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A  accumulação  de  subsidies  para  a  historia  das  moedas 
de  Portugal  nos  seus  dominios  ultramarinos  obrigou-nos  a 
reser\^ar  para  um  quarto  tomo  tudo  que  diz  respeito  ás  moe- 
das do  Brazil  e  Africa  occidental. 

Apesar  da  nossa  obra  ser  dedicada  a  Sua  Magestade 
El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I,  a  circumstancia  de  terminar  a 
impressão  d'este  terceiro  volume  na  epocha  em  que  se  celebra 
a  festa  nacional  do  terceiro  centenário  da  morte  do  grande 
poeta  Luiz  de  Camões,  como  que  nos  impõe  o  grato  dever 
de  entrar  também,  com  o  nosso  diminuto  concurso,  no  movi- 
mento patriótico  em  honra  do  insigne  auctor  dos  Lusíadas. 

E  não  é  só  a  coincidência  da  occasião;  outras  circum- 
stancias  de  não  menos  valor  nos  instigaram  á  ofFerta  com- 
memorativa.  Archivando-se  n'este  tomo  algumas  das  tradições 
gloriosas  do  nosso  império  no  Oriente,  a  quem  melhor  se 
podem  ligar  essas  tradições  do  que  ao  nome  do  grande  poeta 
que  cantou  espalhando  por  toda  a  parte  os  sublimes  esforços 
do  heroísmo  portuguez? 


^St:^ ê- 


No  Oriente  passou  Camões  dczeseis  annos  da  sua  vida 
aventurosa,  militando  com  denodo  em  varias  expedições,  c 
ali  compoz  elle  o  seu  immortal  poema,  servindo-lhe  de  as- 
sumpto, principalmente,  a  descoberta  do  caminho  maritimo 
para  a  índia. 

índia,  Vasco  da  Gama  e  Camões,  são  nomes  que  com- 
pletam a  mais  famosa  epopeia  da  nossa  historia. 

Eis  o  que  moti^'ou  a  nossa  modesta  consa[2;ração. 

Um  artista,  simples  amador,  quiz  auxiliar  o  nosso  pen- 
samento, prestando-se  a  delinear  e  a  í^ravar  na  pedra  em  doze 
dias  a  pagina  allegorica  dedicada  ao  grande  poeta.  O  amor 
de  pae,  acceitando  com  gosto  a  oíferta,  deixa  a  outros  a  critica 
d'essa  singela  obra  de  arte,  cujo  principal  valor  está  na  inten- 
ção com  que  foi  feita. 

Á.  Ç.  Teixeira  de  Aragão. 
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ESTUDOS  PRELIMINARES 

DESCOBERTA  DA  ÍNDIA  PELOS  POETUGUEZES 


D.  João  H  com  o  desejo  de  proseguir  a  descoberta  e  conquista  da  costa  da  Guiné,  di- 
reito que  sendo  ainda  principe  lhe  havia  cedido  el-rei  seu  pae,  e  com  esperança  de  en- 
contrar por  aquclle  caminho  as  terras  do  Preste  João  das  índias,  encarregou  a  em- 
preza,  em  fms  de  agosto  de  1486,  a  Bartholomeu  Dias  de  Novaes  e  a  João  Infante, 
ambos  cavalleiros  de  sua  casa,  que  levaram  duas  caravelas  de  cincoenta  toneladas  e 
uma  naveta  com  mantimentos  capitaneada  por  Pedro  Dias,  irmão  de  Bartholomeu  Dias. 

Nos  três  navios  embarcaram  também  bons  pilotos  c  mestres,  ordenando-se  á  ex- 
pedição que  navegasse  alem  do  Zaire,  até  onde  Diogo  Cão  havia  chegado,  e  collo- 
casse  padrões  nas  terras  a  que  aportasse,  estabelecendo  trato  amigável  com  os  nalu- 
raes. 

A  pequena  frola  correu  a  costa  da  Guiné  até  ao  rio  que  se  ticou  chamando  do  In- 
fante, fazendo-se  depois  ao  mar;  mas  os  ventos  contrários  obrigaram-na  a  voltar  por 
vezes  para  próximo  de  terra;  e  aindaque  os  navegadores  porfiaram,  não  poderam 
dobrar  o  celebre  cabo,  que  por  isso  denominaram  Tormentoso.  Decorridos  quatro  me- 
zes  de  lutas  com  as  vagas,  o  cansaço  e  a  falta  de  mantimentos  os  fizeram  voltar  para 
o  reino,  onde  chegaram  em  dezembro  de  1487,  dando  conta  ao  monarcha  do  que  ha- 
viam, passado  e  da  impossibilidade  de  irem  avante  pela  pequenez  dos  navios. 

O  filho  de  D.  Aflfonso  V  tentou  pelo  mesmo  tempo  descobrir  por  terra  o  senhorio  do 
celebre  Preste  João,  que,  segundo  diziam  tradições,  professava  o  christianismo,  man- 
tendo pelo  mar  Roxo  grande  commercio  com  os  turcos,  a  quem  os  venezianos,  por  via  de 
Alexandria,  iam  comprar  as  mercadorias  e  as  espalhavam  pela  Europa,  usufruindo  im- 
mensos  lucros.  Para  realisar  tão  arrojado  pensamento  escolheu  Pedro  da  Covilhan  e 
Aííonso  de  Paiva,  seus  moços  de  estribeira,  muito  práticos  em  viagens  e  bons  conhe- 
cedores da  língua  árabe.  Os  intrépidos  exploradores  partiram  de  Santarém  a  7  de 
maio  de  1487  para  Barcelona,  e  embarcando  ahi  para  Nápoles,  passaram  depois  a 
Rhodes,  Alexandria,  Cairo,  Toro  e  Adem,  onde  julgaram  conveniente  separar-se. 

Afibnso  de  Paiva  percorreu  toda  a  costa  de  Cambaia  e  falleceu  ao  voltar  de  Or- 
muz. 

Pedro  da  Covilhan  foi  ter  a  Cananor  e  Calecut;  e  tendo  percorrido  outras  terras  da 
índia  e  de  Moçambique,  tornou  ao  Cairo,  onde  se  encontrou  com  dois  judeus,  que  o  pro- 
curavam por  ordem  de  D.  João  II,  e  por  elles  escreveu  Pedro  da  Covilhan  narrando  o 
succedido.  Continuando  a  sua  derrota  com  grandes  trabalhos  e  difiiculdades,  conseguiu 
finalmente  chegar  cá  Ethiopia,  onde  o  Preste  João  o  acolheu  com  as  maiores  honras  e 
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mercês,  mas  nem  elle  nem  os  seus  successores  lhe  consentiram  voltar  á  pátria,  e  Pedro 
da  Covilhan  ali  acabou  os  seus  dias. 

D.  João  II  trocou  o  nome  ao  cabo  Tormentoso^  deuominando-o  da  Boa  Esperança; 
e  cada  vez  mais  insistente  em  realisar  a  descoberta  da  índia,  ordenou  o  corte  de  ma- 
deiras para  se  construírem  na  Ribeira  dois  fortes  navios  que  podessem  arrostar  com 
os  perigos  de  tão  longa  viagem;  mas  a  sua  doença  e  depois  a  morte  em  1495  paraly- 
saram  lodos  os  preparativos  da  projectada  expedição. 

Quando  D.  Manuel  succedeu  no  throno,  achou  aempreza  no  melhor  caminho  e  não 
teve  mais  que  seguir  o  plano.  Concluído  o  fabrico  das  naus,  mandou  que  Fernão  Lou- 
renço, feitor  da  casa  da  Mina,  as  abastecesse  de  mantimentos  e  guarnecesse  cora 
parte  da  gente  que  acompanhara  a  frota  de  Barlholomeu  Dias,  e  escolheu  para  capi- 
tão-mór  da  nova  tentativa  do  descobrimento  da  índia  a  Vasco  da  Gama,  fidalgo  da  sua 
casa*. 

A  expedição  saiu  a  barra  de  Lisboa  a  8  de  julho  de  1497,  compondo-se  da  nau 
S.  Gabriel,  de  120  toneladas,  onde  iam  o  capitão-mór  e  o  piloto  Pedro  de  Alemquer; 
da  nau  S.  Raphael,  de  100  toneladas,  do  commando  de  Paulo  da  Gama,  irmão  mais 
velho  de  Vasco  da  Gama,  tendo  como  piloto  João  de  Coimbra;  da  Berrio^^  que  levava 
por  capitão  Nicolau  Coelho  e  como  piloto  Pedro  Escovar;  e  para  transporte  da  reserva 
dos  mantimentos  foi  outro  navio  ^  ás  ordens  de  Gonçalo  Nunes,  creado  de  Vasco  da 
Gama. 

A  principio  foram  os  portuguezes  recebidos  com  distincção  e  amizade  pelo  impe- 
rante do  Malabar,  mas  não  tardou  que  as  intrigas  dos  commerciantes  mouros  os  tor- 
nassem victimas  de  traições,  obrigando-os  a  duras  represálias. 

A  29  de  agosto,  vindo  Vasco  da  Gama  já  de  volta  para  o  reino,  descobriu  a  ilha  de 
Angediva,  ainda  hoje  possessão  portugueza;  e  próximo  de  Melinde  bateu  a  nau  S.  fía- 
phael  n'uns  baixos,  que  ficaram  com  este  nome,  sendo  obrigado  o  capitão-mór  a  man- 
dal-a  queimar  por  fazer  muita  agua;  dividiu  a  guarnição  pela 6".  Gabriel  e  S.  Miguel, 
que  iam  faltas  de  gente,  passando  Paulo  da  Gama  para  a  nau  de  seu  irmão,  e  assim  na- 
vegaram até  S.  Thiago  de  Cabo  Verde. 

Nicolau  Coelho,  por  causa  de  um  temporal,"  foi  obrigado  a  adiantar-se,  e  entrando  a 
barra  de  Lisboa  a  10  de  julho  de  1499,  deu  a  nova  da  descoberta  da  índia.  El-rei 
D.  Manuel  apressouse  a  participar  ás  nações  com  quem  mantinha  intimo  trato,  um 
dos  mais  aventurosos  feitos  da  sua  epocha. 

Nota  da  carta  que  foi  a  e!-rei  c  á  Rainha  de  Caslella, 
com  a  noticia  do  descobrimento 

«Muyto  altos,  muito  excellentes  Príncipes  c  muito  poderosos  Senhores.  Sabem  Vos- 
sas Altesas  como  tínhamos  mandado  a  descobrir  Vasco  da  Gama,  fidalgo  da  nossa  casa, 
e  com  elle  Paulo  da  Gama,  seu  irmão,  com  quatro  navios  pelo  oceano,  os  quaes  agora 
já  passava  de  dous  annos  que  eram  partidos;  e  como  o  fundamento  principal  desta 


'  FilJio  de  Estevam  da  Gama.  alcaidc-mór  de  Sines,  já  fallecido  no  anno  1497,  e  irmão  de  Paulo 
da  Gama,  A^tcs  da  Gama  c  D.  Tlieresa  da  Gama. 

'-  O  seu  verdadeiro  nome  era  S.  Miguel,  mas  ^Tilgarmcntc  cliamava-se  Berrio,  por  liavcr  sido  com- 
prada a  um  piloto  doeste  nome. 

"  Devia  ser  destruído,  como  foi  na  Airuada  de  S.  Braz. 


LNDIA  PdUTUGUEZA  3 

empreza  sempre  fosse  por  nossos  antepassados  de  serviço  de  Deus  Nosso  Senhor  e 
proveito  nosso,  proiive-lhe  por  sua  piedade  assy  os  encaminhar,  segundo  o  recado 
que  por  lium  dos  capitães  que  a  nós  a  esta  cidade  ora  he  chegado  ouvemos,  que  acha- 
rão e  descobrirão  a  índia  c  outros  Reynos  e  Senhorios  a  elia  comarquaãos;  e  entra- 
ram e  navegaram  o  mar  della^  em  que  acharam  grandes  cidades  e  de  grandes  edifí- 
cios e  rios  e  de  grandes  povoações,  nas  quaes  se  fas  todo  o  trauto  de  especiaria  e 
pedraria  que  passa  em  naus,  que  os  mesmos  descobridores  virão  e  acharão  em  grande 
cantidade  e  de  grande  grandesa,  a  Meca  c  d'hy  ao  Cairo,  de  honde  se  espalha  pelo 
mundo,  da  qual  trouxerão  logo  agora  estes  cantidade,  a  saber,  de  canella,  cravo,  gen- 
givre,  nos  moscada  e  pimenta  e  outros  modos  de  especiarya  e  ainda  os  lenhos^,  e  fo- 
lhas delles  mesmos,  e  muita  pedraria  fina  de  todas  sortes,  a  saber,  Robys-e  outras; 
e  ainda  acharão  terra  em  que  ha  minas  d'ouro,  do  qual  e  da  dita  especiaria  e  pedra- 
ria não  trouxeram  logo  tanta  soma  como  poderam,  por  não  levarem  mercadoria.  E  por 
que  sabemos  que  Vossas  Altesas  disto  ham  de  receber  grande  praser  e  contentamento, 
ouvemos  por  bem  dar  lhe  disso  noteíicapão :  E  cream  Vossas  Altesas,  que  segundo  o  que 
por  estes  sabemos  que  se  pode  fazer,  que  nam  ha  hy  duvida  que,  segundo  a  disposi- 
ção da  gente  christaam  que  acham,  posto  que  tão  confirmada  na  fee  não  seja  nem 
delia  tenham  tam  inteiro  conhecimento,  se  nam  sigua  e  faça  muito  serviço  de  Deos 
em  serem  convertidos  e  inteiramente  confirmados  em  sua  santa  fee,  com  grande  eixal- 
çamento  delia;  e  depois  de  serem  assim  confirmados,  ser  azo  da  desíroyção  dos  mou- 
ros daquellas  partes;  alem  de  esperarmos  em  Nosso  Senhor,  que  o  trauto  principal,  de 
que  toda  a  mourama  daquellas  partes  se  aproveitava  e  que  por  suas  mãos  se  fazia, 
sem  outras  pessoas  nem  linhageens  nisso  entenderem,  por  nossas  ordenanças  com  os 
naturaes  e  navios  de  nossos  Reynos  se  mudar  todo,  para  daquy  se  largamentepo  der 
prover  toda  a  christandade  desta  parte  da  Europa  das  ditas  especiarias  e  pedrarias, 
que  será,  com  ajuda  delle  mesmo  Deos  que  assy  por  sua  mercê  ho  hordena,  mais  causa 
de  nossas  tençoens  e  prepositos  com  mais  fervor  se  exercitarem  por  seu  serviço  na 
guerra  dos  mouros  de  nossas  conquistas  destas  partes,  para  que  Vossas  Altesas  tem 
tanto  propósito,  e  nós  tanta  devaçam.  Muyto  altos,  muito  excellenles  Príncipes  e 
muito  poderosos  Senhores,  Nosso  Senhor  Deos  haja  sempre  vossas  pessoas  e  Reaes 
Estados  em  sua  santa  guarda.  Escrita  em  Lisboa       de  julho  1499.» 

Copia  (la  caria  para  o  cardeal  protector 

«Reverendíssimo  em  Xp.'°  Padre  que  como  irmão  muito  amamos.  Nós  D.  iManuel 
por  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal  e  dos  Algarves  daquem  e  d 'alem  mar  em  Africa 
e  Senhor  de  Guiné  e  da  Conquista,  da  navegação  e  commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pér- 
sia e  da  índia,  nos  enviamos  encommendar  a  V.  R.""^  P.. . .  da  mui  grande  nova. . . 
dando  nosso  Senhor  fim  ao  nosso  trabalho  acerca  da  investigação  da  Ethiopia  e  índia, 
terras  outras,  e  Ilhas  Orientaes. . .  com  praser  vollo  noteficamos. . .  e  para  saberdes 
o  processo  deste  caso  pelo  que  escrevemos  ao  Santo  Padre  vos  enviamos  dentro  nela 
a  minuta  de  sua  carta. . .  alem  do  que  a  S.  Santidade  escrevemos,  saberá  V.  R.""^  P. 
que  estes  que  ora  tornaram  da  dita  investigaçom  e  descobrimento  entre  outros  portos 
da  índia  estiveram  em  uma  cidade  chamada  Quolicut  donde  nos  trouxerão  canela, 
cravo  (etc.  etc.) ...  O  rei  se  tem  por  christão  e  a  maior  parte  do  seu  povo. . .  ha  lá 
por  todo  o  anno  pipinos,  laranjas,  limões  e  cidras. . .  ha  grandes  frotas.  . .  A  ilha  Ta- 
probana, á  qual  lá  se  chama  Ceilam,  he  150  léguas  de  Quolicut. . .  Trouxeram  os  nos- 
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SOS  5  ou  G  Índios  do  Quolicut. .  .  o  mais  um  mouro  de  Tunes. . .  e  um  judeu  tornado 
christão  mercador  c  lapidario  muilo  sabedor  das  terras  da  Costa  dês  Alexandria  para 
lá  e  da  índia  para  o  Sertão  e  Tartaria  até  ao  mar  maior. . .  Nós  tanto  que  esta  nova 
soubemos,  logo  mandamos  fazer  geraes  procissões  por  todos  os  nossos  reynos  dando 
muitas  graças  a  nosso  Senbor. . .  e  deve  S.  Santidade  e  V.  R.°^  mostrar  publicamente 
nom  menos  alegria  e  dar  muitos  louvores  a  Deus.  Outrosy  como  quer  que  por  doações 
apostólicas  mui  largamente  tenhamos  o  senhorio  e  dominio  de  todo  o  por  nós  achado, 
de  guisa  que  pouco  necessário  pareça  mais  nada,  porem  muito  nos  pracerá  e  affectuo- 
samcnte  vollo  rogamos  que,  depois  de  dadas  nossas  cartas  ao  Santo  Padre  e  ao  colle- 
gio,  queiraes,  faltando  n"isso  como  de  vosso,  ao  menos  por  mostra  de  algum  novo  con- 
tentamento para  nós  em  cousa  tão  nova  e  de  tão  grande  e  novo  merecimento,  aver  de 
S.  Santidade  nova  aprovação  e  outorja  dello,  na  melhor  forma  que  parecer  a  V.  R.™*  P. 
a  qual  Nosso  Senhor  prasa  conservar  como  ella  deseja.  Scripta  em  Lisboa  a  xxviií 
d  agosto  de  1499. =Rey*.» 

Vasco  da  Gama,  lutando  com  grandes  difficuldades  pelas  doenças  da  equipagem, 
quasi  toda  inficionada  de  escorbuto,  e  o  irmão,  a  quem  tanto  presava,  a  definliarse 
n"uma  cachexia,  procurou  livral-o  das  más  condições  em  que  vinha  o  navio,  e  afre- 
tando uma  caravela  que  se  achava  ancorada  n'aquelle  porto,  entregou  a  nau  S:  Ga- 
briel a  João  de  Sá,  seguindo  para  os  Açores. 

Perdidas  as  esperanças  de  salvar  o  enfermo  e  receiando  ter  de  lançar  no  oceano 
os  seus  preciosos  restos  morlaes,  arribou,  provavelmente  por  este  motivo,  ao  porto 
de  Angra,  onde  desembarcou  Paulo  da  Gama,  que  falleceu  no  dia  seguinte.  Deposi- 
tado com  todas  as  honras  fúnebres  o  corpo  do  famoso  heroe  em  terra  portugueza^,  o 

■  Arcliivo  nacional  da  Torre  do  Tombo,  collecção  de  S.Vicente,  liv.  iii,  foi.  513,  e  liv.  xiv,  foi.  1. 

'  Paulo  da  Gama  foi  enterrado  na  egreja  de  S.  Francisco,  mas  o  logar  da  sepultm-a  é  hoje  desco- 
nliecido.  O  sr.  José  Silvestre  Ribeiro,  quando  governou  o  districto  de  Angra,  diligenciou,  cora  a  sua 
reconhecida  dedicação  pelas  glorias  da  pátria,  descobrh'  ao  menos  indicies  do  local  onde  repousam 
tão  preciosas  relíquias,  mas  todos  os  esforços  foram  baldados.  A  egreja  dos  franciscanos,  fundada  em 
1452  por  alguns  padres  claustraes  da  pro\incia  de  Portugal  poucos  annos  depois  da  descoberta  da 
ilha,  foi  em  1666  demolida  para  se  reconstruir  e  concluiu-se  a  30  de  setembro  de  1672.  É  muito  pro- 
vável que  n"essas  obras  se  perdessem  as  cinzas  do  insigne  navegador,  parte  tão  activa  na  derrota  da 
descoberta  do  oriente.  Como  tributo  de  gratidão  á  sua  memoria  mandou  o  governador  civil  José  Vieira 
de  Santa  Rita  coUocar  na  capeila-mor,  da  parte  do  Evangelho,  uma  lapide  de  mármore  com  a  seguinte 
inscripção ; 

Á  MEMORIA 

DO 

IRMAM  DE  VASCO  DA  GAMA 

O  ILLUSTRE  CAPITÃO 

PAULO  DA  GAMA 

SEPULTADO 

N'ESTE  CONVENTO 

ANNO— 1499 

ERIGIO-LHE  ESTA  LAPIDA 

O  GOVERNADOR  CIVIL 

A.  J.  V.  SANTA  RITA 

EM 

JANEIRO  28  1849 

Este  facto  tem  a  significação  de  um  culto  prestado  á  memoria  de  um  grande  homem.  (Vide  o  jor- 
nal o  Ançjrer^ae  n."  64,  de  15  de  maio  de  1849).  El-rei  D.  Manuel  premiou  os  serviços  de  Paulo  da  Gama 
nos  seus  herdeiros  ínatiualmcnte  os  irmãos  Ayres  da  Gama  e  Theresa  da  Gama)  com  metade  do  que 
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capilão-inór  com  o  coração  profundameiíle  maguado  partiu  da  ilha  Terceira  a  29  de 
agosto  com  direcção  a  Lisboa,  fundeando  em  frente  de  Nossa  Senhora  do  Restelio  a  8 
ou  9  de  setembro,  e  depois  de  cumpridas  as  novenas  que  havia  promettido,  a  18  do 
mesmo  mez  entrou  na  cidade,  sendo  recebido  solenmemente  pelo  rei  em  presença  de 
toda  a  corte. 

Na  data  da  chegada  de  Vasco  da  Gama  a  Lisboa  não  concordam  os  historiadores 
antigos  nem  os  modernos;  ha  annos  renovaram-se  as  duvidas.  Apesar  do  logar  não 
ser  o  mais  apropriado,  não  podemos  deixar  de  mencionar,  aindaque  muilo  resumida- 
mente, as  diíFerentes  opiniões  e  a  nossa  analyse,  reservando  para  occasião  opportuna 
publicar  a  nota  que  escrevemos  sobre  o  assumpto. 

Fazendo  parle  em  1871  da  commissão  encarregada  de  promover  a  trasladação  dos 
restos  mortaes  de  Vasco  da  Gama,  e  sendo  resolvido  que  se  reahsasse  no  dia  anniver- 
sario  da  sua  chegada  a  Lisboa,  vindo  do  descobrimento  da  índia,  fomos  encarregados 
de  procurar  nos  archivos  a  data  precisa  ou,  não  a  conseguindo,  escolher  a  mais  pro- 
vável. 

Em  15  de  junho  e  13  de  julho  do  mesmo  anno,  o  sr.  Mendes  Leal,  que  também 
fazia  parte  da  commissão,  leu,  na  segunda  classe  da  academia  real  das  sciencias,  uma 
erudita  nota,  apreciando  as  diíferentes  opiniões  e  concluindo  pela  preferencia  ás  que 
assignam  o  dia  29  de  agosto  de  1499.  [)"este  seu  interessante  trabalho  teve  a  extrema 
bondade  de  nos  oOTerecer  e  enviar  a  copia. 

Apesar  de  tributarmos  a  maior  consideração  ao  distincto  académico  e  â  sabia  cor- 
poração que  unanimemente  lhe  associou  o  seu  voto,  não  podemos  esquivar-nos  ao  hon- 
roso encargo,  e  o  resultado  do  nosso-  estudo  foi  não  concordarmos. 

Na  sessão  da  commissão  em  19  de  junho  o  sr.  iMendes  Leal  sustentou  a  doutrina 
da  nota  lida  na  academia,  e  pela  nossa  parte  antepozemos  também  conscienciosamente 
as  duvidas  ás  bases  em  que  se  fundamentava,  e  as  rasões  que  tínhamos  para  di- 
vergir. 

Os  historiadores  do  século  xvi  não  ligaram  grande  importância  ás  datas;  os  pró- 
prios documentos  officiaes  mencionando  os  feitos  notáveis,  deixam  muitas  vezes  em 
silencio  os  dias  em  que  tiveram  logar,  e  até  os  nomes  d'aquelles  que  os  praticaram. 
Na  minuta  da  carta  de  28  de  agosto  de  1499,  em  que  D.  Manuel  participa  aos  reis  de 
llespanha^  a  descoberta  da  índia,  descrevem-se  as  especiarias  do  carregamento  e  ape- 
nas diz ^^jor  ossim  o  contar  um  dos  capitães  a  ella  enviados.  . .  o  que  parece  refe- 
rir-se  a  Nicolau  Coelho. 

Das  omissões  nos  documentos  nasceram  as  duvidas  e  as  conjecturas  mais  ou  me- 
nos fundamentadas.  Com  relação  á  data  da  chegada  de  Vasco  da  Gama  a  Lisboa  na 
volta  da  primeira  viagem  á  Índia  lembraremos  os  escriptores  mais  considerados. 

João  de  Barros  nasceu  pelo  anno  de  1496,  foi  moço  da  camará  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel, capitão  da  fortaleza  de  S.  Jorge  da  Mina,  onde  esteve  três  annos,  empregado  na 
casa  da  índia  desde  1528  até  1567,  em  que  renunciou  o  logar,  e  falleceu  a  20  de  ou- 
tubro de  1  570.  Na  sua  primeira  Década,  que  acabou  de  imprimir  a  xxvii  de  junho  de 
1552,  diz^  com  respeito  á  volta  de  Vasco  da  Gama  da  descoberta — Partido  Vasco  da 

deu  a  Vasco  da  Gama,  exceptuando  a  carregação  do  gengivre.— D.  Ayres  da  Gama  era  morador  da  casa 
de  el-rei  cm  1518  com  2:500  rcaes  por  mez.  (D.  António  Caetano  de  Sousa,  Hist.gen.,  provas,  tomo  2.» 
pag.  355). 

'  Transcripta  a  pag.  2. 

"  Livro  IV. 
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Gama  daquella  ilha  terceira  a  vinlc  e  nove  dagosto  chegou  ao  porto  de  Lisboa;  e  sem 
entrar  na  cidade  teve  umas  novenas  em  a  casa  de  nossa  senhora  de  Bethlcm;  dõde 
elle  parlio  a  este  descobrimento. 

N'esta  primeira  edição,  única  que  o  insigne  prosador  corrigiu,  Qcou  duvidoso  se 
a  29  de  agoslo  foi  a  saída  da  ilha  Terceira  ou  a  cliegada  a  Lislioa.  Nas  seguintes  edi- 
ções julgaram  conveniente  fazer  intervir  uma  virgula  para  acabar  com  a  incerteza  e 
escreveram :  Partido  Vasco  da  Gama  daquella  ilha  terceira,  a  vinte  e  nove  dagosto 
chegou  ao  porto  de  Lisboa . .  . 

Seria  esse  dia  29  de  agoslo  confusão  com  o  do  regresso  do  navio  S.  Gabriel,  man- 
dado de  Cabo  Verde  pelo  capilão-mór  ás  ordens  de  João  de  Sá,  o  qual  chegou  depois 
de  Nicolau  Coelho  e  provavelmente  antes  de  Vasco  da  Gama,  que  tendo  passado  com 
seu  irmão  para  a  caravela  afretada,  fez  escala  pela  ilha  Terceira  e  entrou  no  Tejo  em 
princípios  de  setembro,  como  dizem  Castanheda  e  António  Galvão? 

Damião  de  Góes  nasceu  em  1 50 1,  foi  nomeado  guarda-mòr  da  Torre  do  Tombo  em 
1548,  e  dez  annos  depois  encarregou-o  o  cardeal  D.  Henrique  de  compor  achronicade 
el-rei  D.  Manuel,  que  concluiu  e  publicou  em  lõ66e  1567.  Sendo  um  dos  homens  mais 
illustrados  do  seu  tempo,  nas  cousas  da  índia  seguiu  João  de  Barros,  que  em  1563  li- 
nha já  impressa  a  sua  terceira  Década;  e  com  referencia  á  chegada  de  Vasco  da  Gama 
escreveu  na  parle  1  .^  cap.  44  —  se  fez  d  vela  e  chegou  a  Lisboa  ahos  xxix  dias  do  mes 
Dagosto,  do  mesmo  anno  (1499)  havendo  j d  dous  e  quasi  dous  mezes  que  partira  do 
mesmo  porto. 

Luiz  de  Figueiíedo  Falcão,  secretario  do  governo  de  Portugal  durante  a  occupa- 
ção  dos  Filippes,  quando  escrivão  da  casa  da  índia  coordenou  em  dois  livros  o  que 
continham  setenta  e  quatro  com  o  titulo  —  Livro  em  que  se  contem  toda  a  fazenda  e 
real  património  dos  reinos  de  Portugal,  índia  e  ilhas  adjacentes  e  outras  particula- 
ridades. Tratando  dos  vice-reis,  governadores,  capitães-raóres,  capitães  e  armadas  que 
Ibram  para  o  oriente  diz  * : 

mi 

«o  ano  de  mil  quatro  centos  noventa  e  sete  foi  para  a  índia  por  capitão-mor  Vasco 
da  Gama,  primeiro  descobridor.  Levou  quatro  navios. 

«Parlio  de  Lix.-'  a  8  de  Julho  de  1497. 

«A  saber:  São  Miguel,  Capitania — Piloto  Pêro  d'Alemquer. 

i(São  Raphael  —  Capitão  Paulo  da  Gama,  irmão  de  Vasco  da  Gama,  Piloto  João  de 
Coimbra. 

((Berrio  —  Capitão  Nicolau  Coelho,  Piloto  Pêro  Escovar. 

.  «Ilua  Nao — Capitão  Gonçalo  Nunez,  criado  de  Vasco  da  Gama.  Esta  foi  com  o  man- 
timento. (Nesta  náo  vinha  Paulo  da  Gama,  a  qual  mandou  queimar  Vasco  da  Gama 
atravcz  de  Tagàta). 

«Tornou  o  navio  Berrio^  com  seu  capitão,  chegou  á  Barra  de  Lix.''  a  x  de  julho  de 
1499. 

«Vasco  da  Gama  veyo  da  Índia  até  o  cabo  verde,  onde  ficou  com  seu  irmão  Paulo  da 
Gama,  que  morreu  alli,  e  o  trouxe  á  Ilha  terceira,  onde  o  deixou  enterrado  em  São 
Francisco  onde  está,  o  mandou  a  Lix."^  o  seu  navio  S.  Raphael  com  hum  criado  seu  = 

'  Paír.  m. 
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«E  o  dito  Vasco  da  Gama  chegou  a  Lix.-''  cm  hua  caravellaa20  de  Agoslo  de  1499, 
avendo  ja  dous  anos  e  quazi  dous  mezes  que  partira  do  mesmo  Porto.» 

Luiz  de  Figueiredo  Falcão,  na  dedicatória  a  Filippe  11  (Ulde  llespanlia),  declara  ha- 
ver gasto  na  recopilação  três  annos  —  (aiam  porque  todos  fossem  necessários  paraella 
(sendo  assy,  que  muita  parte  se  gastou  em  ajuntar  os  papeis  referidos,  apurar  as  con- 
tas e  quebras  da  pimenta,  e  das  vendas  de  tão  diversos  tèpos  em  que  ouue  tanta  alte- 
raçam)  mas  para  a  pôr  em  prefeiçam  tudo  foy  necessário». 

Esta  confissão  prova  não  haver  o  auctor  copiado  fielmente  os  originaes,  como  seria 
muito  preferivel,  mas  que  os  aperfeiçoou;  tirando-lhe  a  autlienticidade. 

O  livro  começa  pela  receita  e  despeza  do  reino  e  possessões  ultramarinas  no  anno 
1607;  segue  com  o  rendimento  da  casa  da  Índia,  das  drogas  emais  fazendas  que  vie- 
ram nas  naus  desde  o  anno  1586  a  1598;  receita  e  despeza  do  estado  da  Índia;  des- 
creve o  peso  da  China  reduzido  ao  de  Malaca,  o  de  Malaca  ao  da  Índia  e  o  d'esta  ao  de 
Lisboa;  indica  as  fortalezas,  baluartes  e  cargos  que  el-rei  provê  na  Índia  com  seus 
proventos;  assim  como  relaciona  os  vice-reis,  governadores,  capitães-móres  e  capitães 
que  foram  para  aquelle  estado  desde  o  anno  1497  até  1612,  com  as  naus  e  mais  em- 
barcações e  os  dias  em  que  saíram  para  alem  do  Cabo  da  Boa  Esperança;  traz  também 
os  orçamentos  de  apresto,  coustrucção  e  sobresalentes  de  uma  nau  para  a  viagem  á 
Índia,  e  termina  com  a  relação  das  commendas  do  reino  nos  três  mestrados  de  Christo, 
S,  Thiago  e  Aviz. 

Basta  a  simples  leitura  da  relação  das  armadas,  com  a  qual  se  pretende  apoiar  o 
que  vem  escripto  nas  ultimas  edições  das  Décadas  de  Barros,  para  se  comprehender  a 
difficuldade  de  acceitar  aquella  parte  do  livro  como  documento. 

Luiz  de  Figueiredo  na  sua  coordenação  aperfeiçoou  os  registos  da  casa  da  Índia,  e 
pelas  citações  vc-se  que  se  serviu,  principalmente  no  que  respeita  ás  armadas,  da 
Chronica  de  el-rei  D.  Manuel  por  Damião  de  Góes,  e  das  Décadas  de  João  de  Barros. 
Preencheu  as  lacunas  e  corrigiu  os  erros  que  achou  nos  originaes,  mas  apesar  das  suas 
diligencias  nem  sempre  conseguiu  restabelecer  a  verdade  dos  factos,  chegando  mesmo 
a  contradizer-se. 

Assim  com  respeito  ao  anno  1497,  que  deixamos  copiado  textualmente,  diz  haver 
partido  Vasco  da  Gama  na  nau  S.  Miguel,  quando  está  bem  averiguado  chamar-se 
S.  Gabriel  a  capitania-mór,  e  ^  S.  Miguel  erdL^Berrio,  na  qual  foi  e  voltou  Nicolau  Coe- 
lho. A  paginas  194,  ao  mencionar  as  naus  vindas  da  índia  a  salvamento,  escreve  — efe 
dez  de  Julho  de  1499  em  que  chegou  ao  Porto  de  Lix."  o  navio  São  fíaphael  em  que 
foi  Vasco  da  Gama,  no  ano  1497. . .  Isto  não  combina  com  o  que  disse  anteriormente, 
nem  hoje  se  pôde  duvidar  ter  ido  Paulo  da  Gama  como  capitão  da  S.  Raphael^  que 
não  tornou  ao  reino,  por  se  haver  desfeito  próximo  a  Melinde  n'uns  baixos,  como  dis- 
semos, tomando  estes  por  tal  circumstancia  o  nome  da  nau.  A  tripulação  foi  repartida 
pelos  outros  dois  navios,  e  do  casco  apenas  se  salvou  a  figura  do  archanjo  S.  Raphael, 
ornamento  da  popa,  conservada  como  preciosa  relíquia  pelo  capilão-mór,  que  a  legou 
aos  seus  descendentes,  construindo-lhe  estes  capella  especial,  onde  a  tiveram  em 
grande  veneração  até  ha  poucos  annos*. 

Alem  d'estas  e  outras  contradicções  contidas  no  livro,  que  lhe  fazem  perder  grande 
valor,  mesmo  em  factos  passados  no  começo  do  século  xvii,  epocha  em  que  o  coordena- 


Vidí'  o  f|uf'  dissfmos  iio  nosso  opiiscuío  — ('n-.voíí  dn  Cama  r  a  vil/a  da  Vidifiiieira,\\ng.  9. 
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dor  exercia  o  cargo  de  escrivão  da  casa  da  Índia,  não  podendo  por  isso  deixar  de  ler 
conliecimenio  direclo  da  ciiegada  dos  navios,  eommelleu  este  erros,  que  o  sr.  Cunha  Ui- 
vara aponta  e  corrige  mui  judiciosamente  no  addenduin  publicado  na  sua  traducção 
da  Viagem  de  Francisco  Pyrard^. 

Deve  também  notar-se  que  desde  1528,  anno  em  que  João  de  Barros  foi  empre- 
gado na  casa  da  Índia,  apresenta  Luiz  Falcão  menos  casos  de  duvida  e  deixa  de  citar 
os  dois  chronistas. 

Duarte  Pacheco  Pereira  deixou  um  manuscripto  intitulado — Esmeraldo  de  sita 
orbis;  existe  uma  copia  na  bibliolheca  de  Évora  ^,  e  que  o  sr.  Cunha  Rivara  julga 
feita  no  meado  do  século  passado.  O  original,  segundo  o  testemunho  de  Barbosa,  es- 
tava ornado  do  interessantes  mappas  e  desenhos,  e  conservava-se  na  livraria  do  mar- 
quez  de  Abrantes,  ignorando-se  hoje  o  destino  que  levou  tão  precioso  códice. 

A  referida  copia  traz  no  livro  iv  do  capitulo  ii  o  seguinte  período:  d- este  serenis- 
simo  príncipe  que  o  mandou  da  excellente  cidade  de  Lisboa  sábado  oylo  dias  do  mez 
de  Junho  do  anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Xpt.°  de  mil  c.  c.  c.  c.  noventa  e  sete  annos, 
e  andou  nesta  biagem  atee  tornar  a  donde  partio  dous  annos  hum  mez  ehum  dia. . . 
Estabelecida  assim  a  contagem,  marca,  com  differença  de  um  dia  a  menos,  a  chegada 
a  Lisboa  de  Nicolau  Coelho  em  vez  da  de  Vasco  da  Gama. 

É  muito  para  lamentar  a  perda  do  precioso  original,  que  se  suppõe  escripto  em 
1505  e  que  peia  proximidade  do  facto  torna  a  sua  opinião  de  bastante  valor.  Parece- 
nos  haver  nesta  data  confusão  com  a  da  chegada  de  Nicolau  Coelho;  mas  se  nos  qui- 
zessemos  soccorrer  ás  hypolheses  apresentadas  pelo  sr.  Mendes  Leal  com  respeito  a 
este  mesmo  manuscripto,  poderíamos  admittir  a  facilidade  de  copiar  jioí/ío  por  julho 
e  também  hum  mez  e  hum  dia  por  dois  mezes  e  hum  dia,  e  n'este  caso  teríamos  9 
de  setembro,  como  dizem  Castanheda  e  António  Galvão,  e  acrescentando  os  dias  da 
novena,  viria  a  deitar  a  18  a  entrada  solemne  em  Lisboa,  como  menciona  Gaspar  Cor- 
reia. 

Gaspar  Curreia,  sendo  ainda  muito  novo,  partiu  em  1512  na  armada  de  Jorge  de 
Mello  para  a  índia;  escreveu  na  secretaria  de  AíTonso  de  Albuquerque,  e  parece  que 
veiu  ao  reino  em  1520,  onde  se  demorou  dois  ou  três  annos,  e  falleceu  em  Goa  depois 
de  1561.  Pôde  considerar-se  o  decano  dos  historiadores  da  índia;  se  não  prende  pela 
correcção  da  linguagem,  convence  pela  simplicidade  da  narrativa,  e  por  vezes  reve-s- 
te-se  de  certa  elegância  ao  contar  os  factos  que  observou,  ou  ao  indicar  as  origens  por 
onde  os  soube.  São  paginas  sinceras,  e  as  superstições  do  escriplor  devem  ser  tidas  á 
conta  da  sua  falta  de  illustração  e  ao  espirito  da  epocha  em  que  viveu. 

Commetleu  vários  erros  chronologicos ;  assim  indica  a  saída  de  Vasco  da  Gama,  na 
primeira  expedição,  em  25  de  março  de  1497,  quando  cjuasí  todos  os  historiadores  a 
marcam  n'um  sabbado  8  de  julho  do  mesmo  anno;  e  tratando  da  volta,  diz  também  que 
chegara  á  ilha  Terceira  em  fins  de  agosto, . .  gastando  desde  o  dia  da  partida  até  en- 
trar em  Lisboa  trinta  e  dois  mezes  de  viagem  ^.  Por  esta  conta  vinha  a  deitar  a  25  de 
novembro,  o  que  não  combina  com  qualquer  outro  cscriptor,  nem  com  o  final  do  ca- 
pitulo XXI  das  mesmas  Lendas,  onde  dá  a  sua  entrada  em  Lisboa  a  18  de  setembro. 

O  original  das  primeiras  Lendas  da  índia,  comprehcndcndo  os  annos  1497  a  1509, 


'  .Nova  Goa  1858,  pag.  290. 

=  Códice  Gxv  1-3  foi.  do  100  folhas. 

'  Lrimas  da  índia,  lom.  1.",  pag.  144. 
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perdeu-se,  e  a  academia  real  das  sciencias  para  a  edição  que  publicou,  serviu-sc  de 
duas  copias  mais  ou  menos  incorrectas  tiradas  no  século  xvi  e  xvii. 

Gaspar  Correia,  com  respeito  á  viagem  da  descoberta  da  índia,  diz  ter  feito  uso  de 
um  dos  traslados  do  roteiro  de  João  Figueira,  clérigo  da  guarnição  da  nau  S:  Gabriel, 
assim  como  do  caderno  de  um  degradado,  que  também  acompanhou  Vasco  da  Gama,  e 
mais  do  testemunho  de  algumas  pessoas  antigas  que  haviam  presenceado  os  fa- 
ctos*. 

Se  estas  fontes  não  constituem  prova  authentica,  por  se  haver  perdido  o  roteiro  de 
João  Figueira  e  o  caderno  do  degradado,  diremos,  que  do  roteiro  attribuido  a  Álvaro 
Velho  só  existe  a  copia  e  nem  por  isso  tem  deixado  de  ser  tido  na  justa  consideração 
de  documento  importante.  Um  ou  outro  equivoco  ou  erro  nas  datas,  tão  frequente  nos 
antigos  historiadores,  não  basta  para  lhe  apear  a  auctoridade;  e  admittido  o  principio, 
qual  é  o  isento  d'esses  defeitos  que  se  possa  preferir  como  infallivel? 

Fernão  Lopes  de  Castanheda,  natural  de  Santarém,  partiu  para  a  índia  com  seu 
pae  em  1528  e  lá  escreveu  a  sua  Historia  do  descobrimento  e  conquista  da  índia, 
e  voltando  para  o  reino,  morreu  em  Coimbra  a  23  de  março  de  1559.  Na  sua  Histo- 
ria diz  -:  ...  feijta  sua  armada  embarcou-se  a  gente  dela,  que  forão  cento  e  corenta 
e  oyto  pessoas,  em  Restelo,  que  será  huma  legoa  de  Lisboa,  hum  sábado  oyto  dias  de 
julho  do  anno  de  mil  e  ccccxcvu.  E  com  referencia  á  sua  chegada  a  Lisboa  diz:  par- 
tio  se  Vasco  da  Gama  pêra  Portugal,  e  chegou  a  Belém  em  setembro  do  anno  de  mil 
quatrocentos  e  nouenta  e  noue,  auendo  dous  annos  e  dous  mezes  que  dali  partira. 

Cantanheda  foi  também  um  historiador  muito  consciencioso;  o  seu  livro  acabou 
de  iraprimir-se  em  6  de  março  de  1551 ,  e  a  segunda  edição  em  20  de  julho  de  1 554, 
havendo  já  dois  annos  que  estava  publicada  a  primeira  Década  de  João  de  Barros.  Ora 
sendo  o  próprio  auctor  quem  corrigiu  a  segunda  edição  da  sua  Historia  dos  descobri- 
mentos, onde  continuou  a  indicar  a  chegada  de  Vasco  da  Gama  ao  porto  de  Lisboa  nos 
primeiros  dias  de  setembro,  não  é  acceitavel  que,  vivendo  elle  n'uma  epocha  tão  pró- 
xima do  successo  e  empregando  tantas  diligencias  para  apurar  a  verdade,  deixasse 
sem  reparo  um  facto  importante  e  de  mais  em  desaccordo  cora  um  escriptor  como  João 
de  Barros. 

Quanto  á  descoberta  confessa  Castanheda  tcr-se  guiado  por  informações  e  pa- 
rece mesmo  ter-lhe  servido  de  guia  o  Roteiro,  attribuido  a  Álvaro  Velho,  até  25  de 
abril  deV499,  em  que  termina  o  mesmo  Roteiro^,  e  d'esta  data  em  diante  tornou-se 
menos  minucioso.  Sem  possuir  a  eloquência  de  Barros,  empregou  os  melhores  vinte 
annos  da  sua  vida  a  compor  a  historia  dos  descobrimentos,  diligenciando  acertar;  ave- 
riguou os  factos  tanto  na  índia  como  em  Portugal,  examinando  os  summarios  e  car- 
tas, ouvindo  as  pessoas  mais  competentes,  no  que  gastou  a  fazenda  e  a  saúde,  c  ven- 
do-se  pobre  foi  servir  os  oíTicios  de  bedel  e  guarda  dos  archivos  na  universidade  de 
Coimbra.  Este  escriptor  tem  sempre  merecido  o  maior  conceito  pela  sinceridade  da 
sua  narrativa. 

António  Galvão  viveu  na  primeira  metade  do  século  xvi,  foi  governador  das  Mo- 


'  Lendas  da  índia.  tom.  l.",  pag.  2  c  134;  tom.  3.",  prologo  a  pag.  8. 
'  Liv.  I,  cap.  II. 
'  Cap.  XXIX. 

*  A.  Ilorculano  c  o  sr.  barão  do  Casíeik»  de  l'aiva.  na  priíiioira  cdiç.lo  do  Roteiro  da  viagem  de 
Vasco  da  Gama,  Lisboa  ISGl,  prologo  pag.  31. 
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lucas,  e  falleccu  a  1 1  de  março  de  1557.  Escreveu  o  Tratado  dos  diversos  e  desvaira- 
dos caminhos  por  onde  nos  tempos  passados  a  pimenta  e  especiarias  veyo  da  índia  ás 
nossas  partes,  e  assim  de  todos  os  descobrimentos  antigos  e  modernos  que  são  feitos 
em  a  era  de  1550^  onde  diz  *.  . .  e  vieram  ds  ilhas  de  Cabo  Verde  e  d  cidade  de  Lis- 
boa na  entrada  de  setembro,  e  poserão  vinte  e  seis  mezes  n'este  caminho. 

Este  auetor  eslá  períeitamente  conforme  com  Castanheda. 

Ha  ainda  outros  escriptores  nacionaes  e  mesmo  estrangeiros,  que  viveram  em  epo- 
clias  mais  ou  menos  afastadas  do  acontecimento,  mas  em  geral  seguiram  a  opinião  dos 
seus  antecessores,  sem  procurarem  documental-a.  Alguns  até  confundiram  a  entrada  de 
Nicolau  Coelho  no  Tejo  (10  de  julho)  com  a  de  Vasco  da  Gama,  que  foi  posterior  2,  e  ou- 
tros marcam  o  dia  29  de  julho  ^  e  20  de  agosto  *. 

A  lista  dos  auctores  que,  referindo-se  ao  descobrimento  da  índia,  guardaram  com- 
pleto silencio  com  relação  á  data  da  entrada  no  porto  de  Lisboa  do  grande  argonauta 
é  também  extensa. 

As  divergências  e  omissões  nasceram,  não  só  da  imperfeita  escripturação  d'aquella 
epocha,  pois  as  próprias  cartas  regias  conferindo  mercês  aos  que  tomaram  parte  mais 
activa  no  descobrimento  nada  dizem  com  respeito  ás  datas,  mas  também  da  perda  de 
vários  documentos  do  archivo  de  Goa  e  da  casa  da  índia  de  Lisboa,  que  Diogo  do  Couto 
tanto  lamentava  ■'. 

D.  Jeronymo  Osório,  que  seguiu  João  de  Barros  e  escreveu  ainda  debaixo  da  im- 
pressão do  grandioso  successo,  não  podendo  lixar  o  dia  nem  o  mez,  conlentou-se  em 
designar  apenas  o  anno  ^. 

Alexandre  Herculano,  Ião  escrupuloso  e  severo  em  assumptos  históricos,  diz:  foi 
somente  nos  últimos  dias  de  agosto  ou  primeiros  de  setembro  de  1499  que  entrou  em 
Lisboa  ^. 

De  facto  não  se  tem  encontrado  documento  olficial,  nem  escripto  contemporâneo 
authentico  que  marque  o  dia  da  chegada  a  Lisboa  do  descobridor  da  índia;  e  as  inves- 
tigações feitas  nos  archivos  de  Madrid  e  Veneza,  onde  julgámos  que  poderia  existir  al- 
guma correspondência  participando  o  magno  successo,  tèem  sido  até  hoje  infructi- 
feras. 

Na  apreciação  das  differentes  datas  apresentadas  pelos  historiadores  da  primeira 
metade  do  século  xvi.  anteriormente  citados,  para  determinar  a  entrada  em  Lisboa  de 
Vasco  da  Gama,  vindo  da  descoberta  da  índia,  encontra-se  uma  tal  concordância,  que 
nos  leva  por  certo  numero  de  probabilidades  á  seguinte  supposição:  os  dois  navios  da 
expedição  apartaram-se  nos  últimos  dias  de  abril,  adianlando-se  Nicolau  Coelho,  por 
motivos  ainda  não  bem  averiguados,  e  chegou  a  Lisboa  a  10  de  junho.  Vasco  da  Gama 
foi  ancorar  á  ilha  de  S.  Tliiago.  onde  afretou  a  caravela,  e  embarcando  com  seu  irmão, 
seguiu  também  em  direcção  ao  Tejo:  mas.  ou  por  se  aggravarem  os  padecimentos  do 

'  Pag.  35  da  edição  de  1731. 

■  D.  António  Caeíauo  de  Sousa.  Hisl.  (jm.,  tom.  lu,  pag.  1G8. 

'  Padre  Francisco  de  Santa  Maria,  Anno  hislorico,  tom.  ii.  pag.  426.— Diogo  Barbosa  Machado,  Bi- 
bliolheca  tus,  tom.  ni,  pag.  774.— D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz.  Os  porliigiieses  em  Africa,  Ásia,  America 
c  Occama.— Abbade  Castro,  Os  dois  requerimentos. 

'  Pedro  de  Mariz,  Dialogo  de  varia  liist.,  dialogo  iv— António  de  Moraes  e  Silva,  notas  á  traducção 
da  Hisl.  de  PorL,  etc. 

*  Década  iv,  liv.  vi.  cap.  x.  e  Década  vii.  liv.  x.  cap.  xn. 

'  De  rehus  Emmanuel.  liv.  ir,  pag.  025. 

'  Roteiro  da  viagem  de  Vasco  da  Gamn,  adverleuria  jireliininar  da  segunda  edição. 
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enfermo  ou  por  algum  contratempo  marítimo,  desviou-se  do  rumo  e  arribou  á  ilha  Ter- 
ceira. 

Estas  demoras  explicam  a  sua  chegada  a  Angra  em  fins  de  agosto,  como  diz  Gas- 
par Correia  ^;  c  fallecendo  Paulo  da  Gama  no  dia  seguinte  ao  do  desembarque,  6  muito 
provável  que  o  capitão-mór,  que  devia  anciar  por  dar  conta  a  el-rei  do  assombroso 
êxito  da  empreza,  e  saber  do  navio  de  Nicolau  Coelho  e  da  não  que  havia  confiado  a 
João  de  Sá,  partisse  immediatamente  para  Lisboa.  Acceita  a  saída  da  ilha  Terceira  em 
29  de  agosto,  segundo  se  pôde  interpretar  da  forma  como  se  acha  redigida  a  noticia 
na  primeira  edição  das  Décadas,  os  dias  que  medeiam  até  á  data  do  regresso  em  8  ou 
9  de  setembro,  como  o  escreveram  Castanheda  e  António  Galvão,  são  os  que  rasoavel- 
mente  se  precisariam  para  chegar  á  barra  do  Tejo;  e  feitas  as  novenas,  em  que  todos 
estão  de  accordo,  temos  a  sua  entrada  solemne  na  cidade  em  18  de  setembro,  como 
refere  Gaspar  Correia. 

Do  que  deixamos  dito  concluímos: 

Não  se  conhece  documento  nem  historiador  que  designe  de  modo  claro  e  positivo 
o  dia  em  que  Vasco  da  Gama  chegou  ao  Tejo,  vindo  do  descobrimento. da  índia,  mas, 
pela  minuta  da  carta  escripla  aos  reis  de  ílespanha,  se  pódc  aíTirraar  ser  posterior  a  28 
de  agosto  de  1499. 

A  computação  dos  dias,  que  mediaram  entre  as  datas  mais  geralmente  enuncia- 
das pelos  principaes  auctores,  apresenta  coincidências  especialíssimas;  e  não  sendo  acre- 
ditável que  o  dia  do  regresso  de  Vasco  da  Gama,  vindo  de  praticar  tão  alto  e  glorioso 
feitO;  deixasse  de  ser  mencionado,  ou  fosse  trocado  por  homens  da  maior  erudição, 
que  viveram  e  escreveram  próximo  dos  successos  e  ainda  em  vida  de  algum  dos  he- 
roes  da  expedição,  admittimos  antes  a  confusão  de  uns  haverem  marcado  a  chegada 
de  Nicolau  Coelho  (10  de  julho),  que  deu  a  noticia  do  memorável  descobrimento,  ou- 
tros (29  de  agosto)  a  saída  do  argonauta  da  ilha  Terceira,  ou,  talvez,  a  entrada  da  nau 
S.  Gabriel,  que  caminhando  em  direitura  ao  reino  devia  chegar  depois  de  Nicolau  Coe- 
lho e  antes  de  Vasco  da  Gama;  Castanheda  e  António  Galvão  (8  ou  9  de  setembro)  re- 
ferem-se  á  ancoragem  no  Tejo,  da  caravela  afretada  que  conduzia  o  capitão-mór,  e 
Gaspar  Correia  (18  de  setembro)  assignala  o  dia  da  recepção  solemne  na  cidade. 


Lendas  da  índia,  loni.  i.  (ias.  137. 


domínio  dos  poetuguezes  na  índia, 
usos  E  costumes  dos  indianos 


LVesse  vasto  império  que  no  século  xvi  as  armadas  porluguezas  descobriram  e 
avassallaram  no  oriente,  desde  Moçambique  aos  conOns  de  Cambaya,  e  de  Ormuz  á 
China,  apenas  nos  resta  a  iliia  de  Timor  na  Oceania;  o  estabelecimento  de  Macau  na 
China;  a  praça  de  Damão  e  território  adjacente;  a  ilha  de  Diu  com  a  sua  histórica  for- 
taleza, e,  quasi  no  meio  da  costa  do  Malabar,  as  ilhas  de  Goa,  do  nome  da  capital  do 
antigo  estado  da  India-portugueza,  tendo  annexas  as  penínsulas  de  Bardez  e  Salsete, 
e  as  Novas  conquistas,  que  se  estendem  do  cabo  de  Rama  até  á  fortaleza  do  Ti- 
racol. 

Prescindindo  de  Macau  e  Timor  que  constituem  governo  independente,  tudo  mais 
forma  um  districto  administrativo,  medindo,  fora  os  governos  subalternos  de  Damão  e 
Diu  e  as  ilhas  de  Angediva,  em  comprimento  17  léguas  (153  milhas),  na  maior  lar- 
gura 10  (90  milhas),  fazendo  uma  superfície  de  121  léguas  (1:089  milhas)  quadradas, 
com  83:4G5  fogos,  363:4í7  habitantes,  sendo  231:909  christãos,  128:733  gentios  e 
2:775  mouros.  Entesta  pelo  occidente  com  o  mar;  pelo  norte  e  sul  com  as  possessões 
inglezas,  limitadas  pela  celebre  cordilheira  dos  Gatles;  é  sujeito  ás  febres  palustres 
e  por  isso  muito  conviria  arrazar  os  pântanos  para  beneficiar  o  seu  clima. 

As  Velhas  Conquistas  dividem-se  nos  três  seguintes  concelhos,  que  são  também 
comarcas.  Ilhas  ^,  Salsete^  e  Bardez  3,  que  se  regem  pela  legislação  judicial  e  admi- 
nistrativa da  metrópole,  com  algumas  modificações. 

As  Novas  Conquistas  comprehendem  quatro  divisões  administrativas  e  íiscaes  pelo 
decreto  de  13  de  outubro  de  1852  '';  têem  o  seu  código  de  usos  e  costumes  sem  juiz 

'  Este  coucollio  é  cortado  por  oito  rios,  denominados:  Mandovy,  Zuary,  Sal,  Cliaporá  ou  Colluale, 
Tiracol  ou  Arondem,  Talpona,  Sinquerira  e  Bag-a,  formando  varias  illias,  sendo  as  principaes:  a  illia 
de  Goa  (Tissuvaddy,  trinta  aldeias,  é  a  maior  e  onde  está  a  capital  do  districto),  de  Cliorão,  de  Ratos, 
de  Mota  ou  Acadó,  de  Tolté,  de  Dongorim,  de  Divar  (Piedade),  de  Cumbarjua,  de  Jua  (S.  Estevão),  de 
Capão  ou  Vanxim,  de  S.  Venâncio,  de  Ponelem.  etc,  etc.  O  concellio  comprehende  31  freguezias  com 
35  aldeias  e  45:577  almas. 

-  Incluindo  a  ilha  de  Ang-ediva  tem  30  freguezias  com  Go  aldeias  e  102:397  habitantes. 

'  Junto  com  o  Tiracol  conta  2G  freguezias,  40  aldeias  e  99:875  habitantes. 
Cada  mim  d"estas  divisões  contém  uma  ou  mais  das  chamadas  províncias,  que  são  inferiores  aos 
nossos  concelhos,  assim: 

I."  Divisão,  de  22:203  habitantes,  comprehende  Peruem,  conquistada  em  1783,  possue  26  aldeias. 
2  parochias  c  uma  superfície  de  73  milhas  quadradas. 

2.a  Divisão,  de  21:489  habitantes,  abrange  Bicholim  tomada  em  1781,  e  que  incluo  29  aldeias. 
1  i)arocliia  cm  67  milhas  quadradas  de  superfície;  Sattary  ou  Sanquelim,  que  passou  para  o  domínio 
portuguez  na  mesma  epocha  da  antecedente,  consta  de  88  aldeias,  I  parochia,  na  superfície  de  144  mi- 
lhas ([uadradas. 

3."  Divisão,  de  34:978  haliitaiiles,  compõe  se  de  1'ondá.  conquistada,  assim  como  a  que  se  segue. 
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privativo,  mas  sujeitas  aos  Ires  juizes  de  direito  das  três  comarcas,  Ilhas  de  Goa, 
Salsete  e  Bardez. 

Alem  d'isto  temos  a  pequena  ilha  de  Angediva  ao  sul  de  Goa,  com  três  milhas  de 
comprido  e  quasi  uma  de  largo;  constitue  a  freguezia  da  invocação  de  Nossa  Senhora 
das  Brotas  de  91  fogos  e  371  habitantes.  Apenas  produz  coco  e  alguma  fructa,  e  foi 
fortificada  em  1682,  sendo  o  seu  primeiro  governador  Amaro  Simões. 

Na  enseada  de  Cambaia  conserva  o  dominio  portuguez  a  ilha  de  Dio  e  algumas  ter- 
ras na  costa  do  Guzarate,  formando  um  concelho  com  1:883  fogos  e  mais  de  9:000  ha- 
bitantes. 

Nuno  da  Cunha  fundou,  em  21  de  dezembi'0  de  1535,  na  ilha  a  primeira  fortaleza, 
que  soffreu  dois  importantes  cercos  em  1538  e  1545,  onde  António  da  Silveira,  D.  João 
Mascarenhas  e  D.  João  de  Castro  obraram  tantos  prodígios  de  valor.  As  suas  muralhas 
foram  reedificadas  e  acrescentadas  por  este  ultimo  heroe,  que  pediu  para  essas  obras 
20:000  xerafins  á  cidade  de  Goa,  dando  como  penhor  alguns  cabellos  das  suas  bar- 
bas *.  Diu  chegou  a  ser  elevada  á  categoria  de  cidade  em  1 603,  mas  o  alvará  régio 


em  1763,  tem  28  aldeias,  1  parocliia  e  a  superfície  de  79  milhas  quadradas.  Embarbacem,  com  38  al- 
deias, 1  parochia  e  a  superfície  de  18G  milhas  quadradas. 

L^  Divisão,  de  35:559  habitantes,  comprehende  Astragar,  com  18  aldeias  na  superfície  de  77  milhas 
quadradas.  Bally,  com  27  aldeias  na  superfície  de  57  milhas  quadradas.  Chondravaddy,  com  18  aldeias, 
2  parochias  e  a  superfície  de  37  milhas  quadradas.  Cacorá,  com  2  bairros  na  superfície  de  5  milhas 
quadradas.  Estas  quatro  províncias  foram  conquistadas  como  as  duas  da  3.^  divisão  em  1763.  Ganaco- 
na  comprehende  7  aldeias,  2  parochias  e  a  superfície  de  104  milhas  quadradas.  Cabo  de  Rama  consti- 
tue a  sua  única  aldeia  1  parochia,  tendo  a  superfície  de  9  milhas  quadradas. 

O  decreto  de  31  de  maio  de  1855  instituiu  uma  nova  freguezia  na  ilha  de  S.  Jacinto,  e  o  de  12 
de  junho  do  mesmo  anuo  outra  na  província  de  Vernem.—  Boletim  e  annacs  do  conselho  idlrc))iaii- 
no,  pag.  653  e  654. 

'  A  sua  carta  tem  a  data  de  3  de  novembro  de  1546  e  a  resposta  do  senado  é  de  27  de  dezembro 
do  mesmo  anno. 

Wuma  contra-muralha  do  castello  de  Diu  ainda  .se  conserva  a  seguinte  inscripção: 

ESTA  FORTALE 
SA  FEZ  O  SENHOR  GO 
VERNADOR  D. 
JOAM  DE  CRAS 
TRO  NA  ERA  DE 
i547 

O  sr.  Cunha  Uivara  na  visita  que  fez  cá  praça  em  1859  observou  no  baluarte  de  S.  Jorge  ou  S.  Mar- 
tinho e  na  couraça  pequena  uma  bombarda  com  inscripção  turca,  e  outras  três  com  legendas  em  latim 
e  portuguez;  uma  d'estas  peças  de  13  palmos  de  comprido  e  3  de  diâmetro  na  boca,  tinha  na  borda.- 

REGIS  LVSITANI  FAMVLVS 
Nos  dois  terços  do  lado  da  culatra  as  armas  portuguezas  entre  quatro  esphcras  e  por  baixo." 

NONII  DA  CVNHA 
PRESIDIS  JVSSV 
CONFLATVM  ET 
ABSOLVTVM  AN 
MD.  XXXIII. 
REIMON 
ME  FECIT. 
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tle  7  de  marfo  de  IGlõ  loriiou  sem  eíTeito  a  mercê.  O  recinlo  forlificíido  divide-se  em 
dois  bairros,  o  dos  christãos  e  o  dos  gentios.  A  ilha  contém  duas  fregiiezias,  a  matriz 
da  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  *,  e  a  de  Santo  André  em  Brancavará. 
Fora  da  praça  Qcam  as  aldeias  de  Muxivará  ouMuxiavará,  Brancavará,  Gogolá  ao  norte 
da  península  de  Katiavar,  e  o  districto  de  SimJjor,  reconquistado  em  1713.  Estes  ter- 
renos acham-se  quasi  todos  aforados  com  a  designação  de  hortas,  por  diíTerenles  mo- 
dos, fateosins,  em  vidas  e  de  livre  nomeação. 

Na  costa  do  norte,  no  antigo  reino  de  Guzarate,  possuímos  a  praça  de  Damão  e  ter- 
ritório adjacente.  Combatida  em  1530  por  António  da  Silveira  -,  foi  depois  theatro  de 
renhidas  lutas,  até  ser  definitivamente  conquistada  por  D.  Constantino  de  Bragança  em 
2  de  fevereiro  de  1559.  Damão  recebeu  os  foros  de  cidade,  com  os  privilégios  que  se 
haviam  concedido  a  Évora,  pela  provisão  de  14  de  março  de  1613;  é  cortada  em  duas 
pelo  rio  Sandalcallo,  designando-se  uma  das  partes  Damão  Grande  e  a  outra  Damão 
Pequeno.  O  todo  forma  um  concelho  com  6:675  fogos  e  perto  de  27:000  habitantes  ^ 
n'uma  superfície  de  22  milhas  quadradas.  Divide-se  em  3  Praganas  (provindas),  Naer 
com  23  aldeias;  Ca/a«a-Pacary  ou  Pavary  de  14,  e  Nagar  Avely  de  72;  os  seus  ter- 
renos chamados  prazos  da  coroa  acham-se  também  aforados  como  os  de  Goa  e  Diu.  Em 
Damão  ha  três  freguezias,  a  matriz,  Nossa  Senhora  dos  Remédios  e  S.  Jeronymo  no  forte 
do  mesmo  nome.  A  insalubridade  do  seu  clima  é  essencialmente  devida  aos  pântanos 
que  a  rodeiam. 

Os  legares  que  acabamos  de  indicar,  são  os  que  na  índia  ainda  arvoram  a  bandeira 
das  quinas;  mas  em  todo  o  Industão,  áquem  e  alem  do  Indo  e  do  Ganges,  se  encontram 
monumentos  attestando  os  relevantes  serviços  que  ali  prestaram  os  nossos  antepassa- 

Uopois  um  ligre  cm  relevo  c  em  volta; 

EV  SOV  O  TIGRE  ESFORÇADO  QVE  POR . .  . 

iXão  está  legível  o  resto.' 

Em  outra  lè-se: 

FERNANDO  ANES  ME  FEZ 
EV  ETOR  FORTE  AMOR  (?)  OS  DA- 
REI MORTE. 

(Eu  ê  Tor  [rc]   forte  a  mo  (w)  ros  darei  morte)  ?? 

E  a  terceira  cpic  guarnecia  a  com'aça  pequena,  tinha  a  roda  de  Santa  CatJiarina  e  o  letreiro: 

FOI  FVNDIDO  ESTE  TIRO  NA  ERA 

DE  i537  PER  MANDADO 

DO  GOVERNADOR  NVNO  DA  CVNHA. 

Estas  interessantes  relíquias  se  não  foram  incluídas  na  venda  feita  em  1871  pela  junta  da  fazenda 
de  Goa,  de  uma  grande  porção  de  peças  de  bronze,  e  que  o  negociante  de  Bombaim,  apreciando-as  só 
pelo  metal,  mandou  cortar  em  pedaços  para  facilitar  o  transporte,  é  provável  que  não  escapem  de 
qualquer  outra  rusçia  económica! ... 

'  Era  antes  S.  Paulo,  collegio  dos  jesuítas. 

=  Gaspar  Correia,  Lendas  da  Índia,  tom.  iir,  pag.  348.  jS"o  baluarte  de  Santo  Ignacio  conservava-se 
ainda  ha  poucos  annos  a  famosa  peça  de  bronze  de  calibre  36,  chamada  Sanla  Calharina,  por  ter  a 
sua  imagem  em  relevo  junto  cora  as  quinas,  a  espbera,  o  dragão  e  a  legenda  — lOANES  V.te  (Vicente) 
FACIEBAT  GVBERNÃTE  NVNO  DA  CVNHA  ANO  iSSy.  (Sr.  Cunha  Uivara,  Chronisla  de 
Tissuanj,  vol.  ii,  pag.  145.) 

«  A  ultima  estatística  da  á  índia  portugueza  um  total  de  444:617  habitantes. 
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dos  a  pró  do  chrislianismo  c  da  civilisação.  Se  outras  nações  mais  poderosas  consegui- 
ram tirar-nos  grande  parte  dos  dominios,  difficilmente  conseguirão  apagar  da  memoria 
daquelles  povos  as  gloriosas  tradições  dos  portuguezes*. 

A  fabulosa  opulência  dos  rajahs  e  nababos  da  índia  despertou  a  cobiça  de  varias 
nações  eurnpeas,  e  a  nossa  falia  de  tacto  politico  e  administrativo  contribuiu  muito 
para  se  abrirem  os  portos  d'aquelles  mares,  que  ensinámos  á  custa  dos  nossos  sacrifí- 
cios e  do  nosso  sangue.  Os  hollandezes,  aproveitando-se  da  usurpação  hespanhola  e 
das  guerras  que  tivemos  com  esta  nação  para  restaurarmos  a  nossa  independência, 
apossaram-se  de  Coulão,  Ganganor,  Cananor,  Gochim,  Meliapor,  Gamljolim,  Negapatão, 
Malaca,  Mangalor,  Onor,  Jafanapatão,  etc.  Os  inglezes  não  tardaram  em  lhe  seguir  o 
exemplo,  e,  apesar  destratados  e  allianças  com  esta  potencia,  que  nos  garantia  aquel- 
las  possessões,  fomos  esbulhados  do  seu  dominio,  que  hoje  pertence  quasi  todo  aos 
nossos  fieis  alliados,  e  augmentando-o  consideravelmente  fundaram  um  poderoso  im- 
pério na  índia,  que  foi  o  sonho  dourado  do  grande  Albuquerque. 

É  mister  confessar  que  tivemos  famosos  heroes  para  essas  immensas  conquistas  e 
descobertas,  mas  falta  de  homens  para  conservar  e  engrandecer  tão  vastas  colónias, 
que  tanto  têem  sido  cobiçadas  pelos  estranhos. 

O  erro  de  se  darem  as  capitanias,  feitorias  e  outros  cargos,  como  paga  de  serviços, 
prestava-se  a  abusos,  extorsões  e  mesmo  a  tyrannias  intoleráveis,  que  afugentavam  o 
commercio  e  tornavam  em  algumas  parles  odiado  o  dominio  portuguez.  Os  capitães  e 
feitores  durante  o  tempo  da  sua  gerência  só  procuravam  enriquecer,  tomando  as  fa- 
zendas á  força  e  pagando-as  por  valor  inferior  ao  que  tinham  no  mercado,  ou  dando 
em  permutação  outras  por  preços  excessivos. 

Entre  esse  famoso  grupo  de  heroes,  que  tanto  se  distinguiram  pelas  suas  façanhas 
na  índia,  encontram-se  varões  de  animo  generoso  e  leal,  que  deixaram  nome  illuslre 
como  modelo  de  honra  na  historia  pátria,  e  apesar  da  sua  provada  virtude,  no  reino  só 
receberam  como  recompensa  as  amarguras  do  esquecimento  e  o  conforto  da  mendici- 
dade, cmquanto  outros,  aliás  também  intrépidos,  mas  corrompidos  pela  ambição,  tra- 
taram de  enriquecer  breve,  sem  escolha  dos  meios;  e  nem  os  rasgos  do  seu  acrisolado 
valor  nem  as  ingratidões  de  el-rei  D.  Manuel  e  D.  João  III  lhe  tem  podido  encobrir  ou 
allenuar  as  torpezas.  Tudo  que  era  lucrativo  era  licito,  foi  a  máxima  de  muitos  d'es- 
ses  individues  a  quem  se  confiava  o  destino  d"aquelles  povos. 

Das  prevaricações  e  iniquidades  nasceu  a  desmoralisação  e  a  intriga,  que  tem  con- 
stantemente minado  as  nossas  colónias,  e  que  já  Gaspar  Correia  e  Diogo  do  Couto  ^  tanto 
lamentavam,  chegando  a  receiar  fosse  causa  de  se  perder  a  índia.  Na  metrópole  pro- 
curou-se  remediar  os  males  processando  os  accusados,  e  os  processos  eram  muitas  ve- 
zes documentos  de  monstruosas  iniquidades  e  injustiças.  As  denuncias  e  as  calumnias 
enviadas  pelos  despeitados  eram  acceilas  em  juizo,  ficando  o  diíTamador  acobertado 
pelo  mysterio.  . .  e  sem  outras  provas  procedia,  quasi  sempre  o  rei  contra  o  accusa- 
do! . , .  Mas  aquelles  que  vinham  ricos  e  se  prestavam  a  repartir  o  fruclo  das  suas  ra- 
pinas achavam  facilmente  patrono  poderoso,  que  arcando  com  o  escândalo  lhe  conse- 
guia a  impunidade!  Nos  tribunaes  de  Goa  cada  um  provava  o  que  queria. . .  e  isto 
passava-se  no  meio  de  uma  luta  gigantesca,  onde  o  valor  dos  portuguezes  causava  as- 
sombro ao  mundo ! 

'  Próximo  a  Malaca  existe  uma  pequena  povoação,  onde  muitos  dos  seus  lia])itantes  dizem  cm 
lingua  mais  ou  menos  pura,  mas  com  certa  ufania  — nó.s  somos  poriugnezes. 
-  Soldado  pralico,  pap-,  31. 
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Para  coliibir  as  parcialidades  do  poder  superior  determinou  o  alvará  de  10  de  fe- 
vereiro de  1G21  que  nenhum  vice-rei  ou  governador  das  possessões  ultramarinas  le- 
vasse filho  seu  ou  consentisse  que  lá  fosse  ter;  e  a  carta  regia  de  3  de  fevereiro  de 
1640  forma  culpa  ao  vice-rei  da  Índia  por  haver  provido  oíficios  do  estado  nos  seus 
creados^ 

Os  frades  com  a  sua  intervenção  religiosa  nas  cousas  mundanas  também  contribui- 
ram  para  a  decadência.  Os  falsos  escrúpulos  com  que  pretendiam  obrigar  os  gentios  a 
abraçar  o  christianismo  fez  despovoar  as  terras  sujeitas  ao  nosso  dominio  -.  O  poder  ec- 
clesiastico  dispunha  de  grandes  influencias;  espalhava  com  prodigalidade  esmolas  por 
conta  da  fazenda  publica,  e  quando  as  ameaças  de  excommunhão  não  sortiam  o  dese- 
jado efíeito,  lá  estavam  os  cárceres  e  as  fogueiras  do  santo  tribunal  que  obravam  ver- 
dadeiros milagres. 

Por  antigas  tradições  ainda  hoje  se  pensa  na  grandeza  e  opulência  da  índia  por- 
tugueza,  contam-se  até  maravilhas  gue  tocam  o  fabuloso.  Ao  visitarem-se  aquellas  ter- 
ras, outr'ora  theatro  de  brilhantes  feitos  de  armas  que  deixaram  a  nação  portugueza 
cercada  de  uma  aureola  de  gloria,  é  que  bem  se  avalia  o  abatimento  a  que  se  acham 
reduzidas. 

As  violências  das  auctoridades  e  o  fanatismo  religioso  afugentaram  os  pacíficos  ne- 
gociantes judeus,  arménios  e  mouros,  que,  attrahidos  também  por  melhores  lucros,  se 
foram  estabelecer  no  território  britannico,  deixando-nos  o  trafico  limitado,  quasi  ex- 
clusivamente, entre  os  gentios,  banianes  e  alguns  portuguezes. 

O  nosso  commercio  na  índia  começou  logo  a  decair  no  século  xvi  e  tem  ca- 
minhado sempre  em  progressiva  diminuição.  Actualmente  ao  porto  de  Goa  vêem  de 
ordinário  dois  ou  ires  navios  de  alto  bordo  carregar  algum  cairo,  coco,  cera  e  pi- 
menta, o  resto  são  pequenas  embarcações  de  cabotagem  que  traficam  entre  os  por- 
tos vizinhos,  sendo  a  cifra  dos  géneros  importados  superior  aos  exportados.  O  commer- 
cio com  a  China,  Africa  e  Europa  é  insignificante,  e  faz-se  por  intermédio  dos  vapores 
das  companhias  estrangeiras. 

Os  terrenos  dos  concelhos  de  Goa  abundam  em  agua  e  pela  exposição  ao  sol  tropi- 
cal são  férteis  era  variados  productos,  mas  a  agricultura  acha-se  n'um  estado  estacio- 
nário, e  nas  Novas  Conquistas  apesar  das  estradas  e  melhoramentos  emprehendidos  nos 
últimos  governos,  talvez  devido  à  ignorância  e  Índole  dos  seus  habitantes,  póde-se 
considerar  abandonada.  A  sociedade  patriótica  dos  baldios  não  se  desenvolveu  como 
esperava  D.  Manuel  de  Portugal,  quando  a  instituiu  em  5  de  maio  de  1828. 

N'um  solo  tão  rico  causa  lastima  ver  um  povo  tão  pobre  pela  sua  indolência!  Os 
cereaes  são  escassos,  porque  o  indio  sempre  preso  aos  seus  usos  e  costumes,  empre- 
ga-se  de  preferencia  a  tudo  no  cultivo  do  coqueiro,  que  julga  o  mais  productivo;  de- 
pois d"este  é  o  sal,  a  aréca,  a  pimenta  e  alguns  fructos. 

Quando  Goa  foi  conquistada  pelos  portuguezes,  já  as  terras  do  Concão  se  achavam 
cultivadas  pela  gente  do  Canará,  formando  pequenas  sociedades  chamadas  grawncarias 
ou  gancarias  (gam,  aldeia  e  caria  arranjo  "^),  e  os  indivíduos  que  as  compunham  co- 


<  Legislação  antiga  no  Bolelim  e  annaes  do  conscllio  ullramarino,  pag.  210  e  238. 

=  Diz  Gaspar  Correia  (tom.  n,  pag.  366)  ...  «e  se  o  governador  (AíTonso  de  Albuquerque)  via  coroa 
aberta  n'algum  homem,  corria  com  elle  e  o  nom  queria  ver,  dizendo  que  o  tomem  que  trazia  coroa 
aberta  trazia  determinação  de  mal  fazer». 

'  Para  os  que  desejarem  estudar  seriamente  estas  corporações  indianas  e  o  que  se  tem  legislado 
sobre  eilas,  recommendàmos  o  interessante  trabalbo  do  infatigável  escriptor  Filippe  Kery  Xavier,  inti- 
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iihecidos  por  ijancares  ou  senhores  da  aldeia.  Eslas  insliluições  ainda  existem  com  pe- 
quenas alterações,  pagando  ao  estado  um  certo  foro,  hoje  bastante  diminuto;  os  ne- 
gócios que  lhes  respeitam  são  discutidos  collecti vãmente  em  asserabléa  e  resolvidos  por 
votação,  e  a  renda  das  propriedades  é  sempre  licitada  em  praça  perante  o  respectivo 
juiz.  Do  seu  producto  tiram-se  os  foros  da  fazenda,  a  despeza  com  o  culto,  os  salários 
dos  escrivães  e  mais  serventuários,  e  o  resto  divide-se  pelos  gancares  em  proporções 
diversas,  conforme  os  seus  antigos  privilégios,  e  pelos  colacharins,  que  adiantaram 
dinheiros  ou  compraram  alguma  parle  do  rendimento  computado  por  tangas,  leaes  ou 
meias  tangas,  e  barganis  ou  meios  leaes.  Em  cada  uma  das  Ires  comarcas  e  nas  No- 
vas Conquistas  existe  uma  estancia  superior  denominada  camará  geral  agraria, 
constituída  por  uma  espécie  de  jury  composto  de  dois  delegados  de  cada  communidade. 
Os  direitos  dos  gancares  são  hereditários  e  as  gancarias  teem  differentes  códigos, 
o  que  torna  a  legislação  d-estes  estabelecimentos  agrícolas  bastante  complicada.  O  re- 
gimento que  lhes  deu  AíTonso  de  Albuquerque  em  seguida  á  conquista,  soíTreu  pelo  cor- 
rer do  tempo  varias  alterações,  até  ser  reformado  em  1 5  de  junho  de  1 735,  e  fez-se-lhe 
um  additamento  a  10  de  dezembro  de  1764,  mas  as  suas  disposições  téem  sido  quasi 
todas  alteradas  ^ 

Alem  d'estes  terrenos  ha  ainda  os  que  pertenceram  aos  mouros  e  foram  doados 
depois  da  conquista  aos  casados  de  Goa;  os  dos  pagodes  destruídos  em  1540;  os  cha- 
mados baldios,  os  confiscados  aos  jesuítas,  e  os  dos  extinctos  conventos.  Todas  estas 
propriedades  estão  arrendadas  ou  aforadas,  e  constituem  parte  da  receita  do  estado. 

Hoje  não  se  pôde  contestar  a  necessidade  de  reformas  radicaesnascommunidades 
agrarias,  para  os  seus  resultados  corresponderem  á  civihsação  contemporânea.  Do 
modo  por  que  existem,  são  restos  do  feudalismo,  tolhendo  a  liberdade  cora  abusos 
administrativos,  que  a  instancia  superior  não  pôde  prevenir,  nem  muitas  vezes  re- 
mediar, apesar  da  immensa  legislação  que  rege  aquellas  pequenas  potencias  banca- 
rias. Os  melhoramentos  geraes  a  seu  cargo  devem  passar  a  uma  companhia,  que  em- 
pregue todos  os  meios  tendentes  a  emancipar  os  habitantes  da  pressão  que  os  torna  in- 
directamente escravos,  pobres  e  aferrados  a  uma  rotina  que  lhes  não  aproveita. 

A  industria  está  como  o  commercio  e  a  agricultura,  quasi  na  altura  em  que  a  en- 
contraram os  nossos  primeiros  navegadores. 

Na  Índia  luta-se  com  o  prejuízo  das  castas  e  a  natural  preguiça  dos  nativos,  o  que 
indica  a  necessidade  de  importar  colonos,  que  poderiam  ir  de  Macau,  da  Africa,  dos 
Açores  ou  das  nossas  provindas  do  norte,  convencendo-os  da  preferencia  no  trafico 
em  terras  da  pátria  à  meia  escravidão  na  America.  A  cana  de  assucar,  o  café,  o  algo- 
dão e  o  tabaco  produzem  admiravelmente,  o  solo  não  é  ingrato  ás  hortaliças  e  fructos 
da  Europa,  como  observámos  no  abundante  mercado  de  Dombaim,  e  o  experimentou 
nas  suas  propriedades  de  Ribandar  o  fallecido  barão  de  Combarjna. 


tulado  —  Defensa  dos  direilos  das  gaõ-carias,  gaõ-cares  e  dos  seus  privilégios  contra  a  proposta  de  sua 
dissolução,  e  divisão  das  suas  terras.  Nova  Goa  )85G.— Vem  acompanhada  de  trinta  e  trcs  documentos 
officiaes. 

'  Filippe  Nery  Xavier  —  Bosquejo  histórico  das  comuiunidades  das  aldeias  dos  concelhos,  etc.  Nova 
Goa  1852,  onde  o  leitor  achará  profusamente  tratado  o  assmupto,  assim  como  no  Código  dos  usos  e 
costumes  dos  habitantes  das  Novas  Conquistas,  em  portuguez  e  maralha.  Segunda  edição  correcta  e 
acrescentada  com  uma  collecção  de  providencias  relativas  aos  gentios  das  Velhas  Conquistas,  Nova 
Goa,  1861;  e  sr.  Francisco  João  Xavier— Collecção  das  leis  peculiares  das  confrarias  dos  concelhos  das 
Ilhas,  Salsete  e  Bnrdez,  ordenada  e  annolada,  com  uma  breve  nolicia  histórica  sobre  os  estabeleci 
menlos,  fundos  e  outras  particularidades  d'essas  corporações,  ele.  Nova  Goa,  I8G7, 
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Os  Índios  iiiiilam  com  perfeição  qualquer  peça  artistica,  por  complicada  que  seja; 
trabalham  com  ferramentas  antigas  e  toscas  em  objectos  delicadíssimos,  desconhe- 
cendo as  machinas  e  instrumentos  aperfeiçoados  em  uso  na  Europa;  por  isso  o  mandar 
para  a  Índia  porlugueza  artistas  hábeis,  não  só  fai-ia  acabar  breve  com  a  importação  de 
grande  numero  de  artefactos  estrangeiros,  mas  tornar-se-la  de  futuro  n'uma  impor- 
tante fonte  de  receita,  com  a  qual  diíGcilmente  outra  nação  poderia  compelir  pela  ba- 
rateza  do  fabrico. 

O  arsenal  da  Ribeira  em  Goa  Velha  serviu  n'outro  tempo  de  escola  de  artesa  offi- 
cios,  dando  óptimos  operários  muito  apreciados  nas  colónias  britannicas;  e  hoje,  que 
falta  a  escola,  ainda  muitos  indivíduos  para  lá  vão  procurar  melhor  retribuição  do  tra- 
balhO;  voltando  passados  annos  para  á  terra  natal  com  alguma  fortuna,  que  de  ordiná- 
rio empregam  na  compra  de  propriedades. 

A  parle  mais  montanhosa  e  menos  culta  da  actual  Índia  portugueza  são  as  Novas 
Conquistas,  que  a  civilisação  ainda  não  pôde  conquistar ;  são  ricas  em  madeiras,  mas 
quasi  inaproveitaveis  pelas  diíficuldades  de  transporte.  O  roubo  ali  é  considerado  uma 
industria;  a  antiga  nobreza  maralha  reputa-o  como  qualquer  outra  empreza  lucrativa, 
onde  emprega  vantajosamente  a  sua  gente,  quando  a  não  manda  á  caça  do  tigre,  cuja 
morte  ajunta  da  fazenda  em  Pangim  paga  com  dez  rupias.  O  padre  Francisco  de  Sousa  * 
já  indicou  o  costume  de  alguns  d'aquelles  povos  chegarem  a  pedir  licença  para  saírem 
a  roubar  as  terras  vizinhas  menos  fortes,  pagando  esta  regaha  em  relação  á  importân- 
cia do  roubo ! 

O  povo  da  Índia  é  geralmente  cosmopolita,  acode  onde  o  interesse  o  chama,  e  re- 
tira-se  com  a  mesma  facilidade  logo  que  qualquer  perigo  o  ameaça. 

As  chamadas  aldeias  das  Novas  Conquistas  compõem-se,  muitas  vezes,  apenas  de 
quatro  ou  cinco  cabanas  cobertas  de  óla,  abrigando  trinta  a  quarenta  indivíduos,  e 
tendo  próximo  uma  porção  de  palmeiras.  Os  habitantes  são  indolentes,  mas  óptimos 
atiradores  com  péssimas  espingardas,  e  preferem  a  tudo  a  caça  das  feras.  Costumados 
a  uma  alimentação  muito  simples,  quasi  sem  outras  necessidades  e  com  vocação  para 
a  vida  aventureira,  estão  sempre  promptos  a  revoltarem-se  contra  os  poderes  do  es- 
tado, achando  os  salteadores  n'aquellas  rudes  províncias  boa  guarida  e  recrutamento 
fácil. 

O  indígena  das  Novas  Conquistas  é  salteador,  como  na  Europa  se  é  caçador.  A  pro- 
fissão nada  tem  de  infamante,  pelo  contrario  invejam-na,  e  se  muitos  a  não  seguem,  é 
por  cobardia,  mas  enchem-se  de  orgulho  casando  com  elles  as  filhas  e  as  irmãs!  Os 
bandidos  em  activo  serviço  procuram  sempre  ligar  relações  com  algum  individuo  da 
tropa  que  lhes  anda  na  pista,  e  conseguindo-o,  o  que  não  tem  sido  dítficil,  recebem  aviso 
prévio  dos  espias  para  se  porem  a  salvo;  taes  serviços  são  religiosamente  recompen- 
sados comum  quinhão  nos  roubos.  Quando  a  perseguição  é  enérgica,  debandam  pelos 
montes  e  aldeias,  onde  buscam  os  parentes  e  amigos,  que  os  agasalham,  tornando  quasi 
impossível  á  força  armada  o  descobril-os.  Atacam  de  emboscada  ou  de  surpreza  e  dis- 
persam para  carregar  as  armas  e  preparar  nova  cilada.  Quando  tencionam  assaltar 
alguma  aldeia,  mandam  como  avançada  três  ou  quatro  exploradores,  os  quaes,  não  a 
achando  prevenida,  tocam  a  cldnga,  correndo  então  os  que  ficaram  escondidos  nos 
matos  sobre  as  casas  previamente  escolhidas,  que  saqueiam  com  admirável  presteza 
e  muitas  vezes  assassinam  os  moradores. 

'  Oriente  conquixladn.  tom.  i,  pag.  286. 
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Para  reprimir  estas  atrocidades,  quasi  sempre  impunes  pelos  meios  legaes,  tem-se 
procurado  incutir  a  desconfiança  entre  os  próprios  salteadoi'es,  sobornando  alguns 
d^aquelles  facínoras  com  promessas  de  avultadas  quantias,  para  entregarem  os  chefes. 

Este  expediente  vae  ás  vezes  muito  alem  do  que  se  deseja.  O  seguinte  fado,  em 
que  tivemos  de  intervir  como  secretario  geral  do  governo,  6  o  bastante  para  bem  se 
apreciar  a  indole  e  o  caracter  dos  que  acceitam  tal  mandato.  Em  Quepem,  perten- 
cente á  4.^  divisão  fiscal,  fez-se,  a  2  de  dezembro  de  1871,  auto  de  corpo  de  delicto  no 
cadáver  de  Galé  Xabá,  que  estando  a  dormir  fora  morto  com  um  tiro  no  ouvido,  dado 
por  outro  salteador  peitado  para  o  prender;  e  praticado  o  horroroso  assassinato,  foi  o 
scelerado  com  ares  de  triumpho  apresentar  a  cabeça  da  victima  á  respectiva  auctorida- 
de,  contando-lhe  as  minúcias  do  feito  e  exigindo-lhe  o  premio! 

O  que  se  considera  cumulo  de  perversidade  para  os  povos  illustrados  Lorna-senas 
Novas  Conquistas  um  simples  processo  summario!  A  traição  pelas  ciladas  revolta  os 
ânimos  nobres,  mas  ali  tem  sido  empregada  para  salvaguardar  a  vida  e  a  fazenda  dos 
cidadãos  pacíficos,  que  sem  este  recurso  extremo  ficavam  á  mercê  dos  bandidos.  Pos- 
tas a  preço  as  cabeças  dos  chefes  mais  sanguinários,  como  a  junta  da  fazenda  pratica 
com  as  do  tigre,  equipara-se  o  receio  pelas  duas  ferocidades,  e  se  alguma  se  deve  te- 
mer mais,  é  por  certo  a  do  salteador. 

Os  índios  são  fanáticos  pelos  seus  usos  e  costumes*,  desconfiados,  mas  soffredores. 
Vestem  roupas  leves  e  baratas,  consistindo  o  seu  primeiro  luxo  em  jóias  de  oiro,  prata 
6  pedras  preciosas.  Esta  propensão  manifesta-se  até  nas  classes  mais  pobres,  que  tra- 
zem manilhas  de  cobre  e  latão  nos  braços  e  pernas.  As  bailadeiras  primam  nas  maio- 
res galas,  e  muitas  entre  os  seus  ricos  adornos  põem  ao  pescoço  uma  enfiada  de  moe- 
das de  differentes  epochas  e  nacionalidades,  onde  ás  vezes  se  deparam  peças  de  subida 
raridade  numismática.  As  suas  casas  de  habitação  são  em  geral  pequenas,  a  comida 
quanto  baste  para  os  alimentar;  de  ordinário  as  refeições  compõem-se  de  arroz,  leite 
e  vegetaes;  não  usam  de  bebidas  espirituosas,  e  acreditando  na  metempsycose,  privam- 
se  lambem  das  substancias  animaes.  Sentam-se  no  chão  para  comer,  tendo  antes  to- 
mado banho  geral  e  vestido  roupas  mais  reservadas;  depois  de  almoçarem  fazem  com 
barro  um  risco  na  testa  e  em  seguida  ao  jantar  é  um  ponto  com  o  diâmetro  de  um  tos- 
tão, etc.  Mascam  o  betle  embrulhado  com  cal,  aréca,  tabaco,  cardamomo  e  outras  sub- 
stancias e  assim  o  oíferecem  ás  pessoas  com  quem  tratam,  em  signal  de  respeito  e  ami- 
sade. 

No  Oriente  os  trajos  são  variadíssimos;  mesmo  em  Goa,  onde  o  transito  nas  ruas  é 
pequeno,  surprehende  pela  primeira  vez  o  europeu  aquelle  panorama  multicor  em 
movimento,  matísado  cora  indivíduos  de  pelle  acobreada,  cabellode  azeviche,  grosso, 
mas  corredio,  quasi  nús,  sendo  apenas  os  maiores  de  dez  annos,  obrigados  a  trazerem 
nas  capitães  dos  três  concelhos  um  saiote  curto;  mas  fora  d'essas  povoações  usam  por 
decência  do  langotim^  que  é  uma  faxa  de  qualquer  tecido  presa  adiante  n'um  cordão 
enrolado  á  cintura  e  atada  também  da  parte  das  costas  a  igual  altura. 

Nos  índus  as  scíencías  e  as  letras  eram  monopólio  de  uma  casta;  não  havia  es- 
colas publicas,  e  dilígencíava-se  mesmo  deixar  na  ignorância  as  massas  populares.  Os 


'  Código  dos  usos  e  cosltimes  dos  habilanlcs  das  Novas  Conquistas  em  porluguez  e  maralha;  se- 
gunda edição  correcla  e  acrescenlada,  e  com  um  addilamenlo  conlemlo  as  providencias  sobre  a  suc- 
cessào,  herança  e  partilhas  dos  gentios  dos  Ires  concelhos.  Ilhas,  Salsete  e  Dardez;  coordenadas  por 
Filippe  Nery  Xavier.— Nova  Goa,  18G1. 
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musulmanos  e  as  nações  européas,  invadindo  aquellas  terras  do  orienle,  quebraram  ein 
parte  o  encanto,  obrigando  os  brâmanes  a  trabalhar  no  commercio  e  na  industria,  mas 
a  educapão  litteraria  não  progrediu.  >'as  possessões  ingiezas  parece  quererem  sair 
d'esse  longo  lethargo  pelo  augmento  das  escolas,  assiduamente  frequentadas  por 
grande  numero  de  creanpas,  e  havendo  mesmo  demonstrações  de  acabarem  outros 
prejuízos  de  casta.  Em  Bombaim  os  próprios  Índios  tèem-se  feito  acérrimos  partidários 
da  instrucção  publica,  deixando  consideráveis  legados  para  a  fundação  de  bibliothecas 
e  escolas,  o  que  muito  deve  contribuir  para  desenvolver  a  civilisação  moderna  no  ve- 
lho oriente. 

As  mulheres  não  recebem  instrucção  alguma  para  melhor  se  sujeitarem  á  escra- 
vidão dos  maridos,  que  só  vêem  n'ellas  as  reproductoras  da  espécie. 

O  nosso  governo  devia  ha  muito  conhecer  o  grande  interesse  em  crear,  pelo  me- 
nos nas  capitães  das  províncias  ultramarinas  *,  aulas  para  osportuguezes  aprenderem 
as  línguas  indígenas,  concedendo  aos  habilitados  garantias  e  preferencias  nos  cargos 
pubhcos  das  respectivas  províncias,  como  fazem  os  inglezes,  com  a  immensa  vanta- 
gem de  emancipar  as  auctoridades  da  intervenção  dos  linguas,  que  muitas  vezes, 
por  ignorância  ou  má  fé,  prejudicam  a  solução  de  negócios  importantes. 

No  pequeno  território  que  hoje  comprehende  a  índia  portugueza  os  habitantes  di- 
videm-se  nos  seguintes  grupos:  europeus,  descendentes,  mestiços,  canarins,  gentios, 
mouros,  e  alem  d'estes  ha  ainda  os  parses,  gugires,  banecmes  e  outros  que  professam 
differentes  seitas  religiosas. 

A  rehgião  dos  índios  é  ensinada  pelo  antigo  código  de  Manú,  e  tira  a  sua  origem 
dos  Vedas,  livros  que  elles  crêem  emanados  do  Deus  Vishnio,  debaixo  da  formado  sá- 
bio Vyassd. 

Parahráhma,  ou  ser  supremo,  é  representado  emblematicamenle  por  um  trian- 
gulo contendo  um  circulo,  e  em  linguagem  pela  syllaba  mysteriosa — Aum  —  (Ego 
sum),  por  onde  começa  e  termina  a  leitura  de  qualquer  escriptura  sagrada,  e  que  o 
indú  pronuncia  com  a  máxima  veneração. 

Depois  de  Manú  a  religião  tem  soíTrido  modíDcações  importantes  no  numero  dos 
deuses  e  ídolos  e  na  sua  preferencia,  chegando  a  quantidade  a  não  se  poder  lixar. 
Alguns  escríptores  com  exageração  a  têem  feito  subir  a  trezentos  e  trinta  e  três  milhões, 
mas  a  maior  parte  das  divindades,  que  elles  contam,  são  apenas  anjos  ou  espíritos  sem 
nome  particular.  As  principaes  são: 

Íl.^  Brahmd,  o  principio  creador. 
2.^  Vishnú,  o  principio  conservador. 
3.^  Sivd,  ou  Mayés,  o  principio  destruidor. 

A  cada  uma  d'estas  divindades  corresponde,  como  sua  mulher,  uma  deusa,  e  são : 

4.^  Saravasti  ou  Saraspoti,  esposa  de  Brahmd. 

5.^  Lakehrni  ou  Lakchxinú,  esposa  de  Vishnú. 

G.'""  Parvoti  ou  ParOoli,  Devi,  Bhavani  ou  Ditrgd^  esposa  de  Sivd. 

'  A  portaria  de  10  de  janeiro  de  1855  concedeu  um  subsidio  ao  individuo  que  estudasse  a  língua 
niaratiia  para  depois  a  ensinar  cm  Goa  lUolelim  e  annaes  do  comelho  ullramanno,  pag.  607).  Actual- 
mente é  o  sr.  Suriagy  Auanda  Rau  que  rege  esta  cadeira  no  lyceu  nacional  de  Nova  Goa;  no  anno 
lectivo  de  1874  a  1875  teve  33  individuos  matriculados,  dos  quaes  apenas  7  fizeram  exame,  ficando 
approvados  com  a  nota  de  sutíicientes.  É  de  todas  as  aulas  do  Lyceu  a  menos  frequentada. 
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7.*  Indrd,  deus  do  ar. 

8.'''  Varund,  deus  da  agua. 

9.-''  Pavancl,  deus  do  vento. 

IO.'"*  Agni,  deus  do  fogo. 

1 1.'*  Yamá,  das  regiões  infcrnae.s  e  juiz  dos  mortos. 

12.*  Cuverá,  das  riquezas. 

13.*  Cartikeia,  da  guerra. 

14.*  Cama,  do  amor. 

15.*  Surkl,  que  representa  o  sol. 

16.*  Chandrcl  ou  Somd,  a  lua. 

17.*  Ganeçd  ou  Ganapoli,  o  que  afasta  os  obstáculos;  está  às  portas  de  lodos  os 
edifícios  e  é  invocado  no  começo  de  todas  as  emprezas,  ele. 

Alem  d'estas  ha  os  planetas  e  os  rios  sagrados,  sendo  o  principal  o  Ganges,  a  que 
sob  a  forma  de  uma  deusa  tributam  grande  veneração.  O  penitente  que  pretende  sal- 
var a  alma  afiinda-se  nas  suas  aguas  amarrado  a  uma  espécie  de  jangada.  Esta  cere- 
monia  chama-se  Jalsamadhi;  o  governo  inglez  prohibiu-a  rigorosamente,  mas  é  pro- 
vável que  a  vigilância  da  sua  policia  tenha  sido  illudida  pelos  fanáticos.  Aquelle  que 
não  pôde  obter  tão  grande  felicidade  deixa  recommendado  aos  descendentes  que  dei- 
tem os  seus  ossos  no  Ganges,  ou  em  outro  qualquer  rio  sagrado;  n'este  caso,  no  fi- 
nal das  ceremonias  fúnebres  do  decimo  primeiro  dia  depois  da  morte,  é  que  são  tira- 
dos da  pyra  ainda  meio  carbonisados,  e  se  não  podem  logo  ser  conduzidos,  são  enter- 
rados temporariamente  até  ao  dia  da  partida,  indo  metidos  n'uma  boceta  que  atam  a 
uma  vara  aguçada  na  extremidade  inferior,  para  nas  paragens  ficar  cravada  no  chão. 
Um  brâmane  deu  como  explicação  doesta  pratica,  que  os  restos  d'aquelle  que  não 
pertence  a  este  mundo  não  devem  onerar  mais  a  terra  com  o  seu  peso. 

Em  Benarés  é  onde  com  mais  frequência  se  faz  tal  ceremonia,  sendo  os  ossos  bem 
involvidos  em  barro  amassado  para  melhor  caírem  no  leito  do  rio. 

A  festa  que  os  gentios  intitulam  Zatrcl  ainda  se  pratica  no  Decan  e  Concão  acom- 
panhada de  uma  especlaculosa  penitencia  chamada  dos  enganchados.  Armam  em  dois 
mastros  uma  espécie  de  sarilho,  que  uma  manivela  faz  girar;  em  cada  extremidade  do 
lai  sarilho  estão  dois  ganchos  de  ferro  que  furam  uma  porção  de  pelle  distendida  das 
espáduas  do  paciente,  e  assim  levantados  dão  no  ar  um  cerlo  numero  de  voltas,  batendo 
as  palmas  e  procurando  mostrar  nas  visagens,  não  só  resignação  no  martyrio,  mas  até 
prazer!  No  território  da  Índia  portugueza  foi  absolutamente  prohibido  este  repugnante 
sacrifício  em  portaria  de  G  de  dezembro  de  1844,  no  governo  do  sr.  Pestana,  e  vinte  e 
dois  annos  depois  ainda  os  gancares  de  uma  aldeia  das  Novas  Conquistas  requereram 
permissão  para  fazerem  a  festa  dos  enganchados,  allegando  que  desde  a  suasuppres- 
são  haviam  succedido  n'aquella  aldeia  as  maiores  calamidades,  e  para  terminarem 
era  indispensável  se  lhes  concedesse  tão  ínnoceníe  exercício!. . .  O  requerimento  foi- 
Ihes  indeferido,  mas  a  pretensão  ficou  de  remissa  para  occasião  que  julguem  mais  op- 
portuna  *. 

Espalhados  pela  Índia  também  se  encontram  indivíduos,  que  téem  Chrisna  por  pa- 
droeiro, uns  vestidos  e  alimentados  com  abastança,  e  outros  votados  a  praticas  extrava- 
gantes, prometlendo  parte  d'elles  não  fallar  mais,  ou  conservar  sempre  os  braços  er- 


'  Sr.  Cunha  ]{i\ara  — Jornada  ás  parles  do  sid  rm  I8G3.  pulilicada  nn  fnsldido  Vasco  da  Gama, 
19,  1873,  pag.  152. 
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^^uidos  com  o.s  punhos  fechados,  produzindo  n'eslo  caso  a  ankilose  das  arliculaçòes, 
chegando  as  unlias  pelo  crescimento  a  atravessar  o  dorso  da  mão;  outros,  adoptando 
como  comprimento  de  voto  o  viver  em  immunda  sordidez,  retalhando  mesmo  as  car- 
nes, ou  desenvolvendo  chagas  asquerosas,  e  praticando  outros  muitos  actos  de  super- 
stição e  fanatismo  religioso,  com  que  aquelles  vagabundos  impudentes  de  ordinário 
acobertam  os  seus  vícios. 

Alguns  Ídolos  como  os  de  Benarés,  Dwarcka,  Nassica,  Panderport  e  mais  dois  ou 
três,  são  tidos  na  máxima  veneração,  e  todos  os  crentes  que  ali  vão  em  penosa  roma- 
ria, levam  a  sua  offerta,  tornando  muito  avultado  o  rendimento  do  pagode.  Com  esta 
receita  compram  jóias  e  alfaias  para  ornamento  do  ídolo  e  do  santuário,  e  pagam 
pingues  salários  a  numerosos  sacerdotes,  especuladores  da  boa  fé  dos  romeiros  na  in- 
venção das  lendas,  onde  o  deus  gentílico  é  de  uma  prodigalidade  espantosa  para  o~s 
que  mais  lhe  dão!  Por  isso  admittem  os  visitantes  isoladamente  e  enfeitam  o  ídolo  em 
relação  ao  Valor  da  oblata  que  esperam,  despertando  assim  a  emulação  n"estas  vai- 
dades. 

Os  gentios  castigam  ás  vezes  os  ídolos,  quando  das  supphcas,  das  penitencias  e  das 
oíferendas  não  tiram  resultado  favorável.  Segundo  a  religião  índú  o  ídolo  partido  é 
considerado  morto  e  tratam  logo  de  o  substituir  por  outro,  excepto  se  lhe  attribuem 
origem  divina;  n'este  caso  torna-se  a  resolução  embaraçosa;  fazem-se  promessas  e 
mortificações  para  a  ferida  se  curar,  o  que  quasi  sempre  se  verifica  com  augmentode 
devoção  e  da  reccihi  para  o  pagode.  Os  brâmanes  compõem  a  divindade  pelo  lado  es- 
piritual, e  o  canteiro  faz  cicatrizar  a  ferida  com  um  pouco  de  betume. 

A  divisão  das  castas  adoptada  por  Manii  em  Brâmanes,  Charlrids,  Vaishids^  Su- 
drus  e  Sankar  Varnas  (ou  castas  mixtas),  está  longe  de  corresponder  às  numerosís- 
simas espécies  admittidas  hoje  em  toda  a  índia;  assim  em  1829  já  se  contavam  só  em 
Surrate  duzentas  e  sete  castas,  com  clifferenças  notáveis  na  sua  vida  social  e  ritos. 

Os  Brâmanes,  Chartrids  e  Vaishids  são  incluídos  na  designação  de  Dev;/  Varrias, 
ou  classes  duas  vezes  nascidas. 

A  sua  doutrina,  que  dizem  emanada  do  deus  Bramd,  considerado  pae  commum, 
longe  de  estabelecer  a  fraternidade,  deu  origem  ás  diversas  castas.  Os  seus  doutores 
declararam  que  os  brâmanes  saíram  da  cabeça  do  deus,  para  se  entregarem  de  prefe- 
rencia aos  exercícios  intellectuaes;  os  quetris,  vulgarmente  charodós,  nasceram  dos 
braços,  significando  a  força;  d"estes  se  escolhem  os  destinados  ao  governo  eá  guerra; 
os  oitos,  rixes  ou  chalins,  que  tiveram  origem  do  ventre,  symbolísando  o  sustento, 
tcem  o  encargo  da  agricultura  e  do  comraercio;  e  os  sudros,  tirados  dos  pés,  repre- 
sentando a  escravidão,  são  destinados  ao  trabalho  servil.  Ha  ainda  uma  quinta  casta, 
oslapocod,  espécie  de  bastardos  das  relações  illegitimas  das  differentes  castas  e  cjue 
geralmente  se  desprezam. 

O  casamento  perpetua  a  pureza  da  casta,  de  modo  que  rarissimas  vezes  se  eífe- 
ctua  de  brâmanes  com  cJiarodós,  que  disputam  certas  primasías,  e  nunca  indivíduo 
d'estas  classes  casa  nas  inferiores.  Os  contratos  matrimoniaes  são  promovidos  pelos 
pães  sem  consulta  dos  futuros  cônjuges,  mas  só  podem  ter  logar  depois  da  et/m/)oriíra 
ou  zanvem,  ceremonia  que  filia  os  ricos  na  idade  de  nove  annos  e  os  pobres  aos  doze  no 
bramanismo,  e  os  habilita  ao  uso  do  cordão  de  três  fios  (representando  a  sua  trinda- 
de), que  elles  põem,  como  insígnia  de  distíncção,  obliquamente  do  hombro  direito  para 
o  lado  esquerdo  da  cintura.  O  casamento  effectua-se  geralmente  nas  castas  entre  famí- 
lias que  exercem  idi^nlica  profissão,  pratica  seguida  pelos  nativos,  tanto  chrístãos  como 


•índia  POKTUGUEZA  23 

gentios.  A  estes  é  permittida  mais  de  uma  mulher,  mas  ella,  alem  de  não  poder  ter 
mais  de  um  marido,  se  enviuva  fica  inhibida  de  contrahir  novas  núpcias,  sob  pena  de 
ser  excluida  da  casta  e  toda  a  família.  É  de  suppor  que  a  civilisação  acabe  com  simi- 
lliante  prejuizo,  pois  muitas  mulheres  enviuvam  antes  da  idade  de  se  poderem  juntar 
com  os  maridos,  assim  como  baniu  o  bárbaro  preceito  de  serem  queimadas  vivas  com 
o  cadáver  do  esposo  *. 

Os  Índios  são  vaidosos  dos  seus  privilégios  de  casta,  que  julgam  muito  justificados, 
e  que  ás  vezes  dão  logar  a  contendas  e  rivaUdades,  como  acontece  no  Guzarate,  onde 
os  haneanes  (oixos)  pretendem  o  direito  de  serem  considerados  nos  Dcvy  Varnas;  e  em 
Goa  os  sonares  (ourives)  diligenceiam  ha  mais  de  um  século  o  uso  nas  suas  festivida- 
des do  suriapan  (umbrella  ou  chapéu  de  sol  grande),  a  que  tenazmente  se  téem  opposto 
os  brâmanes.  A  demanda,  passando  de  geração  em  geração,  tem  chegado  por  vezes 
ás  instancias  mais  superiores,  sem  ser  possível  resolvel-a  satisfactoriamente^! 

O  desenvolvimento  do  christianismo  não  pode  vencer  taes  prejuízos,  subsistindo 
nas  próprias  ordens  religiosas  3.  A  congregação  de  S.  Fillppe  Nery  e  os  theatinos  de 
Goa  corapunham-se  unicamente  de  brâmanes,  e  os  carmelitas  descalços  de  Chimbcl,  de 
Charodús,  e  só  nas  proximidades  da  extinção  dos  conventos  é  que  nos  theatinos  entrou 
por  graça  especial  um  siuiro  e  nos  carmelitas  dois!  O  mesmo  acontecia  e  acontece  nas 
confrarias,  onde  os  compromissos  só  acceitam  certas  castas.  Estas  rivalidades,  que 
deviam  ser  banidas  pelos  homens  que  professavam  e  ensinavam  a  doutrina  christã, 
foram  pelo  contrario  alimentadas  por  sacerdotes  cathohcos,  como  foi  o  padre  António 
João  de  Frias  escrevendo  a  Aureola  dos  índios  ou  Nobiliarchia  brachamana  ^;  e  o 
padre  Leonardo  Paes  pugnando  pelos  charodús  no  seu  Prompluario  das  definições  in- 
dicas, deduzido  de  varias  cJironistas  da  índia,  graves  auclores,  e  das  historias  gen- 
tilicas^.  É  para  lamentar  que  o  baptismo  não  tenha  podido  lavar  estes  preconceitos, 
que  tão  mal  se  casam  com  a  doutrina  do  evangelho. 


'  o  vice-rei  D.  Constantino  de  Bragança  (I5J8  a  lõGl)  prohibiu  a  queima  das  viuvas  gentias  nos 
estados  portuguezes,  mas  as  diligencias  que  depois  se  empregaram  para  as  castas  permittirem  se- 
gundo casamento,  têem  sido  sempre  baldadas.  Para  a  Sally  ou  a  queima  das  viuvas  gentias  armava-se 
a  pyra  de  lenba  onde  se  deitava  o  morto,  collocando  por  cima  n'uns  paus  suspensos  em  cordas  uma 
porção  de  lenha  a  que  se  lançava  o  fogo,  e,  estando  bem  ateado,  estendiam  a  mullier  sobre  o  cadá- 
ver, e  cortadas  as  cordas  envolviam  a  victinia  no  brazeiro.  Se  o  marido  fallccia  longe  a  viuva  vestida 
com  sete  pannos  despedia-se  percorrendo  a  aldeia  ao  som  de  musica  e  chegando  á  fogueira  aberta  n"uma 
cova,  dava  sete  voltas  em  roda,  lançando  de  cada  vez  um  panno  no  fogo  e  por  ultmio  atirava-se  ao 
brazeiro.  Apesar  dos  fanáticos  asseverarem  que  o  acto  era  sempre  voluntário,  a  pobre  martjT  ia  ro- 
deada por  seis  ou  oito  homens  armados  com  paus  para  a  impellirem,  caso  se  arrependesse.  Esta  repu- 
gnante cereraonia  apenas  hoje  se  executará  em  algum  ponto  muito  afastado  da  vigilância  ingleza,  mas 
as  viuvas  renunciam  a  todos  os  prazeres  mundanos;  vestidas  de  branco,  com  a  cabeça  rapada,  comem 
uma  só  vez  no  dia  e  ficam  condemiiadas  a  perpetua  tristeza.  Qualquer  infracção  a  estes  preceitos  é 
punida  com  a  expulsão  da  casta. 

-  A  portaria  de  23  de  maio  de  1837  mandou  respeitar  os  usos  e  os  distinctivos  das  diversas  castas 
da  índia;  c  outra  portaria  de  7  de  maio  de  1856  revogou  a  prohibição  de  certas  insígnias  aos  ouri- 
ves do  estado  da  índia.  (Bolclim  e  annacs  do  conselho  ullramarino,  pag.  33  e  729.) 

'  As  que  se  estabeleceram  em  diílerentes  epochas  no  estado  da  Índia  e  foram  extinctas  em  1835. 
pertenciam  a  S.  Francisco,  S.  Domingos,  reformados  de  S.  Francisco,  Santo  Agostiniio  (fundadas  ali 
no  século  xvi),  S.  Caetano,  S.  João  de  Deus,  S.  Filippe  ÍS'ery  (no  século  xvn)  e  Carmelitas  (no  século  xvm). 
Pelos  documentos  ofíiciaes  consta  que  estas  8  corporações  estavam  divididas  em  37  casas,  contendo 
em  1784,  408  religiosos,  com  o  rcndiinento  de  128:102  xcrafms  e  4  langas  (20:499i^328  réis),  e  quando 
se  supprimiram,  tinham  248  frades  ca  renda  de  60:348  xerafim  e  2  lamjas  {9.655i^744  réis).  ÍS''estas  ci- 
fras não  entra  a  percentagem  que  lhe  pagava  a  fazenda. 

'  Lisboa,  por  Miguel  Deslandes,  1702,  foi. 

'  Lisboa,  por  António  Pedroso  Galvão,  1713,  4." 
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Os  Índios  conservam  com  grande  acatamento  as  reliquias  da  sua  antiga  nobiiiar- 
cliia,  apesar  de  bastante  caída  do  esplendor  e  importância  que  lhe  dava  a  riqueza  e 
o  feudalismo.  Os  titulos  dos  seus  nobres  tinham  diversas  categorias,  que  os  tornavam 
independentes  ou  subordinados  a  um  chefe  superior.  A  multiphcidade  das  suas  castas 
e  subdivisões,  de  ordinário  rivaes  e  com  interesses  diíferentes,  enfraqueceu-lhes  a  na- 
cionalidade e  a  preponderância,  e  facilitou  o  dominio  estrangeiro. 

Na  índia  portugueza  a  única  relíquia  que  ainda  existe  d'essa  aristocracia  suprema 
o  a  da  casa  de  Sunda  ou  Sundem,  cujo  chefe  se  intitulava  rei,  nosso  fiel  alliado  desde 
1G07,  c  que  nos  cedeu  em  1742  as  aldeias  de  Mullem,  Talavardá  e  Parodá.  Tendo  o 
nababo  Ay-dar  Ali-Kan  atacado  em  1  763  o  território  de  Sunda,  pediu  o  rajah  soccorro 
ao  vice-rei  Manuel  de  Saldanha  de  Albuquerque,  que  mandou  logo  occupar  militar- 
mente Pondá,  Zambaulim,  Canacona  e  Gabo  de  Rama,  para  estas  pequenas  províncias 
não  cahirem  em  poder  do  maralha.  No  anno  seguinte  invadiu  o  nababo  o  resto  das  ter- 
ras que  não  estavam  guarnecidas  por  tropas  portuguezas,  obrigando  o  rei  de  Sunda, 
Savay  Imody  Sadassiva,  a  refugiar-se  em  Goa  com  a  sua  família  e  thesouros. 

O  conde  da  Ega,  que  era  então  o  vice-reí,  deu-lhe  residência  em  Bandorá,  e  pelo 
aviso  do  ministério  da  marinha  e  ultramar  de  10  de  abril  de  17C8  foi-lhe  estabele- 
cida a  pensão  de  12:000  xerafnís  (l:920íi000  réis)  emquanto  residisse  n'aquelle  es- 
tado. O  rajah  de  Sunda  era  dotado  de  mau  caracter,  recebia  todos  estes  benefícios  e 
correspondia-se  com  Ay-dar  cm  planos  de  traição,  mas  sendo  descoberta,  mandou-se 
em  1774  transferir  a  sua  residência  para  a  quinta  de  Santa  Rosália  ^  em  Moulà,  próximo 
a  Goa,  fazendo-lhe  doação  da  propriedade,  8:000  xcrafms  por  anno,  honras  de  pessoa 
real  e  o  tratamento  de  alteza.  Por  sua  morte  herdou  seu  filho  Savay  Bassavalinga  a 
mesma  pensão,  elevada  pelo  aviso  de  23  de  fevereiro  de  1782  e  provisão  do  real 
erário  de  1 1  do  dito  mez  e  anno  a  1 1:000  xerafms,  alem  do  rendimento  da  quinta  de 
Santa  Rosália,  que  estava  orçado  em  12:000  xerafms. 

Pelo  tratado  de  17  de  janeiro  de  1791  cedeu  Savagy  á  coroa  portugueza  todos  os 
direitos  que  tinha  às  províncias  occupadas  pelas  nossas  tropas.  Morrendo  este  príncipe 
em  1834,  succedeu-lhe  seu  filho  Sadassiva.  que  poucos  mezes  lhe  sobreviveu,  her- 
dando a  casa  seu  irmão  Vir  Ragíndrá,  que  continuou  a  gosar  das  mesmas  honras  e  pro- 
ventos^ deduzíndo-se-lhe  da  pensão  (3:000  xerafms,  que  ficou  recebendo  a  cunhada, 
viuva  de  Sadassiva. 

Ragíndrá  morreu  em  1836,  victima  das  suas  extravagâncias  e  vícios,  sem  deixar 
descendentes,  e  segundo  o  código  dos  usos  e  costumes  das  Novas  Conquistas  deviam 
os  seus  bens  passar  á  fazenda  publica,  mas  as  viuvas  dos  três  últimos  rajahs  vieram 
disputar  em  juízo  a  preferencia  a  receberem  a  pensão,  e  o  direito  á  administração  da 
casa  de  Sunda.  Fallecendo  cm  1837  em  Pondá  a  viuva  de  Sadassiva,  continuaram  as 
outras  duas  a  demanda  até  1848,  em  que  morreu  a  sogra,  havendo  adoptado  um  jo- 
ven  pertencente  a  uma  nobre  família  residente  nos  domínios  britannícos,  chamado 
Savay  Bassavalinga  Ragíndrá,  casado  com  a  irmã  do  rajah  de  Panganur.  A  ultima  viuva 
deixou  de  existir  em  1857,  e  não  sendo  reconhecido  pelo  governo  portuguez  o  ado- 
ptivo, herdou  a  casa  de  Sunda  sua  mulher  Nazamagi,  que  falleceu  em  1861,  ficando 
um  filho  menor,  actual  representante.  Este  casou  com  sua  prima,  filha  do  rajah  de 
Panganur,  e  logo  que  complete  a  maioridade,  tem  de  ir  fixar  residência  no  seu  palácio 
de  Bandorá,  restítuindo-se-lhe  então  as  jóias  que  ainda  restam  na  junta  da  fazenda  de  Goa. 

'  Tinlii)  p<:rl(M)ci(lo  ans  josuitas. 
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lia  oulros  nobres  sem  foros  de  realeza,  pertencentes  ás  castas  mais  privilegiadas 
e  descendentes  das  famílias  que  occuparam  elevados  cargos  civis,  conhecidos  pelo 
nome  de  Dessaes  e  Sar-dessaes,  conforme  a  extensão  dos  seus  domínios.  Constituíam 
uma  espécie  de  federação,  sendo  obrigados  a  acudir  ao  chamado  do  imperante  com 
a  sua  gente  de  guerra,  exercendo  alem  d'isso  a  auctoridade  administrativa  nas  pro- 
víncias da  sua  jurisdição,  etc.  Os  da  índia  porlugueza  conservam  com  pequenas  mo- 
dificações as  suas  antigas  prerogativas,  mas  sem  os  encargos,  e  nas  occasiões  de  gala 
ainda  se  fazem  acompanhar  de  um  séquito,  cujo  numero  e  pompa  está  de  ordinário  em 
relação  com  o  seu  rendimento. 

Os  dessaes  ou  dexmukas,  c  sar-dessaes  ou  sar-dexmukas  succedem  como  varões 
mais  velhos  da  família  com  obrigação  de  dar  ahmentos  aos  parentes,  e  quasl  sempre 
são  gancares  das  coramunidades  das  suas  respectivas  aldeias. 

Sar-dessaes  só  existem  na  província  dePondá  e  esta  dignidade  cabe-lhes  por  ha- 
verem tido  a  mercê  de  dezoito  províncias.  Em  Blchohm  ha  alguns  dessaes  a  quem  in- 
competentemente designam  com  tal  titulo;  e  emSatary  os  Ranes  dessaes  também  se 
inculcam  com  as  mesmas  honras,  por  assim  os  haver  tratado  oíTicialmente  o  conde  de 
Sarzedas,  oíTerecendo-lhes  um  sólio  ou  sinete  para  seu  uso  com  a  inscripção  «Satrogl- 
Ranes  sar-dessae  de  Sanquellm» ;  e  é  este  o  único  documento  que  os  seus  descenden- 
tes apresentam  para  aulhenticarem  o  titulo. 

O  governo  da  índia  porlugueza  comprometleu-se  pelos  bandos  de  G  de  agosto  e  12 
de  setembro  de  1763,  25  de  agosto,  7  de  setembro  de  1781  e  outros,  a  conservar  aos 
dessaes  e  sar-dessaes  as  antigas  garantias,  mas  reservando  o  dirello  de  alterar  essas 
mercês  por  serviços  ao  estado  até  ao  principio  do  presente  século,  e  d'ahl  em  diante 
os  possuidores  do  feudo  ficariam  livres  para  dispor  d'aquellesbens  como  lhes  aprou- 
vesse, o  que  muito  prejudicou  os  interesses  da  fazenda  publica,  e  ficou  em  opposição 
com  o  determinado  no  seu  código  dos  usos  e  costumes,  de  que  são  tão  ciosos  todos  os 
habitantes  das  Novas  Conquistas. 

'  Os  dessaes  e  sar-dessaes,  alem  dos  bens  que  desfrutam,  têem  as  accas  ou  haccas, 
espécie  de  soldo,  que  lhes  foi  concedido  pelos  antigos  dominantes  do  Concão  para  sus- 
tento da  gente  armada,  pago  pelos  foros  das  aldeias  ou  em  direitos  das  alfandegas;  e 
hoje,  depois  de  reduzidos  os  vinte  e  sete  dessaeados,  ainda  custam  aos  cofres  da  fa- 
zenda da  índia  porlugueza  33:162  ocerafins  e  3  Vs  tangas  (5:306;$>032  réis). 

Mercenários  são  categorias  mais  Inferiores,  desfrutando  pensões  das  rendas  dos 
dessaeados  ou  do  cofre  das  alfandegas,  desde  o  tempo  dos  antigos  dominadores,  e  que 
também  lhes  foram  garantidas  pelos  bandos  do  governo  desde  o  tempo  da  conquista 
por  AfTonso  de  Albuquerque,  e  lhes  têem  sido  transmiltldas  por  successão. 

Satlary  é  a  mais  extensa  e  Inculta  província  das  Novas  Conquistas,  pertenceu  aos 
domínios  do  celebre  Bounsoló,  que  tanto  nos  Incommodou  com  hostilidades  e  roubos 
até  1819,  em  que  o  seu  território  foi  encorporado  nas  possessões  inglezas.  A  poderosa 
família  dos  sar-dessaes  Ranes  de  Sanquelim  e  Gollullem  possuía  o  feudo  de  Satlary, 
mas  pelas  constantes  desavenças  que  tinha  com  o  Bounsoló  serviam  de  barreira  ás 
suas  incursões  nas  terras  de  Salsele.  Estas  clrcumstancias  especiaes  promoveram, 
para  garantir  o  futuro,  o  tratado  de  20  de  outubro  de  1746,  em  que  os  Ranes  se  de- 
clararam vassallos  do  rei  de  Portugal,  ficando  este  com  o  encargo  de  lhes  pagar  a  oito- 
centos cipaes  para  defeza  do  dessaeado;  mas,  apesar  do  tratado,  os  sar-dessaes  revol- 
taram-se  por  vezes  e  só  foram  definitivamente  submettidos  em  24  de  agosto  de  1782 
pelo  governador  e  capitão  general  D.  Fredeiico  Guilherme  de  Sousa.  Motivavam  a  re- 
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bellião  as  suas  pretensões  ao  rendimento  da  provinda,  sem  apresentarem  documento 
que  justificasse  esse  direito.  O  génio  inquieto  e  bellicoso  d'aquella  família  tem  constan- 
temente sido  a  origem  das  lutas  que  temos  tido  na  índia  desde  1794. 

O  governo  tem  procurado  tirar-lhes  todos  os  meios  de  nos  liostilisarem,  e  um  dos 
que  levou  a  eííeito  foi  o  sequestro  dos  seus  rendimentos  próprios.  Com  a  pobreza  per- 
deram grande  parte  do  antigo  prestigio,  mas  no  tempo  do  barão  de  Candal  ainda  foi 
indispensável  mandar-lhes  arrasar  a  casa  forte  de  Gullullem.  Quando  não  promovem 
desordens  entre  si,  em  que  a  tropa  é  obrigada  a  intervir,  revoltam-se  e  organisam  hor- 
das de  salteadores  para  saquearem  as  terras  das  provincias  mais  próximas.  Em  1851 
Dipu  ou  Dipagi  Ranes  arvorou-se  chefe  de  uma  guerrilha,  incutindo  o  terror  nas  po- 
voações pelos  seus  roubos  e  assassinatos,  e  obrigando  o  exercito  da  Índia  portugueza 
a  perseguil-o  por  mais  de  quatro  annos.  Em  1856,  quando  para  ali  foi  governador  o 
visconde  (depois  conde)  de  Torres  Novas,  é  que  se  concluiu  uma  espécie  de  accórdo, 
(lando-se  a  Dipu  Ranes  o  posto  de  capitão,  a  outros  chefes  o  de  subalterno,  e  os  seus 
sequazes  arvoraram-se  em  cipaes,  recebendo  todos  o  soldo  correspondente,  e  só  assim 
se  alcançou,  por  algum  tempo,  a  pacificação  dos  estados  da  índia  portugueza!  Com  es- 
tes precedentes  não  nos  devemos  admirar  que  ha  seis  annos  Vithoba  Ranes  Govanecar 
á  testa  de  um  numeroso  bando  de  salteadores  talasse  as  povoações,  praticando  uma 
serie  de  atrocidades,  que  o  governo  da  província  tem  reprimido  com  grandes  sacri- 
ficios. 
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A  Velha  Goa  (Orlem  Goen)  foi  uma  cidade  importante  do  Indostão;  tem  a  sua  his- 
toria, como  a  maioria  das  povoações  da  Europa  quando  se  lhes  pretende  descobrir  re- 
motas origens,  enredada  pelas  tradições;  na  falta  de  authcnticidade  preferimos  o 
silencio  a  augmentar  a  confusão  com  narrativas  fabulosas.  Eslava  situada  nas  margens 
do  Juary,  terras  do  Canará  e  ilha  de  Tissuary*  (trinta  aldeias),  e  a  sua  communicação 
marítima  fazia-se  pela  barra  de  Mormugão,  que  alem  de  ser  limpa  de  bancos  e  de  re- 
cifes, tinha  a  vantagem  de  estar  aberta  durante  o  inverno,  o  que  não  succede  á  da 
Aguada. 

Era  conhecida  por  Gopac-jncr,  Goae,  Goaen  e  Goen.  Alguns  d"estes  vocábulos  de- 
vem ser  tidos  como  corrupção,  sendo  a  elymologia  mais  acccita  a  de  Gopac-pur^  que 
segundo  uns  significa  reino  de  Gopac,  outros  dizem  cidade  de  vela,  e  tiram  o  nome 
do  rei  Goaldeo,  seu  fundador,  filho  de  Cheturbhum  e  neto  de  Tolocckem  Cadambo, 
apoiando-se  em  duas  laminas,  datadas  de  abril  de  1054,  que  foram  descobertas  n^umas 
escavações  e  que  o  padre  Leonardo  Paes  -  declara  terem  caracteres  Xandy-nagar  e 
linguagem  sanskrila^.  O  sr.  Constantino  do  Rosário  iMiranda,  de  Loulolim,  possue 
outra  lamina  com  a  relação  dos  onze  reis  que  teve  Goa  antes  de  ser  conquistada  pe- 
los musulmanos,  e  são  pela  sua  ordem  chronologica :  1.°  Jeivont,  Cadamo;  2.°  Ghoold, 
o  rei  dos  tigres;  3.°  Zest,  conquistador  de  Lancapur  (Ceilão);  4.°  Zaiquessi,  que  subiu 
ao  throno  no  século  xi  da  era  chrislã;  5.°  Veixac;  6.°  Zaiquessi  11,  que  foi  casado  com 
Moilal,  filha  do  rei  Pernande;  7.°  Vigeio;  8.°  Zaiquessi  111;  9.°  Tribuonomolo,  filho  do 
anterior  e  de  sua  mulher  Maha  Devi;  10.°  Zest  11,  o  heroe  do  Concão,  que  morreu  sem 
descendentes;  11."  Camapoto,  que  começou  a  reinar  no  anno  de  1243  ''. 

Em  14G9  passou  Goa  do  domínio  dos  rajahs  de  Bisnagar  ao  dos  reis  de  Dekan,  e 
logo  no  ultimo  quartel  do  século  xv,  é  que  teve  logar  a  mudança  da  cidade  das  mar- 
gens do  Juary  para  as  do  Mandovy  (rio  da  alfandega),  quasi  duas  milhas  ao  norte  da 
primeira  cidade,  que  se  acha  hoje  reduzida  a  algumas  cabanas,  constituindo  a  pobre 
aldeia  de  Ellá,  pertencente  á  freguezia  da  Sé,  mas  o  sitio  ainda  conserva  no  vulgo  a 
denominação  de  Goa-velha  ^. 

'  Esta  illia  tem  no  seu  maior  comprimento  três  léguas  e  na  máxima  largura  uma. 

-  Prompiíiario  das  de/fuiiçõcs  Indicas,  trat.  2.",  cap.  ni. 

'  Estas  laminas  denominadas  Irambrompolú  (formão  em  cobre  ou  sobre  cobre)  vieram  para  a  me- 
trópole com  o  ofíicio  de  23  de  janeiro  de  1727,  as  quaes  se  acham  registadas  no  livro  93."  das  monções,  a 
foi.  1:39G.  O  sèllo  representa  um  leão  com  a  mão  direita  levantada,  tendo  por  cima  da  cabeça  uma 
meia  lua  e  no  campo  uma  espécie  de  florão.  Era  o  emblema  da  antiga  cidade  de  Goa,  e  vem  também 
gravado  nas  suas  primitivas  moedas;  vide  est.  1,  n."  1.  A  traducção  do  foz'mão  foi  publicada  por  Fi- 
lippe  Nery  no  1.°  vol.  do  Gabinele  lillevario  das  Fonlainhas,  pag.  16. 

*  No  confronto  d"estes  nomes  com  os  inscriptos  nas  duas  laminas  anteriormente  citadas  encon- 
tram-se  variantes,  devidas  a  serem  os  mesmos  individues  designados  por  outros  nomes  que  pos- 
suíam. 

^  Gaspar  Correia  nas  Lendas  da  índia.  tom.  n,  pag.  55.  cita  esta  mudança  da  cidade,  e  diz  as  ra- 
sões  (|ue  tiveram  os  mouros  para  is.so. 
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A  nova  cidade  construída  em  grande  parte  pelos  mouros,  cercada  de  muralhas  e 
fossos,  foi  progredindo  pela  excellencia  do  seu  porto,  onde  afíluiam  immensas  embar- 
cações ao  commercio.  Na  parte  politica  deram-se  diversas  alternativas,  e  em  1498, 
quando  Vasco  da  Gama  aportou  á  ilha  de  Angediva,  achava-se  em  poder  de  Abul-Moz- 
for  Adil-xá  (o  Sabaio),  primeiro  rajah  independente  de  Bejapur.  Em  1510  estava  o 
Sabaio  no  Balagate  fazendo  a  guerra  a  alguns  potentados  da  vizinhança,  quando  Af- 
fonso  de  Albuquerque,  quasi  sem  resistência,  se  apossou  a  1 7  de  fevereiro  da  cidade 
de  Goa  e  suas  tanadarias.  N'este  anno  morreu  Abul  Mozfor,  succedendo-lhe  seu  filho 
Ismael  Adil-xá  (Idal-kan  ^)  que  veiu  com  numerosas  forças  mahometanas  contra  a  ci- 
dade, e  os  porluguezes,  não  podendo  resistir-lhe,  embarcaram  na  frota,  que  foi  ancorar 
quasi  em  frente  de  Pangim,  onde  se  demoraram  até  o  tempo  lhe  permittir  a  saída  da 
barra. 

Em  novembro  do  mesmo  anno  voltou  Albuquerque  reforçado  com  a  armada  de 
Gonçalo  de  Sequeira,  vinda  do  reino,  e  dando  o  assalto  á  cidade  de  Goa,  apesar  da 
grande  resistência,  a  tomou  no  dia  25  do  dito  mez,  consagrado  pelo  kalendario  romano 
a  Santa  Catharina,  que  por  isso  foi  escolhida  para  padroeira  da  cidade. 

A  cidade,  á  qual  o  conquistador  projectou  chamar  Manuel,  em  respeito  ao  seu  rei, 
cresceu  rapidamente,  e  para  se  fazer  idéa  da  sua  grandeza,  bastará  dizer  que  os  seus 
muros  abrangiam  uma  circumferencia  de  sete  milhas  -,  contendo  cinco  freguezias  com 
200:000  habitantes.  Gaspar  Correia  e  Diogo  do  Couto  descreveram,  pelohaverempre- 
senceado,  o  seu  immenso  commercio  marítimo  e  terrestre,  a  magnitude  dos  seus  edifí- 
cios, o  luxo  e  a  riqueza  que  ali  se  ostentava;  mas,  para  que  isto  se  não  tome  por  exa- 
geração nacional,  preferimos  invocar  o  testemunho  de  dois  estrangeiros,  João  Hugo 
de  Linschot,  que  residiu  em  Goa  nos  fins  do  século  xvi  3,  quando  já  começava  a  sua  de- 
cadência, e  Francisco  Pyrard,  que  também  a  visitou  em  1608  *;  e  a  este  ultimo,  prin- 
cipalmente, ninguém  deixará  de  considerar  insuspeito,  pela  maneira  como  em  outros 
jogares  do  seu  livro  trata  os  portuguezes. 

Affonso  de  Albuquerque  concedeu  á  cidade  de  Goa  vários  privilégios  em  nome  de 
el-rei  D.  Manuel,  que  a  tornou  realenga  pela  carta  regia  de  1  de  março  de  1518^, 
coníirmada  depois  por  seu  filho. 

'  Idal  é  o  nome  da  dynastia.  Kan  o  titulo  nobiliário  que  depois  se  mudou  em  xá,  ainda  mais  su- 
perior e  considerado  como  prerogativa  de  príncipe.  Os  portuguezes  escrevendo  com  os  seus  caracteres 
os  sons  das  linguas  orientaes,  tèem  por  vezes  alterado  este  e  outros  muitos  nomes. 

'-  A  grande  circumvalação  foi  feita  no  vice-reinado  de  D.  Antão  de  >'oronlia. 

'  Sobre  este  auctor  e  o  seu  livro  vide  mais  adiante  apag.  31. 

*  Transcrevemos  na  intregra  a  descripção  que  este  francez  fez  da  cidade,  e  vae  a  pag.  33. 

^  Dom  Manoel  per  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Aigarvcs  daquem  e  dalê  mar  cm  Afriqua» 
Senbor  de  Guiné,  e  da  conquista,  navegação,  commercio  de  Etliiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  Índia.  A  quantos 
esta  nossa  carta  virem  fazemos  saber  cpie  esgoardando  nós  os  muitos  seruiços,  e  grandes  cpie  temos  rece- 
bidos dos  moradores  portuguezes  da  nosa  cidade  de  Guoa  nas  partes  da  Índia,  asy  na  tomada  da  dita  ci- 
dade quando  por  força  darmas  foi  entrada  e  ganbada  aos  mouros  imiguos  da  nosa  santa  fee  por  Afonso 
dalboquerque  nosso  capitão  mor  e  gouernador  da  Índia  cõ  nossas  gentes  e  armadas,  como  em  todos  os  ou- 
tros seruiços  que  des  então  até  ora  se  oferecerão,  e  em  que  delles  fomos  muito  seruido,  e  aos  que  ao  diante 
delles  speramos;  e  querendolbe  fazer  graça  e  mercê,  como  é  cousa  justa  os  Reis  e  príncipes  o  fazerem 
aaquelles  que  os  bem  seruem,  e  desbi  porque  seja  azo  de  mais  nobrecimento  da  dita  cidade,  aa  qual  temos 
muito  boa  vontade,  e  desejamos  de  em  todas  as  cousas  muito  bonrrar  e  acrecentar;  por  esta  presente 
carta  nos  praaz  preuelegiarmos  a  dita  cidade  e  de  feito  preuelegiamos.  e  queremos  que  para  sempre 
seja  realenga,  e  que  nunca  seja  apartada  da  coroa  de  nossos  Reinos,  mas  que  sempre  nella  ande,  sem 
por  nós  e  pellos  Reis  que  depois  de  nós  vierem,  ser  dada  cm  senborio  a  nlmã  pessoa  de  qualquer  es- 
tado e  condição  que  seja;  e  asy  rogamos,  encomendamos,  e  mandamos  ao  príncipe  meu  sobre  todos 
muito  amado  e  presado  filho,  e  a  todos  nossos  sobcessorcs,  (|ue  o  cumprão  o  goardõ,  porque  asy  n 
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A  accumulação  de  gente  e  a  falta  de  limpeza  desenvolveram  os  ares  mephiticos, 
que  foram  dizimando  a  população  e  afugentaram  muita  gente  de  Goa,  estabelecen- 
do-se  parte  dos  funccionarios  e.  descendentes  em  Ribandar.  Por  outro  lado  a  intolerân- 
cia religiosa  e  a  quebra  do  nosso  poder  nos  mares  da  Índia,  onde  outras  nações  vieram 
participar  ou  apropriar-se  do  fructo  das  nossas  descobertas  e  prodigiosas  conquis- 
tas, chegando  mesmo  a  praticarem  actos  de  pirataria  contra  os  navios  portuguezes, 
originaram  a  rápida  decadência  da  grande  capital.  Com  o  despovoamento  vieram  as 
ruinas  e  o  augmento  da  insalubridade;  e  os  governadores,  em  vez  de  procurarem  re- 
mediar estes  males,  lembraram-se  de  mudar  a  cidade,  como  haviam  feito  os  musulma- 
nos  no  século  xv.  N'estas  diligencias  avantajou-se  o  conde  de  Alvor,  acrescentando  ao 
perigo  pestilencial  o  d'aquella  cidade,  por  pouco  defensável,  poder  ser  tomada  por 
qualquer  inimigo,  e  indicava  como  preferível  para  a  nova  edificação  o  sitio  de  Mor- 
mugão  * . 

Não  faltou  quem  impugnasse  a  estulta  idéa,  mostrando  os  grandes  inconvenientes; 
mas,  apesar  de  todas  as  observações,  foram  ordens  de  Portugal  para  se  fazerem  com 
urgência  em  Mormugão  os  edifícios  indispensáveis  para  accommodar  as  auctoridades 
e  repartições  publicas.  As  insistências  na  corte  partiam,  principalmente,  do  conde  de 
Alvor,  nomeado  em  1692  presidente  do  conselho  ultramarino,  posição  que  muito  lhe 
facilitava  levar  por  diante  o  seu  capricho;  mas  tendo  sido  encarregado  em  1707  do 
governo  das  armas  do  Alemtejo,  afrouxaram  logo  as  ordens  para  se  activarem  as  no- 
vas construcções  em  Mormugão,  que  continuaram,  administradas  por  jesuítas  2,  com 

sentimos  por  muito  nosso  seruiço,  e  milhor  cõseruação,  e  segurança  das  cousas  daquellas  partes.  E 
por  certidão  llie  mandamos  dar  esta  carta  por  nós  asinada  e  asellada  do  nosso  sello  pendente.  Dada 
em  a  nossa  cidade  de  Lisboa  ao  primeiro  dia  de  março.  Jorge  Rodrigues  a  fez  ano  de  nosso  Senlior 
Jesu  Ctiristo  de  1518  (Livro  dos  privilégios  da  cidade  de  Goa;  Archivo  da  camará  municipal  de  Goa, 
foi.  1.  Sr.  Cunha  Rivara,  Archivo  poriuguez-orienlal,  fascículo  11,  pag.  12;  onde  taniLem  está  a  confir- 
mação feita  por  D.  João  III,  mas  sem  data,  etc.) 

'  k  praça  de  Mormugão  foi  começada  a  edificar  em  1G24,  como  consta  da  seguinte  inscripção  que 
está  sobre  a  porta  do  lado  da  barra,  por  baixo  da  imagem  de  S.  Francisco  Xavier.- 

Reinando  em  Portugal  o  calholico  Rei  D.  Pliilippe  m  deste  nome,  e  sendo  V.  Rei  deste  Eslado  2.»  vez 
D.  Francisco  da  Gama  mi  conde  da  Vidigueira,  Almiranlc  da  Índia,  do  conselho  d' Eslado  de  S.  Ma- 
geslade,  seu  Gentil  Homem  da  Camará,  se  fez  esta  fortaleza,  e  lançou  a  primeira  pedra  delia  em... 
Abril  de  1624.  A  qual  se  fez  com  o  rendimento  da  collecta  que  os  moradores  destas  terras  concederão 
pêra  fabricação  delias. 


E  sobre  a  porta  da  praça,  que  fica  para  o  lado  da  terra,  tem.- 


Reinando  a  Magestade  do  Calholico  Rei  D.  Phelippe  111  N.  S.  governando  esle  Estado  o  V.  Rei  Pêro 
da  Silva,  mandou  a  cidade  de  Goa  pelo  seu  cap.  D.  Phelippe  Mascarenhas,  e  Vereadores  Luiz  de  Pe- 
drosa da  Cunha,  e  Darlolameu  da  Coadros  e  Lourenço  Carvalho,  juizes  Jacinto  da  Silva  Boto,  e  Bento 
Falcão  de  Moraes,  Procurador  da  cidade  António  de  Sousa,  e  os  Misteres  Paulo  Martins,  Ignacio  Do- 
mingues, Miguel  João,  Anlonio  Moreira,  fazer  esta  obra  tão  necessária  e  importante  á  fortificação  de 
Ioda  a  ilha  de  Salcete  nesta  de  Mormugão  com  parecer  do  dito  V.  Rei  e  do  povo  desta  cidade  com  o 
dinheiro  do  consulado,  principiada  em  anno  de  1638  (Sr.  Cunha  Rivara— O  chronisla  de  Tissuary, 
tom.  11,  pag.  7). 

A  fortificação  compõe-se  de  famosos  baluartes  designados  — Mombaça,  Calheta,  Malavar,  Pedreira, 
"Pedrinba  e  da  Cisterna,  que  por  muito  tempo  Ilie  deram  fama  de  inexpugnável,  servindo  por  tal  mo- 
tivo de  guarida  aos  cofres  públicos  e  a  muitas  das  principaes  famihas  na  invasão  maratta,  governando 
o  estado  D.  Pedro  Mascarenhas,  conde  de  Sandomil. 

'  Teve  primeiro  a  direcção  das  obras  o  padre  Theotonio  Rebello,  e  pelo  alvai'á  de  17  de  dezembro 
de  1703  succedeu-lhe  o  padre  Manuel  Carvalho.  Durante  o  governo  dos  Filippes  de  Castella,  na  inten- 
ção de  prevenir  abusos,  ordenou-se  de  Lisboa  que  o  padre  reitor  do  collegio  da  companhia  fosse  o  ad- 
ministrador nato  dos  armazéns  de  munições  de  guerra,  mantimentos  e  obras  de  fortificação  em  todas 
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diversas  alternativas.  Finalmente  Sua  Magestade  mandou  suspender  as  obras  em  carta 
de  18  de  março  de  1712. 

O  conde  de  Sandomil,  na  sua  carta  de  29  de  janeiro  de  1734,  ainda  pretendeu  fa- 
zer reviver  o  piano  da  mudança  da  cidade  para  Mormugão,  mas,  pouco  depois,  reco- 
nliecendo  os  embaraços  e  inconvenientes,  propoz  se  edificasse  a  nova  cidade  desde  a 
fortaleza  de  Pangim  até  ao  monte  do  Cabo  *.  Este  segundo  alvitre  achou  resistências 
na  curte,  onde  parece  que  ainda  vigoravam  os  planos  do  conde  de  Alvor,  e  n'este  sen- 
tido se  ordenou  ao  vice-rei  que  fizesse  tirar  as  plantas  e  orçamentos,  não  só  para  se 
completarem  as  obras  de  Mormugão,  como  também  as  projectadas  em  Pangim,  para 
serem  devidamente  apreciadas  pelo  engenheiro-mór  do  reino. 

Os  dois  projectos  ficaram  assim  adiados. 

Em  Mormugão  (aldeia  das  pérolas)  chegaram  a  abrir-se  as  ruas  Direita,  das  Flo- 
res, etc,  orladas  de  edificios  para  os  vice-reis,  relação,  alfandega,  hospital,  capella  da 
invocação  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  hospícios  de  rehgiosas,  armazéns,  officinas, 
alguns  prédios  pequenos  para  empregados,  etc.  Augmentou-se  muito  a  fortificação 
construindo  novos  baluartes,  entre  elies  o  da  Conceição  e  de  Santo  Ignacio;  no  único 
ponto  de  communicação  que  havia  por  terra  com  a  província  de  Salsete  romperam  um 
fosso  accessivel  á  maré,  mas  produzindo  vários  pântanos,  prejudicou  muito  as  condic- 
ções  climatéricas  da  localidade,  e  para  a  melhorarem  téem  de  entulhar  o  referido 
fosso.  Nos  mezes  invernosos,  de  junho  a  agosto,  o  accesso  a  Mormugão  por  mar  ou  pelo 
rio  é  difficil,  e  por  terra  e  mau  caminho  dista  de  Pangim  1 5  milhas. 

As  obras  de  construcção  foram  mandadas  suspender  por  determinação  regia  em 
1712;  hoje  apenas  ah  se  encontram  paredes,  algumas  demohdas,  que  custaram  trinta 
annos  de  trabalho  e  o  dispêndio  de  600:000  xerafins  (96:000,:$ÍOOG  réis  era  dinheiro 
de  Portugal,  reputando  o  xerafnn  por  1 60  réis  fortes,  como  então  valia)  attestando  um 
dos  nossos  grandes  erros  administrativos  na  Índia. 

Em  1774  ainda  se  ordenou  ao  governador  D.  José  Pedro  da  Camará  areedificação 
de  Goa,  e  que  fixasse  ali  a  sua  residência,  convidando  as  famihas  retiradas  para  os  ar- 
rabaldes a  voltarem  para  a  capital.  O  appello  não  foi  debalde,  alguns  moradores  tor- 
naram, repararam-se  varias  casas  e  chegaram  mesmo  a  construir-se  outras  de  novo  á 
beira  do  rio;  mas  continuando  os  habitantes  a  ser  victimas  da  insalubridade,  viram-se 
obrigados  a  abandonal-a. 

N'estas  alternativas  a  velha  cidade,  conquista  do  grande  AíTonso  de  Albuquerque, 
foi-se  desmoronando  até  chegar  a  um  montão  de  ruínas  como  hoje  se  observa,  conser- 
vando-se  por  excepção  para  attestar  a  antiga  opulência  a  cathedral,  S.  Caetano,  o  arco 
dos  vice-reis,  os  conventos  do  Bom  Jesus  e  Santa  Mónica,  o  arsenal  e  os  restos  do  pa- 
lácio do  santo  officio,  que  havia  sido  na  primitiva  serralho  do  Idal-kan. 

A  famosa  Goa  de  AíTonso  de  Albuquerque  e  de  D.  João  de  Castro  éhoje  um  montão 
de  ruínas,  e  os  nossos  escriptores  antigos  foram  pouco  minuciosos  na  descripção  daca- 

as  praças  do  norte,  pois  em  todas  ellas  havia  padres  da  companhia.  Do  similhante  medida  nasceram 
prejuízos  de  maior  mouta,  alem  dos  conflitos  de  auctoridade :  attribuem-sc  á  tal  gerência  vários  desas- 
tres, como  foi  a  perda  da  cidade  e  fortaleza  de  Baçaim  em  1740,  que  deu  logar  á  perda  de  quasi  toda 
a  nossa  província  do  norte,  e  cuja  causa  principal  dizem  ter  sido  o  padi-e  administrador  não  prover 
a  praça  de  armas,  pólvora  e  outras  munições,  que  aliás  abundavam  nos  armazéns.  Apesar  de  tudo  o 
absurdo  administrativo  prolongou-se  por  quasi  dois  séculos ! ! 

'  A  maior  parte  da  correspondência  que  se  trocou  officialraente  sobre  este  assumpto,  foi  transcri- 
pta  cora  judiciosas  observações  pelo  sr.  Cunha  Rivara  no  Chronisla  de  Tissuarij,  tom.  i,  pag.  líííí,  145, 
169,  197,  225,  253,  279  e  311;  no  tom.  n,  pag.  3,  e  no  iv,  pag.  92. 
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pitai  dos  vastos  domínios  portuguezes  na  Ásia  e  Africa  oriental.  São  as  glorias  passa- 
das que  aureolam  o  brasão  de  um  povo  heróico,  que  se  sentirá  sempre  ufano  ao  recor- 
dal-as,  e  por  isso  não  podemos  resistir  ao  desejo  de  descrever  a  grande  cidade,  ser- 
vindo-nos  em  parte  de  auctores  estrangeiros  e  dos  valiosos  trabalhos  feitos  n'este 
século  pelos  srs.  Cunha  Rivara,  Miguel  Vicente  de  Abreu  e  Filippe  Nery  Xavier. 

O  hollandez  João  Hugo  de  Linschot  chegou  a  Goa  em  1583  como  familiar  do  ar- 
cebispo D.  Fr.  Vicente  da  Fonseca  e  voltou  para  a  Europa  em  1596,  onde  pubhcou  a 
sua — Histoirc  de  la  navigation  aux  Indes  orientales,  contenant  diverses  descriptions 
des  lieux  jusques  à  present  descouverts  par  les  Porlugais :  Observations  des  coustu- 
mes  et  singularités  de  dela,  et  autres  declarations.  Avec  annotations  de  B.  Paludanus, 
docteur  en  Medecine  sur  la  matiere  des  plantes  et  espiceries:  Item  quelques  cartes  geo- 
graphiques,  et  autres  figures.  Esta  interessantíssima  obra  foi  impressa  em  1596  em 
hollandez  na  cidade  de  Amsterdam  e  logo  depois  traduzida  em  varias  línguas.  Temos 
presente  a  terceira  edição  em  francez  publicada  na  mesma  cidade  em  1638,  sendo  as 
duas  anteriores  dos  annos  de  1610  e  1619.  A  primeira  parte  contém:  Diverses  descri- 
ptions des  Pays,  costes^  Iiavres,  ririòres,  caps,  et  autres  lieux  jusques  à  present  des- 
couverts par  les  Portugais:  Observations  des  coustumes-^  des  7iations  de  dela  quant  à 
la  religion^  estat  jjolitique,  et  domestique,  de  leurs  commerces,  des  arbres,  fruicts, 
herbes,  espiceries  et  autres  singularitez,  qui  s'y  trouvent:  et  narrations  des  choses 
memorables,  qui  ij  sont  advenues  de  son  temps  (tem  186  pag.).  Intercaladas  no  texto 
estão,  alem  do  retrato  do  auctor,  trinta  e  seis  estampas  coloridas,  ao  menos  n'este 
exemplar,  e  cinco  mappas;  e  para  bem  se  apreciar  a  sua  importância  histórica,  sendo 
desenhadas  do  natural,  traduzimos  os  títulos  quasi  todos  escríptos  em  latim  e  hollan- 
dez, conservando  a  mesma  ordem  em  que  se  acham  no  dito  exemplar  que  pertence  á 
hvraria  particular  de  S.  M.  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  1,  e  são: 

1.° — Carta  geral  de  todo  o  universo. 

2.° — Carta  de  uma  parte  da  Africa,  comprehendendo  a  ilha  de  Madagáscar. 

3.°— ilha  e  villa  de  Moçambique. 

4.° — Carta  da  costa  das  índias  desde  o  mar  Vermelho  até  Bengala. 

5." — Habitantes  de  Malaca  e  Java. 

(j.° — Carta  de  Malaca  e  da  China,  das  ilhas  de  Sumatra,  Java,  Molucas,  Manilhas  e 
Japão. 

7.° — Chinezes,  tanto  homens  como  mulheres,  a  pé. 

8.° — Mandarins  chinezes,  embarcados  e  por  terra. 

9.*^ — Navios  da  China  e  de  Java. 

10.° — Planta  da  cidade  de  Goa. 

1 1.° — Leilão  que  se  faz  todos  os  dias  na  rua  Direita  da  cidade  de  Goa. 

12.° — Habitações  dos  índios,  suas  quintas  e  aldeias  nas  vizinhanças  de  Goa. 

13.° — Trajos  dos  paizanos  e  soldados  portuguezes  em  passeio. 

14.° — Como  os  fidalgos  e  homens  ricos  portuguezes  saem  a  cavallo. 

15.°— Idem  saindo  em  palanquim. 

16.° — Embarcação  ligeira  usada  pelos  portuguezes  e  as  de  guerra  e  de  carga  de 
mercadorias  dos  seus  inimigos  malabares. 

17.° — Trajos  das  portuguezas  donzellas,  casadas,  viuvas  e  em  serviço  domes- 
tico. 

18.° — Palanquim  descoberto  em  que  são  transportadas  as  mulheres  e  filhas  dos 
portuguezes. 
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19,0 — Maneira  como  são  transportadas  as  mesmas  senhoras  em  tempo  de  chuva, 
com  o  palanquim  coherto  e  acompanhadas  pelos  creados  e  creadas, 

20.° — Como  vão  de  noite  á  i^rreja  acompanhadas  pelo  marido  e  creados. 

21." — Brâmanes,  Decanis  e  Baneanes. 

22." — Ceremonias  e  banquete  na  província  de  Balagate  alem  de  Goa. 

23." — A  viuva  do  Brâmane  no  acto  de  se  lançar  na  fogueira  onde  está  o  cadáver 
do  marido. 

24.° — Acompanhamento  do  embaixador  do  rei  de  Balagate  em  Goa. 

25." — Cultivador  indio,  chamado  canarim  e  filhos  com  o  langotim;  soldado  indio 
(lascarim)  e  bailadeira. 

20. ° — Almadias  dos  pescadores  de  Goa  e  Cochim. 

27.° — Árabes  e  abyssinios  com  suas  mulheres. 

28.° — Negros  das  cercanias  de  Moçambique,  chamados  cafres. 

29.° — O  rei  de  Cochim  sobre  um  elefante  e  o  seu  séquito. 

30.° — Habitantes  do  Pegu,  das  Molucas  e  Penequays. 

31.° — Malabares  e  moradores  de  Cananor. 

33.° — Pagode  dos  indianos  e  mesquita  dos  mahometanos. 

34.° — Diversos  fructos  das  índias,  como  ananaz,  jambos,  mangas,  cajus  e  jaquas. 

34.° — Palmeira  com  fructo,  e  figueira  indica  (bananeira). 

35.° — Arvore  das  raizes  (arvore  da  gralha),  bambus  e  duriões,  fructo  de  Malaca. 

36.° — A  arvore  triste  e  junto  a  areca. 

37.°— A  ilha  de  Santa  Helena. 

38.° — A  mesma  ilha  vista  do  lado  do  ancoradouro,  onde  estão  fundeadas  as  naus 
portuguezas  S.  Christovão^  capitania;  Santa  Maria,  sota-capitania,  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  Santo  António,  Santa  Cruz  e  o  galeão  de  Malaca  (S.  Thomé).  Esta  armada 
saiu  de  Lisboa  em  1  de  abril  de  1588,  e  voltou  da  Índia  em  15  de  setembro  de  1589. 
O  desenho  é  feito  na  torna-viagem,  em  que  veiu  pela  primeira  vez  a  nau  Santa  Cruz, 
que  havia  sido  construída  em  Goa  *. 

39.°— A  ilha  da  Ascensão  representada  por  três  lados. 

40.° — A  cidade  de  Angra  na  ilha  de  Jesus  Christo  da  Terceira  que  está  em  39 
graus  ^. 

Em  seguida  vem  com  uma  carta  a  descripção  da  Guiné  e  Angola  até  ao  cabo  da 
Boa  Esperança  (de  pag.  186  a  206);  depois — Le  granel  routier  de  rner  de  Jean  Hu- 
giies  de  Linschot  Hollandois.  Contenant  une  instruction  des  routes  et  cours  qu'ií  con- 
vient  tenir  en  la  Navigation  des  Indes  Orientales^  et  au  voyage  de  la  coste  du  Bresil, 
des  Antilles,  et  du  Cap  de  Lopo  Gonsalves.  Avec  description  des  Costes,  Havres,  isles, 
vents  et  courants  d'eaux,  et  autres  p)articularitez  dHcelle  navigation.  Le  tout  fidele- 
ment  recueilli  des  memoires  et  observations  des  pilotes  espagnols  etportugais  (de  pag.  1 
a  1 8 1) .  O  livro  ainda  continua  com  outras  descripções  de  America,  etc.  Pezar  é  que  não 
esteja  traduzido,  pela  sua  grande  utilidade  para  a  historia  da  índia;  e  parece-nos  um 
bom  serviço  copiar  aqui  a  planta  da  cidade  de  Goa  tirada  por  Linschot  no  fim  do  sé- 
culo XVI,  reduzida  a  pouco  menos  de  um  terço^  talvez  a  única  que  exista  da  epocha 
em  que  o  dominio  porluguez  ainda  aU  ostentava  o  seu  esplendor.  Para  bem  se  compre- 

'  L.  de  Figueiredo  Falcão  — Zíuro  cm  que  se  conla  toda  a  fazenda  e  real  património  dos  reinos  de 
Portugal,  índia,  etc,  pag.  178. 
'  Está  em  portuguez  este  titulo. 
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lu-nder  o  desenho  transcrevemos  ifesle  legar  a  descripção  feila  por  Pyrard  em  lOOS, 
que  apesar  de  alguns  erros  é  a  mais  fiel  e  insuspeita  de  favor  que  possnimos. 

Diz  o  viajante  * : 

«Tendo  faltado  da  ilha  de  Goa  passemos  agora  á  cidade,  da  qual  primeiramente  di- 
rei que  não  é  mui  fortificada,  e  quem  fosse  senhor  da  ilha  o  seria  também  da  cidade, 
que  não  tem  fortaleza  de  substancia,  mas  só  é  forte  pelo  numero  de  homens.  Porque, 
comquanto  seja  cercada  de  muros,  todos  são  fracos,  e  á  similhança  dos  que  cá  usá- 
mos para  tapar  os  jardins.  Só  é  forte  da  banda  do  rio.  Os  antigos  muros  da  cidade  eram 
mais  altos  e  fortes,  e  tinham  boas  portas,  que  já  não  existem,  porque  a  cidade  tendo 
crescido  mais  de  duas  terças  partes,  todo  o  antigo  recinto  é  agora  inútil.  Osportugue- 
zes  não  se  empenham  em  a  guardar  da  banda  da  terra  que  diz  para  o  interior  da  ilha, 
pela  rasão  das  passagens  bem  guardadas  em  que  elles  se  fiam. 

«à  cidade  c  pois  edificada  á  borda  do  rio  que  lhe  demora  ao  norte;  tem  de  exten- 
são meia  légua,  com  muitas  portas,  cada  uma  guardada  por  um  porteiro,  que  são  ho- 
mens cansados,  a  quem  se  dá  este  cargo  em  recompensa  durante  a  sua  vida.  Entre  a 
cidade  e  a  borda  do  rio  ha  três  grandes  praças  ao  longo  de  agua,  separadas  entre  si 
e  fechadas  com  bons  muros,  que  se  continuam  com  os  da  cidade,  e  entram  muito  pelo 
rio  dentro,  de  sorte  que  se  não  pôde  entrar  n'ellas  nem  sair  senão  pelas  portas  (onde 
os  porteiros  apalpam  toda  a  gente)  ou  por  agua  em  bateis.  A  primeira  d'estas  praças, 
que  se  encontra  quando  se  chega  à  cidade  vindo  do  mar  da  banda  do  occidente,  é  a 
maior  e  mais  rica  e  lhe  chamam  a  Ribeira  grande  (porque  elles  chamam  a  estas  pra- 
ças Ribeiras),  e  d"e]la  se  entra  na  cidade  por  duas  portas.  E  mui  bem  ordenada,  e  tem 
alguns  terraplenos,  e  tranqueiras  cora  artilheria  para  defender  o  rio.  Quem  ali  governa 
é  o  veador,  ou  vedor  da  fazenda,  que  tem  n'ella  bellos  e  fortes  aposentos,  nos  quaes 
ha  uma  porta  do  lado  da  cidade  e  outra  do  lado  do  rio;  e  só  elle  tem  este  privilegio; 
e  todas  estas  portas  ficam  fechadas  de  noite,  não  por  temor  do  inimigo,  mas  dos  ladrões 
da  cidade. 

«Este  veador  é  o  intendente  de  todos  os  negócios  da  fazenda,  e  de  tudo  quanto  em 
Goa  se  faz  assim  no  que  toca  á  guerra  e  armada,  como  a  todos  os  outros  negócios,  por- 
que é  elle  a  segunda  pessoa  abaixo  do  vicc-rei.  Defronte  dos  aposentos  do  veador  na 
mesma  praça  ha  uma  bella  igreja  da  invocação  das  Cinco  Chagas,  bem  e  ricamente 
ornada,  e  n^ella  ha  dois  padres  somente.  No  adro  d'esla  igreja  ha  um  espaço  bem  fe- 
chado com  grades,  onde  todos  os  dias  o  dito  veador  e  mais  oíTiciaes  d'el-rei  estão 
sentados  ao  redor  de  uma  mesa  para  despacho  de  todos  os  negócios  que  occorrem. 
Porque  todos  esses  oíTiciaes,  e  principalmente  os  que  toem  a  cargo  os  negócios  do  aper- 
cebimento das  armadas,  moram  ali;  e  lodos  os  aposentos  e  edificios  pertencem  ao  rei, 
e  os  oíTiciaes  moram  ah  emquanlo  servem  seus  cargos. 

«É  n'esta  ribeira  ou  praça  que  se  bate  a  moeda,  que  se  funde  a  artilheria,  e  ou- 
tras ferragens  próprias  para  os  navios  das  armadas  e  dos  mercadores.  É  maravilhoso 
o  numero  de  artífices  que  ali  trabalham  em  toda  a  sorte  de  obras,  sem  guardar  festas 


«  Tomo  II,  cap.  iii.  l5  copiado  da  correcta  traducção  feita  pelo  sr.  Cuiilia  Uivara  e  impressa  em  Nova 
Goa  no  anno  de  1858,  com  o  titulo;  Viagem  de  Francisco  Ptjrard,  de  Lavai,  contendo  a  noticia  de  sua 
navegação  ás  índias  orienlaes,  ilhas  de  Maldiva,  Maluco,  e  ao  Drazil,  e  os  differenles  casos,  que  lhe 
aconteceram  na  mesma  viagem  nos  dez  annos  que  andou  nestes  paizes  (1601  a  1611):  com  a  descripcão 
exacta  dos  costumes,  leis,  usos,  policia  e  governo;  do  trato  e  commercio,  que  nelles  ha;  dos  animaes, 
arvores,  fruclas,  e  outras  singularidades,  que  ali  se  encontram;  vertida  do  francez  em  portuguez  sobre 
a  edição  de  1679,  correcta  e  acrescentada  com  algumas  notas. 
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liem  (lomiiigo.-í,  dizendo  (juc  6  para  serviço  (Vel-rei,  c  cada  uma  d"eslaá  ofUeinas  lem 
um  nicslre  principal  a  que  sobre  o  nome  do  oíficio  acrescentam  a  desiji-nação  de  mor, 
o  qual  é  purluyuez,  e  lem  só  por  obrigação  mandar  aos  oííiciaes  da  sua  arfe,  como 
carpinleiros,  ferreiros,  palrões,  calafates,  bombardeiros,  fundidores  e  outros,  que  são 
Índios  pela  maior  parte.  Recebem  pagamento  aos  domingos  pela  manhã,  e  n'esse  dia 
trabalham  só  de  tarde.  E  a  mais  bella  cousa  do  mundo  ver  o  grande  numero  de  navios 
que  ahi  ha,  assim  no  porto,  como  varados  em  terra.  É  também  ali  que  se  agasalham 
os  elephantes,  quando  os  ha  em  Goa,  mas  quando  eu  ali  estive  não  os  havia.  E  c  de 
notar  que  lodos  os  oíficiaes  mores  tèem  seus  legares  deputados  para  recolher  e  arreca- 
dar as  obras  e  utensílios  próprios  do  seu  officio;  e  ha  outros  legares  para  os  arlirices 
e  trabalhadores.  Todos  estes  aposentos  são  de  abobadado  pedra,  e  bem  fabricados  por 
causa  dos  fogos. 

«O  veador  da  sua  varanda  vè  de  um  cabo  ao  outro  tudo  o  que  se  faz,  assim  n"esta 
praça  como  no  rio,  e  cada  noite  ha  pés  de  castello  que  fazem  guarda,  e  as  sentinellas 
bradam,  e  respondem  umas  ás  outras,  tudo  isto  pelo  receio  que  lêem  de  que  se  lance 
fogo  aos  navios,  que  são  muitos,  assim  de  Portugal  como  da  Índia.  Estes  homens  que 
fazem  guarda  são  indios  ou  christãos,  e  são  chamados  naiques.  São  numerosos,  e  re- 
vesam-se  lodos  os  dias;  e  servem  para  cumprir  os  mandados  do  veador,  levar  os  seus 
recados  e  outros  serviços,  como  entre  nós  os  sergcns  ou  hedeaux.  Todos  os  arlifices 
são  contados  duas  vezes  ao  dia,  e  ha  um  contador  que  lhes  faz  pagamento,  e  um 
apontador  que  os  vigia  e  aponta,  de  maneira  que  se  lhes  desconta  todo  o  tempo  que 
não  trabalham.  Mas  ha  n"isto  muitos  abusos,  pois  se  o  contador  e  o  apontador  que- 
rem, dão  na  conta  quantos  lhes  apraz.  O  pagamento  faz-se-lhes  em  publico,  salvo  sendo 
somma  grossa,  que  se  paga  á  parte. 

«É  n'este  mesmo  logar  que  está  a  prisão  denominada  a  sala,  onde  eu  estive,  o  a 
ella  envia  o  veador  toda  a  qualidade  de  pessoas  que  são  da  sua  obediência.  Este  vea- 
dor lem  dois  meirinhos  e  um  escrivão.  Todos  estes  offlciaes  se  concertam  mui  bem 
para  roubar  a  gente.  Tem  o  veador  uma  pequena  galeola,  das  a  que  chamam  man- 
chuas,  mui  Lem  coberta,  e  que  el-rei  lhe  paga  para  ir  e  vir  aos  navios,  ou  a  outra 
qualquer  parte  por  mar,  e  ha  n"ella  somente  oito  ou  nove  homens  para  a  navegar. 
O  vice-rei  tem  lambem  uma,  e  todos  os  oíficiaes;  o  arcebispo  mesmo,  e  muitos  outros 
particulares  as  lêem.  São  muito  commodas,  em  forma  de  carroça,  só  com  a  diíferenpa 
de  não  serem  tapadas  dos  lados. 

«Mas  tornando  ao  veador,  não  ha  cm  Goa  ninguém,  abaixo  do  vice-rei,  que  possa 
fazer  maior  bolsa  e  roubar  tanto  como  elle.  Porque  tudo  quanto  sobeja  nos  navios  que 
vêem  de  Portugal  e  de  todas  as  demais  partes,  assim  em  mantimentos,  como  utensílios 
e  outras  cousas,  tudo  isto  lhe  fica  na  mão,  e  usa  d'elle  como  muito  bem  lhe  apraz, 
porque  quando  novamente  se  hão  de  prover  as  armadas,  é  mister  dar-lhe  novos  man- 
timentos, munições  e  utensílios,  no  que  elle  pôde  roubar  ainda  mais,  pois  um  soldo  de 
despeza  se  põem  dois.  E  o  vice-rei  e  elle  se  concertam  muito  bera,  porque  pouco  im- 
porta que  o  vice-rei  ordene  pagamentos  ou  mercês  por  escripto;  o  veador  nada  paga 
senão  vê  um  certo  signal  na  assignatura,  ou  sem  que  o  vice-rei  lh'o  mande  dizer  de 
boca;  e  o  mesmo  faz  o  thesoureiro.  E  note-se  que  para  os  pagamentos  é  mister  que 
muitos  intervenham,  mas  para  as  despezas  e  supprimentos  das  armadas,  e  para  tomar 
conta  do  que  d'ellas  sobeja,  só  toca  ao  veador  da  fazenda. 

«Ás  duas  portas  d'esta  praça  ou  ribeira  os  porteiros  e  guardas  sempre  vigilantes 
não  deixam  sair  ou  entrar  pessoa  alguma  sem  a  apalparem  para  ver  se  leva  alguma 
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cousa  roubaila;  e  iião  se  fazem  ali  einbarrjues  de  cousa  alguma,  salvo  se  pertence  a 
ei-rei  ou  aos  ditos  olíiciaes.  É  esta  pra^ta  muito  comprida  e  larga,  mas  quatro  vezes 
mais  comprida  que  larga,  e  a  largura  é  de  perto  de  duzentos  passos.  Toda  elia  está 
recheada  de  grandes  riquezas  pertencentes  a  el-rei. 

«D'ali  caminhando  para  o  oriente  vae  sair-se  perto  do  hospital  real  da  cidade,  e 
entra  se  em  outra  grande  praça  também  fechada,  que  está  entre  o  dito  hospital  e  a 
ribeira,  e  serve  somente  para  desembarcação  dos  pescadores,  e  para  embarcação  e 
desembarcarão  de  toda  a  mais  qualidade  de  gente.  Chama-se  este  sitio  o  Cães  de  Santa 
Calharina^  e  também  Bazar  do  peixe^  porque  ali  se  desembarca  e  vende.  Este  caesé 
muito  commodo  quando  chega  a  armada  de  Portugal,  porque  logo  que  os  doentes  lêem 
saído  em  terra,  acham-se  junto  da  poria  do  hospital,  cujas  paredes  fecham  a  cidade 
d'esta  banda.  Todas  c  quaesquer  mercadorias  se  podem  também  ali  desembarcar, 
querendo-se;  porque  as  da  dita  armada  não  pagam  direito  algum  em  Goa.  É  este  largo 
como  o  meio  de  toda  a  cidade ;  e  ha  também  Efelle  tranqueiras,  e  portas  que  se  fecham 
quando  se  quer.  Toda  a  borda  do  rio  ao  longo  da  cidade  é  cheia  de  lodo  e  vasa. 

«Quando  chegam  os  navios  de  Portugal  é  maravilha  ver  o  concurso  de  gente  de 
toda  a  sorte,  que  se  apinha  n'este  cães,  assim  escravos,  como  outros,  christãos,  cana- 
rins,  cafres  e  outros  gentios,  carregadores  e  mariolas,  que  lá  chamam  hoyds,  e  ser- 
vem para  levar  qualquer  fardo  pesado  que  é  mister;  porque  não  usam  de  carretas, 
mas  carregam  tudo  ás  costas  com  bambus,  que  são  canas  de  grossura  de  uma  per- 
na, e  é  a  madeira  mais  rija  e  custosa  de  partir  que  tenho  visto.  Para  conduzir  um  bar- 
ril de  vinho  de  Portugal  são  quatro  d'estes  homens  com  dois  bambus,  e  cada  um  car- 
rega ao  hombro  uma  ponta  de  bambu;  e  assim  fazem  para  qualquer  outra  cousa.  Mas 
para  levar  pedra,  madeira,  ou  outros  materiaes  para  edifícios  servem-se  de  búfalos  e 
boyás.  Estes  boyás  quando  vão  carregados  vão  sempre  cantando  certas  canções  por 
perguntas  e  respostas,  e  caminham  sempre  a  correr.  Todas  as  ruas  estão  cheias  does- 
tes homens,  promptos  para  lodo  o  serviço,  ou  seja  para  levar  sombreiros  e  palanquins, 
ou  outra  qualquer  cousa  que  se  queira,  e  acham-se  em  certas  encruzilhadas.  Esta  praça 
é  pois  para  toda  a  gente  sem  diíTerença. 

«Mas  a  outra  ribeira  ou  praça  que  se  lhe  segue,  é  mui  bem  fechada  toda  ao  redor 
até  muito  avante  pela  agua  dentro,  e  se  chama  a  Ribeira  das  galés,  porque  é  o  logar 
onde  estão  as  galés  de  Goa,  que  são  do  feitio  das  de  Ilespanha  e  Itália,  mas  não  ha 
ali  mais  de  três  ou  quatro.  Esta  praça  é  bem  construída,  e  provida  de  tudo  quanto  é 
necessário  assim  para  os  mestres,  officiaes,  e  armamento  das  ditas  galés,  como  para 
os  forçados,  que  todos  ali  estão,  excepto  alguns  que  ha  na  prisão  da  sala  para  ser- 
viço d'ella,  os  quaes  não  saem  ao  mar  senão  em  caso  de  grande  necessidade.  As  por- 
tas são  guardadas  por  porteiros,  e  ninguém  ali  entra  sem  ter  lá  negocio.  O  logar  é 
mui  bello  e  espaçoso,  c  o  vice-rei  desce  para  elle  por  uma  pequena  porta  do  seu  pa- 
lácio, para  d'ali  embarcar  sem  ninguém  o  ver.  A  porta  d'esta  ribeira  é  próxima  da 
grande  porta  da  cidade,  a  qual  está  logo  abaixo  do  palácio  do  vice-rei.  Todas  as  mer- 
cadorias que  se  embarcam  nas  naus  e  navios  que  vão  para  Portugal,  ali  se  hão  de 
embarcar,  e  o  vedor  da  fazenda  tem  ali  uma  pecjuena  casa  á  borda  d'agua,  e  vae  e 
vem  aos  ditos  navios  para  ver,  tomar  conta,  e  registar  tudo  quanto  se  embarca.  Pa- 
gam-se  três  por  cento  pelas  fazendas  que  saem  de  Goa,  mas  concertando-se  com  elle, 
dá-se  uma  ninharia.  Todos  os  cães  são  bem  construídos,  e  a  maior  parte  tem  degraus 
de  pedra. 

«D'ali  entrando  na  cidade  à  mão  esquerda,  estão  os  armazéns  de  guerra  e  boca, 


36  I.NDIA  POHTUGUEZA 

era  griiiidcs  alojamiiitos  bem  i-diOcados  e  fechados.  A  poria  (ha  cidade  d'esle  lado  é  a 
mais  bella  e  magnifica,  contigua  ao  palácio  do  vice -rei,  c  na  fachada  tem  pintadas  Io- 
das as  guerras  dos  porluguezes  na  ladia,  e  no  alto  da  banda  de  fora  ha  uma  bella  ima- 
gem em  vulto  de  Santa  Catharina,  toda  dourada,  pois  esta  santa  é  a  padroeira  de  Goa, 
porqu3  no  dia  da  sua  festa  é  que  os  portuguezes  ficaram  senhores  d'esta  ilha. 

«Afora  estas  praças  ha  ou!,ras  sobre  o  rio,  que  não  são  fechadas  nem  guardadas 
como  as  precedentes.  A  primeira  que  se  segue  enlre  o  rio  e  o  palácio  do  vice-rei  cha- 
ma-se  Cacs  da  fortaleza  do  vice-rei.  Tem  pouco  mais  ou  menos  setecentos  passos  de 
comprido  e  duzentos  de  largo,  mui  direita,  plana,  e  revestida  do  lado  do  rio  de  um 
bom  muro  com  degraus  de  pedra.  É  limitada  de  um  lado  pelas  paredes  do  palácio  do 
vice-rei  e  muros  da  cidade,  c  dos  outros  pelos  das  outras  praças.  Esta  praça  ou  cães, 
a  que  chamam  Terreiro,  serve  geralmente  para  o  accesso  de  todos  os  navios  de  mer- 
cadores indianos,  os  quaes  vêem  aportar  ali,  assim  por  causa  da  fortaleza  do  vice-rei, 
que  está  logo  defronte,  como  porque  o  vice-rei  pôde  ver  da  sua  janella  ou  varanda 
tudo  o  que  ali  chega,  e  se  faz;  e  está  sempre  cheia  de  embarcações  e  de  povo  infi- 
nito. Ha  ali  um  mui  bello  edificio,  do  feitio  da  Praça  real  de  Paris,  posto  que  em  mais 
nada  se  parece  com  ella,  e  lhe  chamam  Alfandega^  onde  se  depositam  e  vendem  toda 
a  sorte  de  grãos  por  grosso;  e  não  se  podem  vender  nem  levar  a  outra  parte,  e  ali  se 
pagam  os  direitos.  Ha  lambem  alii  outro  grande  edificio,  a  que  chamam  Bangaçal,  para 
onde  se  descarregam  as  mercadorias  que  não  são  cousas  de  comer.  Pagam  ali  os  di- 
reitos, e  depois  podem  ser  levadas  para  casa  de  cada  um.  lia  ainda  outra  casa,  a  que 
chamam  o  Peso,  porque  n"ella  estão  os  pesos.  E  adiante  d"esta  ha  aposentos  para  os 
oíficiaes  e  rendeiros.  Logo  que  os  navios  descarregam,  passam  mais  ao  largo,  e  saem 
de  diante  da  fortaleza  do  vice-rei  para  dar  logar  a  que  os  outros  cheguem. 

«No  fim  d"este  cães  ha  uma  praça  mui  grande  arredondada,  onde  se  faz  o  maior 
de  todos  os  mercados  de  Goa  no  que  toca  a  comestiveis,  e  lhe  chamam  o  Bazar  grande. 
Todos  os  dias  ali  ha  mercado,  porque  nunca  fazem  provimento  de  um  dia  para  o  ou- 
tro, e  mesmo  se  vão  aviar  duas  vezes  por  dia,  para  o  jantar  e  ceia,  sem  excepção  dos 
domingos  e  festas,  em  que  não  deixa  de  haver  venda  de  comestiveis.  Ha  outras  mui- 
tas praças  e  mercados,  ou  bazares,  mas  não  como  este,  ao  pé  do  qual  está  um  bello  ar- 
rabalde, e  nelle  a  igreja  dosDominicos,  mui  bem  construída  e  ornada,  e  ha  também  na 
cidade  muitas  outras  igrejas  e  parochias  pela  maior  parte  dedicadas  a  Nossa  Senhora. 

«Quanto  á  fortaleza  ou  palácio  do  vice-rei,  é  mui  sumptuosamente  fabricado,  e  de- 
fronte d'elle  ha  uma  grande  praça  do  lado  da  cidade,  a  que  chamam  Terreiro  do  paço, 
no  qual  os  fidalgos  e  os  cortezões  se  juntam,  uns  a  pé  e  outros  em  palanquim;  porque 
o  vice-rei  nunca  sáe  sem  que  no  dia  antecedente  mande  tocar  os  tambores  pela  cidade, 
c  com  isso  avisar  toda  a  nobreza  para  vir  no  outro  dia  pela  manhã  cedo  àquelle  logar 
a  cavallo,  e  ali  esperam  até  que  o  vice-rei  saia,  todos  o  melhor  paramentados  e  orde- 
nados que  podem.  Defronte  da  porta  do  palácio  do  vice-rei  ha  um  grande  edificio  onde 
se  congrega  o  parlamento,  a  que  chamam  Camará  Presidiai  (Relação)  e  ao  primeiro 
presidente  Desembargador  Mayor  (Chanceller).  É  a  principal  justiça  das  índias  para  os 
portuguezes,  e  as  outras  justiças  são-lhe  sujeitas.  O  palácio  do  vice-rei  não  é  assas 
forte  para  aguentar  arlilheria  da  banda  da  cidade,  mas  tem  bons  e  commodos  apo- 
sentos, e  á  entrada  á  mão  direita  acha-se  a  prisão  que  chamam  Tronco,  que  faz  corpo 
com  o  dito  palácio,  e  á  esquerda  estão  os  armazéns  reaes.  Este  palácio  eslá  provido 
de  tudo  quanto  é  necessário,  igrejas,  relógios,  agua,  e  até  o  thesouro  d'el-rei  ahi  está 
era  parte,  porque  a  outra  parte  está  no  convento  dos  franciscanos. 
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«Tem  dois  grandes  paleos  mui  bellos,  e  de  um  se  passa  ao  outro.  No  primeiro 
pateo  á  mão  esquerda  ha  uma  grande  escadaria  de  pedra  mui  larga,  e  que  conduz  a 
uma  sala  mui  espaçosa,  na  qual  estão  pintadas  todas  as  armadas  e  navios  que  têem 
passado  á  índia,  com  seu  numero,  data,  nome  do  capitão,  e  até  os  navios  que  lêem  pa- 
decido naufrágio  ali  estão  retratados.  É  cousa  espantosa  ver  tantos  navios  perdidos. 
Em  summa  não  ha  navio  vindo  de  Portugal,  por  mais  pequeno  que  seja,  que  ali  não 
esteja  retratado,  e  não  tenha  seu  nome  escripto.  Mais  dentro  ha  outra  sala  maior,  que 
é  a  verdadeira  sala  do  vice-rei  e  de  toda  a  nobreza,  e  onde  se  congrega  o  conselho. 
AU  estão  pintados  ao  natural  todos  os  vice-reis  que  téem  vindo  á  índia,  e  não  entra 
n'ella  toda  a  gente,  porque  tem  guardas.  Este  palácio  está  n'um  alto,  e  é  mui  forte  da 
banda  do  rio,  com  paredes  mui  altas,  e  é  a  cousa  mais  vistosa  de  toda  a  cidade.  As  es- 
trebarias não  são  no  recinto  do  palácio,  mas  místicas  com  elle  á  mão  direita  de  quem 
entra.  Tem  o  dito  palácio  uma  saída  da  parte  do  rio,  mas  esta  porta  não  se  abre  senão 
quando  o  vice-rei  quer  embarcar.  A  guarda  do  dito  vice-rei  é  uma  companhia  de  cem 
homens,  todos  vestidos  de  azul,  que  é  a  sua  libré  ordinária,  e  estão  sempre  junto  de 
sua  pessoa,  isto  é,  á  porta  do  palácio,  ou  aposento  onde  ehe  está,  e  quando  caminha 
os  tambores  e  pifanos  tocam.  Estes  archeiros  trazem  alabardas,  e  são  todos  portugue- 
zes.  mas  não  são  em  tanta  reputação  de  honra  como  os  que  andam  nas  armadas,  e  que 
são  voluntários.  Alem  d'estes  ha  porteiros  ás  portas  da  fortaleza. 

«Saindo  d'este  palácio  para  o  interior  da  cidade  entra-se  na  mais  formosa  rua  de 
Goa,  a  que  chamam  Rua  direita,  que  tem  mais  de  mil  e  quinhentos  passos  de  com- 
prido, e  de  cada  lado  é  povoada  de  grande  numero  de  ricos  lapidarios^  ourives,  ban- 
queiros, e  dos  mais  ricos  e  melhores  mercadores  e  artífices  de  Goa,  todos  portuguezes, 
itaUanos,  ou  allemães  e  outros  occidentacs.  Esta  rua  acaba  n'uma  igreja  das  maisbel- 
las  e  ricas  e  bem  ornadas  da  cidade,  a  qual  é  toda  dourada  por  dentro.  É  a  igreja  da 
Santa  Misericórdia,  dedicada  a  Nossa  Senhora  da  Serra  ^  Sobre  o  portal  d'esta  igreja 
no  logar  mais  eminente  está  afigura  em  vulto  de  pedra  dourada  de  Aífonso  de  Albu- 
querque, que  tomou  a  ilha  de  Goa.  Junto  d'esta  igreja  ha  um  recolhimento  para  don- 
zellas  orphãs  nobres,  as  quaes  ficam  ali  até  casarem.  Os  portuguezes  casados  quando 
vão  a  viagens,  também  ali  deixam  as  mulheres  até  voltarem.  Também  ali  ha  mulhe- 
res viuvaS;  que  se  querem  retirar  do  mundo;  e  até  ali  podem  entrar  as  mulheres  ar- 
rependidas^; e  guarda-se  ali  clausura.  Esta  grande  Rua  direita  é  também  chamada 
dos  Leilões,  porque  se  fazem  alli,  de  sorte  que  todos  os  dias,  excepto  nos  domingos  e 
festas,  desde  as  seis  horas  da  manhã  até  meio  dia  está  tão  cheia  de  gente  que  mais 
não  pôde  ser.  A  meio  caminho  do  comprimento  d'esta  rua  está  um  dos  maiores  e  mais 
antigos  edificios  da  cidade,  a  que  chamam  Casa  da  Santa  Inquisição,  na  qual  residem 
todos  os  oíTicíaes  da  dita  inquisição,  e  se  guarda  a  mesma  ordem  que  na  de  Portugal, 
com  a  differença  que  aqui  a  justiça  é  ainda  mais  severa  para  com  os  ricos.  Na  frente 
d'esta  casa  ha  uma  grande  praça  ou  mercado,  e  da  outra  banda  está  a  casa  da  gover- 
nança da  cidade,  mui  bem  construída,  a  que  chamam  a  Camará  da  cidade.  O  palácio 
da  inquisição  é  um  edifício  mui  amplo,  com  uma  sala  mui  bella  e  grande,  com  gran- 
des escadarias  mui  compridas  c  fabricadas  de  mui  boa  pedra;  e  não  ha  casa  de  rei 
que  tenha  uma  sala  tão  bella. 

•  iV  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Serra  serviu  apenas  de  capella  á  Misericórdia  até  esta  fundar  a 
sua.  De  parte  da  rua  Direita  damos  a  estampa  copiada  do  natural  nos  íins  do  século  xvi. 

■  K  confusão  do  auctor  com  o  recnlliimentn  do  Saída  Maiia  Magdalena.  que  ficava  contíguo  ao  da 
Serra. 
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«Ali  perlo  cslá  ;i  igreja  í-Tuiidc  cliamada  a  Sc,  com  suii  cemitério.  É  formada  por 
uma  grande  e  soberba  traça,  e  que  mui  diíficilmenle  se  levará  ao  cabo,  pois  ha  cin- 
cocnla  annos  que  foi  começada.  Contigua  a  esta  está  a  Casa  do  arcebispo.  A  do  bispo 
ó  lambem  ali  perlo,  onde  ha  a  prisão  ecclesiaslica.  Da  oulra  banda  do  cemitério  da 
igreja  grande  está  o  convénio  dos  franciscanos,  o  mais  bello  e  mais  rico  do  mundo, 
em  cujo  claustro  está  pintada  Ioda  a  vida  de  S.  Francisco  em  oiro,  azul  e  oulras  co- 
res. A  igreja  d"este  convénio  é  muito  frequentada,  e  está  em  silio  muilo  elevado,  e  o 
grande  largo  que  lhe  é  adjacente  é  lodo  calçado  de  pedras  largas,  e  sobe-se  a  elle 
por  grandes  degraus.  ISo  fim  do  mesmo  largo  ha  uma  grande  cruz  de  pedra,  mui  alta 
e  bem  obrada;  e  d'ali  se  desce  a  uma  rua  que  vae  desembocar  no  hospital  real,  en- 
conlrando-se  no  caminho  a  capella  de  Santa  Catharina^no  logar  por  onde  foi  entrada 
a  cidade,  porque  ahi  havia  uma  porta  c  um  baluarte.  Esta  capella  de  Santa  Calharina 
nunca  se  abre  senão  no  dia  da  sua  festa,  e  sobre  a  porta  está  gravado  em  letras  de 
oiro  o  dia  e  anno  em  que  a  cidade  foi  tomada;  e  uma  das  bellas  cereraonias  e  solem- 
nidades  de  Goa  é  a  procissão  geral  que  n'esse  dia  se  faz,  na  qual  vae  lodo  o  clero  c 
oulra  gente  da  cidade  cm  mui  boa  ordem  c  magnificência,  e  levam  grande  copia  de 
íiguras  e  mysterios,  entremeiados  de  musicas,  folias  e  outras  cousas  ridículas,  como 
entre  nós  se  faria  em  cavalhadas  e  danças  publicas,  mas  ali  é  uso  em  todas  as  suas 
procissões  geraes. 

«Subindo  d'ali  vac-se  direito  a  uma  praça  chamada  Bazar  pequeno.,  no  meio  do 
qual  ha  um  logar  elevado  da  altura  de  seis  pés  pouco  mais  ou  menos,  todo  revestido 
de  muro,  e  chamam  aqui  o  Terreiro  dos  gallos,  por  respeito  das  aves  e  outros  comes- 
liveis  que  ahi  se  vendem  *.  D'ali  caminhando-se  para  o  meio  da  cidade  topa-se  com  a 
igreja  do  Bom  Jesus,  dos  jesuítas.  Logo  depois  entra-se  na  rua  dos  Chapeleiros,  mui 
linda,  grande  e  comprida,  que  vae  dar  a  uma  praça  chamada  do  Pelourinho  vellio., 
onde  lambera  ha  mercado,  e  outro  sitio  elevado  e  revestido  de  pedra;  e  ali  próximo 
está  a  justiça  ordinária  de  Goa  n'um  grande  edifício,  e  n"oulro  a  policia,  com  um  bello 
açougue.  A  esta  praça  vão  dar  seis  ou  sete  ruas. 

«lia  também  a  igreja  de  S.  Thomé,  grande  parochia,  e  partindo  d'ali  e  saindo  da 
cidade  chega-se  a  um  grande  largo  chamado  Campo  de  S.  Lazaro  on  de  Santiago,  por 
que  faz  caminho  para  a  aldeia  e  forte  de  Santiago,  e  n'esle  mesmo  campo  está  o  I/os- 
pital  de  S.  Lazaro,  onde  se  recolhem  os  leprosoS;,  e  é  edilicio  bello  e  bem  ordenado. 
Na  igreja  d'este  hospital  ha  uma  capella  mui  linda  dedicada  a  S.  Luiz  rei  de  França. 
Havia  ali  alguns  doentes,  e  a  cidade  o  fundou  e  o  sustenta.  Do  outro  lado  e  defronte 
d 'elle  ha  uma  lagoa  mui  bella,  onde  ha  muitas  aves  aquáticas.  N'este  campo  todos  os 
cavalleiros  e  fidalgos  fazem  suas  cavalhadas  com  canas  e  laranjas  nos  dias  de  S.  João 
e  S.  Thiago,  padroeiros  dos  porluguezes  e  hespanhoes;  e  ali  lambem  os  moradores 
fazem  seus  alardes. 

«Em  outro  logar  fora  da  cidade  ha  uma  praça  cercada  de  muros,  chamada  o  Ma- 
tadouro, onde  se  matam  as  rezes;  e  d"essa  mesma  banda  cslá  o  logar  das  execuções 
da  justiça,  onde  ha  uma  forca  de  quatro  pilares^  e  é  na  distancia  de  um  quarto  de  lé- 
gua da  cidade,  onde  se  vão  fazer  as  execuções.  Por  rasão  dos  calores  são  constrangi- 
dos a  malar  as  rezes  fora  da  cidade,  e  a  enterrar  ahi  a  sugidade  e  o  sangue  d'esles 

'  Ao  sr.  Cunha  Uivara  parece  ser  outra  a  origem  (festa  designação,  e  deriva-a  de  ser  aquelic  n 
siiio  cm  (juo  de  ordinário  se  jogavam  os  gallos,  divertimento  muito  em  voga  n'aqiiellcs  tempos  e  qu'^ 
n  vice  rei  Matliias  de  Albuquerque  proliibiu  em  alvará  de  18  de  maio  de  \bdí  (Arcltivo  po7'ltig'HPz  orirp- 
lai.  fase.  in,.n."  l')?;. 
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animaes.  Perto  do  convento  de  S.  Domingos  ha  um  grande  largo  ou  campo,  que  só 
serve  para  picaria  de  cavallo. 

«xMas  seria  cousa  inflnita  dizer  por  miúdo  todos  os  nomes  das  ruas,  praças,  igrejas, 
conventos,  palácios,  e  outras  singularidades  de  Goa,  e  em  geral  se  pôde  dizer  que  tudo 
ali  está  bem  ordenado.  Os  baneanes  e  canarins  toem  suas  ruas  apartadas,  e  simillian- 
temente  toda  a  sorte  de  mercadores  e  misteres,  como  os  ourives  que  toem  a  sua  rua, 
03  lapidarios  a  sua,  e  assim  os  outros,  de  maneira  que  é  grande  commodidade,  quando 
se  ha  mister  de  qualquer  cousa,  saber-se  logo  a  rua  onde  se  encontra.  E  o  que  me  faz 
dilatar  tanto  nas  particularidades  d'esla  cidade,  é  que  quem  a  vé  bem,  fica  sabendo  o 
estado  dos  portuguezos  nas  índias  Orientaes. 

«O  numero  das  igrejas  que  n^ella  ha  é  maravilhoso,  e  não  ha  praça,  rua  ou  beco, 
onde  não  haja  alguma;  e  entre  outras  apontarei  a  de  Santo  Agosdnho,  cuja  obra  con- 
tinua todos  os  dias,  porque  o  arcebispo  é  d'esta  ordem.  Está  situada  no  mais  alto  to- 
gar de  toda  a  cidade  sobre  um  monte,  e  na  sua  vizinhança  estão  as  igrejas  de  Santo 
António,  e  S.  Roque  dos  jesuítas,  e  em  outro  logar  o  mosteiro  das  religiosas  de  Santa 
Mónica,  a  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  o  convento  de  S.  Thomaz,  e  outras, 
de  sorte  que  na  cidade,  arrabaldes  e  por  toda  a  ilha  andam  proximamente  por  cin- 
coenta  entre  igrejas  e  conventos. 

«Entre  estas  igrejas  ha  quatro  dos  jesuítas.  A  primeira  e  a  principal  é  da  invoca- 
ção da  Conversão  de  S.  Paulo,  e  este  collegio  é  o  principal  de  toda  a  índia  Oriental,  e 
n'elle  vi  até  ao  numero  de  dois  mil  meninos  estudantes,  e  mais,  assim  portuguczes 
como  Índios.  Os  jesuítas  nada  levam,  aos  estudantes  pelo  ensino.  Contigua  a  este  col- 
legio ha  ainda  uma  mui  bclla  casa  d'estes  mesmos  padres,  chamada  o  Seminário,  e 
tem  estudantes  pensionistas. 

«A  segunda  igreja  ou  collegio  que  tèem  os  jesuítas  está  no  meio  da  cidade,  e  ó  tão 
bello  ou  mais  que  o  precedente,  cuja  igreja  tem  a  invocação  do  S.  Nome  de  Jesus,  ó 
custosamente  fabricada,  toda  dourada  por  dentro,  e  ainda  não  está  perfeita,  mas  tra- 
balha-se  em  a  acabar  todos  os  dias.  Vi  ali  uma  cruz  Ioda  de  oiro  massiço,  que  os  pa- 
dres da  companhia  de  Jesus  haviam  mandado  fazer  para  dar  de  presente  ao  papa,  a 
qual  tinha  de  comprimento  três  pés,  e  de  largo  quatro  dedos,  e  de  grosso  dois  dedos, 
enriquecida  com  toda  a  qualidade  de  pedras  preciosas,  bem  lavrada,  e  pesava  cem  mil 
escudos  ou  mais,  e  foi  enviada  a  Sua  Santidade  no  navio  em  que  eu  vim  embarcado 
na  torna-viagem.  Esta  segunda  casa  é  somente  deputada  ao  serviço  publico,  a  saber, 
confessar  e  administrar  os  sacramentos,  e  para  receber  no  grémio  da  igreja  os  infiéis, 
e  baptisal-os.  É  n'ella  que  reside  o  imc  dos  christãos,  que  é  obrigado  a  ir  todos  os  dias 
ás  prisões  a  visitar  os  christãos  e  outros  que  quizerem  converter-se  á  fé  calholica, 
solicitar  seu  livramento,  e  assistir-lhes  com  esmolas,  como  para  comigo  fez  muitas  ve- 
zes. Ha  outra  casa  dos  mesmos  padres  junto  d'esta  segunda  igreja,  que  se  chama  dos 
Cathecumenos^  para  cathequisar  e  ensinar  os  novos  christãos,  e  n'ella  são  sustentados 
e  vestidos  até  serem  instruídos  e  baptisados,  dos  quaes  e  de  toda  a  casa  tem  cargo  o 
pae  dos  christãos. 

«N'um  dia  da  festa  da  conversão  de  S.  Paulo  vi  sair  d'este  logar  quasi  mil  e  quinhen- 
tas pessoas  naturaes  da  terra,  assim  homens,  como  mulheres  e  creanças,  vestidos  ao 
modo  dos  christãos,  em  procissão  pelas  ruas  da  cidade,  em  duas  alas,  levando  cada  um 
seu  ramo  na  mão  pí^^a  se  dilferençarem  dos  outros,  e  em  signal  de  não  serem  ainda  ba- 
ptisados,  e  d'ali  foram  á  precedente  igreja  e  collegio  de  S.  Paulo,  onde  todos  foram  bapti- 
sados,  Antes  do  baptismo  vi  um  padre  jesuíta  fazer-lhes  um  bom  sermão  sobre  a  excel- 
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lenda  da  religião  clirislã  e  lhes  disse  que  a  não  deviam  ahraçar  por  força,  e  que  se  al- 
gum d'elles  ahi  havia  que  viesse  conlra  sua  vontade,  se  poderia  ir  embora,  e  sair  logo 
da  igreja;  ao  que  todos  responderam  a  uma  voz  que  eram  mui  contentes,  e  queriam 
morrer  na  fé  calholica.  Depois  de  baptisados,  cada  um  se  recolheu  a  sua  casa,  e  aos  que 
eram  pobres  aquelie  padre  jesuita  deu  esmola  de  dinheiro  e  vestidos;  o  que  se  repele  to- 
dos 03  annos  com  similhante  pompa  e  solemnidade;  afora  os  que  se  baplisam  diariamente 
em  particular.  Vi  também  muitas  vezes  baptisar  grande  numero  de  pessoas  na  igreja  dos 
franciscanos,  no  dia  seguinte  ao  da  festa  do  natal,  e  chegar  enumero  a  oitocentas  pessoas. 

«No  dia  da  conversão  de  S.  Paulo  faz-se  grande  festa  e  solemnidade.  O  vice-rei 
acompanhado  de  toda  a  nobreza,  chegando  ao  numero  de  duzentos  fidalgos  a  cavallo, 
bem  montados  e  paramentados,  vae  á  dita  igreja,  e  depois  da  festa  janta  com  os  pa- 
dres jesuítas,  o  que  nunca  mais  faz,  tirando  n'este  dia.  Todos  os  estudantes  dos  jesui- 
tas  ricamente  adornados  de  toda  a  sorte  de  vestidos  de  seda  vem  esperal-o  formados 
em  ordem  de  batalha,  uns  a  cavallo^  outros  a  pé,  e  todos  armados,  e  assim  marcham 
na  dianteira  do  vice-rei,  fazendo  todo  o  resto  do  dia  ali -muitos  jogos  e  folguedos. 

«A  terceira  casa  e  igreja  tem  a  invocação  de  S.  Roque,  e  se  chama  o  Noviciado, 
porque  n'ella  estão  os  noviços  portuguezes  que  aspiram  a  ser  jesuítas,  para  se  expe- 
rimentar se  poderão  permanecer  n"esta  resolução,  e  guardar  a  regra.  Os  naturaes  da 
terra  nunca  são  admittidos  na  companhia,  salvo  se  procedem  de  portuguezes  por  pae 
e  mãe;  mas  podem  ordenar-se  sacerdotes.  As  outras  religiões  acceitam  mestiços,  mas 
não  Índios  puros. 

«A  quarta  casa  dos  jesuítas  é  sita  a  meia  légua  fora  da  cidade;  é  uma  bella  casa 
de  recreio,  onde  ha  mui  lindas  fontes,  e  serve  para  recrear,  e  restabelecer  a  saúde 
dos  que  estiveram  enfermos,  mas  só  sendo  da  sua  ordem.  Estes  padres  jesuítas  são  ali 
mui  numerosos  e  em  toda  a  parte  da  índia  onde  os  portuguezes  táem  entrado,  eha-os 
junto  de  alguns  reis  infleis,  onde  fazem  grande  fructo  na  conversão  dos  Índios  á  religião 
christã,  e  similhantemente  os  religiosos  dominicos  e  franciscanos. 

«Os  edifícios  d'eslas  igrejas  e  palácios,  assim  públicos  como  particulares,  são  mui 
sumptuosos  e  magníficos,  e  feitos  por  canarins,  tanto  gentios,  como  principalmente 
christãos.  As  casas  são  fabricadas  com  cal  e  areia.  A  cal  faz-se  de  conchas  de  ostras  e 
outros  mariscos ;  a  areia  é  da  terra,  e  não  do  rio.  Cobrem  as  casas  de  telhas;  não  usam 
de  vidraças,  mas  em  vez  d"ellas  servem-se  de  cascas  de  ostras  mui  delgadas  e  lisas, 
que  encaixilham  em  grades  de  madeira,  e  deixam  passar  a  luz  como  se  fosse  papel  ou 
chavelho,  porque  não  são  tão  transparentes  como  o  vidro.  Tiram  a  pedra  de  cantaria 
na  ilha,  mas  a  de  que  fazem  columnas  e  outras  obras  primorosas,  mandam-na  vir  de 
Baçaim,  onde  saem  mui  compridas  e  rijas;  assemelha-se  ao  granito,  e  é  ainda  melhor; 
e  não  vi  n"estas  terras  de  cá  columnas  de  pedra  de  uma  só  peça  tão  grandes  e  com- 
pridas como  lá  vi.  Os  edificios  são  mui  amplos,  mas  com  poucos  andares,  e  pintam-nos 
de  encarnado  e  branco,  assim  por  fora  como  por  dentro.  As  escadas  são  mui  largas,  fei- 
tas em  parte  de  pedra  e  em  parte  de  terra  vermelha  como  bolo  arménio,  que  lhes  serve 
de  cimento.  Quasi  todos  téem  jardins  e  quintaes,  mas  não  grandes,  com  poço  dentro. 

«Quanto  aos  arrabaldes  da  cidade,  ha  sete  ou  oito  mui  grandes,  e  todos  os  seus  edi- 
ficios e  de  todo  o  resto  da  ilha  são  do  mesmo  feitio  que  os  da  cidade.  Todavia  as  casas 
das  boticas  não  são  tão  magnificas  e  soberbas  como  as  outras.  Usam  carretas  puxadas 
a  búfalos  ou  bois  para  conduzir  materiaes  para  edificios,  e  estas' carretas  não  são  cal- 
çadas de  ferro.  No  que  toca  ás  calçadas  das  ruas  da  cidade,  são  feitas  de  bellas  pedras 
largas  e  andam  limpas,  isto  é,  as  que  são  em  declive,  porque  as  outras  são  mui  lama- 
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cenlas.  Ouando  chove,  vcem-se  regueiros  por  toda  a  cidade,  e  a  agua  corre  por  canaes 
grandes,  profundos,  côncavos  e  calcados,  de  sorte  que  no  inverno  isto  faz  com  que  a 
cidade  ande  mui  limpa  em  alguns  sitios;  mas  os  regueiros  das  ruas  são  tão  grandes, 
que  algumas  vezes  é  bem  trabalhoso  passar  de  um  lado  da  rua  ao  outro,  d'onde  vem 
que  em  muitos  togares  ha  pequenas  pontes  e  passadeiras,  porque  aliás  seria  impossi- 
vel  atravessar  a  rua.» 

O  padre  Cottineau  de  Kloguen,  missionário  francez  que  visitou  Goa  Velha  em 
1828,  descreveu-a  no  seu  An  kistorícal  sketch  of  Goa.,  publicado  em  Madrasta  no  anno 
de  1831  ^,  e  traduzido  em  1858  com  o  titulo  Bosquejo  histórico  de  ííoa  pelo  sr.  Miguel 
Vicente  de  Abreu,  que  o  corrigiu  e  lhe  addicionou  interessantes  noticias  da  fundação 
e  condições  em  que  então  se  achavam  os  edifícios.  Com  tão  valiosos  subsidies  e  os 
trabalhos  do  sr:  Cunha  Rivara,  os  do  infatigável  Filippe  Nery  Xavier,  a  Descripçuo  e 
tomhamento  dos  edifícios  públicos  pertencentes  ao  estado  da  India'^,  mandada  fazer  pelo 
sr.  visconde  de  S.  Januário  em  1870,  e  o  que  podemos  colher  da  nossa  própria  obser- 
vação, vamos  dizer  sumariamente  o  actual  estado  dos  principaes  edifícios,  para  o  lei- 
tor, cm  confronto  com  a  planta  publicada  em  1596  por  Linschot,  a  descripção  feita 
por  Pyrard,  e  outra  planta  tirada  em  1831,  que  também  aqui  juntámos,  conhecer  o 
que  foi  e  a  que  está  reduzida  a  antiga  capital  da  Índia  portugueza. 

liibeira  das  naus,  ou  -A^rsenal  de  Groa. — Antes  da  con- 
quista da  cidade  pelos  portuguezes  já  ah  se  fabricavam  embarcações,  mas  durante  o 
século  xvi  é  que  teve  grande  desenvolvimento  a  construcção,  reunindo-se  n'aquelle 
local  as  oíTicinas  do  estado,  principalmente  para  se  fornecer  o  exercito  tanto  de  terra 
como  de  mar,  e  com  esta  missão  se  conservou  até  1835,  em  que  o  trem  do  exercito 
se  separou  para  Pangim;  mas  cinco  annos  depois  teve  de  voltar,  por  causa  do  augmento 
de  despeza,  para  a  sua  antiga  situação.  Até  1773  foi  dependência  immediata  do  vedor 
da  fazenda,  e  d'esse  anno  em  diante  ficou  debaixo  das  ordens  do  intendente  da  mari- 
nha com  a  denominação  de  arsenal.  O  seu  pessoal  era  immenso,  e  parece  que  o  traba- 
lho nem  sempre  correspondia  ao  grande  dispêndio  que  sobrecarregava  a  fazenda  com 
a  sua  conservação;  depois  de  varias  alternativas  e  reformas  ficou,  desde  1856,  redu- 
zido a  arsenal  do  exercito  de  terra,  e  hoje,  que  as  suas  oíTicinas  estão  desertas  e  o 
edifício  em  grande  ruina,  o  devemos  considerar  extincto  de  facto. 

Defronte  das  casas  que  serviam  de  residência  aos  antigos  vedores,  está  a  capella 
das  Cinco  Chagas  em  soíTrivel  conservação. 

IPalacio  dos  vice-reis. — A  residência  do  vice-rei  e  governadores  da 
Índia  portugueza  foi  até  1510  em  Cochim;  depois  da  conquista  de  Goa  passou  para 
esta  cidade,  para  o  palácio  do  Sabaio,  e  ahi  se  conservou  até  1554,  em  que  D.  Pedro 
Mascarenhas  fez  a  mudança  para  a  casa  denominada  da  Fortcdeza,  que  havia  sido  do- 
micilio dos  capitães  das  naus. 

N'uma  sala,  próxima  áquella  em  que  estavam  os  retratos  ^  dos  vice-reis  e  gover- 
nadores, achavam-se  pintadas  todas  as  armadas  que  haviam  saído  de  Lisboa  para  a 
índia;  vem  cilada  por  Gaspar  Correia  nas  suas  Lendas^  e  por  F.  Pyrard  no  capitulo  an- 


'  Cottineau  de  Kloguen  morreu  a  11  de  fevereiro  de  1830  em  Karrical,  estabelecimento  francez 
a  17  milhas  de  Madrasta. 

'  Impresso  o  rdalorio  em  Nova  Goa,  1870,  20  paginas  de  8.» 

'  Vão  descriptos  em  geral  no  palácio  do  governo  em  Pangim,  onde  existem,  e  cm  especial  nos  res- 
pectivos vice-reinados. 

•  Tom,  IV.  pag-.  716. 
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teriormente  transcripto  '.  Diogo  do  Coulo,  na  caria  escriplaaD.  Francisco  da  Gama,  em 
C  de  janeiro  de  1616,  fallando  da  sua  velhice,  das  suas  Décadas  e  dos  receios  pelo  futuro 
da  índia  portugueza,  em  vista  da  iramoralidade  com  c^ue  se  tratavam  os  negócios  do 
estado,  lamenta  a  perda  dos  painéis  das  armadas,  cjue  existiam  na  casa  da  fortaleza. 
Conta  também  as  diligencias  que  empregara  com  o  vice-rei  para  se  renovarem,  o  que 
chegou  a  conseguir,  ficando  elle  encarregado  de  dirigir  os  trabalhos,  e  um  tal  Godinho 
da  pintura,  aproraptando-se  no  espaço  de  um  raez  mais  de  cem  painéis  de  tintas 
muito  boas^.  Do  íim  que  levaram  estes  quadros  nem  noticias  podemos  obter,  e  se  at- 


'  Vide  pag.  33. 

'  Damos  a  esta  carfa  uma  certa  importância  histórica,  e  por  isso  a  transcrevemos  na  integra :  «Já 
lie  tarde  para  esperar  Jjem  nenhum,  porque  quem  naseo  para  triste,  ja  naõ  pode  ser  contente,  morc- 
rei  asi  como  sempre  vivi,  c  para  acabar  de  ser  triste  de  todo,  susedeo  a  extinção  do  Tril^unal  em  que 
eu  tinha  a  Vossa  Senhoria,  mas  se  tiuera  vida  bem  sey  que  sempre  auia  de  estar  cm  outros  lugares 
grandes,  cm  que  poderá  fazer  mercês  aos  seus.  E  posto  que  isto  sucedeo  asi,  porque  me  naõ  faltaçe 
tudo,  me  naõ  faltarão  cartas  de  Vossa  Senlioria,  que  he  o  que  mais  estimo  que  tudo,  quererá  >'osso 
Senhor  conseruar-lha  por  largos  annos. 

Posto  que  ja  naõ  espero  nada  do  mundo,  todauia  espero  de  ver  inda  a  Vossa  Senhoria  nos  lugares 
que  merese  a  sua  Magestade.  que  he  Príncipe  muito  CatoUco,  e  a  de  satisfazer  tamanhos  serviços,  como 
lhe  tem  feito.  E  posto  que  ja  naõ  poso  lograr  as  mercês  que  deseja  de  me  faser,  só  por  ese  desejo,  lhe 
desejo  todos  os  bens  da  ^-ida. 

Fico  velho,  e  inda  que  asi,  todauia  espero  em  Deos  que  hei  de  ficar  de  fora  daquela  regra  taõ  ge- 
ral neste  Estado,  que  he,  todo  o  homem  que  nelle  enuelhecer  naõ  escapa,  ou  de  pobre  ou  de  desonr- 
rado;  pobre  sou,  mas  muito  honrado  espero  cm  Deos  de  acabar,  porque  me  naõ  pode  tirar  o  mundo 
deLsar  nelle  impressos  seis  ou  sete  Liuros  taõ  acreditados  pela  Europa,  que  se  naõ  fora  taõ  humilde, 
podéra-me  tocar  uma  pequena  de  altivez,  mas  como  tudo  o  que  tenho  feito  o  emcaminhou  Deos.  me 
faz  estar  com  a  maõ  folgada,  e  muito  leue;  nesas  >"áos  vaõ  as  minhas  oitaua  e  nona  Décadas,  e  já  lá 
tenho  a  decima  e  undécima,  e  se  viuer  acabarei  duodécima  com  o  tempo  de  Vossa  Senhoria,  a  quem 
pedi  me  advertisse  de  algum.as  cousas,  o  que  naõ  fez,  deuia  de  ser  com  negócios. 

Pellas  Begras  que  asima  digo,  como  quá  naõ  ha  homem  mais  velho  que  este  Estado,  e  ja  o  vejo 
pobre,  e  deshonrado,  cudo  que  acabará  cedo,  porque  para  isto  ser  mais  depresa,  todos  lhe  daõ  de  pé, 
asi  de  lá,  como  de  quá,  e  como  isto  fôr,  íicaraõ  todos  descansados,  mas  pagalo-hã  os  que  tiuerem  a 
culpa,  porcfue  o  sangue  do  justo  Abel  ha  de  pedir  justiça  do  cruel  Cahim ;  e  para  isto  ser  mais  diprcsa 
do  que  digo,  inuentou  o  demónio,  que  isto  foi  obra  sua,  mandarem  verader  as  fortalezas,  c  os  cargos: 
naõ  ha  vestido  quê  deu  esta  traça,  que  naõ  foi  isso  vender  as  fortalezas,  senaõ  as  aUandigas  de  S.  Ma- 
gestade,  e  o  sangue  de  seus  Vaçalos.  Porcpie  quem  comprou  as  fortalezas  por  presos  taõ  aleuantados, 
bem  sabido  he,  que  os  hã  de  paguar  as  alfandigas,  c  os  Vaçalos,  porque  se  os  capitães,  que  até  agora 
seruirão  liuremente,  naõ  deixarão  viuer  o  Rey,  e  o  pouo,  cpie  será  agora  que  lhe  custaua  tanto.  Praza 
Deos  que  as  logrem,  e  que  as  veja  lograr  quem  isto  emiicntou,  e  Vossa  Senhoria  viucrá,  c  verá.  e 
naõ  falo  mais. 

Escreueo-me  o  Padre  Fr.  adeodato,  que  nem  Vossa  Senhoria,  nem  elle  tiueram  cartas  minhas,  de 
que  pasmei,  porque  escreui  muito  largo,  e  mandei  as  Vias  bem  encaminhadas,  mas  se  até  disso  sou 
mofino,  queixar  me  hei  de  mym. 

Os  painéis  das  armadas  que  estavaõ  nesta  casa  da  fortaleza  apodresèraõ  todos,  e  tirarão-çe,  naõ 
ficou  disto  memoria,  ha  trcs  anos  que  labuto  com  o  Viso-Iley  sobre  se  renouarem,  até  que  depois  des- 
tas nàos  vindas  o  acabey  com  elle,  encommendou-me  isto,  e  lenho  ja  feito  de  hum  mez  para  quá,  mais 
de  çem  Painéis  de  tintas  muito  boas,  que  faz  o  pintor  godinho,  e  porque  o  painel  da  primeira  armada 
e»  que  o  Senhor  Conde  Almirante  veio  descubrir  a  Índia,  era  muito  pequeno,  e  acanhado,  como  se 
aquele  capitão  naõ  fizera  limu  dos  mores  feitos  do  mundo,  mandei-Ihe  fazer  lium  painel  tamanho  como 
os  dons  dos  outros  em  que  lhe  puz  letreiros  que  merese. 

Com  esta  será  hum  escrito  que  me  escreueo  o  chanceler  João  freire  dandrade  sobre  o  titulo  que 
dise,  como  Vossa  Senhoria  verá  nelle,  pelo  qual  entenderá,  que  em  tudo  o  que  se  mofreçe  seruir  as 
cousas  de  Vossa  Senhoria,  o  faço,  e  farey  emquanto  viuer.  Isto  naõ  vio,  nem  sabe  o  Senhor  D.  Luiz 
da  Gama,  o  que  nunca  quiz  saber  nada  de  mj-m,  será  por  me  naõ  ter  por  marqa  de  fazer  mercê.  Nosso 
Senhor  dê  a  Vossa  Seniioria  tudo  o  que  pode.  Goa  6  de  janeiro  de  1616  — Dioguo  docouto». 

Esta  carta  foi  trasladada  da  collecção  de  inedilos  publicados  em  1808  por  António  Lourenço  Cami- 
nha, a  quem  Innocencio  da  Silva,  no  seu  Dicionário  bibliograplnco,  tratou  em  parte  com  demasiada 
dureza  e  injustiça.  Caminha  hão  disse  onde  paravam  os  aulograi)hos  que  copiou,  e  talvez  motivos,  não 
difficeis  de  adivinhar,  o  obrigassem  a  guardar  segredo.  Consideramos  a  carta  autlicntica  c  o  editor  in- 
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Iciitlermos  ao  numero  que  se  fabricou  em  tão  curto  praso,  não  será  pelo  primor  arlis- 
lico  que  devemos  lastimar  a  sua  perda. 

O  conde  de  Villa  Verde  raudou-se  para  o  palácio  de  S.  Pedro  de  Panelim,  mas  as 
recepções  solemues  continuaram  a  fazer-se  no  da  Fortaleza  alé  1812,em  que  ficou  de 
lodo  abandonado.  Depois  de  extincta  a  inquisição  o  marquez  de  Pombal  ordenou  a 
D.  José  Pedro  da  Camará  que  fixasse  ali  a  residência  dos  governadores  e  capitães 
generaes  da  índia,  o  que  se  não  compriu  por  serem  precisos  70:000  xerafins  (réis 
1  1:296;5000)  para  se  transformarem  os  cárceres  em  habitação  apropriada  e  decente 
para  morarem  os  governadores;  e  por  essa  occasião  lembrou-se  serpreferivel,  e  mes- 
mo mais  económico,  restaurar  do  antigo  palácio  da  Furlaleza,  junío  ao  arco  dos 
vice-reis.  A  ordem  só  foi  no  começo  do  presente  século,  quando  os  estragos  eram  já 
consideráveis,  e  o  orçamento  feiío  em  1812  para  as  reparações  mais  indispensá- 
veis importava  em  65:585  xerafins  (10:493^600  réis),  mas  não  se  chegou  a  exe- 
cutar. 

Hoje  do  magnifico  e  vasto  palácio  da  Fortaleza  em  Goa  Velha^  ao  poente  do  con- 
vento de  S.  Caetano,  apenas  resta  um  fragmento  de  pórtico  ogival  entre  ruinas  cheias 
de  arbustos  e  trepadeiras. 

Oasa  cio  senado  da  camará  de  Ooa. —  Nem  sequer  exis- 
tem as  suas  ruinas;  ficava  ao  sul  da  calhedral  e  defronte  do  tribunal  da  inquisição; 
era  também  denominada  a  cidade^  por  ser  esta  representada  pelo  senado  iastituido 
cm  1511  por  Afionso  de  Albuquerque,  que  escolheu  os  primeiros  vereadores  entre  os 
porluguezes  ali  casados.  Ao  senado  de  Goa  foram  concedidos  grandes  privilégios,  alem 
de  outros  de  que  arbilrariam.ente  se  investiu;  recebia  avultadíssimas  rendas  para  as 
despezas  a  seu  cargo,  em  que  entravam  obras  civis  e  militares.  Os  vereadores  perce- 
biam soldo,  pela  caria  regia  de  2 1  de  novembro  de  1598,  e  as  suas  causas  só  podiam 
ser  julgadas  em  segunda  instancia  ^  Em  1633  equipararam-se  os  seus  direitos  aos  do  se- 
nado de  Lisboa,  e  a  sua  influencia  e  poder  chegou  a  tanto,  que  os  vice-reis  tiveram  mui- 
tas vezes  de  ceder  perante  as  suas  prerogalivas.  Pelos  repetidos  conflictos  se  reconhe- 
ceu a  impossibilidade  de  conservar  no  estado  da  Índia  aquella  soberania,  que  quasi 
sempre  se  impunha  abusivamente,  e  em  1635  começaram  a  ser-lhe  cassados  os  privi- 
légios, diminuindo-ihe  as  rendas  e  collocando  esta  corporação  na  altura  de  bem  admi- 
nistrar os  interesses  do  município,  mas  sem  o  poder  politico  de  que  se  havia  inves- 
tido. 

O  alvará  de  9  de  abril  de  1827  mandou-lhe  dar  o  tratamento  de  senhoria^. 

Ir*ox*ta  da  cidadeg  ou  .A-rco  dos  vice-reis- — Este  famoso 
monumento  da  velha  cidade  de  Goa  ostenta-se  com  ufania  na  margem  do  Mandovy, 


capaz  do  furjar  similliantc  escripto  tão  conforme  ao  eslylo  de  Couto,  c  narrando  factos  succcdidos  e 
provados  cm  documentos  ofíiciacs,  que  ellc,  de  certo,  não  conlicccu,  mas  não  garanlimos  a  fidelidade 
da  copia;  uem  esta  ser  tirada  directamente  do  autograplio.  A  carta  parece  escripta  a  D.  Francisco  da 
Gama,  com  quem  o  auctor  esteve  sempre  nas  melhores  relações  durante  o  seu  governo  na  índia,  pela 
referencia  ao  tribunal,  que  só  podia  ser  o  conselho  da  Índia,  creado  em  1604  c  extincto  em  lG14,ede 
que  foi  presidente  o  mesmo  conde  almirante.  E  quando  o  chronista  diz  haver  rcmeltido  para  o  reino 
as  suas  Décadas  até  á  undécima,  claramente  se  lhe  dirige— se  viver,  acabarei  a  ãuqdecima  com  o 
(empo  de  Vossa  Senhoria.  Diogo  do  Couto  morreu  n'esse  mesmo  anno,  a  10  de  dezembro,  e  deixou 
em  meio  a  duodécima  década,  que  se  occupa  do  primeiro  vice-reinado  de  D.  Francisco  da  Gama,  conde 
da  Vidigueira. 

'  Carta  regia  de  19  de  dezembro  de  1593. 

'  llnirli)!}  c  annaes  do  conselho  iillramarino.  pag.  '^C,s. 


44  IXDIA  PURTUGUEZA 

cercado  de  ruinas,  e  promelte  ainda  pela  sua  solidez  séculos  de  durapão.  CompÕe-se 
de  um  elegante  arco  de  cantaria  bem  lavrada  com  o  frizo  da  cimalha  ornamentado  al- 
ternadamente de  espheras  e  corças  (?).  No  cimo  assenta  outro  corpo  mais  estreito, 
ladeado  por  dois  sóccos  com  globos,  e  no  centro  um  nicho  em  que  está  a  estatua  de 
Vasco  da  Gama  em  pé  de  face,  fechando  superiormente  n'um  frontão,  tendo  na  archi- 
trave  a  seguinte  legenda: 

REINADO  ELR.  D.  PHELIPE  I  POS  A  CIDADE  AQVI  DOM  VASCO  DA  GAMA  i."  CO 

MDE  ALMIRANTE   DESCOBRIDOR  E  CONQVISTADOR  DA   ÍNDIA  SENDO  VI 

ZO-REI  O  CONDE  DOM  FRANCISCO  DA  GAMA  SEV  BISNETO  O  ANO  D97. 

IVLIVS  SIMON  ING.  MAG.  INV. 

O  frontão  d'este  segundo  corpo  parece  ter  sido  cortado  no  centro  para  dar  logar  ao 
outro  nicho  de  menores  dimensões  onde  se  accommoda  a  figura  em  bronze  dourado  de 
Santa  Catharina,  padroeira  da  cidade,  posta  sobre  peanha  em  pé,  de  face;  e  do  frontão 
em  que  lambem  termina  este  terceiro  corpo  sae  uma  espécie  de  marco  com  o  escudo 
das  armas  portuguezas. 

A  frente  do  monumento  é  toda  de  cantaria,  e  aos  lados  tem  como  apoio  grossas  mu- 
ralhas; para  supprir  o  insuíTiciente  da  descripção  pôde  o  leitor  soccorrer-se  da  gra- 
vura junta,  copiada  de  uma  photographia. 

Pela  nossa  parte  faremos  as  seguintes  reflexões: 

Na  legenda  está  marcado  o  anno  1 597,  e  por  baixo  escreveu  Júlio  Simão  o  seu  nome 
como  engenheiro  mór  e  inventor.  Tanto  este  como  D.  Francisco  da  Gama  *  chegaram 
a  Goa  a  22  de  maio  de  1597,  e  ao  inaugurar-se  o  retrato  do  descobridor  da  índia  em 
24  de  dezembro  do  mesmo  anno  na  sala  do  senado,  já  Diogo  do  Couto  no  discurso  que 
pronunciou  n'essa  occasião  alludiu  á  estatua  de  Vasco  da  Gama  collocada  na  principal 
porta  da  cidade,  o  que  prova  que  toda  aquella  obra  foi  planeada  e  executada  em  seis 
mezes  ou  menos. 

A  carta  que  a  cidade  de  Goa  escreveu  a  Sua  Magestade  em  1601 ,  ainda  mais  o  con- 
firma quando  diz:  «...  e  tiradas  estas  obras,  que  todas  parecem  justas  e  necessárias, 
não  ouve  outras,  excepto  a  do  portal  da  fortaleza  e  aposentos  dos  Viso-Reis  da  banda 
do  cães,  que  se  fez  de  pedra  preta,  per  provisão  do  Conde  Almirante,  sem  assento 
nosso,  posto  que  ella  trate  delle,  da  qual  enviamos  o  treslado  com  certidão  do  que  se 
despendeo  na  dita  obra,  pêra  V.  Magestade  mandar  nisso  o  que  for  justiça^.» 

D.  Francisco  da  Gama  era  orgulhoso;  procurando  dar  o  primeiro  logar  como  con- 
quistador no  Oriente  a  seu  visavô,  e  tornando  secundários  os  feitos  gloriosos  do  grande 
Albuquerque,  cuja  memoria  o  povo  muito  venerava,  deu  causa  a  parte  dos  desgostos 
que  soffreu  no  seu  governo.  Quando,  depois  de  substituído,  se  preparava  para  embarcar 
para  a  Europa,  entre  outras  desfeitas  que  lhe  dirigiram,  derrubaram  de  noite  a  estatua 
de  Vasco  da  Gama,  e  da  execução  d'esta  alTronta  inculpa  Faria  e  Sousa  o  engenheiro  fran- 
cez  Sebastião  Tibeau,  muito  dedicado  aos  inimigos  do  conde  almirante  ^,  e  provavel- 
mente, como  oíTicial  do  mesmo  officio,  rival  irreconciliável  de  Júlio  Simão.  D.  Filippe  111 


'  Vide  a  este  respeito  a  pag.  52. 

'  Sr.  Cuiilia  Rivara— .4/-c/i.  porluoiicz  orknlal,  fase.  i,  parle  11.  Cartas  da  camará  de  Goa  a  S. Ma- 
gestade, doe.  7,  pag.  88. 

'  Ásia  porliigxr-n,  fnm.  in.  pa?.  142. 
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\\\  de  PorlLigal)  mandando  (irar  devassa  do  insulto,  mostra  lambem  não  approvor  o  pro- 
cedimento de  D.  Francisco  da  Gama,  ao  escrever  em  24  de  marfo  de  1608  ao  vice- 
rei  D.  João  Pereira  Forjaz,  conde  da  Feira  *,  o  seguinte: 

«Fui  informado  que,  estando  a  estatua  do  conde  da  Vidigueira  Dom  Vasco  da  Gama 
posta  em  híia  parte  publica  da  cidade  de  Goa,  foi  derrubada  delia  e  feita  pedaços;  e 
por  o  que  he  devido  á  sua  memoria,  houve  por  bem  de  mandar  tirar  devassa  d'este 
caso,  o  qual  commetto  ao  chanceller  d'esse  Estado,  conforme  a  provisão  que  para  isso 
mando  n'estas  vias.  Encommendo-vos  que  alem  d'ella,  vos  informeis  em  que  tempo  a 
dita  estatua  se  poz,  e  conslando-vos  que  foi  d'antes  de  Dom  Francisco  da  Gama,  conde 
que  ora  he  da  Vidigueira,  ir  á  índia  por  viso-rey,  a  fareis  pôr  no  mesmo  logar  em  que 
d'antes  se  poz;  porem  em  caso  que  vos  conste  que  antes  da  ida  do  dito  conde  Dom 
Francisco  a  não  havia  no  logar  donde  foi  tirada,  se  não  torne  apor;  e  me  avisareis 
particularmente  por  vossa  carta  com  que  ordem  e  com  que  autoridade  se  poz,  pêra  a 
eu  mandar  ver  e  tomar  n'este  particular  a  resolução  que  for  servido;  e  comtudo  se 
tirará  a  dita  devassa  pela  maneira  que  ordeno^». 

Em  outra  carta  do  senado  da  camará  ao  mesmo  monarcha,  de  25  de  dezembro 
de  1G08,  queixando-se  da  falta  de  acatamento  que  havia  para  com  as  auctoridadcs, 
acha-se  a  seguinte  referencia  á  estatua:  «...  E  já  nos  naõ  espantamos  disto,  pois 
onde  vimos  cometerse  huma  taõ  grave  dissolução  e  insolência  como  foi  aver  ho- 
mens taõ  màos  christaõj,  que  por  sua  própria  malicia  fizeraõ  huma  taõ  grande  afronta 
aos  merecimentos  de  hum  taõ  insigne  capitão,  cujo  valor  e  nome  se  estende  por  todas 
as  naçoès,  o  Conde  Almirante  Dom  Vasco  da  Gama,  que  tendo  esta  cidade  em  memoria 
8  reconhecimento  de  seus  muitos  feitos  posto  huma  estatua  sua  em  hum  portal,  que 
pêra  isso  mandou  fazer  junto  ao  cães  da  fortaleza,  pêra  que  assi  como  elie  foi  o  pri- 
meiro que  deu  noticia  deste  Estado  à  naçaõ  portugueza,  assi  fosse  elle  o  primeiro  que 
fosse  visto  dos  que  nesta  cidade  entrassem,  raro  exemplo  pêra  se  imitar,  o  tiráraõ  de 
seu  próprio  lugar,  quebrandolhe  a  cabeça  c  maõs,  que  leváraõ  ao  pelourinho,  c  puze- 
raõ  pelas  portas  da  cidade,  onde  amanheceo  com  tanta  lastima  e  magoa  dos  que  bem 
entendiaõ  a  graveza  do  feito,  que  naõ  houve  pessoa  que  o  naõ  reprovasse  e  esperasse 
hum  rigoroso  e  exemplar  castigo  para  reformação  de  semelhantes  dehctos;  mas  em 
fim  fiara  os  homens  que  V.  Magestade  está  longe,  e  naõ  vê  estas  cousas,  nem  ellcs  vêm 
castigo  delias,  e  quando  se  quà  querem  remediar,  he  por  maõ  de  amigos  ou  parentes 
dos  que  as  comettem;  pois  lembramos  a  V.  Mageatade  que  convém  atalharem-se  estes 
insultos,  porque  naõ  sendo  assi,  espere  V.  Magestade  que  hum  dia  se  entre  pela  forta- 
leza, e  se  faça  aos  vivos  o  mesmo  que  se  fez  á  estatua  dos  mortos.  .  .'^. 

No  tempo  de  Pyrard  (1607  a  1610),  sobre  o  arco  dos  vice-reis,  no  logar  d"onde 
haviam  tirado  a  estatua  de  Vasco  da  Gama,  já  estava  a  de  Santa  Catharina.  O  senado 
da  camará  resolveu  em  sessão  de  9  de  dezembro  de  1609,  que  se  mandasse  fazer 
nova  estatua  do  primeiro  conde  da  Vidigueira,  para  ser  collocada  onde  a  cidade  a  ha- 
via já  posto;  e  para  a  de  Sanla  Catharina,  que  existia  no  dito  portal,  se  fizesse  outro 
nicho  mais  alto  no  remate  do  arco,  conciliando  assim  a  homenagem  ao  descobridor  da 


'  Tendo  rallccido  no  caminho,  conlinuou  no  governo  D.  Fr.  Aleixo  de  Menez,es. 

'  Archivo  nacional  da  Torre  do  Tombo,  Docuincnlos  remellidos  da  índia;  publicados  pela  academia 
real  das  ^ciências,  tora.  r,  pag.  235. 

'  Cartas  da  camará  de  Goa  a  Sua  Magestade,  publicadas  pelo  sr.  Cunha  Rivara  no /Irc/i.  porí  «(/«c:: 
oriental,  fase.  i,  pari.  ii,  doe.  17-xiv,  pag.  "228. 


46  INOIA  hJllTUOUEZA 

índia  e  à  padroeira  da  cidade  de  Goa.  N'esle  seiílidu  dhiyiu  o  senado  pelis^ão  ao  vice- 
rei  Rui  Lourenço  de  Ta,vora,  que  a  deferiu  a  1 1  do  mesmo  mez  e  anno. 

Diogo  do  Couto  preparou  o  discurso  para  o  dia  da  inauguração  da  estatua  do  grande 
almirante  do  mar  das  índias,  o  alii  allude  também  á  collocação  da  imagem  de  Santa 
Catliarina  ^ . 

Em  12  de  março  de  1012  repetiu  Filippe  II  a  ordem  para  o  vice-rei  da  índia  nian- 
d;ir  tirar  novamente  devassa  da  offensa  feita  á  estatua  de  Vasco  da  Gama '2. 

Não  encontrámos  o  resultado  das  syndicancias,  nem  quando  se  collocou  pela  segunda 
vez  a  estatua  no  arco  dos  vice-reis;  mas  D.  Francisco  da  Gama,  muito  protegido  pela 
corte  de  Madrid,  voltou  a  governar  a  índia  cm  1622,  onde  se  conservou  até  1G27, 
e  a  estatua  devia  ser  por  essa  occasião  inaugurada,  se  o  não  foi  antes. 

Pyrard  conta  ter  visto  pintadas  no  arco  as  guerras  em  que  os  portuguezes  haviam 
entrado  no  Oriente,  até  ao  tempo  em  que  ali  esteve,  mas  hoje  não  se  encontram  ves- 
tígios de  taes  pinturas,  e  apenas  varias  inscripções  feitas  pelos  visitantes  ^. 

Hospital  -real. — Ficava  situado  próximo  ao  arsenal  e  á  capella  de  Santa 
Catharina;  era  administrado  por  conta  da  fazenda,  que  despendia  grandes  verbas  no 
bom  tratamento  dos  enfermos  do  exercito  e  da  marinha,  admittindo  também  indiví- 
duos particulares  pagando  certa  percentagem  diária.  No  anno  de  1542hospedou-se  ali 
S,  Francisco  Xavier,  prestando  soccorros  espirituaes  aos  enfermos;  e  em  1760,  amea- 
çando o  ediQcio  grande  ruína,  foi  transferido  o  hospital  para  o  palácio  de  Panelim, 
junto  á  casa  da  pólvora  ^.  Actualmente  está  estabelecido  em  Pangim  nas  casas  que  fo- 
ram do  chefe  de  esquadra  Diogo  da  Costa  de  Athaíde  e  Teive,  com  a  denominação  de 
hospital  militar,  e  acha-se  reunido  com  a  escola  medico-cirurgica. 

Casa  do  estanco  real  cios  tabacos- — Logo  depois  de  insti- 
tuída em  1624  foi  dada  de  arrematação,  applicando-se  a  renda  para  o  fabrico  da  arti- 
Ihería,  segundo  o  ordenado  na  carta  regia  de  13  de  março  de  1626  ^.  O  edifício  serviu 
depois  de  hospital  da  misericórdia,  e  hoje  nem  as  suas  ruínas  se  encontram. 

^IJLilíe. — Não  tem  nada  de  notável,  pertence  á  camará  agraria  do  concelho 
das  Ilhas,  que  faz  as  suas  sessões  na  parte  habitável. 


'  Na  liibliotlieca  de  Évora  aclia-se  uma  copia  em  letra  antiga  cfeste  discm-so,  Cod.  ^  a  n.»  1  (Ca- 
talogo dos  manuscriptos  da  mesma  JjLbliotheca,  tom.  i,  pag.  26S).  Foi  publicado  por  A.  Lourenço  Ca- 
minha nos  seus  inéditos  com  declaração  de  ter  sido  copiado  fielincnle  do  seu  original  aulographo. 
É  provável  cpie  o  historiador  mandasse  a  oração  a  D.  Francisco  da  Gama,  com  quem  mantinha  corres- 
pondência como  se  vè  da  carta  que  deixamos  transcripla  a  pag.  42.  Na  hibliotheca  nacional  de  Lisboa 
existe  o  original  do  Soldado  pratico  de  Diogo  do  Couto,  datado  de  2  de  janeiro  de  1612  epor  elle  as- 
signado,  tendo  escripto  na  primeira  folha— pam  ser  enlregue  a  Fr.  Dcodalo  no  convénio  da  Graça  e 
na  sua  falia  ao  Conde  Almiranle. 

'  Documentos  remellídos  da  índia,  publicados  pela  Academia  real  das  scicncias,  tom.  n,  pag.  93. 

"  Entre  ellas  merece  especial  menção  a  do  dr.  Ilartmann: 

Ista  olim  praeclara  civitas 
Possidens  multa  aediíicia. 
Et  non  paucas  divitias^ 
Ejus  habitanlium  malitia 
Hodie  videtur  in  ruinis. 

2 januar.  1852 

»  Emquanto  se  fizeram  accommodações  apropriadas,  estiveram  os  doentes  de  17G0  a  1764  no  col- 
legio  de  S.  Paulo,  d'onde  haviam  sido  expulsos  os  jesuítas. 

^  Arch.  da  secretaria  do  governo  geral  em  Goa,  liv.  dos  rcg.  da  fazenda  foi.  220.  Chronista  de  Tis- 
suary,  vol.  i,  pag.  88. 
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Tronco.  — Cadeia  da  cidade;  como  se  observa  na  planta,  existia  próximo  ao 
palácio  dos  vice-reis,  e  foi  reedificada  em  1614,  applicando-se  para  as  suas  despezas 
metade  do  dinheiro  dos  perdões,  que  se  costumava  gastar  em  obras  pias  *. 

A  Rua  Direita,  onde  ficava  o  palácio  da  inquisição  defrontando  com  o  do  senado 
da  camará,  terminava  na  santa  casa  da  misericórdia,  e  era  a  mais  formosa  e  frequen- 
tada da  cidade;  ahi  estavam  as  tendas  dos  legistas  ricos,  e  tinha  de  comprimento,  se- 
gundo o  testemunho  de  Pyrard,  mais  de  mil  e  quinhentos  passos.  Com  excepção  dos 
domingos  e  dias  santificados,  faziam-se  ali  leilões  desde  as  seis  horas  até  ás  doze  da 
manhã,  pelo  que  também  se  chamava  Rua  dos  Leilões.  Linschot  desenhou-a  do  natu- 
ral, quando  esteve  em  Goa  nos  fins  do  século  xvi;  e  julgando  de  bastante  interesse  esta 
estampa,  aproveitamos  a  occasião  de  a  fazer  reproduzir  pela  phototypia,  reduzida  a 
pouco  menos  de  um  terço,  para  ajuntar  como  esclarecimento  a  estes  estudos. 

Muitas  das  ruas  de  Goa  tiravam  os  nomes  dos  conventos  e  igrejas  que  ficavam  nas 
proximidades.  No  antigo  archivo  da  camará  municipal  ainda  se  encontram  documen- 
tos citando,  alem  d'estas,  as  dos  Baneanes,  Bazarinho^  Carregados,  Chapeleiros^  Cru- 
cifixo, Galés,  Guzerates,  Ilha  do  Fogo,  Judeus,  Mão  Cortada,  Ourives,  Pannos,  Pelou- 
rinho., Ribeira  de  El-Rei,  Surradores  e  Três  Boticas;  assim  como  os  becos  do  Bacharel 
e  de  D.  Nuno  da  Cunha;  e  os  terreiros  dos  Gallose  (\o?>  Mantimentos ;  Bazar  Grande, 
a  Praça  do  Pelourinho  Velho,  Campo  de  S.  Lazaro,  etc.  Na  planta  da  cidade  que 
Linschot  juntou  ao  seu  livro,  e  que  nos  parece,  pelos  edifícios  já  ahi  mencionados,  como 
o  Bom  Jesus,  e  por  aquelles  que  ainda  não  traz,  tirada  na  ultima  década  do  século  xvi, 
vem  designados  muitos  d'estes  sitios;  e  por  entre  os  palmares  e  arbustos,  que  hoje  co- 
brem a  maior  parte,  ainda  se  poderão  designar  alguns  pelos  restos  de  calçadas  c  das 
ruínas  de  construcções,  do  que  se  conserva  a  memoria  da  localidade. 

I^alacio  da,  inqi.i.isição«. — Antiga  habitação  do  Sabayo  e  depois  da 
conquista  até  1554  residência  dos  vice-reis.  Em  1560  instalou-se  ali  o  santo  tribunal 
que  o  transformou  a  seu  modo,  e  pela  sua  extincção  em  1812  ficou  abandonado  o 
edificio,  que  em  pouco  tempo  se  começou  a  arruinar  e  a  desmoronarem- se  os  dois 
pavimentos  superiores.  A  junta  da  fazenda  mandou-o  demolir  em  19  de  julho  de  1820, 
e  D.  iManuel  de  Portugal  aproveitou-se  muito  dos  seus  materiaes  para  as  novas  con- 
strucções de  Pangim,  exemplo  seguido  pelo  conde  de  Torres  Novas.  Quando  Cottineau 
de  Kloguen  visitou  Goa  em  1829,  conservava-se  unicamente  do  vasto  edificio  o  andar 
térreo,  já  sem  portas  nem  janellas,  cheio  de  entulho  e  arbustos  e  povoado  de  immen- 
sos  reptis,  cujo  socego  não  se  perturba  impunemente. 

Hoje  apenas  restam  pedaços  de  paredes,  que  ainda  são  de  execranda  memoria. 

Pertencemos  ao  numero  dos  que  acreditam  que  o  estabelecimento  da  inquisição 
em  Goa  foi  uma  das  mais  poderosas  causas  da  decadência  do  nosso  commercio  no 
Oriente  e  que  muito  concorreu  para  a  declinação  do  nosso  poder  politico.  Os  excessos 
que  os  ministros  de  uma  religião  toda  baseada  na  paz  e  no  amor  do  próximo  commel- 
tiam,  lançando  victimas  nas  chammas  por  julgamentos  iniquos  e  praticando  infinitas 
atrocidades,  só  podiam  incutir  n'aquelles  povos  a  desconfiança,  o  terror  e  o  ódio  com 
desejo  de  se  libertarem  de  tão  miseráveis  verdugos.  Os  commerciantes  mouros,  gen- 
tios, parses,  arménios  e  judeus,  que  nos  traziam  o  oiro,  a  prata,  as  pedras  preciosas, 
o  marfim,  as  porcelanas,  os  damascos,  as  especiarias  e  muitas  outras  riquezas  da 

'  Sr.  Abranches  Garcia— ^rc/wvo  da  relação  de  Goa,  conlendo  varias  dociimenlos  dos  séculos  7i\u, 
xviii  e  xrx,  etc.  Nova  Goa,  1872,  n.»  192  a  pag.  160. 


48  ÍNDIA  PoUTQirEZA 

Africa  e  da  Ásia,  fugiram  aterrados  pelas  violências  dos  fanalicos,  que  os  queriam 
obrigar  ao  clirislianismo,  arrancando -lhes  os  filhos  para  os  baptisarem.  A  perseguição 
religiosa  promovia  muilas  vezesarevolla,  ca  tropa  tinha  de  marchar  contra  os  rebel- 
des, carregando  também  com  o  odioso. 

Foi  em  1 560  que  chegaram  a  Goa  os  padres  Aleixo  Dias  Falcão  e  Francisco  Marques 
Botelho,  encarregados  de  organisar  o  tribunal  do  santo  oííicio.  Seria  diíficil  pela  falta 
de  documentos,  e  mesmo  ficava  deslocada  n'cste  livro,  a  narração  do  sacrum  et  secre- 
tum^  cujos  actos  eram  tão  superiores,  que  a  carta  regia  de  18  de  março  de  1596  pro- 
hibiu  terminantemente  aos  vice-reis  que  interviessem  nas  deliberações  da  inquisição, 
mas  obrigava-os,  assim  como  a  relação,  a  preslar-lhe  lodo  o  auxilio  pedido  pelos  inquisi- 
dores *.  Uma  boa  parte  das  rendas  da  cidade  foi  applicada  para  as  suas  despezas 
pela  ordem  regia  de  15  de  fevereiro  de  1593  ^,  e  o  ouvidor  geral  do  crime  foi  intimado 
por  outra  carta  regia,  datada  de  14  de  outubro  de  1608,  para  nos  autos  de  fé  ir  sub- 
missamente receber  da  mão  do  inquisidor  mais  antigo  os  treslados  das  sentenças  dos 
relaxados  á  justiça  secular  para  as  executar^!  Alem  da  intolerância,  os  abusos  obri- 
garam D.  Jeronymo  de  Azevedo,  no  seu  oíTicio  de  janeiro  de  1616,  a  queixar-se  dos 
numerosos  familiares  que  os  inquisidores  nomeavam,  muito  alem  das  necessidades  do 
seu  serviço,  o  que  augmcnlava  os  privilegiados  e  embaraçava  a  administração  publica, 
originando  a  provisão  n.°  43  de  1617  ^. 

Dos  autos  de  fé  que  se  fizeram  em  Goa  no  século  xvi  não  encontrámos  noticia ; 
mas  desde  1600  até  ao  que  se  celebrou  em  7  de  fevereiro  de  1773,  contam-se  71,  ha- 
vendo conhecimento  de  4:046  penitentes  (3:034  homens  e  1012  mulheres);  d'estes  fo- 
ram 121  relaxados,  sendo  57  em  carne  (41  homens  e  16  mulheres)  e  64  em  esta- 
tua, por  já  haverem  morrido  ou  não  ser  possível  apanhal-os  (56  homens  e  8  mulheres)  ^. 

Em  30  de  dezembro  de  1736  houve  um  auto  de  fé  em  que  foi  queimada  uma  famí- 
lia de  Daçaim  de  Salseíe,  e  a  sentença  mandou  arrasar-lhe  a  casa  em  que  residia  e  salgar 
o  terreno,  collocando-se  no  centro  uma  lapida,  encontrada  em  1840  por  Filippe  iNery, 
na  qual,  apesar  de  partida  e  deteriorada,  ainda  se  pôde  ler :  . . .  ritos  e  cerimonias^ 
exercitaram  com  ajuntamento  de  muitas  pessoas^  sendo  dogmatistas  da  dita  seita, 
e  por  taes  foram  condemnadas  pelo  santo  ojjlcio,  e  elle  relaxado  d  justiça  secular 
no  auto  publico  de  fé  celebrado  em  30  de  dezembro  de  1736,  e  se  mandaram  ar- 
razar  c  salgar  as  ditas  casas^  e  levantar  este  padrão  em  detestaçuo  dos  ditos  deli- 
dos ^. 


'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  liv.  ii  das  monções,  [oX.hícZ-A,  documentos  transcriptos 
pelo  sr.  Uivara  no  seu  Arcliivo  porlwjuez  oriental,  fase.  iii,  n."  213,  pag.  628,  e  n."  G5,  pag.  223,  carta 
regia  de  1 1  de  março  de  1589. 

'  Idem.  liv.  ii  das  monções,  fok  139.  Archivo  porluguez  orienlal,  fase.  iii,  n."  118,  pag.  383. 

•  Liv.  I  das  ordens  regias,  foi.  94  v. 

'  Ârcli.  nacional  da  Torre  do  Tombo. 

'  llisloria  dos  principaes  actos  e  procedimentos  da  inquisição  em  Portugal,  orcjanisada  à  vista  de 
auclorisados  documentos,  com  relação  dos  autos  de  fé  celebrados  n'esle  reino,  c  precedida  de  uma  li- 
geira noticia  sobre  a  primitiva  origem  e  incremento  do  altudido  tribunal.  Lisboa  1845.  Esta  obra,  es- 
cripta  por  José  Lourenço  Domingues  de  Mendonça  e  junta  ao  tomo  ix  da  traducção  da  Historia  de 
Portugal  de  Henrique  Scboeirer  pelo  mesmo  auctor,  é  em  grande  parte  compilação  de  outros  trabalbos 
anteriormente  impressos  sobre  o  mesmo  assumpto,  tendo  apenas  de  novidade  e  maior  importância  a 
resenba  documentada  das  Lislas  dos  condemnados,  que  vae  de  pag.  201  a  3G2,  devida  ás  minuciosas 
investigações  de  António  Joaquim  Moreira.  O  sr.  Cunba  Rivara  especiflca  no  Chronisla  de  Tissuary 
(tom  ir,  pag.  IGl)  os  dias  em  que  tiveram  logar  alguns  autos  de  fé,  e  são  13  de  maio  de  1764,  29  de 
maio  de  1768,  7  de  maio  de  1769  e  3  de  fevereiro  de  1771. 

•  Gabinete  lillemrio  das  Fontainhas,  tom.  ni,  pag.  60. 
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Assim  se  procurava  callicquizar  um  p(»vo  que  dava  tanios  exemplos  de  cordura 
e  tolerância,  c  que  ao  passar  pelo  terrível  tribunal  segredava — Orlem  gor  (casa 
grande). 

A  carta  regia  de  10  de  fevereiro  de  1774  aboliu  a  inquisição  de  Goa,  mas  em  1779 
tornou  a  ser  restabelecida,  até  que  por  diversas  circumstancias,  que  seria  longo  enu- 
merar, foi  pela  segunda  e  ultima  vez  extincta  em  data  de  1 6  de  junlio  de  1 8 12,  o  que 
assim  se  executou  n'aquella  cidade  a  8  de  outubro  do  mesmo  anno,  dando-sè  iramedialo 
destino  aos  seus  moveis  e  alfaias  *. 

A  preponderância  dos  frades  e  dos  padres  nos  negócios  da  índia  começou  logo 
depois  da  sua  descoberta;  o  próprio  Aífonso  de  Albuquerque,  que  demonstrou  sempre 
ser  dotado  dos  mais  Íntimos  sentimentos  religiosos,  chegou  a  reconhecer  os  grandes 
prejuízos  que  causavam  ao  estado  os  seus  excessos;  conta  Gaspar  Correia,  como  já 
dissemos,  que  se  elle  via  coma  aberta  it algum  homem,  corria  com  elleeonom  que- 
ria ver,  dizendo  que  o  homem  que  trazia  coroa  aberta  trazia  detriminaçuo  de  mal 
fazer;  que  os  bons  feitos  sem  coroa  se  liurauão  ^. 

O  mesmo  autor,  referindo-se  ás  desordens  de  Moluco  em  1 533,  diz:  «...  Os  mou- 
ros, vendo  os  grandes  males  que  aula  antre  os  portugueses,  matando  seus  capitães,  e 
GS  aleuantamentos  contra  os  mandados  de  seu  Rei,  e  uns  contra  outros,  e  que  não  li- 
nhão  ley  nem  verdade,  e  que  os  nossos  creligos  erão  os  piores, . .  tomarão  atrevi- 
mento, etc.»  ^ 

Goa  estava  cheia  de  igrejas  e  conventos;  S.  Francisco  Xavier  escrevia  em  18  de 
setembro  de  1 542 :  «Yá  vá  para  5  mezes  que  arribamos  à  Goa,  que  és  el  capital  de  la 
índia,  és  una  cuidad  de  bella  vista,  poblada  toda  de  christianos  (?).  Enellahay  un  gran 
convento  de  religiosos  franciscanos,  la  iglezia  Cathedral  és  mui  magnifica,  assi  por  su 
arquitectura,  como  por  el  numero  grande  de  canonigos:  hay  demás  de  este  otros 
muchos  templos»''. 

Estes  estabelecimentos  augmentaram  muito  nos  séculos  xvi  e  xvii  em  numero  e 
importância,  absorvendo  a  melhor  parte  das  rendas  do  estado.  Os  frades  tornavam-se 
proprietários  e  negociantes,  acobertados  pelos  privilégios  sacros;  excommungavam  os 
seus  adversários,  perseguiam  a  instrucção,  e  enredando  tudo,  promoviam  desordens 
graves.  Nos  archivos  de  Goa,  da  Torre  do  Tombo  e  da  secretaria  do  ultramar  existem 
immensas  queixas  contra  os  escândalos  e  torpezas  praticadas  por  algumas  congrega- 
ções religiosas;  para  se  apreciar  o  quanto  ellas  deviam  contribuir  para  a  decadência 
do  nosso  império  asiático,  e  não  sermos  tidos  na  conta  de  exagerados,  passamos  a  tran- 
screver alguns  trechos  tirados  quasi  todos  de  documentos  oinciaes. 

Com  respeito  ao  anno  de  1548  «. . .  leuàrão  com  sua  procissão,  onde  também  nom 
forão  crelgos,  que  tem  elles  grande  compitencia  e  enuejas  com  os  frades,  porque  o 


•  Á  secretaria  do  governo  geral  de  Goa  couberam  em  i>artillia,  c  ainda  boje  lá  se  conservam,  duas 
escrevaninbas  de  prata,  o  missal  encadernado  em  veludo  com  íeixos  e  ornatos  do  mesmo  metal,  o  re- 
gimento e  mais  alguns  livros.  Na  sacristia  da  capella  do  palácio  está  o  celebre  crucifixo  da  sala  das 
audiências.  Vide  Narração  da  inquisição  de  Goa  escripla  em  francez  por  mr.  Dellon,  vertida  em  por- 
iuguez,  c  acrescentada  com  varias  memorias,  nolas,  documcnios;  e  um  appendice,  contendo  a  noticia 
que  da  mesma  inquisição  deu  o  inglez  Cláudio  Buclianan—i^or  Miguel  Vicente  de  Abreu  — Nova  Goa 
186G;  onde  se  descreve  ura  auto  de  fé  em  Goa  no  anno  1676. 

-  Lendas  da  índia,  tem.  n,  pag.  3GG. 

'  Idem,  tom.  ia,  pag.  488. 

»  F.  Xery  Xavier,  Resumo  histórico  da  maravdliosa  vida,  conversões  e  milagres  de  S.  Francisco 
.Xavier,  2.^  edição.— Nova  Goa,  1861,  pag.  12. 
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pouo  todo  tem  nos  mosteiros  mais  deuação,  e  n'elles  se  deitão  os  dos  mais  defuntos,  e 
fazem  suas  oxcquias  e  missas;  com  que  aos  crelgos  tirão  casy  todos  seus  benesses,  por- 
que a  gente  tem  pouca  deuafão  nos  crelgos,  porque  vêm  seu  mão  viuer  *». 

A  23  de  março  de  1604  escrevia  Filippe  II  ao  vice-rei  Ayres  de  Saldanha:  «Eu  sou 
informado  que  sendo  defeso  aos  gentios,  que  residem  n'essa  cidade  de  Goa,  passarem 
á  terra  firme  a  fazerem  as  suas  cerimonias  e  superstições,  alguns  religiosos  se  tem  con- 
certado em  certas  quantias  de  dinheiro  com  cada  nação  dos  ditos  gentios  para  que  livre- 
mente possão  ir  fazer  as  ditas  cerimonias,  e  com  esta  composição  lhes  tem  concedido 
licença  para  esse  eíTeito.. .  annos;  entendendo-se  dos  ditos  religiosos  que  o  fazião 
para  que  os  que  se  não  convertessem  pagassem  para  o  gasto  dos  convertidos,  e  que 
tinha  d'isso  resultado  muito  escândalo,  assi  aos  christaõs  como  aos  mesmos  gen- 
tios. . .  »^. 

Em  virtude  de  uma  representação  feita  pelo  vice-rei  D.  Miguel  de  Noronha,  pro- 
hibiu  Filippe  III,  em  carta  de  22  de  fevereiro  de  1633,  o  construirem-se  mais  conven- 
tos em  Goa,  e  ordenou  ao  vice-rei  que  se  entendesse  com  os  superiores  das  ordens  reli- 
giosas para  impedir  os  abusos  que  tanto  prejudicavam  o  serviço  do  estado;  a  isto  respon- 
deu era  1  de  dezembro  do  dito  anno  o  mesmo  D.  Miguel:  «Senhor.  Muito  pouco  remédio 
dão  os  Prelados  das  Religiões  ao  excesso  com  que  ellas  crescem,  e  á  deminuição  era  que 
está  a  gente  de  guerra,  e  posso  aíBrmar  a  V.  Magestade  com  verdade  que  ha  mais  clérigos 
e  frades  na  índia  que  soldados.  Por  ter  mão  nisto  me  tenho  malquistado  com  elles,  mas 
não  posso  tanto,  e  cora  bem  grande  dor  de  meu  coração  vejo  que  os  navios  andam  des- 
armados, e  as  communidades  que  passão  pelas  ruas  as  enchem  todas,  e  isto  nasce  de  te- 
rem as  religiões  muitas  fazendas,  e  grossas  ordinárias  de  V.  Magestade;  e  por  dizer  de 
huma  vez  tudo,  em  nenhuma  cousa  se  parecem  os  Religiosos  da  índia  com  os  de  Portu- 
gal, e  nesta  opinião  conferem  comigo  o  bispo  de  Sara  Thonié  e  o  inquisidor  António  de 
Faria  Machado,  a  quem  pedi  examinassera  isto  cora  cuidado;  e  não  digo  casos  particula- 
res, nera  que  o  principal  intento  dos  religiosos  he  atropellar  a  jurisdição  de  V.  Mages- 
tade, porque  outros  V.  Reis  que  vierem  faltarão  por  mira,  e  tarabera  o  corao  as  cousas 
se  vão  estreitando,  as  necessidades  crescendo,  e  tarda  o  remédio;  prazaaDeos  que  se 
não  empiore  de  golpe.  Com  representar  a  V.  Magestade  o  que  ha,  cumpro  a  minha 
obrigação,  que  eu  já  vou  no  cabo  de  raeu  terapo.  Se  ouver  quera  tenha  poder  de  Col- 
lector,  raas  sem  jurisdição  nenhuma  para  o  que  toca  ao  secular,  atalhara-se  muito, 
mormente  na  occasião  presente,  do  escândalo  em  que  o  cabido  desta  cidade  tem  posto 
toda  a  índia,  de  que  em  outra  carta  desta  via  dou  conta  a  V.  Magestade. . .  ))^. 

O  alvará  de  16  de  março  de  1634  mandou  que  da  sua  publicação  em  diante  todos 
os  testamentos  e  codicillos,  que  os  religiosos  residentes  nas  partes  da  índia  fizessem 
ou  ordenassem,  em  que  os  testadores  instituíssem  a  sua  religião  de  que  fossem  os  re- 
hgiosos  que  lhe  fizessem  ou  ordenassem  o  testamento,  por  herdeira  ou  lhe  deixassem 
alguns  legados,  não  fossem  validos  no  que  tocasse  á  herança  e  legados,  que  n'elles 
deixassera  os  defuntos  à  dita  religião,  e  que  se  não  curaprissera...  ^. 

O  mesmo  vice-rei  conde  de  Linhares  escreveu  era  13  de  dezembro  de  1634: 


'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  tom.  iv,  pag.  668. 

'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  livro  das  monções,  n.»  9.  Chronisla  de  Tissuary,  tom.  nu 
pag.  150. 

'  Ârcli.  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  livro  das  monções,  n.»  18,  foi.  57,  Chronisla  de  Tissuary 
tom.  IV,  pag.  97. 

'  Chronisla  de  Tissuary,  tom.  ni,  pag.  125. 
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«...  e  eslá  tão  inlroduzido  na  Iiulia  este  modo  de  deshonrar  nos  púlpitos  que  o  não 
fazem  só  contra  pessoas  maiores,  senão  de  particular  a  particular.  Os  prelados  emen- 
dão  mal  isto,  e  ainda  ha  quem  aíTn-me  (e  alguns  religiosos  de  differentes  ordens  mo 
disserão)  que  os  seus  mesmos  prelados  lhe  mandavão  que  pregassem  as  suas  raivas  e 
paixões. . .  *». 

«...  Não  sem  pouco  trabalho  c  industria,  e  pode  ser  que  com  despeza  de  minha 
fazenda,  compuz  estas  duas  religiões,  porque  sinto  a  morrer  que  em  tendo  diíTerente 
opinião  qualquer  religião  na  índia  em  qualquer  matéria  que  seja,  hade  vir  logo  ao 
púlpito  com  deshonras,  e  palavras  mui  descompostas.  Tem  nisto  melhor  termo  a  com- 
panhia, porque  em  autos  públicos  se  não  descompõem  em  nenhuma  forma  contra 
aquelles  que  se  tem  descomposto  contra  ella. . .  ^». 

Com  relação  a  estes  dizia  o  mesmo  vice-rei  a  2 1  de  fevereiro  de  1635 :  «. . .  me 
disse  o  dito  padre  jesuita  que  os  vice-reis  costumavão  a  buscar  aos  padres  da  compa- 
nhia para  que  escrevessem  bem  delles  ao  reino,  e  que  ainda  hoje  havia  padres  que 
sabiam  escrever  bens  e  males  dos  V.  Reis.  Tem  nas  terras  de  Salsete  os  padres  da 
companhia  huma  aldèa,  que  se  chama  Assolonã,  aonde  açoutavão  e  davão  as  penas  que 
lhes  vinhão  á  vontade;  não  consenti  nisto,  porque  V.  Magestade  o  não  podia  querer. 
Gomo  vigários  em  todas  as  terras  de  Salsete,  açoutavão  publicamente  mulheres  e  ho- 
mens às  portas  das  igrejas;  também  lho  não  consenti,  nem  também  que  acoutassem  e 
defendessem  ás  justiças  de  V.  Magestade  homisiados  nas  terras  de  Assolonã.  Em  Cho- 
rão tinhão  os  mesmos  padres  passo  por  onde  se  desencaminhavão  os  direitos  de  V.  Ma- 
gestade; também  lho  não  consenti. . .»  3. 

O  vice-rei  D.  Luiz  de  Menezes,  conde  da  Ericeira,  dirigindo-se,  em  data  de  26  de 
janeiro  de  1719,  a  D.  Francisco  Sottomayor,  castellão  de  Moçambique,  dizia:  «Ao 
vigário  geral  de  S.  Domingos  ordenei  mandasse  recolher  todos  os  religiosos  seus  súb- 
ditos que  se  acham  em  Moçambique,  rio,  e  mais  adjacentes,  que  não  tivessem  a  occu- 
pação  de  Vigários,  ou  commissarios  do  santo  oíTicio;  elle  me  disse  que  não  só  orde- 
nava, mas  que  me  pedia  ajuda  e  favor.  Como  não  ha  que  fiar  em  frades,  principal- 
mente nos  da  índia  em  matérias  de  conveniências,  mande  v.  m.  (no  caso  que  o  dito 
vigário  o  não  faça)  recolher  para  esta  corte  todos  os  que  houver  sem  as  ditas  occupa- 
ções,  porque  só  assim  se  evitarão  tantos  escândalos,  e  tantas  inquietações.  O  padre 
frei  António  Serra  sem  embargo  da  segurança  com  que  affirmava  voltava  a  Moçambi- 
que, partiu  ja  para  o  reino;  e  no  caso  (o  que  Deus  não  permitta)  arribe  a  não  S.  Fran- 
cisco Xavier,  v.  m.  o  mande  ter  a  bom  recado,  para  que  possa  continuar  a  via- 
gem. . .  »*. 

O  ministro  Martinho  de  Mello  e  Castro,  em  data  de  25  de  janeiro  de  1783,  escrevia 
ao  bispo  de  Cochim,  que  então  governava  a  diocese  de  Goa,  e  ordenava-lhe  que,  usando 
dos  poderes  que  lhe  dava  o  concilio  de  Trento,  procedesse  á  reforma  dos  religiosos 
franciscanos;  e  terminava  o  seu  oíTicio,  pelo  seguinte  modo:  «E  quando  as  forças  de 
V.  ex.%  fortificadas  com  as  reaes  ordens,  não  bastem  para  mudar  os  indivíduos  d'essas 
províncias,  de  monstros  que  actualmente  são,  em  religiosos  que  devem  ser,  perdidas 

<  Arcli.  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  livro  das  monções  n.«  19,  foi.  153.  Sr.  Cunha  Rivara, 
Chronisla  de  Tissuari/,  tom.  i,  pag.  310. 

-  Chronisla  de  Tissuary,  tom.  iv,  pag  8. 

'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  livro  das  monções,  n.»  19^  foi.  723.  Chmnislade  Tissuary 
tom.  n,  pag.  70. 

*  Idem,  livro  das  cartas  de  Moçambique.  Chronisla  de  Tissuary,  tom.  iv,  pag.  66. 
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Iodas  as  esperanças  de  remédio,  cuidará  Sua  Mageslade  em  promover  a  exlincção  das 
referidas  ordens  na  índia,  porque  é  melhor  acabal-as,  que  consentir-lhes  o  escândalo 
de  que  estão  servindo  aos  christãos  e  gentios  do  Oriente*». 

Felizmente  estes  quadros  de  iniquidade  acabaram-se,  mas  depois  de  contribuirem 
para  perdermos  as  melhores  possessões  do  Oriente;  hoje  o  nosso  clero  na  Índia  é  ge- 
ralmente pobre  e  mal  retribuído,  mas  a  sua  vida  é  simples  e  honesta.  Ao  governo  da 
metrópole  compete  dar-lhe  maior  subsidio  e  maior  instrucção  nos  seminários,  único 
meio  de  acabar  com  certos  preconceitos,  porque  o  futuro  das  colónias  depende  muito 
da  illustração  do  clero  e  do  seu  comportamento  irreprehensivel,  pois  só  com  estes  pre- 
dicados poderá  desempenhai*  a  grandiosa  missão  que  a  sociedade  lhe  incumbe.  O  ver- 
dadeiro christianismo  é  a  mais  poderosa  alavanca  da  civilisação,  mas  a  ignorância  em 
vez  de  christãos  produz  fanáticos. 

Sé  pi-iiiiacial  e  palácio  ai*clii episcopal- — Logo  em  seguida 
á  segunda  conquista  de  Goa  em  1510,  o  pagode  que  ali  existia  foi  convertido  era  igreja 
christã  e  recebeu  como  orago  Santa  Catharina,  que  Affonso  de  Albuquerque  havia  es- 
colhido para  padroeira  da  cidade.  Serviu  de  primeira  parochia;  teve  a  sua  collegia- 
da,  ampliando-se  o  templo  em  152.3,  e  annos  depois  pela  bulia  de  3  de  novembro 
Aequum  reputamv.s  foi  feita  calhedral  do  bispo  de  Goa.  Paulo  IV,  por  outra  bulia 
Elsisancta^  de  4  de  fevereiro  de  1557,  elevou-a  a  sé  archiepiscopal  metropolitana 
primacial  da  índia,  e  desde  o  arcebispo  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes  que  se  intitula  Pri- 
maz do  Oriente.  A  magnifica  fabrica  que  hoje  se  admira  foi  principiada  nas  proximi- 
dades da  antiga  nos  primeiros  annos  da  segunda  metade  do  século  xvi,  como  o  indica 
a  seguinte  inscrippão  em  duas  columnas,  separadas  pela  liara  e  as  chaves,  e  collocada 
por  cima  da  porta  central  da  fachada: 


REIN.r>o  o  MVI  CAT.co 
REY  D.  SEB.AM  M.DOv 
FAZER  ESTA  SSE 

O  ANNO  DO 

SR  DE  562  SEDO 

ADMINISTRADORES 

DELLA  OS  ARCEBPOs 

PRIMAZES  #©©@©® 

OS  CATÓLICOS  REIS  SEVS 

SVCCESSORES 


A  MANDARAM  CONTI- 
NVAR  Á  CVSTA 
DE  SVA  REAL  FA- 
ZDA  ATE  O  PREZENTE 
Q'HE  O  ARCEBPO  PRI- 
MAZ D.  FREY  FRANCO 
DOS  MARTYRES  E 
VIZO  REY  DESTE 
ESTADO 


O  sumptuoso  templo  e  o  palácio  archiepiscopal  levaram  a  construir-se  mais  de  ses- 
senta annos  e  concluiram-se  era  1G19.  Um  dos  seus  últimos  architectos  foi  Júlio  Simão, 
que  jaz  no  cruzeiro  da  igreja,  junto  aos  degraus  do  altar-mór  com  o  seguinte  epitaphio: 

SEPVLTVRA  DE  IVLIO  SIMÃO,  QVA VALEIRO  FIDALGO  DA  CASA  DEL-REY 
NOSO  SENHOR  E  SEV  ENGENHEIRO  MOR  DESTE  ESTADO  MESTRE  ARQVI- 
TETO  DAS  OBRAS  DESTA  SE  E  DE  SVA  MVLHER  CATERINA  DE  BVSTAMAN- 
TE  E  ERDEIROS. 

Este  engenheiro  foi  para  a  índia  com  o  conde  almirante  D.  Francisco  da  Gama,  em 
i596,  passando-se  o  alvará  de  nomeação  com  200  cruzados  de  ordenado  a  30  de 


«  Sá  da  Dandcjra,  Trabalho  rural  africano  e  aãminislração  colonial.— Vi^hoa.,  1873,.  pag.  131. 
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março  do  mesmo  anno';  a  18  ile  março  de  1600  acrescenlaram-lhc  mais  100  cnoza- 
dos^,  e  a  23  de  junho  de  1G16  lhe  fez  Filippe  II  mercê  por  Ires  aniios,  em  altençãoaos 
bons  serviços  que  prestara  na  Índia  como  mestre  das  obras  de  fortificação  da  cidade, 
da  feitoria  de  Dabul  para  casamento  de  uma  filha  legitima  '^ 

O  grandioso  templo  archiepiscopal  lem  a  fachada  principal  voltada  para  o  nascente, 
íica  a  9  kilometros  de  Pangim  e  um  pouco  afastado  das  margens  do  Mandovy.  Em  1776 
abateu-lhe  a  torre  do  lado  do  norte,  e  alem  doesta  reconstrucção  precisa,  assim  como 
o  palácio,  de  alguns  reparos  interiores. 

Em  seguida  á  conquista,  como  já  dissemos,  creou-se  a  primeira  freguezia  na  igreja  de 
Santa  Catharina,  depois  elevada  a  sé ;  e  no  governo  de  Marlim  AíTonso  de  Sousa,  em  atten- 
ção  ao  augmento  de  cbristandade^,  erigiram-se  na  cidade  tie  Goa  mais  três  parochias  e 
foram : 

TVossa  Senhora  cio  liosario. —  Uma  das  mais  antigas,  está  si- 
tuada no  monte  a  que  dá  o  seu  nome;  leve  collegiada  e  hoje  só  se  conserva  o  priorado 
com  vinte  freguezes  aproximadamente. 

rVo.sssa  Seiílioi^a  cia  Lnz. — Também  possuiu  collegiada,  hoje  apenas 
restam  algumas  ruinas,  c  a  freguezia  está  reunida  á  da  sé  ''. 

Santa  Cniz. — Ainda  se  descobrem  vesligios  da  sua  construcção,  e  func- 
cionou  até  ao  começo  do  scculo  xvii  ^. 

'  Eu  cl-rci  faço  saber  aos  que  este  alvará  viroin  que  eu  hei  por  bem  que  Júlio  Simão,  que  ora  vai 
servir  á  Índia  com  o  conde  almirante,  haja  em  cada  hum  anno  em  que  servir  nas  ditas  partes  duzen- 
tos cruzados  de  ordenado,  com  condição  que  continuará  em  meu  serviço  pelo  modo  que  lhe  ordenar 
o  dito  conde  almirante,  que  ora  envio  por  viso  rei  das  ditas  partes,  os  quaes  duzentos  cruzados  co- 
meçará a  vencer  do  dia  que  chegar  á  índia  em  diante,  e  lhe  serão  pagos  no  feitor  da  cidade  de  Goa; 
peio  que  mando  ao  feitor  da  dita  cidade  de  Goa  que  ora  lie  ou  ao  diante  fòr;  que  no  modo  acima  dito  dè  e 
pague  ao  dito  Júlio  Simão  os  ditos  duzentos  cruzados  de  ordenado  por  anno,  e  pelo  traslado  deste,  que  será 
registado  nos  livros  da  sua  despeza  pelo  escrivão  de  seu  cargo,  com  conhecimentos  do  dito  Júlio  Simão, 
lhes  será  levado  em  conta  o  cpie  lhe  assi  pagarem,  e  o  dito  pagamento  se  lhe  fará  com  certidão  do 
meu  secretario  da  índia,  de  como  o  dito  Júlio  Simão  continua  cm  meu  serviço,  pelo  modo  que  lhe  or- 
denar o  dito  conde  almirante,  e  esta  mercê  haverá  effeito  indo  elle  este  anno  presente  á  índia  e  de 
outra  maneira  não.  E  este  alvará  hey  por  bem  que  valha.  António  de  Aragão  o  fez  em  Lisboa  a  30  de  março 
de  1596— João  Alvares  Soares  o  fez  escrever.  (.\rch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  x.Kxr,  de  Filippe  I,  fl.  22.) 

-  Arch.  nacional  da  torre  do  tombo,  chanceliaria  de  Filippe  11,  liv.  ix,  foi.  117. 

'  Eu  el-rei  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  havendo  respeito  aos  serviços  cjue  Júlio  Si- 
mão, cavalleiro  fidalgo  de  minha  caza,  e  inginheiro-mor  do  estado  da  india,  estante  nas  dittas  partes, 
me  tem  feito  neilas  no  dito  cargo  e  no  de  mestre  das  obras  da  fortificação  da  cidade  de  Goa,  e  está  ser- 
uindo  com  satisfação,  licy  por  bem  e  me  praz  de  lhe  fazer  mcrcè  da  feitoria  de  dabul  por  tempo  de  três 
annos,  na  vagante  dos  prouidos  antes  de  cinco  de  março  deste  presente  de  seiscentos  e  desaseis,  para 
cazamento  de  hua  sua  filha  ligitima,  que  elle  nomear,  para  que  aja  a  dita  feitoria,  alem  do  cargo 
de  feitor  de  Jíonbaça,  com  que  foi  despachado  no  anno  de  seiscentos  e  sette  para  o  casamento  de  ou- 
tra filha,  sem  embargo  do  regimento  que  ha  na  Índia,  que  defende  que  quem  foi  prouido  de  um  cargo 
o  não  seja  de  outro,  e  não  hade  haver  o  cargo  de  escrivão  da  feitoria  de  Monbaça  de  que  eu  fazia 
mcrcè  em  carta  de  15  de  maio  do  anno  de  seiscentos  e  treze  para  cazamento  desta  sua  fliha,  na  qual 
se  poz  a  verba  necessária,  pelo  que  mando  ao  meu  vizo  rei  ou  gouernador  das  parles  da  Índia,  que 
a  pessoa  que  com  este  lhe  apresentar  instrumento  publico  justificado  porque  conste  ser  cazado  cõ  a 
íilha  do  dito  Júlio  Simão,  que  elle  nomear,  e  sendo  apta,  lhe  faça  passar  carta  em  forma  da  dida  fei- 
toria de  Dabul  para  entrar  nella  e  a  seruir  no  tempo  e  pela  maneira  asima  declarada,  na  qual  se  Irasla- 
dará  este  aluará,  que  se  cumprirá  como  se  nelle  conthem,  e  valerá  como  carta  sem  embargo  da  orde- 
nação em  contrario,  o  qual  se  passou  por  duas  vias,  comprida  huma  a  outra  naõ  hauerá  efeito.  Fran- 
cisco de  Abreu  o  fez  em  Lisboa  a  vinte  três  de  junho  de  mil  seiscentos  e  desaseis.  Diogo  Soares  o  tez 
escrever.  (Archivo  nacional  da  Torre  do  Tombo,  chanchelaria  de  Filippe  II,  liv.  xun,  foi.  175  v.) 

'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  Índia,  tom.  iv,  pag.  289. 

^  Pela  mesma  epocha  constituiu-se  a  freguezia  de  S.  Fedro  cm  Panelim,  nos  arrabaldes  da  cidade, 
(|ue  ainda  existe,  e  a  de  Santa  Luzia  para  o  lado  de  Daugini,  comprehendendo  uma  pp(pieiia  parle  <ia 
ridudc;  ainda  Funcciona, 
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O  arcebispo  D.  Frei  Aleixo  de  Menezes  estabeleceu  nova  divisão  parochial,  organi- 
sando  em  Goa  mais  estas  freguezias. 

í^íiiitiíssinia  Trinclacle- — Conslrucção  do  mesmo  arcebispo  e  de  que 
apenas  reslam  vesligios. 

í»^.  Tliomé. — TiFília  sido  edificada  esta  igreja  no  governo  de  D.  Constantino 
de  Bragança  cm  15GU,  por  ordem  da  rainha  D.  Catharina,  para  ali  serem  depositadas 
as  relíquias  do  santo,  o  que  não  chegou  a  realisar-se  pela  opposição  que  fizeram  á  sua 
saída  os  christãos  de  Meliapor,  conseguindo-se  apenas  o  fragmento  de  um  osso  e  ou- 
tro da  lança.  O  templo  caiu  em  ruinas  e  deixou  de  ser  parochia.  O  vulgo  chamava- 
llic  S.  Thomô  qucbradu. 

Santo  Aleixo- — No  centro  da  cidade;  nem  restos  do  edificio  existem. 

I2,eeolhiiTieiito  cie  TS^ossa  Senliora  cia  í?sei*x*a- — Man- 
dado fabricar  pelo  arcebispo  D.  Frei  Aleixo  de  Menezes  e  entregue  a  sua  administra- 
ção á  santa  casa  da  misericórdia  pela  concordata  de  13  de  setembro  de  1610,  com  a 
obrigação  de  ali  serem  recebidas  as  orphãs  nobres.  Pelo  alvará  de  6  de  março  de  1616 
foram  também  para  esta  casa  as  orphãs  de  Sua  Magestade,  vindas  de  Portugal  para 
serem  casadas  na  índia,  o  que  cessou  pelos  inconvenientes  representados  em  1598. 
As  recolhidas  incorporadas  com  a  misericórdia  foram  mudadas  para  o  convento  de 
Santo  Agostinho,  e  a  21  de  junho  de  1841  transferidas  para  o  edificio  dos  Carmelitas 
em  Chimbcl.  O  recinto  da  igreja  está  servindo  de  cemitério. 

I2.ecolliiniento  cie  Santa  3Iax*ia  IVIagdalena. — Desti- 
nado a  receber  as  mulheres  arrependidas,  e  fundado  pelo  arcebispo  D.  Frei  Aleixo  de 
Menezes,  que  lhe  deu  estatutos;  foi  também  entregue  a  sua  administração  á  santa  casa 
da  misericórdia  em  23  de  fevereiro  de  1611. 

Capella  cie  Santa  Catliax*ina  cie  Alexandria- — A  his- 
toria do  motivo  da  sua  fundação  acha-se  resumido  n'uma  lapida  collocada  ao  lado  da 
porta  da  parte  do  nascente,  que  diz: 

AQVI  NESTE  LVGAR  ESTAVA  A  PORTA  PQR  QVE  ENTROV  O  GOVERNADOR 
AFFONSO  DALBOQVERQVE  E  TOMÕV  ESTA  CIDADE  AOS  MOVROS  EM  DIA  DE 
SANTA  CATIRINA  ANNO  i5io  EM  CVIO  LOVVOR  E  MEMORIA  O  GOVERNADOR 
JORJE  CABRAL  MANDOV  FAZER  ESTA  CASA  ANNO  DE  i55o  Á  CVSTA  DE  S.  A- 

Gaspar  Correia  refere  que  antes  da  edificação  de  Jorge  Cabral  já  ali  havia  uma  ca- 
pcllinha  dedicada  à  santa  para  memoria  do  feito  *,  c  a  que  hoje  existe  é  de  construc- 
ção  moderna,  tendo  a  inscripção  ao  lado  da  porta  em  vez  de  estar  por  cima,  como  a 
observou  Pyrard. 

No  interior  do  templo  junto  á  porta  da  sacristia  vè-se  outra  lapida  representando 
em  relevo  a  figura  de  S.  Martinho  a  cavallo,  dividindo  a  capa  cora  um  pobre,  e  por 
baixo  a  seguinte  legenda: 

POR  ESTA  PORTA  ENTROV  D.  JOÃO  DE  CASTRO,  DEFENSOR  DA  ÍNDIA, 
QVANDO  TRIVMFOV  DE  CAMBAYA,  E  TODO  ESTE  MVRO  LHE  FOI  DERRV- 
BADO.  ERA  DE  i  547  A. 

Gaspar  Correia,  descrevendo  a  entrada  Iriumphal  de  D.  João  de  Castro  em  Goa  no 

'  Lcndoa  (hl  Indin.  (nm.  iv.  pai;.  TIO. 


ÍNDIA  PORTUGUEZÂ  55 

anno  de  1547,  menciona  a  construcção  de  um  altar  na  face  interna  do  muro  que  havia 
sido  alargado  para  passar  o  cortejo,  onde  se  poz  a  imagem  de  S.  Martinho,  por  ser 
n'este  dia  que  o  governador  conseguia  a  grande  victoria  de  Dio;  e  na  parede  collo- 
cou-se  uma  pedra  com  as  letras  talhadas  e  douradas,  que  fallava  a  memoria  do  feito  *. 
Diogo  do  Couto  também  menciona  o  facto  2.  Parece  que  o  nicho  foi  depois  convertido 
em  capella,  de  que  hoje  não  restam  vestígios  3,  e  para  se  conservar  apedra  como  pa- 
drão de  glorias  passadas,  collocaram-n'a  onde  actualmente  se  acha. 

A  capella  de  Santa  Calharina  está  situada  entre  a  cerca  do  arsenal  e  a  do  convento 
de  S.  Francisco;  é  digna  de  ser  concertada,  não  pela  belleza  architectonica,  mas  pelo 
seu  interesse  histórico.  No  dia  25  de  novembro,  anniversario  da  santa,  saía  da  sé  uma 
luzida  procissão  para  a  sua  capella,  onde  se  cantava  missa  a  que  assistiam  as  primei- 
ras auctorídades  de  Goa.  Ooje  ainda  se  faz  a  festa,  mas  muito  simplificada. 

Oaijella  de  TVossa,  Senliora  d.a  Serra,  ou  Santa  ]VIa- 
ria  cia  Serra- — Construída  sobre  a  porta  da  cidade,  chamada  dos  Bações, 
com  abobada  muito  forte  e  seteiras  em  volta,  ficando  a  serventia  por  baixo.  Foi  man- 
dada edificar  em  1513  pelo  governador  Aííonso  de  Albuquerque,  em  cumprimento  de 
voto  que  fez,  ao  salvar-se  com  a  sua  nau  Nossa  Senhora  da  Serra,  de  uns  baixos, 
em  que  havia  encalhado,  no  estreito  próximo  á  ilha  do  Camarão;  deu  mil  cruzados 
para  as  obras  que  ajudadas  com  outras  esmolas  se  concluíram  no  anno  seguinte.  Albu- 
querque mandou  para  ali  trasladar  os  restos  mortaes  de  seu  sobrinho  D.  António  de 
Noronha,  que  estavam  n'um  tumulo  na  sé,  e  ordenou  em  testamento  que  enterrassem 
lambem  n'esta  capella  o  seu  cadáver,  o  que  se  cumpriu ''. 

Capella  de  Santo  António  de  Fadna. — Fabricada  logo 
depois  de  conquistada  a  cidade,  no  Monte  de  Nossa  Senhora  do  Rosário;  era  adminis- 
trada pelo  cabido  da  sé,  epor  deliberação  do  arcebispo  D.  Frei  Aleixo  de  Menezes  pas- 
sou, em  19  de  junho  de  1606,  para  os  augustinianos.  Acha-se  soffrivelmente  conser- 
vada, mas  ha  muitos  annos  que  não  serve  ao  culto. 

Capella  de  Santa  IVIaria  do  IMonte. — Situada  alem  do  Passo 
Secco,  próximo  ao  convento  de  S.  Domingos;  parece  que  já  existia  em  1557.  Conser- 
va-se  ainda,  e  está  a  cargo  do  cabido  da  sé  primacial. 

Capella  de  ]N'ossa  Senliora  da  Conceição- — Ficava 
junto  ao  hospital  real,  e  figurou  até  1595  no  tombo  geral  do  estado,  como  perten- 
cente á  fazenda. 

Capella  de  S-  Francisco  X^avier- — Fundação  attribuida  ao 
próprio  santo,  situada  na  cerca  do  coUegio  velho  de  S.  Paulo.  Apesar  do  sitio  ser  afas- 
tado e  o  caminho  mau,  ainda  é  visitada  por  muitos  devotos.  Fizeram-se-lhe  varias  re- 
parações, sentio  a  ultima  em  1859  por  ordem  do  conde  de  Torres  Novas,  e  hoje  acha- 
se  bastante  arruinada. 

As  capellas  estabelecidas  em  casas  particulares  eram  muitas,  e  hoje  não  é  possível 
indical-as. 

Ig-reja  e  casa  da  misericórdia- — Fundada  entre  os  annos  de 
1515  a  1520.  El-reí  D.  Manuel  mandou-lhe  dar  de  soldo  annual  mil íJ>a?-c/ííos  e  todas  as 


Lendas  da  índia,  tom.  iv,  pag.  638. 

Década  iv,  liv.  vi,  cap.  v. 

Vem  citada  por  Pyrard  e  na  planta  de  Linscliot. 

Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia.  tom.  11,  pag-.  109  e  396. 
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sexlus  leiras  onze  i>arddos  tirados  do  lucro  úmhazarucos,  que  se  lavravam  na  Ribei- 
ra*,  para  serem  repartidos  á  porta  pelos  pobres.  Tinha  os  mesmos  privilégios  e  isen- 
ções de  que  gosava  a  casa  de  Lisboa  e  servia-llie  de  regulamento  o  mesmo  compro- 
misso. A  sua  irmandade  creou  os  hospltaes  de  S.  Lazaro  e  de  Tudos  os  Santos  c n  a^ie 
ultimo  ajuntou  o  senado  a  administração  do  da  Piedade  em  17  de  setembro  de  1G81 
e  (Tahi  em  diante  ficou  denoniinando-se  hospilal  de  Todos  os  Santos  o  de  Nossa 
Senhora  da  Piedade^  compromeltendo-se  o  mesmo  senado  a  dar  para  as  despezas 
120  úcera fins  mensnes^  que  depois  foram  reduzidos  a  240  por  anno.  Alem  das  esmolas 
eventuaes  teve  aquella  casa  grandes  deixas,  constituindo-llie  um  avultado  rendimento, 
que  ainda  actualmente  é  de  21, 148  xera/ins,  1  tanga  e  1 5  réis  (3:383;5"20  réis).  O  an- 
tigo edificio,  que  eslava  junto  aos  recolhimenlos  de  Nossa  Senhora  da  Serra  e  de  Santa 
Maria  Magdalena,  caiu  cm  completa  ruina,  mudando-sc  a  santa  casa  da  misericórdia 
para  Pangim,  onde  existe. 

Igreja  e  convento  de  S.  Francisco- — AÍTonso  de  Albuquer- 
que pelo  mesmo  tempo  em  que  fez  a  doação  do  pagode,  entregou  a  mesquita  dos  mou- 
ros aos  franciscanos,  capellães  da  sua  armada,  para  lambem  a  transformarem  em  tem- 
plo chrisião.  Em  1517  chegou  a  Goa,  indo  do  reino,  fr.  António  do  Louro  da  mesma 
ordem,  incumbido  de  ali  formar  convento  para  oito  frades  e  fabricar  nova  igreja^,  que 
se  concluiu  em  1521,  ficando  com  a  invocação  de  S.  Thomó.  Pertenceu  á  província  de 
Portugal  até  1583,  e  n^este  anno  o  capitulo  geral  celebrado  em  Toledo  deu-lhe  o  titulo 
de  provinda  de  S.  Tíiomó  da  índia  Oriental,  mas  só  o  usou  desde  1612  depois  de  con- 
firmado por  Paulo  V.  Por  esta  epocha  as  paredes  denunciaram  tão  imminente  ruina  que 
tiveram  de  ser  apeadas,  principiando-se  a  reconstrucção  á  custa  de  esmolas  em  IGGl, 
e  do  antigo  apenas  se  conservou  o  precioso  portal  de  pedra  preta  muito  ornamentada, 
que,  segundo  a  opinião  do  sr.  Cunha  Rivara,  talvez  seja  o  único  espécimen  que  existe 
em  toda  a  Ásia,  da  architectura  portugueza  no  começo  do  século  xvi.  O  convento 
teve  posteriormente  varias  alterações  nos  claustros  e  celtas,  accrescentaram-se-lhe  dois 
dormitórios,  o  do  Rato  e  do  Guardião  e  outras  obras  de  menos  vulto.  A  mesquita  mu- 
sulmana  ainda  se  conserva,  sustentando  na  solida  abobada  a  casa  do  noviciado  dos 
franciscanos,  e  alem  dos  seis  arcos  primitivos  fizeram-se  mais  quatro  pilares  de  alve- 
naria, para  maior  segurança,  ao  longo  da  nave.  O  pavimento  está  meio  entulhado,  mede 
31,20  metros  de  comprido,  5,30  de  largura  e  4  de  altura.  Na  parte  que  servia  de  ca- 
pella-mór  vé-se  um  altar  de  pedra,  onde  a  tradição  assevera  ter  sido  dita  a  primeira 
missa  em  Goa. 

O  convento  acha  se  muito  arruinado  e  ameaça  desmoronamento.  A  frontaria  do 
templo  é  amparada  por  três  valentes  gigantes  de  alvenaria;  no  interior  a  igreja  é 
de  elegante  architectura,  as  suas  abobadas  são  elevadas  e  bem  construídas,  promet- 
tendo  longa  duração.  A  profanação  entrou  ali  desmantelando  quasi  todos  os  altares, 
levando  os  quadros,  os  paramentos,  os  órgãos,  os  altares,  as  grades,  e  nem  os  de- 
graus de  pedra  escaparam. .  .  No  pavimento  estão  muitas  campas  com  curiosas  in- 
scripções  c  brazões  de  armas,  onde  ]'cpousam  illustrcs  cavalleiros  e  ricas  donas  por- 
tuguezas"^.  A  restauração  do  templo,  alem  da  conservação  de  tão  precioso  monumen- 


'  Sr.  Cunlia  Rivara,  Arcliivo  poriuguez  oriental,  iii  fascículo,  n."  25,  xi,  pag-.  90. 
'  Gaspar  Correia,  Lenda';  da  índia,  tom.  ir,  pagr.  537. 

'  1'riiici piámos  com  a  árdua  tarefa  de  as  copiar,  mas  suspendemos,  por  nos  dizerem  que  os  srs. 
Cunha  iíivara  r  1'iiippe  Nery  já  haviam  completado  este  Irabaliin. 
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to,  seria  lambem  mais  uma  aíTirmaliva  aos  direitos  com  que  a  nação  reclama  o  pa- 
droado do  orieníe. 

O  convento  fica  situado  próximo  ao  palácio  archiepiscopal,  e  quando  foi  exlinclo  em 
1835  conlinlia  vinte  e  sete  frades;  as  suas  propriedades,  dinheiro,  metaes  preciosos, 
alfaias  c  outros  moveis,  foram  avaliados  em  320,1 17  xerajlns,  2  tangas  e  1  9  Vie  réis 
(51:218,0800  réis). 

Seminaino  cia  santa  fe  e  colleg-io  velho  cie  S.  E*an- 
lo  — Em  1541  dois  clérigos  seculares  inslituiram  uma  confraria  com  o  encargo  de 
perseguir  a  idolatria  o  favorecer  os  novos  christãos.  Associaram  a  esta  empreza  as  pes- 
soas mais  consideradas  de  Goa,  de  quem  obtiveram  avultados  donativos  *,  começando 
a  edificar  casa  própria,  em  10  de  novembro  do  mesmo  anno,  na  Carreira  dos  Cavai- 
los,  c  dentro  de  seis  mezes  concluiram-se  as  obras.  Noaltar-mór  dacapellacollocaram 
um  retábulo  representando  a  conversão  de  S.  Paulo,  orago  da  igreja,  c  a  rua  passou 
a  chamar-se  também  de  S.  Paulo.  Este  seminário  foi  entregue,  com  o  encargo  do  en- 
sino de  humanidades,  a  S.  Francisco  Xavier  e  a  mais  cinco  jesuítas,  que  o  receberam 
cm  1548  em  nome  da  Companhia  de  Jesus,  e  logo  mandaram  construir  junto  ao  edi- 
ficio  casa  para  sua  habitação.  Sendo  o  templo  pequeno  e  achando-sc  em  mau  es- 
tado, tiveram  de  o  apear  c  principiaram  arecdifical-o,  em  três  naves  de  amplas  dimen- 
sões, a  25  de  janeiro  de  1560.  Vinte  annos  depois  mostraram  as  abobadas  algumas 
fendas,  o  que  obrigou  a  construir  na  parede  da  frente,  como  supporte,  três  grandes 
arcos  ^,  ficando  o  edificio  desde  essa  cpocha  conhecitlo  vulgarmente  por  S.  Paulo  dos 
Arcos.  A  casa  foi  abandonada  por  insalubre,  c  depois  da  extincção  dos  jesuitas  princi- 
piou a  desmoronar-se.  Em  1829  foram  derrubadas  as  paredes,  para  se  applicar  o  ma- 
terial nas  novas  construcções  de  Pangim,  restando  apenas  de  pé  uma  parte  da  fron- 
taria. 

Igreja  e  convento  de  S-  I>oniingos. — D.  João  111  mandou 
em  1548  para  Goa  treze  frades  doesta  ordem,  indo  como  superior  fr.  Diogo  Bermudes. 
Em  30  de  abril  de  1550  começaram  a  edificar  igreja  e  convento,  cuja  planta  haviam 
levado  de  Lisboa,  n'um  terreno  comprado  para  esse  destino  pelo  estado,  que  subsidiou 
também  as  obras  com  avultadas  quantias.  O  edificio  ficou  concluído  em  15G4,  c  vinte 
annos  depois  o  arcebispo  D.  Fr.  Vicente  da  Fonseca,  que  havia  sido  da  mesma  familia 
dominica,  queixava-se  da  insalubridade  do  local  e  apontava  a  necessidade  de  se  con- 
struir outro  em  melhor  sitio,  pedindo  para  isso  parte  dos  bens  sequestrados  aos  pago- 
des das  ilhas  de  Goa  ^.  O  templo  e  o  convento  eram  magestosos  e  gosavam  superio- 
ridade sobre  outras  casas  religiosas  da  sua  ordem  espalhadas  pela  Ásia  e  Africa  Urien- 
lal.  Em  184!  abateu  parte  do  convento  e  a  sacristia  e  o  resto  desmantelou-se  rapi- 
damente. As  suas  grandes  columnas  de  pedra  preta  foram  aproveitadas,  com  alguma 
cantaria  e  as  cintas  de  ferro,  para  o  monumento  que  em  1843  se  levantou  em  Pangim, 
onde  foi  collocáda  a  estatua  de  AíTonso  de  Albuquerque,  que  estava  na  fachada  da  igreja 


'  Vide  a  Convenção  sobre  os  bens  dos  pagodes,  de  30  de  junlio  de  1341,  transcripta  por  F.  .\cry 
Xavier  no  Gabinete  Ullerario  das  Fonlainhas,  ii  vol.,  pag.  98  e  seguintes. 

^  Planeou  estes  famosos  arcos  o  jesuíta  João  de  Faria,  que  também  dirigiu  a  fundição  dos  cara- 
cteres e  a  impressão  das  obras  na  língua  Tamul. 

'  Sr.  Cunha  Rivara,  Arciuvo  porlugue:  orienlal,  fascículo  ni,  n."  42,  pag.  33. 

Construíram  um  collegio  em  Pangim,  de  que  não  ha  vestígios,  mas  as  cobras  de  capello  aflluiram 
ali  em  tanta  quantidade,  que  obrigaram  a  transferil-o  para  Bangucnlm,  onde  apenas  existem  as  rui- 
luis.  lArcIíim  poiiiiípirz  orlrnlal .  f;iscicuio  iii.  n."  240.  xxi.  pag.  690.  n."  365.  xii.  pag.  925. > 
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de  Nossa  Senhora  da  Serra.  Os  materiaes  técm  sido  levados  para  diíTerenles  destinos  c 
hoje  apenas  subsiste  de  ])é  a  frontaria  do  templo  cercada  de  ruinas,  encontrando-se 
entre  o  entulho  capiteis  de  columnas  e  muitos  pedaços  de  cantaria  lavrada  com  bas- 
tante primor.  Quando  se  extinguiram  as  ordens  monásticas  em  1835,  existiam  n'aquelle 
convento  quarenta  e  um  frades,  e  o  inventario  dos  seus  bens  sommou  liquido  403:51 1 
ocerafins,  4  tangas  e  3  ^Vis  réis  (64:5Glr5889  V'2  réis). 

Igreja,  con vento,  collegio  e  noviciado  cie  Santo 
Agostinho. — A  3  de  setembro  de  1572  chegaram  a  Goa  doze  frades  d"esta  or- 
dem, e  apesar  da  sua  falta  absoluta  de  recursos  ganharam  tantas  sympathias,  que  em  9 
de  setembro  de  1597  conseguiram  lançar  com  a  maior  solemnidade  a  pedra  funda- 
mental do  grandioso  edifício  que  hoje  se  acha  em  completa  ruina.  Pela  frontaria  do 
templo  ornada  de  formosas  columnas  de  cantaria,  pelos  restos  das  paredes  e  abobadas 
que  abateram  em  8  de  setembro  de  1842,  ainda  se  pôde  conhecer  a  solidez  da  sua  con- 
strucção,  attribuida  a  um  architecto  italiano.  A  igreja  tinha  a  invocação  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça. 

Em  1633  augmentou-se  o  convento,  communicando-o  por  meio  de  um  arco,  lan- 
çado na  rua  dos  Judeus,  com  o  magnifico  collegio  do  Populo,  mandado  edificar  em 
1G00  pelo  provincial  fr.  Pedro  da  Cruz.  A  casa  do  noviciado  também  ficava  junto  ao 
convento,  assim  como  atraz  do  collegio  existem  vestígios  de  ruinas,  que  dizem  ser  de 
um  seminário  chamado  de  S.  Guilherme. 

O  inventario  feito  em  1835  pela  sua  extincção  sommou  834:139  xerafins,  3 
tangas  e  49  ras^lio,  (138:462,í'3G5  réis). 

Colleg^io  de  S.  Koqtie. — Edificado  pelos  jesuítas  em  1580,  no  monte 
de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  com  a  invocação  de  S.  Roque,  para  servir  de  habitação 
aos  convalescentes;  em  1585  passou  a  casa  professa  da  ordem;  depois  de  concluída  a 
construcção  do  Bom  Jesus,  foi  destinado  para  noviciado,  tomando  por  orago  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  e  mais  tarde  tornou-se  collegio  dos  mesmos  jesuítas  com  a  deno- 
minação de  S.  Paulo  Novo,  mas  vulgarmente  chamaram-lhe  sempre  S.  Roque.  A  ex- 
tincção da  companhia  de  Jesus  executou-se  em  Goa  a  25  de  setembro  de  1 759,  passando 
os  seus  bens  para  o  estado,  e  este  edificio  composto  de  ires  grandes  pavimentos  serviu 
de  hospital  real  desde  17G0  a  17G4,  emquanto  se  preparou  o  palácio  de  Panelim,  para 
onde  eslava  determinada  a  sua  transferencia.  Ficando  abandonado,  foram  roubando  o 
que  tinha  de  melhor,  e  depois  de  cair  em  completa  ruina  aproveitaram-se  em  1830 
alguns  dos  seus  materiaes  nas  novas  construcções  de  Pangim;  hoje  apenas  existem  os 
alicerces. 

Convento  e  igreja  do  Bom  Jesns- — Este  sumptuoso  edifício 
está  situado  no  antigo  Terreiro  dos  Galos^  quasi  no  centro  da  antiga  cidade  e  fora  dos 
seus  primitivos  muros.  Começou  a  construcção  em  24  de  novembro  de  1594,  à  custa 
de  D.  Jeronymo  Mascarenhas,  que  jaz  sepultado  junto  á  porta  lateral  do  norte,  em  ele- 
gante mausoléu  de  bronze  dourado,  onde  são  representadas  em  relevo  as  suas  faça- 
nhas, com  a  seguinte  legenda: 

SEPVI.TVRA  DE  D.  JERÓNIMO  MASCARENHAS,  CAPITÃO  QVE  FOI  DE  'CO- 
CHLM,  E  ORMVZ  &.  A  CVJA  CVSTA  SE  FEZ  ESTA  IGREJA:  EM  GRATIFICAÇÃO  A 
COMPANHIA  DE  JESV  LHE  DEDICOV  ESTE  LVGAR  — FALECEV  NO  ANNO  lôgS 

O  templo  com  a  sua  bella  frontaria  de  granito  preto  muito  ornamentada  é  gran- 


l.XDIA  PORTUGUEZA  59 

dioso,  assim  como  a  sacristia,  g-uarnccida  de  magníficos  armários,  onde  se  arrecadam 
os  paramentos^  a  qual  foi  igualmente  feita  a  expensas  de  um  devoto,  a  quem  os  je- 
suitas,  em  signal  de  reconhecimento,  ali  mesmo  deram  sepultura  com  a  seguinte 
inscripção  lapidar: 

SEPVLTVRA  DE  BALTAZAR  DA  VEIGA,  A  CVIA  CVSTA  SE  FEZ  ESTA  SACRIS- 
TIA; A  COMPANHIA  DE  JESVS  EM  GRATIFICAÇÃO  DESTA  BOA  OBRA  E  DE  OV- 
TRAS  QVE  FEZ  A  ESTA  CASA,  LHE  DEDICOV  ESTE  LVGAR  PARA  SEV  JAZIGO. 
FALECE V  A  14  DE  JANEIRO  DE  16 59 

Entre  os  quadros  que  ainda  se  conservam  pendurados  nas  paredes  da  mesma 
sacristia,  existe  um  representando  a  Magdalena  em  êxtase,  tendo  por  baixo  —  Fulciie 
me  floribus,  sfipafe  me  malis,  quia  amore  langueo;  e  apesar  de  ser  geralmente  attri- 
Ijuido  a  Murillo,  pareceu-nos  uma  copia. 

No  templo  existe,  na  capella  do  cruzeiro  do  lado  da  epistola,  o  famoso  tumulo  de 
S.  Francisco  Xavier,  em  eslylo  florentino;  é  uma  das  maravilhas  artísticas  da  Ásia  e, 
segundo  consta  tradicionalmente,  foi  oíTertado  pelo  gran-duque  da  Toscana,  Fernan- 
do II,  para  n'elle  se  depositar  o  corpo  do  santo.  Dizem  mais  que  o  artista  encarregado 
de  o  ir  collocar,  o  que  se  verificou  em  1655,  se  vira  obrigado  a  reduzil-o  na  altura 
por  não  poder  accommodal-o  na  capella  que  lhe  destinaram.  O  monumento  sepulcral 
é  quadrilongo  e  compõe-se  de  dois  corpos  distinctos,  um  com  3,63  melros  de  altura, 
formado  por  peças  de  alabastro  e  fino  jaspe  de  varias  cores,  em  três  socalcos  dimi- 
nuindo as  dimensões  nos  de  cima;  o  inferior  mede  na  base  5,36  metros  de  frente, 
2,68  de  íundo,  e  na  balaustrada  em  que  termina  superiormente  2,68  de  frente  e  l,iO 
de  fundo.  Todas  as  suas  quatro  faces  estão  muito  ornamentadas  com  tarjas,  cornuco- 
pias,  flores  e  cherubins,  c  no  segundo  plintho  tem  no  centro  de  cada  uma  das  qua- 
tro faces  uma  lamina  de  bronze,  representando  em  alto  relevo  actos  da  vida  do  venerá- 
vel S.  Francisco  Xavier,  e  por  cima  diversos  emblemas  ladeados  de  dois  anjos  segu- 
rando uma  facha,  em  que  está  uma  inscripção  allusiva  aos  mesmos  emblemas;  a  face 
voltada  para  o  lado  da  igreja  tem  o  sol  nascente  e  diz:  nox  INIMICA  FVGAT.  O  outro 
corpo  sustentado  por  dezeseis  leões  assenta  no  que  acabamos  de  descrever,  e  sobre 
elle  o  caixão  de  madeira  forrado  de  prata  com  a  altura  de  0,99  metros,  na  base  2,09 
de  comprido  e  0,88  de  largo;  sobre  a  tampa  acha-se  uma  cruz  com  peanha,  o  que 
eleva  o  monumento  á  altura  total  de  8,04  metros.  Na  peanha  está  a  inscripção  —  Salis 
est,  domine,  salis  est — palavras  que  Xavier  repetia  com  frequência.  As  faces  do  caixão 
são  divididas  por  columnas  torcidas,  formando  em  cada  um  dos  16  espaços  intermediá- 
rios dois  quadros  em  laminas  também  de  prata,  figurando  as  mais  sublimes  acções  da 
vida  do  santo,  vendo-se  nos  recortes  em  aberto  o  veludo  carmesim  em  que  sobrepõem. 
Cravejados  em  diversos  pontos  do  caixão  existem  473  crystaes  corados,  3  saphiras 
e  2  topasios;  e  encontrando-se  729  engastes  de  prata,  faltam  151  pedras,  que  pro- 
vavelmente foram  furtadas  com  a  parte  da  baluaslrada  de  prata,  que  se  acha  substi- 
tuída por  outra  de  chumbo*.  O  caixão  tem  superiormente  uma  balaustrada  guarne- 
cida por  16  anjos  sustentando  difl^erentes  insígnias.  Dentro  d'esle  caixão  ha  outro  de 
madeira  forrado  de  damasco  amarello,  e  um  esquife  coberto  de  tissu  de  oiro  com  ra- 
mos de  matiz,  onde  está  deitado  o  corpo  do  santo,  revestido  da  casula  ricamente  bor- 

'  o  arcebispo  D.  Fr.  Manuel  de  S.  Galdinn  fez  processar  o  admiiiistraflor  que  estava  encarregado 
da  sua  iniarda. 
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dada,  (ciido  as  armas  da  doadora,  a  rainha  D.  Maria  Sophia,  orladas  com  o  seu  nome; 
ao  lado  direito  aclia-se  um  baslão  encastoado  de  oiro  e  esmeraldas,  e  aos  pés  a  me- 
dalha mandada  por  D.  Peth-o  11.  A  prata  que  forra  o  caixão  com  os  sçus  ornatos,  pesa 
actualmente  40(3  marcos,  4  onças  e  G  oitavas. 

Entre  as  immensas  preciosidades  que  lhe  lêem  sido  oíFerecidas  deve  mencionar-se 
a  imagem  do  mesmo  santo  em  prata  fundida  com  o  peso  de  200  marcos  e  a  altura  de 
1  metro  e  33  centímetros,  incluindo  o  pedestal  onde  está  gravada  a  seguinte  in- 
cripção : 

SANCTISSIMO  INDIARVM  APOSTOLO 

FRANCISCA  DE  SOPRANIS  PATRITIA  GENVENSIS 

VRBANI  DVRATIJ  OLIM  VXOR 

NVNC  MARIA  FRANCISCA  XAVERIA 

IN  CELEBERRIMO  INCARNATIONIS  MONASTERIO 

CHRISTI  SPONSA 

PEREGRINO  CAELESTI 

PERIGRINI  AMORIS  VOTVM,  ET  MONVMENTVM 

P.  P.  ANNO  Dr>ÍI   1G70 

O  diadema  do  santo  é  de  oiro  vindo  de  Rios  de  Sena,  com  pedras  finas,  e  pesa  3 
marcos. 

A  capella  é  muito  ornamentada  com  obras  de  talha  dourada  e  quadros  pintados  a 
óleo  representando  scenas  da  vida  de  S.  Francisco  Xavier.  Ainda  ali  se  conservam  gua- 
tro  grandes  lâmpadas  de  prata  com  o  peso  de  305  marcos,  lendo  sido  as  outras  oito,  que 
a  mesma  capella  possuía,  mandadas  com  varias  preciosidades  de  oiro  para  a  casa 
da  moeda  em  1840  e  alii  lavradas  em  S.  Tíiomés  e  rupias!  Parte  das  jóias  pertencen- 
tes ao  santo  chegaram  a  vir  para  Portugal  no  principio  do  presente  século,  mas  volta- 
ram Iodas  para  Goa  ^ 

Junto  á  igreja  está  a  casa  professa;  tem  quatro  andares,  mas  já  bastante  arruina- 
dos. Este  edificio  foi  levantado  em  1578  ^,  sendo  a  planta  feita  pelo  architecto  Domin- 
gos Fernandes,  que  havia  ido  do  reino  em  1585;  e  dirigiu  as  obras  mestre  Simão,  na- 
tural da  índia,  a  quem  Filippe  Nery,  sem  nos  dizer  a  rasão  em  que  se  funda,  chama 
estrangeiro  3.  Nas  instrucções  regias  enviadas  a  Mathias  de  Albuquerque,  em  8  de 
fevereiro  de  1591,  vem  o  bastante  para  julgarmos  o  contrario,  no  seguinte  período: 
«E  também  pede  o  dito  arcebispo  se  lhe  envie  deste  Reino  hum  mestre  de  obras  de 
pedraria  pêra  se  acabar  a  Sé  de  Goa,  o  que  se  pôde  escusar  por  ser  informado  que 
n'essas  partes  amda  hum  mestre  de  obras  que  se  chama  Argueiros,  que  ha  muitos  an- 
nos  que  reside  nelas,  e  hum  mestre  Simão  lá  nacido,  que  foi  mestre  das  obras  da  caza 
noua  da  companhia,  pelo  que  vos  encommendo  que  pêra  se  acabar  a  dita  see  lhe  or- 
deneis hum  dos  sobreditos  mestres  ou  outra  pessoa  suficiente  na  arquitetura,  que 
possa  correr  com  a  obra  dela,  e  a  ponha  na  prefeifão  que  convém,  pois  ha  tantos  an- 
nos  que  dura  *.» 


'  Arcli.  do  governo  gvral  de  Goa,  coiilu  de  G  de  maio  de  1804;  livro  \Si  das  vioiirõcs,  foi.  83  v. 
-  Sousa,  Oricnlc  conqiiislado,  parte  2.%  cooq.  I.%  div.  2,  §  28." 

'  I'raiiccz  ou  italiano.  Resumo  hislorico  da  vida  de  S.  Francisco  Xavier,  pag.  4GI,  nola.  Talvez 
soja  confusão  com  o  outro  arclútecto  citado  no  documento. 

Sr.  Cunha  Rivara  — .'Irc/í/ro  portur/iie:  oririiíal,  fascirnin  111.  n."  70.  iv.  pag.  30:í. 
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Em  uma  das  salas  vimos  um  retraio  com  a  seguinte  legenda: 

D.  FREI  SEBASTIÃO  PINTO  PIMENTA  CAVALLEIRO  PROFESSO  DA  ORDEM  DE 
CHRISTO  FUNDADOR  DESTE  COLLEGIO 

O  que  dá  logar  a  suppòr  ter  sido  este  o  fundador  d'aquella  casa,  quando  o  foi  do  coUe- 
gio  de  Ciiaul,  a  que  se  refere,  como  o  demonstrou  Filippe  Nery  Xavier  com  a  publica- 
ção do  alvará  de  10  de  março  de  1G48,  em  que  se  concede  licença  para  a  companhia 
de  Jesus  acceitar  a  doação  feita  pelo  padre  Pimenta,  empregando  o  capital  em  pro- 
priedades, para  com  o  seu  rendimento  acudirem  ás  despezas  do  collegio  de  Chaul, 
conforme  o  testador  deixara  ordenado  *. 

Tanto  na  igreja,  como  no  edifício  em  que  esteve  a  casa  professa,  são  precisas  obras 
importantes  para  reparar  os  grandes  estragos  que  toem  soíTrido,  e  garantir  a  conserva- 
ção do  monumento  e  as  preciosidades  que  encerra. 

Collegio  cie  S-  Boaventixi^a  cia  oi-cleiíi  dos  íi^ancis- 
canos- — Fundado  em  1602  pelo  custodio  fr.  Miguel  de  S.  Boaventura,  nas  mar- 
gens do  Mandovy  e  ao  norte  da  estrada  real.  Até  1835,  em  que  foi  exlincto,  teve  va- 
rias reedificações,  sendo  as  mais  notáveis  em  1765;  ha  muitos  annos  que  ali  se  não 
celebra  culto  religioso;  está  situado  em  logar  bastante  doentio  e  só  tem  de  notável  o 
ser  um  edifício  vasto.  Quando  o  visitámos,  eslava  já  em  grande  ruina;  e  o  seu  inventa- 
rio havia  sido  64,817  xerafms,  4  tangas  e  26  3/,,  reis  (10:370/5862  réis). 

Ig-i*eja  e  mosteiro  de  Santa  l\Xar*ia. — Fundado  pelo  arce- 
bispo D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes;  lançou-se  a  pedra  fundamental  a  2  de  julho  de  1606, 
e  acabou-se  em  1627,  tendo-se  despendido  nas  suas  obras  duzentos  mil  cruzados.  An- 
tes de  se  concluir  deram  ali  entrada  proccssionalmente  vinte  e  uma  mulheres  do  recolhi- 
mento de  Nossa  Senhora  da  Serra,  entrando  n"esse  numero  D.  Filippa  Ferreira  e  sua 
filha  D.  Maria  de  Sá,  que  professaram  na  ordem  de  Santo  Agostinho  com  os  nomes  de 
soror  Filippa  da  Trindade  e  soror  Maria  do  Espirito  Santo.  O  mosteiro  devia  conter  cem 
religiosas -;  e  a  sua  instituição  foi  approvada  e  confirmada  por  diíTerentes  breves  e  car- 
tas regias,  acceitando  Filippe  III  o  seu  padroado  pelo  alvará  de  26  de  março  de  1636. 
Alem  dos  bons  dotes  com  que  para  ali  entravam,  possuíam  grandes  rendas,  que  solTrc- 
ram  enormes  quebras  com  a  perda  das  nossas  praças  do  norte,  estando  reduzidas  em 
1804  apenas  a  1 1,652  xeraflns  (1:8645$Í320  réis),  existindo  na  clausura  42  freiras  de 
véu  preto,  19  de  véu  branco,  4  noviças,  5  pupilas,  etc.  O  convento  acha-se  bastante 
arruinado,  e  quando  o  percorremos  pareceu-nos  immenso,  mas  um  pouco  menor  que  o 
de  Odivellas.  Era  então  habitado  por  duas  religiosas,  a  prioreza,  soror  Josefa  do  Co- 


'  Ardi.  da  secretaria  do  governo  geral,  Liv.  3."  das  ordens  regias,  foi.  328.— Resumo  Iiislorico  da 
vida  do  S.  Francisco  Xavier,  etc,  2.»  edição,  por  Filippe  Nery  Xavier,  18GI,  .Nova  Goa,  pag.  279 
e  482, 

"  O  conde  de  Linliares  escrevia  em  IO  de  outubro  de  1C32  a  Filippe  111:  «Que  um  frei  Diogo  de 
SanfAnna  fizera  entrar  no  convento  de  Santa  Mónica  mais  de  um  cento  de  mulheres  com  grandes  do- 
tes, pelo  que  se  juntara  a  cidade  e  grande  numero  de  povo,  e  lhe  fizeram  ^a  elle  vice-rei)  apertadas 
instancias  para  o  irapedir«;  e  acrescenta:  «Não  posso  deixar  de  dizer  a  Vossa  Magestade  que  se  o  proce- 
dimento de  frei  Diogo  vai  por  diante,  como  até  agora  foi,  em  pouco  virá  a  ser  tudo  de  freiras. . .  que 
o  dito  frade  dá  dinheiro  a  responder  na  terra,  sem  risco,  a  10  por  cento,  que  em  pouco  mais  de  sete 
annos  dobra...  que  só  se  trata  de  recolher  (no  convento)  as  mulheres  ricas,  que  podiam  casar  com 
maridos  que  tivessem  com  que  servir  a  Vossa  Magestade».  Sá  da  Bandeira,  Trabalho  rural  africano 
e  a  administração  colonial,  Lisboa  1873,  pag.  135. 
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ração  de  Jesus,  muito  avançada  em  idade  e  que  nos  disse  estar  n'aquella  casa  desde 
os  oito  annos;  e  outra  senhora  que  accumulava  os  outros  cargos  e  representava 
a  communidade.  A  boa  da  prioreza  que  nos  fatiava  e  escrevia  na  linguagem  do  sé- 
culo XVII,  morreu  em  1873,  e  a  companheira  pouco  lhe  sobreviveu,  achando-sc  hoje  o 
convento  entregue  a  uma  commissão  administrativa  composta  de  ecciesiasticos,  que 
estão  fazendo  os  inventários. 

Igreja,  e  oonvento  cios  carmelitasg  clex^ois  collegio 
d-os  padres  da  coiigi*ega,çâLO  de  S.  Filippe  jXerj^.—  Di- 
zem que  a  sua  fundação  data  das  duas  primeiras  décadas  do  século  xvii,  e  as  suas  mi- 
nas ainda  hoje  se  distinguem  n'uma  eminência  que  fica  ao  sul  de  S.  Caetano.  N'um 
pedaço  de  parede  da  capei la-raór  do  lado  do  evangelho  existe  um  bello  sarcophago 
muito  ornamentado-,  com  varias  figuras  e  peças  de  armaduras  cercando  um  busto  de 
cavalleiro,  tendo  por  baixo  em  tetras  que  parecem  ter  sido  douradas: 

AQVI  lAZ  D.  PEDRO  MASCARENHAS  CAVALLEIRO  PROFESSO  DA  ORDEM  DE 
CHRISTO,  IRMÃO  DO  CONDE  DE  CASTELLO  NOVO,  DO  CONSELHO  DESTE 
ESTADO,  CAPITÃO  QVE  FOI  DE  MOÇAMBIQUE  GOVERNADOR  E  CAPITÃO  DE 
DIV,  COM  TITVLO  DE  FVNDADOR.  MORREV  NO  ANNO  i632  AOS  i5  DO  MEZ  DE 
FEVEREIRO 

Expulsos  d'aquelle  estado  os  frades  carmelitas  italianos,  que  na  maior  parte  habi- 
tavam o  convento,  por  mão  quererem  jurar  obediência  e  íldelidade  ao  governo  portu- 
guez,  foi,  por  carta  regia  de  2  de  abril  de  1707,  mandado  entregar  o  sumptuoso  edifi- 
cio  aos  padres  da  congregação  do  oratório,  que  d'elle  tomaram  posse  em  IG  de  no- 
vembro de  1709  *;  e  quando  se  extinguiu  a  congregação  em  1835,  existiam  ali  trinta 
e  seis  padres.  Por  essa  occasião  o  inventario  dos  seus  bens  montou  a  1 19,785  xera- 
fins,  2  tangas  e  58  ^'a  réis  (19:165^694  réis  de  Portugal). 

Igreja  da  Cruz  dos  j^Iilagres,  depois  pertencente 
ã  congregação  de  S-  Filippe  IVery. — Edificada  no  Monte  da  Boa 
Vista,  nos  princípios  do  século  xvii,  foi  reconstruída  á  custa  de  fr.  Agostinho  dos  Reis, 
e  ficou  concluída  em  1670.  A  convite  da  irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Bom  Suc- 
cesso  e  por  provisão  de  14  de  março  de  1G84  foi  entregue  aos  clérigos  que  viviam  no 
recolhimento  de  S.  João  do  Deserto  em  Guadalupe  de  Batim,  conhecidos  vulgarmente 
por  congregados.  Por  essa  epocha  reuniu-se-lhe  o  venerável  José  Vaz,  que  fez  levan- 
tar junto  á  igreja  um  hospício  para  habitação,  e  os  seus  estatutos  foram  confirmados 
em  14  de  dezembro  de  1698  pelo  arcebispo  D.  Fr.  Agostinho  da  Annunciação,  a  26  de 
novembro  de  1 706  por  Clemente  XI,  e  por  D.  João  V  em  carta  de  30  de  março  de  1 709. 
O  convento  foi  depois  bastante  ampliado^,  e  pela  extincção  das  ordens  religiosas  a  fa- 
zenda publica  arrecadou  era  propriedades,  alfaias  e  vários  bens  moveis,  a  quantia  de 
346,185  xerafim,  1  tanga  e  32  Ya  réis  (55:389í>649  réis  em  dinheiro  da  metrópole). 
Acha-se  hoje  muito  arruinada,  sendo  difficil  penetrar  no  seu  interior  pelo  emaranhado 
dos  arbustos. 

Igrcija  e  convento  de  S.  Caetano  da  Oivina  !E*ro- 
videncia. — Em  meados  do  século  xvii,  três  theatiuos,  tendo  por  superior  o  pa- 


'  Vida  do  venerável  padre  Joseph  Vas,  etc,  pelo  padre  Sebastião  do  Rego  — Nova  edição  annofada 
pelo  sr.  Darreto  de  Miranda  — Jlargào,  1867,  pag.  278  c  279. 
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dre  Pedro  Avitabile,  não  podendo  ir  propagar  a  fé  ao  reino  de  Golconda,  vieram  fixara 
sua  residência  em  Goa.  Depois  de  morarem  em  varias  casas  particulares,  alcançaram  a 
carta  regia  de  26  de  setembro  de  IGõO,  que  lhe  permittiu  habitarem  o  hospício  que 
haviam  formado  no  beco  do  Bacharel,  e  prestado  o  preito  ao  rei  de  Portugal  pela  sua 
qualidade  de  estrangeiros,  continuarem  nos  seus  exercícios  espirituaes.  Por  outra  carta 
regia  de  22  de  março  de  1655  tiveram  licença  para  construírem  no  Terreiro  do  Paço 
o  bello  edifício  que  hoje  existe  muito  bem  conservado,  junto  ao  antigo  palácio  dos 
vice-reis.  A  sua  hnda  igreja  |de  forma  quadrangular  tem  no  centro  um  elegante  zim- 
bório sustentado  em  quatro  arcos,  e  a  planta  é  em  ponto  pequeno  copia  da  basí- 
lica de  S.  Pedro  em  Pioma.  No  começo  só  ali  foram  admittidos  europeus,  mas  depois 
de  1750  concedeu-se  a  profissão  a  quatro  filhos  de  Goa,  numero  que  se  foi  augmen- 
tando  até  20,  alem  dos  leigos.  No  centro  da  igreja  existe  um  poço  celebre  pelas 
virtudes  que  os  gentios  attribuem  ás  suas  aguas,  e  por  baixo  da  capella-mór  é  o  grande 
carneiro,  onde  se  depositaram  em  12  de  novembro  de  1842,  conforme  a  portaria  de 
4  do  mesmo  raez  e  anno,  os  restos  mortaes  dos  barões  de  Candal  e  Sabroso.  O  con- 
vento foi  transformado  em  palácio  para  residência  temporária  dos  governadores  ge- 
raes  pelo  conde  de  Torres  Novas.  Quando  se  supprimiu  o  convento  havia  ali  trinta  e 
seis  theatinos,  e  apesar  da  sua  divisa — Aurum  et  argenhcm  non  est  mihi — os  seus 
bens  apprehendidos  para  a  fazenda  montaram  a  212,028  xjrafms,  1  tanga  e  28  Va 
réis  (33:924.:$Í327  réis). 

Convento  e  ig-reja  cie  ^-  João  cie  I>eii.s. — Este  pequeno 
edifício  foi  construído  em  1685  pelos  religiosos  da  ordem  do  Hospital,  defronte  do 
convento  de  Santo  Agostinho;  o  templo  tinha  a  invocação  de  Nossa  Senhora  do  Bom 
Successo;  oito  dos  seus  religiosos  eram  sustentados  á  custa  da  fazenda,  e  serviram,  de- 
pois de  expulsos  os  jesuítas,  de  enfermeiros  no  hospital  militar  até  1835,  em  que  se 
extinguiu  aquelle  instituto.  N'aquella  casa  accommodou-se  por  algum  tempo  o  hospi- 
tal da  misericórdia,  e  ultimamente  foi  comprado  pelas  freiras  de  Santa  Mónica  para  alo- 
jar 03  empregados  do  mosteiro. 

Alem  d'estes  conventos  e  igrejas,  que  ficavam  dentro  dos  muros  da  antiga  cidade 
de  Goa,  ainda  havia  nos  seus  arrabaldes  as  seguintes  casas  religiosas : 

Oonvento  e  igreja,  cia  IVIaclre  cie  Dení«Í9  cia  ordena 
d-os  i^eíorniaclos  cie  ^.  Francisco- — Foi  construído  á  custa  do  pri- 
meiro arcebispo  de  Goa  D.  Gaspar  de  Ornellas,  que  o  doou  em  1569  aos  religiosos  re- 
formados da  Arrábida,  mandados  para  a  índia  por  D.  João  III  em  1566.  Em  1612  aggre- 
garam-se-lhe  vários  conventos;  no  anno  seguinte,  no  capitulo  de  Salamanca,  foi  consi- 
derado—  Custodia  da  Madre  de  Deus  dos  religiosos  capuchos  da  índia,  e  em  1622 
passou  á  categoria  de  provincial  do  mesmo  titulo.  A  este  convento  se  retirou  o  seu  fun- 
dador, quando  renunciou  a  dignidade  archiepiscopal,  e  jaz  na  capella-mór  da  igreja. 
Foi  costume  nos  antigos  vice-reis,  governadores  e  famílias  mais  qualificadas  irem  to- 
dos os  sabbados  á  xMadre  de  Deus  fazer  oração. 

Pela  extincção  dos  conventos  em  1835  saíram  d'ali  trinta  e  um  religiosos, 
e  o  inventario  dos  seus  bens  sommou  230,484  xerafms,  1  tanga  e  41  ^s  '>'éis 
(36:877;ÍÍ494  réis). 

Por  subscripção  de  particulares  e  das  communidades  ainda  se  fizeram  na  igreja 
alguns  reparos,  mas  hoje  acha-se  em  grande  ruina. 

Collegio  e  ig'reja  de  S-  Tliomas  de  Aqnino. — Perten- 
cia á  ordem  dominicana,  e  o  edifício  foi  construído  em  Banguenim  no  fim  do  seciijo  .xvi 
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para  cslabelecimento  de  instrucção,  sendo  adraittidos  alem  dos  mancebos  religiosos  os 
seculares.  A  fazenda  publica  depois  da  sua  extincção  em  1835  arrecadou  d^este  colle- 
gio  125,780  xerafins,  3  tangas  e  36  réis  (20:124^914  réis). 

Oon vento  e  ig-reja  de  IVossa  Senlioi'a  do  Cabo. — 

Mandado  construir  por  Malhias  de  Albuquerque  no  extremo  occidenlal  da  ilha  de  Goa* 
para  os  franciscanos  reformados;  collocou-se  a  pedra  fundamental  em  5  de  fevereiro 
de  1 594,  e  lai  pressa  lhe  deram  que  a  14  de  julho  do  mesmo  anno  estava  concluído. 
Depois  de  supprimidos  os  conventos  ficou  sendo  a  melhor  residência  de  campo  dos  go- 
vernadores geraes  pela  sua  óptima  situação. 

Convento  e  ig-r*eja  do  IPilar. — Pertenceu  aos  capuchos  da  Madre 
de  Deus;  edificado  sobre  uma  colhna  da  aldeia  de  Goa  Velha  em  1013,  está  em  óptimas 
condições  hygienicas  e  em  boa  conservação,  servindo  de  residência  a  vários  ecclesias- 
ticos,  e  também  ali  funcciona  uma  escola  de  instrucção  primaria.  O  inventario  feito 
ao  convento  depois  da  sua  extincção  produziu  54:045  xerafins,  2  tangas  e  42  rãs 
8:647í.285réis). 

Convento  e  igreja  de  Santa  Barbara- — Na  aldeia  de  Mo- 
rombim  o  grande;  construcção  feita  em  1717  a  expensas  de  D.  Fr.  Miguel  Rangel, 
bispo  de  Cochim  e  governador  do  arcebispado.  Era  uma  casa  filial  dos  dominicanos, 
e  os  seus  bens  sommaram,  depois  da  suppressão,  41,819  xerafins,  1  tanga  e  45  réis 
(6:G91;>095  réis}.  O  hospital  da  misericórdia  esteve  alojado  no  convento  de  1841  a 
1851,  e  a  igreja  serve  hoje  de  parochia. 

Convento  e  ig'reja  dos  carmelitas  en:i  Cliimbel. — No 
século  XVIII  os  dois  padres  João  Baptista  Falcão  e  Francisco  Xavier  dos  Anjos  estabe- 
leceram-se  em  clausura  n'uraa  capella  de  Nossa  Senhora  do  Carmo,  situada  nafregue- 
zia  de  Ribandar,  com  licença  dada  pelo  arcebispo,  em  provisão  de  30  de  setembro  de 
1758,  e  confirmada  pela  carta  regia  de  2G  de  fevereiro  de  1781.  Este  convento  não 
admitlia  senão  clioradOs  ou  rajaputros,  casta  a  que  pertenciam  os  seus  fundadores; 
quando  foi  extincto  havia  vinte  frades  e  três  leigos,  e  os  seus  bens  foram  avaliados 
em  188,573  xerafns,  1  tanga  e  4  réis  (3o:17l!>714  réis). 

Não  se  cuidando  era  afastar  as  causas  da  insalubridade  da  velha  Goa,  que  preju- 
dicavam essencialmente  as  tentativas  de  a  reconstruir,  e  abandonada  a  insensata  idéa 
de  edificar  nova  cidade  em  Mormugão,  os  habitantes  da  capital  da  Índia  portugueza, 
perdendo  todas  as  esperanças  do  governo  lhe  melhorar  a  sorte,  fugiram  do  foco  infi- 
cionador  e  foram-se  estabelecendo  pela  beira-mar  em  busca  de  ar  sadio.  O  maior  nu- 
mero de  famílias  ficou  em  Ribandar,  que  são  3  kilometros  a  oeste  de  Goa,  e  em  Pan- 
gin  que  está  a  6  kilometros  mais  para  a  barra. 

D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  logo  no  começo  do  seu  governo  (1827),  receiou 
que  no  futuro  ficasse  totalmente  abandonada  e  destruída  a  cidade  de  Goa,  sem  haver 
outra  que  a  substituísse.  Para  prevenir  tão  grande  mal  escolh.'}u  como  centro  das  no- 
vas edificações  Pangim,  pobre  logarejo  da  aldeia  de  Taleigão,  onde  avultava  na  beira 
do  rio  a  fortaleza  do  Idal-Kan,  que  servia  de  residência  aos  governadores.  Isto  impor- 
tava a  mudança  da  cidade,  e  escassos  eram  os  meios  de  que  dispunha  D.  Manuel  para 
empreza  tão  gigantesca.  Em  vez  de  esmorecer  redobrou  de  energia,  e  depois  de  nive- 
lar 03  outeiros,  os  esteiros,  as  várzeas;  entulhar  os  charcos  donde  emanavam  os  ga- 


'  So  mesmo  local  existia  uma  capella,  administrada  pelo  cabido  da  sé  de  Goa,  e  que  uns  dizem 
ser  da  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  o  outros  de  Nossa  Senhora  do  Caho. 
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zeâ  mephylicos,  principiou  a  conslrucção  de  famosos  edifícios  para  as  repartições  pu- 
blicas, quartéis,  escolas,  formando  ruas  espaçosas,  praças,  cães,  ete.,  para  o  que 
recorreu  aos  cofres  do  senado  da  camará  das  ilhas,  ao  das  communidades  agricolas 
e  ao  da  fazenda  publica,  despendendo  nas  obras  o  total  de  878:574  xerafins  (réis 
140:571?5i840). 

Sobre  o  ultimo  pântano  que  mandou  entulhar  fez  o  amplo  passeio  arborisado  co- 
nhecido por  Campal,  e  que  depois  o  barão  de  Sabroso,  em  portaria  de  4  de  abril  de 
1838,  determinou  se  chamasse  Campo  de  D.  Manuel;  e  a  ponte,  que  communicaeste 
campo  com  a  estrada  que  vae  á  igreja  de  Santa  Ignez,  se  designasse  Ponte  de  Portu- 
gal, em  memoria  de  um  dos  melhores  governadores  que  teve  a  Índia  portugueza*. 

É  para  lamentar  que  todos  estes  esforços  e  despezas  não  convergissem  a  melhorar 
as  condições  climatéricas  da  antiga  capital,  que  continuaria  a  ser  um  famoso  padrão 
das  nossas  recordações  históricas,  e  uma  cidade  que  pelos  grandiosos  edifícios  e  mo- 
numentos era  digna  ainda  hoje  de  figurar  entre  as  principaes  do  Oriente.  O  conselho 
do  governo  da  Índia  portugueza,  em  sessão  de  3  de  novembro  de  1877,  decidiu,  por 
proposta  do  secretario  o  sr.  Pinto  de  Balsemão,  que  se  submettesse  á  approvação  do 
governo  da  metrópole  o  projecto  para  as  communidades  do  estado  consignarem  uma 
verba,  proporcionada  aos  seus  rendimentos,  para  ser  exclusivamente  applicada  á  con- 
servação dos  edifícios  que  ainda  restam  na  velha  cidade  de  Goa. 

D.  Manuel  de  Portugal  empregou  na  execução  das  obras  de  Pangim  a  melhor  von- 
tade e  as  mais  activas  diligencias,  quahdades  pouco  vulgares,  que  o  não  isentaram  de 
graves  accusações.  O  próprio  senado  da  camará,  na  conta  que  deu  para  a  corte  em 
1830,  diz  que  taes  obras  eram  inúteis,  capricJiosas  e  até  supérfluas,  feitas  com  pouca 
economia  e  sem  fiscalisação.  A  censura  oíTicial  também  se  não  fez  esperar,  increpan- 
do-o  de  haver  exorbitado  e  pedindo-lhe  restrictas  contas  do  seu  procedimento^. 


'  iN.°  386.— Sendo  justo  que  por  todos  os  modos  se  conserve  n'esta  capital,  era  testemunlio  Je  gra-- 
tidão,  a  memoria  do  illustre  portuguez  nosso  compatriota,  a  cujos  desvelos,  c  zelo  pelo  Lem  dos  ha- 
])itantes  d'este  estado  devemos  a  edificação  rcguiar  c  augmcnto  da  villa  de  Paugim:  Determino  que  a 
camará  municipal  d'estas  ilhas  mande  denominar  o  campo,  vulgarmente  cliamado  Campal,  Campo  de 
D.  Manuel,  e  a  ponte  que  d'este  campo  vae  para  a  igreja  de  Santa  Ignez— Po;//e  de  Portugal  — e  que 
o  titulo  do  primeiro  seja  coUocado  em  um  pilar  á  entrada  da  estrada  de  Gaspar  Dias,  c  o  da  i^ontc  em 
outros  dois  pilares  nas  entradas  d"ella,  de  maneira  que  sejam  vistos  por  quem  transitar  por  ali.  Palá- 
cio em  Pangim,  4  de  abril  de  1838.— liarão  de  SaLroso.  [Butclun  do  governo  dos  estados  da  índia, 
n.°21  de  12  de  abril.) 

■  Faço  saber  a  vós  Vice-Rei  e  Capitam  general  de  51ar  e  Terra  dos  Estados  da  índia:  Que  tendo 
chegado  ao  Meu  Real  Conhecimento,  que  se  acham  principiadas  na  Villa  de  Pangim  extraordinárias  e 
dispendiosas  obras,  objecto  este  digno  da  Minha  Soberana  Consideraçam,  c  sobre  que  portanto  Man- 
dei consultar  o  Meu  Conselho  Ultramarino,  por  Aviso  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
e  Ultramar. . .  para  perfeito  esclarecimento  ciu  majeria  de  tal  natureza:  Sou  Servido  ordenar-vos,  que 
remettaes  copia  da  Ordem  Regia  que  vos  authorisa  a  mandar  fazer  as  referidas  obras,  declarando  ou- 
trosim:  1."  qual  era  a  necessidade,  ou  ao  menos  qual  he  a  utilidade  delias;  2."  de  qual  dos  Cofres  da 
Real  Fazenda  tem  sabido  o  dinheiro  necessário  para  tam  exorbitantes  despezas;  3.°  qual  tem  sido  a 
forma  da  sua  administraçam,  c  do  abono  das  sommas  despendidas;  4."  que  somma  se  tem  já  despen- 
dido, e  quanto  resta  ainda  a  despender,  segundo  o  orçan;cnto,  que  na  forma  do  estilo  deve  ter  pre- 
cedido ás  ditas  obras,  de  que  remettereis  copia;  5."  emíim,  se  com  as  mencionadas  obras  tem  sof- 
frido  prejuízo  as  propriedades  e  bens  de  raiz  de  alguns  particulares,  c  em  tal  caso  qual  será  o  modo 
de  os  reparar,  afira  de  evitar  justas  queixas:  cumpri-o  assim.  El-Rei  Nosso  Senhor  o  Mandou  pelos 
Ministros  abaixo  assignados  do  seu  Conselho,  c  do  Ultramar.  António  Justino  Machado  de  Moraes  a  fez 
em  Lisboa  aos  29  de  março  de  1831.  O  secretario  António  Nicolau  de  Moura  Stokler  a  fez  escrever. 
Manoel  José  Gomes  Loureiro.— Manuel  Ignacio  Sampaio  e  Pina.— Está  conforme  — Constâncio  Roque  da 
Costa,  secretario  geral  da  prefeitura.  (Refulação  analylica  do  manifeslo  do  governo  inlruso  de  Goa^ 
etc.  Borabaim  (sem  anno)  Doe.  n."  6.) 
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No  documenlu  íransciipto  na  ultima  nota  apparecc  Pangim  tratada  por  villa,  e  o 
mesmo  temos  visto  em  outras  portarias  passadas  em  Lisboa  e  Goa;  mas  por  mais  dili- 
gencias que  empregámos,  ncão  foi  possível  encontrar  a  carta  que  lhe  conferiu  este  ti- 
tulo; suspeitámos  mesmo  que  não  chegou  a  conferir-se,  pois  o  alvará  de  22  de  março 
de  1843,  elevando-a  á  categoria  de  cidade  e  declarando-a  capital  do  estado,  a  denomina 
apenas  jyovoacão  ^ 

Nova  Goa  comprehende  em  seus  limites  três  bairros:  Pangim,  Rihandar  e  a 
antiga  cidade  de  Goa.  Pangim  é  hoje  dos  três  bairros  o  mais  povoado,  contém  perto 
de  10:000  habitantes,  sendo  um  terço  christãos  e  os  outros  dois  terços  de  indivíduos 
pertencentes  a  diversas  religiões.  E  a  sede  do  governo,  tribunaes  e  repartições  publi- 
cas. A  uniformidade  das  ruas  c  das  casas  agrada  de  momento,  mas  falta-lhe  aquella 
grandeza  architectonica  e  primores  artísticos  que  impõem  ao  visitante  prendendo-lhe 
a  attenção,  como  ainda  hoje  succede  coni  os  raagestosos  templos  e  vastas  ruínas  da 
velha  Goa. 

Pangim,  em  vez  do  bulício  das  cidades,  tem  a  monotonia  das  aldeias,  e  apenas  se  re- 


'  Eu  a  Rainlia  Faço  saljer  aos  que  csíe  meu  Alvará  virem,  que,  considerando  o  estado  de  ruina  e 
(£uasi  total  abandono  era  que  actualmente  se  acba  a  antiga  Cidade  de  Goa,  Capital  da  índia  Portu- 
gueza,  aonde  apenas  se  conserva  a  Sé  Primacial  e  o  Arsenal;  e  por  outro  lado  o  progressivo  e  con- 
siderável aug-mento  da  povoação  de  Pangim,  já  boje  notável,  não  só  pela  nobreza  de  seus  edifícios  e 
grossura  de  seu  trato,  como  por  ser  a  sede  do  Governo  Geral  e  de  todos  os  Tribunaes  e  principacs 
Repartições  publicas  do  Estado  da  Índia;  e  Querendo  Eu  por  estas  considerações  dar  a  devida  preemi- 
nência e  categoria  á  referida  povoação  de  Pangim,  a  qual  acbando-se  ligada  por  uma  magestosa  e 
extensa  Ponte  ao  populoso  e  importante  Bairro  de  Pdbandar,  contíguo  áquelia  antiga  cidade  de  Goa, 
forma  boje  com  elles  a  Capital  da  índia  Portugueza,  cujo  glorioso  nome,  aliás,  deve  ser  perpetuado, pe- 
las beroicas  recordações  a  que  anda  annexo  nos  annaes  das  nossas  Conquistas:  Hei  por  bem  e  Me 
apraz,  Conformando-Me  com  as  Propostas  que  a  este  respeito  Me  foram  dirigidas  pelo  cx-Governador 
Geral  interino  do  dito  Estado,  José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  em  dala  de  dezoito  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  quarenta  c  dous,  e  do  actual  Governador  Geral  Conde  das  Antas,  cm  data  de  21  de  Outubro 
do  mesmo  anno,  que  desde  a  data  da  publicação  deste  Alvará  em  diante  a  povoação  de  Pangim  fique 
erecta  cm  Cidade,  com  denominação  de  — Nova  Goa— compreliendendo  cm  seus  bmites  lodo  o  litoral 
da  margem  csfp^ierda  de  Rio  Mandovi,  desde  a  foz  do  mesmo  Rio  até  á  Ponte  de  Daugin,  dividido  em 
três  Bairros,  que  serão  designados  e  demarcados  da  maneira  seguinte:  primeiro.  Bairro  de  Pangim, 
desde  a  Ponte  de  Santa  Ignez  até  á  Cruz  da  Ponte  que  vai  de  Pangim  a  Ril^andar,  tendo  do  lado  da 
terra  por  limites  os  Poríaes  das  Fontainbas;  segundo,  Bairro  de  RDjandar:  desde  a  Cruz  da  mesma 
Ponte  até  á  Igreja  de  S.  Pedro,  limitado  do  lado  da  terra  pelos  Portacs  de  Cbimbel;  terceiro.  Bairro  de 
Goa,  desde  a  referida  Igreja  de  S.  Pedro  até  á  da  Madre  de  Deos  de  Daugira,  tendo  por  limites  do  lado 
da  terra  os  muros  e  porta  restante  da  antiga  Cidade.  E  Hei  outro-sim  por  bem  que  esta  Nova-Cidadc 
baja  todos  os  privilégios  c  liberdades  de  que  devem  gozar  e  gozam  as  outras  cidades  destes  Reinos  c 
suas  Possessões,  concorrendo  com  ellas  cm  todos  os  actos  públicos,  e  usando  os  seus  cidadãos  de  to- 
das as  distincções  e  preeminências  de  que  usam  os  das  outras,  sem  diíTerença  alguma.  Pelo  que  Mando 
a  todos  os  Tribunaes,  Authoridades,  Officiaes  e  pessoas,  a  quem  o  conbecimento  deste  Alvará  perten- 
cer, o  cumpram  como  nelle  se  contém,  e  hajam  daqui  cm  diante  a  sobredita  povoação  de  Pangim  por 
Cidade,  e  assim,  a  nomeem,  e  lhe  guardem  e  a  seus  Cidadãos  e  moradores,  todos  os  privilégios,  fran- 
quezas e  liberdades  que  teem  e  de  que  gosam  as  outras  Cidades  e  seus  moradores,  sem  irem  contra 
elles  era  parte,  ou  era  todo,  por  que  assim  é  Minha  ^,'ercê.  E  Mando  que  este  Meu  Alvará  se  cumpra  e 
guarde  inteiramieníe  sem  duvida  ou  embaraço  algum.  E  por  firmeza  do  que  dito  é.  Ordeno  que  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ultramar  se  passe  Carta  cm  dous  diíTerentes  exem- 
plares, que  serão  por  Mim  assignados  e  sellados  com  o  sello  pendente  das  Armas  Reaes;  a  saber,  um 
delles  para  seu  titulo,  e  o  outro  para  ser  remettido  ao  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  e  aUi  conve- 
nientemente arrecadado.  Pagou  de  Direitos  de  Mercê  a  quantia  de  setenta  mil  reis,  como  constou  de 
imi  conhecimento  em  forma,  com  o  numero  noventa  e  nove  e  data  de  vinte  e  um  do  corrente  mez 
de  Março,  assignado  pelo  Delegado  do  Thesouro  Publico  no  Districto  de  Lisboa  e  pelo  Escrivão  e  Re- 
cebedor respectivo.  Dado  no  Paço  das  Necessidades,  aos  vinte  e  dous  de  Março  de  mil  oitocentos  qua- 
renta 6  três.— Rainha.— Joaquim  José  Falcão.  CBoklim  e  annaes  do  conselho  itJlromarinn,  pag.  302.— 
F.  Nery  Xavier.  Nohiliarchia  Goana.  pas".  127.) 
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commcntla  como  uma  bonita  povoação.  A  D.  Manuel  de  Porlugal  e  Casiro  succederam 
outros  governadores  que  se  dedicaram  a  augmentar-lhe  as  consirucções ;  e  se  podes- 
sem  animar-lhe  o  comraercio  e  a  industria,  liaveria  esperanças  de  ainda  conquistar, 
n'esta  parte,  a  sua  antiga  importância.  Ultimamente  téem  ali  predominado  as  febres 
de  mau  caracter,  produzindo  bastantes  victimas;  infelizmente  o  que  aconteceu  em  Goa 
velha  ainda  mo  serviu  de  lição,  mas  demonstra  hoje  o  erro  de  a  haverem  abandonado : 
talvez  mesmo  fosse  preferível  fazer-liie  o  saneamento  e  voltar  para  lá. 


OSTENTAÇÃO  DOS  VICE-REIS  E  GOVERNADORES 


O  governo  das  vastas  possessões  porlugiiezas  da  índia  foi  na  primitiva  entregue  a 
um  logar-tenento  com  a  denominação  de  vice-rei,  reunindo  a  auetoridade  militar  de 
terra  e  mar,  a  civil,  politica  e  económica.  Não  convindo  algumas  vezes  conferir  tão 
elevada  dignidade,  dava-se  ao  nomeado  simplesmente  o  titulo  de  governador. 

Em  1774,  acreditando-se  já  na  impossibilidade  de  restaurar  ali  o  nosso  antigo  im- 
pério, foi  substituído,  como  demasiadamente  pomposo,  o  titulo  de  vice-rei  pelo  de  go- 
vernador e  capitão  general  dos  estados  da  Índia,  como  o  havia  proposto  com  outras 
reformas  económicas  1).  João  José  de  Mello,  sendo  vedor  da  fazenda,  e  assim  foi  no- 
meado D.  José  Pedro  da  Gamara. 

A  carta  regia,  passada  em  Lisboa  a  17  de  outubro  de  180G,  tornou,  sem  motivo 
que  o  justificasse,  a  conferir  o  cargo  de  vice-rei  ao  conde  de  Sarzedas,  Bernardo  José 
de  Lorena;  as  mesmas  honras  se  deram  depois  ao  conde  de  Rio  Pardo,  a  D.  Manuel  da 
Gamara  e  a  D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  que  tomou  posse  como  governador  e  ca- 
pitão general  em  9  de  outubro  de  1826,  e  foi  elevado  á  dignidade  de  vice-rei  a  20  de 
fevereiro  de  1831,  conservando  este  titulo  até  ser  exonerado  em  14  de  janeiro  de 
1835. 

Os  antigos  vice-reis,  quando  recebiam  os  embaixadores  ou  presidiam  ao  conselho 
de  estado,  sentavam-se  debaixo  do  docel ;  expediam  as  ordens  geraes  por  cartas  de  lei 
e  alvarás,  e  nos  assumptos  de  maior  consideração  usavam  a  formula  oíficial. 

Dava-se  a  posse  aos  vice-reis  e  governadores  com  toda  a  pompa.  Para  se  fazer 
uma  idéa  bem  approximada  da  entrada  solemne  dos  vice-reis  na  cidade  de  Goa,  tran- 
screvemos o  seguinte  programma,  sem  data,  mas  que  nos  parece  ser  posterior  a 
1597,  por  se  tratar  ahi  o  vice-rei  com  senhoria,  tratamento  que  só  lhe  foi  mandado 
dar  na  provisão  de  IG  de  setembro  d'aquelle  auno. 

Reíjimêto  e  ordem  com  que  se  liade  receber  o  visorrei  que  nouameute  >ier  á  índia 

«Hum  palieo  nouo,  que  ha  de  ter  seis  varas,  as  quoais  haõ  de  leuar  os  Vereadores 
deste  ano  e  os  do  ano  passado,  e  faltando  algum  leualaà  o  Ouuidor  da  cidade,  e  os 
deste  ano  lançaraaõ  sortes  qual  hade  leuar  a  vara  do  couce  da  maõ  direita,  e  qual  a 
da  maõ  esquerda,  e  o  mesmo  faraõ  os  Vereadores  do  ano  passado  sobre  as  varas  de 
diante,  e  o  Ouuidor  da  cidade  leuará  a  da  maõ  esquerda  pegado  cõ  a  do  couce. 

icOrdeni  com  que  haõ  de  sahir  da  camará.  Ajuntarseão  cedo  na  Gamara  o  Gapitão, 
Vereadores,  Juizes,  oflciaes,  todos  os  que  andaõ  no  gouerno  da  cidade  e  todolos  mais 
cidadãos  e  pessoas  nobres  e  procuradores  do  pouo,  que  seraão  chamados  per  róes  e 
pregões,  e  aly  haõ  de  vir  as  danças,  follias  e  todos  os  meirinhos. 
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t(E  diante  de  tudo  iraão  as  festas  e  as  trombetas  e  charamelas  e  os  ouriues  e  pin- 
tores e  mercadores  de  panos,  catleiros  e  manaytos. 

«Após  isto  o  Capitão,  Vreadores  cõ  suas  varas,  e  adiante  delles  iraa  o  procurador 
da  cidade  também  cõ  vara  vermelha,  e  diante  do  procurador  da  cidade  iraa  o  thesou- 
soureiro  e  veador  das  obras  cõ  as  chaues  das  cerimonias  em  hu  bacio  grande  de 
prata. 

«E  o  guarda  da  camará  leuaraa  è  outro  bacio  de  prata  o  liuro  dos  Sanctos  euãge- 
Ihos  e  o  huro  dos  preuiiegios. 

«Os  Juizes  iraão  aa  ilharga  dos  Vreadores  cõ  o  Ouuidor  da  cidade,  e  os  mesteres 
iraão  em  seu  luguar,  e  todos  os  mais  cidadãos  e  pessoas  iraão  detrás, 

«Nesta  ordem  iraaõ  cõ  a  maior  pompa  que  poder  ser  até  chegar  aa  porta  do  almazè, 
e  tanto  que  o  Visorrey  desembarquar  no  cães,  ali  deixarão  o  paleo  e  os  liurospera  ju- 
ramèto,  e  da  porta  pêra  o  cães  iraão  nesta  ordem. 

uDa  porta  pêra  o  cães.  Iraa  o  CapitaÕ  e  os  três  Vreadores  cõ  suas  varas,  e  o  pro- 
curador da  cidade  diante  cõ  vara  e  junto  delle  o  thesoureiro  e  veador  das  obras  cõ  as 
chaves  em  híi  bacio,  e  diante  de  todolos  meirinhos,  que  fapaõ  afastala  gente,  e  os  Jui- 
zes e  Ouuidor  da  cidade  aa  ilharga  dos  Vreadores,  e  os  mesteres  em  seu  lugar,  e  os 
mais  cidadãos  e  gente  nobre  todos  iraão  detrás. 

«E  tanto  que  o  Capitaõ  e  Vreadores  chegarè  junto  do  Visorrey,  o  Vreador  que  for 
para  isso  ordenado,  deixará  a  vara,  e  tomará  as  chaves  do  bacio,  e  beijandoas  primeiro 
as  meteraa  na  maõ  ao  Visorrey,  dizendo — Esta  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade  de 
Guoa  entregua  a  V.  S.  as  chaues  de  suas  portas  e  dos  leais  corações  de  seus  mora- 
dores, pêra  cõ  elles.,  e  com  o  que  tiuerem  seruirem  sempre  a  El-Rei  nosso  Senhor  e 
a  V.  S.  a  quem  noso  Senhor  dee  muitas  viclorias  e  bons  sobcesos  neste  seu  gouerno 
pêra  exalsamento  de  nosa  sa^icta  fee  e  acrescentamento  deste  estado. — He  costume  o 
Visorrey  tomar  estas  chaues,  e  ditas  algúas  palauras  dagradeciraento  aa  cidade,  entre- 
gualas  ao  CapitaÕ. 

ícTornada  do  cães  pêra  aporta.  E  acabado  isto,  o  Vreador  tornará  a  tomar  a  vara,  e 
viraão  todos  acõpanhãdo  o  Visorrey  aa  sua  maõ  direita  até  chegarè  á  porta,  e  antes 
dentrar  se  poraa  diante  a  pessoa  que  lhe  ouuer  de  fazer  a  fala,  e  a  faraa  mais  breve 
que  poder  ser. 

«E  depois  de  acabada  o  mesmo  Vreador,  que  lhe  deu  as  chaues,  dirá  ao  Visorrey — 
que  S.  S.  por  fazer  honra  e  mercê  aa  cidade,  e  por  asi  estar  em  costume  hade  jurar 
de  lhe-  guardar,  e  comprir  todollos  seus  preuiiegios,  honras,  e  liberdades,  que  lhe  El- 
Rei  noso  Senhor  tem  concedidos  por  seus  mereciínentos  e  serviços. — E  nisto  tomaraa 
o  mesmo  Vreador  o  liuro  dos  Sanctos  euangelhos,  que  hade  estar  a  este  tempo  no  ba- 
cio em  cima  do  liuro  dos  preuiiegios  nas  mãos  do  escriuão  da  Gamara,  onde  o  Visorrey 
juraraa. 

«E  sendo  caso  que  o  Visorrey  não  tenha  dado  omenagè  do  estado  antes  de  chegar  aa 
porta,  não  se  fará  aqui  esta  ceremonia  do  juramento,  senão  na  See  depois  delle  ter 
omenagè  e  tomado  juramento  como  adiante  declara. 

aDa  porta  pêra  a  See.  Acabada  a  falia  e  a  cerimonia  do  juramento  (se  se  fizer  neste 
lugar)  entraraão  pêra  dentro,  e  os  Vreadores  deixaraão  as  varas  vermelhas,  e  toma- 
raa cada  hu  a  que  lhe  couber  do  paleo  pelas  sortes  e  repartição  que  primeiro  teraão 
feito  na  Gamara,  e  asy  iraão  até  á  See,  e  nesta  mesma  ordc  tornarão  da  See  até  á  casa 
do  Visorrey  ao  pee  das  escadas  onde  se  expediraão  delle,  e  tornaraão  asy  juntos  aa  Ga- 
mara, e  flquaraa  o  paleo  ao  capitão  da  guarda. 
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«Ao  tempo  que  sair  o  Cabido  cõacruz  arecebero  Visorrey,  que  deue  ser  ao  princi- 
pio (la  See.  noua,  se  trouxerè  crucifixo  ou  retabolo,  ao  tempo  que  se  detiver  o  padre 
ha  o  Visorrey  de  sair  fora  do  paleo  a  fazer  adoração,  e  depois  de  feita  se  lornaraa  a 
meter  no  paleo,  e  iraão  da  mesma  maneira. 

«E  tanto  que  cliegarè  aa  porta  da  See  deixaraão  aly  o  paleo  a  pesoas  de  recado  que 
o  tenbão,  e  os  Vreadores  iraaõ  cõ  S.  S,  até  os  degráos  do  altar  mor,  onde  o  Capitão  lhe 
ha  de  tomar  a  omenagè,  a  qual  o  Secretario  ha  de  ler,  e  depois  o  Chanceler  lhe  ha  de 
dar  o  juramento. 

«E  acabado  este  juramento  da  omenagè,  a  cidade  liie  dará  o  seu  de  llie  goardar 
seus  preuilegios,  asy  como  lhe  ouuera  de  dar  aa  porta,  como  atrás  fiqua  dito,  e  o  es- 
crivão da  Gamara  lerá  aly  o  liuro  dos  preuilegios  c  o  dos  euangelhos,  em  que  S.  S. 
ha  de  jurar. 

«Mandar  a  todolos  meirinhos  que  tenbaõ  muita  conta  cõ  fazer  dar  lugar  e  afastar  a 
gente,  e  que  tragão  para  isso  rotas  dobradas. 

«Mandar  a  todolos  nauios  que  estiuerè  no  mar  que  se  embandeire  e  desparem  toda 
a  artelheria  que  tiuerem. 

«No  cães  da  galé  pêra  o  baluarte  que  se  ponhão  algiias  peças  dartelharia  pêra  o 
tempo  que  o  Visorrey  desembarcar,  e  alguas  camarás  boas. 

«As  galees  que  estem  descubertas  e  embandeiradas. 

«Mandar  aos  mocadões  dos  ouriues  que  se  vistão  todos  muito  bem  e  leuè  aquelle 
ouro  que  lanção  sobolo  Visorrey  e  anlho  deitar  aa  porta  do  lanceiro  *. 

«O  mesmo  faraaõ  os  pintores,  que  hão  de  levar  algua  inuenção. 

«Os  mercadores  dos  panos  hão  de  levar  seus  panos  pêra  os  deitar  por  cima  da 
gente  diante  do  Visorrey. 

«Aos  lanceiros  e  armeiros  que  tenhaõ  suas  portas  e  frontariascõ  muitas  lanças,  ar- 
mas, armilhas  e  capacetes. 

«As  janellas  das  ruas  per  onde  passar  o  Visorrey  alcatifadas,  e  as  portas  enrrama- 
das,  e  tudo  ornamentado  o  mais  ricamente  que  poder  ser. 

«Ordenar  quatro  cidadãos  que  vão  cada  hu  cÕ  cincoenta  soldados  lustrosos  e  bê 
armados,  e  suas  bandeiras,  pífaros,  e  atambores  diante  da  Cidade  receber  o  Visorrey, 
e  lhe  dê  saluas  despingardaria. 

«Hua  folha  de  oyto  pessoas  muito  estremada  e  lustrosa. 

«ílua  dança  de  siganas. 

«Outra  dança  de  mourisca, 

«Outra  dança  darcos. 

«Da  porta  pêra  fora  até  o  cães  se  hão  de  fazer  arcos  de  ramos  e  bandeiras. 

«Da  banda  do  terreiro  do  Visorrey,  e  asy  no  terreiro  do  Sabayo  se  hão  de  pôr  páos 
enramados  e  embandeirados  que  acompanhem. 

«Na  capella  mór  da  See  da  banda  do  euangelho  junto  cõ  a  grade  ha  de  estar  hua 
alcatifa  fma  e  cadeira,  e  coxis  pêra  o  Visorrey. 

«No  dia  era  que  se  faaz  a  festa  na  Igreja  de  Santa  Gatharina  a  pequena,  se  ahy  for 
o  Visorrey,  lhe  daraão  hua  capella  de  rosas  por  festa  da  bemauenturada  Sancta  pa- 
droeira desta  cidade,  asy  como  se  daa  era  Lisboa  a  ElRey  no  dia  de  S.  Vicente,  e  a  dita 


'  Quando  entrámos  em  Goa,  tivemos  occasião  de  obseiTar  esta  ceremonia,  deitando  os  ourives  so- 
bre o  scnlior  infante  D.  Augusto  punhados  de  pequenas  estreitas  de  oiro  e  prata;  c  assim  se  praticou 
também  na  villa  de  Marg-ão,  quando  ali  foi  o  mesmo  senhor. 
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capella  seraa  leuatla  pelo  goartla  da  Gamara  em  liu  bacio  de  praia  al!;ado  nas  mãos 
diante  dos  Vereadores,  e  cm  chegando  ao  Visorrey  a  tomaraa  aquellc  Vreador  que  por 
sorte  for  ordenado  antreles,  é  quando  a  apresentar  ao  Visorrey  no  dito  bacio,  estando 
todos  em  joelhos  a  beijaraa,  e  lha  meterá  na  mão  dizendo  algúas  palauras  de  seruiço 
e  humildade  que  o  caso  oferecer  * ». 

A  posse  dos  governadores  geraes  ainda  hoje  conserva  parte  das  antigas  ceremonias. 
A  solemnidade  tinha  logar  quasi  sempre  na  igreja  dos  Reis  Magos-;  actualmente  é  no 
Bom  Jesus,  magestoso  templo  que  pertenceu  aos  jesuítas,  assistindo  a  camará  munici- 
pal, o  cabido  e  outras  auctoridades  civis,  ecclesiaslicas  e  militares. 

Em  1683,  Sambagy,  fdho  do  celebre  Savagy,  o  famoso  fundador  da  monarchia  ma- 
ralha, invadiu  com  um  grande  exercito  as  províncias  de  Salsete  e  Bardez,  ameaçando 
seriamente  Goa.  O  vice-rei  conde  de  Alvor,  conhecendo  a  insuíficiencia  dos  seus  meios 
de  resistência,  recorreu  ao  auxilio  do  céu  antes  de  marchar  ao  encontro  do  inimigo,  e, 
mandando  abrir  o  caixão  de  prata  que  encerrava  o  corpo  de  S.  Francisco  Xavier,  en- 
tregou-lhe  o  bastão  com  o  encargo  do  governo  e  salvação  da  índia  portugueza.  Tão  de- 
voto procedimento  reanimou  os  tímidos,  que  confiavam  mais  nas  orações  e  milagres 
do  que  nas  espadas  e  arcabuzes.  Estes  factos  coincidiram  com  a  descida  pelas  monta- 
nhas dos  Gatts  do  poderoso  exercito  do  xMogor,  commandado  por  Sha-Alama  Acbar,  fdho 
do  imperador  Aurangzeb ;  e  o  Sambagy,  aterrado  pelo  inesperado  soccorro,  retirou-se 
precipitadamente  para  as  suas  terras.  O  resultado  confirmou  a  crença  do  maravilhoso 
auxilio  do  Santo,  e  alguns  historiadores  filiam  a  troca  do  bastão  feita  pelos  vice-reis  e 
governadores  na  capella  de  S,  Francisco  Xavier  no  acto  da  posse,  á  devota  pratica  do 
conde  de  Alvor.  Sendo  assim,  o  que  parece  provável,  devia  en'ectuar-se  em  outro  lo- 
gar, pois  só  em  1 793  é  que  esta  solemnidade  se  principiou  a  fazer  no  Bom  Jesus,  pra- 
licando-se  até  essa  epocha  na  igreja  dos  Reis  Magos. 

A  ceremonia  acha-se  hoje  muito  simplificada.  O  novo  governador  dirige-se  com  os 
seus  dois  ajudantes  de  campo  á  capella  de  S.  Francisco  Xavier,  na  igreja  do  Bom  Je- 
sus em  Goa  Velha,  onde  faz  oração,  indo  depois  occupar  a  segunda  cadeira,  ao  lado  do 
seu  antecessor,  na  capella  raór  da  parte  do  evangelho;  na  frente  está  uma  mesa  com  o 
livro  das  posses^  aberto,  e  junto  o  secretario  geral.  Começa  este  o  acto  por  ir  pedir  ao 
governador  a  carta  regia  da  sua  nomeação  e,  voltando  ao  seu  logar,  faz  a  sua  leitura 
de  pé  e  em  voz  alta;  depois  de  restituir  a  carta,  lè  do  mesmo  modo  o  termo  de  posse 
previamente  lavrado,  e  terminada  a  leitura,  acompanhado  do  official  maior  que  leva  o 


'  Livro  dos  prívilcgios  da  cidade  de  Goa,  no  arcliivo  da  camará  municipal  da  mesma  cidade,  foi. 
86.  — Sr.  Cunlia  Rivara,  Ârchivo  porluquez  oriental,  fase.  2.»,  n.°  G5,  pag.  221. 

-  Está  situada  junto  ao  forte  do  mesmo  nome  e  defronte  do  de  Gaspar  Dias,  na  margem  norte  do 
rio  Jlandovi,  concelho  de  Bardez,  e  constitue  hoje  uma  das  freguezias  da  aldeia  de  Nerul  ou  Nelhur. 
Foi  construída  em  1555  por  Fr.  João  Noé,  custodio  dos  franciscanos;  como  collegio  recebeu  da  fazenda 
a  ordinária  de  250  xerafins  annuaes  para  cera  e  azeite,  uma  vacca  por  semana,  reputada  então  em 
oito  tangas  (conta  de  14  de  fevereiro  de  1656)  e  os  reparos  do  edifício  feitos  á  conta  do  estado  (carta 
regia  de  28  de  novembro  de  1627).  Quando  deixou  de  ser  coUegio,  reduziram-Mie  a  ordinária,  man- 
dando a  provisão  de  18  de  janeiro  de  1702  dar  aos  franciscanos  500  xerafins  annuaes  para  ali  hospe- 
darem até  á  posse  os  novos  vice-reis  ou  governadores,  o  que  se  praticou  quasi  sempre  até  ao  conde  de 
Rio  Tardo,  ultimo  vice-rei  que  entrou  na  cidade  com  todas  as  antigas  praxes.  Desde  o  barão  de  Cau- 
dal, os  governadores  geraes,  quando  chegam  a  Goa,  vão  logo  para  o  palácio  do  governo,  e  a  despeza 
feita  nos  três  banquetes  de  gala,  para  que  são  convidadas  as  primeiras  auctoridades  civis,  ecclesiasli- 
cas e  militares,  saem  d'essa  verba  de  500  xerafins  annuaes. 

"  O  primeiro  para  este  serviço  especial  começou  cm  3  de  dezembro  de  1686;  até  ahi  o  auto  cscre- 
via-se  em  qualipicr  livro  da  secretaria  do  governo. 
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livro,  e  de  outro  oíTicial  da  secretaria  com  a  escrevaninha,  vai  receber  a  assignatura 
do  novo  governador.  Em  seguida  o  livro  é  coUocado  na  mesa  e  assignado  lambem, 
guardadas  as  precedências,  pelos  juizes  da  relação,  camará  municipal,  cabido  e  oííi- 
ciaes  superiores. 

Na  capella  de  S.  Francisco  Xavier  tem  logar  a  troca  da  rota,  que  6  uma  bengala 
com  castão  de  oiro  cravejado  de  pequenas  pedras  preciosas,  a  qual  se  acha  encostada 
á  imagem  do  Santo  ^  a  maior  parte  das  vezes  o  novo  governador  recebe-a  no  acto  da 
ceremonia  e  na  mesma  occasião  ou  dias  depois  manda-a  restituir.  Todas  as  solemnida- 
des  da  posse  terminam  dando  a  bateria  de  artilheria,  postada  á  porta  do  templo  na  di- 
reita da  mais  tropa  da  guarnição,  a  salva  da  ordenança,  que  é  correspondida  pelas  for- 
talezas da  margem  do  Mandovy. 

Os  vice-reis  e  governadores  da  índia  eram  no  principio  tratados  por  mercê  e  no  so- 
brescripto  —  ao  senhor  vice-rei  ou  governador.  A  provisão  de  Filippe  II  de  16  de  se- 
tembro de  1597  2  ordenou  que  n'aquelle  estado  se  lhe  faltasse  e  escrevesse  por  se- 
nJioria.  O  senado  de  Goa,  que  primava  em  orgulho,  continuou  a  dirigir  os  oíTicios  ao 
vice-rei  ou  governador^  até  1721,  em  que  lhe  foi  determinado  se  dirigisse  conforme 
a  praxe  decretada.  A  lei  de  29  de  janeiro  de  1739  mandou  que  aos  vice-reis  e  gover- 
nadores com  a  patente  de  capitães  generaes,  fosse  dada  exccUencia,  nas  terras  da 
sua  jurisdicção,  e  aos  que  não  tivessem  aqueha  patente  e  aos  interinos  senhoria  du- 
rante o  exercicio^.  O  decreto  de  7  de  dezembro  de  1836  dá  aos  governadores  geraes, 
que  passaram  a  substituir  os  capitães  generaes,  o  tratamento  de  excellencia;  mas  em 
25  de  abril  de  1851  prohibiu-se  que  na  correspondência  que  tinha  de  ser  presente  a 
SuaAIagestade  se  lhes  desse  esse  tratamento  *. 

Os  vice-reis  e  governadores  da  índia  perceberam  diversos  ordenados,  já  em  rela- 
ção á  sua  importância  pessoal,  já  em  attenção  ao  cargo. 

D.  Francisco  de  Almeida,  primeiro  vice-rei  da  índia,  levou  de  ordenado  cada  anno 
12:000?^000  reaes,  dos  quaes  se  pagaria  quando  lhe  conviesse,  e  para  mesa  8:OOOí$>000 
reaes^  Alem  d'isto  tinha  a  quinta  parte  nas  prezas;  1 :500  quintaes  de  pimenta  ao  quarto 
e  vintena,  carregados  todos  os  annos  conforme  o  regimento,  e  200  quintaes  de  cobre, 
tomados  na  Índia  das  naus  idas  do  reino,  pelo  preço  que  lá  saísse  posto.  Foi-lhe  lam- 
bem dado  para  sua  guarda  1  capitão  e  80  homens  com  alabardas  douradas  e  ricamente 
uniformisados.  Nas  occasiões  de  soleranidade  formavam  parte  do  seu  séquito,  assim 
como  os  porteiros  com  maças  de  prata  ^.  A  ostentação  continuou  quasi  a  mesma,  mas 
os  vencimentos  dos  vice-reis  e  governadores  variaram  muito.  No  nieiado  do  século  xvi 
recebiam  8:000  cruzados'^  annuaes,  e  600  quintaes  de  pimenta  ã.o  parlido  do  meio; 
isto  era  não  levando  do  reino  ordenado  marcado. 

0  pessoal  do  seu  serviço  compunha-se  de : 

1  Capitão  das  guardas,  com  280  pardaus  (84^^000  réis). 

'  Vide  pag.  GO. 

-  D.  António  Caetano  de  Sousa  — Historia  genealógica,  tom.  iv  das  Provas,  pag-.  287. 

'  Idem,  pag.  30í. 

*  Actualmente  na  índia  os  tratamentos  estão  como  em  Portugal;  dão-se  em  grau  superior  ao  que 
confere  a  lei;  e  n'cste  caso  são  recebidos  com  modéstia  e  retribuidos  com  generosidade. 

'  Fazendo  o  total  de  20:000^000  réis,  ou  .'íOiOOO  cruzados,  que  a  2^160  réis,  valor  intrínseco  actual 
que  têem  os  d'aquella  epocha,  fazem  108:000^000  réis. 

"  Gaspar  Correia,  Lendas  da  Índia,  tomo  i,  pag.  527,  533  e  581. 

'  O  valor  do  cruzado  d'aquelle  tempo  equivaleria  hoje  a  2.^057  réis,  fazendo  por  conseguinte  réis 
,1G:456|000. 
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60  praças  da  guarda,  com  2  pardaus  (600  réis)  de  gratificação  mensal. 
1  Secretario,  com  200á'000  rãs  annuaes,  40  quintaes  de  pimenta  mjmrtido  do 
meio  e  3  quintaes  de  cravo,  ou  o  ordenado  que  levasse  do  reino. 
1  Meirinho,  com  29;>600  réis  e  o  seu  mantimento. 
1  Alferes  da  bandeira  real,  com  40)^000  réis. 
1  Condestavel  mór,  com  31  ($200  réis. 
1  Fisico  mór  com  44?$000  réis  de  ordenado  e  o  mantimento. 
1  Cirurgião  com  295$>800  réis  de  ordenado  e  o  mantimento. 
1  Boticário  mór,  com  ÕOí^OOO  réis  por  anno. 

Alem  d'estes  tinha  1  naique,  6  peães,  1  mocadão,  6  tochas,  1  boiá  do  sombreiro, 
6  boiás  para  carregar  agua,  2  mainatos  (lavadeiros),  etc,  etc.  * 

0  conde  almirante  D.  Francisco  da  Gama,  nomeado  vice-rei  da  índia  nos  últimos 
annos  do  século  xvi  com  8:000  cruzados,  pagos  aos  quartéis  pela  feitoria  de  Goa,  desde 
o  dia  que  alli  chegasse,  devendo-lhe  ser  descontados  no  primeiro  anno  6:000  cruza- 
dos, que  recebera  adiantados  em  Lisboa,  conforme  o  alvará  de  29  de  fevereiro  de 
1596,  levava  concessão  para  poder  carregar  nas  armadas  6  caixas  de  mercadorias,  em- 
quanto  se  conservasse  no  governo,  e  ao  voltar  para  o  reino  poderia  trazer  12.  Conce- 
deu-se-lhe  também  a  mercê  para  dar  6  hábitos,  prover  feitorias,  escrevaninhas,  oíTi- 
cios  de  meirinhos,  alcaides,  etc.  ^ 

No  século  xviii,  antes  de  ser  extincto  o  logar  de  vice-rei,  era  o  seu  ordenado 
24:466  pardaus  (que  a  300  réis  o  pardau  fazia  7:339?5Í800  réis),  e  o  seguinte  pes- 
soal: 

1  Ajudante  general  junto  á  sua  pessoa  com  a  patente  de  coronel. 
1  Secretario. 

1  Capitão  e  30  marinheiros  para  guarnecer  a  manchua. 

72  Praças  montadas,  formando  o  esquadrão  da  sua  guarda  (entrando  os  oíTiciaes). 

10  Trombetas. 

6  Reposteiros  do  palácio. 

3  Linguas. 

94  Criados  para  diíTerentes  misteres^. 

Quando  se  substituiu  com  os  governadores  e  capitães  generaes  o  logar  de  vice-rei, 
foi  reduzido  no  palácio  o  pessoal  de  ostentação,  e  extincta  a  companhia  decavallosda 
guarda  de  honra,  ficando  o  ordenado  em  20:000  xerafins  (3:200?$Í000  réis)  '^,  que  pouco 
tempo  depois  se  elevou  a  32:000  xerafins  (5:120;$!000  réis)  ^.  A  carta  regia  de  24  de 
fevereiro  de  1781  prohibiu  aos  governadores  c  capitães  generaes  da  Índia  o  sustenta- 
rem-se  por  conta  da  fazenda  quando  andavam  visitando  as  províncias  e  fortalezas,  pelo 
grande  ónus  que  d'ahi  provinha^. 


'  SiiMdios  para  a  historia  da  Índia  porlugiieza,  publicados  pela  academia  real  das  sciencias, 
1868.  Torabo  do  estado  da  Índia,  pag.  57. 

'  Arch.  da  secretaria  do  governo  geral  em  Goa,  livro  dos  alvarás,  n."  1-A,  foi.  109  e  111.— Sr.  Cunha 
Rivara,  Arcliivo  porluguez  oriental,  fase.  v,  doe.  1030  a  1035,  de  pag.  1463  a  1469. 

°  Documento  ofílcial  da  secretaria  do  governo  geral  em  Goa. 

'  Provisão  do  real  erário,  de  25  de  abril  de  1771. 

'  Idem  de  13  de  janeiro  de  1774. 

*  Inslrucção  do  ex.°'°  vice-rei  marques  de  Alorna  ao  seu  successor,  etc.  por  F.  Nery  Xavier.  Nova 
Goa,  1856,  3.=''  parte,  pag.  90. 
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Em  1807,  restabelecendo-se  o  vice-reinado,  estipulou-se  ao  conde  de  Sarzedas,  que 
então  partiu  com  o  titulo  de  vice-rei,  o  vencimento  annual  de  37:712  xerafins,  3  tan- 
gas e  8  rns  (G:034;)000  réis). 

O  conde  de  Rio  Pardo  (1816  a  1821)  recebeu  de  ordenado  32:000  xerafins  e  uma 
verba  para  representação,  perfazendo  o  total  de  45:247  xerajins,  2  tangas  e  18  réis 
(7:239i->590  réis)  ^  Foi  este  o  ultimo  vice-rei  que  fez  a  sua  entrada  em  Goa  com  todas 
as  antigas  solemnidades  ^. 

Os  que  se  lhe  seguiram  venceram  o  mesmo  ordenado,  até  que  o  decreto  de  7  de 
dezembro  de  1836  o  reduziu  a  30:000  xerafnís  (4:800;>000  )'m),  creando-se  n'essa 
occasião  os  governadores  geraes,  com  as  mesmas  honras  e  prerogativas  que  compe- 
tiam aos  capitães  generaes. 

O  pessoal  acha-se  actualmente  limitado  a  dois  ajudantes  de  campo,  um  mocadão  ^ 
com  doze  marinheiros  para  guarnecerem  o  bergantim  (antiga  manchua),  dez  mouros 
como  guardas  do  palácio  e  alguns  criados.  O  vencimento  passou  a  ser  de  0:000,í»000 
rm^j  quantia  ainda  diminuta,  não  diremos  á  ostentação,  mas  á  decência  com  que 
precisa  aprescntar-se  aquella  auctoridade  tão  cercada  de  tradicionaes  grandezas. 

As  antigas  vias  de  sicccessão  ou  cartas  de  ^irego  guardavam-se  no  convento  dos 
franciscanos,  dentro  de  um  cofre  de  ferro  fechado  por  três  chaves,  tendo  uma  o  vedor 
da  fazenda,  outra  o  chanceller  e  a  terceira  o  secretario  do  estado^.  Em  caso  de  morte 
do  vice-rei  ou  governador,  as  principaes  auctoridades  iam  buscar  o  cofre  ao  convento 
e  conduziam-n'o  solemnemente  á  cathedral,  onde  se  abria  junto  ao  cadáver  do  vice- 
rei  ou  governador.  Quebrados  os  sellos  da  primeira  via,  se  o  individuo  nomeado  para 
succeder  não  estava  na  índia  ou  era  fallecido,  abriam-se  seguidamente,  pela  ordem 
em  que  se  achavam  numeradas,  até  se  encontrar  indigitado  quem  se  encarregasse  do 
governo,  e  estando  presente  tomava  logar  nas  cadeiras  da  capella  mór,  do  lado  do 
evangelho.  Em  seguida  assignava  o  auto,  assistia  ás  ceremonias  fúnebres  cora  lodosos 
fidalgos  e  altos  funccionarios  do  estado,  e  prestava  as  ultimas  honras  ao  seu  anteces- 
sor, acompanhando  o  corpo  á  igreja,  onde  deixasse  declarado  que  queria  ser  enterra- 
do^. No  palácio  tinha  depois  logar  o  juramento  do  novo  governador  perante  o  capitão 
da  cidade,  ou  vereador  mais  antigo  na  sua  falta. 

Não  sendo  por  morte,  a  ceremonia  da  abertura  executava-se  com  as  mesmas  pre- 
cauções no  palácio  do  governo,  assistindo  as  principaes  auctoridades  civis,  ecclesias- 
ticas  e  militares  presididas  pelo  vice-rei  ou  governador  que  largava  o  poder,  e  a  quem 
o  nomeado  logo  deferia  o  juramento. 

Nas  vias  de  successão  vinham  de  ordinário  nomeados  três  individues  para  forma- 
rem collectivamente  o  governo  provisório,  e  nxsses  entrava  quasi  sempre  o  arcebispo. 

Na  falta  das  vias  de  successão  procedia-se  de  differentes  modos:  umas  vezes  no- 
meou-se  o  primeiro  conselheiro  de  estado  (1653),  outras  convocou-se  a  reunião  dos 


■  Provisão  do  real  erário,  de  i9  de  janeiro  de  ISIG. 

'  Inslnicção  do  ex.'"»  marqucz  de  Alorna  ao  seu  succcssor,  ele,  3.'  parte,  pag.  80. 

'  Patrão. 

'  Decreto  de  26  de  maio  de  1875. 

'  De  1524  a  1549,  segundo  descreve  Gaspar  Correia  nas  suas  Lendas  (tora.  n,  pag.  847  a  809  eOTI; 
tom.  nr,  pag.  12  a  14  e  99;  tom.  iv,  pag.  1 18  a  120,  659  e  680!  a  abertura  das  vias  de  successão  fazia-se 
por  modo  mais  simples. 

•  Vide  as  providencias  que  vêem  sobre  este  assumpto  no  alvará  régio  de  24  de  novembro  de  1610, 
publicado  pelo  sr.  Cunlia  Rivara  no  Archivo  porluguez  oriental,  fase.  vi,  n.»  114,  pag.  849. 
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ires  estados  para  fazer  a  eleição  (1C56),  etc.  Hoje  são  raras  as  cartas  de  prego;  está 
determinado  por  lei  que  na  vaga  dos  governadores  geraes  assuma  a  direcção  de  todos 
os  negócios  nas  províncias  ultramarinas  o  respectivo  conselho  do  governo. 

Os  vice-reis  e  governadores  da  índia  lambem  davam  vias  de  successão  para  os 
governos  subalternos. 

A  primitiva  residência  dos  vice-reis  e  governadores  em  Goa  foi,  como  já  dissemos, 
o  antigo  palácio  do  Sabayo;  em  1554  D.  Pedro  Mascarenhas  mudou-se  para  a  casa  da 
fortaleza^  e  o  conde  de  Villa  Verde^  nos  fins  do  século  xvn,  foi  assistir  para  o  palácio 
de  Panelim,  junto  á  casa  da  Pólvora  i.  O  vice-rei  Caetano  de  Mello  e  Castro,  para  satis- 
fazer ás  ordens  da  corte,  morou  alguns  mezes  na  projectada  cidade  de  Mormugão,  e  o 
conde  da  Ega,  Manuel  de  Saldanha  da  Gama,  transferiu  em  1  de  dezembro  de  1759  a 
sua  residência  para  o  actual  palácio  dos  governadores  geraes  em  Pangim,  antiga  for- 
taleza de  Idal-kan,  depois  de  despender  no  seu  arranjo  grandes  quantias  por  conta  do 
senado  da  camará. 

Sobre  a  porta  que  deita  para  o  rio  Mandovy  está  a  seguinte  inscripção: 

REGE  FIDELLISSIMO  lOSEPHO  PRIMO 
PRO  REGE  COMITÉ  AB  EGA 
SENATUS  EX  INFORMI  FORMA VIT  1760. 

Nas  paredes  das  salas  do  palácio  conserva-se  pendurada  a  serie  quasi  completa  dos 
retratos  dos  vice-reis  e  governadores  d'aquelle  estado,  dispostos,  com  pequenas  irre- 
gularidades, pela  ordem  chronologica  em  cinco  salas;  e  na  do  doce),  onde  téem  logar  as 
recepções  solemnes,  estão  as  melhores  pinturas.  Todos  os  personagens  são  represen- 
tados em  tamanho  natural,  de  pé,  e  os  conquistadores  geralmente  cobertos.  Os  painéis 
de  madeira  ou  lona  téem  2™,64  de  alto  por  l'",32  de  largo.  Haviam  pertencido  ao  pa- 
lácio dos  vice-reis  em  Goa  Velha,  e  pelas  informações  que  podemos  colher,  vieram  para 
Pangim  depois  de  1840,  concluindo  a  sua  coUocação  nas  salas  o  sr.  visconde  de  S.  Ja- 
nuário. 

Diz  Gaspar  Correia-:  «O  governador  (D.  João  de  Castro)  como  era  curioso  de  fazer 
cousas  memoraves  que  ficassem  per  sua  lembrança,  pareceolhe  bem  fazer  alguma 
memoria  dos  governadores  passados.  E  chamou  a  mim  Gaspar  Corrêa,  por  ter  enten- 
dimento em  debuxar,  e  porque  eu  lá  tinha  vistos  todos  os  governadores  que  tinham 
governado  n'estas  partes;  e  me  encomendou  que  trabalhasse  por  lhe  debuxar  per 
natural  todos  os  governadores  per  natural.  No  que  me  acupey  com  hum  pintor  ho- 
mem da  terra,  que  tinha  grande  natural,  o  qual,  pola  enformação  que  lhe  dey,  os 
pintou  de  natural  de  seus  rostos,  que  quem  os  primeiro  vio  em  vendo  sua  pintura 
logo  os  conhecia.  Onde  lambem  o  gouernador  se  mandou  pintar  natural,  assy  armado 
como  entrara  no  triumfo.  E  todos  foram  pintados  em  tauoas,  cada  hum  apartado  as- 
sy, em  grandes  corpos,  c  todos  armados  em  cossoletes,  e  alguns  nas  próprias  armas 
em  que  se  armavão,  e  em  cima  roupas  de  sedas  pretas,  com  pontas  e  passamanes 
d'ouro,  e  muyto  louçãos,  com  suas  espadas  riquas,  e  acima  de  suas  cabeças  os  escudos 
de  suas  armas.  E  ao  pé  de  cada  hum  escreveo  com  letras  douradas  seus  nomes,  com 


A  casa  da  pólvora  ainda  existe,  mas  o  palácio,  que  depois  serviu  de  Iiospital,  dcsapparcccu,  c  o 
seu  terreno  tem  sido  vendido  por  conta  da  fazenda  a  diversos  particulares. 
■  Lendas  da  índia,  tom.  iv,  pag'.  59o. 
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o  tempo  que  governarão.  E  os  mandou  pôr  na  salla  das  suas  casas,  cubertos  com  para- 
mentos. Cousa  que  muy  bem  pareceo,  e  que  todolos  embaixadores  e  estrangeiros  mer- 
cadores folgauão  muy  to  de  os  ver;  em  tanta  manevra  que  alguns  Reys,  e  senhores, 
os  mandarão  leuar  assy  ajuntados  pêra  os  verem.  Na  salla  tinha  o  Gouernador  cabides, 
em  que  linha  bysarmas*,  que  elle  mandava  fazer  de  feições  medonhas,  por  fazer  es- 
panto aos  mouros  que  os  vyssem.  E  porque  o  primeiro  Governador  foi  o  Vysorey  Dom 
Francisco  de  Almeyda,  o  chefe  da  casa  dos  Almeydas  de  Portugal,  homem  de  grande 
primor,  como  nesta  lenda  he  escrito,  e  por  o  Gouernador  ser  muy  contente  de  seus 
nobres  feytos,  lhe  mandou  pôr  hum  letereiro  que  dizia  d'esta  maneyra: — Alegra-te  6 
gram  Lositania  guerreira  de  teu  bom  Portugal,  que  de  ty  sayo  dom  Francisco  d' Al- 
meyda, illustradissimo  barão  que  estas  fartes  conquistou.  E  n'ellas  melitando  as  so- 
gigou  ao  senhorio  de  Portugal  com  tanto  louvor  do  cetro  real.n 

Esta  legenda  acha-se  substituída  no  retrato  pela  seguinte,  escripta  com  tinta  preta 
em  fundo  branco:  «O  V.  Rey  D.  Francisco  d' Almeida  o  primeiro  que 'passou  a  este 
Estado  com  o  dito  titulo  depois  do  descobrimento  da  índia,  chegou  a  ella  no  anno  de 
1505  e  governou  até  18  de  novembro  de  1509. 

Gaspar  Correia  falleceu  na  índia  pouco  depois  de  1561,  no  vice-reinado  de  D.  Fran- 
cisco Coutinho,  conde  de  Redondo,  mas  as  suas  Lendas  chegam  apenas  a  Jorge  Cabral, 
e  é  provável  que  até  este  governador  continuasse  a  dirigir  a  pintura  dos  retratos  do 
palácio.  São  semelhantes  aos  que  vem  debuxados  nas  suas  Lendas.,  mas  prejudicados 
pelos  retoques  uniformes,  parecendo  que  o  borrador  só  teve  em  mira  nivelar  com  o 
pincel  o  mérito  dos  diversos  artistas,  e  as  feições  e  trajos  dos  diversos  personagens,  o 
que  se  observa  até  aos  do  fim  do  século  xvii;  circurastancia  que  nos  faz  suppôr  ser 
n'esta  epocha  que  se  praticou  tal  vandalismo. 

As  legendas  dos  retratos  também  foram  repintadas,  provindo  talvez  d'ahi  os  erros 
de  data  que  n'ellas  se  observam;  e  quando  tratarmos  em  especial  de  cada  vice-rei  ou 
governador  transcreveremos  as  inscripções  como  se  acham,  e  faremos  as  devidas  cor- 
recções. 

Estes  mesmos  retratos  foram  copiados  por  Pedro  Barreto  de  Resende,  secretario 
privado  do  vice-rei  conde  de  Linhares,  para  juntar  na  seguinte  obra  que  deixou  raa- 
nuscripta  —  Breve  tratado,  ou  epilogo  de  todos  osvice-reis  que  tem  havido  no  estado 
da  índia,  successo  que  tiveram  no  tempo  dos  seus  governos,  armadas  de  naus  e  ga- 
leões, que  do  reino  de  Portugal  foram  ao  dito  estado,  e  do  c^ue  succedeu  em  particu- 
lar a  algumas  delias  nas  viagens  que  fizeram,  etc.  1 635  ^. 

Faria  e  Sousa  também  se  serviu  dos  mesmos  retratos  para  as  gravuras  que  fez  in- 
tercalar no  texto  da  sua  Ásia  portuguesa. 

José  Maria  Delorme  Colaço,  que  residiu  alguns  annos  em  Goa,  como  ajudante  de  or- 


'  Armeiro  com  alaLardas,  machados,  espadas  de  grandes  dimensões,  etc. 

*  Barbosa  Machado,  na  Bibliolheca  lusitana  (tom.  m,  pag.  563),  diz  que  o  original  flcára  cm  poder 
de  João  de  Saldanha.— Innocencio  da  Silva,  no  Diccionario  bibliographico  (tom.  vi,  pag.  396)  assevera 
ter  visto  n"uns  apontamentos  de  José  da  Silva  Costa  ser  este  possuidor  do  original.  O  sr.  visconde  de 
Figanière  no  Calalogo  dos  manuscriplos  jwriuguezes  exislenles  no  museu  hrilannico,  traz  na  collecção 
Sloane  com  o  n.»  197,  uma  copia  do  Wsro  inédito  do  capitão  Barreto  de  Rezende,  feita  em  1646  e  tendo 
outro  titulo.  E  um  grande  folio  dividido  em  três  partes  com  832  paginas,  44  retratos  illuminados  e 
muitas  plantas  das  fortalezas,  desde  o  cabo  da*Doa  Esperança  até  á  China.  >'a  bibliolheca  Richelieu  cm 
Baris  existia  outra  bella  copia,  que  o  primeiro  duque  de  Balmella,  D.  Pedro  de  Sousa  Holstein,  man- 
dou tirar  em  fac-simile,  tanto  as  estampas  como  o  texto,  sendo  fiscalisado  o  trabalho  pelo  visconde  de 
Santarém.   >'a  bibliolheca  da  Academia  das  sciencias  existe  uma  copia  do  texto. 
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dens  (lo  governador  geral,  começou  a  publicar  cm  Lisboa  em  1841  a  Galeria  dos  vice- 
reis  e  (joveniadores  da  índia  Portutjueza,  dedicada  aos  illustres  descendentes  de  taes 
heroes.  O  auctor,  tendo  de  voltar  para  Goa,  suspendeu  a  publicação  emn.°  18  no  retrato 
de  Francisco  Barreto  *.  São  copias  lithograpbadas  e  coloridas  dos  mesmos  quadros  que 
existem  nas  salas  do  palácio  dos  governadores  geraes  em  Pangim;  mas,  em  vez  de  tran- 
screver os  letreiros  como  estão  nos  originaes,  substituiu-os  com  o  resumo  histórico  de 
alguns  dos  feitos  mais  notáveis  dos  individues  retratados. 

Nas  salas  do  antigo  senado  de  Goa  também  estiveram  expostos  alguns  retra- 
tos de  vice-reis  e  governadores,  a  quem,  por  serviços  especiaes  ao  município,  este 
julgou  dever  consagrar  tal  distincção,  como  refere  Diogo  do  Couto  ^.  Os  quadros,  se- 
gundo nos  informaram,  parecem  dos  mesmos  auctores  e  soffreram  as  mesmas  restau- 
rações que  tiveram  os  do  palácio  do  governo;  existem  armazenados  em  ruma,  por  não 
ter  ainda  sido  possível  coUocal-os  nas  salas  do  bonito  ediQcio  municipal  de  Nova  Goa, 
e  por  isso  nada  mais  podemos  dizer  a  seu  respeito. 


'  Innoceiício  da  Silva,  no  Diccionario  bíbliographico,  tora.  v,  pag-.  33,  menciona  apenas  16,  que 
possuía.  O  sr.  Jorge  César  de  Figanière  adquiriu  os  desenlios  originaes  coloridos,  feitos  por  Delorme 
Colaço,  e  mais  dois  em  seguimento,  D.  Constantino  de  Bragança  e  U.  Francisco  Coutinho,  conde  de  Re- 
dondo, que  não  ciiegaram  a  publicar-se. 

■  Década  xn,  liv.  i,  cap.  xv. 


DOCUMENTOS  PARA  A  HISTORIA  DOS  PORTUGUEZES 

NO  ORIENTE 


Os  antigos  liisloriadores,  escrevendo  sobre  a  Índia  porlugueza,  cuidaram  principal- 
mente nas  narrativas  dos  grandes  feitos  militares  e  dos  esforços  empregados  para  o 
augmento  da  christandade.  A  descrippão  dos  usos,  costumes,  a  Índole  d^aquelles  povos, 
a  influencia  do  nosso  dominio  como  elemento  civilisador,  as  instituições,  privilégios, 
administração  económica,  e  tudo  mais  que  caracterisava  as  relações  sociaes  entre  os 
dominadores  e  os  dominados,  foi  tocado  tão  de  leve,  que  está  bem  longe  de  satis- 
fazer às  exigências  da  sciencia  moderna.  Para  estabelecer  a  historia  n'estas  phases  é 
mister  reconstruil-a  soljre  os  documentos  contemporâneos  que  ainda  restam  pelos  ar- 
chivos.  Em  Portugal  já  se  vae  conhecendo  esta  necessidade.  A  portaria  de  15  de  feve- 
reiro de  1855,  expedida  pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  e  Ullramar,  em  vir- 
tude da  consulta  do  conselho  ultramarino  de  26  de  janeiro  do  mesmo  anno,  determinou 
que  nos  Boletins  officiaes  das  colónias  se  publicassem,  com  outros  artigos,  os  documen- 
tos interessantes  que  existissem  nos  archivos  das  repartições  de  cada  provinda  ultra- 
marina ;  disposição  que  tinha  por  mira  dar-lhes  publicidade  e  salval-os  da  perda  fu- 
tura. 

O  chronista  Diogo  do  Couto  já  havia  pedido  no  fim  do  século  xvi  que  lhe  facultas- 
sem, para  hem  escrever  a  sua  historia,  os  papeis  antigos  existentes  em  poder  do  secre- 
tario do  governo  de  Goa,  e  que  com  esses  documentos  e  outros  das  diversas  reparti- 
ções se  organisasse  n'aque]la  cidade  uma  Torre  do  tombo,  onde  cuidadosamente  se 
arrecadassem  tão  imporlanles  subsidies  para  a  historia  portugueza  no  Oriente.  As  ra- 
sões  foram  attendidas;  em  25  de  fevereiro  de  1595  mandaram-se  entregar  ao  chro- 
nista da  índia  os  documentos  que  precisasse,  escolhendo-se  no  palácio  da  fortaleza  a 
casa  para  archivo,  cuja  guarda  lhe  devia  ser  confiada  com  o  ordenado  annual  de  300 
pardaus.  A  determin:ição  do  governo  da  metrópole  encontrou  em  Goa  vários  obstácu- 
los, que  só  foram  removidos  depois  de  ordens  mais  decisivas,  expedidas  a  13  de  feve- 
reiro de  1602*. 

Pela  carta  regia  de  21  de  fevereiro  de  1615  lhe  fez  Fihppe  II  a  mercê  de  500  xe- 
rafins  (80:000  reaes)  por  anno,  durante  a  sua  vida,  em  attenção  aos  seus  serviços, 
e  mandou-lhe  dar  dois  amanuenses  para  o  ajudarem  na  escriptura  das  historias 
d"aquellas  partes,  que  tinha  á  sua  conta-. 

A  instancias  de  Diogo  do  Couto  fura  nomeado  para  o  substituir  Domingos  de  Casti- 


.  '  ArcU.  líac.  da  torre  do  Toniljo,  corpo  chronologico,  part.  3.*  maç.  26,  doe.  52.— Arch.  do  exlii\cto 
conselho  ultramarino,  liv.  i  das  cartas,  foi.  311,  §  13  e  foi.  322. 

'  Documfním  rnvpiiiiins  da  índia,  puljlicados  pela  academia  real  das  sciencia.-^,  tom.  iii,  doe.  53G. 
pag-.  254. 
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llio,  casado  com  uma  sua  sobrinlia;  mas  logo  em  seguida  ao  fallecimenío  do  historia- 
dor, o  mesmo  vice-rei,  em  carta  datada  de  30  de  dezembro  de  J616,  declarava  a  Fi- 
lippe  II  a  reconhecida  insuíTiciencia  do  agraciado,  e  indicava  o  licenciado  Nicolau  da 
Silva  como  homem  entendido  para  bem  desempenhar  o  cargo*. 

O  conde  de  Redondo  deu  o  logar  de  guarda  mór  da  torre  do  tombo  de  Goa  a  Gas- 
par Aires ^;  e  Fernão  de  Albuquerque  pelo  alvará  de  21  de  maio  de  1620  o  fez  sub- 
stituir por  João  Vasco  Casco  (?).  D.  Francisco  da  Gama,  durante  o  seu  vice-reinado, 
nomeou  para  o  mesmo  logar,  em  31  de  dezembro  de  1622^  Gaspar  de  Sousa  de  La- 
cerda, cavalk'iro  de  S.  Thiago;  em  14  de  novembro  de  1623,  Álvaro  Pinto  Coutinho^, 
intitulado  cosmographo,  e  a  2  de  dezembro  de  1626,  Bartholomeu  Galvão,  com  o 
encargo  também  de  continuar  a  escrever  a  historia^.  Em  1631  foi  despachado  para 
aquelle  emprego  e  para  o  de  chronista  da  índia  António  Bocarro,  que  escreveu  o  vi- 
ce-reinado de  D.  Jeronymo  de  Azevedo,  dado  ultimamente  á  estampa  pela  Academia 
real  das  sciencias  *,  deixando  o  intervallo  de  doze  annos  entre  este  governo  e  o  ul- 
timo que  nos  resta  escripto  por  Diogo  do  Couto. 

Depois  de  Bocarro  foi  confirmado  em  7  de  março  de  1643  no  mesmo  oíTicio  de 
guarda  mór  da  torre  do  tombo  de  Goa  Francisco  Moniz  de  Carvalho,  que  o  exercia  in- 
terinamente desde  18  de  novembro  de  1628  por  patente  do  bispo  de  Miliapor,  então 


'  "Senlior.  Diogo  do  Couto,  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  deste  Estado,  e  que  escrevia  a  liisto- 
ria  delle  por  ordem  de  V.  Magestade,  lie  falecido.  E  porque  eu  em  sua  vida,  por  elle  ser  tão  benemé- 
rito e  velho,  e  pela  muita  instancia  que  sobre  isso  me  fez,  lhe  concedi  que  por  seu  fallecimento  ficasse 
o  dito  cargo  de  guarda-mór  a  Domingos  de  Castilho,  casado  com  hãa  sobrinha  sua  que  elle  tinha  em 
lugar  de  íiliia,  e  lhe  passei  disso  bu  alvará  de  lembrança,  me  achei  obrigado  a  lhe  cumprir;  e  assi  em 
virtude  delle  se  passou  carta  do  dito  cargo  ao  dito  Domingos  de  Castilho  para  a  aver  de  confirmar 
por  V.  M.  —  E  porem  o  dito  Domingos  de  Castilho  não  tem  talento  para  continuar  com  a  historia,  e 
dos  sugeitos  de  quá,  de  que  me  parece  se  pode  tratar  para  esta  occupação,  que  sempre  deve  andar 
junta  ao  dito  cargo  de  goarda  mór,  acho  que  he  o  mais  a  propósito  o  Licenciado  Nicolào  da  Silva,  que 
foi  Desembargador  desta  Relação,  e  sérvio  com  satisfação  assi  nella  como  em  outros  cargos  de  impor- 
tância, em  que  foi  occupado,  e  he  mui  pratico,  e  bem  entendido,  c  alem  de  concorrerem  estas  boas 
partes  em  sua  pessoa,  e  de  ficar  húa  e  outra  cousa  bem  provida  nelle,  receberei  eu  mercê  de  V.  Ma- 
gestade em  toda  a  que  nisto  for  servido  de  lhe  fazer.  Guarde  Deus,  etc.  De  Goa  a  30  de  dezembro  de 
1616  (Livro  das  monções,  n.°  12,  foi.  ultima.  Sr.  Cunha  Rivara,  Chronisla  de  Tissuary,  tom.  iv,  pag.  82). 

-  Livro  das  monções,  n.»  22,  foi.  450.  Chronisla  de  Tissuary,  pag.  82. 

'  F.  N'ery  Xavier,  Gabinete  Ullerario  das  Fonlainhas,  tom.  nr,  pag.  112.— In.-trncção  do  ex.""  vice- 
rei  marquez  de  Alorna,  áo  seu  successor  o  marquez  de  Távora,  2."  edição,  parte  iii,  pag.  71. 

*  O  mesmo  Bocarro  escreveu :  Livro  das  plantas  de  todas  as  fortalezas,  cidades  e  povoações  do  Es- 
tado da  Índia  Oriental,  com  as  descripções  da  altura  cm  que  estão,  e  de  Indo  o  que  ha  nellas,  arli-  ■ 
Ihcria,  presidio,  gente  de  armas,  e  vassallos,  rendimentos  e  despezas,  fundos  e  baixos  das  barras,  reys 
da  terra  dentro,  e  poder  que  tem.,  e  a  paz  e  guerra  que  guardão,  c  tudo  o  que  está  debaixo  da  coroa 
de  Espanha.  Dedicado  á  Screnissima  Magestade  dcl-Rcy  Filippe  o  iv  das  Espanhas  e  iii  de  Portugal, 
Rei/  e  Senhor  nosso:  in  foi.  cora  52  estampas  illmninadas.  Esta  obra  concluída  em  1635  foi  enviada  de 
Goa  era  duplicado,  segimdo  declara  o  auctor  na  dedicatória.  Ferreira  Gordo  encontrou  um  excrapiar 
na  bibliotheca  real  de  Madrid  em  1790  (Vide  Memorias  de  litteratura  da  Academia  real  das  sciencias, 
tom.  III,  pag,  31),  e  o  outro  deve  ser  o  que  existe  na  bibliotheca  publica  eborense,  que  se  julga  ser  o 
que  Barbosa  Machado  cita  como  pertencente  ao  duque  de  Cadaval,  e  que  o  senhor  Cunha  Rivara  descre- 
veu no  tomo  I  do  Catalogo  da  mesma  bibliotheca,  de  pag.  302  a  300.  A  livraria  do  marquez  de  Castello 
Melhor  possue  uma  bella  copia  com  as  plantas  feitas  á  penna.  Tanto  os  desenhos  como  as  contas  da  re- 
ceita e  despeza  das  fortalezas  não  estão  exactas  (Vide  sobre  este  assiraipto  o  erudito  prologo  do  nosso 
illustrado  collega  o  sr.  Bulhão  Pato,  na  publicação  da  Década  13  da  historia  da  Inãia])or  António  Bo- 
carro, 1876),  mas  ainda  assim  é  um  manuscripto  de  subida  importância,  e  é  lasthua  que  se  não  tenha 
dado  á  estampa,  salvando-o  do  lisco  de  perda  e  pondo-o  ao  alcance  dos  que  se  dedicam  a  estes  es- 
tudos. O  sr.  Cunha  Rivara  nos  tomos  iri  e  iv  do  Clironisla  de  Tissuarg  publicou  alguns  capítulos  do 
livro,  copiados  do  exemplar  da  bibliotiieca  eborense,  contendo  a  Descripção  das  cidades  c  fortalezas 
de  Diu.  Damão,  Bacaim  e  Chaid. 
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governador^;  e  a  24  de  fevereiro  do  1G97  encontrámos  confirmado  no  dilo  cargo  An- 
tónio Alvares,  que  havia  sido  feitor  e  ouvidor  em  Diu,  com  auctorisação  para  o  re- 
nunciar em  vida  ou  testar  por  morte  a  favor  de  uma  de  suas  filhas^.  Os  que  se  se- 
guiram, apesar  de  conservarem  a  denominação,  apenas  se  devera  considerar  como 
archivistas  da  secretaria,  e  n'este  caso  está  o  oíTicial  maior  Ignacio  Sebastião  da  Silva, 
que  exerceu  o  emprego  no  começo  do  presente  século^. 

A  carta  regia  de  10  de  fevereiro  de  1774  mandou  recolher  do  estado  da  índia  ao 
reino  todos  os  livros  de  registo  e  papeis  antigos  existentes  na  secretaria  do  governo, 
relação  de  Goa,  havia  pouco  abolida,  administração  do  arcebispado  primaz,  junta  das 
missões,  leis  municipaes,  etc,  ficando  apenas  exceptuadas  as  cartas  c  tratados  com  os 
reis  e  régulos  da  Ásia,  que  podessem  ser  precisos  para  os  casos  occorrentes. 

O  arcebispo  D.  Francisco  da  Assumpção  e  Brito  satisfez  com  a  maior  promptidão 
as  ordens  da  corte,  e  no  anno  de  1775  partiram  de  Goa  os  archivos  das  repartições  ec- 
clesiasticas  da  índia,  não  escapando  os  das  ordens  religiosas.  Actualmente  é  raríssimo 
encontrar  ali  documento  anterior  áquella  data;  e  tendo  sido  baldadas  todas  as  nossas 
diligencias  para  achar  aquelles  papeis  nos  archivos  do  estado  em  Lisboa,  só  resta  a 
supposição  de  estarem  por  algum  cartório  particular,  se  não  foram  consumidos  em  al- 
guma lenda  a  embrulhar  assucar^. 

Da  secretaria  do  governo  houve  mais  demora,  teve  de  se  fazer  a  escolha  ;  e  só  em 
21  de  abril  de  1777  saíram  em  direcção  a  Portugal  os  caixotes,  dízendo-se  com  GO  vo- 
lumes, comprehendendo  os  annos  de  IGOG  a  1G51,  com  falta  dos  annos  ÍG47  e  1G50. 

Em  2  de  abril  de  1778  ordenou-se  ao  governador  geral  da  Índia  portugueza  que  sus- 
pendesse a  remessa  dos  livros  dos  archivos,  e  promettia-se  no  oíTicio  que  seriam  reen- 
viados os  que  haviam  vindo.  Esta  ultima  parte  não  se  chegou  a  cumprir,  conservan- 
do-se  ainda  os  livros  na  torre  do  tombo,  tendo  por  titulo  Documentos  remcttidos  da 
índia. 

Diogo  Vieira  de  Tovar  e  Albuquerque -*  serviu  de  secretario  do  estado  desde  15  de 
março  de  1809  até  abril  de  1815;  era  homem  muito  iliustrado  e  trabalhador;  coorde- 
nou em  livros  todos  os  papeis  avulsos  que  encontrou  no  archivo,  mandando-os  enca- 
dernar, e  por  essa  occasião  fez  o  índice  clrronoloyico  e  alphabctico  reniissico  de  todas 


'  Arcli.  nacional  da  Ton-e  do  Toniljo.  ciianccllaria  de  D.  João  IV,  liv.  15.  foi.  26. 

'  Idem,  chancíilaria  de  D.  Pedro  II,  liv.  31,  foi.  Ijõ  v. 

"  Chronisla  de  Tissuary,  vol.  i,  pag.  242. 

*  O  muito  erudito  João  Pedro  Ribeiro,  era  uma  nota  das  suas  Reflexões  históricas  fpart.  i,  n."  4, 
pag.  13)  diz:  «No  ministério  do  marquez  de  Pombal  se  mandaram  recolher  da  Índia  todos  os  cartórios 
seculares  e  ecclesiasticos,  que  todos  ou  parte  d'elles  vieram  para  a  Torre  do  Tombo.  Ignoro  se  a  mesma 
providencia  se  deu  acerca  da  Africa,  sei  só  ter  achado  em  mão  de  um  particular  o  livro  de  registo  do 
governo  de  Angola,  do  tempo  do  seu  primeiro  governador,  filho  de  Diogo  Cão,  bem  conhecido  pela  sua 
passagem  alem  do  cabo  Tormentoso;  acliava-se  assaz  damniíicado;  mas  sube  depois  fora  comprado 
por  um  estrangeiro.  A'ão  menos  vi  em  mão  particular  uma  collecção  de  cartas  originaes,  dirigidas  no 
tempo  dos  reis  de  Hespanha  ao  governador  do  Algarve.  A  ])ulla  original  da  creação  de  um  bispado  das 
conquistas  se  recobrou  para  o  archivo,  de  uma  tenda  onde  se  encontrou I« 

'  Doutorou-se  em  direito  na  Universidade  de  Coimbra  em  1797;  partiu  para  a  Índia  como  desem- 
bargador da  Relação  de  Goa,  de  que  tomou  posse  a  18  de  outubro  de  1807,  e  durante  os  oito  annos 
que  alli  permaneceu,  desempenhou,  alem  do  cargo  de  secretario  do  estado,  o  de  procurador  geral 
da  coroa  e  fazenda.  Em  1834  retirou  se  para  a  quinta  da  Boa- Vista,  situada  próximo  de  Coimbra,  e  alii 
falleceu  a  2  de  janeiro  de  1846.  Dersou  escripta  uma  Memoria  sobre  o  coinmercio  da  índia,  que  en- 
viou para  o  Rio  de  Janeiro  ao  conde  das  Galveias,  então  ministro,  e  as  Observações  sobre  alguns  im- 
poríanles  objectos  relativos  ao  estado  da  índia,  impressas  em  1864  no  n.°  3."  da  parte  não  ofílcial  do 
Boletim  e  annaes  do  conselho  ultramarino. 
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as  Llisposições  e  providencias  legislativas  expedidas  para  a  (jovernação  dos  eslados  da 
índia  pela  curte  de  Lisboa,  e  depois  pela  do  Rio  de  Janeiro,  desde  o  principio  da  con- 
quista até  ao  anno  de  1811.  Foi.  de  504  pag.  sem  numeração.  Ainda  hoje  é  o  melhor 
guia  que  possue  o  secretario  do  governo  em  Goa  para  as  buscas  *. 

No  titulo  e  prologo  ahi  cscripto  dá  o  auctor  como  completa  a  serie  dos  documen- 
tos da  índia  desde  1568,  faltando  os  primeiros  sessenia  livros  até  este  anno,  que 
haviam  vindo  para  Lisboa  em  1774,  o  que  não  é  exacto. 

O  sr.  Cunha  Rivara,  como  consciencioso  investigador,  verificou  que  a  serie  dos  do- 
cumentos no  archivo  do  governo  em  Goa  começa  em  1584,  havendo  apenas  de  data 
anterior  dois  avulsos,  um  de  1568  e  outro  de  1583,  e  que  os  sessenta  livros  reraetti- 
dos  para  o  reino  em  1777,  e  não  em  1774,  comprehendem  os  annos  de  1606  a  1651, 
com  excepção  dos  de  1647  e  1650-. 

Isto  é  o  que  consta  em  Goa;  pela  nossa  parte  temos  a  acrescentar: 

O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  Martinho  de 
Mello  e  Castro,  ordenou  em  2  de  março  de  1778  ao  guardamór  da  Torre  do  Tombo, 
João  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Coutinho,  que  recebesse  sessenta  livros  pertencentes 
ao  governo  da  índia,  para  ver  o  seu  conteúdo  e  informar  a  Sua  Magestade.  Os  livros 
foram  entregues  no  archivo  em  7  de  abril  do  mesmo  anno,  e  ao  contar  acharam-se 
sessenta  e  dois  e  não  sessenta  como  dizia  o  oíTicio  3. 

Não  foi  só  pelo  lado  numérico  dos  volumes  que  encontrámos  differenças.  A  relação 
especificando  os  annos  a  que  correspondem  os  documentos  dos  livros  remettidos  em 
1777,  também  não  é  verdadeira,  apesar  de  assignada  pelo  secretario  do  estado,  Feli- 
ciano Ramos  Nobre  Mourão^.  O  sr.  Cunha  Rivara  transcreveu  apenas  o  que  encontrou 
a  foi.  256  do  liv.  n."  57  das  monções. 

Tendo  examinado  os  sessenta  e  dois  livros  que  vieram  da  índia,  archivados  na 
Torre  do  Tombo,  cumpre-nos  restabelecer  a  verdade,  expondo  o  resultado  que  obti- 
vemos, 


'  Uma  copia  do  Index  chronologico  foi  requisitada  officialmente  pelo  ministério  da  marinha  e  ul- 
tramar, e  para  alli  foi  remettido  aos  cadernos  em  18i2  e  1843.  O  secretario  geral  Lagrauge  ainda  co- 
meçou a  continuação  d'esíe  trabalho  desde  1811. 

'  Ardi.  porl.  oriental,  3."  fase,  prologo. 

'  Registo  do  ardi.,  liv.  8,  pag.  190;  e  maço  3  das  ordens,  n."  49. 

»  Tinha  sido  ouvidor  geral  e  veiu  depois  para  Portugal  desembargador  do  paço. 

TOMO  III  6 
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{ 

2 

3 

4 

.S 

C 

7 

8 

9 

10 

U 

12 

13 

11 

15 

IG 

17 

18 

l'J 

20 

21 


Annos 

a  que  correspondera 

os  docuraenlos 


160oalC07.... 
1607  e  1C08.... 
1009 c  IGIO.... 
1610  e  1611... 

1612 

16i2,1613el609 
1613  e  1614.... 
1614c  1615.... 

1616 

1616  el617.... 
1618  e  1619.... 

1619 

1620 

1620 

1620  a  1622.... 

1622 

1622  e  1623.... 

1623 

lG2i 

162'i 

162o 


Numero  de  ilu- 
cumonlos 

o 

■a 

P 

|2 

54 

22 

28 

23 

60 

21 

74 

25 

81 

26 

126 

27 

112 

28 

146 

29 

161 

30 

171 

31 

369 

32 

193 

33 

170 

31 

81 

35 

316 

36 

360 

37 

280 

38 

201 

39 

209 

40 

228 

41 

237 

42 

Annos 

a  qiic  correspondoui 

os  documentos 


1625  e  1626. 
1626 

1626  e  1627. 

1628 

1628  e  1629. 

1630 

1031 

1631  e  1632. 

1632  e  1033. 

1633  el631. 
1635 

1634  a  1636. 
1633  e  1636. 
16.35  e  1636. 

1636 

1636  e  1637. 

1636  e  1037. 
1637 

1637  e  1638, 

1638 

1637  e 1638 


422 
273 
435 
231 
316 
261 
214 
124 
374 
322 
117 
304 

59 
315 
251 
258 
374 

53 
189 
160 
124 


43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
61 
62 


Annos 

a  que  correspondem 

os  documentos 


1638 

1638  e 1639.... 

1638  e  1639.... 

1639  a  1611.... 
1610  e  1611.... 

1610  a  1614.... 
1641  el642.... 

1611  a  1644.... 

1612  e  1643.... 

1613 

1613 

1614 

1611  a  1647.... 
1615, 1616  e  1653 
1615  a  1G48.... 

1647  e  1649.... 

1648  el649.... 

1649  e 1650.... 

1650  e  1651.... 
1624  a  1697.... 


161 
187 
241 
157 

73 
512 
105 
140 
152 
139 

22 
109 
298 
185 
211 

55 

62 
191 
317 
105 


Como  se  vc  na  relação  que  acabámos  de  apresentar,  não  falta  anno  completo  desde 
1605  a  1G51,  havendo  ainda  alguns  documentos  avulsos  até  1G99,  e  isto  prova  a 
desordem  que  presidiu  á  remessa.  A  somma  total  dos  documentos  é  de  12:318,  sem 
rigorosa  disposição  chronologica.  Adiando-se  bastante  deteriorados  pelas  roeduras  do 
bicho,  foram  annos  depois  concertados  e  encadernados;  seria  de  certo  essa  a  occasião 
de  os  coordenar  melhodicameníe,  mas  não  quizeram  desmentir  o  rifão  de  quem  torto 
nasce . . . 

A  academia  real  das  sciencias  deliberou  que  se  publicassem  estes  livros,  encarre- 
gando de  dirigir  o  trabalho  o  erudito  Rodrigo  José  de  Lima  Felner,  que  pouco  antes 
da  sua  morte  foi  substituído  pelo  illustre  académico  o  sr.  Raymundo  António  de  Bu- 
lhão Pato,  coadjuvado  também  pelo  mui  hábil  paleographo  o  sr.  José  Gomes  Góes. 
Estão  já  impressos  três  volumes  contendo  os  primeiros  nove  dos  Documentos  rcmctti- 
dos  da  índia. 

No  mesmo  archivo  da  Torre  do  Tombo  existe  grande  numero  de  documentos  avul- 
sos, tanto  no  corpo  chronologico,  como  nas  gavetas,  na  maioria  originaes,  que  são  pre- 
ciosas fontes  para  quem  se  dedicar  a  escrever  conscienciosamente  a  historia  dos  por- 
tuguezcs  nas  índias  orientaes. 

Os  documentos  antigos  da  secretaria  do  governo  geral  em  Goa,  que  téem  resistido 
á  incúria,  á  humidade  e  ao  bicho,  acham-se  agrupados  em  livros  com  os  seguintes  rótu- 
los: Regimentos  e  instrucções,  Cartas  e  ordens,  Termos  de  entrega  ou  posses  dos  gover- 
nadores, Pazes  e  tratados  com  os  reis  visinhos,  Alvarás  régios,  Assentos  das  mercês 
geracs,  Provisões,  Commercio  da  índia,  Aclas  do  conselho  do  estado,  Corresponden- 
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cias  com  os  govcnios  f/cracs,  clc.  Mas  os  ducumenlus  de  maior  imporl anciã  cslão  nos 
livros  das  inonç.òes,  assim  chamados,  porque  a  correspondência  com  a  metrópole  só  se 
fazia  annualmenle  e  em  epochas  determinadas,  pelas  armadas  ou  nau  de  viagem;  e  ape- 
sar das  communicações  se  tornarem  frequentes  e  cessar  o  motivo  para  tal  designação, 
esta  continuou  até  1866.  A  collecção  começa  em  1584  e  forma  240  volumes,  todos 
numerados  e  encadernados  com  os  respectivos  Índices. 

O  sr.  Cunha  Rivara  suppõe  com  os  melhores  fundamentos  ser  esta  coUecção  feita 
com  os  papeis  avulsos  encontrados  depois  da  remessa  dos  livros  para  Lisboa  em  Í777, 
e  por  conseguinte  deverão  ahi  faltar  os  documentos  de  que  esses  livros  se  compõem, 
a  não  constituírem  outras  vias.  Este  eximio  historiador  residiu  em  Goa  vinte  e  dois  an- 
nos,  onde  serviu  mais  de  dezenove  como  secretario  geral  do  governo,  e  se  occupou  com 
a  maior  perseverança  em  estudar,  não  só  o  archivo  a  seu  cargo,  mas  os  da  relação,  do 
antigo  senado  da  camará,  da  junta  da  fazenda,  etc.  Em  1857  começaram  a  apparecer 
no  Boletim  do  r/overno  do  estado  da  índia  os  documentos  que  enconlrava,  fazendo-os 
também  imprimir  cm  separado  com  o  titulo  de  ArcJdvo  2^ortuguez  oriental,  eaté  1870 
conseguiu  dar  á  estampa  6  fascículos  e  supplementos,  formando  ao  todo  1 0  volumes 
em  oitavo,  de  letra  miúda,  contendo  cartas  regias  á  cidade  de  Goa,  aos  vice-reis  e  go- 
vernadores, c  outros  muitos  documentos  desde  o  século  xvi  até  ao  xviii.  A  portaria 
de  7  de  julho  de  1858,  incumbindo-lhe  de  proseguir  a  historia  da  índia,  do  ponto  em 
que  a  deixaram  os  antigos  chronistas,  foi  incentivo  para  activar  a  reunião  d'esses  ma- 
teriaes,  de  que  tanto  carecia  para  levantar  o  custoso  edifício,  pois  o  que  estava  im- 
presso não  era  auctoridade  segura.  Alem  d'este  precioso  trabalho  o  sr.  Uivara  dotou 
o  paiz  com  vários  livros  de  reconhecido  mérito,  como  o  Ensaio  histórico  da  lingua 
concany  (1858),  O  chron.ista  de  Tissuary  (1866  a  1869)  e  collaborou  em  vários  jor- 
naes,  como  o  Instituto  Vasco  da  Gama  (1872  a  1875)  e  Boletim  do  governo,  que  são 
abundantes  fontes  de  noticias  interessantíssimas  ao  historiador,  e  que  bastante  nos 
auxiliaram  n'este  escripto. 

O  Archivo  da  secretaria  do  governo  é  um  dos  mais  importantes  de  Goa,  mas  ainda 
assim  tem  grandes  lacunas,  principalmente  em  documentos  do  século  xvi.  As  casas  em 
que  actualmente  se  accommodam  as  repartições  da  secretaria  e  o  archivo  estão  situa- 
das no  pavimento  térreo  do  palácio  do  governador  geral,  são  pequenas,  de  tectos  bai- 
xos, com  pouca  luz,  quasi  sem  ventilação,  e  pelo  exterior  da  parede  da  frente  corre-lhe 
o  Mandovy.  Com  estas  condições,  n'um  chma  tropical,  não  deve  admirar  que  os  papeis 
apodreçam,  e  mesmo  os  individues  que  lêem  de  trabalhar  em  similhante  habitação 
por  espaço  de  cinco  horas  diárias  não  estão  livres,  pelo  menos,  do  bolor.  Quando  tive- 
mos o  cargo  de  secretario  geral,  protestámos  contra  aquellas  enxovias,  e  ainda  conse- 
guimos uma  casa  contigua,  que  depois  de  reparada  destinávamos  para  archivo,  applica- 
ção  que  depois  lhe  deram. 

Entre  as  suas  curiosidades  encontra-sc  o  Treslado  do  emventario  dos  liuros  Jie  pa- 
peis da  secretaria  da  Ymdia  cjue  foraõ  emtregues  a  António  de  Moraes  d'  Oliveira  jielo 
Doutor  Duarte  Dcllgado  de  Varejão,  e  já  publicado  pelo  sr.  Cunha  Rivara  ^  Os  docu- 
mentos ahi  mencionados,  que  não  existem,  alcançavam  ao  governo  de  Garcia  de  Sá 
(1548  a  1549). 

Do  arcliivo  da  relação  do  Goa  serviu-se  o  sr.  Cunha  Rivara  dos  documentos  do  li- 
vro vermelho  n.°  1,  pertencentes  ao  século  xvr,  para  o  seu  ArcJnvo  portuguez  orien- 

'  Ardi.  porl.  oriental,  fase.  iii,  pag.  xiv. 
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tal.  Em  187-2  o  juiz  do  mesmo  tribunal,  o  si'.  José  Ignacio  de  Abranches  Garcia,  come- 
çou uma  pulilicação  especial,  desde  janeiro  de  1601,  na  intenção  de  a  fazer  chegar  ate 
á  organisação  da  mesma  relação  em  7  de  dezembro  de  183G.  Infelizmente,  uma  obra 
de  tanta  utilidade  c  interesse  para  a  historia  da  índia  não  chegou  a  complelar-se, 
ficando  no  documentou."  881  de  21  de  maio  de  1700,  pela  transferencia  do  meritis- 
simo  juiz  para  o  tribunal  de  Lisboa.  O  sr.  Abranches  Garcia,  salvando  tão  preciosos  do- 
cumentos das  eventualidades  do  extravio,  dos  estragos  do  tempo  e  das  causas  destrui- 
doras inherenles  áquelle  clima,  pondo-os  ao  alcance  de  todos  que  estudam,  pôde  ufa- 
nar-se  de  haver  feito  um  bom  serviço.  Ainda  temos  esperança  de  que  este  cavalheiro 
dando  á  estampa  a  continuação,  que  conserva  manuscripta,  venha  a  completar  tão  ulil 
trabalho. 

O  archivo  da  camará  municipal  de  Goa  é  também  muito  importante;  os  seus  li- 
vros de  registo,  mandado  começar  por  Mathias  de  Albuquerque  em  1  593,  conteem  car- 
tas que  os  reis  de  Portugal  lhe  dirigiram  e  as  que  a  cidade  escreveu  aos  mesmos  mo- 
narchas.  Trazem  os  ditos  livros  documentos  desde  1 529,  do  tempo  do  governo  de  Nuno 
da  Cunha;  e  as  principaes  cartas,  tombo  dos  privilégios  da  cidade,  contractos,  doações, 
etc,  foram  publicadas  pelo  sr.  Cunha  Rivara  no  Archivo portuguez  oriental,  chegando 
até  1728. 

No  archivo  da  junta  de  fazenda  conservam-se  os  livros  que  pertenceram  á  antiga 
feitoria  da  cidade  de  Goa,  os  registos  da  casa  dos  contos  (incompletos  e  em  parte  es- 
tragados), o  livro  do  Pae  dos  cJiristàos,  os  cartórios  dos  padres  da  companhia  de  Je- 
sus, da  casa  da  moeda,  etc. 

Filippe  Nery  Xavier,  que  occupou  por  muitos  annos  o  logar  de  official  maior  da  se- 
cretaria do  governo  era  Goa,  foi  um  incansável  investigador  de  tudo  que  dizia  respeito 
á  índia  poríugueza;  deixou  impressas  muitas  obras  cheias  de  interessantes  noticias,  e 
salvo  algumas  inexactidões  de  copia  devem  ser  consideradas  como  valiosos  subsídios, 
que  debalde  se  procurarão  em  outro  livro. 

Nos  mezes  que  residimos  em  Goa  lidámos  muito  com  este  excellenle  cavalheiro',  e 
notámos  sempre  que  a  par  do  seu  incontestável  mérito  reunia  a  maior  modéstia.  A  his- 
toria da  índia  deve-lhe  bastante,  e  da  nossa  parte  confessàmos-lhe  immensa  gratidão 
à  sua  memoria  pela  sincera  vontade  com  que  procurou  e  copiou  alguns  documentos 
importantes  para  este  trabalho. 

No  airhivo  do  extincto  conselho  ultramarino,  actualmente  reunido  ao  da  secreta- 
ria da  marinha  c  ultramar,  encontrámos  relativo  ao  estado  da  índia  os  seguintes  ma- 
nuscriptos-: 

Consultas,  comprehendendo  os  annos  1615,  1624^  1630  e  de  1639  a  1833,  10 
vol.  Foi. 

Registo  das  cartas  escríptas  para  a  lodia 

1.°  Livro,  cartas  desde  6  de  fevereiro  de  1589  até  18  de  maio  de  1596;  421  foi. 
2.°  Livro,  desde  5  de  fevereiro  de  1600  a  30  de  março  de  1604;  241  foi. 
3.''  Li\TO,  desde  22  de  dezembro  de  1643  a  26  de  janeiro  de  1678:  391  foi. 
4.°  Livro,  desde  19  de  fevereiro  de  1678  a  24  de  outubro  de  1715;  329  foi. 

'  Fallcceu  em  25  de  maio  de  1875. 

=  Todos  os  livros  do  consellio  ultramarino,  cpie  lioje  existem  n"este  archivo,  escaparam  de  ser  des- 
truídos no  terramoto  de  1755,  por  estarem  em  casa  do  secretario  do  mesmo  conselho  Joaquim  Miííuel 
Lopes  de  Lavra,  que  morava  á  .\nnunciada,  c  cuja  casa  não  solTreu  desastre. 
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5.°  Livro,  desde  31  de  março  de  1716  a  6  de  fevereiro  de  1734;  429  foi. 

6.°  Livro,  desde  1  de  março  de  1734  a  14  de  abril  de  1763;  297  foi. 

7.°  Livro,  desde  13  de  abril  de  1764  a  17  de  dezembro  de  1827;  197  foi. 

8.*^  Livro,  desde  5  de  março  de  1828  a  3  de  setembro  de  1832;  71  foi.  escriptas. 

Regimentos  da  fazenda  da  índia,  feito  por  Diogo  Rabello,  contendo  documentos 
do  anno  1586,  tresladado  e  authenticado  dois  annos  depois  ;  1  vol.  156  foi. 

Foral  das  aldeãs  e  propriedades  destch  ilha  de  Ceylão,  feito  pelo  vedor  da  fazenda 
de  S.  Magestade,  Antão  Vaz  Freire,  epor  Ballhasar  Merinho,  escrivão  da  dita  fazenda, 
com  forme  o  tombo  da  dita  ilha.  xMaio  de  1614;  1  vol.,  174  foi. 

Este  livro  é  o  segundo  do  tombo  desta  ilha  de  Ceylão.  Feito  como  o  anterior.  Maio 
de  1614;  1  vol.,  594  foi. 

Foral  do  tombo  da  ilha  de  Ceylão;  feito  como  os  anteriores,  e  datado  de  Columbo  a 
20  de  setembro  de  1618;  1  vol.,  286  foi. 

Livro  3."  do  tombo  das  aldeias  e portos  da  ilha  de  Ceilão ;  20  de  setembro  de  1618; 
1  vol.,  223  foi. 

Copia  do  foral  do  reino  de  Jafanapatarii  o  Vany,  que  também  vai  resumido  por 
maior  as  mais  rendas  delle,  e  suas  despesas,  como  também  a  ilha  de  Manar  e  Man- 
tola,  com  os  regimentos  e  ordens  que  o  vice-rei  D.  Filippe  Mascarenhas  lhe  deixou  pêra 
milhor  administração  da  fazenda  real.  Aulhenticada  por  Domingos  da  Silva  de  Men- 
donça em  19  de  janeiro  de  1646;  1  vol.  52  foi. 

Treslado  do  caderno  geral  que  o  senhor  conde  Almirante,  viso-rei  da  índia  man- 
dou fazer  de  todas  as  rendas  e  foros  que  S.  Magestade  tem  nesta  cidade  e  ilha  de  Goa, 
e  adjacentes  e  as  terras  de  Salsete  e  Bardez,  no  qual  mandou  assentar  e  declarar  to- 
das as  Religiões,  Prelados,  ministros  do  S.  Officio,  Rellação,  e  Contos  e  mais  pessoas 
que  tem  ordenados,  ordinárias  e  tenças  por  assentamento  nos  livros  da  fazenda,  ma- 
tricula, e  p)onto  da  Ribeira,  e  das  ditas  terras  de  Bardez  e  Salsete,  e  por  outras  pro- 
visões, pêra  pela  ordem  delle  correrem  os  Thesoureiros  desta  cidade  assi  do  Estado 
conio  de  hu  por  cento  das  obras  pias,  e  Recebedores  das  ditas  terras  com  os  paga )nen- 
tos,  que  liam  de  fazer  as  partes  nos  rendimentos  das  ditas  rendas  e  foros  sem  quebra 
nem  deminuição  algúa,  etc.  Na  despeza  vera  inclaido  para  o  vice-rei  24:000  írcra/iíis 
de  ordenado  e  1:600  para  as  suas  caixas  de  liberdades.  O  livro  tem  62  folhas  nume- 
radas e  1  sem  numero,  em  que  está  lançada  a  despeza  feita  no  auto  de  fé  celebrado 
em  Goa  no  anno  1627,  e  que  importou  em  220ói000  réis. 

Foral  da  receita  dos  thesoureiros  do  estado  da  índia,  de  1630  a  1635.  1  vol.  com 
365  foi. 

Lista  das  pessoas  que  por  seus  serviços  e  acções  vieram  consultadas  da  índia  oio 
anno  163  4;  com  138  foi.  Contém  o  processo  justificativo  de  65  individues  que  se  jul- 
gavam com  direito  a  mercês  por  serviços  prestados  no  Oriente;  na  ultima  folha  estão  as 
assi^naturas  orisinaes  dos  seguintes  membros  do  conselho  do  estado :  o  vice-rei  conde 
de  Aveiras,  arcebispo  primaz,  inquisidor  António  de  Faria  Machado,  capitão  da  cidade 
António  Moniz  Barreto,  o  veador  da  fazenda  geral  André  Salema,  Dom  Manuel  Pereira, 
Francisco  de  Mello  de  Castro,  Joseph  Pinto  Pereira,  Manuel  Mascarenhas  Homem,  Fran- 
cisco de  Sousa  de  Castro,  o  chanceller  Luiz  Mergulhão  Borges;  e  declara-se  logo  na 
primeira  pagina  faltar  a  assignatura  de  D.  João  de  Moura,  que  não  assistiu  a  todos  os 
processos,  por  fallecer  a  4  de  agosto  do  dito  anno  de  1643, 

Outrn  livro  sobre  o  mesmo  assumpto  com  relação  ao  anno  de  1648,  com  as  assi- 
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gnaluras  em  cada  processo  dos  ministros  nomeados  especialmcnle  para  esse  servi^-o; 
1  vol.,  com  383  foi. 

Outra  lista  de  consultas  de  serviços  que  diz  no  auto  de  encerramento:  J.s-  selenla 
e  oito  peçoas  contheudas  neste  caderno  e  lista  atraz  que  tem  156  foi.  e  começaõ  cm 
Joaõ  Pinheiro  Gamboa  e  acabaõ  em  Simaò  falcaõ  Sotto-mayor,  foraõ  despachadas 
por  Dom  Phelippe  mfc,  V.  Rey  e  capitão  geral  da  índia,  Arcebispo  Prima.z,  e  capi- 
tão da  cidade  Lopo  Gomes  davreu;  fransisco  de  Mello  de  Castro,  Vecdor  da  fazenda 
rjeral;  o  que  pareceo  sobre  as  pretençoÕs  dos  requerentes,  vai  lançado  no  fim  de  cada 
decreto  de  maõ  do  secretario  do  estado  Joscph  de  Chaues  Sotto-mayor,  que  foi  pre- 
sente aos  taes  despachos.  Goa,  a  20  de  dezembro  de  1649.  Seguem-se  as  assignaturas 
originaes  dos  individues  ahi  mencionados. 

Outro  livro  com  consultas  de  serviços,  dizendo  o  encerramento:  As  cento  e  desas- 
seis  pessoas  contheudas  nesta  lista  que  tem  203  folhas  e  começa  em  Joaõ  mJz  freire, 
e  acabada  em  Manoel  Leitaõ  foraÕ  consultadas  pellos  governadores  deste  estado  da 
índia  e  o  capitão  da  cidade  fran.'^"  da  Silva  Sotto-mayor,  e  o  Vedor  da  fazenda  geral 
martim  Velho  barreio,  e  nos  últimos  dous  despachos  de  2Q  e  28  de  dezembro  se  achou 
Dom  Braz  de  Castro  por  se  mostrar  desempedido,  e  o  qioe  pareceo  nas  pretençoÕs  dos 
requerentes  vai  declarado  no  fim  do  decreto  de  serviços  de  cada  hum,  a  primeira  via 
da  letra  do  ofpxial-mayor  em  rezaõ  do  secretano  de  estado  se  achar  muy  occupado  e 
naõ  poder  lançar  por  attender  a  outros  negócios  por  dilação  (?)  que  o  governador  Antó- 
nio de  Sousa  Coutinho,  afm  de  acudir  ás  cousas  necessárias  daquella  parte  de  que 
se  fez  este  asento  em  que  todos  se  asinaraõ.  Goa,  29  de  Dezembro  de  1651.  —  Seguem 
as  assignaturas  originaes  dos  indivíduos  mencionados  no  auto. 

Comquanto  não  mereçam  inteira  fé  as  allegações  dos  interessados,  nem  por  isso 
estes  quatro  códices  deixara  de  ser  interessantíssimos  pelo  lado  biographico  o  factos 
históricos  ali  mencionados  e  que  abrangem  ura  período  de  raeío  século. 

Extracto  das  cartas  vindas  da  índia.  Começa  em  28  de  janeiro  de  1758  até  8  de 
janeiro  de  1808;  1  vol.  cora  181  foi.  escriptas. 

Justificação  dos  serviços  de  António  de  Figueredo  e  Ultra,  capitão  general  da  ar- 
mada do  estreito  d'Ormuz  e  mar  Roxo  e  mares  da  índia.  Contéra  docuraentos  origi- 
naes de  1699  a  1735,  1  vol..  Foi. 

No  mesmo  arcbivo  guardam-se  18  livros  que  os  descendentes  do  conde  da  Ega 
para  ali  mandaram,  e  os  títulos  dizem: 

Copia  do  regimento  da  matricula  geral  de  Goa,  feito  pelo  vice-rei  Malbías  de  Al- 
buquerque em  18  de  dezembro  de  1593,  e  confirmado  por  S.  Magestade*.  Seguera-se 
outros  regimentos  do  século  xvii,  lambera  copias,  com  respeito  á  justiça,  arsenal, 
feitorias,  ele.  pela  maior  parte  do  governo  de  D.  Luiz  de  Menezes,  conde  da  Ericeira. 
Estão  juntas  varias  leis  e  ordens  registadas  no  livro  i  da  chancellaría,  começando  por 
uma  carta  regia  de  16  de  março  de  1634  e  terrainando  por  outra  de  28  do  mesrao 
mez  do  anno  1669  ;  condições^  da  Companhia  das  índias,  e  varias  cartas  regias  do  sé- 
culo XVIII ;  2  vol.  foi. 

Cartas  originaes  de  Filippe  ii  para  o  vice-rei  Ayres  de  Saldanha,  1601  e  1602, 
1  vol.  cora  168  foi.,  estando  as  ultimas  muito  esfaceladas  e  apagadas  pelo  eífeito  da 
huraidade. 

'  Publicado,  assim  como  vários  outros  documentos  d"esfa  collccção.  pelo  .«r.  Cunha  Rivara  no  Arch. 
porl.  oricnlal,  fase.  v.  doe.  1:000,  pag.  1:355. 
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Cupia  de  varias  cartas  reijias  cscriplas  aos  vicc-reis  da  índia.  Nãu  Icem  ordem 
chronologica  nem  numeração  nas  paginas;  incluem  documentos  do  anno  1607  a  1755; 
•2  vol.  foi.  grande,  encadernados  em  moscovia  vincada  a  ferros  seccos. 

Treslado  das  'leis  e  ordens  de  S.  Ma</estade  que  se  acham  no  tribunal  da  Relação 
de  Goa  nos  livros  vermelho  (1.°)  e  verde  (2.°).  Tem  documentos  dos  séculos  xvi,  xvii 
e  xviii;  2  vol.  Foi. 

Ordens,  cartas,  portarias,  o/ficios  recebidos  e  expedidos  pelo  conde  da  Eya^  Ma- 
nuel de  Saldanha  e  Albuquerque,  durante  o  seu  vice-reinado  na  índia,  comprehen- 
dendo  os  annos  1758  a  1764.  Em  grande  parte  são  originaes;  10  vol.  Foi. 

Copias  de  provisões^  contas,  missões,  tratados  de  pazes  com  os  reis  e  reyulos  visi- 
nhos,  minutas  das  cartas  a  el-rei,  ao  conselho  ultramarino,  a  Thomõ  Joaquim  da 
Costa  Corte-Real  e  outros,  quasi  tudo  do  tempo  do  mesmo  vice-rei;  4  vol.  l^ol. 

^0  archivo  da  secretaria  do  reino  lambem  achámos  dois  maços  contendo  parte  da 
correspondência  official  dos  vice-reis  e  governadores  do  meado  do  século  xviii  e  co- 
meço do  presentC;  e  um  livro  com  a  numeração  de  primeiro  e  o  titulo  —  Collecção  das 
leis  que  foram  mandadas  para  o  estado  da  índia,  ou  que  sendo  estabelecidas  nella  ti- 
veram confirmação,  desde  o  anno  1605. — Foram  escriptas  em  folhas  soltas,  authen- 
ticadas,  cada  lei  de  per  si,  por  Luiz  Soares  da  Costa,  e  encadernadas  sem  ordem  chro- 
nologica. 

Na  bibliotheca  da  academia  real  das  sciencias  existem  : 

Livros  de  registo  do  1 .°  conde  de  Assumar,  vice-rei  da  índia,  desde  1  de  dezem- 
bro de  1677  a  18  de  janeiro  de  1681;  9  vol.  Foi. 

Livro  das  cartas  de  Sua  Magestade  de  1692,  respondidas  em  1693  pelo  conde  de 
Villa  Verde,  vice-rei  e  capitão  geral  da  índia;  1  vol.  de  67  foi. 

Lista  das  respostas  ás  cartas  de  S.  Magestade,  vindas  pela  secretaria  de  estado  em 
1696;  1  vol.  de  109  foi. 

Livros  do  governo  do  vice-rei  da  índia  conde  de  SandomiL  Contém  documentos 
originaes  (1732  a  1741);  9  vol.  Foi. 

Na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa  encontrei  copias  dos : 

Tratados  de  Paxes  antigos  e  modernos  de  que  se  acharam  documentos  na  secreta- 
ria de  estado  da  índia.  Foi.  1  vol.  Comprehende  a  copia  de  documentos  do  século 
XVII  e  XVIII. 

Titulo  das  propriedades  dos  pagodes  e  seus  servidores  cque  andam  por  afora- 
mento., feitos  nos  séculos  xvii  e  xviii.  Foi.  i  vol.  copia. 

Livro  das  cartas  que  escreveu  o  conde  da  Ericeira  D.  Luiz  de  Menezes  no  tempo 
que  foi  V.  Reij  e  cappitão  Geral  da  índia,  sobre  os  negócios  mais  importantes  daquelle 
Estado,  e  juntamente  as  cjue  escreveo  aos  Reis,  e  Regidos  do  Oriente  ou  a  seus  gene- 
raes,  e  Ministros  e  também  as  Poisarias  e  Cartas  escriptas  pello  secretario  de  Estado 
o  Desembargador  João  Roiz  Machado  por  ordem  do  mesmo  V.  Rey;  3  vol.  em  Foi. 
copia.  De  1717  a  1720. 

A  Ribliotheca  publica  eborense  possue  entre  os  seus  manuscriptos  muitos  documen- 
tos originaes  e  copias  interessantes  para  a  historia  da  índia  portugueza,  que  vem  es- 
pecifjcados  no  Catcdogo  coordenado  pelo  sr.  Cunha  Uivara  c  impresso  cm  1850*. 


'  De  pag.  256  a  438  do  tomo  i,  que  comprehende  as  noticias  dos  códices  e  papeis  relativos  ás  cou- 
sas da  America,  da  Africa  e  da  Ásia.  Com  a  saída  do  sr.  Rivara  para  a  índia  oílereceu-sè  para  conti- 
nuar a  dirigir  aquellcs  li-aliallios  o  sr.  Sousa  Telles  de  Matos,  saindo  do  prelo  o  tom.  ii,  em  18C9,  com 
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A  bibliuthefu  da  Ajuda  leni  enlre  os  seus  preciosos  códices  interessantes  docuraeií- 
los  para  a  historia  da  índia  portugueza;  tomámos  nota  dos  seguintes: 

3  Livros  originaes  contendo  diílerentes  treslados,  autos,  devassas  e  rcfjiinentos  do 
governo  de  D.  João  de  Castro.  Foi. 

Livro  em  que  estão  as  mercês  que  tenho  feitas  aos  capitães  e  fidalgos  da  índia,  dos 
quaes  não  tenho  nem  espero  de  ter  ^lenhiim  agradecimento.  Letra  do  século  xvi.  Foi. 

Historia  dos  cercos  que  os  hollandezes  poserão  d  fortaleza  de  Moçambique  no  anno 
de  1607  e  1G08,  semlo  capitão  e  governador  delia  D.  Estevão  de  Atayde.  Dirigida  a 
D.  Francisco  da  Gama,  Almyrante  do  mar  da  índia  e  presidente  do  conselho  delia. 
Copyllada  por  António  Durão,  soldado  dos  mesmos  cercos,  4."* 

Privilégios  da  cidade  de  Cochim.  — Este  livro  com  mais  três  similhantes  manda- 
ram fazer  os  senhores  Juiz  e  Vereadores,  e  mais  officiaes  da  Camará  desta  cidade  de 
S.  Cruz  de  Cochim^  que  de  presente  servem  para,  neles  se  tresladar  as  patentes  e  pro- 
visões dos  privilégios,  graças,  e  liberdades  que  El  Bei  nosso  senhor  e  os  senhores  reis 
seus  predesessores,  viso-reis  e  governadores  que  até  o  presente  governaram  estes  esta- 
dos da  índia  tem  concedido  a  esta  cidade.,  para  por  vias  se  mandar  a  Portugal  para 
requerimento  de  sua  prctenção  deante  S.  Mageslade.  Tem  cento  e  dez  meias  folhas  de 
jjapel  ennumeradas.,  e  assignadas  pelas  pontas:  pelo  Juiz  Ordinário  António  Gomes 
Ferreira,  e  por  verdade  fez  escrever  este,  em  que  se  o  dito  Juiz  assignou  e  eu  Luiz  de 
Freitas  seu  escrivão  da  camará  subscrevi  em  29  de  outubro  de  161G.  António  Gomes 
Ferreira.  Ms.  original.  Foi.  de  85  folhas. 

Diário  da  índia  do  tempo  do  governo  do  viso-rci  D.  Miguel  de  Noronha,  conde  de 
Linhares.  Começa  em  um  domingo  3  de  março  de  1630  e  acaba  em  uma  quinta  feira 
6  de  fevereiro  de  1631.  Ms.  original.  Foi. 

Jornada  do  Reino  de  Huua  (Uva)  por  Constantino  de  Sá  Noronha^,  1635.  4." 

Relatório  dos  principios  e  progressos  do  recolhimento  dos  clérigos  naturaes  con- 
gregados na  Igreja  de  Santa  Cruz  dos  Milagres,  do  Monte  da  Boa-Vista  da  cidade  de 
Goa.  Feito  por  ordem  de  D.  Pedro  António  de  Noronha,  conde  de  Villa-Verde,  do  cuns. 
de  S.  Magestade,  capitão  general  e  vice-rei  da  índia  (1693  a  1698).  Contém  documen- 
tos originaes  e  minutas  dos  séculos  xvi  e  xvii.  Foi. 

Livro  das  cartas  que  o  secretario  do  Estado  da  índia  Luiz  Gonçalves  Cotta  escre- 
veu ao  sr.  Conde  de  Alvor,  do  Consellio  de  Estado  de  S.  Magestade,  V.  Rei  e  Capitão 
ge7^al  da  índia,  em  todo  o  discurso  do  tempo  do  seu  governo  desde  o  anno  de  1681 
até  o  de  1686  sobre  varias  matérias  e  negócios  do  serviço  do  dito  senlior,  fazendo  as 
ditas  cartas  nas  horas  e  dias,  em  que  se  não  podia  avistar  com  o  dito  snr.  Conde  V. 
Rei  para  llios  communicar  vocalmente;  e  outras  cartas  que  o  mesmo  senhor  escre- 
veu ao  dito  secretario,  e  respostas  que  Uie  fez,  nas  margens  das  suas,  louvando  e 
aprovando  sempre  tudo  o  que  fazia,  e  obrava  o  dito  secretario,  o  que  lhe  serve  de  abo- 
nação,  em  lugar  de  certidões,  por  onde  consta  de  seus  serviços,  e  merecimentos  joeira 

a  descripção  dos  manuscriptos  que  dizem  respeito  á  litteratura,  c  em  1871  o  tomo  iii  com  os  da  histo- 
ria. Do  tomo  IV  cliegaram  a  imprimir-se  umas  dez  folhas,  mas,  infelizmente,  sm-giram  difíiculdades 
que  fizeram  suspender  a  publicação. 

'  Partiu  para  a  índia  em  1614,  foi  capitão  de  Ceylão  e  deixou  Ms.  Descripção  dos  Rios,  Planlas, 
Portos  do  Mar,  e  forma  de  Fortificação  da  Jllia  de  Ceylão,  enviada  a  Portugal  em  o  anno  1(324,  com 
as  fortalezas  excellcntemente  delineadas.  4.»  Deve  estar  na  bibliotheca  de  Jladrid,  segundo  diz  Barbosa 
Machado. 

=  Innocencio  da  Silva  diz  existir  impressa  em  hespanhol  esta  obra  (Madrid,  por  la  vinda  de  Alonso  Mar- 
tincz,  1633,  4.»),  sendo  os  exemplares  bastante  raros.  Será  alguma  traducção  do  manuscripto  portugucz? 
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S.  Mageslade  o  honrai'  e  fazer  mercês,  como  espera  de  sua  Real  magm/icencia  e  gran- 
deza. Luiz  Gonçalves  Coita.  Ms.  Foi.  com  cerca  de  400  cartas  originaes. 

Historia  de  Ceylão  (1."  livro  e  parte  do  2.°)  por  Fernão  de  Queiroz.  Ms.  original. 
Foi.  (O  auclor  morreu  no  collegio  de  S.  Paulo  de  Goa  a  12  de  abril  de  1688.) 

O  vice-rei  António  Luiz  Gonsalves  da  Camará  Coutinho^  almotacó-mór  de  Portu- 
gal^ do  que  passou,  no  tempo  do  seu  governo  da  Índia,  das  ordens  que  lhe  enviou  el- 
Rei  e  as  respostas  que  a  ellas  deu.  4  vol.  sendo  3  de  originaes.  Foi.  Comprehende  os 
annos  1700  e  1701. 

Livro  que  contém  cousas  de  governo  do  Almotacô-múr  em  Pernanbuco,  Bahia,  ín- 
dia e  o  governo  nella  de  Luiz  de  Mendonça  Furtado.  Na  maior  parte  originaes.  Foi. 
com  319  foi. 

Relação  de  todos  os  succcssos  que  ouve  no  tempo  do  governo  do  ex."^^  sr.  Vasco 
Fer.  César  de  Meneses  (1712  a  1717),  vice-rei  e  capitão  geral  da  índia.  4.° 

Relação  das  desordens  e  perturbações  feitas  pelo  arcebispo  de  Goa  D.  Ignacio  de 
Santa  Thereza  no  tempo  do  vice-rei  João  de  Saldanha  da  Gama  (1725  a  1732). 
Foi.  composto  de  originaes  ^ 

Relação  summaria  dos  successos  de  Goa  com  a  guerra  do  Maratd,  escripta  com  a 
individuação  de  algumas  particulares  circumstancias  que  não  são  a  todos  manifes- 
tas; 1739.  Ms.  foi.  (copia). 

Chronologia  da  congregação  do  oratório  de  Goa,  pelo  Padre  Sebastião  do  Rego  ^. 
Foi.  de  669  pag. 

Balanço  geral  da  receita  e  despeza  da  thcsouraria  geral  da  cidade  de  Goa,  estado 
da  índia.,  dos  annos  1798  e  1799.  2  vol.  Foi. 

Também  ali  existem  45  grossos  volumes,  compostos  de  originaes,  das  missões  da 
China  e  Malaca,  e  grande  quantidade  de  documentos  sobre  o  Oriente  nos  livros  de 
papeis  avulsos. 

Para  se  avaliar  o  pouco  caso  que  temos  feito  dos  documentos  oíRciaes,  bastará  ci- 
tar que  a  correspondência  da  Índia  durante  o  tempo  dos  Filippes  foi  para  Madrid,  e  não 
consta  que  tenha  sido  reclamada,  nem  sequer  que  se  mandasse  copiar.  Nas  mesmas 
circumstancias  está  a  que  se  enviou  para  o  Rio  de  Janeiro  durante  o  tempo  que  ali 
residiu  a  corte. 

Muitos  documentos  preciosos  relativos  a  Portugal  têem  levado  descaminho  e  ou- 
tros acham-se  dispersos  pelas  livrarias  estrangeiras.  Alem  do  que  se  sabe  estar  em 
Madrid  e  Rio  de  Janeiro,  encontram-se  na  Itália,  França^,  Inglaterra  e  AUemanha  in- 

'  No  catalogo  dos  raanuscriptos  da  livraria  dos  marquezes  de  Castello  Melhor,  ([ue  se  aclia  im- 
presso para  a  venda  judicial  em  liasta  puljjica,  que  se  deve  eílectuar  brevenieate,  vem  citado :  Relação 
das  conlroversias  entre  o  III.""'  Arcebispo  de  Goa  D.  Ignacio  de  Santa  Theresa,  e  os  religiões  da  Com- 
panhia de  Jesus,  no  anno  de  1723.  Ms.  in-fol.,  com  a  declaração  de  haver  sido  copiado 'do  original 
que  se  achava  na  livraria  do  marquez  de  Valença,  328  foi.  N'esta  importante  bibliotheca  encontram-se 
preciosíssimos  códices  e  documentos  officiaes,  que  o  governo  deve  adquirir  para  os  seus  archivos, 
principalmente  os  que  respeitam  á  historia  de  Portugal  e  das  suas  colónias.  Relativo  á  índia  portu- 
gueza,  alem  da  Relação,  que  acabámos  de  citar  e  de  vários  escriptos  do  secuk)  xvi  e  xvn,  taes  como 
regimentos,  leis,  alvarás,  carias,  inslrucçoês,  collecções  de  papeis,  livros  de  receita  e  despesa,  existe  a 
Crónica  de  D.  Joham  de  Castro  viso-rey  que  foy  da  índia,  ele.  Acabada  por  Leonardo  Nunes  escrivão 
do  provedor  mor  dos  defuntos  da  índia,  a  22  de  fevereiro  de  1550  aTios.  Ms.  in-fol.  de  11  foi. 

■  Entrou  na  casa  do  oratório  da  cidade  de  Goa  a  20  de  janeiro  de  1730. 

'  O  visconde  de  Santarém  escreveu  uma  interessante  noticia  dos  manuscriptos  portuguezes  exis- 
tentes na  Ribliotlieca  real  de  Paris,  publicada  em  1827  pela  Academia  real  das  sciencias  de  Lisboa. 
Trabalho  idêntico  fez  Manuel  Pereira  de  Sampaio  com  respeito  aos  que  se  conservam  em  Itália,  me- 
moria qu(^  se  acha  inédita. 
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numeráveis  Ihesouros,  que  authenlicam  fados  pouco  conhecidos  da  nossa  hisloria.  O 
sr.  visconde  de  ÍMganière  no  Catalogo  dos  inaniiscriptos  'porluguezes  exislentcsno  iivu- 
seio  britamiico  dá  a  resenlia  de  muitos  monumentos  históricos  sohre  a  índia,  fora  os 
que  haverá  em  outros  cartórios  públicos  e  particulares. 

A  única  maneira  de  impedir  a  destruição  e  o  extravio  dos  que  ainda  possuimos  é 
o  liei  cumprimento  da  portaria  de  15  de  fevereiro  de  1855,  que,  como  já  dissemos, 
manda  publicar  nos  Boletins  oíficiaes  das  colónias  todos  os  documentos  que  interessem 
a  historia,  devendo  abrir  o  exemplo  o  ministério  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar 
com  a  impressão  dos  que  possue  nos  seus  archivos,  que  nem  por  isso  estão  mais  isen- 
tos dos  perigos  que  ameaçam  os  das  colónias. 

Francisco  Adolpho  de  Varnhagen,  visconde  de  Porto  Seguro,  fez  imprimir  em  Ha- 
vana era  18G3  o  seguinte:  Succinta  indicação  de  alguns manioscriptos  importantes 
respectivos  ao  Brazil  e  a  Portugal,  existentes  no  Museu  britannico,  em  Londres,  e  não 
comprehendidos  no  Catalogo- Figanière,  publicado  em  1853;  ou  simples  addit amento 
ao  dito  catalogo  (8.°  de  15  paginas).  Pela  declaração  do  próprio  auctor  a  maior  parte 
d'estes  manuscriptos  pertenciam  à  livraria  de  lord  Stuart,  e  foram  comprados  pelo 
mesmo  Museu  em  maio  de  1855  ^ 

Entre  as  preciosidades  de  novo  adquiridas  devem  notar-sc  pelo  interesse  que  olíc- 
recem  á  historia  da  índia  portugueza  os  números : 

20:913  —  Regimento  do  consulado  da  casa  da  índia,  1688. 

20:903  a  20:905  —  Correspondência  ofjicial  entre  a  corte  (portugueza)  e  o  vice- 
rei  da  bulia  conde  de  Villa-Verde^  de  1093  a  1698. 

20:008- — Correspondência  do  vice-rei  da  índia  marquez  de  Távora  com  a  corte 
e  vários  estados  da  Índia,  de  1750  a  1754. 

20:804  —  Discursos  sobre  o  commercio  da  Ásia  cm  quanto  pode  servir  de  meio 
para  a,  coroa  de  Portugal  conservar  as  illustres  porções  do  estado  da.  índia,  por  Se- 
bastião José  de  Carvalho  e  Mello.  (Datado  de  Yienna  d'Austria  de  25  de  julho  de 
1748).  1  vol.  Foi. 

20:861  a  20:900  —  Collecção  das  leis,  regimentos,  etc,  que  se  cípcdiram  para  a 
índia  (portugueza)  desde  1584  cUé  1754;  40  vol.  Foi. 

Esta  preciosa  collecção  foi  arrematada  por  pouco  mais  de  40  libras,  e  não  consta 
que  alguém  a  licitasse  por  parte  do  governo  de  Portugal,  que,  por  provisão  de  28  de 
março  de  1754,  mandou  fazer  á  sua  custa  aquella  copia,  e  outra  que  se  julga  cm 
França. 


'  o  museu  britannico  conta  pouco  mais  de  um  século  de  existência;  é  ura  insliíuto  que  devia  ser- 
vir de  modelo  a  outras  nações.  Sem  preferencia  de  nacionalidade,  sem  se  carecer  de  portarias  ou  ofli- 
cios  de  admissão,  aquella  casa  está  sempre  franca  aos  que  estudam,  e  se  ali  não  podem  ir,  basta  diri- 
girem-se  por  carta  ao  secretario  do  museu,  indicando  o  documento  de  que  desejam  copia,  para  a  obter, 
pagando  apenas  a  dcspcza  feita  cora  o  amanuense.  Compare-se  isto  com  os  regulamentos  dos  archi- 
vos e  bibliotbecas  portuguezas,  onde  se  probibe  copiar  os  manuscriptos  como  attentatorio  da  proprie- 
dade do  estabelecimento ! ! !  Felizmente  estas  idéas  vão  sendo  consideradas  como  absurdas,  e  na  Torre 
do  Tombo,  que  c  o  principal  archivo  do  reino,  encontram  os  que  escrevem  historia  a  maior  facilidade 
om  a  documentarem,  devido  á  illustração  c  bom  senso  dos  indivíduos  que  actualmente  dirigem  aquella 
imj)ortanlc  reparlieão. 
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o  systema  monetário  do  Oriente  quando  os  porluguczes  o  descobriram,  mesmo 
sem  faliar  das  antigas  moedas,  ó  muito  dilFicil  e  extenso  para  poder  ser  tratado  como 
accessorio  n'esla  monograpliia.  Procuraremos  esclarecer  apenas  o  que  se  passou  nas 
primeiras  transacções  commerciaes  com  aquelles  povos. 

O  trafico  com  a  gente  de  Vasco  da  Gama  fez-sc  pei-mutando  géneros  por  géneros, 
ou  por  moedas  de  oiro  e  prata  de  Portugal.  Durante  o  século  xvi,  em  que  o  nosso 
trato  tanto  se  avantajou  em  todos  os  portos  da  Índia,  a  moeda  lavrada  pelos  rajahs  e 
outros  potentados,  alem  de  variar  na  nomenclatura  differia  também  no  toque  e  peso. 

Quando  se  effcctuavam  transacções  a  dinheiro,  o  que  dava  o  género^,  acceitando 
com  indiíTerença  o  cunho,  procurava  no  metal  o  valor  approximado  das  moedas  de  que 
mais  se  usava  nos  seus  mercados.  Algumas  d'estas  computações  nos  deixaram  os  escri- 
ptores,  que  precisam  ser  lidas  na  maior  reserva^  pois  o  preço  das  moedas  era  fluctuante  ; 
clles  mesmos  confessam  que  variava  muito  de  monção  para  monção,  e  que  em  cer- 
tos portos  havia  preferencia  por  uma  determinada  moeda,  de  que  resultavam  câmbios 
complicadíssimos. 

A  mesma  moeda  tinha  ás  vezes  mais  de  um  nome;  outras  conservavam  igual  de- 
nominação, mas  divergiam  no  peso  e  na  liga,  o  que  necessariamente  alterava  os  con- 
tratos com  os  estrangeiros. 

Cora  os  pesos  acontecia  o  mesmo;  tomemos  o  bar  para  exemplo.  Gaspar  Correia, 
que  temos  na  conta  do  mais  minucioso  escriptor  das  cousas  da  índia,  e  que  a  par  da 
sinceridade  da  narrativa  junta  a  circumstancia  de  haver  presenciado  muitos  dos  factos 
que  refere,  diz  que  era  Calecut  no  anno  1498  o  bar  tinha  vinte  faraçolas  e  a  faraçola 
dezoito  arráteis,  correspondendo  por  'conseguinte  o  bar  a  trezentos  e  sessenta  arrá- 
teis, ou  onze  arrobas  e  oito  arráteis.  Um  anno  depois,  na  mesma  localidade,  já  se  fez  o 
computo  do  bar  em  dois  quintaes,  três  arrobas  e  dezoito  arráteis*. 

Em  Balicalá  no  anno  1501  o  bar  foi  reputado  igual  a  três  quintaes  e  meio  do 
nosso  peso^. 

Em  Ceylão  era  1507  o  bar  equivaha  a  quatro  quintaes;  e  no  mesmo  anno  em  Co- 
chim  o  bar  era  três  quintaes,  três  arrobas  e  trinta  arráteis  do  peso  velho,  e  do  peso 
novo  dois  quintaes,  três  arrobas  e  dez  arráteis^. 

Parece  aqui  haver  engano  de  Gaspar  Correia,  ou  do  copista,  pois  no  meado  do  sé- 
culo XVI  o  bar  tinha  dois  quintaes,  três  arrobas  c  dez  e  um  quatro  arráteis  do  peso 


'  Lendas  da  índia,  tom.  i,  pa^r.  90  c  191 

-  Idem,  pag-.  Í239. 

'  Idem,  pag.  718  c  7J.>. 
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novo,  de  dezeseis  onças  o  arraiei,  o  que  fazia  do  peso  velho  três  quintaes  e  Irinta 
arráteis^  sendo  este  de  qualorze  onças  *. 

É  mister  advertir  que  as  pedras  lareavam-se  para  servirem  de  pesos  ^,  e  em  15  de 
setembro  de  1524  o  vedor  da  fazenda  Pêro  Nunes  mandou  de  Cochim  ao  feitor  de  Goa, 
que  fizesse  fundir  pesos  de  cobre  de  dez  quintaes  (que  era  peso  inteiro  d'aquella  feito- 
ria) e  outros  miúdos  de  uma  arroba,  meia,  dez  arráteis  e  d'alii  para  Laixo  '■^. 

Com  respeito  amoeda  diz  o  mesmo  Gaspar  Correia  a  propósito  de  Melinde  no  fim  do 
anno  1 497  «...  e  por  que  El-Rey  não  fizesse  esse  gasto,  mandarão  com  o  mouro  corre- 
tor hum  gromete  dos  degradados,  que  andava  pola  cidade  comprando  todo  o  que  havia 
mister  e  compraua  com  tostões  de  prata,  que  valiaõ  o  dobro  do  que  tinhaõ».  E  mais 
adiante,  referindo-se  já  a  princípios  de  1 498,  na  mesma  terra  «...  andavaõ  comprando 
as  cousas;  e  os  cruzados  e  tostões  valiaõ  mais  que  em  Portugal.  E  porque  nas  cousas 
os  nossos  nom  fossem  enganados  nos  preços,  El-Rey  mandou  apregoar  per  toda  a  ci- 
dade que  ninguém  vendesse  aos  nossos  nada  por  mais  do  que  valia,  porque  por  isso 
lhe  mandaria  queimar  as  cazas^».  Depois  conta:  «. .  .e  lhe  levaram  cem  cruzados  em 
ouro,  que  elle  perante  El-Rey  a  cada  hum  deu  cinquoenta,  que  deixassem  a  suas  molhe- 
res,  porque  quando  ali  tornassem  então  lhe  pagarião  o  seruiço  que  fizessem.  O  que 
todos  houverão  a  muila  grandeza.  El-Rey  folgou  de  ver  os  cruzados  e  os  tomou,  e  deo 
a  valia  delles  aos  pilotos  em  moeda  de  terra.  O  que  vendo  Vasco  da  Gama  mandou  logo 
cá  não  por  dez  portuguezes  de  ouro,  que  em  hum  lenço  apresentou  a  El-Rey,  dizendo 
que  aquella  moeda  se  chamauão  portuguezes,  que  cada  hum  vaha  dez  dos  peque- 
nos, que  os  guardasse,  e  com  elles  sempre  lhe  lembrasse  o  nome  dos  Portuguezes^». 

Em  Calecut  no  dito  anno  de  1 498  :  « . . .  e  entrarão  na  náo  e  deraõ  muito  peixe  como 
sardinhas,  a  que  chamauaõ  cáualinhas,  e  dauão  muitas  por  hum  vintém,  que  elles  mor- 
dião  com  o>  dentes  para  ver  se  era  prata. . .  e  também  ninguém  compraua  senão  o  pi- 
loto com  vinténs  e  meos  vinténs . . .  Vasco  da  Gama  fez  desembarcar  em  Calecut  para 
negocio. . .  hum  quintal  de  coral  de  perna  por  laurar,  e  outro  tanto  vermelhão,  e  hum 
barril  de  azougue,  cinquoenta  pães  de  cobre,  e  vinte  ramaes  de  coraes  grossos  laura- 
dos,  e  outros  tantos  d'alambres,  e  cinquo  Portuguezes  d"ouro  e  cinquoenta  cruzados, 
e  cem  tostões  em  prata,  e  huma  mesa  com  hum  pano  verde,  e  huma  balaeça  de  pão 
com  quatro  quintaes,  e  hum  meo  quintal ;  e  lhe  mandou  que  recebessem  pelo  preço 
que  lhe  dessem,  e  alealdassem  com  a  balança  e  pezos. . .  o  vedor  da  fazenda  lhe  per- 
guntou que  moeda  trazia  e  o  feitor  lha  mostrou ;  e  o  Vedor  da  fazenda  mandou  vir  hum 
cambador,  que  toda  pesou,  e  tocou  em  seus  toques,  que  para  isso  trazem,  de  que  são 
muito  sabidos;  e  pozerão  o  preço  a  cada  moeda,  que  disserão  ao  feitor,  que  o  escriuão 
escreueu,  que  era  maior  que  de  Portugal.  O  feitor  disse  que  mais  valia  em  sua  terra, 
mas  que  na  compra  se  podia  ganhar  e  logo  fez  preço  a  cada  mercadoria  per  si  apar- 
tada, em  que  se  muito  ganhaua,  assi  na  valia  como  no  peso,  que  nomeauão /"«raco/as, 
que  alealdado  com  os  pesos  erão  de  dezoito  arrates,  e  vinte  faraçolas  hum  íjar,  e  assi 
assentarão  os  preços  da  pimenta,  e  todas  as  drogas^». 

'  António  >'unes,  Livro  dos  pezos  da  Ymdia,  e  assi  medidas  e  mohedas.  Publicação  feita  pela  Aca- 
demia real  das  sciencias  nos  Subsídios  para  a  hislòria  da  índia,  pag.  34. 

'  Lendas  da  Índia,  tom.  i,  pag.  732. 

'  Sr.  Cunha  Uivara,  Arch.  port.  oriental,  fase.  v,  part.  l.^  pag.  75.  Copiado  do  livro  dos  registos 
antigos  do  cartório  da  fazenda  de  Goa,  foi.  100. 

♦  Lendas  da  índia,  tom.  i,  pag.  54  e  62. 

'  idem,  tom.  i,  pag.  67. 

"  Idem,  tom.  I.  pag.  71  e  89. 
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A  armada  de  João  da  Nova,  traíicandonoportodeMelindeem  1501^  teve  calculado 
o  preço  das  mercadorias  «. .  .em  15:000  pardãos  de  oiro,  que  pela  conta  da  valia  do 
oiro  cada  parado  valia  trezentos  e  sessenta  reaes^  de  que  os  corretores  deram  sinal, 
concertando  logo  que  os  nossos  nos  bateis  leuassem  as  mercadorias  á  borda  dapraya, 
onde  os  compradores  darião  o  dinheiro  e  as  levarião  em  paz  pêra  suas  casas,  e  dentro 
nos  bateis  as  pesarião,  e  isto  sobre  concerto  que  o  peso  da  terra,  que  era  um  har,  pe- 
saua  três  quintaes  e  meo. . . »  ' 

Em  Cananor  no  anno  1502  :  «.  .  .e  ao  escrivão  dez  f anões  cadamez,  que /«não  he 
huma  moeda  de  ouro  baixo,  que  catorze  delles  valem  trezentos  reaes))^. 

Em  Bengala  em  1503  «..  as  quaes  (gundras)  vinhaõ  carregadas  de  cairo  e  de 
caurij,  que  são  uns  busios  brancos  miúdos,  que  se  achão  entre  as  ilhas  (Maldivas)  que 
são  tantos  que  carregaõ  nãos  delles,  que  he  grande  mercadoria  pêra  Bengala,  porque 
corre  por  moeda»  ^. 

No  governo  do  vice-rei  D.  Francisco  de  Almeida,  diz  o  mesmo  Gaspar  Correia,  com 
relação  a  Cochim  no  anno  1506:  a. . .  porque  por  hum  vintém  de  prata  dauaõ  vinte 
moedas  de  prata  a  que  chamauão  íaras,  que  he  como  uma  escama  de  pexe,  ou  de  sardi- 
nha, e  por  huma  destas  moedas  dauaõ  doze  e  quinze  figos. . .  por  huma  ia?-»  pexe  que 
fartaua  dous  homens  e  arroz  pêra  hum  dia  comer,  jantar  e  cear»  ^. 

Em  Ormuz  no  anno  1507 :  «...  com  o  qual  coacerto  feito  se  foraõ  a  terra,  e  trou- 
xeraõ  o  dinheiro  em  xará  fins,  e  tangas  de  prata»  ^. 

No  mesmo  anno  em  Ceylão:  «...  mandou-se  pagar  cinco  bares  (que  eram  vinte 
quintaes)  de  canella  por  um  portuf/uez  de  ouro»  ^. 

Em  Calecut  no  anno  de  1509:  «...  muytos  caixões  cheos  de  [anões,  que  he  sua 
moeda  de  ouro»  ^. 

Com  respeito  a  Maluco  em  1522  diz  o  dito  auctor:  «...  no  que  trabalhaua  muyta 
gente  da  terra,  que  se  pagaua  com  baixa  moeda  da  terra,  feita  de  chumbo,  redonda, 
da  grandura  de  tostão,  furada  no  meo  perque  anda  enfiada,  e  auia  muyta  que  valia 
pouquo  preço»  ^. 

Na  fortaleza  de  Dio,  em  1522,  cinco  fedcas  e  meia  valiam  uma  tancja  de  prata  ou 
sessenta  reaes  de  Portugal.  Pela  mesma  epocha  circulavam  em  Cambaya  as  seguintes 
moedas : 

Madrafaxões  de  ouro,  pesando  38  peças  treze  onças,  e  cada  uma  197  -/ss  grãos, 
valendo  1 12  fedeas. 

Meios  madrafaxões  de  ouro  com  metade  do  peso  e  valor. 

Madrafaxões  de  prata,  com  o  mesmo  peso  dos  de  oiro  e  o  valor  de  7  '/a  fedeas. 

Meios  madrafaxões  de  prata,  com  metade  do  peso  e  valor  dos  antecedentes. 

O  oiro  estava  para  a  prata,  approximadamcnte,  na  proporção  de  1 :  15. 

De  prata  ainda  ah  corria  outra  moeda  denominada  tretamquys^  em  preço  de  qua- 
tro fedeas  e  dois  droquas. 


'  Lendas  da  Índia,  tom.  r,  pag.  "230. 

-  Idem,  tom.  i,  pag.  299. 

'  Idem,  tom.  i,  pag.  341. 

'  Idem,  tom.  i,  pag.  G'24. 

^  Idem,  tom.  i,  pag.  840. 

•  Idem,  tom.  i,  pag.  718. 

'  Idem,  tom.  ii,  pag.  20. 

'  Idem,  tom.  ii,  pag.  714. 
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Em  bilhão  havia : 

Demediam  no  valor  de  18  72  droquas. 

Pcrozill^  igual  a  2  ^2  fedeas. 

Traquyna  ou  1  fedea. 

Em  cobre: 

Galaicas,  valia  cada  uma  1  ^/a  druf/ufi. 

Sabijales  ou  1  droqua. 

Meio  sabyale  ou  í^ieia  droqua. 

Docotrys  ou  2  paiquas. 

A  contagem  fazia-se  de  ordinário  por  ^a?/gi< «5,  e  cada  8  j^ot/^iíc/s  equivalia  a  1  í/ro- 
qua;  1  payqita  a  3  òocZes,  e  1  /ecíea  a  10  droquas  ou  12  rmes  da  moeda  porlugueza. 

A  tanga  lary  valia  60  reacs  e  entravam  45  peças  em  marco*. 

António  Nunes,  no  seu  Livro  dos  pesos  da  Ymdia  e  assy  medidas  e  mohedas,  faz 
corresponder  a  tanya  de  prata  a  72  reaes,  augmentando  este  preço  a  8  ou  10  por  cento 
no  tempo  das  monções  para  Malaca  e  Bengala  2. 

No  anno  1540  em  Choromandel  compravam-se  mais  de  G  gallinhas  por  um  fanào, 
que  valia  menos  de  30  reaes.  Pela  mesma  epocha,  quando  se  fez  o  tratado  com  o  rei 
de  Calecut,  impoz-se  na  venda  do  gengibre  o  preço  de  92  fanOcs,  12  dos  quaes  valiam 
um  pardau  de  300  reaes,  pelo  bar  de  três  quintaes  e  meio.  Em  Adem,  no  mesmo  anno, 
custava  um  fardo  de  arroz  40  xerafins,  no  valor  cada  um  do  nosso  cruzado,  e  em  Cey- 
lão  o  portuguez  de  oiro  era  reputado  em  15  íreray?ns; correspondendo  aquelle  a  4:500 
i^eacs,  ficava  por  conseguinte  em  1,50  xerafins  ou  450  reaes  o  cruzado,  que  no  reino 
corria  apenas  por  400^. 

Em  Cochim  o  cruzado  de  oiro  valia  1 9  [anões;  o  pardau  do  mesmo  metal  360  reaes; 
o  xerafun  de  5  tangas  300  reaes,  e  o  fanão  era  reputado  de  21-/3  a  22^19  reaes. 

Em  Diu  o  bar  era  de  4  quintaes  e  o  valor  das  moedas  variava  muito  pelo  cambio. 
No  meado  do  século  xvi  recebiam-se  na  alfandega  o  axery,  moeda  de  prata  corrente, 
por  60  fedeas  ou  12  perogis ;  pardau  de  oiro  por  5  tangas  de  prata  ou  42  '/a  perogis 
ou  212  Y2  fedeas;  tanga  de  prata  por  43  fedeas  ou  60  reaes;  perogis  por  5  fedeas^. 

Em  Baçaim  a  tanga  de  prata  equivalia  a  4  fedeas,  e  o  pardau  a  5  tangas. 

Em  Bengala  havia  tangas  de  prata  com  o  tamanho  dos  tostões  portuguezes.  Usa- 
vam dos  cauris  (cyprca  moneta)  de  que  80  faziam  um  pone,  e  por  40  a  48  pones  era 
reputada  a  tanga  larym. 

Em  Gananor,  Calecut  e  Chalé  cornd.m  fanões  x]e  oiro  baixo  com  valor  vacillante; 
de  ordinário  13  */4  ou  13  */2  faziam  um  pardau  de  oiro. 

Em'Coulão  havia  rajahs  de  oiro  baixo  que  regulavam  por  40  reaes  cada  um. 

Em  Negapatão  os  fanões  chamavam-se  cJiocrões,  era  moeda  de  oiro  baixo  e  12  ^2 
ou  12  ^'4  faziam  um  pardau  de  oiro  de  360  reaes,  o  que  dava,  termo  médio,  30  reaes 
a  cada  um ;  regulando  por  conseguinte  o  xerafim,  ou  cinco  tangas,  de  10  Y4  a  10  V2 
fanões. 

Em  Maluco  o  pardau  era  reputado  em  1:000  caixas  (pequena  moeda  de  cobre 

'  Lembranças  de  cousas  da  índia,  publicação  feita  pela  Academia  real  das  scioncias,  nos  Subsi- 
dias para  a  historia  da  índia  porlugueza,  pag.  3G  e  38. 

=  No  mesmo  livro  dos  Subsidias  para  a  lúsloria  da  índia,  pag.  32. 

'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  tora.  iv,  pag.  132. 

'  Livro  dos  pesos  da  Ynulia  e  asy  medidas  e  mohedas,  publicado  pela  Academia  real  das  scicn- 
cias  nos  Subsidias  para  a  liisloria  da  índia  porlugueza,  pag.  28. 
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que  vinha  tia  China  ora  grande  quanlidade) ;  a  tanga  em  50  bazarucos  ou  2U0  caixas, 
e  o  bazar uco  em  4  caixas. 

Em  Malaca  os  cruzados  de  prata  eram  iguaes  a  5  kingas  ou  a  360  reaes. 

Nas  excavações  feitas  nas  proximidades  da  aldeia  Ellá,  onde  assentava  a  velha  ci- 
dade de  Goa,  teem  se  encontrado  algumas  moedas  de  oiro,  prata  e  cobre,  attribuidas 
aos  reis  gentios  anteriores  ao  domínio  musulmano. 

As  de  oiro  são  variadas  em  diâmetro  e  peso.  Das  maiores  vae  desenhado  um  exem- 
plar na  estampa  1,  n.°  1 ,  que  allude  á  quarta  incarnação  de  Visnum-Naraxia-autar :  — 
Leão  á  esquerda  segurando  o  xenco  (busio),  por  cima  o  sol  e  a  lua.  ^ — divindade 

XIVÁ  REDEMPTOR  DE  MIL  PECADOS  E  POSSUIDOR  DE  52  PORTOS  DO  IMPÉRIO 

EMARDEUi  A  QUEM  ADORO:  escripto  em  caracteres  marathas  e  em  seis  linhas;  as 
orlas  são  pontoadas.  Pesa  86  grãos. 

As  pequenas  variam  de  1  a  9  grãos,  mas  o  seu  desenho  não  se  tem  podido  decifrar. 

Filippe  Nery  Xavier  no  Gabinete  litterario  das  Fontainhas'^  e  nSi  Memoria  sobre  as 
moedas  cunhadas  em  Goa^  publicou  um  formão  onde  vem  citadas  as  moeádLS gadian- 
nicas  ou  gadianacas  e  dramos,  que  o  mesmo  auctor  considera  de  oiro;  e  as  que  aca- 
bamos de  descrever  foram  correntes  n'aquella  epocha,  o  que  parece  provável;  e  se  a 
ellas  se  faz  referencia  no  dito  formão,  necessariamente  devemos  tomar  o  n.°  1  como 
gadiannica  e  as  pequenas  subdivisões  n.°*  2  e  3  como  dramos.  Será  esta  palavra  c?7-«- 
mos  derivada  de  grammos  ou  dos  drachms  dos  egypcios  e  dos  gregos ? 

Nas  Novas  Conquistas  ainda  se  conservam  os  dramos,  fazendo  5  um  pratap,  2 
praMps  um  pagode  mixany  (no  valor  de  6  xerafins),  havendo  também  o  pagode  sau- 
noy  equivalente  a  6  xerafms  e  2  Ya  tangas.  O  dramo  subdivide-se  em  4  pagos,  o 
pago  em  4  visvOs,  e  o  visvô  em  4  canos.  Todas  estas  moedas  são  de  conta,  excepto  os 
xerafms  o  as  tangas. 

No  antigo  tombo  geral  da  fazenda  de  Goa  apparece  mencionada  uma  moeda  tancó 
ou  tanque,  que  se  suppõe  alteração  do  nome  da  moeda  do  Canará  tocú  toque,  e  que 
os  portuguezes  depois  mudaram  em  tanga.,  como  fizeram  a  Goem  para  Goa  e  a  barnim 
para  barganim.,  ele. 

Nos  livros  das  gancarias  acham-se  registados  vários  contratos  feitos  por  tancós  e 
tanques,  mas  de  ordinário  junto  a  outra  palavra  que  designava,  ou  a  qualidade  do  ter- 
reno aforado,  como  tancú-carona,  casnaché-tanqué  (tangas  das  terras  salgadas)  tan- 
có ciueiro,  ciueracê-tanqué  (tangas  das  terras  arenosas) ;  tancó-cotúòana  ou  cotubana- 
chc  tanque  (pensão  ou  foro  fixo  em  tangas);  tancô-udego  ou  udegaché-tanqitó  (tangas 
de  commercio  e  industria),  etc,  etc.  * 

Depois  da  conquista  de  Albuquerque  (1510)  foram-se  reduzindo  eslàs  tangas  (tan- 
cós) moedas  de  conta,  a  uma  só  espécie,  denominada  tangas  &rrt??C(:í5ecom  differente 
valor  em  relação  ao  antigo.  Para  melhor  se  comprehender  transcrevemos  textualmente 
em  seguida,  o  que  Filippe  Nery  Xavier  copiou  do  tombo  geral  dos  bens  dos  extinctos 
pagodes '•,  e  faremos  depois  algumas  observações  indispensáveis. 

'  Era  Embarbacein  existem  as  famosas  ruínas  de  um  pagode  dedicado  a  Eraardeu,  onde  os  gen- 
tios Vtão  ainda  prestar  culto,  apesar  de  não  ter  idolo.  A  traducção  da  legenda  é  feita  pelo  sr.  Suriagy 
Ananda  Rau,  interprete  official  da  lingua  maratha  no  governo  geral  da  índia  portugueza. 

•  Tom.  I,  pag.  16. 

'  Tag.  Gl,  nota. 

'  Vid.  Filippe  Nery  Xavier,  Defensa  dos  direitos  dos  Gão-carias,  Gão-cares  e  de  seus  privilégios,  clc. 
Nova  Goa,  18õG. 

"  Memoria  sobre  as  moedas  cunhadas  cm  Goa,  pag.  G9. 
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«Ilhas  de  Goa.  —  Pagavão  em  tangas  brancas  de  50  bazarucos,  que  crão  Icaes. 

«O  iKirddo  era  do  20  barganins^  de  24  bazarucos  o  barganim. 

«As  tangas  brancas  tem  4  barganins  de  24  /í^aes  cada  barganim. 

((Leacs:  IG  vai  Imm  vintém  e  este  20  rmes. 

aParãdo  de  ouro  de  360  rmes,  o  pagode  moeda  corrente  em  que  se  reduzião  os 
foros  e  direitos  como  se  arrecadava  no  tempo  dos  mouros. 

«O  parddi)  de  ouro  vale  3G0  rcaes,  e  oparddo  de  tangas  vai  5  tangas  de  ?>  vinténs 
a  tanga. 

«A  moeda  do  Icacs  valia  48  leaes  a  ^«/í^ra  de  GO  rcaes,  depois  de  GO  leacs  3l  tanga 
de  GO  rcaes. 

«As  aldeãs  pagavão  a  rasão  de  4  barganins  a  tanga  e  24  /faes  o  barganim  que  são 
24  bazarucos. 

«Reduzida  a  moeda  de  leaes  a  rcaes,  como  se  arrecadou  desde  1538  atú  1558,  se 
começou  a  arrecadar  de  60  leaes  cada  tanga  de  60  rcaes,  1  real  por  /ra/. 

«Xota  marginal.  —  Por  esta  conta  vem  a  ser  a  tanga  branca  9G  leaes  ou  rcaes,  ou 
í  tai^ga  e  36  rcí/cf,  e  assim  se  encabeçou! 

«Salsete.  — A  tanga  branca  é  de  4  barganins,  e  o  pagode  de  ouro  de  13  barga- 
nins, e  vai  8  tangas  e  1  quarto  (?). 

«Os  moradores  de  Salsete  e  Bardez  erão  obrigados  a  pagar  os  seus  foros  e  tribu- 
tos por  moeda  de  tangas  brancas  de  4  barganins  a  tanga  e  13  barganins  o  parddo 
de  ouro  pagode. 

«Que  se  ajustou  com  os  gancares  de  Salsete  e  Bardez  o  preço  certo  de  8  (?)  tan- 
gas e  1  quarto  por  cada  parddo  pagode. 

«Notas  do  foral  (aliás  tombo)  de: 

«Salsete  —  A  tanga  branca  vai  152  '/á  rcaes. 

A  tanga  branca  tem  quatro  barganins. 
Barganim  tem  24  leaes. 

«Bardez  —  O  pagode  tem  6  larins  e  vai  o  pagode  495  rcaes. 
O  larim  tem  52  leacs,  e  vai  82  \k  rcaes. 
O  leal  vai  1  ^'/lo;  real. 

«Em  conclusão,  na  actualidade  (1 866).  a  tanga  branca  vale  nas  Ilhas  96  reis,  e  em 
Salsete  e  Bardez  150!» 

N'este  documento,  com  relação  ás  ilhas  de  Goa  houve  confusão  das  tangas  bran- 
cas com  as  tangas  de  prata,  tornando-se  indispensável  a  nota  á  margem  para  o  recti- 
ficar. Sendo  o  pardau  de  5  tangas,  ou  20  barganins,  a  tanga  4  barganins,  e  o  barga- 
nim 24  leaes,  foi  erro  dar  á  tanga  branca  50  leaes  ou  bazarucos,  em  vez  de  96,  que 
tinha  a  tanga  de  prata ;  mais  tarde  foram  igualados  os  leaes  aos  reaes,  e  assim  se  as- 
sentaram 96  rcaes,  ou  1  tanga  e  36  reaes  (na  moeda  corrente)  como  ainda  hoje  pa- 
gam. 

Em  Salsete  o  pagode-  ou  pardau  de  oiro  era  reputado  em  13  barganins,  e  fazendo 
4  barganins  1  tanga  branca,  como  se  declara  no  mesmo  paragrapho,  deve  corres- 
ponder ao  pardau  de  oiro  3  V-i  tangas  brancas  e  não  8  ^ú.  Houve  de  certo  engano  de 
quem  leu  ou  escreveu  8  em  vez  de  3. 


'  Tambom  se  chamavam  barganins  pequenos  n"um  documento  de  7  de  jullio  de  1572.  Sr.  Cunlia 
Rivara,  Arch.  porl.  orienlal,  fase.  v,  pag.  í>59. 

"•  Os  portug-uczes  chamavam  geralmente  ás  moedas  de  oiro  pagodes. 
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Nas  nolas  do  foral  (lombo)  de  Salsete  encontramos  a  taiyja  branca  áe  4  banjanins 
e  o  barganim  também  de  24  leaes^  mas  o  preço  d'estes  diflere  com  respeito  aos 
reaes.  Nas  ilhas  de  Goa  um  leal  equivalia  a  1,25  de  real^  e  em  Salsete  e  Bardez  era 
reputado  em  1,58;  e  multiplicando  este  valor  pelos  96  feaes  da  toní/c/,  teremos  151,68 
reaes,  o  que  parece  explicar  bem  a  diíTerença  existente. 

Acceitos  estes  principies,  havia  na  ilha  de  Goa: 

Tanga  branca,  no  valor  de  4  barganins,  ou  96  leaes  ou  bazaru- 

cos  ou  120  reaes. 
Barganim,  no  valor  de  24  leaes  ou  &a5ar?/^cos  (approximadamen- 

te)  ou  30  reaes. 
Pardau,  de  5  tangas  brancas  ou  20  barganins  ou  480  leaes  ou 

bazar ucos,  ou  600  reaes. 


Moedas  de  conta . 


Moedas  eOTectivas. 


Pardau  de  oiro,  no  valor  de  6  tangas  de  prata  ou  300  leaes  ou 

360  reaes. 
Tanga  de  prata,  no  valor  de  50  leaes  ou  bazarucos  ou  60  reaes. 
Leal  ou  bazaruco,  no  valor  de  1,25  real. 


Em  Salsete  e  Bardez; 


Moedas  de  conta. 


Moedas  eíTectivas. 


Tanga  branca,  no  valor  de  4  barganins  ou  96  leaes  ou  bazaru- 
cos ou  151,68  reaes. 

Barganim,  no  valor  de  24  leaes  ou  bazarucos  (approximadamen- 
te)  ou  37,92  reaes. 

Pagode  de  oii'0,  no  valor  de  6  larins  ou  de  13  barganins.,  ou  3  Y* 

tangas  brancas,  ou  312  lea-es  ou  492,96  reaes. 
Larim,  no  valor  de  52  lecLCS  ou  82,16  reaes. 
Leal,  no  valor  de  1,58  recd. 


O  commercio  levava  a  Goa  muita  variedade  de  moedas,  sendo  as  principaes  de 
oiro,  venesianos,  soltanis,  abraemos  e  cruzados  de  Portugal,  que  corriam,  com  pe- 
quenas diíTerenças  de  cambio,  pelo  valor  de  7  tangas  ou  420  reaes.  Os  madrafaxões 
de  Cambaia  regulavam  de  23  a  24  tangas  (1:380  reaes  a  1:440)  conforme  as  neces- 
sidades do  mercado*. 

Os  nativos  nas  pequenas  transacções  dos  mercados  serviam-se,  alem  dos  bazaru- 
cos, do  dombddy  e  do  dudú  ou  durú,  tendo  um  nome  especial  para  cada^  unidade,  a 
que  nem  sempre  correspondia  moeda  effectiva.  Filippe  Nery,  na  Memoria  que  temos 
citado,  publicou  uma  relação  numérica  com  a  designação  e  os  valores  em  reaes  que 
lhe  correspondiam,  e  que  transcrevemos  em  seguida: 


'  António  Nunes,  Livro  dos  pesos  da  Ymdia,  e  assy  medidas  e  mohedas,  escriplo  em  1554,  publi- 
cado pela  Academia  real  das  sciencias  nos  Subsídios  para  ahisloriada  ímliaporliiíiueza,])^^.  3!  cS2. 
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1 

2 

,3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

H 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

30 

40 


ou  ecó 

ou  doni. . . 
ou  tini  . . . 
ou  cliai  y. . 
ou  panci)o 
ou  só  .... 
ou  sat. . . . 

ou  att 

ou  novo  . . 
ou  dá  ... . 
ou  icrá  . . . 
ou  bará. . . 
ou  terá  . . . 
ou  choudá 
ou  poudrá. 
ou  sol  lá. . . 
ou  sotrá  . . 
ou  oltrá  . . 
ou  iconiss. 
ou  viss  . . . 
ou  tiss  . . . 
ou  chaliss. 


Duilú 

011 
J)lllÚ 


2V2 

u 

10 

15 

171/2 
20 

221/2 
25 

271/2 
30 

32  y, 
35 

371/2 
40 

42  1/2 
45 

471/2 
50 
75 
100 


ou  odecho 

ou  panclio 

ou  saddé  sato  ou  orde- vintém. 

ou  dá 

ou  saddé  bará  

ou  pondrá  ou  polem  vintém  .  . 

ou  saddé  sotrá 

ou  vis  ou  corem  vintém 

ou  saddé  bavis 

ou  ponchovis  ou  ruho,  barny. . 

ou  saddé  sola 

ou  tis  ou  sovai  barnim 

ou  saddé  botis 

ou  poncb-tis 

ou  saddé  satlis  ou  dedi  domdd\ 

ou  chalis 

ou  saddé  bavechalis 

ou  ponchechalis 

ou  saddé  salechalis 

ou  ponas  ou  ortango 

ou  pavonxim,  polemtango  .... 
ou  xembôr,  corem  tanga 


Rcaes 


1V2 

3 

4  Vz 
6 

71/2 
9 

10 

12 

13  V2 
15 

16 1/2 

18 

19  V2 
21 

22  !/•> 
24 

25  1/2 
27 

28  1/2 
30 

45 

CO 

A  moeda  de  cobre  mandada  lavrar  pelos  portuguezes  nas  differentes  officinas  da 
índia  era  designada  pelo  numero  de  reaes,  mas  os  nativos  apropriavam-lhe  quanto 
possivel  03  nomes  do  seu  antigo  systema;  as  variantes  na  moeda  minima  levantavam 
continuas  difficuldades,  que  a  junta  da  fazenda  procurou  altenuar,  publicando  em 
1742  a  seguinte  tabeliã^  em  que  é  estabelecido  o  valor  relativo  de  cada  espécie,  assim : 


P.oilas 

Bazanicos 

de  Goa 

Réis 
de  Portugal 

Nomes  que  llio  dão  os  naluraes 

1 

IVs 

IV2 

■Vo 

Roda  ou  dombddv. 

2 

3  3/, 

3 

1  3/- 

Pancho-durú  ou  sabedará  duddú. 

3 

5Vs 

4V2 

2^5 

Ord-vintem. 

4 

71/2 

6 

31/5 

Da-duddú. 

5 

*    9% 

7  1/2 

4 

Panclio-dombddy. 

f) 

11  V-í 

9 

4V5 

Polem-vinfem  ou  pondrá-duddú. 

7 

13  Vs 

10 

5'/3 

Dez  réis. 

8 

15 

12 

G  -/'â 

Vis-duddi  ou  corem-vinlem. 

10 

18  V; 

15 

8 

Rubo  ou  quarto  de  tanga. 

15 

24  '/•> 

20 

102/3 

Vintém. 

20 

37  1/2 

30 

16 

Meia  tanga. 

40 

75 

CO 

32 

Tanga. 

As  oíTicinas  monetárias  da  índia  portugueza  foram  eslabelecidas  em  Goa,  Codiim^ 


ÍNDIA  POHTUGUEZA  99 

Diu,Baí'ciim,  Ceylão,  Malaca  c  Damão.  Nem  Iodas  esLas  casas  Lisarain  inafca  da  fabrica^ 
e  por  isso  se  lorna  hoje  impossível  o  disUnguir  algumas. 

A  de  Goa,  creada  logo  depois  da  conquista  da  cidade  cm  1510,  esíava  na  primi- 
tiva n'uma  rua  que  ficava  atraz  das  casas  do  bispo,  e  o  fabrico  da  moeda  foi  arrendado 
por  AÍTonso  de  Albuquerque  a  um  brâmane  mercador  por  2:000  pardaus  *. 

Simão  Botelho,  no  lombo  do  estado  da  índia  feito  em  1552,  quando  relaciona  as 
propriedades  da  coroa,  dá  a  casa  da  moeda  dcn4ro  da  fortaleza^;  em  1589  foi  transfe- 
rida para  o  edificio  da  fabrica  da  pólvora  em  S.  Pedro  de  Panelim,  e  parece  ler  saído 
d'ali  por  algum  tempo,  pois  Pyrard  conta,  que  nos  annos  em  que  residiu  em  Goa  (1607 
a  1610)  a  moeda  se  balia  na  maior  praça,  chamada  Ribeira  Grande.  É  certo  haver 
tornado  para  S.  Pedro  de  Panelim,  porque  D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro  a  mudou 
d'ali  para  Pangim,  para  umas  casas  próximas  á  cadeia,  onde  existe  actualmente  a  se- 
cretaria da  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

Lopes  de  Lima,  quando  serviu  interinamente  de  governador  geral,  mudou,  pela 
portaria  n.°  2:003  de  27  de  setembro  de  1841,  a  casa  da  moeda  para  o  arsenal. 

Visitando  em  1 1  de  fevereiro  de  1872  aquellas  vastas  e  velhas  oíTicinas,  vimos  n''uns 
soturnos  casebres,  por  baixo  das  salas  da  antiga  contadoria  da  fazenda,  junto  ácapella 
das  Cinco  Chagas,  um  engenho  de  pancada  e  vários  cunhos  com  os  bustos  dos  senhores 
D.  Pedro  V  c  D.  Luiz.  Em  outra  casa  próxima  estavam  as  forjas,  martellos  e  differen- 
tes  instrumentos  para  bater  moeda  da  índia  porlugueza,  mas  Iiavia  annos  que  ali  se 
não  fabricava. 

Os  privilégios  concedidos  aos  moedoiros  de  Lisboa  nos  alvarás  de  4  e  30  de  abril 
de  1636,  7  de  junho  de  1687,  c  regimento  de  6  de  novembro  do  mesmo  anno,  com- 
prehendiam  lambem  os  moodeiros  de  Goa,  estandomatriculadospor  despacho  do  vice- 
rei  ou  governador  da  índia. 

No  meado  do  século  xvi  a  senhoriagem  dos  S.  Thomês  rendia  annualmenle  na  casa 
da  moeda  de  Goa  700  a  800  pardaus  de  oiro,  e  o  mestre  da  mesma  casa  tinha  de  or- 
denado, pago  pelo  senado  da  camará,  15:000  reaes  por  anno  e  600  de  mantimento  por 
mez,  o  que  fazia  22:200  reaes^. 

A  27  de  maio  de  1599  passou-se  caria  de  thesoureiro  e  mestre  da  casa  da  moeda 
de  Goa  a  Francisco  de  Sousa  Falcão,  por  haver  fallecido  Damião  Rõiz  Quintos,  que  ti- 
nha este  officio,  impondo-se  ao  nomeado  a  obrigação  de  dar  á  viuva  do  seu  antecessor 
a  pensão  de  100  pardaus  annuaes;  e  em  1  de  março  de  1000  foi-lhe  permiltido  re- 
nunciar n'oulro  o  dito  logar,  mas  com  a  clausula  da  pensão*. 

Os  livros  de  registo  da  casa  da  moeda  de  Goa  existem  no  archivo  da  junta  da  fa- 
zenda, mas  só  alcançam  do  anno  1773  em  diante;  e  mais  antigo  apenas  vimos  uma  co- 
pia do  regimento  que  em  1569  deu  á  dita  casa  D.  Luiz  de  Athayde. 

Actualmente  lêem  circulação  em  Goa  as  seguintes  moedas  de  oiro :  S.  Thomês 
e  suas  subdivisões,  que  se  encontram  com  muita  diíTiculdade  para  as  collecçòes  nu- 
mismáticas, mesmo  dos  últimos  lavrados  (1841) ;  a  peca  de  quatro  escudos  e  a  meia 
peça  de  dois  escudos,  cujo  valor  varia,  tendo  a  junta  da  fazenda,  na  sua  resolução  de 


'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia;  tom.  ii,  pag.  158  e  17G. 

=  PulDlicação  da  Academia  real  das  sciencias  nos  Subsídios  para  a  Insloria  da  índia  porlugueza, 
pag.  5G. 

'  Simão  Bolelho,  Tombo  do  estado  da  índia,  publicado  pela  Academia  real  das  sciencias  nos  Sub- 
idios  para  a  historia  da  índia  porlugueza,  pag.  21. 

'  Arcli.  nacional  da  Torre  do  Tombo,  chancellaria  de  Filippe  11,  Hv.  vi,  foi.  10,3. 
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U  tlu  abril  de  185G  c  porlariu  cie  1862,  ordenado  o  curso  íVàpeça  por  21  rupias  ou  42 
xera/in.s,  e  da  meia  /7t'ca  por  1 0  '/-^  rupias  ou  1 1  xerafíns.  Por  estes  valores  o  xerajhn  de 
G  langas cvdi  repulado  cm  1 90  -"/'.a  í'm  de  Portugal,  coiiio  com  elleito  tem  sido  a  media  do 
seu  prepo  no  mercado,  oscillando  entre  180  e  200  réis;  mas  o  decreto  de  30  de  abril  de 
1874  lixando  ao  xera/im  de  G  tangas  o  valor  de  200  rdis  fortes,  não  está  de  accòrdo 
com  o  que  realmente  se  lhe  dá  no  paiz.  A  moeda  tem  valor  íluctuante  e  varia  entre 
Goa,  Diu  c  Damão.  A  rupia  cidrina  ou  de  Bombaim  e  a  de  Barochc  correm  emDam.ão 
com  12  '/s  por  cento  de  vantagem;  em  Diu  pelo  contrario  as  mesmas  rupias  tcem  o  des- 
conto de  10  por  cento  sobre  as  de  Goa,  que  são  reputadas  verdadeiras  moedas  de 
conta  n'aquellas  duas  províncias. 

Apesar  de  tão  notáveis  differenças,  a  contagem  e  a  escripturação  nas  repartições 
oííiciaes  e  em  muitas  casas  de  commercio  é  uniforme  com  a  da  capital,  escrevendo-se 
xerafins,  tangas  e  réis. 

A  libra  esterlina,  que  em  Portugal  corre  por  4/>500  réis,  segundo  a  carta  de  lei  de 
29  de  julho  de  1854,  solfria  em  Goa  a  quebra  de  225  réis,  o  que  se  não  deve  estra- 
nhar, pois  a  ritpia  chirina,  que  cm  Diu  é  reputada  por  10  */2  tangas,  gira  em  Goa 
por  9,  conforme  a  resolução  da  junta  da  fazenda  de  IG  de  outubro  de  18G4.  O  valor 
da  libra  em  Goa  não  tem  sido  sempre  o  mesmo ;  em  18G8  era  de  10  \Í2  rupias,  e  em 
1873  elevou-se  a  1  i  '/a  (4;$G00  réis). 

A  moeda  portugueza  de  prata  cunhada  na  Índia  é  geralmente  da  lei  de  10  a  1 1  di- 
nheiros; a  maior  é  a  rupia;  entram  2 1  Y^  peças  em  marco,  pesa  cada  uma  215  grãos, 
e  o  seu  preço  em  relação  á  prata  amoedada  no  reino  regula  de  400  a  420  réis.  Ha  a 
meidL  rupia,  pardau  ou  xerafini,  com  metade  do  peso  e  valor  da  anterior,  e  o  meio 
pardau  ou  meio  xera/hn,  tangas  e  meias  tangas,  com  o  peso  e  valor  proporcionaes. 
Algumas  moedas  da  metrópole  e  estrangeiras,  principalmente  os  duros  hespanhoes, 
circulam  no  mercado  de  Goa  sujeitas  ás  alterações  do  cambio. 

A  moeda  de  cobre  gira  em  grande  quantidade  e  tem  as  seguintes  espécies:  tan- 
gas, meias  tangas,  20,  15,  l^^i  10,  9,  7  '/a,  G,  4  Y^,  3  e  1  Ya  '^'^is,  sendo  já  bastante 
diíficil  encontrar  as  três  fracções  minimas. 

Antigamente  fazia-se  a  contagem  por  bazarucos  '  e  rodas,  moedas  que  deixaram  de 
ser  eíTeclivas,  mas  que  ainda  se  empregam  como  subdivisões  nominaes ;  assim  à 
moeda  de  3  réis  chamam  2  rodas  ou  5  bazarucos,  fazendo  por  conseguinte  uma  tanga, 
que  são  60  réis,  40  rodas  ou  100  bazarucos,  etc. 

As  moedas  de  calaim  e  tutenaga  deixaram  de  ter  curso  na  Índia  portugueza,  com 
excepção  de  Diu. 

A  moeda  que  os  vice-reis  e  governadores  mandaram  lavrar  nas  diíTerentes  oíTici- 
nas  da  Índia  portugueza  é  toda  disforme  no  feitio  e  irregularissima  no  toque  e  peso, 
prestando-se  muito  á  falsificação.  Não  é  raro  encontrar  duas  rupias  tendo  uma  pouco 
mais  de  metade  do  peso  da  outra,  e  correrem  ambas  pelo  mesmo  preço !  As  dilferen- 
ças  de  espessura  e  diâmetro  são  notáveis,  devido  á  maior  ou  menor  intensidade  da 
pancada  na  cunhagem  da  chapa;  esta  também  não  era  uniforme,  e  o  cunho  feito  por 
ourives  gentios,  sem  conhecerem  a  arte  de  abridor!  Não  encontrámos  mencionados  os 
seus  nomes,  e  por  isso  os  não  podemos  transcrever,  o  que  de  certo  não  constilue  uma 
perda  para  a  historia  artística  do  paiz. 


'  Derivado  de  liazar,  mercado.  Bazaruco  foi  nos  séculos  xvi  e  xvii  a  unidade  monetária  na  índia ; 
dizia-se  tantos  bazarucos,  como  cm  Portugal  se  dizia  tantos  reaes.  e  cunliaram-se  em  cobre  c  em  calaim. 
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A  raocda  de  oiro  S.  Thomés  e  suas  fracções  não  apparece  no  mercado;  a  de  praia 
pela  imperfeição  e  cerceamento  não  oíferece  confiança  no  commercio  externo,  e  a  de 
cobre  é  tão  grosseira,  que  comparando-a  com  a  de  bronze  em  giro  na  metrópole,  tor- 
na o  pataco  uma  verdadeira  maravilha  monetária  e  artística !  Se  o  conservar  este  é  ver- 
gonha para  uma  nação  civilisada,  aquelles  pedaços  de  metal  a  que  na  Índia  portugueza 
no  ultimo  quartel  do  século  xix  tão  impropriamente  se  chama  moeda,  só  servem  para 
provar  a  incúria  com  que  tratámos  dos  nossos  interesses  coloniaes.  Em  1828  tentou-se 
reformar  ali  a  moeda,  nomeandose  uma  commissão  presidida  pelo  chanceller  da  re- 
lação Manuel  Felicíssimo  Lousada  de  Araújo;  mas,  apesar  das  boas  diligencias  que  se 
empregaram,  só  conseguiram  mostrar  mais  uma  vez  o  lamentável  estado  a  que  se  achava 
reduzida,  e  por  essa  occasião  lavraram-se  uns  ensaios  com  que  pretendiam  substituir  a 
moeda  velha*.  Desde  então  não  mais  se  cuidou  em  remediar  um  mal  que  tanto  pre- 
judicava o  commercio  e  o  credito  publico,  continuando  operários  ignorantes  a  baterem 
cunhos  imperfeitos  em  chapas  irregularissímas ;  isto  na  vizinhança  dos  domínios  in- 
glezes,  onde  se  fabrica  a  moeda  com  a  maior  nitidez. 

A  organisação  de  um  novo  systema  monetário  para  a  Índia  portugueza,  que  pode- 
ria comprehender  lambem  a  nessa  Africa  oriental,  Macau  e  Timor,  imporia  um  sacri- 
íicio  da  fazenda,  mas  insignificante  em  relação  ás  immensas  vantagens  que  d'ahi  re- 
sultariam. 

A  moeda  de  oiro  devia  ser  a  mesma  do  reino : 

Coroa  ou  10^000  réis  no  valor  de  25  rupias  ou  50  xerafins. 

Meia  coroa  ou  5;>000  reis  no  valor  de  12  Ya  rupias  ou  25  xerafins. 

Quinto  de  coroa  ou  2;$000  reis  no  valor  de  5  rupias  ou  10  xerafins. 

Decimo  de  coroa  ou  IjÇÍOOO  réis  no  valor  de  2  Ya  rupias  ou  5  xerafins. 

As  antigas  moedas  de  prata  rupias,  xerafins  ou  pardaus,  meios  xori fins  ou  meios 
pardaus,  e  as  de  cobre  actualmente  em  circulação  com  o  cunho  portuguez,  deviam 
ser  recolhidas  e  pagas  a  peso  pelo  preço  dos  mesmos  melaes  amoedados.  Para  substi- 
tuir a  antiga  moeda  de  prata  e  cobre  lavrar-se-ia  outra  com  lypo  especial,  sendo  no  an- 
verso em  tudo  igual  á  do  reino  e  tendo  no  reverso  —  iNDlA  PORTUGUEZA;  no  campo 
as  armas  porluguezas,  e  no  exergo  —  RUPIA— 400  RÉIS,  ou  pardau  — 200  RÉIS,  ou 
MEIO  PARDAU— 100  RÉIS,  OU  TANGA  — 5o  RÉIS.  As  duas  ultimas,  em  vez  das  ar- 
mas, poderiauí  ter  o  nome  da  moeda  e  o  valor  em  réis  no  campo,  entre  duas  palmas, 
como  se  usa  nos  tostões.  A  proporção  seria  a  seguinte,  conservando  a  actual  nomen- 
clatura: 


Moeda 


Valor 
cm  réis  fortes 


Rupia 

Meia  rupia,  ipardau,  ou  xcrafim 
Meio  pardau  ou  meio  xerafim.  . 
Tanga  


400 
200 
100 

oO 


Peso 
em  grãos 


200,78 

100,3'J 

50,19 

2o.09 


Xmiipro 

(Ic  peças 

que  deviam 

entrar 
no  marco 


22,9  •/., 
45,9 
91,8 
1 83.(5 


'  Vid.  Annacs  inarilimos  c  coloniaes,  (0111.  iv.  parto  não  níficjal,  ]S4'i,  pa^;-.  Cã. 
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(J  cobre  devia  ser  cunhado  na  rasão  de  3GU  /v-V.s-  o  arraie),  como  se  praliea  na  me- 
trópole, e  nas  seguintes  espécies : 

Vinte  e  cinco  réis  ou  meia  lamja,  vinte  réis,  quinze  réis^  dez  réis,  cinco  réis  c  ires 

Na  prata  havia  o  prejuízo  com  a  despeza  da  nova  cunhagem,  e  no  cobre  acrescia 
alem  d'isso  a  perda  de  28  por  cento,  pela  sua  reducção  a  moeda  forte. 

CocJdm  teve  fabrica  de  moeda  estabelecida  pelos  portuguezes  no  século  xvi,  mas 
ignorámos  a  sua  historia :  Gaspar  Correia  diz  que  o  governador  Martim  AíTonso  de  Sousa 
(1545)  ordenou  que  ali  se  fabricassem  bazarucos  como  em  Goa,  e  corressem  a  cincoen- 
ta  hazarucos  por  tamja^.  No  Tombo  geral  do  estado  da  índia,  escriplo  por  Sim.ão  Bo- 
telho alguns  annos  depois,  vem  consignado  ao  mestre  da  moeda  o  ordenado  de  SOôíOOO 
reacs  por  anno-;  apesar  de  haver  este  empregado,"' quando  D.  Luiz  de  Athayde  man- 
dou em  1568  lavrar  n'aquella  casa  moeda  de  oiro  e  prata,  foi  dirigir  os  trabalhos  do 
fabrico  Diogo  Rodrigues  Cabaço,  mestre  e  Ihesoureiro  da  officina  m.onetaria  de  Goa-^ 

Damão:  Rui  Lourenço  de  Távora  por  alvará  de  22  de  agosto  de  1611  concedeu 
a  esta  cidade^  como  o  havia  feito  á  de  Baçaim,  a  cunhagem  de  bazarucos  de  cobre,  cor- 
respondendo elles  ao  valor  do  metal  e  feitio  da  moeda;  concessão  que  o  mesmo  vice- 
rei  mandou  suspender  em  18  de  maio  de  1613  pelos  prejuízos  que  causava  ao  com- 
mercio  ^. 

No  reinado  da  senhora  D.  xMaria  11  lavraram-se  em  Damão  algumas  moedas  provin- 
ciacs  de  cobre:  tanga,  meia  langa  e  quarto  de  tanga  ou  15  réis^. 

As  moedas  estrangeiras  que  mais  circulam  n'aquella  possessão  actualmente  são: 

Rupia  clãrina  ou  de  Bombaim  no  valor  de  IG  annás  ou  078  rmde  Goa  ou  361  ^/s 
de  Portugal. 

Rupia  de  Baroche  por  37  Yá  dabús  ou  675  réis  de  Goa,  ou  360  de  Portugal. 

Meia  rupia  de  Baroche  com  metade  do  peso  e  valor  da  anterior. 

Meia  rupia  chirina  com  339  réis  de  Goa  ou  180  Ys  de  Portugal. 

Quarto  e  oitavo  de  rupia  chirina  com  o  peso  e  valor  proporcionado  krupia. 

Era  cobre :  de  Bombaim  corre  o  anná  por  42  Ys  ^'cis  de  Goa;  fodid  ou  meio  amiú : 
derqui  ou  meio  fodid,  e  paid  por  3  ^^'gc  réis  de  Goa. 

Com  o  cunho  maralha  gira  o  dabà  que  vale  3  siuray  ou  18  réis  de  Goa,  o  siuray 
ou  Y-2  dabà  que  tem  6  aricds  ou  9  réis  de  Goa,  e  o  aricd  i  Ys  réis. 

Também  alli  giram  as  peças  e  meias  peças  portuguezas  em  oiro,  as  patacas  hes- 
panholas,  etc. 

Na  fortaleza  de  Diu,  desde  o  vice  reinado  de  D.  Constantino  de  Bragança  se 
dihgenciou  fabricar  moeda  Y  o  que  só  se  levou  a  eíTeito  nos  meados  do  século  xvir. 


'  Lendas  da  índia,  lom.  iv,  pag.  337. 

"  Subsídios  para  a  tiisloria  da  índia  porlufiueza,  publicados  pela  academia  real  das  sciciicias. 

"  Sr.  Cunha  Rivara,  Arcliivo  porlugiiez  oriental,  fase.  v,  pari.  2.'\  doe.  GG7,  pag.  G9'2. 

*  Idem,  fase.  vi,  doe.  13G  e  24õ,  pag.  871  e  9C7. 

■■  Vide  estampa  xi,  n."*  22,  23  e  24. 

«  Vi  tamhem  o  quo  me  escreueste.s  sobre  vos  parecer  meu  scruiço  Baterssc  moeda  de  Vcnczcanos 
c  larins  com  as  minhas  armas  na  fortaleza  de  Dio  oníde  vem  ter  cantidade  de  ouro  c  prata;  e  que  se 
achavão  pessoas  que  por  se  laurar  essta  moeda  darião  em  cada  hum  ano  á  minha  fazenda  oiío  mil 
pardaus  e  paser  (sic)  lho  seria  de  muita  consideração.  E  que  sou  informado  que  se  tratou  ja  cm  tempo  do 
Visso-Rey  dom  Cõstantino,  c  que  por  sse  acharem  muitos  inconvenientes  a  meu  .scruiço  e  ao  bem  com- 
muni  de  meus  vassallos  d'essas  partes  não  houve  efeito,  me  parece  que  assy  por  e£"se  Respeito  como 
lambem  [lor  não  ser  convenieníe  laurar-ssc  inoeda  nesse  estado  fora  da  cidade  De  goa,  aonde  assistem 


J 
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lavrando-se  em  oiro  os  S.  Thomès  de  10  xerafins ;  em  prata  as  rupias  de  oito  tangas, 
pardaus  e  meios  pardaus ;  em  cobre  atids  ou  patacas,  no  valor  de  12,  6  e  3  réis, 
e  em  caiaim  hazarucos.  O  alvará  de  17  de  março  de  1688  ordenou  que  esta  moe- 
da fosse  do  mesmo  toque,  peso  e  preço  da  feita  em  Goa;  mas  apesar  disso  o 
S.  T/tomo  novo  de  oiro  pagava-se  por  14  xerafins  de  Diu  ou  13  de  Goa,  o  que  equiva- 
lia a  2:080  róis  de  Portugal,  e  a  rupia  de  Diu  era  reputada  em  480  réis  de  Goa  ou 
256  réis  fortes,  c  assim  proporcionalmente  o  pardau,  meio  pardau,  etc.  Esta  officina 
esteve  fechada  em  varias  epochas,  e  a  ultima  vez  que  funccionou  foi  no  reinado  do 
senhor  D.  Pedro  V,  lavrando  em  prata  pardaus  e  meios  pardaus^. 

O  atid  em  coldre  ou  caiaim  vale  a  quarta  parte  da  tanga,  ou  15  réis  de  Diu,  ou  12 
de  Goa,  ou  6  Vs  de  Portugal.  Ha  também  o  meio  atid,  o  duguy  ou  '/i  de  atid,  e  o  meio 
duguy  ou  Ys  de  atid. 

A  moeda  de  caiaim  e  tutenaga  acabou  em  Goa  e  Damão,  mas  continua  em  Diu  para 
calamidade  d'aquelle  pobre  povo,  que  não  só  tem  de  importar  os  géneros  de  primeira 
necessidade,  mas  de  soíTrer  o  terrível  contrabando  da  moeda  de  caiaim;  e  admitte-se 
a  sua  entrada  pela  alfandega,  pagando  o  imposto  de  1 1  por  cento,  como  qualquer  obje- 
cto de  metal  para  uso  domestico!  No  conselho  do  governo  chegámos  a  propor  alguns 
alvitres  para  terminar  um  abuso  de  tão  prejudiciaes  consequências;  mas  qualquer  lei 
monetária  excede  as  attribuiçOes  dos  governos  provinciaes  do  ultramar,  e  o  da  metrópole 
ainda  não  resolveu  as  repetidas  propostas  que  se  toem  feito  sobre  o  assumpto. 

No  meado  do  século  xvi  parece  que  ainda  se  lavrava  moeda  em  Malaca,  pois  no 
Tombo  do  estado  da  índia  cscripto  por  Simão  Botelho  se  diz:  «E  ao  moedeiro  da  ífor- 
taleza  dezoyto  mil  reaes  de  ordenado,  e  oytocentos  reaes  de  mantimento  por  mês 
que  tudo  vaal  por  ano  vinte  sete  mil  e  seyscentos  reaes  »"^.  Nuno  Alvares  Botelho  tam- 
bém montou  em  Malaca  oíTicina  monetária,  e  as  moedas  ahi  cunhadas  chamaram-se 
vulgarmente  bolellias. 

D.  Jeronymo  de  Azevedo  e  Constantino  de  Sá  fizeram  igualmente  cunhar  moeda 
em  Ceylão  ^. 

As  marcas  das  oíficinas  monetárias  que  temos  observado  nas  moedas  da  Índia  por 
lugueza  são: 

B  — BAÇAIMr 
C-I.o_CEILÃO: 
D  — DAMÃO. 
D  ou  D-0  — DIO. 
GOU  G-A  — GOA. 
M  — MALACA. 

Sarrafagem  ou  xarrafagem,  era  o  nome  que  se  dava  na  Índia  ao  cambio  da  moe- 
da, industria  já  usada  no  oriente  antes  da  conquista  pelos  porluguezes,  e  que  ainda  hoje 
se  encontra  em  muitos  dos  seus  mercados.  Em  Goa  foi  por  annos  receita  do  estado,  e  o 


os  meus  vissorrcys  e  goucniadorcs,  não  lio  meu  serviço  que  se  laurc  essas  moedas  na  dita  fortaleza 
de  Dio.  Escripta  em  Madrid  a  3  ile  fevereiro  de  M.  D.  noventa  c  quatro  (Arcli.  do  e.xtiucto  conscliio  ul- 
tramarino, lív.  I  das  carias,  foi.  258  §  vn). 

'  Vid.  est.  xu,  n."'  5  c  6. 

-  Subsiiios  para  a  Idslorla  da  Índia  porlugncza,  publicados  pela  Academia  real  das  sciencias, 
paií.  109. 

'  !'\  Ncry  Xavier,  Mnivria  ilas  mordas  cinduulas  rm  Gua.  pafi-.  SI,  nola. 
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seu  arrematante  era  o  único  que  podia  trocar  moeda.  Os  inconvenientes  de  similliante 
pratica  foram  geralmente  reconhecidos,  e  el-rei  D.  Manuel,  pela  carta  regia  de  13  de 
fevereiro  de  1520,  acai)ando  com  o  exclusivo,  isentou  os  camljadores  de  pagarem  qual- 
quer direito,  e  a  lei  foi  depois  confirmada  em  igual  dia  e  mez  do  anno  1524  por  D,  .loão 
111  ^  Esta  disposição,  ou  não  se  chegou  a  cumprir,  ou  teve  curta  duração,  pois  a  carta  re- 
gia de  26  de  março  de  1532  diz:  E  quanto  ao  que  dizeis  que  a  obra  da  Sé he acabada 
com  esmolas  e  com  a  renda  do  cambio,  de  que  vos  fiz  mercê  até  se  acabar. . .  e  con- 
clue  por  mandar  fazer  á  custa  da  renda  do  mesmo  cambio  quatro  sinos  grandes,  vários 
ornamentos  e  um  pontifical  rico^. 

É  certo  que  depois  das  obras  da  Sé  estarem  acabadas,  ainda  a  renda  da  sarrafa- 
gem  se  continuou  a  arrecadar  para  a  fazenda;  o  tombo  do  estado  da  India^,  declara 
que  nos  annos  1543  e  1544  produziu  a  dita  renda  1:350  pardaus  (405í$000  reaes, 
calculando  pelo  pardau  de  5  tangas  ou  300  reaes);  em  1545  e  154G  altingiu  a  2:000 
pardaus  e  em  1547  e  1548  chegou  a  1:710.  D.  Affonso  de  Noronha,  para  dar  cumpri- 
mento á  carta  regia,  por  se  acharem  concluídas  as  obras  da  Sé,  ordenou  que  a  contar 
do  1.°  de  outubro  de  1551  se  tornasse  o  cambio  livre,  e  para  utilidade  publica  o  se- 
nado pozessc  cambadores  nos  legares  mais  frequentados  da  cidade. 

Ao  monopólio  do  governo  seguiu-se  a  usura  especulativa  dos  particulares,  que 
aggravou  ainda  mais  o  povo,  e  os  bandos  de  30  de  maio  de  1767,  21  de  agosto  e  17  de 
maio  de  1775  só  procuraram  reprimir  taes  abusos. 

O  pardau  de  prata  havia  corrido  sempre  por  5  tangas  ou  300  réis,  mas  a  grande 
quantidade  de  moeda  falsa  de  cobre  introduzida  pelos  estrangeiros,  invadindo  os  mer- 
cados, principalmente  de  meias  tangas  e  tangas^  das  quaes  12  faziam  approximada- 
mente  um  airatel  com  o  valor  monetário  de  620  réis,  fez  escacear  a  moeda  de  prata 
na  circulação  e  augmenlou  o  ágio  desde  o  anno  1820,  chegando  a  25  por  cento,  obri- 
gando ajunta  da  fazenda  em  15  de  junho  de  183 1  a  fixar  o  máximo  do  desconto  a  20 
por  cento.  Como  dissemos,  o  pardau  ou  xera/im  era  reputado  em  5  tangas,  mas  em 
cobre  ficava  elevado  com  o  ágio  a  6,  o  que  obrigou  nos  contratos  a  fazer  a  distincção 
de  pardau  de  prata  e  pardau,  de  cobre,  valendo  o  primeiro  mais  um  quinto  em  rela- 
ção ao  segundo,  isto  é,  reputando-se  este  em  5  tangas  de  cobre  e  aquelle  em  6.  A 
mesma  junta  da  fazenda  pela  resolução  de  28  de  junho  de  1834  assim  o  mandou  admit- 
lir  e  usa  nos  seus  pagamentos. 

Em  quasi  todas  as  terras  da  índia  havia  sarrafagem  da  moeda  e  por  muito  tempo 
constituiu  renda  do  estado.  O  governador  D.  Manuel  de  Sousa  Coutinho  (1588  a  1591) 
aforou  em  Chaul  a  renda  do  bangue,  amphião,  sabão  e  sarrafagem  da  moeda  a  Álvaro 
Vaz  Coutinho  por  530  pardaus  de  4  larins^.  O  mesmo  governador  tanibem  contratou 
com  a  cidade  de  Baçaim  sobre  a  sarrafagem  da  moeda,  etc.  •• 

Em  Suez,  vimos  nas  ruas  de  maior  traDco  o  sarrafo  sentado  atraz  da  sua  mesa- 
caixa  envidraçada  ou  coberta  de  rede  de  arame,  onde  tinha  cora  certa  ordem  varias 
moedas  de  oiro,  prata  e  cobre,  que  trocava  mediante  pequeno  ágio;  era  em  tudo 
copia  fiel  do  sarrafo  que  observamos  ao  canto  da  estampa  que  representa  o  leilão  na 
rua  Direita  de  Goa  nos  fins  do  século  xvi. 


'  Sr.  Cunha  Uivara,  Avchivo  porlwjuez  nricnlal,  fase.  ii,  doe.  ii."  14,  pag.  43. 

'  Idem,  fase  i,  doe.  n."  2,  §  xii,  pag.  10. 

'  Publicado  pela  Aeademia  real  das  sciencias,  nos  Subsídios  para  a  liisloria  da  índia.  Vid.  a  pag.  .jl . 

*  Documentos  rcmellidos  da  Índia,  publicação  da  Academia  real  das  seieucias,  tom.  ii,  pag   197. 

^  Sr.  Cunha  Hivara,  Arcturo  porliirpie-  oriental,  fasp.  in.  doe.  1 17,  S  xvir,  pag.  37.t. 


VICE-EEIS,  GOVEENADOEES  E  CAPITÃES  GENEEAES 
DA  índia  POETUGUEZA 

REINADO   DE   D.  MANUEL 

1500  a  1521 

A  descoberta  do  caminho  marilimo  para  o  Oriente  deu  a  Portugal  maior  importân- 
cia; o  commercio  entre  a  índia  e  a  Europa,  que  até  então  sú  se  eíTecluava  por  Alexan- 
dria, passou  a  fazer-se  pelo  cabo  da  Boa  Esperança,  derrota  traçada  por  Vasco  da  Ga- 
ma; e  Veneza  perdeu  o  exclusivo  que  tinha  no  trafico  das  especiarias,  pedras  precio- 
sas, estofos  e  artefactos. 

A  ambição  dos  portuguezes  limitou-se  nos  primeiros  annos  ao  absoluto  dominiono 
mar  indico  e  ao  estabelecimento  de  pequenas  feitorias  no  seu  Utoral.  Os  capitães  mo- 
res das  armadas  iam  revestidos  da  suprema  auctoridade,  com  rccommendação  da  má- 
xima cordura  no  trato  com  aquclles  povos,  para  lhes  incutir  confiança  e  faciUtar  as 
transacções. 

Recolhido  Vasco  da  Gama  da  famosa  descoberta,  armou-se  em  seguida  uma  frota 
de  13  velas,  guarnecida  por  1:200  homens,  saindo  de  Lisboa  a  9  de  março  do  anno 
1500  capitaneada  por  Pedro  Alvares  Cabral  *,  que  soffrendo  violento  temporal  perdeu 
alguns  navios,  e  obrigado  pela  força  das  correntes  foi  descobrir  casualmente  o  Brazil, 
d'onde  voltou  a  23  de  junho  de-1501. 

A  15  de  março  doesse  anno  largou  do  porto  de  Lisboa  a  terceira  armada  levando  4 
naus,  commandada  por  João  da  Nova,  que  descobriu  a  ilha  de  Santa  Helena  na  volta 
para  o  reino,  onde  chegou  a  1 1  de  setembro  de  1502. 

Em  10  de  fevereiro  do  mesmo  anno  de  1502  partiu  outra  vez  para  os  mares  da  Ín- 
dia Vasco  da  Gama  com  a  quarta  armada  de  20  navios,  formando  3  divisões,  largando 
do  Tejo  os  5  últimos  com  Vicente  Sodró  no  primeiro  de  abril.  O  grande  almirante  che- 
gou de  volta  a  Lisboa  em  1  de  setembro  de  1503. 

N'esle  anno  saiu  para  a  índia  a  quinta  armada,  formando  também  3  divisões,  cada 
uma  com  3  naus:  a  primeira,  ás  ordens  de  AíTonso  de  Albuquerque,  largou  a  barra  a 
G  de  abril;  a  segunda  de  Francisco  de  Albuquerque,  que  se  perdeu  com  a  nau  Rainha 
nos  baixos  de  S.  Lazaro,  fez-se  á  vela  a  14  do  mesmo  mez;  e  dias  depois  partiu  a  ter- 
ceira, de  que  era  capitão  mór  António  de  Saldanha,  com  a  missão  de  ir  cruzar  no  es- 
treito do  mar  Pioxo,  esperando  as  naus  de  Meca.  Diogo  Fernandes  Pereira  descobriu 
por  essa  occasião  a  ilha  de  Socotorá,  onde  invernou. 

'  Das  instrucçOes  que  lhe  foram  dadas  existem  fragmentos  no  Arcliivo  da  Torre  do  Tombo,  maço  1 
de  leis  sem  data,  n."  21,  e  foram  copiadas  pelo  sr.  Albano  AntlK?ro  da  Silveira  Vinío  uos  Annacs  mari- 
Ihnos  ç  rnloniars,  t'1111.  V.  \\^v\f  não  nriiriai,  pníT  2ns. 
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A  22  de  abril  de  1504  saiu  de  Lisboa  a  sexta  armada  de  12  naus  e  2  caravelas, 
indo  como  capitão  mór  Lopo  Soares  de  Albergaria,  que  estava  já  de  volta  no  Tejo  em 
julho  de  i505. 

O  domínio  dos  portuguezes  nos  mares  das  índias  orientaes  e  o  engrandecimento 
do  seu  commcrcio  importava  a  perda  do  poder  arábico  n'aquella5  paragens;  por  isso 
foram  os  musulmanos  ali  sempre  os  seus  mais  terríveis  adversários,  promovendo-lhes 
a  intriga,  as  ciladas  e  a  guerra  sem  tréguas,  obrigando-os  ao  constante  uso  da  espada 
e  do  arcabuz,  o  que  afugentava  os  pacíficos  negociantes  indígenas. 

Não  conseguindo  os  musulmanos  por  este  meio  os  seus  intentos,  levaram  os  rajahs 
a  pedirem  soccorro  ao  sultão  do  Cairo,  que;  dirigiu  a  ameaça  ao  papa  de  mandar  ma- 
tar todos  03  christãos  residentes  nos  seus  estados,  se  elle  não  obstasse  ás  pretensões 
dos  portuguezes,  e  assim  o  communicou  Júlio  11  a  el-rei  D.  Manuel,  que  viu  logo  a  ne- 
cessidade de  augmentar  as  forças  marítimas  na  Índia,  entregando  a  sua  direcção  a 
um  logar-tenenle  da  maior  confiança. 


D.  FRANCISCO  DE  ALMEIDA 

1.»  Governador  com  o  titulo  de  vice-rei  de  24  de  outuljro  de  1505  a  4  de  iiovcmljro  de  1509 

Nasceu  D.  Francisco  em  Lisboa  no  meado  do  século  xv,  filho  de  Lopo  de  Almeida, 
primeiro  conde  de  Abrantes,  e  de  sua  mulher  D.  Brites  da  Silva,  e  foi  casado  com 
1).  Joanna  Pereira,  de  quem  teve  geração.  Tendo  adquirido  grande  reputação  pelos 
seus  heróicos  feitos  na  conquista  de  Granada,  e  confiando  muito  el-rei  D.  Manuel  no 
seu  saber,  prudência  c  valor,  o  nomeou,  por  carta  de  27  de  fevereiro  de  1505,  cotn 
os  mais  amplos  poderes  governador  da  Índia*.  Saiu  do  Tejo  com  uma  armada  de  20 


'  o  titulo  de  vice-rei  não  lhe  foi  ahi  conferido;  talvez  o  fosse  em  documento  especial  não  regis- 
tado, como  outros  muitos,  na  Torre  do  Tombo.  Para  se  fazer  cabal  idéa  das  prerogativas  e  preeminên- 
cias do  cargo  de  que  foi  revestido,  transcrevemos  a  carta  regia  que  o  nomeou. 

«Dom  Manoel  per  Graça  de  Deos,  Rey  de  Portugal,  e  dos  Algarves,  de  aquera  e  de  alem  Maar,  em 
Africa  Senhor  de  Guinee,  e  da  Conquista,  Navegação,  c  Comercio  de  Etiópia,  Arábia,  Pérsia,  e  da  índia. 
Fazemos  saber  avós  capitãaes  das  Fortallczas,  que  mandamos  fazer  na  índia.  Alcaides  mores,  Feitores 
delias,  e  todos  outros  oííiciacs  c  jeente,  que  pcra  as  ditas  Fortallczas  vaay  ordenadas,  e  ao  diante  nel- 
las  estevercm,  e  aos  Capitães  das  Naaos  e  Navios,  que  ora  enviamos  nesta  frota,  e  Armada,  Fidalguos, 
Gavallciros,  Escudeiros,  Mestres,  Pilotos,  Meirinhos,  Marinheiros,  Bombardeiros,  homees  d"armas,  ofíi- 
ciaes,  e  companha,  e  todas  outras  pessoas,  que  his,  c  enviamos  na  dita  frota,  c  Armada,  e  asy  aos  Ca- 
pitães, Feitores,  OíGciaes,  e  toda  outra  jente,  e  pessoas,  que  ora  estão  na  dita  índia,  assy  em  a  nossa 
Fortaleza  de  Cochim,  como  em  quaesquer  outras  partes,  era  que  os  no.-^sos  Capitacns,  e  jeentes  esteem, 
e  a  todos,  e  quaaesquer  outros,  a  que  esta  nossa  Carta  de  poder  fór  mostrada,  que  nós  pcila  muita 
confiança,  que  temos  de  Dom  Francisco  de  Almeida  do  no-^^so  Conselho,  e  por  conhecermos  delle,  que 
nisto,  e  cm  toda  outra  cousa,  que  lhe  encarregarmos,  nos  saberá  muy  bcem  servir,  e  nos  dará  de  sy 
muy  boa  conta,  e  recado,  e  por  lhe  fazermos  honra,  e  mercèe  nesta  viagem,  em  que  tanto  consiste  o 
beem,  aseseguo,  e  aseento  das  couzas  da  dita  índia,  ho  encarregamos  de  Capitaam  Moor  de  toda  a 
dita  Frota,  e  Armada,  e  pêra  na  dita  índia  aveer  de  ficar  três  annos;  porem  volo  nofeíicamos  asy,  e 
vos  mandamos  a  todos  em  geral,  e  a  cada  hvm  em  especial,  que  em  todo  o  que  vos  por  ellc  for  re- 
querido, e  da  nossa  parte  mandados  cumpraes,  e  façaes  inteiramente  seus  requerimentos  e  mandados 
asy,  e  tam  inteiramente,  c  com  aquella  diligencia,  c  bõo  cuidado,  que  de  vos  confiamos,  e  ho  farieis 
se  por  nós  em  pessoa  vos  fosse  dito,  e  mandado,  porque  assy  o  aveemos  por  beem,  e  nosso  serviço, 
c  aquelles  que  assy  ho  fezerdcs,  e  comprides,  como  devees,  nos  farecs  muito  serviço,  e  os  que  o  con- 
trairo,  que  nam  esperamos  nos  desserviram,  e  lhe  daremos  por  ello  aquelles  castiguos,  que  por  taes 
casos  merecem.  Outro  sy  porque  as  cousas  de  nosso  serviço  sejam  guardadas,  e  feitas  como  devem  em 
as  ditas  Fortalezas,  e  cm  semclliante  Frota  c  Armada,  e  por  tal  (|ue  sejam  castiguados  aquelles.  que 
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véhis^  sendo  12  para  voltarem  com  a  carga  da  especiaria  e  8  para  ficarem  cruzando 

algufis  malcílcios.  c  delitos  cometerem  contra  nosso  serviço,  assy  no  mar,  como  na  terra  em  qualquer 
parle,  em  que  nossas  jeentes  estcem  ora  sejam  de  nossos  naturaes,  ora  de  nossos  súditos  das  ditas 
partes  da  índia,  em  quaesquer  casos,  que  acontecer  possam,  lhe  damos  todo  nosso  inteiro  poder,  e  al- 
çada sobre  todas  as  pessoas  das  ditas  Fortalezas,  Frota,  e  Armada,  e  cpiaesquer  outros,  que  nossos  súb- 
ditos sejam  da  qual  em  todolos  casos,  asy  eiveis,  como  crimes,  e  até  morte  natural  inclusive,  usará 
inteiramente,  c  se  darara  a  eixecução  seos  Juízos,  c  mandados  sem  delle  mais  aveer  appelaçam 
nem  agravo,  e  sem  eceitoarmos,  nem  tirarmos  pessoa  alguíía,  em  que  ho  dito  poder,  e  alçada  se  nam 
entenda,  porque  sobre  todos,  e  cada  huii  delles  usará,  segundo  que  com  direito,  e  Justiça  o  deva  fa- 
zer, e  segundo  que  suas  culpas,  c  delictos  merecerem;  porque  confiamos  delle,  que  em  tudo  guardará, 
e  fará  o  que  com  razam,  e  justiça  o  deva  fazer.  Otro  sy  lhe  damos  todo  nosso  inteiro  poder,  que  nas 
cousas  de  nossa  Fazenda,  asy  aquellas,  que  tocarem  nas  compras,  e  vendas  de  nossas  mercadorias 
pcra  a  carregua  das  ísaaos,  como  de  toda  otra  cousa,  que  a  beem  de  nossa  Fazenda  tocar,  proveja,  e  a 
ordene  asy  como  beem  visto  lhe  for  por  nosso  serviço,  e  mandamos  aos  nossos  Feilores,  Escripvaães 
das  Feitorias,  asy  aquellcs,  que  agora  la  estam,  como  aos  que  de  cá  vaão  ordenados  para  la  ficar, 
como  também  a  todos  os  outros,  que  pellos  tempos  forem,  em  quanto  ellc  nas  ditas  partes  da  Índia 
andar  por  nosso  Capitam-moor,  e  cm  qualquer  outra  parte,  posto  que  de  fora  da  índia  seja,  em  que 
nossas  jeentes,  e  mercadorias  estcverem,  que  todo  o  que  por  ellc  lhe  for  requerido,  e  mandado  ácer- 
qua  de  nossa  Fazenda,  ho  cumpram,  e  façam  asy,  como  o  fariam,  e  compririam,  se  por  nos  em  pessoa 
c  por  nossos  mandados,  c  sinaaes,  lhe  fosse  dito,  e  mãdado,  fazendo  todas  as  desjiezas,  e  gastos,  e 
toda  outra  cousa,  asy  como  se  por  nos  lhe  fosse  mandado;  pêra  o  que  teerá,  e  lhe  damos  tanto  poder, 
e  soperioridade,  como  nós  teemos,  sob  as  penas  quo  por  elle  lhe  posseer,  quando  a  seus  mandados 
forem  negrigentes,  ou  os  nam  comprirem,  as  quaes  penas,  quaesquer  que  sejam,  asy  sobre  os  corpos 
como  Fazendas  dará  a  eixecuçam,  segundo,  que  beem  visto  lhe  for  com  todo  o  poder,  e  alçada,  que 
por  esta  Carta  lhe  damos  porque  asy  Iic  em  todo  nossa  mercê.  Outro  sy  lhe  damos  poder,  que  nos  ca- 
sos, que  lhe  parecer,  que  compre  por  nosso  serviço  ellc  possa  remover,  e  tirar  Capitães  das  Fortale- 
zas e  das  Nãos,  asy  das  que  vaão  pêra  a  carrega  das  mercadorias,  como  pêra  ficar  de  Armada,  e  asy 
tirar  Feitores  das  Feitorias,  e  das  ditas  Naaos,  e  Escripvães  das  ditas  Feitorias,  e  todos  outros  officiaes, 
posto  que  por  nossos  mandados,  e  ordenança  de  cá  vaão  ordenados,  ou  depois  sejam,  e  poer  outros 
quaaes  beem  vistos  lhe  for,  e  quo  melhor  nos  possam  servir;  porque  confiamos  delle,  que  quando  o 
fezer,  será  con  causa  justa,  e  tal  porque  o  deva  asy  por  nosso  serviço  fazer,  e  deste  poder,  c  alçada 
que  lhe  damos  em  todos  os  casos  aqui  decrarados,  e  em  quaesquer  outros,  que  acontecer  possam, 
aveemos  por  bem  queremos,  e  nos  praz,  que  ussc,  em  quanto  nas  ditas  partes  da  índia,  e  nas  outras, 
posto  que  de  fora  da  Índia  sejam,  andar  por  nosso  Capitam-moor,  posto  que  em  andando  lá  outros  Ca- 
pitães moeres  com  nossas  Frotas,  e  Armadas,  enviemos,  porque  estes  quaes,  e  quantos  quer  que  forem, 
queremos  que  em  todo  lhe  obedeçam,  e  estem  debaixo  de  sua  jurdiçam,  e  cumpram  em  todo,  e  por 
todo  seus  requerimentos  e  mandados,  asy  nas  cousas  da  [)az,  como  da  guerra,  c  em  quaesquer  outras, 
<iue  por  elle  lhe  sejam  requeridas,  c  da  nossa  parte  mandadas  sob  as  penas,  ({ue  nos  corpos  e  fazen- 
das por  elle  lhe  forem  postas,  as  quaes  nos  culpados  mandará  dar  á  eixcuçam,  segundo  o  poder  cal- 
çada, que  por  esta  lhe  outorgamos^,  e  damos.  Outro  sy  por  esta  presente  lhe  damos  todo  nosso  inteiro, 
c  comprido  poder,  que  por  nós,  e  em  nosso  nome  possa  fazer  paz,  e  assento  d'amizadc  com  todos  os 
Reys,  c  Scidiores  da  índia  com  que  beem  visto  lhe  for,  que  por  nosso  serviço  o  deva  fazer  com  aquelles 
pautes,  condições,  e  clausulas,  que  ma's  proveitoso  a  nosso  serviço  lhe  parecer,  e  os  asseentos  e  ca- 
pitulaçõens,  que  sobre  ello  assentar,  Capitollar,  e  fezer  compriremos,  manteremos,  e  faremos  comprir, 
manter,  e  gaardar  em  todo  como  nas  Capitolações,  e  assento,  que  dello  fezer,  for  decrarado,  c  con- 
theudo,  e  asy  como  o  faríamos,  se  por  nós  mesmo,  e  presente  nossa  pessoa  fosse  Capitolado,  e  assen- 
tado a  booa  fee  sem  cautella,  emgano,  nem  malicia;  comprindo  porem,  e  satisfazendo  os  Reys,  e  Se- 
nhores com  que  ha  dita  paz,  e  amizade  asseentar  cm  todo  o  que  pelas  ditas  Capitolações,  e  asseentos 
forem  anos  obrigados  comprir;  outro  sy  lhe  daremos  todo  nosso  comprido  poder,  que  ellc  possa  fa- 
zer guerra,  e  ha  mandar  fazer  por  mar,  e  por  terra  a  todos  os  Reys,  e  Senhores  da  índia,  a  quem  lhe 
parecer,  que  por  nosso  serviço,  e  mais  seguro  assento  de  nossas  cousas  se  deve  fazer,  e  depois  de  co- 
meçado de  a  dita  guerra  lhe  fazer,  possa  assentar  e  dar  tregoa  por  aquelles  tempos,  que  lhe  beem  pa- 
recer, e  acerqua  dello  possa  fazer,  e  faça  o  que  por  mais  nosso  serviço  ouver;  porque  pêra  todas  es- 
sas couzas,  e  cada  huma  delias,  lhe  damos  todo  nosso  inteiro,  e  comprido  poder,  e  mandado  especial, 
e  este  mesmo  poder  teera,  e  lhe  damos  naquelles,  que  á  sua  chegada  achar  cm  alguma  quebra  ou 
guerra  com  nossas  jeentes.  Porem  lhe  mandamos  dar  deste  poder,  e  alçada,  que  lhe  asy  damos,  esta 
Carta  por  nos  asinada,  e  asellada  do  sello  redondo  das  nossas  Armas,  pêra  por  ella  usar,  como  aqui 
lie  contiudo,  quando  se  oferecerem  os  casos,  porque  ho  deva  fazer.  Dada  em  a  nossa  Cidade  de  Lisboa 
a  vinte  e  sete  dias  de  Fevereiro.  António  Carneiro  o  fez.  Anno  de  ÍNosso  Senhor  Jesus  Chri.sto  de  mil 
quinhentos  e  cinquo.  ElRei.  Dom  António.  «Lugar  do  Sello».  Dom  António.  (Arch.  da  Torre  do  Tombo, 
gav.  14,  mac.  3,  n."  14 1. 
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naquelles  mares  '.  No  caminho  mudou  o  rei  de  Quilòa,  desbaratou  o  de  Onor  por  que- 
bra de  tratados,  e  incendiou  Mombaça.  Chegou  á  ilha  de  Angediva  a  12  de  setembro, 
a  Cananor  a  24  de  outubro,  assumindo  ali  o  titulo  de  vice-rei,  e  entrou  em  Cochim, 
onde  fez  a  sua  principal  residência,  em  1  de  novembro  do  mesmo  anno.  Eu;  lodos  es- 
tes portos  levantou  feitorias  acastelladas,  arvorando-lhcs  a  bandeira  da  milicia  de 
Christo. 

Em  150G  descobriu  sou  filho  D.  Lourenço  de  Almeida  as  ilhas  Maldivas  e  de 
Ceylão. 

O  vice-rei  D.  Francisco  de  Almeida  praticou  brilhantes  acções  na  índia,  provando 
sempre,  a  par  do  acrisolado  valor,  a  sua  prudência  e  desinteresse.  A  cruel  vingança 
que  tomou  dos  turcos  em  1 508  na  barra  de  Diu,  por  lhe  haverem  morto  o  filho  junto  a 
Chaul,  e  a  prisão  de  AfTonso  de  Albuquerque-,  são  maculas  que  obscurecem  na  histo- 
ria parte  do  brilho  das  suas  façanhas. 

D.  Fernando  Coutinho,  chegando  com  a  sua  armada  em  1 509  a  Cananor,  ahi  encon- 
trou deportado  seu  tio  Affonso  de  Albuquerque,  e  pela  suprema  auctoridade  de  que  ia 
revestido  lhe  deu  posse  do  governo  da  índia,  e  partindo  para  Cochim  fez  sentir  a 
D.  Francisco  de  Almeida  o  não  haver  cumprido,  por  intrigas  mesquinhas,  as  ordens  de 
el-rei. 

D.  Francisco  saiu  para  Portugal  a  11  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1509,  bas- 
tante despeitado.  Na  viagem,  em  uma  sortida  que  fez  na  Aguada  de  Saldanha  no  1." 
de  março  do  anno  seguinte,  caiu  ferido  por  uma  pedrada  no  joelho;  Jorge  de  Mello  o 
tomou  ás  costas  para  o  levar  aos  barcos,  mas  no  caminho  umasetta  de  pau  tostado  o 
matou  atravessando-lhe  o  pescoço.  Jorge  de  Mello,  apesar  da  sua  força  hercúlea,  viu-se 


'A  18  de  maio  foram  mais  6  navios  capitaneados  por  Pedro  de  Anhaya,  e  em  setembro  mais  2  com 
ordem  especial  de  explorarem  a  terra  do  Cabo  da  Boa  Esperança  até  Sofala  e  as  illias  próximas,  pro- 
curando noticias  ^le  Francisco  de  Albuquerque  e  de  Pedro  de  Mendonça,  que  se  liaviam  perdido 
n"aqncllas  paragens;  indo  como  capitães  n"esta  expedição  Cid  Barbudo  e  Pedro  Quaresma.  O  regimento 
que  levaram  conserva-se  no  Arcli.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  maço  1."  de  leis  sem  data,  e  foi  publicado 
pelo  sr.  Albano  Antbero  da  Silveira  Pinto  no  tom.  iv  dos  Annaes  marilimos  e  coloniaes  (Part.  não  ofíi- 
cial,  pag.  102). 

Em  6  de  abril  de  I?OG  partiu  para  a  Índia  uma  armada  de  IG  embarcações  commandadas  por  Tris- 
tão da  Cunlia  e  Aífonso  de  AI])uquerque,  sendo  1 1  para  tornarem  com  a  carga  e  5  para  cruzarem  na 
costa  da  Arábia  e  estreito  do  mar  Roxo.  devendo  também  ir  tomar  na  ilba  de  Socotorá  uma  fortaleza 
que  ali  tinbam  os  mouros.  N'cste  anno  em-iaram-sc  por  Tristão  da  Cunba  novas  instrucções  para 
D.  Francisco  de  Almeida,  bavendo  abi  para  reparo  não  ser  tratado  pelo  monarcba  por  vice-rei;  estas 
instrucções  estão  no  Arcb.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  maço  1."  de  leis  sem  data,  n."  22,  e  foram  publi- 
cadas no  IV  tomo  dos  Annaes  marilimos  e  coloniaes  (Parte  não  oríiciai,  pag.  112),  pelo  sr.  A.  A.  da 
Silveira  Pinto.  Tristão  da  Cunba  e  Affonso  de  Albuquerque  só  conseguiram  cbegar  á  índia  no  anno  se- 
guinte. 

De  9  a  20  de  abril  de  1507  saíram  para  a  índia  15  navios  ás  ordens  de  Jorge  de  Mello  Pereira  c 
de  Filippe  de  Castro.  Fernão  Soares  foi  também  n'esta  armada  como  capitão  mor  de  algumas  naus :  as- 
sim o  diz  o  regimento  que  levou,  igual  aos  de  Jorge  de  Mello  e  de  Filippe  de  Castro,  existindo  o  ori- 
ginal no  arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  maço  l."  de  leis  sem  data,  n.°  17. 

A  6  de  abril  de  1508  foi  com  4  navios  procurar  a  ilha  de  S.  Lourenço  e  a  cidade  de  Malaca  Diogo 
Lopes  de  Sequeira,  e  (piatro  dias  depois  partiu  Jorge  de  Aguiar  com  13  veias,  sendo  8  destinadas  para 
trazerem  carga  da  Índia  e  5  para  guardarem  a  costa  da  Etliiopia  e  da  Arábia. 

Em  12  de  março  de  1509  saiu  de  Lisboa  a  armada  de  D.  Fernando  Coutinlio,  o  íWíd-íc/íc!/,  composta 
de  8  naus  e  7  caravelas.  Algumas  embarcações  partiram  depois  do  capitão  mór. 

'  A  ordem  de  prisão  foi  passada  aos  9  de  setembro  de  1509,  para  Lourenço  de  Brito,  capitão  da 
fortaleza  de  Cananor,  encerrar  Albuquerque  na  torre  de  bomenagem,  tornando-o  incommunicavel.  O 
original  está  assignado  —  O  i^izn  nn/.  —  i\vch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  corpo  cliron..  part.  2  •''.  maç.  18, 
do.-.  11.3. 
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obrigado  a  largar  o  cadáver  do  vice-rei,  e  depois  foram  inúteis  todas  as  diligencias 
que  se  empregaram  com  sacrifício  de  vidas  para  o  tirar  do  poder  dos  cafres  '. 

Damião  de  Góes  diz  que  no  mesmo  dia  á  tarde,  depois  dos  negros  se  haverem  re- 
lirado  para  as  aldeias  com  os  despojos,  voltaram  os  portuguezes  á  terra  para  darem 
sepultura  aos  mortos,  e  encontraram  o  corpo  do  vice-rei  aberto  pelo  peito  e  ventre^. 

D.  António  Caetano  de  Sousa  conta  por  informação  que  no  corpo  da  igreja  do  con- 
vento do  Espinheiro  em  Évora  estava  o  seguinte  epitapiíio^: 

AQUI  JAZ  D.  FRANCISCO  D'ALMEIDA,  PRI- 
MEIRO VICE-REY  DA  ÍNDIA,  QUE  NUNCA 
MENTIU  NEM  FUGIU. 

A  authenticidade  do  que  diz  esta  campa  é  mais  que  duvidosa.  Todos  os  indícios 
levam  a  acreditar  que  os  restos  raortaes  do  primeiro  vice-rei  da  índia  ficaram  perdi- 
dos no  sertão  do  cabo  da  Boa  Esperança. 

No  actual  palácio  dos  governadores  da  índia  portugueza,  na  sala  de  entrada  cha- 
mada dos  mouros,  conserva-se  o  seu  retrato,  representando-o  de  pó  em  tamanho  na- 
tural, com  a  cabeça  coberta,  tendo  ao  lado  o  escudo  das  suas  armas,  e  por  baixo : 

O  V.  REY  D.  FRANSISCO  D'ALMEIDA  O  PRIMEIRO  QVE 
PASSOV  A  ESTE  ESTADO  COM  O  DITO  TITVLO  DEPOIS 

DO  DESCOBRIMENTO  DA  ÍNDIA,  CHEGOV  A  EL'LA  ^ 

NO  ANNO  DE  i5o5  E  GOVERNOV  ATE  28  DE  NO- 
VEMBRO '«  DE  I  509. 

N'estc  vlce-reinado  não  se  fabricou  moeda  portugueza  na  índia,  correndo  ali  as 
d'aquelles  povos,  e  as  do  reino  que  as  gentes  das  armadas  levavam. 


AFFONSO  DE  ALBUQUERQUE 

2."  Governador  de  4  de  setembro  de  1509  a  IG  de  dezembro  de  1515 

Nasceu  este  grande  homem,  segundo  as  maiores  probabilidades,  na  quinta  do  Pa- 
raizo,  próximo  a  Alhandra,  pelo  meado  do  século  xv,  filho  segundo  de  Gonçalo  de  Al- 
buquerque, senhor  de  Villa  Verde,  e  de  D.  Leonor  de  Menezes.  Educado  na  corte  de 
D.  Affonso  V,  deu-se  de  preferencia  aos  estudos  de  cosmographia,  praticando  na  famosa 
escola  do  infante  D.  Henrique;  e  pelo  seu  reconhecido  mérito  o  nomeou  D.  João  II  seu 
estribeiro  mór. 

Nas  viagens  que  fez  á  Africa  praticou  muitos  actos  de  valor  e  dedicação  civica ; 
para  a  índia  saiu  a  primeira  vez  a  G  de  abril  de  1503  a  bordo  da  nau  S.  Tliitujo,  le- 
vando mais  duas  a  seu  mando,  de  que  eram  capitães  Fernam  Martins  de  Almada  e  o 

'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  tom.  i,  pag.  993. 
'  Chronica  de  el-rei  D.  Manuel,  part.  2.%  cap.  xliv. 
'  Hisloria  rjcnealogica,  tom.  x,  pag.  ITí. 

'  Aliás  setembro;  o  seu  governo  terminou  de  facto  quando  D.  Fernando  Goutinlio  chegou  com  a 
armada  e  deu  a  posse  cm  Cananor  a  D.  Aílbnso  de  Âlhnqnerífnc. 
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afamado  Duarte  Pacheco  Pereira.  Esta  armada  padeceu  grandes  contrariedades  no  mar, 
e  só  chegou  a  Cochim  em  fins  de  setembro,  onde  D.  Affonso  de  Albuquerque  já  encon- 
trou a  frota  de  seu  primo  Francisco  de  Albuquerque,  que  havia  partido  de  Lisboa  8 
dias  depois.  Por  essa  occasião  se  construiu  ali  a  primeira  fortaleza  que  os  portuguezes 
possuíram  no  Oriento,  sendo  confiado  o  seu  governo  ao  heróico  Duarte  Pacheco  ^ 

Cumprida  a  sua  missão,  saiu  de  Cananor  a  25  de  janeiro  de  150i  em  direilui-a  a 
Lisboa,  onde  chegou  em  fins  de  julho  do  mesmo  anno.  Tornou  para  a  índia  em  G  de 
abril  de  1506  com  a  armada  de  Tristão  da  Cunha,  incumbido  especialmente  da  con- 
quista de  Ormuz,  levando  carta  de  prego  para  que,  findos  os  três  annos  e  partido  para 
o  reino  D.  Francisco  de  Almeida,  o  ficasse  substituindo  no  governo. 

AÍTonso  de  Albuquerque  foi  victiraa  das  intrigas  que  lhe  moveram  João  da  Nova, 
Jorge  Barreto  e  outros  emulos  das  suas  proezas.  Requerendo  em  dezembro  de  1508  o 
cumprimento  da  provisão,  foi  deportado  para  Cananor  até  D.  Fernando  Coutinho  a  exe- 
cutar, entregando-lhe  o  governo  em  setembro  de  1509. 

Durante  os  seis  annos  que  governou  a  índia  tratou-se  com  o  maior  fausto,  residiu 
em  Goa  nas  casas  do  Sabayo,  onde  reunia  á  sua  lauta  mesa  todos  os  fidalgos,  tocando-se 
durante  esse  tempo  trombetas  e  atabales,  e  no  terreiro  em  frente  do  palácio  dansavam 
as  bailadeiras  ao  som  dos  seus  instrumentos  -.  Nos  negócios  públicos  houve-se  de  modo 
que  pelas  suas  combinações  politicas  e  militares  conseguiu  elevar  aquellas  possessões 
á  maior  prosperidade.  Conquistando  e  reduzindo  os  grandes  potentados  a  tributários 
do  seu  rei,  firmou  o  grandioso  império  portuguez  no  Oriente;  assenhoreando-se  dos  ma- 
res e  commercio  da  Ásia,  e  fazendo  prodigiosos  carregamentos  nas  armadas^,  enrique- 
ceu o  seu  paiz.  Pensou  mesmo  em  ir  a  Meca  destruir  o  tumulo  e  os  ossos  de  Mafoma, 
e  para  acabar  com  o  poder  dos  turcos  projectou  mudar  o  leito  do  Nilo,  cortando-o  na 
Abyssinia  e  encaminhando  as  suas  aguas  para  o  mar  Vermelho. 

Dos  seus  feitos  ainda  hoje  falia  a  gente  da  índia;  alem  de  outras  muitas  glorias,  as 


'  Duarte  Paclieco  Pereira  e  sen  fiUio  Lisuarte  Paclieco  sustentaram,  nos  mares  da  índia  e  no  seu 
litoral,  uma  serie  de  combates  com  tanta  Lravm-a,  que  a  sua  narração,  por  mais  modesta,  pareceria 
fabulosa,  se  não  houvesse  documentos  cjne  a  comprovam.  Duarte  Paclieco,  denomina;lo  por  Camões  o 
Acliilles  portuguez,  foi  depois  governador  do  castello  de  S.  Jorge  da  Mina,  d'ondeveiu  prezo  para  Lis- 
boa por  intrigas  que  lhe  urdú-am,  e  apezar  de  se  conhecer  ter  sido  victima  de  calumnias,  morreu  po- 
bre e  desprezado!  Consta  por  tradição  que  o  seu  cadáver  fora  enterrado  n'uma  capella  em  Santa- 
rém, que  hoje  se  acha  profanada  e  servindo  de  taberna !  Pacheco  deixou  manuscripto  o  Esineraldo  de 
silu  orbis,  de  que  existe  uma  copia  na  bibliotheca  publica  Eborense. 

=  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  tora.  ii,  pag.  364. 

^  As  armadas  saídas  de  Lisboa  para  a  índia  dm-ante  o  seu  governo  foram: 

Em  12  de  março  de  lõiO,  4  velas  ás  ordens  de  Diogo  Mendes  de  Vasconcellos  para  estabelecer  o 
commercio  com  Malaca;  a  16  do  mesmo  mez  e  anno  7  navios  capitaneados  por  Gonçalo  de  Sequeira^ 
afim  de  fazer  a  carga  das  especiarias,  e  a  8  de  agosto  seguinte  mais  3  destinados  ao  traílco  do  gen- 
gibre na  ilha  de  S.  Lourenço. 

A  8  de  abril  de  1511  saíram  4  naus  de  que  foi  como  capitão  mor  D.  Garcia  de  Noronha,  e  doze  dias 
depois  partiram  mais  duas  fazendo  parte  da  mesma  annada. 

Em  25  de  março  de  1512  foi  Jorge  de  Mello  Pereira  como  capitão-mór  de  12  naus,  e  a  13  de  ju- 
lho saíii  para  Moçambique  João  Chanóca,  a  fim  de  trazer  a  carga  da  nau  Gallcga,  ali  condemnada  por 
in  navegável. 

Xo  anno  1513  partiram  apenas  3  naus  capitaneadas  por  João  de  Sousa  Lima,  de  que  se  perdeu  uma 
nos  baixos  junto  á  ilha  de  S.  Lazaro. 

A  9  de  abril  de  1514  saiu  de  Lisboa  Christovão  de  Brito  levando  5  navios,  e  a  11  de  junho  foram 
mais  dois  para  o  commercio  na  ilha  de  S.  Lourenço. 

Em  7  de  abril  de  1515  largaram  do  Tejo  13  naus,  levando  como  capitão  mor  Lopo  Soares  de  Al- 
bergaria, que  devia  suljstitiiir  Albuquerque  no  governo  da  Índia. 
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conquislas  ãc  Ormuz,  Mascate,  Goa  e  Malaca  são  padrões  que  eternisam  o  seu  nome. 
Eminente  na  politica  e  na  administração  das  rendas  publicas,  nos  actos  de  justiça  era 
tão  severo,  que  por  vezes  chegou  á  barbaridade,  servindo-llie  de  attenuante  as  intri- 
gas em  que  se  viu  sempre  enredado,  e  as  diíTiceis  emprezas  a  que  se  abalançou  e  em 
que  não  teve  competidor.  Coge-Çofar  já  dizia  ter  Albuquerque  feito  na  índia  mais  rei- 
nos tributários  do  quG  trazia  de  soldados.  Creou  era  Goa  a  bolsa  de  esmolas  com  certo 
rendimento  para  soccorro  das  creanças  desamparadas,  como  se  praticava  nas  miseri- 
córdias do  reino,  e  dotou  a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Serra,  que  havia  ediQcado, 
com  os  meios  necessários  para  o  sustento  do  culto  *. 

As  ingratidões  da  corte  aos  seus  beneméritos  serviços  derara-lhe  profundas  amar- 
guras; ao  entrar  a  barra  de  Goa,  vindo  de  Ormuz  muito  enfermo,  teve  a  noticia  de  já 
estar  substituído  no  governo  por  um  dos  seus  maiores  inimigos;  escreveu  a  el-rei 
D.  Manuel  aquella  notável  carta  que  se  conserva  no  archivo  da  Torre  do  Tombo  "^,  e  não 
tendo  já  corpo  que  podesse  supportar  tantos  pezares  da  alma,  falleceu  n'um  domingo, 
16  de  dezembro  de  1515,  soltando  as  memoráveis  palavras:  Boas  nouas  são  aquel- 
las  pêra  mym,  que  os  homens  que  mandey  presos,  e  de  que  escreui  mal,  vem  hon- 
rados e  beadantes!  Certamente  que  grandes  são  os  meus  pecados  ante  El-Rey.  Pois 
estou  mal  ante  elle  por  amor  dos  homens,  e  mal  com,  os  homens  por  amor  d'elle,  com- 
pre-me  acolher  d  igreja ;  e  virando-se  para  o  outro  lado  accrescentou :  Mais  merecem 
meus  pecados  ^. 

Como  havia  ordenado  em  testamento,  foi  vestido  no  habito  de  S.  Thiago  de  que  era 
commendador,  calçado  com  borzeguins  bayos  e  esporas  douradas;  por  baixo  do  manto 
saio  de  damasco  preto  e  beca  de  veludo  da  mesma  còr;  na  cabeça  crispina  de  oiro  e 
preto  e  em  cima  gorra  de  veludo  também  preto.  Foi  assim  posto  n'um  batel  forrado 
de  alcatifas,  sentado  em  cadeira,  sustido  com  almofadas  aos  lados,  e  acompanhado  de 
todos  os  capitães  saiu  assim  em  terra  já  de  noite,  sendo  conduzido  na  mesma  cadeira 
sobre  um  palanquim  rodeado  de  tochas  accezas  e  de  imraenso  povo  que  o  pranteava, 
para  a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Serra,  onde  foi  enterrado.  Muitos  christaos  e  gen- 
tios, que  se  não  podiam  conformar  com  a  morte  de  tão  grande  homem,  diziam  que  Deus 
o  avia  lá  mister  pêra  guerras,  e  per  ysso  o  levara  ^,  e  quando  se  achavam  aggravados 
iam  á  sua  sepultura  bradar  por  elle  para  lhe  fazer  justiça^! 


'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  Índia,  tom.  ir,  pag.  Tio  e  37G. 

'  Publicada  a  primeira  vez  peio  sr.  José  Maria  da  Fonseca  em  1842  no  Panorama.  Iso  arcliivo  da 
Torre  do  Tombo  existem  mais  de  cera  cartas  originacs  de  Aflbnso  de  Albuquerque,  datadas  de  lõOl  a 
1515,  na  maior  parte  dirigidas  a  el-rei  D.  Manuel,  e  por  onde  se  pôde  bem  apreciar  a  sua  grande  ca- 
pacidade politica,  militar  c  administrativa.  A  classe  de  sciencias  moraes,  politicas  e  bellas  artes  da 
academia  real  das  sciencias  incumbiu  a  sua  publicação  ao  distincto  académico  o  sr.  Bulhão  Pato. 

'  Gaspar  Correia,  que  foi  por  três  annos  seu  escrivão  e  que  provavelmente  o  acompanhava  na  oc- 
casião  da  sua  morte,  o  diz  fallecido  a  27  de  dezembro,  passando  da  idade  de  70  annos  (Lendas  da  Ín- 
dia, tom.  H,  pag.  459). 

*  Idem. 

'  Os  ódios  e  as  vinganças  dos  inimigos  de  Affouso  d'Albuqucrque  passaram  alem  da  campa ;  o  seu 
successor,  com  o  pretexto  de  melhorar  as  fortificações,  não  vacillou  era  lhe  profanar  a  sepultura  !  Os  res- 
tos mortaes  do  grande  heroe  do  Oriente  deviam,  conforme  a  sua  ultima  vontade,  ser  transportados 
para  Portugal ;  Pêro  Correia,  seu  testamenteiro,  não  pôde  vencer  as  difficuldades,  dizendo-se-lhe,  qucem- 
quanto  se  conservassem  os  ossos  de  Albuquerque  cm  Goa  estava  a  índia  segura.  Depois  da  morte  de 
Pêro  Correia,  o  filho  de  Affonso  de  Albuquerque  conseguiu  à  força  de  instancias  e  com  uma  bulia  do 
papa  impondo  a  pena  de  e.xcoramunhão  maior,  que  na  regência  de  D.  Catharina  viessem  os  ossos  para 
Lisboa,  onde  ciicgarara  a  G  de  abril  de  1566,  sendo  depositados  com  todo  o  acatamento  na  igreja  da  mi- 
sericórdia. A  !9  do  maio,  depois  de  rezadas  muitas  missas,  foram  os  o.ssns  conduzidos  com  brilhante  se- 
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Diz  Gaspar  Correia  •  que  D.  Manuel  tinha  resolvido,  para  depois  de  terminarem  os 
Ires  annos  do  governo  de  Lopo  Soares,  nomeal-o  perpetuo  vice-rei  da  índia,  com  todo 
o  poder  de  soberania^  e  os  titules  de  duque  de  Goa  e  senhor  do  mar  Roxo. 

Na  sala  chamada  dos  mouros  no  actual  palácio  dos  governadores  geraes  da  índia 
portugueza  em  Pangim  conserva-se  o  seu  retrato,  de  face,  era  pé,  a  cabeça  coberta 
com  o  gorro,  no  gibão  a  cruz  de  S.  Thiago,  a  mão  direita  segurando  o  bastão  e  a  es- 
querda sobre  os  copos  da  espada.  Por  baixo  tem  a  seguinte  inscripção : 

O  GOVERNADOR  AFFONSO  DE  ALBVQVERQVE  SVCCEDEV 
AO  VICE-REY  D.  FRANSISCO  DE  ALMEIDA  EM  i8  DE  NOVEM- 
BROS DE  ISog.  GOVERNOV  8  ANNOS  E  22  DIAS  E  FALECEU 
NA  BARRA  DE  GOA  EM  iG  DE  DEZEMBRO  DE  i5i5. 

Moedas  attribuidas  ao  governo  de  Affonso  de  Albuquerque 


M 


M 


Valor 
primitivo 

!  Cruzado  ou  manuel 480     reaes 

Catholico 1:000 

Meio  cruzado,  óu  meia  esplicra 240         » 

Meio  catLiolico 500         » 

/  Espliera  ou  espera 40         » 

\  Meia  esphera  ou  meia  espera 20         » 

j  Malaquez  ou  real  branco 720         » 

'  Meio  malaquez  ou  meio  real  Ijranco .  300         » 

[  Leal  ou  bazaruco !'/.«     » 

\  Dinheiro  ou  cepayqua V»      •> 

i  Bastardo 10     soldos 

•  Soldo 10  dinheiros 

(  Dinheiro 


Valor 
estimativo  actual 


8^000  réis. 
9 


4â000 
45000 


4.5OGO 


1  — MEA,  escripto  no  campo  da  moeda,  tendo  por  cima  uma  coroa  aberta. 
I^  Esphera.  As  orlas  das  duas  faces  pontuadas.  Meia  esphera,  pesa  34  grãos. 
N  de  22  quilates.  —  Valor  iro  mercado  8;>000  réis. 


quito  para  o  convento  da  Graça,  e  apesar  de  haver  declarado  na  codiclllo  a  vontade  de  ir  para  o  ja- 
zigo dos  Gomides  na  casa  do  cabido^  seu  filho  á  custa  de  grossa  renda  conseguiu  cpie  tão  preciosas 
cinzas  ficassem  em  tumulo  especial  na  capella-mór  da  igreja,  com  obrigação  de  duas  missas  diárias. 

Os  gracianos,  tendo  quem  melhor  lhe  pagasse  o  logar  do  jazigo,  promoveram  a  rescisão  do  contra- 
cto; o  htigio  continuou  mesmo  depois  de  morto  o  filho  do  hcroe  da  Índia,  e  só  no  começo  do  século 
XVII  obtiveram  os  frades  sentença  definitiva  a  seu  favor,  pelo  que  os  ossos  de  D.  Diogo  de  Menezes, 
primeiro  conde  da  Ericeira,  foram  substituir  os  de  Affonso  de  Âlburpierque.  Corre  como  certo  que  tão 
preciosas  rehquias  nacionaes  se  atiraram  por  essa  occasião  para  o  carneiro  da  casa  do  capitulo,  ha- 
vendo duvidas  se  foram  dentro  de  algum  caixão  com  letreiro  ou  á  solta ;  e  tendo  sido  do  ultimo  modo, 
ficaram  confundidos  com  os  que  ali  existiam.  É  fácil  verificar  com  auctorisação  superior  se  os  frades 
tiveram  o  arrojo  de  injuriar  assim  os  restos  mortaes  d'aquelle  que  tanto  os  havia  conhecido  em  \-ida. 
O  sr.  Silva  Tullio  historiou  no  Archivo  piltoresco  (vol.  iii,  pag.  151,  383,  391  e  398)  com  a  sua  reco- 
nhecida erudição  esta  escandalosa  profanação  ás  cinzas  de  um  dos  maiores  homens  de  que  Portugal 
tão  justamente  se  gloria. 

No  frontispício  da  igreja  de  ^ossa  Senhora  da  Serra  estava  a  estatua  de  Aífonso  de  Albuquercpie ; 
e  dcmolindo-se  em  1841  a  referida  igreja,  tratou-se,  por  iniciativa  do  conde  das  .\ntas  e  donativos  vo- 
luntários, de  levantar  um  monumento  para  se  collocar  a  estatua,  lançando-.se  a  pedra  fundamental  em 
17  de  fevereiro  de  1843,  e  realisou-se  a  inauguração  no  tempo  do  sr.  Pestana  a  29  de  outubro  de  1847. 
Quando  descrevermos  estes  governos,  daremos  sobre  o  assumpto  noticias  mais  circumstanciadas. 

'  Lendas  da  Índia.,  tom.  11,  pag.  485. 
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2 — Cruz  da  ordem  de  Christo  dentro  de  dois  círculos  e  no  centro  um  ponto. 
^r  Esphera. — Leal,  pesa  303  grãos.  M.  Valor  estimativo  4,íi000  réis. 

3  —  Armas  do  reino,  á  esquerda  I,  que  pôde  ser  tomado  por  designação  numéri- 
ca do  valor. 

1^  Esphera  (?).  Cepayqua  ou  dinheiro,  pesa  60  grãos.  JE  Inédita  4í^000  réis. 

4  —  PORTV.  Escudo  do  reino  coroado. 

^:  IN  DEO.  Dinheiro  (?)  Desenho  inédito  que  nos  forneceu  o  nosso  amigo  o 
sr.  Pedro  Augusto  Dias,  e  por  elle  descripto  no  excellente-  catalogo  da  importante 
collecção  do  sr.  Eduardo  Carmo,  a  quem  pertence  o  exemplar. 

Aífonso  de  Albuquerque,  depois  de  conquistar  Goa,  pensou  em  fabricar  moeda  colo- 
nial porlugueza,  e  com  a  approvapão  dos  seus  capitães  e  das  principaes  pessoas  da  ci- 
dade a  mandou  lavrar.  Logo  que  se  apromplou  uma  porção  de  cada  espécie,  as  fez  es- 
palhar com  pregão  pelas  ruas  de  Goa.  Pêro  de  Alpoim  escreveu  o  auto  que  todos  que 
estavam  presentes  assignaram,  e  este  documento,  que  muito  esclareceria  assumpto  tão 
importante,  considera-se  perdido.  Depois  da  tomada  de  Malaca  o  governador  praticou  ahi 
o  mesmo  com  respeito  á  moeda. 

N'estas  circumstancias  só  nos  resta  recorrer  aos  bistoriadores  coevos  e  dignos  de 
maior  credito,  e  entre  elles  merece-nos  a  preferencia,  pela  posição  que  occupava  e 
por  ser  testemunha  de  vista,  Gaspar  Correia,  que  diz  : 

«E  porque  na  terra  corria  a  moeda  do  Sabayo,  que  nom  era  bem,  pois  a  terra  era 
d*ElRey  nosso  senbor,  sobre  este  caso  manginando  o  governador  (AíTonso  d'Albuquer- 
que),  fez  ajuntamenio  dos  capitães  e  fidalgos  que  eraõ  pêra  ysso,  e  ante  todos  prepôs 
a  rezaõ,  dizendo :  Senboreá  nobres  capitães  e  fidalgos,  leaes  vassallos  d"ElRey  nosso 
senhor,  bem  vedes  que  esta  be  a  primeyra  cidade  e  terra  que  EIRey  nosso  senhor  tem 
ganhado,  e  sua  izcntamente,  e  está  sob  seu  senhorio,  e  estará  em  quanto  Nosso  Senhor 
for  servido;  e  porque  assy  he,  nom  parece  rezão  que  nesta  sua  cidade  corra  moeda 
alhea,  senão  a  sua  própria,  de  suas  ensinias,  que  corrão  n'esta  cidade  e  por  todas  par- 
tes pêra  os  estranhos  d'ella  se  aproueitarem;  e  porque  bater  noua  moeda  he  tamanha 
cousa,  que  eu  o  nom  poderia  fazer  senão  por  seu  especial  mandado,  com  as  mostras 
da  moeda  de  sua  vontade,  mas  porque  o  tempo  ha  de  ser  longo  pêra  lhe  fazer  saber, 
que  ja  nom  viria  sua  resposta  senão  d'aquy  a  dous  anos,  o  que  nom  compadece  a  ne- 
cessidade tanto  tempo  esta  cidade  e  pouo  estar  sem  moeda  corrente  d'ouro,  e  prata,  e 
de  cobre  miúda,  pêra  a  compra  da  praça,  e  pagamentos  d'estas  gentes  que  trazemos 
no  trabalho  das  obras,  as  quaes  rezões  todas  vos  apresento,  pcra  que  me  deys  vossos 
pareceres,  se  he  bem,  e  seruiço  de  Sua  Alteza,  bater  noua  moeda  n'esta  noua  sua  terra. 
O  que  todo  ouvido  poios  capitães  e  fidalgos,  todos  aíGrmaraõ  que  era  bem  que  se  fizesse; 
do  que  o  gouernador  mandou  fazer  auto  por  Pêro  d'Alpoym,  que  seruia  de  secretario, 
em  que  todos  assinarão.  Então  disse  o  Governador  que  mandaria  fazer  amoeda,  e  feita 
lha  mostraria,  porque  se  a  todos  parecesse  boa  a  mandaria  solemnisar  com  pregões. 

«Então  o  Governador  fallou  com  alguns  homens  ouriues,  que  entendiaõ  da  liga 
d'ouro  e  prata,  e  com  ouriues  e  cambadores  da  terra,  que  o  muyto  entendiaõ.  Auia  na 
terra  pardaos  d'ouro,  de  valor  do  ouro  de  trezentos  e  sessenta  reis*,  ehuma  moeda  de 
prata  boa,  a  que  chamauão  barganym,  de  valor  de  dous  vinténs,  e  huma  moeda  de  co- 
bre, a  que  charaauaõ  bazaruqos,  de  valor  de  dois  reis,  que  todo  o  governador  mandou 

'A  que  chamav-im  m%nuG~,  diz  a  nota  marginal  no  texto. 
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pezar  e  alealdai-,  o  se  fez  cruzados  d'ouro  de  sua  jusla  valia  de  qualrocenlos  e  vinte 
réis,  em  que  poz  de  Imma  banda  a  cruz  de  Chrislus,  e  da  outra  liuina  espera,  que  era 
a  divisa  d'EIKoy  Dom  Manuel;  e  mandou  que  este  cruzado  cambado  valesse  na  terra 
quatrocentos  e  oitenta  reis,  porque  nom  corressem  pêra  fora,  prouento  da  gente,  a  que 
auia  de  pagar  cada  mes,  a  um  homem,  hum  cruzado  de  mantimento,  que  lhe  EIRey 
mandaua  pagar;  e  mandou  laurar  moeda  de  prata,  que  era  da  valia  de  humbargany; 
fez  moeda  em  que  de  huma  parte  pôs  um  A  grego  e  da  outra  a  espera,  e  pôs  nome  es- 
pera, que  valia  dous  vinténs,  e  meãs  esperas,  que  valiaõ  hum  vintém  ;  e  nos  bazaru- 
cos  de  cobre  o  propio  peso  que  linhaõ,  com  o  A  e  espera;  e  de  cada  bazaruco  fez  qua- 
tro moedas,  a  que  chamauão  cepaiqua,  e  aos  bazarucos  pôs  nome  leaes ;  que  pola  conta 
d'estas  moedas  o  cruzado  se  gastaua  na  contia  de  quatrocentos  e  oitenta  réis. 

«E  tendo  assy  feitas  estas  moedas,  todo  visto  e  justificado  com  o  Timoja  e  Cojebe- 
qui,  e  os  principaes  e  antigos  da  cidade,  toda  ouveraõ  por  muy  boa.  Então  a  mostrou 
aos  capitães,  que  a  todos  pareceo  muyto  bem,  indaque  alguns  murmurarão  contra  a 
letra  do  A,  que  era  letra  de  seu  nome;  mas  não  que  ninguém  lho  fatiasse;  o  que  o  go- 
vernador depois  o  sabendo  em  pratica  o  fallou,  dizendo  que  na  moeda  baixa  posera  le- 
tra de  seu  nome,  porque  se  soubesse  que  fora  elle  o  moedeiro,  e  assy  andaria  até  que 
EIRey  mandasse  o  que  fosse  sua  vontade.  Então,  vendo  que  a  moeda  era  apraziuel  a  to- 
dos, mandou  pôr  muyta  d'ella  em  bacios  de  prata,  cada  huma  apartada,  e  com  o  Timoja 
e  Cojebequi,  com  os  tanadares  e  gancares  e  com  muyto  pouo,  com  muytos  atabaqes  e 
trombetas  da  terra,  tangendo  bacias  e  sestros  segundo  seus  costumes,  e  diante  baila- 
deiras, e  chocarreiros  bradando,  e  detrás  as  trombetas,  com  a  bandeyra  real  acompa- 
nhada da  guarda  do  gouernador,  e  Tristão  de  Gá,  e  diante  porteiro  portuguez,  e  da  terra, 
que  por  sua  hngoa  apregoauaõ,  dizendo  que  esta  moeda  noua  era  d'ElRey  nosso  senhor, 
que  mandaua  que  corresse  em  Goa,  e  suas  terras,  em  suas  valias  que  tinha.  E  acabado 
o  pregão  Tristão  de  Gá  deitaua  muytas  mãos  cheas  por  cyma  da  gente  que  apanhauão  ás 
rabatinhas ;  no  que  o  gouernador  mandou  assy  despender  mil  cruzados,  polas  principaes 
ruas  da  cidade  e  arraualdes,  de  que  o  pouo  ficou  muy  contente,  e  EIRey,  que  por  honra 
do  Gouernador  ouve  por  bem  que  amoeda  assy  corresse,  ecoireo  em  quanto  elle  viveo^» 

Com  relação  a  Malaca  escreveu  o  mesmo  Gaspar  Correia: 

«E  como  o  governador  tinha  seu  intento  fazer  Malaca  imraortal,  mas  sempre  viua 
no  senhorio  de  Portugal,  ordenou  bater  moeda  noua,  e  fallou  com  Nynapam  que  lhe 
fizesse  alealdarão  do  ouro  e  prata,  de  que  queria  que  a  moeda  fosse  feita,  que  auia  de 
ser  da  própria  liga  e  valia  de  Portugal ;  e  lhe  disse  a  valia  em  que  auia  de  correr,  em 
que  se  nom  abaixasse  os  preços  antigos  de  Malaca.  O  que  o  quelim  fez  com  muyta 
presteza,  e  achou  que  laurada  moeda  na  liga  e  pezo  que  o  Governador  dizia,  e  com  a 
custa  do  laurar,  se  ganharia  dez  mil  cruzados  em  cada  cem  mil  que  se  fizessem,  assy 
d'ouro  como  de  prata.  Com  que  o  Gouernador  ouve  muyto  prazer,  e  mandou  ao  que- 
lim que  ligasse  n'aquella  ley  dez  marqos  d'ouro  e  dez  de  prata.  Então  fallou  com  hum 
João  Nobre,  italiano  bombardeiro  que  sabia  d'ourivez,  e  lhe  mandou  que  abrisse 
ferros  pêra  cunhar  moeda  d'ouro  e  prata,  e  chumbo,  porque  se  nom  laurava  cobre  em 
Malaca,  e  fizesse  pêra  cada  cousa  sua  feição,  o  que  assy  fez  muy  concertadamente  como 
lhe  o  Governador  mandou. 

«Em  Malaca  nom  corria  nenhuma  moeda  d'ouro  nem  de  prata,  porque  todo  se  com- 
praua,  e  vendia,  as  mercadorias  humas  a  troqo  d"outras,  e  as  miudezas  do  bazar  de 

'  Lendas  da  índia,  tom.  ii,  pag-.  75  a  77. 
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comer  se  compraiiãu  per  huma  moeda  (1'estanho,  a  que  chamauão  calayns.  O  Gouer- 
nador  mandou  laurar  d'esta  moeda  assy  miúda,  e  outra  de  dez  soldos,  a  que  pòs  nome 
bastardos,  e  de  hum  lado  a  espera  e  de  outro  hum  A  grego.  Fez  moeda  d'ouro  de  va- 
lia de  mil  e  corenta  reaes,  e  n'ella  huma  mea  figura  de  Rey  com  coroa,  e  huma  espada 
na  mão,  e  leiras  que  dizião  derrador,  cOM  ESTA  CONQVISTADA  E  GANHADA,  e  da 
outra  parte  o  escudo  das  quinas,  e  letras  derrador,  que  dizião,  GLORIA  PARA  SEM- 
PRE MEMORIA.  A  esta  pus  nome  católica,  e  d'esta  fez  meos  católicos  de  preço  de  qui- 
nhentos e  vinte  reaes, 'â  que  pôs  de  huma  parte  a  espera  com  letras  que  diziaõ,  ES- 
PERA EMDEOS  PÊRA  MAIS,  O  da  outra  banda  o  A  grego,  e  letras  que  diziaõ  o  ES- 
CRAVO GANHA  PÊRA  O  SENHOR.  Estas  moedas  lauradas  eraõ  muy  fermosas,  do  que 
mandou  laurar  huma  soma.-E  fez  moeda  de  prata  de  setecentos  e  vinte  reaes,  de  huma 
banda  as  quinas  sem  coroa,  e  da  outra  banda  espera  com  as  mesmas  letras,  que  cha- 
mou reaes  brancos  e  meios  reaes. 

((O  que  todo  assy  tendo  feito,  e  acabada  a  moeda,  posta  em  huma  mesa  chamou 
os  capitães  e  lh'apresentou,  dizendo  que  a  liga  da  prata  e  ouro  era  como  de  Portugal, 
e  lhe  disse  as  valias  de  cada  huma,  dizendo  que  suas  mercês  vissem  o  que  tinha  feito, 
pêra  logo  se  emendar  o  erro  que  tiuesse,  qualquer  que  fosse,  porque  assy  feytase  po- 
dia milhor  emendar  que  antes  de  feita  acertar,  e  se  estiuesse  como  compria,  ao  bom 
parecer  de  todos  com  aulo  pubrico  a  mandaria  pregoar.  Todos  vendo  a  moeda  ser  per- 
feita e  fermosa  nom  tiueraõ  que  emendar,  somente  as  palauras  das  letras  alguns  dis- 
seraõ  que  deueraõ  ser  conforme  ás  de  Portugal,  mas  nom  que  o  aprefiassem  nem  dis- 
sessem que  se  emendassem;  ao  que  o  Gouernador  com  elles  debateo  com  boas  rezões, 
dizendo:  Temos  muito  que  fazer ;  o  que  lie  feito^  he  feito. 

«Enlaõ  ordenou  a  mandar  apregoar,  e  mandou  chamar  todos  os  bendarás  regedo- 
res da  cidade,  que  lodos  com  o  Ulemutaraja,  com  seu  filho  e  genro,  e  todos  vestidos 
louçãos,  com  muyta  gente,  e  em  cyraa  dos  alifantes  alcatifas,  que  eraõ  onze  todos  em 
carreira  hum  atrás  outro,  e  em  cyma  assentados  homens  bem  vestidos.  Nos  alifantes 
mais  traseiros  hiaõ  homens  portuguezes  assentados,  que  leuauaõ  bacios  de  prata  de 
maõs  em  que  leuauaõ  a  moeda,  que  era  muyto  fermosa.  Detrás  dos  alifantes  hia  o  al- 
feres com  a  bandeira  real,  com  os  capitães  e  dozentos  homens  de  çoypa,  com  seus  pi- 
ques, atambor,  e  pífaro,  e  diante  as  trombetas  tangendo.  E  foram  polas  principaes  ruas 
da  cidade,  em  que  hum  porteiro  portuguez  apregoaua:  Esta  he  amoedanoua  que  Eí- 
Reij  dom  Manuel,  nosso  senhor,  mandou  fazer  d'ouro,  prata,  calaym,  pêra  com  cila 
em  esta  populosa  forteleza  e  cidade  de  Malaca  todolas  cousas  se  comprarem  com  ella, 
e  nom  com  outra,  nenhuma  moeda;  e  quem  outra  moeda  tiuor  morrerá  por  ysso. 
Este  pregão  deilaua  hum  portuguez,  e  as  propias  palauras  fallaua  hum  porteiro  da 
terra  era  lingua  malaia,  que  entendiaõ  todas  as  outras  gentes.  O  que  acabado  tangiaõ 
as  trombetas,  e  de  cyma  dos  alifantes  deilauaõ  por  cyma  da  gente  a  moeda  espalhada, 
que  apanhaua  quem  queria  ás  rebaíinhas ;  em  que  se  gastaria  três  mil  cruzados  de  toda 
a  moeda,  de  que  a  gente  da  terra  fiqou  muy  espantada.  Com  que  se  tornarão  á  forte- 
leza, em  que  o  Gouernador  fez  a  todos  muytas  honras,  com  que  os  despediu  todos  muy 
contentes.  Desta  moeda  se  usou  até  o  tempo  de  Lopo  Soares,  que  socedeo  na  gouer- 
nança  da  ladia,  que  mandou  a  Malaca  dom  Aleixo  de  Menezes,  seu  sobrinho,  com  seus 
poderes  a  prouer  Malaca ;  o  qual  mandou  cjue  se  nora  laurasse  a  raoeda  dos  catoliqos,  o 
que  fez  somente  por  desfazer  nas  cousas  d^AfonsodAlboquerque,  que  era  seu  imigo^» 

'  Lendas  <1a  livlia.  tom.  n.  pag.  255, 
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João  de  Barros  dá  á  moeda  de  oiro  cunhada  em  Goa  por  Affonso  de  Albuquerque  o 
nome  de  manueis,  que  diz  líie  fora  posto  por  consideração  ao  monarcha  portuguez; 
aos  catholicos  de  oiro  lavrados  em  Malaca  marca-lhcs  24  quilates,  e  á  moeda  de  prata, 
cunhada  ahi  pelo  mesmo  tempo,  chama  malaquezes^ . 

Braz  de  Albuquerque,  crismado  depois  em  Aífonso  de  Albuquerque,  filho  natural 
do  heroe  da  índia,  diz  nos  seus  Commenlaríos'^  ser  Tristão  de  Gá  o  primeiro  thesou- 
reiro  da  casa  da  moeda  de  Goa;  que  o  dinheiro  correspondia  á  terça  parte  do  leal  e  o 
cruzado  a  17  baríjanins,  o  que  lhe  daria  o  valor  de  680  reaes.  Esta  ultima  computa- 
ção está  errada,  pois  não  só  destoa  do  que  o  mesmo  auctor  refere  em  outro  logar,  mas 
é  geralmente  admittido  que  o  barganim  era  reputado  em  2  vinténs  e  o  cruzado  em  1 2 
barganins  ou  480  reaes.  No  mesmo  livro  fatiando  da  moeda  que  AÍTonso  de  Albuquer- 
que mandou  fabricar  em  Malaca^,  dá  ao  catholico  o  valor  de  1:000  ?-(?«es ou  quarto  de 
tundia  (?),  igual  ao  malaquez  de  prata,  e  nas  moedas  de  calaim  augmenta  mais  uma 
espécie  ás  duas  mencionadas  por  Gaspar  Correia. 

António  Nunes  no  Livro  dos  pesos  da  Ymdia  e  assy  medidas  e  moJiedas  ^  escripto 
no  meado  do  século  xvi,  indica  cruzados  de  prata  de  5  tangas,  correntes  em  Malaca; 
e  a  ser  moeda  effectiva,  só  a  poderemos  considerar  como  os  meios malaquezes  úe  320 
reaes,  o  que  vae  de  accòrdo,  approxiraadamenle,  com  o  que  escreveu  Gaspar  Correia, 
que  deu  ao  malaquez  o  preço  de  720  reaes. 

Este  historiador  diz  ter  sido  arrendada  a  casa  da  moeda  de  Goa  a  um  brâmane 
chafim,  mercador,  por  2:000  jmrdaus,  e  que  alem  d^isso,pelo  regimento  que  lhe  foi 
dado,  era  obrigado  a  pagar  de  toda  a  moeda  que  se  batia  n"aquella  casa  2  por  cento 
forros  para  el-rei,  alem  do  feitio^. 

As  moedas  que  attribuimos  ao  governo  de  AíTonso  de  Albuquerque  não  combinara 
exactamente  com  o  typo  descripto  pelos  historiadores  que  acabámos  de  mencionar  e 
que  presencearam  os  factos  ou  viveram  n'aqueUa  epocha.  A  esphera,  divisa  particu- 
lar de  el-rei  D.  Manuel,  indica  terem  sido  lavradas  no  seu  reinado,  e  os  governadores 
que  se  seguiram  a  Albuquerque  até  D.  João  III,  não  bateram  moeda  de  oiro  nem  de 
prata. 

Admittimos,  pelas  rasões  expendidas,  o  fabrico  da  moeda  colonial  na  índia  portu- 
gueza,  em  oiro,  prata"  cobre  e  calaim,  logo  em  seguida  à  conquista  de  Goa  em  1510, 
apesar  dos  apontamentos  offerecidos  pela  cidade  de  Goa  ao  vice-rei  D.  Francisco  Mas- 
carenhas em  1582  declararem,  que  no  tempo  de  Aífonso  de  Albuquerque  só  se  batera 
moeda  de  cobre  ^;  e  nós  já  tivemos  occasião  de  verificar  o  erro  de  similhante  as- 
serção. 

O  n.°  1  de  oiro  de  23  quilates  pôde  ser  considerado  o  meio  cruzado,  mem  esphera 
ou  meio  rnamiel^  lavrado  em  Goa;  e  tendo  o  exemplar  desenhado  o  peso  de  34  grãos, 
corresponde  approximadamente  a  metade  do  cruzado  do  reino  que  tinha  71. 

De  prata  não  conhecemos  moeda  do  tempo  de  Aífonso  de  Albuquerque,  comquanto  • 
se  não  possa  negar  ter-se  lavrado.  Filippe  Nery  possuiu  uma  esphera,  que  também  íi- 


'  Década  ii,  liv.  v,  cap.  vi. 
-  Parte  ii,  cap.  xxvi,  pag.  247  da  2.»  ediç. 
'  Parte  m,  cap.  xxxn,  pag.  336,  355  e  388. 

*  Subsídios  para  a  fusiona  da  Índia  poiiugueza,  publicados  pela  Academia  real  das  sciencias, 
pag.  40. 

^  Lendas  da  índia,  tom.  ii,  pag.  176. 
°  Documento  comprovativo  n."  16. 


ÍNDIA  PORTUGUEZA  117 

nha  a  cruz  de  Christo  em  vez  do  A  grego  ',  o  que  nos  confirma  a  supposição  de  haver 
sido  mudado  o  cunho  ainda  no  tempo  de  Albuquerque,  e  talvez  recolhidas  as  primiti- 
vas com  a  inicial  do  seu  nome. 

O  n.°  2  é  o  leal  ou  hazaruco;  pelo  peso  do  exemplar  que  possue  a  collecpão  de 
Sua  Magestade  deviam  entrar  approximadamente  15  peças  em  marco,  correspondendo 
também  pouco  mais  ou  menos  a  2  reaes  de  Portugal,  e  valiam  4  cepayquas^  moeda 
minima. 

O  n.°  3  parece  pelo  peso  e  typo  ser  o  dinheiro  ou  cepayqua,  como  o  designavam 
os  naturaes,  talvez  pela  sua  analogia  no  valor  com  a  çapeca. 

O  n."  4,  também  com  o  escudo  das  armas  do  reino  em  vez  do  A,  é  de  calaim  e  pa- 
rece uma  das  espécies  (o  dinheiro)  que  fez  lavrar  u'este  metal  em  Malaca. 


LOPO  SOARES  DE  ALBERGARIA 

2.»  Governador  de  8  de  setembro  de  1515  a  20  de  dezembro  de  1518 

Lopo  Soares  foi  3.^  filho  do  dr.  Rui  Gomes  de  Albergaria  ou  Alvarenga,  chanceller 
mór  do  reino,  e  de  sua  mulher  D.  Melicia  de  Mello.  Serviu  na  Africa  como  capitão  da 
cidade  e  fortaleza  de  S.  Jorge  da  Mina,  e  na  índia,  a  primeira  vez,  como  capitão  mór 
de  uma  armada  de  13  velas,  saída  de  Lisboa  a  22  de  abril  de  1504;  tendo-se  dis- 
tinguido muito  no  Oriente  pela  extrema  bravura,  voltou  ao  reino  acompanhando  o  in- 
victo Duarte  Pacheco,  chegando  ao  Tejo  em  22  de  julho  de  1505.  A  fama  de  seus  fei- 
tos levou  el-rei  D.  Manuel,  se  é  que  o  não  moveram  também  outras  influencias,  a  no- 
raeal-o,  pela  carta  regia  datada  de  Almeirim  a  10  de  fevereiro  de  1515-,  para  succe- 
der  no  governo  da  índia  a  Affbnso  de  Albuquerque;  e  partindo  de  Lisboa  a  7  de  abril 
do  mesmo  anno,  chegou  a  Goa  a  8  de  setembro,  e  tomou  logo  posse  do  governo  sem 
consideração  pelo  seu  antecessor,  que  estava  em  Ormuz. 

No  anno  seguinte  aportou  a  Goa  D.  Fr.  Duarte  Nunes,  bispo  titular  de  Laodicéa, 
acompanhado  de  vários  religiosos  da  ordem  dos  pregadores  em  Portugal,  a  que  per- 
tencia. Foi  escolhido  para  esta  missão  pelo  próprio  rei  D.  Manuel,  attcndendo  ás  suas 
virtudes  e  saber;  mas  não  encontrando  elle  as  cousas  da  Igreja  dispostas  para  estabe- 
lecer a  sua  auctoridade  episcopal,  poucos  annos  ali  se  demorou  ^. 

Lopo  Soares  em  1517  organisou  uma  esquadra,  que  impediu  que  a  formidável  ar- 
mada de  Suleymão  hostilisasse  as  possessões  portuguezas  da  índia;  levantou  varias 
fortalezas;  fez  tributário  o  rei  de  Columbo,  e  findos  os  três  annos  entregou  o  poder, 
em  Cochim  a  20  de  dezembro  de  1518,  a  Diogo  Lopes  de  Sequeira*. 

'  Memoria  das  moedas  cunhadas  em  Goa,  pag.  72,  nota. 

2  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Manuel,  ILv.  24,  foi.  35. 

2  Rctlrou-sc  ao  seu  convento  em  Aveiro  e  falleceu  em  1527  (Sr.  Cunha  Uivara,  Chronisla  de  Tis- 
suary,  tomo  ni,  pag.  211). 

'  Capitães  mores  e  armadas  que  foram  para  a  índia  durante  o  governo  de  Lopo  Soares : 

João  da  Silveira,  trinchante  de  el-rei,  partiu  a  16  de  abrU  de  1516  levando  5  naus,  das  quaes  2  se 
perderam,  e  a  24  do  mesmo  mez  foi  mais  um  navio  com  o  aviso  de  que  o  Suldão  do  Cayro  estava 
aprestando  em  Suez  uma  poderosa  armada  para  combater  os  portuguezes  na  índia. 

António  de  Saldanha  saiu  do  Tejo  a  9  de  abril  de  1517,  capitaneando  5  naus,  e  um  mez  depois  fo- 
ram mais  3  ás  ordens  de  Fernão  de  Alcáçova,  o  primeiro  voador  da  fazenda  da  índia. 

Diogo  Lopes  de  Sequeira  partiu  em  fins  de  março  de  1518  com  uma  lusida  armada  para  render 
no  governo  geral  da  índia  a  Lopo  Soares. 
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O  governo  du  Lopo  Soares  não  satisfez  ao  que  se  esperava;  alem  dos  desastres  que 
soíTreu,  altribiudos  á  sua  incapacidade,  accusaram-n'o  de  avaro,  orgulhoso  e  arreba- 
tado, e  sem  lhe  negarem  o  valor  e  a  actividade,  desmereciam-n'o  muito,  confrontando-o 
com  os  seus  antecessores.  O  propósito  acintoso  em  destruir  tudo  que  Aífonso  de  Albu- 
querque havia  organisadO;  creou-lhe  muitas  antipathias. 

Lopo  Soares  passou  de  Cochim  a  Cananor,  onde  embarcou  para  Portugal  a  20  de 
janeiro  de  1519;  sendo  mal  1'ocebido  na  corto,  fixou  a  sua  residência  em  Torres  Vedras, 
onde  fallcceu,  legando  avultada  riqueza  a  duas  filhas.  Conta  Gaspar  Correia  \  que  sendo 
chamado  por  el-rei  para  se  defender. na  demanda  que  lhe  movia  Fernão  de  Alcáçova, 
respondeu:  «que  pedia  a  Sua  Alteza  por  mercê,  que  ouvesse  por  bem  escusalo  do 
trabalho  do  caminho  era  hir  á  corte;  que  se  era  pêra  as  demandas  de  Fernão  d'Alca- 
ceua,  que  se  não  queria  defender  d'ellas,  e  se  daua  por  condenado,  e  s'emxecutasse 
em  sua  fazenda,  que  nada  linha  tirado  da  casa  da  índia;  e  se  nom  bastasse  ally  estaua 
com  a  que  mais  tinha ;  e  se  fosse  necessário  picota  ally  era  Torres  Vedras  a  auia  pêra 
toda  eraxecupão,  onde  estaua  a  pé  quedo;  e  se  o  chamaua  pêra  lhe  fazer  merco,  que 
da  que  tinha  estaua  contente,  pois  o  Deos  trouxera  onde  estaua  com  suas  filhas». 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  da  índia  Portugucza  em  Pan- 
gim  existe  o  seu  reti-ato  em  corpo  inteiro,  cabepa  coberta,  o  bastão  na  mão  direita, 
e  o  habito  de  S.  Thiago  pendente  do  pescoço,  tendo  ao  lado  o  brazão  das  suas  armas, 
e  por  baixo : 

O  G.-  LOPO  SOARES  DE  ALBERGARIA  SVCCEDEV 

AO  G."'  AFFONSO  D'ALBVQVERQVE  EM  i6  DE  DEZEMBRO 2  DE 

i3i5  E  GOVERNOV  ATÉ  O  ANNO  DE  i5i8. 

Duarte  íiarbosa,  que  foi  escrivão  da  feitoria  portugueza  em  Cananor,  escreveu  por 
1510  o  Liv7'o  cm  que  dá  relação  do  que  viu  e  ouviu  no  oriente^. 

O  treslado  de  um  capitulo  do  regimento  que  deixou,  em  fins  do  anno  1571,  Fernão 
de  Alcáçova  sobro  a  raoeda  que  se  devia  usar,  diz,  com  respeito  á  estiva  então  feita, 
despender-se  com  o  lavramento  de  cada  quintal  de  cobre,  sendo  cinco  partes  em  Icacs 
e  uma  em  j^equcninos  (cepayquas?),  1:042  rcacs,  fabricando-se  3:744  leacs^  que  cor- 
respondiam a  23  \/4  pardaics;  e  sendo  estes  de  320  reaes  cada  um,  somraavam  1 8  cru- 
zados e  288  rcacs,  que  era  quanto  produzia  um  quintal  de  cobre  feito  era  moeda  colo- 
nial da  índia'*.  O  cruzado  do  reino  era  ahi  computado  em  39773  reaes,  e  em  cada 
marco  de  cobre  entravara  quasi  15  peças  de  leaes,  deixando  a  favor  da  fazenda  enorme 
lucro. 

Não  conhecemos,  nem  será  fácil  distinguir,  a  moeda  lavrada  no  tempo  de  Lopo 
Soares. 


'  Lendas  da  Índia,  tom.  ii,  pag.  563. 

'  Esta  data  c  a  da  morte  de  Aílbiíso  de  Albuquerque ;  Lopo  Soares  não  esperou  que  este  llie  entre- 
gasse o  governo,  logo  que  cliegou  a  Goa,  a  18  de  setembro,  tomou  posse  e  exerceu  toda  a  auctoridade 
que  competia  ao  cargo. 

'  Publicado  na  CgUccçõo  de  noticias  para  a  historia  e  geograpliia  das  nações  ullrauiarinas,  tom.  ii, 
pag.  231.  — Duarte  Barbosa  faltava  muito  bem  o  malabar,  c  tendo-se  expatriado  cora  seu  cuubado  l'er- 
nando  de  Magalhães  cm  1518.  foi  envenenado  nas  Filippinas.  fallecendo  cm  Zebu  no  primeiro  de  maio 
de  1521. 

*  Vide  docmncnio  comprovativo  n."  1. 
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DIOGO  LOPES  DE  SEQUEIRA 

3.0  (lovcniador  de  20  de  dezembro  de  1518  a  22  de  janeiro  de  1522 

Foram  seus  pães  Lopo  Vaz  de  Sequeira,  alcaide  mói'_do  Alandroal,  e  sua  mulher 
D.  Cecília  de  Menezes.  Foi  a  primeira  vez  á  índia  em  1508  com  4  naus,  incumbido 
de  verificar,  na  passagem  pela  ilha  de  Madagáscar,  se  ali  abundavam  as  minas  de  me- 
taes  preciosos,  como  tinha  informado  Tristão  dá  Cunha,  e  depois  de  satisfazer  a  outras 
missões  devia  ir  estacionar  em  Malaca.  A  expedição  levava  regimento  com  a  data  de 
13  de  fevereiro  de  1508  •,  e  recolheu  a  Lisboa  em  1510  sem  as  vantagens  que  se  es- 
peravam. 

Em  1516  partiu  Diogo  Lopes  com  uma  armada  de  30  naus  e  outras  embarcações 
de  menor  lote  em  soccorro  de  Arzila,  cercada  pelo  rei  de  Fez,  c  conseguiu  logo  que 
chegou  fazer  retirar  o  exercito  marroquino.  Tornou  segunda  vez  á  Africa,  onde  se  dis- 
tinguiu pela  inteiligencia  e  valor,  e  voltando  ao  reino  foi  nomeado  para  substituir  Lopo 
Soares  no  governo  da  índia.  Saiu  do  Tejo  em  domingo  de  ramos,  28  de  março  de  1518, 
chegou  a  Goa  a  8  de  setembro^,  onde  fez  despachos  como  governador;  e  vendo  a  de- 
mora que  tinha  era  Ceylão  o  seu  antecessor,  passou  a  Gochim,  tomando  posse  solem- 
nemente  a  20  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Levantou  as  fortalezas  de  Coulão  e  Ghaul,  e  conquistou  a  cidade  Maçuha  na  cosia  do 
mar  Roxo;  destruiu  Malaca,  e  enviou  uma  embaixada  ao  Preste  João.  Terminando  o 
seu  (riennio,  entregou  a  D.  Duarte  de  Menezes  o  governo  a  22  de  janeiro  de  1522,  e 
n'esse  mesmo  dia  embai-cou  pai-a  Portugal  5. 

Em  1 520  foi  na  armada  de  Jorge  de  Brito  o  bispo  de  annel,  como  lhe  chama  Gas- 
par Correia,  D.  Diogo,  com  o  titulo  de  Duminiense*,  para  substiluii-  D.  Duarte  Nunes, 
que  se  havia  já  retirado  para  o  reino. 


Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  gav.  15,  maç.  21,  n.°  29. 

-  Vide  o  documento  comprovativo  n."  2. 

'  Capitães  mores  e  armadas  que  passaram  á  Índia  emquanto  a  governou  Diogo  Lopes  de  Sequeira: 

Jorge  de 'Albuquerque  saiu  em  23  de  abril  de  1519  com  14  velas,  onde  ia  o  dr.  Pedro  Nunes  ])ara 
vedor  da  fazenda,  e  o  capitcão  Manoel  de  Sousa,  que  naufragou  e  se  perdeu  com  a  nau  Sanlo  António 
e  toda  a  gente  que  levava. 

Jorge  de  Brito  partiu  a  6  de  abril  de  1520,  capitaneando  uma  armada  de  10  naus. 

D.  Duarte  de  Menezes,  nomeado  governador  geral  da  Índia,  largou  do  Tejo  com  uma  armada  de 
12  velas  em  5  de  abril  de  1521. 

*  Lendas  da  Índia,  tom.  ii,  pag.  609,  e  Sr.  Cunha  Uivara,  Chronisla  de  Tissuary,  vol.  iii,  pag.  213. 

Ko  arcliivo  da  Torre  do  Tombo  existem  duas  cartas  originaes  d'este  prelado,  sendo  uma  antes 
d'elle  partir  para  a  índia,  que  julgiimos  digna  de  ser  transcripta  na  integra,  e  diz: 

Senlior.  — Hontem  espedi  hum  moço  com  hOa  carta  minha  a  uosa  mercee  na  qual  fiz  todos  apon- 
tamentos pasados  e  mais  e  pesame.  Hoge  que  sam  xvi  de  feuereiro  recebi  bua  do  senhor  pêro  de  lee- 
mos,  na  qual  uinha  a  sentença  doutra  de  uosa  mercee,  em  que  diz  que  lhe  parece  que  nam  ey  dir  se- 
gundo uee  apontamentos  nouos,  e  que  nam  faça  fundamento  de  ordens.  Eu  não  peço  ordens,  nem  cou- 
sa algiia  por  fazer  os  ofícios  somente  serey  contente  cora  II. *"  mil  reis  e  da  jurdiçam  dos  clérigos  nam 
a  quero :  pois  leuo  comisam  do  bispo  do  funchal  pcra  yso  segundo  uosa  mercê  diz.  Al  nam  peco  soo 
três  cousas,  que  me  façacs  arribar  a  11."  mil  reis  bem  pagos  cada  ano:  e  me  ser  dada  bõa  embarcaçaon 
e  que  leue  x  pipas  com  meu  mantimento,  a  saber,  bizcouto,  uinho,  augoa,  carne,  uinagre,  e  outras 
meudezas  e  quando  for  de  hum  lugar  a  outro  me  mandem  dar  embarcações  graciosas  quando  ncee- 
sario  for;  e  no  cabo  de  três  anos  que  me  uenha  e  posa  trazer  de  graça  special  duas  ou  três  arrobas 
de  toda  speciaria  pcra  minha  casa  e  amigos  se  bem  parecer  a  uosa  mercee,  e  se  naon  cale  se  Item 
hum  pontifical  he  mui  iieeesario  todo  ou  dinheiro  pcra  ele  que  em  lircuc  se  fará  na  cidade  e  asi  bal- 


Diogo  Lopes  foi  casado  com  D.  Maria  Freire,  íillia  de  Nuno  Fernandes  Freire,  da  ci- 
dade de  Beja,  de  quem  (eve  geração.  Falleceu  a  14  de  outubro  de  1530  com  64annos 
de  idade,  e  foi  sepultado  na  ermida  de  Nossa  Senhora  da  Consolação,  próximo  á  villa 
do  Alandroal,  tendo  o  seguinte  epiíaphio: 

AQVI  JAZ  DIOGO  LOPES  DE  SEQVEIRA, 
DO  CONSELHO  DELREY  NOSSO  SENHOR  E  SEV  AL- 
MOTACÊ-MOR,  E  CAPITÃO  MOR  QVE  FOI  DA  ÍNDIA, 
FILHO  DE  LOPO  VA^  DE  SEQVEIRA,  E  DE  D.  CE- 
CÍLIA DE  MENEZES.  FALECEV  DE  G4  ANNOS  NA 
ERA  DE  i53o  ANNOS  AOS  14  DIAS  DO  MEZ  DE  OVTVBRO. 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  da  índia  portugueza  em 
Nova  Goa  existe  o  seu  retrato  era  pé,  com  a  cabeça  coberta,  o  bastão  na  mão  direita, 
ao  lado  o  escudo  das  suas  armas,  e  por  baixo : 

O  G.o^  DIOGO  LOPES  DE  SEQVEIRA  SVCCEDEV 
AO  GOV.o^  LOPO  SOARES  DE  ALBERGARIA  NO  ANNO 
DE  i5i8,  E  GOVERNOV  ATE  22  DE  lANEIRO  DE  1022. 

Diogo  Lopes,  por  alvará  de  8  de  novembro  de  1518,  permittiu  a  exportação  da  ci- 
dade de  Goa  de  toda  a  moeda  que  não  fosse  de  oiro  ou  prata,  e  assim  o  mandou 
apregoara  No  regimento  de  23  de  março  de  1519,  que  o  mesmo  governador  deixou 
a  Ruy  de  Mello,  capitão  da  cidade,  repete  no  |  xv  a  concessão  da  saída  da  moeda  para 
augmentar  o  fabrico  da  moeda  de  cobre  que  dava  tanto  ganho  á  fazenda,  e  prohibia 
a  cunhagem  da  moeda  de  oiro  e  prata  para  el-rei  '^. 

Não  conhecemos  moeda  que  se  possa  atlribuir  a  este  governo. 


samo  quatro  ou  cinquo  gotas  pêra  consagrar  cada  ano  os  oleos,  que  o  clérigo  que  la  mandou  sua  alteza 
a  crismar  nom  tem  oleo,  mas  azeite  com  o  qual  se  nam  imprime  nenliua  caracter  e  será  necesario  tor- 
nar a  crismar:  de  todo  o  que  uosa  mercee  uir  cpie  me  pode  aproueitar  lhe  terey  em  mercee  fa- 
zer me  esta  esmola  que  todos  apontamentos  leixo  em  sua  discriçam  que  o  que  fizer  seja  feito,  em 
special  concedendos  sua  alteza,  que  mande  ao  arcebispo  sua  alteza  que  se  quer  seruú'  de  mim  que  o 
aja  por  bem:  e  o  recado  disto  seja  em  Lreue  pêra  me  perceber  do  necesario  cpie  o  tempo  he  breve. 

iSoso  Senhor  dias  muitos  de  uida  dee  a  uosa  mercee  em  a  qual  me  encomendo.  Feita  em  vila 
longa  a  xvi  de  feuereiro  lõl9.— Amigo  e  seniidor.  O  bispo  dumuên.  Sobrescriplo :  Ao  muito  uirtuoso 
e  presado  senhor  o  senhor  antonio  carneyro  secretayro  etc.  em  almeirim.  (Corp.  Chr.,  part.  1.*,  Maç. 
24.  Doe.  32.) 

A  outra  é  escripta  da  Índia  a  el-rei  em  12  de  janeiro  de  1522,  contando  o  cpie  passara  nas  missões 
e  lamentando  a  indecencia  em  cpie  encontrara  os  templos,  e  a  relaxação  dos  clérigos.  )i'um  dos  perío- 
dos exprime-se  assim:  «que  muitas  pessoas  lhe  dizem  e  das  principaes,  prcgaes  da  restituição  naõ  ha 
homem  que  aqui  possa  restituir,  porque  não  viemos  aqui  senaõ  para  apanhar  e  roubar  por  todalas  vias 
assi  por  onzenas  como  por  outros  maus  títulos,  a  saber:  de  comprar  soldos  por  menos  da  metade  e 
jurarem  falsamente  que  lhe  dão  todo  . . .  e  com  isto  confessam-se  cada  anno  e  tomam  o  Senhor  sem 
restituição  e  vejo  cada  dia  por  onde  senbor  creio,  que  viesse  aqui  um  appostolo  de  Christo  Xosso  Se- 
nhor não  aproveitaria  muito  em  suas  almas,  que  S.  Thomé  quando  para  cá  foi  enviado  por  iSosso  Se- 
nhor disse— Senhor  manda-me  onde  quizeres  e  não  seja  aos  Índios  (Corpo  chron.,  part.  I.*,  maç.  27, 
doe.  95). 

'  Documento  comprovativo  n  "  2. 

"  Documento  comprovativo  n."  3. 


D.  DUARTE  DE  MENEZES 
5.0  Governador  de  22  de  janeiro  de  1522  a  4  de  dezembro  de  1524 

D.  Duarte  de  Menezes  era  íilho  de  D.  João  de  Menezes,  primeiro  conde  de  Tarouca, 
e  de  D.  Joanna  de  Vilhena.  El-rei  D.  Manuel,  de  quem  foi  mordomo  mór,  deu-lhe  o 
grão  priorado  do  Crato  e  a  propriedade  da  praça  de  Tangere  para  si  e  seus  herdeiros. 

Nomeado  governador  geral  da  índia  por  carta  passada  em  Lisboa  em  1  de  março 
de  1521  *,  saiu  do  Tejo  u  5  de  abril  e  chegou  a  Goa  em  fins  de  setembro  do  mesmo 
anno.  Depois  de  ahi  fazer  executar  varias  ordens  que  trazia  em  regimento,  seguiu  para 
Cochim,  onde  aguardou  que  chegasse  de  Ormuz  Diogo  Lopes,  o  qual  lhe  entregou  o 
governo  em  22  de  janeiro  de  1522. 

D.  Duarte  levou  de  ordenado  30:000  cruzados'^  annuaes,  alem  de  outras  quantias 
para  differentes  despezas. 

N'um  domingo  20  de  agosto  de  1522,  estando  a  ouvir  pregar  na  Sé  o  bispo  D.  Diogo, 
recebeu  o  governador  a  participação  de  haver  fallecido  el-rei  D.  Manuel,  do  que  levan- 
tou grandes  clamores,  acompanhado  pelo  bispo,  fidalgos  e  povo.  No  mesmo  dia  deita- 
ram-se  pregões  para  luto  geral,  e  na  terça  feira  22  Qzeram-se  solemnes  exéquias,  a  que 
todos  assistiram  cobertos  de  dó  e  em  copioso  pranto,  chegando  no  fim  do  reqiáescat 
in  jmce  a  arrancarem  os  cabellos  e  a  baterem  com  a  cabeça  nas  paredes  ^l  No  dia  se- 
guinte houve  missa  pontifical  e  quebra  de  escudos. 


'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  chanceilaria  de  D.  Manuel,  iiv.  39,  foi.  27  v. 

'  Corresponde  na  moeda  de  hoje  a  54:800^000  réis,  tomando  o  cruzado  pelo  seu  valor  intrínseco 
de  2#Í160  réis. 

'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  Índia,  tom.  n.  pag,  730. 
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D.  JOÃO   III 

1Õ21    A.    15ÕT 

D.  DUARTE  DE  MENEZES 
Continuação 

Depois  de  quebrados  os  escudos  vestiu-se  o  governador  de  gala,  e  montado  cm  ca- 
vallo  ricamente  ajaezado  foi  á  porta  do  senado,  onde  tomou  a  bandeira  real  de  damasco 
verde  e  branco,  com  franjas  da  mesma  còr  e  fios  de  oiro,  tendo  de  um  lado  as  quinas 
6  do  outro  a  cruz  da  ordem  de  Chrislo,  e  precedido  das  trombetas  e  atabales  fez  a  ac- 
clamação  do  novo  rei,  gritando:  Real,  real,  real! por  D.  João  rei  de  Portugal!  No  dia 
seguinte  continuou  o  nojo  e  o  luto  conforme  a  pragmática. 

No  seu  governo  construiu-se  a  fortaleza  de  Ternate  em  Maluco,  descobriu-se  o  corpo 
do  apostolo  S.  Tliomé  em  Mcliapur*,  e  chegou  á  índia  o  bispo  de  annel  IJ.  Martinho, 
ignorando-se  o  seu  titulo  e  fim  que  teve. 

Pela  cobardia  de  André  Henriques  perdeu-se  a  fortaleza  de  Pacem  com  toda  a  ar- 
tilheria  que  a  guarnecia^:  este  e  outros  desastres  obrigaram  o  governo  da  metrópole 
a  mandar  substituir  D.  Duarte  de  Menezes.  Gaspar  Correia  diz  ser  o  governador  mwj 
grande  cobiçoso  de  dinheiro,  apanhando  quanto  podia,  e  nos  acontecimentos  de  Ormuz 
portou-se  desairosamente.  A  4  de  dezembro  de  1524  entregou  em  Cochim  o  governo 
ao  vice-rei  D.  Vasco  da  Gama,  e  retirou-se  para  Portugal  3. 


'  Foi  possessão  portug-ueza  e  gosou  categoria  de  cidade  com  a  denominação  de  S.  Thomé.  sede 
do  bispado  de  Meliapor.  Dista  de  Goa  644  milhas  pelo  caminho  de  Vingiirlá  e  589  indo  por  Belgão.  Na 
cidade  conservara-se  o  palácio  episcopal  e  a  igreja  cathedral.  que  parece  construída  no  século  passado, 
mas  de  mesquinha  apparencia.  N'estes  ediíicios  aMiltam  ainda  as  armas  portugnezas,  e  nas  campas 
lèem-se  os  nomes  de  alguns  bispos  d"aquella  diocese.  Alem  de  outros  pequenos  templos  existe  um  se- 
minário, e  no  Monte  Grande  ou  de  S.  Thomc,  a  õ  milhas  da  cathedral,  no  próprio  logar  em  que  se 
descobriu  no  anno  de  1523  o  corpo  de  S.  Thoraé,  junto  da  lança  com  que  o  martyrisaram,  envolto  nas 
minas  da  capella  que  o  santo  havia  ediíicado,  está  a  nova  igreja,  onde  foi  depositado  n'um  caixão  de 
prata  o  precioso  achado.  Atraz  do  aliar  mór  existe,  mettida  na  parede,  a  cruz  descoberta  no  tempo  de 
D.  João  de  Castro,  gravada  na  historia  d'este  governador,  escripta  por  J.  Freire  de  Andrade.  Tem  em 
cima  uma  pomba  pendente  e  em  volta  ornamentos  com  vários  caracteres. 

O  vice-rei  D.  Jeronymo  de  Azevedo,  escrevendo  a  FUippe  II  em  1613,  diz  que  a  gente  de  Meliapor 
estava  costumada  a  viver  com  toda  a  liberdade,  onde  a  justiça  não  tinha  mais  logar  de  fazer  seu  offi- 
cio  que  o  que  os  mesmos  moradores  lhe  queriam  dar,  por  não  haver  ali  presidio  nem  poder  de  que 
se  temessem,  e  pelo  que  estava  resolvido,  para  atalhar  as  muitas  desordens,  a  pôr  ali  um  capitão, 
fidalgo  de  auctoridade,  e  uma  guarnição  para  as  cousas  da  guerra  (Sr.  Cunha  Rivara,  Chronisla  de  Tis- 
suary,  vol.  i,  pag.  64,  copiado  do  liv.  12  das  monções,  foi.  30).  Lá  chegámos  a  ter  fortaleza  com  seu 
capitão,  logar  extincto  pela  carta  regia  de  2  de  setembro  de  1706;  e  a  provisão  de  8  de  maio  de  1708 
incumbiu  do  governo  o  senado  da  cidade.  O  Gran-Mogol  assenhoreou-se  d-ella,  e  em  1749  doou-a  ao 
celebre  bispo  de  Halicarnasso,  tornando-se  a  perder  em  1763.  Actualmente  é  possessão  ingleza,  e  em 
Madrasta  chegou-se  a  cunhar  moeda  com  machina  de  mão,  mas  ha  muito  que  se  acabou  com  este 
fabrico. 

-  Entre  berços,  camellos,  falcões  de  bronze  e  ferro  de  differentes  calibres,  sommavam  120  bocas 
de  fogo.  (Lembranças  das  cousas  da  Índia,  manuscrinto  pertencente  ao  mosteiro  de  S.  Vicente,  e  publi- 
cado pela  Academia  real  das  sciencias  nos  Subsídios  para  a  historia  da  índia  porlufjucza,  pag.  16.) 

'  Capitães  mores  e  armadas  que  saíram  do  porto  de  Lisboa  com  destino  á  índia,  durante  o  governo 
de  D.  Duarte  de  Menezes : 

Os  transtornos  que  causou  a  morte  de  cl-rei  D.  Manuel,   fizeram  cnm  que  apenas  fossem  a  nau 
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Fui  casado  com  D.  Filippa  do  Noronha,  filha  de  Simão  Gonçalves  da  Gamara  e  da 
sua  primeira  mulher,  de  quem  houve  geração. 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  da  índia  porlugueza,  em  Pan- 
glm,  conserva-se  o  seu  retraio  com  a  cabeça  coberta,  o  escudo  de  armas  ao  lado,  c 
por  baixo  a  legenda : 

O  G."'  D.  DVARTE  DE  MENESES  SVCCEDEV 

AO  G."^  DIOGO  LOPES  DE  SEQVEIRA  ExM  22  DE 

JANEIRO  DE  i522,  E  GOVERNOV  ATE  O  ANNO  1524. 

Com  relação  á  moeda  no  governo  de  D.  Duarle  de  Menezes  só  conhecemos,  no  re- 
gimento dado  por  el-rei  D.  Manuel  em  18  de  fevereiro  de  1522,  um  paragrapho  que 
estabelece  a  forma  dos  pagamentos,  dizendo :  «Outro  sy  somos  enformado  que  algu- 
mas pesoas,  por  fazerem  seus  proveitos,  e  darem  a  entender  que  nos  servem,  empres- 
tão  ao  noso  feitor  e  oíiciaes  muita  soma  de  dinheiro  em  languas  com  fundamento  de 
lhe  tornarem  a  paguar  em  ouro  dos  direitos  dos  cavalos,  a  saber:  dão  cinquo  tanguas 
em  prata  em  conta  de  um  pardáo  de  ouro  que  lhe  tornaõ  a  paguar  por  ellas,  o  quoal 
pardáo  vai  geralmente  seis  tanguas;  pelo  quoal  defendemos  e  mandamos  aos  nosos 
feitores  e  oGciaes  que  quando  quer  que  recadarem  semelhantes  empréstimos  sejaõ  avi- 
sados que  os  nam  paguem,  salvo  nas  moedas  em  que  os  receberem,  a  saber:  a  prata 
na  mesma  moeda  de  prata,  c  ouro  na  mesma  moeda  de  ouro  que  for,  e  não  em  outras 
nhuas,  sob  perdimcnto  dos  ofícios  e  ordenados  que  com  elles  tiverem*». 


D.  VASCO  DA  GAMA 

6."  Governador  e  2."  Vice-rei  de  4  de  dezembro  a  24  de  dezembro  de  1524 

D.  Vasco  da  Gama,  primeiro  conde  da  Vidigueira,  foi  filho  de  Estevam  da  Gama,  al- 
caide mór  de  Sines,  e  de  sua  mulher  D.  Izabel  Sodré.  D.  João  II,  reconhecendo-lhe  o 
saber  e  valor,  tinha-o  indigitado  para  a  empreza  da  descoberta  da  índia,  feito  que  rea- 
lisou  no  reinado  de  D.  Manuel,  como  já  tivemos  occasião  de  dizer  ^.  No  archivo  nacio- 
nal da  Torre  do  Tombo  não  existe  a  carta  regia  da  sua  nomeação  de  vice-rei  e  gover- 
nador da  índia  3,  mas  encontrámos  o  auto  do  juramento  de  homenagem  por  elle  pres- 


Nazarelh  saída  a  23  de  janeiro  com  D.  Pedro  de  Castro,  que  levava  a  infausta  noticia;  a  15  de  abril  a 
nau  Conceição,  com  Diogo  de  Mello,  nomeado  capitão  da  fortaleza  de  Ormuz ;  e  a  23  de  maio  a  nau 
S.  Miguel,  capitaneada  por  D.  Pedro  Castello  Branco.  Foi  este  ultimo  que  chegou  primeiro  a  Goa  e  par- 
ticipou a  morte  do  rei. 

Diogo  da  Silveira  saiu  a  9  de  abril  de  1523  como  capitão  mor  de  uma  armada  de  oito  velas.  Al- 
gumas d'estas  embarcações  só  partiram  em  3  de  maio,  e  na  entrada  de  Moçambique  perdeu-se  a  nau 
S.  Miguel,  em  que  ia  por  capitão  .\jTes  da  Cunlia,  salvando-se  toda  a  gente.  Manuel  de  Macedo,  no  ga- 
leão Leão  foi  o  primeiro  a  chegar  á  barra  de  Goa,  onde  entrou  cm  20  de  agosto.  iN'esta  armada  foi  o 
bispo  D.  Martinho. 

D.  Vasco  da  Gama,  nomeado  para  governar  a  índia  com  o  titulo  de  vice-rei,  largou  do  Tejo  cora 
uma  armada  de  15  velas  a  9  de  abril  de  1524,  e  cliegou  a  Goa  em  11  de  setembro. 

'  Livro  de  regisLos  antigos  no  cartório  da  fazenda  de  Goa,  foi.  20.  Sr.  Cunha  Rivara,  Arch.  porl. 
oriental,  fase.  v,  doe.  39,  pag.  58. 

■  Vid.  nos  Estudos  preliminares,  de  pag.  2  a  1 1 . 

'  A  falta  d'estes  documentos  officiacs  é  para  estranhar,  logo  depois  da  lei  de  14  de  dezembro  de 
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tado  a  D.  João  111  cm  28  de  fevereiro  de  1524  *. "Partiu  de  Lisboa  acompanliado  de  dois 
filhos  cm  9  de  abril  do  mesmo  anno,  levando  uma  famosa  armada  de  15  velas  e  grande 
estado.  Em  Chaul  assumiu  o  titulo  de  vice-rei,  e  chegando  a  Goa  em  11  de  setembro 
começou  a  governar,  e  por  modo  tal,  que  o  senado  participando  em  31  de  outubro  a 
el-rei  a  chegada  do  grande  almirante,  louva  muito  a  sua  rectidão  na  administração  da 
justiça^.  Em  Cochim,  a  4  de  dezembro,  é  que  D.  Duarte  de  Menezes  lhe  entregou  o  go- 
verno com  as  devidas  formalidades. 

Avançado  em  idade  e  cansado  de  trabalhos,  falleceu,  victima  de  um  antraz  na  re- 
gião cervical,  na  noite  de  24  de  dezembro  de  1524,  e  foi  sepultado  na  capella  mór  do 
convento  de  Santo  António  dos  Franciscanos  na  cidade  de  Gochim.  Em  1538  seu  filho 
mandou  trasladar  os  seus  ossos  para  Portugal,  depositando-os  n'uma  campa  rasa  no 
presbyterio  da  igreja  do  convento  de  Nossa  Senhora  das  Relíquias,  da  parte  da  epis- 
tola, com  a  seguinte  inscripção  : 

AQVI  lAZ  O  GRANDE  ARGONAVTA  D.  VASCO 

DA  GAMA,  Pr."  CONDE  DA  VIDIGVEIRA  ALMIRANTE  DAS 

índias  ORIENTAES,  E  SEV  famoso  DESCOBRIDOR. 

Vasco  da  Gama  immortahsou  o  seu  nome  por  uma  serie  de  feitos  singulares^  e  na 
historia  de  todas  as  nações  civilisadas  é  considerado  como  um  dos  mais  intrépidos  na- 
vegadores. 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes,  em  Pangim,  e.xiste  o  seu  re- 
trato em  corpo  inteiro,  com  a  cabeça  coberta,  a  mão  direita  segurando  o  bastão,  a  es- 
querda apoiada  n'um  capacete,  tendo  o  habito  de  Ghristo  pendente  em  fita  ao  pes- 
coço, ao  lado  as  suas  armas,  e  por  baixo : 

O  V.  REY  D  VASCO  DA  GAMA,  O  1.°  QVE  COM  O  TITVLO  DE 

CONDE  PASSOV  A  ESTE  ESTADO,  TENDO  SIDO  DESCOBRIDOR  DA 

ÍNDIA  EM  O  ANNO  DE  1499.  SVCCEDEV  NA  GOVERNANÇA 

A  D.  DVARTE  DE  MENESES  EM  O  ANNO  DE  024.  GOVERNOV 

SOMENTE  TRÊS  MEZES  E  FALECEV  EM  COCHIM. 

No  curto  periodo  do  seu  governo  não  consta  que  fizesse  alteração  alguma  na 
moeda. 


D.  HENRIQUE  DE  MENEZES,  O  Roxo 

7.0  Governador  de  25  de  dezembro  de  1524  a  21  de  fevereiro  de  1526 

D.  Henrique  fazia  paí1e  da  armada  do  conde  almirante,  e  quando  este  morreu,  es- 
tava como  capitão  da  cidade  de  Goa,  e  achou-se  designado  para  lhe  succeder  na  pri- 


1517,  cm  que  se  ordenou  ao  feitor  da  casa  da  índia  e  Mina  registasse  todas  as  cartas  dos  capitães  e  offi- 
ciaes  que  fossem  para  aquelle  estado,  seus  castellos  e  fortalezas,  depois  de  passarem  pela  chancella- 
ria...  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  maço  2  de  leis,  n.°  69. 

'  Corpo  chron.,  parte  l.^,  maç.  30,  n."  9. 

'Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Corpo  chron.  part.  l.'\  maç.  31.  n."  83. 
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meira  via  de  successão,  aberta  em  Cochim  na  manhã  do  dia  25  de  dezembro.  Soccor- 
reu  a  fortaleza  de  Calecut  contra  as  forças  do  Samorim,  que  derrotou  em  batalha,  e  fal- 
leceu  em  Cananor  a  21  de  fevereiro  de  152G'.  Foi  sepultado  no  altar  mór  da  igreja 
de  S.  Thiago,  á  parte  do  evangelho^,  abrindo-se-lhe  depois  o  seguinte  epitaphio  : 

O  MAIS  ALTO  CAVALLEIRO, 
MAIS  ROMANO  GOVERNADOR, 
MAIS  HVMANO  E  MAIS  PARCEIRO  ; 
EM  TVDO  DE  MOR  PRIMOR. 
FOI  AQVELLE  QVE  AQVI  JAZ, 
DOM  ANRIQVE  DE  MENEZES. 
PÊRA  A  GVERRA,  E  PÊRA  A  PAZ, 
E  VIVEO  TÃO  POVCOS  MEZES! 

O  seu  retrato  acha-se  na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes,  em 
Nova  Goa,  tem  a  cabeça  coberta,  na  mão  direita  o  bastão,  e  a  esquerda  sobre  o  punho 
da  espada;  ao  lado  as  suas  armas,  e  por  baixo  a  legenda: 

O  G.°^  D.  HENRIQVE  DE  MENEZES  — O  ROXO  — SVCCEDEV 

AO  VICE-REY  D.  VASGO  DA  GAMA,  CONDE  ALMIRANTE 

DO  MAR  DA  índia  NO  ANNO  DE  i52  5.  GOVERNOV 

HVM  ANNO  E  HVM  MEZ,  FALECEV  EM  CANANOR 

EMIANEIR0  3  DE  i526. 

Não  consta  que  houvesse  alteração  na  moeda  durante  o  governo  de  D.  Henrique  do 
Menezes. 


LOPO  VAZ  DE  SAMPAIO 

8.°  Governador  de  22  de  fevereiro  de  1526  a  18  de  novembro  de  1529 

Lopo  Vaz  serviu  na  Africa  por  diíTerentes  vezes  1 1  annos,  com  bons  créditos,  e  pas- 
sou á  índia  em  1524  na  armada  de  Vasco  da  Gama.  Estando  por  capitão  de  Cochim, 
quando  morreu  D.  Henrique  de  Menezes,  mandou  abrir  na  presença  das  pessoas  prin- 
cipaes  a  2.^  via  de  successão*,  e  achou  nomeado  governador  a  Pêro  de  Mascarenhas, 
capitão  de  Malaca.  O  vedor  da  fazenda,  Aííonso  Mexia,  que  era  seu  inimigo  pessoal,  le- 
vantou intencionalmente  duvidas  pela  demora  que  elle  teria  em  voltar  de  Malaca,  fun- 
damentando assim  a  necessidade  de  se  abrir  a  3.'''  via  de  successão,  o  que  foi  resol- 


'  Durante  os  14  mezes  em  que  governou  só  foi  para  a  índia  uma  armada  de  G  naus,  levando  como 
capitãomór  D.  Filippe  de  Castro,  que  saiu  de  Lisboa  em  G  de  ajjril  de  1526. 

'  Os  seus  ossos  cliegaram  a  vir  para  Portugal,  e  terminado  o  pleito  entre  os  frades  da  Graça  e  os 
descendentes  do  grande  Albuquerque,  foram  encerrados  no  mausoléu  do  conde  da  Ericeira,  D.  Diogo 
de  Mtnezes,  construído  na  capella  mór  da  igreja  em  iG39.  Mais  tarde  os  Gracianos  deram  ás  cinzas  dos 
Menezes  o  mesmo  destino  que  haviam  dado  ás  de  Affonso  de  Albuquerque! 

'  Está  errado,  foi  em  1524  que  elle  succedeu  e  morreu  a  21  de  fevereiro. 

*  A  1.*  ja  havia  sido  aberta  por  morte  de  D.  Vasco  da  Gama,  que  foi  o  primeiro  que  levou  vias 
de  successão,  ej;inha  a  nomeação  de  D.  Henrique  de  Menezes. 
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vido,  encontrando-se,  como  se  esperava,  ahi  designado  Lopo  Vaz  de  Sampaio^  que  to- 
mou logo  posse  e  jurou  entregar  o  governo  a  Pêro  Mascarenhas  quando  chegasse. 

As  intrigas  de  AíTonso  Mexia  e  a  ambição  de  Lopo  Vaz  crearam  na  índia  um  formi- 
dável partido,  que  liie  deu  força  para  reter  em  Cananor  a  Pêro  de  Mascarenhas,  en- 
viando-o  depois  para  o  reino  acompanhado  da  celebre  sentença  forjada  pelos  seus  ini- 
migos, que  lhe  negava  o  direito  de  preferencia  ao  governo  da  índia ! 

Lopo  Vaz  de  Sampaio  era  activo  e  enérgico;  no  seu  tempo  conquistou-se  Redor, 
Mangalor,  Tidore  nas  Molucas,  a  ilha  de  Mahim,  Bombaim,  etc.  A  18  de  novembro  de 
1529  entregou  em  Cananor  o  poder  a  Nuno  da  Cunha,  que  o  acompanhou  a  Cochim 
e  remetteu  preso  para  Portugal^  Defendeu-se  das  graves  accusações  perante  a  re- 
lação de  Lisboa,  mas  só  conseguiu  enumerar  os  seus  bons  serviços  na  Europa,  Africa 
e  Ásia.  Condemnado  á  perda  da  nobreza,  e  a  pagar  vinte  mil  cruzados  como  indemni- 
sação  a  Pêro  de  Mascarenhas,  ficou  encarcerado  no  castello  de  S.  Jorge,  d'onde  saiu 
perdoado  por  graça  especial,  no  fim  de  dois  annos,  a  instancias  do  duque  de  Bragança. 

Lopo  Vaz  havia  nascido  em  Anciães,  villa  de  Traz  os  Montes,  filho  de  Diogo  de  Sam- 
paio, senhor  da  mesma  villa,  c  de  sua  mulher  D.  Briolanja  de  Mello;  era  commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  e  foi  casado  com  D.  Guiomar  d' Eça,  de  quem  leve  geração. 
Falleceu  em  1534  e  foi  sepultado  no  mosteiro  da  Trindade  em  Lisboa,  tendo  a  campa 
a  seguinte  inscripção : 

ESTA  GAPELLA  HE  DE  LOPO  VAZ  DE  SAMPAIO 

DO  CONSELHO  DELREY  N.  S°^  E  GOVERNADOR  QVE  FOI  DA 

índia,  E  DE  D.  GVIOMAR  DEÇA  SVA  MVLHER 

FALECEO  AN.  i534. 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  em  Nova  Goa  conservase  o 
seu  retrato,  de  pé,  com  a  cabeça  coberta,  na  mão  direita  o  bastão  e  a  esquerda  sobre 
o  punho  da  espada,  tendo  ao  lado  o  escudo  das  suas  armas,  e  por  baixo : 

O  G.»'  LOPO  VAZ  DE  SAMPAIO,  SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR 
D.  HENRIQVE  DE  MENESES,  EM  VIA,  EM  i  520  PORQVE 
O  QVE  LHE  SVGCEDIA  ERA  O  GOVERNADOR  PEDRO  DE  MAS- 
CARENHAS, E  ESTE  SE  ACHAVA  GOVERNANDO  MALACA. 
GOVERNO V  3  ANNOS. 

Parece  ser  do  começo  do  governo  de  Lopo  Vaz  o  primeiro  capitulo  (único  que  existe) 
do  regimento  que  AíTonso  Mexia  ^  deu  ao  feitor  da  cidade  para  arrecadar  as  rendas  pu- 
blicas, que  diz  no  fim :  « . .  .visto  tudo  assy  por  my,  querendoo  comprir,  inquiri  e  soube 
parte  das  rendas  e  foros  que  cada  huma  das  Aldeãs  desta  ilha  sohia  pagar,  e  assy  as 


'  Capitães  mores  e  armadas  que  passaram  á  índia  emquanto  a  governou  Lopo  Vaz  de  Sampaio : 

Francisco  de  Âuhaya  saiu  de  Lisl)oa  a  8  de  abril  de  1526  com  uma  armada  de  õ  naus. 

Manuel  de  Lacerda  partiu  em  26  de  março  de  1527,  levando  debaixo  das  suas  ordens  5  naus,  pcr- 
dcndo-se  duas  na  ilha  de  S.  Lourenço,  sendo  uma  a  do  capitão  mor. 

Kuno  da  Cunha,  nomeado  governador  da  Índia,  largou  do  Tejo  em  18  de  abril  de  1528  com  uma 
armada  de  13  naus,  das  quaes  se  perderam  3. 

'  Foi  como  vedor  da  fazenda  com  Vasco  da  Gama  para  a  índia,  onde  cliegou  em  setembro,  e  saiu 
para  o  reino  em  princípios  do  anuo  de  1531. 
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ditas  ilhas,  e  achey  que  as  ditas  AUlèas  pagavaõ  pelo  costume  do  cano  do  moca- 
dão,  que  era  por  onde  o  Çabaim  arrecadava  a  dita  renda  quando  lhe  esta  cidade  foi 
tomada  pelos  Portuguezes,  vinte  e  hum  mil  cento  corenla  e  três  tangas,  hum  barga- 
nim  e  dez  leaes  de  coalro  barganins  a  tanga;  e  vinte  dous  leaes  hum  barganim;  e 
dezasseis  leaes  por  vintém».  No  tombo  geral  acha-se  a  declaração  de  que  estes  bar- 
ganyns  deviam  ser  de  24  leaes,  e  que  os  Gancares  davam  menos  dois  leaes,  como  o  de- 
monstrou depois  o  vedor  da  fazenda  Fernão  Rodrigues  de  Gastello  Branco  no  foral  que 
fez  em  1541,  e  os  ditos  Gancares  convencidos  assim  o  pagaram  d'aU  era  diante  '. 

No  documento  comprovativo  (n.°  1)  do  anno  1517,  anteriormente  citado,  está  uma 
postilla  sem  data,  do  mesmo  Aflfonso  Mexia,  dizendo :  «E  porem  porque  eu  fiz  baixa 
acerqua  do  lavramento  do  cobre,  e  assemtey  per  comcerto  nom  averem  de  levar  mays 
per  cada  quymtal  de  cobre  lavrado  em  leaes  e  pequeninos  que  hoyto  arráteis  de  cobre, 
em  que  se  montaõ  quatrocentos  cimquoenta  reis,  nom  pagareis  por  elle  mais^». 

Esta  reducção  parece-nos  referir-se  ao  preço  da  cunhagem  da  moeda,  por  ser  esse 
o  assumpto  do  capitulo  do  regimento,  junto  do  qual  foi  escripto,  e  não  aos  febres  ou 
quebras  do  metal  na  amoedação,  pois  a  irregularidade  do  fabrico  não  requeria  essas 
exaclidões. 

Esta  disposição  do  vedor  da  fazenda  prova  que  se  lavrava  então  moeda  de  cobre, 
mas  não  conhecemos  exemplar  algum  que  se  possa  atribuir  a  este  governo. 


NUNO  DA  CUNHA 

9.»  Governador  de  18  de  novembro  de  15"^9  a  14  de  setembro  de  lõ38 

Nuno  da  Cunha  era  filho  de  Tristão  da  Cunha,  que  em  1506  foi  como  capitão  mór 
de  uma  armada  á  índia  e  descobriu  as  ilhas  a  que  deu  o  seu  nome  ^.  Acompanhou  em 
1514  seu  pae  na  embaixada  ao  papa  Leão  X,  e  na  volta  flcou  vedor  da  fazenda  de  el- 
rei  D.  João  111.  Tendo  sido  nomeado  governador  da  índia  ^,  partiu  de  Lisboa  a  18  de 
abril  de  1528,  chegou  a  Goa  em  22  de  outubro  do  anno  seguinte,  e  desembarcando 


'  Sr.  Cunha  Rivara,  Arch.  porluguez  oriental,  fase.  v,  doe.  59,  pag.  134. 

=  Idem,  doe.  v,  pag.  9. 

'  Os  seus  restos  mortaes  existem  na  capella  mór  da  igreja  de  Nossa  Senliora  da  Encarnação  de 
Olhalvo,  no  concelho  de  Alemquer,  tendo  na  parede  uma  lapide  de  pedra  fina  com  a  seguiote  inscri- 
pção: 

SEPVLTVRA  DO  GRANDE  TRISlÃO  DA  GVNHA 

SENHOR  DE  GESTAÇO  E  PENAJOYA  DO  CONSELHO  DE 

EL-REY  D.  MANUEL  E  D.  lOÃO  III  NOMEADO  EMBAIXADOR  A 

ROMA,  GENERAL  DA  LIGA  CATHOLICA  NOMEADO 

PELO  PAPA  LEÃO  DECLMO  CONTRA  O  TVRCO. 

E  O  PRIMEIRO  CAPITAM  Q  POR  COMBATE  TOMOV 

CIDADE  A  MOVROS  NO  ORIENTE.  FALECEV  ANNO 

D'  1539;  E  DE  SVA  .MOLHER  D.  ANTÓNIA 

DE  ALBVQVERQUE. 

*  No  arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo  não  encontrámos  a  carta  da  sua  nomeação,  mas  sim  um  al- 
vará de  29  de  março  de  1538  para  succeder  no  governo  a  D.  Garcia  de  Noronha.  (Corpo  chron.,  part.  1.» 
mac.  Gl.  n.»  '221. 
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com  o  maior  esplendor,  jurou  às  portas  da  cidade  de  lhe  manter  os  seus  privilégios. 
Em  novembro  partiu  para  Cananor,  encontrando-se  no  dia  1 8  com  Lopo  Vaz,  e  então 
lhe  foi  entregue  o  poder  soleranemente. 

Em  153 1  mandou-se  dar  bandeira  ao  senado  da  camará  de  Goa  \  e  no  mesmo  anno 
chegou  á  índia  o  bispo  Aurense  D.  Fernando  Vaqueiros,  franciscano,  que  falleceu  em 
Ormuz  entre  os  annos  1533  a  1535^.  Goa  foi  elevada  a  bispado  pela  bulia  —  Aequum 
reputamus  —  datada  de  3  de  novembro  de  1534,  ficando  suíTraganeo  do  Funchal,  a 
que  eram  sujeitos  todos  os  estabelecimentos  portuguezes  desde  o  cabo  da  Boa  Espe- 
rança até  aos  confins  do  Oriente.  Parece  que  fura  nomeado  primeiro  bispo  D.  Francisco 
de  Mello,  mas  fallecendo  quando  estava  para  embarcar,  foi  encarregado  d"aquella  dio- 
cese D.  Fr.  João  de  Albuquerque  pela  bulia  de  1 1  de  abril  de  1537^  e  chegou  aOoana 
armada  do  vice-reiD.  Garcia  de  Noronha^. 

Nuno  da  Cunha  praticou  assignaladas  proezas  na  índia.  Na  conquista  da  ilha  de  Bete 
fez  tal  carnificina,  que  d'ali  em  diante  se  ficou  chamando  a  Ilha  dos  mortos;  tornou  tri- 
butário o  rei  de  Tidore;  tomou  a  cidade  de  Baçaim  a  Bahadur-Xá  do  Guzarate,e  con- 
struiu a  fortaleza  na  ilha  de  Diu,  que  pouco  depois  sofl'reu  o  primeiro  cerco,  onde  o  ca- 
pitão António  da  Silveira  se  portou  tão  valorosamente  *. 

A  14  de  setembro  de  1538  fez  entrega  do  governo  ao  successor  em  Goa,  partindo 
para  Cochim  a  carregar  a  sua  nau,  e  em  janeiro  do  anno  seguinte  embarcou  para  o 
reino.  .Morreu  ao  dobrar  o  cabo  da  Boa  Esperança,  repetindo  as  conhecidas  pala- 


'  Sr.  Cunha  Rivara,  Âvch.  porluguez  oriental,  fase.  l.",  pag.  9. 

-  Idem,  Chronisla  de  Tíssuary,  vol.  iii,  pag.  213. 

No  arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo  coiiserva-se  uma  carta  original,  escripta  por  este  bispo  a  cl-rci 
em  12^6  dezembro  de  1532,  na  qual  conta  o  que  passou  na  viagem  para  a  Intlia,  os  vicios  que  pre- 
dominavam n'aquelle  estado,  etc.  (Corpo  cliron.,  part.  1.*,  maç.  50,  n."  52).  Xacapellamór  da  igreja  ma- 
triz da  cidade  de  Ormuz,  do  lado  da  epistola,  existia  o  seu  tumulo  em  mármore  com  brazão  d"armas, 
composto  de  uma  vacca  circulada  pelo  cordão  de  S.  Francisco,  por  timbre  a  mitra,  e  em  baixo  a  le- 
genda : 

F.R  FERDINANDVS  EPISCOPVS  AVRENSIS. 

»  Capitães  mores  e  armadas  saídas  do  porto  de  Lisboa  para  a  índia  emquanto  a  governou  ^"uno 
da  Cunha : 

Diogo  da  Silveira  partiu  a  2  de  abril  de  1529,  com  4  naus. 

Fernão  Camelio  com  5  naus  e  3  caravelas,  que  saíram  a  13  de  março,  3  e  G  de  abril,  e  3  de  junho 
de  1530. 

Em  20  e  28  de  abril  de  1531  foram  para  a  índia  6  naus  sem  ir  designado  capitão  mor. 

D.  Estevam  da  Gama  saiu  a  10  de  abril  de  1532,  levando  debaixo  do  seu  ccmmando  6  naus,  indo 
em  uma  o  dr.  Pêro  Vaz,  corregedor  da  corte,  para  servir  de  vedor  da  fazenda. 

Ko  anno  1533  partiram  duas  armadas:  a  primeira,  de  7  velas,  em  4  e  6  de  março  ás  ordens  de 
D.  João  Pereira,  e  a  segunda,  de  12  tiabarcações,  a  3  de  outubro  capitaneada  por  D.  l^edro  de  Castello 
Branco. 

Martim  Affonso  de  Sousa  foi  a  12  de  março  de  1534  com  5  naus. 

Fernão  Peres  de  Andrade  saiu  a  3  de  março  de  1535  com  7  embarcações. 

Jorge  Cabral  partiu  a  13  de  março  de  1536  com  5  naus. 

>'o  anno  1537  largaram  do  Tejo  com  destino  á  Índia,  a  12  de  marco,  5  naus  para  fazerem  o  carre- 
gamento, indo  como  capitão  mor  D.  Pedro  da  Silva,  e  a  3  e  4  de  novembro  e  3  de  dezembro  foram 
mais  6  naus  ás  ordens  de  Diogo  Lopes  de  Sousa. 

D.  Garcia  de  >'oronha  partiu  para  o  governo  da  índia  com  o  titulo  de  vice-rei  a  6  de  abril  de  1538 
com  uma  armada  de  1 1  naus. 

*  Lopo  de  Sousa  Coutinho,  que  muito  se  distinguiu  pela  sua  bravura  no  cerco  de  Diu  em  1538,  fez 
imprimir  o  Livro  primeyro  do  cerco  de  Diu,  que  os  Turcos  puseram  á  fortaleza  de  Diu  — Coimhra, 
1556.  —  Por  ser  testemunha  de  vista  e  homem  de  grande  saber  e  verdade  austera,  bastante  se  apro- 
veitou João  de  Barros  do  que  elle  escreveu. 
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vras:  ingrata  pátria  ossa  mea  non  possiclebis.  Deixou  determinado  que  o  amorta- 
lhassem no  manto  da  ordem  de  Christo,  e  o  lançassem  ao  mar  com  duas  camarás  de 
ferro  aos  pés,  pagando-se  a  el-rei  o  custo  d'ellas. 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes,  em  Pangim,  conserva-se  o 
seu  retraio  com  a  cabeça  coberta,  o  bastão  na  mão  direita,  e  ao  lado  o  escudo  das  suas 
armas ;  por  baixo : 

O  GOVERNADOR  NVNO  DA  CVNHA  SVCCEDEV  AO 

GOVERNADOR  LOPO  VAZ  DE  SAMPAIO  EM  O  ANNO 

DE  i529  E  GOVERNOV  ATE  i6i  DE  NOVEMBRO  DE  i538. 

Apesar  de  se  não  conhecer  moeda  alguma  que  se  possa  attribuir  ao  seu  governo, 
consta  por  documento  posterior'^  havel-a  fabricado  de  cobre  na  rasão  de  4  pardaiis 
a  arroba. 


D.  GARCIA  DE  NORONHA 

IO."  Governador  e  3.»  com  o  titulo  de  vice-rei  de  14  de  setembro  de  1538  a  3  de  abril  de  1540 

Nomeado  pela  carta  regia  de  18  de  março  de  1538  ^,  parliu  para  a  Índia  em  6  de 
abril  e  chegou  a  Goa  em  14  de  setembro  do  mesmo  anno.  Afugentou  os  riímes  da  costa 
de  Diu  e  governou  até  3  de  abril  de  1540,  em  que  falleceu,  pelas  onze  horas  da  noite, 
sendo  depositado  na  igreja  da  Sé*.  Em  presença  do  seu  cadáver  reuniram-se  todos  os 
nobres;  o  vedor  da  fazenda,  tirando  do  cofre  o  saco  onde  se  arrecadavam  as  vias  de 
successão,  e  verificado  achar  intacto  o  fio  e  o  sêllo,  tomou  a  que  dizia  por  fora:  A 
primeira  via  de  sucessão^  do  gouernador  que  será  da  Ir^dia,  que  se  nom  abrirá  senão 
sendo  primeiro  fallecido  dom  Garcia  de  Noronha,  Viso-rey.  Por  baixo  tinha  a  rubrica 
de  D.  João  III,  e  nomeava,  com  a  data  de  10  de  março  de  1538,  a  Martim  Affonso  de 
Sousa.  Residindo  este  já  no  reino,  resolveu-se  a  abertura  da  2.*  via,  e  achou-se  indi- 
gitado D.  Estevam  da  Gama. 

O  cadáver  do  vice-rei,  depois  das  exéquias,  foi  sepultado  no  centro  da  capella  mór 
da  igreja  da  Sé,  pondo-se-lhe  na  campa  o  seguinte  epitaphio : 

AQVl  JAZ  D.  GARCIA  DE  NORONHA 

V.  REY  QVE  FOI  DA  ÍNDIA,  FALECEO  NESTA 

CIDADE  DE  GOA  AOS  3  DIAS  DE  ABRIL  DA  ERA 

DE  i540  ANNOS. 

D.  Garcia  de  Noronha  era  de  nobre  estirpe,  mas  velho,  de  caracter  duro  e  despó- 
tico. Pobre  e  avaro,  só  cuidou  em  negociar  em  proveito  próprio  a  justiça  e  os  cargos  do 
estado,  com  grande  escândalo  e  clamores  d'aquelles  povos.  Tudo  resolvia  com  o  di- 

•  Aliás  1 4  de  setembro. 

'  Carta  regia  de  16  de  junho  de  1569.  Documento  comprovativo  n.»  9. 

»  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  João  IIL  Hv.  49,  foi.  44. 

»  Capitães  mores  e  armadas,  que  partiram  para  a  Índia  durante  o  governo  do  vice-rei  D.  Garcia 
de  Noronha: 

Pêro  Lopes  de  Sousa  saiu  a  24  de  março  de  1539,  com  uma  armada  de  G  naus.  O  capitão  mór  nau- 
fragou em  1540  na  volta  ao  reino. 

Francisco  de  Sousa  Tavares  foi  a  25  de  março  de  1540  com  4  naus. 

TOMO  III  9 
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nlieiro,  dizendo,  que  el-rei  lhe  dera  a  índia  para  se  pagar  de  longos  e  bons  serviços.  A 
sua  morte  foi  tida  como  um  beneQcio  publico  K 

O  seu  retrato  existe  na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  da  índia 
portugueza  em  Pangim,  na  mesma  posição  dos  anteriormente  descriptos,  tendo  por 
baixo : 

O  V.  REI  D.  GARCIA  DE  NORONHA,  SVCCEDEV  AO 
GOVERNADOR  NVNO  DA  CVNHAEM  i6  DE  NOVEM- 
BRO DE  I  538  E  GOVERNOV  ATE  28  DE  ABRIL  DE  1540 
EM  QVE  FALECE V  AQVI  EM  GOA.  2 


Moedas  lavradas  durante  este  governo 

Preço   estimativo  actual 

robre  .  .-Real  ou  bazaruco 1  ^000  réis 

õ.— R  ou  B? 

1^  I,  inicial  do  nome  (João)  do  monarcha,  ou  indicativo  numérico  do  valor.  Pesa 
este  exemplar,  um  pouco  cerceado,  180  grãos.  —  Real  ou  bazaruco.  M.  Inédito. 
O  peso  foi  a  causa  principal  por  que  o  attribuimos  a  esta  epocha. 

No  documento  já  citado  no  governo  anterior^  vem  que,  encarecendo  o  cobre, 
D.  Garcia  de  Noronha  o  elevara  (na  moeda)  a  18  jjardaus  o  quintal,  e  por  isso  mandou 
pagar  a  cada  homem  6  tangas  por  mez  em  vez  de  4. 


D.  ESTEVAM  DA  GAMA 
1 1."  Governador  de  4  de  abril  de  1540  a  7  de  maio  de  iõ42 

Filho  segundo  do  grande  descobridor  da  índia,  quando  seu  pae  ali  voltou  como  vice- 
rei,  acompanhou-o  na  qualidade  de  capitão  mór  daquelles  mares,  onde  adquiriu  re- 
putação de  valoroso  e  probo.  Voltou  á  Índia  era  1538  na  nau  Santo  António;  esteve 
três  annos  como  capitão  de  Malaca,  e  achando-se  em  Goa  por  occasião  da  morte  do 
vice-rei  D.  Garcia  de  Noronha,  encontrou-se  nomeado  governador  pelo  2.°  alvará  de 
successão  passado  em  Lisboa  a  24  de  março  de  1538  ^.  Depois  de  prestar  o  juramento 
e  tomar  posse  mandou  fazer  inventario  de  toda  a  sua  fazenda. 

Estevam  da  Gama  commandou  a  esquadra  que  entrou  pelo  mar  ro.xo,  destruindo 
Suaqueme  Toro,  e  chegou  até  Suez :  armou  cavalleiros  no  monte  Sinai,  entrando  n'esse 


'  Vide  Gaspar  Correia,  Lendas  da  Índia,  tom.  iv.  pag.  88,  94  e  114. 

'  Está  errada  a  data  da  posse  e  a  do  fallecimento.  devendo  ser  a  primeira  em  14  de  setembro  e 
a  segunda  em  3  de  abril. 

'  Carta  regia  de  IG  de  junlio  de  13G9.  Documento  comprovativo  n."  9. 
•  Arch.  nac.  da  Torre  do  Tomho.  Corpo  chron.,  part.  i,  maç.  Gl,  n."  10. 
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niiniero  I).  Álvaro  do  Castro,  filho  de  1).  João  do  Caslro,  c  D.  Iaiíz  do  Athaydo,  que  foi 
duas  vezes  vico-iei  da  índia '. 

Em  7  de  maio  de  1542  entregou  o  governo  ao  seu  successor,  o  retirando-se  para 
Pangim,  mandou  fazer  novamente  inventario  da  sua  fazenda,  achando-se  com  50:000 
fardaus  de  menos  do  que  possiiia  antes  de  tomar  posse  do  governo  da  índia.  Na  mon- 
ção do  anno  seguinte  embarcou  para  o  reino  ^. 

Despeitado  por  um  casamento  que  D.  João  ÍII  lhe  quiz  obrigar  a  fazer,  saiu  com  li- 
cença para  Veneza.  Voltou,  passados  annos,  a  Portugal,  onde  foi  governador  de  Lisboa, 
e  rejeitou  o  vice-reinado  da  índia  que  lhe  oíTereceram. 

Falleceu  solteiro  em  1575,  deixando  por  herdeiro  um  íilho  natural  chamado  Vasco 
da  Gama,  e  jaz  na  capella  mór  da  igreja  do  ox-convento  de  Nossa  Senhora  das  Relí- 
quias, junto  á  Vidigueira :  diz  o  opitaphio : 

AQVI  lAZ  DOM  ESTEVAM  DA  GAMA  DO  CONCELHO  DE  EL  REI  D.  lOÃO 
O  TERCEIRO;  FILHO  DE  DOM  VASQVO  DA  GAMA,  CONDE  DA  VIDIGVEIRA, 
ALMIRANTE  DA  ÍNDIA,  E  DA  CONDESSA  DONA  CATHERINA  DE  ATAY- 
DE;  QVE  SENDO  GOVERNADOR  DA  ÍNDIA,  EM  SOCOTÓ3;  MAR  ROXO, 
FEZ  CAVALLEIROS  NO  TORROM,  NHVM  MOSTEIRO  DE  FRADES  DA  OR- 
DEM DE  SANTA  CATHERINA  DE  MONTE  SINAY,  QUE  ESTA  Á  VIS- 
TA DO  MESMO  MONTE.  FALECEO  EM  SETEMBRO  DE  ib-b. 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  .geraes  da  índia  portugueza  em  Nova 
Goa  eslá  o  seu  retrato  com  a  cabeça  coberta,  a  mão  direita  na  cintura  e  a  esquerda 
nos  copos  da  espada;  por  baixo: 

O  G.OR  D.  ESTEVAM  DA  GAMA  SVCCEDEV  AO  VICE-REY 

D.  GARCIA  DE  NORONHA  EM  SEGVNDA  VIA  DE  SVCCES- 

SÃO,  AOS  28  DE  ABRIL  DE  1540  E  GOVERNOV  ATE  ONZE 

DE  MAIO  DE  1 542  '-. 

Não  consta  alteração  alguma  monetária  feita  n'este  governo. 


MARTIM  AFFONSO  DE  SOUSA 

12."  Governador  de  7  de  maio  de  154-2  a  12  de  setembro  de  1545 

Martim  Aífonso  de  Sousa  era  filho  de  Lopo  de  Sousa,  senhor  do  Prado  e  alcaide  mór 
de  Bragança,  e  de  sua  mulher  D.  Brites  de  Albuquerque.  Estando  ao  serviço  do  duque 
D.  Theodosio  I,  passou  para  o  do  principe  D.  João,  e  em  19  de  dezembro  de  1533  foi 


'  D.  João  de  Castro,  Roteiro  do  mar  roxo,  noticia  de  D.  Estevam  da  Gama,  pag.  li  e  liii. 

-  Em  tempo  de  Estevam  da  Gama  apenas  saiu  de  Lisboa  para  a  índia  a  armada  de  Martim  Aironso 
de  Sousa,  indo  este  como  governador;  foi  a  7  de  abril  de  1541  com  7  naus. 

^  Socotorá. 

»  Está  errada  com  relação  aos  dias.  O  começo  do  sen  governo  foi  cm  4  de  abril,  e  entregou-o  ao 
seu  successor  em  7  de  maio  c  não  ali. 
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nomeado  capitão  inúr  do  mar  da  índia  *.  Partiu  a  1 2  de  marfo  du  anno  seguinte,  e  logo 
que  chegou  a  Goa  o  enviaram  contra  Damão,  que  destruiu,  obrigando  o  rei  de  Cam- 
baia, para  obter  pazes,  a  entregar  Baçaim.  Depois  de  arrazar  muitas  povoações  do  Sa- 
morim  voltou  para  o  reino,  onde  se  suppõe  ter  chegado  em  7  de  março  de  1536. 

Encarregado  do  governo  da  índia  pela  carta  regia  escripta  em  Almeirim  a  1 2  de 
março  de  15-il  ^,  saiu  de  Lisboa  a  7  de  abril,  invernou  em  Moçambique,  e  entrou  em 
Goa  a  6  de  maio  de  1542,  tomando  posse  do  governo  no  dia  seguinte.  S.  Francisco 
Xavier  3  partiu  também  na  armada  de  Martim  AíTonso  de  Sousa.  Este  governador  era 
avarento,  mas  intrépido  e  activo.  No  seu  tempo  praticaram-se  muitos  feitos  gloriosos, 
tanto  no  mar  como  na  terra;  descobriu-se  o  Japão  e  sujeitou-se  o  reino  de  Maluco.  Sof- 
freu  muitas  contraiiedades  no  seu  governo ;  conta-se  que  estando  a  ouvir  missa,  ao  le- 
vantar da  hóstia,  dissera  a  D.  Diogo  da  Silveira,  que  estava  de  volta  para  o  reino : 
Dizei,  senhor,  a  el-rei,  que  me  mande  successor  nestas  naus,  porque  não  me  atrevo 
a  governar  a  índia  pela  notável  mudança  dos  homens  d' ella  na  verdade  e  no  primor  ; 
senão  juro  por  aquclla  hóstia  consagrada,  e  pelo  verdadeiro  corpo  de  Christo,  que 
■n'eUa  vejo  com  os  olhos  da  fé,  de  abrir  as  successões,  e  entregar  o  governo  a  quem  ellas 
nomearem  ;  e  não  cpieira  Sua  Alteza  arriscar  a  cabeça  de  um  vassallo  como  eu  *, 

O  alvará  datado  de  Almeirim  a  3  de  abril  de  1544  creou  a  Relação  das  índias  e 


'  Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  cie  D.  João  III,  liv.  vii,  foi.  26. 

'  Idem  liv.  xxxi,  foi.  42  v. 

"  Antes  de  jesuíta  cliamava-se  D.  Francisco  Jasso  Xavier;  nasceu  no  castello  de  Xavier,  sendo 
fdho  mais  novo  de  D.  João  Jasso  e  de  D.  Maria  de  Azpilcueta  e  Xavier.  Estudou  theologia  na  univer- 
sidade de  Paris,  onde  chegou  a  leccionar,  tendo  sido  uin  dos  fundadores,  em  1534,  da  celebre  compa- 
nhia de  Jesus;  veiu  a  Portugal  cjuando  D.  João  111  requisitou  ao  papa  seis  missionários  para  a  índia,  e 
chegou  a  Lisboa  com  outro  companheiro,  Simão  Rodrigues,  nos  fins  de  junho  de  1540.  Hospcdaram-se 
no  hospital  de  Todos  os  Santos  e  embarcaram  para  o  seu  destino  em  7  de  abril  do  anno  seguinte.  Xo 
Oriente  foi  um  dos  mais  sinceros  propagadores  da  fé,  convertendo  grande  numero  de  gentios,  e  n"esta 
santa  vida  morreu  das  febres,  em  2  de  dezembro  de  lõõ2,  quasi  desamparado  n"uma  cabana  da  ilha 
de  Sanchoão.  Na  cxhumação  feita  em  17  de  fevereiro  de  1553  achou-se  o  corpo  em  perfeito  estado,  e 
num  caixão  foi  conduzido  para  Malaca,  onde  chegou  a  22  de  março,  sendo  depositado  na  igreja  de 
Xossa  Senhora  do  Outeiro.  Por  ordem  superior  o  trasladaram  para  Goa;  chegou  ao  Mandovy  cm  15  de 
maio  de  1554,  e  depois  de  peregrinarem  aqueilas  preciosas  relíquias  por  varias  igrejas  e  capellas,  des- 
cansaram finalmente  em  1G55  no  sumptuoso  tumulo  do  Bom  Jesus  (Vide  pag.  58).  S.  Francisco  Xavier 
foi  canonisado  a  2  de  março  de  1622  e  logo  declarado  protector  de  Goa,  e  pela  carta  regia  de  24  de 
março  de  1699,  defensor  do  Oriente.  (Filippe  Xery  Xavier,  Resumo  histórico  da  maravillwsa  vida,  con- 
versões e  milagres  de  S.  Francisco  Xavier,  Nova  Goa,  1861).  Os  devotos  do  Santo  na  China  pozeram  no 
local  em  cpie  havia  sido  enterrado  em  Sanchoão  uma  pedra  com  inscripção  de  um  lado  em  caracteres 
portuguezcs  e  do  outro  era  chinezes,  dizendo: 


I  H  S 
AQVI  FOI  SEPVL 
TADO  S  FRANCIS 
CO  XAVIER  DA  CÕ 
PANHIA  DE  lESVS 
APLO  DO  ORIENTE 

ESTE  PADRÃO 

SE  LEVANTOV  NO 

ANNO 

1639. 

Ignorámos  se  ainda  lá  existe  o  pequeno  monumento  levantado  pelos  christãos  da  China. 
*  Oriente  conquislado,  tom.  i,  pag.  38. 
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deu-lhe  regimento.  Até  alii  as  causas  crimes  eram  sentenciadas  militarmente  pelo  au- 
ditor, que  acompanhava  sempre  o  governadora 

A  12  de  setembro  de  1545  entregou  Martim  AíTonso  de  Sousa  o  poder  ao  seu  suc- 
cessor  e  retirou-se  para  Portugal  ^. 

Foi  casado  com  D.  Anna  Pimentel,  íiltia  de  Árias  Maldonado,  fidalgo  castelhano,  da 
qual  houve  geração,  e  falleceu  a  21  de  julho  de  1564,  sendo  sepultado  na  igreja  de 
S.  Francisco  de  Lisboa  n'uma  capella  que  fundara. 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  da  índia  portuguezaemPan- 
gim  está  o  seu  retrato  com  a  cabeça  coberta,  o  habito  de  Christo  pendente  em  fita,  o 
bastão  na  mão  direita,  ao  lado  o  escudo  das  suas  armas,  e  na  parte  inferior : 

O  G.o'  MARTIM  AFFONSO  DE  SOVZA,  SVCCEDEV 

AO  GOVERNADOR  D.  ESTEVAM  DA  GAMA  EM  1 1  ^ 

DE  MAIO  DE  i542,  E  GOVERNOV  TRÊS  ANNOS 

E  QVATRO  MESES 

Gaspar  Correia  ^  diz  que  em  1544  mandou  se  fizessem  em  Gochimbazarucoscomo 
em  Goa,  correndo  a  50  peças  por  tanga. 

Martim  Aífonso  de  Sousa  levantou  o  preço  á  moeda  de  cobre,  lavrando-a  a  rasão  de 
9  pardaus  a  arroba,  pelo  que  lhe  reduziu  o  peso;  e  sendo  o  pardau reputdiáo  em  360 
reaes,  correspondia  o  marco  de  cobre  amoedado  a  50  ^64  reaes^  custando  em  pasta 
metade.  Tal  excesso  causou  queixumes  do  povo  e  representações  da  cidade  para  a  me- 
trópole ^.  Por  este  calculo  devia  ter  cada  peça  84  grãos. 

A  reducção  no  peso  da  moeda  de  cobre  e  os  maus  effeitos  que  produziu  no  commer- 
cio  de  Goa  foram  narrados  com  a  maior  minuciosidade  por  Gaspar  Correia  ^  do  seguinte 
modo:  «Neste  inuerno,  porque  auia  muyta  falta  de  bazaruqos,  que  auiad'elles grande 
saqua  pêra  a  terra  firme,  per  albitre  d'Aleixos  de  Souza,  veador  da  fazenda,  mandou 
o  Gouernador  fazer  outros  bazaruqos  mais  pequenos,  em  tanta  maneira  que  saya  o 
quintal  do  cobre  feyto  em  bazaruqos  em  preço  de  trinta  e  seis  pardaos,  que  são  dez 
mil  e  oitocentos  reis.  E  logo  mandou  deitar  pregões,  com  grandes  penas,  que  mais  nom 
corressem  os  outros  bazaruqos  grandes,  e  que  quem  os  tivesse  os  fosse  entregar  á  fei- 
toria e  lhe  dariaõ  outros  tantos  dos  pequenos ;  que  inda  queriaõ  fazer  este  roubo  ao  pouo, 
porque  cincoenta  destes  grandes  pesauaõ  setenta  destes  pequenos,  e  nom  lhe  auiaõ  de 
dar  peso  por  peso,  somente  tantos  dos  pequenos  como  entregassem  dos  grandes.  Polo 


'  Filippe  Nery,  Inslrucção  ao  cr."""  vice-rei  marque:^  de  Aíorna,  ele.  part.  i,  pag.  93. 

*  Capitães  mores  e  armadas  que  foram  para  a  índia  no  governo  de  Martim  Atlonso  de  Sousa: 

Fernão  Alvares  da  Cunlia  saiu  de  Lisboa  a  23  de  abril  de  1542  cora  5  naus,  das  quacs  se  perderam 
2  na  torna-viagem. 

Diogo  da  Silveira  foi  a  25  de  março  de  1543  com  5  naus,  arribando  uma,  e  outra  naufragou  pró- 
ximo á  costa  de  Melinde. 

D.  João  de  Castro  saiu  do  Tejo  como  governador  da  índia  a  28  de  março  de  1545,  levando  ás  suas 
ordens  6  naus. 

'  Aliás  7. 

»  Lendas  da  índia,  tom.  iv,  pag.  237. 

'  E  quanto  lias  (moedas)  de  bazarucos  que  Marty  AíTonso  mandou  laurar,  de  que  dizeis  que 
se  seguirão  os  inconvenientes  que  apontais  em  vossa  carta  e  apontamentos;  Dom  Joam  de  Castro  me 
escreveo  o  assento  que  nisso  tem  tomado,  e  eu  o  ouve  por  bem,  e  llie  mando  que  assy  o  cumpra  e 
guarde  (Carta  regia  de  el-rei  á  cidade  de  Goa  em  21  de  março  de  1547;  sr.  Cunha  Rivara,  Arch.  porl. 
orimlal,  fase.  i,  doe.  n."  13).  Vide  também  o  documento  comprovativo  n.°  9  de  16  de  junho  de  1569. 

°  Lendas  da  índia,  tom.  it,  pag.  429. 
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qne  o  puuo  luzia  giaiide  craiiior  por  este  roubo  e  múrmciile  porque  todulas cousas  que 
se  vendiaõ  na  prapa  creceraõ  em  dobro  do  preço  por  caso  d'esta  moeda  pequena;  por- 
que na  terra  flrme  onde  hiaõ  comprar  com  ella,  lhe  tomauau  dous  por  hum,  com  que 
a  cidade  veo  a  estar  em  grande  falta  de  todolas  cousas  do  mester  da  praça,  que  as  nom 
querlaõ  vender,  porque  o  Gouernador  com  pena  posta  mandaua  que  vendessem  pola 
taxa  dos  bazaruqos  grandes.  Sobre  que  a  cidade  fez  grandes  requerimentos,  e  protes- 
tos, c  estormenlos  pêra  El-Rei;  mas  o  governador  zorabaua  de  tudo.  Com  que  todo 
o  inuerno  ouve  grande  careza  de  todolas  cousas,  com  que  aula  grande  cramorno  povo, 
perque  o  Governador  dana  muy  pouqo,  com  seu  muyto  dinheiro  que  tinha  bem  guardado, 
sem  querer  fazer  nenhum  pagamento  à  gente,. somente  os  quartés ;  com  que  os  homens 
soífriaõ  muyta  pobreza,  porque  elle  quando  os  ordenou  tirou  o  mantimento  aos  homens, 
que  eraõ  doze  cruzados  cad'anno,  e  lhos  mandou  carregar  no  vencimento  do  soldo,  e 
de  doze  lhe  fez  oito,  e  tirou  os  quatro,  dizendo  que  eraõ  do  tempo  do  veraõ,  que  an- 
dauão  d"armada,  que  comiaõ  do  mantimento  de  El-Rey.» 


D.  JOÃO  DE  CASTRO 

13/'  Governado!-  c  4."  com  o  titulo  de  vice-rei  de  12  de  setembro  de  1545  a  G  de  junho  de  1548. 

D.  João  de  Castro  nasceu  em  Lisboa  a  17  de  fevereiro  de  1500,  íiiho  de  D.  Álvaro 
de  Castro  e  de  D.  Leonor  de  Noronha.  Recebeu  esmerada  educação  litteraria  e  militar, 
dirigida  pelos  mais  babeis  mestres  do  seu  tempo,  entre  elles  Pedro  Nunes.  Fez  parte 
da  expedição  a  Tunis  em  auxiho  a  Carlos  V;  serviu  no  Oriente,  e  em  lodosos  actos  da 
sua  vida  revelou  sempre  um  caracter  austero  e  intrépido,  apurado  no  mais  sublime 
amor  da  pátria.  Tendo  voltado  ao  reino,  e  achando-se  na  sua  quinta  de  Cintra  foi  no- 
meado para  succeder  no  governo  da  Intha  a  Marlim  AíTouso  de  Sousa,  em  carta  datada 
de  Évora  a  28  de  fevereiro  de  1545*.  A  28  de  março  saiu  de  Lisboa,  chegou  a  Goa 
em  10  de  setembro,  e  dois  dias  depois  tomou  posse  e  fez  a  sua  entrada  solemne  na 
cidade. 

Derrotou  nos  campos  de  Salsete  ao  IdalKan;  era  154G  soccorreu  Diu,  conseguindo 
sobre  Coge  Çofar,  que  a  cercava  á  frente  de  numerosas  tropas,  a  mais  brilhante  victo- 
ria  que  os  porluguezes  ganharam  no  Oriente  -.  A  fortaleza  ficou  quasi  por  terra,  epor 


'  Arcli.  iiac.  da  Torre  do  Tombo,  Chanccllaria  de  D.  João  111,  liv.  25,  foi.  38. 

'■  Defendia  a  fortaleza  o  famoso  capitão  D.  João  Mascarenhas,  nome  tão  glorioso  nos  annaes  da  Ín- 
dia, c  que  depois  tanto  desmereceu  ao  contribuir  para  a  entrega  do  reino  a  Filippe  11.  Acha-se  sepultado 
na  capella  de  Santo  António  da  igreja  do  ex-convento  dos  franciscanos  em  Alcácer  do  Sal  com  o  se- 
guinte epitaphio: 

NESTA  CAPELLA  lAZ  DOM  lOAO  M.as  p.o  DE  DOAI  N.o  M.as  e  DE  DONA  BRITIS 
DA  SIL\A,  QUE  FOI  DO  CONSELHO  DE  ESTADO  DE  ELREY  DOM  lOAO,  E  DE  ELREY 
D.  SEBASTIÃO,  SEV  NETO  E  EM  CVIOS  TEMPOS  SÉRVIO  NA  PAZ  E  NA  GUERRA 
COMO  SE  VERA  NAS  CORONICAS  DE  SEV  TEAIPO  E  NAS  DE  ELREY  DOM  lOAO. 
FOY  CAPITÃO  DA  FORTALEZA  DE  DIO  E  A  DEFENDEV  DO  CERCO  QUE  ELREY 
DE  CAMBAIA  LHE  POZ  NO  MEZ  DE  ABRIL  NO  ANNO  DE  1546.  E  QVANDO  ELREY 
D.  SEBASTIÃO  PASSOV  A  AFRICA,  QVE  SE  PERDEO  2.^  VEZ  NA  BATALHA  DE 
ALCÁCER  DE  4   DE  AGOSTO  DE   1578.  FICOV   POR   Q.oi<  DESTE  REYNO  COM 
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essa  occasião  escreveu  a  monumental  carta,  dizendo  haver  mantlado  desenterrar  os 
ossos  do  fillio  querido  para  os  offerecer  como  penhor  sagrado  da  sua  palavra,  mas  que 
não  estando  ainda  cm  condições  de  se  tirarem,  só  tinha  a  hypotheca  das  suas  barbas* 
para  lhe  emprestarem  a  quantia  precisa  para  reparar  aquelias  muralhas;  e  n'ellas 
ainda  existe  uma  lapida  commemorativa  d'estas  obras  -. 

A  fama  dos  seus  feitos  não  tardou  em  chegar  á  corte  de  D.  João  111,  e  querendo  o 
monarcha  premiar  tão  sublimado  capitão,  prorogou-lhe  o  governo  por  mais  três  annos. 


OVTROS,  QVE  O  ENTREGARÃO  AO  INFANTE  DOM  HENRIQVE,  EM  CVIO  TEMPO 
SÉRVIO  DE  VEADOR  DA  FAZ.-^  E  DE  MORDOMO  MOR.  E  POR  FALECIMENTO  DO 
DITO  REY  TORNOV  A  FICAR  POR  GOVERNADOR,  ATHÉ  O  TEMPO  DAS  ALTE- 
RAÇÕES EM  QUE  FORA  DE  TODOS  OS  CARGOS  FALECE  V  A  7  DE  AGOSTO  DE  i  58o. 
NA  MESMA  SEPVLTVRA  lAZ  DONA  ILENA  DE  NORONHA  SVA  MOLHER 
FILHA  DE  D.  lOAO  DE  CASTELLO  BRANCO  E  DE  D.  C.^^  m.as  BARRETA.  FALECEO 
A  12  DE  SEIEMBRO  DE   i583.  DEIXARÃO  POR  SVA  ALMA  MISSA  QVOTIDIANA. 

(D.  António  Caetano  de  Sousa,  Memorias  scpidchraes,  foi.  157  v.  Manuscripto  que  pertenceu  a-o  eru- 
dito patriarcha  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  e  que  nos  foi  generosamente  facultado  pela  ex.°*  sr.*  viuva 
Correia  Caldeira,  a  quem  hoje  pertence.) 

'  Estas  relíquias  foram  conservadas  pelos  seus  descendentes;  o  bispo  D.  Francisco  de  Castro  man- 
dou-as  collocar  dentro  de  um  tubo  de  vidro,  assente  em  elegante  pedestal  ornamentado  e  com  varias 
inscripções  allegoricas  ás  façanhas  do  heroe.  O  interessante  monumento  andava  vinculado  no  morgado 
dos  condes  de  Penamacor,  tendo  sido  em  1836  roubados  alguns  dos  ornatos  por  um  creado. 

-  A  restauração  da  fortaleza  de  Diu  começou  em  22  de  novembro  de  154G  e  concluiu-se  a  16  de 
abril  de  1547  (M.^  conlcmporaneo  existente  na  bibliotheca  da  Ajudai.  Vide  u'este  tomo  a  pag.  13.  Uma 
outra  inscripção  lapidar  está  coUocada  na  parede  exterior  da  casa  da  guarda,  que  foi  capella  de  S.  Mar- 
tinho, tendo  no  centro  as  armas  dos  Castros.- 

ESTA  CASA  SE  FEZ  EM  LOVVOR  DE  NOSSO  SÕR 
E  DO  REMAVÉTVRADO  SAMART.o  PORQVE  EM  SE- 

V   DIA   DESBARA        f.         ®        TOV  O  G.OR  DÕ  J.o 
DE      CRASTol®         ®l    TODO  O  PODER  DE- 
L-REY  DE  CABAIA     \®         y      Q  TINHA  CERC- 
ADA ESTA  FORTALEZA  E  NO  MES- 
MO DIA  PER  FORÇA  DARMAS  LHE 
TOMOV  A  SVA  NOBRE  CIDADE  E  IL- 
HA DE  DIO— 1546. 

Na  parede  do  cruzeiro  do  lado  do  evangelho  na  igreja  de  S.  Paulo,  actualmente  matriz,  acha-se 
uma  sepultura,  ha  pouco  tempo  trasladada  das  ruínas  da  igreja  da  Misericórdia,  fendo  na  campa  este 
epitaphio : 

AQVI  L\Z  LVIS  FALCÃO  QVE  VINDO  DE 
SER  CAPITÃO  DVRMVZ  O  GOVERNADOR  D.  JOÃO 
DE  CRASTO  LHE  PEDIO  QVE  COMPRIA 
A  SERVISO  DELREY  SEL-0  DESTA 
FORTALEZA  DE  DIO  POR  ESTAR 
DE  GVERRA  HONDE  HO  MATA- 
RÃO DVMA  ESPINGARDAD- 
A  A  TRIMTA  DE  SETEMBRO  DE 
048 

No  centro  das  pedras  estão  as  armas  de  Luiz  Falcão.  (Sr.  Cunha  Rivara,  Inscripções  de  Diu,  Iras- 
ladadan  das  próprias  ctv  janeiro  de  1850.  Nova  (loa,  18G5,  pag.  37  e  40.1 
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(lando-lhe  o  lilulo  de  vice-n-i  e  10:000  cruzados  para  os  seus  gastos,  promovendo  seu 
filho  D.  Álvaro  a  capitão  mór  do  mar  da  índia. 

Estas  mercês  chegaram  a  Goa  em  22  de  maio  de  1548,  sendo  recebidas  com  mui- 
tos festejos;  mas  D.  João  de  Castro  estava  já  muito  alquebrado  pela  doença  e  poucos 
dias  depois  viu-se  obrigado  a  entregar  o  governo.  Crescendo  o  mal,  fez  varias  disposi- 
ções particulares,  tomou  os  sacramentos  e  falleceu  a  G  de  junho  de  1548^  Foi  enter- 
rado com  iirande  solemnidade  na  capelia  mór  da  igreja  do  convento  de  S.  Francisco ; 
em  seguida  o  dr.  Toscano  chanccller  mór,  tomando  as  cinco  vias  de  successão  trazidas 
por  Martim  Correia  da  Silva,  abriu  a  primeira  e  encontrou-se  nomeado  D.  João  Masca- 
renhas, que  havia  partido  para  o  reino,  e  aberta  a  segunda  via^  achou-se  indicado  Gar- 
cia de  Sá,  que  estava  presente. 

Os  ossos  de  D.  João  de  Castro  foram  trasladados  em  157G  para  Portugal,  fazendo- 
se-lhe  magnificas  exéquias,  antes  de  irem  pafa  o  convento  de  S.  Domingos  de  Bemfica, 
e  não  se  cumpriu  o  que  deixara  determinado  no  testamento  de  19  de  março  de  1545, 
quanto  aos  seus  restos  mortaes  ficarem  na  capelia  da  quinta  da  Penha  Verde  em  Cintra.  O 
seu  neto  D.  Francisco  de  Castro,  bispo  da  Guarda  e  inquisidor  geral,  mandou  edificar 
a  grandiosa  capelia  de  Corpus  Christi  no  adro  da  igreja  do  dito  convento  de  Bemfica, 
e  em  tumulo  de  mármore,  da  parte  do  evangelho,  coUocou  os  ossos  do  vencedor  de 
Diu  e  de  sua  mulher  D.  Leonor  Coutinho  com  este  epitaphio: 

D.  JOANNES  DE  CASTRO  XX  PRO  RELIGIONE  IN  UTRAQUE 

MAURITÂNIA  STIPENDIIS  FACTIS,  NAVATA  STRENUE  OPERA 

THUNETANO  BELLO  FCELICIBUS  ARMIS,  PENETRATO ;  DE  BELLA- 

TIS  INTER  EUPHRATEM  ET  INDUM  NATIONIBUS;  GENDRO- 

SICO  REGE,  PERSIS,  TURCIS  UNO  PRCELIO  FUSIS;  SERVATO 

DEO,  IMO  REIPUBLICiE  REDDITO,  DORMIT  IN  MAGNUM  DIEM, 

NON  SIBI,  SED  DEO  TRIUMPHATOR:  PUBLICIS  LACHRIMIS 

COMPOSITUS,  PUBLICO  SUMPTU  PR.E  PAUPERTATE  FUNERA- 

TUS:  OBIIT  OCTAVO  ID.  JUNII  ANNO  1548.  íETATIS  48. 

D.  João  de  Castro  reunia  á  extrema  bravura  os  conhecimentos  náuticos,  a  sciencia 
e  a  htteratura.  Os  roteiros  que  deixou  escriptos,  os  seus  discursos,  as  cartas  a  D.  João  III 
e  ao  infante  D.  Luiz  provam  a  sua  vasta  erudição  e  a  elegância  do  seu  estylo.  Gaspar 
Correia  diz  ser  de  génio  irascivel,  e  quando  se  encolerisava  soltava  expressões  que  des- 
toavam da  magnanimidade  do  seu  caracter.  Era  tão  desinteressado  que  dava  do  seu  e 
(la  fazenda  até  á  prodigalidade  aos  que  o  acompanhavam  nas  emprezas,  como  se  acha 


'  Armadas  c  capitães  móreí  que  largaram  do  porto  de  Lisl)oa  para  a  índia  no  governo  de  D.  João 
de  Castro: 

Lourenço  Pires  de  Castro  partiu  a  8  de  abril  de  lõ4G  com  6  velas;  cm  dezeml^ro  do  mesmo  anno 
saiu  uma  nau  que  arribou. 

>'o  anno  de  iõ47  foram  três  armadas:  a  primeira  de  6  velas  ás  ordens  de  D.  Francisco  de  Lima 
saída  em  23  e  28  de  março;  a  segunda,  composta  de  3  galeões,  capitaneada  por  Martim  Correia,  em  31 
de  outubro,  e  a  outra  de  3  embarcações,  de  cpie  ia  por  capitão  mór  Francisco  Barreto,  a  lõ  de  no- 
vembro. 

Em  1548  partiram  também  três  armadas,  saindo  a  primeii'a  de  D.  João  Henriques  com  3  naus  em 
6  de  fevereiro;  a  segunda  de  João  de  Mendoça  com  3  galeões  a  8  de  março,  e  a  outra  de  Manuel  de 
llendoça  a  28  do  mesmo  mez. 
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bem  patenteado  no  Livro  em  que  estão  as  mercês  que  tenho  feitas  aos  capitães  e  fi- 
dalgos da  índia,  dos  quaes  não  tenho  nem  espero  de  ter  nenhum  agradecimento'^. 

Era  lido  como  mau  administrador  dos  cofres  públicos ;  até  elle  o  confessava  assim 
em  uma  carta  datada  de  16  de  dezembro  de  1546:  Eu  sou  mui  fraco  official  de  fa- 
zenda; verdade  ó  que  não  sou  ladrão,  nem  consinto  ser  a  ninguém.  A  historia  faz 
sobresaír  das  immoralidades  que  abalavam  o  nosso  poder  no  Oriente,  o  virtuoso  e  ho- 
mérico D.  João  de  Castro,  que  parecia  predestinado  para  despertar  os  antigos  brios  dos 
soldados  portuguezes. 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  da  índia  portugueza  está  o 
seu  retrato  com  a  cabeça  laureada,  na  mão  direita  uma  palma,  e  no  campo,  á  esquerda, 
o  escudo  das  suas  armas.  Por  baixo  : 

O  GOR  D.  lOAO  DE  CASTRO  SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR 

MARTIM  AFFONSO  DE  SOVZA  EM  SETEMBRO  DE 

i545.  GOVERNOV  ATE  6  DE  IVNHO  DE  1548  E  FALE- 

CEV  EM  GOA  COM  O  TITVLO  DE  VICE-REY. 


Moedas  lavradas  durante  este  governo 


Freço   estimativo  actual 


Oiro. 


S.  Thomé 30^000  réis 

Pardau  S.  Thomé 9^^000    » 


Cobre — Bazaruco lííOOO    » 

6  —  lOA!  Iin  PORo  ETÔ  ALo  R.  Armas  do  reino  tendo  de  cada  lado  cinco 
pontos  dispostos  em  cruz. 

V^^l  INDIAoooTI— BI°S=CESSIT.  O  santo  em  pé  á  esquerda  cortando  em 
baixo  a  legenda,  no  campo  S — T  (S.  Thomé).  Pesa  este  exemplar  189  grãos. 
S.  Thomé.  N  de  20  1/2  quilates  —  30í$ÍOOO. 

7 — Armas  do  reino,  á  esquerda  P  (João)  e  á  direita  J  (3,°) 

I^  O  santo  sentado  cá  direita ;  no  campo  S — T  (S.  Thomé).  Tanto  de  um  lado 
como  do  outro  tem  a  orla  pontuada.  Pesa  este  exemplar  68  grãos.  Pardau  S.  Tho- 
mé. N  de  20  V2  quilates. 

8 — No  campo  Y  coroado  com  um  ponto  no  meio;  a  orla  pontuada. 

^  Um  pequeno  circulo  com  outro  ponto  no  centro.  Pesa  114  grãos.  Baza- 
ruco. tE  — li^OOO  réis. 


Do  n.°  6  apenas  temos  noticia  pelo  que  nos  deixou  escripto  Gaspar  Correia^,  di- 
zendo: «Também  nestas  naus  (armada  em  que  foi  D.  João  de  Castro)  veo  huma  moeda 
noua,  que  ElRey  mandara  laurar  dos  pardàos  de  ouro  que  mandara  Martim  AíTonso; 


'  Citado  já  n'este  tom.  a  pag.  88. 
'  Lendas  da  índia,  tom.  iv.  pag.  434. 
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a  qual  moeda  erau  os  próprios  pardaos  batidos  como  cruzado,  de  valia  de  mil  réis,  com 
as  c|uinas  de  um  cabo,  e  da  outra  banda  a  fegura  de  S.  Tliomé  com  letras  derredor, 
que  diziam  índia  libi  cessit.» 

O  desenho  d'esta  moeda  foi  feito  por  António  de  lloUanda  e  seu  fllho  Francisco  de 
Ilollanda^  A  lei  de  2  de  janeiro  de  1560  dá-lhe  20  Ya  quilates,  e  o  peso  de  193  V* 
grãos,  o  que  corresponde  approximadamente  a  entrarem  24  peças  em  marco,  tendo 
este  o  preço  de  24?>000  reaes-. 

O  n."  7  é  o  pardau  S.  Tliomé ;  67  peças  pesavam  um  marco,  reputado  por  isso 
em  24,!^1 20  reaes,  tendo  cada  peça  68  ^-'&i  grãos,  como  encontrámos  no  exemplar  dese- 
nhado. Estas  diíferenças  proporcionaes  entre  moedas  do  mesmo  toque  não  devem  admi- 
rar, pois  no  presente  século  entre  as  diíFerentes  moedas  que  circulam  em  Goa  se  notam 
ainda  maiores  irregularidndes  no  preço  relativo. 

O  n.°  8  só  pôde  ser  o  hazaruco,  differente  no  typo  do  reverso  e  diminuto  no  peso 
do  descripto  por  Gaspar  Correia^,  cuja  auctoridade  temos  de  invocar  mais  uma  vez  na 
falta  de  documentos  officiaes ;  diz  assim  : 

«O  Gouernador  entendendo  nas  cousas  da  índia,  lhe  foy  logo  a  cidade  com  grandes 
cramores  do  mal  que  padecia  o  pouo  por  caso  dos  bazaruqos  pequenos  que  fizera  Mar- 
tim  Affonso;  mostrando  os  requerimentos  e  protestos  que  sobre  isso  lhe  fizeraõ,  e  lhe 
pedirão  muy  afincadamente  que  n'isso  prouessc,  fazendo  os  bazaruqos  maiores;  por- 
que se  n'isso  nom  prouesse  a  cidade  se  perderia,  polas  rezões  que  ja  atrás  disse.  O  go- 
uernador, vendo  bem  todo,  indaque  era  muyta  rezão  e  justiça  o  que  lhe  pediaõ,  como 
quer  que  era  perda  d"El  Rei  tornar  a  fazer  bazaruqos  maiores,  arreceou  muylo  de  o  fa- 
zer, temendo  que  depois  em  Portugal  por  isso  os  procuradores  d"ElRey  lhe  fariaõ  de- 
mandas e  trabalhos;  mas  vendo  que  era  cousa  justa,  e  por  se  liurar  das  accusações, 
entendeo  na  cousa  com  muyto  conselho,  pêra  que  fez  ajuntar  os  fidalgos,  e  desembar- 
gadores, e  ouvidor  geral,  e  chancerel,  a  que  mandou  que  sobre  o  caso  assentassem 
determinado  acordo,  e  lho  dessem  por  todos  assinado,  e  que  assentando  que  a  moeda 
se  melhorasse  fizessem  estiba  de  como  seria.  E  mandou  ao  veador  da  fazenda  que  com 
todolos  contadores  tomassem  a  dita  determinação  e  estiba  de  quanto  se  emendaria  a 
moeda,  se  assentassem  que  se  melhorasse.  E  outro  tanto  mandou  ao  bispo,  que  se 
ajuntasse  em  cabido  com  o  coUegio,  e  com  todolos  pregadores  e  letrados  da  igreija  to- 
massem a  dita  concrusão,  e  lha  dessem  per  todos  assinada.  O  que  n'estes  três  conci- 
lies todo  foy  muy  praticado  e  eugiminado,  que  eramuytajustiçaperaoseruiçodeDeos 
e  d'ElRey,  porque  se  nom  perdesse  a  cidade,  a  moeda  se  emendasse  em  tal  melhoria, 
que  corresse  poios  portos  d"onde  vinhaõ  os  mantimentos  á  cidade.  Então  o  Gouerna- 
dor, com  conselhos  dos  oíQciaes,  mandou  fazer  outros  bazaruqos  melhorados,  com  que 
o  quintal  de  cobre,  que  estaua  em  trinta  e  seis  pardaos  da  moeda  pequena,  o  puseraõ 
era  vinte  e  cinco  pardaos,  que  cincoenta  bazaruqos  valiaõ  sessenta  reis.  Nos  quaes  ba- 
zaruqos se  poz  de  hum  cabo  huma  cruz  como  de  meo  tostão,  c  da  outra  banda  hum  Y 
grego;  a  qual  moeda  logo  correo,  e  a  cidade  foi  auondada  de  todolas  cousas  da  praça. 
D'esta  cousa  mandou  o  Gouernador  o  trelado  a  El  Rey,  que  visse  o  que  era  feito.  O 
que  sabido  de  Martim  Afonso,  que  estaua  em  Cocliym,  sabendo  isto  que  era  feyto  na 


'  Da  Fabrica  Que  lalecò  ha  Çiãuih  De  Lysboa.  maauscripto  original  datado  de  1571  e  pertencente 
a  real  bibliotlicca  da  Ajuda  (Vide  o  que  dissemos  a  pag.  2G8  do  i  tomoi. 
'  Vide  tom.  i,  documento  comprovativo  n."  CO.  a  iia;;'.  409. 
'  Lendas  ila  Didki,  tom.  iv.  pag.  435. 
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inueda,  e  que  o  Goiíeriiador  a  desfizera,  e  que  d'isso  niandaua  eslormentos  a  ElRey, 
cuidaiKlo  que  o  Gouernador  escreuia  a  EIRey  esta  cousa  mais  agra  do  que  ella  era, 
quis  soster  que  o  que  tinha  feylo  era  bom,  e  o  que  o  Gouernador  fizera  errara,  e  em 
praticas  fallou  n'isto  quão  largo  quis.  Então  fez  com  Aleyxos  de  Souza  que  o  escreuesse 
ao  Gouernador,  como  de  feyto  lho  escreueo;  na  qual  carta  vieraõ  taes  palauras  que 
manifestamente  foy  conhecida  ser  ajudada  de  Marlim  Afonso,  em  que  Aleyxos  de  Souza 
lhe  muyto  reprendia  desfazer  elle  huma  cousa  de  tanlo  proueito  d'EIRei  como  os  seus 
bons  olBciaes  linhaõ  feyto,  e  vir  elle  ao  desfazer,  estando  taõ  bem  feyto  que  se  nom 
podia  melhorar,  senaõ  entendendo  n'isso  o  peiorar,  como  elle  fizera,  que  quando  El  Rey 
o  soubesse  logo  entenderia  quem  tinha  mandado  á  índia  pêra  lhe  fazer  proueito  de  sua 
fazenda ;  mas  que  por  outra  parte  nom  era  pêra  lhe  poêr  culpa,  porque  os  recebimen- 
tos de  rendeiros  e  sacadores  eraõ  taõ  arteiros  que  chegando  hum  Gouernador  lhe  vem 
com  taes  afagos  e  presentes,  que  lhe  fazem  entender  o  que  querem,  e  mormente  Locu 
comprido,  rendeiro  mór  de  todos,  que  dizem  que  tangendo  bacias  e  trombetinhas  nos 
recebimentos  dos  Gouernadores  lhe  faz  feitiços,  com  que  logo  lhe  os  Gouernadores  obe- 
decem a  tudo  que  elle  quer:  e  com  isto  outras  palauras  que  manifestamente  decrara- 
uão  que  desfizera  os  bazaruqos  com  peitas.  Dom  Joaõ  de  Crasto,  como  trazia  o  entento 
a  fazer  toda  verdade,  e  isto  tinha  feyto  com  taõ  pura  limpeza,  ouve  mortal  paixão  das 
palauras  da  carta,  e  lhe  respondeo  muyto  mais  áspero,  porque  entendeo  que  Martim 
Afonso  fora  o  ajudador ;  polo  que  na  resposta  fallou  muy  largo  e  muy  agastado.  E  man- 
dou huma  prouisão  que  logo  o  Aleixos  de  Souza  fosse  preso  em  ferros,  e  sua  fazenda 
socrestada,  e  entregue  a  quem  a  entregasse  com  elle  a  ElRei;  do  que  o  Aleixos  de 
Souza  ouve  aniso,  e  saluou  sua  fazenda,  e  escondido  se  foy  pêra  o  Reyno. 

«E  porque  na  resposta  que  o  Gouernador  mandou 'Aleixos  de  Sousa  muy  descuber- 
tamente  toqaua  o  Martim  Afonso,  elle  também  fallou  largo  á  sua  vontade  quanto  quis; 
polo  que  ficarão  muy  desauindos,  desfazendo  o  Gouernador  muytas  cousas  que  lhe  ti- 
nha confirmadas  a  homens  seus  amigos  e  por  seus  rogos.» 


GARCIA  DE  SÁ 

14."  Governador  de  7  de  junho  de  1548  a  13  de  junho  de  1549 

Garcia  de  Sá  partiu  a  primeira  vez  para  a  hidia  em  1 51 8,  como  capitão  de  Malaca, 
na  armada  de  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  e  tomou  posse  a  28  de  junho  de  1522*.  Em 
1527  embarcou  segunda  vez  para  o  Oriente  com  Nuno  da  Cunha,  e  até  1533  esteve 
investido  na  capitania  de  Malaca.  Construiu  a  fortaleza  de  Bapaim,  de  que  também  foi 
capitão,  entregando-a  em  1539  a  Ruy  Lourenço  de  Távora.  Chegou  a  estar  nomeado 
para  a  capitania  de  Ormuz  :  na  Torre  do  Tombo  -  existe  a  carta  datada  de  29  de  dezem- 
bro de  1549  em  que  Garcia  de  Sá  agradece  a  el-rei  esta  mercê,  e  pede  lhe  seja  conce- 
dido renuncial-a  n'um  dos  seus  genros,  em  D.  António  de  Noronha,  ou  em  D.  Manuel 
de  Sousa  de  Sepúlveda. 

Achando-se  em  Goa  quando  morreu  D.  João  de  Castro,  encontrou-se  nomeado  go- 


'  Arch.  nac.  da  Torre  do  Tomho,  Corpo  chroii.,  part.  i,  mar.  QS,  a."  27. 
'  Idem,  Corpo  clirun.,  part.  i,  maç.  81,  n."  181. 
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vernador  da  índia  na  segunda  via  de  successão,  tomando  posse  a  7  de  junlio  de  1548, 
e  conservou-se  no  cargo  até  fallecer  n'um  sai)bado  ánoite^  13  de  junho  de  1549.  No  dia 
seguinte,  como  ordenara  em  testamento,  involto  n'um  lençol  foi  conduzido  no  esquife 
da  misericórdia  para  a  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  e  sepultado  na  capella  mór. 

Garcia  de  Sá  no  longo  tempo  que  serviu  na  índia  deu  sempre  provas  de  bravo  e  in- 
lelligente.  Os  seus  actos  não  foram  bem  julgados  na  corto,  chegando  a  ir  ordem  para 
se  lhe  sequestrarem  os  bens,  e  ser  remettido  preso  para  Lisboa,  por  abusos  que  diziam 
haver  feito  em  Malaca;  mas  os  governadores  encarregavara-lhe  as  commissões  de 
maior  confiança,  e  el-rei  entregando-lhe  na  segunda  via  de  successão  o  governo  da  ín- 
dia, mostrou  plenamente  a  falsidade  das  accusapões  e  o  seu  incontestável  mérito  *. 

Na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  em  Nova  Goa  existe  o  seu 
retrato  com  a  cabeça  coberta,  o  bastão  na  mão  direita,  a  esquerda  no  punho  da  es- 
pada, no  campo  o  escudo  das  suas  armas,  e  por  baixo : 

O  GOR  GARCIA  DE  SA  SVCCEDEV  AO  VICE-REY 

D.  lOAO  DE  CASTRO  EM  6  DE  IVNHO  DE 

1548.  GOVERNOV  ATE  O  MEZ  DE  IVNHO  DE 

1549  EM  QVE  FALECEV  AQVI  EM  GOA. 


Moedas  lavradas  para  a  índia  portugueza  durante  este  governo 

!E*reço   estimativo   actTial 

Olpo —  Pardau  S.  Thomé 13^500  réis 

9  —  Armas  do  reino;  á  esquerda  O  (Goa)  e  á  direita  P  (João,  nome  do  Rei). 

I^  O  santo  sentado  á  direita;  no  campo  S— T  (S.  Thomé)  e  as  orlas  pontua- 
das. Pesa  este  exemplar,  um  pouco  cerceado,  51  grãos. — Pardau  S.  Tliomé.  N 
de  20  V2  quilates  —  13í»500  réis. 

O  typo  do  S.  Thomé  descripto  por  Manuel  Severim  de  Faria  ^  como  mandado  lavrar 
por  este  governador  pertence  aos  que  de  Lisboa  levou  D.  João  de  Castro  (n.°  6).  Dos  cu- 
nhados em  Goa  no  tempo  de  Garcia  de  Sá  deve  ser  o  n.°  9,  de  que  entravam,  como 
diz  o  mesmo  auctor  e  o  regimento  de  D.  Luiz  de  Athayde,  G8  em  marco,  pesando  por 
conseguinte  68^-67  grãos  cada  um,  como  on.°  7;  e  o  que  se  encontra  de  menos 
n"este  deve  ser  attribuido  a  cerceamento  do  exemplar,  alem  da  irregularidade  do  fa- 
brico tão  frequente  nas  moedas  coloniaes  da  índia  portugueza. 

É  provável  que  se  continuasse  com  o  lavramento  da  moeda  de  cobre,  mas  não  en- 
contrámos noticia  alguma  a  seu  respeito. 


'  Durante  o  anno  que  governou  a  índia  saiu  de  Lisljna  para  o  Oriente  a  armada  de  Diogo  Botelho 
Pereira,  em  23  de  março  de  1549,  composta  de  5  nau?. 
'  Nolicias  clc  Poiiuqal.  Discurso  iv,  §  xxxii. 
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JORGE  CABRAL 

15.0  Governador  de  13  de  junho  de  lõ49  a  novembro  de  1550 

Jorge  Cabral,  filho  de  Fernando  Cabral,  senhor  de  Azurara,  e  de  sua  mulher 
D.  Joanna  de  Castro,  distinguiu-se  nas  guerras  da  índia  desde  1525.  Em  julho  de  1526 
foi  a  Malaca  levar  a  nova  a  Pedro  Mascarenhas  de  se  achar  nomeado  por  successão  go- 
vernador da  índia,  dando-lhe  elle  como  ai  viçaras  a  mesma  capitania  de  Malaca,  de  que 
o  demittiu  Lopo  Vaz  de  Sampaio  a  20  de  julho  de  1528*.  Em  13  de  março  de  153G 
saiu  de  Lisboa  como  capitão  múr  de  uma  armada  de  5  naus ;  e  a  carta  regia  de  8  de  fe- 
vereiro de  1545  despachou-o  capitão  de  Baçaim^. 

Por  morte  de  Garcia  de  Sá  abriu  Cosme  Armes  a  3.*  via  de  successão,  tendo-se  lido 
já  as  duas  primeiras  depois  do  fallecimento  de  D.  João  de  Castro,  e  acliou-se  nomeado 
Jorge  Tello,  que  havia  partido  para  o  reino.  Aberta  em  seguida  a  quarta,  encontrou-se 
indicado  Jorge  Cabral,  que  estava  em  Baçaim,  e  emquanto  durou  a  sua  ausência  go- 
vernou o  capitão  da  fortaleza,  o  bispo  e  o  ouvidor  geral.  Jorge  Cabral  chegou  a  Pan- 
gim  a  1 1  de  agosto  e  no  dia  seguinte  tomou  posse  e  fez  a  sua  entrada  solemne  em  Goa. 
Dotado  de  um  caracter  lhano,  justo  e  honesto,  alguma  cousa  frouxo  na  administração, 
mas  valente  e  destro  como  general,  fez  um  bom  governo,  entregando-o  ao  seu  succes- 
sor  em  Gochim,  nos  meados  de  novembro  de  1550,  e  pouco  depois  embarcou  para  Por- 
tugal, onde  chegou  pobre,  mas  com  o  nome  honrado  ^.  Foi  casado  com  D.  Lucrécia,  de 
quem  teve  descendência,  e  foi  o  primeiro  governador  que  teve  a  esposa  na  índia. 

O  seu  retrato,  com  a  cabeça  coberta,  o  bastão  na  mão  direita,  e  no  campo  o  escudo 
das  suas  armas,  existe  também  na  primeira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes 
da  índia  portugueza  em  Pangim,  com  a  legenda : 

O  G.OR  JORGE  CABRAL  SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR 

GARCIA  DE  SA  EM  IVNHO  DE  1549  E  GOVERNOV 

ATE  O  ANNO  DE  i55i4. 

Não  conhecemos  documento  que  diga  respeito  a  moeda  pertencente  a  este  go- 
verno. 


D.  AFFONSO  DE  NORONHA 

16."  Governador,  e  6."  com  o  titulo  de  vice-rci,  de  novembro  de  1550  a  IG  de  setembro  de  1554 

D.  Affonso  de  Noronha,  4.°  Qlho  do  2.°  marquez  de  Villa  Real  e  de  D.  Maria  Freire 
senhora  de  Alcoutim,  teve  o  cargo  de  aposentador  mór  de  el-rei  D.  João  III,  e  as  com- 
mendas  de  Olalhas,  S.  Miguel  da  Guerra  e  S.  João  da  Castanheira,  todas  da  ordem  de 
Christo.  Governando  a  praça  de  Ceuta  desde  1538,  foi  chamado  a  Lisboa  e  nomeado. 


■  Arcb.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  Corpo  chron.,  part.  i,  maç.  40,  n."  80,  e  maç.  38,  n.»  78. 

'  Idem,  Chancellaria  de  D.  João  111,  liv.  xxv,  foi.  34  v. 

'  Durante  o  seu  governo  saiu  de  Lisboa  D.  AfTonso  de  Noronba,  vice-rei,  com  uma  armada  de  seis 
naus,  que  partiram  em  1,  2  e  18  de  maio.  ]N''esta  armada  ia  o  galeão  S.  João,  que  á  volta  naufragou 
no  cabo  da  Boa  Esperança,  e  de  que  era  capitão  Manuel  de  Sousa  de  Sepúlveda. 

*  Aliás  1550. 
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pela  carta  regia  de  18  de  fevereiro  de  1550,  vice-rei  da  índia ^  l^artiu  em  maio  do 
mesmo  anno,  invernou  em  Moçambique,  chegou  a  Ceylão  nos  fms  de  outubro  e  passou 
a  Cochim,  onde  Jorge  Cabral  lhe  entregou  o  governo.  A  20  de  janeiro  de  1551  fez  a 
sua  entrada  solemne  em  Goa.  Construiu  o  forte  dos  Reis  Magos;  tomou  aos  turcos  Ca- 
tifá  e  a  sua  armada,  e  desbaratou  o  rei  de  Java.  N'este  governo  deram-se  dois  aconte- 
cimentos notáveis :  a  morte  de  S.  Francisco  Xavier,  que  teve  logar  em  2  de  dezembro 
de  1552,  e  a  chegada  a  Goa  do  grande  poeta  Luiz  de  Camões. 

A  28  de  fevereiro  de  1553  falleceii  o  bispo  D.  João  de  Albuquerque,  que  havia 
pertencido  á  província  da  Piedade  -;  o  em  1  de  maio  do  mesmo  anno  foi  dita  a  primeira 
missa  nas  terras  de  Salsete  ^. 

D.  AíTonso  de  Noronha  entregou  o  governo  ao  seu  successor  em  16  de  setembro 
de  1554,  retirando-se  para  Cochim,  e  a  15  dejaneiro  embarcou  para  Portugal '''.  Serviu 
depois  de  mordomo  mór  da  infanta  D.  Maria  e  falleceu  bastante  avançado  em  annos, 
sendo  sepultado  no  convento  de  S.  Domingos  de  Santarém. 

Foi  casado  com  D.  Maria  d'Eça,  filha  de  Fernando  de  Miranda,  da  qual  deixou  ge- 
ração. Tinha  tendências  para  o  despotismo^  e  o  que  praticou  com  o  rei  de  Cota  nosso 
alhado,  quando  o  ia  soccorrer,  despojando-o  dos  seus  thesouros,  deslustra  bastante  o 
seu  caracter.  No  archivo  da  Torre  do  Tombo  ^  conserva-se  o  inventario  que  D.  AíTonso 
de  Noronha  mandou  fazer  do  oiro,  jóias  e  dinheiro  que  achou  em  casa  de  el-rei  de 
Ceylão,  no  pagode,  etc.  Tem  a  data  de  10  de  novembro  de  1553. 

Na  primeira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato  com  a  ca- 
beça coberta,  o  habito  de  Chrisfo  pendente  no  peito,  a  mão  esquerda  nos  copos  da  es- 
pada, e  no  campo  o  escudo  das  suas  armas;  por  baixo  a  seguinte  legenda : 

O  V.  REY  D.  AFFONSO  DE  NORONHA  SVCCEDEV 

AO  GOVERNADOR  lORGE  CABRAL  NO  ANNO  DE 

i55i  6  E  GOVERNOV  ATE  O  ANNO  DE  i554. 

'  Arcli.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  João  111,  liv.  69,  foi.  41  e  43. 
'  Está  sepultado  na  capella  mór  da  igreja  da  Sé  com  este  epitaphio: 

AQVI  lAZ  D.  lOAO  DE  ALBVQVERQVE 

PRIMEIRO  BISPO  DE  TODA  A  ÍNDIA  QVE 

FALECEO  O  DERRADEIRO  DE  FEVEREIRO 

DE  i553  ANNOS. 

»  Consta  por  miia  legenda,  inscripta  na  base  da  cruz  que  ainda  existe  junto  á  igreja  de  S.  Filippe 
e  S.  Thiago  da  aldeia  de  Cortalim: 

NESTE  LVGAR  SE  DISSE  A  PRIMEIRA  MISSA  E  SE 

POZ  A  PRIMEIRA  CRVZ  EM  SALSETE.  AS  ALMAS 

DO  PVRGATORIO  PEDEM  A  SEVS  DEVOTOS  SE  LEMBREM 

DELLAS  COM  VM  PADRE  NOSSO  E  AVE-MARIA.  ISTO 

FOI  EM  O  i.°  DE  MAIO  DE  i553. 

»  Armadas  e  capitães  mores  cpie  íbram  de  Lisboa  á  índia  emquanto  a  governou  D.  AíTonso  de  No- 
ronha : 

Diogo  Lopes  de  Sousa  com  8  naus  que  partiram  em  março  de  15.51,  5  cm  10,  2  a  17,  e  1  a  20. 

Fernão  Soares  de  Albergaria  saiu  em  24  de  março  de  1552,  levando  6  naus,  das  quaes  se  perdeu  1, 
•salvando-se  70  homens. 

FernandWlvarcs  Cabral  foi  a  24  de  março  de  1553  cOm  4  naus. 

D.  Pedro  Mascarenhas,  vice-rei,  largou  do  Tejo  em  2  de  abril  de  1554,  capitaneando  6  naus. 

'^  Corpo  chron..  part.  i,  maço  91,  n.»  40. 

•Aliás  1550. 
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Segundo  referem  os  documentos  posteriores*,  D.  AíTonso  de  Noronha  mandou  la- 
vrar S.  Thomés  ou  patacões  de  prata  de  1 1  dinheiros,  entrando  no  marco  8  peças  e  4 
tangas.  Sendo  o  preço  do  marco  de  prata  2:400  reaes,  como  no  reino,  correspondia  o 
patacão  a  270  reacs  com  o  peso  de  544  grãos,  circulando  no  mercado  por  um ^an?m/' 
de  ouro  ou  360  reacs,  o  que  reputava  o  marco  do  metal  amoedado  por  3:120  reaes, 
e  deixava  para  a  fazenda,  captivo  do  feitio,  720  reaes.  O  mesmo  vice-rei  elevou  de- 
pois a  moeda  de  prata,  conservando  o  preço  e  reduzindo  o  peso  do  patacão  a  486  grãos, 
fazendo  do  marco  9  */2  peças,  equivalendo  cada  uma  a  223  reaes,  e  o  marco  assim 
amoedado  a  3:420  reaes,  lucrando  o  estado,  com  o  dispêndio  apenas  do  feitio,  1:020 
reaes.  D'este?  excessos  houve  queixas  da  cidade  e  do  povo,  pelo  grande  prejuízo  que 
d'ahi  resultava  a  todos. 

Os  exemplares  doestas  moedas  de  prata  são  desconhecidos. 


D.  PEDRO  MASCARENHAS 

17."  Governador  e  7."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  16  de  setembro  de  1554  a  23  de  junho  de  1555 

D.  Pedro  Mascarenhas  era  de  avançada  idade  quando  o  despacharam  vice-rei  da 
índia,  cargo  que  acceitou  pelas  instancias  de  D.  João  III,  que  muito  esperava  da  sua 
probidade  e  saber.  Quando  se  deu  a  morte  de  D.  João  de  Castro  estava  indigitado  na 
1.^  via  de  successão  para  lhe  succeder,  o  que  se  não  cumpriu,  por  já  se  haver  ausen- 
tado para  Portugal.  A  sua  nomeação  de  vice-rei  é  de  janeiro  de  1554;  partiu  de  Lis- 
boa em  2  de  abril  com  uma  armada  de  6  naus,  chegou  a  Goa  a  16  de  setembro  do 
mesmo  anno  e  governou  até  fallecer  em  23  de  junho  de  1555  com  70  annos  de  idade '^. 
Foi  sepultado  na  capella  mor  da  Sé,  mas  depois  os  seus  restos  mortaes  foram  traslada- 
dos para  o  reino,  e  depositados  na  capella  das  Santas  Virgens  na  igreja  dos  francisca- 
nos em  Alcácer  do  Sal,  inscrevendo-se-lhe  o  seguinte  epitaphio : 

ESTA  CAPELLA  E  NAVE  DELLA  HE  DE  DOM  PEDRO  MASCARENHAS  FILHO 
TERCEIRO  DE  DOM  FERNÃO  MARTINS  MASCARENHAS  CAPITÃO  MOR  QVE  FOI 
DOS  GINETES,  E  DE  D.  VIOLANTE  ANRIQVES  SVA  MVLHER,  O  QVAL  D.  PEDRO 
ERA  DO  CONSELHO  DE  ESTADO  DELREY  D.  lOAO  III  E  SEV  ESTRIBEIRO-MOR, 
E  GENERAL  DAS  GALLÉS,  E  ESTEVE  EM  ALEMANHA,  E  ROMA  POR  EMBAIXA- 
DOR, E  SENDO  MORDOMO-MOR  DO  PRÍNCIPE  DOM  lOAO,  POR  FALLECIMENTO 
DELLE  PRÍNCIPE  FOI  MANDADO  POR  VIZO-REY  DA  ÍNDIA,  AONDE  FALECEV 
VESPORA  DE  S  lOAO  BAPTISTA  23  DE  IVNHO  DE  i5563  ANNOS,  E  MANDOV 

TRAZER  SVA  OSSADA  A  ESTA  CAPELLA  AONDE  lAZ  COM  SVA 
^  SEGVNDA  MVLHER  DONA  ELENA  MAZ.s,  QVE  DEPOIS  DELLE  MORTO 
A  MANDOV  ACABAR  E  DOTOV  E  ORNOV  DE  TVDO  BASTANTISSIMAMEN- 


■  Carta  regia  de  IG  de  junho  de  15G9,  documento  comprovativo  n.°  9,  e  Aponlamenlos  que  deu  a 
cidade  ao  vice-rei  D.  Francisco  Mascarenhas  (158-2),  documento  comprovativo  n."  16. 

°-  Durante  o  curto  governo  de  D.  Pedro  Mascarenhas  foi  para  a  índia,  em  1  de  abril  de  1555,  D.  Leo- 
nardo de  Sousa  como  capitão  mor  de  uma  armada  de  5  naus,  das  quaes  se  perderam  2. 

'  A  não  ser  engano  de  copia  nas  Memorias  sepulchracs  colligidas  por  D.  António  Caetano  de  Sousa^ 
é  um  erro,  pois  em  julho  de  i  555  já  se  encontram  documentos  assignados  por  Francisco  Barreto  como 
capitão  gerai  e  governador  da  Índia. —  Vide  Arch.  pnrl.  oriental,  fase.  v,  doe.  n."  154,  pag.  278. 
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TE,  E  POR  SVAS  ALMAS  SE  DIZ  MISSA  QVOTEDIANA,  COMO  SE 

VERA  PELO  COMPROMISSO  QVE  CONTEM  AS  MAIS  OBRIGAÇÕES, 

QVE  ESTA  EM  PODER  DO  PROVEDOR  E  IRMÃOS  DA  MIZ  DESTA  VILLA. 

Na  primeira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  está  o  seu  retrato  com  a  ca- 
beça coberta,  as  mãos  nos  punhos  das  duas  espadas,  o  habito  de  Ghristo  pendente  de 
fita  vermelha,  e  ao  lado  o  escudo  das  suas  armas.  Em  baixo  tem  a  seguinte  legenda  : 

O  V.  REY  D.  PEDRO  MASCARENHAS,  SVCCEDEV  AO  V.  REY 

D.  AFFONSO  DE  NORONHA  EM  O  ANNO  DE  i554.  GOVER- 

NOV  MENOS  DE  VM  ANNO  E  FALECEV  NO  DE  i535. 

Não  conhecemos  moeda  colonial  da  índia  portugueza,  cujo  lavramento  possa  attri- 
buir-se  ao  tempo  d'esle  governador. 

Quanto  á  parte  legislativa  encontramos  no  Contracto  das  pazes,  que  se  fizeraõ  nesta 
cidade  (Goa)  com  o  Mealecão  em  tempo  do  Vizo  Rey  Dom  Pedro  MascarenJias,  confir- 
madas em  tempo  do  governador  i^ranczsco  iBa?Teto  o  seguinte  paragrapho :  «It.  E  que- 
ria e  avia  por  bem  que  as  moedas  douro,  e  prata,  e  cobre,  e  de  toda  a  sorte  corres- 
sem de  suas  terras  pêra  as  do  dito  senhor,  e  as  dos  Portuguezes  pêra  as  terras  do  seu 
estado,  sem  nas  compras  nem  pagamentos  aver  nenhuma  duvida  nem  embai'go  a  se 
receberem,  su  pena  de  quem  as  regeitasse  encorrer  nas  penas  que  o  direito  dá  a  quem 
não  recebe  a  moeda  de  seu  Rey ;  e  quando  fossem  faltas  do  verdadeiro  peso  que  aviaõ 
de  ter,  se  satisfaria  a  valia  do  que  mingoasse  na  moeda,  pela  parle  que  com  cila  fizesse 
pagamento:  e  esto  se  entenderia  e  trataria  asy  emquoanto  as  moedas  estivessem  na 
valia  em  que  ora  estavaõ,  porque  abaixando-se  por  alguns  delles  ditos  senhores,  ou 
pelos  que  lhe  socedessem,  avoria  n'isso  outra  ordem*». 

A  carta  de  lei  de  16  de  junho  de  1569  ^  diz  que  nos  governos  de  D.  Pedro  Masca- 
renhas e  Francisco  Barreto  se  lavrou  o  marco  de  prata  em  moeda  a  3á»500  reaes,  sendo 
de  senhoriagem  e  feitio  240  reaes. 


FRANCISCO  BARRETO 

18."  Governador,  de  23  de  junho  de  1555  a  8  de  setembro  de  1558 

Francisco  Barreto,  tendo  já  militado  com  distincção  na  Africa,  partiu  para  o  Oriente 
em  2  de  novembro  de  1547,  commandando  três  naus;  foi  feito  capitão  de  Baçaim  pela 
carta  regia  de  8  de  novembro  de  1547^,  e  por  morte  de  D.  Pedro  Mascarenhas  encon- 
trou-se,  na  primeira  via  de  successão,  nomeado  governador  da  índia,  cargo  de  que 
prestou  juramento  ao  capitão  da  cidade  no  dia  16  de  junho  de  1555,  tomando  logo 
posse. 

Conquistou  as  fortalezas  de  Asserim  e  Manorá,  e  Diogo  do  Couto  descreve  os  seus 
actos  como  governador  de  modo  bastante  lisonjeiro.  A  perseguição  a  Camões,  com  que 


'  Sr.  Cunha  Rivara,  Arch.  porl.  orienlal,  fase.  v,  doe.  153,  pag.  269. 

'-  Vide  o  documento  comprovativo  n.»  9. 

» Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  (Jhancellaria  de  I).  João  111,  liv.  15,  foi,  144. 
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lhe  lêem  qiierkio  macular  a  memoria,  está  longe  de  se  acreditar  imparcialmenle ;  o 
grande  poeta  era  inquieto  e  satyrico,  o  que  devia  produzir,  com  as  intrigas  que  n'a  • 
quelle  tempo  tanto  predominavam  em  Goa,  serias  desintelligencias  e  a  prisão  do  im- 
mortal  cantor  dos  LusiadasK 

D.  João  Nunes  Barreto,  patriarcha  da  Ethiopia,  não  podendo  entrar  na  Abyssinia,  foi 
para  Goa,  onde  exerceu  as  funcções  episcopaes,  sede  vaecmfe,  fixando  era  1558  a  sua 
residência  em  Chorão,  e  alii  fundou  casa  para  a  companhia  de  Jesus,  a  que  pertencia  o 
ediíicio,  depois  aproveitado  para  noviciado,  quando  se  abandonou  a  de  S.  Roque. 
Francisco  Barreto  entregou  o  poder  a  D.  Constantino  de  Bragança  em  8  de  setem- 
bro de  1558,  saindo  para  Cochim,  onde  embarcou,  a  20  de  janeiro  de  1559  com  des- 
tino para  Portugal,  na  nau  Águia;  mas  não  lhe  sendo  possivel,  pelos  grandes  tempo- 
raes,  dobrar  o  cabo  da  Boa  Esperança,  teve  de  arribar  a  Goa  a  17  de  maio  do  mesmo 
anno,  e  toi^nou  a  partir  na  nau  S.  Gião  a  20  de  dezembro,  chegando  ao  Tejo  a  13  de 
junho  de  I5G02. 

Commandando  a  expedição  que  foi  á  conquista  de  Monomotapa,  fallcceu  em  Tete  pe- 
los annos  1  573  ou  1574,  devendo  ser  depois  os  seus  restos  mortaes  trasladados  para 
Portugal,  segundo  disposição  testamentária.  Foi  casado  com  D.  Francisca  de  Castro, 
ultima  filha  do  alferes  mór  D.  Luiz  de  Menezes,  da  qual  teve  geração. 

O  seu  retrato  está  na  primeira  sala  do  palácio  do  governo  em  Nova  Goa,  com  a  ca- 
beça coberta,  as  mãos  nos  punhos  das  espadas,  o  habito  de  Christo  pendente  do  pes- 
coço, ao  lado  o  escudo  das  suas  armas,  e  na  parte  inferior  tem  a  seguinte  inscripção: 

O  G.OR  FRANCISCO  BARRETO  SVCCEDEV  AO 

VICE-REY  D.  PEDRO  MASCARENHAS  EM  VIA 

DE  SVCCESSAO  EM  O  ANNO  DE  i555  E  GO- 

VERNOV  ATE  O  ANNO  DE  i558. 

Francisco  Barreto  mandou  continuar  o  fabrico  da  moeda  de  prata  pelo  mesmo  preço 
de  3:540  reaes  o  marco,  dizendo-se  3í$i300  do  valor  do  metal  e  240  reaes  de  feitio  e 
senhoriagem. 

Pela  provisão  de  27  de  agosto  de  1557  ordenou  ao  capitão  da  fortaleza,  ao  feitor 
e  ao  thesoureiro  da  alfandega  de  Diu,  que  valendo  nas  outras  terras  o^pardaus  de 
oiro  360  reaes,  e  os  ccerafins  de  prata  300  reaes,  e  reputandose  por  este  ultimo  preço 
os  2^ardaus  de  oiro  em  Dio,  deviam  por  aquella  forma  ser  regulados  os  pagamentos  ^, 


'  Vide  sobre  esle  assumpto  o  sr.  visconde  de  Juromenlia,  Obras  de  Luiz  de  Camões,  vol  i,  pap.  xv 
e  49G. 

■  Diogo  Barbosa  Machado,  Memorias  para  a  hisloria  de  Porlugal,  que  comprehemlc  o  governo  de 
el-rei  D.  Schaslíão,  tom  i,  pag-.  388  e  391. 

Armadas  e  capitães  mores  que  partiram  de  Lisboa  para  a  índia  durante  o  governo  de  Francisco 
Barreto : 

D.  João  de  Menezes  com  5  naus  nos  últimos  dias  de  março  de  15b6. 

D.  Luiz  Fernandes  de  Vasconcellos  com  outras  5  naus,  saídas  a  4,  20  e  30  de  abril  de  1557,  de  que 
se  perderam  2,  sendo  uma  a  capitania,  salvando-se  o  capitão  mór  e  parle  da  tripulação  na  illia  de 
S.  Lourenço. 

D.  Constantino  de  Bragança,  vicc-rci,  com  4  naus,  foi  a  7  de  abril  de  1558. 

'  Doe.  comprovativo  ii."  4. 
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D.  SEBASTIÃO 


15.57     A     15  7í^ 


D.  CONSTANTINO  DE  BRAGANÇA 

19."  Governador,  o  7.»  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  8  de  setembro  do  1558  a  7  de  setembro  de  1561 

D,  Constantino,  4."  fllho  do  duque  de  Bragança  D.  Jayme,  2.°  do  matrimonio  com 
D.  Joanna  de  Mendoça,  nasceu  em  1528;  contando  apenas  vinte  annos  de  idade  represen- 
tou o  monarcha  portuguez  no  baptismo  de  um  filho  de  Henrique  II,  de  França,  e  pela 
carta  regia  de  3  de  março  de  1  558  *  a  regente  D.  Catharina  o  incumbiu  do  governo  da 
índia  com  o  titulo  de  vice-rei.  Saiu  a  barra  do  Tejo  a  7  de  abril  e  chegou  a  Goa  em  3 
de  setembro.  Tui  portador  da  carta  regia  para  o  senado,  datada  de  19  de  março  do 
mesmo  anno-,  em  que  a  rainha  participava  a  morte  de  D.  João  III,  succedida  em  1 1  de 
julho  de  1557,  a  acclamação  de  D.  Sebastião,  e  a  regência  que  lhe  fora  entregue  du- 
rante a  menoridade  de  seu  neto. 

D.  Constantino  conquistou  Damão,  que  se  tem  conservado  no  dominio  portuguez, 
Ceylão  e  Manar,  e  soccorreu  Cananor  e  Ormuz.  Dotado  de  um  caracter  probo  e  honesto, 
procurou  reprimir  as  immoralidades  que  ameaçavam  a  ruina  do  estado,  mas  o  exces- 
sivo fanatismo  religioso  contribuiu  muito  para  desmerecer  o  seu  governo  e  creou-lhe 
bastantes  antipathias.  Na  conquista  de  Jafanapatan,  na  ilha  de  Ceylão,  quando  os  sol- 
dados deram  o  saque  ao  grande  pagode,  apanharam  o  dente  de  Budda,  muito  vene- 
rado pelos  gentios  da  sua  seita,  que  para  o  rehaverem  se  prestavam  aos  maiores  sa- 
crifícios, e  o  rei  do  Pegú  chegou  a  ofFerecer  pela  relíquia  a  enorme  sommade  300:000 
cruzados.  D.  Constantino  de  Bragança  para  assumpto  tão  importante  reuniu  em  Goa 
as  principaes  pessoas  do  estado,  que  resolveram,  depois  de  manifestarem  o  mais  acri- 
solado zelo  pela  religião  christã,  que  o  dente  fosse  pisado  n'um  almofariz  e  o  pó  lan- 
çado no  fogo !  E  assim  se  cumpriu ! 

Goa  foi  elevada  á  categoria  de  arcebispado  metropolitano  pela  bulia  de  Paulo  IV, 
Ktsi  docla  et  immaculata,  de  4  de  fevereiro  de  1557,  e  nomeado  arcebispo  o  có- 
nego da  Sé  de  Évora  e  mestre  do  cardeal  D.  Henrique,  D.  Gaspar  de  Leão^,  que  saiu 


'  I).  António  Caetano  de  Sousa,  Hisloria  goiealogica,  tomo  iv  das  Provas.  r)ag.  91. 

•  Cunha  Uivara,  Archivo  porlugiie:  oriental,  fase.  i,  pag.  41. 

'  A  primeira  typograpbia  que  houve  na  índia  estabeleceu-se  cm  Goa,  e  a  obra  mais  antiga  que  se 
conhece  ahi  impressa  tem  por  titulo  Compendio  espiritual  da  vida  christan,  tirada  pelo  primeiro  ar- 
cebispo de  Goa  D.  Gaspar  de  Leão,  1571,  por  Jocão  Quinquénio,  12.»  Até  ao  fim  do  século  xvii  o  espi- 
rito da  epoclia  exerceu  pressão  nas  typograpliias,  e  a  inquisição  e  as  mesas  censórias  quasi  que  não 
deixaram  publicar  ali  senão  livros  místicos.  Ainda  cm  meiado  do  século  passado,  pedindo-se  licença 
para  se  estabelecer  algumas  imprensas  em  Goa,  foi  indeferida  a  petição,  recommendando-se  ao  vice- 
rei  não  as  consentisse,  não  só  aos  particulares,  como  aos  conventos,  collegios  ou  outra  qualquer  cor- 
poração, por  mais  privilegiada  que  fosse  (Livro  das  monções,  n."  127.  foi.  4i5;  Cunha  Rivara  Chronista 
de  Tissuan/,  tomo  ir.  pag.  9õ>. 
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de  Lisboa  para  a  sua  diocese  a  2  de  abril  de  lõGO  e  chegou  a  Pangiin  em  noveiuhn. 
do  mesmo  anno.  Na  mesma  data  crearam-se  os  bispados  de  Gochim  c  Malaca*. 

D.  Constantino  entregou  o  governo  da  índia  ao  seu  successor  a  7  de  setembro  de 
lõGl,  e  partiu  para  Gochim,  embarcando  na  sua  nau  Constantina  para  Portugal  em 
janeiro  do  anno  seguinte  ^. 

O  recebimento  que  lhe  fizeram  na  còrle  não  foi  como  elle  esperava.  No  anno  de 
15G2  casou  com  D.  Maria  de  Mello,  filha  do  marquez  de  Ferreira,  e  em  1571  ainda 
D.  Sebastião  o  instou  para  ir  outra  vez  governar  a  índia,  mas  não  conseguiu  demovt>l-o 
da  recusa.  Falleceu,  sem  descendência,  a  14  de  julho  de  1575. 

O  seu  retrato  existe  na  primeira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim,  com  a  ca- 
beça coberta,  o  habito  da  ordem  de  S.  Thiago  pendente,  o  por  baixo  a  inscripfão: 

O  V.  REY  D.  CONSTANTINO  DE  BRAGANÇA 

SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR  FRANCISCO 

BARRETO  NO  ANNO  DE  i558  E  GOVERNO\' 

ATE  O  ANNO  DE  i56i. 

Este  vice-rei  pelo  alvará  de  25  de  outubro  de  15.59  mandou  lavrar  moeda  de  cobre 
na  rasão  de  42  xerafms  o  quintal^,  o  repulando-se  o  xerafim  em  300  rcaes,  corres- 
pondia a  arroba  a  3:150  reaes,  e  o  marco  a  50  aproximadamente.  Por  este  calculo 
cada  peça  devia  ter  o  peso  de  32  grãos.  A  carta  de  lei  de  16  de  junho  de  1569  diz  sor 
então  o  preço  do  quintal  do  cobre  em  pasta  25  jMvdaics  (7:500  reaes). 

A  provisão  de  26  de  abril  de  1561  ordenou  que  os  pardaus  de  oiro  corressem  em 
Malaca  por  seis  tangas  cada  um  e  não  pelo  preço  dos  cruzados  do  reino,  que  valiam 
mais*. 

Não  se  conhece  moeda  lavrada  na  índia  portugno;^  que  possa  ser  ntlrihuida  ao 
tempo  de  D.  Constanlino  de  Bragança. 


D.  FRANCISCO  COUTINHO,  conde  de  Redondo 

•20."  Governador,  e  8."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  7  de  setembro  do  lõfil  a  10  de  fevereiro  de  1564 

D.  Francisco  Coutinho,  filho  de  D.  João  Coutinho  2.°  conde  de  Redondo  e  de  1).  Iza- 
bel  Henriques,  foi  regedor  da  casa  da  supplicação  e  nomeado  vice  rei  da  índia  pela 
carta  regia  de  27  de  janeiro  de  1561  =•.  Partiu  a  9  de  março  com  uma  armada  de  5  naus, 


'  Para  o  de  Cocliim  foi  .sagrado  a  4  de  fevereiro  de  1568  D.  Jorge  Tlieinudo,  da  ordem  dos  prega- 
dores, e  para  o  do  Malaca  D.  Jorge  de  Santa  Luzia,  partindo  arahos  para  as  respectivas  dioceses  no  anno 
seguinte. 

=  Armadas  e  capitães  mores  que  foram  para  a  Índia  (Miiquanto  a  governou  D.  Constantino  de  Pra- 
gança : 

Fero  Vaz  de  Sequeira,  em  "28  de  março  de  1559,  com  6  naus. 

D.  Jorge  de  Sousa,  a  20  de  abril  de  1560,  com  6  naus. 

D.  Francisco  Coutinho,  conde  de  Redondo  despachado  vice-rei.  em  9  de  março  de  15G1. 

1  Documento  comprovativo  n."  5. 

'  Idem  n."  6. 

^  Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo.  Chancellaría  de  D.  Sebasliãu.  liv.  7,  foi.  122. 
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chegou  a  Goa  a  7  do  setembro  do  mesmo  anno  e  tomou  logo  posse  do  governo.  Falle- 
ceu  quasi  de  repente,  tendo  cincoenta  e  sete  annos  de  idade,  a  19  de  fevereiro  de 
15G4,  e  foi  sepultado,  como  deixou  ordenado  no  testamento,  vestido  no  habito  fran- 
ciscano, coberto  com  o  manto  da  ordem  de  Christo,  devendo  os  seus  restos  mortaes  ser 
trasladados  para  o  jazigo  de  familia  na  villa  de  Redondo  ^ 

D.  Francisco  Coutinho  era  de  espirito  elevado  e  culto,  e  na  índia  protegeu  muito 
Luiz  de  Camões  Foi  casado  com  D.  iMaria  Blasuet,  de  quem  teve  geração. 

Na  primeira  sala  do  palácio  do  governo  em  Nova  Goa  está  o  seu  retrato  com  a  ca- 
beça coberta,  o  habito  da  ordem  de  Christo  pendente,  e  por  baixo: 

O  V.  REY  D.  FRANCISCO  COVTINHO  CONDE  DO  REDONDO 
SVCCEDEV  AO  VICE-REY  D.  CONSTANTINO  DE  BRAGANÇA 
NO  ANNO  DE  i56i.  GOVERNOV  ATE  O  MEZ  DE  FEVE- 
REIRO DE  i564  E  FALECEV  EM  GOA. 

Na  carta  regia  escrita  ao  senado  de  Goa  em  14  de  março  de  1 5G2,  determina  a  re- 
gente no  I  VIII  que  «Os  moedeiros  que  n"essa  cidade  lauraõ  moeda  douro  e  prata  não 
leve  ao  pouo  mais  do  que  leuaõ  os  moedeiros  desta  cidade  de  Lisboa,  e  façaõ  moeda 
iniuda  como  lhe  fui  mandado  por  o  Gouernador"^.» 

Pela  grande  quantidade  de  moeda  falsa  de  prata  com  os  cunhos  portuguezes  da 
Índia,  importada  dos  estados  circumvisinhos,  mandou  o  vice-rei  cessar  o  lavramento  dos 
patacões,  meios  patdeões  e  tangas  redondas,  e  que  as  moedas  d'e3tas  qualidades  e  os 
reales  hespanhoes  em  circulação  apenas  valessem  pelo  peso  da  prata,  exceptuando  em 
Malaca,  onde  continuariam  sem  alteração;  que  o  cobre  se  amoedasse  na  rasão  de  35 
pardaus  de  tanrjas  o  quintal^,  o  que  equivalia  a  pouco  mais  de  41  reaes  o  marco,  de- 
vendo pesar  cada  peça  1  12  ^^,'41  grãos;  e  havendo  necessidade  de  fazer  voltar  ao  seu 
antigo  e  justo  valor  as  moedas  estrangeiras,  que  tinham  subido  na  proporção  do  ex- 
cesso dado  á  moeda  colonial  portugueza,  se  mantivessem  os  preços  até  fins  de  agosto 
de  1569,  em  que  devia  estar  concluída  a  cunhagem  dos  novos  hazarucos.  Do  primeiro 
de  setembro  do  mesmo  anno  em  diante  correriam  sem  sarrafagem,  em  todas  as  terras 
da  índia  sujeitas  ao  governo  de  Portugal,  o&  pardaus  redondos  de  oiro  e  os  S.  Thomés 
a  G  tangas  de  60  reaes  ou  3G0  reaes  cada  um;  ómadrafaxão  novo  como  peso  de  240 
grãos,  por  23^2  tangas  ou  1:410  reaes;  o  madra faxão  \e\ho,  pesando  216  grãos,  por 
2 1  tangas  ou  1:260  reaes;  o  venesíano,  com  o  peso  de  70  grãos,  por  7  tangas  ou  420 
reaes;  5  larins  de  prata  seriam  iguaes  a  1  parda.tc  de  oiro  de  6  tangas,  e  todas  as  mais 
moedas  de  oiro  deviam  correr  n"esta  proporção  conforme  o  seu  peso  e  toaue  ^. 

A  4  de  março  de  1 503  n"outra  carta  regia  já  assignada  pelo  cardeal  D.  Henrique,  na 
qualidade  de  regente,  também  escripta  ao  senado,  lè-se  no  |  vii :  «...  me  dizeis  o  grande 
crescimento  em  que  hiaõ  n'essa  cidade  os  mantimentos  por  causa  da  moeda  de  prata 


•  Armadas  e  capitães  mores  cjne  partiram  de  Lisboa  para  a  índia  durante  o  governo  de  D.  Fran- 
cisco Coutintio: 

D.  Jorge  Manuel,  a  15  de  março  de  1562,  com  6  naus. 

D.  Jorge  de  .Sousa,  a  IG  de  março  de  1563,  cora  4  naus. 

=  Cartório  da  camará  municipal  de  Xova  Goa,  livro  1."  do  registo  das  cartas  regias,  foi.  37;  Cunha 
Uivara,  Arclvxo  porliiguez  orientai,  fase.  !.",  pag.  54. 

'  Documento  comprovativo  n."  7. 

'  Idem  n."  9. 
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e  cobre  que  se  nella  laura,  ser  de  muito  menos  peso  da  que  fez  o  Viso-rei  D.  AfTonso, 
pedindo-me  maõdasse  que  a  moeda  que  se  ora  laura  se  fizesse  da  ley  c  peso  que  era 
a  que  mandou  fazer  o  dito  Viso-rey.  Eu  escreuo  ao  Comde  Viso-Rey  que  entenda 
n'isso  e  proveia  como  llie  parecer  bem  comu  e  meu  serviço;  e  portanto  a  elle  o  pode- 
reis requerer;  e  folgarey  de  sempre  me  escreverdes,  como  fazeis,  o  mais  que  vos  pa- 
recer meu  serviço*.» 

Não  se  conhece  exemplar  algum  d'estas  moedas,  nem  mesmo  ficou  descripto  o  seu 
íypo. 


JOÃO  DE  MENDOÇA 

21.»  GoYCi-nador,  de  29  de  fevereiro  a  3  de  setembro  de  15G4 

João  de  Mendoça,  filho  de  António  de  Mendopa  e  de  D.  Leonor  Furtado,  foi  des- 
pachado para  a  capitania  de  Chaul  por  carta  passada  cm  Lisboa  a  5  de  dezembro  de. 
1547  '^,  e  partiu  no  anno  seguinte  para  a  índia  commandando  uma  armada. 

Por  morte  do  vice-rei  conde  de  Redondo  abriu-se  a  primeira  via  de  successão,  onde 
se  encontrou  nomeado  para  o  governo  da  Índia  D.  Antão  de  Noronha,  que  a  esse  tem- 
po estava  no  reino ;  quebrando-se  os  sellos  da  segunda^,  vinha  indigitado  como  succes- 
sor  João  de  Mendoça,  capitão  de  Malaca,  que  prestou  logo  juramento  e  tomou  posse, 
com  as  formalidades  do  costume,  a  29  de  fevereiro  de  15G4. 

João  de  Mendoça  mandou  da  índia  para  Portugal  por  terra  mestre  AÍTonso,  cirurgião 
mór  d'aquelle  estado;  o  manuscripto  original  que  este  deixou  de  tão  interessante  jor- 
nada conserva-se  na  Torre  do  Tombo  ^. 

A  3  de  setembro  do  mesmo  anno  entregou  o  governo  ao  vice-rei  D.  Antão  de  No- 
ronha e  retirou-se  para  o  reino  ^.  Em  1578  acompanhou  cl-rei  D.  Sebastião  à  jornada 
de  Africa,  e  morreu  na  celebre  batalha  de  Alcacer-Kibir.  Foi  casado  com  D.  Joanna  de 
Aragão,  de  quem  teve  descendência,  sendo  o  primogénito  o  primeiro  conde  de  Valle 
de  Reis. 

Na  primeira  sala  do  palácio  do  governo,  em  Pangim,  con.serva-se  o  seu  retrato  com 
a  cabeça  coberta  e  a  legenda : 

O  GOVERNADOR  lOÃO  DE  MENDOÇA  SVCCEDEV 
EM  VIA  DE  SVCCESSÃO  AO  VICE-REY  D.  FRANCISCO 
COVTINHO  CONDE  DE  REDONDO  EM  O  ANNO  DE 
i564  E  NO  MESxMO  FALECEV  e  COM  SEIS  MESES  DE 
GOVERNO. 

Relativo  á  moeda  portugueza  da  índia  durante  o  governo  de  João  de  Mendoça 

'  Cartório  da  camará  municipal  de  Tsova  Goa,  livro  I."  do  registo  das  cartas  regias,  foi.  42;  Cunha 
Rivara.  Archivo  porluguez  oriental,  fase.  1.°,  pag.  58. 

'-  Arcli.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  João  III,  liv.  Sõ.",  foi.  37  v. 

'  Datada  de  l  de  março  de  15G2  Liv.  3.»  das  Monções,  foi.  278  v.  Cunlia  Rivara,  Archivo  porlu- 
guez oricnlal,  fase.  v,  pag.  563. 

*  Publicado  pelo  sr.  Albano  Antero  da  Silveira  Pinto  nos  Annaes  marilimos  e  coloniacs.  Parte  não 
official,  4."  e  5.»  series. 

*  Durante  o  seu  governo  saiu  a  19  de  março  de  15G4  para  a  Índia  uma  armada  de  4  naus,  levando 
o  vice-rei  D.  Antão  de  Noronha. 

"  É  erro.  João  de  Mendoça  morreu  a  4  de  agosto  de  1578  na  batalha  de  Alcacer-Kibir,  como  dis*- 
semos. 
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apcruis  cncondáirios  o  |  o."  da  caria  de  10  de  março  de  I5G4,  dirigida  ao  senado  de 
fioa,  qiic  diz :  «Naõ  me  pude  resolver  acerca  daver  por  boa  a  determinação,  que  o  com- 
de  Viso  Uey  dizeis  que  tomou,  sobre  se  aver  de  lavrar  a  moeda  de  cobre  asy  como  se 
lavrava  no  tempo  do  Viso  Rey  Don  Afonço,  por  não  ter  pelas  cartas  do  dito  Comde  Viso 
Rey  alguma  informação  disto,  mas  mamdey  aqui  dar  em  lembrança  ao  Viso  Rey  esta 
matéria,  para  que  depois  de  cheguar  ba  Imdia  a  ver,  e  parecendo-lhc  que  o  assento 
que  se  nella  tomou  he  o  que  convém,  a  faça  cumprir  e  guardar*.» 

Não  conhecemos  moeda  colonial  da  Índia  portugueza  lavrada  no  tempo  deste  go- 
vernador. 


D. ANTÃO  DE  NORONHA 

■íí."  Governador,  c  9."  com  o  titulo  de  vice-rci,  de  3  de  setembro  de  lõG4  a  10  de  igual  mcz  de  15G8 

D.  Antão  de  Noronha  craíilho  nalural  de  D.  João  de  Noronha  e  neto  de  D.  Fernan- 
do de  Menezes,  2.'^  iP.arquez  de  Villa  Real.  Serviu  na  Índia  com  seu  tioo  vice-reiD.  Af- 
Ibnso  de  Noronha,  distinguindo-se  pela  sua  bravura  e  boa  táctica  no  estreito  de  Ormuz, 
em  Catifá,  Baçorá,  quando  destruiu  a  armada  do  Çamorim  na  costa  de  Malabar,  e  na 
batalha  de  Chembe,  onde  quebrou  uma  perna,  de  que  sempre  ficou  claudicando.  Em 
1553  foi  encarregado  da  capitania  de  Ormuz,  e  depois  de  haver  sido  exonerado,  ainda 
tornou  para  o  mesmo  cargo  em  1558.  Voltou  a  Portugal  em  156Í  com  D.  Constantino 
de  Bragança,  e  em  consideração  aos  seus  relevantes  serviços  foi  nomeado,  pela  carta 
i'egia  de  24  de  fevereiro  de  15G4,  vice-rei  da  índia-,  para  onde  partiu  no  mez  se- 
guinte. Chegou  a  Goa  a  3  de  setembro,  dando-lhe  a  posse  o  capitão  da  cidade,  por  se 
achar  enfermo  o  governador,  e  n'esse  mesmo  dia  fez  a  entrada  solemne. 

A  30  de  dezembro  escreveu  a  el-rei  contando-lhe  o  estado  em  que  havia  encontra- 
do a  Índia,  e  os  motivos  por  que  não  deu  igrejas  nem  aforou  aldeias  aos  padres  da  com- 
panhia-^. Pubhcou  o  regimento  para  a  cidade  de  Goa,  conforme  a  provisão  de  8  de 
março  de  1564  que  havia  levado  do  reino*,  e  em  1560  mandou  começar  a  grande 
muralha  que  linha  por  fim  cercar  a  ilha  de  Goa  ^. 


'  Arcli.  da  cauiara  municipal  de  Goa,  livro  1."  das  Varias  que  os  reis  ãe  Portugal  escreveram  á  ci- 
iluilr  de  Goa,  foi.  43  v.  Cunha  Rivara,  Aixkivo  porlucjuez  oriental,  fase.  i,  pag:.  60. 

'  Arcli.  nac.  da  Torre  do  Tom])o.  Chanccllaria  de  D.  Sebastião,  liv.  xv,  foi.  19  v. 

'  Existe  o  original  no  arcli.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  Corpo  chron.,  parte  I.',  maç.  107,  doe.  38. 

'  Cunha  Rivara,  Chronista  de  Tissuary,  vol.  iv,  pag.  49. 

"  Os  muros  tinliaiu  sete  palmos  de  largo,  c  hoje  estão  em  completa  ruina.  INo  espaço  (|ue  ílca  en- 
tre S.  Rraz  e  S.  Thiago  appareccu  lia  annos  uma  pedra  com  a  seguinte  inscripção,  citada  por  Diogo  do 
Couto  na  Década  viu  : 

REINADO  T  EL  REY  i  DOM  t  SEBASTIAM  PRI- 
MEIRO +  DESTE  í  NOME  t  E  GOVERNADO  t  ESTE  t 
ESTADO  +  HO  +  VI  í  SO  REY  +  DÔJ^  ANTÃO  i  DE  NO- 
RONHA +  SE  FEZ  X  ESTA  OBRA  +  ANO  ^  DE  + 
MIL  í  QVINHENTOS  +  SESSENTA  ^  E  SEIS  +. 

Perleiíceti  ao  Forte  de  S.  Rraz  do  Posso  Secco.  A  unirallia.  ipie  chegou  a  ter  de  extensão  uma.';  três 
|f'giias,  foi  dopois  continuada  por  niilro.'<  povornadores. 


ÍNDIA  PORTUGUEZÀ  151 

No  anno  seguinte  o  capitão  da  fortaleza  de  Rachol,  Diogo  Rodrigues,  alcunhado  o 
do  Forte,  mandou  queimar  o  principal  pagode  de  Lotolim  por  faltas  commettidas  pelos 
gancares.  Os  gentios  queixaram-se  ás  justiças  de  Goa,  que  decidiram  por  sentença  que 
fosse  reedificado  o  pagode  á  custa  do  mesmo  capitão,  e  este  aggravou  da  decisão,  alle- 
gando  ser  contraria  á  lei  de  Deus.  Com  a  interferência  do  arcebispo  primaz  e  do  pro- 
vincial da  companhia  de  Jesus  convenceu-se  o  vice-rei  da  iniquidade  da  sentença,  e 
Diogo  Rodrigues  não  só  foi  louvado  do  seu  feito,  mas  auctorisado  a  queimar  quantos 
pagodes  quizesse  e  podesse,  e  assim  o  fez,  attingindo  o  numero  a  280,  serviço  que 
el-rei  D.  Sebastião  recompensou  com  uma  boa  tença,  imposta  nas  terras  dos  pagodes 
demolidos^ ! 

No  fim  do  anno  de  1567  reuniu  D.  Gaspar  de  Leão  o  primeiro  concilio  provincial 
na  sé  de  Goa,  onde  se  determinou^  que  fossem  expulsos  das  terras  do  domínio  por- 
tuguez  os  judeus,  os  cacizes  mouros,  pregadores  gentios,  zoixis,  jogues,  feiticeiros, 
grous  de  pagodes  e  qualquer  outro  individuo  que  influísse  na  propaganda  de  falsas  re- 
ligiões, sob  pena  de  serem  captivos  para  o  serviço  da  Ribeira.  Prohibiu-se  que  o  gentio 
tivesse  mais  de  uma  mulher,  que  os  convertidos  morassem  com  os  infleis,  devendo  os 
mouros  habitar  em  bairros  especiaes,  e  fizeram-se  outras  disposições  que  se  julgaram 
convenientes  para  augmxCnto  do  christianismo.  Infelizmente  não  se  tratou  ali  de  obstar 
á  immoralidade  de  costumes  que  lavrava  entre  os  christãos,  e  que  era  prenuncio  da 
progressiva  decadência  do  nosso  império  no  Oriente. 

Um  dos  maiores  feitos  militares  de  D.  Antão  de  Noronha  na  Índia  como  vice-rei  foi 
a  expedição,  saída  de  Goa  a  8  de  dezembro  de  1567,  para  Mangalor,  levando  em  54  ve- 
las 3:000  soldados,  que  desembarcando  a  4  de  janeiro  junto  é  cidade  de  Olaia,  a  toma- 
ram de  assalto  no  dia  seguinte,  e  a  incendiaram.  A  20  do  mesmo  mez  lançou  o  vice- 
rei  a  pedra  fundamental  da  fortaleza  de  S.  Sebastião  de  Mangalor  e  voltou  para  Goa. 
Em  10  de  setembro  de  1568  "^  entregou  o  governo  ao  seu  successor,  saindo  logo  para 
Cochim,  e  em  2  de  fevereiro  de  1569  embarcou  para  o  reino.  Falleceu  na  viagem,  an- 
tes de  dobrar  o  Cabo  da  Boa  Esperança,  deixando  em  testamento  que  lançassem  o  seu 


'  Este  lieroe  do  fanatismo  morreu  cm  1577,  e  foi  enterrado  na  capella  mór  da  igreja  de  Nossa  Se- 
nhora das  Neves,  de  Racliol,  lendo  na  campa : 

AQVI  lAZ  DIOGO  RODRIGVES  O  DO  FORTE 
CAPITÃO  DESTA  FORTALEZA  O  QVAL  DERRVBOV 
OS  PAGODES  DESTAS  TERRAS.  FALECEV 
A  21  DE  ABRIL  DE  iSyy  ANNOS. 

■  A  este  concilio  presidiu  primeiro  o  arcebispo,  e  depois  o  bispo  de  Cocliim  D.  Jorge  Tiicinudo 
tomando  parte  nas  deliberações  o  prelado  de  Moçambique,  o  bispo  de  Malaca  por  procuração,  os  su- 
periores das  ordens  religiosas  de  S.  Domingos,  S.  Francisco  e  dos  jesuitas,  e  vários  theologos  e  ho- 
mens de  leis.  (Vide  o  que  diz  o  sr.  Abranches  Garcia  nos  Apontamentos  tiistoricos  sobre  o  estabeleci- 
menlo  da  magislratura  judicial,  c  adminisLração  da  justiça  em  Goa,  publicado  no  Inslilulo  Vasco  da 
Gama,  3.°  anno,  março  de  1874,  pag.  C4;  e  Cunha  Rivara,  Arctiivo  portuguez  oriental,  fase.  iv, 
de  pag.  1  a  75.)  D.  Gaspar  renunciou  o  arcebispado  e  retirou-se  ao  convento  da  Madre  de  Deus,  que  ha- 
via fundado,  succedendo-lhe  o  bispo  de  Cochim  D.  Jorge  Themudo,  que  tomou  posse  em  1568. 

3  Armadas  e  capitães  mores  que  foram  de  Lisboa  para  a  Índia  emquanto  a  governou  D.  Antão  de 
Noronha : 

Francisco  de  Sá,  em  25  de  março  de  1565,  com  4  naus. 

Ruy  Gomes  da  Cunha,  a  16  de  março  de  1566,  com  4  naus. 

João  Gomes  da  Silva,  a  18  de  março  de  1567,  com  4  naus. 

D.  Luiz  de  Atliayde,  como  vico-rci,  a  7  de  abril  de  1568,  com  5  naus. 
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corpo  ao  mar,  excepto  o  anie-brapo  direito,  que  desejava  se  depositasse  no  jazigo  de 
seu  lio  D.  Nuno  Alvares  em  Ceuta,  o  que  se  cumpriu. 

Foi  casado  com  D.  fgnez  de  Castro,  de  quem  não  teve  successão. 

Na  segunda  sala  do  palácio  do  governo,  em  Nova  Goa,  existe  o  seu  retrato  com  o 
habito  de  Christo  pendente,  e  a  seguinte  inscripfão: 

O  V.  REY  D.  ANTÃO  DE  NORONHA  SVCCEDEV 
AO  GOVERNADOR  lOÃO  DE  MENDOÇA  EM  O  MEZ 
DE  SETEMBRO  DE  1564  E  GOVERNO V  ATÉ  O 

ANNO  DE  1 568. 

Relativo  á  legislação  monetária  n'este  vice-reinado  encontrámos  na  carta  regia,  es- 
cripta  em  Almeirim  a  23  de  fevereiro  de  1565  e  dirigida  á  cidade  de  Goa,  o  |  2.°  *,  que 
diz:  «E  quanto  aos  inconvenientes  que  apontaes  se  seguem  da  moeda  de  prata  e  co- 
bre, que  se  laura  nessa  Cidade  ser  de  menos  ley  e  pezo  e  valia, -do  que  corre  a  que 
uem  de  fora,  e  ao  que  nisso  me  pedis,  eu  escreuo  e  mamdo  ao  Viso  Rei  Dom  Antão  que 
veia  esta  matéria,  e  a  pratique,  e  me  escreua  o  que  liie  parecer  nella,  pêra  conforme 
a  isso  prouer  o  que  ouver  por  meu  scruiço;  tereis  cuidado  de  liie  lembrar». 

Pelas  representações  conheceu  D.  Antão  de  Noronha  o  grande  prejuizo  que  causa- 
vam ao  estado  os  S.  Tliomés  ou  patacões  de  prata;  e  mandando  suspender  a  sua  cu- 
nhagem, marcou  o  praso  em  que  deviam  ter  curso. 


D.  LUIZ  DE  ATHAYDE 

■23.0  Governador,  e  10."  com  o  titulo  de  vicc-rci,  de  10  de^^sctcmbro  de  1568  a  G  de  setembro  de  1571 

D.  Luiz  de  Athayde  foi  filho  de  1).  AÍTonso  de  Alhayde  S.*'  conde  de  Athouguia,  e  de 
D.  Maria  de  Magalhães.  Militou  na  índia  no  tempo  de  D.  Estevão  da  Gama;  teve  a  gran- 
de escola  das  guerras  de  Africa,  acompanhou  Carlos  V  nas  suas  expedições  á  AUema- 
nha  contra  os  lutheranos,  onde  se  distinguiu  na  batalha  de  Almis  salvando  o  estandar- 
te imperial,  e  coberto  de  gloria  voltou  ao  reino,  sendo  pouco  depois  nomeado  vice-rei 
da  Índia,  pela  carta  regia  de  2  de  março  de  1 568  -.  Partiu  a  7  de  abril  a  bordo  da  nau 
Chagas,  chegou  a  Goa  em  1 0  de  setembro  ^  do  mesmo  anno,  e  tomou  logo  posse  do  go- 
verno. 

I).  Luiz  que  possuia  boa  educação  militar,  conheceu  a  urgência  de  restaurar  o  pre- 
stigio do  domínio  portugiiez  no  Oriente,  e  ao  mesmo  tempo  que  tratava  de  organisar 


'  Cartório  da  camará  municipal  de  Xova  Goa,  liv.  i,  foi.  4G  v.  Cunha  Uivara,  ArcJiivo  porluguez 
oriental,  fase.  i,  pag.  64. 

'  Ârch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  ChanccUaria  de  D.  Scbaslião,  liv.  xxn,  foi.  56.  Archivo  porlu- 
guez  orimlal,  fase.  v,  doe.  650,  a  pag.  676. 

Os  alvarás  concedendo-lhe  8:000  cruzados  de  ordenado,  permittindo-lbe  carregar  todos  os  annos 
nas  naus  do  estado  6  caixas  (e  12  quando  elle  voltasse  para  o  reino)  de  mercadorias  e  600  quintaes 
de  pimenta,  o  quinto  nas  prezas,  etc,  estão  datados  de  novembro  e  dezembro  de  1567  e  fevereiro  de 
1568,  como  se  pode  verlflcar  no  mesmo  Archivo  porluguez  orienlal,  fase.  v,  de  pag.  647  a  672. 

'  António  Pinto  Pereira  diz  na  Ilisloria  da  índia  no  leihpo  que  a  governou  D.  Luiz  de  Alhayde 
(pag.  7)  ter  chegado  no  mez  de  outubro. 
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a  esquadra,  fazia  instruir  e  disciplinar  as  tropas.  Os  preparativos  do  vice-rei  eram 
jusliíicadus ;  os  príncipes  do  Malabar  haviam-se  colligado  para  expulsarem  os  portu- 
guezes,  fazendo  prévia  partilha  das  nossas  possessões,  mas  encontraram  em  D.  Luiz  de 
Athayde  um  general  que  n'uma  serie  de  victorias  defendeu  ao  mesmo  tempo  as  praças 
de  Goa,  Chaiil  e  Chalé. 

Em  1569  conquistou  as  praças  de  Onor  e  de  Bracelor  que  protegiam  os  piratas. 

O  padre  Francisco  de  Sousa  no  seu  Oriente  conquistado^  diz,  que  em  1570  se  es- 
tabeleceu em  Goa  por  ordem  regia  o  tribunal  da  Mesa  da  Consciência,  acrescentando: 
«Por  ser  de  consciência  nào  podia  ter  muita  dura  na  índia,  onde  as  consciências  se  es- 
tragam com  mais  facilidade  que  os  estômagos». 

No  intuito  de  reprimir  os  abusos  e  vexações  dos  magistrados  judiciaes  deu-se  re- 
gimento em  3  de  março  de  1571  a  uma  alçada  que  partiu  para  a  índia  na  monção  do 
mesmo  anno,  com  poderes  para  syndicar  de  todos  os  oííiciaes  de  justiça  e  fazenda,  in- 
clusive dos  vice-reis  '^ ! 

A  29  de  abril  de  1571  morreu  em  Goa  o  arcebispo  primaz  D.  Jorge  Themudo^. 

D.  Luiz  de  Athayde  entregou  o  governo  ao  seu  successor  a  6  de  setembro  de  1571 
na  igreja  dos  Reis  Magos,  e  Qcou  residindo  nas  casas  que  estavam  contíguas  até  par- 
tir para  Cochim,  donde  embarcou  para  o  reino  a  6  de  janeiro  de  1572 \  Chegou  ao 
Tejo  a  3  de  julho,  e  a  20  fez  a  sua  entrada  solemne  em  Lisboa,  que  foi  um  verdadei- 
ro triumpho,  levando  o  el-rei  D.  Sebastião  á  sua  direita,  debaixo  do  pallio,  da  Sé  á  igre- 
ja de  S.  Domingos,  e  ahi  se  cantou  Te  Deum  em  acção  de  graças  pelas  victorias  que 
havia  alcançado  no  Oriente. 

Na  segunda  sala  do  palácio  do  governo,  em  Pangim,  está  o  seu  retrato  com  a  cabe- 
ça coberta,  o  habito  de  Christo  pendente  ao  pescoço,  e  em  baixo  a  seguinte  legenda : 

O  V.  REY  D.  LVIZ  DE  ATAYDE  SVCCEDEV 
AO  VICE  REY  D.  ANTÃO  DE  NORONHA'EM 
O  ANNO  DE  i568  E  GOVERNOV  ATÉ  O  ANNO 
DE  i57i. 


'  Tomo  II,  pag.  55. 

'  A  commissão  era  composta  do  dr.  Duarte  Carneiro  Rangel,  licenciados  António  Cerqueira,  André 
Fernandes  Fiel  e  Francisco  Frias,  e  de  um  meirinlio  e  um  escrivão.  (Cunha  Rivara,  Archim  porliiguez 
oriental,  fase.  v,  doe.  714.) 

°  Era  natural  da  villa  de  Oleiros,  e  pertencia  á  ordem  dos  pregadores;  foi  enterrado  na  capella 
mor  da  igr(>ja  de  S.  Paulo  o  novo,  da  companhia  de  Jesus,  com  o  seguinte  epitaphio : 

AQVI  JAZ  DÕ  GEORJE  THEMVDO 
O  PRLMEIRO  BISPO  DE  COCHIM  E 
SEGVNDO  ARCEBISPO  DE  GOA  FALE 
CEO  AOS  29  DIAS  DO  MEZ  DE  ABRIL  DE 
iSyi  ANOS. 

*  Armadas  e  capitães  mores  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia  emcpianto  a  governou  D.  Luiz  de 
Athayde : 

Filippe  Carneiro,  a  IÒ  de  março  de  1569,  com  4  naus,  e  a  18  de  abril  do  mesmo  anno  partiu  tam- 
bém Francisco  Barreto  com  3  naus  para  Monomotapa. 

Jorge  de  Mendoça,  em  9  de  março  de  1570,  com  4  naus,  e  a  13  de  outubro  do  mesmo  anno  foi  Ma- 
nuel de  Mesquita  no  galeão  S.  Gião. 

D.  António  de  Noronha,  vice-rei,  a  17  de  março  de  1571,  com  5  naus. 
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Moedas  lavradas  durante  este  governo 

Preço   estimativo  actual 

Sf -s.  Thomú ? 

„  f  Bastião  ou  pardau 9^000  réis 

■^ JMeio  bastião  ou  meio  pardau 9,íi000    » 

f  Tanga ? 

1.  P.  —  R  (PortugaUae  rex)  tendo  no  meio  a  imagem  de  S.  Sebastião  de  pé 
á  escfiierda  com  quatro  setas;  na  orla  circulo  de  grenetis. 

I).-.  Armas  do  reino;  á  esquerda  G  (Goa)  e  á  direita  devia  estar  o  A,  que  pa- 
rece o  cunho  não  chegou  a  imprimir.  Pesa  este  exemplar,  que  pertence  4  collec- 
ção  de  Filippe  Nery,  381  grãos.  Bastião  ou  pardau.  M  de  il  dinheiros.  Inédita. 
95000  réis. 

2.  Duas  setas  cruzadas  em  forma  de  X  e  enlaçadas  na  juncção,  por  cima  a  co- 
roa real. 

I^.  Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa).  Nas  orlas  tanto  do  anverso 
como  do  reverso  circulo  de  grenetis.  Pesa  184  grãos.  Meio  bastião  ou  meio  par- 
dau.  M  de  11  dinheiros.  Inédita.  9í>000  réis. 

N"este  vice-reinado  tratou-se  Lastante  da  questão  monetária,  como  se  comprova  nos 
seguintes  documentos. 

A  provisão  de  15  de  novembro  de  1568  mandou  lavrar  moeda  de  oiro  e  prata  em 
Cochim  *,  mas  são  hoje  desconhecidos  exemplares  d'esta  cunhagem. 

A  carta  de  16  de  junho  de  1 569  refere  as  principaes  phases  por  que  havia  passado 
a  moeda  colonial  da  Índia  portugueza  desde  a  conquista  de  Goa  até  aquella  epocha;  os 
prejuízos  causados  ao  povo  pela  reducção  no  seu  peso  e  loque,  dando  logar  ás  repre- 
sentações da  cidade ;  o  parecer  dos  desembargadores,  datado  de  24  de  março  do  mes- 
mo anno,  para  se  acabar  em  Cochim  a  fabricação  de  xerafms  e  de  toda  a  moeda  de 
oiro  e  prata  nos  dorainios  portuguezes  da  Índia,  com  excepção  dos  S.  Thomcs,  que  con- 
tinuariam a  lavrar-se  unicamente  em  Goa,  amoedando-se  o  cobre  de  modo  que  o  seu 
valor  pouco  excedesse  o  preço  que  tinha  em  pasta  no  mercado,  para  assim  se  evita- 
rem as  falsificações  da  moeda  e  a  subida  dos  géneros.  O  mesmo  documento  transcreve 
a  carta  de  11  de  junho  de  1562-,  os  dois  capítulos  das  cartas  regias  de  4  de  março  de 
1563  e  23  de  fevereiro  de  1565  ^,  e  concluo  confirmando  as  disposições  tomadas  pelo 
conde  de  Redofido  sobre  os  valores  das  moedas  de  oiro,  impondo  graves  penas  aos  in- 
fractores ^. 

Esta  carta  foi  um  verdadeiro  relatório,  que  precedeu  o  primeiro  regimento  que  teve 
a  casa  da  moeda  de  Goa,  dado  por  D.  Luiz  de  Athayde  em  27  de  agosto  do  mesmo 
anno,  tendo-se  até  ahí  regido  a  amoedação  por  umas  instrucções  feitas  por  Cosme  An- 
nes,  quando  vrílor  da  fazenda. 


'  Documento  comprovativo  n."  8. 

■  Idem  n."  7. 

'  Tran5Crii)tos  aiiterionueate  a  pap.  148  e  \'ã. 

'  Dociuncnto  comprovativo  n."  9. 
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O  novo  regimento  depois  de  estabelecer  as  bases  para  bem  se  fiscalisar  a  cunhagem 
dos  metaes  no  interesse  geral,  manda  continuar  o  fabrico  dos  S.  Thomés  em  oiro  de 
20  Vi  quilates,  correspondendo  á  lei  (43  pontos)  dos  pardaus  redondos,  devendo  ti- 
rar-se  do  marco  pouco  mais  de  67  peças,  pesando  cada  uma  aproximadamente  68,8 
grãos,  e  reduz  a  senhoriagem  a  meio  S.  Tliomé  por  marco  em  vez  de  um,  como  até 
então  se  praticava,  continuando  a  pagar-se  pelo  feitio  o  mesmo  S.  Thomé. 

É  provável  que  conservando-se  o  toque,  peso  e  valor  á  moeda  de  oiro  S.  Thomé, 
se  lhe  alterasse  apenas  a  inicial  do  nome  do  rei,  pondo  em  vez  do  1  (Joannes)  um  S 
(Sehastianus) ,  porém  com  tal  modificapão  não  conhecemos  exemplar  algum. 

Com  respeito  á  moeda  de  prata  prohibiu  a  cunhagem  dos  S.  Thomés  ou  fatacões, 
pelas  perdas  que  causavam,  fazendo  lavrar  era  seu  logar  os  bastiões,  n.°  1 ,  de  1 1  di- 
nheiros, entrando  10,4  peças  em  marco,  cada  uma  com  o  peso  de  443^5  grãos,  no 
valor  d*e  5  tangas  ou  300  reacs ;  e  os  meios  bastiões,  ou  meios  pardaus,  n.°  2,  da  mesma 
li^a,  com  metade  do  valor  e  peso;  a  tanga,  na  proporção  das  duas  moedas  anteriores, 
devia  pesar  88  ^s  grãos.  Esta  espécie,  que  nos  é  desconhecida,  linha,  segundo  diz  o 
mesmo  regimento,  n"uma  face  a  sctta  e  na  outra  o  escudo  do  reino. 

Mandou  também  que  os  patacões  só  tivessem  curso  pelo  peso,  podendo  os  possuido- 
res leval-os  á  casa  da  moeda,  onde  lhe  seriam  trocados  sem  pagamento  de  novo  feitio. 
Por  esta  lei  a  moeda  de  prata  ficava  isenta  de  senhoriagem,  e  para  a  cunhagem  dei- 
xava apenas  2  tangas  em  marco,  regulando,  tanto  para  esta  como  para  a  de  oiro,  o  que 
competia  a  cada  offician. 

Em  outubro  do  mesmo  anno  mandou  o  vice-rei  apresentar  ao  senado  uns  aponta- 
mentos feitos  por  António  Gonçalves  para  se  lavrar  moeda  de  prata  de  xerafins  no  va.- 
lor  de  300  reacs  ou  5  tangas,  por  ter  sido  bem  acceita  a  que  assim  se  havia  fabricado 
no  anno  anterior  em  Cochim,  subindo  a  sarrafagem  de  3  a  10  por  cento,  pela  sua  bon- 
dade e  peso.  O  marco  de  prata  devia  dar  10  xerafins  e  2  tangas  (3:120  reaes),  sendo 
as  duas  tangas  para  o  feitio,  mas  o  vice-rei  conseguira  dos  officiaes  da  moeda  o  redu- 
zirem doeste  preço  20  reaes,  ficando  assim  o  marco  de  prata  amoedado  em  1 0  xerafins, 
1  tanga  e  40  reaes,  e  por  consequência  melhorada  a  moeda  de  prata,  o  que  facilitaria 
o  seu  curso  e  a  sua  exportação  com  abaixamento  da  de  oiro.  A  camará  reuniu  em  con- 
sulta as  principaes  pessoas  da  cidade  para  assistirem  á  leitura  dos  ditos  apontamentos 
e,  depois  de  discutidos,  resolveu  se  acceitasse  a  cunhagem  da  moeda  de  prata  conforme 
se  propunha,  mas  com  a  clausula  bem  expressa  de  nunca  se  lhe  alterar  o  peso,  a  liga, 
ou  se  lhe  augmentar  o  preço,  e  que  assim  se  tomasse  nos  pagamentos  á  fazenda  real ; 
continuando  as  moedas  de  oiro  no  valor  em  que  se  havia  assentado,  a  saber:  os  par- 
daus redondos  e  os  S.  Thomés  a  O  tangas  ou  360  reaes,  o  madrafaxào  novo  por 
23  Yá  tangas  (1:410  reaes),  o  madrafaxào  velho  por  21  tangas  (1:260  reaes),  o  ve- 
neseano  por  7  tangas  (420  reaes),  e  as  outras  moedas  de  oiro  na  mesma  proporção, 
conforme  o  seu  peso  e  toque '^. 

Julga-se  ser  por  esta  epocha  que  se  escreveu  a  seguinte  declaração,  determinan- 
do o  modo  como  se  havia  de  fazer  o  pagamento  da  moeda  antiga : 

«Os  gancares  e  moradores  das  terras  de  Salcete  saõ  obrigados  a  pagarem  seus  fo- 
ros e  direitos  per  tangas  brancas  de  quatro  barganis  a  tanga,  e  de  treze  barganis  o 


'  Documeiíld  rnmprovativo  ii."  Ifl. 
'  Idem  n."  II. 
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pagode  d'ouro,  como  pagavão  ao  Idalcão,  e  pagão  todas  as  maistanadariasdesuajur- 
dição,  c  pagavão  lãobem  os  Gancares  desta  ilha  de  Goa  quando  o  Governador  AfTonso 
d'AlbLiquerque  a  tomou,  a  qual  moeda  de  Pagodes  se  chamava  antigamente  pardáo 
d"ouro,  e  tinhão  de  valia  trezentos  e  sessenta  reis,  e  por  o  Viso  Rey  Dom  AfTonso  bater 
patecões  com  nome  de  pardáo  d'ouro,  em  que  poz  de  vaha  os  ditos  tresentos  e  ses- 
senta reis,  igoalandoos  na  valia  com  o  dito  pardáo  d'ouro  pagode,  ficarão  os  morado- 
res destas  terras,  e  os  de  Bardez,  e  os  da  ilha  de  Goa  pagando  esta  moeda  de  palacões, 
com  a  qual  satisfazião  seus  foros^  pelo  dito  preço  de  tresentos  e  sessenta  reis,  e  por  o 
pardáo  cFouro  pagode  ficar  sendo  de  mais  valia  que  o  dito  pardáo  *  d'ouro  patacão,  por 
ser  moeda  de  prata  e  hgada,  e  por  isso  valer  menos,  ficou  o  dito  pardáo  d'ouro  pagode 
valendo  mais  o  que  tinha  de  melhoria  na  bondade  e  valia,  e  assi  ficarão  os  gancares 
pagando  de  menos  do  que  devião  pagar  tudo  o  que  menos  valia  o  dito  pardáo  d'ouro 
patacão  a  respeito  do  dito  pardáo  douro  pagode,  que  nunca  teve  certa  valia,  por  ale- 
vantar  e  abaixar  a  sarrafagem  dos  ditos  pagodes  segundo  a  muita  ou  pouca  liga  que  se 
lançava  nos  patecões,  e  tãobem  segundo  os  tempos  em  que  as  partes  avião  mister  os 
ditos  pagodes  pêra  os  seus  tractos;  mas  achando-se  na  fazenda  delRey  nosso  senhor 
que  os  moradores  destas  terras,  e  os  de  Bardez  erão  obrigados  pelos  seus  foraes  a  pa- 
garem seus  foros  e  tributos  per  moeda  de  tangas  brancas  de  quatro  barganins  a  tan- 
ga, e  de  treze  barganins  o  pardáo  d'ouro  forão  os  ditos  gancares  requeridos  que  assy 
o  pagassem,  e  correndo  sobre  isso  letijo  forão  condenados  per  sentença  da  Relação 
dada  no  tempo  do  Viso  Rey  Dom  Antão  a  que  pagassem  os  ditos  foros  pelos  ditos  pago- 
des como  os  devião,  e  assy  se  arrecadão  per  bem  da  dita  sentença»  -. 

«E  porque  na  dita  moeda  de  pagodes  havia  grande  alteração  e  mudança  nos  preços, 
e  se  dava  grande  opressão  aos  gancares  por  pagarem  os  ditos  foros  aos  meses  do  anno,  o 
Conde  Viso  Rey  D.  Francisco  Mascarenhas,  com  o  parecer  dos  officiaes  fez  concerto  com 
os  ditos  gancares  de  Salsete  e  Bardez,  que  pagassem  pelo  dito  pagode  o  preço  certo 
de  8  tangas  e  um  quarto,  quer  valesse  mais  ou  menos,  de  que  passou  Provisão,  e  a 
respeito  deste  concerto  se  arrecada  das  ditas  terras  os  ditos  pagodes  a  razão  de  8^/4 
de  tangas  por  cada  um,  que  é  preço  accommodado,  posto  que  hoje  valham  mais»-^. 

Estas  medidas  não  conseguiram  harmonisar  todas  as  conveniências;  a  carestia  dos 
géneros  era  vez  de  diminuir  tendia  a  augmentar,  o  commercio  jazia  estacionário,  e  o 
povo  renovou  os  queixumes.  D.  Luiz  de  Athayde  fez  convocar  os  vereadores,  desem- 
bargadores e  officiaes  de  fazenda,  expondo  lhes  as  representações,  e  elles,  depois  de  ou- 
virem as  pessoas  mais  conspícuas,  concluíram  os  seus  trabalhos  em  1  de  maio  de  1570 
propondo,  era  beneficio  commum,  estas  alterações  na  lei :  deixar  livre  o  preço  da  moe- 
da de  oiro;  que  os patacões  se  cortassem,  repuíando-os  como  prata  quebrada,  e  que 
a  moeda  de  cobre  se  acabasse  de  cunhar  em  quantidade  bastante  e  conforme  a  nova 
estiva,  para  se  recolher  a  antiga,  fabricando-se  também  os  meios  hazarucos  *. 


'  o  pardau  de  oiro  patacão  deve  entender-se  moeda  de  conta,  que  pagavam  com  os  palacões  de 
prata  baixa,  moeda  effectiva. 

=  Arcb.  da  secretaria  do  governo  geral  da  índia,  cm  Goa,  liv.  iii  do  tombo  geral,  foi.  84.  Archivo 
porluquez  oriental,  fase.  v,  doe.  "00,  pag.  326. 

«  F.  Nery  Xavier,  Bosquejo  histórico  das  communiãades  das  aldeias,  etc.  Nova  Goa,  1852,  ii  parte, 
pag.  G9,  nota  314.  Manuel  Felicíssimo  Lousada  de  Araújo  de  Azevedo  na  Memoria  dcscriptiva  e  esta- 
íislica  das  possessões  portuguezas  na  Ásia,  etc,  (Annaes  marilimos  c  coloniacs,  u  serie,  1842,  pag.  518, 
nota)  attril)ue  esta  combinação  com  os  gancares  de  Salsete  e  Bardez  ao  governo  de  D.  Francisco  Mas- 
carenlias,  mas  não  fundamenta  a  sua  opinião. 

'  Documento  comprovativo  n."  12. 
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Não  enconlràmos  escripto  se  o  vice-rei  acceitou  esles  alvitres.  Os  apontamentos 
sobre  a  moeda  da  índia,  que  a  cidade  de  Goa  deu  a  D.  Francisco  Mascarenhas  em  1582, 
teriam  n'este  caso  grande  auctoridade,  por  lhe  serem  quasi  contemporâneos,  mas  nada 
dizem  sobre  tal  assumpto. 

A  carta  regia  de  16  de  junho  de  1569  ^  mandou  lavrar  moeda  de  cobre  a  35  par- 
daus  o  quintal,  clevando-o  depois  a  42,  preço  que  tivera  no  tempo  de  D.  Antão  de  No- 
ronha, apesar  do  custo  do  cobre  em  pasta  regular  por  metade'^. 


D.  ANTÓNIO  DE  NORONHA 

24."  Governador,  e  11."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  G  de  setembro  de  1571  a  9  de  dezembro  de  1573 

D.  António  de  Noronha  era  do  conselho  de  estado,  e  foi  nomeado  vice-rei  da  índia 
pela  carta  regia  datada  de  Almeirim  a  22  de  janeiro  de  1 57 1 3.  Saiu  de  Lisboa  a  1 7  de 
março  e  chegou  a  Goa  a  6  de  setembro.  No  começo  do  seu  governo,  D.  Jorge  de  Castro, 
que  havia  sido  um  bravo,  enfraquecido  pelos  oitenta  annos  e  cedendo  aos  rogos  e  receios 
da  joven  esposa,  que  muito  estremecia,  entregou,  quasi  sem  resistência,  a  praça  de 
Chalé  ao  Çamorim.  Depois  de  julgado,  foi  coudemnado  á  morte  e  decapitado  na  praça, 
sem  que  os  seus  relevantes  serviços  podessem  attenuar  a  dureza  dos  juizes  n^um  cri- 
me que  tinha  por  causa  principal  o  morbus  senectutis. 

D.  Gaspar  de  Leão,  que  havia  renunciado  o  arcebispado  primaz  do  Oriente,  pres- 
tou-se  a  assumir  as  funcções  archiepiscopaes,  largando  o  seu  retiro  d  o  convento  d  a  Ma- 
dre de  Deus. 

Os  desastres  e  má  administração  nos  negócios  da  índia,  atlribuidos  em  grande  parte 
á  incapacidade  de  D.  António  de  Noronha,  deram  occasião  á  carta  regia  de  12  de  março' 
de  1573,  mandando-lhe  que  entregasse  o  governo  a  António  Moniz  Barreto,  e  saísse 
logo  para  o  reino,  onde  morreu  pouco  tempo  depois^. 

Na  segunda  sala  do  palácio  do  governo  da  Índia  portugueza,  em  Nova  Goa,  existe 
o  seu  retrato  com  o  habito  de  Christo  pendente,  o  chapéu  na  cabeça  e  por  baixo : 

O  V.  REY  D.  ANTÓNIO  DE  NORONHA  SVCCEDEV 
AO  VICE-REY  D.  LVIZ  DE  ATHAYDE  EM  O  ANNO 
DE  iSji  E  GOVERNOV  ATÉ  O  ANNO  DE  iSyS. 

Parece  não  ter  havido  alteração  na  moeda  da  índia  portugueza  durante  este 
vice-reinado,  achando-se  apenas  a  seguinte  disposição  no  |  2.^'  da  carta  regia,  cs- 


'  Documento  comprovativo  n.»  9. 

'  Idem  n."  16. 

'  Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  ChanccUaria  de  D.  Schaslião,  liv.  xxvn,  foi.  189.  Archivo  poriu- 
Qucz  oriental,  fase.  v,  pag.  738. 

'  Armadas  e  capitães  mores  que  saíram  do  reino  para  a  índia  emquanto  a  governou  D.  António 
de  iSoronba: 

Duarte  de  Mello,  em  18  de  março  de  1572,  com  4  naus. 

D.  Francisco  de  Sousa,  em  19  de  abril  de  1573,  com  4  naus,  o  a  31  de  dezembro  do  mesmo  anuo 
parliu  o  galeão  S.  Lourenço. 
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cripta  ao  senado  de  Goa  em  27  de  fevereiro  de  1571,  resolvendo  duvidas  já  discutidas 
no  governo  anterior;  diz  assim : 

«O  anno  passado  escrevy  ao  Vice-Rey  Dom  Luiz  acerca  da  demanda  qne  o  meu  pro- 
curador queria  mouer  a  essa  cidade  sobre  a  pagua  dos  direitos  dos  cauallos  em  iiar- 
daos  áomo,  sobre  que  ora  me  tornastes  a  escrever;  podereis  requerer  este  negocio  ao 
Viso  Rey  Dom  António  de  Noronha,  e  assy  sobre  o  que  está  mamdado  que  se  não  la- 
urè  patacotís  de  pratta,  e  que  somerate  corrão  as  moedas  douro  no  presso,  em  que  an- 
tigamente corrião,  e  tamgas  e  leaes,  como  he  declarado  em  vossa  carta,  e  o  ymforma- 
reis  particularmente  destas  cousas,  e  das  razoes  que  em  cada  hua  delias  ha,  pêra  que 
proueia  em  tudo  como  lhe  parecer  meu  seruiço.  E  semdo  necessário  lhe  mostrareis 
esta  minha  carta,  pella  qual  lhe  encomemdo  e  mamdo  que  o  faça*.» 

No  Regimento  da  Alçada,  datado  de  3  de  março  do  mesmo  anno,  no  capitulo  lx  pro- 
videnceia-se  sobre  a  moeda  nos  seguintes  termos :  «E  porque  são  informado  que  a  moe- 
da que  geralmente  corre  nas  ditas  partes  da  índia  pesa  muito  menos  do  que  vale,  de 
que  se  segue  grande  escândalo  aos  christãos  e  gentios,  e  grande  impedimento  para  a 
conversão,  e  causa  de  se  levantarem  muito  os  preços  das  cousas,  e  se  seguem  disso 
muitos  inconvenientes,  e  querendo  nisso  prover;  ei  por  bem  que  deis  disto  conta  ao 
V.  Rei,  e  vós  ff  os  desembargadores  que  comvosco  vaõ,  vos  juntareis  com  elle,  e  assi 
os  mais  letrados  e  pessoas,  que  a  elle,  e  a  vós  parecer,  e  praticareis  sobre  o  modo  e 
maneira  que  pôde  aver  para  se  redusir  a  moeda  antiga,  e  em  cunhar  a  que  daqui  em 
diante  se  fizer  com  o  peso  que  conforme  a  direito  deve  ter,  tratando-se  primeiro  todas 
as  razoes  que  para  o  assento  deste  negocio  se  devem  considerar;  e  ei  por  bem  que  a 
determinação  que  no  dito  negocio  se  tomar  de  o  dito  V.  Rei  à  execução'^)) 


ANTÓNIO  MONIZ  BARRETO 

25."  Governador,  de  9  de  dezembro  de  1573  a  setembro  de  1577 

António  Moniz  Barreto  distinguiu-se  na  índia  no  tempo  de  D.  Constantino  de  Bra- 
gança, quando  se  conquistou  Damão,  e  foi  nomeado  capitão  de  Ormuz  pela  carta  regia 
de  23  de  novembro  de  1564  3.  Annos  depois  voltou  a  Portugal,  e  tornou  para  a  índia 
com  o  vice-rei  D.  António  de  Noronha,  como  capitão  de  iMalaca,  segundo  a  carta  datada 
de  Lisboa  a  6  de  março  de  1571  *.  Dotado  de  génio  inquieto,  ambicioso  e  intrigante, 
promoveu,  pelos  amigos  que  tinha  na  corte,  substituir  o  vice-rei  antes  d'elle  findar  os 
três  annos  da  commissão,  e  assim  o  conseguiu.  Nomeado  pela  carta  regia  de  12  de 
março  de  1573,  tomou  posse  na  sé  primacial,  prestando  homenagem  ao  arce- 
bispo. 


'  Cartório  da  camará  municipal  de  Goa,  livro  i,  foi.  5.3  v.  Cunha  Rivara,  Archivo  porluguez 
oriental,  fase.  i,  pag.  74. 

■  Livro  vermelho  da  Relação  de  Goa,  foi.  GG  v.  Cunha  Rivara.  Archivo  porluQuez  oriental,  fase.  v. 
pag.  782. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  I).  Sebastião,  liv.  xiii,  foi.  310. 

<  Idem.  liv.  XXIX.  foi.  69,  v. 
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Em  junho  tie  1575  reuniii-se  em  Goa  o  segundo  concilio  provincial  presidido  pelo 
arcebispo  D.  Gaspar*. 

As  fortalezas  de  Malaca^  e  Ternate  soffreram  por  este  tempo  rigorosos  cercos;  a 
segunda,  tendo  por  governador  Nuno  Pereira,  viu-se  obrigada  a  capitular  em  28  de 
dezembro  de  1575,  saindo  a  guarnição  com  todas  as  honras  militares^. 

A  provisão  de  14  de  dezembro  do  mesmo  anno  proliibiu  aos  gentios  andarem  na 
cidade  de  Goa  e  seus  arrabaldes  a  cavallo,  de  andor  ou  com  sombreiro  de  peão,  sob 
pena  de  perderem  estes  objectos  e  serem  multados  em  50  pardaus''. 

António  Moniz  Barreto  era  bravo,  mas  déspota  e  rude,  e  estava  longe  de  satisfazer 
ás  immensas  necessidades  do  estado,  que  caminhava  em  rápida  decadência.  Quando 
constou  em  Goa  ter  fallecido  em  viagem  o  novo  vice-rei  Ruy  Lourenço  de  Távora,  hou- 
ve opiniões  que  se  devia  considerar  findo  o  seu  governo;  mas  o  conselho  resolveu  que 
continuasse  até  futura  decisão  da  corte,  e  assim  se  fez.  Em  setembro  do  anno  de  1577 
na  armada  de  Pantaleão  de  Sá,  chegou  a  ordem  para  se  abrirem  as  vias  de  successão, 

'  Este  prelado  morreu  no  anno  seguinte  e  foi  enterrado  na  capella  mór  da  igreja  do  convento  da 
Madre  de  Deus,  onde  llie  pozeram  o  seguinte  epitapliio: 

AQVI  lAZ  D.  GASPAR  O  PRIMEIRO  ARCEBISPO  DE  GOA 

E  O  PRIMEIRO  DOS  PECCADORES.  ROGAI  A  DEVS  POR  ELLE. 

FALECEO  NESTA  GAZA  DA  MADRE  DEOS  A  i5  DE  AGOSTO 

DE  1576  ANNOS. 

Na  mesma  capella  foi  depois  construído  novo  jazigo  para  onde  se  trasladaram  os  seus  restos  mor- 
taes,  acrescentando-se  o  epitapliio  com  a  seguinte  inscripção : 

DAQVI  RESVRGIRAO  OS  OSSOS  VEN.es  (VENERÁVEIS)  DO 

IVST.o  (JUSTÍSSIMO)  D.  GASPAR  DE  ORNELLAS  i.»  ARCEBISPO  PRIMAZ 

DESTE  ORIENTE  E  FVNDADOR  DESTE  CONVENTO  DA  ALTÍSSIMA 

MAY  DE  DEOS  AQVI  DEPOSITADOS  A  i5  DE  AGOSTO  DE  1725. 

Por  abaixo: 

VT  SEQVAMINI  VESTIGIA  EIVS 

Depois  de  profanada  e  demolida  a  egreja  do  convento  da  Madre  de  Deus  foram  removidos  os 
restos  mortaes  do  venerando  arcebispo  para  a  capella-mór  da  cathedral  de  Goa,  do  lado  da  epistola, 
onde  se  conservam  juntos  com  os  de  bispo  de  Gochim  D.  Fr.  André  de  Santa  Maria.  Na  campa,  por 
baixo  de  um  escudo  com  o  chapéu  de  prelado  e  um  esqueleto  tem  a  seguinte  inscripção : 

NESTE  MAUSOLEO 

ESTÃO  OS  OSSOS  DE 

D.  GASPAR  DE  LEÃO  i."  ARCEBIS 

PO  DE  GOA,  E  DE  D.  FR.  ANDRÉ 

DE  S  MARIA  BISPO  DE  COCHIM. 

PARA  AQUI  SOLEMNEMENTE  TRÁS 

LADADOS  DO  CONVENTO  DA 

MADRE  DE  DEUS  EM  5  DE 

OUTUBRO  DE  1864. 
REQUIESCANT  IN  PACE. 

■  Jorge  de  Lemos,  natural  de  Goa  e  secretario  do  governo  do  estado,  escreveu :  Historia  dos  cêr 
cos  que  em  tempo  de  António  Moniz  Barreto,  governador  que  foi  dos  estados  da  índia,  os  Achens,  e 
Jaós  puserão  á  fortaleza  de  Mataca,  sendo  Tristão  Vaz  da  Veiga  capitão  delia.  Brevemente  composta 
Lisboa  1585,  4." 

'  Padre  Francisco  de  Sousa,  Oriente  conquistado,  tom.  11,  pag.  329. 

*  Archivo  portuçjuez  oriental,  fase.  v,  doe.  781,  a  pag.  910. 
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e  na  primeira  achou-se  nomeado  D.  Diogo  de  Menezes,  capitão  de  Ormuz,  saindo  logo 
Moniz  Barreio  para  o  reinou 

Na  segunda  sala  do  palácio  do  governo,  em  Pangim,  existe  o  seu  retrato  com  a 
cabeça  coberta,  o  babito  da  ordem  de  Cbrislo  pendente  ao  pescoço,  e  por  baixo  a  le- 
genda: 

O  G.OR  ANTÓNIO  MONIZ  BARRETO  SVCCEDEV 
EM  VIAS  AO  VICE-REY  D.  ANTÓNIO  DE  NORONHA 
NO  ANNO  DE  iSyS  E  GOVERNO V  ATÉ  O  ANNO  DE 

15762. 

As  leis  monetárias  que  conhecemos  d'este  governo  são  duas  provisões  do  anno  1 577, 
sendo  uma  do  ultimo  dia  de  fevereiro  conílrmando  a  resolução  que  o  capitão,  senado  e 
vedor  da  fazenda  de  Cochim,  haviam  tomado  para  o  lavramento  úos,  bazarucos  em  co- 
bre pela  estiva  adoptada;  e  outra,  de  28  de  março,  auctorisando  a  dita  cidade  de  Co- 
chim a  escolher  para  a  fabrica  dos  bazarucos  pessoa  habilitada,  a  quem  se  deveriam 

'  Armadas  e  capitães-móres  cpie  foram  para  a  índia  durante  este  governo : 

Ambrósio  de  Aguiar,  a  21  de  março  de  1574,  com  5  naus. 

D.  João  de  Castello  Branco,  em  14  de  março  de  1575,  cora  quatro  naus. 

Em  7  de  março  de  1576  partiu  com  quatro  naus,  como  vice-reiRuy,  Lourenço  de  Távora,  3.»  filho 
de  Álvaro  Pires  de  Távora,  senhor  de  Mogadouro:  havia  acompanhado  o  infante  D.  Luiz  a  Tunis;  em 
1538  foi  para  a  Índia  como  capitão  de  Baçaim,  e  dois  annos  depois  voltou  ao  reino,  indo  servir  no  paço 
o  officio  de  trinchante,  que  comprou  a  Simão  da  Cunha.  Em  1576  nomeou-o  D.  Sebastião  vice-rei  da 
Índia;  na  viagem  desenvolveu-se  na  armada  uma  terrível  epidemia  de  que  falleceram  mais  de  1:500 
pessoas,  c  enfre  cilas  Ruy  Lourenço  de  Távora,  que  ficou  enterrado  em  Moçambique,  na  ermida  de  Nos- 
sa Senhora  do  Baluarte.  Foi  casado  com  D.  Joanna  Ferrer  da  Cunha,  dama  da  rainha  D.  Catharina,  fi- 
lha de  D.  Jayme  Francisco  Ferrer,  e  teve  geração. 

Por  essa  occasião  foi  a  seguinte  provisão  marcando  a  epoclia  cm  que  deviam  partir  de  Goa  as  naus 
da  Índia  e  com  outras  providencias  sobre  o  armamento,  etc. : 

«Eu  El-rey  faço  saber  aos  que  este  Aluará  uirem,  q  uendo  cu  o  grau  de  perigo  q  se  segue  de  as 
nãos  partirem  da  índia  tarde  p.^  estes  reynos,  q  faz  não  poderem  passar  o  cabo  de  boa  sperança  ao 
tempo  q  conuem  p.»  seguridade,  e  por  essa  cauza  arribam  a  moeambiq,  e  morre  m.'»  gente,  em  que 
fazem  grandes  despezas  em  damno  das  partes,  e  prejuízo  de  minha  fazenda,  querendo  acerca  disto 
prouer,  e  assy  no  modo  em  q  as  nãos  deuem  de  uir  prouydas  de  artelharya,  armas,  e  muniçoens  para 
sua  defensam  dos  successos  q  podem  acontecer,  hey  por  bem,  e  mando  q  daquy  cm  diante  as  nãos 
q  da  índia  ouucrem  de  vir  p.''  estes  reynos  partam  de  lá  por  todo  o  mez  de  janeiro  de  cada  hfi  anno 
e  não  partindo  dentro  no  ditto  mez,  não  uirão  aquelle  anno,  e  ficarão  para  o  anno  seguinte;  e  cm  to- 
das as  dittas  nãos  uirá  a  arteliiarya  q  deste  reyno  icuarem,  sem  na  índia  se  liie  tomar  para  couza  al- 
guma por  necessária,  e  importante  q  seja,  e  assy  traram  poluora.  pilouros,  e  todo  o  mães  neces- 
sário, e  as  pessoas  q  nellas  se  embarcarem,  traram  espingardas,  piques  e  espadas,  de  maneira  q  as 
duas  partes  da  gente  q  em  cada  náo  uier,  traga  espingardas,  e  a  terça  parte  piques,  e  espadas,  e  em 
outra  maneira  os  não  deixem  embarcar,  notificoo  assy  ao  meu  Viso-Rey,  e  Gouernador  da  índia,  e  Vea- 
dor  da  fazenda,  e  lhes  mando  q  dem  ordem  como  as  dittas  nãos  partam  ao  tempo  assima  declarado, 
e  q  uenham  armadas  e  apercebidas,  e  a  gente  delias,  e  traga  as  armas  contheudas  neste  Aluará,  o 
qual  inteiramente  cumpriram,  e  faram  cumprir,  como  nelle  se  contem,  por  quanto  Ka  no  Reyno  hey 
de  mandar  proceder  contra  as  pessoas  nisto  culpadas,  e  q  não  trouxerem  as  ditas  armas,  como  o 
cazo  merecer,  e  façam  publicar  este  Aluará  na  Cidade  de  Goa,  e  Cochim,  para  q  a  todos  seja  nottorio, 
e  se  registará  na  caza  da  índia  para  se  saber  como  o  assy  tenha  mandado,  o  qual  uay  por  três  uias, 
e  quero  q  ualha,  tenha  forsa  e  uigor  como  se  fosse  carta  feita  em  meu  nome  por  mym  assynada  e  sel- 
lada  do  meu  sello,  sem  embargo  da  ordenação  do  I."  2.  §  20  q  dis  q  as  cousas  cujo  eíTeito  ouuer  de 
durar  mães  de  hii  anno  passem  per  cartas,  e  passando  por  Mvarás  não  ualhara,  e  se  cumpra  posto 
que  não  seja  passado  pella  Chançelarya,  sem  embargo  da  ordcnaçam  em  contrario.  António  Carvalho 
o  fez  em  Almeirim  a  25  de  janeiro  de  1576.»  (Extraindo  do  liv.  13  do  registo  dá  Casa  da  índia,  foi.  159. 
Manuscripto  da  bibliotheca  da  Ajuda,  que  está  junto  com  a  Relação  das  armadas  que  lêem  ido  para  a 
índia  ale  o  anno  de  1630.) 

Em  2  de  março  do  mesmo  anno  de  1576  saiu  Mathias  de  Albuquerque  para  Malaca  com  2  naus. 

Pantaleão  de  Sá,  partiu  a  27  de  março  de  1577,  com  4  naus. 

-  Aliás  1577. 


ÍNDIA  PoUTUGUEZA  IGl 

conferir  os  privilégios  de  que  gosavam  os  moedeiros  que  lavravam  os! as  mesmas  moe- 
das em  Goa  K 

Não  conhecemos  moeda  alguma  da  índia  portugueza  que  se  possa  allribuiv  ao  tera-- 
po  em  que  a  governou  António  Moniz  Barreto. 


D.  DIOGO  DE  MENEZES 

í!G.°  (jovernador,  de  setemljro  de  1577  a  81  de  ayosto  de  1Õ7S 

D.  Diogo  de  Menezes,  descendente  de  uma  das  mais  illustres  familias  de  Portugal, 
já  se  havia  tornado  notável  pelo  seu  pundonor  e  bravura,  quando  em  12  de  março  de 
1564  lhe  passaram  alvará-  para  ser  um  dos  successores  de  D.  Antão  de  Noronha  no 
governo  da  índia.  No  anno  de  1509  distinguiu-se  como  capitão  de  armada  no  cruzeiro 
ds  costa  do  Malabar,  e  em  1577,  estando  por  capitão  de  Ormuz,  recebeu  a  noticia  da  sua 
nomeação  para  governar  a  Índia.  Partiu  para  Goa,  onde  chegou  em  flns  de  novembro, 
e  tomando  logo  posse,  governou  até  3 1  de  agosto  de  1 578,  em  que  entregou  o  poder  ao 
vice-rei  P.  Luiz  de  Athayde^. 

Quando  os  terços  de  Filippe  II  invadiram  Portugal  era  D.  Diogo  de  Menezes  parti- 
dário leal  de  D.  António  prior  do  Crato,  que  lhe  entregou  a  dcfeza  de  Cascaes,  guar- 
necida com  4:000  infantes  e  400  cavallos.  Atacado  pelas  tropas  aguerridas  do  duque 
d'Alva,  depois  de  heróica  resistência  ficou  vencido  e  prisioneiro.  O  general  castelhano 
mandou  no  dia  2  de  agosto  de  1580  enforcar  nas  muralhas  da  praça  três  victimas,  e 
em  seguida  fez  subir  ao  patíbulo  o  heróico  D.  Diogo  de  Menezes,  onde  lhe  cortaram  a 
cabeça.  O  martyr  recebeu  com  animo  sereno  o  golpe  do  duque  d'Alva,  que  abria  o  ca- 
minho para  a  santa  união  com  tão  sanguinolenta  tragedia,  sem  ao  menos  a  preceder 
de  qualquer  forma  de  processo ! 

Na  segunda  sala  do  palácio  do  governo,  em  Pangim,  conserva-se  o  seu  retrato  com 
a  cabeça  coberta,  e  por  baixo  a  legenda : 

O  G.OR  D.  DIOGO  DE  MENESES  SVCCEDEV  EM 
VIA  DE  SVCCESSAO  AO  GOVERNADOI^  ANTÓNIO 
MONIZ  BARRETO  EM  O  ANNO  DE  li-jG^  E  GOVERNO V 
ATÉ  O  ANNO  DE  1 57S. 

Não  fez  alteração  monetária. 


'  Uocuraeutos  comprovativos  n."*  12  e  13. 

■  Arch.  nac.  da  Torre  do  Toml)o,  Corpo  Chron.,  pari.  l.«,  niae.  lOG,  u.»  128. 

'  Armadas  e  capitães  mores  que  partiram  para  a  índia  durante  (!sle  governo : 

D.  Luiz  de  Atliayde,  vice-rei,  em  IG  de  outubro  de  1577,  cora  2  naus  e  1  caravela. 

Jorge  da  Silva,  a  24  de  março  de  1.578,  com  3  naus. 

•  Aliás  1577. 
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D.  LUIZ  DE  ATHAYDE 

27.»  Governador,  e  12.»  com  o  titulo  de  vicc-rei,  de  31  de  agosto  de  1578  a  10  de  marro  de  1581 

D.  Luiz  de  Athaycle  pelos  seus  feitos  militares  e  administração  tinha  deixado  bom 
nome  no  Oriente.  D.  Sebastião,  sabedor  de  quanto  elle  era  contrario  aos  seus  projectos 
expedicionários  á  Africa,  resolveu  afastal-o,  dando-Uie  pela  carta  regia  de  26  de  agosto 
de  1577  o  vice-reinado  da  Índia*,  e  havendo  D.  Luiz  succedido  na  casa  a  seu  irmão 
primogénito,  foi  revestido  com  o  titulo  de  conde  de  Athouguia.  Partiu  do  Tejo  a  16  de 
outubro,  e  chegando  a  Goa  em  31  de  agosto  de  1578,  tomou  logo  posse  do  governo. 

Em  maio  do  anno  de  1579  entraram  a  barra  do  Mendovy  duas  caravelas,  saídas 
do  reino  em  2  de  novembro  do  anno  anterior,  levando  cartas  do  cardeal  rei  datadas 
de  18  de  outubro  de  1578,  participando  a  morte  de  el-rei  D.  Sebastião  e  a  perda  do 
seu  exercito  nos  campos  de  Alcacer-Kibir"^,  A  nova  do  desastre  magoou  profundamen- 
te o  animo  de  D.  Luiz  de  Athayde,  prevendo  as  terríveis  consequências  que  haviam  de 
surgir  no  futuro  da  sua  pátria,  e  ordenou  que  se  fizessem  solemnes  exéquias  na  igreja 
de  S.  Paulo,  onde  oíficiou  já  o  novo  arcebispo  D.  Fr.  Henrique  de  Távora-*. 


'  Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  deD..Scbashão,  liv.  xxxviii,  foi.  144,  v. 

-  Cunha  Rivara,  Archivo  porliigue:  orienlal,  fase.  i,  pag.  87. 

'  Havia  sido  bispo  de  Cocbim;  tomou  posse  do  arcet)ispado  em  26  de  dezembro  de  1578,  e  morreu 
em  Chaul,  com  suspeitas  de  envenenamento,  a  17  de  maio  de  1581.  Era  natural  de  Santarém  e  servia 
como  prior  do  convento  de  S.  Domingos  em  Évora,  quando  o  fizeram  bispo  de  Cocbim;  em  1575  já  se 
acbava  em  Goa,  onde  assignou  a  30  de  maio  o  tratado  de  paz  com  o  Idal-xá  'Archivo  poriugucz  oriental, 
fase.  V,  doe.  779,  a  pag.  905).  Na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa  conserva-se  o  seu  retrato  em  corpo 
inteiro. 
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D.  HENRIQUE,  OS  GOVERNADORES  DO  REINO, 

D.  ANTÓNIO,  prior  do  Crato,  E  FILIPPE  II 

DE  HESPANHA 

1Õ78    A    1581 

D.  LUIZ  DE  ATHAYDE 

Continuação 

D.  Luiz  de  Athaydc  continuou  o  seu  governo  durante  a  triste  epoclia  em  que  na  me- 
trópole um  monarclia  vellio  e  ascético  presidia  apenas  ás  luclas  ambiciosas  dos  preten- 
dentes que  se  julgavam  com  melhores  direitos  a  succeder-lhe  no  throno.  A  armada  de 
Manuel  de  Mello,  saída  de  Lisboa  a  3  de  abril  de  1580,  levou  á  índia  a  noticia  da  morte 
do  velho  cardeal,  que  deixou  o  reino  entregue  a  cinco  governadores,  inclinados  na 
maioria  à  escolha  do  rei  de  Caslella. 

Pela  sua  parte  o  conde  de  Athouguia  tinha  a  refrear  o  fanatismo  da  alçada  eccle- 
siastica,  que  promovia  com  as  suas  violências  a  emigração  dos  gentios,  d'onde  resul- 
tava a  progressiva  decadência  do  império  portuguez  no  Oriente;  e  para  atalharas 
iniquidades  da  inquisição  e  dos  frades  havia  publicado  a  provisão  de  1 G  de  dezembro  de 
1578,  ordenando  que  os  crimes  de  idolatria  e  falta  de  fé  nos  convertidos  fossem  jul- 
gados nos  tribunaes  judiciaes^  No  mesmo  anno  foi  elevado  a  arcebispo  de  Goa  o  bispo 
de  Cochim  D.  Fr.  Henrique  de  Távora^. 

Em  12  de  agosto  de  1580  foi  doada  a  Portugal  parte  da  ilha  de  Ceylao^  pelo  seu 
rei  D.  João  Preá  Pandar. 

Ao  nobre  caracter  de  D.  Luiz  de  Athayde  repugnava  tanto  o  jugo  castelhano  que 
adoeceu  de  pezar,  fallecendo  com  sessenta  e  cinco  annos  a  9  de  março  de  1581  ^  e 
amortalhado  no  habito  de  S.  Francisco  com  o  manto  da  ordem  de  Christo  por  cima,  foi 


'  Cunha  Rivara,  Arcliivo  porlurjucz  orienlal,  fase.  v,  doe.  791,  pag.  934. 

-  Era  natural  de  Santarém;  foi  prior  do  convento  de  S.  Domingos  em  Évora,  e  em  1575  já  estava 
em  Goa,  onde  assignou  a  30  de  maio  o  tratado  de  paz  com  o  Idal-xá  iCunba  TU  vara,  Archivo  porlugitez. 
orienlal,  fase.  v,  doe.  779,  pag.  90.5). 

^  É  a  Taproljana  dos  Lusíadas  de  Camões:  tem  de  superlicie  approximadaracnte  1:100  myriametros 
quadrados,  coberta  de  esplendida  vegetação,  e  onde  abunda  a  canella,  a  pimenta,  o  café,  o  tabaco,  etc. 

*  Armadas  e  capitães  mores  que  foram  de  Lisboa  para  a  Índia  emquanto  a  governou  pela  segunda 
vez  D.  Luiz  do  Athayde: 

Jorge  da  Silva,  em  24  de  março  de  1578,  com  3  naus,  e  em  2  de  novembro  do  mesmo  anno 
D.  Estevam  de  Athayde  com  1  nau  e  l  caravela. 

João  de  Saldanha,  em  5  de  abril  de  1579,  com  5  naus. 

Manuel  de  Mello  da  Cunha,  a  3  de  abril  de  1580,  com  4  naus. 
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enterrado  jiiiilo  a  seu  irrnãn  I).  João  de  Athayde  na  capella  mór  da  igreja  dos  Reis 
Magos,  onde  lhe  pozeram  na  eampa  por  baixo  das  suas  armas  este  epitaphio : 

S.A  DE  DÕ  LVIZ  DATAIDE 
CÕDE  DATOVGYA  VISO  REI  Q 
FOI  DA  índia  DVAS  VEZES  E  DE 
SEV  IRMÃO  DÕ  lOÃO  DATAYDE 
CAPITÃO  Q  FOY  DOR.MVZ  E 
DE  DÕ  GLZ  DATAIDE 
SEV  SOBRINHO  E  DE  SEVS  H- 
ERDEIROS.  FALECEO  NO 
SEV  DERRADEIRO  ANO  A  NOVE 
DE  MARÇO  DE  i58i. 

Mais  tarde,  conforme  ordenara  no  testamento,  os  seus  restos  mortaes  foram  tras- 
ladados para  o  convento  dos  franciscanos  do  Bom  Jesus  em  Peniche ',  de  que  era  do- 
natário, 6  collocados  n'um  magnifico  tumulo  na  capella  mór  do  lado  do  evangelho  com 
a  seguinte  inscripção : 

GENTIS  ataidit:  lvdovicvs  stemate  ab  alto, 

ET  COMES  ATOVGVI.E  CONDITVR  HOC  TVMVLO. 

HOSTEM  GOA  SOLVIT,  RECTOR  TELLVRIS  ET  IPSE; 

CVM  CAROLO  QVINTO  FORTITER  ARMA  TVLIT. 

MÁXIMA  SPES  PATRLE  LVDOVICVS  SANGVINIS  H.ERES 

INCLYTVS  IN  TITVLO  FVNEBRE  PONIT  OPVS. 

Fillippe  1  elevou-0  a  marqucz  de  Santarém,  mas  era  já  morto  quando  chegou  a  Goa 
a  noticia  d'esta  mercê. 

Na  segunda  sala  do  palácio  do  governador  geral  da  índia  portugueza,  em  Pangim, 
existe  um  outro  retrato  de  D.  Luiz  de  Athayde,  representando-o  no  seu  segundo  vice- 
reinado;  tem  a  cabeça  coberta,  o  habito  de  Christo  pendente,  e  rm  baixo  a  legenda: 

O  V.  REY  D.  LVIZ  DE  ATHAYDE  VEIO  SEGVNDA 
VEZ  IA  COM  O  TITVLO  DE  CONDE  DE  ATOVGVIA 
SVCCEDEV  AO  G.OR  DIOGO  DE  MENESES  NO  ANNO 
DE  1 578  E  GOVERNOV  DOVS  ANNOS  E  7  MESES 
FALECEV  EM  GOA  NO  ANNO  DE  i58i. 

O  conde  de  Alhouguia  casou  três  vezes:  a  primeira  com  D.  Joannade  Vilhena,  filha 
de  Luiz  Alvares  de  Távora  e  de  sua  mulher  D.  Filippa  de  Vilhena ;  a  segunda,  com  D.  Ma- 

'  Pela  cxtincção  das  ordens  religiosas  era  183  i  ficou  o  convento  abandonado,  dando  logar  a  uns 
bárbaros  irem  profanar  o  jazigo  de  D.  Luiz  de  Athayde;  três  annos  depois  o  administrador  do  conce- 
lho Veríssimo  de  Almeida,  em  liomenagem  á  memoria  d^affuelle  benemérito  da  pátria,  mandou  os  seus 
ossos  para  a  igreja  de  Xossa  Senhora  da  Ajuda,  e  ahi  se  conservam  na  sacristia  dentro  de  um  ar- 
mário ! 
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ria  de  Noronha,  filha  de  D.  Sancho  de  Noronlia,  4.°  conde  de  Odemira,  e  doestes  dois 
matrimónios  não  teve  geração.  Casou  terceira  vez  com  D.  Izaljel  de  Menezes,  sua  so- 
brinha, filha  de  sua  irmã  D.  Helena  de  Athayde,  e  de  Tristão  da  Cunha,  da  qual  hou- 
ve um  filho  que  morreu  creança*. 

D.  Luiz  de  Athayde  encontrou  na  índia  a  moeda  conforme  à  mandara  lavrar  pelo 
seu  regimento  de  27  de  agosto  de  1569,  e  alterando  a  liga  da  de  prata,  fez  cunhar 
parclaus  ou  xerafins  do  mesmo  peso  e  valor  de  5  tangas  ou  300  reaes,  mas  com  cinco 
partes  de  prata  e  duas  de  cobre,  o  que  produziu  logo  considerável  elevação  nos  preços 
dos  géneros  e  da  outra  moeda.  Um  venesiano  que  até  ahi  valia  7  tangas  subiu  a  10;  o 
parddu  redondo  elevou-se  de  6  a  9 ;  o  xcrafim  de  oiro  de  5  a  7  Y-2;  o  pão  que  antes 
custava  2  hazarucos  vendia-se  a  5,  o  arraiei  de  carne  passou  de  4  a  10,  etc- 


FERNÃO  TELLES  DE  MENEZES 

28."  Governador,  de  10  de  março  a  17  de  setembro  de  1381 

Junto  ao  cadáver  do  conde  de  Alhouguia,  depositado  na  capella  mor  da  igreja  dos 
Reis  Magos,  foi  aberta  a  primeira  via  de  successão,  achando-se  nomeado  governador 
Fernão  Telles  de  Menezes,  que  prestou  logo  homenagem  e  juramento  ao  capitão  da  ci- 
dade e  ao  chanceller  do  estado,  e  três  dias  depois  (13  de  março)  fez  a  sua  entrada  so- 
lemne  em  Goa. 

A  17  de  maio  de  1581  morreu  em  Chaul,  com  suspeitas  de  envenenamento,  o  ar- 
cebispo D.  Fr.  Henrique  de  Távora^. 

Em  Portugal,  D.  António,  conhecendo  a  parcialidade  dos  governadores  escolhidos 
por  seu  tio,  havia-se  revoltado  com  o  povo,  acclamando-se  rei,  apesar  da  opposiçãu  da 
nobreza  e  do  alto  clero.  Os  terços  de  Castella  entraram  prestes  as  fronteiras  e  derro- 
taram junto  a  Lisboa  o  exercito  do  prior  do  Crato,  resolvendo,  como  se  previa,  o  di- 
reito pelo  dominio  do  mais  forte.  Em  7  de  novembro  de  1580  escreveu  Filippe  I  car- 
tas participando  para  a  índia  a  sua  acclamação  como  rei  de  Portugal,  nas  quaes  de- 
clarava liaver-lhe  pertenciJo  justa  e  legitimamente!  Estas  cartas  foram  mandadas 
por  terra*  e  chegaram  a  Goa  no  1.°  de  setembro  do  anno  seguinte.  No  dia  3  foi  Fernão 
Telles  á  sé  prestar  juramento  ao  novo  monarclia^  e  a  17  entregou  o  governo  ao  seu 
successor  *^. 

Pela  carta  regia  de  23  de  março  de  1582  foi-lhe  dada  a  capitania  de  Ormuz'. 


'  António  Caetano  de  Sonsa,  J]isí.  gen.,  tom.  xii,  pag.  20. 

■  Vid.  documento  comprovativo  n.°  16,  §  10. 

'  Xa  bibiiotlieca  nacional  de  Lisboa  conserva-se  o  seu  retrato  em  corpo  inteiro  e  tamanho  natural. 

'  Cunha  Piivara,  Archivo  poriur/ucz  oriental,  fase.  i,  doe.  57  c  58. 

'^  Padre  Francisco  de  Sousa,  Oriente  conquistado,  tom.  n,  pag.  173. 

•  Armada  que  saiu  de  Lisboa  para  a  índia  cmquanto  a  governou  Fernão  Telles  de  Menezes: 

D.  Francisco  Mascarenhas,  em  8  de  abril  de  1581,  com  5  naus. 

'  Ardi.  da  Torro  dn  Tombo,  ClianccUaria  de  Filippe  I  liv.  ui,  foi.  119  v. 
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Parte  da  sua  biotrrapliia  eslava  no  seguinte  epilapliio  do  seu  tumulo,  existente  na 
capella  mór  da  igreja  do  noviciado  da  Cotovia,  que  elle  e  sua  mulher  fundaram : 

AQUI  JAZ  FERNAÕ  TELLES  DE  MENEZES, 
FILHO  DE  BRAZ  TELLES  DE  MENEZES,  CA- 
MAREIRO-MOR,  E  GUARDA-xMOR,  E  CAPITÃO 
DOS  GINETES,  QUE  FOY  DO  INFANTE  DOM 
LUIZ,  E  DE  DONA  CATHARINA  DE  BRITO 
SUA  MULHER,  O  QUAL  FOY  DO  CONSELHO 
DE  ESTADO  DE  ELREY  NOSSO  SENHOR,  E  GO- 
VERNADOR DOS  ESTADOS  DA  ÍNDIA,  E  DO  REY- 
NO  DO  ALGARVE,  E  FOY  REGEDOR  DA  JUS- 
TIÇA DA  CASA  DA  SUPPLICAÇAÕ,  E  PRESI- 
DENTE DO  CONSELHO  DA  ÍNDIA,  E  PARTES  UL- 
TRAMARINAS, E  SUA  MULHER  D.  MARIA  DE 
NORONHA,  FILHA  DE  D.  FRANCISCO  DE  FA- 
RO, VEDOR  DA  FAZENDA  DOS  REYS  DOM 
SEBASTIÃO,  E  D.  HENRIQUE,  E  DE  DONA 
MECIA  DE  ALBUQUERQUE,  SUA  PRIMEIRA 
MULHER,  OS  QUAES  DOTARÃO  ESTA  CASA  DA 
APPROVAÇAÕ  DA  COMPANHIA  DE  lESU,  E 
TOMARÃO  ESTA  CAPELLA-MÓR  PARA  SEU 
JAZIGO.  FALECEO  FERNAÕ  TELLES  DE  MENE- 
ZES A  26  DE  NOVEMBRO  DE  i6o5, 
E  D.  MARIA  DE  NORONHA  A  7  DE  MAR- 
ÇO DE  16231. 

Na  segunda  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  da  índia  portugueza  conser- 
va-se  o  seu  retrato  com  a  cabeça  coberta,  o  habito  de  Christo  pendente  do  pescoço,  e 
por  baixo : 

O  G.OR  FERNANDO  TELLES  DE  MENESES  SVCCEDEV 
EM  VIAS  AO  VICE  REY  D.  LVIZ  DE  ATAYDE  CONDE 
DE  ATOVGVIA  NO  ANNO  DE  i58i  E  GOVERNOV  SO- 
MENTE 6  MESES 

Altendendo  ás  reclamações  c|ue  lhe  Ozeram  contra  a  moeda  de  prata  baixa,  que 
ultimamente  mandara  lavrar  o  seu  antecessor,  suspendeu  a  sua  cunhagem"^. 


h 


D.  António  Caetano  de  Sousa,  Ilid.  (jm.,  tom.  ix,  p.  GOO. 
Documento  comprovativo  n."  16. 


OCCUPAÇÃO  HESPANHOLA 

D.  FILIPPE  I  (II  DE  HESPANHA) 

1580    A.     1598 

D.  FRANCISCO  MASCARENHAS 

29."  Governador,  e  13."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  17  de  setembro  de  1581  a  novembro  de  1584 

D.  Francisco  Mascarenhas,  ultimo  filho  de  D.  João  Mascarenhas  e  de  D.  Margarida 
Coutinho,  primeira  filha  dos  condes  de  Borba,  tinha  exercido  na  índia  os  cargos  de  ca- 
pitão do  mar,  governador  de  Sofala  e  de  Chaul*;  e  acompanhando,  como  capitão  de 
ginetes,  a  D.  Sebastião  na  sua  expedição  á  Africa,  ah  ficou  captivo.  Voltando  a  Portu- 
gal foi  nomeado  vice-rei  da  índia  em  22  de  fevereiro  de  158P,  recebendo  por  essa 
occasião  o  titulo  de  conde  de  Horta ;  saiu  do  porto  de  Lisboa  a  11  de  abril,  entrou  em 
Moçambique  a  18  de  agosto,  e  reunindo  as  auctoridades  e  pessoas  principaes  acclamou 
D.  FiUppe  II  de  Hespanha  rei  de  Portugal.  Chegando  ao  Mendovy  a  1 6  de  setembro,  des- 
embarcou a  17  na  fortaleza  de  Pangim,  recebendo  a  posse  do  governo,  das  mãos  de 
Fernão  Telles  de  Menezes,  e  entrou  solemnemenle  na  cidade  de  Goa  a  24  do  mesmo 
mez  e  anno. 

A  3  de  setembro  chegou  a  Goa  o  novo  arcebispo  D.  Fr.  Vicente  da  Fonseca,  da  or- 
dem de  S.  Domingos  3,  entregando-lhe  a  diocese  o  bispo  de  Cochim  D.  Fr.  Matheus  de 
Medina,  que  a  estava  dirigindo  interinamente. 

No  mesmo  anno  o  exercito  do  Mogor  veiu  sobre  Damão,  e  destruindo  algumas  al- 
deias poz  sitio  á  fortaleza,  de  que  era  capitão  Martim  AíTonso  de  Mello.  Este  bravo  co- 


'  Em  1  de  março  de  1562  passaram-lhe  alvará  de  successcão  lio  governo  da  índia,  caso  faltasse  o 
conde  de  Redondo,  D.  Francisco  Coutinho.  (Ârch.  da  Torre  do  Tombo,  Corpo  chron.,  part.  i,  maç.  105, 
doe.  103). 

^  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  FiUppe  J,  liv.  ii,  foi.  12  v. 

'  Ao  eloquente  sermão  que  pregou  em  Elvas  na  presença  de  Filippe  II  de  dastella,  quando  em  1581 
veiu  tomar  posse  de  Portugal,  deveu  a  sua  nomeação  de  arcebispo  de  Goa ;  saiu  de  Lisboa  para  a  sua 
diocese  em  8  de  abril  de  1583,  e  tomou  posse  solemneniente  a  30  de  setembro. 
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nheceiído  quaiilo  a  pra^-a  eslava  desprovida,  pediu  soccorro  ás  possessões  porlugue- 
zas  mais  vizinhas,  c  conseguiu  depois  do  auxilio  obrigar  o  inimigo  a  levantar  o  cerco*. 

D.  Francisco  Mascarenhas  foi  essencialmente  conservador;  conhecendo  bem  a 
índia,  dirigiu  os  negócios  com  prudência  e  acerto,  e  havendo  chegado  enfermo  a  Co- 
chim  o  seu  successor,  teve  d^elie  aviso  para  entregar  o  governo  ao  arcebispo,  o  que 
cumpriu  logo  em  princípios  de  novembro  de  1584,  e  a  22  relirou-se  para  o  reino ^. 

O  seu  retraio  eslá  collocado  na  segunda  sala  do  palácio  do  governo  em  Nova  Goa, 
rom  a  cabeça  coberta,  o  habito  de  Christo  pendente,  e  por  baixo: 

O  V.  REY  D.  FRANCISCO  MASCARENHAS  CONDE  DE 
SANTA  CRVZ3  SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR  FERNANDO 
TELLES  DE  MENESES  NO  ANNO  DE  i5Si  E  GOVERNOV 
ATE  O  ANNO  DE  i  584. 

O  conde  de  Horta  foi  um  dos  cinco  governadores  de  Portugal  depois  do  archi-duque 
Alberto,  e  falleceu  a  4  de  setembro  de  1007,  tendo  sido  casado  com  D.  Leonor  de 
Alhayde,  filha  de  Marlim  Affbnso  de  Oliveira,  morgado  de  Oliveira,  a  qual  lhe  deixou 
descendência. 

Moeda  attribuida  a  este  governo 


M 


Ir*reço   estimativo   actual 

-  Sete  e  meio  bazarucos 4â000  reis 


3.  Coroa  aberta  tendo  por  baixo  vestígio  de  uma  ou  rnais  letras. 

I^  7^/2  no  campo.  Pesa  134  grãos.  Sete  e  meio  bazarucos?  M.  Inédita. 

'  Sobre  a  porta  (]ue  íica  para  o  lado  da  terra  iia  praça  de  Damão,  ainda  .-^e  conserva  a  seguinte 

insrriprãn.  que  tem  referencia  an  facto: 


NA  ERA  DE  i58i  SEDO  MARTIM_AFFONSO  DE  MELO  CAPITÃO 
DESTA  SIDADE  FOI  POR  EL  DEFEDIDA  AOS  CAPITAIS  DO  GRÃ 
MOGOR  QVE  A  TIVERAO  DE  SERQVO  HE  SE  FEZ  NA  FORTIFICASAO 
DELLA  PARTE  DESTE  BALVARTE  SÃO  SEBASTIÃO  E  SE  FEZ  4 
QVOARTINAS  DE  MVRO  CÕ  DOVS  BALVARTES  DE  MADEIRA 
S.  D.»  HE  S.  MART.  HE  SE  FEZ  ESTA  PORTA. 

Martim  Alionso  de  Mello  morreu  n'um  combate  naval  na  costa  de  Melinde  em  1587,  indo  cm  soc- 
corro de  -Moçambique. 

-  Armadas  e  capitães  mores  que  saíram  para  a  Índia  durante  o  vicc-reinado  de  D.  Franci.sco  Mas- 
carenhas : 

António  de  Mello,  a  5  de  abril  de  lõ8"2,  com  4  naus  e  1  galeão.  A  capitania  arribou  a  Lisboa. 

0  mesmo  António  de  Mello  tornou  a  partir  em  8  de  abril  de  1583  com  5  naus. 

D.  Duarte  de  Menezes,  vice-rei,  a  10  de  abril  de  1584,  com  5  naus  e  l  galeão. 

'  O  titulo  de  conde  de  Horta  foi-lbe  mudado  em  conde  da  villa  de  Santa  Cruz,  na  ilha  das  Flores,  de 
que  era  donatário,  pela  carta  regia  de  3  de  outubro  de  1593.  (Arch  nac.  da  Torre  do  Tombo,  ('hancel- 
laria  de  I).  Filippe  II,  liv.  xxvn,  foi.  141.)  Esta  circumstancia  constitue  mais  uma  prova  dos  letreiros 
nos  rpiadros  terem  sido  alterados,  provavelmente  quando  restauraram  a  pintura. 
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D.  Francisco  Mascarenhas,  procurando  acudir  ás  finanças  doestado,  tentou  novo  la- 
vramento  de  moeda  em  cobre  e  prata,  e  seguindo  as  praxes  estabelecidas,  consultou  os 
vereadores  da  cidade,  que  declararam  nada  poderem  dizer  sem  primeiro  ouvirem  o 
povo.  A  reunião  para  se  tratar  este  assumpto  teve  logar  na  camará  em  1 5  de  junho  de 
1 582  1,  e  do  que  ahi  foi  decidido  resultaram  os  Apontamentos  que  deu  a  cidade  ao  viso- 
Rey  D.  Francisco  Mascarenhas  sobro  as  moedas  de  prata  e  cobre  que  queria  bater  ^. 
É  um  relatório  historiando  a  cunhagem  da  moeda  em  Goa  desde  a  conquista  por  Affon- 
so  de  Albuquerque,  e  concluo  requerendo  ao  vice-rei  que  não  renove  o  lavramento 
dos  xerafms  de  prata  de  5  tangas,  e  que  a  moeda  de  cobre,  que  se  estava  fabricando 
na  rasão  de  57  pardaus  o  quintal,  custando  á  fazenda  o  cobre  em  pasta  22,  se  cu- 
nhasse conforme  a  lei  de  1 6  de  junho  de  15G9  3,  que  vinha  a  ser  a  35,  entrando  o  fei- 
tio; e  que  havendo  queiu  pagasse  o  melai  em  pasta  por  preço  superior  a  35  pardaus, 
seria  preferível  vendel-o  assim  em  proveito  da  fazenda  real,  devendo-se  então  fabri- 
car bazarucos  de  calaim,  como  alé  ahi  se  faziam. 

Os  documentos  não  especificam  os  typos  das  moedas  de  calaim,  e  será  mesmo  im- 
possível distinguir  as  dos  diíTerentes  governos,  a  serem,  como  julgamos,  dos  exempla- 
res que  se  encontram  variados  em  tamanho  c  peso,  mas  tendo  todas  n'uma  face  as  ar- 
mas do  reino  e  na  outra  a  esphera,  ou  a  cruz  de  Christo  cantonada  por  quatro  pontos. 
Estas  moedas  eram  cunhadas  em  chapas  fundidas  e  continuaram  com  pequena  altera- 
ção no  desenho  até  D.  Pedro  11;  n'cste  reinado  vae  uma  descripta  com  o  n.°  8. 

Constando  que  se  introduziam  na  cidade  de  Goa  bazarucos  de  calaim  mais  pe- 
quenos que  os  fabricados  n"aque!la  casa  da  moeda,  mandou-se,  em  7  de  setembro  de 
1582,  que  só  corressem,  tanto  de  cobre  como  de  calaim,  a  rasão  de  75  bazarucos  a  tan- 
ga, e  impunha  penas  rigorosas  áquelles  que  os  trocassem  por  mais,  os  importassem 
da  terra  firme,  ou  exportassem  pela  barra  sem  licença  ^. 

Parece  que  ainda  n'este  anno  de  1582  o  vice-rei  recebeu  favoravelmente  a  repre- 
sentação do  senado,  confirmando  a  ordem  do  seu  antecessor  para  se  não  cunharem  os 
xerafms  de  5  tangas,  e  reduzindo  10  pardaus  na  moeda  de  cobre,  que  ficou  a  \1  par- 
daus o  quintal. 

É  unicamente  o  peso  e  typo  que  nos  leva  a  suppor  ser  o  n.°  3  lavrado  n'este  govenio, 
quando  o  cobre  amoedado  era  reputado  em  hl  pardaus  ( 1 7i$í  1 00  rcaes)  o  quintal,  corres- 
pondendo a  1 33^^128  rcaes  cada  arrátel,  e  competindo  a  cada  real  o  peso  de  69^7^33  grãos. 

A  provisão  de  21  de  outubro  de  1583  prohibiu  que  se  exportasse  da  ilha  e  cidade 
de  Goa  toda  e  qualquer  moeda,  oiro  e  prata,  sem  licença  assignada  pelo  próprio  vice- 
rei.  A  29  do  mesmo  mez  e  anno  declarou-se  em  outra  provisão  que,  para  não  estorvar 
o  commercio,  se  tornava  livre  a  saída  dos  veneseanos,  pardaus,  pagodes,  S.  Thomés 
de  oiro,  larins,  xeraftns  de  prata,  e  bazarucos  de  calaim,  restringindo  a  prohibição 
ás  moedas  de  recdes  de  prata,  oiro  em  pó,  em  pasta  ou  manufacturado  em  jóias,  e  aos 
bazarucos  de  cobre  que  se  levavam  com  prejuízo  do  povo^. 


'  Documento  comprovativo  n."  15 
'  Idem  n."  IG. 
'  klcm  Tl."  9. 
»  Idem  n."  17. 
'  Idem  n."  18. 
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D.  DUARTE  DE  MENEZES 

30.»  Governador,  o  14. «  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  novembro  de  1584  a  4  de  maio  de  l.iS8 

D.  Duarte  de  Menezes,  filho  de  D.  João  de  Menezes,  2."  senhor  de  Tarouca,  e  de 
D.  Luiza  de  Castro,  nasceu  em  Tanger  a  6  de  dezemhro  de  1537;  acompanhou  D.  Se- 
bastião á  Africa  e  foi  captivo  na  batalha  de  Alcacer-Kibir.  Tendo  sido  resgatado,  vol- 
tou ao  reino,  onde  governou  o  Algarve,  e  pela  carta  regia,  datada  de  Lisboa  a  18  de 
fevereiro  de  1584,  foi  nomeado  vice-rei  da  índia  K  Saiu  de  Lisboa  a  10  de  abril  e  che- 
gou em  25  de  outubro  bastante  doente  a  Cochim,  d'onde  ordenou  que  o  governo  fosse 
entregue  ao  arcebispo  D.  Vicente  da  Fonseca,  para  o  seu  successor  poder  partir  para 
Portugal-.  A  5  de  fevereiro  de  1585-^  fez  a  sua  entrada  solemne  em  Goa  e  tomou  logo 
a  direcção  dos  negócios  do  estado. 

Em  junho  do  mesmo  anno  reuniu  o  dito  arcebispo  o  terceiro  concilio  provincial  na 
sé  de  Goa*. 

Em  carta  de  2  de  abril  do  mesmo  anno  tornou  Filippe  I  a  recommendar  ao  vice-rei 
que  vigiasse  com  particular  cuidado  se  na  índia  e  nas  armadas  idas  do  reino  havia  par- 
tidários de  D.  António,  prior  do  Crato,  e  caso  os  descobrisse,  os  fizesse  embarcar  para 
Lisboa,  avisando  dos  motivos  por  que  se  tornavam  suspeitos^. 

Os  receios  e  a  politica  conciliadora  do  rei  catholico  revelam-se  claramente  na  carta 
escripta  em  cifra  a  1 4  de  março  de  1 588,  e  de  tão  interessante  documento  não  podemos 
resistir  a  copiar  aqui  o  segundo  paragrapho:  «E  porque  eu  tiue  ora  auisos  per  diuer- 
sas  uias  que  Dom  António  que  foi  Prior  do  Crato,  uendo  a  pouca  conta  que  se  faz  delle 
em  Inrjlatera  depois  que  a  ela  passou  de  França,  e  entendendo  a  pouca  confiança 
que  pode  ter  da  seguridade  de  sua  pessoa,  e  também  por  sua  natural  inconstância  e 
leuiandade,  endurecido  em  sua  contumácia,  e  esquecido  já  de  todo  das  obras  de  chris- 
tão,  trata  de  se  pasar  á  Turquia,  pêra  dahy  com  armada  e  fauor  dos  Turcos  intentar  de 
pasar  a  esas  partes,  uos  quis  dar  conta  diso,  e  encomendaruos,  como  faço,  que  csteis  so- 
bre auiso  e  apercebido  de  tudo  o  que  uos  poder  ser  necesario  em  caso  que  isto  seja^ 
e  que  procureis  ler  sempre  contínuos  auisos  de  ambos  os  estreitos  de  mequa  e  báco- 
ra, pêra  que  possais  apercebemos  com  tempo,  sendo  necessário,  não  deixando  de  ter 
preuenido  tudo  o  que  o  pode  ser  pêra  qualquer  accidente  apressado;  e  se  o  dito  Dom 
António  passar  a  esas  partes^  e  o  prenderdes  ou  desbaratardes,  como  espero  e  confio 
de  vós,  em  tal  caso  executareis  nele  a  pena  de  morte  natural  sem  dilação  algua,  pella 
uia  que  uos  parecer  que  mais  seguramente  se  pode  fazer,  conforme  ao  que  uos  escreui 
por  Estevão  da  Veiga,  sem  per  nenhum  caso  deixardes  de  o  fazer  assi,  por  grandes  e 


'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  Filippe  I,  liv.  v,  foi.  161  v. 

■  O  padre  Francisco  de  Sousa  no  seu  Oriente  conquislado,  tom.  ii,  pag.  207,  diz  ser  a  3  de  outu- 
bro que  D.  Duarte  entrou  a  barra  de  Cochim. 

'  Jean  Ilugues  de  Lin.<chot,  Hisloirc  de  la  navigalion  aux  Imlcs  Oricnlales,  T"  edition.  Amster- 
dam  1638,  pag.  149. 

'  Os  capítulos  com  os  84  decretos  do  concilio,  sendo  10  relativos  ao  arcebispado  de  Angamale,  fo- 
ram publicados  por  Cunha  Rivara  no  Archivo  porluguez  oriental  (fase.  iv,  da  pag.  109  a  184).  Fr. 
Luiz  de  Sousa,  na  Chrouica  de  S.  Domingos  (part.  i,  liv.  m,  cap.  vi),  diz  que  D.  Vicente  da  Fonseca 
morreu  repentinamente  na  viagem,  quando  voltava  para  o  reino.  Diz  outro  auctor  ter  sido  em  janeiro 
de  1587,  oito  dias  antes  do  navio  entrar  a  barra  do  Tejo. 

*  Archivo  po)ixiÇ)uez  oriental,  fase.  ni,  doe.  18. 
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urgentes  que  sejaõ  as  rezoõs  que  em  contrario  se  uos  oITrccerem,  porque  esta  execu- 
çam  deve  preceder  a  tudo»  *. 

D.  Duarte  de  Menezes  falleceu  em  Goa  a  4  de  maio  de  1588  e  foi  sepultado  na  ca- 
pella  mór  da  igreja  dos  Reis  Magos,  sendo,  annos  depois,  trasladados  os  seus  restos 
mortaes  para  o  reino,  e  depositados  na  capella  mór  da  igreja  do  convento  da  Trinda- 
de, em  Santarém,  por  disposição  testamentária^. 

Casou  com  D.  Leonor  da  Silva,  filha  de  Diogo  da  Silva,  da  casa  de  Vagos,  e  d'este 
matrimonio  descenderam  os  condes  de  Tarouca. 

O  seu  retrato  existe  na  segunda  sala  do  palácio  dos  governadores  em  Pangim,  de 
pé,  coberto  com  um  chapéu  redondo,  ao  lado  o  capacete,  pendendo-lhe  ao  peito  o  ha- 
bito de  Christo,  e  por  baixo : 

O  VICE  REY  D.  DVARTE  DE  MENESES  SVCCEDEV 
AO  VICE  REY  D.  FRANCISCO  MASCARENHAS  CONDE 
DE  S.TA  CRVZ  NO  ANNO  DE  1584  GOVERNOV  ATE 
O  ANNO  DE  1 588  EM  QVE  FALECEV  EM  GOA. 

Com  respeito  á  moeda  lavrada  na  índia  portugueza  durante  este  governo,  encon- 
tramos na  carta  regia  de  15  de  fevereiro  de  1 585  o  |  iv,  que  responde  ás  queixas  fei- 
tas pelo  senado  contra  a  moeda  de  prata  de  5  tangas  (com  7  partes  de  prata  e  três  de 
cobre),  dizendo:  «Do  Comde  Dom  Luiz  de  Alaide  que  foi  Viso  Rey  desse  Estado  mam- 
dar  laurar  os  xeraflns  de  taõ  baixa  ley  como  me  escreueis,  e  se  hirem  continuamdo  era 
tempo  do  Comde  D.  Fransisco,  tiue  desprazer  polias  perdas  que  dizeis  com  isso  rece- 
beo  o  pouo  dessa  Cidade.  Ao  Viso  Rey  escreuo  o  que  sobre  esta  matéria  ey  por  meu 
seruiço  que  fapa,  porque  sempre  me  averey  pordesseruidoprocurarenseproueitosem 
minha  fazenda  cora  dano  das  dos  m.eus  vassallos^w;  o  que  nos  leva  a  acreditar  que 
D.  Francisco  Mascarenhas,  que  prohibiu  o  lavramento  dos  xerafins  de  prata  em  1582, 
se  resolveu  mais  tarde  a  mandal-os  cunhar  pela  mesma  lei  dos  do  seu  antecessor. 

Era  28  de  setembro  de  1587  reuniram-se  com  a  camará  vários  cavalleiros  e  cida- 
dãos, sendo-lhe  ahi  presente  o  pedido  do  vice-rei  para  mandar  bater  alguns  xerafins 
(30  ou  40:000  cruzados)  da  lei  dos  que  corriam,  opinando  todos  que  a  dita  moeda  de 
prata  baixa  se  não  podia  nem  devia  fazer,  por  não  ler  curso  fora  das  possessões  portu- 
guezas,  sendo  preciso  a  quem  ia  negociar  nas  terras  do  interior  munir-se  de  moedas  es- 
trangeiras, o  que  as  fazia  subir  muito  na  sarrafagem,  e  outro  tanto  acontecia  com  o 
preço  dos  mantimentos.  Os  rm/es  vindos  do  reino  cresceram  no  ágio  de  modo  que  va- 


'  As  palavras  em  itálico  são  as  escriptas  em  cifra.  Xos  annos  seguintes  continuaram  as  recommen- 
dações  contra  as  pretensões  do  prior  do  Crato.  Cunlia  Rivara,  Àrchivo  porliirjuez  oriental,  fase.  iii, 
doe.  43,  48  e  54. 

-  Capitães  mores  e  armadas  que  partiram  de  Lisboa  para  a  índia,  durante  o  governo  de  D.  Duarte 
de  Menezes: 

Fernão  de  Mendoça,  a  18  de  abril  de  1585,  com  4  naus,  e  a  30  saíram  mais  duas,  sendo  uma  des- 
tinada para  Malaca,  que  arribou  c  foi  no  anno  seguinte.  A  capitania  perdeu-se  nos  baixos  da  Judia, 
salvando-se  parte  da  gente,  que  foi  ter  á  costa  de  Sofala. 

D.  Jeronymo  Coutinho,  a  1 1  de  abril  de  1586,  com  5  naus,  sendo  1  para  Malaca  e  que  havia  arribado 
no  anno  anterior. 

Francisco  de  Mello,  a  26  de  março  de  1587,  com  6  naus. 

João  Tovar  Caminha,  a  1  de  abril  de  1588,  com  5  naus. 

'  Cartório  da  camará  municipal  de  Goa,  liv.  i,  foi.  73.  Cunha  Rlvara.  Archivo  porliir/uez  oriental, 
fase.  I,  doe.  64,  a  pag.  97. 
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lendo  400  reaes  Càádi  pardaic  de  reales,  se  achavam  já  a  450,  augmentando  ainda  no 
tempo  das  montões,  e  que  por  estes  e  outros  inconvenientes  votavam  que  tal  moeda 
se  não  lavrasse,  como  lhe  constava  liavel-o  assim  cscripto  SuaMagestade^ 
■  A  carta  regia  dirigida  ao  vice-rei  em  28  de  janeiro  de  1588,  começa  citando  a  re- 
presentação dos  vereadores  con'.ra  os  xerafms  de  prata  baixa,  por  serem  em  grande 
damno  do  povo,  fazendo  aíTluir  em  vez  de  mercadorias  a  moeda  estrangeira,  trazida 
pelos  gentios  que  a  cambiavam  ganhando  de  40  a  50  por  cento,  sendo  causa  de  de" 
minuir  o  rendimento  das  ah''andegas;  e  o  monarcha  recommendava  a  D.  Duarte  de  Me- 
nezes que  consultasse  esta  matéria  com  letrados  e  pessoas-  entendidas,  c  se  assentas- 
sem deverem  os  ditos  xerafins  valer  só  o  que  tinham  de  prata,  o  fizesse  logo  executar, 
mandando  também  suspender  o  seu  fabrico,  e  de  contrario  lh'o  participasse  para  se 
tomarem  providencias,  e  que  sobre  este  assumpto  já  havia  cscriplo  nas  vias  do  anno 
1585,  mas  não  tivera  resposta"^. 

Não  deve  existir  duvida  que  D.  Duarte  de  Menezes  mandasse  lavrarem  prata  baixa 
os  xera/his  de  5  lanrjas,  pois  bem  o  declara  a  carta  que  lhe  escreveu  Filippe  1  em  8 
de  março  de  1589  no  seguinte  paragrapho:  «Também  se  aqueixam  que  mandastes  la- 
urar  xarafins  de  pralta  com  tamanha  ligua  que  de  necessidade  resultaram  muitos 
damnos  a  esse  estado  e  naõ  auerá  quem  os  queira  leuar  no  preço  das  mercadorias  que 
uenderem,  e  será  ocasião  para  se  uirem  a  leuantar  as  sarrafagens  das  moedas  extran- 
geiras  que  lá  correm;  e  porque  nos  annos  passados  vos  tenho  mandado  escreuer  que 
naõ  auia  por  meu  seruiço  que  se  laurasse  esta  moeda  com  a  ligua  com  que  corre,  vollo 
torno  de  nouo  a  mandar,  porque  naÕ  he  rezaõ  que  seremedeem  as  necessidades  deste 
estado  com  o  dano  commum  delle))-^ 

Quanto  á  moeda  de  cobre  consta  pelos  accordãos  da  camará  de  Goa^,  que  era  17 
de  fevereiro  de  1587,  depois  de  combinada  na  casa  da  moeda  a  estiva  dos  Z^a:?«r^tcos, 
feita  pelo  ensaiador  João  Simões,  se  propozera  ao  fundidor  Affonso  Rodrigues  e  ao  gen- 
tio Bassu  o  contratarem  a  cunhagem  dos  bazar ucos  conforme  a  provisão  do  vice-rei, 
tirando  do  quintal  25  xerafins  e  3  tangas,  o  que  correspondia  a  75  bazarucos  em  ar- 
rátel, com  obrigação  de  trocarem  ao  povo  9  tangas  e  23  bazarucos  (698  bazarucosj 
da  moeda  antiga  de  cobre  por  1  xerafun  (375  bazarucos)  da  moeda  nova,  não  levan- 
do mais  por  cada  quintal  que  6  tangas,  sendo  também  á  sua  custa  as  quebras  e  o  for- 
necimento de  todos  os  materiaes;  e  assim  foi  acceito,  lavrando-se  auto  assignado  por 
todos  que  estavam  presentes. 

O  documento  prova  que  do  quintal  de  cobre  se  faziam  9:000  bazarucos  (7680 
reaes),  e  do  arrátel  75  (60  reaes),  correspondendo  o  peso  no  bazaruco  a  123  grãos  e 
no  real  a  100.  Em  Portugal,  depois  da  lei  de  3  de  março  de  1568,  ficou  a  moeda  de 
cobre  reduzida  a  metade  do  valor  nominal,  reputando-se  a  cada  real  o  peso  de  144 
grãos  ^. 

A  caria  regia  de  21  de  janeiro  de  1588  recommenda  ao  vice-rei  que  faciUte  a  im- 
portação do  cobre  da  China,  para  se  baterem  moeda  na  Ribeira  de  Goa,  dando-sen'es- 
ta  espécie  em  pagamento  aos  oíficiaes  que  trabalhavam  nas  armadas,  promovendo  por 
contratos  a  sua  vinda  da  China,  e  recebendo-o  mesmo  cm  pasta  nos  direitos  da  alfan- 

'  Documento  comprovativo  n."  20. 

'  Idem  n."  21. 

'  Ciinlia  Rivara,  Arcliico  poiiiuimz  orivnlal,  fa.<;c.  iii.  doe.  G4,  §  2." 

•  Documenío  comprovativo  n."  19. 

■"■  Vide  !om.  I,  pag-.  28(5. 
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dega;  concluindo:  «E  quanto  aos  12  quintaes  de  cobre  que  pedem  os  Padres  da  Com- 
panhia para  poderem  trazer  da  Cliina  cada  anno,  por  tempo  de  dez  annos,  forros  de 
direytos,  naõ  liey  por  meu  seruiço  de  llies  conceder,  nem  de  dardes  licença  a  nenhua 
pesoa  que  o  possa  laurar  em  moeda  por  sua  conta  na  mesma  ribeira  nem  fora  dela, 
aynda  que  sejaõ  Religiosos,  pois  me  escreueis  que  são  tantas  as  necessidades  d'esse 
estado  a  que  minha  fazenda  não  pôde  acodir,  que  sempre  será  mais  conveniente  ter 
cila  proueitos  desta  moeda,  que  concederensse  ás  partes  '». 

A  provisão  de  G  de  fevereiro  do  mesmo  anno  trata  este  assumpto  de  modo  ainda 
mais  terminante,  ordenando  que  todas  as  pessoas  que  trouxessem  ou  mandassem 
trazer  fazendas  da  China,  fossem  obrigadas  a  transportar  a  quantidade  de  cobre  pre- 
cisa para  pagamento  dos  direitos  na  alfandega;  devendo  o  metal  ser  applicado  parte 
para  a  fundição  de  artilheria  e  a  outra  parte  para  amoedar,  lançando-se  este  á  conta 
do  thesoureiro  da  casa  da  moeda,  conforme  ao  que  correspondesse  cada  quintal  depois 
de  fabricado  em  moeda.  No  referido  documento  prohibem-se  também  as  licenças  aos 
particulares  de  lavrarem  moeda  de  cobre  ou  calaim,  e  que  havendo  alguém  que  ti- 
vesse tal  mercê,  se  lhe  sustasse,  participando-se  para  a  corte,  a  fim  de  ser  tomada  em 
consideração  ^. 

Para  os  bazarucos  que  se  deviam  fabricar  no  anno  de  1588  foi  eleito  fiel  Manuel 
Coelho  3. 

Com  respeito  á  moeda  de  oiro  apenas  achamos  que  o  cruzado  na  índia  valia  8  rea- 
les,  emquanto  que  no  reino  era  reputado  em  10  ''. 


MANUEL  DE  SOUSA  COUTINHO 

31.»  Governador,  de  4  de  maio  de  1588  a  15  de  maio  de  1591 

Manuel  de  Sousa  Coutinho  era  terceiro  filho  de  Christovão  de  Sousa  Coutinho,  7.° 
senhor  de  Bayão,  e  de  D.  Maria  de  Albuquerque.  Passou  a  servir  na  índia  muito  novo; 
foi  capitão  de  Ceyião,  cuja  fortaleza  defendeu  valorosamente  contra  os  ataques  do 
Rajú,  e  teve  carta  passada  em  Lisboa^  para  ser  provido  na  capita"nia  de  Malaca.  Por 
morte  de  D.  Duarte  de  Menezes  achou-se  nomeado  governador  na  segunda  via  de  suc- 
cessão,  estando  na  primeira  Mathias  de  Albuquerque  que  se  havia  retirado  para  Por- 
tugal, e  tomou  posse  a  4  de  maio  de  1 588. 

Em  20  de  novembro  do  mesmo  anno  tomou  posse  do  arcebispado  de  Goa,  para 
onde  tinha  sido  promovido,  o  bispo  de  Cochim  D.  Matheus  de  Medina  da  ordem  militar 
de  Christo. 

'  Cunlia  Rivara,  Archivo  poiiuguez  oriental,  fase.  ni,  doe.  33,  a  pag.  113. 

'  Documento  comprovativo  n.°  22. 

'  3  de  março  de  1588.— V.«  Juizes,  olTi.'^^'  Foi  assentado  e  acordado  eleger  se  liuma  pessoa  sobli- 
ciente  para  íiel  dos  ])azarucos,  que  se  ora  lauraõ  novamente  na  moeda,  e  foi  eleito  Manoel  Coelho,  ci- 
dadão e  morador  na  d.-''  cid.'=  e  a  cid."  não  será  obrigada  pelo  d."  seruiço  em  nenhum  tempo  a  satis- 
fação alguma.  (Liv.  8."  dos  Accordãos  da  camará  de  Goa,  lol.  129  v.;  desde  G  de  abril  de  1582  até  5  de 
fevereiro  de  1592.  Doe.  fornecido  por  Cunha  Hivara  da  sua  collecção  manuscripta). 

*  Arciuvo  porliujuÈz  oricnlal,  fase.  iir,  doe.  23,  §  xxxir. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  Filippc  1,  liv.  xii,  foi.  133  v.  c  134. 
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Manuel  do  Sousa  Couíinlio '  entregou  o  governo  ao  seu  successor  em  15  de  maio 
de  1501,  c  voltando  para  o  reino  naufi-agou  em  fins  de  fevereiro  de  1592  nos  baixos 
de  Garajau,  onde  pereceu  com  três  filhos,  sobrevivendo-lhe  apenas  uma  filha,  que  dei- 
xara casada  com  o  capitão  de  Ba^iaim. 

Tendo  sido  accusado  de  excessiva  largueza  no  despendio  dos  dinheiros  públicos,  e 
de  outras  irregularidades,  foi  ordem  da  corte  em  27  de  março  de  1591  para  ?e  tirar 
devassa  dos  seus  actos  e  sequestrar  lhe  os  bens'^. 

Existe  o  seu  retrato  na  segunda  sala  do  palácio  do  governo  em  Nova  Goa;  tem  o 
habito  de  Christo  pendente,  na  cabeça  um  chapéu  redondo,  ao  lado  o  capacete,  e  por 
Imixo : 

O  GOVERNADOR  MANOEL  DE  SOVZA  COVTINHO 
SVCCESSOR  EM  VIA  DE  SVCCESSÃO  AO  VICE  REY  D. 
DVARTE  DE  MENEZES  EM  5  DE  MAIO  DE  i588  E  GO- 
VERNOV  ATÉ  O  ANNO  DE  i5gi. 

Apesar  das  ordens  terminantes  que  foram  do  reino  para  se  não  lavrar  na  Índia 
moeda  de  prata,  Manuel  de  Sousa  Coutinho  continuou  a  fabrical-a,  como  o  haviam  feito 
os  seus  antecessores:  a  carta  regia  de  22  de  fevereiro  de  1591,  já  dirigida  a  Malhias 
de  Albuquerque,  diz  no  |  xiv:  «Posto  que  por  minhas  cartas  tenho  mandado  que  se 
não  laure  a  moeda  de  Xerafins  de  que  atégora  se  usou  nesas  partes,  com  ligua  nem 
sem  ella,  pellos  grandes  danos  que  diso  resultão  a  meus  vasalios  desse  estado,  sou  en- 
formado que  o  Gouernador  Manuel  de  Sousa  sem  embargo  dessa  defesa  os  mandou 
laurar  tomando  por  ocasião  as  necessidades  do  mesmo  estado,  não  se  lembrando  del- 
ias pêra  no  mesmo  tempo  deixar  de  fazer  tam  excesiuas  e  desordenadas  mercês  como 
fez,  pello  que  de  novo  vos  encomendo  e  mando  que  per  nenhú  caso  que  seja  se  não 
laurem  mais  os  taes  Xerafins  com  ligua  nem  sem  ella,  como  o  tenho  mandado ^w. 

Com  relação  á  cunhagem  da  moeda  de  cobre  encontrámos  a  provisão  de  2G  de  março 


'  Foi  casado  com  D.  Maria  ou  Anua  Ilespanliolim,  filha  de  Diogo  da  Silva,  capitão  de  Damão. 
?va  columna  do  terreiro,  junto  ao  castello  de  Diu,  ainda  se  conserva  a  seguinte  inscripção: 

SENDO  GOVERNADOR  DA  INDI 
A  MANOEL  DE  SOVSA  COVTI 
NHO  VINDO  A  ESTA  FORTALEZ 
A  AL\NDOV  FAZER  ESTE  TERE 
IRO  E  DERRIBAR  ESTES  OITEIR 
OS  VISINHOS  A  ESTA  FORTALE 
ZA  PARA  SEGVRANÇA  DELLA.  i  Sgo. 

Capitães-móres  e  arraidas  que  saíram  de  Lisljoa  para  a  índia  emquanlo  a  governou  Manuel  de 
Sousa  Coutinho: 

Bcrn  rdini  Ribeiro  Pacheco,  a  4  de  abril  de  1589,  com  5  naus,  de  que  se  perdeu  1. 

Mathias  de  Albuquerque,  vice-rei,  a  8  de  maio  de  1590,  com  5  naus,  das  quaes  arribaram  4;  a  Bom 
Jesus,  em  que  ia  o  vice-rei,  depois  de  sofrrer  grandes  contrariedades  do  tempo,  morrendo-lhe  muita 
gente,  logrou  entrar  em  Goa  no  anno  seguinte,  e  foi  esta  que  se  perdeu  na  volta  com  o  governador 
Manuel  de  Sousa  Coutinho.  jSo  mesmo  anno  partiram  mais  três  navios,  saindo  um  a  25  de  outubro  e 
dois  a  19  de  dezembro;  d'estes  um  arribou,  outro  chegou  a  seu  destino,  e  o  galeão  perdeu-se  na  altura 
das  Canárias. 

=  Arch.  do  governo  geral  da  Índia  port.,  liv.  n  das  cartas,  in?trucções  regias,  etc,  foi.  93;  Cunha 
Rivara,  Arciíivo  portuguez  oricnlal,  fase.  ni,  doe.  87. 

'  Idem  2.»  via,  liv.  ni,  foi.  474,  e  fase.  lu,  doe.  83,  §  14.»  e  fa-^^c.  i,  part.  j.  doe.  69,  §  3.» 
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de  1589,  determinando:  «que  as  pessoas  que  trouserem  fazendas  da  China  tragara 
tanta  quantidade  de  cobre  quanta  bastar  para  o  pagamento  dos  direitos  das  alfande- 
gas, o  qual  será  lavrado  em  moeda  na  ribeira  da  cidade  de  Goa,  tomando-se  a  parte 
que  delle  fôr  necessária  para  as  fundições  da  artilheria;  prohibindo  que  quaesquer 
pessoas  possam  lavrar  moeda  de  cobre  ou  de  calaim,  e  mandando  suspender  licenças 
que  para  isso  tenham  »*. 

E  na  carta  regia  de  8  de  fevereiro  de  1 59 1  ^  |  iv,  diz-se  :«...£  assy  me  pedem  licen- 
ça (o  arcebispo  e  cabido  da  sé  de  Goa)  pêra  poderem  iaurar  na  moeda  da  ribeira  de 
Goa  mil  quintaes  de  cobre,  e  que  lho  antecipe  hua  viagem  da  China  que  dizem  que 
tem  pêra  as  obras  daquela  See,  e  não  ouue  por  meu  seruiço  deferirlhe  nem  a  bua  nem 
a  outra,  por  não  poder  ser  anteciparsse  a  dita  viagem  em  prejuízo  dos  prouidos,  e  ter 
defendido  per  minha  prouisão  que  se  não  laure  nhum  outro  cobre  senão  per  conta  de 
minha  fazenda  pelos  ynconvenientes  que  disso  resultão  como  sabeis»^. , 

Taes  são  os  subsidies  legislativos  que  achámos  com  respeito  á  moeda  da  índia 
portugueza  no  governo  de  Manuel  de  Sousa  Coutinho;  não  nos  indicando,  porém,  mu- 
dança no  valor  nem  no  typo,  devemos  acreditar  que  estes  se  continuaram  sem  alte- 
ração, e  por  não  terem  as  moedas  o  anno  marcado,  não  se  podem  diíTerençar. 


MATHIAS  DE  ALBUQUERQUE 

Sí.»  Govornador,  e  15."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  15  de  maio  de  1591  a  25  de  maio  de  1597 

Mathias  de  Albuquerque^  foi  capitão  de  Malaca,  e  depois  de  Ormuz  (1584  a  1587). 
Já  tinha  voltado  para  o  reino  quando  morreu  D.  Duarte  de  Menezes,  e  encontrando-se 
nomeado  governador  na  primeira  via  de  successão,  foi  por  isso  substituído  por  Manuel 
de  Sousa  Coutinho,  indicado  na  segunda.  Filippe  I,  que  muito  considerava  o  grande 
mérito  de  Mathias  de  Albuquerque,  nomeou-o,  pela  carta  regia  de  18  de  janeiro  de 
1 590  ^,  vice-rei  da  Índia,  para  onde  partiu  a  8  de  maio  do  mesmo  anno,  e  chegou  a 
Goa  em  15  de  maio  de  1591,  tomando  logo  posse  do  governo. 

A  12  de  janeiro  do  anno  seguinte  começou  na  só  de  Goa  o  quarto  concilio  provin- 
cial presidido  pelo  arcebispo  D.  Fr.  Matheus  de  Medina,  que  n'esse  mesmo  anno  re- 
nunciou o  arcebispado^.  Em  setembro  de  1596  chegou  áqueha  cidade  D.  Fr.  Aleixo  de 
Menezes  e  tomou  logo  posse  da  diocese. 

Mathias  de  Albuquerque  correspondeu  á  immensa  confiança  que  o  monarcha  depo- 

'  Archivo  porluguez  oriental,  fase.  iii,  additamento,  pag.  3. 

'  Idem,  fase.  iii,  doe.  79,  a  pag.  302. 

»  A  vida  de  Malhias  dt  Albuquerque,  dividida  em  duas  partes,  com  G8  capitules  em  231  foi,  está  na 

cxv 
bibliotheca  publica  eborense;  é  o  códice  -r— ^  e  vem  mencionado  no  tom.  i  do  seu  Catalogo  a  pag.  31 1. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellana  de  D.  Filippe  /,  liv.  xxr,  foi.  110  v. 

<"  D.  Fr.  Matheus  morreu  em  Goa  e  foi  sepultado  na  capeila  raór  da  sé  com  o  seguinte  epitaphio: 

AQVI  JAZ  D.  MATHEVS  DE  MEDINA 

3.»  BISPO  DE  COCHIM  E  6°  ARCEBISPO 

DE  GOA.  FALECE V  AOS  19  DE  IVLHO  DE  i5g3. 
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sitava  n'clle^,  procurando  na  índia  restaurar  us  brios  e  os  bons  costumes  dos  euro- 
peus; e  se  não  conseguiu  desarraigar  os  vicios  que  Ião  profundamente  cavavam  a 
nossa  ruina  n'aquellc  famoso  império,  ao  menos  nas  façanhas  militares,  coadjuvado, 
entre  outros,  pelo  bravo  André  Furlado  de  Mendoça,  tornou  respeitado  o  nome  por- 
tuguez  com  as  gloriosas  proezas  de  Ceylão.  A  25  de  maio  de  1597  entregou  o  go- 
verno ao  seu  successor-  c  partiu  para  o  reino,  onde  chegou  a  2  de  agosto  de  1598. 

Apesar  dos  seus  brilhantes  feitos  levantaram-se  queixumes  contra  a  sua  adminis- 
tração, sendo  os  principaes  accusadores  Francisco  Paes,  provedor  raór  dos  contos,  e 
fr.  Christovão  da  Madre  de  Deus,  guardião  do  convento  de  S.  Francisco  de  Ceylão  ^ 
pelo  que  se  mandou  da  metrópole  syndicar  dos  seus  actos ^. 

Na  segunda  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  em  Pangim  existe  o  seu  re- 
trato, em  pé,  com  o  habito  de  Avis  pendente,  na  cabeça  chapéu  de  plumas,  ao  lado  o 
capacete,  e  por  baixo : 

O  VICE  REY  MATHIAS  D'ALBVQVERQVE 
SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR  MANOEL  DE 
SOVZA  COVTINHO  NO  ANNO  DE  iSgi  E  GO- 
VERNOV  ATÉ  AO  ANNO  DE  097. 

'  Vide  as  instrucções  que  lhe  foram  dadas,  em  12  de  janeiro  de  1591,  no  Arckivo  porlurjnez  oricnlal, 
fase.  III,  doe.  76,  de  pag.  242  a  273. 

'■  Armadas  e  capitães-móres  que  saíram  de  Lisl)oa  para  a  índia  no  vice-reinado  de  Matliias  de  Al- 
buquerque : 

Fernão  de  Mcndoça,  a  4  de  abril  de  1591,  com  C  naus. 

Francisco  de  Mello,  a  7  de  abril  de  1592,  com  5  naus. 

D.  Luiz  Coutinho,  a  4  de  abril  de  1593,  com  5  naus. 

Ayres  de  Miranda  Henriques,  a  30  de  março  de  1594,  com  3  naus,  das  quaes  se  perderam  2. 

João  de  Saldanha,  a  12  de  abril  de  1595,  com  5  naus,  perdendo-se  2  na  volta  para  o  reino,  sendo 
uma  em  que  vinha  o  capitão-mór,  de  quem  não  mais  se  soube. 

D.  Francisco  da  Gama,  conde  almirante,  vice-rci,  a  10  de  abril  de  159G,  com  5  naus. 

'  Cunha  líivara,  Arckivo  poiiiiguez  oriental,  fase.  ni,  doe.  323  e  324,  g§  2.",  3."  e  8.°. 

•Verificou  se  durante  o  governo  de  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes  (1606  a  1609),  e  para  se  formar  mais 
seguro  juizo  sobre  as  culpas  que  lhe  imputaram,  transcrevemos  o  seguinte  documento: 

«Relação  do  que  consta  pela  devassa  que  na  índia  tirou  o  arcebispo  de  Goa,  de  Mathias  d'Âlbu- 
querque  que  foi  Viso  rei  delia.— O  que  se  prova  por  grande  numero  de  testemunhas  he,  que  a  guerra 
de  Chaul  procedeu,  por  se  perder  huma  náo  que  vinha  de  Meca,  que  era  do  mclique,  e  salvando-se 
muito  dinheiro  e  fazenda  que  se  depositou  no  mosteiro  de  S.  Paulo  de  Baçaiin,  e  requerendo  o  meli- 
que  que  lli'o  mandassem  entregar,  o  Vice  rei  mandou  vir  este  dinheiro  a  Goa,  contra  o  parecer  do 
conselho,  e  dos  desembargadores,  que  lhe  disseram  que  o  dinheiro,  e  fazenda  por  direito*  era  do  me- 
lique,  e  que  não  podia  tomal-a,  e  elle  tomando  tudo  sobre  si  comtudo  o  tomou,  pelo  cpie  se  moveu 
a  guerra,  c  que  os  capitães  do  melique  diziam  que  lhes  tornassem  seu  dinheiro  que  elles  desistiriam 
da  guerra,  o  que  nunca  o  Viso  rei  quiz  fazer,  de  que  resultaram  grandes  damnos  aos  vassalos  e  fa- 
zenda de  Sua  Mag.iii' 

«Prova-se  também  por  muitas  testemunhas  que  o  vice-rci  mandou  Ijuscar  o  dinheiro  por  Vicencio 
de  Bune  cm  huma  galé,  o  qual  cora  mergulhadores  tirou  muitos  caixões  de  dinheiro,  e  os  meteu  na 
galé,  sem  se  lhe  fazer  receita,  nem  dar  conta  disso,  nem  lli'a  pedir  o  vice-rei,  e  somente  trouxe  o 
dinheiro  que  estava  depositado,  e  ainda  dizem  algumas  testemunhas  que  os  inventários  verdadeiros 
lançou  ao  mar,  e  deu  o  que  quiz. 

«Que  em  Ceilão  fazendo  hum  mouro  serviço  a  Sua  Mag.Je  de  cento  e  cincoenta  mil  xeraDns  que  en- 
tregou a  Pedro  Homem  Pereira  que  elle  sobnegou,  o  vice-rci  por  Vicencio  de  Bune  arrecadou  os  quin- 
tos dos  ditos  cento  e  cincoenta  mil  xeraOns,  e  se  pagou  da  fazenda  de  Sua  Mag.J^',  não  sendo  de  pre- 
sa, de  que  se  devesse  o  quinto,  e  ser  necessário  que  primeiro  se  carregasse  em  receita  a  parte  de 
Sua  Mag.tie,  e  depois  se  havia  de  lirar  o  quinto. 

«Que  de  outras  presas  de  Ceilão  também  tirou  seus  quintos  sem  se  carregar  em  receita  a  parte  de 
Sua  Maj:.de  antes  estando  em  receita  huma  partida  para  a  fazenda  de  Sua  Mag.de,  elle  com  Vicencio  de 
Bune  póz  verba  que  a  receita  não  havia  de  haver  elleito,  por  lhe  pertencer  de  seus  quintos,  e  esta 
rae.sma  ordem  seguiu  sempre  que  recebia  seus  quintos,  sem  primeiro  se  fazer  receita  da  parte  de  Sua 
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Foi  casado  com  sua  sobrinha  1).  Filippa  de  Vilhena,  a  (jual,  depois  de  viuva,  por 
não  ter  geração,  se  fez  religiosa  no  mosteiro  da  Esperança  de  Lisboa,  e  elle  instituiu 
herdeiro  universal  dos  seus  bens  a  Mafhias  de  Albuquerque,  seu  sobrinho,  que  depois 
teve  o  titulo  de  conde  de  Alegrete. 

Moedas  attribuidas  a  este  governo 

Freço   estimativo  actual 
■^ -S.  Tliomé 9^000  réis 

1.  Imagem  de  S.  Filippe  em  pé,  de  face,  com  a  cruz  longa  na  mão  direita,  e 
entre  as  letras  T — A  (Tanga). 

T^.  Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa).  As  orlas  das  duas  faces  pon- 
tuadas. Peza  76  grãos.  JR  baixa.  Inédita.  —  9;>000  réis. 

Apesar  de  só  apresentarmos  este  lypo  de  moeda  lavrada  no  vice-reinado  de  Ma- 
thias  de  Albuquerque,  havendo-se  perdido,  ou  não  se  podendo  hoje  distinguir  as  ou- 

Mag.de,  contra  o  que  ordena  o  regimentO;  de  modo  que  agora  por  os  quintos  se  vae  tirando  nos  con- 
tos o  que  das  ditas  presas  perleucia  á  fazenda  de  Sua  Mag/i-^ 

«Que  por  só  haver  quintos  de  presas,  mandou  a  Pegu  iiuma  armada  de  quatro  navios  sem  conscllio, 
e  por  sua  cabeça  só,  a  qual  se  perdeu  lá. 

«Que  tirando  os  dois  annos  primeiros,  os  mais  saíam  as  armadas  fracas,tnal  apercebidas,  pelo  que 
os  inimigos  tomaram  muitas  embarcações,  com  grande  damno  e  descrédito  do  estado. 

«Que  quando  desistiu  do  governo  não  havia  nenhuns  navios  na  Ribeira,  nem  mantimentos,  nem 
munições  nos  armazês. 

«Que  sempre  acudiu  mal  ás  empresas  e  defensão  das  fortalezas,  e  que  por  sua  culpa  aconteceu  era 
Ceilão  a  destruição  de  Pedro  Lopes  de  Sousa  e  dos  mais,  porque  mandou  em  huma  náo  velha  alguns 
mantimentos  e  munições  a  Ceilão,  a  qual  se  perdeu  antes  de  chegar,  e  depois  não  mandou  outros,  nem 
socorros  em  tempo,  tendo  promettido  que  os  mandaria;  e  que  Baçaim  esteve  mui  mal  provida  no  tem- 
po da  guerra,  e  depois  flcou  tão  desapercebida  que  alguns  ladrões  vem  a  destruir  as  messes  dos  mo- 
radores, e  para  que  o  não  façam  lhes  pagam  páreas,  e  avisando  disso,  o  Yice-rei  nunca  o  mandou  re- 
medear. 

«Que  aos  desembargadores  que  votavam  o  que  elle  queria  os  favorecia,  e  aos  outros  perseguia, 
6  que  a  todos  os  desembargadores  afrontou  de  mui  injuriosas  palavras,  e  a  outros  mandou  para  o 
reino,  não  por  mais  que  por  não  fazerem  o  que  elle  queria  por  ser  contra  os  regimentos  de  Sua 
Mag.tie 

«Que  tirou  o  officio  a  António  Giralte  vedor  da  fazenda  sem  haver  causa  para  isso,  e  somente  por 
meter  nelle  a  Vicente  de  I3une,  e  com  esse  intento  mandou  a  António  Giralte  ao  norte  contra  sua  von- 
tade, c  mandou  que  servisse  o  Bune,  e  indo  a  patente  á  Chancellaria,  se  não  passou  por  dizer  o  chan- 
ceUer  cpie  não  podia  o  Bune  ser  provido  de  olficio  sendo  estranjeiro,  e  sem  embargo  disso  mandou 
que  servisse,  e  depois  de  vindo  António  Giralte,  o  tratou  mui  mal  de  palavras  e  obras,  e  o  privou  do 
ofíicio,  e  o  deu  a  Vicencio  de  Bude,  e  sendo  levada  a  patente  á  Chancellaria,  e  não  querendo  o  Chan- 
celler  passal-a  por  ser  estranjeiro,  mandou  que  servisse  pela  patente,  posto  que  não  passasse  pela 
Chancellaria. 

«Que  todo  o  dinheiro  do  estado  recolhia  o  vice-rei  por  seu  thesoureiro,  e  despendia  por  escritos 
rasos  seus,  sem  intervirem  os  offlciaes  de  Sua  Mag.de  e  que  os  mantimentos  e  mais  cousas  necessárias 
mandava  comprar  por  quem  queria,  sem  dar  conta  nem  intervirem  nisso  os  ofíiciaes  de  Sua  Magestade. 

«Estas  são  as  culpas  mais  graves,  havendo  outras  que  também  merecem  castigo,  porem  não  são  tão 
graves  nem  tão  bem  provadas.» 

Com  estas  culpas  concorda  a  devassa  que  tirou  o  chanceller,  cpiasi  em  todas,  acrescentando  que 
se  pagava  adiantado  de  seus  ordenados,  cobrando-os  em  Ormuz  e  Diu,  por  causa  das  serrafagens  e 
ganhos  da  valia  da  moeda  das  ditas  partes,  em  que  ganhou  copia  de  dinheiro,  que  por  assento  da  mesa 
da  fazenda  se  mandou  que  restituísse.  Esla  Relação  é  copia  da  que  existe  naBibliotheca  Real  de  Ajuda, 
cscripta  em  um  volume  ms.  em  folio,  cujo  titulo  c:  Do  governo  de  Poiiiigal  do  Dispo  I).  Pedro  de  Cas- 
tillo,  tom.  v. 

TOMO  III  .  12 
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Iras  (|Lic  se  cunharam  cm  prata,  oiro,  cobre  e  calaim,  íeraos  em  compensação  vários 
subsidies  legislativos,  procedentes  da  metrópole  e  de  Goa. 

O  lavor  da  moeda  de  oiro  estava  arrematado  D'esta  cidade  a  Pondea  Chatim  por 
7:000  pardaus  annuaes,  alem  dos  500  que  pagava  de  ordenado  aos  empregados  da 
casa  da  moeda,  conforme  as  condipões  do  contrato;  e  tendo-se  fixado,  a  pedido  dos 
oíGciaes  da  camará,  o  preço  máximo  de  872  tangas  ao  S.  Thomó  de  oiro,  representou 
Pondea  Chatim  o  grande  prejuízo  que  lhe  causava  similhanle  lei,  por  não  convir  aos 
particulares  amoedar  assim  o  seu  oiro;  determinando  o  vice-rei,  em  alvará  de  19  de 
março  de  1595,  depois  de  ouvir  o  mesmo  senado  e  o  vedor  da  fazenda,  que  a  referida 
moeda  de  oiro  de  S.  Thomó  corresse  sem  limite  de  valor,  como  corriam  as  outras 
moedas  de  oiro  que  vinham  de  fora*. 

Constou  ao  vice-rei  haver-se  espalhado,  logo  depois  que  tomara  posse  do  governo, 
nas  cidades  e  fortalezas  de  Chaul,  Baçaim.,  Damão  e  Diu,  que  elle  trouxera  ordem  re- 
gia para  extinguir  os  xeraflns  de  prata,  pelas  perdas  que  causavam  áquelles  povos,  o 
que  fez  retirar  da  circulação  as  outras  moedas;  e  para  atalhar  aos  m.ales  que  neces- 
sariamente se  deveriam  seguir  de  similhaníes  boatos,  fez  publicar  o  alvará  de  14  de 
agosto  de  1591,  impondo  penas  aos  que  tendo  hazarucos,  deixassem  de  receber  ou 
trocar  os  ditos  xeraflns'^. 

Os  governadores  que  se  seguiram  a  D.  Luiz  de  Athayde,  apesar  das  ordens  em  con- 
trario de  Filippe  I,  continuaram  a  lavrar  os  xerafms  de  prata  baixa.  Mathias  de  Albu- 
querque prohibiu,  em  20  de  outubro  do  mesmo  anno,  a  sua  cunhagem,  e  tomando  em 
consideração  a  excessiva  sarrafagem  que  tinham  os  reales  em  relação  aos  xerafins, 
determinou,  com  assentimento  do  senado^  clérigos  e  letrados,  que  em  todo  o  estado 
da  índia,  comprehendido  da  ponta  de  Diu  até  à  ilha  de  Nicobar,  durante  os  dois  annos 
seguintes  que  acabavam  na  monção  de  setembro  de  1593,  corressem  os  reales  com  o 
cambio  de  15  por  cenío,  para  o  povo  se  desfazer  dos  xerafms,  e  terminados  os  dois 
annos  cd^dz.  imrdau  de  reales  não  valeria  mais  de  400  reaes,  deixando  os  xerafins  de 
ter  curso  como  moeda;  e  todas  as  pessoas  que  assim  o  não  cumprissem,  incorreriam 
nas  penas  designadas  no  mesmo  alvará^. 

Fixar  o  cambio  dos  reales  era  uma  vantagem  para  os  povos  da  Índia,  mas  preju- 
dicava os  indivíduos  do  reino  que  Iam  commerciar  ali,  principalmente  os  contrata- 
dores da  pimenta,  que  n'esse  tempo  constituíam  uma  das  maiores  potencias  monetá- 
rias de  Portugal;  por  isso  a  carta  regia  de  15  de  fevereiro  de  1593  *  se  apressou  a 
mandar  sustar  o  alvará  n'esta  parte,  dizendo  Sua  Magestade  que  esperava  as  infor- 
raaçòes  para  então  resolver  como  julgasse  acertado,  mas  ordenava  terminantemente 
se  não  lavrassem  mais  xerafms,  quer  com  liga,  quer  sem  liga. 

Pelas  queixas  dos  contratadores  da  pimenta  lavrou-se  em  Lisboa  a  23  de  março 
do  m.esmo  anno  uma  provisão  que  tornava  livre  na  índia  o  preço  dos  reales,  podendo 
cada  um  vendel-os  ou  trocal-os,  como  se  praticava  antes  do  alvará  de  1 4  de  agosto  de 
1591,  e  Mathias  de  Albuquerque  assim  o  mandou  publicar  e  cumprir  em  26  de  setem- 
bro^. 

O  mesmo  vice-rei  havia  considerado  também  o  prejuízo  publico  resultante  da  ex- 

'  Documento  comprovatbro  n.»  34. 
'  Idem,  n.o  23. 
'  Idem,  n.»  24. 
*  Idem,  n.o  27. 
"  Idem,  n.o  .30. 
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portarão  dos  rcalcs,  cliegando  alguns  mercadores,  pelo  muito  que  lucravam,  a  vir 
de  propósito  cambial-os  com  os  pagodes;  e  para  obstar  á  sua  saída  determinou,  em 
10  de  marfo  de  1592,  que  ninguém  levasse  reales  para  fora  dos  domínios  portugue- 
zes,  sem  os  registar  n'um  livro  especial,  existente  em  poder  do  juiz  dos  feitos,  ouvi- 
dor 011  juiz  ordinário,  com  declaração  jurada  do  destino  que  tencionava  dar-lhes;  de 
outro  modo  seria  apprelicndida  a  dita  moeda,  metade  para  a  fazenda  real  e  outra  me- 
tade para  quem  a  tomasse,  exceptuando-se  doesta  ordem  os  que  partiam  nas  monções 
para  a  China  e  Malaca,  ficando  os  infiéis  completamente  inhibidos  de  registarem  ou  le- 
varem para  o  estrangeiro  qualquer  porção  de  reales  K 

Em  16  de  fevereiro  de  1 594,  pela  falta  que  havia  de  trocos,  resolveu  o  senado,  com 
assentimento  das  corporações  religiosas,  que  se  lavrassem  tangas  e  meias  tangas,  mas 
só  da  prata  dos  xera/ins^  e  emquanto  se  julgasse  em  beneficio  do  povo,  sendo  o  peso 
da  tanga  correspondente  à  quinta  parte  do  xerafim,  e  o  da  meia  tanga  á  decima  parte, 
sahindo  as  quebras  das  sobras  dos  bazarucos,  e  devendo  noraear-se  um  fiel  de  con- 
fiança para  assistir  á  fundição  dos  xeraflns  e  cunhagem  das  tangas:  n'esta  conformi- 
dade se  decidiu  que  se  requeresse  ao  vice-rei^. 

Não  encontrámos  a  resolução  de  Mathias  de  Albuquerque,  mas  a  nomeação  do  flel, 
em  14  de  março  do  mesmo  anno,  é  uma  prova  do  seu  despacho  favorável^. 

O  n."  1  é  um  exemplar  das  tangas  que  n'essa  occasião  se  lavraram  da  prata  dos 
xeraflns. 

O  marco  de  prata  assim  ligado  produzia  10  xeraflns,  1  tanga  e  40  reaes  (3:100 
reaes,  dando  um  grande  lucro,  por  ter  5  partes  de  praia  e  duas  de  cobre. 

Correspondendo  ao  xeraflm  o  peso  de  4G0  grãos,  devia  ter  o  meio  xerafim  230, 
a  tanga  92,  e  a  meia  tanga  4G  grãos. 

Por  essa  epocha  enviou  Mathias  de  Albuquerque  para  o  reino  uma  proposta  para  se 
cunharem  com  o  typo  portuguez  os  venesianos  de  oiro  e  larins  de  prata  em  Diu,  onde 
affluia  quantidade  d'esses  metaes  preciosos,  havendo  já  a  oíTerta,  por  parle  de  uns  pre- 
tendentes ao  fabrico  de  taes  moedas,  de  8:000  pardaus  annuaes  para  a  fazenda.  O 
monarcha  indeferiu  o  pedido,  como  se  tinha  negado  no  governo  de  D.  Constantino  de 
Bragança,  pelos  inconvenientes  que  poderiam  resultar  de  tal  concessão  e  do  lavra- 
mento  de  moeda  fora  da  cidade  de  Goa^ 

As  ordens  para  a  índia  iam  não  só  em  vias  duplicadas,  mas  íambem  se  repetiam 
em  annos  seguidos;  a  carta  regia  de  18  de  fevereiro  de  1595,  não  attendcndo  ás  ra- 
sões  allegadas  pelo  vice-rei,  que  declarava  liaver  posto  a  sarrafagera  aos  reales  pelas 
instancias  da  cidade  e  pareceres  conformes  dos  theologos,  letrados  eoíliciaes  da  fazen- 
da, para  se  poderem  extinguir  os  xerafms  de  prata  baixa,  renova  a  determinação  para 
se  acabar  com  os  xerafins,  mas  cessando  a  sarrafagem  nos  reales'". 

As  differenças  no  preço  da  moeda  da  mesma  denominação  das  diversas  localidades 
era  ás  vezes  de  50  por  cento;  o  provincial  da  companhia  de  Jesus  representou  para  a 
corte  que  aos  rehgiosos  residentes  em  Damão  se  dava  cada  dia  á  custa  da  fazenda  «6 

'  Documento  coraprovativo  n."  25. 

-  Idem,  n."  31. 

'  «Foi  mandado  chamar  Francisco  Peixoto,  e  S8  lhe  deu  juramento  para  assistir  na  casa  da  moeda, 
emquanto  se  fizerem  as  tangas  e  meias  tangas  de  prata,  por  sair  electo  pela  mesa  por  fiel  da  dita  moe- 
da (liv.  IX  de  Accordãos  da  camará  de  Goa,  foi.  83,  desde  o  derradeiro  de  fevereiro  de  1592  até  30  de 
maio  de  1597».— Documento  fornecido  por  Cunlia  Uivara  da  sua  collecção  manuscripta). 

'  Documento  comprovativo  n."  32. 

=■  idem,  n.-^  33. 
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tangas  lariíis,  e  que  eátiuerão  nesla  posse  ale  o  anno  de  92,  cm  que  o  Visso-Rey  Ma- 
tias de  Albuquerque  mamdou  que  estas  tangas  fossem  da  moeda  da  cidade  de  Goa,  e 
que  com  csla  mudança  ficauão  com  menos  ametade  da  sua  ordinária*». 

A  carta  regia  de  8  de  março  de  i50G,  dirigida  á  camará  de  Goa,  diz  que  lendo  o 
vice-rei  Malhias  de  Albuquerque  julgado  conveniente  para  a  completa  extincção  dos 
xerafins  mandar  que  se  recolhessem,  ficando  a  perda  á  conta  da  fazenda,  não  se  to- 
mara resolução  sobre  tão  importante  assumpto;  pelo  que  se  recommendava  ao  conde 
almirante,  que  ia  então  partir  como  vice-rei  para  aquelle  eslado,  ouvisse  as  rasões  que 
lhe  fossem  apresentadas  e  decidisse  definitivamente,  prohibindo  o  lavrar-se  mais  si- 
milhante  moeda.  Pela  sua  parle  o  senado  não  cessava  de  instar  sobre  esta  matéria  e 
no  mesmo  anno  escrevia:  «Com  a  sua  chegada  (ih  Almirante)  lhe  puxaremos  pela  ca- 
pa sobre  todas  as  instrucções  que  traz  de  V.  Magestade  acerqua  das  mais  maiorias, 
que  V.  Magestade  lhe  comete,  sobre  a  da  moeda  dos  xerafins  de  prata  tão  prejudicial 
ao  bera  commum  e  ao  commercio  desta  partes  »  -. 

Com  respeito  ao  lavramento  dos  hazarucos  de  cobre  não  achámos  innovação  al- 
guma. Quanto  aos  de  calaim  lemos  o  accordão  de  2G  de  agosto  de  1592  do  senado  de 
Goa.  Uma  provisão  do  vice-rei  auctorisava  a  cunhagem  em  moeda  de  25  quintaes  de  ca- 
laim, pela  falta  que  se  sentia  de  hazarucos  nos  trocos  e  compras  miúdas,  fabricando-se, 
segundo  a  estiva  de  João  Simões,  a  rasão  de  33  xerafins  o  quintal,  sendo  30  o  preço 
do  calaim  e  3  para  feitio  e  quebras,  e  correspondendo  5  d"estes  hazarucos  a  4  de  co- 
bre. Á  vista  d"esta  provisão  consultou  a  camará  os  principaes  sarrafos  para  dizerem  se 
haveria  projuizo  no  lavramento  da  moeda  de  calaim,  no  caso  que  o  metal  baixasse,  ou 
viesse  cobre  da  China  e  se  mandasse  cunhar  em  hazarucos  na  Ribeira;  responderam 
que,  sendo  a  quantidade  tão  pequena,  se  gastaria  depressa,  e  se  os  houvesse  ainda  na 
monção,  então  se  deveriam  mandar  recolher,  pagando-os  a  camará  em  prata,  no  que 
teria  pequena  perda;  e  ficou  resolvido  pedir-se  ao  vice-rei  que  mandasse  passar  apos- 
tillas. 

Na  resposta  dos  cambistas  a  que  se  gastaria  depressa»^  acha-se  patente  o  quanto 
ellcs  confiavam  na  rápida  exportação  d'aquella  moeda. 

Para  obstar  a  esse  mal  representou  o  senado;  e  Malhias  de  Albuquerque,  pelo  al- 
vará de  17  de  abril  de  1593,  prohibiu  que  os  hazarucos  se  exportassem  das  ilhas  de 
Goa,  lanlo  por  mar  como  por  torra,  limilando  a  um  pardau  n"essas  moedas  o  máximo 
que  poderia  levar  cada  comprador  de  certos  géneros  alimentícios.  Permitliu-se  uni- 
camente aos  habitantes  de  Salsete  e  Bardez  trazer  hazarucos  da  terra  firme,  mediando 
'icença,  declaração  do  que  iam  comprar,  e  exame  na  moeda,  e  só  seriam  adraittidos 
os  que  então  lavrava  a  cidade  em  calaim  na  rasão  de  28  pardaus  xerafins  o  quintal*. 

O  calaim,  que  no  anno  anterior  custava  a  ?>0  xerafins  o  quintal,  desceu  a  25,  e  pro- 
duzia esta  diflerença  de  estiva. 

Em  sessão  de  10  de  junho  de  1  593  declarou  o  senado  que  se  haviam  lavrado  322 
quintaes  de  calaim,  produzindo  approximadamente  9:000  pardaus  de  hazarucos,  a  ra- 
são de  28  pardaus  o  quintal,  sendo  25  de  custo  do  metal  e  3  para  feitio  e  quebras, 
applicando  o  vice-rei  as  sobras  ao  hospital  dos  lázaros;  e  senlindo-se  falta  d'aquella 
moeda,  que,  apesar  de  tantas  prohibições,  continuava  a  levar-se  para  a  terra  firme, 

«  Cunha  Riyara,  Arclúvo  porluguez  oriental,  fase.  iii.,  doe.  243,  §  v,  pag.  711. 
-  Idem,  fase.  i,  parte  ii,  g  23."  do  documento  n."  3,  a  i)ag.  42. 
=  Doeumento  eomprovativo  n."  2G. 
»  Idem,  n."  28. 
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oiitle  valia  maiíJ,  IcnJo  o  vicc-rei,  por  lli^o  pedirem,  consullado  os  Iheoloyos,  letrados 
c  oíTiciaes  de  fazenda,  que  foram  de  opinião  se  fabricassem  hazarucos  em  maior  pre- 
ço, empreg-ando  se  a  senlioriagem  n^uma  obra  de  utilidade  publica;  os  vereadores  e 
cidadãos  principacs,  avista  d'estes  pareceres,  assentaram  lavrar  k^raríícos  de  34  ^ar- 
ílans  por  quintal,  emqiianlo  houvesse  necessidade  d'esta  moeda  e  o  calaim  conser- 
vasse o  pre^o  em  que  eslava;  mas  se  houvesse  alteração  no  seu  valor,  devia  fazer-se 
nova  estiva,  sendo  os  lucros  depositados  no  convento  de  S.  Francisco  ou  Miseiicordia, 
e  destinados  para  o  encanamento  da  agua  de  Nossa  Senhora  da  Luz  ao  Pelourinho  Ve- 
lho, ou  a  outro  qualquer  sitio  que  melhor  se  julgasse,  sem  por  modo  algum  se  poder 
dar  outra  applicação  áquelle  dinheiro  ^ 

Da  corte  instava-sc  para  o  vice-rei  diligenciar  o  cobre  necessário  para  a  fundição 
de  arlilheria,  e  dos  bcc-arucos  que  serviam  para  as  despezas  da  Ribeira  de  Goa"^. 

Em  14  de  março  de  1595  Ruy  Vaz  de  Noronha  foi  eleito  Ihesoureiro  dos  bazariocos 
de  calaim,  que  a  cidade  mandou  lavrar  n^aquelle  anno,  conforme  a  provisão  do  vice- 
rei,  pela  falta  que  d'elles  havia  na  terra;  deu-se-lhc  juramento,  e  a  2G  de  outubro  de 
1596  tornou  a  ser  eleito  pela  camará  o  mesmo  Ruy  Vaz  de  Noronha  th.csoureiro  dos 
hazarucos  de  calaim,  com  rocommendação  de  não  consentir  que  na  moeda  se  lavras- 
sem mais  hazarucos  que  os  de  conta  da  cidade,  e  de  se  fazerem  pela  estiva  do  anno 
anterior,  o  que  clle  promellcu  e  jurou  cumprir-''. 


D.  FRANCISCO  DA  GAMA 
33."  Governador,  e  IG."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  25  de  maio  de  1597  a '25  de  dezembro  de  1600 

D.  Francisco  da  Gama,  4.°  conde  da  Vidigueira,  almirante  da  Índia,  filho  de  D.  Vasco 
da  Gama  e  de  D.  Maria  de  Athayde,  nasceu  em  1565;  acompanhando  D.  Sebastião  á  de- 
sastrosa campanha  de  Africa,  ali  lhe  morreu  seu  pae  e  elle  foi  captivo.  Nomeado  vice- 
rei  da  índia  pela  carta  regia  de  2  de  dezembro  de  1595  ''*,  saiu  de  Lisboa  a  10  de  abril 
do  anno  seguinte;  arribou  a  Mombaça,  chegando  a  Goa  em  22  de  maio  de  1597,  e  to- 
mando posse  do  governo  três  dias  depois,  fez  a  sua  entrada  solemne  na  cidade  a  1  de 
junho.  Encontrou  os  cofres  públicos  vazios,  o  estado  falto  de  gente,  e  os  arsenaes  des- 
providos de  navios,  armas  e  munições  de  guerra.  Nos  mares  do  sul  era  ameaçado  pe- 
los inglezes,  que  acabavam  de  tomar  duas  naus  em  viagenj  para  Rengala,  e  pelo  outro 
lado  o  filho  do  gran  Mogor,  depois  de  conquistar  o  reino  de  Balagate,  tentava  atacar  as 

'  Documento  comprovativo  n."  "29. 

■  Cunlia  Rivara,  Arciúvo  porlugucz  orioila!,  fase.  ur,  doe.  140,  g  xv,  a  pag-.  424.  Na  índia,  no 
século  XVI,  o  celebre  mestre  Pedro  Dias  Bocarro  e  seu  llllio  Francisco  Dias  fundiram  de  bronze  e  ferro 
muitas  peças  de  artillieria  de  diílerenles  calibres  No  arsenal  de  Goa  ainda  vimos  em  1871,  apesar  do 
muito  que  ali'  se  tem  destruído,  alguns  canliões  de  bronze,  com  legendas,  imaírens  e  emblemas,  que  muito 
conviria  conservar,  não  só  como  significativos  padrões  das  nossas  glorias,  mas  de  quanto  valíamos  ar- 
tisticamente n'aquclla  manufactura.  Achava-se  no  mesmo  arsenal  um  pedreiro  mourisco  com  3,54  me- 
lros de  comprido,  e  14  pollegadas  e  3  linhas  de  calibre.  É  construído  de  barras  de  ferro  reforçadas; 
estava  no  baluarte  de  S.  Thiago  e  foi  para  ali  mandado  em  1840  pelo  barão  do  Candal  como  tropliéu. 

'  Livro  XIX  de  Accorããos  da  camará  de  Goa,  foi.  1 17  v.  e  195  v.  do  ultimo  de  fevereiro  de  1592  ató 
30  de  maio  de  1597.  — Documento  fornecido  por  Cunha  Rivara,  da  sua  collecção  manuscripfa. 

*  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Clwnceílaria  de  Fllippc  I,  liv.  iii,  foi.  22  v.  e  liv.  32,  foi.  243. 
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fortalezas  do  norle.  O  conde  da  Vidigueira,  conhecendo  a  sua  critica  situação,  come- 
çou por  pedir  empréstimos  de  dinheiro  á  cidade,  empregando-o  com  todo  o  zílo  e  in- 
tclligencia  no  arranjo  das  galés  que  estavam  desapparelhadas  na  Ribeira,  ena  compra 
de  navios  que  guarneceu,  formando  varias  armadas  que  mandou  lugo  ao  encontro  dos 
inimigos.  Foram  estes  os  actos  militares  mais  brilhantes  do  seu  governo  na  índia. 

D.  Francisco  da  Gama  sanccionou  o  projecto,  apresentado  pelo  senado  em  1597, 
para  a  construcção  do  grande  arco,  ou  pórtico,  cliamado  dos  Vice-reis,  junto  ao  palá- 
cio da  Fortaleza  ^ 

A  noticia  de  haver  fallecido  em  13  de  setembro  de  1598  D.  Filippc  I,  chegou  a  Goa 
cm  fins  do  anno  seguinte^  celebrando-se  na  sé  pomposas  exéquias,  e  depois  teve  logar 
a  ceremonia  da  quebra  dos  escudos,  como  era  de  praxe. 

De  1596  a  fins  de  1599  são  datadas  as  principaes  disposições  sobre  moeda,  no  go- 
verno do  conde  almirante. 

Constando  que  os  pagodes  eram  fabricados  na  terra  firme  era  oiro  de  inferior  to- 
que, á  vontade  dos  mercadores  gentios,  mouros  e  outros  estrangeiros,  que  levavam 
de  Goa  o  metal  bom  com  prejuízo  dos  povos  e  cofres  do  estado,  o  vice-rei,  tendo  o  pa- 
recer do  conselho  da  fazenda,  da  relação  e  dos  oíficiaes  da  casa  da  moeda,  prohibiu, 
era  alvará  de  29  de  outubro  de  1597,  o  curso  úa?,  pagodes  que  tivessem  menos  de  43 
pontas  (20  7i  quilates),  que  era  o  toque  de  que  se  haviara  lavrado  os  S.  Tliomès,  de- 
vendo os  que  se  achassem  de  menor  lei  de  43  pontas,  ser  tomados,  duas  partes  para 
a  fazenda  e  uma  para  o  apprehensor^. 

Por  não  concordar  com  esta  medida  não  vem  mencionado  no  alvará  o  senado,  que, 
reunindo  a  5  de  fevereiro  de  1598  em  sessão  magna  com  alguns  cavalleiros,  cidadãos, 
juiz  da  casa  dos  vinte  e  quatro,  etc,  expoz  as  representações  que  lhe  haviam  sido  di- 
rigidas contra  a  prohibição  de  correrem  os  pagodes  inferiores  á  liga  de  43  pontas  (20  y^ 
quilates),  e  depois  de  discutido  o  assumpto  resolveu  recorrer  ao  vice-rei,  baseando-se 
era  considerações  as  mais  sensatas,  provando  que  tal  medida  só  servia  para  dimi- 
nuir o  commercio  e  os  direitos  das  alfandegas,  com  o  que  o  estado  e  o  povo  muito 
perdiam^. 

As  rasões  eram  de  tal  força,  que  o  conde  almirante,  de  accòrdo  com  os  mesmos 

'  Dom  Francisco  da  gama  «&c.  Faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem  que  havendo  eu  respeito 
aos  Ofíiciaes  da  Camará  desta  Cidade  de  Goa,  cjue  servirão  o  Anno  de  97,  deixarem  ordenado  fazer-se 
Imm  portal  de  pedra  preta  na  porta  desta  fortaleza  que  cae  da  banda  do  cais  e  pòr-se  nelle  a  estatua 
do  Conde  Almirante  dom  Vasco  da  gama  Meu  Sr.  E  Yisavô  em  reconhecimento  do  muito  que  todo  este 
estado  llie  deve  por  ser  o  primeiro  descubridor  e  confjuistador  delle.  E  por  ser  esta  mais  frequentada 
porta  da  Cidade  por  onde  todo  o  Género  de  Gente  entra  nella;  E  por  parecer  muito  justo  por  todas 
estas  rasões,  e  por  ficar  no  aposento  dos  V.  Reis  que  seja  mui  favorcssida  alem  de  quererem  com  isto 
atalhar  os  gastos  Excessivos  que  a  Camará  faz  nas  entradas  de  todos  os  Viso  Reis  e  Governadores  em 
ornar  o  dito  portal:  hey  por  bem  e  me  praz  em  nome  de  Sua  Magestade  que  os  vereadores  e  mais 
oíficiaes  da  Camará  da  dita  cidade  facão  o  dito  portal  do  dinheiro  de  hum  por  cento,  E  mando  ao  te- 
soureiro do  dito  dinheiro  faça  as  despezas  delle  por  Ordem  dos  ditos  ofíiciaes  por  ser  obra  da  Regên- 
cia da  fortificação  desta  fortaleza  onde  se  íizerão  outras  semelhantes  do  dito  dinheiro,  E  por  este  ou 
o  treslado  delle  ou  Mandados  dos  ditos  Ofíiciaes  da  Camará  será  levado  em  conta  ao  dito  tesoureiro  o 
que  no  dito  portal  se  despender,  notiíico-o  assim  aos  ditos  Vereadores  e  ofíiciaes  e  tesoureiro  e  lhes 
mando  que  assim  o  cumprão  E  guardem  E  façam  cumprir  e  guardar,  E  valerá  como  Carta  posto  que 
o  eífcito  delle  aja  de  durar  mais  de  hum  anno,  e  não  passe  pela  Chancellaria,  sem  embargo  de  Orde- 
nações em  contrario.  João  de  Fretas  o  fez  em  goa  a  quatro  de  agosto  de  \odd.— Luis  da  gama  o  fez 
escrever.— O  Conde  Viso  Rey.  (Boletim  do  governo  de  estado  da  índia.  Anno  de  18Õ?.  n."  45.  Vide  sobre 
o  mesmo  assumpto  o  qiie  escrevemos  a  pag.  43  d'cste  tomo). 

-  Documento  comprovativo  n."  37. 

'  idem  n."  38. 
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que  haviam  forjado  a  lei  de  29  de  outubro  de  1597,  a  mandou  amiullar  em  4  de  maio 
de  1598,  para  todos  os  eíTeitos,  por  se  haver  demonstrado  não  ser  em  prejuízo  do  bem 
commum  nem  da  fazenda  real  correrem  os  ditos  jmgodes  por  moeda,  pelo  preço  e  va- 
lia que  d'antes  tinham  K 

Em  IG  de  dezembro  de  1598  decidiu  o  senado  approvar  uma  postura  dispondo  que 
o  oiro  manufacturado  se  pesasse  por  marcos,  onças,  oitavas  e  grãos,  e  não  por  xera- 
fms,  como  se  costumava  praticar,  e  que  toda  a  obra  fosse  da  lei  de  40  pontas,  para  o 
que  se  deveria  usar  de  padrão  e  pontas  novas  para  o  toque,  por  as  antigas  estarem 
más,  ficando  o  preço  inteiramente  livre  para  o  vendedor  e  comprador  ^. 

Por  consulta  do  vice-rei  reuniram-se  em  13  de  agosto  de  1597  na  camará  os  ve- 
readores, capitão  da  cidade,  officiaes  e  alguns  cidadãos  dos  principaes,  e  lhes  foi  dito 
que,  passando  á  terra  firme  todos  os  hazarucos  de  cobre  que  se  lavravam,  parecia  con- 
veniente fabricarem-se  mais  pequenos,  para  impedir  a  sua  exportação;  e  aííluindo  ao 
mercado  muitos  pagodes  novos  de  menos  lei  do  que  eram  os  antigos,  se  conviria 
para  utilidade  publica  excluil-os  da  circulação:  terminou  a  discussão  assentando-se 
que  se  pedisse  ao  vice-rei  nada  alterasse  com  relação  aos  pagodes,  pois  se  recebiam 
pelo  valor  por  que  depois  tornavam  a  sair;  e,  com  respeito  aos  òa^rar-u-cos  de  cobre 
se  tratasse  a  matéria  com  theologos,  para  não  se  prejudicar  o  bem  geral  com  a  altera- 
ção no  preço  dos  mantimentos,  visto  que  a  cidade  estava  satisfeita  com  os  hazarucos 
de  calaim,  que  eram  bem  acceitos;  e  havendo  de  se  cunharem  os  taes  hazarucos  de 
cobre,  pedia  o  senado  se  fizessem  de  75  a  tanga  em  vez  de  60^  pelo  prejuízo  que  as- 
sim causavam  aos  mercadores  ^. 

Não  conhecemos  exemplar  algum  de  moeda  que  se  possa  altribuir  a  este  periodo 
do  governo  de  D.  Francisco  da  Gama. 


'  Docunicuto  coniprcvalivo  n."  30, 
'  Idem  II."  40. 
'  Idem  11."  :!(■). 
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D.  FILIPPE  II  (III  DE  HESPANHA) 


1598    A     1G21 


D.  FRANCISCO  DA  GAMA 


CDutiauacão 


As  demonslraçõcs  de  sentimento  pela  morte  de  Filippe  I  inlcrromperam-se  para  se 
fazer  a  acclamação  de  seu  filho  e  successor  ao  Ihrono,  continuando  depois  o  luto,  como 
determinava  a  pragmática. 

Em  1599  celebrou  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes  em  Diamper  o  si/nodo  diocesano  da 
igreja  e  bispado  de  Angamale,  auctorisado  por  dois  breves  de  Clemente  IV,  e  no  qual 
se  sujeitou  o  dito  bispado  com  todos  os  christãos  d'elle  á  obediência  da  igreja  romana  *. 

Conforme  o  disposto  na  carta  regia  de  22  de  fevereiro  de  1588  começou-se  a  con- 
struir em  1600  um  forte  defronte  do  dos  Reis  Magos,  na  extremidade  saliente  do  pal- 
mar de  Gaspar  Dias,  donde  tomou  o  nome^. 

A  16  de  março  do  mesmo  anno  teve  logar  a  grande  victoria,  ganha  nas  costas  do 
Malabar  por  André  Furtado  de  Mendoça,  contra  o  famoso  pirata  Cunhale. 

O  vice-rei  Ayres  de  Saldanha,  depois  de  chegar  a  Cocliim,  passou  uma  provisão, 
datada  de  26  de  novembro  de  1 600  ^^  para  o  seu  antecessor  entregar  o  governo  ao  ar- 
cebispo D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes,  que  ficaria  encarregado  de  dirigir  os  negócios  do 
estado  emquanto  elle  não  chegasse  a  Goa;  o  conde  almirante  assim  o  cumpriu  em  25 
dezembro,  e  dois  dias  depois  embarcou  para  o  reino  na  nau  S.  Francisco,  chegando 
ao  Tejo  a  28  de  maio  do  anno  seguinte  *. 

D.  Francisco  da  Gama  era  de  caracter  altivo  e  despótico,  o  que  lhe  grangeou  na 
índia  numerosos  inimigos;  na  saída  de  Goa  passou  amarguras  com  as  demonstrações 
de  escarneo  e  ódio  dos  contrários,  que  levaram  o  arrojo  a  pcndurar-lhe  a  sua  imagem 
nas  vergas  de  um  navio,  tendo  na  véspera  á  noite  derribado  do  arco  dos  vice-reis  a 
estatua  de  seu  avô  D.  Vasco  da  Gama,  que  elle  havia  ali  feito  collocar. 

A  camará  de  Goa,  escrevendo  a  el-rei  na  mesma  monção  em  que  o  conde  da  Vidi- 


'  Cunlia  Uivara,  Arcliivo  porluçjucz  oriental ,  fase.  iv,  pag.  281. 

■  Feito  a  instancias  da  cidatlc.  Foi  mandado  ampliar  pela  earta  regia  de  3  de  fevereiro  de  IGO'2,  o 
que  se  não  realisou,  nem  tão  pouco  se  cumpriu  a  ordem  dada  pelo  marquez  de  Pombal  nas  suas  in- 
strucções  de  1774,  para  ser  demolido  por  inútil.  Mais  tarde  cdi(lcaram-se  ali  quartéis,  onde  esteve  o 
regimento  de  artillicria,  que  se  incendiaram  era  marco  de  1835. 

»  Cunha  Uivara,  Archivo  porlugiiez  oriental,  fase.  v,  doe.  1080.  p;ig.  1550. 

*  Idem,  fase.  i,  parle  ii,  doe.  O,  %%  vii  e  vni. 
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gueira  vinlia  para  Porliigal,  accusava-o  das  violências  que  empregara  para  obter  os 
empreslimos,  mandando  prender  os  cidadãos  até  satisfazerem  as  suas  exigências;  de 
extorquir  o  dinheiro  dos  cofres  dos  diversos  estabelecimentos  de  caridade  e  dos  par- 
ticulares, para  os  applicar  nas  despezas  do  estado;  de  dar  os  empregos  aos  seus  crea- 
dos,  que  os  vendiam  com  escândalo  publico;  de  ser  injusto  nas  sentenças,  desleixado 
no  serviço  e  de  commetter  outros  muitos  abusos  de  auctoridade  que  seriam  de  longa 
enumeração  K 

Admittindo  mesmo  o  exagero  das  accusações  pelos  documentos,  é  incontestável 
serem  muitos  dos  actos  do  seu  governo  bastante  censuráveis,  apesar  dos  elogios  de 
Diogo  do  Couto,  que  se  deve  ter  por  suspeito  pela  grande  amisade  que  o  ligava  ao 
conde  da  Vidigueira. 

Na  segunda  sala  do  palácio  dos  governadores  gcraes  em  Nova  Goa  existe  o  seu  re- 
trato, com  o  habito  de  Chrisio  pendente,  a  cabeça  descoberta,  ao  lado  o  capacete,  e 
por  baixo : 

O  VÍCE  REY  D.  FRANCISCO  DA  CAMA  CONDE  DA 

VIDICVEIRA  ALMIRANTE  DA  ÍNDIA  SVCCEDEV 

AO  VICE  REY  MATHIAS  DE  ALBVQVERQVE  NO 

ANNO  DE  1596  E  GOVERNOV  ATÉ  O  ANNO  DE  iGoo. 

N'este  periodo  do  seu  governo,  durante  o  reinado  de  Filippe  11,  apenas  temos, 
com  relação  á  moeda,  o  alvará  de  1  de  julho  de  1 GOO,  no  qual  o  conde  almirante,  era 
virtude  da  representação  do  senado  sobre  a  concessão  que  havia  sido  feita  por  Ma- 
thias  de  Albuquerque,  para  se  lavrarem  bazarucos  de  calaim  a  34  xerafins  o  quin- 
tal, o  que  promovia,  pelo  grande  lucro  que  deixava,  a  falsificação  d"esta  moeda,  mandou 
que  o  ensaiador  e  mais  ofíiciaes  da  casa  da  moeda  fizessem  nova  estiva  aos  bazarucos, 
de  maneira  que  não  convidasse  á  contrafacção:  foram  estes  oíTiciacs  de  parecer  que  se 
batessem  de  cada  quintal  de  calaim  25  accrafins  e  3  tangas,  correspondendo  o  arrátel  de 
metal  assim  lavrado  em  bazarucos,  a  1  tanga  de  75  bazarucos  (devia  pesar  cada  peça 
123  grãos).  A  camará  acceitou  o  alvitre  com  a  auctorisação  de  cunhar  por  esta  estiva 
4:000  xerafins  (1.500:000  bazarucos  ou  1.200:000  reaesj,  tendo  n'uma  face  a  es- 
phera  e  na  outra  as  armas  do  reino,  pagando-se  dos  ditos  bazarucos  as  quebras  e  to- 
das as  mais  despezas,  com  a  permissão  dos  particulares  continuarem  a  levar  á  casa 
da  moeda  os  bazarucos  velhos  e  pequenos  para  se  fundirem  e  fabricarem  novos,  que 
lhes  seriam  entregues  com  o  desconto  do  feitio,  como  já  se  achava  determinado^. 

Nunca  vimos  exemplar  algum  com  o  typo  descriplo  no  documento;  o  calaim  é  um 
metal  branco  muito  susceptível  de  se  oxidar  e  gastar  com  o  uso;  mas  temos  conheci- 
mento de  um  bazaruco  com  idêntico  desenho,  que  vem  na  interessante  publicação  do 
sr.  José  do  Amaral,  Niomismatica  portugucza^^  e  cuja  epocha  se  não  pôde  deter- 
minar. 


'  Armadas  c  capitães  mórcs  que  foram  para  a  índia  emquanto  a  governou  o  conde  almirante : 
D.  AfTonso  de  Koronha,  a  5  de  abril  de  1597,  com  3  naus. 

D.  Jeronymo  Coutinlio,  a  G  de  fevereiro  de  !599,  com  4  naus  (estava  destinado  a  ir  na  monção  de 
1598,  o  que  não  pôde  eflectuar  por  causa  da  esquadra  ingleza). 
Simão  de  liendoca,  a  22  de  março  de  1599,  com  3  naus. 
Ayres  de  Saldanlia,  vice-rei,  a  22  de  abril  de  1600,  com  5  naus. 
""  Documento  comprovativn  n."  41. 
"  A  pag.  174. 
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AYRES  DE  SALDANHA 


34."  Governador,  e  17."  com  o  titulo  de  vicc-rci.  de  25  de  novembro  de  1600  a  20  de  maio  de  1G04 

Ayres  de  Saldanha  nasceu  em  Santarém,  filho  de  António  de  Saldanha  e  de  D.  Joan- 
na  de  Mendoça  aos  dezeseis  annos  embarcou  para  a  índia  com  o  vice-rei  D.  Con- 
stantino de  Bragança,  c  tendo  assistido  á  conquista  de  Jafanapatão,  voltou  ao  reino  de- 
pois de  doze  annos  de  ausência.  Tornou  com  Ruy  Lourenço  de  Távora  em  157G  como 
capitão  mór  do  mar  da  índia,  serviu  a  capitania  de  Malaca*,  soccorreu  Maluco  e  Ter- 
nate,  e  fez  construir  a  fortaleza  de  Tidore  á  sua  custa.  Depois  governou  por  nove  an- 
nos Tanger,  e  pela  carta  regia  de  21  de  fevereiro  de  1600'^  foi  nomeado  vice-rei  da 
índia,  devendo  tão  elevado  cargo  á  influencia  do  marquez  de  Castello  Rodrigo,  parente 
de  sua  mulher  D.  Joanna  de  Albuquerque.  Saiu  de  Lisboa  a  4  de  abril,  chegou  a  Co- 
chim  em  novembro  e  a  Goa  em  25  de  dezembro,  onde  o  arcebispo  primaz  lhe  entre- 
gou o  governo,  fazendo  em  seguida  a  sua  entrada  solemne  na  cidade. 

Ayres  de  Saldanha  encontrou  os  cofres  do  estado  individados,  e  apesar  de  procu- 
rar acudir  só  ao  mais  urgente,  teve  de  lutar  com  immensas  difficuldadesT  Um  dos  maio- 
res feitos  militares  do  seu  tempo  foi  a  victoria  que  alcançou  em  1603  o  bravo  André 
Furtado  de  Mendoça  contra  os  hollandezes  em  Amboino,  expulsando-os  das  Molucas. 

A  19  de  maio  de  1605  chegou  á  barra  de  Goa  o  seu  successor,  ao  qual  deu  a  posse 
e  saiu  para  Portugal,  Falleceu  na  viagem,  nas  alturas  da  ilha  Terceira,  ficando  o  seu 
cadáver  sepultado  na  sé  de  Angra.  Por  um  contrato  feito  com  os  religiosos  de  S.  Do- 
mingos de  Santarém,  os  seus  ossos  foram  depois  trasladados  para  a  capcUa  do  Menino 
dos  Milagres  do  mesmo  convento  ^. 

Na  segunda  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  em  Pangim  conserva-se  o  seu 
retrato,  com  a  cabeça  descoberta,  o  habito  de  Christo  pendente  sobre  a  armadura,  ao 
lado  o  capacete,  e  por  baixo : 

O  VICE  REY  AYRES  DE  SALDANHA  SVCCEDEV 
AO  VICE  REY  D.  FRANCISCO  DA  GAMA  CONDE  DA 
VIDIGVEIRA  EM  25  DE  DEZEMBRO  DE  iGoo  E  GO  VER 
NOV  ATÉ  O  ANNO  DE  1604.'* 

Uma  das  primeiras  medidas  que  tomou  Ayres  de  Saldanha  sobre  a  moeda,  está  na 
provisão  de  8  de  junho  de  1601,  mandando  que  se  não  recebessem  larins  inferiores 
no  toque  ou  no  peso  ao  que  lhe  era  devido,  cortando-os  n'estes  casos  os  xarrafos  an- 
tes de  os  restituírem  aos  seus  possuidores,  e  impondo  varias  penas  tanto  aos  xarrafos 
que  assim  o  não  cumprissem,  como  às  pessoas  que  se  oppozessem  á  execução  da  lei^. 

'  Pelo  alvará  de  1  de  março  de  1577  devia  suecedcr  no  governo  da  índia  a  Ruy  Lourenço  de  Tá- 
vora, caso  este  falleccsse  (Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Corpo  chron.,  parte  i,  maç.  Ill,  n."  21.) 
'  Idem  Chancellaria  de  D.  Filippe  II,  liv.  vni,  foi.  316. 
'  Cartório  do  extincto  convento,  liv.  lu,  foi.  145. 
•  Aliás  160.-. 
^  Documento  comprovativo  n."  42. 
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A  carta  de  Filippe  II  do  dito  anno,  com  respeito  aos  xerafins  repele:  «E  no  que 
toca  a  SC  extinguirem  os  X'*'  de  prata  que  de  alguns  anos  a  esta  parte  se  fizerão  com 
ligua  nesse  estado,  que  eu  tenho  mandado  extinguir  pello  muito  prejuízo  que  disso  se 
consigne,  ho  conde  me  escreveu  que  se  não  pode  fazer  sem  muita  perda  de  minha  fa- 
zenda; e  porque  esta  moeda  foi  inventada  por  alguns  viso  Reys  deste  estado  que  qui- 
serão  acrescentar  seus  ordenados,  que  mandauão  vir  de  Ormuz  em  larins,  tanto  em 
dano  de  suas  consciências  e  de  minha  fazenda,  vos  encomendo  e  mando  não  consintais 
que  se  laurem  mais  os  ditos  xarafins^» 

No  mesmo  anno  deu  o  vice-rei  provisão  á  camará  para,  em  consulta  com  pessoas 
competentes,  estipular  o  preço  dos  reales,  pois  os  contratadores  que  os  haviam  trazido 
nas  naus  do  reino  n'aquella  monção,  lhe  pozeram  um  valor  em  muito  prejuízo  do  publico ; 
e  o  senado  reunido  com  alguns  cidadãoá,  em  31  de  outubro  do  referido  anno  de  1601, 
resolveu  de  commum  accòrdo,  que  o  preço  dos  realcs  se  fixasse  em  20  por  por  cento, 
por  ser  o  mais  equitativo,  tanto  para  os  que  compravam  como  para  os  que  vendiam"^. 

No  anno  seguinte  convocou  a  camará  para  outra  sessão  em  28  de  setembro,  e  ahi 
ficou  assente  que  o  cambio  de  20  por  cento  dado  aos  reales  se  deveria  entender  só 
para  aqiiella  monção,  pela  contingência  a  que  estavam  sujeitos  os  câmbios  das  moedas^. 

Em  1603  representou  o  senado  a  Sua  Magestade  a  perda  que  havia  na  saída  dos 
realcs  para  Cambaia,  pois  os  mercadores  tiravam  d'elies  mais  lucro  do  que  das  fazen- 
das, causando  grande  prejuízo  ao  povo  e  ás  alfandegas;  e  apesar  de  estar  prohibido 
que  os  gentios  levassem  moeda  para  fora,  com  facilidade  achavam  um  portuguez  que 
se  prestasse  a  figurar  como  exportador*. 

Em  26  de  abril  de  1005,  em  sessão  do  mesmo  senado,  ponderou-se  a  perda  que  o 
povo  padecia  com  a  flucluação  do  preço  dos  hazarucos,  apesar  da  lei  para  cinco  dos 
velhos  e  sem  cunhos  valerem  quatro  dos  novos;  mas  acudiam  em  tal  abundância  da 
terra  firme,  que  se  davam  de  bom  grado  três  dos  velhos  por  dois  dos  novos,  d"onde 
provinha  a  carestia  dos  géneros,  e  como  estes  estavam  sujeitos  á  estiva,  os  tendeiros, 
pelo  prejuízo  que  tinham,  fechavam  os  estabeleciment^js.  N'esta  conformidade  se  re- 
presentou ao  vice-rei,  que  determinou  que  a  cidade  continuasse  a  discutir  a  matéria 
com  homens  experientes  e  entendidos;  e  na  consulta  decidiu  a  camará  expor  a  conve- 
niência de  se  mandar  que  todos  os  hazarucos  de  cobre  corressem  á  rasão  de  três  ha- 
zarucos velhos  por  dois  novos,  como  se  pagavam,  com  declaração  que  estes  últimos 
continuariam  a  acceitar-se  pelo  seu  valor  nominal,  impondo-se  penas  aos  infractores 
d'esta  lei,  emquanlo  se  não  concluía  a  reforma  já  determinada  ^ 


D.  MARTIM  AFFONSO  DE  CASTRO 

30.»  Governador,  e  18."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  20  de  maio  de  1G05  a  3  de  junlio  de  1607 

D.  Martim  Afl^onso  de  Castro,  segundo  filho  de  D.  António  de  Castro  conde  de  Mon- 
santo, e  de  D.  Ignez  Pimentel^,  era  commendador  de  Santa  Maria  da  Alcáçova  de  San- 

'  Arch.  do  extincto  conselho  ultramarino,  liv.  ir,  das  cartas,  lol.  17,  cap.  xxv. 

'  Documento  comprovativo  n."  43. 

'  Idem,  n."  44. 

*  Archivo  portuguez  oricnlal,  fase.  i,  parte  ii,  pag.  121. 

'  Documento  com|)rovativo,  \\.°  45. 

^  Fillia  de  Martim  Aílonso  de  Sousa,  12."  governador  da  Índia. 
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larcm  c  Souzel,  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  eapilfio  das  galés  de  Portuga],  e  foi 
nomeado  vice-rei  da  índia  pela  carta  passada  em  Lisboa  a  28  de  março  de  1G04^ 
Chegou  a  Goa  e  tomou  posse  do  governo  a  20  de  maio  de  1605. 

No  anno  seguinte  o  arcebispo  D.  Aleixo  de  Menezes,  primaz  do  oriente,  celebrou 
o  5."  concilio  provincial  na  sé  de  Goa^,  e  foi  creado  o  bispado  de  Meliapor. 

A  companhia  hollandeza  das  Índias,  mirando  de  preferencia  os  pontos  onde  tínha- 
mos o  commercio  mais  lucrativo,  como  Ceylão,  Molucas  e  Malaca,  mandou  contra  esta 
ultima  possessão  uma  forte  armada  de  1 1  naus  ás  ordens  de  Cornelio  Matelicf,  com 
boas  tropas  de  desembarque;  e  o  general  hollandez,  alliado  com  o  rei  de  Jôr,  conse- 
guiu completar  o  cerco  da  praça  em  maio  de  IGOG.  Era  capitão  da  fortaleza  o  bravo 
André  Furtado  de  Mendoça,  que  apesar  de  falto  de  recursos  para  resistir  a  forças  tão 
superiores,  conseguiu,  pelo  seu  sangue  frio  c  valor,  sustentar  o  posto;  e  o  inimigo, 
perdendo  a  esperança  de  o  vencer  pelas  armas,  resolveu  rendcl-o  pela  fome.  Martim 
AíFonso  de  Castro  tinha  saído  a  3  do  mesmo  mez  e  anno  para  castigar  a  rebeldia  do 
rei  de  Achem,  mas  antes  de  começar  as  hostilidades  teve  noticias  de  Malaca  e  partiu 
logo  em  seu  soccorro.  Os  hollandezes  receberam  aviso  a  tempo  c  levantando  o  sitio, 
vieram  nas  naus  ao  encontro  do  vice-rei,  que  os  atacou  muito  corajosamente,  e  se  não 
logrou  destruir-lhes  a  esquadra,  obrigou-os  a  abandonarem  a  empreza. 

Nas  Molucas  a  sorte  era-nos  adversa:  Amboino,  Tidorc  e  Ternaíe,  depois  de  por- 
fiada luta,  caíram  em  poder  das  tropas  neerlandezas,  e  os  hespanhoes  que  vieram  em 
nosso  auxilio,  retomaram  Tidore  e  Ternate,  mas  em  nome  do  rei  de  Castella! 

Martim  Aííonso  de  Castro  fallcceu  de  uma  dysenteria  em  Malaca  a  3  de  junho  de 
1607,  e  foi  sepultado,  vestido  com  o  habito  de  S.  Francisco  e  o  manto  da  ordem  de 
Aviz,  na  capella  mór  da  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Monte  da  mesma  cidades. 

Foi  casado  com  D.  Margarida  de  Távora,  filha  de  Álvaro  de  Sousa,  capitão  de  Chaul, 
a  qual  lhe  mandou  depois  trasladar  os  ossos  para  a  capella  mór  da  igreja  do  convento 
das  Donas  de  Santarém,  pertencente  á  ordem  dominica.  O  jazigo  ficava  da  parte  do 
evangelho,  tendo  gravada  a  sé'guinte  inscripção: 

D.  xMARTIM  AFFONSO  DE  CASTRO  F.°  DOS  CONDES  DE 
MONSANTO  D.  ANTÓNIO  DE  CASTRO  E  D.  IGNEZ  PIMENTEL 
GENERAL  DAS  GALÉS  DESTE  REYNO,  VICE  REY  DA  ÍNDIA, 
NO  ANNO  1G04,  DESCERCOV  MALACA  DO  GRANDE  CERCO 
QVE  PADECIA  DOS  MALAYOS  E  OLANDEZES  EM  MAIO  DE 
1G07.  FALECEO  POVCO  DEPOIS  NA  MESMA  CIDADE  REPARAN- 
DO-A  DOS  DANOS  DA  GVERRA  EM  IDADE  DE  47  ANNOS,  DONA 
MARGARIDA  DE  TÁVORA  SVA  MVLHER,  F.-^  DE  ÁLVARO  DE 
SOVZA  E  DE  D.  FRANCISCA    DE  TÁVORA  MANDOV  FAZER 


'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Chancdiaria  de  Filiiipc  II,  liv.  xi,  foi.  203. 

■  Cunha  Rivara,  fase.  iv,  pag.  201  a  280. 

'  Armadas  e  capitães  mórcs  que  partiram  do  Tejo  com  destino  á  Índia,  cmquanto  a  governou  Mar- 
tim Aflonso  de  Sousa: 

Em  1G05  foram  duas  armadas,  mna  composta  de  três  galeões,  cm  12  de  março  de  1G0.5,  com  des- 
tino para  as  partes  do  sul,  debaixo  do  commando  de  Álvaro  de  Carvallio,  e  a  outra  de  7  naus,  em  27 
do  mesmo  mez,  sendo  capitão  mór  Braz  Telles. 

Em  IGOG  não  pôde  sair  a  armada. 

D.  Jeronymo  Coutinho  partiu  a  5  de  fevereiro  de  1G07  com  4"  uauS;  e  a  17  do  mesmo  mez  foi  mais 
I  nau  e  2  galeões,  rpie  faziam  também  parte  da  armada. 
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ESTE  PIEDOSO  DEPOSITO  A  SEOS  OSSOS  E  DE  SEV  VP  D.  JORGE 
LVIZ  DE  CASTRO,  OVE  MORREV  NAS  GVERRAS  DE  ITÁLIA,  E 
PARA  SEV  JAZIGO  PERPETVO  E  DE  SEOS  DESCENDENTES  NO 
ANNO  1649I. 

Na  segunda  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  da  índia  portugueza  em  Pan- 
gira  conserva-se  o  seu  retrato  com  a  cabeça  descoberta,  o  habito  de  Aviz  pendente,  á 
cinta  duas  espadas,  e  por  baixo : 

O  VICE  REI  MARTLM  AFFONSO  DE  CASTRO 
SVCCEDEV  AO  VICE  REI  AYRES  DE  SALDANHA 
NO  ANNO  DE  1G04  E  GOVERNOV  DOIS  ANNOS 
E  SETE  MESES  ?. 

Quasi  todas  as  disposições  monetárias  que  apparecem  d'este  vice-reinado  se  refe- 
rem aos  hazarucos.  Em  25  de  maio  de  1605  discutiram-se  outra  vez  no  senado  as  pro- 
videncias anteriormente  tomadas  para  que  3  hazarucos  velhos  corressem  por  2  dos  no- 
vos; mas  havendo  augmenlado  a  aífluencia  d'aquelles  ao  mercado  em  vez  de  diminuir, 
a  ponto  de  se  darem  2  por  1 ,  o  que  era  em  prejuízo  do  povo,  o  vice-rei  Ayres  de  Salda- 
nha ordenara  que  a  camará  consultasse  os  cidadãos  para  melhor  se  assentar  no  que  se 
devia  fazer,  resoJvendo-se  n'essa  sessão  pedir  ao  novo  vice-rei  Martim  Affonso  de  Cas- 
tro decretasse  o  valor  dos  bazariocos  pelo  que  corriam  de  facto^  visto  não  haver  então 
cobre  que  se  podesòe  cunhar,  augmentando  ao  mesmo  tempo  a  vigilância  para  tal 
moeda  não  entrar  nas  illias  de  Goa  ^. 

Na  monção  do  mesmo  anno  renovou  o  senado  de  Goa  para  a  metrópole  o  pedido 
sohre  a  prohibição  da  salda  dos  reales  para  Cambava,  o  que  deveria  produzir  mais  um 
terço  no  rendimento  da  alfandega.  Este  pedido  repetiu-se  na  monção  do  anno  se- 
guinte. Filippe  II  respondeu,  ordenando  se  tratasse  o  assumpto  no  conselho  do  estado, 
e  que  depois  lhe  fosse  remeltido  o  parecer.  A  guerra  com  os  hollandezes  obrigou  a 
adiar  o  cumprimento  das  ordens  da  corte,  mas  o  senado,  na  sua  carta  ao  rei,  escripta 
em  1607,  tornou  a  insistir  na  grande  vantagem  de  tal  medida,  allegando  que  a  per- 
missão dada  aos  portuguezes  de  levarem  para  fora  os  reales,  era  causa  da  lei  ser  illu- 
dida,  provindo  d'ahi  perda  á  fazenda  de  30:000  a  40:000  xerafins  mensaes*. 

O  alvará  de  Filippe  II  de  23  de  fevereiro  de  1606  mandou  acabar  terminantemente 
com  a  cunhagem  da  moeda  de  cobre  em  Goa,  e  que  a  circulante  fosse  toda  recolhida, 
pagando-a  aos  seus  possuidores,  e  qualquer  pessoa  que  a  lavrasse  ou  fizesse  lavrar, 
incorreria  na  pena  de  morte  com  perda  dos  bens  para  a  fazenda  ^. 

Esta  lei  devia  chegar  a  Goa  na  monção  de  setembro  ou  outubro  do  mesmo  anno, 
mas  a  21  de  junho  o  senado,  procurando  attenuar  a  carestia  e  falta  de  géneros  de  pri- 
meira necessidade,  entre  outros  alvitres  considerou  escassa  a  moeda  dos  hazarucos 
nos  mercados,  e  não  havendo  outro  metal  senão  o  tutenaga,  decidiu  pedir  auctorisação 
ao  vice-rei  para  os  fabricar  de  modo  que  o  povo  não  ficasse  lesado  °. 

"  D.  António  Caetano  de  Sousa  — J/tí)?ionas  sepulcraes,  foi.  138.  Mannscripto  que  pertence  á  ex.""* 
sr.a  viuva  Correia  Caldeira. 

'  O  anno  e  a  contagem  do  tempo  do  governo  estcão  errados. 

'  Documento  comprovativo  n.»  46. 

*  Archivo  porLuguez  oriental,  fase.  r,  parte  11,  pag.  149,  184  e  211. 

«  Documento  comprovativo  n."  47. 

'  Documento  comprovativo  n."  4S. 
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N'cstes  documentos  nota-se  certa  contradicpão  eatre  as  necessidades  apontadas 
pelo  senado  ao  vice-rei;  c  as  resoluções  da  côrle;  mas  os  fins  que  moviam  os  dois  po- 
deres eram  diversos,  como  se  vê  na  carta  regia  de  18  de  janeiro  de  1607,  dizendo 
n'um  dos  seus  paragraphos  ^ :  «E  ordenareis  se  continue  a  fundição  na  cidade  de  Goa, 
mandando  para  isso  trazer  cobi-e  da  China,  c  dando  a  ordem  que  parecer  necessária 
para  que  venha,  obrigando  aos  que  trouxerem  mercadorias  d'aquellas  partes  a  trazer 
tanta  quantidade  de  cobre  que  baste  para  pagar  em  minhas  alfandegas,  no  mesmo 
cobre,  todos  os  direitos  que  d'ellas  deverem  das  taes.  fazendas,  conforme  a  provisão 
que  para  isso  mandei  passar  em  28  de  março  de  80 ;  e  não  consentireis  se  lavre  em 
hazarucos  nem  outra  moeda,  por  entender  que  se  passam  a  terra  de  inimigos,  e  elles 
se  aproveitam  d'isso  para  lavrar  artilheria,  e  que  essa  he  hua  das  causas  per  que  falta 
ii'esse  Estado :  e  por  atalhar  a  isso  houve  por  bem  de  mandar  passar  a  provisão  que 
com  esta  será.  . .» 

As  prevenções  dos  ministros  de  Filippe  II  eram  desai-rasoadas;  os  hazarucos  de 
cobre,  sendo  lavrados  em  preço  pouco  superior  ao  do  metal  em  pasta,  saiam  para  os 
estados  vizinhos,  e  quando  se  elevava  a  estiva  para  impedir  a  exportação,  ou  o  co- 
bre descia  no  valor,  não  só  afíluiam  os  hazarucos  ao  mercado  de  Goa,  mas  augmentava 
a  falsificação  da  moeda,  que  muito  se  prestava  a  isso  pelos  imperfeitos  cunhos.  Se 
os  inimigos  pretendessem  os  hazarucos  para  os  fundir  em  artilheria,  como  se  ex- 
plica a  importação  da  moeda  velha,  recebendo  nos  mercados  a  depreciação  de  õO 
por  cento?  Ao  mesmo  tempo  prohibia  o  vice-rei  a  sua  entrada  nas  ilhas  de  Goa,  e  pro- 
curava impedir  a  saída  dos  rca.les  de  prata,  e  só  esta  circumstancia  demonstra  o  ab- 
surdo do  alvará  de  23  de  fevereiro  de  1G06. 

Não  conhecemos  moeda  da  índia  portugueza  que  se  possa  attribuir  ao  governo  de 
Martim  AObnso  de  Castro. 


D.  FREI  ALEIXO  DE  MENEZES 

30.»  Governador,  de  3  de  junlio  de  ÍCOG  s.  27  de  maio  de  IG09 

D.  Er.  Aleixo  de  Menezes  nasceu  em  Lisboa  a  25  de  janeiro  de  1559,  filho  de 
D.  Aleixo  de  iMenezes  e  de  D.  Luiza  de  Noronha;  a  24  de  fevereiro  de  1574  vestiu  vo- 
luntariamente o  habito  augustianiano  no  convento  da  Graça,  onde  professou  no  anuo 
seguinte^  estudando  depois  piíilosophia  e  theologia  no  collegio  de  Coimbra.  A  26  de 
março  de  1595,  na  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Graça  de  Lisboa,  foi  sagrado  arcebispo 
de  Goa;  partiu  a  12  de  abril  na  armada  de  João  de  Saldanha  e  chegou  ao  seu  destino 
em  setembro  do  mesmo  anno. 

Reformou  muitos  abusos  que  encontrou  na  diocese,  celebrou  synodo  em  Diamper 
no  anno  1599  e  presidiu  em  1606  ao  quinto  concilio  na  sé  primacial.  Na  saída  de  Mar- 
tim Affonso  de  Castro  ficou  em  Goa  encarregado  do  governo  do  estado,  e  por  morte 
do  vice-rei  achou-se  nomeado  governador  da  índia  na  primeira  via  de  successão,  aberta 
em  Malaca  a  4  de  junho  de  1607,  tomando  posse  com  as  devidas  solemnidades  na  ca- 
pella  mór  da  sé,  a  10  de  fevereiro  do  anno  seguinte. 


'  Docmnenlos  rcmellidos  da  Imlia,  tora.  r.  pag.  95.  Puljlicação  feita  pela  academia  real  das  scien- 
cias  de  Lisboa. 
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Governou  ale  27  do  maio  do  1G09,  cm  que,  abertas  as  vias  de  successão,  foi  sub- 
slituido  por  André  Furtado  de  Mendoça,  a  quem  entregou  logo  o  poder*. 

Existe  o  retrato  do  venerando  arcebispo  na  segunda  sala  do  palácio  dos  governa- 
dores geraes  em  Nova  Goa,  vestido  de  batina  e  murpa,  a  mão  direita  sobre  o  peito,  e 
na  esquerda  um  livro;  por  baixo: 

O  GOV.OR  D.  FREI  ALEIXO  DE  MENEZES  DA  ORDEM  DE 
S.TO  AGOSTINHO,  ARCEBISPO   PRIMAZ  GOVERNOV  EM 
AVSENCIA  DO  V.  REY  MARTIM  AFFONSO  DE  CASTRO,  POR 
SEV  FALECIMENTO  SVCCEDEV-LHE  EM  IA  VIA  DE  SVC- 
CESSAO  E  GOVERNOV  ATÉ 2. 

Havendo  renunciado  o  arcebispado  de  Braga  D.  Fr.  Agostinho  de  Castro,  foi  no- 
meado para  lhe  succedcr  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes,  que  embarcando  para  Portugal 
a  31  de  dezembro  de  1610,  chegou  a  Lisboa  em  22  de  junho  de  Ifil  1,  e  no  anno  se- 
guinte partiu  para  a  sua  nova  diocese. 

Serviu  como  vicc-rei  de  Portugal,  teve  o  grão  priorado  do  Crato  e  o  de  Guimarães, 
e  pelo  grande  conceito  que  merecia,  Filippe  11  fel-o  presidente  do  conselho  do  mesmo 
reino  em  Madrid,  onde  falleccu  de  uma  pneumonia  a  3  de  maio  de  16  Í7,  ficando  de- 
positado na  sachristia  do  convento  de  S.  Filippe  da  mesma  cidade.  Em  1621,  como  dei- 
xara determinado,  foram  trasladados  os  seus  restos  maorlaes  para  a  igreja  do  collegio 
de  Nossa  Senhora  do  Populo  da  cidade  de  Braga,  pertencente  aos  ermitas  de  Santo 
AgostinhO;  abrindo-se  em  1628  no  seu  tumulo  o  seguinte  epitaphio: 

ILLVSTRISSIMO  ET  REVERENDÍSSIMO  DOMINO 
FR.  ALEIXO  DE   MENESES  AVGVSTINÍENSI, 
ARCHIEPISCOPO  AC  DOMINO  BRACHAR. 
INDIARVM  OLIM,  POSTEA  HISPANIARVM 
PRIMAII,  ORIENTIS  GVBERNATORI  LVSITANI/E 
PRO  REGE  SVPREMI  CONSILLII  PRESIDI 
CATHOLIC./E  MAJEST.  ARCHICAPELANO, 
CHRISTIANORVM  DIVI  THOMAE  APVD 
MALABARICOS  AD  ROMANAE  ECCLESIE 
OBEDIENTIAM  REDVCTORI  VIRO  RELIGIONE 
AC  FIDEI  ZELO  ILLVSTRI  GRATI  CLIENTES 
xMEMORIAM  POSVERE.  AN.  DOMINI  1628 
ILLVSTRISSIMO  AC  REVERENDÍSSIMO  DOMINO 
RODERICO  DE  CVNHA  ARCHIPRESVLE 
OBIIT  MATRITI  TERTIA  MAU  1617 
AN.  AGENS  58. 

'  Armadas  e  capitães  mores  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia,  durante  o  governo  de  D.  Fr.  Aleixo 
de  Menezes. 

D.  João  Forjaz  Pereira,  5."  conde  da  Feira,  vice-rei,  a  29  de  março  de  1608,  com  5  naus,  7  galeões 
e  2  urcas.  D.  João  Forjaz  tiniia  sido  capitão  de  Ormuz  c  Malaca;  voltando  ao  reino,  succedeu  na  casa 
c  titulo  a  seu  irmão  D.  Diogo,  foi  casado  com  D  Maria  de  Gusmão,  de  quem  teve  uma  filha,  e  morreu 
na  viagem  a  15  de  maio  do  dito  anuo  de  1C08.  D.  Christovão  de  Noronha  assumiu  o  commando  supe- 
rior, e  o  cadáver  do  vice-rei  voltou  cm  um  dos  navios  para  Portugal. 

Ruy  Lourenço  de  Távora,  vice-rei,  partiu  a  23  de  outul3ro  do  mesmo  anno  com  5  naus. 

'  O  resto  desappareceu  pelo  corte  que  fizeram  na  madeira  para  a  ajustarem  na  moldura. 
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As  disposições  sobre  a  moeda  da  índia  portugueza  emquanto  a  governou  D.  Fr. 
Aleixo  de  Menezes,  são  as  que  passámos  a  mencionar. 

Fez-se  consulta  no  senado,  em  14  de  julho  de  1607,  a  convite  do  governador, 
para  se  lavrar  moeda  de  prata  fina  sem  senhoriagem,  allegando-se  que  na  cidade  os 
particulares  possuíam  muita  prata  veliia,  da  qual  se  não  podiam  desfazer  sem  pre- 
juízo, o  que  não  aconteceria  fabricando-se  em  moeda,  apenas  com  o  dispêndio  do 
feitio,  Ilmitando-se  a  concessão  aos  particulares  que  d'ella  se  quizessem  aproveitar, 
mas  nunca  por  conta  do  estado.  A  camará,  com  o  accôrdo  das  pessoas  mais  competentes, 
foi  de  opinião  que  tal  lavramento  ainda  traria  maiores  difficuldades;  que  a  prata  que- 
brada existente  na  terra  era  quasi  toda  baixa,  e  depois  de  afinada  na  moeda  não  podia 
corresponder  aos  13  xerafms  por  marco,  como  pagavam  os  ourives,  alem  do  preço  do 
feitio,  que  teria  de  ser  mettido  na  liga;  e  parecendo  assim  demonstrado  não  resultar 
beneficio  para  o  publico  nem  para  Sua  Magestade,  que  já  havia  prohibido  se  batessem 
■xerafins  com  liga  ou  sernella,  acrescendo  ainda  outras  rasões,  indicadas  ao  governador 
no  anno  antecedente,  pedia  a  mesma  camará  que  se  não  lavrasse  similhante  moeda*. 

Parece  que  o  senado  não  considerou  segura  a  resolução  do  seu  pedido,  e  na  carta 
escripta  a  el-rei  na  monção  do  mesmo  anno  dizia:  «Também  nos  faça  V.  Magestade 
merco  de  mandar  declarar  aos  V.  Reis  que  se  não  ha  por  bera  servido  de  cá  se  bater 
moeda  de  prata,  porque  com  qualquer  pequena  occasião  de  necessidade  que  aja,  ou 
sem  ella,  intentão  logo  batella,  e  custa  muito  a  esta  cidade  persuadilos  ao  não  fazerem, 
por  mais  defesas  e  cartas,  que  de  Y.  Magestade  lhe  mostrarmos,  porque  da  primeira 
que  se  cá  bateo,  que  foram  os  xerafins,  de  que  a  metade  he  cobre,  vierão  nas  cousas 
á  carestia,  em  que  hoje  estão:  ahi  não  ha  ganhos,  nem  commercio,  nem  de  que  se  os 
homens  cá  possão  sustentara "-. 

Em  Goa  continuava-se  a  cunhagem  da  moeda  de  oiro,  como  bem  claramente  se 
deduz  da  carta  regia  de  23  de  fevereiro  de  1608:  «O  governador  diz  mais  que,  por 
haver  queixa  no  povo  que  na  casa  da  moeda  d'essa  cidade  de  Goa  se  batia  de  menos 
vaha  do  que  o  regimento  ordena,  mandou  sobre  isso  fazer  exames  deante  de  si  e  em 
outras  partes;  e  se  averiguou  que  havia  n'ella  falta  notável,  pelo  q.ue  mandara  depois 
prender  todos  os  officiaes  da  dita  casa  e  rendeiros  do  ouro,  contra  os  quaes  se  procede; 
e  vendo  esta  matéria  e  a  importância  d'ella,  approvo  e  hei  por  bem  feito  tudo  o  que  o 
governador  n  ella  fez,  e  vos  encommendo  que  mandeis  proceder  contra  os  culpados, 
como  for  de  justiça  e  o  caso  merecer,  para  que  fique  exemplar  o  castigo  que  cada  um 
d'elles  houver^. 

Pela  mesma  epocha  a  tanga  larim  corria  em  Damão  por  90  reacs,  emquanto  a  tan- 
ga de  Goa  tinha  o  preço  de  60  reaes'*. 

Em  25  de  dezembro  de  1608  queixava-se  a  cidade,  na  sua  carta  ao  rei,  que  na 
falta  de  cobre  era  costume  cunhar  bazarucos  em  calaim  ou  tutenaga,  produzindo  al- 
terações na  moeda,  conforme  o  preço  do  metal  e  o  valor  que  se  lhe  dava  depois  de  la- 
vrado em  moeda;  que  o  senado  também  se  servira  d'este  meio,  mas  regulando  sempre 
o  seu  valor  pelo  preço  do  calaim,  acrescendo  só  o  feitio  que  era  insignificante,  de  mo- 
do que  se  viesse  o  cobre,  não  prejudicasse  o  povo;  mas  os  abusos  cresceram  a  ponto 
dos  vice-reis  concederem  licenças  a  fidalgos  e  a  outras  pessoas  para  fabricarem  a  dita 

'  Documento  comprovativo  n.»  49. 

'-  Cunha  Rivara,  Archivo  porlur/uez  oriental,  fase.  i,  parte  ii,  doe.  IG,  §  xlviii. 

'  DocumeiUos  remellidos  da  índia,  publicados  pela  academia  real  das  sciencías,  tom.  i,  pag   194 

'  Idem,  pag.  197. 
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moeda  de  calaim,  liramlo  enormes  lucros,  pois  custando  lhe  o  molal  a  3  panlaus  a 
ai'roba,  reputava-sc  cm  moeda  a  5  e  a  mais,  d'onde  provinha  acliar-se  a  terra  inunda- 
da de  bccarucos  de  calaim,  correndo  a  3  por  1 ;  e  por  todas  estas  circumstancias  re- 
queria que  n'aquelle  estado  só  se  cunhassem  os  S.  Thomés  de  ouro  e  bazarucos  de  co- 
bre, e  quando  d'elles  houvesse  falta,  se  incumbisse  a  cidade  do  seu  lavor  sem  senhoria- 
^•em,  como  fazia  com  a  moeda  de  calaim,  que,  retirada  da  circulação,  se  vendia  a  peso 
com  a  perda  só  do  feitio,  o  que  não  succedia  sendo  cara,  pois  então  era  perda  quasi 
total  para  quem  a  possuisse*. 

ANDRÉ  FURTADO  DE  MENDOÇA 

37."  Governador,  de  27  de  maio  a  5  de  setembro  de  IG09 

André  {''urtado  de  Mendoça,  filho  de  AíTonso  Furtado  de  Mendoça  e  de  D.  Joanna  Pe- 
reira, serviu  na  Índia  por  mais  de  trinta  annos  como  general  das  armadas,  capitão  de 
varias  fortalezas  e  n'outros  cargos;  achou-se  nomeado  governador  na  primeira  via  de 
successão,  datada  de  27  de  maio  de  1G08,  aberta  era  Goa,  por  haver  fallecido  na  via- 
gem o  vice-rei  D.  João  Forjaz  Pereira,  conde  da  Feira.  Cuidou  logo  de  activar  os  pre- 
parativos para  combater  os  inimigos  do  estado,  e  ainda  bem  os  não  havia  concluído, 
quando  chegou  o  novo  vice-rei,  a  quem  entregou  o  poder  em  5  de  setembro. 

André  Furtado  linha  o  fraco  de  ser  vaidoso  na  ostentarão,  o  que  o  fazia  andar  sem- 
pre individado,  mas  em  compensação  era  um  dos  guerreiros  mais  intrépidos  e  dos 
mais  queridos  dos  soldados;  as  suas  façanhas  retemperaram  a  gloria  das  quinas  por- 
tuguezas  no  Oriente,  sendo  das  principaes  a  conquista  de  Ceylão  em  1 597,  onde  prati- 
cou actos  heróicos,  mas  foi  increpado  pelos  seus  inimigos  de  abusos  commettidos 
no  saque  de  Jafanapatão^.  No  anno  seguinte  a  16  de  março  tomou  a  fortaleza  do  cele- 
bre Cunhale,  que  fez  arrazar,  levando  o  pirata  preso  para  Goa,  onde  foi  executado  em 
IGOO. 

Tendo  de  embarcar  para  Portugal,  mandou,  pela  provisão  de  2"2  de  dezembro  de 
1G09,  o  vice-rei  que  o  substituiu  no  governo,  pagar  a  Ambrósio  de  Pina,  capitão  da 
nau  Nossa  Senhora  da  Penha  de  França,  3:500  xerafms  ( 1 :050/5000  rcaes)  pelas  des- 
pezas  da  sua  conducção^  André  Furtado  de  Mendoça  morreu  na  viagem,  de  uma  aíTec- 
ção  hepática,  em  fins  de  junho  de  IGIO.  A  4  de  julho  chegou  a  nau  ao  Tejo,  e  o  cadá- 
ver do  bravo  vencedor  de  Cunhale  foi  depositado  na  igreja  do  convento  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça  de  Lisboa.  Não  casou  nem  deixou  filhos. 

Na  segunda  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato  vestido 
com  armadura,  o  capacete  ao  lado,  o  habito  de  Ghristo  pendente,  e  por  baixo: 

O  GOVERNADOR  ANDRÉ  FVRTADO  DE  MENDOÇA  SVCCEDEV 

AO  GOVERNADOR  D.  FREI  ALEIXO  DE  MENEZES  NO  ANNO  DE  1609 

POR  VIA  DE  SVCCESSÃO,  GOVERNOV  QVATRO  MEZES  E  TRÊS  DIAS 

Do  seu  governo  apenas  encontrámos  a  consulta  de  17  de  junho  de  1G09,  mandada 
fazer  no  senado  para  se  fixar  o  preço  dos  reales,  decidindo-se  ahi  que  corressem  ao 
cambio  de  25  por  cento*. 

'  Documento  comprovativo  n."  50. 

■  Ârch.  porlugucz  orienial,  fase.  iri,  doe.  325,  §  vii. 

"  Idem,  fase.  vi,  doe.  104,  a  pag.  840. 

'  Docmnento  comprovativo  n."  51. 

TOMO  III  13 
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RUY  LOURENÇO  DE  TÁVORA 

3cS."  Governador,  c  19."  com  o  titulo  de  vice-rci,  de  ò  de  setembro  de  IGOO  a  25  de  dezembro  de  1GI2 

lliiy  Loureiífo  de  Távora  nasceu  no  anno  lò.^-i,  filho  de  Lourenço  Pires  de  Távora 
e  de  D.  Catharina  de  Távora;  em  157G  acompanhou  seu  avò  materno,  do  mesmo  no- 
me, que  indo  como  vice-rei  da  índia,  falleceu  na  viagem '.  Huy  Lourenço  seguiu  para  o 
Oriente,  onde  serviu  com  distincção,  voltando  a  Portugal  em  1577;  succedeu  na  casa 
e  morgado  de  Caparica  a  seus  trcs  irmãos  mais  velhos,  mortos  em  Africa  na  desastrosa 
batalha  de  Alcacer-Kibir.  Depois  de  desempenhar  os  cargos  de  capitão  de  cavallos, 
governador  do  Algarve,  conselheiro  doestado,  foi  nomeado  vice-rei  da  índia  pela  carta 
regia  de  18  de  agosto  de  1608  2;  saiu  do  Tejo  a  23  de  outubro  e  entrou  em  Goa  a  5 
de  setembro  do  anno  seguinte. 

Por  diíferentes  alvarás  tinha  de  vencimento  annual  8:000  cruzados^,  GOO  quintaes 
de  pimenta  pagos  a  dinheiro,  permissão  para  carregar  nas  naus  seis  caixas  de  merca- 
dorias livres  de  despeza,  c  o  dobro  quando  voltasse^  finda  a  commissão,  e  mais  1 0:000 
cruzados,  alem  dos  30:000  já  estabelecidos,  para  repartir  em  mercês.  Tinlia  também  o 
direito  de  conferir  seis  hábitos,  dois  de  cada  ordem,  prover  os  oíTicios  de  vara,  rece- 
ber o  quinto  de  todas  as  prezas,  e  não  podia  ser  demandado  na  índia  ^. 

Em  1610  reuniram-se  em  Goa  vários  bispos,  presididos  pelo  arcebispo  D.  Fr.  Aleixo 
de  Menezes,  para  determinar  os  limites  das  dioceses  de  Goa,  Cranganor,  Cochim,  Me- 
liapor,  cuja  decisão  confirmou  Paulo  V  em  1616  por  uma  bulia. 

O  mesmo  papa  creou  em  1612  a  vigairaria  de  Moçambique,  com  jurisdicção  quasi 
episcopal,  pela  bulia  In  supereminenti  miUtanti  ecclesia. 

Ruy  Lourenço  de  Távora  não  possuia  a  tempera  de  animo  nem  a  capacidade  intel- 
lectual  reclamada  pelos  perigos  que  então  ameaçavam  a  Índia  portugueza;  a  sua  no- 
bre consciência  o  disse  em  publico,  quando  tomou  conta  do  governo:  melhor  fora  no 
estado  actual  um  anno  de  André  Furtado  do  que  dez  de  outro  qualquer. 

No  seu  tempo  concluiu-se  a  praça  da  Agoada^,  que  era  a  fortificação  mais  impor- 


'  Vid.  anteriormente  a  pag.  90. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  Filippc  11,  liv.  xviii,  foi.  308  v. 

'  Corresponde  lioje  a  13:880|i009  réis,  reputando  o  cruzado  pelo  seu  valor  inlrinseco  de  1.5735  réis. 

•  Cunha.  Kwara,  Ardi.  porluque:  oriental,  fase.  vr,  doe.  7G  a  84.  O  alvará  de  20  de  outubro  de  IGIO 
explica  que  os  governadores  succedcndo  em  vias  nfio  têem  os  mesmos  poderes  concedidos  aos  vice- 
reis,  se  el-rei  o  não  declarar. 

'  Por  cima  da  porta  principal  existe  a  seguinte  inscripção: 

REYNANDO  O  MVI  CATHOLICO  REY  D.  FI- 
LIPPE   2.0  DE  PORTVGAL  MANDOV  A  CI- 
DADE FAZER  ESTA  FORTALEZA  DO  DINHEIRO  DE 
HVM  POR  CENTO  PARA  GVARDA  E   DEFEN- 
ÇAO   DAS   NÃOS   QVE  A  ESTE   PORTO  VEM. 
A  QVAL  FOI  ACABADA  PELOS  VEREADORES 
DE  i6i2. 
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tantc  da  costa  ao  norle  de  (íoa,  c  acrcscenlou-se  um  baluarte  na  fortiQcação  de 
S.Thomé*. 

Em  22  de  junho  de  1012  recebeu  cartas  da  curte  participando-lhe  estar  nomeado 
seu  successor  o  capitão  geral  de  Ceylão  U.  Jeronymo  de  Azevedo,  a  quem  entregou  o 
governo  com  todas  as  solemnidades  que  estavam  em  pratica,  a  25  de  dezembro-. 

Ruy  Lourenço  foi  residir  para  o  convento  de  Nossa  Senliora  do  Cabo,  onde  mandou 
lazer  algumas  obras  no  edifício  á  sua  custa;  e  tendo  o  seu  successor  pago  as  dividas, 
que  elle  havia  contrahido  para  as  urgências  do  estado,  embarcou  para  o  reino  em  26 
de  dezembro  de  1G13,  entrando  em  Lisboa  a  14  de  dezembro  do  anno  seguinte^. 

Morreu  a  19  de  junho  de  1616  de  desgosto  pelas  accusações  que  lhe  fizeram,  ten- 
do sido  casado  com  D.  Maria  Coutinho  de  quem  leve  geração.  No  testamento  achou-se 
este  protesto  que  foi  gravado  na  campa  da  sua  sepultura:  «Declaro  pela  hora  em  que 
estou,  que  nam  sinto  cousa  de  que  seja  em  cargo  á  fazenda  de  S.  Magestade,  porque 
sempre  tratei  mais  de  seu  seruiço  que  de  meu  interesse,  como  o  tempo  bem  mostra- 
rá; e  lhe  peço  se  lembre  de  meus  filhos  e  de  minha  casa»  '*. 

Existe  o  seu  retrato  na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  cm  Nova  Goa,  vestido 
com  armadura,  cabeça  descoberta,  a  espada  na  mão  direita,  o  bastão  na  esquerda  e 
por  baixo : 

O  VICE  REY  RVY  LOVRENÇO  DE  TÁVORA 
SVCCEDEV  AO  G  OR  ANDRÉ  FVRTADO  DE 
MENDOÇA  NO  ANNO  DE  1609  E  GOVERNOV 
ATÉ  i5  DE  DEZEMBRO  DE  161 2. 

Sobre  o  valor  dos  pardaus  de  ouro  payodes  encontrámos  na  carta  regia  de  23  de 
dezembro  de  1610  o  seguinte:  «O  dito  Jerónimo  de  Brito  me  escreveu  que  no  tombo 
da  cidade  de  Chaul  achou  que  o  rey  de  Melique  tinha  obrigação  a  pagar  de  páreas  á 
minha  fazenda  sete  mil  pardaos  de  ouro  ou  sua  justa  valia,  a  saber:  dous  mWjjardaos 
de  oiro  pelo  contrato  que  com  elle  fez  o  governador  Diogo  Lopes  de  Sequeira  (1518  a 
1 522),  e  os  cinco  mil  por  se  lhe  largarem  as  duas  fortalezas  de  Sarguarça  e  Gurnalà, 
pelo  contracto  feito  com  o  governador  Dom  Estevam  da  Gama;  e  que  valendo  cada 
parddo  de  ouro  pagode,  que  he  obrigado  pagar,  seis  larins  de  prata,  quehe  sua  justa 


'  No  adro  da  capella  de  Nossa  Seuliora  da  Saúde,  á  esquerda  de  quem  entra,  ainda  existe  na  pa- 
rede uma  lapida  com  a  figura  de  S.  Thomé  e  por  l)aixo  a  seguinte  inscripção : 

ESTE  BALVARTE  S.  T.  FES 

ANTÓNIO  GLZ  DE  TAIDE 

A  SVA  CVSTA  NO  ANNO  DE  1612. 

'  Armadas  e  capitães-mores  ([ue  foram  para  a  índia  durante  o  governo  de  Ituy  Lourenço  de  Tá- 
vora: 

D.  Manuel  de  Menezes,  a  li  de  março  de  1G09,  com  5  naus. 

Luiz  Mendes  de  Vasconcellos,  a  23  março  de  1610,  com  3  naus,  de  que  se  perdeu  uma. 

D.  António  de  Athayde,  a  20  de  março  de  IGil,  com  3  naus,  c  a  10  de  dezembro  partiram  mais  2 
galeões  e  2  caravelas. 

D.  Jeronj-mo  de  Almeida,  a  31  de  março  de  1C12,  com  3  naus. 

'  A  demora  que  teve  Ruy  Lourenço  de  Távora  cm  Goa  depois  de  ternúnar  o  seu  governo,  deu  togar 
ao  alvará  de  18  de  janeiro  de  1G14,  ordenando  que  o  vice-rei  ou  governador,  depois  de  entregue  o  po- 
der ao  seu  successor,  embarcasse  nas  primeiras  naus  que  saíssem  para  o  reino,  sem  que  por  qualquer 
pretexto  lhe  fosse  pcrmittido  o  continuar  ali  a  residir.  Arch.  porlugiicz  orienlal,  fase.  vr,  doe.  297. 

*  Álvaro  Pires  de  Távora,  Uisloria  dos  varões  Uluslrcs  de  appellido  Távora,  elc^  1648,  pag.  36.5. 
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e  verdadeira  valia,  ha  imiilos  aniios  que  os  feitores  de  Chaul  arrecadam  somente  por 
cada  hum  quatro  larins;  e  os  officiaes  de  Melique  estão  em  posse  de  não  pagar  mais, 
nem  deferem  ao  requerimento,  que  os  feitores  lhe  fazem,  do  que  mais  são  obrigados, 
conforme  ao  contrato  e  como  elle  os  manda  arrecadar  de  seus  vassalos  e  moradores 
nas  ditas  fortalezas;  e  importa  a  perda  que  minha  fazenda  nisto  tem  recebido  até  Qm 
do  anno  de  G09  — 130:000  parúdos  de  ouro  '». 

Pela  provisão  de  15  de  janeiro  de  IGI 1  foi  permittido  á  cidade  de  Baçaim  a  cu- 
nhagem de  hazarucos  de  cobre  ^. 

O  alvará  de  1  de  fevereiro  prohibiu  aos  governadores  da  hidia  consentirem  na 
saída  dos  realcs  para  o  continente  de  Diu,  Cambaia  e  Balagate^. 

Em  20  de  agosto  do  mesmo  anno  ordenou  o  vice-rei  que  corressem  3  hazarucos 
velhos  por  2  novos;  mas  não  attenuando  esta  medida  os  queixumes  do  povo,  mandou 
que  valessem  2  por  1,  resultando  faltarem  no  mercado;  e  Ruy  Lourenço  de  Távora 
concedeu  então  licença  ao  senado  para  os  lavrar  pela  primeira  estiva  de  salaki  (?), 
correspondendo  3  a  2,  ou  a  51  pardaus  e  1  tanga  o  quintal,  e  assim  se  deveriam  cu- 
nhar na  Ribeira  até  6  quintacs  dos  ditos  hazarucos  de  salala  (?)  em  hazarucos  cor- 
rentes, como  se  haviam  já  fabricado,  sem  lucro  algum  para  a  fazenda  real^.  Corres- 
pondia a  pouco  mais  de  60  grãos  cada  hazaruco. 

Oulro  alvará  de  22  do  referido  mez  concedeu  á  cidade  de  Damão,  em  virtude  de 
representação  feita  pela  mesma,  a  cunhagem  de  hazarucos  de  cobre,  como  já  havia 
em  Baçaim^  com  a  clausula  de  serem  de  lei,  tirando  de  cada  quintal  só  os  hazarucos 
que  perfizessem  o  valor  do  cobre  e  a  despeza  do  feitio,  na  mesma  forma  em  que  se 
concedera  á  cidade  de  Baçaim^. 

Esta  serie  de  disposições  legislativas,  destoantes  entre  si,  produziu  abusos  e  abun- 
dância tal  de  haz£irucos  no  mercado,  que  se  requereu  para  se  parar  a  sua  cunhagem, 
e  o  vice-rei  com  o  parecer  do  senado  deferiu  a  petição,  e  prohil)iu  a  entrada  de  haza- 
rucos nas  ilhas  de  Goa,  que  na  maioria  eram  falsos^. 

Não  temos  visto  moeda  da  índia  portugueza  que  se  possa  altribuir  ao  tempo  em 
que  a  go.vernou  Ruy  Lourenço  de  Távora. 


D.  JERONYMO  DE  AZEVEDO 

39."  Governador,  o  20."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  25  de  dezembro  de  1G12  a  18  de  novembro  de  1617 

D.  .leronymo  de  Azevedo,  filho  bastardo  de  D.  Manuel  da  Silva,  abbade  de  S.  João 
de  Alpendurada  e  de  Violante  Pereira,  mihtou  desde  muito  novo  na  índia,  servindo  vá- 
rios cargos,  e  estava  havia  dezoito  annos  como  capitão  de  Ceylão,  quando  recebeu  a 
noticia  de  ter  sido  nomeado  pela  carta  regia  de  24  de  novembro  de  1611  vice-rei  da 
índia ^ 

'  Docitmenlos  da  Índia,  publicados  pela  Acadeiuia  real  das  sciencias.  tora.  i.  pag.  409. 

'  Arch.  porliigitc:  oriental,  fase.  vi,  doe.  13G  a  pag.  871. 

'  João  Pedro  Ribeiro,  Índice  cliroitologicn  j^fmissivo,  part.  vi,  pag.  IGO. 

»  Documento  comprovativo  n."  .52. 

"  Idem  n."  53. 

'  Idem  n."  54. 

'  .\rcli.  da  Torre  do  Tombo.  Chanccllaria  de  Filippc  //,  liv.  29,  foi.  46. 
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Embarcou  logo  para  Goa,  onde  chegou  a  24  de  dezembro,  alojando-se  no  collegio  dos 
Reis  Magos,  e  no  dia  seguinte  tomou  posse  do  governo,  prestando  o  juramento  ao  seu 
antecessor. 

No  anno  de  1613  recebeu  solemnemente  a  diocese  de  Goa,  como  arcebispo  eleito, 
D.  Fr.  Christovão  de  Sá  ou  de  Lisboa,  que  havia  sido  bispo  de  Malaca,  e  em  dezembro, 
quando  o  vice-rei  foi  na  armada  a  Surrate  combater  umas  naus  inglezas,  ficou  o  mes- 
mo arcebispo  encarregado  do  governo  interino. 

Em  3  de  novembro  de  1G14  os  jesuítas  separaram  o  braço  direito  do  corpo  de 
S.  Francisco  Xaxier  para  o  remetterem  a  Paulo  V,  que  muito  desejava  possuir  aquella 
relíquia.  A  mutilação  praticou-se  de  noite  e  em  segredo,  pois  o  povo  por  fórraa  algu- 
ma consentiria  no  desacato  *. 

No  anno  seguinte  firmaram-se  os  tratados  de  pazes  e  alliaiiças  com  os  reis  de  Ja- 
hanguir  e  de  Nezamoxá,  contra  os  inglezes  e  hoUandczes^. 

D.  Jeronymo  de  Azevedo  em  Ceylão  mostrou  ser  valente  e  bom  administrador^  não 
faltando  quem  o  accusasse  de  ambicioso  e  cruel.  Como  vice-rei  sustentou  com  varia 
fortuna  a  guerra  com  alguns  estados  visinhos,  mas  a  luta  gigantesca  foi  com  as  pode- 
rosas esquadras  da  Inglaterra  e  da  IloUanda,  compostas  de  navios  escolhidos,  bem  ar- 
tilhados e  com  bons  bombardeiros.  Os  navios  portuguezes,  pelo  contrario,  sempre  mal 
providos  e  pequenos,  diíTicilmente  os  podiam  vencer  nos  combates. 

O  vice-rei  foi  infeliz  na  empreza  contra  as  naus  inglezas  surtas  no  porto  de  Surra- 
te ;  FiUppe  II,  logo  que  teve  noticia  do  facto,  nomeou  o  conde  do  Redondo  para  lhe  suc- 
ceder,  com  ordem  de  o  mandar  prezo  para  Portugal,  e  D.  João  Coutinho  assim  o  cura- 


'  Neste  anno  de  1G14  construiu-se  em  Damão  um  forte,  a  que  se  poz  o  nome  de  S.  Jeronjino,  em 
attenção  ao  vice-rei.  A  imagem  do  santo  e  as  armas  reaes  estão  por  cima  da  porta,  c  de  um  lado  um 
leão  e  do  outro  um  gigante  armado  com  a  massa.  O  da  esquerda  tem  este  distico : 

QVEM  POR  AQVI  QVIZER  ENTRAR  COM  ESTA  MO  ADE  I^AGAR. 

E  o  da  direita: 

QVE  EV  HE  MEV  COMi^ANHEIRO  O  VIGIAMOS  SEM  DINHEIRO. 

Por  cima,  também  á  direita; 

ESTE  FORTE  SÃO  JERÓNIMO  SE  COMEÇOV 
POR  ORDEM  DE  DOM  JERÓNIMO  DE  AZEVEDO 
SENDO  VISO  REY  DA  INDIA  NO  ANNO  DE  1614 
E  OS  ADMINISTRADORES  DA  FORTIFICAÇÃO 
DESTA  CIDADE  LHE  MANDARÃO  LAVRAR  ESTA 
PEDRA  POR  AGRADECIMENTO  COM  SVAS  ARMAS 
ABERTAS  E  EMTALHADA  PÊRA  PERPETVA 
MEMORIA  DOS  SECVLOS  VINDOVROS 


As  armas  de  D.  Jeronymo  de  Azevedo  estão  apagadas.  Cunha  Rivara  Cliroiiisla  de  Tisauary,  vol.  11, 
pag.  144. 

'  Cunha  Rivara,  Chronisla  rlc  Tissuar!i,\o\.  ur.  pag.  269,  c  vol.  iv,  pag.  0. 
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priu  depois  trelle  llic  enlregar  o  governo  em  \H  de  novembro  de  1017*.  Em  Lisboa 
sequestraram-lhe  os  bens,  e  a  16  de  março  de  1625  morreu  pobríssimo  nos  cárceres  do 
Casíello  de  S.  Jorge  sem  ver  terminado  o  seu  julgamento! 

A  líespanha  precisava  de  uma  viclima  expiatória  para  attenuar  a  sua  incúria!  Ha- 
via pouco  tempo  que  o  governo  de  Madrid,  para  acudir  ás  suas  finanças,  ordenara  se 
pozessem  em  almoeda  no  Oriente  as  capitanias  das  fortalezas  e  os  cargos  públicos^. 

D.  Jeronymo  de  Azevedo  foi  bastante  erudito,  como  se  vè  nos  seus  relatórios; 
como  auctoridade  deu  provas  de  prudência  e  tolerância  com  os  indígenas,  e  de  libe- 
ralidade cora  os  soldados,  embora  não  se  esquecesse  de  cuidar  dos  seus  interesses 
particulares.  Como  politico  e  como  general,  nas  criticas  circumstancias  em  que  estava 
a  Índia  porlugueza,  era  incapaz  de  restabelecer  o  prestigio  das  quinas,  mas  o  modo 
por  que  Ibe  pagaram  os  cincoenta  e  um  annos  de  serviço  na  Índia  não  pôde  deixar  de 
ser  estigraatisado. 

Na  segunda  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  vestido 
com  armadura,  cabeça  descoberta,  o  babito  de  Cbristo  pendente,  na  mão  esquerda  o 
bastão,  e  por  baixo : 

O  VICE  REY  D.  lEKONIMO  DE  AZEVEDO  SVCCEDEV 
AO  VICE  I^EY  RVY  LOVRENÇO  DE  TÁVORA  EM  i5  DE 
DEZEMBRO  DE  iCn-i  E  GOVERNOV  ATE  i8  DE  NOVEMBRO 

DE  ibiT 


Moedas  lavradas  durante  este  governo 

Ir*reço   estiriiíitivo   jictixal 

;  Duas  tangas ? 

M •  Taiig-a 9^000  réis 

I  Meia  tanga 9,^000  » 

r,  i  Moeda  de  5  bazarucos 5,^000  » 

^ ( Bazaruco 43000  » 

Bazaruco  de  caiaim ? 

2.  -f  F  ILIPPVS  II  REX  PORTVG.  Armas  do  reino  entre  as  letras 
í  —  T  (uma  tanga). 

^  (-f  IN,  HOC  SIGNO  VINCES.  Cruz  longa  sobre  um  calvário.  Pesa  este 
exemplar  da  collecção  Nery  Xavier  60  grãos.  Tanga.  Ai.  Inédita. — 9^000. 

'  Armadas  c  capitães  mores  que  foram  de  Lisboa  para  a  índia  emquanto  a  g^overiiou  D.  Jerouynio 
de  Azevedo: 

D.  Mauucl  de  Menezes,  a  5  de  abril  de  IG13,  com  4  naus,  que  todas  arri])aram  em  agosto^  saindo 
depois  a  12  de  janeiro  de  1614  uma  caravela,  que  levou  este  aviso  á  índia,  onde  chegou  a  24  de 
maio  de  IGIõ. 

D.  Manuel  Coutinho,  a  8  c  a  10  de  abril  de  1G14,  com  5  naus  c  2  urcas,  das  quacs  se  perderam  4 
naus  e  1  urca. 

D.  Jeronymo  Manuel,  a  5  de  abril  de  IGlõ,  com  4  naus. 

D.  Manuel  de  Menezes,  a  25  de  março  de  ICIG,  com  3  naus,  das  quacs  se  perdeu  a  capitania  c  ar- 
ribou outra. 

O  conde  do  Redondo,  vice-rei,  a  21  de  abril  de  1GÍ7.  com  4  naus  c  duas  embarcações  pequenas,  e 
d'estas  arribou  uma. 

^Alvará  de  2  de  maio  de  IG14.  Cunha  Uivara,  An-ldvo  porliaiucz  orknlul,  fase.  vi,  doe.  353  a 
pag.  i0:9. 
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3.  -[-  1^'  +  II  +  I^  +  P  +  (Filippus  II  rex  Porttigaliae) .  Armas  do  reino 
eulre  as  leti-as  M— T  (Meia  tanga). 

I^I  +  H-fS-fV  (Li  lioc  signo  vinces).  No  campo  cruz  longa  sobre  o 
monte  calvário.  Pesa  29  grãos.  Meia  tanga.  M. —  9^000  réis. 

4.  -j-  =  F<=R°E°x  =  P  =  0  =  R°ToVoG°  (Filippus  rcx  Portugaliae) .  No  campo 
as  armas  do  reino  entre  as  letras  V —  B  (cinco  bazarucos). 

]^.  I c6o  1  o  . .  .pcD. . .  °Fo  Cruz  da  ordem  do  Santo  Sepulcro  canlonada  por 
quatro  estreitas.  Pesa  este  exemplar  da  collecção  do  sr.  Jorge  César  de  Figaniere 
289  grãos.  Moeda  de  cinco  bazarucos.  M.  Inédita. — 5^000  réis. 

5.  Armas  do  reino  entre  as  letras  I  — B  (ura  bazaruco). 

I^  Cruz  da  ordem  do  Santo  Sepulcro  cantonada  por  (juatro  estreitas.  As  orlas, 
tanto  d 'este  lado  como  do  anverso,  pontuadas.  Pesa  58  grãos.  Bazaruco.  /E.  Iné- 
dita.—4?,^000  réis. 

A  primeira  medida  que  D.  Jeronymo  de  Azevedo  tomou  com  respeito  á  moeda  foi 
mandar  suspender,  pela  provisão  de  IH  de  maio  de  1613,  a  cunhagem  dos  bazarucos 
de  cobre  em  Damão,  até  ir  pessoalmente  conhecer  da  sua  conveniência^. 

O  vice-rei,  por  intermédio  do  procurador  da  coroa,  commanicou  ao  senado  a  neces- 
sidade de  se  cunhar  moeda  miúda  de  prata;  tendo  já  feito  accòrdo  com  a  vereação 
anterior,  para  a  prata  em  pasta  e  os  dinheiros  estrangeiros  se  reduzirem  a  moedas  de 
duas  tangas,  tanga  e  meia  tanga,  pela  lei  dos  tostões  e  conforme  as  amostras  e  estiva 
apresentadas  em  8  de  janeiro  de  1614,  assim  se  approvou. 

Do  marco  de  prata  deviam  tirar-se: 

15  Peças  de  duas  tangas  (120  reacs)  pesando  cada  uma  13  1,66  grãos,  total  1974,90 
30  Peças  de  uma  tanga  (60  reaes)  pesando  cada  uma  65,83  grãos,  total. . .  1974,90 
20  Peças  de  meias  tangas  (30  reaes)  pesando  cada  uma  32,9  1  grãos,  total.      658,20 

65  Peças.  Somma 4608,00 

O  marco  de  pi^ata  assim  amoedado  ficava  por  14  xerafms  (4?5'200  reaes),  sendo  1 
xerafim  para  feitio  e  quebras;  e  na  mesma  estiva  vinham  marcados  os  salários  que 
competiam  aos  oíficiaes  da  casa  da  moeda  de  Goa^. 

O  alvará  do  vice-rei,  de  29  de  janeiro  do  mesmo  anno  ^,  mandou  fabricar  a  moeda 
de  prata,  como  a  cidade  havia  acceitado,  e  por  essa  occasião  cunharam-se  os  n."*  2  e 
3,  tanga  e  meia  tanga,  e  bem  assim  a  moeda  de  2  tangas,  que  nos  é  desconhecida. 

Não  temos  noticia  do  padrão  dos  bazarucos  de  cobre  d'esta  epocha;  no  exemplar 
n.°  4  está  apagada  a  ultima  letra  do  anno,  e  por  isso  apenas  pode  ser  conhecida  a  dé- 
cada em  que  foi  lavrado;  mas  pela  amoedação  do  quintal  de  cobre  em  20  de  agosto 
de  1611^,  por  cerla  analogia  e  correcção,  como  téem  as  moedas  de  prata  anteriormente 
descriptas,  somos  levados  a  aliribuir  ao  governo  de  D.  Jeronymo  de  Azevedo  a  moeda 
de  cinco  Itazanccos  n.°  4  e  o  txizaruco  n.°  5. 


'  Documento  coniprovaíivo  n."  55. 
'  Idem  n.°  5G. 
»  Idem  n."  hl. 
'  Idem  11."  52. 
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A  carta  regia  de  18  de  março  de  1GI5  recommenda  que  se  cunhem  os  hazarucos 
de  cobre,  mas  que  alem  do  valor  do  metal  c  gastos  do  feitio  e  transporte  se  incluísse 
algum  lucro  moderado  para  a  fazenda;  e  prohibiu  terminantemente  que  se  lavrasse 
moeda  sem  ser  por  conta  do  estado  ^ 

A  falta  de  cobre,  tanto  para  a  fundição  da  arlilheria,  como  para  a  cunhagem  dos 
hazarucos,  era  bastante  sensível  em  Goa,  e  o  conselho  da  fiizenda,  altendendo  á  escas- 
sez de  trocos,  ordenou,  em  1 1  de  junho  de  1615,  que  se  fizessem  bazarucos  de  tute- 
naga  na  casa  da  moeda  da  Ribeira  Grande,  pelo  preço  do  custo  do  metal  e  mais  6 
fardaus  em  quintal,  sendo  3  para  as  despezas  do  feitio  e  3  para  senhoriagem,  empre- 
gando-se  a  maior  vigilância  para  que  ali  se  não  batesse  maior  numero  de  hazarucos 
que  o  determinado  pelo  vedor  da  fazenda  2. 

O  alvará  régio  de  20  de  março  de  1G17,  considerando  os  prejuízos  que  opovosof- 
fria  com  os  hazarucos  de  cobre  e  calaim,  pelas  alterações  a  que  estavam  sujeitos  estes 
melaes,  falsificação  da  moeda,  sarrafagens  e  outros  inconvenientes,  determinou  que  o 
vice-rei  só  permittisse  o  lavramenlo  dos  bazarucos  por  conta  da  fazenda,  quando  fosse 
grande  a  sua  falta  no  mercado,  e  prohibiu  fabricarem-se  de  outro  metal  que  não  fosse 
o  cobre,  dar-se  licença  a  particulares  ou  corporações  para  baterem  esta  moeda  por 
sua  conta,  e  consentir-sc  que  ella  passasse  da  terra  firme  para  as  ilhas  de  Goa^. 

Não  conhecemos  nenhum  hazaruco  de  cobre  ou  calaim  lavrado  n'este  governo. 


D.  JOÃO  COUTINHO,  conde  do  Redondo 

40."  Cioveniador,  e  21.»  com  o  tilulo  do  vicc-rci,  de  18  de  novembro  de  IGlTa  10  de  novembro  de  iG19 

D.  João  Coutinho,  3.°  conde  do  Redondo,  filho  de  Francisco  Coutinho^,  acompa- 
nhou el-rei  D.  Sebastião  á  Africa,  onde  foi  captivo  na  batalha  de  Alcacer-Kibir,  e  se 
resgatou  annos  depois.  Pela  carta  regia  passada  em  Madrid  a  21  de  março  de  1617^ 
foi  nomeado  vice-rei  da  Índia;  partiu  do  Tejo  a  21  de  abril,  chegou  a  Goa  em  18  de 
novembro  e  tomou  logo  posse  do  governo. 

A  10  de  novembro  de  1GI8  morreu  em  Goa  o  bispo  de  Cuchim  D.  Fr.  André  de 
Santa  Maria '^. 

'  Documento  comprovativo  n."  58. 
"•  Idem  n.»  59. 
"  Idem  n."  60. 

•  Foi  também  vice-rei  da  índia  e  alii  falleceu,  como  dissemos  a  pag. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  ckancdlaria  de  Filippe  Jl,  liv.  xxxvr,  foi.  154. 

•  Foi  sepultado  n^uma  capella  do  claustro  do  convento  da  Madre  de  Deus,  e  a  10  de  novembro  de 
1725  trasladado  para  a  capella-mór  da  igreja  do  mesmo  convento,  onde  lhe  pozeram  o  seguinte  epi- 
taphiu : 

HINC  RESVRGET  O  V.el  FR. 
ANDRÉ  DE  S.ta  M.a  4.0  BP." 
DE  COCHI  E  7.°  DESTA  S.ta  PROV- 
ÍNCIA DA  xMADRE  DEVS. 
FOI  P.A  AQVI  TRESLADADO 
A  10  DE  NOV.BRO  DE  1723. 

Em  5  de  outubro  de  18G4  foram  mudados  os  seus  restos  mortaes  para  a  cai)ella  mor  da  igreja  da 
se  com  os  do  arcebis[)0  D.  Gaspar  de  Leão.  como  deixamos  dito  a  pag.  159  nota. 
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As  circumstancias  espcciaes  em  que  se  achava  a  ladia  portugueza,  ameaçada  de 
coulinuo  pelos  inimigos  das  vizinhanças,  e  por  duas  poderosas  nações  europeas,  im- 
punliam-lhe  cerla  prudência,  que  o  conde  do  Redondo  soube  sustentar  com  dignidade, 
até  fallecer  em  Goa  no  palácio  da  Fortaleza  a  IO  de  novembro  de  1619  *,  e  involto  no 
manto  da  ordem  de  Christo  foi  sepultado  na  capella-mór  da  igreja  dos  Reis  Magos. 

O  seu  retrato  serve  de  ornamento  á  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pan- 
gim;  está  com  a  cabeça  descoberta,  vestido  de  armadura,  o  habito  de  Christo  pendente 
no  peito,  o  bastão  na  mão  direita,  e  por  baixo: 

O  V.  REY  D.  JOÃO  COVTINHO  CONDE  DO  REDONDO 
SVCCEDEV  AO  VICE  REY  D.  JERÓNIMO  D"AZEVEDO  EM 
18  DE  NOVEMBRO  DE  161 7  E  GOVERNOV  ATE  10  DE  NO- 
VEMBRO DE  16 19  EM  QVE  FALECE V  AQVI  EM  GOA. 

O  conde  do  Redondo  pertenceu  ao  conselho  d'estado  de  el-rei  D.  Sebastião,  era 
caçador-mór  da  casa  real,  e  foi  casado  com  D.  Francisca  de  Menezes,  de  quem  deixou 
descendência. 

Moedas  lavradas  durante  este  governo 

!E*reço   estimativo   actual 

I  Moeda  de  30  bazarucos ? 

A\. )  Moeda  de  20  bazarucos ? 

(Moeda  de  10  bazarucos G^OOO  réis 

Bazarucos  em  cobre  e  calaim ? 

6.  Armas  do  reino. 

1^.  No  campo  10,  indicativo  do  valor;  a  orla  pontuada.  Dez  bazarucos.  Ai  de 
11  dinheiros.  Inédita.  Este  exemplar  pertence  á  coUecção  de  Filippe  Nery  Xavier. — 
6^000  réis. 

No  alvará  de  26  de  abril  de  1619,  ponderando-se  o  detrimento  causado  pela  fre- 
quente alteração  dos  hazurucos,  pois  subidos  em  preço  aífluiam  ao  mercado,  encare- 
cendo os  géneros,  e  quando  diminutos,  eram  exportados  para  depois  tornarem  a  entrar 
na  rasão  de  1  por  1,  prejudicando  muito  o  comraercio  da  cidade,  determinou  o  vice- 
rei,  com  o  accòrdo  dos  vereadores,  chanceller  e  desembargadores  da  relação,  que 
d'aquella  data  em  diante  só  corressem  os  bazarucos  de  calaim  reconhecidos  como  la- 
vrados na  casa  da  moeda,  deixando  os  outros  de  ter  curso,  e  sendo  obrigados  os  pos- 
suidores a  entregal-os  na  mesma  casa  para  se  reduzirem  ao  peso  e  cunho  legal,  resti- 
tuindo-se  peso  por  peso,  pagando  apenas  os  donos  as  despesas  da  fundição;  e  as  pes- 
soas a  quem  fossem  encontrados  os  taes  bazarucos  pequenos  ou  falsos,  alem  de  os 


'  Armadas  e  capitães-móres  que  partiram  de  Lisboa  para  a  Índia  emquanto  a  governou  D.  João 
Coutinlio : 

D.  Cta-istovão  de  Noronha,  a  16  de  abril  de  1618,  com  5  galeões  e  2  urcas. 

Ruy  Freire  de  Andrade,  a  29  de  março  de  1619,  com  õ  galeões;  e  D.  Francisco  de  Lima,  a  3  de  abril 
do  mesmo  anno,  com  4  naus.  da?  quaes  arribou  uma. 
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perderem,  leriam  a  muUa  de  20  xerafins,  e  assim  se  mandou  apregoar  pela  cidade  e 
mais  legares  do  costume  *. 

Esta  lei,  que  aíTectava  grandes  interesses,  mostrou  logo  complicar  ainda  mais  a 
situação,  e  o  senado  reconsiderando,  pediu  que  de  preferencia  se  pozcssem  3  haza- 
rucos  pequenos  por  dois  grandes  ou  novos ;  e  convindo  n'isto  as  auctoridades  que 
tinham  sido  ouvidas  no  alvará  anterior,  determinou  o  conde  do  Redondo,  em  15  de 
maio  do  mesmo  anno,  que  assim  se  executasse,  Geando  derogadas  as  disposições  de 
26  de  abril,  e  a  contravenção  seria  punida  com  açoutes  pelas  praças  e  ruas  mais  pu- 
blicas da  cidade  -. 

A  resolução  do  problema  era  diílicil.  Em  18  de  junho  continuou  o  conselho  da  fa- 
zenda a  propor  que  272  hazarucos  pequenos  e  falsos  valessem  1  dos  novos;  mas  na 
mesa  da  relação  o  chanceller  e  desembargadores  acharam  muita  desproporção,  pelo 
que  o  vice-rei,  em  28  do  mesmo  mez  e  anno,  determinou  que  se  dessem  2  por  1,  an- 
nullando  d'este  modo  as  duas  provisões  anteriores^. 

Os  hazarucos  escassearam  no  mercado  e  a  camará  achou-so  mais  uma  vez  em  diííi- 
culdades;  e  na  alternativa  de  propor  nova  mudança  no  seu  valor,  julgou  mais  acerta- 
do o  lavor  de  moeda  m.iuda  de  30,  20  e  1  O  hazarucos  da  prata  dos  larins. 

Assim  do  marco  se  deviam  tirar: 

233  peças  de  30  hazarucos,  pesando  cada  uma  19,77  grãos  ou 
349  peças  de  20  hazarucos,  pesando  cada  uma  13,20  »  ou 
G97  peças  de  10  hazarucos,  pesando  cada  uma     G,G1       » 

Custando  os  48  larins^  que  faziam  um  marco,  15  xerafins^  e  45  hazarucos^  e  pa- 
gando-se  de  feitio  e  quebras  2  xerafins  e  45  hazarucos,  vinha  a  importar  o  marco  em 
18  xara/iiis  e  3  tangas  (em  reaes  5:580) ;  com  o  voto  favorável  do  chanceller  e  desem- 
bargadores da  relação  concedeu,  em  24  de  agosto  de  1619,  o  conde  do  Redondo;  á 
cidade  licença  para  lavrar  a  dita  moeda  de  prata,  tendo  de  um  lado  as  armas  do  reino 
e  do  outro  os  algarismos  10,  20  ou  30  do  valor  em  hazarucos,  para  assim  ter  curso ^"'. 

O  n.*^  3  é  o  único  exemplar  que  conhecemos  lavrado  por  esta  lei. 

No  conselho  do  estado  decidiu-se,  com  o  parecer  dos  desembargadores  da  relação, 
que  as  patacas  grandes,  de  qualquer  qualidade  que  fossem,  corressem  a  8  tangas  e 
na  mesma  proporção  as  suas  fracções,  como  havia  sido  recommeudado  por  Filippe  11 
na  sua  carta  datada  de  4  de  março  de  1619,  e  o  vice-rei  assim  o  determinou  pelo  al- 
vará de  19  de  outubro  do  mesmo  anno°. 


'  Documento  comprovativo  n."  Gl. 

-  Idem  11."  6-2. 

■"  Idem  n.°  03. 

'  O  xeraftni  era  igual  a  ."3  langas,  c  a  lanf/a  a  75  bazanicos. 

''  Dociuiieiito  coniprovalivd  11."  04. 

'  Idem  ii."  05. 
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FERNÃO  DE  ALBUQUERQUE 

41."  Governador,  de  II  de  novembro  de  1619  a  19  de  dezembro  de  1622 

Fernão  de  Albuquerque  era  um  fidalgo  muito  pratico  nos  negócios  da  índia,  onde 
havido  nascido;  fci  capitão  de  Columbo,  Ceylão,  Damão  ',  da  cidade  de  Goa^,  e  conse- 
lheiro do  estado^.  Quando  a  11  de  novembro  de  1619,  na  igreja  dos  Reis  Magos,  em 
presença  do  cadáver  do  vice-rei  fallecido,  se  abriram  as  vias  de  successão,  encontrou- 
se  na  primeira,  passada  a  26  de  março  de  1617,  nomeado  governador  da  índia;  to- 
mou logo  posse,  e  no  dia  seguinte  fez  a  sua  entrada  solemne  na  cidade,  como  era 
costume. 

O  seu  governo  foi  frouxo  como  de  um  homem  velho  e  muito  cansado,  podendo 
apenas  com  o  encargo  do  expediente  ordinário;  mas  em  compensação  teve  o  bravo 
Ruy  Freire  de  Andrade,  que  espalhou  o  terror  nas  costas  do  mar  indico,  bloqueando 
portos,  destruindo  mais  de  400  navios  inimigos,  e  se  lhe  dessem  os  meios,  teria  res- 
taurado a  gloria  do  nome  portuguez  no  Oriente.  Em  1622,  cercado  em  Queixome  pelo 
exercito  persa,  sustentou-se  por  nove  mezes  com  um  punhado  de  homens,  e  somente 
capitulou  quando  estes,  dizimados  pela  morte,  laltos  de  mantimentos  e  munições,  se 
consideraram  abandonados,  recebendo  os  contrários,  alem  dos  continues  soccorros  de 
tropas,  o  auxilio  de  9  naus  inglezas,  saindo  a  guarnição  da  praça  com  todas  as  honras 
da  guerra,  e  o  seu  benemérito  capitão  acatado  pelos  inglezes  como  um  heroe. 

A  esta  perda  seguiu-se  a  de  Ormuz. 

Em  31  de  março  do  mesmo  anno  falleceu  em  Goa  o  arcebispo  D.  Fr.  Chrislovão  de 
Sá  ou  de  Lisboa. 

Fernão  de  Albuquerque  entregou  o  governo  ao  seu  successor  em  19  de  dezembro 
de  1622  *.  Falleceu  40  dias  depois  em  Goa  e  foi  depositado  o  seu  cadáver  na  parede 
do  lado  do  evangelho  da  capella-mór  da  igreja  de  Nossa  Senhora  de  Serra,  hoje  cemi- 
tério da  Sé,  com  este  epitaphio: 

AQVI  ESTÃO  OS  OSSOS  DE  FER- 
NÃO DALBOQVERQVE  DO  CÕ- 
SELHO  DE  S.  MA.E  G.OR  Q  FOI 


'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  clc  D.  Filippe  II,  liv.  xxxi,  tol.  213  v.  Carta  de  21  de  março 
de  1GI6. 

'  Idem,  liv.  xLi,  foi.  29  v.  Carta  de  19  de  março  de  IGIG. 

'  Idem,  liv.  xxxv,  foi.  100  v.  Carta  de  23  de  março  de  IGIG. 

*  Armadas  e  capitães-raóres  que  saíram  de  Lisboa  para  a  Índia  cmquanto  a  governou  Fernão  de 
Albuquerque: 

Tsuno  Alvares  Boíelho,  a  31  de  março  de  1G20,  com  4  naus,  das  quacs  se  perdeu  uma  e  arribou  ou- 
tra. JNo  mesmo  anno  ainda  partiram  mais  dois  navios,  sendo  1  destinado  para  Malaca. 

A  8  de  abril  de  1G21  foram  2  galeões,  e  a  29  saiu  com  4  naus  D.  Aílbnso  de  Noronha,  nomeado 
vicc-rei:  era  filho  de  D.  Miguel  de  Noronha  e  de  D.  Joanna  de  Vilhena,  e  neto  paterno  de  D.  Aílbnso  de 
Noronha,  que  também  foi  vice-rei  da  índia  (Vid.  pag.  141).  Eepois  de  servir  vários  postos  nas  armadas, 
governou  Tangcre  e  Ceuta  quasi  dez  annos.  A  7  de  outubro  do  dito  anno  de  1G21  arribou  ao  Tejo  com 
as  naus  com  que  havia  partido;  c  annos  depois  morreu  em  Madrid,  tendo  sido  casado  com  D.  Arclian- 
gela  Maria  de  Portugal,  de  quem  teve  geração. 

D.  Francisco  da  Gama,  vice-rei,  partiu  a  18  de  março  de  1G22  com  4  naus,  das  quaes  se  perderam 
3,  sendo  uma  a  Santa  Thenza  onde  ia  o  vice-rei.  No  mesmo  anno  ainda  foram  mais  4  galeões. 
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DESTE  ESTADO  DA  ÍNDIA  TRÊS 
ANOSE  38  DIAS  POR 
SVCESSÃO  ExM  PRLM.R^^  VIA 
TÊDO  SIDO  CAPITÃO  DE  xMA- 
LACA  3  ANNOS  E  CAPITÃO 
DE  SEILÃO  NA  ERA  DE 
1578  ESTANDO  TÃBEM 
DESPACHADO  COM  A  CAPI- 
TANIA DE  GOA  E  CÕ  A  DA 
FORTALEZA  DE  DAMÃO  E 
HVA  VIAGÊ  DE  lAPÃO 
FALECEO  NESTA  CIDADE 
A  29  DE  lANEIRO  DE  ib23 
ANNOS.  1 

Conserva-se  o  seu  retrato  na  terceira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  da 

'  Esta  pequena  igreja  devia  ter  sido  conservada  como  monumento  nacional.  Ao  lado  do  tumulo 
de  Fernão  de  Albuquerque  existe  outro  mais  pequeno  de  pedra  preta  com  a  seguinte  inseri pção  era 
letra  gotliica: 


Na  tarja  do  lumiilo: 


AQVY  lAZ  DOM  ANTÓNIO  DE 
NORONHA  FILHO  DE  DOM 
FERNÃDO  DE  NORONHA  E 
DONA  CÕSTANÇA  DE  CRASTO 
VEM  DA  CASA  REAL  DE  POR- 
TVGAL  E  CASTELA.  FOI  O 
P'MEIRO  CAPITAM  DESTA 
CIDADE  POR  xMANDADO  DO 
MANIFICO  SNÕR  AFON- 
SO D"ALBVQVERQVE  SEV 
TIO  GOVERNADOR  DAS 
ÍNDIAS 


Ao  corpo  do  masideo: 


QVE  AOS  MOVROS  GANOV. 
OVVE  HVMA  FERIDA  NO 
DESBARATO  QVE  FEZ 
NESTE  RIO  NA  ARMADA  DO 
IDALQÃ  SENDO  HV  CAPIT.IM 
PINCIPAL  DE  QVE  FALECEO 
DE  IDADE  DE  XXIIII  ANOS  AOS 
BI  (6)  DIAS  DE  IVLHO  DE  MILL 
E  QVINHS  X. 

Fronteiro  a  este,  da  parte  da  epistola,  está  outro  tumulo  liso,  também  de  pedra  preta,  tendo  es- 
Tipto: 

SEPOLTVRA 
DE  DOM  DIOGVO  DE  NORONHA 
PRI.MEIRO  CAPITÃ  DE  DAMÃO 
HE  NELE  FALECEO  AOS  ONZE 
DIAS  DE  NOVEMBRO  DE  1 56o 
ANNOS. 
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Intlia  porlugueza,  em  tamanho  natural,  coberto  com  chapéu  de  abas  largas  estreitan- 
rlo  para  a  copa,  grande  capa,  na  mão  direita  a  bengala,  e  por  baixo: 

O  GOVERNADOR  FERNANDO  DE  ALBVQVERQVE  SVCCEDEV 
AO  VICE  REY  D.  JOÃO  COVTINHO  CONDE  DE  REDONDO  EM  lo  DE 
NOVEMBRO  DE  1619  E  GOVERNOV  ATÉ  OS  PRINCÍPIOS  DE  SETEMBRO» 
DE  1622. 

Sobre  a  moeda  apenas  conhecemos  de  Fernão  de  Albuquerque  durante  o  seu  go- 
verno o  alvarcá  de  17  de  dezembro  de  1 62 1 ,  no  qual,  attendendo  ás  representações  dos 
vereadores  pela  falta  de  hazarucos,  os  mandou  lavrar  em  cobre  por  ser  menos  con- 
tingente, fabricando-se  o  numero  de  peças  que  correspondessem  ao  valor  do  metal  e 
ao  feitio,  sem  lucro  algum  para  a  fazenda:  depois  de  combinada  a  estiva  na  presença 
do  vedor,  devia  indicar  a  cidade  quantos  quintaes  se  precisavam  amoedar,  e  postos 
em  circulação  os  novos  bazarucos  de  cobre,  cessaria  o  curso  dos  antigos,  e  as  pessoas 
que  d'elles  usassem,  Geariam  sujeitas  ás  penas  impostas  aos  passadores  de  moeda  falsa'^. 


'  Aliás  19  de  dezembro. 

'  Documento  comprovativo  n."  GG. 
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D,  FILIPPE  III  (IV  DE  HESPANHA 


1621    A    1G40 


D.  FRANCISCO  DA  GAMA 


4'2.''  Governador,  e  22.°  com  o  titulo  device-rei,  de  19  de  dezembro  de  1022  a  março  de  1G28 

D.  Francisco  da  Gama  foi  segunda  vez  nomeado  vice-rei  da  índia,  pela  carta  regia 
passada  no  Prado  a  22  de  janeiro  de  1622*;  saiu  a  barra  do  Tejo  a  18  de  marpo,  nau- 
fragou á  enlrada  de  Moçambique  a  25  de  jidho,  e  chegou  em  19  de  dezembro  a  Goa, 
tomando  logo  posse  do  governo. 

Em  5  de  fevereiro  do  anno  seguinte  fez-se  com  a  maior  pompa  a  acciamapão  de 
Filippe  111  (IV  de  Hespanha)  como  rei  de  Portugal,  e  no  mesmo  anno  tomou  conta  do 
governo  do  arcebispado  D.  Fr.  Sebastião  de  S.  Pedro,  bispo  de  Cochim,  que  em  1625 
foi  eleito  arcebispo  primaz-. 

Durante  o  vice-réinado  do  conde  da  Vidigueira  fizeram-se  importantes  obras  mili- 
tares, como  a  fabrica  da  pólvora  3,  a  fortaleza  de  Mormugão^,  na  praça  da  Aguada  a 


'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  Filippe  111,  liv.  ix,  foi.  84. 

'  Foi  o  primeiro  bispo  de  Meliapor,  onde  defendeu  valorosamente  a  cidade  dos  ataques  dos  liol- 
landezes,  e  ahi  praticou  varias  empresas  contra  os  inimigos  do  estado  com  feliz  êxito. 

^  Por  cima  da  porta  principal  tem  um  nicho  com  a  imagem  de  Santa  Catliarina,  e  esta  inscripção  : 


REINANDO  EM  PORTVGAL 
O  CATHOLICO  REY  D.  FILIPPE 
3."  MANDOV  A  CIDADE  FA^ 
ZER  TODA  A  FABRICA  DESTA 
CASA  DA  PÓLVORA  DO  DINHEI- 
RO DE  VM  POR  CENTO  SENDO 
VICE  REY  DESTE  ESTADO  D. 
FRANCISCO  DA  GAMA  CONDE 
ALMIRANTE  A  QVAL  PRINCIPI- 
OV  E  ACABOV  E  FEZ  APREFEI 
COAR  E.M  QVE  ORA  ESTA  O  \'ICE-REY 
D.  MIGVEL  DE  NORONHA 
CONDE  DE  LINHARES  AN- 
NO DE  i63o. 

'  Vld.  a  pag.  29. 
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laniusa  Ibnle  e  as  calhas  por  onde  corre  a  agua  até  ao  cães  ',  e  em  Damão  construiu- 
se  lambem  um  bello  forte-.  Em  1628  reformou  a  casa  da  Catualia^. 

A  gloria  nos  feitos  da  guerra  coube  principalmente,  durante  este  governo,  aos  ca- 
pitães Nuno  Alvares  Botelho  e  a  Ruy  Freire  de  Andrade,  que  combateram  com  o 
maior  denodo  e  reconhecida  vantagem  as  esquadras  ingleza  e  hoUandeza. 

A  nomeação  de  D.  Francisco  da  Gama  para  vice-rei  da  índia  foi  um  erro  politico, 
havendo-se  já  experimentado  o  pouco  que  elle  valia  para  tão  elevado  cargo,  onde  o 
seu  orgulho  e  prepotências  lhe  crearam  numerosos  inimigos,  que  na  saída  o  encheram 
de  insultos,  de  que  se  mostrou  sempre  profundamente  resentido,  denunciando  ar- 
dentes desejos  de  ali  voltar,  e  só  o  conseguiu  depois  da  morte  de  D.  Filippe  II. 

Em  fins  de  fevereiro,  ou  primeiros  dias  de  março,  mandou  abrir  as  vias  de  succes- 
são,  entregando  em  seguida  o  governo  ao  bispo  de  Cociíim,  por  se  haver  escusado  o 


'  ror  cima  da  fonte,  que  é  aberta  em  roclia,  está  a  seguinte  legenda: 

REINANDO  O  MVI  CATHOLICO 
REY  D.  FILIPPE  3."  DE  PORTVGAL 
E  SENJ50  SEGVNDA  VEZ  VICE  REI  DESTE 
ESTADO  O  CONDE  DE  ALMIRÃ  D.  FRANCISCO 
DA  GAMA  MANDOV  A  CIDADE  FAZER  ESTA  FONTE 
DO  DINHEIRO  DE  VM  POR  C.°  PARA  NELLA  FAZEREM 
AGOADA  AS  NÃOS  DESTE  PORTO  A  QVAL  MAN- 
DARAM FAZER  OS  VEREADORES  DO  ANNO  DE  1624 

'  Na  porta,  á  esquerda  de  quem  entra,  estão  imperfeitamente  gravadas  as  armas  dos  Gamas,  e  esta 
inscrlpção : 

ESTE  FORTE  SE  ACABOV  EM  TEMPO  DE  D.  FRANCISCO  DA  GAMA  CONDE 
ALMIRANTE  SENDO  A  SEGVNDA  VEZ  VISO  REI  DA  ÍNDIA  NO  ANNO  DE 
1627  E  OS  ADMINISTRADORES  DA  FORTIFICAÇÃO  EM  RECONHECIMENTO 
AO  DITO  VISO  REI  EM  CVIO  VISO  REINADO  SE  FEZ  A  MOR  PARTE  DESTE 
FORTE  PÊRA  DEFENSÃO  DO  QVAL  MANDOV  DE  GOA  4  PESAS  GRANDES 
DE  ARTILHARIA  ORDENARÃO  QVE  NESTA  FRONTARIA  SE  ENTALHASSEM 
AS  SVAS  ARMAS  PÊRA  ETERNA  xMEMORIA. 

'  Na  Riíjcira  de  Goa  ainda  existe  uma  pedra  commemofativa  d"cstc  facto;  tem  a  inscripção: 

GOVERNANDO  ESTE  ESTA- 
DO DA  2.-  VEZ  O  CONDE  AL- 
MIRANTE D.  FR.^o  DA  GA- 
MA REFORMO V  ESTA  GA- 
ZA DE  CATOALIA  Ê  lA- 
NEIRO  DE  162S  SENDO 
CATOAL  ANTÓNIO  VAZ. 

Catualia,  termo  asiático,  espécie  de  portagem  onde  se  cobravam  os  direitos  dos  géneros  que  en- 
travam na  cidade  pelos  chamados  passos  (barreiras).  A  instituiçcão  já  existia  quando  Goa  foi  conquis- 
tada pelos  portuguczcs,  que  a  conservaram,  havendo  como  empregados  o  catual  e  o  seu  escrivão  que 
repartiam  entre  si  as  Utglimas  (emolumentos)  e  o  producto  dos  chilos  (certificados  dos  despaclios),  e 
o  tributo  propriamente  dito  era  arrecadado  pelo  rendeiro  que  devia  estar  presente.  Tcndo-se  perdido 
o  primeiro  regimento  da  casa  da  Catualia,  que  era  escripto  n'uma  taboa,  o  vedor  da  fazenda  António 
dos  Santos  Gamboa  deu-lhe  outro  em  17  de  julho  de  1572,  attendendo  ás  queixas  de  abusos  que  ali 
se  praticavam  (Cunha  Rivara,  Archivo  porlugucz  orienlal,  fase.  v,  pag.  857). 
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arcebispo  primaz,  e  saiu  para  Porlugal  n'cste  mez  de  março',  tendo-llie  sido  seques- 
trada toda  a  sua  fazenda,  conforme  as  ordens  idas  da  melropole,  pelas  irregularidades 
encontradas  nos  seus  actos  administrativos  2. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  correspon- 
dente a  esta  epocha,  vestido  com  armadura,  a  cabeça  descoberta,  na  mão  direita  o 
bastão,  e  por  baixo: 

O  VICE  REY  D.  FRANCISCO  DA  GAMA  CONDE  DA 
VIDIGVEIRA  SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR  FERNANDO 
DE  ALBVQVERQVE  NA  SEGVNDA  VEZ  QVE  VEIO  A 
GOVERNAR  ESTE  ESTADO  EM  OS  QVATRO  DE  SETEMBRO 3 
DE  1622  E  GOVERNOV  5  AN.s  2  M.es  e  17  DIAS. 


'  Armadas  e  capitães  mórcs  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia  dnrantc  os  annos  em  que  a  gover- 
nou, pela  segunda  vez,  D.  Francisco  da  Gama,  conde  da  Vidigueira: 

D.  António  Tello  de  Menezes,  a  24  de  março  de  1G23,  com  3  naus,  3  galeões  e  2  patachos.  Perderara- 
se  2  naus,  1  á  ida  e  outra  na  volta. 

Nuno  Alvares  Botelho,  a  25  de  março  de  1G24,  com  2  naus  e  6  galeões. 

Vicente  de  Brito  de  Menezes,  a  6  de  abril  de  1625,  com  2  naus,  as  quaes  procurando  escapar  á  es- 
quadra ingleza  se  foram  perder  nas  costas  de  França. 

D.  Manuel  Pereira  Coutinho,  a  21  de  abril  de  162G,  com  2  naus  e  1  galeão;  este  arribou  á  Bahia  de 
Todos  os  Santos,  d"onde  voltou  a  Lisboa. 

João  de  Sequeira  Varejão,  a  C  de  abril  de  1027,  com  1  nau  e  1  patacho.  N'este  anno  ainda  partiram 
mais  1  caravela  em  1 1  de  outubro,  e  3  navios,  com  destino  a  Malaca,  a  20  de  novembro. 

D.  Francisco  Mascarenhas,  filho  segundo  de  D.  Nuno  Mascarenhas,  serviu  muitos  annos  na  índia,  ten- 
do a  capitania  de  Malaca  por  alvará  de  7  março  de  1623  (Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de 
Filippe  111,  liv.  ni,  foi.  122  v.)  e  foi  nomeado  vice-rci  pela  carta  regia  de  22  de  março  de  1627  (Idem, 
liv.  XVI,  foi.  165).  Saiu  a  barra  do  Tejo,  a  20  de  abril  de  1628,  com  3  naus,  das  quacs  arriharam  2  a 
Lisboa  em  27  de  agosto,  sendo  1  a  capitania  com  o  vice-rei. 

'  No  Arch.  da  Torre  do  Tombo  e.xiste  a  seguinte  correspondência:  «Inquesidor  mais  antigo  da 
Inquisição  de  Goa.  Eu  ElRey  vos  enuio  muito  saudar.  Eu  tenho  resoluto,  que  se  socreste  e  embargue 
toda  a  fazenda,  que  o  conde  da  Vidigueira  V.  Rey  que  té  agora  foi  desse  estado  tiuer  nclle,  e  para  que 
a  execução  se  encaminhe  com  ainteyreza,  e  cuidado  deuido,  me  parecco  comnietter  uola  (como  o  fasso 
por  esta  carta).  Eu  vos  encomendo,  e  mando  que  em  virtude  delia  façaes  socrestar,  e  embargar  toda 
e  qualquer  fazenda  do  conde,  que  se  achar  em  sua  casa,  e  em  mãos  de  seus  criados  e  feitores  e  de 
quaesqucr  pessoas;  e  porque  se  descubra  e  manifeste  a  que  se  quizcr  occultar,  vos  remetterá  o  Arce- 
bispo de  Lisboa,  do  meu  conselho  de  Estado,  e  hum  dos  gouernadores  de  Portugal,  bua  Paulina  do 
Collector,  de  que  usareis,  como  intenderdes  que  mais  conuem,  e  a  fazenda  embargada  e  inuentariada 
remettereis  a  entregar  na  casa  da  Índia  a  cargo  do  mestre  da  Nao  ou  nauio  em  que  vier;  e  me  en- 
uiareis  o  inuentario  delia,  dando-me  particular  conta  do  que  em  tudo  fizerdes,  para  o  que  vos 
dou  todo  o  poder  e  comissão  necessário:  E  mando  a  qnaesquer  ministros  e  officiaes  meus,  a  quem 
mostrardes  esta  Qarta,  vos  assistão  e  obdessão  em  tudo  o  que  para  melhor  execução  do  que  por  ella 
vos  encarrego,  lhes  ordenares  de  minha  parte:  escripta  em  Madrid  a  vinte  e  dous  de  março  de  seis- 
centos e  vintesete.  Rey.  Para  o  Inquesidor  mais  antigo  da  Inqucsição  de  Goa.  O  Duque  de  Villa  Ilcr- 
niosa». 

Executada  a  ordem,  D.  Francisco  da  Gama  pediu  por  vezes  ao  inquisidor  Francisco  Dorges  de  Sousa 
os  seus  papeis  particulares,  que  também  lhe  haviam  sido  apprehendidos,  allegando  a  grande  importân- 
cia que  tinham  para  sua  defeza,  e  data  a  carta  de  Pangim  a  14  de  março  de  1628.  O  inquisidor  res- 
pondeu na  mesma  data  que,  havendo  entregue  os  escriptorios  ao  mestre  da  nau,  não  tinha  já  auctori- 
dade  para  os  abrir  e  tirar  os  papeis,  mas  que  a.ssim  o  participaria  a  sua  magestade.  Em  Portugal  re- 
quereu o  conde  da  Vidigueira,  que  para  se  justificar  das  calumnias  (luc  os  seus  inimigos  tinham  le- 
vantado contra  elle,  e  mostrar  os  seus  bons  .serviços,  lhe  fossem  entregues  os  ditos  papeis,  e  teve  por 
despacho,  em  9  de  junho  de  1629,.  que  se  iam  pedir  os  inventários  e  mais  informações  sobre  o  se- 
questro (Corp.  chron.  part.  i,  maç.  117,  doe.)  No  museu  britannico,  bibliotheca  Egertoniana,  ha  diversos 
manuscriptos  relativos  ao  segundo  vice-reinado  de  D.  Francisco  da  Gama,  designados  com  os  n."  1131, 
foi.  41,  160,  257,  309,  n."  1133,  foi.  4,  140  e  157,  e  n.»  1136,  foi.  255  a  287. 

'  Aliás  19  de  dezembro.  Contando  sobre  esta  data  os  cinco  annos,  dois  mezes  e  dczesete  dias,  te- 
mos a  entrega  do  seu  governo  em  8  de  março  de  IG28,  o  que  tem  a  máxima  probabilidade. 
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O  quarlo  condo  da  Vidiguoira  casou  duas  vezes,  a  primeira  com  I).  Maria  de  Villie- 
na,  filha  de  D.  Duarle  de  Menezes,  senhor  de  Tarouca,  e  a  segunda  com  D.  Leonor  Cou- 
tinho, filha  de  Ruy  Lourenço  de  Távora,  e  de  ambas  as  esposas  teve  descendência.  Mor- 
reu em  julho  de  1032  na  villa  de  Oropesa,  em  jornada  para  Madrid,  e  cm  1  G40  vieram 
os  seus  ossos  para  a  igreja  de  Nossa  Senhora  das  Relíquias  na  Vidigueira,  onde  se  con- 
servam na  capella  mór,  do  lado  do  evangelho,  tendo  na  campa  a  seguinte  inscripção: 

AQVI  JAZ  D.  FRANCISCO  DA  GAMA  IV 
CONDE  DA  VIDIGVEIRA  ALMIRANTE  DA  ÍN- 
DIA VIZO  REY  DELLA  DVAS  VEZES  PRE- 
SIDENTE DO  SEV  CONSELHO  GENTIL  HOMEM 
DA  CASA  DE  SVA  MAGESTADE  E  DO  CON- 
SELHO DE  ESTADO  QVE  HAVENDO  SERVIDO 
CINQVOENTA  E  SEIS  ANNOS  COMEÇANDO  DE 
QVATORZE  FOY  CATIVO  NA  BATALHA  DE  AL- 
C ACERE  VEYO  A  ACABAR  EM  OROPEZA 
MAL  SATISFEITO  DO  SEV  REY  FOY  TRAZIDO 
AQVI  A  3o  DE  MAYO  DE  SEISCENTOS  E  QVORENTA 

D'este  vice-reinado  de  D.  Francisco  da  Gama  temos,  com  relação  á  moeda  colonial 
da  índia,  o  alvará  de  21  de  maio  de  lG-24  para  regularisar  o  valor  entre  as  moedas 
de  oiro  S.  Thomcs  e  pagodes  novos,  mandando  reputar  os  primeiros  por  mais  80  reaes 
do  que  os  segundos,  e  quando  estes  fossem  de  toque  inferior,  não  seriam  admitlidos- 
na  circulação*.  Os  cambistas  receberam  mal  a  medida,  que  tanto  lhes  affectava  os  in- 
teresses, e  os  que  não  fecharam  as  tendas,  recusaram- se  a  trocar  os  S.  Thomés  com  o 
augmento  fixado,  resultando  então  a  provisão  de  15  de  junho  impondo-lhes  o  curso  for- 
çado. Outro  alvará,  de  1  julho,  ordenou  que  as  moedas  de  oiro  e  prata  corressem  pelos 
preços  estabelecidos,  devendo  estes  ser  inscriptos  e  assignados  por  todos  os  vereado- 
res nos  livros  da  camará,  e  quando  fosse  necessário  alteral-os,  os  sarrafos,  allegando 
os  motivos,  fariam  requerimento  à  cidade,  que  informaria  a  petigão,  para  o  vice-rei  re- 
solver como  julgasse  de  justiça  e  serviço  de  Sua  Magestade ;  e  terminava  impondo  pe- 
na de  açoites,  multa  ou  degredo  aos  que  assim  o  não  cumprissem^.  O  senado,  em  ses- 
são de  17  de  julho  do  mesmo  anno  de  1G24,  depois  de  ouvir  as  pessoas  mais  compe- 
tentes, fez  o  seguinte  registo  do  valor  das  moedas  de  oiro  e  prata  que  circulavam  em 
Goa: 

(  S.  Tliomé 14     tangas  Q.  26  reaes. 

i  Veneslanos  de  duas  figuras..  .10» 
jy  (  Venesianos  velhos 15'/;       » 

J  Venesianos  novos 14  >>      e  2G  reaes 

(  Pagodes 13 

!  Patacas 8  »      e  n'esta  proporção  as  fracções- 

Larins  da  Pérsia 2  » 

Larins 1  'A       « ' 

A  carta  regia  de  5  de  abril  de  162C  confirma  o  alvará  anterior,  emquanto  assim 
conviesse,  mas  reduz  todas  as  penas  a  multas  pecuniárias,  e  junto  transcreve  a  nota 

'  Documento  comprovativo  n.°  07. 
"-  Idem  n."  68. 
'  Idem  n."  G9. 
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(lo  qut;  se  fizera  cm  Flamlrcs  ii"um  caso  análogo,  mandando-sc  lavrar  moeda  nova  para 
com  ella  se  fazerem  todos  os  pagamentos,  o  que,^talvez,  se  poderia  applicar  á  índia*. 

D.  Francisco  da  Gama  em  1 623  concedeu  á  cidade  de  Cochim  a  cunhagem  dos  ba- 
zarucos^.  Ignoramos  qual  era  o  seu  typo,  metal  e  peso. 

Em  2G  de  novembro  de  1627  resolveu-se  no  conselho  da  fazenda  que  os  oíliciaes 
da  casa  da  moeda  não  recebessem  emolumentos  do  oiro  que  amoedassem  por  conta 
do  estado,  por  ser  trabalho  já  recompensado  com  os  ordenados  dos  cargos  ^. 

Não  conhecemos  exemplar  algum  das  moedas  lavradas  na  índia  portugueza  du- 
rante este  vice-reinado. 


D.  FR.  LUIZ  DE  BRITO 

43."  Governador,  de  8  de  março  de  1G28  a  29  de  julho  de  IGiO 

D.  Fr.  Luiz  de  Brito  de  Menezes,  filho  de  Sebastião  de  Brito  de  Menezes  e  de  sua 
mulher  D.  Francisca  da  Costa,  da  ordem  dos  ermitas  de  Santo  Agostinho,  foi  confir- 
mado em  1015  pela  bulia  de  Paulo  V  no  bispado  de  Mehapor,  onde  governou  tam- 
bém por  duas  vezes  com  distincção  a  costa  de  Coromandel,  sendo  depois  eleito  bispo 
de  Cochim.  Abertas  as  vias  de  successão,  em  8  de  março  de  1628,  pelo  conde  da  Vi- 
digueira, achou-se  nomeado  governador  do  estado,  tomando  logo  posse,  e  conservou 
o  cargo  até  fallecer  em  29  de  julho  de  1629.  O  seu  corpo  foi  enterrado  na  igreja  do 
convento  de  Santo  Agostinho.  A  lapida  da  sepultura  existe  hoje  em  S.  Pedro,  junto  da 
casa  de  Fr.  Marianno  de  Maria  Santíssima,  egresso  da  ordem  de  S.  João  de  Deus,  e  tem 
a  seguinte  inscripção: 

AQVI  lAZÊ  OS  OSSOS  DE  DÕ  F.^ 
LVIZ  DE  BRITO  P.al  DESTA  CON- 
GREGAÇÃO 6  ANNOS  B.PO 
DE  S.  THOMÉ  E  ELEITO  DE  CO- 
CHIM. GOVERNADOR  DESTE 
ESTADO  DA  ÍNDIA.  FALE- 
CEO  AOS  29  DE  IVLHO  DE 
1629.  -FESE  (?)  EM  SETEMBRO 
DE  1648. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  vestido  em 
trajo  ecclesiastico,  cabeça  descoberta,  e  por  baixo: 

O  GOV.OK  FR.  LVIZ  DE  BRITO  DA  ORDEM  DE  S.to  AGOSTINHO 
BISPO  DE  MELIAPOR  ELEITO  PARA  COCHIM  SVCCEDEV  EM  2^ 


'  Documento  comprovativo  n.°  70. 

"  Estando  em  Gocliim  passei  prouisão  árjuella  cidade  da  licença  que  V.  Mag.«  por  esta  carta  lhe 
concede  para  poder  bater  bazarucos  na  fornia  q  V.  Mag."  manda,  e  he  assi  necessário  para  o  expe- 
diente das  cousas  ordinárias  e  da  sustentação  do  pouo,  que  nas  occasiões  em  que  ha  falta  desta  moe- 
da padece  muito.  Guarde  Deus  a  Catholica  pessoa  de  V.  niag."  como  a  Christandade  ha  mister.  De  Goa 
a  12  de  março  de  G23  — O  Conde  Almirante  — (Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Doe.  da  índia  liv.  xvir,  foi.  1). 

'  Documento  comprovativo  n."  71. 
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VIA  DE  SVGCESSÃO  AO  VICE  REY  D.  FRANCISCO  DA  GAMA 
CONDE  DA  VIDIGVEIRA  NO  ANNO  DE  162.S.  GOVERNOV  ATÉ 
IVLHO  DE  1629  E  FALECEV  EM  GOA. 

No  seu  governo  não  se  fez  alteração  nas  moedas  da  índia  porlugueza. 


NUNO  ALVARES  BOTELHO  — D.  LOURENÇO  DA  CUNHA 
GONÇALO  PINTO  DA  FONSECA 

44."  (inverno,  de  29  cie  juUio  a  21  de  outubro  de  1G29 

No  dia  29  de  julho,  na  igreja  de  Santo  Agostinho,  junto  ao  cadáver  de  [).  Fr,  Luiz 
de  Brito  de  Menezes  abriram-se  as  novas  vias  de  successão  a  D.  Francisco  Mascarenhas, 
encontrando-se  nomeado  na  primeira  o  bispo  de  Cochim,  ultimamente  fallecido,  e  na 
segunda  Nuno  Alvares  Pereira,  com  a  declaração  que,  se  estivesse  ausente,  governas- 
sem o  arcebispo  primaz,  o  capitão  da  cidade  e  o  conselheiro  mais  antigo,  emquanto 
elle  não  chegasse.  Apesar  de  se  entender  que  Nuno  Alvares  Pereira  era  equivoco  com 
Nuno  Alvares  Botelho,  que  havia  usado  primeiro  d'aquelle  appellido  de  Pereira,  ma- 
dando-o  para  Botelho  depois  de  herdar  a  casa  de  seu  pae,  conforme  era  clausula  obri- 
gatória na  instituição  do  morgado,  moveram-se  taes  duvidas,  que  na  relação  se  resol- 
veu em  1  de  agosto,  tendo-se  escusado  pela  sua  doença  o  arcebispo  D.  Fr.  Sebastião 
de  S,  Pedro,  que  tomassem  conta  do  poder  o  conselheiro  mais  antigo  Nuno  Alvares 
Botelho,  o  capitão  da  cidade  D.  Lourenço  da  Cunha,  e  o  chanceller  Gonçalo  Pinto  da 
Fonseca,  os  quaes  prestaram  logo  juramento  e  tomaram  posse. 

NUNO  ALVARES  BOTELHO,  filho  do  capitão  de  Tanger,  embaixador  na  Saboya  e 
governador  do  Brazil,  Diogo  Botelho,  e  de  sua  mulher  D.  Maria  Pereira,  serviu  na  índia 
como  capitão  general  das  armadas  de  alto  bordo ^,  onde  deu  provas  de  valor  e  de  vas- 
tos conhecimentos  da  táctica  militar.  Não  se  conformando  com  a  sentença  da  relação, 
fez  lavrar  um  protesto  mostrando  os  direitos  que  tinha  ao  governo  pela  segunda  via 
de  successão,  mas  declarando  que  o  compartilhava  com  os  individuos  nomeados,  por 
conhecer  quanto  poderia  ser  prejudicial  ao  estado  qualquer  divergência  que  demo- 
rasse o  soccorro  a  Malaca,  pelo  imminente  perigo  em  que  estava,  tencionando  elle  ir 
em  sua  defeza^,  e  assim  o  cumpriu.  Os  seus  dois  collegas  ficaram  dirigindo  os  negó- 
cios em  Goa  até  21  de  outubro,  em  que  o  vice-rei  conde  de  Linhares  tomou  conta  do 
governo.  A  22  do  mesmo  mez  desbaratou  Nuno  Alvares  a  famosa  armada  do  sultão  de 
Achem,  levando  o  assombro  e  o  terror  aos  inimigos,  e  em  seguida  destruiu  em  Surrate 
seis  navios  de  guerra  hoUandezes.  A  5  de  maio  de  1630  combateu  na  costa  de  Mala- 
bar outra  esquadra  hoUandeza,  que  conseguiu  destroçar,  e  indo  depois  na  sua  galea 
mandar  afastar  o  navio  de  D,  António  Mascarenhas  de  uma  nau  incendiada,  ao  passar- 
Ihe  pela  pupa  deu-sc  a  explosão  do  paiol,  sendo  elle  victima  e  os  que  o  acompanha- 


'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  Filippc  111,  liv.  31,  foi.  98. 
=  Cunlia  Rivara,  Ardi.  porluifuez  orienlal,  fase,  vi,  doe.  557, 
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vam.  Acudiram  pi^esles  os  escaleres  ile  todas  as  embarcações,  que  o  recollieram  mo- 
ribundo e  instantes  depois  expirou.  Foi  embalsamado  e  levado  para  Malaca,  fazendo- 
se  as  exéquias  na  igreja  de  S.  PaulO;  da  companhia  de  Jesus,  e  ahi  ficou  sepultado  na 
capella  mór. 

Esla  morte  considerou-se  uma  verdadeira  perda  nacional.  Nuno  Alvares  Botelho 
foi  casado  com  D.  Brites  de  Lima,  fdha  de  D.  Luiz  Lobo  da  Silveira.  D.  Filippe  III,  por 
decreto  de  25  de  junho  de  1633,  deu  a  Francisco  Alvares  Botelho  íilho  de  Nuno  Alva- 
res, o  titulo  de  conde  de  S.  Miguel',  em  consideração  aos  relevantíssimos  serviços  fei- 
tos por  seu  pae  no  Oriente. 

Na  quarta  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  acha-se  o  seu  retrato  com  a  ca- 
beça descoberta,  a  cruz  da  ordem  de  Christo  pendente  no  peito,  e  por  baixo: 

O  G.OR  NVNO  ALVES  BOTELHO  QUE  VEM  NA  SERIE 
COM  SEV  COMPANHEIRO  D.  LOVRENÇO  DA  CVNHA  QVE 
SVCCEDEV  EM  2.-^  VIA  DE  SVCCESSÃO  COM  O  DITO  COM- 
PANHEIRO POR  FALECIMENTO  DO  BISPO  DE  COCHIM 
SgNDO  O  1°  FALECIDO.  GOVERNOV  SÓ  ATÉ  O  ANNO  DE  1629. 

D.  LOURENÇO  DA  CUNHA,  filho  de  D.  Pedro  da  Cunha^  e  de  D.  Anna  de  Menezes, 
residia  na  índia  desde  1599,  fez  parte  da  expedição  contra  Cunhale,  combateu  os  hol- 
landezes,  provando  sempre,  a  par  da  bravura,  o  maior  desinteresse,  não  recebendo 
muitas  vezes  soldo  e  até  mantendo  gente  á  sua  custa  para  defeza  do  estado.  Serviu 
como  capitão  de  Malaca  e  de  Goa^,  mestre  de  campo  no  terço  da  mesma  cidade,  e 
pertenceu  ao  conselho  do  estado.  Foi  casado  com  D.  Izabel  de  Aragão,  de  quem  teve 
descendência,  e  falleceu  em  1633. 

Na  quaila  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  conserva-se  o  seu  retrato,  ves- 
tido com  armadura,  a  cabeça  descoberta,  o  habito  de  Christo  pendente  do  pescoço,  e 
por  baixo : 

O  G.OR  D.  LOVRENÇO  DA  CVNHA  CAPITÃO  QVE 

ERA  DA  CIDADE  SVCCEDEV  COM  SEV  COMPANHEIRO 

NVNO  ALVES  BOTELHO  EM  2.^  VIA  DE  SVCCESSÃO 

AO  G.OR  D.  FR.  LVIZ  DE  BRITO  O  Q.l    FALLECIDOí 

FICOV  GOVERNANDO  O  2.°  COMO  SE  VERÁ  EM  SEV  TITVLO. 

O  D.R  GONÇALO  PINTO  DA  FONSECA  serviu  em  Goa  de  provedor  mór,  chancei- 
Icr  da  relação,  conselheiro  do  estado,  e  no  reino  foi  desembargador  do  paço,  e  do  con- 
selho de  Sua  Mageslade^ 


'  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  ChanccUaria  de  Filippe  III,  liv.  32,  foi.  72. 

°-  Es!e  fidalgo  seguiu  o  partido  de  D.  António,  prior  de  Crato;  sendo  preso  pelo  duque  d"  A  Iva,  foi 
encarcerado  na  torre  de  Belém,  onde  falleceu  com  grilhões  aos  pc5.  O  arcebispo  de  Lisboa  D.  Rodrigo 
da  Cunha  era  seu  terceiro  íllho. 

'  Alvarcá  de  4  de  abril  de  1G28,  Vhancellaria  de  Filippe  III,  liv.  16,  foi  321  v. 

'  O  qual  faUecido  parece  referir-se  a  Nuno  Mvares  Botelho,  no  que  ha  manifesto  engano,  pois 
quando  este  partiu  para  Malaca,  ficaram  governando  Lourenço  da  Cunha  e  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca: 
quando  morreu  Nuno  Alvares,  havia  já  quasi  sete  mezcs  que  o  vice-rei  conde  de  Linhares  estava  entre- 
gue do  governo  da  índia  portugucza. 

'  Arcli.  da  Torro  do  Tombo,  Chancdlaria  de  Filippe  III  liv.  29.  foi.  352  v. 
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Não  encontrámos  o  seu  retrato  nas  salas  do  palácio  do  governo  em  Pangim. 

Nos  oitenta  e  cinco  dias  que  os  negócios  da  índia  foram  dirigidos  em  nome  dos 
três  governadores,  apenas  se  ordenou,  com  respeito  amoeda,  pela  resolução  tomada 
no  conselho  da  fazenda  em  28  de  setembro  de  1629,  que  os  S.  Thomés  não  corres- 
sem na  ilha  de  Ceylão  por  menos  de  3  xerafins  ou  1  õ  tangas,  visto  correrem  em  Goa 
por  este  preço  e  mais  1  vintém,  e  assim  se  mandou  passar  provisão  e  apregoar  nos 
logares  do  costume  ^. 


D.  MIGUEL  DE  NORONHA 

45.°  Governador,  e  23."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  22  de  outubro  de  IGíO  a  8  de  dezembro  de  1G35 

D.  Miguel  de  Noronha,  filho  de  D.  AíTonso  de  Noronha^  e  de  D.  Archangela  Maria 
de  Portugal,  foi  4."  conde  de  Linhares,  senhor  de  Fornos,  Algodres  e  Penaverde,  al- 
caide mór  de  Vizeu,  commondador  de  Noudar  e  Barrancos,  na  ordem  de  Aviz,  tudo  por 
herança  do  seu  parente  e  tio  de  sua  mulher,  o  terceiro  conde  de  Linhares  D.  Fernando 
de  Noronha.  Exerceu  os  cargos  de  capitão  general  de  Tanger,  da  armada  do  mar 
oceano,  das  galés  da  Siciha  e  das  de  Hespanha,  e  foi  genlil-homem  da  camará  de 
Filippe  111,  do  conselho  doestado,  e  gosou  das  honras  de  parente.  Tendo  sido  nomeado 
vice-rei  da  índia  pela  carta  de  17  de  fevereiro  de  1629  ^,  saiu  a  barra  do  Tejo  n'uma 
terça  feira,  3  de  abril  d'esse  anno,  chegou  ao  Mandovi  em  21  de  outubro,  tomou  posse 
do  governo  no  dia  seguinte,  e  a  23  fez  a  sua  entrada  solemne  na  cidade. 

No  mesmo  anno  a  7  de  novembro  falieceu  o  arcebispo  primaz*  e  foi  nomeado  a  23 
de  novembro  o  deão  Gonçalo  Velloso  vigário  capitular.  O  senado  obrigou-se  a  contri- 
buir com  100:000  xerafins  annuaes  para  as  urgências  do  estado  por  tempo  de  seis 
annos. 

Em  1630  assignou-se  o  tratado  de  pazes  com  o  rei  Mogor,  por  intermédio  do  na- 
babo de  Surrate,  sendo  condição  principal  não  admitlir  nos  seus  portos  os  navios 
inglezes  e  hollandezes  ^.  O  vice-rei  mandou  construir  a  ermida  de  S.  Lourenço  de  Li- 


'  Documento  comprovativo  n.»  11. 

'  Chegou  a  ser  nomeado  vice-rei  da  índia,  mas  a  armada  em  que  partiu,  arribou  a  Lisboa,  e  D.  Airon- 
so  de  Noronlia  não  voltou  (Vid.  pag-.  203  nota). 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  do  Filippe  III,  liv.  22,  foi.  IG4. 

'  Foi  enterrado  na  capella  mór  da  Sé  de  Goa  com  este  epitapiúo  por  baixo  das  suas  armas: 

AQVI  JAZ  DOiVI  FR.  SEBAS- 
TIÃO DE  S.  P.o  FRADE  AVG.o 
N.AL  DE  CONDEIXA  I  BPÕ 
DE  MELIAPOR  V  DE  COCHIM 
IX  ARCEBP.o  DE  GOA  PRIMAZ 
DA  índia,  fez  o  CRVZ.o  E  CA- 
PELLA MÓR  DESTA  SÉ  E  A 
POZ  NA  PERFEIÇÃO  EM  QVE  SE 
DEIXA  VER  FALECEO  AOS 
7  DE  NOVEMBRO. 
DE  1629. 

''  Cunha  Rivara.  Clirnuisla  de  Tiisuary.  tnm.  iv.  pag.  75. 
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nliares  denlro  da  pra^a  da  Aguada^,  c  concluia-sc  a  fabrica  da  pólvora  cm  Panelim^. 
No  mesmo  anuo,  na  ilha  do  Ceylão,  Constantino  de  Sá  saindo  da  forlaleza  de  Columljo 
com  400  portnguczcs  e  alguns  cin-islãos  cliingalas,  invadiu  o  reino  de  Uva,  e  vindo-ilie 
ao  encontro  o. rei  de  Candea  á  frente  de  numeroso  exercito,  os  chingalas,  que  haviam 
incitado  traiçoeiramente  o  governador  áquella  empreza,  passaram-se  logo  para  o  ini- 
migo. Depois  de  três  dias  de  encarniçados  combates  os  portuguezes,  cansados  de  ma- 
tar, tiveram  de  succumbir  ao  numero,  sendo  contado  entre  as  victimas  o  bravo  Constan- 
tino de  Sá. 

O  papa  Urbano  VIU  confirmou,  em  10  de  fevereiro  de  1031,  o  arcebispo  de  Goa 
U.  Fr.  Manuel  Telles,  da  ordem  dos  pregadores,  que  partiu  de  Lisboa  para  a  sua  dio- 
cese a  G  de  março  de  1G31  e  falieccu  passado  o  cabo  de  Boa  Esperança  em  4  de  julho 
de  1633  3. 

Pelo  alvará  de  2G  de  março  de  1G34  mandaram-sc  annullar  os  testamentos  dos 
religiosos,  feitos  na  índia,  em  que  fosse  herdeira  ou  legatária  a  sua  corporação  ^ 

O  conde  de  Linhares  aggregou  ao  estado  da  índia  o  império  de  Monomotapa,  rico  em 
minas,  a  ilha  e  fortaleza  de  Carambolim;  recuperou  Ceylão  c  Mombaça,  guarneceu 
com  reductos  as  terras  de  Bardez  e  ilhas  de  Goa,  creou  o  hospital  da  Piedade,  dotan- 
do-o  á  custa  da  sua  fazenda;  c  o  senado  edificou  a  monumental  ponte  entre  Pangim  e 
Ribandar,  n'um  terreno  baixo  que  na  estação  das  chuvas  se  tornava  intransitável^. 

'  I^or  cima  da  porta  pozoraiii  a  .sogiiiiile  iiiscripção: 

REINANDO  EM  PORTVGAL  O  CATHOLICO  REI 
D.  FILIPPE  3."  N.  S.R  E  GOVERNANDO  ESTE 
ESTADO  O  VICE  REI  D.  iMIGVEL  DE  NORONHA 
CONDE  DE  LINHARES  MANDOV  FAZER  ESTA 
ERMIDA  DO  BEMAVENTVRADO  S.  LOVRENÇO 
COM  PARTE  DO  DINHEIRO  DO  DITO  SANTO  E  PARTE 
DO  SEV  NO  ANNO  DE  iô3o. 

-  Vide  anteriormente  a  pag.  200. 

'  Foi  conduzido  o  cadáver  para  Goa  e  sepultado  na  capella  mór  da  sé,  tendo  na  campa,  por  baixo 

das  suas  armas : 

AQVI  lAZ  D.  FR.  MANO- 
EL TELLES  BARRETO 
FRADE  DOMINICO  NATV- 
RAL  DE  LX.A  DECIMO  AR- 
CEBISPO DE  GOA  PRIMAZ 
DA  ÍNDIA.  FALECEO  AOS 
4  DEJVNHO  DE  633  NO 
CABO  DA  BOA  ESPERAN- 
ÇA VINDO  PER  PRELAD- 
Ò  DESTE  ARCEBISPA- 
DO. 

'  Boldhn  c  annuc.s  do  conselho  uUramarino,  I85G,  ii."  29. 

"  Tem  de  extensão  3:02G  melros,  sendo  sustentada  do  lado  de  Pangim  em  írinta  c  oito  arcos,  (ros 
110  centro  c  outros  três  juntos  a  Ribandar.  No  mais  alto  dos  primeiros  arcos  1'oi  posta  esta  inscripcão 
na  pcanha  de  uma  cruz: 

REINANDO  A  MAGESTADE  DO  CATHOLICO 
REI  D.  FILIPPE  3.»  N.  S.R  E  GOVERNANDO  ESTE 
ESTADO  O  VICE  REI  D.  MIGVEL  DE  NORONHA 
CONDE  DE  LINHARES  MANDOV  A  CIDADE  FAZER 
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Este  vice-rei  diligenciou  levantar  a  índia  portugueza  á  sua  antiga  prosperidade;  ao 
tempo  que  descrevia  para  a  metrópole  a  falta  de  guarnições  nas  praças  e  pontos  for- 
tificados e  pedia  com  instancia  reforços  de  gente,  organisava  em  Goa  diflerentes  ar- 
madas para  manter  a  nossa  soberania  n'aquellcs  mares* ;  mas  os  soccorros  enviados 

ESTA  PONTE  DO  DINHEIRO  DE  HVM  POR  CENTO  E 
SE  COMEÇOV  NO  ANNO  DE  G33  E  SE  ACABOV 
NO  ANN0V,34. 

lS'csta  obra  gastarara-sc  80:000  xerafins  (24:000,^000  reis).  Taml)cm  foi  inaiulado  conslniir  pt-lo 
mesmo  vicc-rci  o  forte  novo  <Jc  Tivim,  liojc  abandonado,  scgnndo  rcsa  o  letreiro  cxis'entc  sobre  a 
porta: 

REINANDO  O  CATHOLICO  REI  D.  FILIPPE  3.»  GO- 
VERNANDO ESTE  ESTADO  O  VIGILANTÍSSIMO  D.  MI- 
GVEL  DE  NORONHA  CONDE  DE  LINHARES  FOI 
FEITA  ESTA  OBRA  NO  ANNO  iG35. 

'  Carla  de  D.  Filippc  III  (IV  de  Ilespanlia)  ao  vice-rei  D.  Miguei  de  Noronlia,  conde  de  Linliarcs. 

Conde  sobrinho,  V.  Rey  da  índia,  amigo.  Eu  El-Uey  vos  envio  muito  saudar  como  aqucJle  que  muito 
amo.  Ilavcndo-vos  cscripto  cm  20  de  março  do  aimo  passado  que,  sem  embargo  de  que  depois  de  me 
lerdes  dado  conta  em  29  de  novembro  de  G30  das  três  armadas  que  determináveis  trazer  na  costa  de 
Choromandei,  no  mar  de  Malaca  e  estreito  de  Ormuz,  succedèrão  as  perdas  dos  geiicraes  Constantino 
de  Sá  de  Noronlia  e  Nuno  Alvres  Botellio,  seria  Deus  servido  melhorar  as  cousas  de  modo  que  achás- 
seis para  tudo  disposição;  respondestes  cm  carta  de  II  de  janeiro  d"cste  anno,  que  trou.xe  a  navcta 
S.  Filippe,  que  sem  o  impedir  a  falta  de  soccorros  deste  Reino,  continuarão  as  armadas  nas  partes  re- 
feridas, e  nas  do  Norte  e  Malavar  cm  muito  maior  numero  de  embarcações  que  cm  outro  tempo,  por 
entenderdes  que  só  á  vista  do  poder  e  respeito  das  armas  se  pode  conservar  esse  Estado,  o  que  vos 
agradeço  muito.  E  porque  andarem  as  três  armadas  nas  partes  que  apontaes  será  de  grande  impor- 
tância para  assegurarem  os  mares  e  commercio,  vos  enconmiendo  e  encarrego  muito  o  procureis  con- 
seguir e  executar  com  toda  a  pontualidade,  avisando-me  do  que  fizerdes.  Escrita  em  Lisboa  a  IO  de 
dezembro  de  1633— Rey. 

Resposta  do  vice-rei: 

Senhor  — De  grande  importância  lie  andarem  estas  armadas  nas  partes  que  V.  Magcstade  aponta; 
porem  com  que  hei  de  fazer  cu,  Scnlior,  armadas,  se  V.  Magcstade  me  não  manda  gente  para  ellas?  Em 
todas  as  cartas  de  todos  os  annos  lembrei  a  V.  Magcstade  que  devia  meter  na  Índia  juntos  de  hum  golpe 
quatro  mil  homens,  e  depois  hir  provendo  cada  anno  com  mil.  E  para  que  V.  Magcstade  veja  a  gente 
de  que  tem  preciza  necessidade  conlorme  a  seus  regimentos,  farei  hum  breve  epilogo.  Em  Malaca 
manda  V.  Magcstade  que  haja  de  presidio  300,  em  Macáo  200.  A  armada  que  todos  os  annos  he  neces- 
sário vá  para  aquella  parte,  pelo  menos  ha  de  levar  outros  200.  Na  de  São  Thomé  não  se  escusào  400; 
em  Jafauapatão  200;  em  Baticalou  100;  em  Triquilimale  70;  em  Negumbo  30;  em  Caliturre  30;  no  arraial 
que  os  parte  com  Sofragão,  (^lale,  Mature,  e  Malvana  700;  cm  Moçambique  300;  nos  Rios  quasi  200;  em 
Mascate  700;  em  Dio  200;  no  forte  de  S.  Jcronymo  de  Damão  (.0;  nos  outros  fortes,  a  que  chamamos 
tanadarias,  afora  a  gente  preta,  100;  no  morro  de  Chaul  70;  no  forte  d'Aguada  30;  no  de  Mornmgão 
20;  no  de  Rachol  10;  no  de  S.  Lourenço  5;  no  de  Sanctiago  8;  no  de  São  Braz  3;  no  de  Daugi  10;  no  de 
Naroá  6;  Cranganor  60;  Coulão  20;  a  armada  do  Cabo  ao  menos  300;  na  do  Canará  350;  na  do  norte 
500;  na  dos  Sanguiceis  400;  na  dos  Galeões  ao  menos  são  necessários  1:000.  Não  fatio  nas  fortalezas 
do  Canará  e  Norte,  que  tem  cazados,  a  que  se  pagão  quartéis  a  muitos  deites;  nem  na  de  Cambolim, 
aonde  tenho  10  Portuguezes  somente,  e  25  canarins.  Os  bombardeiros  e  capitães  destas  e  de  outras  pra- 
ças ao  menos  400;  gente  do  mar  lie  necessário  melhoria  de  500  homens.  Importão  estes  soldados  e 
bombardeiros  7:192  afora  marinheiros.  Mande  V.  Magcstade  agora  considerar  os  que  são  necessários 
para  se  reformarem  cm  cazados,  mercadores,  religiosos,  os  que  se  perdem  por  liomisiados,  e  fogem 
para  Bengala  e  Arracão,  os  que  consomem  as  doenças  e  a  guerra,  os  que  hão  de  estar  doentes  que 
não  podem  assistir  no  serviço,  c  digo  a  V.  Magcstade  com  toda  minha  verdade  que  em  todas  as  partes 
que  refiro  não  ha  3:000  soldados,  e  que  dos  cazados,  das  quatro  partes  não  ha  liuma:  só  as  Religiões 
tem  crescido.  Pois,  Senhor,  com  que  hei  de  acudir  eu  a  tanto,  tão  precizamente  necessário,  em  tempo 
que  os  inimigos  de  Europa  dobrão  seus  soccorros,  e  cm  que  os  natiiraes  da  terra  lho  cobrão  mais 
amor,  porque  os  vèm  mais  poderosos,  e  a  nós  mais  desaffcição,  porque  nos  vêm  descabidos?  E  parc- 
ceo-me  precizamente  necessário  enviar  a  V.  Magcstade  a  certidão,  que  será  com  esta,  da  matricula,  de 
que  V.  Magcstade  mandará  ver  a  gente  que  desse  Reino  se  assentou  nella  depois  que  estou  neste  go- 
verno,- com  que  fico  provando  que  havermo-nos  sustentado  e  defendido  até  agora,  e  pode  ser  que  me- 
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por  Filippc  111  furam  Ião  escassos  que,  mesmo  juntos  aos  recursos  dacolonia,nãobaslaram 
para  combater  as  poderosas  nações  que  nos  disputavam  tenazmente  o  direito  aocom- 
raercio  exclusivo  n'aquellas  possessões,  o  qual  a  todo  o  trance  ainda  queríamos  sustentar. 
O  conde  de  Linhares  governou  o  estado  da  índia  com  bastante  severidade,  crean- 
do  por  isso  inimigos  poderosos.  Na  manhã  de  12  de  outubro  de  1635  appareceu  na 
praça  do  Mandovi  um  boneco  enforcado,  representando  o  vice-rei,  tendo  pregado 
uma  espécie  de   processo  condemnalorio*,   accusandu-o   de  injusto,  corrupio,  co- 

Ihorando  reputação  com  victorias,  ha  sido  milagre  de  eco.  Nelle  como  primeira  causa  fio  tudo;  mas 
das  segundas  deve  V.  Magcítade  mandar  tratar  com  mais  calor  do  que  se  fez  estes  annos,  porque  eu 
com  dar  a  vida  cumprirei  com  minlia  obrigação,  porem  o  l']stado  da  índia  inteiro  pode  padecer  grande 
perigo.  Sirva-se  V.  Magestade  de  mandar  entender  que  isto  são  advertências  de  lium  lioraem  que  não 
ama  a  vida,  e  que  com  a  maior  facilidade  do  mundo  a  perderá  por  qualquer  melhoramento  do  serviço 
de  V.  Magestade.  E,  Senhor,  se  V.  Magestade  mandar  ver  as  repulsas  que  fiz  para  acceitar  este  gover- 
no, achar-se-ha  que  sem  eu  saber  naquelle  tempo  nenhuma  cousa  da  índia,  adivinhava  os  perigos  a 
que  ella  toda  está  exposta.  E  que  me  possão  dizer  que  tem  V.  Magestade  era  Portugal  falta  de  fazenda, 
seja  muito  embora:  mas  que  ha  falta  de  gente  não  me  persuadirei  nunca.  V.  Magestade  mande  o  que 
for  servido,  que  eu  proponho  e  refiro  o  que  sou  obrigado.  Deus  guarde  a  calholica  e  real  pessoa  de 
V.  .Magestade  como  a  christaudade  c  seus  vassallos  havemos  mister.  De  Goa  a  29  de  novembro  de 
1G.34  — O  conde  de  Linliares.  (Liv.  das  Monções  n."  19,  foi.  96  — Cunha  Uivara,  Chronisla  de  Tissuary, 
tom.  3.",  pag.  271). 

'  O  injurioso  pasquim  dizia:  «Processo  das  culpas  c  insullos  que  commclleu  o  shr.  Vlce-Rey  D.  Mi- 
gjicl  de  Noronha,  descendente  da  Tendeira  da  Rua  Nova  de  Lisboa,  que  se  provam  pela  maneira  se- 
quinle:  Matou  o  Arcebispo  D.  Sebastião  de  S.  Pedro  com  allrontas  que  lhe  fez.  Não  pagou  os  ordiná- 
rios ás  egrejas,  pelo  ódio,  que  se  lhes  tinha,  e  se  fecharam;  aífrontou  a  muitas  Dignidades  e  Pessoas 
Ecciesiasticas;  fez  e  sustentou  scisma,  com  que  se  profanaram  os  Sacramentos;  perseguiu  as  casas  do 
Santo  Officio  e  da  Misericórdia;  não  deixou  fazer  justiça  nos  Tribunaes  cora  ameaças  que  lhe  fez;  des- 
terrou Prelados  dos  seus  Conventos  por  pregarem  a  verdade;  não  se  conservou  na  paz  com  os  Reis 
visinhos  como  El-Rey  lhe  mandou;  atravessou  todos  os  mantimentos  com  que  se  destruiu  esta  cidade 
e  morreram  mais  de  50  mil  almas,  ganhando  nisto  mais  de  400  mil  cruzados;  atravessou  todos  os  ca- 
vallos  de  particulares,  ganhando  nelles  mais  de  hum  conto  e  500  mil  xeraíins;  fez  Imma  grande  ar- 
mada em  que  foi  queimar  quatro  palhotas  de  pescadores  no  Bazar  de  Cananor,  no  que  perdeu  a  re  • 
putação  do  Estado,  e  com  duas  pessas  que  lhe  tiravam,  fugiu  para  o  mar;  fez  liuma  armada  de  qua- 
tro Galeões  e  um  Pataxo  para  Ceilão,  e  não  foi  nella;  tirou  cincoenta  soldados  de  Mombaça,  e  por  isso 
se  perdeu  por  culpa  sua;  fez  huma  armada  de  quatro  Galeões  para  Paliacate,  com  despcza,  sem  fazer 
viagem;  fez  huma  armada  de  doze  navios  para  Malaca,  e  a  mandou  para  Ceilão,  pela  qual  razam  toma- 
ram os  inimigos  sete  Pataxos  da  China,  com  cinco  milhões  de  ouro;  fez  perder  Ceilão,  por  huma  carta 
infame  cpe  escreveu  ao  general  Constantino  de  Sá;  foi  causa  de  se  perder  a  cidade  de  Goly,  por  a  não 
(jucrer  soccorrcr;  foi  causa  de  tomarem  os  Malavares  cem  .Navios  da  Cáfila  do  Norte,  por  não  mandar 
recolhe-la  a  D.  Francisco  Casco,  querendo-o  elle-fazer;  mandou  duas  Galés  a  Malaca,  contra  o  parecer 
de  todos,  e  lhe  tomou  o  Ilollandez  a  capitania  com  o  dinheiro  de  El-Key;  fez  segunda  vez  Geral  a 
D.  Francisco  de  Moura  para  Mombaça,  tendo  feito  a  primeira  vez  couzas  infames;  teve  comercio  com 
os  rebeldes,  mandando-os  chamar  à  barra  de  Goa  e  nella  lhe  resgatou  nove  Cavallos,  que  tinha  toma- 
do o  ditoYice-Rei  ao  Idaixá,  por  cuja  causa  nos  tomou  huma  Galiota  que  valia  se.ssenta  mil  pardáos; 
foi  causa  de  se  queimar  hum  Galeão  novo  por  não  pagar  as  vigias;  sustentou  a  Lourenço  de  Mello 
em  Vedor  da  Fazenda,  para  ambos  roubarem  a  Fazenda  d'El-Rei,  como  fizeram;  não  fez  nunca  cazo 
dos  homens  de  Guerra,  tratando  só  com  Judeus  e  Lanianes,  açoutando  muitos  para  lhe  darem  dinhei- 
ro, e  morreram  dous  nos  açoutes;  fez  Fidalgo  ao  P.eliago,  tendo  feito  grande  fraqueza  no  Pataxo,  que 
deixou  levar  aos  Malabares,  e  fez  Fidalgo  a  Francisco  de  Sousa  Pereira,  por  sahir  de  Nerul  até  ao 
Forte  d"Agoada;  deu  seguro  a  Mamed  Raya  por  dez  mil  pagodes  e  depois  lho  negou  e  lhe  tomou  ou- 
tros 10  mil  pelo  não  seguir  trcs  dias  depois  de  Pondá,  e  assim  o  fez,  porque  Mamed  Raya  partiu  á 
quarta  e  elle  o  mandou  seguir  ao  Sabbado;  foi  a  causa  de  D.  Francisco  de  Moura  mandar  matar  D.  Nuno 
Alvares  Pereira.  — Sentença  — O  que  tudo  visto,  accordamos  que  porquanto  o  Reo  D.  Miguel  de  Noronha 
lie  de  nação  Judaica,  foi  em  todo  o  tempo  do  seu  governo  absoluto  em  commetler  tiranias,  forças  e 
roubos  sem  nenhum  temor  de  Deos  nem  de  seu  Rei:  Mandamos  que  morra  morte  natural  na  forca, 
para  sempre,  com  a  insígnia  que  tem  de  fraco,  e  que  seu  corpo  seja  queimado  por  Judeu,  e  favorecer 
como  tal  todos  os  desta  Nação.  E  porquanto  he  justo  que  taes  desaforos  sejam  castigados,  damos  esta 
sentença  os  mesmos  favorecidos  delle  por  velhacarias  e  infâmias— Lourenço  de  Mello  de  Sa  — Izidoro 
de  Lemos- Duarte  da  Costa  — D.  Francisco  de  Moura.  (F.  Nery  Xavier, //w/í-íiccão  rfo  £.z;.""'  Vice-rei  mar- 
quez  de  Alorna  ao  seu  succcssor,  c/c. —  Nova  Goa  I8ÕG,  pag.  GO),  onde  vem  com  algumas  incorrecções. 
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barde,  e  allribuiiido  á  sua  incapacidade  lodos  os  desastres  que  haviamos  soffrido  no 
Oriente. 

O  insulto  e  as  accusações,  na  maior  parte  caluinniosas,  foram  geralmente  imputa- 
das ao  clero,  com  quem  D.  Miguel  de  Noronha  andava  em  discórdia  e  não  lhe  con- 
sentia os  abusos* ;  por  isso  não  deve  admirar  que  fr.  Agostinho  de  Santa  Maria^  exa- 
gerasse as  perdas  que  durante  o  seu  governo  houve  na  índia  oriental,  attribuindo  a 
boa  recepção  que  teve  na  corte  de  Madrid  ao  offerecimento  de  um  rico  transelim  com 
diamantes  a  Filippe  IIÍ,  e  de  umas  arrecadas  de  cabaças  e  pérolas  á  rainha;  jóias  que 
avalia  em  mais  de  cem  mil  cruzados. 

Em  Goa  foi  quasi  geral  a  indignação;  o  povo,  associando-se  às auctoridades,  repro- 
vou similhante  vilania,  propondo  que  se  levantasse  uma  estatua  ao  vice-rei  em  re- 
conhecimento dos  seus  relevantes  serviços,  honra  que  elle  próprio  recusou;  mas  das 
syndicancias  não  se  conseguiu  apurar  um  só  culpado  ^ ! 

O  conde  de  Linhares  entregou  o  governo  da  índia  ao  seu  successor  em  8  de  dezem- 
bro de  1635  e  partiu  para  a  Europa^. 

Sendo  mal  succedido  na  incumbência  de  convencer  os  povos  revoltados  em  Évora 
a  irem  implorar  o  perdão  á  corte  de  FiHppe  IV,  resultou  cair  no  desagrado,  e  na  sua 
volta  a  Madrid  foi  desterrado  para  Tordezilhas.  Depois  de  acclamado  rei  de  Portugal 
o  duque  de  Bragança,  continuou  ao  serviço  de  Ilespanha,  onde  o  fizeram  marquez  de 
Gijon  e  duque  de  Vizeu.  Falleceu  n'aquella  capital  em  1647,  tendo  sido  casado  com 
D.  Ignacia  de  Menezes  e  Vasconcellos,  de  quem  teve  geração. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Nova  Goa  conserva-se  o  seu  retrato, 
vestido  com  a  armadura,  a  cruz  de  Christo  pendente  do  pescoço,  a  cabeça  descoberta, 
o  bastão  na  mão  direita,  e  por  baixo: 

O  VICE  REY  D.  MIGVEL  DE  NORONHA  CONDE  DE 
LINHARES  SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR  NVNO  ALVES 
BOIELHO  EM  O  ANNO  DE  1629  E  GOVERNOV  ATÉ  8  DE 
DEZEMBRO  DE  i635. 


'  Vide  aiitcriormcntc  pag.  50  c  51. 

'  Historia  da  fundação  do  convénio  de  Santa  Mónica  de  Goa,  de  pag.  GÍO  a  343. 

»  Pela  carta  regia  de  IS  de  março  de  164U  tornou-se  a  mandar  devassar  do  insulto,  mas  também 
nada  produziu. 

*  Armadas  e  capitães  mores  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia  cmquanto  a  governou  D.  Miguel 
de  Noronha: 

D.  Jorge  de  Almeida,  a  18  de  abril  de  1G30,  com  2  naus.  A  capitania  foi  ter  a  Angola  e  veiu  depois 
ao  Tejo. 

António  de  Saldanha,  a  18  de  abril  de  1G3I,  com  2  naus  que  arribaram  a  terras  do  Brazil  e  voltaram 
a  Lisboa  cm  14  de  setembro.  N'este  mesmo  anuo  partiram  mais  2  navios,  em  23  de  novembro,  dos  quaes 
se  perdeu  1. 

António  de  Saldanha,  em  abril  de  1632,  com  3  naus,  que  tornaram  a  arribar,  e  a  4  de  junho  saí- 
ram mais  3  navios. 

António  de  Saldanha,  outra  vez,  em  6  de  março  de  1633,  com  3  naus. 

J(n'onymo  de  Saldanha,  em  20  de  março  de  1634,  com  3  embarcações. 

Tedro  da  Silva,  vice-rei,  a  13  de  abril  de  1635,  com  2  naus  c  l  patacho. 
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Moedas  attribuidas  a  este  governo 

3Preço   estimiitivo  actual 

í  S.  Tlinmé  de  43  pontas 

)ST  ]  S.  Tliomé  de  39  'A  pontas 

'   * " "  j  Xcraíim  da  lei  de  43  pontas 

\Meio  xerafira  da  lei  de  43  pontas 

1  Patacões 

iMcios  patacões 

M Jlanga 

hieia  tanga 

[  Tanga  para  Malaca í) 

G-  • iBazaruco. 


•5000  réis. 


7.  Armas  do  reino  tendo,  cnlrc  duas  estrellas,  á  esiiucrda  A  (Ásia)  c  á  di- 
reita M  (Malaca). 

Ijr.  T  e  sobreposto  um  A  (tanga),  as  letras  ornadas  com  cinco  pontos;  em 
baixo,  separadas  pela  haste  do  T  outras  duas  letras  R  F  (Rcj:  Filippus) ;  as  orlas 
pontoadas.  Pesa  este  exemplar  da  collecção  da  Universidade  de  Leyde  3  grammas. 
Tanrja  de  Malaca.  M.  Baixa.— 9:^000  réis. 

8.  Armas  do  reino,  á  esquerda  A  (Ásia)  e  cá  direita  M  (Malaca) 

1^..  No  campo  imi  T  tendo  sobreposto  um  A  (tanga)  entre  um  D  e  um  M  (de 
Malaca),  e  por  baixo  o  anno  1632.  Pesa  este  exemplar,  que  pertence  á  mesma  col- 
lecção da  Universidade  de  Leyde,  3,10  grammas.  Tanga  de  Malaca.  M.  Baixa. — 
9^000  réis. 

Se  os  exemplares  da  moeda  da  Índia  portugueza  lavrados  n^este  vice-reinado  nos 
são  quasi  todos  desconhecidos,  não  acontece  o  mesmo  com  as  leis  que  lhe  dizem  res- 
peito. 

Saia  das  ilhas  de  Goa  grande  quantidade  de  oiro  para  os  reinos  vizinhos,  onde 
o  fabricavam  em  moeda  de  pagodes,  inferiores  em  5  pontas  aos  S.  Thomés;  especulação 
que  dava  o  lucro  de  26  xcrafins  (7,^800  reacs)  em  marco,  e  convidava  os  particulares 
a  negocial-o  em  condições  mais  vantajosas  que  as  ofTerecidas  pela  casa  da  moeda  la- 
vrando-o  nos  S.  Thomcs:  estas  moedas  também  tinham  desapparecido  da  circulação,  le- 
vando idêntico  destino;  e  o  vice-rei,  conhecendo  a  urgência  de  atalhar  tão  grande  mal, 
em  5  de  novembro  de  1 G3 1  relatou-o  ao  conselho  da  fazenda,  que  em  presença  das  es- 
tivas, ensaios  e  mais  informações,  resolveu  se  fizesse  nova  moeda  de  oiro  com  o  peso 
dos  S.  Thomés,  mas  do  toque  do  39  Va  pontas,  para  correr  por  3  xerafins  e  12  reacs, 
valor  que  lhe  havia  dado  o  conde  almirante  pelo  alvará  de  21  de  maio  de  1624*,  de- 
vendo este  valor  ser  posto  em  algarismo  n'uma  das  faces  dos  novos  S.  Thomés,  e  para  se 
diíferençarem  dos  antigos  teriam  no  anverso  o  escudo  do  reino  e  no  reverso  uma  cruz 
(a  de  Aviz).  Em  Goa,  n"aquella  epocha,  custava  o  marco  de  oiro  de  48  pontas  234  xe- 
rafins (70;>200  reacs),  e  juntando-lhe  12  oitavas  e  54  grãos  de  liga  para  Ticar  em  39  V2 
pontas,  produzia  80  Vs  peças  (73,6507  reaes) ;  pagando  o  dono  2  *,;>  de  feitio  e  direitos, 
vinha  a  receber  livre  78  peças  e  9  1  rcaes  {1\&221  reacs).  Não  tendo  o  oiro  este  toque, 

'  Vid,  documento  comprovativo  n/'  07. 
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jun(ava-se-Ihe  só  a  liga  que  bastasse  para  ficar  de  39  Y2  pontas,  o  que  dava  ao  seu  pos- 
suidor um  producto  proporcionado.  Do  marco  de  oiro  assim  ligado  (iravam-se  67  Y3 
peças  (61?>408  rcacs)  e  pagando-se  2  Ya  de  feitio  e  direitos,  enlregavam-se  ao  dono  do 
oiro  59?$Í128  rcacs  nos  ditos  S.  Thomés  novos.  Provando-se  que  os  mouros  haviam  re- 
duzido o  toque  úos  jjagodes,  de  40  pontas  a  38,  determinou-se  também  que  emquanlo 
assim  se  conservassem,  tendo  o  peso  de  6675  grãos,  corressem  por  14  tangas  e  12 
reacs  (852  reaes),  e  que  ás  pessoas  que  preferissem  fazer  lavrar  o  oiro  nos  S.  Thomcs 
antigos  de  43.  pontas,  assim  se  lhes  fabricassem  com  o  mesmo  cunho,  e  correriam  sem 
preço  determinado.  Depois  do  assentimento  dos  ministros  da  relação  e  annuencia  do 
senado,  passou-sc  a  provisão,  que  foi  apregoada  nos  legares  mais  públicos,  com  de- 
claração das  penas  aos  que  não  a  cumprissem  ^ 

Filippe  III  não  approvou  a  nova  moeda,  como  se  verá  mais  adiante,  c  por  tal  mo- 
tivo pouco  durou  o  seu  fabrico. 

Com  relação  á  moeda  de  prata  a  carta  regia  de  20  de  fevereiro  de  1029,  dirigida 
ao  conde  de  Linhares,  conta  o  que  se  passara  com  D.  Francisco  da  Gama,  quando  per- 
mittiu,  com  o  direito  de  2  por  cento,  a  exportação  dos  rcales  para  a  terra  firme,  e  man- 
dando-se-lhe  que  remettesse  os  pareceres  das  pessoas  competentes,  que  era  costume 
ouvirem-se  sobre  tal  assumpto,  respondera  haver-se  assentado  não  se  innovar  o  que 
estava  ordenado,  e  dera  outras  rasões  que  não  satisfizeram;  pelo  que  recommendava 
S.  Magestade  se  conservassem  em  vigor  as  antigas  leis  e  regimentos,  se  a  camará,  minis- 
tros da  relação  e  fazenda  não  julgassem  de  necessidade  alteral-as.  Fm  4  de  novembro  do 
mesmo  anno,  em  vista  d'esta  concessão,  decidiu-se  no  conselho  da  fazenda  que,  sendo 
annullada  pelo  bispo  governador  a  provisão,  e  continuando  os  rcales  a  sair  escondi- 
damente sem  haver  meio  de  o  impedir,  perdendo  o  estado  a  renda  annual  de  5:000 
xerafms,  que  era  a  quanto  montava  o  imposto,  se  devia  consultar  a  relação  e  a  cidade 
sobre  esta  matéria  na  conformidade  com  as  ordens  de  Sua  Magestade"^. 

Do  resultado  da  consulta  nada  encontrámos,  masd'esta  devia  ser  consequência  a  de- 
liberação tomada  no  conselho  da  fazenda  em  13  novembro  de  1 630;  ponderando-se  ahi 
a  abundância  dos  rcales  nos  mercados,  e  o  pouco  que  se  prestavam  ás  pequenas  trans- 
acções, pelas  suas  variedades  no  peso  e  valor,  foi  decidido  que  se  lavrassem  dos  ditos 
rccdes  moedas  de  patacões,  de  preço  de  6  tangas ^  com  o  peso  de  345  grãos;  e  na  mesma 
proporção  meios  patacões  de  3  tangas  e  peso  de  172  Y2  grãos,  moeda  de  tanga  com 
57  Y^  grãos,  e  meia  tanga  com  28  ^/n  grãos.  Do  marco  de  rcales  tiravam-se  1 3  patacões, 
2  tangas  e  8  grãos;  ficando  2  tangas  para  feitio,  e  27  grãos  para  quebras,  entregavam- 
se  livres  15  acera  fins,  2  tangas  e  40  rcacs  (4^660  reacs),  valor  do  marco  em  patacas, 
a  rasão  de  9  tangas  cada  uma,  tendo  o  peso  de  7  oitavas  e  30  grãos  3. 

Não  conhecemos  exemplar  algum  d'estas  moedas,  das  quaes  se  lavraram  50:000 
xerafins  ( 1 5:000;>000  reaes)  K 

A  carta  regia  de  1 1  de  abril  de  1032  diz  ser  a  alteração  feita  na  moeda  de  oiro  e 
prata  objecto  tão  grave,  que  não  deveria  executar-se  sem  o  consentimento  d'el-rei,  que 
só  o  resolveria  depois  de  bem  apreciar  os  fundamentos;  pelo  que  mandava  que  os 
membros  do  conselho  da  fazenda  e  os  do  conselho  do  estado  o  votassem  por  escripto, 
ponderando  a  utilidade  ou  inconveniente  de  similhante  mudança,  e  lhe  enviassem  os 

'  Documento  comprovativo  11."  80. 
'  Idem  11.°  73. 
'  Idem  11."  77. 
*  Idem  n."  83. 
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pareceres  juntos  com  o  do  vice-rei,  de  quem  esperava  que,  julg-ando-oopporluno,  teria 
reformado  a  provisão.  Concluia  pedindo  esclarecimentos  da  somma  a  que  montaram 
os  ganhos  produzidos  pela  nova  moeda,  se  d'elles  se  fizera  receita,  e  em  que  se  ha- 
viam despendido '. 

Pela  carta  regia  de  15  de  março  de  1634  vê-se  haver  D.  Miguel  de  Noronha  cum- 
prido religiosamente  o  que  lhe  fora  determinado,  e  ahi  o  accusa  Filippe  III  de  exhor- 
bitancia  de  auctoridade  no  lavor  da  nova  moeda,  que  alem  de  outros  inconvenien- 
tes, teve  o  de  ser  logo  exportada  pela  finura  da  prata,  c  lamenta  a  alteração  feita  na 
lei  e  cunho  do  S.  Thomé,  substituindo  a  imagem  do  santo  pela  cruz  de  Avis,  que  ha 
muitos  annos  tinha  deixado  de  usar-se  nas  moedas  do  reino;  pelo  que  ordenava  que 
na  índia  se  não  cunhasse  moeda  nova,  nem  se  desfizesse  a  antiga  sem  sua  licença,  e  se 
a  necessidade  fosse  muita,  lh'o  participassem,  devendo  n'esse  caso  lavrar-se  o  xerafim 
de  prata  ligada  de  forma  que  não  convidasse  o  gentio  a  leval-os  nem  a  falsifical-os^  as- 
sim como  se  não  devia  fixar  o  preço  ás  patacas,  por  não  terem  curso  forçado  no  Oriente 
e  passarem  como  mercadorias;  recommendava  mais  a  conservação  da  imagem  de 
S.  Thomé  na  moeda  de  oiro,  podendo  procurar-se  outro  meio  para  a  distincção,  e  quan- 
do se  gravasse  alguma  cruz  na  moeda,  fosse  a  da  ordem  de  Ghristo,  por  pertencerem 
ao  seu  mestrado  os  dizimos  da  índia ^. 

O  modo  por  que  estão  redigidas  estas  cartas  deixa  ver  certa  desconfiança  no  animo 
do  monarcha;  o  conde  de  Linhares  respondeu  em  9  de  dezembro  de  1634  sustentando 
o  seu  direito  de  alterar  a  moeda,  allegando  exemplos  e  rasões  que  em  parte  justifi- 
cavam o  seu  procedimento,  e  reclamava  contra  a  suspeita  d'elle  ou  dos  ministros  que 
haviam  intervindo  na  mudança  serem  levados  por  qualquer  interesse  pessoal  ^. 

Filippe  III  em  carta  de  22  de  março  de  1630  mandou  processar  os  oíficiaes  da  casa 
da  moeda  de  Goa  por  levarem  direitos  e  lagimas  na  reducção  de  4:000  moedas  de 
quatro  cruzados  em  S.  Thoinés  por  conta  da  fazenda,  concedendo  apenas  o  regimento 
os  taes  direitos  quando  o  fabrico  era  por  conta  dos  particulares;  e  recommendava  que 
se  não  consentisse  mais  similhante  abuso  *. 

Ás  precárias  circumstancias  do  cofi"e  de  Malaca  procurou  o  vice-rei  acudir  com 
15:000  xerafins  (4:500^*000  réis),  decidindo  que  se  enviasse  esta  quantia  em  tangas^ 
da  mesma  liga,  cunho  e  peso  das  que  ali  se  fabricavam,  operação  que  dava  a  vanta- 
gem de  1 0  a  12  por  cento ;  de  um  lado  teriam  as  armas  do  reino  e  do  outro  as  letras  que 
dissessem  —  Tangas  de  Malaca;  fiscaUsaria  a  estiva  e  lavor  das  ditas  moedas  um  dele- 
gado da  cidade  de  Goa,  não  consentindo  que  se  cunhassem  mais  dos  15:000  xerafins 
e  o  lucro,  nas  referidas  tangas,  que  seriam  feitas  da  prata  á^iSpatcccas.  N'este  sentido 
se  passou  provisão  em  3  1  de  março  de  1630.  Fundiram-se  de  patacas  923  marcos,  3 
oitavas  e  59  grãos,  ligados  com  74  marcos,  7  oitavas  e  37  grãos  de  cobre,  na  propor- 
ção de  5  oitavas  e  10  grãos  por  marco  ád.s  patacas,  conforme  a  estiva  approvada,  som- 
mando  todo  o  metal  997  marcos,  1  onça,  3  oitavas  e  24  grãos;  e  abatidos  8  marcos,  1 
onça  e  24  grãos  de  quebras  nas  duas  fundições,  ficaram  989  marcos  e  ires  oitavas, 
que  se  lavraram  em  tangas  de  Malaca ^  O  ganho,  captivo  do  feitio,  andou  próximo  a  1 4 
por  cento. 

'  Uocuniento  comprovativo  n."  81. 
'  Idem  n.°  82. 
'  Idem  11."  84. 
'  Idem  n.°  74. 
■■■  Idem  II."  75. 
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O  documento  diz  tangas  como  as  que  se  fabricavam  em  Malaca,  o  que  prova  ha- 
vcr-se  continuado  ali  a  amoedação,  pelo  menos  alternadamente,  depois  das  primeií-as 
tentativas  de  Afíbnso  de  Albuquerque. 

Nas  collecções  de  Filippe  Nery  Xavier  e  da  universidade  de  Leyde  existem  exem- 
plares das  tangas  de  Malaca,  umas  de  epocha  conhecida,  por  terem  o  anno  marcado, 
e  outras  em  que  falta  esta  circumstancia  e  que  nos  parecem  mais  antigas.  N'este  caso 
está  a  seguinte: 

—  Escudo  do  reino,  á  esquerda  S. 

5r.  No  campo  T  com  um  A  sobreposto  na  haste  horisontal  (tanga),  as  duas  orlas 
pontuadas.  Pesa  este  exemplar  da  Universidade  de  Leyde  3,10  grammas.  B.  Tanga 
de  Malaca. 


Ha  uma  outra  moeda,  que  suppomos  das  cunhadas  em  Malaca  por  ordem  de  Nuno 
Alvares  Botelho,  que  vulgarmente  chamavam  botelhas^  e  vae  desenhada  na  est.  1,  n.°  7. 

Das  lavradas  pela  provisão  de  31  de  março  de  1630  temos  o  seguinte  exemplar: 

—  Armas  do  reino  entre  as  letras  A  —  M  (Ásia  Malaca). 

5r.  No  campo  T  com  o  A  sobreposto  (tanga)  e  em  baixo  D  — M  (de  Malaca).  Pe- 
sa 3,15  grammas.  Jí{.  Ba-^a. 


Tornando- se  necessário  enviar  novo  soccorro  pecuniário  para  Malaca,  o  vice- rei, 
em  sessão  de  27  de  agosto  de  1631,  propoz  ao  conselho  da  fazenda,  que  o  approvou, 
lavrarem-sc  mais  tangas,  conforme  as  que  se  haviam  feito  no  anno  anterior,  que  pela 
melhor  liga  não  tardaram  em  ser  levadas  pelos  commerciantes  para  a  China,  e  na 
remessa  dos  reates  tinha  havido  prejuízo.  X  estiva  que  então  se  combinou,  mandava 
juntar  em  100  marcos  de  reales,  que  valiam  1:553  xerafins  e  2  tangas  na  rasão  de 
9  tangas  a  pataca,  10  marcos  e  7  Y^  onças  de  cobre,  que  custava  3  xerafins,  1  tanga 
e  20  rcaes,  ficando  a  liga  na  proporção  de  7  oitavas  de  cobre  por  marco  de  reales ; 
abatendo  d'esta  somma  de  1 10  marcos  e  7  Ya  onças  as  quebras  de  6  Y2  onças  da  pri- 
meira e  segunda  fundição,  ficavam  110  marcos  e  1  onça,  que  deviam  produzir  8:119 
tangas  de  Malaca  e  18  Y2  grãos,  pesando  cada  peça  62  Y2  grãos,  montando  como  moe- 
da a  1:623  xerafins,  4  tangas  e  19  reaes;  e  tirando  34  xerafins,  2  tangas  e  19  rcaes, 
despeza  da  cunhagem  e  fundição,  lucrava  a  fazenda  do  estado  na  amocdação  dos  100 
marcos  de  prata,  32  xerafins,  3  tangas  e  24Y2  reaes.  Doestas  toní/a.?,  inferiores  na 
prata  ás  de  1630,  existe  um  exemplar,  que  vae  na  est.  2,  n.°  ^'^. 

A  12  de  outubro  de  1630  mandou  o  vice-rei  passar  um  alvará,  conforme  a  reso- 

'  Vid.  documento  comprovativo  n."  84. 
'  Idem  n."  79. 
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lução  do  conselho  da  fazenda  de  9  de  setembro  do  mesmo  anno,  para  impedir  o  cer- 
ceio das  patacas  que  haviam  chegado  do  reino,  e  fixar-lhes  era  certo  numero,  deter- 
minado peso  e  valor ;  assim  : 

1.°  Padrão  de  100  patacas,  devia  pesar  1 1  marcos,  4  onças,  5  oitavas  e  48  grãos, 
com  o  valor  de  800  pagodes,  ou  8  pagodes,  ou  9  tangas  (540  reaes)  por  pataca; 

2°  Padrão  de  50  patacas,  com  o  peso  de  5  marcos,  6  onças,  2  oitavas  e  60 
grãos ; 

3.°  Padrão  de  30  patacas,  com  3  marcos,  3  onças,  6  oitavas  e  36  grãos; 

4.°  Padrão  de  20  patacas^  com  2  marcos,  2  onças,  4  oitavas  e  24  grãos; 

5.°  Padrão  de  10  patacas,  com  1  marco,  1  onça,  2  oitavas  e  12  grãos; 

6.°  Padrão  de  5  patacas,  com  4  onças,  5  oitavas  e  6  grãos; 

7.°  Padrão  de  3  patacas,  com  2  onças,  O  oitavas  e  18  grãos; 

8.°  Padrão  de  2  patacas,  com  1  onça,  G  oitavas  e  60  grãos ; 

9.°  Padrão  de  1  pataca,  com  7  oitavas  e  30  grãos  (equivalia  a  8  pagodes) ; 

10.°  Padrão  de  Ya  pataca,  com  3  oitavas  e  51  grãos; 

1 1.°  Padrão  de  V'*  de  pataca,  com  1  oitava  e  61  '/a  grãos. 

Alem  d'estes  padrões  para  se  fazerem  os  pagamentos  maiores,  determinava-se 
que  nas  patacas  trocadas  por  miúdo  se  desse  por  cada  grão  que  pezasse  a  mais,  1 
real  ou  1  7^  de  bazaruco,  e  o  mesmo  se  deveria  descontar  nos  que  faltassem ;  e  con- 
cluía impondo  a  pena  de  50  xerafins  para  as  obras  pias  e  dois  mezes  de  prisão  aos 
que  assim  o  não  cumprissem  *.  Esta  provisão  não  foi  approvada  pelo  governo  da  me- 
trópole 2. 

Em  virtude  das  representações  dirigidas  ao  vice-rei  pelas  cidades  de  Goa,  Cochim, 
Malaca,  Ceylão  e  por  varias  corporações,  queixando-se  da  falta  de  moeda,  o  que  pro- 
duzia grandes  embaraços  no  commercio  e  diminuía  por  consequência  as  rendas  do  es- 
tado, resolveu  o  conselho  da  fazenda,  em  18  de  agosto  de  1634,  que  visto  não  appárece- 
rem  na  circulação  os  antigos  xerafins  de  prata,  nem  terem  sido  approvados  pela  carta 
regia  de  11  de  abril  de  1632  os  novos  loatacões  de  6  tangas  e  as  suas  subdivisões, 
dos  quaes  se  chegou  a  cunhar  a  importância  de  50:000  xerafins,  se  deviam  fabricar 
mais  tangas  de  Malaca,  e  xerafins  de  oiro  da  lei  dos  S.  Thomés ve\hos  no  valor  de  300 
reaes  cada  um,  e  meios  xerafins  com  metade  do  peso  e  valor,  para  correrem  em  Goa, 
Cochim  e  Ceylão  3.  Estas  moedas  de  oiro  são  hoje  desconhecidas. 

Com  respeito  á  moeda  de  calaim  encontrámos  um  assento  do  conselho  da  fazenda 
de  22  de  março  de  163  I,  reduzindo  na  estiva  dos  hazarucos  a  tolerância  das  quebras; 
assim  cada  quintal  de  calaim  que  tinha  para  quebras  7  arráteis,  passou  a  ter  2;  e  pro- 
cedendo-se  n'essa  occasião  á  experiência,  pesando-se  diversas  porções  dos  novos  ha- 
zarucos^ verificou-se  que  ura  arrátel  doestas  raoedas  representava  o  valor  nominal  das 
ditas  moedas  de  meio  xerafim  e  10  Y-2  hazarucos  (por  esta  conta  o  bazaruco  corres- 
pondia a  perto  de  47  grãos),  dando  os  5  arráteis  que  se  diminuíram  nas  quebras,  2  xe- 
rafins, 3  tangas  e  10  ^/a  hazarucos,  o  que  junto  a  2  tangas  economisadas  no  combus- 
tível da  fundição,  produzia  a  favor  da  fazenda  3  xerafins  e  10  Y2  hazarucos*. 

Não  conhecemos  moeda  alguma  de  calaira  que  possa  ser  attribuida  a  este  vice- 
reinado. 

'  Documento  comprovativo  n."  7G. 
°-  Idem  n.o  82. 
•  Idem  n."  83. 
'  Idem  n."  78. 


ÍNDIA  PORTUGUEZA  223 


PEDRO  DA  SILVA 

40."  Governador,  e  24."  com  o  titulo  de  vice-rci,  de  9  de  dezembro  de  1G35  a  24  de  junho  de  1G39 

Pedro  da  Silva,  2.°  filho  de  Fernão  da  Silva  Pereira  e  de  D.  Magdalena  de  Lima, 
teve  a  capitania  de  Malaca  pela  carta  passada  em  Lisboa  a  18  de  agosto  de  1612^,  e 
governou  a  ilha  da  Madeira.  Terminada  esta  commissão  recolheu  ao  Algarve,  onde 
fundou  próximo  de  Monchique  o  convento  de  Nossa  Senhora  do  Desterro^  da  ordem  ter- 
ceira de  S.  Francisco,  e  ahi  se  occupava  em  exercícios  espirituaes  quando  foi  nomeado 
vice-rei  da  Índia  em  28  de  fevereiro  de  1635"^.  Saiu  de  Lisboa  a  13  de  abril,  chegou 
a  Pangim  em  8  de  dezembro  e  tomou  posse  do  governo  no  dia  seguinte. 

Em  21  de  outubro  de  1636  entregou  o  bispo  de  Cochim  D.  Fr.  Miguel  Rangel  o 
arcebispado  de  Goa,  que  governava  sede  vacante  desde  16  de  março  de  1634,  ao  novo 
arcebispo  primaz  D.  Fr.  Francisco  dos  Marlyres,  que  tinha  sido  provincial  da  ordem  de 
S.  Francisco  em  Portugal. 

N'este  vice-reinado  dislinguiu-se  pelo  seu  valor  e  pericia  militar  António  Telles  de 
MenezeS;  combatendo  com  vantagem  as  armadas  hoUandezas  3. 


'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chanccllaria  de  D.  Filippe  111,  liv.  xxxii,  foi.  350  v. 
Idem,  liv.  xl,  foi.  3  v. 

'  Vid.  Salvador  do  Couto  Sampaio  — /?etocão  dos  successos  vidoriosos  que  na  barra  de  Goa  houve 
dos  hollandezes  Anlonio  Telles  de  Menezes,  capitão  geral  do  mar  da  Índia,  nos  annos  de  1637  e  1638. 
Coimbra,  1639,  foi.  de  12  pag.— iN"uma  capella,  situada  no  forte  do  mar,  na  praça  de  Diu,  existe  a  se- 
guinte inscripção : 

SENDO  CAPITÃO  DESTE  FORTE  MANOEL 
PINTO  PEREIRA 

FEZ 
ESTA  CAPELLA  DA  INVOCAÇÃO 
DE  NOSSA  SENHORA  DA  VICTORI 
A  EM  LOWOR  DA  MÃI  DE  DEVS  E  E 
N  MEMORIA  DA  VICTORIA  QVE  T 
EVE  ANTÓNIO  TELES  GERAL 
DOS  GALIÕES  DOS  INIMIGO 
S  DE  OLANDA  EM  lANEIRO  DE  638 

Do  outro  lado  continua: 

SENDO  VISO  REY  DESTE  ESTAD 

O  PÊRO  DA  SILVA  E  CAPITÃO  DE 

STA  FORTALEZA  DE  DIO  FRA 

NCISCO  DA  SILVEIRA  CLAVEIRO  DA  ORDEM  DE  CHRISTO 

PRIMEIRO  DESTA  DIGNIDADE  QVE  VEIO  Á  IND 

IA  E  CORRENDO  COM  A  ADMINIST 

RAÇÃO  O  REVERENDO  PADRE  A 

ntònio  d'almeida  reitor  D 

ESTE  COLLEGIO  EM  ABRIL  DE  638. 
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Pedro  (la  Silva  mo  se  rccommendava  por  feito  algum  da  sua  vida  para  incutir  es- 
perança de  melliurar  a  precária  situação  em  que  se  achava  o  nosso  dominio  no  Orien- 
te; dotado  de  um  caracter  frouxo  e  avaro,  só  cuidou  dos  seus  interesses  particulares, 
como  se  provou  no  inventario  a  que  se  procedeu  depois  da  sua  morte,  acontecida  em 
24  de  junho  de  1G39^;  o  seu  corpo  foi  sepultado  com  todas  as  solemnidades  na  ca- 
pella  mór  da  igreja  do  convento  de  S.  Domingos. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  vestido  com 
armadura,  e  o  habito  de  Christo  pendente ;  por  baixo : 

O  VICE  REY  PEDRO  DA  SILVA  SVCCEDEV  AO  VIGE 
REY  D.  MIGVEL  DE  NORONHA  CONDE  DE  LINHARES 
EM  8  DE  DEZEMBRO  DE  iG35  E  GOVERNOV  ATÉ 
24  DE  IVNHO  DE  iGSg  EM  QVE  FALECEV  EM  GOA. 
SVCCEDEV  LHE  EM  VIA  O  G.OR  ANTÓNIO  TELLES  DA 
SILVA  COMO  EM  SEV  TITVLO  SE  VERÁ. 


Moedas  lavradas  na  índia  portugueza  durante  este  vice-reinado 


Freço   estimativo   actual 

/Xerafini. . 


Xerafini ? 

Meio  xcrafim ? 

Tanga ? 

Meia  tanga ? 


Esta  moedas  foram  mandadas  cunhar  em  janeiro  de  1637,  e  no  espaço  decorrido 
até  ao  fallecimento  de  Pedro  da  Silva  é  mais  que  provável  se  lavrassem  alguns  exem- 
plares, que  hoje  nos  são  desconhecidos. 

A  deliberação  tomada  no  conselho  da  fazenda  em  10  do  mesmo  mez  e  anno^  de- 
terminou que  a  prata  tivesse  o  toque  do  tostão  do  reino,  pesando  o  xerafim  312  ^/'í 
grãos,  o  meio  xcrafim  1 56  Vi  grãos,  a  tanga  62  7-2  grãos,  e  a  meia  taníja  3 1  */4  grãos. 

lia  annos  levaram  de  CLiauI  uma  lapida,  que  actualmente  existe  no  museu  de  Bombaim,  com  a  se- 
guinte inscripcão: 

ESTA  OBRA  SE  FES  NO  REMATE 

DO  ANNO  DE  635. . .  E  PRINCIPIO 
DE  636.  SENDO  CAPITÃO 
DESTA  FORTALEZA  DE 
CHAVL  lOÃO  DE  THOBAR 
DE  VELASCO  E  SE  TOMOV 
POR  PADROEIRO  DESTA 
CIDADE  O  GLORIOSO 
P.E  S.  FRANCISCO  XAVIER 
DA  COMPANHIA  DE  JESVS. 

(Cunha  Rivara,  Chronisla  de  Tissuary,  tom.  iii,  pag.  IGG.) 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  Índia  emquanto  a  governou  Pedro  da  Silva: 

Gonçalo  de  Barros  da  Silva,  a  4  de  abril  de  1G36,  com  2  naus,  levando  uma  o  arcebispo  prmiaz 
D.  Fr.  Francisco  dos  Martyres,  a  qual  chegou  a  Goa  em  4  de  outubro,  e  a  outra  arribou  ao  Tejo  cora 
os  mastros  quebrados. 

João  de  Mello,  a  6  de  abril  de  1G37,  com  2  naus  que  entraram  a  barra  de  Goa  a  28  de  setembro. 

João  Soares  Vivas,  em  março  de  1638,  com  2  navios. 

Diogo  de  Mendoça  Furtado,  a  13  de  maio  de  1G39,  com  2  embarcações,  que  arribaram  a  Lisboa. 

'  Documento  comprovativo  n."  8j. 
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O  marco  de  praia  assim  amoedado  ficava  em  17  xerafms,  2  tangas  e  8  ^4  reaes  (5:228 
reaes),  lucrando  a  fazenda  no  fabrico  1  tanga  e  51  reaes;  mas  os  particulares  tiravam 
menos  vantagens,  por  terem  de  pagar  certas  propinas  aos  oíTiciaes  da  casa  da  moeda, 
como  eslava  determinado  no  regimento. 

O  peso  da  tanga  era  igual  ao  das  tangas  que  annos  antes  se  haviam  lavrado  para 
Malaca. 


ANTÓNIO  TELLES  DE  MENEZES 

47.°  Governador,  de  24  de  junho  de  IG39  a  24  de  setembro  de  1G40 

António  Telles,  filho  de  Ruy  Telles  de  Menezes  e  Silva  e  de  D.  Marianna  da  Silveira, 
foi  duas  vezes  á  índia,  e  ahi  serviu  como  capitão  de  Diu  *,  general  das  armadas  do  rei- 
no e  de  alto  bordo,  com  as  quaes  bateu  denodadamente  as  esquadras  hollandezas.  Aber- 
tas as  vias  de  successão  na  capella  mór  do  convento  de  S.  Domingos  perante  o  cadáver 
do  vice-rei,  como  era  costume,  achou-se  nomeado  na  segunda  para  lhe  succeder,  e 
estando  ausente  na  capitania  de  Damão,  assumiu  interinamente  o  governo  o  arcebispo 
primaz  D.  Fr.  Francisco  dos  Martyres  até  4  de  outubro,  em  que  aportou  a  Pangim  An- 
nio  Telles,  e  prestando  juramento  na  capella  da  fortaleza,  tomou  logo  posse. 

Preparava  se,  com  os  escassos  meios  de  que  podia  dispor  o  estado,  para  soccorrer 
Malaca  ameaçada  pelos  hollandezes  e  pelo  rei  de  Achem,  quando  chegou  o  seu  succes- 
sor,  e  entregando- lhe  o  governo  em  24  de  setembro  de  1(340,  partiu  para  o  reino^, 
onde  veiu  encontrar  no  Ihrono  D.  João  IV,  a  quem  serviu  com  muita  dedicação,  pelo 
que  recebeu  varias  mercês,  entre  ellas  o  titulo  de  conde  de  Villa  Pouca  de  Aguiar. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  vestido 
com  armadura,  a  cabeça  descoberta,  o  bastão  na  mão  direita,  o  habito  de  Christo  pen- 
dente ao  peito,  e  por  bai.xo: 

O  G.OR  ANTÓNIO  TELLES  DA  SILVA  SVCCEDEV 
AO  VICE  REY  PEDRO  DA  SILVA  EM  24  DE  IVNHO  DE 
1639.  GOVERNOV  ATE  24  DE  SETEMBRO  DE  1640. 

Moedas  lavradas  na  índia  portug-ueza  durante  este  governo 

IPreço   estimativo   nctual 

/XeraGm G^OOO  réis 

yn  j.Meio  xerafini Gi^OOO    » 

JTanga 6^000    » 

\  Meia  tang-a ? 

10 — No  campo  á  esquerda  S.  Filippe  com  a  cruz  longa  entre  as  letras  S  —  F 
(S.  Fihppe)  e  por  baixo  o  ajino  16  —  40. 

'  Carta  passada  a  8  de  marco  de  1G22.  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  Filippe  111,  liv.  iii, 
foi.  115. 

-  Armada  que  saiu  de  Lisboa  para  a  índia  durante  este  governo :  João  da  Silva  Tello  de  Menezes, 
como  vice-rei,  a  23  de  março  de  1640,  com  b  navios. 

TOMO   III  15 
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Ijr.  Armas  do  reino  no  meio  das  duas  letras  G  — A  (Goa).  Nas  duas  orlas  den- 
tro de  traços  um  circulo  de  pontos.  M.  Xerafan.  Este  exemplar  e  o  seguinte  são 
inéditos  e  pertencem  á  collecção  de  Filippe  Nery  Xavier,  donde  os  copiámos  — 
6á000  réis. 

11 — O  santo  á  esquerda  com  a  cruz  longa  entre  as  iniciaes  S  —  F  (S.  Filip- 
pe) e  por  baixo  o  anno  16  —  40. 

^.  As  armas  do  reino  no  meio  das  letras  G  — A  (Goa).  As  orlas  tanto  do  an- 
verso como  reverso  pontuadas.  J^.  Meio  xerafnn  —  6?>000  réis. 

12  —  Grelha  de  S.  Lourenço  (?)  entre  o  anno  IG  —  40. 

^r.  Armas  do  reino  no  meio  das  iniciaes  C  — L.o  (GeyLãO?)  Pelo  diâmetro 
parece  uma  tanga  lavrada  pela  lei  das  de  Malaca. 

Esta  cidade  foi  tomada  no  dia  de  S.  Lourenço  era  1511  por  Affonso  de  Albuquer- 
que.  A  moeda  é  copia  de  um  desenho  que  César  Famim  possuia  nas  estampas  que  col- 
ligiu  para  escrever  uma  Memoria  sobre  as  moedas  portuguezas.  Não  tendo  visto  o 
original,  nada  podemos  dizer  do  seu  peso  e  aulhenlicidade,  etc.  Com  as  mesmas  letras 
lambem  se  pôde  attribuir  a  Goulão  (CouLãO;. 

António  Telles  no  curto  periodo  do  seu  governo  não  alterou  a  legislação  monetária, 
e  limitou-se  a  continuar  o  fabrico  das  moedas  adoptadas  pelo  seu  antecessor. 


JOÃO  DA  SILVA  TELLO  DE  MENEZES,  conde  de  Aveiras 

48."  Governador,  e  25.»  cora  o  titulo  de  vice-rei.  de  24  de  setembro  de  1640  a  30  de  dezemljro  de  1645 

João  da  Silva  Tello  de  Menezes,  senhor  de  Vagos,  alcaide  mór  de  Lagos,  serviu 
como  capitão  general  de  Mazagão  e  do  Algarve;  teve  o  titulo  de  conde  de  Aveiras  em 
24  de  fevereiro  de  1640  *,  e  pela  carta  regia  de  25  do  mesmo  mez  e  anno  foi  nomea- 
do vice-rei  da  Índia ^.  Saiu  a  barra  de  Lisboa  a  26  de  março,  chegou  a  Goa  a  20  de 
setembro,  e  quatro  dias  depois  recebeu  o  governo,  c[ue  lhe  entregou  seu  cunhado  An- 
tónio Telles. 

Os  holiandezes,  animados  pela  falta  de  guarnecimento  das  nossas  fortalezas  do 
Oriente,  activaram  os  seus  esforços  de  conquista,  ligados  com  os  estados  descontentes 
e  inimigos.  Pouco  depois  da  chegada  do  conde  de  Aveiras  vieram  com  dez  naus  blo- 
quear a  barra  do  Mandovy,  apoiados  do  lado  da  terra  pelas  investidas  do  exercito  do 
Idal-kan;  e  os  portuguezes  apenas  poderam  sustentar-se  na  defensiva.  Pela  mesma 
epocha  teve  o  vice-rei  de  acudir  á  segurança  de  Ceylão,  enviando-lhe  D.  Filippe  Mas- 
carenhas com  trezentos  e  vinte  homens  de  armas,  que  conseguiram  sustentar  por  mais 
algum  tempo  o  nosso  domínio  em  parte  d'aquella  importante  ilha. 

A  14  de  janeiro  de  1641,  depois  de  um  sitio  de  mais  de  cinco  mezes,  apossaram- 
se  os  holiandezes  de  Malaca. 


'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  Filippe  lU,  liv.  xxxvii,  foi.  33. 
=  Idem.  liv.  xxxvii.  foi.  32. 
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D.  JOÃO  IV 

104O    A     16GO 

JOÃO  DA  SILVA  TELLO  DE  MENEZES 

Continuação 

Em  9  de  setembro  de  1641  entrou  a  barra  de  Mormugao  Manuel  de  Liz  com  cartas 
de  D.  João  IV,  participando  a  sua  ascensão  ao  throno  de  Portugal.  O  conde  de  Aveiras 
sem  vacillar  convocou  os  três  estados,  que  receberam  com  todas  as  demonstrações  do 
maior  jubilo  a  noticia  da  feliz  independência  do  reino,  e  no  dia  seguinte  foi  o  duque 
de  Bragança  solemneraente  proclamado  rei  de  Portugal,  ao  que  adheriram  depois 
todos  os  capitães  das  fortalezas*,  incluindo  Macau,  cujos  moradores  generosamente 
offereceram  duzentos  e  cincoenta  canhões  e  uma  valiosa  quantia  de  dinheiro. 

Apesar  das  enormes  perdas  e  revezes  que  havíamos  soífrido  no  Oriente,  durante 
os  sessenta  annos  do  dominio  dos  Filippes,  ainda  arvoravam  a  bandeira  das  quinas  na 
Africa  Moçambique,  Mombaça  e  Sofála;  na  índia  Mascate,  Diu,  Damão,  Baçaim,  Manga- 
lor,  as  ilhas  de  Goa,  Salsele  e  Bardez,  Onor,  Cananor,  Mangalor,  Barcclor,  Cranganor, 
Dabul,  Cochim  e  Goulão;  na  costa  de  Coromandel  Meliapor;  na  ilha  de  Ceylão  Columbo 
e  o  reino  de  Jafanapatam;  na  China  Macau,  e  na  Oceania  Solor  e  Timor.  Mas  estas 
ricas  possessões,  apesar  de  Portugal  se  achar  separado  da  Hespanha,  continuavam, 
alem  dos  combates  com  os  potentados  das  vizinhanças,  a  ser  tenazmente  disputadas 
pelas  esquadras  da  Hollanda  e  pelas  machinações  do  governo  inglez. 

A  14  de  julho  de  1642  foi  creado  em  Portugal  o  conselho  ultramarino. 

Em  1643  as  naus  hollandezas,  que  bloqueavam  a  barra  de  Goa,  começaram  a  bom- 
bardear a  fortaleza  de  Mormugao;  a  cidade  estava  desprovida  de  gente  e  de  munições, 
e  o  desanimo  chegava  aos  mais  arrojados.  O  vice-rei,  não  acreditando  nos  recursos 
que  tinha  para  poder  resistir  aos  inimigos,  invocou,  como  era  uso  frequente  n'aquella 
epocha,  a  intervenção  divina;  fizeram-se  devotas  preces  pelos  numerosos  templos  de 
Goa,  e  as  freiras  de  Santa  Mónica  bordaram  em  damasco  encarnado  um  estandarte, 
tendo  de  um  lado  a  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  do  outro  a  de  Christo  cru- 
cificado, para  ser  hasteado  na  praça.  A  insígnia  alentou  o  espirito  abatido  dos  nossos 
soldados,  que  combateram  com  grande  bravura  e  obrigaram  a  esquadra  hollandeza  a 
fazer-se  ao  largo  ^. 

'  Nos  manuscriptos  da  bibliotlieca  de  Évora  existe  o  Auto  do  levanlamenlo  á  Mageslade  d'El-Rey 
D.  João  IV  desle  nome,  nosso  Senhor  e  do  juramcnlo  de  fidelidade  que  lhe  foi  feito  pelos  Três  Estados 
da  Índia  em  í/oa  — Cod^f  a  n."  G.  Junto  encontra-se  também:  Triumphos  feslivaes  da  insigne  e 
nobre  cidade  de  Santa  Cruz  de  Cochim,  nas  alegres  novas  da  gloriosa  acclamação  e  ensalçamcnto  del- 
Rey  nosso  Senhor  Dom  João  o  Quarto  de  Portugal.  Peito  Ouvidor  da  mesma  Cidade  Augustinho  dal- 
meida  Gaito,  Cavalleiro  Professo  do  habito  de  nosso  Senhor  Jesus  Christo.  Dedicada  ao  mesmo  Reij  — 
Cod  f^3 104  folhas,  4.°. 

-  O  estandarte,  quando  visitámos  o  convento  de  Santa  Mónica,  conservava-se  cm  grande  acatamento, 
e  segundo  nos  disse  a  madre  priorcza,  só  se  patenteava  ao  publico  em  dias  de  solemne  festividade. 
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No  mesmo  armo  concliiiu-so  a  crniida  de  S.  Lourenço  na  praça  da  Aguada  ^ 
Em  5  de  outubro  de  1G44  entrou  a  barra  de  Goa  Luiz  Vellio  capitaneando  2  ga- 
leões e  1  patacho  e  trazia  do  reino  as  vias  do  successão  ao  governo  da  índia.  O  vice-rei 
mandou-as  logo  abrir  na  presença  dos  altos  fuuccionarios  do  estado,  como  era  costume, 
encontrando-se  nomeado  D.  Filippe  Mascarenhas,  a  quem  deu  posse  em  30  de  dezem- 
bro de  1045,  e  partiu  para  a  Europa-,  vindo  desembarcar  cm  Lisboa  a  2G  de  agosto 
do  anno  seguinte. 

O  seu  retrato  existe  na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  cm  Pangim,  vestido 
com  armadura,  o  bastão  na  mão  direita,  a  cabeça  descoberta  e  por  baixo: 

O  VICE-REY  lOÃO  DA  SILVA  TELLO  DE  MENESES 
CONDE  DE  AVEIRAS  SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR 
ANT.o  TELLES  DA  SILVA  EM  24  DE  SETExMBRO  DE 
ir,4o.  GOVERNOV  ATÉ  3o  DE  DEZEMBRO  DE  1645. 

Moedas  lavradas  durante  este  vice-reinado 


IPreço   estiinativo   a-ctixal 

íXcrafim. . 


íXcrafim G^OOO  réis 

nieio  xcrafim GâOOO    » 

j  Tanga ? 

[ Meia  tan":a ? 


1 — Imagem  de  S.  João  á  direita  entre  as  letras  S  —  I  (S.  João)  e  por  baixo  o 
anno  16- — 43. 

Ij^.  Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa).  As  orlas  pontuadas.  Peza  178 
grãos.  Ai.  Xerafim.  Este  exemplar  inédito  pertence  á  coUecção  Filippe  Nery  d'on- 
de  o  copiámos.— 6 ?5000  réis. 

2  —  Imagem  de  S.  João.  á  direita  entre  as  leiras  S  —  I  (S.  João)  e  por  abaixo 
o  anno  16  —  43. 

Rr.  Armas  do  reino  entre  as  letras  G— A  (Goa).  As  orlas  pontuadas.  Peza  86 
grãos.  M.  Meio  Xerafm.  Inédita  —  6,-5000  réis. 

Das  tangas  e  meias  tangas  não  conhecemos  exemplar  algum. 

'  Por  baixo  da  inscripção  transcripta  na  nota  I  a  pag.  214  foi  então  posta  a  seguinte: 

REINANDO  O  MVITO  ALTO  E  MVITO  PODE- 
ROSO REI  D.  lOÃO  IV  NOSSO  SENHOR 
SE  DEV  PERFEIÇÃO  ÁS  OBRAS  DESTA  ERMI- 
DA DO  BKMAVENTVRADO  S.  LOVRENÇO 
SENDO  VICE-REI  O  CONDE  DAVEIRAS  NO 
ANNO  1643. 

'  Capitãcs-mórcs  c  navios  que  saíram  a  barra  do  Tejo  cora  destino  para  a  índia  no  vicc-rcinado 
do  conde  de  Aveiras: 

Sauclio  de  Faria  e  Silva,  a  30  de  março  de  1G41,  com  2  navios  e  as  novas  da  acciamação  de 
D.  João  IV.  rei  de  Portugal ;  chegou  a  Goa  em  22  de  setembro. 

n.  João  da  Gama,  a  10  de  abril  de  1642,  com  4  embarcações,  perdendo-se  a  capitania  próximo  de 
Moçambique,  salvando-se  parte  da  gente. 

João  Rodrigues  de  Sá,  em  1G43,  com  duas  naus. 

Luiz  Velho  da  Fonseca,  em  12  de  abril  de  IG44,  com  j  navios. 

João  da  Costa,  em  G  de  abril  de  IG45,  com  5  navios. 
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As  moedas  que  acabamos  de  descrever  são  continuação  das  ordenadas  pelo  vice- 
rei  Pedro  da  Silva,  substiluindo-lhes  apenas  o  S.  Filippe  pelo  S.  João,  em  conformidade 
com  o  nome  do  raonarclia  reinante. 

Em  4  de  janeiro  de  1645  ordenou-se  aos  xarrafos,  que  surtidos  com  os  hazarucos 
mandados  fabricar  na  ribeira  pela  cidade,  se  postassem  na  praça  do  pelourinho  para 
aviarem  com  trocos  o  povo,  ao  que  todos  se  comprometteram  juntos  com  o  moedeiro 
Miguel  Annes,  que  também  se  obrigou  a  fornecer  de  hazarucos  os  ditos  xarrafos,  e  caso 
qualquer  d'e]les  faltasse,  seria  multado  com  20  xerafnís  e  mais  castigo  que  o  senado 
lhe  arbitrasse  ^ 

O  rendeiro  da  casa  da  moeda  de  Goa  Vitubá  Siuay  representou  em  3 1  de  março  do 
mesmo  anno,  que  quando  fizera  o  seu  contrato,  valia  no  reino  cada  pataca  320  réis, 
e  n'esla  proporção  se  marcara  a  estiva  cm  19  xerafnís,  1  tanga  e  43  róis  cada  marco 
das  ditas  patacas,  e  o  marco  dos  tostões  por  18  Y^  acera  fins;  mas  subindo  no  reino  a 
pataca  a  480  réis,  e  reputada  em  Goa  a  mais  de  12  tangas,  equivalia  o  marco  òdiS  pa- 
tacas a  21  Yâ  xeraflns,  dando  em  resultado  perderem  os  que  as  levavam  á  casa  da 
moeda,  emquanto  tiravam  vantagem  negociando-as  para  a  terra  tlrme;  e  prejudicando 
tal  pratica  a  elle  rendeiro,  requeria  se  mudasse  a  estiva  das  moedas  de  prata  em  re- 
lação ao  preço  do  metal,  e  na  mesma  proporção  se  regularisassem  os  bazarucos. 

Ouvida  a  cidade,  respondeu  não  convir  ao  interesse  publico  fazer-se  mudança  na 
moeda  ^. 


D.  FILIPPE  MASCARENHAS 

49."  Governador,  e  25.°  cora  o  titulo  de  vice-rei,  de  30  de  dezembro  de  1645  a  31  de  maio  de  1651 

D.  Filippe  Mascarenhas,  sétimo  filho  de  D.  Manuel  Mascarenhas  e  de  D.  Francisca  de 
Alhayde,  serviu  muitos  annos  na  índia,  dJstinguindo-?e  pela  sua  intrepidez,  e  estava  em 
Ceylão  quando  lhe  constou  achar-se  nomeado  vice-rei  por  via  de  successão,  datada  de 
10  de  abril  de  1G44^.  Partiu  de  Columbo  nos  primeiros  dias  de  janeiro  de  1645,  nau- 
fragou junto  a  Manorá,  salvando-se  toda  a  gente.  D.  Filippe  foi  para  Jafanapatam,  onde 
esperou  novo  tranporte,  e  só  em  dezembro  conseguiu  chegar  a  Goa,  sendo-lhe  entre- 
gue o  governo  no  dia  30  na  igreja  dos  Reis  Magos,  com  a  pompa  usada  em  taes  so- 
lemnidades. 

As  lutas  com  os  hollandezes  estiveram  em  tréguas  durante  este  governo,  mas  o 
caracter  altivo  c  rude  de  D.  Filippe  Mascarenhas  e  a  desmoraUsação  que  tão  funda- 
mente lavrava  em  Goa,  deram  logar  a  oíTcnsas  e  represálias.  N'uma  manhã  appareceu 
um  boneco,  com  as  insígnias  de  vice-rei,  enforcado  n'um  poste  defronte  das  janellas 
do  seu  palácio,  e  depois  de  rigorosa  syndicancia  remetteram-se  presos  para  o  reino 
vários  indivíduos  nobres  como  suspeitos  de  serem  os  auctores  do  ultraje.  D.  Braz  de 
Castro  achou-se  compromettido,  mas  conseguiu  escapar-se,  emigrando  para  os  estados 
vizinhos,  onde  permaneceu  até  haver  novo  governador. 

Para  substituir  D.  FiUppe  Mascarenlias  escolheu  D.  João  IV,  cm  abril  de  1650^,  o 

'  Dociimciito  comprovativo  n."  8G. 
■ '  Idem  n."  87. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  João  IV,  liv.  xvii,  foi.  27  v. 
»  Idem,  liv.  xxi,  foi.  220  v. 
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velho  coiitlo  (lo  Aveiras,  que  parliii  de  Lisboa,  com  4  galeões  e  2  caravelas,  a  21  tio 
inesnio  mez  e  anno,  levando  a  promessa  do  marquezado  d(!  Vagos  c  o  officio  de  rege- 
dor, que  lhe  devia  ser  confirmado  quando  voltasse  para  Portugal'.  As  doenças  do  con- 
de aggravaram-sc  na  viagem,  fallecendo  nas  proximidades  de  Moçambique  e  ahi  ficou 
sepultado.  Chegando  esta  noticia  a  Goa,  foram  logo  abertas  as  vias  de  successão  e  en- 
contraram-se  nomeados  o  arcebispo  primaz  D.  Fr.  Francisco  dos  xMartyres,  António  de 
Sousa  Coutinho  e  Francisco  de  Mello  de  Castro.  D.  Filippe  Mascarenhas,  depois  de  lhes 
entregar  o  governo  em  3 1  de  maio  de  1 65 1,  embarcou  para  o  reino ^  e  morreu  no  anno 
seguinte  na  viagem,  sendo  enterrado  na  igreja  do  collegio  dos  jesuítas  em  Loanda. 
Era  viuvo  de  D.  Maria  Coutinlio,  que  lhe  não  deu  geração,  e  tinha  contratado  novo  ca- 
zamento  com  sua  sobrinha  D.  Helena  da  Silveira,  a  quem  fez  herdeira  de  parte  das  ri- 
(juezas  adquiridas  na  índia,  instituindo  com  a  outra  parte  um  morgado  para  o  íillio  se- 
gundo de  seu  irmão  mais  velho,  D.  Fernando  Mascarenhas,  conde  da  Torre,  que  teve 
depois  o  titulo  de  conde  de  Coculim. 

Na  terceira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  em  Pangim  existe  o  seu  re- 
trato, vestido  com  varias  peças  de  armadura,  o  habito  de  Christo  pendente,  cabeça 
descoberta,  botas  de  boca  de  sino  e  esporas,  e  por  baixo : 

o  V.  REY  D.  PHILIPPE  MASCARENHAS  SVCCEDEV 
AO  V.  REY  lOÃO  DA  SILVA  TELLO  DE  MENESES  CONDE 
DE  AVEIRAS  EM  3o  DE  DEZEMBRO  DE  1645.  GOVERNOV 
ATHÉ  DEZ  DE  IVNH0  3  DE  iG5í.  O  PRIMEIRO  DEPOIS 
DA  FELIZ  ACCLAMAÇÃO  DO  SENHOR  REY  D.  lOÃO  O  4." 

Com  respeito  á  moeda  da  índia  portugueza  n'este  vice-reinado  encontrámos  as  dis- 
posições que  passamos  a  indicar : 

O  conselho  da  fazenda,  em  resolução  tomada  em  5  de  abril  de  1646,  determinou 
que  o  oiro  vindo  da  China  e  de  Moçambique  fosse  todo  lavrado  na  casa  da  moeda 
em  S.  Thomés  do  toque  e  valor  dos  velhos,  porque  então  estes  corriam  a  4  xerafins 
c  meia  tanga,  impondo  graves  penas  aos  que  assim  o  não  cumprissem*. 

Em  1 5  de  junho,  n'uma  consulta  feita  no  referido  conselho,  ponderou-se  que  as  pa- 
tacas velhas  chegadas  do  reino  valiam  a  rasão  de  2 1  Y-2  ooerafuis  o  marco,  preço  por 
que  eram  negociadas  pelos  particulares;  e  que  procedendo-se  a  experiências  se  verifi" 

'  Carta  passada  a  9  de  fevereiro  de  1G50,  Chancdlaria  de  D.  João  IV,  liv.  xv,  foi.  266. 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia  emquanto  a  governou  U.  Filippe 
Mascarenhas : 

Luiz  de  Miranda  Henriques,  a  4  de  abril  de  1640,  com  2  galeões  que  chegaram  a  Goa  em  setembro. 

Domingos  Antunes,  em  17  de  abril  de  1047,  com  4  navios,  dos  quaes  se  perderam  2  nas  alturas 
de  Moçambique. 

António  da  Costa  e  Lemos,  em  8  de  abril  de  1048,  cora  2  navios,  chegando  a  Goa  o  do  capitão 
mór,  em  24  de  maio  de  1049  e  o  outro  arribou. 

Diogo  Leite  Pereira,  partiu  na  monção  de  1049  com  3  navios,  que  nenhum  logrou  chegar  a  Goa. 

Luiz  Velho,  em  2  de  abril  de  1050,  com  6  embarcações,  indo  cm  uma  o  novo  vice-rci  conde  de  Avei- 
ras, que  falleceu  em  Moçambique;  a  armada  invernou  n'aquelle  porlo  e  chegou  a  Goa  em  junho  de 
lOõl. 

Luiz  de  Mendoça  Furtado,  cm  3  de  abril  de  1051,  com  3  navios,  que  entraram  a  barra  de  Goa  a  24 
de  setembro. 

■'  O  dia  e  o  mez  não  combinam  com  os  documentos;  talvez  seja  confusão  com  a  data  da  sua  saí- 
da para  o  reino. 

'  Documento  C(Uiq)rovativn  11."  88. 
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cara  que  reduzidas  a  xerafins  davam  de  lucro  em  cada  marco  I  xera/lm,  2  tangas  e  1 5 
réis,  pelo  que  se  assenlou  por  unanimidade,  que  sendo  as  patacas  velhas  compradas 
para  se  exportarem,  o  que  era  defeso  por  lei,  e  havendo  falta  de  moeda  colonial,  fos- 
sem reduzidas  a  xerafms  do  toque  e  peso  dos  que  corriam  em  Goa,  e  da  mesma  maneira 
se  lavrasse  a  prata  dos  particulares,  pagando-lhes  a  casa  da  moeda  2  1  xerafins  e  4  tan- 
gas por  marco,  lucrando  a  fazenda  3  tangas  livres  das  despezas  e  quehras '. 

Desde  18  de  fevereiro  de  164G  a  1650  o  xerafim  de  prata  tinha  o  peso  de  220 
grãos  e  corria  por  300  réis  ou  25  vinténs  (de  12  réis  cada  vintém);  n'este  ultimo  anno 
mandou-se,  sem  alteração  no  preço  nem  no  toque,  diminuir-lhe  9  grãos  no  peso,  equi- 
valentes a  um  vintém,  para  impedir  a  sua  saída  das  terras  do  estado,  o  que  dava  de 
interesse  a  fazenda  um  vintém  por  cada  xerafim;  e  para  se  diíTerençarem  dos  antigos, 
fizeram-se  novos  cunhos,  tendo  de  um  lado  as  armas  portuguezas  e  do  outro  a  cruz  da 
ordem  de  Christo,  como  se  praticava  nos  tostões  do  reino,  lavrando-se  assim  xerafins, 
meios  xarafns  e  tangas'^. 

A  carta  regia  de  25  de  fevereiro  de  1G46  concedeu  à  cidade  de  Ghaul  a  cunhagem 
dos  bazarucos,  em  attenção  ao  que  havia  representado  em  29  de  novembro  de  1644, 
impondo-lhe  a  responsabilidade  da  sarrafagem  que  se  devia  pagar  á  fazenda  reaP. 

Marcando  quasi  sempre,  desde  D.  João  IV,  a  moeda  da  índia  o  anno  era  que  foi  cu- 
nhada, não  encontrámos  nenhuma  que  possa  ser  attribuida  ao  vice-reinado  de  D.  Fi- 
lippe  iMascarenhas. 

D.  FREI  FRANCISCO  DOS  MARTYRES 
ANTÓNIO  DE  SOUSA  COUTINHO 
FRANCISCO  DE  MELLO  DE  CASTRO 

50."  Governo,  desde  31  de  maio  de  1651  até  7  de  setembro  de  1652 

D.  FR.  FRANCISCO  DOS  MARTYRES,  fdho  de  Pedro  da  Fonseca  e  de  D.  Joanna 
Simôa,  arcebispo  primaz,  tinha  sido  provincial  da  ordem  de  S.  Francisco  de  Portugal  *; 
chegando  á  índia  a  noticia  da  morte  do  vice-rei  conde  de  Aveiras,  e  aberta  a  primeira 
via  de  successão,  ahi  se  encontrou  nomeado  governador  junto  com  Francisco  de  Mello 
de  Castro  e  António  de  Sousa  Coutinho,  achando-se  este  ultimo  em  Damão,  e  a  6  de 
setembro  de  1652  entregou  o  governo  ao  novo  vice-rei  D.  Vasco  Mascarenhas.  D.  Fr. 
Francisco  dos  Martyres  falleceu  a  25  de  novembro  do  mesmo  anno  e  foi  sepultado  na 
capella  mór  da  Sé  de  Goa,  pondo-se-lhe  na  campa  a  seguinte  inscripção: 

'  Documento  comprovativo  n."  89. 

'  Idem  n.«  90. 

'  V.  Rey  da  Índia.  Attendendo  o  q  os  officiacs  da  camará  de  Cliaui  me  representarão  por  carta  de 
29  de  novembro  do  anno  de  644  aserca  de  Uie  conseder  licença  para  naqucUa  Cidade  se  poder  bater 
bazarucos  em  rezão  de  se  euitar  n'isso  as  ve.xações  que  dos  moiros  uesinhos  recebião  os  moradores 
delia,  os  qnais  pellos  seus  bazarucos  lhe  leuauão  a  prata,  ouro,  abatendo-lhe  a  ualia  todas  as  uezcs  que 
querião,  ouue  por  bem  por  fazer  mercê  aquella  cidade,  e  por  evitar  o  dano  referido  conseder-lhe  li- 
cença para  bater  bazarucos  leuando  as  sarrafagens  ordinárias  d'elles,  com  declaração  que  a  mesma  ci- 
dade tomará  sobre  si  a  renda  da  dita  sarrafagem,  pagando  o  preço  delia  que  de  presente  se  paga  á 
minha  fazenda,  emcomêdouos  que  para  isso  lhe  mandeis  dar  as  ordens  necessárias :  escrita  em  Lx.»  a 
25  de  feuereiro  de  646  e  cu  o  secretario  António  de  barros  Cam.*  o  íls  escrever.  Rey. 

(Arch.  da  Secretaria  do  extincto  conselho  ultramarino,— Registo  das  cartas  da  índia  de  1643  a  1678, 
foi.  62  v.). 

'  Vid.  anteriormente  a  pag  223. 
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AQVI  lAZ  D.  Fr.  FRANCISCO  DOS  MARTYRES 
RELIGIOSO  MENOR  NA  OBSERVÂNCIA  DE  PORTVGAL 
NATVRAL  DE  LISBOA,  XI  ARCEBISPO  METROPO- 
LITANO DE  GOA  PRIMAZ  DA  ÍNDIA  E  GOVER- 
NADOR DESTE  ESTADO  DVAS  VEZES.  FALECEV  NO 
DIA  DE  S.TA  CATHARINA  NO  ANNO  DE  i652, 
DEPOIS  DE  GOVERNAR  ESTE  ARCEBISPADO  16  ANNOS 
HV  MES  E  QVATRO  DIAS,  TENDO  DE  IDADE  69  ANNOS. 

Na  terceira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  em  Pangim  conscrva-se  o  seu 
retrato,  vestido  com  a  batina,  a  cruz  archiepiscopal  ao  peito,  o  ijaculo  na  mão  direita, 
e  por  baixo : 

O  G.OR  D.  FREI  FR.co  DOS  MARTYRES 
ARCEBISPO  PRIMAZ  QVE  GOVERNOV 
COM  SEVS  COMPANHEIROS  ANT.o  DE 
SOVZA  COVTINHO  E  FRANCISCO  DE 
MELLO  DE  CASTRO  COMO  NO  TITVLO  D'ELLES 
SE  DECLARA. 

ANTÓNIO  DE  SOUSA  COUTINHO,  filho  de  Christovão  de  Sousa  Coutinho  e  de 
D.  Leonor  da  Cunha,  serviu  muitos  annos  na  Índia,  nas  capitanias  de  Malaca  e  de  Goa, 
pelos  alvarás  de  10  de  março  de  1641 1;  em  1647  recebeu  o  grau  de  cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  e  a  8  de  março  de  1649  fui  feito  capitão  de  Baçaim^.  Achava-se  em 
Damão  quando  em  31  de  maio  de  1651  se  abriram  as  vias  de  successão  em  Goa,  e  lo- 
go que  teve  noticia  de  ser  um  dos  nomeados  para  formar  o  governo,  partiu  a  juntar- 
se  com  03  seus  companheiros,  a  quem  prestou  juramento,  e  tomou  po.s3e  em  8  de  de- 
zembro. 

Anionio  de  Sousa  era  intrépido,  o  seu  animo  não  lhe  consentiu  ficar  gosando  as 
commodidades  da  vida  inactiva,  e  pondo-sc  á  frente  de  uma  armada  composta  de  2 
fragatas  e  20  navios  de  remo,  partiu  da  barra  do  Mandovi  na  intenção  de  recuperar 
Mascate,  o  que  não  pude  conseguir,  indo  ancorar  no  rio  Laííette.  Ahi  o  foi  acommet- 
ler  uma  poderosa  esquadra  árabe,  e  depois  de  inauditos  actos  de  coragem,  conseguiu 
assignalada  victoria  com  grande  perda  dos  inimigos,  sendo  a  dos  portuguezes  também 
importante,  apesar  de  vencedores.  O  general  cora  a  armada  voltou  para  Goa,  onde  já 
encontrou  no  governo  do  estado  ao  vice-rei  D.  Vasco  Mascarenhas,  conde  de  Óbidos. 

FRANCISCO  DE  MELLO  DE  CASTRO,  fiUio  de  Antonio  de  Mello  de  Castro,  que 
também  mihtou  na  índia,  e  de  D.  Mecia  da  Silveira,  passou  ao  Oriente  com  seu  pae  em 
1601,  e  combatendo  valorosamente  com  os  hollandezes,  próximo  á  ilha  de  Santa  Hele- 
na, perdeu  um  olho.  Sendo  vedor  da  fazenda  pela  carta  regia  de  1 8  de  março  de  1 647  ^ 
e  conselheiro  do  estado,  achou-se  nomeado  com  D.  Fr.  Francisco  dos  Martyres  e  Antonio 


'  .\rch.  da  Torre  do  Tornijo.  Chancellaria  de  João  IV,  liv.  xi,  foi.  GO  e  liv.  xii,  foi.  51  v. 
'  Idem  liv.  xxi,  foi.  139. 
•  Idem  liv.  xvi,  foi.  509  v. 
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de  Sousa  Coutinho,  e  com  elles  participou  do  governo  até  6  de  setembro  de  1652,  em 
que  foi  entregue  o  poder  ao  novo  vice-rei  *. 

Casou  três  vezes,  a  primeira  com  D.  Izabel  de  Abranches,  filha  de  Martira  Affonso 
de  Mello;  a  segunda  com  D.  Leonor  Mascarenhas 2,  e  a  terceira  com  D.  Angela  de  Men- 
doça,  viuva  de  D.  João  de  Menezes.  Só  da  ultima  teve  geração  e  falleceu  era  Goa  no 
anno  16G4. 

Estes  governadores  não  fizeram  alteração  alguma  na  moeda  do  estado. 


D.  VASCO  MASCARENHAS,  conde  de  Óbidos 

õl.»  Governador,  e  27.»  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  6  de  setembro  de  1GÕ2  a  22  de  outubro  de  1653 

D.  Vasco  Mascarenhas,  quarto  filho  de  Fernão  Martins  Mascarenhas,  tendo  servido 
em  Flandres  e  no  Brazil,  foi  mandado  governar  o  Algarve  pela  carta  regia  de  27  de 
dezembro  de  1641 3;  passou  depois  para  idêntico  cargo  no  Alemtejo,  e  a  19  de  maio 
de  J646  deu-lhe  D.  João  IV  o  titulo  de  conde  de  Óbidos  e  honras  de  parente*.  Em  19 
de  fevereiro  de  1652  foi  nomeado  vice-rei  da  índia 5,  logar  de  que  tomou  posse  a  6 
de  setembro. 

Em  maio  do  anno  seguinte  cercaram  os  canarás  a  fortaleza  de  Mangalor,  e  depois 
de  uma  heróica  defeza,  a  pequena  guarnição  da  praça  viu-se  obrigada  a  abandonal-a 
em  20  de  agosto,  quando  de  todo  lhe  feneceram  as  esperanças  de  soccorro.  Não  foi 
esta  a  única  contrariedade  que  soffreu  o  conde  de  Óbidos  no  seu  governo  da  índia;  os 
Ires  estados  da  cidade  de  Goa  fizeram-lhe  uma  opposição  acintosa,  que  promoveu  os 
tumultos  de  22  de  outubro  de  1653,  d'onde  resultou  a  sua  prisão  na  residência  dos 


'  Vide  adiante  no  55."  governo,  onde  se  continua. 

A  26  de  março  de  1652  saiu  de  Lisboa,  com  uma  armada  de  4  navios,  D.  Vasco  Mascarenhas,  conde 
de  Óbidos,  que  chegou  a  Goa  em  3  de  outubro. 

'  Existe  sepultada  n"mn  mausoléu  de  pedra  preta  na  capella  de  S.  Bernardo  da  sé  de  Goa,  do  lado 
do  evangelho,  com  o  seguinte  epitaphio: 

NESTA  SEPVLTVRA  ESTÃO  OS 
OSSOS  DE  DONA  LIANOR  MAS- 
CARENHAS SEGVNDA  iMOLHER 
DE  FRANCISCO  DE  MELLO  DE 
CASTRO  GOVERNADOR  QVE  FOI 
DO  ESTADO  DA  ÍNDIA  TRÊS  VEZES 
E  A  TERCEIRA  VEZ  QUE  GOVER- 
NOV  MANDOV  FAZER  ESTA 
SEPVLTVRA  FERA  NELLA  SE 
DEPOSITAREM  OS  OSSOS  DA 
DITA  SVA  MOLHER  A  QVAL  FA- 
LECEO  EM  8  DE  MAIO  DE  654 
E  TEM  NESTA  CAPELA  HVMA 
MISSA  QVTIDIANA. 

'  Ârcli.  da  Torre  do  Tombo,  Giancellaria  de  João  /K,  liv.  xii,  foi.  8  v  e  liv.  xix,  foi.  131 
♦  Idem  hv.  xvii,  foi.  271  v. 
'  Idem  liv.  xxiv,  foi.  160. 
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Reis  Magos,  O  povo  fez  lavrar  o  termo  da  sua  deposição  e  em  seguida  foi  transferido 
para  o  forte  de  Nossa  Senhora  do  Cabo,  conservando-se  alii  com  sentinella  á  vista*. 

D.  Vasco  Mascarenlias  pelo  seu  animo  brando  sujeitou-se  pacientemente  a  estas 
aífrontas,  não  acceitando  as  oííertas  de  D.  Manuel  Mascarenhas  Homem,  capitão  morda 
armada  do  norte,  que  se  obrigava  a  resliluil-o  ao  poder  com  os  quatrocentos  homens 
que  íinha  ás  suas  ordens. 

O  conde  de  Óbidos  voltou  para  Portugal  e  ahi  exerceu  vários  cargos  de  confiança; 
em  1GG3  foi  mandado  por  D.  AíTonso  VI  para  o  Brazil  como  vice-rei;  tornando  para 
Lisboa  serviu  de  csli-ibeiro  mór  da  rainha  D.  Maria  Francisca  de  Saboya  e  morreu  a  4 
de  julho  de  1G78.  Casou  duas  vezes,  a  primeira  em  Ilespanha  com  D.  Jeronyma  de  la 
Cueva  e  Mendoça,  de  quem  teve  uma  filha,  e  a  segunda  com  sua  sobrinha  D.  Joanna 
de  Vilhena,  de  quem  também  teve  descendência. 

Na  terceira  sala  do  palácio  dos  governadores  geraes  em  Pangim  existe  o  seu  re- 
trato comfa  cabeça  descoberta,  vestido  com  a  armadura,  o  habito  de  Christo  penden- 
te, o  bastão  na  mão  direita,  e  por  baixo : 

o  V.  REY  D.  VASCO  MASCARENHAS  CONDE  D'OBIDOS 
SVCCEDEV^AOS^GOV.Es  ANTÓNIO  DE  SOVZA  COVTINHO 
D.  FRANCISCO  DOS  MARTYRES  ARCEBISPO  PRIMAZ  E  FR.co 
DE_MELLO,DE  CASTRO  EM  1 1  DE  SETEMBRO  DE  i652.  00- 
VERNOV  ATÉ  22  DE  OVTVBRO  DE  iG53. 

Durante  este  vice-reinado  não  consta  que  se  fizesse  alteração  na  moeda  colonial  da 
índia  portugueza. 


D.  BRAZ  DE  CASTRO  (O  intruso) 

52.»  Governo,  de  22  de  outubro  de  1653  a  22  de  agosto  de  1655 

Revoltado  o  povo  em  22  de  outubro  de  1G53  contra  a  auctoridade  do  vice-rei  con- 
de de  Óbidos,  dando  vivas  a  D.  João  IV,  foi  acompanhado  pelo  secretario  José  de  Cha- 
ves Souto  Maior  ao  convento  de  S.  Francisco,  ahi  arrombou  os  cofres  que  encerravam 
as  vias  de  successão,  e  abertas  na  sala  do  palácio  da  fortaleza,  não  as  encontraram 
assignadas  pelo  rei,  sendo  alem  d'isso  já  mortos  oito  dos  individues  n'ellas  menciona- 
dos, e  o  único  que  havia  sobrevivido,  Manuel  Mascarenhas  Homem,  ausente  em  Geylão. 
N'estas  circumstancias  resolveu-se,  conforme  estabelecia  a  praxe,  nomear  o  conse- 
lheiro mais  antigo,  que  a  esse  tempo  era  D.  Braz  de  Castro,  capitão  do  Paço  de  Dau- 
gim,  [geralmente  indigitado  como  principal  instigador  da  revolta,  e  que  acceitou  com 
apparencias  de  violentado. 

D.  Braz  de  Castro  era  filho  de  D.  Rodrigo  de  Castro;  alem  de  outros  cargos  que 
exerceu  na  índia,  foi  capitão  geral  de  Macau,  por  carta  passada  em  8  de  fevereiro  de 
1G49^,  conselheiro  do  estado  em  28  de  março  do  mesmo  anno^  e  capitão  de  Daugim. 

■  Capitão  mór  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia  no  governo  de  D.  Vasco  Mascarenhas: 
Luiz  de  Mendoça  Furtado  (2.»  vez),  em  26  de  marco  de  1653,  cora  2  naus,  as  quaes  chegaram  a 
Goa  a  2  de  outubro.  A  15  de  novembro  do  mesmo  anuo  saiu  Lourenço  Botelho  n'uma  naveta- 
'Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chanccllaria  de  D.  João  IV,  liv.  xx,  foi.  16i. 
'  Idem,  liv.  xxi.  foi.  118. 
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Dotado  de  um  caracer  inquieto  e  ambicioso,  promoveu  varias  desordens  e  intrigas  no 
tempo  do  vice-rei  D.  Filippe  Mascarenhas,  e  na  revolta  contra  o  conde  de  Óbidos  altri- 
buiram-llie  o  principal  papel.  D'este  procedimento  tentou  justiíicar-se  na  carta  que 
escreveu  a  D.  João  IV*,  mas  não  conseguiu  os  seus  fins,  pois  o  novo  vice-rei  conde  de 


<  É  um  documento  importante,  que  julgámos  conveniente  transcrever  n'este  logar:  «Difficultoso 
se  me  fazia  liaver  tlc  dar  conta  a  V.  Mag.*  do  succedido  nesta  Cidade,  na  consideraçcão  da  pena  que 
lia  de  causar  a  V.  Mag.%  mas  he  força  havel-o  de  fazer  assim  pelo  Logar  em  que  me  pozerão,  c  occupo, 
como  por  Leal  Vassalo  de  V.  Mag.« 

«Em  22  de  Outubro  do  anno  passado  das  G  para  as  7  horas  do  dia  houve  no  Povo  desta  Cidade  hum 
tumultuozo  motim  contra  o  Conde  de  Óbidos  Vice-Rei  delle,  que  no  dia  antecedente  havia  ido  para  os 
Reys-Magos,  e  onde  estava;  e  ajuntando-se  o  referido  Povo  no  terreiro  da  Sé  desta  Cidade  subirão  huns 
acima,  e  picarão  o  sino  grande,  e  outros  trouxcrão  consigo  o  Cabido,  e  todos  juntos  forão  á  Camará 
da  Cidade,  e  levarão  os  Veriadores  e  ofíiciaes  delia,  com  as  varas  e  Bandeira  Real,  e  depois  de  estar 
já  Ima  grande  multidão  do  gente  junta  cora  armas,  se  vierão  ao  Paço  do  V.  Rey,  e  entrando  na  Casa 
da  Rellação  tirarão  delia  com  força  c  violência  aos  Dezembargadores,  que  naquelle  Ínterim  não  pu- 
dcrão  obrar  outra  cousa  pela  fúria  do  Povo,  que  com  armas  diversas  ameaçava  a  todos  (com)  a  mor- 
te, levando-os  consigo  á  Salla  Real,  sem  outro  fundamento  mais  que  dizerem  que  vivesse  Y.  Mag.*  e 
acabasse  o  mão  Governo,  e  para  o  conseguirem  foram  tuscar  ao  Secretario  José  de  Chaves  Souto 
Maior,  que  recolhido  estava  em  sua  Casa,  e  com  a  mesma  violência  o  trouxerão  a  S.  Francisco  para 
se  tirar  o  cofre  das  Vias  de  Successão,  e  quebrarão  o  de  pao  para  se  haver  de  tirar  o  de  ferro,  que 
estava  dentro,  e  vierão  cm  direitura  com  elle  ao  Paço  do  Vice-Rey  e  na  Sala  Real  quebrarão  as  fecha- 
duras, e  abrirão  as  Successoens,  que  trouxe  o  Conde  de  Aveiras  que  Deos  tem,  que  ficarão  na  índia, 
pelas  quaes  não  estiverão,  por  dizer  hii  Alvará  de  Vossa  Mag."  se  não  usasse  delias,  só  se  fizesse  pelas 
que  trouxe  o  Conde  de  Óbidos;  e  quebrados  os  caixilhos,  em  que  vinlião,  abrirão  a  l.^Via,  e  foi  por 
disgraça  que  achando-se  trcs  Successoens  e  sendo  nove  por  todas,  nem  lula  delias  estava  assignada 
por  V.  Mag.^,  como  consta  do  Assento  junto,  com  que  não  tratou  de  lhe  dar  cumprimento,  alem  de  que 
as  pessoas  nellas  nomeadas  todas  erão  falecidas,  e  só  estava  vivo  Manoel  Mascarenhas  Homem,  mas 
ausente  em  Ceilão,  ou  Titucory  donde  vinha  para  Goa,  desapossado  do  Cargo  de  General  de  Ccylão, 
c  ficou  em  Cochim,  e  assim  ficou  o  Povo,  pela  desesperação  em  que  já  estava  de  buscar  quem  gover- 
nasse, debaixo  de  todo  o  risco,  pois  só  nisto  lucraria  a  sabida  deste  feito;  e  como  nas  suas  Successoens 
diz  de  ordinário,  que  estando  o  Governador  ausente  Governe  o  Concelheiro  mais  antigo,  perguntarão 
ao  Secretario  do  Estado  quem  era,  e  como  respondesse  que  eu,  e  sem  outro  fundamento  levado  desta 
palavra,  lhes  lembrou  minha  pessoa,  que  ao  tal  tempo  bem  descuidado  do  successo,  estava  por  capitão 
de  Daugim,  fora  desta  Cidade,  de  que  o  Conde  de  Óbidos  me  havia  provido  por  morte  do  proprietário; 
foi  a  maior  parte  do  mesmo  Povo  a  minha  casa  ficando  outra  no  Paço,  e  subindo  á  Gamara,  onde  es- 
tavão  todos  de  bacamartes  e  espingardas,  me  disserão  que  Y.  Mag.*  era  servido  governasse  eu  este  es- 
tado, e  estranhando-lhe  a  acção  tão  temerária,  lhe  resisti  quanto  pude,  mas  tudo  foi  debalde;  porque 
a  fúria  do  Povo  não  admitia  razão  algua  e  assim  pegando  em  m.*  pessoa,  e  dizendo  que  acceitasse,  e 
não  quisesse  que  se  perdesse  esta  Cidade  e  Estado,  pois  naquelle  dia  se  acabava,  e  me  não  terião  por 
Leal,  antes  por  trahidor,  e  me  matarião  logo,  e  que  se  não  havião  de  hir  daly  sem  a  execução  do  seu 
intento,  que  era  só  servir  aV.  Mag.«  e  não  se  acabar  de  todo  este  estado;  e  parecendo-rae  desveal-o  de 
seos  intentos,  como  me  visse  na  Fortaleza  junto  alguns  Ministros  e  Pessoas  de  respeito,  houve  de  vir 
com  elle,  mas  não  foi  assim,  porque  depois  que  me  vio  o  Povo  em  Sua  presença  então  foi  maior  e  mais 
resoluta  a  deliberação  de  me  violentarem  a  que  aceitasse  o  Governal-os,  sem  me  quererem  admitir 
razão  algfla,  sendo  que  há  Leys  bastantes  para  me  excusar  de  encontrar  as  Ord.'  de  V.  Mag.^  nem  houve 
nem  podia  haver  quem  ouzasse  dizer  o  contrario,  porque  o  Povo  não  dava  logar  a  cousa  algua,  antes  ir- 
ritado me  tiverão  morto  e  a  outros  Ministros,  que  quizerão  com  boas  razoens  evitar  este  feito,  e  logo 
fizerão  hum  termo  pelo  secretario  do  Estado,  pelo  qual  depuzerão  ao  Conde  de  Óbidos  do  Logar  que 
occupava,  elegendo-me  a  mim  para  este  governo,  sem  embargo  dos  Protestos  e  Requerimentos  que  fiz 
c  ficando  o  mais  do  Povo  em  Gvarda  m.''  aquella  noute,  temendo  ausentasse,  fizerão  no  dia  seguinte 
outro  papel  em  que  me  obrigarão  a  assignar,  que  enviarão  ao  conde  de  Óbidos  por  alguns  Religiosos 
c  o  Chanceller,  a  quem  encommendarão  de  palavra  significasse  ao  mesmo  V.  Rey  o  estado  a  que  se 
tinha  redusido,  como  a  V.  Mag.^  será  presente  das  Copias  dos  mesmos  papeis,  que  acorapanhão  a  esta: 
logo  mandarão  recolher  ao  Conde  de  Óbidos  ao  Forte  de  JN.  Senhora  do  Cabo  e  lhe  puzerão  huma 
Guarda  de  40  homens,  e  a  mim  outra  para  que  não  podesse  sahir  de  suas  vontades:  as  causas  e  os 
fundamentos  que  o  Povo  teve  para  obrar  hum  feito  tão  escandoloso  deve  elle  de  o  representar  a  V. 
Mag/;  de  mim  certifico  a  V.  Mag.^  que  por  não  perder  a  vida  tão  sem  fructo,  e  arruinar-se  esta  Cidade 
e  as  mais  com  ella,  houve,  constrangido,  de  estar  pelo  que  quiz  o  Povo,  e  assim  representei  aos  Con- 
selheiros do  Governo  pelo  papel  de  que  vai  também  cõ  esta  a  Copia:  não  mandei  devassar  deste  caso 


236  índia  PORTUGUIíZA 

Sarzcdas  tomou  posse  do  governo  como  se  estivera  vago,  em  23  de  agosto  de  1655,  e 
segundo  as  ordens  que  levava  da  curte,  mandou-o  logo  prender  e  a  mais  seis  fidal- 
gos considerados  seus  cúmplices,  na  fortaleza  da  .Aguada,  pondo-os  incommunicaveis, 
e  depois  de  sequestrados  os  seus  bens,  foram  remettidos  para  o  reino*. 

Os  hollandezes,  aproveitando-se  das  lulas  civis,  quebraram  as  tréguas  e  começa- 
ram a  apoderar-se  dos  navios  de  commercio  que  encontravam  n"aqueiles  mares,  sa- 
queando algumas  terras  do  domínio  portuguez,  que  estavam  mal  guarnecidas.  D.  Braz  de 
Castro  tentou  acudir  a  tantos  damnos,  mas  alem  da  falta  de  recursos,  as  tropas  desmo" 
ralisadas  recusavam  obediência  aos  chefes,  como  aconteceu  em  Ceylão,  que  então  per- 
demos, em  Columbo  e  Manicavaré,  onde  foram  mortos  pelos  seus  próprios  soldados 
Luiz  Alvares  e  j^ntonio  Madureira.  Portugal  perdia  o  seu  prestigio  no  Oriente,  e  os  seus 
sacrifícios  e  descobertas  revertiam  em  beneficio  da  lloUanda  e  da  Inglaterra. 

D.  Braz  de  Castro  falleceu  na  viagem  no  anno  1655,  tendo  sido  casado  na  índia 
com  D.  Filippa^,  Giba  de  Francisco  da  Silveira,  capitão  de  Diu. 

Nas  salaa  do  palácio  dos  governadores  geraes  em  Pangim  não  existe  o  seu  retrato, 
nem  consta  que  durante  o  seu  governo  se  fizesse  alteração  alguma  monetária  na  índia 
portugueza. 


D.  RODRIGO  LOBO  DA  SILVEIRA 

53.0  Governador,  e28."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  23  de  agosto  de  1655  a  13  de  janeiro  de  1612 

D.  Rodrigo  Lobo  da  Silveira,  filho  de  D.  Luiz  Lobo  da  Silveira  e  de  D.  Joanna  de 
Lima,  achou-se  em  1625  na  restauração  da  Bahia,  foi  governador  e  capitão  general  de 
Tangere,  e  creado  conde  de  Sarzedas  em  21  de  outuhro  de  1630^,  tendo  recusado 
o  titulo  de  raarquez  de  Sovereira  Formosa,  que  lhe  oífereceu  D.  FiUppe  III.  Presidiu 
ao  senado  da  camará  de  Lisboa,  e  foi  também  do  conselho  d'estado  e  guerra.  A  9  de 


por  não  causar  maior  alteração  no  Povo,  que  de  presente  está  incapaz  de  se  fazer  com  eile  esta  dili- 
gencia, nem  poderá  ser  senão  de  ordem  de  V.  Mag." :  trato  de  liir  conservando  isto  na  melhor  forma 
que  posso,  acudindo  ao  precizamente  necessário,  para  que  totalmente  se  não  accabe  de  perder  este 
miserável  Estado  da  Índia,  tlié  que  Y.  Mag."  liaja  por  hem  mandar  o  cpie  mais  conveniente  fòr  a  seo 
Keal  Serviço,  no  qual  protesto  acabar  a  vida  como  Fiel  e  Leal  Vassalo  de  Y.  Mag."  cuja  católica  e  Real 
Pessoa  Deos  Gu.*  como  a  Christandade  e  seus  Yassalos  havemos  mister.  Goa  2  de  Janeiro  de  1654— 
D.  Braz  de  Castro  (F.  Nery  y^ayicr  —  Gabinelc  UUerario  das  Fonlainhas,  tom.  ni,  pag.  Sd).» 

'  Capitães  mores  e  navios  que  partiram  de  Lisboa  para  a  Índia  durante  o  governo  intruso  de 
1).  Braz  de  Castro: 

D.  Fernando  Manuel,  na  monção  de  1G54,  com  3  embarcações,  entrando  a  capitania  na  barra  de 
Goa  a  2  de  outubro. 

D.  Rodrigo  Lobo  da  Silveira,  conde  de  Sarzedas,  como  vice-rei,  em  24  de  março  de  1655,  com  5 
navios;  a  capitania  chegou  a  Goa  em  19  de  agosto  e  os  mais  em  maio  de  1656. 

'  Foi  sepultada  no  cruzeiro  da  egreja  da  Madre  Deus,  na  parede  do  lado  da  epistola,  com  este 
epitaphio  por  baixo  das  suas  armas: 

AQVI  I AZ  DONA  FELIPA 

DE  CASTRO  MOLHER  DE  POM 

BRAZ  DE  CASTRO 

'  Anil.  da  Tone  do  Tombo,  Cliaiicellaria  de  João  IV,  liv.  xx.\h,  foi.  15. 
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agosto  lIo  1644  teve  a  capitania  de  Ceyião*,  em  18  de  julho  de  1646  fizeram-no  capi 
tão  mór  de  viagem 2,  e  foi  nomeado  vice-rei  da  Índia  em  3  de  março  de  1655  3.  Che- 
gou a  Goa  a  21  de  agosto,  tomou  posse  dois  dias  depois,  entregando-se  logo  com  muito 
zelo  a  remediar  antigos  desacertos:  procurava  salvar  as  possessões  mais  ameaçadas 
pelos  hollandezes,  quando  a  morte  o  surprehendeu  em  3  de  janeiro  de  1056,  deixando 
suspeitas  de  ser  causada  por  envenenamento. 

D.  João  IV  nas  cortes  de  1646  fez  voto  de  defender  a  Immaculada  Conceição  da 
Virgem  Maria,  escolhendo-a  para  padroeira  do  reino,  e  mandou,  em  carta  regia  de  30 
de  junho  de  1654,  assim  inscrcvêl-o  nas  portas  das  cidades,  villas  e  fortalezas  do  rei- 
no e  possessões  ultramarinas.  Para  a  Índia  foi  enviada  uma  copia  cm  15  de  março  de 

1655^. 

O  cadáver  do  conde  de  Sarzedas  foi  depositado  com  grande  pompa  na  capella-mór 
da  igreja  do  convento  de  S.  Domingos.  Tinha  sido  casado  com  a  filha  segunda  de  D.  Mi- 
guel de  Noronha,  4.°  conde  de  Linhares,  D.  Maria  Antónia  de  Vasconcellos  e  Menezes, 
de  quem  houve  geração. 


'  Idem,  liv.  xvi,  foi.  253. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  João  IV,  liv.  xxv,  foi.  132  v. 
•  Idem,  liv.  xvii,  foi.  28G. 

'  Era  1656  coUocou-se  por  baixo  do  Arco  dos  vice-reis  o  busto  de  D.  João  lY,  tendo  de  um  lado 
as  armas  do  reino  e  do  outro  Nossa  Senbora  da  Conceição,  e  a  inscripção: 

LEGITIMO  E  VERDADEIRO  REY  DOM 
lOÃO  IV  RESTAVRADOR  DA  LIBERDADE 
PORTVGVEZA. 

E  por  abaixo  da  senhora: 

SANCTISSIM.E  CONCEPTIO- 
NI  MARI/E  lOANNES  IV  POR- 
TVGALL'E  REX  VNA  CVM  GE 
NERALIBVS  COMITIIS  SE  ET 
REGNA  SVA  SVB  ANNVO  CEN- 
SV  TRIBVTARIA  PVBLICE  VO- 
VIT  ATQVE  DEIPARAM  IN  IM- 
PERO TVTELAREM  ELECTAM 
A  LABE  ORIGINAL!  PR.ESERVA 
TAM  PERPETVO  DEFFENSV- 
RVM  IVRAMENTO  FIRMAVIT 
ET  VTVIVERET  PIETAS  LVSI 
TANA  HOC  VIVO  LAPIDE  IN 
MEMORIALE  PERENE  EXA- 
RARI  IVSSIT.  ANNO  CHRIS- 
TI  M  DCXLVI  IMPERII 
SVI  VI. 

ESTA  ESCRIPTURA  POR  MUITO 
APAGADA  MANDOU  O  SENADO 
GRAVAR  DE  NOVO  E  REPAROU 
ESTE  ARCO  EM  iS3r. 

No  mesmo  anuo  foi  posta  uma  inscripção  quasi  idêntica  na  praça  de  Diu,  sendo  castellão  Ignacio 
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Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  conserva-se  o  seu  retrato,  com 
a  cabeça  descoberta,  o  habito  de  Christo  pendente  sobre  a  armadura  quo  tem  vesti- 
da, e  por  baixo : 

O  V.  REY  D.  RODRIGO  DA  SILVEIRA  CONDE  DE 
SARZEDAS  SVCCEDEV  A  D.  VASCO  MASCARENHAS 
CONDE  DE  ÓBIDOS  EM  24  DE  AGOSTO  DE  i655,  FALECEV 
EM  i3  DE  lANEIRO  DE  i656.  O  T.mpo  qve  VAI 
DA  ERA  DE  i653  Á  DE  i655  FOI  O  EM  QVE  GO- 
VERNOV  O  INTRVSO  GOV.OR  D-  BRAZ  DE  CASTRO. 

Moedas  lavradas  durante  este  g-overno 

Freço  estimativo  actual 

I  Xerafim 4^000  réis 

íE ]  Meio  xerafim ? 

(  Tanga 4,^1000  réis 

3.  Armas  do  reino,  á  direita  D  (?) 

^.  Cruz  da  ordem  de  Ghristo  cantonada  pelo  anno  1655.  Pesa  209  grãos. 
Xerafim.  M.  Inédita. —  4^*000  réis. 

4.  Armas  do  reino  entre  as  letras  I  —  T  (Uma  tanga). 

I^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelo  anno  de  1655;  grenetis.  Pesa 
40  grãos.  Tanga.  JR.  Inédita. —  4jíiOOO  réis. 

Sarmento  de  Carvalho,  e  no  museu  da  real  sociedade  Asiática  de  Bombaim  existe  outra  d'estas  lapidas, 
com  a  singularidade  de  ser  escripta  em  portuguez : 

CONSAGRADA  Á  ETERNIDADE. 
D.  lOAM  IV  REI  DE  PORTVGAL 
EM  AS  CORTES  QVE  CELEBROV 
NO  ANNO  DE  1646  FES  TRIBUTÁRIO 
A  SI  E  A  SEVS  REINOS  COM 
ANNVA  PENÇAM  Á  IMACVLADA 
CONCEIÇAM  DA  VIRGEM  (NOSSA) 
SENHORA  E  COM  PVBLICO 
IVRAMENTO  PROMETEO 
DEFENDER  QVE  A  MESMA 
SENHORA  ELEITA  PADROEIRA 
DE  SEV  IMPÉRIO  FOI  PRESER- 
VADA DE  TODA  A^MACVLA 
DE  PECADO  ORIGÍnAL 
PÊRA  QVE  A  PIEDADE  POR- 
TVGVEZA  VIVESSE  MANDOV 
ABRIR  NESTA  PEDRA  ESTA 
PERPETVA  LEMBRANÇA 
NO  XV  ANNO  DE  SEV  TmPERIO 
E  NO  DE  CHRISTO  i655 
FES(-SE)  ESTA  OBRA  NA  ERA 
DE  i656. 

Chronisla  de  Tissuary,\o\.  m,  pag.  IG7,  onde  Cunha  Uivara  apresenta  a  suspeita  desta  inscripção 
haver  pertencido  a  algum  togar  de  Salsete  ou  á  fortaleza  de  Gliaul. 
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Não  conhecemos  disposição  alguma  legislativa  de  D.  Rodrigo  da  Silveira  sobre 
a  moeda ;  os  exemplares  que  deixámos  descriptos,  foram  lavrados  pela  lei  de  1 8  de 
fevereiro  de  1650*,  e  a  sua  attribuição,  pelo  anno  c[ue  têem  marcado,  pode  ser  a 
este  vice-rei  ou  ao  governo  instruso  de  D.  Braz  de  Castro. 


MANUEL  MASCARENHAS  HOMEM 

54.»  Governador,  de  14  de  janeiro  a  22  de  maio  de  1656 

Fallecido  o  conde  de  Sarzedas  e  não  se  encontrando  vias  de  successão,  os  três  es- 
tados elegeram  em  13  de  janeiro  de  165G  governador  da  índia  a  Manuel  Mascarenhas 
Homem,  que  linha  voltado  de  servir  como  capitão  geral  de  Ceylão,  o  qual  tomou  posse 
no  dia  seguinte  e  conservou  o  poder  até  22  de  maio  do  mesmo  anno.  N'esse  dia  foram 
abertas  as  vias  de  successão,  que  haviam  vindo  n'uma  caravela,  e  ali  se  acharam  in- 
dicados para  formar  o  governo  do  estado  Manuel  Mascarenhas  Homem  e  mais  dois 
collegas  adiante  mencionados^. 

Manuel  Mascarenhas  Homem  foi  nomeado  conselheiro  do  estado  da  índia  na  carta 
regia  de  2  de  abril  de  1642  3,  capitão  de  Ceylão  em  9  agosto  de  1644*  e  conselheiro 
d'estado  em  Portugal  em  18  de  março  de  1647  ^. 


MANUEL  MASCARENHAS  HOMEM 
FRANCISCO  DE  MELLO  E  CASTRO 
ANTÓNIO  DE  SOUSA  COUTINHO 

55.»  Governo,  de  22  de  maio  de  1656  a  7  de  setembro  de  1657 

Na  primeira  via  de  successão  ao  vice-rei  conde  de  Sarzedas,  escripta  em  6  de 
março  de  1655  e  aberta  no  palácio  da  fortaleza  a  22  de  maio  de  1656,  encontraram- 
se  nomeados  Manuel  Mascarenhas  Homem,  encarregado  do  governo  por  eleição  dos 
três  estados,  que,  prestando  juramento  tomou  logo  posse,  e  Francisco  de  Mello  e  Cas- 
tro e  António  de  Sousa  Coutinho,  conselheiros  do  estado,  que  só  entraram  em  exer- 
cido a  22  de  maio  de  1657,  por  estar  um  na  capitania  de  Columbo  e  outro  na  de 
Ceylão. 

Governaram  até  7  de  setembro  d'este  anno,  em  que  se  abriram  as  novas  vias  de 
successão  chegadas  da  metrópole. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  retrato  de  Manuel  Mas- 
carenhas Homem,  com  referencia  a  esta  epocha  do  seu  governo;  tem  a  cabeça  desco- 


'  Documento  comprovativo  n.»  90. 

'  A  30  de  março  de  1656  partia  de  Lisboa  para  a  índia  Bartholomeu  de  Vasconcelios  e  Cunha  com 
3  navios,  cliegando  2  a  Goa  no  dia  8  de  setembro. 

*  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  João  IV,  liv.  xvi,  foi.  518  v. 

*  Idem  liv.  xvi,  foi.  253. 

'  Idem  liv.  xni.  foi.  371  v. 
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berla,  algumas  peças  de  armadura  sobresàem  no  seu  vestuário,  o  habito  de  Christo 
pendente  ao  peito  em  fita  vermelha,  botas  de  boca  de  sino,  esporas,  e  por  baixo: 

O  GOV.OR  MANOEL  MASCARENHAS  HOME  SVCCEDEV 
AO  V.  REY  D.  RODRIGO  DA  SILVR.a  CONDE  DE  SARGEDAS 
EM  22  DE  MAYO  DE  i65õ  COM  SEVS  COMPANHEIROS 
FRAN.f^o  DE  MELLO  DE  CASTRO  E  ANT.»  DE  SZA  COVTINHO 
QVE  GOVERNARAM  ATÉ  i5  DE  IVNHOi  DE  iGSy. 

Quanto  a  disposições  monetárias  lemos  a  resolução  do  conselho  da  fazenda  de 
6  de  junho  de  1657,  que  pela  falta  de  moeda  miúda  que  havia  nos  mercados,  mandou 
fabricar  hazarucos  de  calaim,  tornando  este  metal  livre  de  direitos,  e  que  o  feilio  da 
moeda  se  pagasse  conforme  o  decretado  no  tempo  de  D.  Fihppe  Mascarenhas. 

A  estiva  feita  em  26  de  novembro  do  mesmo  anno,  junta  á  resolução  do  conselho, 
calcula  em  cada  quintal  a  quebra  de  31  arráteis,  ficamlo  livres  97,  produzindo  o  arrá- 
tel 4  tangas  e  6  hazarucos,  o  que  somma  93  xerafuis,  4  tangas  e  45  hazarucos;  e 
importando  o  feitio  em  2  xeraflns,  4  tangas  e  45  hazarucos,  e  sendo  o  custo  do  ca- 
laim de  75  xerafins,  vinha  por  conseguinte  a  ficar  para  a  fazenda  real  o  lucro  de  15 
xerafins  c  1  tanga. 

Reputando  a  tanga  em  60  hazarucos,  devia  o  hazaruco  corresponder  ao  peso  de 
38,4  grãos,  e  sendo  a  tanga  de  75  hazarucos,  teria  30,1  grãos. 


'  Aliás  7  de  setembro. 
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D.  AFFONSO  VI 

1656    A     1G07 

MANUEL  MASCARENHAS  HOMEM 
FRANCISCO  DE  MELLO  E  CASTRO 
ANTÓNIO  DE  SOUSA  COUTINHO 

õC."  Governo,  de  7  de  setembro  de  1G57  a  14  de  juidio  de  IGGl 

António  Telles  de  Menezes,  alem  dos  relevantes  serviços  prestados  no  Oriente',  foi 
governador  e  capitão  do  mar  e  terra  do  Brazil  e  n"este  cargo  contribuiu  bastante  para 
a  restauração  de  Angola.  D.  João  IV,  considerando  o  seu  mérito  e  dedicação,  o  fez  do 
seu  conselho  d"estado  e  guerra,  e  conde  de  Yilla  Pouca  de  Aguiar;  a  rainha  D.  Luiza, 
quando  regente,  em  carta  de  5  de  março  de  1657,  nomeou-o  vice-rei  da  índia ^,  com 
a  promessa  do  titulo  de  marquez,  logo  que  ahi  chegasse,  passando  o  de  conde  a  seu 
filho  legitimado  Ayres  Telles  de  Menezes.  O  conde  de  Villa  Pouca  morreu  na  viagem  e  o 
seu  corpo,  levado  a  Goa  pelo  capitão  mór  da  armada  D.  Pedro  de  Lencastre,  foi  depo- 
sitado no  collegio  dos  Reis  Magos.  Anlonio  Telles  tinha  casado  duas  vezes,  a  primeira 
na  índia  com  D.  Maria  de  Castello  Branco,  e  a  segunda  com  sua  prima  D.  Helena  de 
Castro,  não  deixando  de  nenhuma  d'ellas  descendência. 

Em  7  de  setembro  de  1657  entrou  a  barra  do  Mandovi  o  navio  que  conduzia  o  ca- 
dáver do  vice-rei,  e  a  noticia  da  morte  de  D.  João  IV.  Procedeu-se  logo  á  abertura 
das  novas  vias  de  successão;  a  primeira  determinava  que,  no  caso  de  fallecer  o  conde 
de  Villa  Pouca,  formassem  o  governo  Manuel  Mascarenhas  Homem,  Francisco  de  Mello  e 
Castro  e  António  de  Sousa  Coutinho,  que  estavam  em  exercício  pela  successão  ao  con- 
de de  Sarzedas,  os  quaes  prestaram  novo  juramento  e  proseguiram  sem  interrupção 
na  gerência  dos  negócios  do  estado. 

A  25  de  setembro  de  1657  morreu  Manuel  Mascarenhas  Homem,  e  os  seus  dois 
companheiros  continuaram  no  governo. 

Depois  das  grandiosas  exéquias  feitas  a  D.  João  IV,  proclamou-se  em  7  de  outubro 
na  cidade  de  Goa  D.  AíTonso  VI  rei  de  Portugal. 

N'este  periodo  governativo  a  capital  do  estado  tornou-se  theatro  de  scenas  anar- 
chicas  e  immoralissimas,  que  bem  presagiavam  a  sua  completa  ruina;  os  fidalgos  e  os 
cónegos,  divididos  em  partidos  pessoaes,  assalariavam  gente  para  brigar  contra  a 
de  seus  adversários,  e  emquanto  assim  se  disputavam  rivalidades,  que  os  governado- 
res não  tinham  força  para  reprimir,  augmentavam  os  hollandezes  a  sua  influencia  e 
domínio  no  Oriente! 


'  Yid.  o  que  dissemos  n'esle  tomo  a  pag.  225. 

-  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  (luinccUaria  de  I).  Aflonso  VI,  liv.  xix,  foi.  10. 

TOMO  III  IS 
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Em  li  de  junho  (lo  IfiUI  Francisco  de  Mello  e  António  de  Sousa  onlregaram  o  po 
der  aos  seus  successores  ^ 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  está  o  retrato  de  Francisco  de 
Mello  e  Castro,  vestido  com  armadura,  cabeça  descoberta,  habito  de  S.  Thiago,  o  bas- 
tão na  mão  direita,  e.por  baixo: 

O  GOV.OR  FRANCISCO  DE  MELLO  DE  CASTRO  QVE  VEM 
NA  SVCCESSÃO  COM  SEVS  COMPANHEIROS  ANTÓNIO 
DE  SOVZA  COVTINHO  E  D.  F.R  FRANCISCO  DOS  MARTYRES 
ARCEBISPO  "PRIMAZ,  SVCCEDEV  OVTRA  VEZ  NO 
GOVERNO  DESTE  ESTADO  COM  SEVS  COMPANHEIROS 
M.Ei^  MASCARENHAS  HOME  E  ANT."  DE  SOVZA  i65G. 

António  de  Sousa  Coutinho  tornou-se  notável  em  Ormuz-  e  na  heróica  defeza  de 
Columbo,  mas  apesar  dos  seus  esforços  teve  de  ceder  ao  grande  poder  dos  hollande- 
zes  e  o  nosso  dominio  terminou  em  Ceylão.  Casou  na  índia  três  vezes,  a  primeira  com 
D.  Maria  da  Cunha,  filha  de  Francisco  da  Cunha  e  de  D.  Francisca  Machado;  a  segunda 
com  D.  Maria  Coutinho,  filha  de  Francisco  de  Miranda  e  viuva  de  Balthazar  de  Castro, 
e  a  terceira  com  D.  Izabel  de  Moraes^  filha  de  Manuel  de  Moraes  Supico  e  viuva  de  Fran- 
cisco da  Silveira,  o  claveiro;  dos  dois  primeiros  matrimónios  teve  geração  2.  Falleceu 
em  Goa  a  11  de  julho  de  1655  e  foi  sepultado  na  igreja  de  S.  Pedro  de  Panelim,  junto 
á  porta  laleral  do  lado  do  sul,  onde  se  conserva  com  o  seguinte  epitaphio: 

SEPVLTVRA  DE  ANTÓ- 
NIO DE  SOVZA  COVTIN- 
HO E  DE  SVA  MOLHER  DO- 
NA ISABEL  DE  MORAES  O 
QVAL  SÉRVIO  TODOS  OS 
MAIORES  LOCARES  DA 
ÍNDIA  E  VLTIMAMEN- 
TE  A  GOVERNOV  SEIS 
ANNOS  E  SOBRE  TVDO 
MORRE V  POBRE  A  11 
DE  IVLHO  DE  1668. 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia  durante  o  tempo  d'estes  governa 
dores ; 

D.  Pedro  de  Lencastre,  em  4  de  abril  de  1657,  com  4  embarcações,  conduzindo  o  vice-rei  António 
Telles  de  Menezes,  conde  de  Villa  Pouca  de  Aguiar  que  morreu  na  viagem;  o  capitão  mór  chegou  a 
Goa  em  5  de  setembro. 

D.  Jeronymo  Manuel  de  Mello,  em  19  de  abril  de  1658,  com  2  naus;  a  capitania  entrou  a  barra  do 
Mandovi  em  15  de  setembro  e  a  outra  em  maio  de  16õ9. 

Francisco  Gonçalves  Terras,  em  19  de  abril  de  1659,  com  2  caravelas,  quií  não  chegaram  ao  seu 
destino  por  se  perderem. 

Francisco  Rangel  Pinto,  em  21  de  abril  de  IGGO^  com  3  navios;  o  do  capitão  aportou  a  Goa  era  13 
de  junho  de  1661  e  os  outros  perderam-se. 

Agostinho  Ferreira  Guerra,  em  6  de  maio  de  IGGI,  na  charrua  Aossa  Senhora  da  Salvação.  Talvez 
o  capitão  morresse  na  viagem,  pois  na  entrada  em  Goa  figura  como  tal  Gaspar  Pereira  dos  Reis. 

'-  Vid.  Relação  da  jornada  que  fez  o  governador  António  de  Sousa  Coutinho  ao  estreito  de  Ormuz 
e  dos  successos  d'eUa;  e  batalhas  que  teve  com  a  poderosa  armada  de  arábios,  em  que  foram  vencidos. 
Anouymo,  1G53,  4.°  de  12  pag.  Em  1G56  publicou-se  ora  Lisboa  outro  folheto  de  16  pag.  com  o  titulo  — 
Summaria  relação  dos  prodigiosos  feitos  que  as  armas  portuguczas  obraram  na  ilha  de  Ceylão  contra 
os  Hollandezes  e  Chingala,  no  anno  passado  de  1655. 

'  n.  António  Caetano  de  Sousa,  Historia  genealoíjica,  fora.  xn,  part.  i.  pag.  299. 
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O  seu  rolrato  aclia-se  adornando  a  segunda  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim; 
representa-o  vestido  com  a  armadura,  a  cabeça  descoberta,  a  cruz  de  Christo  pen- 
dente na  fila,  o  bastão  na  mão  esquerda,  e  por  baixo: 

OS  GOVERNADORES  ANTÓNIO  DE  SOVZA  COVTINHO 

D.  F.R  FRANC.co  DOS  MARTYRES  ARCEBISPO  PRIMAZ 

E  FRANC.co  DE  MELLO  DE  CASTRO  SVCCEDERAM  AO 

VICE-REY  D.  PHILIPPE  MASCARENHAS  EM  lo  DE  IVNHO 

DE  i65i.  GOVERNARAM  ATÉ  ii  DE  SETEMBRO  DE  ibSi. 

O  3.°  GOVERNADOR  ANTÓNIO  DE  SOVZA  COVTINHO 

SVCCEDEV  NO  GOVERNO  DESTE  ESTADO  SEGVNDA  VEZ 

COM  SEVS  COMPANHEIROS  M.el  MASCARENHAS  HOME 

E  FRANC.co  DE  MELLO  DE  CASTRO  AO  VICE-REY  D.  RODRIGO 

DA  SILVEIRA  CONDE  DE  SARZEDAS  EM  22  DE  MAIO  DE 

i655.  GOVERNARAM  ATÉ  i5  DE  IVNHO  DE  1661. 


Moeda  lavrada  durante  este  governo 


1.  S.  THOME  *  O  sanío  á  esquerda  dentro  de  um  circulo  e  entre  o  anuo 
16-60:  crreuetis. 

l^:-.  REX  PORTVGALIvE.  Armas  do  reino  com  a  coroa  -aberta  e  entre  as 
letras  G— A  (Goa).  X. 

D'estas  moedas  apenas  conhecemos  o  S.  Tfwmé  de  oiro  por  um  desenho  publicado 
na  obra — Les  six  voyages  de  Jean  Baptiste  Tavernier^ — que  diz  ser  a  moeda  da  ín- 
dia portugueza  de  melhor  lei  que  o  hdz  de  oiro  francez,  e  pesar  um  grão  mais  que  a 
meia  pistola  (meio  escudo)  de  Hespanha,  valendo  em  Goa  4  rupias.  O  meio  luiz  e  o 
meio  escudo  tinham  quasi  o  mesmo  valor,  e  o  seu  peso  regulava  por  38  grãos. 

Na  parte  legislativa  temos  a  resolução  do  conselho  da  fazenda  de  27  de  dezembro 
de  1656^,  que,  attendendo  á  falta  dos  hazarucos,  mandou  fabricar  mais  calaim,  com- 
prando-se  na  casa  da  moeda  a  90  ccerafms  o  quintal,  devendo  fazer-se  nova  estiva  e 
formas  mais  pequenas,  por  haver  subido  o  calaim,  cujo  quintal  assim  lavrado  produ- 
zia, descontados  os  5  arráteis  das  quebras,  113  xerafms,  4  tangas  e  6  hazarucos;  e 
tirando  os  90  xerafins  do  custo  do  metal  e  2  xerafms  e  4  tangas  de  feitio,  ficavam  de 
lucro  á  fazenda  21  xerafins  e  6  hazarucos. 

O  mesmo  conselho  dehberou  em  6  de  junho  de  1657,  que,  continuando  nos  merca- 
dos a  falta  de  hazarucos,  se  fabricasse  mais  calaim  n'esta  moeda,  mandando-se  trazer 
o  metal  de  fora  livre  de  direitos  da  alfandega,  não  recebendo  os  oíTiciaes  da  casa  da 
moeda  emolumentos,  por  ser  a  expensas  da  fazenda  real,  e  aos  operários  se  pagaria 
pela  estiva  feita  no  tempo  de  D.  Filippe  Mascarenhas^. 


'  Paris,  1G76,  11  parte,  pag.  37. 
"  Documento  comprovativo  ii."  91. 
'  Idem  n."  92. 
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Não  conhecemos  a  estiva  mandada  fazer  pelo  vice-rei  D.  Filippe  Mascarenhas;  a 
nota  marginal  cita  a  que  transcrevemos  no  documento  n.°  9 1  e  diz  que  o  metal  custou 
a  92  xcvafiiis  o  quintal.  No  livro  10  da  secretaria  do  governo  em  Goa  encontra-se 
outra  estiva  datada  de  26  de  novembro  do  dito  anno  de  1657,  que  eleva  as  quebras  do 
calaim  a  31  arráteis  (!),  produzindo  por  isso  o  quintal  apenas  93  xerafins  e  45  ba- 
zarucos;  e  pagando-se  do  feitio  2  xerajins^  4  íamjas  e  45  bazarucos^  deixava  à  fazen- 
da de  senhoriagem  15  xerafins  e  1  (anga,  por  se  comprar  o  metal  aos  particulares  na 
rasão  de  75  xerafms  o  quintal,  o  que  só  se  explica  pela  grande  baixa  de  preço  no  mer- 
cado. Quando  o  fabrico  se  fizesse  por  conta  do  estado,  havia  diminuição  nas  despezas, 
como  o  documento  especificai 


D.  MANUEL  MASCARENHAS 

LUIZ  DE  MENDOÇA  FURTADO  E  ALBUQUERQUE 

D.  PEDRO  DE  LENCASTRE 

hl."  Governo,  de  !4  de  junlio  de  IGCI  a  14  de  dezembro  de  IGGÍ 

Em  junho  de  1661  entrou  a  barra  de  Mormugão  uma  nau  capitaneada  por  Fran- 
cisco Rangel  Pinto,  saído  do  Tejo  na  monção  de  abril,  levando  a  carta  da  rainha  regen- 
te escripta  a  22  de  março  de  1660,  a  qual  foi  lida  no  palácio  da  fortaleza  em  presença 
das  principaes  auctoridades,  e  ordenava  a  Francisco  de  xMello  e  Castro  e  a  António  de 
Sousa  Coutinho  que  entregassem  o  poder  ao  novo  governo,  constituído  por  D.  Manuel 
Mascarenhas,  Luiz  de  Mendopa  Furtado  e  Albuquerque  e  D.  Pedro  de  Lencastre. 

D.  MANUEL  MASCARENHAS,  6.°  filho  de  D.  João  Mascarenhas  e  de  D.  Maria  da 
Costa,  sendo  cónego  da  sé  de  Coimbra,  renunciou  a  vida  ecclesiaslica  para  se  dedicar 
à  carreira  militar;  distinguiu-se  como  capitão  de  infantaria  na  batalha  de  Montijo, 
passou  depois  á  índia,  onde  serviu  como  general  da  armada  de  alto  bordo,  e  em  18  de 
dezembro  de  1660  foi  nomeado  governador  e  capitão  mòr  de  Moçambique.  Achava-se 
já  n"este  exercício  quando  recebeu  a  noticia  de  estar  designado  para  fazer  parte  do 
governo  da  índia,  cargo  que  resignou,  continuando  em  Moçambique  até  1664,  em  que 
foi  substituído,  e  voltando  para  Goa,  ali  morreu  solteiro. 

LUIZ  DE  MENDOÇA  FURTADO  E  ALBUQUERQUE,  filho  de  Pedro  de  Mendoça  e 
de  D.  Antónia  de  Mendoça  e  Albuquerque,  tomou  parte  activa  na  guerra  da  indepen- 
dência contra  Castella;  e  na  Índia,  pela  carta  de  24  de  março  de  1657-,  serviu  como 
capitão  mór  das  armadas,  foi  também  general  dos  galeões  de  alto  bordo,  e  governou 
o  estado  com  D.  Pedro  de  Lencastre,  quasi  sempre  divergentes,  até  14  de  dezembro 
de  1662.  Seis  annos  depois  partiu  para  o  reino,  e  em  1670  tornou  á  índia  como 
vice-rei. 

D.  PEDRO  DE  LENCASTRE,  4.°  filho  de  D.  Lourenço  de  Lencastre  e  de  D.  Ignez 
de  Noronha,  tendo  sido  capitão  de  cavallos,  partiu  para  a  Índia  por  capitão  mór  da  ar- 
mada com  seu  tio  o  conde  de  Villa  Pouca;  em  1661  foi  nomeado  para  fazer  parte  do 
governo  do  estado,  e  pela  recusa  de  D.  Manuel  Mascarenhas,  tomou  posse  e  governou 


'  Documento  comprovativo  n."  93. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Affunso  VI,  liv.  xxí,  foi.  ^G. 
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só  com  D.  Luiz  de  Mendoça.  Depois  de  entregarem  o  poder  ao  vice-rei  António  de  Mello 
de  Castro,  saiu  D.  Pedro  logo  para  Porlugal*  e  falleccu  na  viagem,  sendo  o  seu  corpo 
sepultado  na  Bahia.  Tinha  sido  casado  com  sua  prima  D.  Margarida  de  Távora-. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  vestido 
com  algumas  pcfas  de  armadura,  botas  de  canhão  terminando  em  boca  de  sino,  cabe 
ça  descoberta,  a  cruz  da  ordem  de  Avis  suspensa  ao  peito,  e  por  baixo: 

O  GOVERNADOR  D.  PEDRO  DE  ALEMCASTRO 
SVCCEDEV  AO  GOVERNADOR  LVIZ  DE  MEN- 
DONÇA FVRTADO  E  ALBVQVERQVE  EM  O  ANNO 
DE  1Ó623.  GOVERNOV  ATÉ  i3  DE  DEZEMBRO  DO 
MESMO  ANNO 

Estes  governadores  não  melhoraram,  como  na  corte  se  esperava,  as  precárias  cir- 
cumstancias  em  que  se  achava  a  índia  poríugueza;  a  sua  falta  de  accòrdo  nos  negócios 
do  estado  era  de  si  o  bastante  para  lhes  enfraquecer  a  auctoridade.  Não  consta  que 
decretassem  alteração  na  nossa  moeda  colonial  da  índia,  nem  conhecemos  exemplar 
lavrado  no  seu  tempo. 


ANTÓNIO  DE  MELLO  DE  CASTRO 

58."  Governador,  c  29."  com  o  tilulo  de  vicc-rei,  de  14  de  dezembro  de  1GC2  a  17  de  outubro  de  IGGG 

António  de  Mello  de  Castro,  filho  do  capitão  raór  dos  mares  da  índia  e  almirante 
da  armada  real  Francisco  de  Mello  de  Castro,  e  de  D.  Angela  de  Mendoça,  foi  nomeado 
governador  e  capitão  general  da  índia  a  1 1  de  abril  de  1602^,  saindo  a  19  do  Tejo; 
chegou  a  Bombaim  n"uma  armada  ingleza  em  29  de  setembro,  passou  depois  a  Goa 
onde  entrou  em  12  de  dezembro  e  a  14  tomou  posse  do  governo  na  capella  mór  da 
igreja  dos  Reis  Magos,  mas  do  titulo  de  vice-rei  só  começou  a  usar  um  anno  depois. 

Portugal  enfraquecido  pelos  60  annos  do  dominio  castelhano  e  pela  grande  guerra 
para  firmar  a  sua  independência,  achava-se  quasi  impossibilitado  de  obstar  á  usurpa- 
ção das  possessões  do  Oriente  pelos  hollandezes.  D'estas  circumstancias  nasceu  o  mau 
pensamento  de  sacriQcar  uma  parte  d'aquellas  possessões,  e  no  contrato  de  casamento 
da  infanta  D.  Catharina  de  Bragança  com  o  rei  Carlos  11  de  Inglaterra,  assignado  em  23  de 
junho  de  1661,  entrou  no  dote  a  ilha  de  Bombaim^.  N"um  artigo  secreto  do  mesmo  tra- 
tado obrigou-se  o  rei  da  Gran-Bretanha  a  empregar  todos  os  seus  esforços  para  con- 
seguir a  paz  entre  Portugal  e  os  Estados  Geraes  das  Provindas  Unidas,  e  no  caso  de 


'  A  19  de  abril  de  ICG2  saiu  de  Lisboa  para  a  ladia  o  governador  António  de  Mello  de  Castro  a 
bordo  de  uma  nau  da  esquadra  ingleza. 

-  D.  António  Caetano  de  Sousa,  Historia  oenealof/ica,  tom.  ix,  part.  i,  pag.  334. 

'  Está  errada  a  legenda:  D.  Pedro  de  Alencastre  não  começou  a  governar  em  1662,  depois  de  Luiz 
de  Jlendoça,  mas  sim  junto  com  elle,  como  dissemos  anteriormente.  Cottineau  de  Kloguen  acreditou 
na  legenda  e  escreveu-o  assim  no  seu  Bosquejo  hislorico  de  Goa. 

'  Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo.  Clianccllaria  de  D.  Affonso  VI,  liv.  xxvii,  foi.  336. 

'  Vid.  o  tom.  u,  a  pag.  9. 
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não  a  poder  obter,  mandaria  as  esquadras  sufficientes  para  defenderem  as  terras  dos 
portug-uczes  nas  índias  Orientaes. 

António  de  Mello  de  Castro  foi  encarregado  da  entrega  de  Bombaim.  Ao  chegar  á 
iQdia  encontrou  a  cidade  de  Cocliim  cercada  pelos  hollandezes,  e  em  virtude  dos  novos 
tratados,  pediu  aos  generaes  commandantes  da  esquadra  ingleza  que  o  coadjuvassem 
para  manter  a  integridade  do  território  portuguez,  mas  os  alliados,  baseando-se  em  fri- 
volos  pretextos,  recusaram  dar-lhe  auxilio.  O  governador  considerou  a  recusa  como  fla- 
grante quebra  dos  contratos  e  declarou  que  sustava  a  entrega  da  ilha  até  ulterior  reso- 
lução do  rei  de  Portugal.  Nos  archivos  de  Goa  existem  interessantes  documentos  sobre 
este  assumpto,  na  maior  parte  já  publicados  por  Cunha  Rivara  *  e  pelo  sr.  Abranches 
Garcia-.  O  sr.  J.  Firmino  Júdice  Dilcer  no  seu  Supplemento  d  collecção  dos  tratados, 
convenções,  etc,  não  só  transcreveu  estes  documentos  mas  ainda  lhes  reuniu  outros 
inéditos  de  bastante  importância  histórica'^. 

Escrevendo  a  D.  AfTonsoVl  em  28  de  dezembro  de  1662,  António  de  Mello  funda- 
menta a  sua  recusa  de  entregar  a  ilha  no  procedimento  dos  inglezes,  de  quem  se  queixa 
amargamente,  e  na  falta  da  assignatura  de  Carlos  11  na  credencial  do  seu  representante. 

Apesar  da  illegalidade  da  doação  feita  sem  assentimento  das  cortes,  que  de  certo 
não  sanccionariam  similhante  tratado,  e  das  judiciosas  ponderações  do  governador  que 
a  apreciava  pela  parte  politica,  económica  e  religiosa,  as  cartas  regias  de  1 6  de  agosto 
de  1663  e  8  de  fevereiro  de  1664,  condemnando  as  suas  duvidas,  ordenam-lhe  termi- 
nantemente a  entrega  de  Bombaim.  Com  repugnância  e  todo  o  retardamento  possível 
executou  Mello  de  Castro  as  determinações  do  monarcha,  e  na  sua  carta  de  5  de  janeiro 
de  1665  torna  a  insistir  nos  inconvenientes  e  perigos  que  deviam  resultar  á  índia  por- 
tugueza  de  tal  concessão,  affirmando  que  da  sua  parte  havia  feito  o  que  cumpria  para 
os  evitar.  A  14  de  janeiro  de  1665  assignou  a  fatal  ordem  e  a  18  do  mez  seguinte  foi 
entregue  a  ilha  de  Bombaim  aos  delegados  do  governo  britânico.  O  conselho  d'estado 
em  Portugal  chegou  a  reconsiderar,  preferindo  dar  uma  indemnisação  a  dinheiro  ^;  cor- 
re a  tradição  de  que  se  expediu  ordem  para  se  não  entregar  a  illia  aos  inglezes,  mas 


'  ]N'o  additamento  á  Memoria  sobre  as  possessões  porliir/uezas  na  Ásia,  escripla  no  anno  1823  por 
Gonçalo  de  Magalhães  Teixeira  Finto,  desembargador  da  relação  de  Goa,  1859,  pag.  174. 

-  Arcii.  da  Relação  de  Goa,  part.  ii,  de  pag.  530  a  536. 

°  Tom.  IX,  de  pag.  179  a  2G9.— Com  relação  á  falta  de  lealdade  com  que  os  inglezes  cumpriram  os 
tratados  Tia  Índia,  veja-se  no  artigo  Bombaim  do  Diccionario  histórico  explicativo,  junto  a  Uma  via- 
gem de  duas  mil  léguas,  por  C.  Lagrange  Monteiro  Barbuda,  1848,  8.° 

♦  António  de  Mello  de  Castro,  viso-Uey  amigo.  Eu  ElRey  vos  envio  muito  saudar.  Pelas  difficulda- 
dcs,  que  se  oíTerecerão  na  entrega  de  Bombaim,  mandei  a  Inglaterra  só  a  este  negocio  Francisco  Fer- 
reira ReboUo,  a  procurar  alguma  composição  nesta  matéria,  e  o  Marquez  de  Sande  meu  embaixador 
extraordinário  que  se  achava  naquella  corte,  fez  para  isso  todas  as  diligencias,  e  finalmente  ElRey 
meu  bom  Irmão  pela  boa  vontade  que  tem  a  minhas  cousas,  admitte  pratica  de  recompensa  de  di- 
nheiro; porem  quer  tão  grandes  quantias,  que  cliegão  a  milhões,  e  assy  he  necessário  esforçar  muito, 
e  pôr  todos  os  meios  para  se  juntar.  E  porcpie  este  negocio  se  não  acabará  de  ajustar,  sem  se  dar  logo 
huma  partida  muito  considerável,  e  este  Reino  com  as  guerras  de  Castella  se  acha  nas  faltas  de  cabe- 
dal, que  são  notórias,  ílca  sendo  preciso  que  desse  Estado  da  índia  se  tire  a  maior  parte  deste  preço, 
e  conforme  ao  que  me  escrevestes  sobre  este  particular,  se  poderá  conseguir.  Pelo  que  vos  ordeno,  e 
encomendo  muito  trateis  sem  dilação  pelo  modo  que  melhor  parecer  de  huma  contribuição  qual  con- 
vém, e  nas  primeiras  embarcações  remettaes  quanto  for  possível,  para  que  se  ache  prompto  o  que  for 
necessário,  em  caso  que  isto  se  acabe  de  ajustar;  e  quando  se  não  ajuntasse,  sempre  íicaria  por  conta 
do  donativo  para  as  pazes  de  Holanda.  E  sendo  esta  matéria  tão  importante  a  todos  es-^^es  povos,  con- 
fio delles  que  hão  de  concorrer  com  a  boa  vontade  que  ella  pede,  e  vós  me  fareis  hum  particular 
serviço  ora  dispor  tudo  como  he  necessário.  Escripta  cm  Lisboa  a  \õ  de  abril  de  16(35.  Rey  — O  condo 
de  Caslci  Mcliiur  'L."  das  Monções  n."  32  foi.  G7'. 
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que  a  esse  tempo  já  elles  tinham  a  posse.  Não  encontrámos  documento  que  comprove 
tal  boato  ^ 

Durante  estas  negociações  as  esquadras  dos  Estados  Geraes  das  Provincias  Unidas 
foram-se  assenhoreando  de  Cochim  e  de  vários  estabelecimentos  porluguezes  na  costa 
do  Malabar! 

António  de  Mello  de  Castro  entregou  o  governo  ao  seu  successor  em  17  de  outu- 
bro de  1666,  e  em  fevereiro  do  anno  seguinte  retirou-se  para  a  metrópole  na  nau 
S.  Pedro  de  Alcântara^. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  conserva-se  o  seu  retrato,  re- 
presentando-o  vestido  de  preto  com  o  habito  de  Ghristo  pendente,  a  cabeça  descober- 
ta, tendo  o  chapéu  de  copa  baixa  e  abas  largas  ao  lado  sobre  uma  mesa,  e  por  baixo : 

.       O  V.  REY  ANTÓNIO  DE  MELLO  DE  CASTRO  SVCCEDEV  AO 
GOVERNADOR  D.  PEDRO  DE  ALEMCASTRE^  EM  1 3  DE  DEZEM- 
BRO DE  1662.  GOVERNOV  ATÉ  17  DE  OVTVBRO  DE  1666. 

Casou  na  índia  com  D.  Anna  de  Castro,  filha  de  Jorge  de  Sousa  de  Menezes,  da  qual 
teve  descendência.  Falleceu  em  1689  e  foi  sepultado  no  carneiro  da  capella  mór  do 
extincto  convento  da  invocação  SanfAnna,  dos  padres  carmelitas  da  villa  de  CoUares^. 

Moeda  cunliada  n'este  vice-reinado 

!E*reço  estimativo   actual 

M -  Tanga 4,â000  reis 

4.  Imagem  de  um  santo,  á  esquerda  S,  á  direita  devia  estar  outra  letra,  que 
parece  o  cunho  não  chegou  a  imprimir;  por  baixo  16-65.  Orla  pontuada. 

Y^.  Armas  do  reino,  á  esquerda  g  ('Baçaim?j,  do  outro  lado  não  se  vè  a  letra. 
Pesa  42  grãos.  Tanga.  M.  de  nove  dinheiros.  Inédita.  —  4^000  réis. 

'  o  sr.  Tliomás  Ribeiro  no  seu  opn&cvlo  —  Enb^e  palmeiras,  de  PaJigiin  a  Salcele  e  Pondá  (1871) 
na  nota  a  pai?.  58, 'cita  de  uru  documento  o  seguinte  período:  «A  resposta  de  S.  m.  mandava  suspen- 
der a  entrega  da  ilha  de  Bombaim  no  caso  que  se  não  tivesse  executado  a  sua  real  ordem,  porcpie  man- 
dando ver  as  cartas  do  dito  senhor  A.  de  Mello  de  Castro  no  seu  conselho  tinha  resolvido  seguir  a  sua 
insinuação.  As  ditas  respostas  chegaram  a  tempo  que  já  estavam  de  posse  os  inglezes  e  celebrada  a 
entrega».— Infelizmente  o  illustre  ex-secretario  do  governo  geral  da  índia  portugueza  não  declarou 
a  espécie  do  documento  nem  onde  se  conserva,  para  assim  melhor  se  apreciar. 

'  Capitães,  armadas  e  navios  que  sairam  do  porto  de  Lisboa  para  a  Índia  portugueza  emquanto 
a  governou  António  de  Mello  de  Castro : 

André  Pereira  dos  Reis,  em  29  de  abril  de  1G63,  com  2  embarcações,  que  chegaram  a  Goa  uma 
a  2  e  outra  a  13  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Bernardo  de  Miranda  Henriques,  em  23  de  abril  de  1664,  com  2  naus;  a  capitania  arribou  ao  Bra- 
zil,  e  a  outra  entrou  no  Mandovi  a  29  de  maio  de  1665. 

D.  Neutel  de  Castro,  em  17  de  abril  de  1665,  com  2  naus,  chegando  á  barra  de  Goa  uma  em  5  de 
abril  e  outra  a  26  de  maio  de  1666. 

João  Nunes  da  Cunha,  conde  de  S.  Vicente,  como  vice-rei,  em  12  de  abril  de  1666,  com  4  navios 
dos  quaes  arribou  1  e  os  3  entraram  a  barra  do  i\Iandovi  em  12  de  outubro  do  mesmo  anno. 

'  D.  Pedro  de  Lencastre  governou  com  D.  Luiz  de  Mendoça  Furtado  e  não  só,  como  o  indica  a 
legenda. 

»  Visconde  de  Juromenha  — r/íí//'a  pinturesca,  ou  memoria  descripliva  da  villa  de  Cinlra  c  Collu- 
rcs,  pag.  163. 
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Eslc  exemplar,  do  typo  das  moedas  mandadas  lavrar  pela  resolução  do  conselho  da 
fazenda  de  1 G  de  janeiro  de  I G37  ^,  pelo  B  faz  suppòr  ser  de  algumas  tangas  cspeciaes 
para  Bapaim,  como  já  se  haviam  feilo  para  Malaca.  Não  achámos  documenlo  que  o  de- 
lerminasse,  nem  conhecemos  disposição  alguma  do  governo  de  António  de  Mello  de 
(lastro  que  alterasse  a  moeda  colonial  da  Índia  portugueza. 

Na  metrópole  puhlicou-se  a  resolução  de  25  de  março  de  1GG5,  que  só  permittia 
se  exportassem  para  a  hidia  as  patacas  carimhadas  e  a  moeda  corrente  em  Portugal-. 


JOÃO  NUNES  DA  CUNHA 
ôy."  Governador,  e  30."  com  o  IÍIuIíj  de  vice-rei,  de  17  de  outubro  de  IGGG  a  O  de  uovemljro  de  1GG8 

João  Nunes  da  Cunha  nasceu  em  Lisboa  no  anno  1G19,  filho  de  Nuno  da  Cunha  e 
de  D.  Francisca  de  Lima;  descendia,  pelo  lado  paterno,  do  grande  Nuno  da  Cunha,  9.° 
governador  da  Índia.  Tendo  servido  vários  cargos  na  corte  e  mihtado  com  distincção 
no  reino,  D.  AÍTonso  VI  nomeou-o  vice-rei  da  Índia  pela  carta  regia  de  1 1  de  março  de 
IGGG-^  e  a  3  de  abril  do  mesmo  anno  deu-lhe  o  titulo  de  conde  de  S.Vicente*.  Saiu  a 
barra  do  Tejo  a  12  de  abril,  chegou  a  Goa  em  12  de  outubro,  e  a  17  tomou  posse  do 
governo  na  capella  mór  da  igreja  dos  Reis  Magos. 

(3  conde  de  S.  Vicente  era  instruído^,  bravo  e  enérgico;  começou  por  organisar 
uma  famosa  armada,  onde  foi  ao  estreito  de  Ormuz  na  intenção  de  bater  os  árabes  e 
tomar  Mascate,  mas  os  grandes  temporaes  mallograram-lhe  a  empreza.  Trabalhando 
sempre  para  restaurar  parte  da  importância  que  havíamos  tido  no  Oriente,  adoeceu 
gravemente  em  fins  de  outubro,  e  contando  apenas  quarenta  e  nove  annos  de  idade, 
íalleceu  a  G  de  novembro  de  IGG8^. 

()  seu  corpo  foi  sepultado  na  igreja  de  Bom  Jesus,  junto  ao  altar  de  S.  Francisco 
Xavier,  e  esta  morte  considerou-sc  como  uma  perda  nacional". 


'  Vide  documento  comprovativo  ii.°  85. 

•  J.  Pedro  Ribeiro  —  índice  chronologico  remissivo  da  legislação  porl.,  part.  iv,  pag.  236. 
'  Ardi.  da  Torre  do  Tombo,  Ohancellaria  de  D.  Affonso  VI,  liv.  20,  foi.  G7. 

*  Idem,  liv.  xx,  foi.  88.  Na  margem  do  registo  está  escripto— iVIão  leve  effcilo. 

'  No  anno  de  1666  imprimiram-sc  na  ofílcina  de  António  Craesbeeck  de  llelio  —  Panegi/rico  ao  se- 
renissimo  rei  D.João  IV,  restaurador  do  reino  lusitano,  4.»,  e  o  Epilome  da  vida  e  acções  de  D.  Pedro, 
entre  os  reis  de  Vastella  o  primeiro  d'esle  nome,  ele.  4.°  Deixou  vários  manuscriptos  sobre  mathcma- 
ticas,  genealogias  e  algumas  poesias.  Foi  presidente  da  Academia  dos  generosos. 

Capitães,  armadas  e  navios  (luc  saíram  do  porto  de  Lisboa  para  a  índia  durante  o  governo  do 
conde  de  S.  Vicente: 

Jeronymo  de  Carvallio,  que  havia  arribado  em  IGGG,  partiu  a  26  de  abril  de  1GG7  na  nau  S.  Bento 
o  chegou  a  Goa  a  27  de  agosto. 

António  Carvalho  de  Oliveira  (?'  a  22  de  abril  de  IGGS  na  nau  S.  Gonçalo,  e  chegou  a  Goa  cm  30 
de  março  de  16G9. 

'  O  seu  mérito  c  nobre  caracter  eram  geralmente  apreciados,  e  o  infante  D.  Pedro  dispensava-lhe 
particular  estima.  lí  interessantissima  a  carta  que  este  lhe  dirigiu,  datada  do  dia  seguinte  ao  do  seu 
casamento  €om  a  cunhada,  participando  cm  nome  do  infeliz  D.  AÍTonso  VI  o  divorcio  da  rainha  e  o  pe- 
dido das  cortes  para  que  o  seu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado  irmão  D.  Pedro  desposasse  a  prin- 
ceza  de  quem  se  havia  desquitado.  A  carta  é  mais  um  escândalo,  diz  assim: 

Conde  amigo.  Eu  El-[{ey  vos  envio  muito  saudar.  Pelos  papeis  que  serão  cm  companhia  desta  carta 
inlcHilereis  o  que  a(|ui  se  oíTerecc  de  novo  sobre  o  governo  deste  Reyuo,  e  entendereis  a  forma  cm 
que  celebrei  a  ])az  com  Caslclla.  Aqui  se  publicou  com  todas  as  demonstrações  de  alegria;  e  para  se 
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Tinha  sido  casado  com  D.  Isabel  de  Bourbon,  filha  dos  segundos  condes  dos  Arcos, 
da  qual  teve  descendência. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  vestido  á 
corte,  com  grande  cabelleira,  na  mão  esquerda  a  chave  de  camarista,  o  peito  ador- 
nado com  a  cruz  da  ordem  de  Christo,  o  chapéu  de  abas  largas  ao  lado,  e  por  Ijai.xo: 

O  V.  REY  JOÃO  NVNES  DA  CVNHA  CONDE  DE       • 
S.  VICENTE,  SVCCEDEV  AO  V.  REY  ANTÓNIO  DE 
MELLO  DE  CASTRO  EM  16  DE  OVTVBRO  DE  1G6G 
GOVERNOV  ATÉ  7I  DE  NOVEMBRO  DE  1G68  FA- 
LECEV  EM  GOA.  ESTÁ  SEPVLTADO  NA  CAPELLA 
DE  S.  FRANCISCO  XAVIER  CASA  PROFESSA  DO 
BOM  lESVS. 

Não  conhecemos  moeda  alguma  cunhada  no  governo  de  João  Nunes  da  Cunha,  mas 
existem  leis  que  provam  havercm-sc  fabricado. 

Sendo  notável  a  diminuição  nos  rendimentos  da  importação  do  oiro,  e  sabendo-se 
que  a  causa  era  passar  escondidamente  para  as  terras  visinhas  tanto  em  barra  como 
em  moeda,  d'onde  voltava  reduzido  a.  pagodes  de  inferior  lei,  resolveu  o  conselho  da 
fazenda  em  27  de  junho  de  1667,  para  obstar  a  tão  grave  prejuizo,  que  os  possuido- 
res das  moedas  jjagodes  os  exportassem  para  fora  das  ilhas  de  Goa  e  termos  de  Salsete 
e  Bardez,  ou  os  reduzissem  a  S.  Thomcs  na  casa  da  moeda,  sob  pena  de,  passado  o 
praso  de  um  mez,  lhes  serem  apprehendidos  e  toda  a  sua  fazenda  para  a  camará 
real,  ficando  exceptuados  os  pagodes  de  Barcelor,  denominados  sanagaris  pataxa  c 
agramutes,  que  continuariam  a  ter  curso,  por  não  estarem  viciados.  Aos  introductores 
úoi  pagodes  probibidos,  alem  da  apprehensão,  foi  imposto  o  castigo  de  açoites  e  degre- 
do, conforme  a  condição  dos  indivíduos,  sendo  também  incursos  nas  mesmas  penas 
aquclles  que  mais  ou  menos  contribuíssem  para  a  saída  do  oiro  das  terras  do  domínio 
portuguez  na  índia ^. 

fazer  o  mesmo  nas  mais  praças  desse  Estado  fareis  os  avisos  necessários,  e  particularmente  a  Macau, 
advertindo  a  seus  moradores  que  podem  continuar  o  trato  da  Manillia  sem  embargo,  como  também  o 
podereis  continuar  nas  mais  partes  desse  Estado,  em  que  o  connnercio  dos  Casteliianos  pode  ter  to- 
gar, tratando-vos,  e  correspondendo-vos  com  elles,  como  com  amigos.  Com  a  paz  entendo  se  ajunta- 
rão as  cousas  de  Roma,  que  não  será  de  pequena  consolação  para  estes  Reynos.  Só  as  cousas  de  Hol- 
landa  estão  sem  accomodamento  té  gora,  porque  os  Hollandezes  não  querem  largar  as  praças  de  Cocbim 
e  Cananor,  e  ainda  que  offerecem  largalas  por  dinheiro,  são  as  sommas  totalmente  insoportaveis  para 
o  Estado  em  que  o  Reyuo  se  acha.  Está  por  Embaixador  na  llaya  sobre  este  negocio  Dom  Francisco  de 
Mello.  Prazerá  a  Deus  que  ajuste  alguma  cousa,  com  que  fique  segura  a  paz  com  aquella  nação,  pois 
com  todas  as  mais  de  Europa  as  tem  de  presente  estes  Reynos.  A  Princcza  Maria  Francisca  Izabel  de 
Saboya  se  separou  de  minha  companhia,  c  ouve  contra  my  sentença  de  nulidade  de  matrimonio,  e 
querendo-se  voltar  para  França,  os  Estados  do  Re^no,  que  de  presente  se  achão  juntos  em  Cortes,  a 
procurão  impedir,  rogandollie  com  toda  a  instancia  que.ra  celebrar  matrimonio  com  o  Príncipe  Dom 
Pedro,  meu  sobre  todos  muito  amado,  e  prezado  irmão,  assy  por  entenderem  que  não  convém  perde- 
rem huma  Princeza  de  tantas  virtudes,  como  pelo  muito  que  importa  adiantar  os  meyos  de  haver  suc- 
cessores  nestes  Reynos.  e  ultimamente  i)orque  não  estão  as  cousas  cm  estado  de  se  lhe  poder  entregar 
facilmente  o  seu  dote,  que  se  tem  gastado  com  pouca  utilidade  da  Coroa.  Quererá  Dcos  que  se  eCfectue 
o  que  for  melhor  para  seu  serviço,  e  para  utilidade  destes  Reynos.  Nos  mais  negócios  recebereis  avi- 
sos nas  cartas  que  se  expedirão  pelo  .Conselho  Ultramarino.  Escrita  em  Lisboa  a  28  de  março  de  IGGS.— 
Príncipe  — Para  o  Conde  de  S.  Vicente,  V.  Rey  da  Índia  iLivro  das  Monções  n."  34,  foi.  25G  — Cunha  Ri- 
vara— 67u'o?i.  de  Tissuary  — tom.  nr,  pag.  215). 

'  Aliás  G. 

'-  Documento  comprovativo  n."  94. 
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O  mesmo  cuiiscllio  t-m  9  de  julho  de  1667  prohibiu  o  curso  da  moeda  estrangeira 
de  cobre,  calaim  e  tutenaga  nas  cidades  de  Chaiil,  Bapaim,  Damão  e  terras  annexas  do 
dominio  porluguez,  devendo  admittir-se  unicamente  os  hazarucos  fabricados  por  conta 
do  governo  do  estado,  fixando  para  a  inteira  execução  d'esta  lei  o  praso  de  três  me- 
zes;  e  terminados  elles,  as  pessoas  que  usaísem  d'aquellas  moedas  ou  as  possuíssem, 
alem  de  as  perderem,  pagariam  a  multa  de  1:000  xerafins,  sendo  a  terça  parte  para 
o  accusador,  aggravada  a  pena  com  o  degredo  conforme  a  jerarchia  do  infractor;  e 
para  provimento  da  moeda  miúda  n"aquellas  terras  permittia-se  que  se  exportassem 
do  Goa  os  bnzarucos  '. 


Docimiciitii  cuuiprovativo  u.''  95. 
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D.  PEDRO  II 

16G7    A.    170G 

ANTÓNIO  DE  MELLO  DE  CASTRO 
LUIZ  DE  MIRANDA  HENRIQUES 
MANUEL  CORTE-REAL  DE  SAMPAIO 

CO."  Governo,  de  7  de  novembro  de  IG68  a  22  de  maio  de  1G7I 

A  7  de  novembro  de  1668,  na  capella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus  e  junto  ao  ca- 
dáver do  vice-rei  fallecido,  foi  aberta,  como  era  praxe,  a  primeira  via  de  successão, 
datada  de  20  de  março  de  1666,  e  n'ella  se  encontraram  nomeados  os  três  indivíduos 
acima  indicados.  Os  dois  primeiros  que  estavam  presentes  prestaram  logo  juramento 
e  bomenagem  e  tomaram  posse  do  governo. 

ANTÓNIO  DE  MELLO  DE  CASTRO,  3.°  íllho  do  governador  do  castello  de  S.  Fi- 
lippe  de  Setúbal  Jeronymo  de  Mello  de  Castro,  e  de  D.  Maria  Josepha  Corte-Real, 
serviu  vários  cargos  na  Índia,  como  capitão  de  Sofala,  general  das  galés,  conselbeiro 
do  governo  do  estado,  etc;  casou  três  vezes,  a  primeira  com  D.  Anna  Moniz  da  Silva, 
filba  de  Júlio  Moniz  da  Silva  e  de  D.  Maria  de  Azevedo;  a  segunda  com  D.  Lucrécia  de 
Sá  e  Menezes,  e  a  terceira  com  D.  Maria  de  Athayde.  Apenas  teve  geração  de  D.  Anna 
Moniz. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  era  Pangim  existe  o  seu  retrato,  vestido  de 
preto,  o  habito  da  ordem  de  Christo  pendente,  a  cabeça  descoberta,  e  ao  lado,  sobre 
uma  mesa,  o  chapéu  de  copa  baixa  e  abas  largas.  O  letreiro  diz: 

OS  GOV.es  ANTÓNIO  DE  MELLO  DE  CASTRO 
LVIZ  DE  MIRANDA  HENRIQVES  E  M.^l  CORTE 
REAL  DE  SAMPAYO  SVCCEDERAM  NO  GOVERNO 
DO  ESTADO  PELO  ÓBITO  DO  V.  REY  lOÃO  NVNES 
DA  CVNHA  CONDE  DE  S.  VICENTE  EM  27    DE 
NO  VENERO  DE  16GS.  GOVERNARÃO  ATÉ  20 
DE  MAYO  DE  1671. 

MANOEL  CORTE-REAL  DE  SAMPAIO,  nasceu  em  Goa,  filho  de  António  Corte- 
Real  de  Sampaio  e  de  sua  mulher  D.  Margarida  de  Lencastre;  foi  conselheiro  do  es- 
tado e  teve  as  capitanias  de  Damão  e  Goa  na  vagante  dos  providos,  pela  carta  regia 
de  3  de  março  de  1670'^.  Casou  com  D.  Francisca  da  Cunha,  de  quem  houve  descen- 
dência. 


Aliás  7;  em  20  chegou  o  successor,  e  dois  dias  depois  é  ((ue  tomou  posse. 
Arch,  da  Torre  do  Tombo,  Clwnccllaria  de  D.  Affonso  VI,  liv.  xxxv,  Ibl.  7(i  e  71. 


252  ÍNDIA  PORTUGUEZà 

Na  quarta  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangini  conserva-se  o  seu  retrato  com  a 
cabeça  descoberta,  e  por  baixo  tem  escripto : 

O  G.OR  MANOEL  CORTE  REAL  DE 
SAMPAYO  QVE  VEM  NA  SERIE 
DE  SVCCESSÃO  NO  GOVERNO  DESTE 
ESTADO  COM  SEVS  COMPANHEIROS 
ANT.o  DE  MELLO  DE  CASTRO  E  LVIZ 
DE  MIRANDA  HENRIQVES. 

LUIZ  DE  MIRANDA  HENRIQUES,  filho  de  Álvaro  de  .Miranda  Henriques,  alcaide- 
mór  de  Fronteira,  e  de  D.  Luiza  de  Noronha,  foi  governador  e  capitão  general  da  ilha 
da  Madeira,  e  em  16-46  passou  á  índia  commandando  dois  galeões.  Era  conselheiro  do 
estado^  quando  se  abriram  as  vias  de  successão  que  o  nomeavam  para  fazer  parte  do 
governO;  e  estando  com  a  capitania  de  Diu-,  não  chegou  a  ter  ingerência  na  governan- 
ça, por  fallecer  em  março  de  1668. 

O  seu  retrato  está  ornando  a  sala  do  docel  no  palácio  do  governo  cm  Pangim,  len- 
do por  baixo : 

O  G  OR  LVIZ  DE  MIRANDA  HENRIQVES 
QVE  VEM  NA  SERIE  COM  SEVS  COMPANHEIROS 
ANTÓNIO  DE  MELLO  DE  CASTRO  E  MANOEL 
CORTE  REAL  DE  SAMPAYO. 

Pouco  tempo  depois  dos  governadores  serem  investidos  do  poder,  a  armada  dos 
árabes  atacou  a  praça  de  Diu ;  o  seu  castellão  João  de  Sequeira  de  Faria  e  o  governa- 
dor do  estado  Luiz  de  Miranda  Henriques,  que  então  eslava  em  Baçaim,  requisitaram  o 
soccorro  de  José  Pereira  de  Menezes,  coramandanle  da  armada  estacionada  em  Damão, 
incumbida  de  comboiar  todos  os  annos  os  navios  que  levavam  mantimentos  para  Goa, 
e  denominada  armada  da  collecta,  pelo  tributo  que  pagavam  aquelles  mantimentos. 
A  27  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1668  chegou  Pereira  de  Menezes  com  a  esquadra 
em  frente  de  Diu,  quando  os  árabes  estavam  já  de  posse  de  uma  parte  da  ilha;  a  guar- 
nição da  cidade  fez  signaes  com  tiros  de  artilheria^  como  aviso  de  que  podia  entrar, 
mas  os  receios  de  capitão  mór  levaram-no  a  convocar  os  capitães  dos  navios  a  conse- 
lho, onde  se  concordou  ser  muito  arriscado  prestarem  soccorro  á  praça!  D"esta  cobar- 
dia resultou  o  saque  da  fortaleza  pelos  árabes  e  retirarem-se  sem  estorvo  com  os  des- 
pojos e  os  prisioneiros-^! 

'  Carta  regia  passada  em  Li>boa  em  10  de  novembro  de  IGGõ.  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Chan- 
ccllaria  de  D.  Affonso  VI,  liv.  xx,  foi.  33  v. 

-  Idem,  liv.  xxxv,  foi.  70  c  7 1 . 

'  Os  capitães  da  armada  portugueza  foram  processados  em  Goa  e  condemnados  em  19  de  junho 
de  16G9:  o  capitão  mór  José  Pereira  de  Menezes  seria  conduzido  pelas  ruas  publicas  da  cidade  com 
baraço,  pregão  e  uma  roca  á  cinta,  sendo  em  seguida  degradado  por  dez  annos  para  a  fortaleza  de 
Mombaça,  com  a  perda  de  todos  os  seus  bens  e  mercês,  e  não  mais  poder  entrar  no  serviço  de  S.  Ma- 
gestade.  Pcro  da  Silva  Peixoto  e  António  Soares  de  Góes  tiveram  degredo  por  cinco  annos  para  a 
mesma  fortaleza,  perda  das  mercês  recebidas -e  do  direito  a  qualquer  recompensa  pelos  serviços  pres- 
tados. Manuel  Fernandes  de  Miranda  e  Domingos  de  Almada  foram  deportados  por  dois  annos  para  o 
Morro  de  Chaul,  devendo  servir  durante  esse  tempo  sem  soldo.  Ao  condemnado  que  saísse  durante  o 
praso  do  degredo  da  praça  que  lhe  era  designada  impòr-se-hia  a  pena  de  morte  natural.  Pelos  embargos 
dos  interessados  foi  levantado  o  sequestro  aos  bens  de  Pereira  de  Menezes,  e  conccdcu-se  a  Peixoto  c  a 
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A  30  de  março  de  1 669  aportou  a  Goa  a  nau  S.  Gonçalo,  capilão  Francisco  Ferreira 
Valladares^  que  deu  a  noticia  do  príncipe  D.  Pedro  estar  regente  do  reino.  Os  gover- 
nadores pela  sua  parle  empenliavam-se  em  desaffrontar  a  bandeira  nacional,  organi- 
sando  uma  armada,  que  debaixo  das  ordens  de  D.  Jeronymo  Manuel  combateu  valo- 
rosamente a  esquadra  dos  árabes,  e  conseguiu  aprisionar-lhe  algumas  embarcações 
carregadas  de  riquezas,  sendo  a  prata  mandada  cunbar  em  Goa  na  moeda  colonial-. 

António  de  Mello  de  Castro  e  Manuel  Còrte-Real  de  Sampaio  entregaram  o  governo 
ao  seu  successor  em  22  de  maio  de  167  P. 

As  estivas  de  21  de  novembro  de  1668  para  se  amoedarem  em  xerafins  as  'pata- 
cas velhas,  os  abacis,  os  sadis,  os  aparas,  as  rupias,  a  prata  em  pasta  e  em  barra, 
eram  feitas  conforme  a  resolução  de  18  de  fevereiro  de  1650*.  Tanto  o  dinheiro  cita- 
do como  o  metal  pertenciam  na  maior  parte  á  famosa  tomadia  que  D.  Jeronymo  Manuel 
fez  na  armada  dos  árabes.  O  conselho  da  fazenda  em  28  do  mesmo  mez  e  anno  appro- 
vou  as  estivas  que  igualavam  o  toque  das  diíTerentes  moedas  e  do  metal  em  pasta  e 
em  barra ^. 

O  xerafim  continuou  a  ter  o  peso  de  211  grãos,  mas  não  conhecemos  exemplar 
algum  que  se  possa  attribuir  a  estes  governadores. 


LUIZ  DE  MENDOÇA  FURTADO  E  ALBUQUERQUE 

Gl.°  Governador,  e  31.»  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  22  de  maio  de  1671  a  30  de  outubro  de  1677 

Luiz  de  Mendoça  Furtado  e  Albuquerque  pela  carta  regia  de  9  de  março  de  1670'' 
voltou  à  índia  como  vice-rei  e  cora  o  titulo  de  conde  de  Lavradio  ^  Chegou  em  20  dç 
maio  de  1671  a  Goa  e  tomou  posse  do  governo  dois  dias  depois  na  igreja  dos  Reis 
Magos,  com  todas  as  solemnidades  que  era  costume  praticarem-se  em  taes  actos. 


Góes  o  poderem  requerer  mercê  de  serviços,  por  ordem  expressa  de  S.  Magestade.  A  mesa  da  2.*  in- 
stancia representou  que  o  capitão  mór  sendo  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  não  podia,  segundo  as 
definições  da  mesma  ordem,  cumprir  a  pena  de  baraço  e  pregão,  por  ser  infamante.  A  relação  não 
julgava  o  réu  incluído  no  privilegio  de  foro  (Vid.  Arch.  da  Relação  de  Goa,  colligido  pelo  sr.  Abran- 
ches Garcia,  pag.  555),  e  os  governadores,  inclinando-se  á  indulgência,  indultaram  a  pena  de  baraço  e 
pregão.  Dellon,  na  sna.  Narração  da  inquisição  de  Goa,  traduzida  e  annotada  pelo  sr.  Miguel  Vicente  de 
Abreu,  conta  os  factos,  que  o  traductor  judiciosamente  corrige,  valendo-se  de  um  artigo  de  Cunha 
Uivara,  acompanhado  dos  respectivos  documentos  oíficiaes.  José  Pereira  de  Menezes  depois  da  con- 
demnação  civil  entrou  nos  cárceres  da  inquisição,  accusado  de  sujipostos  crimes,  mas  n'esta  parte  saiu 
absolvido,  e  o  denunciante  e  as  falsas  testemunhas  foram  condemnados  a  degredo. 

'  Em  outras  relações  vem  António  Carvallio  de  Oliveira. 

'  Vid.  documento  comprovativo  n."  97. 

'  Capitães  mores  e  navios  qne  saíram  de  Lisboa  para  a  ladia  durante  este  governo : 

Christovão  Ferrão  de  Castello  branco,  a  5  de  abril  de  1669,  na  nau  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  que 
chegou  a  Goa  em  28  de  setembro. 

Luiz  de  Mendoça  Furtado  e  Albuquerque,  como  vice-rei,  partiu  de  Lisboa  na  monção  de  1670  com 
5  embarcações,  das  quaes  se  perdeu  1,  e  as  4  entraram  o  Mandovi  a  20  de  maio  de  1671. 

Christovão  Ferrão  de  Castello-Branco,  a  2  de  abril  de  1671,  com  2  navios,  que  chegaram  a  Goa 
ura  em  24  de  setembro  e  outro  a  24  de  outubro. 

'  Documento  comprovativo  n."  90. 

"  Idem  n."'  96  e  97. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Affonso  VI,  liv.  xlv,  foi.  123.  Vid.  anteriormente  a 
pag.  244  o  governo  de  Luiz  de  Mendoça  associado  com  D.  Pedro  de  Lencastre. 

'  Carta  datada  de  16  de  março  de  1670.  Arch.  da  Torre  do  Tomljo,  Chancellaria  de  D.  Affonso  17. 
liv.  46,  foi.  276  V. 
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A  30  de  oiiluhro  de  llJTT  ciUrcgou  Luiz  do  Mendoça  o  poder  ao  seu  successor,  e 
retirando-se  para  o  reino,  naufragou  nos  baixos  de  Pinda,  próximo  a  Moçambique,  con- 
seguindo salvar-sc;  mas  veiu  a  fallccer  no  proseguimento  da  mesma  viagem.  O  seu  ca- 
dáver íicou  sepultado  na  cidade  da  Bahia*. 

Morreu  solteiro  e  não  deixou  descendentes. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Nova  Goa  existe  o  seu  retrato  com  gran- 
de cabelleira  e  a  cruz  de  S.  Thiago  na  casa  da  casaca:  por  baixo: 

O  GOVERNADOR  LVIZ  DE  MEMDOÇA  FVRTADO 
E  ALBUQVERQVE  SVCCEDEV  AOS  GOVERNADORES 
MANOEL  MASCARENHAS  HOME,  FRAN.co  DE  MELLO 
DE  CASTRO  E  ANTÓNIO  DE  SZ.a  COVTINHO  EM  i5 
DE  IVNHO  DE  16G1.  GOVERNO V  ATÉ  O  ANNO  DE 
1662.  VOLTO V  OVTRA  VEZ  A  ESTE  ESTADO  POR 
V.  REY  COM  O  TIT .0  DE  CONDE  DE  LAVRADIO,  SVCCE- 
DEV AOS  GOVERNADORES  ANT.o  DE  MELLO  DE  CAS- 
TRO, LVIZ  DE  MIRANDA  Y  HENRIQVES  E  MANOEL 
CORTE  REAL  DE  SAMPAYO  EM  21  DE  MAIO  DE  iC-i. 
GOVERNOV  ATÉ  3o  DE  OVTVBRO  DE  1677. 

'  Capitães  mores  c  navios  que  partiram  de  Lisboa  para  a  índia  cmquanto  a  governou  Luiz  de  Men- 
doça : 

João  Correia  de  Sá,  a  12  de  março  de  1072.  com  3  embarcações,  das  quaes  2  chegaram  a  Goa  em 
29  de  agosto  e  a  3."  arribou  ao  Brazil.  Era  esta  a  nau  S.  Pedro  de  Raies,  que  levava  o  arcebispo  D.  Fr. 
Cliristovam  da  Silveira,  da  ordem  dos  ermitas  de  Santo  Agostiulio,  sagrado  em  1G71,  e  que  indo  da- 
quella  cidade  para  a  índia  falleceu  a  9  de  abril  de  1673.  O  seu  corpo  foi  embalsamado  e  depositado 
na  capella  mor  da  sé  primacial  com  este  epitaphio.  por  baixo  das  armas  do  prelado: 

AQVI  lAZ  DOM  FR.  CHRIST- 
OVÃO  DA  SILVEIRA  RELIGIO- 
ZO  AVGVSTINHO  NATVR- 
AL  DA  ILHA  TERCEIRA 
XII  ARCEBISPO  METROPOLI- 
TANO DE  GOA  PRIMAZ  DA 
ÍNDIA  E  DO  CONCELHO  DE 
SVA  ALTEZA.  FALECEO  VIND- 
O  PÊRA  ESTE  ESTADO  AOS 
NOVE  DE  ABRIL  NO  ANNO  D- 
E  MIL  SEISSENTOS  SETEN- 
TA  E  TRÊS  TENDO  DE  IDADE 
SINCOENTA  E  NOVE  ANNOS. 

A  12  de  maio  do  mesmo  anno  de  1672  saiu  do  Tejo  o  patacho  Sanlo  Anlonio  c  S.  Francisco^  que 
chegou  a  Goa  em  maio  do  anno  seguinte. 

D.  Rodrigo  da  Costa,  em  lõ  de  março  de  1673,  com  2  naus  e  1  patacho;  este  chegou  a  Goa  em  26 
de  agosto,  e  as  naus  a  4  de  setembro. 

Simão  de  Sousa  e  Távora,  em  2  de  abril  de  167'i.  na  nau  Aossa  Senhora  do  Rosário  c  S.  Caetano 
que  entrou  a  barra  de  Goa  a  27  de  maio  de  1G75.  Foi  também  uma  caravela  que  chegou  a  8  de  outu- 
bro de  1674. 

João  da  Silva  Guia,  a  6  de  abril  de  167.5,  na  nau  S.  Pedro  de  Rates,  conduzindo  o  arcebispo  D.  Fr. 
António  Brandão,  que  aportou  a  Goa  em  24  de  setembro. 

André  da  Silva,  a  1  de  abril  de  1G76.  com  1  nau  e  1  patacho;  chegaram  ao  seu  destino  em  29  de 
agosto. 

D.  Pedro  de  Almeida,  como  vice-rci,  a  19  de  abril  de  1677,  com  1  nau  e  uma  naveta:  a  primeira 
chegou  a  Goa  em  2S  de  outubro  e  a  naveta  S.  -loão  de  Detis  ficou  em  Moçambique. 
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Moeda  lavrada  ii'este  vice-reinado 

Freço   estimativo   actiiai 

-41 -s.  Thomc :     93000  róis 

1.  Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

]^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  letras  numéricas  do  anno  1-  (>- 
7-2.  Pesa  114  grãos.  Xerafim.  M  45^000  réis. 

Não  conhecemos  outro  typo  que  possa  ser  attribuido  ao  governo  do  conde  de  La 
vradio. 

Em  21  de  julho  de  1672  mandou  o  conselho  da  fazenda  que  os  officiaes  da  casa  da 
moeda  fizessem  na  sua  presença  a  estiva  da  prata  das  palacas  velhas  e  novas  c  das 
cisalhas  que  se  estavam  reduzindo  a  orerafins^. 

Em  8  de  maio  de  1 673  mandou  o  mesmo  conselho  proceder  á  estiva  da  prata  dos 
abacis  para  se  cunharem  na  moeda  de  xerafms,  a  qual  estiva  se  acha  registada  com 
a  data  de  8  de  junho  ^. 

Pelas  irregularidades  que  se  davam  no  fabrico  da  moeda,  com  grave  prejuízo  do 
estado  e  do  povo,  resolveu  o  referido  conselho  da  fazenda,  em  sessão  de  10  de  novem- 
bro, que  os  S.  Thomès  de  oiro  tivessem  o  toque  de  quarenta  e  um  pontos,  como  se  ha- 
via determinado  nos  governos  de  D.  Fihppe  Mascarenhas,  e  de  Francisco  de  Mello  de 
Castro  associado  com  António  de  Souza  Coutinho.  Emquanto  á  prata  ordenou  ao  juiz 
conservador  da  casa  da  moeda  que  fosse  á  mesma  casa  verificar  o  toque  das  barras 
pela  estiva  de  21  de  julho  do  anno  anterior,  para  informar  pessoalmente  o  conselho  e 
propor  o  que  melhor  julgasse,  e  que  mandasse  fazer  padrões  dos  dois  metaes,  carim- 
bados com  as  armas  do  reino,  para  só  por  elles  se  regularem  os  toques  nas  compras 
e  vendas  do  oiro  e  prata,  podendo  o  juiz  do  oílicio  e  os  ourives  requerer  ao  juiz  con- 
servador o  respectivo  ensaio  e  marca,  de  que  unicamente  ficariam  usando,  e  que  esta 
resolução  do  conselho  fosse  registada  e  publicada,  ficando  também  os  oíficiaes  da  casa 
da  moeda,  que  assim  o  não  cumprissem,  incursos  nas  penas  dos  que  fabricavam  moe- 
da falsa  ^. 


D.  PEDRO  DE  ALMEIDA 

62."  Governador,  c  32."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  30  de  outubro  de  1077  a  24  de  janeiro  de  IG78 

D.  Pedro  de  Almeida,  filho  de  D.  João  de  Almeida  e  de  D.  Violante  Henriques,  nas- 
ceu em  março  de  1630,  serviu  na  guerra  contra  Castella  como  capitão  de  cavallos  e 


'  Documento  comprovativo  n.»  98. 

■  Liv.  X  do  conseilio  da  fazenda  de  doa,  foi.  202  o  210. 

'  Documento  comprovativo  n."  99. 
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mestre  de  campo;  foi  deputado  da  junta  dos  três  estados,  do  conselho  de  estado,  ve- 
dor da  casa  de  el-rei,  e  nomeado  vice-rei  da  índia  em  5  de  abril  de  1677*,  sendo-lhe 
por  essa  occasião  conferido  o  titulo  de  conde  de  Assumar  para  quando  terminasse  a 
commissão  ^.  Saiu  a  barra  do  Tejo  em  1 9  de  abril,  chegando  a  Goa  em  28  de  outubro,  e 
dois  dias  depois,  na  capella  mór  da  igreja  dos  Reis  Magos,  tomou  posse  do  governo. 

Em  virtude  das  ordens  recebidas  da  curte  no  dia  24  de  janeiro  de  1678,  no  palá- 
cio da  Fortaleza  mandou  abrir  as  vias  de  successao,  entregando  logo  o  poder  aos  no- 
meados; e  a  27  do  mesmo  mez  embarcou-se  na  armada,  partindo  em  soccorro  de 
Mombaça.  Conseguiu  destroçar  os  árabes  de  Patê,  e  regressando  a  Moçambique,  ahi 
falleceu  a  22  de  março  de  1679. 

Foi  casado  com  D.  Margarida  André  de  Noronha,  de  quem  teve  geração. 

Na  terceira  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retraio,  em  pé, 
cabeça  descoberta,  ao  lado  sobre  uma  mesa  o  chapéu  baixo  de  abas  largas,  na  mão 
esquerda  uma  carta,  e  na  parte  inferior  do  quadro  a  legenda: 

O  VICE  REY  D.  PEDRO  DE  ALMEIDA  PRIMEIRO 
CONDE  DE  ASSVMAR  SVCCEDEV  AO  V.  REY  LVIZ  DE 
MENDOÇA  FVRTADO  E  ALBVQVERQVE  EM  3o  DE 
OVTVBRO  DE  1677.  FALECE V  NA  VIAGEM  QVE  FEZ 
Á  CONQVISTA  DE  PATÊ. 

Nos  86  dias  em  que  governou,  não  se  fez  alteração  na  moeda  da  índia  porlugueza. 


D.  FR.  ANTÓNIO  BRANDÃO 
ANTÓNIO  PAES  DE  SANDE 

63."  Governo,  de  24  de  janeiro  de  1G78  a  12  de  setembro  de  1G81 

A  primeira  via  de  successao  a  D.  Pedro  de  Almeida,  aberta  em  24  de  janeiro  de 
1678,  como  dissemos  no  vice-reinado  anterior,  tinha  a  data  de  23  de  março  de  1677, 
e  n'ella  vinham  nomeados  D.  Fr.  António  Brandão,  António  Paes  de  Sande  e  o  dr.  Fran- 
cisco Cabral  de  Almada^;  e  como  este  era  fallecido,  tomáramos  dois  posse  do  governo 
com  as  solemnidades  do  costume. 

D.  FR.  ANTÓNIO  BRANDÃO,  íilho  de  Gaspar  Salvador  e  de  Anna  Brandão,  nas- 
ceu em  dezembro  de  1 620.  Foi  geral  da  ordem  de  S.  Bernardo  de  Alcobaça  e  arcebispo 
de  Goa,  para  onde  embarcou  a  6  de  abril  de  1675.  Chegou  á  sua  diocese,  que  estava 
desde  novembro  de  1652  vaga  de  prelado,  e  pelas  vias  de  successao  a  D.  Pedro  de 
Almeida  ficou  investido  no  governo  do  estado  até  fallecer  em  6  de  julho  de  1678.  O 


'  Arch.  nac.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  Affonso  VI,  liv.  xlvii,  foi.  19. 

-  Carta  de  11  de  abril  de  1G77.  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  Affonso  VI. 

'  Nasceu  em  Torres  Vedras  em  1628,  filho  do  dr.  Francisco  Vaz  Cabral  e  de  sua  mulher  D.  Maria 
de  Almada.  Foi  despachado  desembargador  para  a  Bahia  em  1 1  de  setembro  de  1664  (Arch.  da  Torre  do 
Tombo,  Cliancellaria  de  D.  Affonso  VI,  liv.  xxv,  foi.  432),  e  chanceller  da  índia  e  desembargador  da 
casa  da  supplicacão  a  7  de  março  de  1672  (Idem,  liv.  xxix,  foi.  278,  e  liv.  xxxvi,  foi.  270).  O  seu  falle- 
cimcnto  deve  considerar-sc  posterior  a  I  de  dezembro  de  1676. 
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scii  corpo  acha-sc  sepultado  na  capella  mór  da  só  primacial  de  Ooa  com  este  epila- 
pliio  por  baixo  do  escudo  de  prelado : 

S.A  DO  D.OR  DOM  FREI  ANT.» 
BRANDÃO  ABADE  GERAL 
QVE  FOI  DA  ORDEM  DE  CIS- 
TER ESMOLER  MOR  DE 
SVA  ALTEZA  E  iS."  ARCEBPP 
DE  GOA  PRIMAZ  DA  ÍNDIA 
CHEGOV  A  ESTA  CI.de  em 
24  DE  SEP.BRO  DE  1675  DE 
POIS  DE  23  ANNOS  DE  SE- 
DE VAGANTE  TOMOV 
POSSE  EM  NOVE  DE  OVT.bro 
E  FALECEO  A  6  DE  IVLH- 
O  DE  1678  SENDO  GOV.OR 
DESTE  ESTADO  EM  QVE  C- 
ONTAVA  DE  SVA  HIDADE  5 
7  ANNOS  7  MEZES  E  16  DIAS 

Na  quarta  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  vestido  de 
batina,  cabeça  descoberta  e  o  rosário  na  mão  direita;  por  baixo: 

O  GOVERNADOR  D.  FR.  ANTÓNIO 
BRANDÃO  RELIGIOSO  DA  ORDEM 
DE  S.  BERNARDO,  ARCEBISPO  PRI- 
MAZ, SVCCEDEV  E  SEV  COMPA- 
NHEIRO ANT.  o  PAES  SANDE  AO 
V.  REY  D.  PEDRO  D'ALMEIDA  CON- 
DE DE  ASSVMAR  COMO  NO  TITV- 
LO  SE  DECLARA. 

ANTÓNIO  PAES  DE  SANDE  nasceu  em  Extremoz,  e  foram  seus  pães  Jeronymo  da 
Gama  de  Sande  e  D.  Maria  Garcia  Cabreira;  militou  desde  1G43  na  guerra  da  inde- 
pendência, distinguindo-se  no  assalto  dado  á  praça  de  Badajoz,  na  tomada  de  Villa  Verde 
e  em  outras  batalhas.  Foi  governador  deMonsão,  provedor  das  armadas  do  reino,  secre- 
tario do  estado  da  índia,  pela  carta  regia  de  24  de  março  de  1666*;  guarda  mór  da  Ri- 
beira de  Goa  por  outra  carta  de  24  de  março  de  1671 2,  conselheiro  do  estado  em  2  de 
junho  de  1 67  P  e  vedor  geral  da  fazenda  de  Goa  em  24  de  março  de  1677'^.  Sendo  um 
dos  três  nomeados  na  primeira  via  de  successão  a  D.  Pedro  de  Almeida,  havendo  já 
fallecido  o  dr.  Francisco  Cabral  de  Almada,  governou  associado  com  o  arcebispo  até  o 
seu  fahecimento  em  6  de  julho  de  1678.  Pela  deliberação  tomada  na  junta  dos  três  es- 
tados no  dia  7  do  mesmo  mez  e  anno  continuou  António  Paes  a  gerir  os  negócios  do 
estado,  escrevendo  nos  documentos  officiaes  depois  do  seu  nome  —  do  conselho  de  sua 
alteza,  governador  e  capitão  geral  da  índia,  etc. 

'  Ardi.  da  Torre  do  Tombo,  ClianccUaria  de  D.  Ajfomo  VI,  liv.  xxii,  foi,  93. 
"-  Idem  liv.  xxix,  foi.  212  v. 
'  Idem  liv.  xxix,  foi.  211. 
•  Idem  liv.  xxxviii,  foi.  25G. 

TOMO  ni  .  1; 
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ConliniiOLi  na  construcí^ão  da  muralha  que  devia  fechar  a  cidade,  de  que  apenas 
existem  os  alicerces  e  unia  das  portas*. 

Em  12  de  setembro  de  1681  entregou  António  Paes  de  Sande  o  poder  ao  seu  suc- 
cessor  e  retirou-se  para  o  reino^,  onde  serviu  como  conselheiro  ultramarino.  Mais  tar- 
de foi  nomeado  governador  do  Rio  de  Janeiro,  tomou  posse  em  principies  do  anno  de 
1 G85,  e  governou  até  fallecer  em  22  de  fevereiro  de  1695. 

Foi  casado  com  D.  Catharina  de  Castro^  de  quem  teve  descendência. 

O  seu  retraio  conserva-se  na  quarta  sala  do  palácio  do  govei-no  em  Pangim,  tendo 
a  cahefa  descoberta  e  a  cruz  da  ordem  de  Christo  pendente  ao  peito;  por  baixo: 

O  G.OR  ANT.o  PAES  DE  SANDE  QVE 
VEM  NA  SERIE  DO  GOVERNO  DESTE 
ESTADO  COM  SEV  COMPANHEIRO  D. 
F.R  ANTÓNIO  BRANDÃO  ARCEBISPO  PRI- 
MAZ PELO  ÓBITO  DO  V.  REY  D.  PEDRO 
D'ALMEIDA  i.»  CONDE  DE  ASSVMAR  EM 
24  DE  lANEIRO  DE  1G78,  E  GOVERNOV 
ATÉ  6  DE  IVLHO  DO  DITO  ANNO,  QVE  FA- 
LECENDO O  DITO  ARCEBISPO  SEV  COM- 
PANHEIRO FICOV  GOVERNANDO  ATÉ 
12  DE  SETEMBRO  DE  iG<Si. 

Moedas  attribuidas  a  este  g-overno 

I^reço   estiraa,tivo  nctual 

■^^ -  Meia  tanga 4^009  réis 

C -  Moeda  de  cinco  bazarucos 1  ^000    » 

2.  Aimas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

l]r.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  letras  do  anno  1678.  Circulo 
de  pontos  nas  orlas.  Ignorámos  o  seu  peso.  Meia  tanga.  Ai.  Este  exemplar  inédito 
pertence  á  coilecção  de  Filippe  Nery  Xavier — 4íi000  réis. 

8.  Armas  do  reino  entre  duas  figuras  que  parecem  querer  representar  um  G 
e  um  A  (Goa). 

1^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  tendo  quatro  pontos  correspondendo  a  cada  uma 
das  hasteas.  Pesa  130  grãos.  Moeda  de  cinco  bazarucos.  C.  — 1^000  réis. 

'  Consta  de  um  auto  de  arrematação,  lavrado  em  21  de  fevereiro  de  1679,  sendo  arrematantes  o 
mestre  pedreiro  João  do  Prado  e  Matima  Gaunso  ^F.  ISen-  Xavier,  Inslnicção  do  ex.'""  vice-rei  marquez 
íVÃlorna  ao  seu  siicccssor,  part.  i,  pag.  67,  nota). 

=  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  do  Tejo  para  a  índia  durante  este  governo: 

António  Vaz  Salgado,  a  G  de  abril  de  1678,  com  õ  embarcações,  chegou  em  20  de  setembro. 

D.  João  Lourenço  da  Cunha,  a  l  de  abril  de  1G79,  na  nau  Nossa  Senhora  do  Rosário  c  Sanlo  An- 
lonio,  entrou  a  barra  do  Mandovi  a  18  de  setemljro;  foi  com  igual  destino  outra  nau,  mas  não  passou 
de  Moçambique. 

Veríssimo  de  Carvalho  da  Costa,  em  3  de  abril  de  1G80,  com  2  navios;  a  capitania  fundeou  cm 
frente  de  Goa  a  25  de  novembro,  e  o  outro  já  lá  estava  desde  13. 

D.  João  Lourenço  da  Cunha,  a  25  de  março  de  1G81,  com  3  embarcações  conduzindo  o  vice-rei 
D.  Francisco  de  Távora,  conde  de  Âlvôr,  e  o  arcebispo  D.  Manuel  de  Sousa  de  Menezes,  os  quaes  che- 
garam a  Goa  em  1 1  de  setembro,  antecipando-se-lhe  a  fragata  Nossa  Senhora  dos  Milagres,  capitão 
Manuel  dos  Santos,  que  entrou  no  Mandovi  em  27  de  agosto. 
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Perante  os  conselhos  do  estado  e  da  fazenda,  convocados  pelos  governadores  em 
1 1  de  maio  de  1678,  expoz  o  arcebispo  primaz  que,  correndo  geralmente  os  S.  Tho- 
mcs  de  oiro  por  5  xcrofins,  o  vice-rei  conde  do  Lavradio  accrescentara  no  valor 
nominal  mais  uma  tanga  nos  que  circulavam  na  cidade  e  ilhas  de  Goa,  terras  de  Sal- 
sete  c  Bardcz,  não  incluindo  as  possessões  do  norte;  que  de  tal  medida  nada  lucrara 
o  estado,  por  se  não  haverem  recolhido  as  ditas  moedas  antes  de  decretado  o  au- 
gmcnto  da  tanga  no  seu  valor;  mas  o  commercio  rcsentíra-se  e  a  moeda  de  prata  des- 
apparecêra  dos  mercados  por  ser  preferida  nas  transacções  para  o  estrangeiro  ;  que  o 
governo  tentando  remediar  tanto  damno,  mesmo  com  algum  sacrifício  dos  cofres  pú- 
blicos, mandara  deitar  bandos  para  os  possuidores  das  referidas  moedas  manifestarem 
o  seu  numero,  apparecendo  por  este  modo  a  somma  de  99:346  S.  Thomés;  e  a  tanga 
dada  a  mais  em  cada  um  fazia  o  lotai  de  19:869  xcrafins  (5:960í5í700  réis),  importân- 
cia muito  superior  ao  que  se  esperava;'  e  que  para  se  resolver  o  mais  conveniente  se 
haviam  reunido  os  conselhos.  Depois  de  discutido  o  assumpto,  decidiu-se  unanimemente 
que  a  moeda  de  S.  Thomó  corresse  em  toda  a  Índia  portugueza  por  5  xerafins,  sem 
se  attender  ao  prejuízo  que  alguns  particulares  recebiam,  pois  se  deveriam  conside- 
rar compensados  com  o  que  haviam  lucrado;  que  não  podendo  nem  devendo  a  fazen- 
da indemnisar  a  perda  da  tanga,  por  não  ter  tirado  interesse  no  augmento,  assim  se 
fizesse  lei,  deixando  salvo  o  direito  ao  procurador  da  coroa  e  fazenda  de  requerer  con- 
tra os  interessados  no  accrescentamento  da  tanga  no  preço  do  S.  Thomé  de  oiro,  para 
o  pagarem  por  seus  bens,  e  o  producto  ser  repartido  j^rn  rata  pelas  pessoas  que  mani- 
festaram as  ditas  moedas;  que  na  casa  da  moeda  se  lavrassem  xerafins  de  oiro  era  vez 
de  S.  Thomés,  com  o  mesmo  peso,  toque  e  valor,  e  o  cunho  igual  aos  de  prata,  e  fosse 
concedido  aos  particulares  que  tivessem  oiro,  o  fazel-o  cunhar  nos  ditos  xerafins^. 

No  dia  seguinte  publicou-se  o  alvará  contendo  todas  estas  disposições,  e  ordenan- 
do ás  auctoridades  o  tlzessem  cumprir  inteiramente,  tirando-se  os  exemplares  precisos 
para  se  enviarem  ás  fortalezas  do  norte-. 

Queixando-se  os  administradores  do  estanco  real  de  não. poderem  dar  salda  à 
grande  quantidade  de  hazarucos,  e  de  haver  muitos  falsos,  o  conselho  da  fazenda  de- 
liberou, em  1 1  de  janeiro  de  1680,  mandar  suspender,  até  nova  resolução,  o  fabrico 
dos  hazarucos^. 

O  mesmo  conselho,  em  4  de  fevereiro  de  1681,  resolveu  que  se  diminuísse  o  to- 
que da  prata  amoedada  para  impedir  que  se  exportasse,  pois  o  seu  valor  intrínseco  era 
superior  proporcionalmente  ao  da  moeda  de  oiro,  o  que  elevava  cambio  á  de  prata, 
e  determinou  que  os  abacis  e  mamudes,  vindos  da  Pérsia,  se  fundissem  e  lavrassem 
n'esta  conformidade.  Para  dar  cumprimento  a  tal  deliberação  foram  á  casa  da  moeda 
assistir  à  estiva  da  prata  ^  no  dia  8  do  mesmo  mez  o  vedor  da  fazenda,  que  servia  tam- 
bém de  juiz  dos  feitos,  o  procurador  da  corua  e  o  provedor  múr  dos  contos.  A  estiva 
foi  approvada  no  dia  2Õ  pelo  conselho  da  fazenda,  que  ordenou  se  lavrasse  metade  da 
prata  em  xerafins,  um  terço  em  meios  xerafins  e  o  restante  em  tangas  e  meias  tan- 
gas, fazendo-se  três  padrões  do  toque,  marcados  com  as  armas  reaes,  os  quaes  fica- 
riam depositados,  um  em  poder  do  chanceller  juiz  da  casa  da  moeda,  outro  no  sena- 


'  Documento  comprovativo  n."  lOU. 
-  Idem  n."  101. 
'  Iilem  11."  102. 
*  Idem  n."  103. 
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do,  e  o  tercciíi»  IccIimiIo  na  caixa  da  oíficina  monetária  para  servir  de  confronto  ao  en- 
saiador, etc* 

A  única  moeda  que  conhecemos  da  índia  portu^^ueza,  pertencente  a  este  vice-rei- 
nado,  é  a  meia  tcnirja  (n.°  2)  lavrada  conforme  a  estiva  de  1 1  de  agosto  de  1G72^. 
É  provável  que  também  se  cunhassem  os  xeralins,  meios  xerafins,  tangas,  e  antes  da 
resolução  de  11  de  janeiro  de  1680  os  hazarucos. 

O  n."  8  parece-nos  ser  uma  moeda  de  cinco  hazarucos.  As  moedas  de  calaira  sem 
o  anno  marcado  só  se  podem  attribuir  a  este  ou  àquelle  governo  por  leves  indícios, 
sendo  o  principal  o  confronto  do  peso  com  o  estabelecido  na  lei,  mas  pelas  irregulari- 
dades encontradas,  com  relação  ao  peso,  em  moedas  das  mesmas  epochas  lavradas 
em  metaes  preciosos,  em  exemplares  á  flor  do  cunho,  facilmente  se  avalia  quanto  são 
falliveis  estes  cálculos,  e  apesar  d'isso  não  lemos  outro  meio  mais  seguro.  Na  estiva 
feita  em  2G  de  novembro  de  1657  3,  q^^^^  suppomos  não  haver  sido  alterada  no  reinado 
de  D.  Pedro  11,  correspondia  o  hazaruco  a  25,6  grãos  e  por  conseguinte  os  cinco  ha- 
zarucos a  128  grãos,  peso  qu;'  muito  se  approxima  ao  do  n."  8,  que  está  em  perfeita 
conservação. 

O  fabrico  dos  hazarucos  fui  mandado  suspender,  como  já  dissemos,  em  11  de  ja- 
neiro de  1  680  *,  e  o  seu  valor  reduzido  a  inetade  em  26  de  fevereiro  de  1687  ^.  Só  em 
1716  6  que  se  tratou  de  nova  cunhagem  de  calaim,  mas  o  peso  então  marcado  a  essas 
moedas  não  corresponde  ao  do  n.°  8,  e  nas  leis  feitas  posteriormente  ainda  menos. 


FRANCISCO  DE  TÁVORA,  conde  de  Alvor 

04."  Governador,  e  33.'  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  12  de  setembro  de  108 1  a  13  de  dezembro  de  IGSG 

Francisco  de  Távora  fillio  de  António  Luiz  de  Távora,  2.°  conde  de  S.  João,  e  de 
D.  Archangela  Maria  de  Portugal,  nasceu  em  1646,  serviu  com  muita  distincção  na 
guerra  contra  Gastella,  e  na  batalha  de  Montes  Claros  em  1665  era  já  tenente  general 
da  cavallaria  de  Traz  os  Montes.  A  4  de  março  de  1668  foi  nomeado  governador  e  ca- 
pitão general  de  Angola^,  e  a  4  de  fevereiro  de  1681  vice-rei  da  índia'.  Chegou 
em  1 1  de  setembro  a  Goa  e  tomou  posse  do  governo  no  dia  seguinte  na  capella  raór 
da  igreja  dos  Reis  Magos. 

Em  20  de  setembro  do  dito  anno  de  1681  começou  a  governar  a  sé  de  Goa  o  novo 
arcebispo  D.  Manuel  de  Sousa  Menezes. 

Tendo-se  notado  que,  á  proporção  que  subia  o  preço  das  renuncias  das  mercês  das 
capitanias  e  oíficios  do  estado,  baixavam  os  rendimentos  das  alfandegas  e  crescíamos 
roubos  e  tyrannias  dos  capitães,  feitores  e  thesoureiros,  ordenou  a  carta  regia  de  6  de 
março  de  1681  que,  para  atalhar  a  taes  abusos,  se  taxasse  no  conselho  da  fazenda  o 
juslo  preço  da  renuncia  a  cada  uma  d"essas  mercês,  e  prevenia  os  conluios  que  em  si- 
milhantes  compras  poderia  haver  entre  as  partes  contratantes.  O  conselho  da  fazenda 
em  sessão  de  10  de  dezembro  de  1682,  tendo  precedido  a  informações  sobre  o  rendi- 

'  Documento  comprovativo  n."  104. 

-  Idem  n."  93. 

^  Idem  n.-»  103. 

'  Idem  n.»  108. 

"  Idem  n."  98. 

'  krc\\.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D  Affonso  17,  liv.  xxir,  íol.  282,  v. 

'  Idem  liv.  xLiv,  foi.  201  v. 
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mento  licilo  das  capitanias  e  oíTicios  da  índia  portugueza,  íixuii  o  preço  que  deviam 
receber  os  providos  pela  renuncia  d'esses  cargos*. 

Francisco  de  Távora  foi  agraciado  em  4  de  fevereiro  de  1 683  com  o  titulo  de  con- 
de de  Alvor  -, 

O  Savagy  invadiu  as  terras  do  estado,  e  a  24  de  novembro  de  1G83  apoderou-se 
por  surpreza  do  forte  da  ilha  de  Jua  ou  de  Santo  Estevão,  hoje  abandonado  e  em  ruí- 
nas. Esta  guerra  custou  immensos  sacrifícios;  na  falta  de  recursos  e  de  confiança  nos 
homens,  o  conde  de  Alvor  entregou  a  defeza  da  índia  a  S.  Francisco  Xavier,  e  mandan- 
do abrir  o  seu  tumulo,  alii  depositou  o  bastão  e  a  patente  de  vice-rei^. 

O  exercito  do  Mogor,  descendo  os  Gattes  em  preseguição  das  tropas  do  Savagy, 
obrigou  este  a  offerecer  a  paz  com  todas  as  vantagens  para  os  porluguezes'*. 

A  31  de  janeiro  de  1G84  morreu  o  arcebispo  D.  Manuel  de  Sousa  de  Menezes '^ 

'  Ardi.  da  junta  da  fazenda  de  (loa,  liv.  xiv  dos  Asscnlus,  a  foi.  '2GG  v.  Piddicado  por  Canha  Rivara 
no  Boldbii  cio  fioverno  do  estado  da  índia,  1861,  n."^  G3  e  G4. 

-  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chanccllaria  de  D.  Affonso  VI,  liv.  li,  foi.  34  v. 

'  Vide  a  pag.  71  d'estc  tomo.  No  ofticio  de  25  de  janeiro  de  IG84  diz  o  conde  de  Alvor  sobre  as 
dilOcuIdades  em  que  se  via:  «...  todos  me  pedem  socorro,  e  se  elle  agora  não  vier  do  ceu,  não  sey 
liojc  donde  o  possamos  esperar,  porque  os  cm"opeus  que  assistem  na  índia  são  os  maiores  inimigos 
qne  lemos  nclla,  e  particularmente  os  ingrescs,  de  quem  Sambagi  se  tem  contra  nós  provido  de  ar- 
tillieria,  morteiros,  pólvora,  armas  e  todo  o  género  de  iimnições,  isto  ao  mesmo  tempo  cm  que  a  nós 
nos  não  quizeram  por  nenhum  acontecimento  vender  hum  grão  de  pólvora! ...»  iLivro  das  monções 
n."  48,  foi.  187.  Cunha  Rivara,  Clironisla  de  Tissiiari/,  tom.  i,  pag.  127). 

'  Por  essa  occasião  foi  restaurada  a  praça  de  Rachol,  coUocando-sc  por  cima  da  porta  principal  a 
seguinte  inscripcão : 

SENDO  O  CONDE  DE  ALVOR  V.  REY  DA 

ÍNDIA  MANDO V  REFORMAR  ESTA  FOR- 
TALEZA, DEPOIS  DE  SE  DEFENDER  DO  CER- 
CO DE  SAMBAGI,  22  DE  ABRIL  DE  1684. 

Xa  praça  de  Angediva,  n'um  baluarte  existe  uma  pedra  com  este  letreiro: 

GRAÇAS  A  DEVS 
FRANCISCO  DE  TÁVORA,  CONDE  DE  ALVOR,  DO 
CONSELHO  DE  ESTADO  DELREY  E  CAPITÃO  GENERAL 

DA  índia,  mando V  EM  5  DE  MAIO  DE  1G8 

EDIFICAR  NESTA  ILHA  ESTA  FORTALEZA  POR 
AMARO  SIMOENS  PEREIRA  PRIMEIRO  CAPI- 
TÃO MÓR  DELLA,  O  QVAL  LHE  LANÇOV  A  PRI- 
MEIRA PEDRA  EM  2  DE  IVLHO  DO  MESMO  ANNO, 
E  A  POZ  DEFENSÁVEL  ANTES  DE  SEIS  MESES  COM 
DEZESEIS  CANHOENS,  E  LHE  CONCERTOV  POÇOS  E 
FONTES. 

(Moreira  Collccção  de  laser ipções,  mauuscripto  da  academia  real  das  sciencias,  vol.  7,  fui.  3;].) 
'-  Foi  sepultado  na  capella  mór  da  sé  de  Goa,  tendo  na  campa  este  epitaphio,  por  haixo  das  armas 
de  prelado : 

AQVI  lAZ  DOM  M.EL  DE 
SOVZA  E  MENESES  AR- 
CEBISPO DE  GOA  QVE  FOI 
ELEITO  PARA  ESTE  ARCEBI- 
SPADO DE  IDADE  DE  Sg  AN- 
NOS  TOMOV  POSSE  DE- 
LLE  EM  20  DE  SETEMB- 
RO DE  168 1.  FALECEO 
AOS  3i  DE  lANEIRO 
DE  1684. 
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No  mesmo  anno  comcçou-sc  a  edificar  a  nova  cidade  em  Mormugão  á  custa  dos 
20:000  xerafins  que  rendia  o  tabaco.  Esta  infeliz  tentativa,  que  tinha  por  mira  salvar 
a  capital  do  nosso  império  oriental  do  ílagcllo  das  epidemias,  c  tornal-a  mais  defensá- 
vel dos  ataques  dos  inimigos  do  estado,  foi  tenazmente  combatida  pelos  próprios  mo- 
radores da  velha  Goa,  que  viam  os  grandes  inconvenientes  da  mudanpa*. 

O  conde  de  Alvor  no  governo  da  índia  tornou-se  mais  notável  pelo  seu  valor  pes- 
soal do  que  como  politico  e  general  experimentado,  e  basta  a  desgraçada  campanha 
contra  o  Savagy  para  o  confirmar.  A  13  de  dezembro  de  1G(SG  mandou  abrir  a  pri- 
meira via  de  successão  na  sala  do  palácio  dos  vice-reis,  estando  presentes  as  auclori- 
dadcs  e  principaes  pessoas  da  cidade,  e  achou  nomeado  D.  Rodrigo  da  Costa,  a  quem 
logo  entregou  o  poder,  retirando  se  no  dia  15  para  o  reino '^. 

Em  Portugal  exerceu  os  cargos  de  conselheiro  d'estado,  regedor  das  justiças,  pre- 
sidente do  conselho  ultramarino,  general  da  m.arinha  cm  1701,  governador  das  armas 
na  província  de  Traz  os  Montes  em  1704  e  na  do  Alemtejo  em  1707,  Casou  duas  vezes, 
a  primeira  em  1G77  com  sua  sobrinha  D.  I^iiez  Catharina  de  Távora,  e  a  segunda  com 
D.  Izabel  da  Silva,  viuva  de  seu  primo  D.  Miguel  da  Silveira.  Só  do  primeiro  matrimo- 
nio teve  geração. 

Falleceu  em  31  de  maio  de  1710. 

Na  sala  do  doeel  no  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  retrato  do  conde  de 
Alvor;  é  uma  bella  pintura^,  e  tem  por  baixo: 

O  VICE  REI  FRANCISCO  DE  TÁVORA  CONDE  DE 
ALVOR,  SVCCEDEV  AO  G.OR  ANTÓNIO  PAES  DE  SANDE 
EM  12  DE  SETEMBRO  DE  i68i  ATÉ  i3  DE  DEZEMBRO  DE 

i686 

Moedas  lavradas  n'este  vice-reinado 

Ir*reço   estimativo  actu.al 

N S.  Thoraé 10^000  réis 

í  Xerafim 6^000    » 

J^ }  Meio  xeraflin 4^000    » 

(  Tanga 6^000    » 

3.  Armas  do  reino  entre  as  letras  (G) — A  (Goa).  N'este  exemplar  o  G  não 
chegou  a  imprimir-se  na  chapa. 

'  Vide  o  que  deixámos  cscripto  aiiteriormcnfe  a  pag.  29. 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  do  Tejo  com  destino  para  a  índia  durante  o  governo  de 
Francisco  de  Távora: 

Caetano  de  Mello  de  Castro,  a  28  de  março  de  16S2,  no  galeão  S.  Tliiago,  que  chegou  ao  rio  de 
Goa  em  30  de  agosto. 

André  da  Silva  e  João  Paulo  Pereira,  a  27  de  março  de  1G83,  com  2  navios,  que  entraram  a 
barra  do  Mandovi  em  19  de  setembro. 

D.  João  Carcome  Lobo,  a  1  de  abril  de  168i  com  2  naus,  que  aportaram  a  Goa  em  28  de  ou- 
tubro. 

Manuel  de  Saldanha,  a  2.j  de  março  do  1685,  com  4  naus  e  1  cliarrua;  d'esta3  embarcações  3, 
em  que  iam  os  religiosos  enfermeiros  de  S.  João  de  Deus,  chegaram  a  Goa  em  18  de  agosto  e  as  outras 
2  a  8  de  outubro. 

Domingos  Luiz  de  Oliveira,  a  27  de  março  de  168G,  com  l  nau  que  chegou  á  barra  de  Goa  em  3 
de  setembro. 

'  Descobrimos  a  ura  canto  do  (juadro  esta  marca  l   )  C  '  ^  9  )  • 


ÍNDIA  PORTUGUEZÂ  263 

í^.  Cruz  da  ordem  de  Ghristo  cantonada  pelas  letras  do  anno  1686.  Peza  94 
grãos.  Meio  xerafim  ^. —  4^000  réis. 

4.  Imagem  de  S.Thomé,  sentado,  de  face;  á  esquerda  I. 

J^.  Armas  do  reino,  á  direita  G  (?),  e  as  orlas  tanto  do  anverso  como  do  re- 
verso pontuadas.  Pesa  58  grãos.  S.  Thomé.  N.  Inédito. —  lOp^íOOO  réis. 

5.  Armas  do  reino. 

^.  Cruz  de  S.  Jorge  com  vários  ornamentos.  Pesa  232  grãos.  Xerafim.  J^. 
Este  exemplar  inédito  pertence  a  collecção  da  bibíiotheca  nacional  de  Lisboa. — 
6;^000  réis. 

6.  Armas  do  reino. 

^.  Cruz  de  S.  Jorge  com  vários  ornamentos.  Ignoramos  o  seu  peso.  Tanga. 
M.  Exemplar  inédito  da  collecção  Filippe  Nery  Xavier. 

A  moeda  n.°  3  foi  cunhada  conforme  a  estiva  de  8  de  fevereiro  de  1 G8 1,  sendo  por 
isso  o  seu  toque  um  pouco  mais  baixo  em  relação  ás  anteriores;  lavrou-se  o  xerafim, 
que  temos  visto  com  os  annos  marcados  de  1682  e  1684,  e  é  provável  se  fizessem  tam- 
bém as  tangas  e  as  meias  tangas,  que  nos  são  desconhecidas. 

O  conselho  da  fazenda  em  24  de  outubro  de  1684,  attendendo  á  falta  que  se  sen- 
tia de  moeda  na  fortaleza  e  povoações  de  Diu,  e  inconvenientes  que  d'ahi  vinhani  ao 
seu  commercio,  concedeu  licença  por  um  anno  para  qualquer  pessoa  poder  mandar 
cunhar  moedas  de  S.  Thomés  de  oiro  e  de  xerafms  de  prata,  pagando  cinco  por  cento 
de  senhoriagem,  que  seriam  lançados  em  receita  ao  feitor '. 

Os  n.°^  4,  5  e  6  devem  ser  das  moedas  lavradas  em  Diu  por  essa  epoclia;  os  seus 
cunhos  são  imperfeitíssimos,  o,  o  S.  Thomé  parece  ter  soffrido  recunhagem;  tanto  a 
letra  I  do  anverso  como  o  G  do  reverso  tornam-se,  para  nós,  inexplicáveis.  Não  po- 
demos colher  indicação  do  toque,  peso  e  typo  que  deviam  ter  as  moedas  lavradas  em 
Diu,  e  pelos  raríssimos  exemplares  que  se  encontrara,  pouco  se  julga,  pela  irregulari- 
dade com  que  eram  fabricadas.  Assim  (^xerafim,  n."  5,  excede  21  grãos  no  peso  que 
a  lei  estabelecia  para  os  lavrados  em  Goa. 

O  conselho  da  fazenda,  presidido  pelo  vice-rei,  conhecendo  o  pouco  expediente 
que  dava  a  oíTicina  monetária  de  Goa,  e  a  diíBculdade  em  o  augmentar,  por  não  achar 
operários  com  os  requisitos  indispensáveis  para  tal  serviço,  resolveu,  em  8  de  março 
de  1685,  que  se  lavrassem  moedas  de  oiro  de  valor  de  quatro  S.  Thomés  ouvinte  xe- 
rafins^  e  de  dois  S.  Thomés  ou  dez  xcrafins,  e  se  fizessem  moedas  de  prata  de  dois 
xerafms  cada  uma,  cora  o  mesmo  cunho  dos  pardaios,  cujo  fabrico  se  devia  continuar 
assim  como  o  dos  S.  Thomés  de  cinco  xerafms,  tendo  todas  toque  idêntico  ás  que  en- 
tão corriam'^. 

Suppomos  que  não  chegaram  a  cunhar-se  as  novas  moedas  de  oiro  e  prata.  Fihppe 
Nery  Xavier  disse  ^  existir  ura  S.  Thomé  dobrado  e  varias  moedas  em  prata  de  dois 
xerafins,  incluindo  n'esse  numero  umas  que  Lopes  Fernandes  fez  desenhar  na  sua  Me- 
moria das  moedas  correntes  em  Portugal^,  mas  é  engano,  pois'uina  doestas  tem  o 


'  Documento  comprovativo  u."  105. 

'  Idem  II.»  lOG. 

'  Manoria  sobre  as  moedas  cimhadas  em  Goa,  pag.  85. 

'  Pag.  236. 


264  índia  PORTUGÍJIÍZA 

peso  de  212  grãos;  e  marcando  a  lei  2 1 1  grãos  ao  xera/ím,  devia  a  moeda  de  dois  xe- 
ro/ins  conter  o  dobro  do  peso. 

Os  xerafins  dobradus  chamaram-se  pouco  depois  rupias^  como  ainda  hoje  se  usa? 
lendo  soíTrido  rcducfão  progressiva  no  peso.  A  denominação  de  xerafim  e  pardau  en- 
contra-se  nos  documentos  d'aquella  epoclia  empregada  indistinctamenle. 

O  conselho  da  fazenda,  em  altenção  á  despeza  que  resultava  de  se  fundirem  e  re- 
cunharem  em  moeda  porlugueza  d'a:]uelle  estado  os  mahmudcs  vindos  da  feitoria  do 
Congo,  da  pensão  que  o  rei  da  Pérsia  pagava  áquella  alfandega,  e  lendo  a  dita  moeda 
o  valor  intrínseco  de  duas  tangas  de  prata,  deliberou,  em  sessão  de  16  de  novembro 
de  1685,  que  os  referidos  mahmudes  se  contramarcassem  com  as  armas  reaes  de  um 
lado  e  a  cruz  do  outro,  e  assim  carimbados  corressem  pelas  duas  tatigas  de  prata  ca- 
da um,  em  todas  as  terras  do  domínio  portuguez  no  Oriente '. 


D.  RODRIGO  DA  COSTA 

G5.°  Governador,  de  13  de  dezcmiiro  de  1G8G  a  23  de  jaulio  de  1090 

D.  Rodrigo  da  Costa,  filho  de  D.  António  da  Costa  Pimentel  e  de  D.  Anna  Maria  de 
Menezes^,  succedeu  nos  vínculos  da  casa  de  seu  pae;  serviu  com  distinção  nas  arma- 
das do  reino  e  da  índia,  onde  pela  via  de  successão  datada  de  23  de  março  de  1686, 
e  aberta  pelo  seu  antecessor  o  conde  de  Alvor  em  13  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
se  achou  nomeado  governador,  tomando  logo  posse  na  presença  das  auctoridades  ci- 
vis, ecclesiasticas  e  militares. 

A  21  de  setembro  de  1687  chegou  á  cidade  de  Goa  o  arcebispo  D.  Alberto  da  Silva 
(ou  de  S.  Gonçalo),  tomou  posse  três  dias  depois,  e  governou  a  diocese  até  fallecer  em 
10  de  abril  de  1688  3.  A  carta  regia  de  24  de  março  de  1689  ordenou,  em  virtude  dos 
breves  apostólicos,  que  em  caso  de  faltar  o  arcebispo,  governasse  a  diocese  o  bispo  de 
Cocliim*;  e  chegando  de  Portugal,  em  12  de  setembro  do  mesmo  anno,  D.  Fr.  Pedro 


'  Documento  comprovativo  n."  107. 

'  Filha  de  D.  Álvaro  Coutinho,  senhor  de  Almourol,  e  de  D.  Joanna  de  Menezes. 

'  Foi  sepultado  na  se  de  Goa,  gravando  se-lhe  na  campa,  por  baixo  das  suas  armas : 

S.A  DE  DOM  ALBERTO  DA 
SILVA  CÓNEGO  REGRA- 
NTE DA  ORDEM  DE  S.  A- 
G.TO  ARCEBISPO  PRIMAZ 
DA  índia  CHEGOV  DO  REINO  A  ES- 
TE ESTADO  AOS  21  DE  SEP.^o  DE 
MDCLXXXIII.  FALECEO  AOS 
8  DE  ABRIL  DE  MDCLXXXIIII 
DEPOIS  DO  SEV  ÓBITO 
SAHIO  PER  GOVERNA- 
DOR DESTE  ESTADO. 

O  epiUii)liio  e.stiá  errado  no  dia  e  anno  da  morte  c  no  anno  da  chegada  a  Goa.  Tor  documentos  de 
toda  a  authenticidade  prova-se  haver  fallccido  em  10  de  abril  de  1G89. 

'  Arch.  da  secretaria  do  governo  em  i'angim,  liv.  liv  das  monções,  M.  152. 
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da  Silva,  eremita  de  Santo  Agostinho,  provido  no  bispado  de  Cochim,  o  cabido  da  sé 
primaz  entregoii-ihe  a  governança  ecclesiastica. 

D.  Rodrigo  da^Costa  soube  conter  em  respeito  os  potentados  vizinhos,  que,  na  maior 
parte,  não  perdiam  occasião  de  nos  hostilisar,  e  governou  até  23  de  junho  de  1690^ 
em  que  falleceu  solteiro,  sendo  sepultado  com  as  honras  que  lhe  competiam  na  igreja 
do  Dom  Jesus,  na  passagem  da  sacristia  para  a  capella  de  S.  Francisco  Xavier,  tendo 
inscripto  no  tumulo,  por  baixo  das  armas  dos  Costas,  o  seguinte: 

s.a  de  dom  rodri- 
go da  costa  g  or  da 
índia  qve  sendo 
geral  dos  galiões 
svccedev  por  via 
aberta  ao  conde 
de  alvor  gover- 
nov  três  annos 
seis  meses  e  dois 
dias.  faleceo  aos 
23  de  ivnho  de 

1690 

Na  quarta  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  conscrva-sc  o  seu  retrato,  tendo 
cscripto  por  baixo: 

O  G.OR  D.  RODRIGO  DA  COSTA  SVCCEDEV  AO 
V.  REY  FRA.co  DE  TÁVORA  CONDE  DE  ALVOR  EM 
i3  DE  DEZEMBRO  DE  1686,  GOVERNOV  ATÉ  28  DE 
IVNHO  DE  1690,  FALECEO  EM  GOA.  FOI  SEPVL- 
TADO  FORA  DA  CAPELLA  DE  S.  FRANCISCO  XA- 
VIER NA  IGREIA  DO  BOM  lESVS. 

Não  conhecemos  moeda  lavrada  na  índia  porlugucza  que  possa  attribuir-se  a  este 
governador, 

Em  vista  dos  pareceres  dados  pelos  conselheiros  do  estado,  ministros  da  relação^ 
senado  da  camará,  nobreza  da  cidade,  cabido  sedS  vacante,  prelados  das  religiões  e 
outras  pessoas  notáveis,  sobre  o  modo  de  remediar  os  males  resultantes  da  grande 
quantidade  de  hazarucos  de  tutanaga  que  circulavam  nos  mercados,  não  sendo  bas- 
tante a  sarrafagem  que  lhes  fora  imposta  de  seis  por  cento,  e  complicando  cada  vez 
mais  a  aífluencia  dos  hazarucos  as  transacções  commerciaes,  fazendo  subir  o  preço  dos 


'  Capitães  mores  e  araiadas  que  partiram  de  Lisl)oa  para  a  Iiulia  durante  o  governo  de  D.  Itodrigo 
da  Costa: 

D.  Francisco  Naper  de  Lencastre,  a  29  de  marco  de  1C87,  com  1  nau,  levando  a  bordo  o  arce- 
bispo de  Goa  D.  Alberto  da  Silva;  chegou  ao  seu  destino  em  21  de  setembro. 

António  Rodrigues  Torres,  a  31  de  março  de  1G8S,  chegou  á  barra  de  Goa  em  17  de  setcnd)ro. 

Domingos  Fernandes,  a  25  de  março  de  1G89,  cora  1  nau  em  que  foi  o  ])ispo  de  Cochim,  D.  Fr. 
Pedro  da  Silva;  a  12  de  setembro  entrou  a  barra  do  Mandovi. 

D.  João  Carcomo  Lobo,  a  8  de  abril  de  1C90,  com  2  naus,  que  chegaram^  a  Goa  em  2  de  no- 
vembro. 
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mantimentos  em  grave  prejuízo  do  povo,  o  conselho  da  fazenda,  depois  de  discutir  os 
pareceres,  assentou  a  20  de  fevereiro  de  1687,  que  o  governador  mandasse  deitar 
bando  extinguindo  a  sarrafagem  dos  seis  por  cento  e  os  oíFicios  de  xarrafos,  e  que  em- 
quanlo  se  não  lavrasse  moeda  por  nova  estiva,  os  bazarucos  corressem  na  rasão  de 
dois  por  um*. 

Ao  mesmo  tempo  Bape  Camotym  arrematou  por  três  annos,  a  começar  em  15  de 
maio,  a  senlioriagem  da  moeda  de  oiro  lavrada  nas  oíficinas  de  Goa,  por  5:000  xera- 
fins  (1:500^1000  réis)  anuuaes,  alem  de  1  por  cento  para  obras  pias^.  Este  facto  indica, 
pelo  preço  que  pagava  o  rendeiro,  a  amoedação  do  oiro,  mas  os  exemplares  que  então 
se  cunharam  são  hoje  desconhecidos. 

Na  alfandega  de  Diu  avaliava-se  a  prata  importada  em  muito  mais  que  na  de 
Goa,  o  que  fazia  subir  o  preço  da  moeda  d'este  metal,  causando  graves  transtornos, 
principalmente  ao  commercio  externo;  para  acabar  taes  abusos  fez-se  em  Lisboa  a 
lei  de  17  de  março  de  1688,  prohibindo  que  n'aquella  alfandega  se  desse  á  prata  ava- 
liação superior  á  que  se  lhe  dava  era  Goa,  e  ordenando  que  os  xeraftns  lavrados  na 
fortaleza  de  Diu  tivessem  o  peso,  qualidade  e  valor  dos  fabricados  na  capital  do  Esta- 
do da  India^. 


D.  MIGUEL  DE  ALMEIDA 

CG.»  Governador,  de  23  de  junho  de  1G90  a  9  de  janeiro  de  1691 

D.  Miguel  de  Almeida,  filho  de  D.  Luiz  de  Almeida,  primeiro  conde  de  Avintes,  e 
de  D.  Izabel  de  Castro,  sendo  despachado  pela  carta  regia  de  1 G  de  abril  de  1 669  com 
a  capitania  de  Diu*,  partiu  no  mesmo  anno  para  a  índia,  onde  foi  capitão  de  mar 
e  guerra  e  general  da  armada  do  norte.  A  11  de  janeiro  de  1680  recebeu  pelos  seus 
serviços  a  nomeação  de  conselheiro  do  estado^,  e  em  fevereiro  a  mercê  das  capitanias 
de  Damão  e  Baçaim,  na  vagante  dos  providos  °;  em  1686  passou  a  governar  Moçam- 
bique e  em  1688  voltou  para  Goa.  Achava-se  n'esta  cidade  quando  na  capella  mór  da 
igreja  do  Bom  Jesus,  junto  ao  cadáver  de  D.  Rodrigo  da  Gosta,  se  abriu  a  segunda  via 
de  successão  ao  conde  de  Alvor,  datada  de  19  de  março  de  1687,  e  ahi  vinha  D.  Mi- 
guel de  Almeida  nomeado  para  formar  o  governo  com  o  arcebispo  primaz  D.  Alberto 
da  Silva,  e  José  de  Mello  de  Castro,  e  como  estes  eram  fallecidos,  prestou  homenagem 
e  juramento,  c  tomou  posse  da  administração  do  estado. 

Morreu  em  9  de  janeiro  de  1 69 1  e  foi  sepultado  junto  ao  altar  da  Senhora  dos  Re- 
médios do  Coilegio  de  S.Thomás,  hoje  completamente  arrazado. 

Tinha  casado  em  Goa  com  D.  Paula  Iria  Corte  Real,  filha  de  Manuel  de  Corte  Real 
e  Sampaio,  um  dos  governadores  da  Índia  de  1668  a  ÍG71,  e  do  matrimonio  com 
D.  Paula  teve  uma  filha,  que  foi  sua  herdeira. 


'  Documento  comprovativo  n.»  108. 

-  Manuscripto  da  biljliotlieca  da  Ajuda  — Liuro  q  contem  cousas  do  governo  do  Abnolacé-mór  cm 
Pcrnanbuco,  Bahia,  índia  e  o  governo  nella  de  Luiz  de  Mcndoça  Furtado,  foi.  275. 
'  Documento  comprovativo  n.»  109. 

^  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Clianccllaria  de  D.  A/fonsu  VI,  liv.  xxu,  fui.  427. 
*  Idem,  liv.  47,  foi.  297. 
'  Idem,  liv.  xmv,  foi.  3  v  e  40. 
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Na  quarta  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangini  cxiáte  o  seu  retrato  com  a  cruz 
da  ordem  de  Christo  pendente  ao  peito,  e  por  baixo : 

O  G.OR  D.  MIGVEL  D'ALiMEIDA  SVCCEDEV  AO  GPR 
D.  RODRIGO  DA  COSTA  EM  24  DE  IVNHO  DE  1690 
E  GOVERNOV  SÓ  POR  SEREM  FALECIDOS  OS  DOIS 
GOV.OREs  SEVS  COMPANHEIROS,  E  GOVERNOV  SÓ 
SEIS  MESES  E  16  DIAS  PORQVE  FALECEV. 

Não  conhecemos  moeda  nem  disposição  monetária  alguma  do  tempo  doeste  gover- 
nador com  respeito  á  índia  porlugueza. 


D.  FERNANDO  MARTINS  MASCARENHAS  DE  LENCASTRE 

LUIZ  GONÇALVES  COTTA 

D.  FR.  AGOSTINHO  DA  ANNUNCIAÇÃO 

07.»  Governo,  de  9  de  janeiro  de  1C91  a  28  de  maio  de  1693 

Por  morte  de  D.  Miguel  de  Almeida  abriu-se  na  capella  mór  da  igreja  do  collegio 
de  S.  Thomaz  a  primeira  via  de  successão  a  D.  Rocírigo  da  Costa,  e  dos  três  individues 
n'ella  nomeados  dois  eram  mortos  e  um  Iiavia-se  retirado  para  o  reino.  Quebrando-se 
o  sêllo  da  segunda,  datada  também  de  10  de  março  de  1G90,  alii  se  encontraram  para 
constituir  o  governo  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas  de  Lencastre  e  Luiz  Gonçalves 
Cotta,  que  prestaram  logo  juramento  e  tomaram  posse. 

O  bispo  D.  Fr.  Pedro  da  Silva,  que  não  tinha  gosado  um  dia  de  saúde  desde  a  sua 
chegada  a  Goa,  falleceu  a  15  de  março  seguinte  no  convento  de  Santo  Agostinho,  onde 
o  cabido  reassumiu  a  jurisdicção  ecclesiastica  até  1 1  de  setembro,  em  que  entrou  na 
cidade  o  novo  arcebispo  D.  Fr.  Agostinho  da  Annunciação. 

D.  FERNANDO  MARTINS  MASCARENHAS  DE  ALENCASTRE,  filho  de  D.  Luiz 
Mascarenhas  de  Alencastre  e  de  D.  Brites  de  Menezes,  serviu  na  índia  como  soldado,  ca" 
pitão  nas  armadas  do  norte  e  sul,  e  capitão  da  cidade  de  Goa  pela  carta  de  29  de  janeiro 
de  1688*;  foi  conselheiro  do  estado  pelo  despacho  de  23  de  novembro  de  1697  2,  e 
são  datadas  de  18  de  fevereiro  de  1698  as  mercês  das  capitanias  de  Damão,  Diu,  Pan- 
gim  e  Paço  de  S.  Lourenço  na  vagante  dos  providos  3.  A  4  de  junho  morreu  o  seu 
companheiro,  e  ficando  só  intitulou-se  —  do  conselho  de  S.  Magestade,  governador  e 
capitão  geral  da  Índia  —  até  20  de  setembro,  em  que  o  arcebispo  D.  Fr.  Agostinho  da 
Annunciação  se  associou  ao  governo,  conforme  as  ordens  vindas  da  corte.  A  28  de 
maio  de  1693  entregou  o  poder  ao  vlce-rei  D.  Pedro  António  de  Noronha  e  embarcou 
para  o  reino.  Foi  depois  nomeado  governador  de  Pernambuco,  e  a  14  de  maio  de  1704 
do  Rio  de  Janeiro*,  d'onde  voltou  a  Lisboa  em  1710  e  falleceu  em  1714,  tendo  sido 
casado  com  D.  Maria  Manuel  de  Albuquerque,  de  quem  não  teve  geração. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  ChanceUaria  de  D.  Pedro  II,  liv.  xviii,  foi.  159. 

"  Idem,  liv.  lxi,  foi.  3. 

'  Idem,  liv.  xlix,  foi.  22  a  25. 

'  Idem,  liv.  Lxni,  foi.  94  v. 
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O  seu  relrato  conserva-se  na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim,  len 

do  escripto  por  baixo: 

O  G.OK  D.  FERNANDO  MARTINS  MASCARENHAS  SVCCEDEV 
E  O  R.DO  LVIZ  GONSALVES  COTTA,  O  QVE  FOI  SECRETARIO  DO  ESTADO, 
PELO  ÓBITO  DO  G.OR  D.  MIGVEL  DE  ALMEIDA  EM  i5  DE  DEZEMBRO  DE 
1690 1,  E  GOVERNARÃO  AMBOS  ATÉ  4  DE  IVNHO  DE  1691,  DIA  EM  QVE  FA- 
LECE V  O  SEV  DITO  COxMPANHEIRO  E  GOVERNO V  SÓ  ATÉ  19  DE  SETEMBRO 
DO  DITO  ANNO  EM  QVE  TEVE  POR  COMPANHEIRO  GHEG  do  naQVELLA  MON- 
ÇÃO DO  REINO  O  ARCEP.o  PRIMAZ  D.  F  R  AGOSTINHO  DA  ANNVNCIAÇÃO 
E  GOVERNARÃO 2 

LUIZ  GONÇALVES  COTTA,  clerigo  do  liabito  de  S.  Pedro,  secretario  do  estado 
desde  31  de  março  de  1G77,  achou-se  nomeado  na  via  de  successão  para  governar 
associado  com  o  antecedente,  e  desempenliou  as  fancçõcs  do  cargo  até  fallecer  em  4 
de  junho  de  1G9I .  Foi  sepultado  na  igreja  de  Santo  Aleixo,  que  existiu  no  centro  da 
cidade  e  de  que  hoje  apenas  se  poderá  designar  o  Jocal. 

O  seu  retrato  acha-se  pendurado  n'uma  parede  da  quarta  sala  do  palácio  do  go- 
verno em  Pangim,  com  a  cabeça  descoberta,  vestido  de  batina,  tendo  na  mão  direita 
uma  bengala,  na  esquerda  o  rosário,  e  por  baixo: 

O  G.OR  LVIZ  GONSALVES  COTTA  QVE  VEM  NA  SERIE 
3. 

P.  FR.  AGOSTINHO  DA  ANNUNCIAÇÃO,  que  antes  de  entrar  para  a  ordem  mili- 
tar do  Christo  se  chamava  Bartholomeu  Carvalho  da  Fonseca,  filho  de  Macedónio  Paes 
e  Olaia  da  Costa,  nasceu  na  villa  de  Alhandra  no  anno  1652,  foi  graduado  em  iheolo- 
gia  na  universidade  de  Coimbra,  e  oppositor  ás  cadeiras  da  mesma  faculdade.  Tendo 
sido  sagrado  arcebispo  de  Goa  em  1690,  embarcou  para  o  seu  destino  a  25  de  março 
do  anno  seguinte,  na  nau  S.  Francisco  de  Borja,  que  entrou  a  barra  do  Mandovi  em 
11  de  setembro;  tomou  logo  posse  da  diocese,  e  a  20,  em  virtude  de  ordens  regias, 
foi  associado  ao  governo  do  estado,  cargo  em  que  se  conservou  até  á  chegada  do 
novo  vice-rei. 

D.  Fernando  Martins  Mascarenhas  de  Lencastre  e  o  arcebispo  D.  Fr.  Agostinho  da 
Annunciação  entregaram  a  admmistração  do  estado  a  D.  Pedro  António  de  Xoronha 
em  28  de  maio  de  1693^. 

'  Está  errado,  foi  em  9  de  janeiro  de  1691. 

'  O  resto  da  legenda  desappareceu  pelo  corte  que  fizeram  na  madeira  para  a  aceriarcm  na  mol- 
dura. 

^  Aconteceu  a  esíe  quadro  o  mesmo  que  ao  do  seu  companheiro;  parle  da  legenda  foi  cortada' 
quando  o  acertaram  na  moldura,  que  parece  não  admittia  alteração  nas  dimensões. 

*  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  a  barra  do  Tejo  com  direcção  á  índia: 

António  Francisco,  a  24  de  março  de  1691,  com  2  naus,  levando  uma  o  arcebispo  de  fioa  D.  Fr. 
Agostinho  da  Annunciação  e  o  bispo  de  ilacau  D.  João  do  Casal,  que  chegaram  a  Goa  em  11  de  se- 
tembro. A  oulra  nau  perdeu-se. 

D.  Pedro  Antomo  de  Noronha,  vice-rei,  a  25  de  março  de  1692,  com  2  naus;  a  capitania,  Senhora 
da  Conceição,  aportou  a  Goa  a  26  de  maio,  e  a  outra.  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  capitão  .Manuel  Vieira 
Matoso,  perdeu-se. 

Vital  Homem  de  Magalhães,  a  25  de  março  de  1693,  na  nau  S.  Francisco  de  Borçjia,  a  qual  arri- 
bou a  Lisboa. 
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Moeda  lavrada  durante  este  governo 

IPreço   estimativo   íictxxal 
A{ Meia  tang-a 6^000  réis 

7 — Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa.) . 

1^.  Cruz  fia  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  numeraes  do  anno  1691.  Pesa 
este  exemplar  inédito,  da  collecção  de  Filippe  Nery,  19  grãos.  Meia  tanga. 
^.—  6,^000  réis. 

Esta  moeda  foi  cunhada  pela  estiva  e  lei  feitas  em  fevereiro  de  IGvSl.  Não  en- 
contramos n'este  período  disposição  alguma  sobre  a  moeda. 


D.  PEDRO  ANTÓNIO  DE  NORONHA  DE  ALBUQUERQUE 

E  SOUSA 

CS."  Governador,  e  34."  com  o  titulo  de  vice-rci,  de  28  de  maio  de  1G93  a  20  de  setembro  de  1G98 

D.  Pedro  António  de  Noronha,  filho  de  D.  Anlonio  de  Noronha  conde  de  Villa  Ver- 
de, e  de  D.  iMaria  de  Menezes,  tendo  exercido  na  corte  vários  cargos  de  importância, 
patenteou  bem  o  seu  alto  merecimento,  e  D.  Pedro  II,  pela  carta  regia  de  4  de  feve- 
reiro de  1G92,  nomeou-o  vice-rci  da  índia ^  Partiu  de  Lisboa  a  25  de  março,  e  estor- 
vado pelo  mau  tempo  chegou  a  Moçambique  em  3  de  setembro.  Apesar  das  diligen- 
cias que  fez,  só  pude  sair  d"aU  na  raonsão  de  12  de  março  de  1693,  e  depois  de  uma 
viagem  tonuenlosa  aggravada  pela  mortandade  e  pelas  doenças  conseguiu  enírar  a 
barra  de  Goa  em  26  de  maio,  e  a  28  tomou  posse  do  governo,  com  as  festas  do  costu- 
me, na  igreja  dos  Reis  Magos. 

Encontrou  a  índia  portugueza  em  visivel  decadência,  principalmente  pela  falta  de 
gente,  de  dinheiro,  do  munições,  e  pelas  discórdias  em  que  andavam  diversas  parcia- 
lidades dos  nacionaes;  mas  a  sua  energia  e  prudência  soube  aquietar  os  ânimos  e  ven- 
cer muitos  obstáculos. 

As  expedições  que  mandou  contra  as  esquadras  árabes,  que  nos  assaltavam  as 
cáfilas  e  fortalezas  mal  guarnecidas^  deram  vantajosos  resultados;  e  quando  foi  pes- 
soalmente n'uma  das  armadas  á  costa  do  norte  combater  os  inimigos  do  estado,  ficou 
o  arcebispo  primaz  governando  em  Goa. 

As  batalhas  não  foram  o  único  pensamento  de  D.  Pedro  António  de  Noronha;  co- 
nhecedor de  que  um  dos  principaes  elementos  de  prosperidade  para  as  colónias  era  o 
desenvolvimento  da  navegação  e  commerciO;,  tratou,  de  combinação  com  o  governo 
da  metrópole,  de  organisar  uma  companhia,  de  attribuições  mais  hmitadas  do  que  ti- 
nham a  ingleza  e  hollandeza,  mas  que  podesse  garantir  bom  juro  ao  capital  emprega- 
do e  desse  os  resultados  para  que  era  creada.  O  vice-rei,  luctando^  alem  de  outras 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  ChanceUaria  de  D.  Pedro  II,  liv.  xxxvir,  foi.  198. 
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diíficiildados,  com  a  (losconfiança  c  preconceitos,  conseguiu  a  final  formar  a  compa- 
nhia, que  se  não  pôde  sustentar  e  ânuos  depois  foi  extincta*. 

O  bando  de  20  de  outubro  de  1()04  mandou  adoptar  nas  alfandegas  da  índia  por- 
tugueza,  os  sellos  que  eram  carimbos  postos  com  almagre  e  azeite  nas  extremidades 
das  fazendas,  para  as  não  estragar^. 

O  Çamorim,  depois  de  soíTrer  as  consequências  da  sua  falta  de  lealdade,  pediu  a 
paz,  que  se  firmou  com  um  Irutado  vantajoso  em  2  de  setembro  de  1G9G. 

O  conde  de  Villa  Verde  soccorreu  por  duas  vezes  a  fortaleza  de  Mombaça,  e  cuidou 
com  zelo  de  reparar  as  praças  de  guerra^;  a  de  Moçambique  foi  quasi  toda  reconstrui- 
da.  Entregou  o  governo  do  estado  ao  seu  successor  em  20  de  setembro  de  1698  e  a 
20  de  dezembro  seguinte  embarcou  para  Portugal*. 

No  reino  serviu  depois  como  general  de  cavallaria  na  província  do  Alemtejo,  mes- 
tre de  campo  na  campanha  de  1 706 ;  fez  parte  do  exercito  do  marquez  das  Minas,  que 
occupou  Madrid,  e  em  1 7 1 4  foi  nomeado  vice-rei  e  capitão  general  de  mar  e  terra,  com 
intendência  e  superioridade  em  todas  as  capitanias  da  America,  onde  recebeu  o  titulo 
de  marquez  de  Angeja,  pela  carta  regia  de  21  de  janeiro  do  mesmo  anno.  Em  1718 
voltou  a  Portugal ;  falleceu  em  1 6  de  julho  de  173 1  c  foi  sepultado  na  igreja  de  S.  João 
(la  l*raça. 

Casou  com  D.  Izabel  Maria  Antónia  de  Mendonça,  filha  de  Henrique  de  Sousa  Ta- 
vares, primeiro  marquez  de  Arronches,  da  qual  teve  descendência. 

Na  sala  do  docel  no  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  tendo  na 
casa  da  casaca  o  habito  da  ordem  de  S.  Thiago,  e  por  baixo: 

V.  REI  D.  PEDRO  ANTÓNIO  BE  NORONHA  CONDE 
DE  VILLA  VERDE  SVCCEDEV  AOS  GOVERNADORES 
D.  FERNANDO  MARTINS  MASCARENHAS  E  D.  F.R 
AGOSTINHO  DA  ANNVNCIAÇÃO,  ARCEBISPO  PRIMAZ, 
EM  28  DE  MAIO  DE  1693.  GOVERNOV  ATÉ  17  DE  FE- 
VEREIRO =■  DE  1698. 

'  Cnnlia  Rivara  escreveu  a  liisíoria  desia  companhia,  cora  interessantes  documentos,  no  2."  vol.  do 
Chronisla  de  Tissxiary. 

■  filippc  Xery  Xavier,  Gabinele  lillerario  das  Fonlainhas,  vol.  11,  pag-.  213,  nofa. 

'  Em  Goa  no  forte  de  S.  Ijraz  de  Passo  Sccco,  soJjre  a  poria  que  diz  para  o  rio  tem  escripto : 

SENDO  V.  REY  E  CAP.  GERAL  DA 

índia  d.  PEDRO  ANTOMO  DE 

NORONHA  CONDE  DE 

VILLA  VERDE  MANDOV 

FAZER  ESTA  COVRAÇA 

ANNO  DE  1G98. 

'  Capitães-móres  e  navios  que  saíram  do  Tejo  para  a  Índia  cniquanío  a  governou  o  conde  de 
Villa  Verde: 

D.  Estevão  José  da  Gama,  a  25  de  março  de  1G94,  com  3  naus,  as  quaes  chegaram  a  Goa  em  30 
de  setembro;  n'essa  viagem  foi  o  Lispo  de  Cocldm  D.  Fr.  Pedro  Pacheco,  dominico, 

Manuel  Gonçalves  fogueira,  a  27  de  março  de  1G95,  com  2  navios;  entraram  a  barra  do  Man- 
dovi  em  lõ  de  setembro. 

Henrique  de  Figueiredo  de  Alarcão,  a  6  de  abril  de  1C9G,  com  2  naus;  chegaram  a  Goa  aos  10  de 
setembro. 

Gaspar  Aranha  de  Lencastre,  a  2G  de  março  de  1G97,  com  2  embarcações,  que  chegaram  ao  seu 
destino  uma  a  12  de  agosto  e  outra  a  IG  de  setembro. 

António  Luiz  Gonçalves  da  Gamara  Coutinho,  vice-rei,  a  25  de  março  de  1G98,  com  3  naus,  clie- 
g-ando  a  Goa  a  capitania  em  14  de  setembro,  outra  a  15  e  a  terceira  a  17. 

^  Aliás  20  de  setemi)ro. 
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Não  enconlrámos  moeda  alguma  que  se  possa  indicar  como  lavrada  no  tempo 
d'este  vice-reinado,  mas  é  provável  que  se  continuasse  a  cunhar  pelas  leis  anteriores. 
Temos  duas  cartas  regias,  ambas  datadas  de  19  de  novendjro  de  I  G07,  sobre  a  moeda, 
approvando  uma  d'ellas  as  medidas  que  o  vice-rei  havia  adoptado  prohibindo  a  circu- 
lação das  rupias  falsas,  fabricadas  em  Bicholim  de  prata  muito  baixa*,  e  outra  res- 
pondendo ás  cartas  do  conde  de  Villa  Verde,  de  8  de  dezembro  de  1G95,  e  15  de  igual 
mez  de  1696,  para  se  não  levantar  o  prepo  á  moeda  de  oiro  S.  Thomé,  e  estranhan- 
do, pelos  prejuízos  que  d'alii  podiam  resultar,  que  os  mercadores  lhe  augmcntassem 
o  valor  a  seu  arbítrio,  não  tendo  para  isso  auctoridade^. 


ANTÓNIO  LUIZ  GONÇALVES  DA  GAMARA  GOUTINHO 

69.°  Governador,  c  35.°  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  20  de  setembro  de  1698  a  17  de  setembro  de  1701 

António  Luiz  Gonçalves  da  Gamara  Coutinho,  filho  de  Ambrósio  de  Aguiar  da  Veiga 
e  da  sua  segunda  mulher  D.  Filippa  de  Menezes,  foi  governador  e  capitão  general  de 
Pernambuco  e  da  Bahia,  almotacel  mór  do  reino,  conselheiro  doestado  pela  carta  regia 
de  12  de  novembro  de  1690 3,  e  vice-rei  da  Índia*  nomeado  por  D.  Pedro  11  a  1  1  de 
dezembro  de  1697.  Saiu  de  Lisboa  a  25  de  março  de  1698,  aportou  a  Goa  em  14  de 
setembro,  a  20  tomou  posse  do  governo  na  igreja  dos  Reis  Magos,  c  a  4  de  outubro 
fez  a  sua  entrada  solemne  na  cidade. 

Um  dos  seus  primeiros  actos  governativos  foi  aprestar  a  armada  que  tinha  de  acu- 
dir a  Mombaça,  cercada  e  combatida  pelos  arábios  havia  mais  de  três  annos.  O  soccorro 
era  composto  de  quatro  fragatas  e  uma  galeota,  que  transportando  para  cima  de  1:200 
homens  commandados  pelo  general  Francisco  Pereira  da  Silva,  largaram  do  porto  de 
Goa  em  20  de  novembro,  e  depois  de  uma  viagem  de  vinte  e  quatro  dias  avistaram 
Mombaça,  mas  já  occupada  pelos  árabes;  e  Francisco  Pereira,  apesar  das  forças  de  que 
dispunha,  retiroii-se  sem  commetter  a  menor  hostilidade,  conten(ando-se  em  levar  a 
triste  nova  para  a  Índia. 

De  Lisboa,  por  informações  do  conde  de  Villa  Verde,  haviam  ido  lambem  4  naus  e  1 
patacho,  bem  guarnecidos  de  gente,  levando  por  capitão  Henrique  Jacques  de  Maga- 
lhães, no  intuito  de  soccorrer  Mombaça  ou  restaural-a,  caso  já  estivesse  tomada;  mas 
por  ignorância  ou  má  vontade  dos  pilotos  não  se  tentou  a  empreza,  e  os  navios  foram 
entrar  a  barra  do  Mandovi  em  6  de  setembro  de  1699. 

A  26  de  março  de  1700  é  que  chegou  a  Portugal  a  noticia  da  perda  de  Mombaça, 
sendo  depois  confirmada  pelas  cartas  do  vice-rei  na  monção  do  mesmo  anno.  O  go- 
verno da  metrópole  mandou  syndicar  do  estranho  procedimento  do  general  Francisco 
Pereira  da  Silva,  e  enviou  os  soccorros  de  que  podia  dispor,  com  a  ordem  expressa 
de  ser  entregue  ao  general  dos  galeões  Henrique  Jacqiics  de  Magalhães  o  commando 
das  forças  que  se  reunissem  na  índia,  para  a  expedição  contra  os  árabes.  Era  tanta  a 
confiança  no  valor  e  prudência  d'este  general,  que  o  alvará  de  15  de  março  de  1701, 

'  Docmneiito  comprovativo  n.°  110. 

'  Idem  n.°  111. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo.  ChanccJlaria  de  D.  Pclro  II,  liv.  xxxvi,  foi.  44  v. 

'  Idem,  liv.  Lii.  foi.  "22. 
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nomeando-o  governador  da  índia,  ordenou  ao  almolacel  raór  que  logo  lhe  entregasse 
o  governo,  o  que  era  contrario  ás  praxes  usadas  até  aquella  epocha,  ura  vice-rei  en- 
tregar o  poder  a  um  governador  antes  de  estar  fixado  o  seu  embarque  para  a  Europa. 
Estes  despaches  chegaram  a  Goa  em  9  de  setembro  de  1701,  ao  tempo  de  ser  já  fal- 
lecido  o  general  Henrique  Jacqucs  de  Magalhães^;  e  o  vice-rei,  considerando-se  exo- 
nerado, fez  abrir  em  17  de  setembro  a  primeira  via  de  successão  do  anno  1698,  e 
achando-se  nomeados  governadores  o  arcebispo  primaz  D.  Fr.  Agostinho  da  Annun- 
ciação  e  D.  Vasco  Luiz  Coutinho,  enlregou-lhes  logo  o  poder,  ficando  á  espera  da  mon- 
ção-. A  sua  demora  em  Goa  deu  logar  a  sérias  desintelligencias  com  os  governadores, 
até  sair  para  o  reino  em  janeiro  de  1 702. 

A  24  de  março  de  1G99  foi  declarado  S.  Francisco  Xavier  defensor  do  Oriente  por 
D.  Pedro  II,  que  mandou  por  essa  occasião  gravar  uma  medalha  commemorativa^. 

O  almolacel  mór  era  avançado  em  idade;  os  seus  padecimentos  aggravaram-se  na 
viagem,  e  arribando  á  Bahia,  ali  falleceu,  ficando  sepultado  na  igreja  do  collegio  dos 
Jesuítas.  Tinha  casado  com  D.  Constança  de  Portugal,  filha  do  2.°  conde  de  Aveiras, 
da  qual  teve  descendência. 

O  seu  retrato,  tirado  por  bom  artista,  conserva-se  na  quarta  sala  do  palácio  do  go- 
verno em  Pangim,  tendo  escripto  por  baixo : 

O  V.  REY  ANTÓNIO  LVIZ  GONÇALVES  DA  GAMARA 
COVTINHO,  ALMOTAGEL-.MOR  DO  REINO  SVGCEDEV 
AO  V.  REY  D.  PEDRO  ANTÓNIO  DE  NORONHA  GONDE 
DE  VILLA  VERDE  E.M  27  DE  SETEMBRO  DE  1698 
GOVERNOV  ATÉ  17  DE  SETEMBRO  DE  1701. 

'  Falleceu  em  fios  de  abril  de  1700,  como  consta  da  seguinte  inscripção  sepulchral  que  existe,  por 
baixo  das  suas  armas,  no  cruzeiro  da  capella-mór  da  sé  de  Goa: 

AQVI  lAZ  HENRIQUE  lA- 
QVES  DE  MAGALHAENS  G- 
OVERNADOR  QVE  FOI  DO 
REINO  DE  ANGOLA  GENE- 
RAL DOS  GALIOENS  DA  I- 
NDIA,  FILHO  DAQUELLE 
GRANDE  GENERAL  PEDR- 
O  lAQVES  DE  MAGALHAENS. 
FALECEO  AOS  3o  DE 
ABRIL  NA  HERA  DE  1700. 

■  Capitães-múrcs  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia  einquanto  a  governou  o  Alniotacel 
mór : 

Duarte  Comboy,  a  2õ  de  março  de  1G99,  com  5  navios,  que  cliegaram  a  Goa  a  26  do  setembro. 

António  de  Brito  da  Silva,  a  25  de  março  de  1700,  na  nau  S.  Pedro  Gonçalves,  que  entrou  em  Goa 
a  12  de  setembro. 

'  Conserva-se  no  seu  tumulo,  é  de  oiro  de  18  quilates  approximadamente,  e  pesa  18  oitavas  e  24 
grãos,  e  tem  PETRVS  REX  PORTVGALLE  e  o  busto  do  rei  á  esquerda  entre  dois  ramos. 

&-  D.  FRANCISGO  XAV.  INDIARVM  APOST.  ET  IN  ORIEN.  DEFENSORE  REGENS 
ASSViMP  DVC.  AN.  D.M.  MD.CXGIX.  Armas  do  reino  ornamentadas  aos  lados. 

^"o  mesmo  anno  de  1699  mandou  o  senado  de  Goa  reedificar  o  arco  grande  da  ponte  de  Pangim, 
onde  pozcram  esta  legenda,  que  ainda  existe: 

NO  ANNO  DE  1699  SENDO  lOÃO  RO-  ' 
DRIGVES  DA  GOSTA  VEREADOR  DO  SE- 
NADO DA  GAMARA  DA  G IDADE  DE  GOA 
MANDOV  REEDIFIGAR  ESTE  ARGO. 
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Não  achámos  disposição  mondaria  tVeste  vice-reinado,  de  que  apenas  conhecemos 
o  seguinte  hazaruco,  pertencente  á  coUecfão  do  sr.  António  Gomes  Roberto,  e  prova- 
velmente fabricado  em  continuação  de  cunhagem  feita  por  alguma  lei  anterior. 

Armas  do  reino,  á  esquerda  vestígios  de  uma  letra  que  parece  um  G  voltado. 

^.  Cruz  da  ordem  do  santo  sepúlchro  canlonada  pelas  letras  numeraes  do  anno 
'1698.  Pesa  94  grãos.  Bazanico.  M. 


D.  FREI  AGOSTINHO  DA  ANNUNCIAÇAO 
D.  VASCO  LUIZ  COUTINHO  DA  COSTA 

70.»  Governo,  de  17  de  setembro  de  1701  a  2  de  outubro  de  1702 

Na  primeira  via  de  successão,  datada  de  20  de  março  de  1698,  que  o  vice-rei  Ga- 
mara Coutinho  fez  abrir  no  palácio  da  Fortaleza  em  presença  das  principaes  auctori- 
dades  a  17  de  setembro,  acharam-se  nomeados  para  governarem  associados  os  dois 
individues  acima  referidos,  os  quaes  depois  de  prestarem  juramento  e  homenagem 
tomaram  posse  do  governo. 

D.  FR.  AGOSTINHO  DA  ANNUNClAÇÃOi  achava-se  pela  segunda  VOZ  nomeado 
para  tal  cargo,  que  elle  e  o  seu  companheiro  conservaram  até  entregarem  a  gover- 
nança ao  vice-rei  Caetano  de  Mello  de  Castro. 

I).  Fr.  Agostinho  morreu  em  Goa  a  G  de  julho  de  1713,  como  diz  a  inscripção  se- 
pulchral  que  está  na  sé  de  Goa: 

O  D.OR  D.  F.R  AGVST.o  DA  ANNVNCIAÇÃO 
ARCB.o  PRIMAZ  16.°  RELIG.o  DA  OR- 
DÊ  DE  XPÕ  N.AL  DA  VILLA  DE  ALHAND- 
RA. D.OR  NA  SAGRADA  THEOLOGIA.  PAR- 
TIO  DE  LX.A  EM  i5  DE  MARÇO  DE  1G81  CHE- 
GOV  A  MOSSAMBE  EM  3i  DE  IVLHO  E  A  GO- 
A  A  1 1  DE  7.BR0  GOVERNOV  DVAS  VEZ- 
ES ESTE  ESTADO.  FALECEO  A  6  DE  IVLHO  DE 
1713 

O  seu  retrato  conserva-se  na  quarta  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim,  está 
veslido  de  batina,  cabeça  descoberta^,  e  por  baixo: 

O  G.GR  D.  F.R  AGOSTINHO  D'ANNVNCIAÇÃO 
SVCCEDEV  COM  D.  VASCO  LVIZ  COVTINHO 
AO  V.  REY  ANT.o  LVIZ  GONÇALVES  E  GAMARA 
COVTINHO  EM  17  DE  SETEMBRO  DE  1701. 

'  Viil.  o  que  deixámos  dito  a  paj^;.  2G8  tresle  touio. 

TOMO  IH  18 
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D.  VASCO  LUIZ  COUTINHO  DA  COSTA,  irmão  de  D.  Rodrigo  da  Costa,  72.°  go- 
vernador da  índia,  serviu  n'este  estado  desde  1GG6,  occupando  diíferentes  cargos  nas 
armadas  e  no  exercito  de  terra,  sendo  dos  principaes  o  de  mestre  de  campo  do  terço 
da  índia,  de  que  teve  carta  passada  em  G  de  março  de  1G89*;  a  9  de  dezembro  do 
mesmo  anno  foram-lhe  dadas  ás  capitanias  de  Baçaim,  Damão  e  Paço  de  S.  Tliiago, 
para  as  desfructar  na  vagante  dos  providos-;  a  19  de  janeiro  de  1G92  teve  por  igual 
forma  a  mercê  da  capitania  de  ChauP,  e  a  5  de  fevereiro  de  1G95  foi  elevado  a  con- 
selheiro do  estado  ^ 

Casou  na  índia  a  primeira  vez  com  D.  Francisca  Coutinho,  filha  de  André  Pereira 
Coutinho  e  de  D.  Luiza  de  Lacerda,  e  a  segunda  com  D.  Maria  Francisca  de  Lencastre, 
filha  de  António  Curte  Real  Sampaio  e  do  sua  mulher  D.  Margarida  de  Lencastre.  De 
ambos  os  matrimónios  teve  geração. 

O  seu  retrato  acha-se  na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim,  tendo 
escripto  por  baixo : 

O  GOVERNADOR  D.  VASCO  LVIZ  COVTINHO 
QVE  SVCCEDEV  NO  GOVERNO  COM  D.  AGOSTI- 
NHO DA  ANNVNCIAÇÃO,  E  GOVERNARÃO  AM- 
BOS ATÉ  O  PRIMEIRO  DE  OVTVBRO  DE  1702. 

Os  governadores  logo  que  tomaram  conta  da  administração  do  estado,  viram-se 
obrigados  a  contrahir  um  empréstimo  para  se  poderem  concluir  os  aprestos  da  expe- 
dição que  devia  ir  contra  Mombaça;  e  estando  prompta  e  os  navios  fundeados  no  an- 
coradouro da  Aguada,  esperando  que  se  lhe  reunisse  a  armada  do  Estreito  para  parti- 
rem ao  seu  destino,  na  noite  de  9  de  dezembro  levantou-se  um  grande  tufão  de  leste, 
que  fez  grandes  estragos  na  terra  e  destruiu  3  naus  da  esquadra  com  perda  de  muita 
gente  que  a  guarnecia.  Este  desastre  obrigou-os  a  desistir  da  empreza  projectada. 

Chegando  a  Goa  o  vice-rei  Caetano  de  Mello  de  Castro,  entregaram-lhc  o  governo 
em  2  de  outubro  de  1702  ^. 

Durante  o  tempo  em  que  governaram  o  arcebispo  primaz  D.  Agostinho  e  D.  Vasco 
Luiz  Coutinho,  não  se  alterou  a  moeda  da  índia  portugueza,  nem  conhecemos  exem- 
plar algum  dos  que,  provavelmente,  se  lavraram  pelas  leis  já  decretadas 


CAETANO  DE  MELLO  DE  CASTRO 

71."  Governador,  e  36."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  2  de  outuljro  de  1702  a  29  de  outubro  de  1707 

Caetano  de  Mello  de  Castro,  filho  do  vice-rei  António  de  Mello  de  Castro,  foi  a  pri- 
meira vez  á  índia  em  1G82  como  capitão  do  galeão  S.  Tlnago,  e  no  anno  seguinte  pas- 


'  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  Pedro  II,  liv.  xx,  foi.  13. 
'  Idem,  liv.  xlix,  foi.  1  a  3  v. 

•  Idem,  liv.  xxxvii,  foi.  196. 

*  Idem,  liv.  xxxix,  foi.  268. 

'■  Armada  que  saiu  de  Lisboa  para  a  índia  durante  este  governo: 

António  de  Mello  de  Castro,  vice-rei,  a  26  de  março  de  1702,  com.  3  naus,  que  cliegaram  a  Goa  em 
29  de  setembro. 
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sou  a  capitão  geral  de  Moçambique,  Rios  de  Senna  c  Sofala,  onde  se  conservou  Ires 
annos.  Voltando  ao  reino,  leve  entre  outras  mercês  a  de  conselheiro  d'estado  em  3  de 
abril  de  1693  \  e  a  7  do  mesmo  mez  e  anuo  mandaram-no  governar  Pernambuco^. 
Pela  maneira  distincta  como  se  desempenhou  d'eslas  commissões  foi  nomeado,  em  13 
de  fevereiro  de  1702,  vice-rei  da  índias  Saindo  de  Lisboa  a  26  de  março^  aportou  a 
Goa  em  19  de  setembro  e  tomou  posse  do  governo  na  capella  mór  da  igreja  dos  Reis 
Magos  em  2  de  outubro. 

Caetano  de  Mello  era  um  bom  general ;  os  seus  feitos  militares  na  índia  recordaram 
por  algum  tempo  o  antigo  poderio  portuguez.  Mandou  sair  do  porto  de  Goa  uma  ar- 
mada composta  de  7  fragatas  em  perseguição  da  esquadra  dos  árabes,  e  encontrando 
se  junto  a  Surrate,  feriu-se  a  peleja  em  2  de  fevereiro  de  1704,  obtendo  os  portugue- 
zes  uma  famosa  victoria.  A  4  de  junho  de  1705  fez  arrazar  a  fortaleza  de  Ambona 
pertencente  a  Quemá  Saunto  Bounsuló,  e  em  dezembro  do  mesmo  anno,  commandan- 
do  elle  os  terços  e  ordenanças  das  ilhas  de  Goa,  terras  de  Salsete  e  Bardez,  entrou  em 
Bicholim,  cujas  mmralhas  deixou  destruídas.  Em  maio  de  1706  mandou  conquistar  ao 
dito  Bounsuló  as  ilhas  de  Ponelcm  e  Corjuem,  que  fortificou  c  ficaram  pertencendo  ao 
estado,  e  cm  1707  ultimou  um  vantajoso  tratado  de  pazes  com  este  potentado. 

Reparou  varias  fortalezas^.  A  29  de  outubro  de  1707  entregou  o  poder  ao  seu 
successor,  embarcando  para  o  reino  em  20  de  janeiro  seguinte  ^ 

Em  Portugal  serviu  na  corte  de  D.  João  V,  recebendo  a  commenda  de  Santa  Maria 
de  Oliveira  de  Azeméis  e  outras  mercês.  Falleceu  em  6  de  abril  de  1718,  e  foi  depo- 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancdlaria  de  I).  Pedro  11,  !iv.  xxi,  foi.  302  v. 
'  Idcra,  liv.  XXI,  foi.  301  v. 
'  Idem,  liv.  LIV,  foi.  200. 

*  Sobre  a  porta  do  forte  de  S.  Craz  ainda  existem  as  armas  do  reino  com  a  coroa  fecliada,  tendo 
por  baixo : 

SENDO  V.  REI  DA  ÍNDIA  O  EX.^o 
SNÕR  CAETANO  DE  MELLO  DE 
CASTRO  SE  POZ  ESTAS  ARMAS 
E  PADRÃO  NESTA  FORTALEZA  SEN- 
DO CAPITÃO  D.  ALEIXO  D'ALMEIDA 
1703 

E  no  forte  dos  Reis  Magos,  por  cima  da  porta,  tem  as  armas  do  reino  e  esta  legenda  • 

NO  ANNO  DE  1707  FOI  REEDIFICADA  ESTA  FORTA- 
LEZA GOVERNANDO  O  VICE  REY  CAETANO  DE 
MELLO  DE  CASTRO,  E  SE  PVZERÃO  ESTAS  ARMAS 
SENDO  CAPITÃO  D'ELLA  D.  ALEIXO  D'ALMEIDA. 

°  Capitães-móres  c  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia  dm-ante  este  vice-reinado : 

António  Lopes  Freire,  a  25  de  março  de  1703,  com  4  embarcações,  que  chegaram  a  Goa  a  1 1  de 
setembro. 

Sebastião  de  Almeida,  a  3  de  abril  de  1704,  com  2  naus,  chegando  a  Goa,  uma  em  24  de  setembro 
e  outra  a  4  de  outubro. 

Manuel  Eloy  de  Faria,  a  29  de  abril  de  1705,  na  nau  S.  Pedro  Gonçalves,  que  entrou  a  barra  do 
Mandovi  a  26  de  maio  de  170G. 

Bartholomeu  Freire  de  Araújo,  a  28  de  março  de  1706,  na  nau  Nossa  Senhora  das  Porias  do  Céu, 
que  chegou  a  Goa  era  19  de  setembro.  A  7  de  abril  do  mesmo  anno  saiu  com  destino  ás  ilhas  de  So- 
lor  e  Timor  Francisco  Machado  da  Silveira  na  nau  Nossa  Senhora  das  Brolas,  que  aportou  a  Goa  em 
9  de  dezembro. 

D.  Rodrigo  da  Costa,  vice-rei,  a  9  de  abril  de  1707,  com  2  naus,  chegando  aquella  em  que  ia  o 
vice-rei  era  25  de  outubro,  e  a  outra  a  17  de  setembro  de  1708. 
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sitado  no  carneiro  da  capella  mór  do  extincto  convento  da  invocação  de  SanfAnna  dos 
padres  carmelitas  em  Collares,  onde  estavam  os  restos  mortaes  de  seu  pae*. 

Foi  casado  com  D.  Marianna  de  Faro,  de  quem  teve  geração. 

Na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim  con?erva-se  o  seu  retrato,  ten- 
do a  cruz  da  ordem  de  Christo  n'uma  das  casas  da  casaca,  e  por  baixo: 

O  VICE  REI  CAETANO  DE  MELLO  DE  CASTRO  SUCCEDEV 
AOS  GOVERNADORES  D.  F.i<  AGOSTINHO  DA  ANNVNCIA- 
ÇÃO,  ARCEBISPO  PRLMAZ,  E  D.  VASCO  LUIZ  COVTINHO 
EM  I."  DE  OVTVBRO  DE  1702.  GOVERNOV  ATÉ  29  DE 
OVTVBRO  DE  1707 


Chronica  dos  Carmelilas,  tom.  n,  pag.  119.  Visconde  de  Juromcnlia,  Cinlra  pinliiresca,  pag.  163. 
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D.  JOÃO  V 

170G    A    1750 

D.  RODRIGO  DA  COSTA 

72.»  Governador,  e  37."  com  o  titulo  de  vicc-rei,  de  28  de  outubro  de  1707  a  21  de  setembro  de  1712 

D.  Rodrigo  da  Costa  nasceu  a  10  de  novembro  de  1657,  c  foi  5.°  filho  do  primeiro 
conde  de  Soure  D.  João  da  Costa,  e  de  D.  Francisca  de  Noronha;  serviu  como  capitão 
do  terço  velho  da  guarnição  da  corte  e  nas  armadas  reaes,  e  cm  20  de  outubro  de 
1690  toQiou  posse  do  cargo  de  governador  e  capitão  general  da  ilha  da  Madeira,  onde 
se  conservou  quatro  annos.  Veiu  casar  a  Portugal,  recebendo,  em  23  de  outubro  de 
1695,  por  esposa  sua  sobrinha  D.  Leonor  Josefa  de  Vilhena,  de  quem  teve  geração;  de 
1702  a  1705  governou  o  Brazil,  e  pela  carta  regia  de  25  de  fevereiro  de  1707*  foi 
nomeado  vice-rei  da  índia.  Saiu  de  Lisboa  a  9  de  abril,  chegou  ao  rio  de  Goa  era  25 
de  outubro  e  três  dias  depois  tomou  conta  do  governo  na  capella  mór  da  igreja  dos 
Reis  Magos  com  todas  as  solemnidades. 

Em  novembro  de  1708  falleceu  o  bispo  de  Mehapor  D.  Gaspar  Alfonso  ^. 

D.  Rodrigo  da  Costa  entregou  o  governo  ao  seu  successor  em  29  de  outubro  de 
1 7  12,  e  em  23  de  janeiro  seguinte  embarcou  para  o  reino  ^.  Falleceu  em  Lisboa  a  16 
de  novembro  de  1722. 


'  Arcli.  da  Torre  Tombo,  ChanccUaria  de  D.  João  V,  liv.  xxxi,  foi.  18  v.  e  54  v. 
'  Tinha  sido  sagrado  em  Goa,  onde  foi  sepultado  na  capella  mór  da  catliedral,  tendo  na  campa 
por  bai.xo  das  suas  armas  a  seguinte  inscripçcão : 

SEPVLTVRA  DO  ILL.mo  SNÕR,  D.  GASPAR 
AFFONSO  DA  COMPANHIA  DE  lESVS 
QVARTO  BISPO  DE  MELIAPOR. 
FOI  SAGRADO  AOS  2  DE  AGOSTO 
DE  1693.  FALECEO  AOS  24 
DE  NOVEMBRO  DE  1708. 

'  Capitães  mores  e  navios  saídos  de  Lisboa  para  a  índia  durante  este  vice-reinado : 

António  Lopes  Freire,  em  27  de  abril  de  1708,  com  2  naus;  a  capitania  aportou  a  Goa,  com  o  bispo 
de  Meliapor  D.  Francisco  Laynes,  a  25  de  setembro  de  1709,  e  a  outra  perdeu-se  próximo  a  .Moçam- 
bique. 

Manuel  André  dos  Santos,  cm  8  de  abril  de  1709,  com  2  naus,  que  chegaram  a  Goa,  uma  a  23  dg 
agosto  e  a  outra  em  5  de  setembro. 

João  da  Silva  Manuel,  em  29  de  março  de  1710,  na  nau  Nossa  Senhora  da  Conceição,  que  entrou 
a  barra  do  Mandovi  em  16  de  setembro. 

Custodio  António  da  Gama,  em  8  de  abril  do  1711,  com  3  navios,  chegando  2  a  Goa  cm  30  de  março 
de  1712. 

Jo.ão  Fernandes  César  de  Menezes,  vicc-rei,  em  15  de  abril  do  1712,  com  2  naus  que  entraram  a 
barra  de  Goa  em  IG  de  setembro. 
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O  seu  retraio  exislc  na  sala  do  doce!  no  palácio  do  governo  em  Pangim,  lendo  a 
cruz  da  ordem  de  Christo  na  casaca,  e  por  baixo : 

O  V.  REI  D.  RODRIGO  DA  COSTA  SVCCEDEV  AO 
VICE  REI  CAETANO  DE  MELLO  DE  CASTRO  EM  29 
DE  OVTVBRO  DE  1707.  GOVERNOV  ATÉ  19  DE  SETEM- 
BRO DE  1712. 

Com  respeito  á  moeda  temos  a  decisão  tomada  no  conselho  do  estado  em  19  de 
agosto  de  1710,  que  foi  publicada  em  alvará  de  3  de  setembro  do  mesmo  anno,  onde 
vem  fixado  o  preço  do  marco  de  prata  em  jm taxas  a  30  xerafins,  e  manda  entregar 
aos  particulares,  por  cada  marco  das  ditas  moedas,  30  xerafins,  3  tangas  e  15  réis^. 
Por  esta  conta,  que  tinha  em  vista  facilitar  a  amoedação,  o  xerafim  devia  pesar  153 
grãos. 

Não  conhecemos  moeda  cujo  lavramento  possa  ser  attribuido  a  este  vice-reinado. 


VASCO  FERNANDES  CÉSAR  DE  MENEZES 
73.»  Governador,  e  38."  cora  o  titulo  de  vice-rei,  de  21  de  setembro  de  1712  a  13  de  janeiro  de  1717 

Vasco  Fernandes  César  de  Menezes  nasceu  a  16  de  outubro  de  1673,  filho  de  Luiz 
César  de  Menezes  e  de  D.  Marianna  de  Lencastre.  Foi  mestre  de  campo  dos  terços  de 
Peniche  e  da  armada,  capitão  de  mar  e  guerra,  e  em  1704  sargento  mór  de  batalha; 
na  acclamação  de  D.  João  V  serviu  de  alferes  mór,  cargo  que  depois  herdou  de  seu  pae, 
assim  como  a  alcaidaria  de  Alemquer  e  as  commendas  de  S.  Pedro  de  Lomar  e  S.  João 
do  Rio  Frio  na  ordem  de  Christo.  Pela  carta  regia  de  8  de  março  de  1712  ^  foi  nomea- 
do vice-rei  da  índia,  para  onde  partiu  a  15  de  abril;  aportou  a  Moçambique  em  16  de 
julho,  a  Goa  em  16  de  setembro,  e  cinco  dias  depois  tomou  posse  do  governo  na  ca- 
pelia  mór  da  igreja  dos  Reis  Magos. 

Pelas  oíTensas  recebidas  do  rei  de  Canarà  saiu  do  porto  de  Goa,  em  15  de  janeiro 
de  1713,  uma  armada  de  11  embarcações,  ás  ordens  de  José  Pereira  de  Brito,  que 
navegou  ao  longo  da  costa,  e  forçando  as  barras  de  Barcelor,  Calianapor,  Catapal,  Mo- 
loquim,  Mangalor  e  outras,  destruiu  e  queimou  os  navios  e  povoações  d'aquelle  po- 
tentado, que  não  tardou  a  pedir  pazes,  sendo  lhe  impostas  em  condições  muito  van- 
tajosas para  os  portuguezes.  Os  mesmos  motivos  levaram  o  vice-rei  a  fazer  a  guerra 
ao  rei  de  Sunda,  que  pelo  receio  reparou  logo  as  desatlenções  que  havia  commettido  ^. 


'  Arcli.  da  secretaria  do  í^overno  cm  Goa,  liv.  de  serviços,  foi.  31,  e  de  alvarás  régios,  foi.  123. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  João  V,  liv.  xxxviii,  foi.  65  v. 

a  Em  Lisboa  publicou  António  Rodrigues  da  Cosia  Belaçam  dos  successos  e  gloriosas  acçoens  mili- 
tares obradas  no  estado  da  índia,  ordenadas  e  dirigidas  pelo  vice-rei  e  capitão  general  do  mesmo  es- 
tado Vasco  Fernandes  César  de  Menezes  em  o  anno  passado  de  1713,  4."  de  22  pag.— Por  José  Treire 
Moutarroyo  Mascarenhas  foi  publicada  no  mesmo  anno  —  Relação  dos  progressos  das  armas porluguezas 
no  estado  da  Índia  no  anno  de  1714,  sendo  vice-rei  e  capitão  general  do  mesmo  estado  Vasco  Fernandes 
César  de  Menezes,  continuando  os  successos  desde  o  anno  de  1713,  referidos  na  Relação  que  se  imprimiu 
no  principio  do  presente.  Lisboa,  1715,  4." 
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O  Angriá  era  um  pirata  atrevido,  a  quem  algumas  emprezas  felizes  haviam  torna- 
do insolente.  Vasco  Fernandes  César  de  Menezes,  em  desaffronta  da  bandeira  das  qui- 
nas, ordenou  a  António  Cardim  Froes  que  fosse  com  15  velas  bloquear  a  barra  de 
Culabo,  próximo  de  Chaul,  onde  o  dito  Angriá  se  achava  bem  fortificado.  Foi  tanto  o 
damno  que  o  capitão  mór  causou  ao  pirata,  que  conseguiu  abater-lhe  a  importância 
marítima.  Os  arábios  não  perdiam  também  occasião  de  nos  hostilisarem,  e  o  vice-rei, 
sabendo  que  a  esquadra  de  Mascate  se  achava  fundeada  no  poço  de  Surrate,  ahi  man- 
dou uma  armada,  que  a  combateu  e  logrou  destroçar.  Igual  successo  obteve  contra 
Rugapury  na  barra  de  Danda. 

Esta  serie  de  victoriís  conteve  em  respeito  os  inimigos  do  estado,  e  valeu  certas 
considerações  dos  potentados  com  quem  estavam.os  cm  boas  relações.  O  gran  Mogor 
doou-nos  as  terras  de  Pondá  que  confinavam  com  as  nossas  possessões. 

A  6  de  junho  de  1713  morreu  o  arcebispo,  D.  Fr.  Agostinbo  da  Annunciação*;  o 
cabido  tomou  conta  do  governo  ecclesiastico  e  elegeu  vigário  geral.  O  bispo  de  Co- 
chim,  D.  Fr.  Pedro  Pacheco,  que  a  esse  tempo  se  achava  retido  em  Goa  por  ordem  da 
metrópole,  reclamou  o  governo  do  arcebispado  pelo  direito  que  lhe  conferia  o  breve 
de  13  de  dezembro  de  1572  —  Sedo  Metropolitana  vacante — .  Apesar  das  duvidas  e 
opposições  que  se  levantaram,  motivadas  por  se  ter  o  prelado  pronunciado  contra  o 
padroado  real,  foi-lhe  entregue  a  diocese  por  influencia  do  vice-rei,  mas  o  seu  génio 
inquieto,  mesmo  aos  oitenta  annos  de  idade  que  então  contava,  e  os  maus  conselhei- 
ros que  o  rodeavam,  promoveram  bastantes  desacertos  e  deram  logar  a  grandes  dis- 
córdias com  o  cabido,  que  só  terminaram  cora  a  morte  do  bispo  em  19  de  junho  de 
17 14^.  O  cabido  ficou  governando  a  diocese  até  17  de  setembro  de  1716,  em  que  che- 
gou de  Portugal  o  novo  arcebispo  primaz  D.  Sebastião  de  Andrade  Pessanha. 

Conforme  o  determinado  na  carta  regia  de  31  de  março  de  1716,  o  vice-rei  reuniu 
as  principaes  pessoas  da  cidade  na  sala  nobre  do  palácio  da  Fortaleza,  em  13  de  ja- 
neiro de  1717,  e  mandando  abrir  a  primeira  via  de  successão,  encontrou  nomeado  go- 


'  Vid.  a  pag.  268  e  273  d'este  torao. 

'  As  divergências  entre  o  bispo  e  cabido  foram  descriptas,  docamentadas  e  publicadas  por  Cunha 
Rivara  no  Bolelim  do  governo  do  estado  da  índia,  n."  22  e  23  de  1861.— 0  arcebispo  de  Cranganor 
D.  Diogo  da  Annunciaeão  Justiniano,  da  congregação  de  S.  João  Evangelista,  tendo  renunciado  a  dio- 
cese, foi  abbade  de  S.  Thiago  de  Anta  e  provisor  de  D.  Simão  da  Gama  arcebispo  de  Évora,  onde  fal- 
leceu  a  28  de  outubro  de  1713.  Foi  sepultado  á  entrada  da  igreja  dos  Loyos  e  abriram-llie  na  campa 
este  epitapliio: 

AQVI  IAS  POR  SVA  HVMIL- 
DADE.  D.  DIOGO.  DA  ANNV- 
NCIAÇÃO.  IVSTINIANO. 
CÓNEGO  DESTA  CONGR- 
EGAÇÃO. BISPO  DA  SERRA 
ARCEBISPO.  DE  CRANGA- 
NOR. PROVISOR  E  BISPO  C- 
OADIVTOR.  DESTE  ARCE- 
BISPADO. FALECEO.  AOS 
28  DE  OVTVBRO  DE  lyiS. 

Esta  inscripção  foi  publicada  pelo  sr.  António  Francisco  Barata  nos  seus  Esboços  chronologico-Uo- 
graphicos  dos  arcebispos  da  igreja  de  Évora.  Coimbra,  1874,  a  pag.  48. 
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vernador  o  arcebispo  primaz,  a  quem  logo  entregou  o  poder,  e  no  dia  seguinte  em- 
barcou para  o  reinou 

Em  25  de  maio  de  1720  passou  a  vice-rei  do  Brazil-,  onde  recebeu  o  titulo  de  con- 
de de  Sabugosa,  por  carta  passada  a  19  de  setembro  de  1729  3.  Falleceu  em  Lisboa  a 
24  de  outuljro  de  1741,  sendo  sepultado  na  igreja  do  convento  de  S.  Alberto  das  re- 
ligiosas carmelistas. 

Casou  em  1G9G  com  D.  Juliana  de  Lencastre  de  quem  teve  geração. 

Na  sala  do  docel  no  palácio  do  governo  em  Pangim  conserva-se  o  seu  retrato,  com 
a  cruz  da  ordem  de  Chrislo  pendente  em  fita,  e  por  baixo: 

O  VICE  REI  VASCO  FERNANDES  CÉSAR  DE  xMENESES 
ALFERES  MÓR  DO  REINO  SVCCEDEV  AO  VICE  REI  D.  RODRI- 
GO DA  COSTA  EM  19  DE  SETEMBRO  DE  1712.  GOVERNOV  ATÉ 
i3  DE  JANEIRO  DE  171 7 

Tornando-se  cada  vez  mais  sensível  em  Goa  a  escassez  da  moeda  colonial,  devi- 
do principalmente  a  ter  o  oiro  no  mercado  preço  superior  áquelle  por  que  era  amoe- 
dado, determinou  o  vice-rei,  em  alvará  de  9  de  setembro  de  1713,  tendo  ouvido  as 
primeiras  auctoridadcs  e  bomens  de  negocio,  que  se  permittisse  aos  particulares  a 
amoedação  do  oiro  na  casa  da  moeda  de  Goa,  recebendo  depois  da  cunhagem  por  cada 
marco  de  oiro  chamado  de  pão  da  China  (de  23  quilates)  9G  S.  T/iomcs,  tendo  cada 
um  de  peso  56  *  2  grãos,  e  n'esta  proporção  seria  pago  qualquer  oiro,  conforme  o  seu 
toque.  A  estes  S.  Thomés  deu-se  o  valor  de  5  xeraflns,  e  os  antigos,  que  tinham  perto 
de  68  grãos,  continuariam  a  correr  por  6  xerafms  e  15  réis'*.  Esta  lei  não  importava 
augmento  de  valor  monetário,  mas  procurava  igualar  o  preço  olllcial  da  moeda  com  o 
do  mercado,  e  facilitava  o  fabrico  da  moeda  nacional.  A  diíTerença  de  8 1 6  grãos  a  mais 
no  peso  dos  96  S.  Thomés  dados  pelo  marco  de  oiro  da  China  é  devida  a  ser  a  moeda 
apenas  de  18  quilates.  Os  S.  Thomés  lavrados  antes  de  1713  ficaram-se  denominando 
velhos,  e  novos  os  que  se  cunharam  depois. 

Ignoramos  o  desenho  dos  S.  Thomés  mandados  fabricar  com  a  reducção  no  peso. 

O  conselho  da  fazenda  propoz  em  30  de  maio  de  1716  que  os  bazavucos  se  fizes- 
sem com  a  liga  de  uma  parte  de  calaim  e  quatro  de  tutanaga,  fundando-se  no  melho- 
ramento da  moeda,  em  se  diíficultar  a  falsificação  e  na  falta  do  tutanaga,  que  valia  a 
60  xerafins  o  quintal  e  o  calaim  a  100,  e  que  n'este  sentido  se  devia  fazer  a  estiva, 
livre  de  braçagem  c  quebras.  O  despacho  do  vice-rei  de  31  do  mesmo  mez  declara 


'  Capitães  raóres  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  índia  n'este  vlce-reinado : 

José  l^ernandes,  em  8  de  abril  de  1713,  com  3  naus,  que  cliegaram  a  Goa  cm  20  de  setembro. 

Manuel  André  dos  Santos,  em  12  de  abril  de  1714,  com  2  naus,  entrando  uma  a  barra  do  Mandovi, 
a  14  de  setembro,  e  a  outra  trcs  dias  depois. 

Fernando  Ribeiro  de  Barros  c  VasconccUos,  em  1  de  abril  de  1715,  com  2  naus;  a  capitania  clieg-ou 
a  Goa  cm  21  de  setembro. 

Luiz  de  Souza  Falcão,  em  2  de  abril  de  1716,  com  2  naus;  uma  entrou  a  barra  de  Goa  em  17  de 
setembro,  levando  a  seu  bordo  o  arcebispo  primaz  D.  Sebastião  de  Andrade  Pessanha,  e  a  outra  em 
1  de  outubro. 

'  Ardi.  da  Torre  do  Tombo,  Chancdlaria  de  D.  João  V,  liv.  liv,  foi.  237  v. 

'  Idem,  liv.  Lxxiv,  jbl.  2G<J. 

^  Documento  comjjrovativo  n."  112. 
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conformar-se  com  a  proposla  \  e  a  1 5  de  junho  o  conselho  expediu  ordem  para  se  pro- 
ceder á  estiva,  que  se  fez  na  seguinte  proporção: 

(juatro  arrobas  de  tutanaga  e  uma  de  calaim,  depois  de  ligadas  e  limpas,  davam  de 
quebras  56  arráteis,  ficando  por  consequência  104  arráteis  úteis  para  o  lavramento 
da  moeda,  devendo  pesar: 

A  moeda  do  meio  vintém  (7  Y-2  hazarucos)  243  '/a  grãos 

A  moeda  de  cinco  bazarucos 1 62  » 

A  moeda  de  dois  e  meio  bazarucos 81  » 

A  moeda  de  bazaruco 32  ^/s      » 

Importando  o  metal  e  feitio  em  71  xsrafins,  1  tanga  e  15  réis,  ficavam  de  senho - 
riagem  7  xerafms,  2  tangas  e  30  róis. 

No  mesmo  documento  vem  outra  estiva  com  uma  parte  de  chumbo  e  duas  de  ca- 
laim, dando,  nas  três  arrobas  em  que  se  fez  o  ensaio,  a  quebra  de  10  arráteis,  e  os 
86  arráteis  limpos  eram  assim  divididos: 

Moeda  de  meio  vintém  (7  ^/â  bazarucos)     252  ^s  grãos 

Moeda  de  cinco  bazarucos 1 68  Vs      » 

Moeda  de  bazaruco 33  ^/s      » 

Vè-se  que  o  peso  de  cada  espécie  de  moeda  n'esta  segunda  estiva  era  superior  ao 
da  primeira,  em  consequência  do  menor  preço  dos  melaes'^. 

Não  podemos  atinar  com  a  rasão  por  que  se  fez  esta  segunda  estiva,  quando  a  or- 
dem do  conselho  da  fazenda  designa  apenas  a  primeira;  e  as  duvidas  augmentam  com 
a  resolução  do  mesmo  conselho  de  18  de  julho,  mandando  lavrar  a  moeda  conforme  o 
documento,  sem  especificar  qual  das  estivas  era  preferida^. 


D.  SEBASTIÃO  DE  ANDRADE  PESSANHA 

74."  Governador,  de  13  do  janeiro  a  IG  de  outubro  de  1717 

D.  Sebastião  de  Andrade  \  filiio  de  Diogo  Pessanha  Falcão  e  de  D.  Luiza  de  Andra- 
de, foi  graduado  em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  promotor  e  deputado  do 
Santo  OíTicio  de  Évora  e  arcebispo  de  Goa,  sendo  sagrado  pelo  cardeal  da  Cunha  a  22 
de  março  de  1710.  Partiu  para  a  índia  a  2  de  abril,  aportou  a  Goa  em  23  de  setembro, 
e  em  janeiro  de  1717  tomou  conta  do  governo  do  estado,  por  estar  nomeado  na  pri- 


Documento  comprovalivo  n."  113. 
-  Idem,  n.°  114. 
'  Idem,  n."  115. 
'  Natural  de  Évora;  outros  cscriptores  o  dizem  nascido  em  Lisboa.— liibliotlicca  publica  de  Évora  — 

Códice  j-—^j  a  n."  21. 
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Tiieira  via  de  successão  ao  vice-rei  Vasco  Fernandes  César  de  Menezes.  Em  1 6  de  ou- 
tubro entregou  o  poder  ao  conde  da  Ericeira*. 

Por  doença  teve  de  renunciar  o  arceijispado,  saindo  para  o  reino  em  25  de  janeiro 
de  1721  com  D.  Luiz  de  Menezes,  e  depois  de  uma  péssima  viagem,  cheia  de  perigos 
e  incommodos,  cliegou  em  junho  de  1723  a  Lisboa.  Morreu  n'esla  cidade  a  1 1  de  mar- 
ço de  1737  e  foi  sepultado  na  casa  do  capitulo  do  convento  de  S.  Pedro  de  Alcântara, 
unto  ao  altar. 

Existe  o  seu  retrato  na  sala  do  docel  no  palácio  do  governo  em  Pangim,  tendo  por 
baixo : 

O  G.OR  D.  SEBASTIÃO  DE  ANDRADE  PESSANHA 
ARCEBISPO  PRIMAZ  SVGCEDEV  AO  VICE-REY  VASCO 
FERNANDES  CÉSAR  DE  MENESES  EM  i3  DE  lANEI- 
RO  DE  1717.  GOVERNOV  ATÉ  16  DE  OVTVBRO  DO  DITO 
ANNO. 

Durante  o  seu  governo  não  se  fez  alteração  na  moeda  do  estado. 


LUIZ  XAVIER  DE  MENEZES,  conde  da  Ericeira 

75.0  Governador,  e  39.«  cora  o  titulo  de  vice-rci,  de  IG  de  outubro  de  1717  a  14  de  setembro  de  1720 

D.  Luiz  Xavier  de  Menezes  nasceu  em  4  de  novembro  de  1689,  filho  primogénito 
de  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes,  4."  conde  da  Ericeira,  e  de  D.  Joanna  Magdalena 
de  Noronha,  Na  guerra  contra  a  Hespanha,  no  começo  do  reinado  de  D.  João  V,  tornou- 
se  notável  pela  sua  intrepidez;  sendo  coronel  do  regimento  de  Serpa  e  Moura  intro- 
duziu soccorros  na  praça  de  Campo  Maior,  defendendo-a  com  grande  valor,  quando 
sitiada  pelos  castelhanos  em  1712. 

Nomeado  vice-rei  do  estado  da  índia  pela  carta  regia  de  10  de  abril  de  1717^, 
saiu  a  barra  do  Tejo  a  17,  chegou  a  Moçambique  em  17  de  julho,  e  a  Goa  a  9  de  ou- 
tubro. Tomou  posse  do  governo  na  capella  mór  da  igreja  dos  Reis  Magos  no  dia  16,  e 
fez  a  sua  entrada  solemne  na  cidade  a  30  do  mesmo  raez. 

Com  um  governo  forte  e  justo  desenvolveu  a  agricultura  e  a  industria,  não  dei- 
xando por  isso  de  combater  com  energia  os  inimigos  do  estado,  tanto  no  mar  como  na 
terra,  obrigando-os  a  propor-lhe  tratados  de  pazes  e  allianças,  que  acceitou  cm  con- 
dições muito  vantajosas,  e  recebeu  as  embaixadas  do  Gran  Mogol  e  da  Pérsia. 

Na  província  de  Salsete  levantou  uma  formidável  barreira  ás  invasões  dos  mara- 
thas,  mandando  plantar  na  raia  um  espesso  bambual  de  oito  braças  de  fundo  e  duas  e 
meia  léguas  de  extensão;  saiu  a  despeza,  da  unta  de  20:000  scerafins  sobre  as  aldeias, 
concorrendo  o  conde  de  Conculim  com  os  gastos  no  resguardo  das  suas  terras,  e  o 
restante  foi  á  custa  dos  jesuítas.  Começou  a  plantação  em  julho  de  1719  na  aldeia  de 


'  A  9  de  abril  de  1717  saiu  de  Lisboa  para  a  liidia  D.  Luiz  de  Menezes,  vice-rei,  com  uma  armada 
de  3  navios,  chegando  2  a  Goa  em  9  de  outubro. 

'■  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chanccilaria  de  D.  João  V,  liv.  li,  foi.  26. 
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Cavorim,  junto  á  margem  do  rio,  c  terminou  em  1720  próximo  ao  rio  de  Cavanguem, 
edificando  se  lambem  um  fortim  e  quartel  militar*. 

O  conde  da  Ericeira  entregou  o  governo  ao  seu  successor  cm  14  de  setembro  de 
1720  e  a  25  de  janeiro  seguinte  embarcou  para  Portugal"^,  acompanhado  do  arcebispo 
primaz.  Teve  viagem  muito  tormentosa;  com  a  nau  desarvorada  arribou  á  ilha  de  Mas- 
carenhas, onde  se  viu  obrigado  a  pelejar  com  duas  embarcações  de  piratas,  ficando  ca- 
plivo;  mas  sendo  reconhecido,  fui  posto  em  liberdade,  e  seguindo  para  França  em  navio 
afretado,  chegou  a  Lisboa  cm  23  de  junho  de  1723. 

Relativamente  a  moeda,  n'este  governo  de  D.  Luiz  de  Menezes,  apenas  vimos  uma 
resolução  do  conselho  da  fazenda,  de  18  de  abril  de  1720,  para  atalhar  os  abusos  com- 
mettidos  na  alteração  das  estivas  dos  hazarucos  pelas  administrações  das  terras  do 
norte,  determinando  que  as  moedas  de  10  hazarucos  tivessem  o  peso  de  396  grãos 
de  tulunaga,  e  n'esta  proporção  se  deviam  lavrar  as  suas  fracções 3. 


FRANCISCO  JOSÉ  BE  SAMPAIO  E  CASTRO 

7G.°  Governador,  e  40.»  com  o  titulo  ile  vice-rei,  desde  14  de  setembro  de  1720  até  13  de  julho  de  1723 

Francisco  José  de  Sampaio  e  Castro,  filho  de  Francisco  de  Sampaio  e  de  D.  Joanna 
de  Távora,  serviu  na  guerra  da  liga,  onde  ganhou  os  postos  até  sargento  mór  de  ba- 
talha, e  governou  as  armas  da  província  da  Beira  desde  1717  até  31  de  março  de  1720, 
data  em  que  foi  nomeado  vice-rei  da  índia*.  D.  João  V  fel-o  conselheiro  d'estado  pela 
carta  regia  de  8  de  abril  •'';  a  13  saiu  a  barra  de  Lisboa,  entrando  na  de  Goa  em  9  de 
setembro;  tomou  posse  do  governo  na  igreja  do  Bom  Jesus  a  14,  e  a  23  teve  logar  a 
sua  entrada  solemne  na  cidade. 

Tendo  D.  Sebastião  de  Andrade  Pessanha,  resignado  o  arcebispado  retirando-se 
para  o  reino,  ficou  gerindo  a  diocese  na  qualidade  de  vigário  geral  o  cónego  Henrique 
Bravo  de  Moraes,  até  28  de  setembro  de  1721 ,  em  que  a  entregou  ao  novo  arcebispo 
D.  Ignaclo  de  Santa  Thereza. 


'  Depois  da  saída  do  vice-rei  para  o  reino  ardeu  o  bambual,  e  do  fortim  e  quartel  apenas  existia 
ha  annos,  na  casa  da  administração  de  Conculim,  uma  pedra  com  a  seguinte  inscripção: 

D.  LVIZ  DE  MENEZES  VISCONDE  (?)  DA  ERICEIRA  V.  REI 
E  CAPITÃO  GENERAL  DA  ÍNDIA  MANDOV  PLANTAR  O  BAM- 
BVAL  QVE  DEFENDE  TODA  A  FRONTEIRA  E  EDIFICAR  ESTA  POR- 
TA E  QVARTEL;  DEVENDO-SE  O  ACERTO  DE  TODA  A  OBRA  AO 
GENERAL  D.  ANTÓNIO  DE  CASTRO  DE  MELLO  E  ÁS  ALDEÃS  A 
DESPEZA  DELLAS. 

Publicada  por  Filippe  ^'ery  Xavier  no  Bosquejo  histórico  das  commxinidades  das  aldeias  dos  conce- 
lhos das  Ilhas,  Salsele  e  Bardcz,  part.  ii,  pag.  31,  nota  134. 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  Índia  durante  este  vice-reinado : 

Custodio  António  da  Gama,  em  6  de  abril  de  1718_,  com  2  navios. 

Luiz  Gomes  Peixoto,  em  12  de  abril  de  1719,  com  2  naus. 

Francisco  José  de  Sampaio  e  Castro,  vice-rei,  em  13  de  abril  de  1720,  com  2  navios,  chegando  a 
capitania  a  Goa  cm  9  de  setembro. 

3  Arch.  da  junta  da  fazenda  cm  Goa,  liv.  xx,  foi.  50. 

•  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chanceilaria  de  D.  João  V,  liv.  lui,  foi.  187  v. 

'  Idem  liv.  lih,  foi.  20G  v. 
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O  Angriá  mostrára-se  novamente  pirata  poderoso  e  arrojado;  rebelde  com  o  seu 
legitimo  soberano,  e  acommeltendo  as  embarcações  portuguezas  e  britannicas  cau- 
sava graves  prejuízos  ao  commerclo.  O  vice-rei,  alUando  se  com  os  inglezes,  resolveu-se 
a  commandar  uma  expedição  contra  Culabo,  que  ficava  entre  Chaul  e  Bombaim.  Saindo 
a  armada  a  barra  do  Mandovl  em  21  de  novembro  de  1721  foi  sitiar  a  fortaleza  do 
Angriá,  que  ao  primeiro  assalto  propoz  capitulação  com  grandes  vantagens  para  os 
alliados,  e  a  20  de  janeiro  de  1722  já  Sampaio  de  Castro  se  achava  em  Goa. 

Durante  a  sua  ausência  tinha  ficado  encarregado  do  expediente  do  governo  o  novo 
arcebispo,  que  gosava  fama  de  ser  homem  de  talento  e  virtude,  dizendo-se  elle  de 
génio  pusilânime,  escrupuloso  e  apprehensivo  K  Mas  em  tão  pouco  tempo  houve-se 
D.  Ignacio  de  Santa  Thereza  por  modo  inconveniente  e  desabrido,  deixando  logo  ante- 
ver o  que  se  poderia  esperar  da  sua  jurisdicção.  O  vice-rei,  desgostoso  dos  actos  go- 
vernativos do  arcebispo,  diz,  na  conta  dada  para  o  reino  em  4  de  setembro : « este 

prelado,  ou  porque  mudasse  cá  o  natural  com  o  cUma,  ou  porque  tivesse  lá  muito  de 
hypocrita o  procedimento  em  todo  o  sentido  do  dito  primaz  me  põem  na  obri- 
gação de  representar  a  Vossa  Magestade  que  de  nenhuma  sorte  convém  que  o  dito  ar- 
cebispo entre  em  vias,  como  é  costume,  pelo  prejuízo  que  se  pôde  seguir,  o  qual  fica 
em  tudo  e  com  todos,  e  comigo  tão  embrulhado,  que  não  sei  aonde  hão  de  vir  a  parar 
as  suas  resoluções»-. 

Creada  a  Academia  real  de  historia  portugueza,  em  8  de  dezembro  de  1720,  e  ap- 
provados  os  estatutos  em  4  de  janeiro  de  1721,  foi  dos  seus  primeiros  actos  solicitar 
do  secretario  d'estado  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  que  mandasse  vir  dos  cartórios 
da  índia  copia  dos  documentos  comprovativos  da  sua  historia  secular  e  ecclesiastica. 
Diogo  de  Mendonça  assim  o  requisitou  ao  vice-rei  em  oíficio  de  17  de  abril,  e  na  mon- 
ção seguinte  o  secretario  da  academia  fez  directamente  igual  pedido  3.  A  camará  man- 
dou copiar  do  seu  archivo  pelo  ofTicial  maior  João  de  Aguiar  a  lista  das  festas  e  pro- 
cissões que  tinha  obrigação  de  fazer  ou  a  que  devia  assistir  o  senado  de  Goa  na  sé  pri- 


'  Carta  do  arcebispo,  ainda  só  eleito,  ao  padre  António  de  Faria,  publicada  por  Cunlia  Rivara  no 
Boletim  do  governo  cio  cstculo  da  Índia,  n."  28  de  1861. 

'  Arch.  da  secretaria  do  governo  era  Pangim,  livro  das  Monções  n."  88,  foi.  57. 

°  As  exigências  da  academia  real  eram : 

Os  retratos  dos  primeiros  descobridores,  de  todos  os  vice-rcis  e  governadores  da  índia  e  de  alguns 
outros  capitães  famosos;  as  suas  sepulturas,  ou  depósitos,  armas  e  epitapliios  ahi  gravados. 

Descripção  das  moedas  de  oiro  c  prata  que  mandaram  cunhar. 

Privilégios  concedidos  a  algumas  fortalezas  ou  cidades  conquistadas. 

Cartas  notáveis  de  alguns  príncipes  aos  vice-reis,  suas  respostas,  o  outras  quacsquer  que  contives- 
sem negócios  ou  instrucções  que  levaram  alguns  embaixadores  ou  capitães  de  fortalezas  mais  afasta- 
das. 

Instrumentos  públicos  das  entregas  de  governo,  muito  preciosos  por  n'elles  se  declarar  o  estado 
das  forças  navaes  e  terrestres  do  estado  n'aquella  epoclia. 

Cartas  em  quj  os  príncipes  se  declarassem  vassallos  e  tributários  de  Portugal,  tratados  de  pazes, 
doações,  etc. 

Algumas  plantas  das  fortalezas,  qne  já  não  existissem,  ou  mesmo  do  estado  primitivo  das  actuaes. 
Desenho  das  naus  com  que  ali  tinham  ido  os  primeiros  descobridores,  e  de  outras  embarcações  des- 
conhecidas na  Europa. 

Manuscriptos  antigos  pertencentes  á  historia,  genealogias  da  nobreza  d'aquelles  povos,  e  noticias 
de  algmis  morgados  antigos.  Noticia  de  alguns  livros  da  fé  e  costumes  ccclesiasticos  dos  cliristãos  de 
Coulão  e  Cranganor,  a  vida  e  milagres  de  S.  Thomé,  tudo  escriplo  antes  da  descoberta  da  índia  pelos 
portuguczes. 

Sepulturas  ou  epitaphios  de  alguns  príncipes  que  se  tivessem  feito  christãos,  ou  de  outros  que 
nos  merecessem  mais  particular  interesse,  como  os  de  Cochim,  Mclinde,  etc. 
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macial  e  em  outras  igrejas,  e  os  índices  dos  livros  das  cartas  e  accordãos,  que  meu- 
cionavam  documentos  de  1529  a  1710*.  O  arcebispo  annuindo  ao  pedido  do  senado, 
remetteu-lhe  a  estatística  das  freguezías  das  ilhas  de  Goa,  Salsete  e  Bardez,  e  da  sua 
população  christan,  que  se  compunha  no  anno  de  1722  de  181:565  almas. 

Francisco  José  de  Sampaio  e  Castro  falleceu  de  repente  no  palácio  da  Casa  da  Pól- 
vora, ás  duas  horas  da  manhã  de  13  de  julho  de  1723^,  e  foi  sepultado  na  igreja  do 
Bom  Jesus.  Casou  com  D.  Jeronyma  de  Bourbon  de  quem  teve  um  filho. 

Na  sala  do  docel  no  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  com  a 
cruz  da  ordem  de  Christo  ao  pescoço,  e  por  baixo : 

O  V.  REI  FRANCISCO  lOSÉ  DE  SAMPAIO 
E  CASTRO  SVCCEDEV  AO  V.  REI 3 


Moedas  lavradas  durante  este  governo 

Freço   estimativo   actual 


c. 


/Moeda  de  7  '/j  bazarucos  ou  meio  vintém COO  réis 

pioeda  de  10  bazarucos 500    « 

1  Moeda  de  5  bazarucos 500    o 

(Moeda  de  2  ■',  bazarucos 800    » 


11.  Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

l}r.  No  campo,  á  esquerda,  Io  (João),  e  á  direita  S°  (5.°),  no  centro  1722,  tendo 
por  cima  estrellas  e  por  baixo  Vys,  indicativo  do  valor  em  bazarucos.  Pesa  180 
grãos.  Meio  vintém  ou  7  7-2  bazarucos.  G  —  600  réis. 

'12.  Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

B^.  Cruz  longa  sobre  peanha,  cantonada  em  cima  pelo  anno  17-22  e  em  baixo 
por  uma  estrella  e  a  letra  S,  que  aqui  se  deverá  tomar  como  5,  numero  do  seu 
valor  em  bazarucos.  Pesa  1 52  grãos.  Cinco  bazarucos.  G  —  500  réis. 

13.  Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

^.  No  campo  á  esquerda  1723  —  Io  (João),  e  á  direita  IO,  numero  que  de- 
signa o  seu  valor  em  bazarucos.  Pesa  158  grãos.  Dez  bazarucos.  G.  Inédita — 
500  réis. 


rxv\ 

'  Estas  copias  conservam-se  na  bibliotlieca  publica  de  Évora  (Códice  ^^g  )■  Cunlia  Rivara,  que  as 

catalogou,  teve  depois  occasião  de  verificar,  no  próprio  arcbivo  de  Goa,  não  virem  alii  citados  os  livros 
VI,  vii  e  vui,  dos  Accordãos.  Vide  o  jornal  Imprensa,  publicado  em  Ribandar,  n."*  4G  c  47  de  novembro 
de  1871. 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  a  barra  do  Tejo  com  dcslino  á  Índia  durante  este  vice-rei- 
nado: 

Jcronymo  Roquete,  cm  19  de  abril  de  1721,  com  l  nau,  onde  foi  o  arcebispo  D.  Ignacio  de  Santa 
Thereza,  o  bispo  de  Kankim  D.  Fr.  Manuel  de  Jesus  Maria,  50  religiosos  e  500  praças;  chegaram  a 
Goa  em  25  de  setembro. 

Álvaro  de  Sousa,  em  4  de  abril  de  1722,  com  1  nau. 

Custodio  António  da  Gama,  cm  14  de  abril  de  1723,  com  3  navios;  aportou  a  Goa  em  2  de  setem- 
bro. 

''  O  resto  da  legenda  desaprareceu  pelo  corte  que  fizeram  na  madeira  para  a  ajustarem  á  moldura. 


286  índia  PORTUGUEZA 

14.  Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

I^.  No  campo  1°  (Mo),  c  IO,  indicativo  do  seu  valor  em  bazanicos.  Pesa  234 
grãos.  Dez  bazarucos.  Inédita  —  500  réis. 

As  moedas  de  dois  e  meio  bazarucos,  ò  provável  que  se  lavrassem  como  man- 
dou o  conselho  da  fazenda.  O  seguinte  exemplar  pelo  typo  e  peso  parece  ser  a  me- 
tade do  n.°  12,  apesar  de  lhe  faltar  o  V2,  talvez  por  mal  impresso  ou  apagado,  cir- 
cumstancias  tão  frequentes  nas  moedas  coloniaes  da  índia  portugueza. 

Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

J^.  Cruz  longa  sobre  um  calvário,  tendo  em  baixo,  á  esquerda  uma  estreita  e  á 
direita  2 indicativo  do  valor  em  bazarucos.  Pesa  68  grãos.  Dois  e  meio  baza- 
rucos? C.  Inédita  — 800  réis. 


N'este  vice-reinado  continuou  a  senlir-se  falia  de  moeda  miúda  nos  mercados,  e 
não  dando  a  liga  de  chumbo  e  tulunaga  bom  resultado^  por  ficarem  as  moedas  des- 
iguaes  na  qualidade,  resolveu  o  conselho  da  fazenda  em  25  de  junho  de  1722,  que  se 
fabricassem  bazarucos  só  de  tutunaga  e  approvou  a  seguinte  estiva: 

O  quintal  de  tutunaga  depois  de  fundido  e  limpo  dava  42  arráteis  de  quebras,  e 
os  86  arráteis  que  ficavam  deviam  ser  repartidos  no  equivalente  de  75  xerafms,  sen- 
do 60  do  custo  do  metal,  772  de  feitio  e  7 '/a  de  senhoriagem,  pertencendo  ao  par- 
dau  1  arrátel,  2  onças,  2  oitavas  e  55  Y*  grãos. 

Assim  um  xerafim  continha  50  moedas  de  meio  vintém  (7  Y2  bazarucos)  e  cabiam 
a  cada  peça  2 1 1  ^3  grãos. 

O  mesmo  xerafim  equivalia  a  75  moedas  de  cinco  bazarucos,  cabendo  a  cada  uma 
140  ^4  grãos. 

E  nas  150  peças  de  dois  e  meio  bazarucos,  que  sommavam  também  um  xerafim, 
havia  em  cada  uma  70  '/a  grãos*. 

Confrontando  o  peso  dos  exemplares  n."^  ]  1,  12^,  13  c  14,  observamos  diUerenças 
notáveis  entre  elles  quanto  ao  seu  valor  relativo  e  áquelle  que  vem  marcado  na  es- 
tiva. A  moeda  de  cinco  bazarucos,  n.°  12,  que  devia  pesar  1 40  ^4  grãos,  tem  1 50,  o  que 
só  se  explica  por  ser  das  lavradas  antes  de  25  de  julho,  ainda  com  a  liga  de  tulunaga 
e  calaim,  as  quaes  tinham  mais  peso,  e  n'estc  caso  está  também  o  n.°  14,  ou  então  pela 
irregularidade  do  fabrico  que  era  constante  na  moeda  da  índia  portugueza  e  muito  prin- 
cipalmente nos  bazarucos.  A  falta  de  31  Y3  grãos  nos  meio  vintém,  n.°  11,  pôde  ser 
attribuida,  além  d'esta  ultima  circumstancia,  ao  gasto  produzido  pela  circulação;  e  das 
quatro  moedas  de  calaim,  descriptas  n'este  vice-reinado,  é  a  única  que  não  está  á  flor 
do  cunho. 

Incluímos  aqui  o  n.°  14,  que  não  tem  anno  marcado,  pela  simiihança  de  typo  com 


'  Documento  comprovalivo  n."  l!6. 


índia  PORTUGUEZA  287 

o  n.°  13,  apesar  de  terem  entre  si  a  differença  de  76  grãos  de  peso.  Estas  moedas  de 
dez  bazarucos  não  vêem  mencionadas  na  lei  de  25  de  julho  de  1722,  nem  encontrá- 
mos outra  que  lhes  diga  respeito. 


D.  CHRISTOVAM  DE  MELLO 

77.0  Governador,  de  13  de  julho  a  13  de  setembro  de  1723 

D.  Christovào  de  Mello,  fdho  natural  de  D.  Luiz  de  iMello  e  de  Maria  Arnau,  foi  ser- 
vir para  a  índia  em  1690,  onde  desempenhou  importantes  cargos,  sendo  em  Goa  cor- 
relor-mór  da  cidade,  por  carta  regia  de  1 1  de  abril  de  1718  *,  vedor  da  fazenda,  e  a 
13  de  abril  de  1720  foi  feilo  conselheiro  do  estado-.  Aberta  a  primeira  via  de  succes- 
são  em  13  de  julho  de  1723  na  capella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus,  junto  ao  cadáver 
do  fallecido  vice-rei,  como  era  costume,  achou-se  nomeado  para  governar  o  estado,  e 
prestando  logo  juramento,  tomou  posse  do  governo,  que  conservou  até  13  de  se- 
tembro. 

Não  fez  alteração  na  moeda. 


D.  IGNACIO  DE  SANTA  TKEREZA 
D.  CHRISTOVAM  DE  MELLO 
CHRISTOVAM  LUIZ  DE  ANDRADE 

78."  Governo,  de  13  de  setembro  de  1723  a  28  de  outubro  de  1725 

O  alvará  do  12  de  abril  de  1723,  que  acompanhava  as  vias  de  successão  chegadas 
na  monção  d'aquelle  anno,  determinava  a  sua  abertura  por  morte  de  Francisco  José 
de  Sampaio  e  Castro,  o  que  se  cumpriu  no  palácio  da  Fortaleza  a  3  de  setemi)ro,  e  en- 
contraram-se  nomeados  para  constituírem  governo  os  três  individues  acima  mencio- 
nados. 

D.  IGANCIO  DE  SANTA  THEREZA  nasceu  na  cidade  do  Porto  a  22  de  novembro 
de  1082,  filho  de  Domingos  Fernandes  de  Souza  e  de  D.  Maria  Magdalena  Jacome  de 
Torres;  entrou  no  mosteiro  de  Grijó  dos  cónegos  regrantes  de  Santo  Agostinho  em  14 
de  agosto  de  1698,  passou  ao  coUegio  de  Coimbra  para  frequentar  a  universidade  e 
recebeu  o  grau  de  doutor  em  Iheologia  a  24  de  fevereiro  de  1711.  Foi  nomeado  arce- 
bispo de  Goa  a  22  de  novembro  de  1720,  dia  em  que  completava  trinta  e  oito  annos  de 
idade,  sendo  confirmado  por  Clemente  XII  em  3  de  fevereiro  de  1721,  e  sagrado  na 
sé  de  Lisboa  a  30  de  março.  Saiu  para  a  índia  a  19  de  abril,  aportou  a  Goa  a  25  de 
setembro  e  fez  a  sua  entrada  solemne  a  11  de  outubro.  Em  13  de  setembro  de  1723 
achou-se  nomeado  nas  vias  de  successão  para  fazer  parle  do  governo. 


'  Ârch.  da  Torre  do  Tombo,  Chanccllaria  de  D.João  F,  liv.  xlix,  foi.  3!0. 

'  Idem  liv.  lx,  foi.  380  v.  De  20  de  março  do  mesmo  anno  é  datada  a  via  de  successão  que  o  no- 
meia governador. 
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D.  CHRISTOVÃO  DE  MELLO:  veja-se  O  governo  anlecedente. 

D.  CHRISTOVÃO  LUIZ  DE  ANDRADE,  natural  de  Gafete  ou  Aipallião,  foi  juiz 
de  fora  de  .Monforte,  de  que  tomou  posse  em  23  de  dezembro  de  1701,  conselheiro 
do  estado  e  chanceller  da  relação  de  Goa  pela  carta  rcjvà  de  24  de  março  de  1720  '. 

Em  1724  chegou  a  Goa  Muinha  ílameth  Vanasquipay,  que  vinha  pedir  aos  gover- 
nadores que  libertassem  Mombaça  do  despótico  jugo  árabe,  para  voltar  a  ser  posses- 
são portugueza,  prestando-se  elle  e  os  seus  partidários  a  coadjuvarem  a  empreza.  Os 
governadores,  apesar  de  conhecerem  o  grande  partido  que  se  poderia  tirar  de  lai  au- 
xilio, vacinavam  pela  falta  de  recursos,  e  n"estas  duvidas  se  conservaram  até  entre- 
garem o  poder  ao  novo  vice-rei  em  28  de  outubro  de  1725-. 

Não  fizeram  alteração  na  moeda,  nem  conhecemos  exemplar  algum  lavrado  no  seu 
governo. 


JOÃO  DE  SALDAIÍHA  DA  GAMA 

79.°  Governador,  c  41."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  28  de  outubro  de  1725  a  23  de  janeiro  de  1732 

João  de  Saldanha  da  Gama  nasceu  a  19  de  março  de  1674,  filho  de  Luiz  de  Sal- 
danha da  Gama  e  de  D.  Magdalena  de  Mendoça;  serviu  com  seu  pai  em  Mazagão,  e  na 
guerra  da  liga  como  coronel  de  um  regimento  de  infaníeria.  A  4  de  maio  de  1715  des- 
pachou-o  D.  João  V  governador  e  capitão  general  da  ilha  da  Madeira 3,  e  a  8  do  mesmo 
mez  e  anno  elevou-o  a  conselheiro  de  estado*.  Em  20  de  janeiro  de  1725  foi  nomeado 
vice-rei  da  índia  ^;  saiu  a  barra  do  Tejo  em  17  de  abril,  chegando  a  Goa  em  24  de 
outubro,  e  a  28  na  igreja  dos  Reis  Magos  tomou  posse  do  governo. 

João  de  Saldanha  começou  por  conquistar  Bicholim^  ao  celebre  Fonddu  Saunlo 
Bounsuló,  que,  faltando  á  fé  dos  tratados,  hostilisava  de  continuo  as  povoações  portu- 
guezas  que  lhe  ficavam  vizinhas,  e  depois  de  uma  serie  de  combates  em  que  lhe  causou 
bastante  damno,  acceitou  as  pazes  pedidas  pelo  Bounsuló.  O  convénio  não  dava  esperan- 
ça de  duração,  mas  deixava  o  vice-rei  mais  livre  para  se  entregar  com  toda  a  actividade 
á  restauração  de  Mombaça,  que  el-rei  tanto  lhe  havia  recommendado.  A  21  de  dezem- 
bro de  1727,  dia  de  S.  Thomé  apostolo  da  índia,  saiu  a  armada  composta  de  3  naus, 
1  patacho,  1  galeota,  1  pala  e  algumas  manchuas,  levando  218  peças  de  artilheria  de 
vários  calibres  e  800  praças  escolhidas  de  guarnição.  Commandava  a  expedição  o  ge- 


'  .\rcli.  da  Torre  do  ToniLo,  Cl, anediaria  de  João  V,  liv.  lv,  foi.  172.  ?vo  1.»  tomo  do  Diceionario 
(jcofjraphico  de  Cardoso,  a  foi.  354,  se  diz  que  fora  ministro  do  paço,  o  que  é  inexacto.  Eibl.  >'ac.,  .Ais. 
C-3-45,fol.  114v. 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  Índia  durante  este  governo: 

Fiiippe  de  Miranda,  cm  22  de  abril  de  1724,  com  2  embarcações,  das  quaes  1  arribou  c  a  outra  só 
chegou  ao  rio  de  Goa  em  setembro  de  1725. 

João  de  Saldanha  da  Gama,  vice-rei,  em  17  de  abril  de  1725,  com  2  naus;  chegou  uma  a  Goa  em 
24  de  outubro,  e  a  outra  nau  que  o  acompanhava  entrou  em  fins  de  maio  de  1726. 

'  Arch.  da  Torre  do  Toml)o,  Chancellaria  clc  D.  João  Y,  liv.  xlii,  foi.  2G8  v. 

'  Idem,  liv.  .xlii  foi.  2C9. 

=  Idem,  liv.  cxxvn,  foi   51. 

'  André  Ribeiro  Coutinho  escreveu  a  Relação  diária  da  expiígnação  e  rcndimcnlo  da  Praça  de 
Bicholim,  em  27  de  maio  de  172(j.  Lisboa.  1728,  4."  de  38  pag. 
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neral  Luiz  de  Mello  de  Sampaio,  dirigindo-a  com  tanto  tino,  que  a  13  de  março  de  1728 
obrigou  a  praça  a  capitular,  tomando  conta  do  seu  governo  Álvaro  Caetano  de  Mello 
de  Castro  logo  que  saíram  as  tropas  árabes.  A  24  de  agosto  foi  assignado  o  tratado  de 
alliança  em  que  o  rei  de  Pale,  Banatamo  Bubacar  Bina  Mahamelhj  se  tornava  vassallo  e 
tributário  de  Portugal^-  mas  quatro  annos  depois  o  governador  Mello  de  Castro  teve 
de  abandonar  Mombaça  por  falta  de  gente  e  munições  para  reprimir  a  sublevação 
árabe,  c  nunca  mais  recuperámos  ali  o  nosso  dominio. 

Esta  perda,  as  invasões  dos  marathas  nas  províncias  do  norte,  que  mal  se  podiam 
defender  por  falta  de  gente  e  munições,  e  os  continuados  desatinos  do  arcebispo 
D.  Ignacio  de  Santa  Thereza,  que  a  corte  parecia  até  certo  ponto  sanccionar,  desgos- 
taram o  vice-rei,  a  ponio  de  solicitar  licença  de  se  retirar  para  o  reino.  Não  se  demo- 
rou D.  João  Vem  lh'a  mandar,  e  abertas  as  vias  de  successão  em  23  de  janeiro  de  1732, 
entregou  D.  João  de  Saldanba  aos  que  ali  se  encontraram  nomeados,  a  administração 
do  estado,  embarcando  em  seguida  para  Portugar^. 

Chegando  á  corte  continuou  no  serviço  de  camarista  do  infante  D.  António  até  fal- 
lecer  em  1754.  Tinha  sido  casado  com  D.  Joanna  Bernarda  de  Lencastre,  de  quem  teve 
descendência. 

Na  sala  do  docel  no  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  com  a  ca- 
beça coberta,  habito  de  Christo  pendente  ao  pescoço,  a  chave  dourada  na  portinhola 
da  casaca,  e  por  baixo: 

O  V.  REI  lOÃO  DE  SALDANHA  DA  GAMA 
SVCCEDEV  AOS  GOVERNADORES  D.  IGNACIO 
DE  S.TA  THERESA,  ARCEBISPO  PRIMAZ,  O  CHAN- 
CELLER  DO  ESTADO  CHRISTOVAM  DE  MELLO  EM 
28  DE  OVTVBRO  DE  1725.  GOVERNOV  ATÉ  23  DE 
lANEIRO  DE  1732. 


Moedas  lavradas  durante  este  vice-reinado 

ír*reço   estitnativo   actual 

M S.  Thomc 9^000  réis 

I  Rupias  ou  dois"pardaus G      a  4.^000    » 

I'ardau  ou  xcraíim C 

Meio  pardau  ou  meio  xerafim  600  a  2,^000    » 

Tansa 1^000  a  2^000    » 

Meia  tanga 1^500  a  3^000    » 


'  Manuel  Félix  Valente  de  Azevedo  Cotrim,  capitão  de  mar  e  guerra,  que  fez  parte  da  expedição 
comraandando  a  pala,  escreveu,  com  o  pseudonymo  Sileno  Tabanc  Felmu,  a  Reslauração  de  Mom- 
baça ou  a  relação  histórica,  ele,  publicada  por  Cunlia  Rivara  no  Chronisla  de  Tissuary,  voi.  11,  pag.  217, 
23!,  255  e  2896  vol.  nr,  pag.  1  í,  32,  57  e  81,  onde  vem  narrados  os  factos  com  toda  a  minuciosidade. 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  Índia  dm-ante  este  governo: 

Jeronymo  Roquete,  em  13  de  abril  de  1726,  com  2  embarcações. 

João  Baptista  Rolhamo,  em  16  de  março  de  1727,  com  1  nau. 

Fernando  da  Costa  Lopes  de  Lavre,  em  18  de  abril  de  1728,  com  1  nau. 

D.  José  de  Mello  de  Athayde,  em  19  de  abril  de  1729,  com  2  navios,  e  a  18  de  setembro  do  mes- 
mo anno  partiu  outro  para  Mombaça,  do  qual  foi  por  capitão  António  Marinho  de  Moura. 

Custodio  António  da  Gama,  em  4  de  abril  de  1730,  com  2  embarcações. 

Miguel  Henriques  Gorjão,  cm  20  de  abril  de  1731,  com  2  navios. 

^ ,„  19 
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1. — Armas  do  reino. 

I^  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada  em  cima  pela  designação  do  valor — 12 — x, 
e  em  baixo  pelos  algarismos  do  anno  17  —  31.  S.  Thomé.  X — 9r>000  réis.  Este 
exemplar  vem  desenhado  a  pag.  140  da  Numismática  portugueza  do  sr.  José  do 
Amaral. 

2. —  lOANNES.V.R. . .  Bustolaiireadodomonarchaádireita,  por  baixo  1730. 

1^.  Armas  do  reino.  Pesa  237  grãos.  Rupia,  on  (\o\i  pardaus  ow  áo\?>  xerafins. 
M.—  C. 

3. —  lOANNES.V.R. P.  Busto  laureado  do  monarcha  á  direita,  por  baixo  1 730. 

]^.  Armas  do  reino.  Pesa  114  grãos.  Pardau  ou  xerafim.  Ai. — G. 

7. —  Duas  palmas  ligadas,  por  cima  a  coroa  real  e  por  baixo  os  algarismos  do 
anno  1726. 

1^.  Coroa  de  loiro  tendo  no  centro  60,  representativo  do  valor  em  réis.  Pesa 
23  grãos.  Tanga.  A\. —  2r>000  réis. 

10. —  Duas  palmas  ligadas,  por  cima  a  coroa  real,  e  por  baixo  os  algarismos  do 
anno  1726. 

^:.  30,  indicativo  do  valor  em  réis,  dentro  de  um  circulo  de  grénetis.  Pesa  11 
grãos.  Meia  tanga.  JR. —  3^000  réis. 

20.  Armas  do  reino. 

I^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  com  as  letras  numeraes  do  anno  1726 
(o  sete  está  voltado).  Peza  52  grãos.  Meio  pardau.  Ai.  Inédita. — 2i$000  réis. 

Tornando-se  muito  sensivel  nas  terras  do  esíado  a  escassez  da  moeda  de  prata,  o 
senado  da  camará,  ouvidas  as  pessoas  que  era  costume  consultar  sobre  esta  matéria, 
pediu  providencias  ao  conselho  da  fazenda,  o  qual  resolveu  em  sessão  de  28  de  feve- 
reiro de  1726  que  se  lavrassem  moedas  de  prata  do  loque  údiS  patacas,  cuja  prata,  por 
mais  inferior  ou  de  m.enor  valia  que  a  da  rupia,  tivesse  a  diíferença  em  marco  de  õ 
oitavas  e  48  grãos,  conforme  a  estiva  então  feita,  onde  também  foi  calculada  a  quebra 
de  28  Ys  grãos  na  fundição  de  cada  marco,  produzindo  este  2^0  pardaus,  1  tanga  e  5 
réis ;  e  havendo  a  deduzir  3  tangas  de  senhoriagem,  e  3  tangas  e  5  réis  das  despezas 
do  feitio,  Geava  para  se  entregar  ao  dono  da  prata  38  pardaus  ou  xerafms  (ll')5i400 
réis  de  Goa). 

As  moedas  deviam  ser  das  seguintes  espécies : 

Dois  2^ardaus,  ou  rupia  com 233       grãos 

Pardau  ou  xerafim  com 1 16,50      » 

Meio  pardau  ou  meio  xerafim  com 58,25      » 

Tanga  com 23,03      » 

Meia  tanga  com 1 1,65  *    » 

Os  n.°'  1,  2,  3,  7,  10  e  20  pelos  algarismos  do  anno  são  indubitavelmente  lavrados 
n'este  vice-reinado.  Os  governos  tinham  curta  duração;  só  descrevemos  as  variantes  de 

'  As  subdivisões  no  documento  não  estão  certas  nos  quebrados,  a  não  liaver  erro  de  copia;  julgá- 
mos preferivei  corrigil-o  ueste  logar,  deixando  ir  o  documento  comi)rovalivo  n."  117  tal  como  está  na 
copia,  que  nos  foi  remettida  de  Goa  por  Filippe  Nery. 
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lypo  em  cada  reinado,  as  oulras  diíTerenças  são  insignificantes,  e  comprehendera-se 
nos  annos  marcados,  e  na  maior  on  menor  imperfeição  dos  cunhos. 
A  rupia  lavrada  n'essa  cpocha  em  Diu  íinha: 

—  Armas  do  reino  entre  as  letras  D  —  O  (Dio). 

J\^.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada  pelos  quatro  algarismos  do  anno  1-7-2-9. 
Pesa  este  exemplar  da  collecção  do  sr.  António  Gomes  Roberto,  234  grãos.  Ru- 
pia, M.  Inédita. — 4;>000  réis. 


A  provisão  do  vice-rei  de  13  de  março  de  1726,  que  dá  força  de  lei  á  resolução 
do  conselho  da  fazenda,  refere-se  ás  moedas  fabricadas  na  fortaleza  de  Diu,  que  de- 
viam ser  da  mesma  estiva  e  valora  O  n."  20  pertence  também  a  esta  casa  monetária. 

O  conselho  da  fazenda  decidiu  em  2  de  setembro  de  1728  cjue  se  cunhassem 
S.  Thomés  de  oiro,  com  o  valor  de  12  xerafins  (3?^600  réis  de  Goa),  tendo  n'uma 
face  a  cruz  de  Christo  e  na  outra  as  armas  do  reino-. 

Nunca  vimos  S.  Thomés  com  a  cruz  de  Christo;  o  n.°  1  lavrado  em  173 1  tem  a  de 
S.  Thomé  e  assim  continuaram  posteriormente. 

O  alvará  de  17  janeiro  de  1732  ordenou  que  as  moedas  cunhadas  em  Goa  e  em 
Diu  corressem  pelo  seu  valor  em  róis  nas  terras  de  Moçambique  e  Senna^. 


D.  IGNACIO  DE  SANTA  THEREZA 
D.  CHRISTOVÃO  DE  MELLO  — THOMÉ  GOMES  MOREIRA 

80."  Governo,  de  23  de  janeiro  a  7  de  novcnd)ro  de  1732 

Na  primeira  via  de  successão  que  o  vice-rei  João  de  Saldanha  mandou  abrir,  da- 
tada de  13  de  abril  de  1731,  acharam-se  nomeados  para  constituírem  governo  o  ar- 
cebispo primaz,  D.  Christovão  de  Mello  e  Jeronymo  Correia  Freire,  mestre  de  campo 
do  terço  de  Goa.  Sendo  este  fallecido,  quebrou-se  o  sêllo  ao  primeiro  alvará  de  substi- 
tuição, onde  se  encontrou  o  chanceller  António  de  Figueiredo  Branco,  também  já  falle- 
cido, pelo  que  teve  de  se  abrir  o  segundo  alvará  e  ahi  vinha  indicado  Thomé  Gomes 
Moreira.  Estando  presentes  os  três  governadores,  prestaram  logo  juramento  e  tomaram 
conta  da  administração  do  estado. 


•  Documento  comprovativo  n.^  117. 

=  krch.  da  junta  da  fazenda  de  Goa,  liv.  xxni,  foi.  51. 

"^  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Goa,  liv.  ni  de  serviço,  foi.  3. 
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D.  IGNACIO  DE  SANTA  THEREZA,  arcebispo  primaz,  encarregado  pela  segunda 
vez  de  fazer  parte  do  governo*,  era  erudilo-,  mas  leviano  e  orgulhoso.  Apesar  do  seu 
fanatismo  religioso  gostava  dos  prazeres  mundanos,  divagava  em  serenatas  pelo  rio, 
locando  viola,  e  nas  visitas  ás  igrejas  da  diocese  fazia-se  acompanhar,  muitas  vezes,  por 
um  crupo  de  rapazes  que  executavam  danças  á  moda  das  bailadeiras;  assistia  a  re- 
presentações de  entremezes,  com  que  muito  folgava,  e  se  lhe  faltavam  estes  diverti- 
mentos mostrava-se  aborrecido.  Durante  estas  visitas  sustentava-se  e  a  sua  comitiva 
á  cusla  das  fabricas  das  igrejas,  e  os  peccados  confessados  ou  denunciados  eram  remi- 
dos a  dinheiro  para  o  seu  bolsinho.  Estendia  a  sua  jurisdicção  ás  causas  eiveis,  senten- 
ciando sem  appello  nem  aggravo,  sob  pena  de  excommunhão  maior  ipso  facto  incur- 
renda,  e  reunindo  em  Asolná  300  homens  da  ordenança  armados,  mandou-os  destruir 
os  pagodes  nas  terras  do  rei  de  Sunda.  Estes  e  outros  abusos  deram  logar  a  escânda- 
los de  tal  ordem,  que  o  vice-rei  viu-se  obrigado  a  intervir,  mas  o  arcebispo  reagia  sem- 
pre dando  occasião  a  trocarem-se  phrases  severas  e  inconvenientes.  Sampaio  e  Castro 
dizia  na  carta  de  22  de  novembro  de  1722:  .  . .  .«Confesso  a  V.  Magestade  que  nem  a 
falta  de  soccorros  nem  outros  inimigos  do  Estado,  nem  outros  muitos  incidentes,  que 
dariam  que  cuidar  ao  maior  Vice-Rei  que  teve  a  índia,  me  causam  igual  alílicção  á  que 
padeço  nas  continuas  desordens,  enredos  e  falsidades  deste  homem,  esquecido  do  que 
deve  a  Deus,  a  Vossa  Magestade  e  ao  seu  caracter;  e  .só  na  consideração  de  que  Vossa 
Magestade  porá  o  ultimo  remédio  a  tantos  males,  me  animo  a  dilatar  o  soffrimento»^. 
O  arcebispo  queixava-se  também  para  a  corte,  onde  os  seus  protectores  lhe  deram 
sempre  a  palma  do  triumpho,  habihtando-o  para  novas  proezas.  Em  1724,  fazendo  parte 
do  governo,  lançou  interdicto  aos  ministros  da  relação  por  lhe  condemnarem  os  seus 
actos! 

Os  vice-reis  João  de  Saldanha  e  conde  de  Sandomil,  apesar  de  tratarem  D.  Ignacio 
de  Santa  Thereza  com  o  maior  respeito  e  prudência,  não  conseguiram  harmonisal-o  com 
as  conveniências  do  estado;  mas  os  queixumes  tornaram-se  tão  gcraes^  que  obriga- 
ram D.  João  V  a  transferil-o,  por  decreto  de  13  de  fevereiro  de  1739  para  o  bispado 
do  Algarve.  Saiu  de  Goa  em  fevereiro  de  1740,  chegou  a  Lisboa  a  6  de  abril  de  1741, 
fi  pouco  depois  partiu  para  a  sua  diocese,  onde  conservou  o  seu  génio  inquieto,  até  que 
falleceu  em  Faro  a  15  de  abril  de  1751.  Por  disposição  testamentária  foi  o  cadáver 
conduzido  para  Tavira  e  enterrado  na  igreja  dos  Carmelitas  descalços,  para  cuja  fun- 
dação o  arcebispo  muito  havia  contribuído. 

O  seu  retrato  existe  na  quarta  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim^,  tendo  por 
baixo: 


'  Yid.  anteriormente  a  pag.  284  e  287. 

'  JJarJjosa  Machado  na  Bibliollieca  lusilana  traz  citadas,  entre  varias  obras  impressas  e  raanuscri- 
ptas  que  deixou  o  arcebispo,  algumas  que  dizem  respeito  á  índia  c  a  questões  que  elle  ali  sustentou, 
as  seguintes:  Munifeslo  do  procedi menlo  do  arcebispo  de  Goa.  M.  S.  foi.  2  tom.—  Juízo  verdadeiro  do 
manif&slo  do  bispo  de  Malaca.  M.  s.  íol—  Condemnaçáo  jiisla  do  injusto  manifesto,  ele.  M.  S.  foi.— 
Allegação  sobre  a  vaidade  do  procedimento  do  vigário  geral  de  Goa,  ele.  j\l.  S.  ío\.— Estado  do  pre- 
sente estado  da  índia  ele.  M.  S.  L"— Noticias  da  Índia  desde  1723  até  I73õ.— É  provável  que  os  seus 
manuscriptos  se  conservem  na  bibliotheca  do  palácio  dos  bispos  do  Algarve  em  Faro. 

'  Arch.  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  liv.  Lxxxvm  das  Monções,  foi.  241. 

*  A  narríitiva  das  Primeiras  acções  do  arcebispo  D.  Ignacio  de  Santa  Thereza  foi  publicada, 
com  uma  serie  de  interessantes  documentos,  por  Cunba  Rivara  nos  Boletins  do  governo  do  estado  da 
Índia,  1861,  n.»^  31  a  50,  comprehendendo  os  annos  1722  a  1729.— >'a  bibliotheca  da  Ajuda  existe  um 
manuscripto,  composto  de  originaes,  sobre  o  mesmo  assumpto,  e  vae  citado  a  pag.  89  d'este  tomo. 

^  Vimns  outro  retrato  na  sala  de  recepção  do  palácio  do  bispo  em  Faro. 
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O  G.OR  D.  IGNACIO  DE  S.ta  THEREZA  ARCEBISPO  PRIMAZ, 
SVCCEDEV  COM  O  CHANCELLER  DO  ESTADO  CHRISTOVÃO 
LVIZ  D'ANDRADE  E  D.  CHRISTOVÃO  DE  MELLO  EM  i3 
DE  SETEMBRO  DE  1723.  GOVERNARÃO  TODOS  TRÊS  ATÉ 
28  DE  OVTVBRO  DE  1725.  SVCCEDEV  O  DITO  ARCEBISPO 
DESTE  ESTADO  SEGVNDA  VEZ  AO  V.  REY  lOÃO  DE  SALDANHA 
DA  GAMA  COM  D.  CHRISTOVÃO  DE  MELLO  E  TOMÉ  GOMES 
MOREIRA,  GOVERNARÃO  ATÉ  7  DE  NOVEMBRO  DE  1732. 

D.  CHRISTOVÃO  DE  MELLO,  nomeado  pela  terceira  vez  governador*,  falleceu 
em  1737'^,  tendo  sido  casado  duas  vezes,  a  primeira  com  D.  Pascoella  de  Mendoça,  e 
a  segunda  cora  D.  Rosa  Maria  Manuel  de  Almeida  e  de  ambas  deixou  gerarão. 

Na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim  conserva-se  o  seu  retrato,  feito 
por  bom  artista,  tendo  por  baixo  : 

D.  CHRISTOVÃO  DE  MELLO  GOVERNOV  ESTE 
ESTADO  TRÊS  VEZES,  A  i."  SÓ  PELA  i."  VIA  DE 
SVCCESSÃO  QVE  SE  ABRIV  POR  FALLECIMENTO 
DO  VICE  REI  FRANCISCO  lOSÉ  DE  SAMPAYO 
E  CASTRO  E  OVTRAS  DVAS  COM  COMPANHEIROS. 

THOMÉ  GOMES  MOREIRA  nasceu  na  vil  la  de  Collares  em  setembro  de  1684, 
filho  de  Thomás  Gomes  Moreira  e  de  sua  mulher  D.  Antónia  Maria  Rodrigues;  foi  dou- 
tor graduado  na  faculdade  de  leis  na  universidade  de  Coimbra  e  oppositor  ás  mesmas 
cadeiras,  desembargador  da  relapão  da  índia  em  12  de  março  de  1715'',  secretario  do 
estado  em  1 3  de  abril  de  1732,  e  depois  de  fazer  parte  do  governo  foi  despachado  con- 
selheiro ultramarino  em  18  de  março  de  1738*. 

Não  descobrimos  o  seu  retrato  em  Goa. 

Os  Ires  governadores  entregaram  o  poder  ao  conde  de  Sandomil  em  7  de  novem- 
bro ^ 

Não  alteraram  a  moeda,  continuando  a  cunhagem  em  Goa  e  Diu  na  fúrma  estabe- 
lecida. 


D.  PEDRO  MASCARENHAS 

81.°  Governador,  e  íl."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  7  de  novembro  de  1732  a  18  de  maio  de  1741 

D.  Pedro  Mascarenhas,  nascido  a  9  de  novembro  de  1670,  era  filho  de  D.  Fernando 
Mascarenhas  e  de  sua  mulher  D.  Antónia  de  Bourbon.  Pertencia  ao  exercito  do  marquez 
das  Minas  quando  este  general  em  1704  invadiu  a  Hespanha  e  se  apoderou  de  Madrid ; 


'  Yid.  anteriormente  pag.  287. 

■  António  Caetano  de  Sousa,  Historia  genealógica,  tom.  xu,  pag.  259. 
'  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  Clianccllaria  de  D.  João  V^  liv.  xLur,  foi.  152  v. 
'  Idem,  liv.  cxxix,  foi.  305. 

'  A  25  de  abril  de  1732  saiu  de  Lisboa  para  a  Índia  uma  armada  de  5  navios  ás  ordens  de  D.  Pe- 
dro de  .Mascarenhas,  vice-rei. 
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sendo  mestre  de  campo  do  terço  de  infaateria  do  Algarve  soccorreii  a  praça  de  Ceuta, 
e  desempenhou  outras  commissões  militares  que  lhe  deram  muita  reputação.  Pelas  car- 
tas reg-jas  de  1 2  de  março  de  1 732  foi  feito  conselheiro  d'estado  e  conde  de  Sandomil*, 
e  a  23  do  mesmo  mez  e  anno  vice-rei  e  capitão  general  do  estado  da  índia.  Saiu  a 
LaiTa  do  Tejo  em  26  de  abril,  chegou  ao  rio  de  Goa  a  õ  de  novembro,  e  a  7  tomou 
posse  do  governo  na  capella  múr  da  igreja  dos  Reis  Magos. 

O  longo  governo  do  conde  de  Sandomil  íicou  de  triste  recordação  na  índia,  devido 
em  parte  ao  mau  estado  em  que  recebeu  as  fortalezas,  á  falta  de  disciplina  na  pouca 
tropa  que  as  guarnecia,  e  á  guerra  occulta  que  lhe  moveram  os  inglezes^.  Em  1739 
perdemos  a  rica  cidade  de  Baçaim,  chamada  pela  sua  importância  a  corte  do  norte, 
6  successivamente  Trapòr,  a  ilha  de  Caranjá,  etc.  N'aquella  costa  apenas  podemos 
conservar  Damão  e  Diu.  Os  marathas  assolaram  também  as  terras  de  Salsete,  e  o 
infiel  Bounsuló  invadiu  Bardez,  apoiado  pelos  Ranes.  Goa,  que  havia  sido  ganha  á 
custa  de  tanto  heroísmo  e  abnegação,  estava  em  risco  de  se  perder  miseravelmente 
por  falta  de  gente  dedicada,  e  em  1740,  para  completar  tantos  successos  desastrosos, 
o  Angriá  destruiu  a  armada  portugueza^  Da  metrópole,  para  combater  os  exércitos 
marathas  e  a  esquadra  do  pirata  de  Culabo,  partia  todos  os  annos  sem  escolha  grande 
numero  de  missionários.  Os  naluraes,  para  se  isentarem  do  serviço  dos  terços,  fa- 
ziam-se  leigos  ou  minoristas,  e  os  vice-reis  representavam  debalde  contra  estes  ma- 
les. Sampaio  e  Castro  queixava-se  na  carta  de  11  de  dezembro  de  1722  de  es- 
tar impossibilitado  de  fazer  recrutamento,  porque  todo  o  que  podia  ser  soldado  se 
achava  com  ordens  menores;  por  outro  lado  os  descendentes  dos  europeus  assenta- 
vam praça  nas  companhias  só  para  vencerem  tempo  de  serviço  e  adquirirem  o  di- 
reito no  futuro  de  serem  contemplados  nas  mercês^  mas  nas  occasiões  de  combale 
não  appareciam,  sendo-lhe  depois  fácil  provar  por  certidão  haverem  ali  praticado 
grandes  proezas  ^ ! 

D.  Pedro  Mascarenhas  logo  no  começo  do  seu  governo  ponderou,  em  carta  a 
D.  João  V,  os  inconvenientes  de  tantos  missionários  na  Índia  ^,  mas  sem  resultado,  pois 
em  Lisboa  só  se  tratava  de  ganhar  a  bemaventurança  celeste  mesmo  á  custa  das  glo- 
rias da  terra.  O  fanatis.mo  ia  desmoralisando  o  povo,  ameaçado  de  continuo  com  a  fo- 


'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  João  V,  liv.  77,  foi.  '222  v. 

-  Ka  bibliotlieca  nacional  de  Lisboa  existe  mauuscripta  a  Relação  dos  successos  acontecidos  no  es- 
tado da  Índia  desde  17  de  outubro  de  1733,  em  que  principiou  a  governar  o  mesmo  estado  o  vice-rei 
conde  de  Sandomil  até  13  de  fevereiro  de  1740,  que  durante  o  mesmo  governo  se  expediu  para  o  reino 
a  nau  Nossa  Senhora  da  Conceição,  com  a  origem  e  motivos  que  deram  occasião  á  guerra  presente  do 
Maralá.—  Yú\.  de  53  foi.— B-18-8. 

'  Diogo  da  Costa  escreveu  e  fez  imprimir  a  Relação  das  guerras  da  índia  desde  o  anno  de  1736 
ale  o  de  1740.— Lisboa,  1741-4.0  de  20  pag. 

*  Cunha  Rivara,  Archivo  portuguez  oriental,  fase.  vi,  pag.  2CC,  301  e  324. 

'  Carta  do  vice-rei  conde  de  Sandomil  a  Sua  Magestade.—  Senhor.—  Sendo  muitos  os  Religiosos 
nesta  cidade,  e  vindo  todos  desse  Reino  cora  o  titulo  de  missionários,  ainda  Ucão  ouvi  vozes  de  missão 
nella,  nem  o  mau  exemplo  que  a  maior  parte  delles  costuma  dar  com  as  suas  acções,  daria  lugar  a 
que  fizessem  fructo  as  suas  palavras;  e  como  a  largueza  de  consciência,  com  que  nesta  terra  se  vive, 
necessita  muito  de  ministros  evangélicos,  que  com  espirito  e  exemplo  reprehendão  os  vicios,  e  para 
este  ministério  costumão  ser  mais  a  propósito  aquelles  de  quem  são  desconhecidos  os  peccadores,  pa- 
rece-me  muito  necessário  que  V.  Magestade  se  sirva  de  mandar  alguns  missionários  de  Yaratojo  ou 
Brancanes,  e  que  depois  de  trabalharem  dous  ou  três  annos  neste  Estado,  voltem  para  o  Reino,  e  ve- 

nhão  outros Deos  guarde  a  muito  alta  e  muito  poderosa  pessoa  de  V.  Magestade  felices  annos. 

Goa  19  de  Janeiro  de  1734.  Rubrica  do  Vice-rei.  (Arch.  da  secretaria  do  governo  cm  Goa,  liv.  das  Mon- 
ções n."  102,  foi.  697.^ 
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gueira  inquisitorial  e  a  excornmunhão  de  todos  os  tamanhos,  e  assim  se  embotava  o 
patriotismo,  o  mais  nobre  dos  sentimentos  sociaes. 

Em  1739  foi  transferido  para  o  bispado  do  Algarve  D.  Ignacio  de  Santa  Tliereza,  e 
nomeado  para  o  substituir,  como  primaz  das  índias,  D.  Fr.  Eugénio  Trigueiros,  bispo 
de  Macau*,  que  indo  d'esla  cidade  para  a  sua  nova  diocese  de  Goa  falleceu  na  viagem. 

D.  Pedro  Mascarenhas  governou  a  índia  portugiieza  por  mais  de  oito  annos,  em 
circumstancias  especialíssimas,  recaindo  n'elle  a  responsabilidade  de  parte  dos  grandes 
desastres  soíTridos  no  seu  vice-reinado.  A  18  de  maio  de  1741  entregou  o  poder  ao 
seu  successor,  e  a  6  de  janeiro  de  1 742  partiu  para  o  reino,  onde  chegou  em  novem- 
bro do  mesmo  anno°^. 

O  conde  de  Sandomil  falleceu  em  Lisboa  a  4  de  agosto  de  1745  e  foi  sepultado  no 
real  mosteiro  da  Madre  de  Deus,  onde  tinha  jazigo  de  família.  Foi  casado  com  D.  Mar- 
garida Juliana  de  Távora,  viuva  de  Francisco  Barreto  de  Menezes,  da  qual  não  teve 
geração. 

O  seu  retrato  existe  na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim;  está  ves- 
tido de  armadura,  com  a  cruz  da  ordem  de  Christo  pendente  no  peito;  na  mão  segura 
um  papel  desenrolado  onde  está  escripto: 

PEDRO  MASCARENHAS  i."  CONDE  DE  SANDOMIL  DO  CONSELHO 
DE  ESTADO  E  DO  DE  GVERRA,  VICE  REI  E  CAPITÃO  GENERAL  DA 
índia,  ANTES  GOVERNADOR  DAS  ARMAS  E  DOS  EXÉRCITOS  DE  EL-REI 
E  DA  PROVÍNCIA  DO  ALEMTEIO. 

Na  parte  inferior  do  quadro: 

O  V.  REI  D.  PEDRO  MASCARENHAS  i."  CONDE 
DE  SANDOMIL,  SVCCEDEV  AOS  GOVERNADORES  D. 
IGNACIO  DE  SANTA  THERESA,  ARCEBISPO  PRIMAZ 
D.  CHRISTOVAM  DE  MELLO  E  THOMÉ  GOMES  MOREIRA 
EM  7  DE  NOVEMBRO  DE  ijSa  E  GOVERNOV  ATÉ  i8 
DE  MAIO  DE  1741 

'  Nasceu  em  Torres  Vedras  a  6  de  janeiro  de  1687,  professou  no  convento  da  Graça  de  Lisboa  em 

27  de  março  de  1701,  estudou  tlieologia  em  Coimbra,  e  em  1715  partiu  para  as  missões  de  Bengalla, 
servindo  de  vigário  na  igreja  de  Nossa  Senhora  de  Guadalupe  em  Xatigão  pelo  anno  172-2.  Governou 
o  bispado  de  S.  Tliomé  de  Meliapôr;  em  1724  foi  eleito  bispo  de  Uranopoli,  coadjutor  e  futuro  succes- 
sor do  bispo  de  Macau,  onde  foi  sagrado  em  1727. 

-  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  de  LisJDoa  para  a  Índia  durante  este  vice-reinado: 

António  de  Brito  Freire,  em  18  de  abril  de  1733,  cora  2  embarcações. 

Filippe  Francisco  de  Proença  e  Silva,  em  uma  sexta  feira  2  de  abril  de  1734,  na  nau  Nossa  Senhora 
das  Necessidades,  onde  foram  vários  passageiros,  sendo  de  maior  consideração  os  desembargadores  da 
relação  de  Goa  Sebastião  Pereira  de  Figueiredo  e  Veríssimo  António  da  Silva,  e  o  armador  mór  D.  Pe- 
dro da  Costa,  que  la  casar  com  a  filha  e  única  herdeira  de  D.  Christovão  de  Mello,  que  tinha  sido  go- 
vernador do  estado. 

Jeronymo  Roquete,  em  13  de  abril  de  1735,  com  2  navios,  e  no  1."  de  setembro  saiu  mais  outro. 

Lino  de  Faria  Rodrigues,  em  25  de  abril  de  1736,  com  1  nau. 

António  de  Figueiredo  Ultra,  em  6  de  maio  de  1737,  com  1  navio. 

D.  José  de  Mello  Manuel,  em  29  de  abril  de  1738,  com  2  navios,  e  depois  saíram  mais  3. 

José  Theodoro  de  Carvalho,  em  27  de  abril  de  1739,  com  1  nau. 

D.  Luiz  de  Menezes,  vice-rei,  em  7  de  maio  de  1740,  com  6  embarcações,  tendo  partido  outra  a 

28  de  março;  levava  a  bordo  2:000  homens,  escolhidos  dos  regimentos  do  Algarve,  Peniche,  Cascaes, 
Setúbal  e  dos  da  corte,  e  muito  bons  petreclios  de  guerra,  em  que  entravam  16  pecas  de  nova  inven- 
ção, fazendo  cada  uma  20  tiros  por  minuto. 
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Como  ubra  arliática  é  dos  melhores  retratos  que  adornam  as  paredes  das  salas  do 
palácio. 

Moedas  lavradas  n'este  vice-reinado 

IPreço   estimativo   actual 

A^ S.  Tliomc 9^000  réis 

,  liupia Ca    4.^000    » 

\  Xeraflm  ou  pardau C. 

J[{ Meio  xeraíim  ou  meio  pardau i^600    » 

Tanga l^bOO    » 

!  Meia  tanga 2^000    » 

4.  lOANNES.V.R.P.  Busto  laureado  do  moiiarclia  á  direita,  por  baixo  1734. 
J^.  Armas  do  reino  dentro  de  um  circulo  de  grénetis.  Pesa  56  grãos.  Meio 

aerafim  ou  meio  pardau.  M.. —  600. 

5.  lOANNES.V.R.P.  Busto  laureado  do  rnonarcha  á  direita,  por  baixo  1741. 
I^.  Coroa  real;  por  baixo  60,  indicativo  do  valor  em  réis;  grénetis.  Pesa  24 

grãos.  Tanga.  J\.— 1?5!500  réis. 

8.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelos  algarismos  do  anno  1733. 
1^.  Armas  do  reino.  Pesa  23  grãos.  Tanga.  M.  —  1í$í500  réis. 

18.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada  pelos  algarismos  do  anno  1738. 

^.  Armas  do  i-eino.  Pesa  236  grãos.  Bupia  cunhada  em  Diu.  M. —  i->000  réis. 

19.  Cruz  de  S.  Jorge  ornamentada,  e  cantonada  pelos  algarismos  do  anno  1741. 
^.  Armas  do  reino.  Pesa  234  grãos.  Rupia  lavrada  em  Diu.  M. —  3)$Í000  réis. 
Depois  de  gravadas  as  estampas  vimos  na  collecção  do  sr.  António  Gomes  Ro- 
berto a  seguinte  moeda  de  oiro: 

IH.  CR.V.S.P.S.   (I  Hesus  ChRistus  Venit  Salvare  Populum  Suum)?  Cruz 
de  S.  Thomé,  separando  a  hastea  inferior  os  algarismos  do  anno  17-37. 

^.  Armas  do  reino.  Pesa  112  grãos.  S.  Thomé,  X.  Inédita, —  9^000  réis. 


Estes  exemplares  são  lavrados  conforme  a  lei  de  13  de  março  de  172G. 

O  conde  de  Sandomil  mandou  cunhar  30:000  xerafins  de  prata  em  moedas  de 
cruzado,  meio  cruzado,  e  quarto  de  cruzado  ou  tostão,  para  correrem  em  .Moçambique, 
as  quaes  descreveremos  mais  adiante  quando  tratarmos  das  da  Africa  oriental. 


D.  LUIZ  DE  MENEZES 

82."  Governador,  e  43."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  18  de  maio  de  1741  a  12  de  junho  de  1742 

Os  desastres  soffridos  pelo  conde  de  Sandomil  e  o  imminente  perigo  que  ameaça- 
va o  resto  das  nossas  possessões  do  Oriente  despertaram  a  Qnal  a  actividade  do  go- 
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verno  de  D.  João  V.  I).  Luiz  de  Menezes,  5.°  conde  da  Ericeira,  foi  elevado  a  marquez 
do  Louriçal,  e  nomeado  em  2!  de  abril  de  1740  pela  segunda  vez  vice-rei  da  Índia*, 
onde  se  conservava  grandiosa  faina  das  suas  victorias-,  fazendo-lhe  o  soberano  mercê 
da  carta  de  conselheiro  d'es(ado  em  28  do  mesmo  mez  e  anno^.  Saiu  a  barra  do  Tejo 
em  7  de  maio,  capitaneando  uma  armada  de  6  embarcações,  onde  ia  o  sargento  mór 
de  batalha  Francisco  Xavier  Mascarenhas  com  2:000  soldados  escolhidos  e  grande 
f[uantidade  de  munições,  incluindo  16  peças  de  artilheria,  dando  cada  uma  20  tiros 
por  minuto,  da  iavenção  do  oíficial  dinaniarquez  Weinholtz  ao  serviço  de  Portugal'*. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  João  V,  liv.  98,  I'ol.  81. 

'  Vide  anterioroiente  a  pag.  282. 

»  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  João  V,  liv.  98,  foi.  99  v.  As  instrucções  que  Ilie 
deu  Sua  Magestade  por  essa  occasião  foram  publicadas  por  Cunha  Rivara  no  Chronisla  de  Tissuary, 
vol.  IV,  pag.  77  e  seguintes. 

*  Procurando  determinar  os  processos  d'este  invento  publicaram-se  ha  annos  uns  interessantes  ar- 
tigos, sendo  os  principaes  os  do  sr.  general  António  de  Mello  Breyner  na  Revista  mililar  de  1870,  e 
Cunha  Uivara  na  Imprensa,  semanário  politico  de  Ribandar  (Goa),  nos  n."»  29  a  40.  As  noticias  obtidas 
em  Lisboa  sobre  o  invenlo  são  muito  vagas,  e  os  documentos  existentes  na  índia  são  incompletos.  De- 
pois da  morte  do  marquez  de  Louriçal  e  do  sargento  mór  de  batalha  Francisco  Xavier  Mascarenhas,  só 
o  capitão  S.'  Martin  Hcou  conhecedor  do  segredo  da  composição  do  mi.xto  das  espoletas  e  botafogosi 
6  com  a  sua  retirada  para  o  reino  em  21  de  fevereiro  de  1752  cessou,  talvez  por  se  acabarem  as  es- 
poletas e  botafogos,  o  uso  das  peças  de  Weinholtz,  que,  segundo  dizia  o  governador  D.  Luiz  Caetano 
de  Almeida,  na  sua  carta  de  25  de  setembro  de  1762,  era  um  dos  melhores  inslrumeníos  miiilares  para 
a  nossa  guerra  na  índia,  pelo  incessante  fogo  que  faziam.  Para  satisfazer  ás  exigências  dos  governa- 
dores da  Índia  remetteram-se  de  Lisboa  na  monção  de  1758  umas  instrucções  com  o  titulo  de  acciomas, 
para  continuarem  a  servir  as  peças  do  novo  invento.  Do  que  resa  o  accioma  collige-se  que  as  peças 
tinham  o  feitio  das  que  então  se  usavam,  com  o  diâmetro  da  bala  de  uma  ou  duas  libras;  que  as  ca- 
psulas das  espoletas  eram  de  cobre,  papel  ou  pergaminho,  cheias  de  um  material  violento  (que  não 
vem  descripto);  que  o  cartucho  se  compunha  de  11  onças  de  pólvora  para  a  bala  de  libra,  encavada 
em  taco  de  madeira,  e  o  todo  envolvido  em  camellão,  cosido  com  lan  ou  retroz,  tecidos  que  não  se 
intlamamvam  com  tanta  facilidade,  e  também  substituíam  o  cartucho  pela  lanterneta  de  folha  de  Flan- 
dres cheia  de  pelouros.  Cada  peça  era  guarnecida  com  um  ofíicial,  um  tambor  e  dezeseis  soldados, 
sendo  metade  armados  de  espingardas  e  bayonetas  para  formarem  a  guarda  á  peça,  quatro  para  ser- 
virem o  soquete,  o  cartucho,  a  espoleta  e  o  botafogo,  e  os  quatro  restantes  para  moverem  a  carreta. 
Alem  de  outros  muitos  accessorios  fazia  parte  do  material  um  balde  de  couro  com  agua  ou  vinagre 
para  refrescar  a  peça. 

Em  Goa  conversámos  com  Rivara  sobre  o  assumpto,  e  disse-nos  ter  visto  no  arsenal  d'aquella  ci- 
dade duas  peças  que  haviam  servido  ao  systema  Weiídioltz,  constando,  pelos  documentos  da  posse  do 
governador  Veiga  Cabral  em  1794,  ainda  existirem  neste  anno  30  das  taes  peças.  Lopes  de  Lima  quando 
governou  a  índia  portugueza  mandou  vender  uma  porção  de  artilheria  de  bronze,  e  em  1871,  a  titulo 
de  refugo,  repetiu-se  o  desacato  nacional,  c  tanto  de  uma  vez  como  da  outra  foram  incluídas  na  arre- 
matação peças  de  muito  valor  artístico  e  histórico.  O  nosso  dominio  na  Índia  é  hoje  limitadíssimo,  mas 
parece  que  se  diligencela  apagar  de  todo  os  vestígios  que  ainda  ali  attestam  as  victorlas  das  quinas 
portuguezas;  por  isso  não  faltou  quem  alcunhasse  de  fabula  a  invenção  de  Weinholtz!!! 

O  sj^Stema  do  cartucho  cora  a  pólvora  e  a  bala,  a  espoleta  em  vez  de  estopim,  e  o  botafogo  sub- 
stituindo o  morrão,  não  podiam  deixar  de  facilitar  muito  o  carregamento  e  o  tiro,  e  não  custa  a  ad- 
mittir  que  em  certas  condições  com  artilheiros  hábeis  se  dessem  20  tiros  por  minuto,  mettendo  em 
linha  de  conta  a  pequenez  dos  projecteis.  Frederico  Jacob  Weinholtz  foi  um  ofíicial  de  subido  merifo; 
na  bibliotheca  particular  de  Sua  Mage<tade  El-Uei  o  Senhor  D.  Luiz  existem  seus  dois  manuscriptos  ori- 
glnaes  assignados,  com  o  titulo:  Informação  sobre  a  qualidade  da  pólvora  da  fabrica  real  desle  reino 
feila  po)'  ordem  de  Sua  Mageslade,  expedida  pelo  seu  tribunal  da  Junta  dos  Ires  estados  em  16  de  fe- 
vereiro d' este  presente  anno  de  1747,  por  Frederico  Jacob  de  Weinholtz,  sargento  mór  de  infantaria 
com  exercido  de  engenheiro,  e  da  artilheria  da  provinda  da  estremadura,  e  da  corte  e  da  marinha. 
MDCCXLVII  —foi.  de  25  folhas  de  texto,  31  de  documentos,  3  de  plantas  e  2  de  índice. 

Nova  informação  sobre  a  qualidade  da  pólvora  que  foi  entregue  pela  fabrica  real  desle  reino  para 
a  repartição  das  fronteiras  e  se  examinou  no  sitio  da  Junqueira  em  hum  morteiro  em  outubro  de 
1747,  em  p'xsença  dos  deputados  da  Janta  dos  Ires  estados,  feita  em  observância  da  ordem  de  Sua  Ma- 
geslade por  Frederico  Jacob  de  Wdnlioltz,  sargento  mór  de  infantaria  com  exercido  de  engenheiro,  e 
da  artilheria  da  provinda  da  Estremadura  e  da  corte  c  da  marinha  MDCCXLVII— ío\.  de  21  folhas 
e  1  de  Índice. 
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D.  Luiz  de  Menezes,  depois  de  uma  longa  e  trabalhosa  viagem,  entrou  a  foz  doMandovi 
a  13  de  maio  de  1741,  e  a  18  na  igreja  dos  Reis  Magos  tomou  posse  do  governo  com 
as  solemnidades  que  n'estes  actos  se  costumavam  praticar. 

O  marquez  do  Louriçal  em  1 1  de  junho  fez  marchar  as  suas  tropas  contra  a  ilha 
de  Chorão,  que  conquistaram,  e  pela  famosa  victoria  de  Sanguem  expulsou  os  rnara- 
thas  da  provincia  de  Bardez,  desaffrontando  as  iilias  de  Goa.  Tomou  as  fortalezas  de 
Supem  e  Pondá;  e  as  suas  victorias  assombraram  por  tal  forma  os  inimigos  do  esta- 
do, que  o  celebre  Quemá  Bounsuló,  com  protestos  de  arrependimento,  mandou  pedir 
pazes,  que  se  assignaram  a  1 1  de  outubro  de  1741,  obrigando-se  elle  a  pagar  todas 
as  despezas  e  prejuízos  causados  pela  guerra,  tornando-se  tributário  do  estado*. 

O  sargento  mór  de  batalha  D.  Francisco  Xavier  Mascarenhas  falleceu  em  Goa  a  1 1 
de  setembro  de  1 741^.  Pouco  depois  aggravaram-se  os  padecimentos  do  vice-rei,  e  es- 
gotado? os  auxilies  que  a  medicina  lhe  podia  prestar,  morreu,  deixando  geral  senti- 
mento, na  noite  de  12  de  junho  de  1742  3,  sendo  conduzido  com  grande  préstito  e  as 
honras  que  lhe  eram  devidas,  á  igreja  do  Bom  Jesus,  onde  foi  sepultado  defronte  do 
altar  de  S.  Francisco  Xavier,  abrindo-se  na  campa  o  seguinte  epitaphio: 

AQVY  JAZ  O  ILL.MO  E  EX.-mo 

SN.OR  DOM  LVIZ 

DE  MENEZES  C- 

ONDE  DA  ERICEIRA 

MARQVÊS  DO  LOV- 

RIÇAL  DO  CONSELHO 

DE  ESTADO  DE  SVA  MA- 

GESTADE  SEGVNDA 

VEZ  V.  REY  DA  ÍNDIA 

QVE  FALECEO  AOS 

12  DE  IVNHO  DE  1742. 

D.  Luiz  de  Menezes  tinha  casado  em  21  de  abril  de  -1709  com  D.  Anna  Xavier  de 
Rohan,  que  falleceu  em  13  de  julho  de  1733,  deixando-lhe  descendência. 

Na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  um  bom  retrato  do  mar- 
quez do  Louriçal,  vestido  com  armadura,  a  cruz  da  ordem  de  Chrislo  suspensa  sobre 
o  peito,  o  capacete  ao  lado,  e  por  baixo : 

O  V.  REY  D.  LVIZ  DE  MENEZES  CONDE  DA  ERICEIRA 
SVCCEDEV  AO  G.OR  D.  SEBASTIÃO  DE  ANDRADE  PESSANHA 
ARCEBISPO  PRIMAZ  EM  9  DE  OVTVBRO  DE  171 7.  GOVERNOV 
ATÉ  17  DE  SETEMBRO  DE  1720.  VEIO  2.^  VEZ  A  ESTE  ESTA- 


'  Descrevendo  as  victorias  e  fazendo  o  elogio  do  marquez  do  Louriçal  publicaram-se  vários  opús- 
culos, alguns  muito  interessantes  para  a  historia  d"aquella  epocha. 

Francisco  José  Freire  escreveu  o  Elogio  de  Francisco  Xavier  Mascarenhas,  cavalleiro  professo  da 
ordeia  de  Glirislo,  coronel  que  foi  de  um  dos  regimentos  de  marinha  e  commandanle  da  esquadra  que 
no  anno  de  1740  foi  para  o  eslado  da  índia,  com  a  palenle  de  sargento  mór  de  ImLalha.  Lisboa,  1742-4.» 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  do  Tejo  para  a  Índia  durante  este  vice-reinado : 

António  de  Saldanha  de  Albuquerque,  em  31  de  maio  de  1741,  com  5  embarcações. 

Francisco  Pinheiro  dos  Santos,  em  29  de  abril  de  1742,  com  3  navios,  saindo  um  adiante  cm  lã 
de  ]uarco. 
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DO,  VICE  REY,  COM  O  TITVLO  DE  MARQVEZ  DE  LOVRIÇAL  E 
SVCCEDEV  AO  VICE  REY  PEDRO  MASCARENHAS  CONDE  DE 
SANDOMIL  EM  i8  DE  MAIO  DE  1741.  GOVERNOV  ATÉ  12  DE 
IVNHO  DE  1742.  FALECEO  EM  GOA.  ESTÁ  SEPVLTADO  NA 
CAPELLA  DE  S.  FRANCISCO  XAVIER  NA  CASA  PROFESSA. 

A  moeda  de  oiro  e  prata  continuou  a  lavrar-se  pela  lei  de  13  de  março  de  172G, 
diíTerençando-se  pelos  algarismos  do  amio. 

O  excessivo  preço  que  tinha  a  moeda  de  calaim,  a  sua  falsificação  e  irregularida- 
des no  seu  fabrico  deram  logar  a  ser  depreciada  nos  mercados  pela  subida  no  cam- 
bio. Um  pardau  em  prata  (300  réis)  custava  6  tangas  em  hazarucos  (360  réis),  o  que 
promovia  muitos  prejuízos  c  queixumes.  O  juiz  do  povo,  desempenhando  os  deveres 
do  seu  cargo,  requereu  em  174 1  a  reducção  do  valor  legal  da  moeda  de  calaim  áquelle 
que  tinha  de  facto  nos  trocos  das  de  oiro  e  prata.  D.  Luiz  de  Menezes  mandou  ouvir 
sobre  o  requerimento  varias  pessoas,  como  se  deprehende  dos  pareceres  de  António 
de  Brito  Freire,  vedor  da  fazenda,  de  iManuel  Soares  Velho,  provedor  mór  dos  contos, 
do  dr.  Ignacio  de  Figueiredo,  juiz  dos  feitos,  e  de  Veríssimo  António  da  Silva,  procura- 
dor da  coroa.  Estes  quatro«documentos,  datados  de  5,  6  e  8  de  junho  do  mesmo  anno 
de  1741,  estão  precedidos  de  interessantes  preâmbulos  recheados  de  citações  latinas, 
tiradas  dos  grandes  praxistas,  aquilatando  a  competência  scientifica  dos  auctores,  mas 
nas  conclusões  são  unanimes  na  condemnação  da  moeda  de  calaim,  divergindo  apenas 
na  maneira  de  a  extinguir,  e  se  devia  reduzir-se  o  seu  valor  ou  tolerar  o  cambio. 

Á  moeda  de  oiro  e  prata  dava  a  lei  um  valor  pouco  superior  ao  intrínseco  do  me- 
tal, e  corria  com  premio,  emquanto  na  de  calaim  a  proporção  entre  o  preço  do  metal 
e  o  da  moeda  estava  na  rasão  de  1 :  2,21,  o  que  fazia  subir  muito  o  cambio,  convidava 
á  falsificação  e  augraentava  a  carestia  dos  géneros.  Estes  males  podiam  reraediar-se 
diminuindo  o  valor  nominal  da  moeda  de  calaim  ou  extinguindo-a  com  substituição  pela 
de  cobre,  mas  este  ultimo  processo  trazia  grandes  encargos  para  o  estado,  ou  para 
aquelles  que  possuíssem  os  hazarucos  de  calaim;  e  com  relação  á  sua  irregularidade 
no  peso,  cunho  e  deterioração,  havia  parecer  para  que  se  fundisse  e  lavrasse  de  novo, 
ou  que  se  enviasse  para  Moçambique  para  ahi  correr  *. 


D.  FRANCISCO  DE  VASCONCELLOS 

D.  LOURENÇO  DE  NORONHA 

D.  LUIZ  CAETANO  DE  ALMEIDA 

83."  Governo,  de  14  de  junho  de  1742  a  24  de  setembro  de  1744 

A  14  de  junho  de  1742  na  igreja  do  Bom  Jesus,  junto  ao  cadáver  do  vice-rei  mar- 
quez  de  Louriçal,  teve  logar,  como  era  costume,  a  abertura  da  via  de  successão,  que 
trazia  a  data  de  25  de  abril  de  1740  escripta  na  capa,  e  encontraram-se  nomeados 
para  governarem  a  Índia  o  arcebispo  D.  Ignacio  de  Santa  Thereza,  a  esse  tempo  na 
diocese  do  Algarve,  D.  Francisco  Xavier  Mascarenhas,  sargento  mór  de  batalha,  e  o 

■'  nocunienlo  com[)rovatlvo  n."  IIS. 
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chanceller  José  Pedro  de  Oliveira  e  Brito,  ambos  já  fallecidos.  Por  este  motivo  que- 
braram-se  os  sellos  a  três  alvarás,  chamados  de  declaração,  e  n'elles  vinham  os  indi- 
víduos indicados  na  frente  d'este  capitulo.  Em  Goa,  dos  nomeados,  acliava-se  só 
D.  Luiz  Caetano  de  Almeida,  que  prestou  logo  juramento  e  homenagem,  e  por  si  e  seus 
collegas  tomou  posse  do  governo. 

D.  FRANCISCO  DE  VASCONCELLOS,  da  companhia  de  Jesus,  bispo  de  Cochim,  em 
que  foi  conGrmado  pelo  papa  Clemente  XI  no  anno  de  172 1,  e  do  conselho  de  Sua  Ma- 
gestade,  residia  na  sua  diocese  quando  lhe  constou  achar-se  associado  ao  governo. 
Saiu  para  Goa,  onde  chegou  a  20  de  dezembro  de  1742,  e  foi  em  seguida  investido 
no  alto  cargo,  que  conservou,  junto  com  IJ.  Luiz  Caetano,  até  29  de  março  de  1743, 
em  que  morreu,  sendo  sepultado  com  as  honras  que  lhe  competiam  na  igreja  do  Bom 
Jesus. 

D.  LOURENÇO  DE  NORONHA,  õ.°  filho  de  D.  Marcos  de  Noronha,  4.°  conde  dos 
Arcos,  e  de  sua  mulher  D.  Maria  Josefa  de  Távora,  começou  a  servir  na  índia  com  o 
vice-rei  D.  Pedro  de  Mascarenhas;  foi  nomeado  mestre  de  campo  do  terço  da  cidade 
de  Goa  em  14  de  abril  de  1736^,  e  governava  Moçambique  quando  se  abriram  os  al- 
varás de  declaração.  Recebendo  a  noticia,  embarcou  logo  para  a  capital  da  índia  por- 
tugueza,  onde  compartilhou  a  administração  do  estado  com  D.  Luiz  Caetano  de  Almeida 
desde  18  de  maio  de  1743  até  á  chegada  do  novo  vice-rei.  Foi  casado  com  D.  Joanna 
de  Mello,  filha  de  D.  Christovão  de  Mello  e  de  sua  primeira  mulher  D.  Pascoella  Lu- 
crécia de  Mendoça^. 

D.  LUIZ  CAETANO  DE  ALMEIDA  nasceu  om  Panglm  em  outubro  de  1708,  filho 
de  D.  Lopo  José  de  Almeida  e  de  D.  Maria  Antónia  da  Silva  Coutinho;  em  1 1  de  fe- 
vereiro de  1716  foi-lhe  dada  a  capitania  de  Damão^,  e  a  27  de  junho  de  1729  a  de 
Chaul  '\  Xa  occasião  de  se  abrirem  os  alvarás  de  declaração  era  o  único  nomeado  que 
se  achava  presente;  tomou  posse  e  governou  só  até  chegar  o  bispo  de  Cochim,  e  mor- 
rendo este  em  30  de  março  de  1743,  continuou  sem  collega  até  18  de  maio  do  mes- 
mo anno,  em  que  se  lhe  associou  D.  Lourenço  de  Noronha,  entregando  ambos  o. poder 
ao  novo  vice-rei  a  24  de  setembro  de  1744. 

D.  Luiz  Caetano  de  Almeida  continuou  a  servir  na  índia,  sendo  nomeado  vedor  da 
fazenda  em  24  de  março  de  1745^,  e  a  21  de  março  de  1748  foi  feito  conselheiro  do 
estado  ^. 

Casou  por  procuração  em  28  de  maio  de  1725  com  D.  Anna  Francisca  de  Toledo  e 
Castro. 

Na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim  conserva-se  um  bello  retrato 
d'este  governador,  vestido  com  armadura,  a  cruz  da  ordem  de  Christo  pendente  ao 
peito,  o  capacete  ao  ladO;  e  por  baixo: 

O  G.oK  D.  LVIZ  CAETANO  DE  ALMEIDA  SVCCEDEV  AO  MARQVEZ 
DE  LOVRIÇAL  EM  12  DE  IVNHO  DE  1742  COM  SEVS  COMPANHEIROS 

'  Ârcli.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  João  F,  liv.  xcii,  foi.  59  v. 

'  D.  António  G.  de  Sousa,  Historia  genealógica,  tom.  xu,  pag.  258. 

*  Ârcli.  da  Torre  do  Tombo,  Cliancellaria  de  D.  João  V,  liv.  xlvu,  foi.  40. 

'  Idem,  liv.  lxxvi,  foi  190. 

'  Idem,  liv.  cix,  foi.  272. 

"  Idem.  liv.  cxv.  foi.  284. 
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D.  FRANCISCO  DE  VASCONCELLOS  BISPO  DE  COCHIM  E  D.  LOVRENÇO 
DE  NORONHA,  E  POR  SE  ACHAR  O  DITO  BISPO  NA  SVA  DIOCESI  E  OVTRO 
GOVERNANDO  MOÇAMBIQVE,  EXISTIV  SÓ  NO  GOVERNO  ATÉ  19  DE 
DEZEMBRO  DO  MESMO  ANNO  EM  QVE  CHEGOV  O  DITO  BISPO  E  GOVER- 
NARÃO AMBOS  ATÉ  3o  DE  MARÇO  DE  1748,  DIA  EM  QVE  FALECEO  O 
DITO  BISPO.  CONTINVOV  O  GOVERNO  SÓ  ATÉ  17  DE  MAIO  DO  DITO  AN- 
NO EM  QVE  CHEGOV  DE  MOÇAMBIQVE  D.  LOVRENÇO  DE  NORONHA. 
GOVERNARÃO  ATÉ  24  DE  SETEMBRO  DE  1744. 

Os  governadores  continuaram  com  acerlo  a  guerra  contra  os  raaralhas  até  entre- 
garem o  poder  ao  vice-rei  marquez  de  Castello  Novo^ 

Em  fins  do  anno  de  1742  foi  estabelecido  o  sêllo  no  papel  que  os  particulares  ti- 
vessem de  apresentar  nas  repartições  do  estado  como  requerimento  ou  documento. 
A  15  de  março  de  1744  morreu  D.  José  Pinheiro,  bispo  de  Meliapor^. 

Moedas  attribuidas  a  este  governo 

rreço   estimativo  actixal 

N S.  Ttiomé 9^000  réis 

/Rupia C 

IXcraflin  ou  pardau G 

J^ (Meio  xerafim  ou  meio  pardau ^GOO  >> 

ilanga 1^000  » 

(Meia  tanga 2^000  » 

(Vintém  ou  8  rodas liiOOO  » 

C {Três  rodas  ou  47.  réis 1^000  ■■ 

( Uma  roda  ou  1  'A  real 1  ;5000  » 

As  moedas  de  oiro  e  prata  são  continuação  do  lavramento  feito  nos  governos  an- 
teriores, e  só  se  distinguem  pelo  anno. 
As  de  typo  novo  são : 

15.  —  Armas  do  reino  dentro  de  um  circulo  e  entre  as  letras  G — A  (Goa). 
1^-.  Roda  de  Santa  Catharina,  padroeira  da  cidade  de  Goa,  tendo  no  circulo  cen- 
trai seis  pontos,  um  em  cada  mtervallo  que  deixam  os  raios,  e  no  que  fica  junto 

'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  do  porto  de  Lisboa  para  a  índia  durante  este  governo: 

D.  José  de  Mello  Manuel,  cm  1743,  com  3  naus:  saiu  1  em  18  de  fevereiro,  outra  em  3  de  abril  e 
a  capitania  em  20  d'este  ultimo  mcz. 

D.  Pedro  de  Almeida  Portugal,  como  vice-rei.  em  1744,  com  3  naus,  partindo  l  em- 24  de  feverei- 
ro, e  as  2,  em  que  entrava  a  capitania,  em  2'J  de  março. 

'  Foi  sepullado  na  capei  la  mór  da  sua  catlicdral,  onde  se  lê  ainda  o  seguinte  epitaphio  por  baixo 
das  suas  armas: 

JOSEPH 

SOC.  lESV 

EP.  MAIL. 

CONSAC. 

DIE  XXIV  MARTII 

1726 

SVPREMVM  DIEM 

EXPLEVIT  DIE 

XV  MARTII  1744. 
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á  orla  I  —  S  (15)  iiidicalivo  do  seu  valor  em  hazanicos.  Pesa  378  grãos.  Vintém, 
011  8  rodas,  ou  12  réis.  C.  Inédita  — 1?^000  réis. 

16.  —  Armas  do  reino  dentro  de  um  circulo  e  entre  as  letras  G  — A  (Goa). 

13.-.  Roda  de  Santa  Catharina  com  os  mesmos  seis  pontos  já  indicados,  mas  sem 
algarismos  do  valor.  Pesa  113  grãos.  Três  rodas  ou  472  réis.  G.  Inédita  — 1;>000 
réis. 

17. —  Armas  do  reino  dentro  de  um  circulo  e  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

l]r.  Roda  de  Santa  Catharina,  como  a  anteriormente  descripta.  Pesa  50  grãos. 
Uma  roda  ou  1  V2  real.  G.  Inédita  —  1  j^OOO  réis. 

Estas  três  moedas  são  raríssimas  de  encontrar  no  perfeito  estado  de  conservação 
em  que  se  acham  estas,  que  nos  foram  oíTerecidas  em  Goa  pelo  fallecido  visconde  de 
Bucelias,  cavalheiro  muito  estudioso  e  prestante. 

O  conselho  da  fazenda  parece  que  se  conformou  com  os  pareceres  dados  na  con- 
sulta feita  pelo  vice-rei  D.  Luiz  de  Menezes,  pois  na  sessão  de  24  de  setembro  decidiu 
reduzir  o  valor  à  moeda  de  calaim^  para  acabar  com  o  cambio  e  outros  males  já  apon- 
tados^ ficando  assim  reputada: 


Rodas 

Réis  do  Goa 

Bazarucos 

Roflr.s 

Réis  de  Goa 

Bazarucos 

1 

1/2 

n 

10 

15  (rubo) 

18^ 

2 

3 

n 

20 

30  {%  taiiga)^ 

m 

3 

4/2 

5'1 

40 

GO  (tanga) 

75 

4 

G 

n 

80 

120 

150 

5 

7/2 

n 

120 

180 

225 

G 

9 

ti!í 

160 

240 

300 

7 

m 

m 

200 

300  (pardau) 

375 

8 

12 

15  (vintém) 

400 

GOO  (rupia) 

750 

O  registo  do  conselho  da  fazenda  não  especifica  a  base  adoptada  na  reducpão 
d'aquelia  moeda,  nem  a  quanto  montou  no  quintal,  no  pardau,  ou  em  cada  peça.  Pelas 
consultas  e  á  vista  da  intenção  de  acabar  com  o  cambio,  como  diz  o  documento,  devia 
baixar,  pelo  rnenos,  a  quinta  parte,  ou  uma  tanga  em  cãúa.  pardau,  que  era  o  preço 
minimo  estabelecido  nos  mei^cados  para  a  troca  do  oiro  e  da  prata.  O  vintém  reputado 
em  1 0  rodas  ou  1 5  réis  passou  a  valer  8  rodas  ou  J  2  réis  ',  e  n'esla  proporção  as  ou- 
tras moedas  de  calaim.  Se  o  vintém  linha  de  peso  378  grãos,  como  se  encontra  no 
n."  15,  que  está  á  ílòr  de  cunho,  e  no  quintal  de  calaim  depois  de  fundido  e  limpo  se 
dava  a  quebra  de  42  arráteis,  dos  86  que  ficavam  tiravam-se  dos  úilos  vmteiis  2096,76 
peças,  que  a  12  réis  faziam  2b^\Q\^  approximadamente  83  xerafins  e  1  tanga. 

O  preço  médio  do  quintal  de  calaim  em  bruto  era  de  55  xerafins,  e  apesar  das 
enormes  quebras  no  refino,  ainda  ficavam  para  pagar  o  feitio  e  a  senhoriagem  28  xe- 
rafins. 


Vid,  documento  comprovativo  n.»  119. 
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Os  n.°'  1  õ,  16  e  1 7  parece  serem  fabricados  por  esla  epoclia,  pelo  lypo  e  por  terem 
o  peso  relativamente  superior  ao  ii."  14.  O  lavramento  da  moeda  de  oiro  e  prata  na 
Índia  portiigueza  foi  irregularissirao;  mas  a  de  cobre  e  calaim  ultrapassou  tudo  quanto 
se  possa  imaginar  de  informe;  os  próprios  exemplares  monelarios  e  os  documentos 
contemporâneos  o  denunciam.  É  frequente  condemnar-se.ahi  a  moeda  pelos  graves 
prejuízos  qiie  causava  ao  povo,  e  mezes  depois  decretava-se  a  mesma,  allegando-se 
que  a  sua  escassez  no  mercado  causava  grandes  perdas  e  diíTiculdades  no  commercio ! 

A  reducção  feita  na  moeda  de  calaim  não  foi  suíficiente  ainda  para  extinguir  o 
cambio,  e  o  conselho  da  fazenda  em  10  de  fevereiro  de  1743  ordenou  que  os  S.  Tho- 
mcs  em  oiro,  chamados  modernos,  de  5  xerafms  passassem  a  valer  5  72,  preço  por 
que  geralmente  corriam,  e  n'esta  proporção  os  S.  Thomés  dobrados  e  os  meios  S.  Tho- 
més'^. 

Nunca  vimos  as  moedas  de  S.  Thomés  dobrados  nem  as  de  meios  S.  Thomés. 


D.  PEDRO  MIGUEL  DE  ALMEIDA  PORTUGAL 

84.»  Governador,  e  44."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  24  de  setembro  de  1744  a  27  de  setembro  de  1750 

D.  Pedro  Miguel  de  Almeida  nasceu  a  29  de  setembro  de  1688,  filho  do  segundo 
conde  de  Assumar  D.  João  de  Almeida  Portugal  e  de  D.  ízabel  de  Castro;  serviu  na 
guerra  contra  Castella,  e  em  recompensa  dos  brilhantes  feitos  que  ahi  praticou  recebeu 
varias  mercês  e  postos.  Em  24  de  dezembro  de  1718  teve  o  titulo  de  conde  de  Assu- 
mar 2,  ainda  em  vida  de  seu  pae,  e  a  24  de  março  de  1744  foi  nomeado  vice-rei  da 
Índia ^  e  elevado  a  marquez  de  Castello  Novo^.  Saiu  de  Lisboa  a  29  do  mesmo  mez, 
aportou  a  Goa  em  22  de  setembro,  e  tomou  posse  do  governo  a  24  na  igreja  dos  Reis 
Magos. 

D.  Pedro  de  Almeida  levou  na  armada  o  considerável  reforço  de  15  companhias 
de  infanteria,  e  artilheiros  com  8  bocas  de  fogo  de  novo  invento,  sendo  4  do  calibre 
de  duas  libras,  e  4  de  uma  libra,  alem  de  outro  muito  material  de  guerra. 

No  segundo  anno  do  seu  governo  rompeu  as  hostilidades  contra  o  Bounsuló,  que 
de  continuo  nos  inquietava  com  as  correrias  e  roubos  nas  terras  do  estado,  tomando- 
Ihede  assalto,  em  5  de  maio  de  1746  com  2:350  homens,  a  famosa  praça  de  Alorna  ^. 
A  energia  e  o  valor  de  D.  Pedro  de  Almeida  não  conheciam  diíficuldades  nem  perigos, 
nem  elle  se  deixava  adormecer  com  os  hymnos  da  victoria;  não  dando  tréguas  ao 
Bounsuló,  progrediu  n"uma  serie  de  combates,  contados  pelos  Iriumphos,  nos  quaes  lhe 
conquistou  as  fortalezas  c  províncias  de  Bichollm,  Sanquellm,  Tiracol,  Rarim  e  Neutim. 
D.  João  V,  para  commemorar  Ião  nobres  feitos,  mudou-llie,  pela  carta  regia  de  9  de  no- 
vembro de  1748,  o  titulo  de  marquez  de  Castello  Novo  para  marquez  de  Alorna. 

Em  19  de  setembro  de  1744  chegou  á  cidade  de  Goa  o  novo  arcebispo  primaz 

'  Documento  comprovativo  n.»  120. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  João  V,  liv.  l,  foi.  152  v. 

'  Idem,  liv.  cix,  foi.  52. 

'  Idem,  liv.  cvnr,  foi.  41  v. 

""  As  forças  compunham-se  de  G  companliias  de  granadeiros,  17  ligeiras,  2  corpos  de  infanteria 
80  cavallos  da  cavallaria  de  Bardez,  2  companhias  de  artilheria  com  150  cavallos,  sipacs,  caçadores  de 
Salsete  e  Bardoz,  etc. 
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D.  Fr.  Lourenço  de  San  la  Maria,  que  tomou  posse  e  fez  a  sua  entrada  solemne  na  sé 
a  4  de  outubro*. 

A  21  de  outubro  de  1746  assignaram  os  dessaes  de  Satary  o  primeiro  termo  de 
juramento  de  íidelidade  e  vassallagem  ao  rei  de  Portugal^, 

Em  1748  rj.  António  José  de  Noronha  obteve  do  príncipe  do  Mogol  Idail  Moimdiican 
as  aldeias  de  S.  Thomé  de  Meliapor,  sendo  a  doação  conQrmada  pelo  nababo  de  Arcata 
Ghandar  Saib,  e  protegida  por  mr.  Dupleix,  governador  e  general  das  colónias  france- 
zas  n'aquella  costa.  D.  António  oíTereceu  as  aldeias  a  D.  João  V,  e  por  ordem  do  vice- 
rei  da  índia  íicou  encarregado  do  seu  governo  e  do  da  cidade  de  S.  Thomé,  que  ainda 
arvorava  a  bandeira  portugueza.  Os  inglezes,  receiando  pelo  futuro  de  Madrasta,  fize- 
ram sair  d'esta  cidade  uma  expedição  de  1:200  homens,  indo  na  noite  de  14  de  outu- 
bro de  1740  atacar  a  cidadella  onde  residia  D.  António,  que  se  defendeu  heroicamente 
com  20  homens  e  quatro  peças  de  arlilheria  por  espaço  de  oito  horas,  e  só  depois  de 
ter  succumbido  parte  dos  seus,  ficando  elle  e  os  que  restavam  muito  feridos,  se  en- 
tregou, tendo  causado  grandes  perdas  aos  assaltantes.  Estes  apossaram-se  da  cidade  e 
aldeias,  e  o  director  e  procurador  da  nação  'portugueza,  titulo  que  lhe  havia  conferi- 
do o  marquez  de  Alorna,  foi  conduzido  para  Londres  como  prisioneiro!  Estes  escan 
dalosos  attentados  dos  nossos  fieis  alliados  eram  tão  frequentes  no  Oriente,  que  nem  se 
quer  causavam  admiração  na  Europa^! 

'  Era  natural  da  freguezia  de  S.  Pedro  de  Avelaus,  no  bispado  de  Aveiro,  lilho  de  António  Luiz  de 
Mello  e  de  D.  Micliaela  de  Sampaio  Pereira.  Tomou  o  grau  de  mestre  em  artes  cm  Coimbra,  entrando 
para  o  seminário  do  Varatojo  a  23  de  abril  de  1728,  e  professou  a  25  de  abril  do  anno  seguinte.  Foi 
nomeado  arcebispo  de  Goa  em  2  de  agosto  de  1742,  e  não  Ibe  sendo  acceita  a  recusa,  sendo  confir- 
mado pelas  bulias  de  Benedicto  XIV  de  26  de  novembro  do  mesmo  anno;  foi  sagrado  a  9  de  junho  de 
1743,  e  embarcou  para  a  índia  em  9  de  março  de  1744. 

'  Ardi.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  liv.  i  de  Pazes,  foi.  448.  Na  aldeia  de  Siridão  vimos 
miia  fonte  que  tem  na  fachada  dois  negros  com  machados,  e  a  seguinte  legenda: 

PARA  ESTA  FONTE  BEM  SE  CONSERVAR 
SEMPRE  CALVO  O  SEV  MONTE  DEVE  ESTAR 
POIS  QVANDO  DE  TODO  TINHA  SECADO 
O  REMÉDIO  ESTEVE  NO  MACHADO.  ijSo. 

(Foi  publicada  por  F.  Nery  Xavier  no  Bosquejo  hislorico  das  comutunidades,  parte  n,  pag.  27). 

'  Duas  palavras  sobre  o  aventureiro:  D.  António  José  de  Noronha  nasceu  na  freguezia  de  Santo 
André  de  Goa  no  mez  de  julho  de  1720,  filho  de  D.  Francisco  de  Noronha,  descendente  por  bastardia 
do  conde  dos  Arcos,  e  de  D.  Cecilia  Anna  de  Menezes.  Entrou  muito  novo  na  ordem  de  S.  Francisco, 
professando  com  o  nome  de  Fr.  António  da  Encarnação  e  foi  depois  nomeado  commissario  provincial, 
visitador  das  missões  nas  costas  de  Malabar,  Choromandel,  Pegu  e  Avá.  Em  S.  Thomé  de  Meliapor  largou 
o  habito,  pelo  que  o  expulsaram  da  ordem;  ligou-se  então  com  o  marquez  Dupleix.  governador  geral 
de  Pondichery,  tornando-se  pelo  seu  arrojo  nas  emprezas  militares  um  famoso  auxiliar  dos  francezes 
e  inimigo  irreconciliável  dos  inglezes.  Basta  esta  circumstancia  para  explicar  a  sua  prisão  e  conduc- 
ção  para  Inglaterra.  Conseguida  a  libei-dade  c  a  certeza  de  que  o  governo  britannico,  se  não  ordenara 
o  procedimento  do  seu  delegado  em  Madrasta,  também  o  não  reprovava,  passou  logo  a  Paris,  onde  foi 
recebido  por  Luiz  XV  com  muita  consideração,  nomeando-o  bispo  de  Halicarnasse.  D.  António  de  No- 
ronha partiu  para  Pondichery,  continuando  ahi  a  prestar  importantes  serviços  aos  francezes;  por  essa 
epocha  recebeu  do  Grão  Mogol  o  titulo  de  nababo  Delavargenga  Xamaxer  Bahadur,  e  em  1762  re- 
gressou á  sua  pátria.  Influiu  para  a  conquista  de  Pondá,  que  se  realisou  debaixo  da  sua  direcção,  e  o 
conde  da  Ega  em  janeiro  de  1765  entregando- lhe  o  governo  daquellas  terras,  nomeia-o  brigadeiro  chefe 
da  nova  legião  dos  volunlarios  reaes  de  Pondá  e  general  intendente  das  províncias  de  Pondà,  Zambau- 
lim,  Canacona,  etc.  Em  1770  D.  João  José  de  Mello  por  abusos  de  auctoridade  demittiu-o  e  remettcu-o 
preso  para  a  metrópole.  Em  Lisboa  expoz  a  falsidade  das  accusações  por  que  estava  preso  no  Limoei- 
ro, relatando  n"um  memorial  a  el-rei  D.  José  os  seus  relevantes  serviços,  onde  impugnava  a  arguição 
de  haver  largado  o  li^nhito  da  roligião,  de  que  foi  professo  sem  ser  sagrado:  e  ao  marquez  de  Pombal 
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D.  Pedro  de  Almeida  entregou  o  governo  ao  seu  successor  em  27  de  setembro  de 
1750*,  c  retirou-sc  para  o  reino  em  9  de  fevereiro  de  1751,  onde  chegou  a  6  de  ja- 
neiro de  1752'^. 

Tinha  casado  a  20  de  fevereiro  de  1715  com  D.  Maria  de  Lencastre,  de  quem  teve 
descendência,  e  falleceu  a  G  de  dezembro  de  1756. 

Na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  um  bello  retrato  do 
marquez  de  Alorna,  vestido  com  armadura,  cabeça  descoberta,  a  cruz  da  ordem  de 
Christo  pendente  ao  peito,  e  por  baixo : 


O  V.  REI  D.  PEDRO  MIGVEL  DE  ALMEIDA  E  PORTVGAL 
CONDE  DE  ASSVMAR  E  MARQVEZ  DE  GASTE LLO  NOVO, 
SVCCEDEV  AOS  GOVERNADORES  D.  FRANCISCO  DE  VAS- 
CONCELLOS  BISPO  DE  COCHIM,  D.  LOVRENÇO  DE  NORONHA 
E  D.  LVIZ  CAETANO  DE  ALMEIDA,  EM  19  DE  NOVEMBRO 
DE  1744,  E  EM  O  DE  174S  OBTEVE  A  GRAÇA  DO  TITVLO  DE 
MARQVEZ  D'ALORNA.  GOVERNOV  ATÉ  27  DE  SETEMBRO  DE 


escreveu  a  narração  dos  acontecimentos  de  S.  Tliomc  de  Meliapôr,  mostrando  as  injustiças  e  vexames 
praticados  ali  pelos  inglezes.  O  manuscripto  existe  na  bibliotheca  nacional  de  Évora  (Cod.  ^Zs-j),  on- 
de também  se  encontram  debaixo  do  titulo  Papeis  de  D.  Anlonio  José  de  Noronha,  bispo  de  Halicarnas- 
st',  vários  authograpliose  cartas  que  cllc  dirigiu  a  diííerentes  personagens  (Cod. -77^),  O  sr.   Júlio  Fir 

mino  Júdice  Bil^er  possue  outros  documentos  originaes  do  dito  bispo,  que  são  igualmente  importan- 
tissiraos  para  a  sua  biograpliia,  a  qual  temos  esboçada,  descrevendo-o  como  fidalgo,  frade,  bispo,  na- 
babo c  general.  Voltou  triumphantc  para  Goa  em  1773  e  falleceu  de  uma  apoplexia  em  fevereiro  de  1776 
ao  recollier-se  ao  palácio  de  Daugim,  onde  habitava.  No  museu  de  Évora  existe  um  retrato  que  havia 
pertencido  ao  arcebispo  Cenáculo,  que  dizem  representar  D.  Fr.  António  da  Encarnação. 

'  Deixou  ao  marquez  de  Távora  uma  Inslrucção,  impressa  em  1836,  e  de  que  F.  Nery  Xavier  fez 
em  1856  segunda  edição,  enriquecendo-a  com  muitas  notas  históricas.  — Nova  Goa,  8."  de  xx,  129,  100 
pag.  Das  façanhas  militares  e  medidas  administrativas  do  marquez  de  Alorna  publicaram-se  em  Lisboa 
vários  opúsculos,  com  os  titules  de  Relações  e  Epanaphoras. 

-  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  a  barra  de  Lisboa  para  a  índia  durante  este  vicc-rcinado: 

Francisco  Pinheiro  dos  Santos,  em  25  de  março  de  1745,  com  2  embarcações;  1  partiu  adiante, 
a  13  do  mesmo  mez. 

Filippe  Francisco  de  Proença  c  Silva,  com  2  navios,  saindo  1  em  março,  e  a  capitania  em  23  de 
abril  de  1746. 

D.  José  de  Mello  Manuel,  em  25  de  março  de  1747,  com  1  nau  e  2  fragatas. 

José  da  Costa  Ribeiro,  no  1."  de  abril  de  1748,  com  6  navios,  levando  2:233  individues,  sendo  12G 
officiaes,  1:500  soldados,  19  pessoas  despachadas,  134  artilheiros,  323  marinheiros,  88  grumetes  e  43 
pagens. 

Filippe  Francisco  de  Proença  e  Silva,  em  19  de  abril  de  1749,  com  3  naus.  Na  bibliotheca  nacional 
de  Lisboa  (E  — G  — 20i  existe  o  scg-uinte  manuscripto:  Lisla  das  carias  que  foram  na  monção  de  18  de 
abril  de  1749  para  o  vice-rei  marquez  d' Alorna  com  as  relações  de  arliltieria,  munições,  dinheiro  e 
oulros  objeclos  que  faziam  parle  do  carrcgamenlo  das  naus;  foi.  sem  paginação,  contendo  também  al- 
gumas cartas  ao  arcebispo  primaz  D.  Fr.  Lourenço  de  Santa  .Maria.  O  dinheiro  comprehendia  6:994  mar- 
cos de  patacas,  reputado  cada  março  em  6^900  réis,  sommando  48:258^600  réis,  destinados  a  desem- 
peidiar  as  ilhas  de  Corguem  e  Panelem  Estas  ilhas  haviam  sido  conquistadas  ao  Bounsuló  em  1706  e 
hypothccadas  aos  jesuítas  por  deliberação  do  conselho  da  fazenda  de  23  de  outubro  de  1725,  pela  quan- 
tia de  139,^000  xerafins  (41:700^000  réis)  a  juro  de  8  por  cento. 

Francisco  de  Assis  e  Távora,  como  vicc-rei,  em  28  de  março  de  1750,  com  2  naus. 

TO.MO  ni  -2ú 


30G  índia  portuguezâ 

Moedas  lavradas  n'este  vice-reinado 

I*reço   estimativo  actual 

N S.  Thomé 10i;000  réis 

I  Rupia C 

Xerafim  ou  pardau C 

^^^ Meio  xerafim  ou  meio  pardau ^5500    » 

JTanga IjâOOO    » 

(Meia  tanga 2:^000    » 

j£^ ( Atiá  de  Diu C 

I  Meio  aticá  de  Diu C 

C  "Bazarucos C 

20 — Cabeça  laureada  do  monarcha  á  direita  entre  duas  palmas;  por  baixo  1750. 
1^.  30,  indicativo  do  valor  em  réis,  por  cima  a  coroa  real  fechada.  Pesa  11 
grãos.  Meia  tanga,  M. —  2:5000  réis. 

21.  Armas  do  reino  tendo  á  esquerda  um  G  voltado. 

1^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cautonada  pelos  algarismos  do  anno  1750;  por 
baixo  4,  indicando  o  seu  valor  da  quarta  parte  da  tanga,  ou  15  réis.  Pesa  180 
grãos.  Atiá.  M.  Inédita.  —  C. 

22.  Armas  do  reino  entre  duas  letras,  a  da  esquerda  quasi  apagada  e  á  di- 
reita um  O. 

I^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  com  os  algarismos  do  anno  1750; 
por  baixo  vestígios  de  letras.  Pesa  82  grãos.  Meio  atiá.  JE.  Inédita. 

23.  Armas  do  reino  entre  as  letras  D  —  O  (Dio). 

J^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelos  algarismos  do  anno  1 750.  Pesâ 
319  grãos.  Vintém.  G.  —  G. 

As  moedas  de  oiro  e  prata  doeste  vice-reinado  continuaram-se  a  lavrar  pelas  es- 
tivas de  9  de  setembro  de  1713  e  13  de  març.o  de  1726  ^,  differençando-se  pelo  anno 
inscripto,  circumstancia  que  se  não  dá  nas  de  calaim. 

Os  n.°^  21,  22  e  23  são  moedas  para  terem  curso  em  Diu  e  lavradas  ali.  O  seu  va- 
lor era  superior  ao  que  tinham  em  Goa;  assim: 

Atiá  (n.°  21),  ou  quarto  de  tanga,  correspondia  a  15  réis  de  Diu,  12  de  Goa,  ou 
6  3  8  de  Portugal. 

Meio  atiá  (n.°  22)  a  l^ji  réis  de  Diu,  6  de  Goa,  ou  3  3/4  de  Portugal. 

Alem  d'estas  ainda  havia  as  seguintes  suh-divisões,  das  quaes  nunca  vimos  exem- 
plares: 

Quarto  de  atiá  ou  dugny,  3  ^4  réis  de  Diu,  3  de  Goa,  ou  1  ^s  de  Portugal. 

Oitavo  de  atiá,  1  Ys  réis  de  Diu,  1  Va  de  Goa,  ou  Ys  de  Portugal. 
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D.  JOSÉ 

1750    A     1777 

D.  FRANCISCO  DE  ASSIS  DE  TÁVORA 

85.»  Governador,  e  45."  com  o  titulo  de  vice-rei,  de  27  de  setembro  de  1750  a  18  de  setembro  do  1754 

D.  Francisco  de  Assis  de  Távora  nasceu  a  7  de  outubro  de  1703,  filho  de  Bernar- 
do Filippc  Nery  do  Távora,  2."  conde  de  Alvor,  e  de  sua  mulher  D.  Joanna  de  Lorena, 
filha  de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  de  Mello,  duque  de  Cadaval.  Casou  em  21  de  feve- 
reiro de  1718  com  sua  prima  D.  Leonor  de  Távora,  representante  e  única  herdeira  dos 
marquezes  de  Távora  e  condes  de  S.  João.  D.  Francisco  de  Assis  seguiu  a  carreira 
militar,  governou  a  praça  de  Chaves,  e  em  18  de  fevereiro  de  1750  foi  nomeado  vice- 
rei  da  índia  K  Acompanhado  pela  esposa  partiu  da  barra  do  Tejo  a  28  de  março,  chegou 
ao  rio  de  Goa  em  22  de  setembro,  e  cinco  dias  depois,  com  as  formalidades  devidas, 
tomou  posse  do  governo  na  capella  mór  da  igreja  dos  Reis  Magos. 

Com  o  vice-rei  partiu  o  novo  arcebispo  D.  António  Taveira  de  Neiva  Brum  da  Sil- 
veira, pois  D.  Fr.  Lourenço  de  Santa  Maria,  sendo  obrigado  a  conter-se  nos  limites  da 
sua  jurisdicção,  e  não  encontrando  na  corte  apoio  ás  suas  queixas,  renunciou  a  diocese, 
saiu  para  o  reino  com  o  marquez  de  Alorna  em  9  de  fevereiro  de  1751,  a  bordo  da 
nau  Nossa  Senhora  da  Caridade  e  S.  Francisco  Xavier,  e  desembarcou  em  Lisboa  a 
4  de  janeiro  do  anno  seguinte^. 

A  24  de  setembro  entraram  a  barra  do  Mandovi  a  nau  Nossa  Senhora  de  Monte 
Alegre  e  a  de  transporte  Nossa  Senliora  do  Vencimento,  com  a  noticia  de  haver  falle- 
cido  el-rei  D.  João  V.  Fizeram-se  muitas  exéquias,  sendo  as  mais  solemnes  na  cathe- 
dral  de  Goa  em  19  de  novembro  de  1751;  e  a  acclamação  de  D.  José  teve  logar  em  1 
de  dezembro,  havendo  quatro  dias  de  festejos,  continuando  depois  o  luto  official. 

A  carta  regia  de  9  de  maio  de  1752  separou  do  estado  da  índia  a  parte  da  Africa 
Oriental  que  comprehende  Moçambique  e  suas  dependências.  A  22  de  setembro  fal- 
leceu  em  S.  Thomé  o  bispo  de  Mehapor  D.  Fr.  António  da  Encarnação^. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Chancdlaria  de  D.  João  V,  liv.  cxix,  foi.  1G7  v. 
'  Foi  governar  a  diocese  de  Faro,  onde  morreu  imbecil  em  5  de  dezembro  de  1783.  Jaz  no  carneiro 
da  mesma  sé. 

°  Foi  sepultado  na  capella  mór  da  sua  cathedral,  como  consta  do  epitapliio  qne  se  lè  por  baixo 
das  suas  armas: 

SEPVLTVRA  DO  EX.mo  E  R.mo  SENHOR 

D.  F.R  ANTÓNIO  DA  ENCARNAÇÃO 

RELIGIOSO  DE  S.to  AVGVSTINHO 

SAGROVCE 

BISPO  DE  MELIAPOR 

EM  O  CONVENTO  DE  N.  S.a  DA 

GRAÇA  DE  GOA  AOS  22  DE 

lANEIRO  DE  1747  TOMOV 

POSSE  DO  BISPADO  AOS 

14  DE  MAYO  DE  1750  E 

FALECEO  AOS  22  DE  SETEMBRO 

DE  1752 
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D.  Francisco  tlc  Assis  de  Távora  continuou  a  gloriosa  epociía  do  seu  antecessor, 
combatendo  o  Bounsulú  e  os  marathas  *.  Mandou  uma  expedição  contra  o  pirata  Canajá, 
que  infestava  os  mares  da  vizinliança  de  Diu,  arrazou-llie  a  fortaleza  de  Nenbandal  e 
queimou  as  embarcações  que  estavam  no  porto.  Em  outubro  de  1752,  tendo  decla- 
rado guerra  ao  rei  de  Sunda,  entrou  com  a  armada  na  enseada  das  Galés;  tomando  o 
commando  das  tropas  desembarcadas  conquistou  de  assalto  a  importante  praça  de 
Piro,  e  em  seguida  apoderou-se  das  fortalezas  de  Ximpem  e  Conem,  e  dos  navios  per- 
tencentes ao  mesmo  rei,  que  encontrou  fundeados  no  rio  Carvar.  Voltando  a  Goa  fez 
invadir  as  provindas  de  Pondá  e  Zambaulim  até  1754,  em  que  lhe  foi  pedida  a  paz,  que 
acceitou  impondo  onerosas  contribuições.  A  18  de  setembro  entregou  o  governo  ao  seu 
successor-,  embarcando  com  a  marqueza  n^essa  monção  para  o  reino,  e  chegou  a  Lis- 
boa em  19  de  setembro  de  1755.- 

Por  morte  do  marquez  de  Alorna  foi  nomeado,  em  3  de  dezembro  de  175G,  dire- 
ctor geral  da  cavallaria  do  reino. 

Os  marquezes  de  Távora,  seus  filhos  e  outros  indivíduos  foram  martyrisados  e  exe- 
cutados, conforme  determinava  a  sentença,  na  praça  de  Belém  a  13  de  janeiro  de  1759. 
Por  este  motivo  não  existe  o  retrato  do  vice-rei  Francisco  de  Assis  de  Távora  nas  salas 
do  palácio  do  governo  em  Pangim. 

Não  fez  alteração  na  moeda,  continuando  no  seu  tempo  a  lavrar-se  a  de  oiro  e  a 
de  prata  pelas  estivas  que  estavam  adoptadas. 

No  archivo  da  casa  da  moeda  de  Lisboa ^  vimos  um  rol  feito  em  1753  das  moedas 
cunhadas  no  estado  da  Índia,  designando  os  seus  typos  e  valores,  assim : 

«Moedas  de  oiro  com  a  elTigie  do  santo:  .S".  Tlioinc  de  vinte  e  quatro  xcrafms,  7;>200 
réis;  S.  Thomc  de  doze  ooerafins,  Sí^GOO  réis. 

«Com  a  cruz  e  armas  reaes:  S.  Tliomc  de  seis  xeraflns,  1;5800  réis. 

«Moedas  de  prata,  com  a  eííigie  de  SuaMagestade  e  armas  reaes:  rupia  de  doisípe- 
rafms,  600  réis;  meia  rupia  de  um  xerafun,  300  réis,  e  meio  xerafim,  150  réis. 

«Com  a  cruz  e  armas  reaes:  uma  tancja,  GO  réis,  e  meia  tanga,  30  réis. 

aBazarucos  com  as  armas  reaes:  meio  vinlcm,  G  réis;  cinco  hazarucos,  4  réis; 
uma  roda  2  réis;  haz-aruco,  1  real. 

«Moedas  de  praia  lavradas  em  Diu :  rupia,  GOO  réis;  meia  rupia,  300  réis,  e  meio 
j-iardau,  150  réis.  Estas  moedas  téem  a  cruz  de  uma  parte  com  o  nome  de  SuaMa- 
gestade e  da  outra  as  armas  reaes. 

«Moçambique  onde  corre  moeda  especial  de  cobre  e  prata^  indo  esta  ultima  de 


'  Na  bililiotlieca  nacional  conserva-se  o  seguinte  manuscripto  contemporâneo:  fíclar/io  daç/uerra 
que  o  infJ  Marala  fez  no  Estado  da  índia,  e  dos  progressos  delia  desde  o  dia  seis  de  Abril  de  1737  Ihé 
os  primeiros  de  Janeiro  de  1745  com  alanas  noticias  das  anlccedencias  e  principios  cm  que  leve  origem 
a  mesma  guerra,  foi.  de  91  follias.  (E— G— 22). 

■  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  do  Tejo  para  a  índia  durante  este  vice-reinado: 

António  Moniz  Barreto,  em  3  de  abril  de  1751,  com  2  naus. 

José  de  Lane,  em  12  de  abril  de  1752,  com  3  embarcações;  n'cste  anno  ainda  saíram  mais  três. 

Joaquim  Pedro  Roquete,  era  25  de  março  de  1753,  com  1  nau. 

D.  Luiz  Mascarcniias,  como  vice-rei,  em  1  de  abril  de  1754,  com  3  naus;  a  12  saiu  mais  a  nau 
S.  José  commandada  por  João  Xavier  Telles,  e  a  2G  de  junbo  outra  de  que  era  capitão  António  Qua- 
resma Figueira. 

As  proesas  militares  c  victorias  alcançadas  na  índia  pelo  marquez  de  Távora  foram  descriptas  em 
varias  Relações  impressas  nos  ânuos  de  Í751  a  1754. 

'  Reçisto  geral.  liv.  vii.  foi.  149. 
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Goa:  rupia,  800  réis;  meia  rupia,  400  réis;  meio  cruzado,  200  réis;  metade  deste, 
100  réis.  Os  cunhos  são  de  um  lado  a  cruz  e  do  outro  armas  reaes. 

«Moeda  de  cobre:  vintém,  dez  réis  e  cinco  réis. 

«Francisco  Joaquim  de  Barros  e  Vasconcellos. 

«Ordem  do  conselho.  O  Provedor  da  casa  da  moeda  mande  fazer  rol  de  propina  re- 
gular na  forma  do  estillo  por  cada  hum  dos  cunhos  de  moeda  declarada  na  memoria 
antecedente.  Lx.*  7  de  junho  de  1753.» 

N'este  rol,  cuja  redacção  fomos  obrigados  a  modificar  para  o  tornar  menos  confu- 
so, vem  citada  a  moeda  de  S.  Thomé  de  vinte  e  quatro  xcrafins,  que  é  hoje  desco- 
nhecida, sem  mesmo  sabermos  por  que  lei  foi  mandatia  cunhar.  A  resolução  do  conse- 
lho da  fazenda  da  índia  elevou,  em  10  de  fevereiro  de  1743*,  o  preço  dos  .9.  Tho- 
més,  passando  o  S.  Thomé  de  10  xerafins  a  11,  e  o  de  5  a  5^/2;  no  rol,  porém^,  es- 
tão os  primeiros  no  valor  de  12  xerafins  e  os  segundos  no  de  6,  o  que  induz  a  sup- 
por  a  existência  de  alguma  disposição  legislativa  que  assim  o  determinasse,  mas  que 
não  podemos  encontrar.  No  mesmo  caso  está  o  exemplar  n."  1  de  D.  João  V,  que  tem 
marcado  o  anno  1731  e  o  preço  de  12  xerafins. 

As  moedas  de  prata  mencionadas  no  rol  deviam  ser  lavradas  pela  estiva  de  13  de 
março  de  1726^,  sendo  pena  que  ali  se  não  declare  o  seu  peso  e  toque,  para  não  res- 
tar duvida. 

Os  bazarucos  são  de  calaim  e  apresentam  também  alteração  no  valor,  equivalendo 
1  real  a  1  bazaruco,  e  1  rod,a  a  dois  réis,  valores  superiores  aos  estabelecidos  pelo  con- 
selho da  fazenda  em  24  de  setembro  de  1742  ^, 


D.  LUIZ  MASCARENHAS 

86.''  Governador,  e  46."  com  o  tilulo  de  vice-rei,  de  18  de  setembro  de  1754  a  28  de  juiilio  de  1756 

D.  Luiz  Mascarenhas,  fdho  de  D.  Fernando  Mascarenhas,  2.°  marquez  de  Fron- 
teira, e  de  sua  mulher  D.  Joanna  Leonor  de  Toledo  e  Menezes,  foi  porcionista  no  col- 
Icgio  de  S.  Paulo  de  Coimbra  e  abbade  de  S.  Martinho  no  arcebispado  de  Braga.  Em 
Roma  renunciou  a  vida  ecclesiastica  para  seguir  a  militar;  serviu  como  capitão  de  ca- 
vallos  na  província  do  Alemtejo,  deputado  da  junta  dos  três  estados,  governador  de 
S.  Paulo*,  e  em  16  de  janeiro  de  1754  foi  nomeado  vice-rei  da  índia ^,  recebendo  por 
essa  occasião,  entre  outras  mercês,  o  titulo  de  conde  de  Alva,  por  carta  passada  em  13 
de  março  do  mesmo  anno.  Partiu  da  barra  do  Tejo  em  1  de  abril,  chegou  ao  Mandovi 
a  15  de  setembro,  e  a  18  tomou  posse  do  governo  na  capella  mór  da  igreja  dos  Reis 
Magos. 

Os  dessaes  de  Satary,  que  se  haviam  revoltado,  foram  perdoados  em  18  de  janeiro 
de  1755,  e  ratificaram  o  juramento  de  fidelidade''.  O  vice-rei  concedeu  aos  habitan- 
tes das  Novas  Conquistas,  que  já  se  regiam  por  leis  especiaes,  a  liberdade  de  con- 

'  Documento  comprovativo  n."  12U. 

'  Idem  n.°  117. 

» Idem  n.°  119. 

•  D.  António  Caetano  de  Sousa,  Memorias  hisioricas  dos  grandes  de  Porliigal,  pag.  lliJ  e  l'?3. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tomijo,  Cliancellaria  de  D.  José,  liv.  lxvi,  foi.  64  v. 

'  Arch.  da  secretaria  do  governo  era  Goa,  liv.  11  das  pazes,  foi.  408. 
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sciencia  e  a  permissão  de  conslruirem  pagodes.  Esta  medida  de  grande  alcance  politico 
e  tão  uíil  para  o  augmento  da  população  e  desenvolvimento  da  agricultura,  não  me 
receu  a  approvação  do  governo  da  metrópole,  que  mandou  destruir  os  pagodes  e  per- 
seguir os  gentios ! 

D.  Francisco  Mascarenhas  restituiu  ao  Bounsuló  as  fortalezas  de  Rarim  e  Neutim  e 
prometíeu  ao  rei  de  Sunda  fazer-lhe  também  entrega  da  praça  de  Piro  e  Xempem, 
mas,  recusando  se  este  a  cumprir  as  condições  dos  tratados,  declarou-lhe  a  guerra, 
contra  o  voto  do  conselho  do  estado.  No  mal  succedido  ataque  a  Pondá  foi  morto,  em 
28  de  junho  de  1V5G,  quando  vinha  em  retirada,  havendo  suspeitas  de  ter  sido  victi- 
ma  da  traição  de  um  capitão,  para  assim  se  esquivar  á  responsabilidade  que  o  conde 
de  Alva  lhe  queria  imputar  n'aquelle  desastre,  por  falta  de  cumprimento  de  ordens. 
Houve  depois  syndicancia,  mas  não  foi  possível  conhecer  a  verdade. 

O  cadáver  do  vice-rei  ficou  por  mais  de  três  dias  no  campo,  e  a  2  de  julho  foi  se- 
pultado na  igreja  do  Bom  Jesus  ^ 

Foi  casado  com  sua  sobrinha  D.  Maria  Barbara  de  Menezes,  filha  dos  2.°*  condes 
de  S.  Tiiiago,  da  qual  não  teve  descendência. 

D.  Luiz  Mascarenlias  era  bravo  e  illustrado,  mas  tão  desconfiado,  que  se  tornava  in- 
deciso e  vingativo.  Envolveu-se  em  coUigações  com  os  príncipes  vizinhos,  que  muito  o 
comprometteram,  aggravando  a  situação  politica  do  estado  e  contribuindo  para  o  seu 
mau  governo. 

Moed?^  lavrada  n'este  vice-reinado 

Freço   estirniitivo   sictnal 

•      Ji"...   .  S.  Thomé 10,^000  réis 

Í  Rupia C 
Meia  rupia  ou  xeraflm C 
Meio  xerafim ^500    » 
Tanga 1^000    » 
Meia  tanga 1  ;;5õOO    » 

10  —  ÍOZEPH.I.RP.  Busto  laureado  do  monarcha  á  direita;  por  baixo  1755. 
^r.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  240  grãos.  Rupia.  JR.  C. 

12  —  lOZEPH.  .. .  Basto  laureado  do  monarcha  á  direita,  cortando  a  legen- 
da; por  baixo  1755. 

^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  117  grãos.  Xcrafim  ou  meia  rupia. 
A{.  C. 

13  —  íOZE — PH.LR.P.  Basto  laureado  do  monarcha  á  direita,  cortando  a 
legenda,  e  por  baixo  1755. 

I^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  58  grãos.  Meio  ocerafim.  M.  —  500 
réis. 

15 — 'Busto  laureado  de  D.  José  á  direita  entre  duas  palmas,  por  baixo  1756. 


'  Capitães  mores  e  navios  que  saíram  do  Tejo  para  a  índia  durante  este  vice-reinado : 
Luiz  Pereira  de  Scá  Saldanlia,  em  14  de  abril  de  1755,  capitaneando  a  nau  S.  Francisco  Xavier. 
A  25  de  maio  de  17õG  saíram  para  índia  2  naus  de  guerra,  Nossa  Senhora  da  Conceição,  capitão 
Tlieodorico  Ferreira  de  Moraes;  Nossa  Senhora  de  Oliveira,  capitão  Caetano  Correia  de  Sá,  acompa- 
idiaJas  pela  nau  de  viagem  Nossa  Senhora  de  iMonlc  Alegre,  do  commando  de  Izidoro  de  Moraes. 
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^.  Coroa  real  tendo  por  baixo  entre  daas  palmas  60,  equivalente  ao  valor  em 
réis.  Pesa  23  gi'ãos.  Tanga.  M. —  L^^OOD  réis. 
16  —  O  mesmo  anverso. 
1^-.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  23  grãos.  Tanga.  M. — 1^000  réis. 

18  —  Armas  do  reino  ornamentadas. 

^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  por  quatro  estreilas.  Grenetis  nas  duas 
faces.  Pesa  23  grãos.  Tanga.  M. —  Ij^íOOO  réis. 

19  —  60,  indicativo  do  valor  em  réis,  por  cima  a  coroa  real. 

Ijr.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  por  quatro  estreilas.  Grenetis  nas  duas 
faces.  Pesa  23  grãos.  Tanga.  íR.— I^^ÍOOO  réis. 

20 — Busto  de  D.  José  I  á  direita. 

í^.  30,  indicativo  do  valor  em.  réis,  por  cima  a  coroa  real.  Pesa  11  grãos.  Meia 
tanga.  ã{. —  Ij^SOO  réis. 

40 — Armas  do  reino. 

I^.Cruz  de  S.  Tliomé,  tendo  divididos  pela  haste  inferior  os  algarismos  do  anno 
17-55.  Este  exemplar,  attribuido  á  casa  da  moeda  de  Diu,  pesa  95  grãos.S.  Tho- 
mê.  i^.— 10;^000  réis. 

Todos  estes  exemplares  foram  lavrados  pelas  leis  anteriormente  decretadas. 

As  tangas  n.°^  18  e  19  e  a  meia  tamja  n.°  20  não  tèera  indicio  algum  por  onde  se 
possa  determinar  o  governador  que  as  mandou  cunhar,  nem  tão  pouco  o  reinado  a 
que  pertencem.  É  provável  que  com  respeito  a  estas  moedas  acontecesse  o  mesmo 
que  se  deu  na  metrópole,  por  aquella  epocha,  com  o  vintém  em  prata,  cujo  cunho, 
muito  parecido  aos  n.°*  18  e  19,  serviu  desde  D.  João  V  até  D.  João  VI. 

O  n.°  40,  S.  Thonió  de  1 2  xeraflns,  apesar  de  não  ter  marca  da  casa  monetária,  pelo 
lypo  parece  pertencer  á  fabrica  de  Diu. 


D.  ANTÓNIO  TAVEIRA  DE  NEIVA  BRUM  DA  SILVEIRA 

JOÃO  DE  MESQUITA  MATTOS  TEIXEIRA 

FILIPPE   DE  VALLADARES    SOUTOMAIOR 

87.»  Governo,  de  1  de  julho  de  175G  a  23  de  setembro  de  1758 

Constando  em  Goa  a  desastrosa  morte  do  conde  de  Alva,  ajunta  dos  três  estados 
reuniu-se  na  grande  sala  do  palácio  da  Fortaleza  em  1  de  julho  de  1756,  e  resolveu 
que  se  abrisse  a  primeira  via  de  successão,  encontrando-se  nomeados,  na  data  de  20 
de  março  de  1754,  o  arcebispo  primaz  D.  António  Taveira  de  Neiva  Brum  da  Silveira, 
João  de  Mesquita  Mattos  Teixeira,  chanceller  e  conselheiro  de  estado,  e  José  Correia  de 
Sá.  Tendo-se  este  já  retirado  para  Portugal,  quebrou-se  o  séllo  do  primeiro  alvará  de 
declaração,  onde  vinha  o  nome  de  D.  António  José  da  Gosta,  a  esse  tempo  fallecido, 
pelo  que  teve  de  se  abrir  segundo  alvará  e  ahi  estava  inscripto  Filippe  de  Valladares 
Soutomaior.  Os  Ires,  que  se  achavam  presentes,  prestaram  logo  juramento  e  toma- 
ram posse  do  governo. 
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ANTÓNIO  TAVEIRA  DE  NEIVA  BRUM  DA  SILVEIRA,  filllO  de  TllOmàs  Brum, 
nasceu  na  ilha  do  Faial  no  começo  do  século  xviii;  foi  freire  convenlual  da  ordem  mi- 
litar de  S.  Tiiiago,  tomou  o  grau  de  doutor  em  cânones  na  universidade  de  Coimbra, 
íicaiido  oppositor  ás  cadeiras  da  mesma  faculdade;  serviu  n^aquelJa  cidade  de  reitor 
no  collegio  dos  militares,  e  pelo  alvará  de  30  de  maio  de  1748  passou  a  juiz  geral  das 
três  ordens*. 

JOÃO  DE  xMESQUlTA  MATTOS  TEIXEIRA  nasceu  no  Porto,  fdho  do  desembar- 
gador António  Teixeira  de  Mendonça  e  de  sua  mulher  D.  Thereza  Bernarda  e  Sousa, 
estudou  na  universidade  de  Coimbra,  e  leu  no  desembargo  do  paço  com  boas  informa- 
ções. Teve  de  primeira  intrancia  o  logar  de  corregedor  da  comarca  de  Portalegre  por 
carta  de  11  de  junho  de  1742,  onde  se  conservou  até  1747.  Em  1750  passou  no 
mesmo  cargo  para  o  bairro  do  Limoeiro  cm  Lisboa,  sendo  pouco  depois  promovido  a 
chanceller  da  relação  de  Goa;  saiu  o  Tejo  no  dito  anno  de  1750  e  entrou  a  barra  do 
Mandovi  em  1751.  Na  acclamação  de  el-rei  D.  José  em  Goa  recitou  uma  oração  que  foi 
impressa.  Entregou  o  governo  de  que  fazia  parte  ao  conde  da  Ega,  e  tendo  sido  sub- 
stituído no  emprego  de  chanceller  da  relação  pelo  dr.  João  de  Sousa  de  Menezes  Lobo, 
embarcou  para  o  reino.  Chegou  a  Lisboa  em  1760  e  falleceu  solteiro  era  30  de  maio 
de  1761.  Foi  cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo^. 

FILIPPE  DE  VALLADARES  SOUTOMAIOR  nasceu  na  cidade  de  Tavira  a  15  de 
agosto  de  1691;  foram  seus  pães  João  de  Freitas  Amado  e  D.  Izabel  de  Sequeira  Souto- 
maior.  Tinha  sido  governador  de  Damão  e  era  mestre  de  campo  do  terço  velho  de  Bar- 
dez,  quando,  associado,  succedeu  em  via  ao  conde  de  Alva. 

Òs  Ires  governadores  entregaram  o  poder  ao  seu  successor  em  23  de  setembro  de 
1758,  e  durante  o  periodo  que  administraram  os  negócios  do  estado  o  Bounsuló  que- 
brou mais  uma  vez  a  fé  dos  tratados,  invadindo  as  províncias  de  Pernem,  Sanquelini 
e  Manarim  ^. 

Durante  este  governo  o  povo  de  Goa  luctou  com  a  fome ;  os  roubos  eram  frequentes, 
e  a  tropa  estava  em  completa  insubordinação.  Os  governadores  João  de  Mesquita  e 
Filippe  de  Valladares,  sempre  em  desinlelligencia  por  causa  dos  interesses  próprios,  em 
que  só  cuidavam,  deixaram  em  completo  abandono  os  do  estado,  e  o  arcebispo  primaz, 
encarregando-se  do  papel  de  conciliador,  apenas  conseguiu  que  os  seus  dois  compa- 
nheiros não  chegassem  a  vias  de  facto  ^. 

Não  fizeram  alteração  alguma  na  moeda,  nem  conhecemos  exemplares  com  os  al- 
garismos dos  annos  do  seu  governo,  mas  é  muito  provável  que  a  casa  da  moeda  de 
Goa  funccionasse  no  seu  tempo. 


•  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Chancdlaría  de  D.  João  V,  liv.  xxxviii  das  mercês,  foi.  473. 
'  Vid.  na  bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  Ms.  C-3-45,  foi.  266. 

'  Por  esse  tempo  pubUcou-.«e  anonyraa — Relação  marcial  do  plausivel  e  afortunado  successo  que 
nas  parles  da  índia  tiveram,  as  armas  porturjuezas  contra  o  Bounsuló  nosso  inimigo,  em  o  con/licio 
com  elle  havido  em  o  dia  9  de  maio  de  1758.— Lisboa,  1709-4."  de  8  pag. 

*  Capitães  e  navios  que  saíram  de  Lisboa  para  a  Índia  durante  este  governo: 
Luiz  Pereira  de  Sá  Saldanba,  em  2  de  abril  de  1757,  em  1  nau. 

Manuel  de  Castro  Ribeiro,  cm  1  de  abril  de  1758,  com  3  navios. 


INDlÂ  PORTUGUEZA  313 

MANUEL  DE  SALDANHA  DE  ALBUQUERQUE 

88.°  Governador,  e  47."  com  o  titulo  Jc  vice-rei,  de  23  de  setembro  de  1758  a  19  de  outubro  de  17G5 

Manuel  de  Saldanha  de  Albuquerque  nasceu  em  Lisboa  nos  primeiros  annos  do  sé- 
culo XVIII,  sendo  o  quarto  filho  de  Ayres  de  Saldanha  de  Albuquerque,  que  foi  governa- 
nador  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  sua  mulher  D.  iMaria  Leonor  de  Lencastre  e  Moscoso. 
Succedeu  a  seus  irmãos  na  casa  de  seu  pae;  serviu  no  exercito  como  oíficial  de  infan- 
teria;  casou  em  abril  de  1754,  e  em  seguida  passou  a  governar  a  ilha  da  Madeira,  para 
onde  partiu  a  8  de  maio  acompanhado  pela  esposa.  El-rei  D.  José  mandou-o  chamar 
para  lhe  encarregar  uma  commissão  importante,  e  chegando  a  Lisboa,  a  24  de  feve- 
reiro de  1758,  foi  a  10  de  março  seguinte  nomeado  vice-rei  e  capitão  general  da  ín- 
dia ^  Por  essa  occasião  recebeu  varias  mercês,  sendo  feito  conde  da  Ega  em  15  do 
dito  mez-,  alcaide  mór  de  Guimarães  a  20  de  abriP,  e  conselheiro  d'estado  a  25  de 
maio  '*. 

O  conde  da  Ega  saiu  a  barra  do  Tejo  em  i  de  abril  do  referido  anno  1758,  en- 
trou no  rio  de  Goa  a  20  de  setembro,  e  três  dias  depois  tomou  posse  do  governo  na 
capella  mór  da  igreja  dos  Reis  Magos  com  as  solemnidades  usadas  em  taes  actos. 
Cumprindo  as  ordens  recebidas  da  metrópole,  fez  entrega  ao  rajah  de  Sunda  das  for- 
talezas de  Piro  e  Ximpem,  e  ao  Bounsuló  das  de  BichoUm  e  Morna. 

A  carta  regia  de  29  de  março  de  1758  mandou  prohibir  a  entrada  dos  jesuítas  no 
palácio  dos  vice-reis  da  índia,  e  excluia-os  de  todas  as  incumbências  seculares  que  per- 
tencessem ao  real  serviço  ^. 

Em  24  de  setembro  de  1759  entrou  a  barra  de  Goa  a  nau  S.  José,  de  que  era  ca- 
pitão José  Forte,  levando  ordem  do  reino  para  não  communicar  com  pessoa  alguma 
d'aquelle  estado,  sem  mandar  pelo  Sandú  da  vigia  a  correspondência  ao  vice-rei,  e 
emquanlo  este  o  não  desobrigasse  do  cumprimento  d'essa  ordem.  Por  isso  não  obede- 
ceu ao  guarda-costa,  que  lhe  fez  um  tiro  de  bala,  matando-lhe  três  homens,  e  n'este 
numero  entrou  o  piloto  e  o  cirurgião.  O  conde  da  Ega  passou  a  noite  em  leitura  dos 
oíTicios''  e  consultas,  e  no  dia  seguinte  tiraram-se  do  palácio  de  Panelim  os  retratos  do 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Chancellaria  de  D.  José,  liv.  lxxxv,  foi.  193  v. 

'  Idem,  liv.  LXXXV,  foi.  209. 

'  Idem,  liv.  xlvu,  foi.  234. 

*  Idem,  liv.  lxxxv,  foi.  209  v. 

^  Arcli.  do  extincto  conselho  ultramarino,  liv.  i  das  ordens  e  mais  ofílcios  do  governo  do  conde 
da  Ega,  foi.  72, 

^  Conde  da  Ega,  Vice-Rey  e  Capitam  General  do  Estado  da  Índia,  iVmigo.  Eu  El-Rey  vos  invio  muito 
saudar,  como  aquelle  que  amo.  As  perniciosissimas  maquinaçocns,  com  que  os  Religiosos  de  que  se 
compõem  o  governo  da  sociedade  de  Jesus  nestes  Reinos  e  seus  Domínios  havião  nelles  concitado  e 
rompido  as  escandalosas  sediçoens,  revoluçoens,  e  declaradas  guerras,  que  hoje  são  manifestas  a  toda 
a  Europa,  derão  justo  e  indispensável  motivo  aos  officios  que  mandei  passar  pelo  meu  ministro  na 
Cúria  de  Roma,  para  que  desse  ao  Santo  Padre  Benedicto  XIV,  então  Presidente  na  Universal  Igreja  de 
Deos,  hum  summario  e  substancial  conhecimento  daquelles  atrozes  absurdos  pelo  meyo  do  pequeno 
volume  que  mandei  estampar  com  o  titulo  de  Relação  abreviada  da  Republica  que  os  religiosos  Je- 
suítas das  Províncias  de  Portugal  e  llespanha  estabelecerão  nos  Domínios  Ultramarinos  das  duas  Mo- 
narchias,  &c;  afim  de  que  ordenando,  como  ordenou,  o  mesmo  Santo  Padre  pelo  seu  Apostólico  Breve 
expedido  ao  Cardeal  Palriarcha  Eleito  no  primeiro  de  Abril  do  anno  próximo  precedente  a  reforma 
dos  sobreditos  Religiosos,  se  occorresse  por  aquelle  benigno  e  adequado  meyo  de  suavidade  ao  pro- 
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vice-rei  marquez  de  Távora  e  da  sua  esposa.  No  dia  ?6  a  cidade  de  Goa  foi  posta  em 
estado  de  sitio,  apparccendo  de  madrugada  cercadas  de  tropa  e  juizes  a  casa  professa 
de  Bom  Jesus,  S.  Paulo  novo  e  S.  Paulo  velho,  Santa  Rosália,  hospital  real,  Chorão,  col- 
legio  de  Rachol  e  as  mais  casas  pertencentes  aos  jesuítas,  sendo  á  mesma  hora  todos 


gresso  daquellas  grandes  desordens,  e  á  tranquilidade  publica  dos  meus  Vassallos  e  Domínios,  com  a 
emenda  dos  mesmos  Religiosos,  sem  passar  contra  elles,  para  os  reprimir,  ás  extremidades,  que  a 
minha  Religiosíssima  Clemência  me  inclinou  sempre  a  suspender  no  (jne  possivel  fosse.  Aquella  minha 
benigna  moderação  produzio  porem  effeitos  tão  estranhos  e  oppostos  ao  que  delia  devia  esperar-se, 
que  animando-se  e  endurccendo-se  cada  dia  mais  á  vista  delia  os  sobreditos  Religiosos;  depois  de 
haverem  cora  arrogância  e  temeridade  nunca  vistas,  nem  intentadas,  pcrtendido  maliciosamente  con- 
fundir, contra  a  notoridade  publica,  a  manifesta  verdade  dos  insultos  que  forão  substanciados  na  dita 
Relação;  persuadindo  clandestinamente  e  artificiosamente  não  só  nos  Paises  Estrangeiros  da  Europa, 
mas  até  dentro  nestes  mesmos  Reinos,  cpie  taes  raaquinaçoens  o  taes  guerras  não  tinhão  excitado, 
como  se  as  não  houvessem  presenciado,  e  estivessem  presenciando,  três  exércitos  e  todas  as  Améri- 
cas, Portugueza,  e  Hespanhola;  passarão  destes  excessos  aos  outros  ainda  mais  temerários  e  infames, 
de  pcrtendcrem  allienar  os  meus  leaes  Vassallos  do  amor  e  da  fidelidade  á  minha  Real  Pessoa  e  Go- 
verno, em  que  sempre  se  destinguirão  os  Portuguczes  entre  as  mais  Naçocns  civilisadas;  abusando 
com  este  horroroso  fim  os  ditos  Religiosos  dos  ministérios  sagrados,  para  communicarem  e  diíTundi- 
rem  pelo  meyo  delles  o  venenoso  contagio  das  suas  sacrílegas  calumnias  contra  Mim  e  contra  o  meo 
Governo,  até  virem  a  formar  dentro  na  minha  mesma  Corte  a  abominável  conjuração  de  que  o  Go- 
verno dos  mesmos  Religiosos  se  constituio  hum  dos  três  Chefes  ou  Cabeças,  com  as  detestáveis  cir- 
cumstancias  que  achareis  expressas  no  exemplar  que  será  com  esta,  ao  qual  indo  assignado  por  Tho- 
mé  Joaquim  da  Costa  Corte  Real  do  meu  Conselho  e  secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e 
Domínios  Ultranr.arinos  dareis  tanto  credito,  como  á  mesma  original  sentença,  que  em  dose  do  mcz  de 
Janeiro  deste  anno  se  proferio  na  Junta  da  Inconfidência  contra  os  Reos  do  bárbaro  e  execrando  de- 
sacato, que  na  noite  de  três  de  setembro  do  anno  próximo  passado  se  tinha  commetido  contra  a  mi- 
nha Real  Pessoa;  comprehendendo-?e  os  sobreditos  Religiosos  entre  os  mesmos  Reos  dos  Crimes  de 
Leza  Magestade  da  primeira  cabeça,  Rebellião,  Alta  traição,  e  Parricidio.  E  porque  a  grave  necessidade 
publica  (conforme  a  Direito,  equiparada  com  a  necessidade  particular  extrema)  em  que  depois  de  tan- 
tas e  tão  successivas  e  custosas  experiências  me  constituio  aquelle  nunca  visto,  nem  esperado  atten- 
tado,  de  fazer  uzo  do  poder  que  Deos  poz  nas  minhas  Rcaes  mãos,  para  sustentar  e  defender  a  mi- 
nha Real  Pessoa  e  Governo,  e  o  socego  publico  dos  meus  fieis  Vassallos  contra  os  insultos  da  iucor- 
rcgivel  temeridade  e  façanhosa  ouzadia  dos  mesmos  Religiosos,  me  não  pode  já  dispensar  por  algum 
modo  da  applicação  dos  últimos  remédios;  conformando-me  cora  o  que  os  senhores  Reys  meus  Reli- 
giosissiraos  Predecessores,  e  outros  Príncipes  e  Estados  da  Europa  igualmente  Catholicos  e  Pios,  pra- 
ticaram nos  Casos  semilhantcs  de  Crimes  de  Leza  Magestade  da  primeira  Cabeça,  e  de  Rebellião  e  Alta 
traição  commetddos  por  Pessoas  Ecclesiasticas,  ainda  constituídas  em  grandes  Dignidades,  e  em  ter- 
mos nmito  menos  escandalosos  e  urgentes  do  que  estes  de  que  se  trata:  Sou  servido  ordcnar-vos  (não 
por  via  de  jurisdição,  mas  sim  e  tão  somente  de  indespensavcl  economia,  e  de  natural  e  preciza  de- 
feza  da  minha  Real  Pessoa  e  Governo,  e  do  socego  publico  dos  meus  Reinos  e  Vassallos)  que  emquanto 
recorro  á  Sede  Apostólica,  logo  que  receberes  esta,  façaes  pôr  em  sequestro  geral  todos  os  bens  mo- 
veis e  de  raiz,  rendas  ordinárias  e  pensoens,  que  os  sobreditos  Religiozos  possuírem,  ou  cobrarem 
em  todas  as  Províncias  e  Lugares  dos  Territórios  da  jurisdicção  desse  Governo  e  casa  da  Rellação  de 
Goa:  Nomeando  os  Desembargadores  delia  que  necessários  forem  e  vos  parecerem  mais  idóneos,  para 
que  desempenhando-se  do  exercício  da  mesma  Casa,  partão  ímmediatamente  a  sequestrar  em  cada  huma 
das  ditas  Províncias  e  Lugares  os  sobreditos  bens  moveis  e  de  rais,  rendas,  ordinárias,  e  pensoens : 
Formando  de  tudo  hum  inventario  com  a  distinção  dos  bens,  que  forem  pertencentes  á  dotação  e  fun- 
dação de  cada  huma  das  ditas  Casas  Religiosas,  e  dos  que  depois  se  lhes  aggregarão  contra  a  dispo- 
sição das  ordenaçoens  do  Livro  segundo  titulo  dezaseis  e  título  dezoito:  Declarando  os  rendimentos 
certos  e  incertos  de  cada  hum  dos  bens  pertencentes  a  cada  huma  das  ditas  Casas  Religiosas:  Fazendo 
pôr  os  mesmos  rendínKMitos  cm  Cofre  de  três  chaves,  das  quaes  tenhão  huma  os  depositários  que  fo- 
rem eleitos  pelos  ditos  ministros,  outra  os  Corregedores  das  Comarcas,  ou  quem  seu  cargo  servir,  e  a 
terceira  os  Escrivães  da  Correição:  Guardando-se  dentro  nos  mesmos  Cofres  os  livros  da  receita  e  des- 
peza  que  se  farão  sempre  á  boca  delias:  Arrendando-se  todos  os  ditos  bens  logo  em  Praça  publica  a 
quem  por  elles  mais  dér,  por  tempo  de  hum  anno;  ou  na  presença  dos  mesmos  Ministros  emquanto 
se  acharem  presentes  nos  lugares  em  que  fizerem  os  sequestros,  ou  depois  que  delles  se  ausentarem, 
nas  casas  da  mesma  Rellação;  onde  os  fareis  pôr  a  pregão  para  se  arrematarem  a  quem  mais  dér,  os 
que  forem  de  mais  considerável  importância,  ou  por  pregoens  nos  lugares  onde  forem  sitos  aquellesi 
que  forem  de  tão  pouco  valor,  que  racionalmente  vos  pareça  que  não  haverá  quem  faça  as  despezas 
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presos  e  encarcerados  em  S.  Paulo  novo  e  Rachol,  deixando-lhes  levar  apenas  o  in- 
dispensável ao  seu  uso,  e  ficando  incommunicaveis.  Os  jesuitas  presos  eram  127,  os 
quaes,  sempre  muito  vigiados,  mudaram  repetidas  vezes  de  cárcere  até  19  de  de- 
zembro de  1 760,  que  embarcaram  para  o  reino  *,  onde  chegaram  a  20  de  maio  de  176 1 . 


do  caminho  para  os  arrematar  na  vossa  presença.  Logo  que  se  houverem  feito  e  consumado  os  sobre- 
ditos sequestros,  arremafaçoens  e  arrecadaçoens  na  referida  conformidade,  me  dareis  conta  pela  se- 
cretaria de  Estado  competente  do  que  houveres  obrado  aos  ditos  respeitos,  com  as  copias  dos  Autos 
que  se  tiverem  formado,  em  bom  c  intellegivel  caracter,  e  com  huma  relação  geral  e  especifica  dos 
rendimentos  annuaes  de  todas  e  cada  huma  das  ditas  Casas  Religiosas,  e  da  somma  das  suas  respecti- 
vas importâncias.  Porque  não  he  da  minha  Real  e  Pia  intensão,  que  se  falte  nem  ao  Culto  Divino  nas 
Igrejas,  nem  ao  Cumprimento  das  Missas  e  legados,  que  tendo  trato  successivo  pellas  ultimas  vontades 
dos  Testadores,  que  os  houverem  ordenado,  não  devem  suspender-se:  Hey  por  bem  que  dos  sobredi- 
tos cofres  se  possão  tirar  por  mandados  vossos  as  quantias  de  dinheiros,  que  necessárias  forem,  para 
os  guizamcntos  das  Missas,  celebração  dos  officios  Divinos,  e  cumprimento  dos  sobreditos  suíTragios 
nas  concurrentes  importâncias.  O  mesmo  Iley  outro  sim  por  bem  que  se  pratique  para  sustento  dos 
Religiosos,  que  mando  por  hora  recolher  na  maneira  abaLxo  declarada,  dando-se  para  o  alimento  de 
cada  hum  delles  hum  xeraflm  cada  dia.  Porque  alem  das  exuberantes  provas,  em  que  se  fundou  a  so- 
bredita sentença  da  Junta  da  Inconfidência  a  respeito  dos  erros  Tlieologicos,  Moraes  e  Políticos,  que 
os  ditos  Religiosos  procuraram  diílundir,  com  tão  perniciosos  e  detestáveis  effeitos,  tive  certa  informa- 
ção de  que  agora  pertendião  com  mais  anciosas  diligencias  contaminar  meus  Estados,  com  as  mesmas 
falsas  e  abomináveis  doutrinas,  a  que  nesta  Corte  e  Reino  lhes  cortou  o  progresso  a  reclusão  em  que 
se  aclião  ja  os  ditos  Religiosos :  Sou  servido  outrosim,  que  ao  mesmo  tempo  em  que  se  forem  fazendo 
os  referidos  sequestros  nas  residências  e  fazendas  particulares,  em  que  se  achão  Leigos,  ou  Coadjuto- 
res Espirituaes  dispersos,  os  Ministros  que  fizerem  as  ditas  diligencias  os  facão  transportar  (depois  de 
lhes  haverem  aprehendido  todos  os  papeis  que  lhes  forem  achados)  em  segura  custodia  c  pelo  cami- 
nho mais  breve  e  direito  ás  casas  principaes  dessa  Cidade,  onde  ficarão  reclusos  com  os  outros  Reli- 
giosos, com  expressa  prohibição  de  sabirem  delias,  e  de  communicarem  com  os  meus  Vassallos  secu- 
lares; pondo-se-lhes  guardas  Militares  á  vista,  que  lhes  façam  exactamente  observar  a  dita  reclusão 
e  separação,  emquanto  Eu  não  mandar  o  contrario,  e  não  der  outra  providencia  sobre  esta  matéria. 
Para  tudo  o  que  for  a  ella  concernente,  empregareis  os  Ministros  e  officiaes  de  Justiça,  Fazenda  e 
guerra  que  necessários  forem,  sem  restricção  alguma:  mandando  marchar  o  numero  de  tropas,  que 
vos  parecer  conveniente,  nos  casos  de  qualquer  resistência:  E  tendo  entendido  que  o  governo  dos 
sobreditos  Relligiosos  se  tem  declarado  inimigo  da  minha  Real  Pessoa  e  Estado,  e  que  contra  os  mes- 
mos Religiosos  deveis  proceder  como  taes  inimigos  declarados:  Considerando  Eu  que  a  gravidade  da 
matéria  c  as  urgências  que  fazem  as  bazes  destas  minhas  Reaes  Ordens,  recomendão  per  si  mesmas 
toda  a  proraptidão  e  efficacia  na  execução  das  diligencias,  de  que  por  ellas  vos  c;icarrego;  julguei 
desnecessárias  todas  as  expressoens  para  o  dito  respeito  excitar  a  fidelidade,  o  zelo  e  o  acerto,  com 
que  vos  empregais  no  meu  Real  serviço.  Escrita  neste  Palácio  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  aos  27  de 
Março  de  1759.— Rey.— Para  o  conde  da  Ega  Vice  Rey  e  capitam  General  do  Estado  — 2."  via.  (Copiado 
do  original  que  existe  no  archivo  do  extincto  conselho  ultramarino  — Liv.  2.'^  do  governo  do  conde  da 
Ega,  foi.  55.) 

'  Por  ser  precizo  que  os  cento  e  vinte  e  sete  P."  Jesuitas  que  se  acham  reclusos  no  coUegio  de 
S.  Roque  vão  para  bordo  da  nau  transporte  N.  Senhora  da  Conceição  e  S.  Vicente  Ferrer,  de  que  he 
capitão  de  mar  e  guerra  Bernardo  Carneiro  de  Alcáçova,  para  serem  remettidos  para  o  Reino,  na  for- 
ma da  ordem  de  S.  Magestade,  ordeno  ao  desembargador  Luiz  Botelho  da  Silva  Valle,  que  se  acha  en- 
carregado da  reclusão  e  segurança  dos  sobreditos  Padres,  que  no  dia  sexta  feira  19  do  corrente  os 
faça  enviar  para  bordo  da  dita  nau  com  o  fato  proporcionado  e  roupa  do  seu  uso,  pela  maneira  se- 
guinte :  Pela  ordem  que  tenho  feito  expedir,  se  hão  de  achar  pelas  três  horas  da  tarde  do  dito  dia  de- 
zaseis  embarcações  de  remo  com  outros  tantos  officiaes  militares,  nas  quaes  fará  o  dito  desembarga- 
dor destribuir  os  127  Jesuitas,  entregando-os  a  cada  hum  dos  ditos  officiaes  respectivos;  e  tomando 
delles  recibo,  lhe  intimará  a  ordem  de  os  acompanhar  cada  hum  na  mesma  embarcação  e  conduzir  a 
bordo,  de  donde  deve  trazer  da  mesma  sorte  recibo  de  haver  feito  a  entrega  ao  conmiandante  da  mes- 
ma nau;  por  conta  me  serão  remettidos  os  recibos  todos  pelo  mesmo  desembargador,  e  igualmente 
hão  de  acompanhar  para  a  guarda  das  embarcações  da  conducção  os  sargentos  mayores  dos  regimen- 
tos, e  ajudantes,  e  hum  competente  destacamento  de  soldados  granadeiros,  que  devem  ir  esperar  no 
referido  silio,  e  confio  do  zelo  do  dito  Dezembargador  execute  esta  ordem  com  actividade,  e  direção 
que  costuma.  Pangim  17  de  dezembro  de  17G0  — Conde  V.  Rey  (Arch.  do  extincto  conselho  ultramari- 
L.  das  portarias  c  ordens  do  governo  do  conde  da  Ega,  etc.  foi.  353  v.)  As  mesmas  medidas  se  estende- 
ram a  Diu,  Damão,  Moçambique,  Macau,  etc.  D'csta  possessão  partiram,  a  22  de  março  de  17G3,  vinte 
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annel  e  as  Qveias  dos  sapatos  por  serem  de  oiro.  Em  seguida  conduzidos  á  torre  do 
Oulão,  ahi  ficaram  ÍDCorarnuriicaveis,  e  só  foi  permillido  mais  tarde  á  condessa  visitar 
seu  marido.  Nos  138  artigos  de  accusação,  baseados  nas  queixas  dos  governadores  que 
lhe  succederam,  era  Manuel  de  Saldanha  increpado  de  abusos  de  aucloridade,  com 
transgressão  de  leis  e  ordens  regias,  má  applicação  dos  dinheiros  públicos,  extravios 
nos  bens  sequestrados  á  companhia  de  Jesus,  ele.  * 

Delchior  José  Vaz  de  Carvalho,  considerado  connivente,  saiu  primeiro  da  torre,  mas 
só  em  19  de  abril  de  1777  foi  absolvido  por  sentença  da  relação  de  Lisboa.  O  conde 
da  Ega  conservou-se  2  annos  e  1 7  dias  na  prisão,  estando  20  mezes  de  segredo  rigoro- 
so, onde  foi  atacado  de  uma  ophtalmia  intensa,  e  com  este  motivo  requereu  para  se 
livrar  solto  das  accusações  que  lhe  eram  feitas,  o  que  lhe  foi  concedido  em  23  de  de- 
zembro de  1768*.  Quatro  dias  depois  franquearam  lhe  as  portas  da  torre  do  Outão, 
sendo  restituido  quasi  cego  e  muito  enfermo  á  sua  família  e  casa  da  Junqueira,  e  em 
seguida  entregaram-lhe  os  objectos  apprehendidos  por  occasião  da  sua  chegada  ao  Tejo. 

Pelos  documentos  oíliciaes,  e  correspondência  particular  de  Manuel  de  Saldanha 
com  vários  indivíduos  de  Goa  nos  annos  de  17 G9  a  1771 3,  conhece-se  que  os  seus  ser- 
viços mililíires  na  índia  foram  dignos  de  consideração,  embora  se  afastasse  por  vezes 
das  inslrucções  do  governo  da  metrópole.  É  mister  ponderar  que  as  circumslancias  ali 
não  são  sempre  as  mesmas  para  se  podef  seguir  certa  norma;  e  na  parte  administra- 
tiva, se  Dão  foi  modelo,  lambem  estava  longe  de  merecer  a  perseguição  que  lhe  move- 
ram^  havendo  de  mais  a  mais  a  pobreza  para  lhe  justificar  a  probidade.  N'uraa  carta 
escripla  ao  arcebispo  primaz  queixa-se  assim  das  arguições:  «He  certo  que  eu  não  po- 
dia lembrar-me  da  recepção  que  live  n'esle  reino,  porque  os  meus  procedimentos 
n'esse  estado  me  não  causaram  nunca  o  menor  escrúpulo,  ou  porque  as  minhas  luzes 
fossem  curtas;  o  que  sei  he  que  sempre  obrei  entendendo  que  acertava,  e  o  mais  he 
que  inda  agora  não  mudo  de  opinião ;  pode  ser  que  me  segue  o  amor  próprio,  mas  como 
me  lembro  do  estado  em  que  achei  esse  governo,  e  do  em  que  o  deixei,  e  o  em  que 
agora  se  acha,  o  que  tudo  lie  constante  a  v.  ex.^,  parece  que  o  mesmo  amor  próprio 
não  produz  em  mim  o  seu  eíTeito,  mas  sim  as  combinações  dos  tempos,  cujas  conse- 
quências são  innegaveis». 

Manuel  de  Saldanha  manifestava  em  todas  as  suas  cartas  a  esperança  de  em  breve 
provar  a  sua  innocencia  e  a  maldade  dos  calumniadores,  mas  não  chegou  a  conseguil-o 
por  fallecimento  no  seu  palácio  da  Junqueira  a  6  de  dezembro  de  1771,  e  foi  sepulta- 
do no  seu  jazigo,  no  convento  dos  religiosos  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios  do  Mo- 
cambo (Marianos). 

Casou  com  D.  Ludovina  de  Almeida,  viuva  de  Marco  António  de  Azevedo  Coutinho, 


'  A  junta  que  procedeu  ao  sequestro  foi  composta  d"elle  "viee-rei,  como  presidente,  do  arcebispo 
primai,  do  cliâDcell^  da  relação,  do  vedor  da  fazenda,  do  inquisidor  da  primeira  cadeira,  do  capitão 
da  cidade,  e  das  pessoas  d>lla  que  tinliam  carta  de  conseUieiros,  e  do  secretario  do  estado. 

*  Âltendendo  ao  qu.e  o  eonde  da  Eça  representa:  Hei  por  bem  coriceder-llie  fieis  carcereiros,  para 
debaixo  d'e]les  ser  solLo  e  se  poder  livrar  das  culpas  por  que  se  aclia  preso.  O  arcebispo  regedor  o  te- 
nba  assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Kossa  Senliora  da  Ajuda  a  23  de  dezembro  de  1768. 
Com  a  rubrica  de  Sma  Mag-eslade.  (Ârek.  da  secretaria  do  reino,  liv.  vi  dos  decretos  de  1768  a  1772, 

*  Exisl^  no  areM¥o  éo  extincto  eornsellio  ultramarino.  Os  officios  do  clianceller  João  Baptista  Vaz 
Pereira,  narrando  eom  exagero  as  irregtilaridades  do  governo  do  conde  da  Ega,  estão  no  archivo  da 
secretaria  do  Temo—Neg&cios  do  ultramar— Q:Q&,  maço  n.»  1.  Provavelmente  foram  estas  as  bases  do 

processo. 
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a  qual  continuou  nas  diligencias  do  julgamento,  obtendo  a  final,  era  26  de  janeiro  de 
1779  sentença  da  relação  de  Lisboa  dando  por  falsos  e  improváveis  os  138  artigos  da 
accusação,  e  por  illibada  a  memoria  do  conde  da  Ega. 

Pela  portaria  de  30  de  outubro  do  mesmo  anno  fez  a  rainha  D.  Maria  I  a  mercê 
nova,  do  titulo  de  conde  da  Ega  a  Ayres  José  Maria  de  Saldanha  Albuquerque  Couti- 
nho Mattos  e  Noronha*,  filho  primogénito  do  fallecido,  em  attenção  aos  serviços  dos 
seus  antepassados,  concedendo-lhe  também  a  alcaidaria  mór  de  Guimarães  e  varias 
commendas,  como  indemnisação  dos  terrenos  em  que  estava  edificada  a  cordoaria  e 
que  pertenciam  á  sua  casa. 

O  seu  retrato  conserva-se  na  sala  do  docel  no  palácio  do  governo  em  Pangim;  tem 
a  cruz  da  ordem  de  Christo  pendente  ao  pescoço,  o  chapéu  na  cabeça,  a  chave  doura- 
da na  portinhola  da  casaca,  e  por  baixo: 

O  V.  REI  MANOEL  DE  SALDANHA  E  ALBVQVERQVE 
CONDE  DA  EGA  SUCCEDEV  AOS  G.QRes  d.  ANTÓNIO  TAVEI- 
RA DA  NEIVA  BRVM  ARCEBISPO  PRIMAZ,  O  CHANCELLER 
DO  ESTADO  lOÃO  DE  MESQVITA  MATOS  TEIXEIRA  E 
FILIPPE  DE  VALADARES  SOVTO  MAIOR  EM  23  DE  SE- 
TEMBRO DE  1758.  GOVERNOV  ATÉ  19  DE  OVTVBRO  DE 
1765 

O  retrato  tem  valor  artistico. 


Moeda  cunhada  n'este  vice-reinado 

IPreço  estimativo   actual 

;'  S.  Thomé  de  12  xeraflns 10^000  réis 

jy  '  S.  Thomé  de    8  xeraflns 

^  S.  Thomé  de    4  xeraflns 


S.  Thomé  de    2  xeraflns 

Rupia C 

Pardau,  xerafim  ou  meia  rupia G 

J£{^ j  Meio  pardau  ou  meio  xeraflm ^500 

Tanga 1^000 

Meia  tanga 1^500 

Duas  tangas ? 

Uma  tanga ^200 

Meia  tanga ^200 

Vintém s^200 

^            j  Quinze  réis ^300 

-^ 1  Doze  réis s§300 

Dez  réis ^300 

Seis  réis |500 

Cinco  réis í^õOO 

Dois  e  meio  réis ^800 

i  Quinze  réis ^200 

G Dez  réis ^300 

(  Cinco  réis ^500 

» 
'  Arch.  da  secretaria  do  reino,  liv.  v  das  porlarias  de  17G3  a  1779.— Fomos  um  pouco  mais  exten 
SOS  n'estes  apontamentos  biographicos,  por  destoarem  muito  dos  documentos  originaes  que  analysá 
mos  as  noticias  que  se  acham  impressas  com  respeito  ao  conde  da  Ega. 
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1 — Armas  do  reino. 

^'.  CR-SD— ST— ME.  (GRuS  De  S.  ThoME)  Cruz  de  S.  Thomé,  ten- 
do aos  lados  da  haste  inferior  os  algarismos  do  anno  17-65.  Grenetis.  Pesa  96 
grãos.  S.  Thomé  de  12  xerafms.  N. —  10/$Í000  réis. 

17  —  Busto  do  monarclia  á  direita,  por  baixo  60,  que  são  os  dois  últimos  al- 
garismos do  anno  1760. 

^.  60,  indicativo  do  valor  em  réis,  tendo  por  cima  a  coroa  real.  Grenetis.  Pesa 
24  grãos.  Tanga.  JR.— I?5000  réis. 

21 — Busto  do  monarcha  á  direita,  por  baixo  61,  que  são  os  dois  últimos  al- 
garismos do  anno  1 761 . 

^.  30,  indicativo  do  seu  valor  em  réis,  tendo  por  cima  a  coroa  real.  Grenetis- 
Pesa  11  Ya  grãos.  Meia  tanga.  M. — 1;>500  réis. 

22  —  Armas  do  reino. 

1^.  TANGA  —  dentro  de  uma  coroa  de  loiro,  e  por  cima  uma  estreita.  Pesa 
833  grãos.  Tanga.  .E.— 200  réis. 

23 — Armas  do  reino. 

^.  MEIA-TANGA  —  escripto  em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro, 
e  por  cima  duas  estreitas.  Pesa  412  grãos.  Meia  tanga.  M. —  200  réis. 

24  —  Armas  do  reino. 

1^.  VINTE-RÉIS  — escripto  em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro; 
por  cima  uma  estreita.  Pesa  272  grãos.  Vintém.  íE. —  200  réis. 

25 — Armas  do  reino. 

I^.  DEZ-RÉIS — -escripto  em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro;  por 
cima  uma  estreita.  Pesa  129  grãos.  Dez  réis.  JE. — 300  réis. 

29-^  Armas  do  reino. 

1^.  No  campo  entre  duas  estrellas  G  (Goa),  por  cima  12  R  (indicativo  do 
valor  em  réis),  e  por  baixo  os  algarismos  do  anno  1762,  tudo  dentro  de  uma 
coroa  de  loiro.  Pesa  149  grãos.  Doze  réis.  JE. —  300  réis. 

30 — Armas  do  reino. 

^r.  No  campo,  entre  duas  estrellas,  G  (Goa) ;  por  cima  6  R,  indicativo  do  va- 
lor em  réis,  e  por  baixo  os  algarismos  do  anno  1762,  tudo  dentro  de  uma  coroa 
de  loiro.  Pesa  81  grãos.  Seis  réis.  M. —  500  réis. 

31 — Armas  do  reino  entre  as  letras  G— A  (Goa). 

^.  Dentro  de  uma  coroa  de  loiro  15,  indicativo  do  valor  em  réis,  e  por  baixo 
o  anno  1760.  Grenetis.  Pesa  240  grãos. —  Quinze  réis.  C. —  200  réis. 

33 — Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

^c.  Dentro  de  uma  coroa  de  loiro  5,  indicativo  do  valor  em  réis,  e  por  baixo 
o  anno  1760.  Grenetis.  Pesa  82  grãos.  Cinco  réis.  C. —  500  réis. 

45  —  Armas  do  reino  entre  as  letras  O  —  Q  (Dio). 

1^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelos  algarismos  do  anno  1765.  Pesa 
84  grãos.  Cinco  réis.  C. —  500  réis. 

Pela  falta  de  numerário  no  mercado  de  Goa  tomaram-se  as  seguintes  providencias: 
O  vice-rei,  conhecendo  os  inconvenientes  da  moeda  de  calaim,  procurou  subslituil-a 
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pela  de  bronze,  e  em  15  tie  abril  cie  17GI  mandou  lavrar  n'este  melai,  conforme  os 
padi'ões  já  approvados,  40:000  xerafins  (1 2:000;>000  réis)  em  moedas  de  duas  tangas, 
tanga,  meia  tanga,  vintém,  qvÁnze  réis,  dez  réis,  cinco  réis  e  dois  réis  e  meio,  aca- 
bando com  a  diíTercnça  entre  vinténs  novos  e  vinténs  velhos;  e  300  réis  d'estes  baza- 
rucos  deviam  cori-er  por  um  pardau^. 

A  innovaçrio  não  foi  bem  acceita,  pois  em  2  I  d"arjuel]e  mez  suspendeu  o  mesmo 
vice-rei,  até  segunda  resolução,  o  fabrico  dos  bazarucos,  e  em  14  de  maio  ordenou  ao 
clianceller  João  de  Sousa  ^Menezes  Lobo  que,  examinando  os  livros  da  casa  da  moeda, 
informasse  dos  metaes  de  que  se  haviam  batido  os  bazarucos,  e  dos  lucros  auferidos 
pela  fazenda  em  cada  qualidade  de  moeda  na  devida  proporção.  O  chanceller  do  esta- 
do, achando  mais  vantajoso  o  lavramenlo  do  calaim,  respondeu  em  longa  dissertação 
para  provar  a  sua  preferencia;  e  Manuel  de  Saldanha,  que  tinha  opinião  contraria,  mas 
que  desejava  livrar-se  da  responsabilidade,  mandou  ouvir  o  procurador  da  coroa  e  o 
vcJor  da  fazenda^.  Não  encontrámos  as  opiniões  d'estes  magistrados,  mas  parece  te- 
rem dado  prePerencia  á  moeda  de  calaim,  pois  o  conselho  da  fazenda  resolveu  em  18 
de  junho  que  se  lavrassem  até  mil  quintaes  de  tutanaga  pura,  pela  estiva  de  25  de  ju- 
nho de  1722  3,  onde  o  quintal  depois  de  limpo  ficava  em  8G  arráteis  e  produzia  75 
xerafins,  incluindo  custo  do  metal,  senhoriagem  e  feitio,  preço  igual  áquelle  por  que 
tinham  saído  as  moedas  de  calaim  então  correntes  ^,  n.°'  31  e  33.  O  n.°  45  é  posterior 
e  pertence  á  casa  da  moeda  de  Diu. 

Na  mesma  data  mandou  o  dito  conselho  cunhar  40:000  xerafins  (1 2:000^)000  réis) 
em  moeda  de  prata  de  rupias,  pardaus,  meios  pardaus  e  tangas,  com  o  peso,  toque 
e  valor  já  estabelecido^.  Faltando  o  metal,  ordenou  o  vice-rei  em  7  de  julho,  que  a 
junta  da  administração  entregasse  por  empréstimo  as  108  barras  de  prata  com  diíTe- 
rentes  dimensões  e  o  peso  de  674  marcos,  4  onças  e  G  oitavas,  que  haviam  pertenci- 
do ao  noviciado  de  Chorão ''. 

Em  25  de  agosto  de  1762  o  provedor  da  casa  da  moeda  de  Goa  contratou  com  al- 
guns negociantes  o  fornecimento  de  cobre  em  pasta,  para  se  lavrarem  em  moeda  G0:0U0 
xerafins,  na  rasão  de  1 1  tangas  por  cada  arraiei,  sendo  8  de  custo  do  metal  e  as  3 
para  feitio,  quebras  e  senhoriagem.  No  contrato  não  se  falia  na  liga  de  tutanaga,  nem 
em  bronze;  talvez  a  lei  de  15  de  abril  de  1761  ficasse  prejudicada  n'esta  parte,  tanto 
mais  que  os  exemplares  n."^  29  e  30,  fabricados  no  anno  de  1762,  são  de  cobre. 

O  conde  da  Ega,  pela  deliberação  tomada  no  conselho  da  fazenda,  ordenou  em  1 1 
de  novembro  do  mesmo  anno  nova  cunhagem  de  oiro  em  moedas  de  doze,  oito,  qua- 
tro e  dois  xerafins,  com  o  typo  dos  S.  Thomés,  devendo  o  peso  e  o  toque  ser  proporcio- 


'  Documento  comiirovalivo  n."  12 1. 

■  Idem  n."  ]-22. 

'  Idem  n.°  IIG. 

'  Idem  n."  1-23. 

'  Idem  n."  124. 

^  Como  a  falta  da  moeda  de  prata  que  se  experimenta  n'esfa  cidade  deu  motivo  a  que  no  conselho 
da  fazenda  se  assentasse  mandar-se  fabricar  alguma  porção,  e  se  adiasse  novo  embaraço  por  não  ha- 
ver prata  que  servisse  áquella  obra,  pelo  que  mandará  v.  s."  receber  cento  e  oito  barras  de  prata,  que 
se  acham  no  cofre  da  junta  da  administração,  entre  grandes  e  pequenas,  pertencente  ao  Noviciado  de 
Chorão,  que  tem  de  peso  67í  marcos,  quatro  onças  e  seis  oitavas,  e  as  ha  de  entregar  o  secretario  da 
mesma  junta  Félix  Fernandes  Braga,  para  se  pagar  o  seu  valor  corrente  pela  real  fazenda,  e  a  fará 
entregar  na  casa  da  moeda  por  conta  da  referida  execução  na  forma  do  estylo. 

Deus  guarde  a  v.  s.',  etc.  Goa,  7  de  julho  de  1761.— Para  o  vedor  da  fazenda,  Caetano  Correia  de 
Sá.  (Arch.  do  cxtincto  conselho  ultramarino  — Z,/r.  das  portarias  e  ortiens  do  conde  da  Ega,  foi.  "210  v.) 


índia  PORTUGUEZA  321 

nado,  quanlo  possível,  ás  dobras  de  quatro  escudos,  entrando  na  conta  a  braçagem. 
Assim  1  marco  de  oiro  de  lasca  do  toque  de  45  pontas  importava  em  576  xerafins,  e  a 
dcspeza  da  amoedação  em  15  xerafins,  4  tangas  e  27  réis,  ficando  por  conseguinte  li- 
quido 5G0  .vera/ias  e  33  i^éis.  O  oiro  da  moeda  era  de  43  7'*  pontas  ^ 


D.  ANTÓNIO  TAVEIRA  DE  NEIVA  BRUM  DA  SILVEIRA 

JOÃO  BAPTISTA  VAZ  PEREIRA 

D.  JOÃO  JOSÉ  DE  MELLO 

89."  Governo,  de  19  de  outubro  de  1765  a  12  de  março  de  1768 

Na  primeira  via  de  successão  que  o  conde  da  Eg^i  mandou  abrir,  encontraram-se 
nomeados  para  constituírem  o  governo  os  três  indivíduos  acima  inscriptos,  que  toma- 
ram logo  posse;  e  havendo  fallecído  na  viagem  o  conde  da  Louzã,  continuaram  a  diri- 
gir os  negócios  do  estado  até  12  de  março  de  1768,  em  que  pela  carta  regia  de  14  de 
abril  de  1767  ficou  governando  só  D.  João  José  de  Mello. 

D.  ANTÓNIO  TAVEIRA  DE  NEIVA  BRUM  DA  SILVEIRA,  arcebispo  primaz,  foÍ 
encarregado  pela  segunda  vez  do  governo  do  estado^. 

Em  30  de  julho  de  1766,  attendendo  á  petição  de  fr.  Manuel  de  S.  Thomás,  da  or- 
dem dos  pregadores  e  Pae  dos  christãos,  e  a  exemplo  de  outras  provisões  passadas 
desde  o  anno  de  1 684  pelos  arcebispos  seus  antecessores,  permiltiu  que  fossem  cele- 
brados só  com  a  licença  do  ordinário  os  matrimónios  dos  cathecumenos,  que  eram  to- 
dos pobres,  na  sua  igreja  pelo  padre  Pae  dos  cliristãos.  A  permissão  estendeu-se  tam- 
bém aos  que  tinham  de  ratificar  o  casamento  e  receber  as  bênçãos,  declarando-se  nos 
assentos  os  nomes  das  testemunhas  que  assignavam  na  forma  do  concího  tridenlíno, 
sendo  ambos  os  contrahentes  de  novo  baptisados  ^. 

JOÃO  BAPTISTA  VAZ  PEREIRA,  natural  da  villa  de  Chaves,  ahi  serviu  como  au- 
ditor geral  da  gente  de  guerra  desde  1751  até  1759,  em  que  foi  promovido  a  ouvidor 
da  alfandega  de  Lisboa,  e  em  1763  nomeado  chanceller  da  relação  da  índia,  para  on- 
de partiu  no  mesmo  anno.  Casou  em  Portugal  com  D.  Maria  Petronilla,  açafata  da  rai- 
nha^, e  era  conselheiro  do  estado. 

D.  JOÃO  JOSÉ  DE  MELLO)  vedor  da  fazenda,  era  filho  primogénito  de  D.  Chrísto- 
vão,  que  governou  por  mais  de  uma  vez  o  estado  da  índia,  e  de  D.  Pascoela  de  Men- 
doça;  em  3  de  outubro  de  1763  foi-lhe  concedido  nomear  serventuário  nooíTicio  de  es- 
crivão* maior  da  alfandega  de  Goa  ;  tinha  uma  commenda  na  ordem  de  Christo,  e  foi 
conselheiro  do  estado. 

Este  governo  tratou  de  propor  varias  reformas  diminuindo  a  despeza  publica,  e 
dirigiu  para  a  metrópole  graves  accusações  da  gerência  do  conde  da  Ega,  bastante 


'  Documento  comprovativo  n."  125. 

-  Vid.  o  que  dissemos  n'esle  tomo  a  pag  312. 

3  Cunlia  Rivara,  Airh.  poiivgne:  orienlal,  fase.  G."  (supplemcnto),  doe.  41,  foi.  129. 

'  Bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  Ms.  C-3-45,  foi.  266. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Chanccllaria  de  D.  José,  liv.  lxxxvi,  foi.  368. 

TOMO  ni  21 
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exageradas.  Em  9  de  novembro  de  1765  o  conselho  da  fazenda  reduziu  a  150  xerafins 
os  direitos  que  pagava  cada  Lar  de  marfim  em  Diu  '. 

Moedas  lavradas  durante  este  governo 

I*reço   estimativo   ticttiíil 


N 


M 


I S.  Tlioinó  de  12  xerafins 0,3000  réis 

)s.  Tbomcdc    8  xerafins 10.^000  « 

JS.  Thoméde    4  xerafins 10^000  » 

\  S.  Thoraé  de    2  xerafins 6^000  » 

!  Rupia G 

Pardau G 

Meio  pardau ^GOO  » 

Tanga 1,^000  » 

I  Meia  tanga G 

Vintém #(100  » 

Meio  vintem''ou  dez  réis |i200  » 

yt. <  Três  réis. . . .' ^600  » 

JAtià  de  Diu G 

f  Meio  atiá G 

\  Quarto  de  atiá  ou  duguy ^COO  » 

C Bazaruco ^300  » 


'  Transcrevemos,  por  muito  curiosa,  a  seguinte  inscripção,  fjue  ainda  se  conserva  na  balança  da 
alfandega  de  Diu,  commemorando  esta  medida: 

POR 
ASSENTO  DO  CONSELHO  DA 
FAZENDA  DE  q  DE  NOVEMBRO  DE  ijGS 
GOVERNANDO  ESTE  ESTADO  O  EX.mo 
E  ILL.MOs  SNR.s  GOVERNADORES 
E  SENDO  CASTELLÃO  GOVERNADOR  O  SVPER 
INTENDENTE  DESTA  FORTALEZA  DE  DIV 
MANOEL  CAETANO  GOMES  DA  SILVA. 

OITAVAS 
HVMA  GRAVE  PORÇÃO  ERA  COSTVME 
PAGAR  OS  BANEANES  DESTA  PRAÇA 
PELLO  BAR  DE  MARFIM,  QVE  SE  CONÇVME 
POR  TODO  ESTE  COCAN,  QVE  O  MAR  ABRAÇA 
TIVERÃO  NO  GOVERNO  EXCELÇO  NVxME 
QVE  OS  ALCANÇOV  DE  GOA  INDVLTO  E  GRAÇA 
PARA  POR  CADA  BAR,  POR  NOVO  ASSENTO, 
PAGAR  SÓ  XERAFINS  SINCOENTA  E  CENTO 

DE  CVIO  BENEFICIO  AGRADECIDOS, 
ESTE  PADRÃO  LEVANTÃO  POR  MEMORIA 
OS  MAZANES  QVE  SEMPRE  CONHECIDOS 
SERÃO  POR  ESTA  ACÇÃO  GRATVLATORIA. 
MAS  MVITO  MAIS  E  MAIS  ENGRÃDECIDOS, 
POR  IVSTO  GALLARDÃO  E  DIGNA  GLORIA 
OS  ZELLOS  DO  GOVERNO  QVE  ADQVIRIO 
DEVEM  SER,  E  SERÃO  SEMPRE  EM  DIO 
MDCCLXVII 

(Publicada  por  Cunha  Uivara  nas  Inscripções  de  Diu.  Nova  Goa,  1865,  pag.  21). 
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2  —  Armas  do  reino. 

5^.  Cruz  de  S.  Thomó  cantonada,  em  cima  por  12  —  X  (indicativo  do  valor 
em  xerafins),  e  em  baixo  pelas  letras  numeraes  do  anno  17-68.  Pesa  97  grãos. 
S.  Thomé  de  12  xerafins.  A'.— Gj^OOO  réis. 

3 — Armas  do  reino. 

5r.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada,  em  cima  por  8-X  (indicativo  do  valor  em 
xerafins),  e  em  baixo  pelas  letras  numeraes  do  anno  1 7-68.  Pesa  63  grãos.  S.  Tito- 
mé  de  8  xerafins.  N.  Inédita. — 10?!>000  réis. 

4  —  Armas  do  reino. 

5^.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada,  em  cima  por  4-X  (indicativo  do  valor  em 
xerafins),  e  em  baixo  pelas  letras  numeraes  do  anno  17-66.  Pesa  31  grãos.  S.  Tho- 
mé de  4  xerafms.  N.  Inédita. — 10;5^000  réis. 

8 — Armas  do  reino. 

5^.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada,  em  cima  por  2  —  X  (indicativo  do  valor  em 
xerafins),  e  em  baixo  pelas  letras  numeraes  do  anno  17-66.  Pesa  15  grãos.  S.  Tho- 
mé de  2  xerafins.  N.  Inédita, —  6?$Í000  réis. 

9  —  Coroa  real. 

5;.  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  15  grãos.  S.  Thomé  de  2  xerafins.  N.  Inédi- 
ta.— 6;$000  réis. 

41 — Armas  do  reino  entre  as  letras  D  —  O  (Dio). 

Çf.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  letras  numeraes  do  anno  1-7- 
6-8,  Pesa  183  grãos.  Atiá.  A\.  Inédita,  C. 

44  —  Armas  do  reino  entre  as  letras  D — O  (Dio), 

^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  letras  numeraes  do  anno  1-7- 
0-8.  Pesa  280  grãos.  Vinte  hazarucos.  G. 

As  moedas  de  oiro,  prata  e  calaim  *  foram  mandadas  lavrar  por  estes  governado- 
res pela  legislação  que  estava  em  vigor,  e  quanto  ao  cobre  o  conselho  da  fazenda  or- 
denou em  9  de  janeiro  de  1768  a  sua  cunhagem  nas  seguintes  espécies  e  peso. 

Meia  tanga com  384  grãos 

Vintém com  153,6  » 

Meio  vintém com    76,8  » 

Três  réis com    38,8  » 2. 


D.  JOÃO  JOSÉ  DE  MELLO 

90."  Governador,  de  12  do  março  de  1768  a  10  de  janeiro  de  1774 

D,  João  José  de  Mello  ^  fazia  parte  do  governo  com  o  arcebispo  primaz  e  o  chan- 
celler  Vaz  Pereira,  quando  foi  nomeado  governador  e  capitão  general  da  índia,  pela 

'  Em  31  de  outubro  de  17G7  mandaram-se  fundir  moedas  de  calaim.  Arch.  da  junta  da  fazenda, 
liv.  xxni,  foi.  84  V. 

'  Arch.  da  junta  da  fazenda,  liv.  xxni,  foi.  79  v. 
'  Vid.  n'este  tomo  a  pag.  321. 
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carta  regia  de  14  de  abril  de  1767,  enlregando-lhe  os  seus  companheiros  o  governo 
a  12  de  março  de  1  708  na  sala  do  palácio  de  Pangim  com  todo  o  apparalo. 

O  limitado  território  e  a  pequena  influencia  politica  que  gosavaraos  na  índia  não 
se  combinava  com  o  pomposo  titulo  de  vice- rei  e  com  a  antiga  ostentação  quf  ainda 
cercava  a  primeira  auctoridade  portugueza  no  Oriente.  Sobre  este  ponto  linha  D.  João 
José  de  Mello,  como  vedor  da  fazenda,  redigido  varias  propostas  muito  judiciosas  e 
económicas*;  e  parece  ter  sido  esla  uma  das  causas  que  mais  influíram  para  a  sua  no- 
meação. 

Conforme  as  ordens  emanadas  da  metrópole  acabaram  as  recebedorias  de  Salsete 
e  Bardez;  em  logar  do  tribunal  dos  contos  creou-se  pela  lei  de  10  de  abril  de  1769  a 
junta  da  real  fazenda;  a  companhia  de  cavallos  da  guarda  do  vice-rei  foi  extincta, 
assim  como  vários  cargos  do  seu  palácio,  e  reduzido  o  ordenado.  O  emprego  de  capi- 
tão da  cidade  foi  também  supprimido  pela  carta  de  lei  de  28  de  abril  de  1771.  Outras 
medidas  se  adoptaram,  tendentes  a  melhorar  as  precárias  circurastancias  do  Ihesouro 
d^aquelle  estado,  sem  desorganisar  os  serviços,  cuidando  ao  mesmo  tempo  na  repara- 
ção das  fortalezas  e  ediQcios  públicos-. 

A  31  de  janeiro  de  1771  falleceu  o  celebre  bispo  de  Cochim  D.  Clemente  José  Col- 
laço  Leitão  3. 

D.  João  José  de  Mello  morreu  a  10  de  janeiro  de  1774  e  foi  depositado  na  capella 
mór  da  igreja  do  convento  do  Pilar.  Tinha  sido  casado  com  D.  Ignacia  Leonor  de  Vilhe- 
na, filha  do  general  D.  Francisco  de  Soutomaior  e  de  sua  mulher  D.  Maria  Telles  de 
Menezes,  da  qual  teve  descendência. 

Na  sala  do  docel  do  governo  era  Pangim  existe  o  seu  retrato,  com  mérito  artístico; 
representa-o  vestido  de  casaca  com  a  cruz  de  Christo,  e  por  baixo: 

D.  JOÃO  lOSÉ  DE  MELLO  SVCCEDEV  COMO  GOVERNADOR 
INTERINO  DESTE  ESTADO  COM  COMPANHEIROS  AO  VICE  REY 
CONDE  DA  EGA  NA  VIA  DE  SVCCESSÃO  ABERTA  A  19  DE  OV- 
TVBRO  DE  1765,  POR  TER  FALECIDO  NA  VIAGEM  O  VICE  REI 


'  Vid.  o  que  deixamos  dito  a  pag.  G8  d'este  tomo. 

'  A  cruz  que  está  collocada  no  meio  da  ponte  que  commuuica  Pangim  com  RiJjandar  tem  in- 
scripfo : 

SENDO  GOVERNADOR  E  CA- 
PITÃO GENERAL  DESTE  ESTADO 
O  ILLVSTRISSIMO  E  EXCELLEN- 
TISSIMO  SENHOR  DOM  lOÃO 
lOSÉ  DE  MELLO 
SE  RENOVOV  ESTA  PONTE  Á  CVS-       . 
TA  DO  NOBRE  SENADO  DA  GA- 
MARA NO  ANNO  1771. 

'  Tinlia  pertencido  á  companhia  de  Jesus  e  foi  um  dos  que  resistiu  a  perseguirem  os  jesuítas  na 
sua  diocese.  Escreveu  contra  a  condcmnação  do  padre  Malagrida  um  livro  que  a  mesa  censória  man- 
dou queimar  pelo  carrasco  na  praça  do  Commercio  de  Lisboa,  e  o  marquez  de  Pombal  mandou-Ihe 
responder  com  outro  livro.  O  bispo  foi  sepultado  na  igreja  de  S.  Pedro  de  Madacrá  com  o  seguiate 

Cp  i  lapido : 

H.  J.  D.  CLEMENS  lOSEPHVS  S.  J.  EPISC.  COCCIN. 
AEQUE  PIVS  AC  DOCTVS,  QVI  EXACTIS  IN  HOC 
MVNERE  24  ANNIS  OBIIT  CO  LAN  I  D.  3i  JAN.  1771. 


índia  PORTUGUEZA  325 

CONDE  DA  LOVZAN,  E  ESTANDO  GOVERNANDO  FOI  PROVIDO 
NO  LVGAR  DE  GOVERNADOR  E  CAPITÃO  GENERAL  DO  MES- 
MO ESTADO  POR  HVMA  CARTA  REGIA  DE  14  DE  ABRIL  DE 

1767,  E  TOMOV  POSSE  DO  DITO  LVGAR  A  19  DE  MARÇO  DE 

1768,  NO  QVAL  CONTINVOV  ATÉ  10  DE  lANEIRO  DE  1774 

EM  QVE  FALECEV. 

Moeda  lavrada  durante  este  governo 

Preço   estimativo  actual 

I'S.  Thoraé  de  12  xerafins G;^000  réis 

S.  Thomé  de    8  xerafins 10,^000  » 

S.  Thomé  de    4  xerafins 10^^000  » 

S.  Thomé  de    2  xerafins ^600  « 

I  Rupia G. 

T>        _ )  Pardau C. 

jMeio  pardau ^3600  » 

\  Tang-a 1  ^000  » 

JEi Bazarucos de  C  a    3500  « 

C  • Bazarucos de  C  a  IjâõOO  » 

32.  Armas  do  reino  com  a  coroa  aberta  e  entre  as  letras  G — A  (Goa). 

1^.  Coroa  de  loiro;  no  campo,  10,  indicativo  do  valor  em  bazarucos,  por  baixo 
o  anno  1769.  Pesa  149  grãos.  Dez  bazarucos,  G. —  l?íiOOO  réis, 

35 — Entre  as  letras  B  (?)  A  as  armas  do  reino,  tendo  na  coroa  em  logar  de 
florões  três  ferros  de  lança  separados  por  quatro  pontos. 

1^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  entre  três  pontos,  e  a  liastea  vertical  em  baixo 
divide  as  letras  numeraes  do  anno  17-70.  Pesa  79  grãos.  Três  bazarucos.  G. — 
1^000  réis. 

36 — Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa);  grenetis. 

J^.  Coroa  de  carvalho  tendo  dentro  XII,  indicativo  do  valor  em  bazarucos,  e 
por  baixo  o  anno  1769.  Grenetis.  Pesa  256  grãos.  Doze  bazarucos.  G. —  300  réis. 

37  —  Armas  do  reino  entre  as  letras  G— A  (Goa);  grenetis. 

I^.  Coroa  de  carvalho  tendo  dentro  VI,  indicativo  do  valor  em  bazarucos,  e  por 
baixo  o  anno  1769;  grenetis.  Pesa  161  grãos.  Seis  bazarucos.  G. —  300  réis. 

38 — Armas  do  reino  entre  as  letras  G — A  (Goa);  grenetis, 

Br.  Coroa  de  loiro;  no  campo  IV  e  por  baixo  o  anno  1769;  grenetis.  Pesa  81 
grãos.  Quatro  bazarucos.  G. —  300  réis. 

39 — Armas  do  reino,  sem  ornamento,  entre  as  letras  G — A  (Goa);  grenetis. 

Y^.  No  campo  IL  indicativo  do  valor  em  bazarucos;  grenetis.  Pesa  este  exem- 
plar da  collecção  do  sr.  Júdice  dos  Santos  40  grãos.  Dois  bazarucos.  G. —  800  réis. 

O  fabrico  das  moedas  de  oiro  e  prata  não  soffreu  alteração  no  governo  de  D.  João 
José  de  Mello,  continuou  conforme  as  tarifas  estabelecidas,  e  o  mesmo  parece  ter  acon- 
tecido com  as  de  cobre.  Os  severos  princípios  económicos  d'este  governador  levaram-o 
a  augmentar  o  lavramento  da  moeda  de  calaim,  d'onde  o  thesouro  auferia  maiores 
lucro?,  embora  custassem  sacrifícios  futuros.  Em  7  de  julho  de  1768  o  conselho  da  fa- 
zenda, considerando  as  grandes  quebras  provenientes  da  amoedação  d'cste  metal,  que 
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chegaram  por  vezes  a  50  por  100 ;  apreciando  a  proposta  do  fundidor  da  Ribeira  Pi- 
lozó,  que  se  obrigava  a  fabricar  moedas  de  tutanaga  apenas  com  a  perda  de  38  ar- 
ráteis por  quintal,  e  em  vista  da  informarão  favorável  do  desembargador  juiz  da  casa 
da  moeda,  resolveu  acceitar  a  proposta  com  certas  clausulas  para  evitar  o  dolo.  O  pro- 
ponente poderia  escolher  os  oíliciaes  da  sua  confiança;  mas  obrigado  a  fazer  a  fundi- 
ção na  casa  da  moeda  de  Goa,  com  assistência  do  fiel,  e  servindo  de  norma  a  estiva 
de  30  de  junho  de  1768,  mandava  tirar  dos  90  arráteis  de  calaim  apurado  94  xera- 
fins^  ou  35:250  hazarucos,  correspondendo  a  cada  hazaruco  o  peso  de  23,53  grãos. 
Por  este  calculo  deveriam  pesar  as  moedas  de  12  hazarucos  282,36  grãos,  as  de  6 
hazarucos  141,18  grãos,  as  de  4  hazarucos  99,12,  as  de  2  hazarucos  47,00,  e  1  ha- 
zaruco 23,53  grãos. 

Mas  nos  exemplares  que  apresentamos  desenhados  enconlra-se  na  moeda  dos  1 2 
hazarucos  o  peso  de  256  grãos,  nos  6  hazarucos  161,  nos  4  hazarucos  81,  e  nos  2 
hazarucos  40  grãos. 

Continuando  a  considerar-se  a  amoedação  do  calaim  uma  receita  do  estado,  pretex- 
tando a  falta  de  trocos,  os  interesses  do  povo  e  da  real  fazenda,  deliberou  o  mesmo 
conselho  em  22  de  junho  de  1769  que  se  fizesse  nova  estiva  para  o  lavor  dos  1:403 
quintaes,  1  arroba  e  30  arráteis  de  tutanaga,  que  havia  comprado  a  preço  de  50  a  55 
xerafins  o  quintal,  recommendando  que  se  calculasse  bem  quanto  podia  produzir  o 
metal  em  hazarucos  e  qual  asna  quebra,  para  se  poder  obstar  aos  abusos  e  conhecer 
o  lucro  mais  exacto  d'esta  amoedação.  Feita  a  experiência  com  a  maior  regularidade, 
\eriQcou-se  que  a  arroba  de  tutanaga  bruta  depois  de  limpa  e  fundida  produzia  em 
moeda  29  Y2  xerafnís  (8?$>850  réis  de  Goa) ;  e  regulando  o  preço  do  metal  por  {^xera- 
fins (3:^900  réis)  a  arroba,  deixava  para  feitio  e  senhoriagera  16  V2  xerafnís  (4^950 
réis) !!  Quanto  ao  peso,  o  metal  afinado  e  fundido  em  moeda  dava  23  arráteis,  10 
onças  e  3  Y2  oitavas,  quebrando  por  consequência  era  cada  arroba  8  arráteis,  5  on- 
ças e  4  Y2  oitavas.  No  documento  justificam-se  as  diíTerenças  relativas  ao  peso  das 
moedas,  mandando  o  dito  conselho  que  a  entrega  do  metal  e  a  recepção  da  moeda,  con- 
forme a  estiva,  fosse  feita  pela  balança  e  pesos  da  officina  monetária  de  Goa,  mas  sem 
se  exigir  o  mesmo  producto  com  relação  ao  numero  das  moedas,  por  serem  fundidas, 
e  pelas  desproporções  que  se  davam  em  algumas  formas,  declarando-se  sempre  na 
receita  o  peso  entregue  e  quanto  produzira  em  hazarucos^.  Por  esta  estiva  augmen- 
tou-se  o  preço  à  moeda  de  calaim,  reduzindo-se-lhe  o  peso:  compelindo  a  cada  haza- 
ruco 19,22  grãos,  ficava  a  moeda  de  12  hazarucos  com  230,64  grãos,  a  de  6  hazaru- 
cos com  1 15,32,  a  de  4  hazarucos  com  76,88,  e  a  de  2  com  38,44  grãos. 

Em  vista  d"estas  combinações  parece  que  os  n.°^  36  a  39  foram  fabricados  pela  lei 
de  7  de  julho  de  1768,  embora  tenham  marcado  o  anno  de  1769,  em  que  foi  decretada 
a  nova  estiva;  quanto  porém  ás  formas  é  provável  que  continuassem  a  servir  as  mes- 
mas. 

O  n.°  32,  que  tem  marcado  o  valor  de  10  hazarucos  e  foi  lavrado  no  anno  de  1769, 
pesa  149  grãos,  o  que  destoa  muito  da  resolução  do  conselho  da  fazenda  de  28  de  ju- 
nho do  dito  anno  3,  onde  não  vem  mencionada  a  espécie  de  10  hazarucos;  e  no  mesmo 
caso  está  o  n.°  35  lavrado  no  anno  de  1770,  que  pelo  peso  se  approxima  a  metade  do 
n.°  32,  mas  muito  differente  no  typo. 

'  Documento  comprovativo  n."  127. 
•-  Idem  11."  127. 
'  idem  n.°  127. 
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FILIPPE  DE  VALLADARES  SOUTOMAIOR 

91.»  Governador,  de  13  de  janeiro  a  24  de  setembro  de  1774 

A  1 2  de  janeiro  de  1 774,  na  capella  mór  da  igreja  de  Nossa  Senliora  do  Pilar,  junto 
ao  cadáver  de  D.  João  José  de  Mello  e  na  presença  das  pessoas  costumadas  a  assistir 
a  taes  solemnidades,  abriu-se  a  primeira  via  de  successão,  datada  de  14  de  abril  de 
1767,  onde  vinha  nomeado  capitão  mór  e  governador  do  estado  da  índia  Filippe  de 
Valladares  Soutomaior,  a  esse  tempo  na  província  de  Bardez,  pelo  que  só  no  dia  se- 
guinte prestou  juramento  e  tomou  posse.  Tinha  sido  um  dos  três  governadores  que 
succederam  ao  conde  de  Alva*,  e  n'esse  periodo  deram-se  tantos  abusos  de  auctori- 
dade  e  prevaricações,  que  a  administração  publica  chegou  a  um  estado  lamentável. 
Em  presença  de  taes  factos  foram  chamados  a  Lisboa  João  de  Mesquita  Matos  Teixeira 
e  Filippe  de  Valladares,  em  quem  recaia  a  principal  responsabilidade.  O  conde  da  Ega 
cumpriu  logo  a  ordem  com  relação  a  João  de  Mesquita;  quanto  a  Valladares  ponde- 
rou em  carta  de  dezembro  de  1758  que,  sendo  o  portuguez  mais  rico  e  de  maior  tra- 
fico commercial  de  Goa,  a  sua  saída  importaria  o  levantamento  de  capitães  com  grave 
prejuízo  da  cidade,  e  estando  em  idade  superior  a  setenta  annos-  e  muito  achacado, 
a  viagem  poderia  causar-lhe  a  morte;  que  não  tinha  descendência  e  estava  construindo 
uma  casa  para  engeitados,  dotando-a  com  rendimento  próprio  3. 

O  ministro  da  marinha  e  ultramar  em  officio  de  2  de  abril  de  1700,  não  acceitando 

as  objecções  do  vice-rei,  respondeu: «emquanto  ao  interesse  que  podia  fazer  a 

esse  estado  a  conservação  nelle  de  Phihppe  de  Valadares,  resolveu  S.  Magestade  que 
deviam  ceder  ao  remédio,  que  indispensavelmente  requerem  os  escândalos  que  o  so- 
bredito deo  com  a  sua  insaciável  cobiça,  ordenando  o  mesmo  Senhor,  que  seja  remet- 
tido  para  este  Reyno  em  qualquer  estado  em  que  se  ache,  ao  tempo  da  partida  da 
Nao  de  transporte  Nossa  Senhora  da  Natividade,  e  que  V.  Ex.^  o  fará  embarcar,  sendo 
entregue  prezo  ao  commandante  delia  o  capitão  de  mar  e  guerra  Bernardo  Carneiro 
de  Alcáçova»  *.  Filippe  de  Valladares  partiu  para  o  reino  na  seguinte  monção,  mas  em 
1764  voltou  á  índia  com  esta  carta  regia:  «Conde  da  Ega,  Vice-Rey  e  Capitão  General 
do  Estado  da  Índia,  Amigo.  Eu  ElRey  vos  envio  muito  saudar,  como  áquelle  que  amo. 
Por  justos  motivos,  que  excitaram  a  minha  Real  benignidade,  houve  por  bem  que  Fi- 
lippe de  Valladares  Sotto  mayor  se  podes^frecolher  ao  Estado  da  índia ;  e  que  nelle 
se  lhe  levante  o  sequestro  que  se  fez  nos  seus  bens,  e  seja  restituído  ás  honras  que 
tinha  ao  tempo  em  que  se  embarcou  em  Goa  para  este  Reyno :  O  que  me  pareceo  par- 
ticiparvos  para  assim  o  fazeres  executar.  Escripta  no  Palácio  de  Nossa  Senhora  d'Aju- 
da  a  treze  de  abril  de  1 764  —  Rei »  ^. 


'  Yid.  a  pag.  312  d'este  tomo. 

'  Filippe  de  Valladares  nasceu  em  15  de  agosto  de  1691,  como  consta  das  habilitações  para  fami- 
liar do  Santo  officio,  cpie  existem  na  Torre  do  Tombo  — Letra  F,  maço  5,  n."  75;  vinha  a  ter  por  con- 
seguinte pouco  mais  de  sessenta  e  sete  annos. 

'  Arcli.  do  extincto  conselho  ultramarino,  liv.  i  das  ordens  e  mais  officios  do  conde  da  Ega,  e  liv.  n, 
foi.  50. 

♦  Idem,  liv.  m,  foi.  178  e  192. 

''  Idem,  liv.  vii  do  governo  do  conde  da  Ega,  foi.  15. 
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Sem  commentarios  transcrevemos  estes  documentos,  que  são  bastantes  para  dar 
uma  idéa  de  Filippe  de  Valladares.  Durante  este  seu  governo  passou-se  em  Lisboa  o 
alvará  de  15  de  janeiro  de  1774,  dando  nova  organisafão  á  administração  civil,  poli- 
tica e  económica  da  Índia  portugueza'. 

Em  21  de  setembro  do  mesmo  anno  chegou  a  Goa  D.  Francisco  da  Assumpção  e 
Brito,  ermita  de  Santo  Agostinho,  para  tomar  posse  do  arcebispado  primaz,  que 
D.  António  Taveira  Brum  da  Silveira  havia  renunciado. 

Filippe  de  Valladares  entregou  o  governo  ao  seu  succcssor  em  24  de  setembro,  e 
falleceu  a  4  de  maio  de  1775,  sendo  sepultado  na  igreja  dos  Reis  Magos.  Era  caval- 
leiro  professo  na  ordem  de  Christo,  e  casou  na  Índia  com  D.  Luiza  Francisca  de  Mello, 
viuva  de  Manuel  Soares  Velho,  da  qual  não  deixou  descendência. 


Moedas  lavradas  durante  este  governo 

Freço   estimativo    actiial 

!Meia  tanga G 
Vintém ,^300  réis 
Meia  vintém ^500     » 

26  —  Armas  do  reino. 

1^.  No  campo,  dentro  de  uma  coroa  de  loiro  e  entre  duas  estreitas,  G  (Goa), 
por  cima  30  R,  indicativo  do  valor  em  réis,  e  por  baixo  o  anno  1774.  Pesa  418 
grãos.  Meia  tanga.  JE. —  C. 

27  —  Armas  do  reino. 

^.  No  campo,  dentro  de  uma  coroa  de  loiro  e  entre  duas  estrellas,  G  (Goa) ; 
por  cima  20  R,  indicativo  do  valor  em  réis,  e  por  baixo  o  anno  1774.  Pesa  271 
grãos.  Vintém.  M. —  300  réis. 

28 — Armas  do  reino. 

1^.  No  campo,  dentro  do  uma  coroa  de  loiro  e  entre  duas  estrellas,  G  (Goa); 
por  cima  10  R,  indicativo  do  vapor  em  réis,  e  por  baixo  o  anno  1774.  Pesa  136 
grãos.  Meio  vintém.  M. —  500  réis. 

É  provável  que  continuasse  o  lavraÉIfcnto  da  moeda  de  oiro,  prata  e  calaim  pelas 
estivas  feitas  nos  governos  precedentes,  e  que  se  fabricasse  em  cobre  a  fracção  de  3 
réis,  que  não  conhecemos,  conforme  a  resolução  do  conselho  da  fazenda  de  9  de  ja- 
neiro de  1768-. 

Não  encontrámos  disposição  alguma  legislativa  sobre  a  moeda  do  tempo  d'este  go- 
vernador. 


'  Vid.  Boletim  do  estado  da  índia,  1860,  n."  72  e  73. 
=  Arcli.  da  junta  da  fazenda  de  Goa,  liv.  xxui,  foi.  79  v. 
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D.  JOSÉ  PEDRO  DA  CAMARÁ 

Oí.»  Governador,  de  24  de  setembro  de  1774  a  26  de  maio  de  1770 

D.  José  Pedro  da  Gamara,  filho  de  D.  Francisco  da  Gamara  e  de  sua  mulher  D.  Fran- 
cisca Xavier  de  Castro,  tendo  servido  vários  postos  no  exercito  do  reino,  e  sendo  co- 
ronel do  regimento  de  Elvas,  foi  nomeado  em  1  de  fevereiro  de  1774  governador  e 
capitão  general  da  índia,  recebendo  na  mesma  occasião  o  titulo  do  conselho  de  Sua 
Magestade*.  Chegou  á  barra  de  Goa  em  22  de  setembro  e  dois  dias  depois  tomou  pos- 
se do  governo  na  igreja  do  Bom  Jesus,  com  as  ceremonias  do  estylo. 

Foi  portador  das  instrucções  para  as  reformas  designadas  no  alvará  de  15  de  ja- 
neiro de  1774,  sendo  uma  das  principaes  a  extíncção  do  tribunal  da  inquisição,  decre- 
tada pela  carta  regia  de  1 0  do  dito  mez  e  anno,  a  que  logo  deu  cumprimento  n'uma  ses- 
são solemne  na  grande  sala  do  mesmo  tribunal  em  26  de  novembro.  Em  seguida  tra- 
tou da  reedicação  da  cidade,  chegando  a  restaurarem-se  as  ruas  que  ficavam  na  mar- 
gem do  rio,  debaixo  da  direcção  do  brigadeiro  Henrique  Carlos  Henriques,  e  á  custa 
do  Y-2  por  cento  que  se  lançou  de  contribuição  para  esta  despeza.  Cuidou  lambem  das 
praças  de  guerra  e  de  outros  edifícios  militares^. 

D.  António  Taveira  de  Neiva  Brum  da  Silveira  entregou  o  arcebispado  ao  seu  suc- 
cessor  em  3  de  março  de  1775,  e  no  dia  seguinte  embarcou  para  o  reino.  Falleceu  na 
viagem  a  2  de  junho  do  mesmo  anno,  depois  de  passar  o  Cabo,  e  o  seu  cada\'er  en- 
cerrado n'um  caixão  foi  lançado  ao  mar  com  as  honras  que  lhe  competiam^. 

Em  28  de  setembro  de  1776  decretou-se  a  creação  dos  celeiros  públicos  para  abas- 
tecer de  cereaes  os  cultivadores  em  annos  de  escassez. 

Na  monção  de  1777  chegando  a  Goa  a  noticia  da  morte  de  el-rei  D.  José,  poze- 
ram-se  em  pratica  todas  as  demonstrações  de  sentimento  exigidas  pela  pragmática,  e 
em  seguida  teve  logar  a  acclamação  da  rainha  D.  Maria  l. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  ChanceUaria  de  D.  José,  liv.  lxxviii,  foi.  6. 

■  Uma  das  mais  importantes  obras  que  se  fizeram  foi  o  arsenal  de  Diu,  que  tem  por  cima  de  uma 
das  suas  portas  as  armas  rcaes  e  a  legenda 

VIVA  EL  REI  NOSSO  SENHOR 

Tanto  n'esta  porta  como  na  outra  tem: 

FOI  FEITO  ESTE 
ARSENAL  ExM 
iMAIO  DE  1777. 
E  só  na  principal: 

GOVERNANDO  O  ESTADO  DA 

ÍNDIA  O  ILL.MO  E  EX.mo  SNR. 

D.  lOSÉ  PEDRO  DA  GAMARA 

GOVERNADOR  E  CAPITÃO  GENERAL  D'ELLA 

MANDOV  FAZER  ESTE  ARSENAL 

ANNO   1777. 

^  Este  arcebispo  ordenou  novas  constituições  para  a  sua  diocese,  as  quaes  foram  emendadas  por 
D.  Fr.  Manuel  de  Santa  Catliarina,  e  impressas  em  Lisboa  cm  1810. 
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Moedas  lavradas  durante  este  governo 

IPreço   estimativo   actual 


M 


A{. 


S.  Tlioraé  de  12  xerafins 10^000  réis 

S.  Tliomc  de    8  xerafin? 13^500    « 

S.  Thomé  de    4  xerafins 13.í>500    ■> 

S.  Thomé  de    2  xerafins 1 3.;5500    » 

/Rupia C 

j  I'ardau C 

Meio  pardau ^600    » 

Tanga ? 

Moedas  de  cobre ? 

Bazarucos  de  calaim ^500    » 


5 — Armas  do  reino. 

I^-.  OITO  XERAFINS.  Cruz  de  S.  Thomé  com  a  hastea  inferior  mais  com- 
prida, tendo  de  cada  lado  duas  letras  numeraes  do  anno  17-75,  e  por  baixo  duas 
estrellas.  Pesa  64  grãos.  S.  Thomé  de  8  xerafins.  X.  Inédita. — 13^^500  réis. 

6  —  Annas  do  reino. 

Vy.  QUATRO  XERAFINS.  Cruz  de  S.  Thomé  com  a  hastea  inferior  mais 
comprida,  tendo  de  cada  lado  duas  letras  numeraes  do  anno  17-  75.  Pesa  31  grãos. 
8.  Thomé  de  4  .rerafuis.  A".  Inédita. — 13:>500  réis. 

7  —  Estrella  tendo  por  cima  a  coroa  real. 

1^.  DOIS  XERAFINS.  Cruz  de  S.  Thomé  com  a  hastea  inferior  mais  com- 
prida, e  de  cada  lado  duas  letras  numeraes  do  anno  17-75.  Pesa  15  grãos.  S.  Tliomé 
de  2  xerafns.  X.  Inédita. — 13?^500  réis. 

11  — 1777  —  RVPIA.  Busto  do  monarcha  á  direita. 

I^.  Armas  do  reino.  Pesa  214  grãos.  Rupia.  JR.  Inédita. —  C. 

14  — 1775  — MEIO  PARDAO.  Busto  do  rei  á  direita. 

I^.  Armas  do  reino.  Pesa  54  grãos.  Meio  pardau.  M.  Inédita. — 600  réis. 

34 — Armas  do  reino  entre  um  G  voltado  e  um  A  (Goa). 

I^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  entre  quatro  pontos,  cantonada  pelas  letras  nu- 
meraes do  anno  1775,  tendo  cada  uma  um  ponto.  Pesa  116  grãos.  Moeda  de  cinco 
bazarucos"?  C.  Inédita. —  500  réis. 

43  —  Armas  do  reino. 

I^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  letras  numeraes  do  anno  1778. 
Pesa  44  grãos.  Dugnij  ou  quarto  de  atiá  de  Diu.  Inédita, —  500  réis. 

Depois  de  gravadas  as  estampas  vimos  na  coUecção  do  sr.  Gomes  Roberto  o 
seguinte  exemplar:    ^ 

Armas  do  reino. 

^.  DOZE  XERAFINS.  Cruz  de  S.  Thomé.  dividindo  a  hastea  inferior  as 
quatro  letras  numeraes  do  anno  17-77.  Pesa  112  grãos.  Doze  xerafins.  X.  Iné- 
dita.—10^000  réis. 
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Tanto  esta  moeda,  como  as  que  vão  descriptas  com  os  n."'  5,  6  e  7,  foram  lavra- 
das pela  estiva  de  23  de  junho  de  1775,  onde  o  marco  de  oiro  de  lasca  com  45  pon- 
tas se  reputava  em  576  xerafins,  e  a  sua  senhoriagem  e  amoedação  custava  \bxera- 
fins,  4  tangas  e  27  Ya  réis. 

Assim  no  marco  de  oiro,  que  valia  576  xerafins,  entravam  48  peças  dos  S.  Thomés 
de  doze  xerafins,  ou  72  de  oito  xerafins,  ou  144  de  quatro  xerafins,  ou  288  de  dois 
xerafins,  tendo  cada  fracfão  o  peso  n'esta  proporção. 

A  estiva  para  a  amoedação  da  prata  era  da  mesma  epocha  da  do  oiro;  o  marco 
custava  42  xerafins,  e  com  o  feitio  e  senhoriagem  subia  a  43  xerafins,  2  tangas  e  20 
réis.  De  cada  marco  de  prata  tiravam-se  21  rupias,  1  pardau,  duas  tangas  e  20  réis; 
ou  43  pardaus,  2  tangas  e  20  réis,  ou  86  meios  pardaus,  2  tangas  e  20  réis,  ou  217 
tangas  e  20  réis.  Os  particulares  que  levavam  as  patacas  á  casa  da  moeda,  recebiam 
por  cada  marco  40  xerafins,  2  tangas  e  40  réis^.  Parece  que  este  preço  não  era  con- 
vidativo^ pois  o  bando  de  6  de  julho  do  mesmo  anno  mandou  que  o  marco  das  patacas, 
que  até  ahi  corria  no  mercado  por  38  xerafins,  valesse  42  xerafins^,  preço  por  que  a 
fazenda  as  comprava  para  a  amoedação. 

Na  mesma  estiva  de  23  de  junho  de  1775  vem  incluído  o  fabrico  da  moeda  de  co- 
bre, devendo  produzir  cada  arrátel  2  xerafins  e  2  tangas,  ou  12  tangas  (720  réis  de 
Goa),  pesando  cada  uma  768  grãos;  e  tirando-se  para  feitio  e  senhoriagem  3  tangas, 
ficava  o  metal  reputado  em  1  xerafini  e  4  tangas  (540  réis  de  Goa). 

Não  conhecemos  moeda  alguma  de  cobre  que  se  possa  attribuir  ao  governo  de 
D.  José  Pedro  da  Gamara. 

Apesar  de  não  encontrarmos  disposição  para  o  fabrico  da  moeda  de  calaim,  o 
n.**  34,  5  hazarucos,  prova  haver-se  lavrado  em  continuação  das  leis  anteriores. 

.0  bando  de  17  de  junho  de  1775  prohibiu  com  graves  penas  o  curso  da  moeda 
falsa,  que  muito  abundava  no  mercado '. 


'  Documento  comprovativo  n.»  128. 

-  Idem  n.°  129. 

^  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Goa,  liv.  de  carias  e  ordens,  íbl.  lxx. 
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D.  MARIA  I 

1777    A    179y 

D.  JOSÉ  PEDRO  DA  GAMARA 
Continuação 

A  25  de  fevereiro  de  1778  fizeram-se  na  cathedral  solemnes  exéquias  por  el-rei 
D.  José*,  e  a  2  de  abril  foi  restabelecida  a  relação  de  Goa  com  quatro  desembargado- 
res e  um  chanceller-. 

D.  José  Pedro  da  Gamara  entregou  o  governo  ao  seu  successor  em  26  de  maio  de 
1779  e  retirou-se  para  o  reino,  onde  foi  promovido  a  marechal  de  campo,  e  comman- 
dou  as  armas  do  Minho.  Falleceu  no  anno  1789,  tendo  sido  casado  com  D.  Maria  Victo- 
ria  de  Saldanha  e  Távora,  senhora  do  morgado  de  Cadafaes,  da  qual  teve  geração. 

Na  quarta  sala  do  palácio  do  governo  em  Pangim  conserva-se  o  seu  retrato,  com 
a  cabeça  descoberta,  a  cruz  da  ordem  de  Ghristo  pendente  ao  peito,  e  por  baixo  : 

O  Gfi^  E  CAP.Ão  GENERAL  D.  lOSÉ  PEDRO 
DA  GAMARA,  SVGGEDEV  AO  GAP.ão  móR  FILIPPE 
DE  VALLADARES  SOVTO  MAIOR  EM  24  DE  SETEM- 
BRO DE  1774  E  GOVERNOV  ATÉ  26  DE  MAIO  DE  1779. 

N'este  periodo  do  governo  de  D.  José  Pedro  da  Gamara  apenas  conhecemos  com  res- 
peito a  moeda  a  ordem  da  junta  da  fazenda  de  9  de  janeiro  de  1779  para  a  cunhagem 
do  cobre  pela  estiva  estabelecida,  que  era  de  12  tangas  por  arrátel,  correspondendo 
a  cada  tangj,  768  grãos 3.  Algumas  doestas  moedas  poderão  ser  das  que  damos  no  go- 
verno seguinte  (n.°^  23  a  30;,  mas,  por  não  terem  o  anno  marcado,  não  se  lhes  pôde 
determinar  ao  certo  a  epocha  do  fabrico. 


D.  FREDERICO  GUILHERME  DE  SOUSA 

93.0  Governador,  e  capitão  general,  desde  2G  de  maio  de  1779  até  3  de  novembro  de  178G 

D.  Frederico  Guilherme  de  Sousa,  segundo  filho  de  D.  Manuel  de  Sousa  ^  e  de  sua 
mulher  D.  Marianna  Leopoldina  de  llolstein,  nasceu  a  2  de  dezembro  de  1737;  foi  no- 


'  Ârcb.  da  camará  de  Goa,  liv.  dos  accordãos  do  anno  1778. 

'  Gollecção  de  Delgado,  vol.  ni,  pag.  164. 

'  Arcli.  da  junta  da  fazenda  de  Goa,  liv.  xxv,  foi.  79  v. 

*  Foi  uma  das  victimas  encarceradas  no  forte  da  Junqueira  em  1758,  onde  falleceu  em  resultado 
da  gangrena  das  feridas  que  os  ferros  lhe  abriram  nas  pernas;  tinlia  casado  emVienna  de  Áustria  no 
primeiro  de  agosto  de  1735  com  D.  Marianna  Leopoldina,  íillia  de  Frederico  Guilbcrmc,  duque  de  llol- 
stein, e  de  Maria  Antónia  Sanfré.  lierdeira  dos  condes  de  Sanfré  no  Piemonte. 
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meado  governador  e  capitão  general  da  índia  em  18  de  março  de  1778,  recebendo  na 
mesma  data  as  mercês  do  titulo  do  conselho  de  Sua  Magestade,  duas  commendas  na 
ordem  de  Cliristo,  e  em  30  do  dito  mez  foi  feito  capitão  da  guarda  real  allemã,  cargo 
que  havia  pertencido  a  seu  fallecido  irmão  D.  Filippe  João  de  Sousa  Holstein'.  Chegou 
ao  rio  de  Goa  a  22  de  maio  de  1779,  e  no  dia  26  tomou  posse  do  governo  na  igreja 
dos  Reis  Magos  com  as  solemnidades  usadas  em  laes  actos. 

Em  3  de  outubro  desembarcou  em  Goa  o  bispo  de  Cochim  D.  Fr.  Manuel  de  Santa 
Catharina-,  a  quem  o  arcebispo  D.  Francisco  da  Assumpção  e  Brito  entregou  o  gover- 
no da  diocese  a  5  de  fevereiro  de  1780,  e  n'esse  dia  partiu  para  o  reino,  onde  morreu 
mezes  depois  da  sua  chegada.  A  4  de  novembro  falleceu  o  bispo  de  Meliapor  D.  Fr.  Ber- 
nardo de  S.  Caetano-'.  No  mesmo  anno  concluiu-se  o  inventario  dos  bens  que  haviam 
pertencido  aos  jesuítas  ^ 

A  decadência  em  que  D.  Frederico  Guilherme  encontrou  a  índia  portugueza  acha- 
se  bem  descripta  no  seguiote  oíficio  que  elle  dirigiu  ao  respectivo  ministro: 

«111.™°  e  Ex.'"°  Sr. —  Pela  ordem  da  Rainha  Nossa  Senhora  participada  por  V.  Ex.^ 
na  instrucçâo,  que  me  deu  para  o  governo  deste  estado,  manda  Sua  Magestade,  que 
eu  informe  a  mesma  Senhora  com  pura,  sincera  e  constante  verdade,  do  estado  em 
que  achei  Goa  e  o  que  delia  se  pôde  esperar. 

«Achei  a  cidade  de  Goa  era  deplorável  estado;  ruas  inteiras  sem  casas,  e  os  seus 
terrenos  reduzidos  a  palmares;  outras  em  que  se  não  vé  mais  que  ruinas. 

cíAs  casas  antigas  que  existem,  estão  ameaçando  a  maior  ruina,  e  com  difficuldade 
se  repararão  pela  pobreza  e  miséria  dos  senhorios  delias,  não  existindo  na  sua  ma- 
gnificência mais  que  a  sé,  conventos  das  religiões,  e  as  novas  moradas  de  casas,  ain- 
da que  incompletas,  de  que  em  outra  carta  reíiro  a  V.  Ex.-"^,  demonstrando-se  pelos  seus 
vestígios  a  grandeza  da  mesma  cidade  nos  antigos  tempos,  e  a  summa  decadência 
delia  no  tempo  presente. 

«Goa  tem  oitenta  e  sete  casas  velhas  e  pequenas,  algumas  de  sobrado,  e  outras 
térreas,  alem  das  novas  moradas  de  casas  incompletas.  O  mais  districto  he  de  palma- 
res, aonde  se  acham  espalhadas  sem  ordem  trezentas  e  cincoenta  casinhas  ou  choupa- 
nas térreas,  cobertas  de  folhas  de  palmeiras,  em  que  moram  os  rendeiros  dos  palma- 
res, laverneiros,  cafres,  mulatos,  e  outra  gente  pobre,  como  consta  do  documento  n.°  1. 

'  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  iii  das  mercês  de  D.  Maria  I,  foi.  80  e  seguintes. 

"  Carmelita  descalço  o  11.°  bispo  de  Cochim.  Foi  eleito  arcebispo  primaz  pela  renuncia  de  D.  Fran- 
cisco da  Assumpção,  sendo  confirmado  em  Roma  a  19  de  julho  de  1783;  recebeu  o  pallio  na  sé  de  Goa 
a  21  de  novembro  de  1784,  e  no  mesmo  dia  sagrou  bispo  de  Cochim  a  D.  Fr.  José  da  Soledade,  tam- 
bém carmelita  descalço,  conforme  as  bulias  pontificas  que  havia  recebido. 

'  Na  capella  mór  da  sé  de  Madrasta  ainda  existe  a  sua  campa,  tendo  por  baixo  do  escudo  das  suas 
armas  a  seguinte  inscripção: 

SEPVLTVRA  DO  EXCEL  LENTÍSSIMO 

E  R.MO  SENHOR  D.  FR.e 

BERNARDO  DE  SANTO  CAETANO 

RELIGIOSO  ERMITA  DE 

SANTO  AGOSTINHO 

BISPO  DE  MELIAPOR. 

FALECEV  AOS  QVATRO  DE 

NOVEMBRO  DE  1780 

*  A  relação  foi  pulilicada  por  Cunlia  Rivara.  Bolei iin  do  governo  do  eslo.do  da  Inâia,  n."'  3  a  II  do 
anno  de  1862. 
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«O  numero  de  igrejas  de  que  consta  o  recinto  da  cidade  e  ilhas,  dos  ecclesiasti- 
cos,  seculares,  freguezes,  e  quanto  percebem  da  fazenda  real  de  suas  côngruas  e  pen- 
sõeS;  se  vô  do  documento  n."  2. 

«O  senado  no  anno  próximo  precedente  teve  de  renda  trinta  e  nove  mil  quatro- 
centos noventa  e  três  xeraíins  e  quatro  réis,  e  de  despeza  teve  a  quantia  de  trinta  e 
oito  mil  duzentos  cincoenta  e  dois  xerafins  e  quarenta  e  quatro  réis,  como  se  vê  do 
documento  n.°  3. 

«As  ilhas  de  Goa  constam  de  trinta  e  cinco  aldéas;  no  anno  próximo  precedente 
tiverão  de  rendimento  cento  oitenta  e  três  mil  quinhentos  setenta  e  quatro  xeraQns, 
quatro  tangas  e  quarenta  e  seis  réis,  e  importarão  as  suas  dividas  cento  oitenta  e  hum 
mil  quinhentos  oitenta  e  três  xerafins,  huma  tanga  e  quarenta  e  sete  réis,  como  se  vê 
do  mappa  n,°  4. 

«A  provincia  de  Bardes  consta  de  trinta  e  nove  aldéas,  a  sua  receita  importa 
em  duzentos  setenta  e  três  mil  seiscentos  noventa  e  nove  xerafins,  duas  tangas  e 
vinte  e  hum  réis,  a  despesa  em  cento  vinte  e  cinco  mil  cento  trinta  e  cinco  xerafins, 
huma  tanga  e  desanove  réis,  as  dividas  em  tresentos  noventa  mil  e  treze  xerafins  e 
três  tangas,  como  se  vé  do  mappa  n.°  õ. 

«A  provincia  de  Salsete  consta  de  cincoenta  e  cinco  aldéas,  a  sua  receita  importa 
em  trezentos  trinta  e  oito  mil  cento  vinte  e  cinco  xerafins,  quatro  tangas  e  quinze  réis; 
a  sua  despesa  importa  em  cento  setenta  mil  quatrocentos  e  vinte  xerafins  e  quarenta 
e  oito  réis;  as  dividas  importão  em  trezentos  vinte  e  seis  mil  cento  setenta  e  seis  xe- 
rafins, três  tangas  e  três  réis,  como  se  vô  do  mappa  n.°  6. 

(íTem  Goa  os  principaes  conventos  da  congregação  de  S.  Domingos,  da  congrega- 
ção de  Santo  Agostinho,  da  congregação  de  S.  Filippe  Nery,  da  Provincia  do  Apostolo 
S.  Thomé  dos  religiosos  observantes  de  S.  Francisco,  da  Provincia  da  Madre  de  Deus 
dos  Religiosos  reformados  de  S.  Francisco,  da  Rehgião  dos  Theatinos  e  S.  Caetano  da 
Divina  Providencia,  e  da  Provincia  da  Rehgião  de  S.  João  de  Deus,  e  do  Mosteiro  das 
Religiosas  Agostinianas  de  Santa  Mónica,  e  os  Recolhimentos  de  Nossa  Senhora  da  Ser- 
ra e  de  Santa  Maria  Magdalena.  O  numero  dos  conventos  dos  rehgiosos,  as  suas  fazen- 
das, rendas  aimuaes  e  dividas  constão  dos  documentos  n.°  7  até  n.°  lõ. 

«O  commercio  de  Goa  se  acha  em  summa  decadência,  porque  os  gentios,  o  prin- 
cipal negocio  que  fazem  todo  he  subsidiário,  e  dependente  das  carregaçoens  que  lhe 
remetem  os  homens  de  negocio  desse  reino,  e  dos  lucros  das  commissoens  que  delias 
tirão.  Elles  ditos  gentios  não  tem  espirito,  nem  animo  para  construírem  ou  comprarem 
embarcaçoens  de  gavia  com  que  girem  e  facão  mais  opulento  o  commercio,  e  se  suc- 
cede  faltar  ou  retardar-se  o  navio  de  viagem  desse  reino,  não  fazem  outro  commercio 
que  não  seja  o  ténue  e  insignificante  de  coco,  areca,  sal,  e  aguas-ardentes  da  terra, 
que  remetem  para  os  portos  do  norte  e  sul  em  os  parangues  e  saudós,  embarcaçoens 
pequenas  e  sem  nenhuma  segurança,  sendo  precizo  mandar  todos  os  annos  duas  em- 
barcaçoens, ou  fragatas  de  Sua  Magestade,  huma  para  a  viagem  e  commercio  de  Mo- 
çambique, e  outra  para  a  viagem  e  commercio  do  Norte,  com  a  armada  que  vae  aos 
seus  portos,  por  não  haver  embarcação  do  commercio  que  com  segurança  conduza  as 
fazendas  e  géneros  de  negócios,  somente  aqui  se  estabeleceo  haverá  três  annos  hum 
mouro  chamado  Mamod  Amazan  Saibú,  que  tem  hum  pequeno  navio  para  o  seu  com- 
mercio, e  construiu  outro  que  ainda  não  tem  completo. 

«A  despeza  da  fazenda  real  excede  á  receita  annual  em  mais  de  duzentos  mil  xe- 
rafins: a  renda  do  senado  da  Gamara  apenas  chega  para  as  despesas  necessárias  a  que 
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está  destinada,  como  em  outra  carta  refiro  a  V.  Ex.'*  Os  habitantes  reduzidos  á  miséria 
e  pobresa  não  tem  cabedaes,  nem  meios  para  restabelerem  e  augmentarem  em  Goa  o 
seu  commercio,  e  a  fazerem  opulenta. 

«Nesta  demonstrativa  certeza  fica  evidente,  que  nada  se  pode  esperar  de  Goa,  se- 
não que  vá  proseguindo  cm  maior  decadência  athé  a  sua  ultima  ruina,  se  não  se  lhe 
applicarem  os  remédios  e  providencias  necessárias,  que  sem  a  despesa  grande  da  fa- 
zenda real  não  podem  ser  outros  que  os  apontados  por  V.  Ex.^  na  sua  instrucção,  que 
são  o  do  commercio  por  meio  de  huma  companhia,  que  se  estabeleça  para  o  Orien- 
te.—  Deus  guarde  aV.  Ex.^  Goa  quatro  de  fevereiro  de  1780  —  D.  Frederico  Guilher- 
me de  Souza.  —  111. '"^  e  Ex.""»  Sr.  Martinho  de  Mello  e  Castro  »  *. 

Em  24  de  agosto  de  1781  uma  columna  composta  de  74  praças  de  artilheria,  174 
do  1.*^  e  2.°  regimento  de  infanteria,  863  da  legião  de  Pondá  e  922  sipaes,  reconquis- 
tou a  província  de  Sanquelim,  e  a  25  de  maio  de  1783  foi  retomada  a  praça  de  Alorna 
por  uma  divisão  de  5:712  homens  de  diversas  armas. 

O  tumulo  de  S.  Francisco  Xavier  abriu-se  no  primeiro  de  janeiro  de  1782,  para  se 
exporem  á  veneração  de  milhares  de  fieis  as  suas  relíquias. 

D.  Frederico  Guilherme  de  Sousa  era  o  typo  do  verdadeiro  fidalgo ;  vivia  em  Goa  na 
maior  grandeza,  e  as  provisões  que  sua  mãe  lhe  enviava  todos  os  annos  eram  de  uma 
muniQcencia  principesca^.  Emquanto  residiu  na  índia  foi  sua  valida  a  gentil  D.  Anna 
de  Mondtcgui,  tão  celebrada  por  Bocage,  mas  de  tal  privança  nunca  se  rescntiram  os 
negócios  pubhcos^.  No  fausto  e  liberahdades  consumiu  avultadas  quantias,  a  ponto  de 
lhe  não  chegarem  os  ordenados  do  cargo  e  rendimentos  de  sua  casa,  empenhando-se 
por  tal  modo,  que  n'um  alvará  de  1785  se  lhe  concede  licença  para  levantar  do  cofre 
dos  orphãos  dinheiro  para  pagar  as  suas  dividas,  hypothecando  varias  propriedades  *. 

A  3  de  novembro  de  1786  entregou  o  governo  da  índia  ao  seu  successor,  e  foi  a 
Surrate  encontrar-se  com  a  Mondtegui;  voltando  pouco  depois  a  Goa,  partiu  para  o  rei- 
no em  fevereiro  de  1787.  Na  corte  serviu  como  capitão  da  guarda  real  alleman;  fal- 
leceu  pelo  anno  1790,  não  tendo  descendência  legitima,  succedendo-lhe  na  casa  seu 
irmão  D.  Alexandre  de  Sousa  Holstein. 

Na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  um  bello  retrato  de 
D.  Frederico  Guilherme  de  Sousa,  com  a  cruz  de  Ghristo  pendente  de  uma  roseta  na 
casaca,  chapéu  na  cabeça,  e  por  baixo : 

O  G.OR  E  CAPITÃO  GENERAL  D.  FREDERICO  GVILHERME 
DE  SOVZA,  QVE  SVCCEDEV  A  D.  lOSÉ  PEDRO  DA  CAMARÁ, 
CHEGO V  A  MOÇAMBIQVE  A  7  DE  SETEMBRO  E  SAHINDO  DAQVEL- 
LE  PORTO  AOS  12  DO  DITO  MEZ  TORNOV  A  ARRIBAR  A  ELLE  E 
SEGVINDO  A  SVA  DERROTA  NA  MONÇÃO  PEQVENA  CHEGOV 
A  ESTE  ESTADO  A  22  DE  MAIO  DE  1779,  TOMOV  POSSE  DELLE  A 
26  DO  DITO  MEZ  E  GOVERNOV  ATÉ  3  DE  NOVEMBRO  DE  1786. 

'  No  manuscripto,  que  pertence  á  livraria  particular  de  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz, 
faltam  os  mappas  e  documentos  citados. 

-  A  relação  do  que  D.  Marianna  Leopoldina  enviou  em  1780  a  seu  filho  no  navio  Príncipe  do  Bra- 
zil,  foi  publicada  por  F.  Nery,  na  Jlluslração  goana,  periódico  mensal  impresso  em  Margão  em  1865. 

'  No  mesmo  periódico  publicou  o  dito  F.  Nery  Xavier  uma  noticia  histórica  da  famosa  Mondtegui; 
e  Cunha  Rivara,  mezes  antes  de  morrer,  havia  concluido  um  interessante  estudo  biographico  d'aquella 
heroina  e  de  Bocage  na  índia,  baseada  em  documentos  officiaes. 

*  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  22  das  mercês  de  D.  Maria  1,  foi.  80  e  seguintes. 
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Moedas  lavradas  durante  este  governo 

Preço   estimativo   actual 


A^ 


'S.  Tliomó  de  12  xcraíins 5^000  réis 

S.  Thoméde    8  xcrafin? 0-3000  » 

I S  Thomé  de    4  xcraíins 0,^000  » 

S.  Tlioméde    2  xcraíins GáOOO  » 

'  llupia Caí  ^500  réis 

i'ardau C 

A\ <'Meio  pardau ^500  » 

llang-a 1.^500  » 

.  Meia  tanga 4;^000  « 

f  Tanga C 

,  Meia  tanga C 

Ivintem ^300  » 

JDoze  réis ^300  » 

^ ]  Seis  réis ^300  » 

I  Quatro  e  meio  réis iâõOO  » 

Ires  réis ^500  » 

^Rcalcmcio.. 1^000  » 

1  —  Armas  do  reino  com  o  escudo  ornamentado. 

1^.  Cruz  de  S.  Thomé,  cantonada  em  cima  por  12 — ^X,  indicativo  do  valor,  e 
em  baixo  pelas  letras  numeraes  do  anno  17-83.  Pesa  98  grãos.  S.  TJiomé  de  12 
xcrafins.  N. —  5:5000  réis. 

4  —  Busto  laureado  da  rainha  á  direita,  na  oiia  1781  —  RVPIA. 

1^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  214  grãos.  Rupia.  M. —  C. 

5 — Busto  lauiTado  da  rainha  á  dii^eita,  na  orla  1781 — PARDAO. 

1^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  106  grãos.  Pardau.  M.  Inédita.  G. 

(■»  — Busto  da  rainha  á  direita,  na  orla  1781— MEIO  PARDAO. 

I^'.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  54  grãos.  Meio  pardau.  M.  Inédita. — 
500  réis. 

7  — GOA  — RVPÍA.  Bustos  laureados  de  D.  Maria  I  e  D.  Pedro  III  á  direita; 
l)or  Laixo,  1783. 

í^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  214  grãos.  Rupia.  M.  G. 

8  —  GOA — PARDAO.  Bustos  laureados  dos  dois  monarchas  á  direita;  por 
baixo,  1782. 

1^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  106  gifios.  Pardau.  ^R. —  G. 

9  —  GOA—  1 5o  R.  Bustos  laureados  de  D.  Maria  I  e  de  D.  Pedro  III  á  direita; 
por  baixo,  1782. 

Ijr.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  54  grãos.  Meio  pardau.  M. —  500 
réis. 

10 — GOA—  6o  R.  Bustos  laui^eados  dos  dois  monarchas  á  direita;  por  baixo, 
1785. 

I^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  21  grãos.  Tanga.  M.  Inédita. — 
1 75.500  réis. 
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1 1  —  GOA — 3o  R.  Bustos  laureados  de  D.  Maria  I  e  de  D.  Pedro  III  á  direita ; 
por  baixo,  1784. 

IV.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  11  grãos.  Meia  tanga.  M.  Inédita. — 
4;^000  réis. 

23 — Armas  do  reino  ornamentadas. 

I^-.  No  campo,  em  duas  linhas  e  dentro  de  unia  coroa  de  louro,  6o — REIS. 
Pesa  774  grãos.  Tanga.  JE. —  G. 

24  —  Armas  do  reino  ornamentadas. 

Ijr.  No  campo  em  duas  linhas,  3o  — REIS.  Pesa  342  grãos.  Meia  tanga.  M. — G. 

25 — Armas  do  reino  ornamentadas. 

^r.  No  campo,  em  duas  linhas,  20— REIS.  Pesa  242  grãos.  Vintém.  M. — 
300  réis. 

20 — Armas  do  reino  ornamentadas. 

J^.  No  campo,  em  duas  linhas,  12  —  REIS.  Pesa  146  grãos.  Doze  réis.  —  jE. 
300  réis. 

27  —  Armas  do  reino  ornamentadas. 

I^.  No  campo,  em  duas  linhas,  6  — REIS.  Pesa  79  grãos.  Seis  réis.  jE.~ 
300  réis. 

28 — Armas  do  reino  ornamentadas. 

I^.  No  campo,  em  duas  linhas,  4^/^  —  REIS.  Pesa  38  grãos.  Quatro  e  meio 
réis.  JE. — 500  réis. 

29  —  Armas  do  reino  ornamentadas. 

I^.  No  campo,  em  duas  hnhas,  3— REIS.  Pesa  38  grãos.  Três  réis.  JE. — 
500  réis. 

30  —  Armas  do  reino  ornamentadas. 

I^.  No  campo,  em  duas  linhas,  i  Va  — REIS.  Real  e  meio.  AL— léOOO  réis. 

31— DIO— RVPIA.  Bustos  laureados  de  D.  Maria  I  e  de  D.  Pedro  III  á  di- 
reita, e  por  baixo  1781. 

I^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  210  grãos.  Rupia  de  Diu.  jR.  Inédi- 
ta.— 1;5500  réis. 

As  moedas  da  índia  porlugucza  continuaram  n'este  governo  e  nos  seguintes  a  ser 
lavradas  com  algumas  modificações  no  typo,  e  para  isso  poucas  vezes  havia  determi- 
nação superior. 

A  junta  da  fazenda  em  16  de  junho  de  1780  mandou  recunhar  na  casa  da  moeda 
de  Goa  150:000  xerafms  de  moedas  falsas  de  cobre,  com  o  peso  de  68:182  arráteis, 
pagando  os  possuidores  as  despezas  e  quebras  ^  Em  muitas  d'essas  moedas  ainda  se 
descobre  o  primitivo  cunho. 

Em  17  de  novembro  de  1782  o  provedor  da  oíTicina  monetária  de  Goa  addicionou  . 
ao  antigo  regimento  do  vice-rei  D.  Luiz  de  Athayde  varias  disposições  que  andavam 
dispersas,  e  apesar  de  não  haverem  sido  confirmadas,  regeram  n"aquella  casa  até  1833  2. 

'  Arcli.  da  junta  da  fazenda  de  Goa,  Mv.  i,  foi.  159. 

'  -Manuel  Felicíssimo  Lousada  de  Araiijo  de  Azevedo,  Segunda  memoria  descripliva  das  possessões 
poríitfuiezas  na  Azia,  e  seu  cslado,  Annaes  maritimos  c  coJoniaes.  parto  não  official,  1844,  pag.  5G. 

TOMO  TU  22 
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FRANCISCO  DA  CUNHA  E  MENEZES 
94.»  Governador  c  capitão  general,  de  3  de  novembro  de  178G  a  22  de  maio  de  1794 

Francisco  da  Cunha  e  Menezes,  fillio  de  José  Félix  da  Cunha  e  Menezes  e  de  sua 
mídher  D.  Constança  Xavier  de  Menezes,  nasceu  a  10  de  abril  de  1741.  Sentou  praça 
de  cadete  no  regimento  de  infanteria  de  Minas,  onde  chegou  a  capitão;  a  30  de  maio 
de  1781  teve  carta  de  conselho*  sendo  mandado  governar  a  província  de  S.  Paulo,  e 
em  19  de  dezembro  de  1785  foi  nomeado  governador  e  capilào  general  da  índia  por- 
tugueza^.  Entrou  a  barra  do  Mandovi  em  28  de  outubro  de  1780,  e  a  3  de  novembro 
tomou  posse  na  capella  mór  do  Bom  Jesus,  em  presença  das  principaes  auctoridades 
ecclcsiaslicas,  civis  e  militares. 

Francisco  da  Cunha  tratou  logo  de  melhorar  a  administração  publica,  preparando- 
se  ao  mesmo  tempo  para  a  guerra  com  o  Bounsulò,  que  descançava  então  n'uma  das 
suas  intermittenles  treg:uas,  que  eram  o  presagio  de  novas  hostilidades.  Por  outro 
lado  o  nababo  Tippu  Sultão,  altivo  pelas  conquistas  das  terras  do  Canará  e  de  Sunda, 
parecia  disposto  a  continuar  as  suas  proezas  militares  nas  nossas  possessões,  para  onde 
se  havia  refugiado  o  rei  de  Sunda.  Foi  n'estas  criticas  circurastancias  que  em  5  de 
agosto  de  1787  Eugénio  Toscano,  escrivão  da  communidade  da  aldeia  de  Aidoná, 
denunciou  uma  conspiração  entre  os  naturaes  com  o  intuito  de  expulsarem  os  euro- 
peus e  constituirem-se  em  governo  independente. 

"O  plano  fora  urdido  por  uns  padres  ambiciosos  e  despeitados,  tendo  por  cabeça 
José  António  Gonçalves,  cujas  pretensões  não  tinham  sido  acolhidas  na  corte  como  elle 
esperava.  A  influencia  religiosa,  as  promessas  e  o  espirito  de  nacionalidade  ailiciaram 
grande  numero  de  proselytos.  Francisco  da  Cunha  duvidou  a  principio  da  noticia,  mas 
no  mesmo  dia  lhe  foi  conOrmada  pelo  commandanle  da  legião  de  Hardez  e  em  seguida 
pelo  arcebispo  primaz  1).  Fr.  Manuel  de  Santa  Calharina.  Para  se  eíTecluar  a  revolução 
eslava  aprazado  o  dia  1 0  do  referido  mez  de  agosto,  mas  o  g-overnador,  desenvolvendo  a 
maior  actividade  e  energia,  conseguiu  em  vinte  e  quatro  horas  fazer  prender  47  in- 
divíduos dos  indigitados  como  principaes  conspiradores. 

Insiaurou-se  logo  processo,  onde  figuraram  19  padres  e  7  oíTiciaes,  e  pela  sentença 
de  9  de  dezembro  de  1788,  dos  47  presos  foram  condemnados  15  a  morrerem  na  for- 
ca, 5  a  degredo  e  5  á  pena  de  açoutes.  A  execução  fez-se  quatro  dias  depois  no  campo 
do  Mandovi,  estando  presentes  os  outros  réus. 

Os  14  padres,  principaes  auctores  da  conjuração,  vieram  para  o  reino  debaixo  de 
prisão  rigorosa,  com  as  provas  ao  crime,  a  bordo  da  nau  de  viagem  S.  Luiz  e  Santa 
Maria  Magdalena,  em  29  de  março  de  !789,  conforme  as  ordens  do  ministro  do  ultra- 
mar^. 


'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xvii  das  mercês  de  D.  Maria  I,  foi.  28  v. 

=  Idem,  liv.  lxxxv,  foi.  3i2. 

3  Falleceu  1  na  viagem  c  os  13  que  chegaram  a  Lisboa  foram  encarcerados  na  torre  de  S.  Julião 
da  Barra,  onde  se  conservaram,  sem  serem  entregues  aos  tribunaes,  até  (|uc  á  força  de  supplicas  con- 
seguiram o  perdão,  e  em  1807  voltaram  para  Goa  os  8  que  restavam.  Cunlia  Rivara  descreveu  e  docu- 
mentou as  particularidades  de  tão  notável  acontecimento  na  sua  memoria  histórica  intitulada  Conju- 
ração rlc  1787  em  Goa  c  varias  cousas  cVcssc  lempo.  fíova  Goa.  1875,  8." 
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No  mesmo  aimo  o  Bounr;uló,  atacado  pelo  rei  de  Colapur,  viii-se  mais  uma  vez  obri- 
gado a  pedir  a  alliança  dos  porluguezes,  e  pelo  tratado  de  29  de  janeiro  de  1788  ce" 
deu-nos  a  província  de  Pernem,  enviando-se-lhe  da  nossa  parte  um  auxilio  de  1:200 
homens  commandados  pelo  marechal  de  campo  Francisco  António  da  Veiga  Cabral  da 
Gamara. 

Francisco  da  Cunha,  logo  que  recebeu  a  exoneração  que  havia  solicitado,  entre- 
gou em  22  de  maio  de  1794  o  governo  ao  seu  successor  e  partiu  para  Porlugal^. 
Depois  governou  a  Bahia,  foi  um  dos  governadores  do  reino  em  1801,  e  era  tenente 
general  e  presidente  da  mesa  do  desembargo  do  paço  quando  falleceu  a  12  de  junho  de 
1812.  Não  casou,  mas  leve  filhas  naturaes  que  legitimou. 

Na  sala  do  doccl  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  um  bom  retrato  de  Fran- 
cisco da  Cunha,  tendo  o  chapéu  na  cabeça,  a  cruz  da  ordem  de  Christo  no  peito  da 
farda,  e  por  baixo: 

O  G.OR  E  CAPITÃO  GENERAL  FRANCISCO 
DA  CVNHA  E  MENESES  QVE  SVCCEDEV  A 
D.  FREDERICO  GVILHERME  DE  SOVZA  EM  3  DE 
NOVEMBRO  DE  1780  E  GOVERNOV  ATÉ  22  DE 
MAIO  DE  J794. 


Moedas  lavradas  durante  este  governo 

IPreço   eslixnativo  actual 


N. 


I S.  Tlaomé  de  12  xerafins õ;^000  réis 

I S.  Tliomc  de    8  xerafins G^^OOO  " 

j  S.  Tliomé  de    4  xeraQiis GiOOO  » 

( S.  Tiiomé  de    2  xerafins 0^)000  ■■ 

I  Rupia C 

i  Pardau C 

JK 'Meio  pardau ^^500  » 

JTanga li^OOO  » 

1  Meia  tanga 1^500  » 

(Tanga ^500  ,, 

M hieiga  tanga ^ÕOO  >> 

( Vintém ^500  « 

2  —  Armas  do  reino  com  o  escudo  ornamentado. 

^r.  Ciiiz  de  S.  Thomé,  cantonada,  em  cima  por  12  —  X,  indicativo  do  valor, 
e  em  baixo  pelas  quatro  letras  numeraes  do  anno  17-91.  Pesa  98  grãos.  S.  Thomé 
de  12  Terá  fins.  X. — 5á!000  réis. 

12  —  GOA — RATIA.  Busto  da  rainha  cá  direita  com  o  véu  de  viuva,  por 
baixo  1791. 

1^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  214  grãos.  Rupia.  M. — C. 


'  Sebastião  José  Ferreira  Barroco,  desemljargador  da  relação  de  Goa,  onde  funccionou  até  1796, 
regressando  a  Lisboa  serviu  como  juiz  dos  feitos  da  coroa  e  fazenda  e  escreveu  em  1802  a  se- 
guinte memoria  — /?c/7cj;õc.s  sobre  as  causas  da  decadcncia  do  cslado  da  Índia,  ofíerecidas  ao  ex.'""  sr. 
visconde  de  Anadia,  minislro  e  secretario  d'eslado  dos  negócios  da  marinha  e  dominios  ultramarinos. 
Ms.  da  academia  real  das  sciencias,  4.°  de  õ5  foi.  —  Gab.  V,  gav.  18,  maç.  9. 
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14  —  GOA — i5o  R.  BqsIo  de  D.  Maria  I  á  direita  com  o  véu  de  viava,  por 
baixo  1787. 

Ijr.  Armas  do  reino  ornamentadas.  I*esa  54  grãos.  Meio  pardau  oii  cento  e  cin- 
coenta  réis.  M. —  500  réis. 

18  —  R, — ^60.  Busto  da  rainha  á  direita  com  o  véu  de  viuva. 

^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  18  grãos.  Tanga  ou  60  réis.  A\. — 
líiOOO  réis. 

20 — Armas  do  reino  ornamentadas. 

1^.  Ck^rôa  de  loiro  tendo  dentro,  em  duas  linhas,  TANGA — 1787.  Pesa  756 
grãos.  Tanga.  JE. —  500  réis. 

21 — Armas  do  reino  ornamentadas. 

1^.  Coroa  de  loiro  tendo  dentro,  em  três  linhas,  MEIA-TANGA — 1787.  Pesa 
348  grãos.  3Ieia  tanga.  jE. — ^500  réis. 

22 — Armas  do  reino  ornamentadas. 

Qr.  Coroa  de  loiro,  tendo  no  campo  por  baixo  de  uma  estrella  e  em  três  linhas 
VINTE-REIS— 1787.  Pesa  229  grãos.  Vintém.  íE.— 500  réis. 

No  tempo  de  Francisco  da  Cunha  e  Menezes  não  foi  alterada  a  estiva  da  moeda  em 
Goa,  e  a  que  se  lavrou  foi  pelas  leis  anteriores. 

O  busto  da  rainha  na  moeda  de  prata  tem  o  véu  de  viuva,  como  se  observa  nas 
dobras  e  escudos  de  oiro  do  reino. 

Com  relação  ao  cobre  é  provável  se  cunhassem  outras  fracções,  que  nos  são  des- 
conhecidas. Na  estatistica  das  moedas  de  oiro.  prata  e  cobre  fabricadas  na  oíFicina  mo- 
netária de  Goa  desde  1775  a  1829  vem  apenas  mencionado  por  annos  o  peso  de  cada 
um  dos  metaes  e  não  as  espécies  de  moeda  ^ 

Não  encontrámos  exemplar  de  calaim  marcado  com  algum  dos  annos  do  governo 
de  Francisco  da  Cunha,  mas  não  duvidamos  que  se  fabricassem,  mesmo  com  os  cunhos 
anteriores,  como  muitas  vezes  se  praticou,  e  até  no  reino-. 


FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  CABRAL 
DA  GAMARA  PIMENTEL 

95."  Governador  c  capitão  general,  de  22  de  maio  de  1794  a  30  de  maio  de  1807 

Francisco  António  da  Veiga  Cabral  da  Gamara  Pimentel,  filho  de  Francisco  Xavier 
da  Veiga  Cabral  da  Gamara  e  de  sua  mulher  D.  Joanna  de  Moraes  Pimentel,  nasceu  em 
1 734 ;  foi  senhor  do  morgado  de  Machucas  e  do  padroado  do  capitulo  de  S.  Francisco  de 
Bragança.  Serviu  no  exercito  do  reino  e  du  Índia,  para  onde  foi  promovido  de  co- 
ronel de  infanteria  a  marechal  de  campo,  em  22  de  dezembro  de  1 78 1,  como  comman- 
dante  da  força  armatia  do  mesmo  estado.  Pela  carta  regia  de  15  de  julho  de  1785^  re- 


'  Vid.  documento  comprovativo  n."  130. 

■  Vid.  o  cpie  dissemos  no  tomo  ii  a  pag.  87. 

"  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  iiv.  lxxxi  das  morc("s  de  D.  Maria  I,  foi.  -249  v. 
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cebeu  o  titulo  do  conselho  de  Sua  Magestade,  e  sendo  tenente  general  foi  encarregado 
do  governo  da  índia  pela  carta  de  24  de  agosto  de  1793,  entregando-lhe  o  seu  ante- 
cessor o  poder  na  igreja  do  Bom  Jesus  a  22  de  maio  de  1794. 

Por  alvará  de  20  de  janeiro  de  1798  estabeleceu-se  com  regularidade  o  correio 
marilimo*. 

Moedas  lavradas- durante  este  governo 

IPreço   estiiTiativo   actual 

S.  Tl)Oinú  de  12  xeraíins 5í>000  róis 

S.  Thomé  de    8  xcrafins G|íOOO  -> 

J^ {S.  Thomé  de    4  xeraíins 6^000  » 

S.  Thomé  de    2  xeraíins 6^000  » 

S.  Thomé  de    1  xeraíira 10,^000  » 

Rupia C.  ^800  » 

Pardau G.  |800  » 

Meio  pardau ^GOO  « 

Tanga l^õOO  » 

Tanga ? 

Meia  tanga ? 

Vintém • ? 

Meio  atiá  de  Diu ,^300  » 

i  Moeda  de  20  bazarucos  de  Diu ^300  » 

ç           J  Moeda  de  10  bazarucos  de  Diu ^300  >> 

J  Moeda  de    õ  bazarucos  de  Diu ^300  » 

\  Moeda  de    3  bazarucos  de  Diu jiSOO  » 

3  —  Armas  do  reino  ornamentadas. 

I}r.  Cruz  de  S.  Tliomé  cantonada,  em  cima  por  4  —  X,  indicativo  do  valor, 
e  em  baixo  pelas  quatro  letras  numeraes  do  anno  17-95.  Pesa  31  grãos.  S.  Tho- 
mé de  quatro  xerafms.  N.  Inédita. —  6^^000  réis. 

13  —  GOA — PARDAO.  Busto  de  D.  Maria  I  á  direita  com  o  véu  de  viuva, 
por  baixo  1797. 

Ijr.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  107  grãos.  Pardau.  A{. —  G. 

15  —  GOA — RVPIA.  Busto  da  rainha  cá  direita  penteada  com  fios  de  \)Ç- 
rolas,  por  baixo  1797. 

I^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  218  grãos.  Rupia.  Jh. —  C, 

16  —  GOA  — PARDAO.  Busto  da  rainha  á  direita  penteada  com  pérolas, 
por  baixo  1797. 

I^.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  108  grãos,  Pardau.  Ai. —  G. 

17  —  GOA— 1 5o  RES.  Busto  de  D.  Maria  I  á  direita,  penteada  com  pé- 
rolas, por  baixo  1799. 

\\.  Armas  do  reino  ornamentadas.  Pesa  54  grãos.  Meio  pardau  ou  cento  e  cin- 
coenta  réis.  Ai. —  500  réis. 

19  —  GOA — 6o  R.  Busto  da  rainha  cá  direita,  por  baixo  1801. 


'  Para  o  estrangeiro,  por  terra,  foi  estabelecido  em  30  de  julho  de  1823,  e  para  as  terras  interio- 
res dos  estados  de  Goa  a  17  de  fevereiro  de  1841. 
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1^.  Armas  do  reino  ornnnienladas.  Pi-sa  2i  grãos.  Tanga.  M.  —  l-^OOO  réis. 
421  —  Armas  do  reino,  á  direita  O. 

]\,.  Cruz  da  ordem  de  Clnisto  cantonada  pelas  quatro  letras  do  anno  1-7-9-9. 
Pesa  89  grãos.  Meio  atid.  M. — 300  réis. 

32  —  Armas  do  reino;  á  esquerda  um  D,  á  direita  devia  ter  um  O  (Oio). 
TV.  Cruz   da  ordem   de  Cliristo    cantonada  pelas  letras  numeraes  do  anno 

1-7-9-9.  Pesa  306  grãos.  Moeda  de  20  hazarucos.  G. —  300  réis. 

33  —  Armas  do  reino,  á  esquerda  D  e  á  direita  O  (Dio). 

J^.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  quatro  letras  numeraes  do  anno 
1800.  Pesa  153  grãos.  Moeda  de  10  bazanicos.  G.~300  réis. 

34^  —  Armas  do  reino;  á  esquerda  um  D  e  á  direita  um  O  (Dio). 

]^-.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  quatro  letras  numeraes  do  anno 
1800.  Pesa  G9  grãos.  Moeda  de  5  hazarucos.  C. —  300  réis. 

35  —  Armas  do  reino;  á  esquerda  um  D  e  á  diíeita  um  O  (Dio). 

IV.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  quatro  letras  numeraes  do  anno 
1800.  Pesa  50  grãos.  Moeda  de  3  hazarmos.  C— 500  réis. 

As  irregularidades  do  loque  na  moeda  de  praia  levantaram  queixumes;  em  re- 
sultado dos  ensaios  feitos  a  23  de  dezembro  de  1799,  ordenou  o  governador  em  27  do 
mesmo  mez  e  anno  que  a  moeda  de  prata  se  cunhasse  dos  ditros  que  tinham  o  busto 
do  rei,  por  serem  de  melhor  qualidade,  dando  a  cada  rupia  o  peso  de  2  I  G  grãos  e  as- 
sim proporcionalmente  ás  suas  fracções,  e  que  em  vez  de  42  xeraflns,  4  tangas  e  20 
reis,  que  até  ahi  produzia  o  marco,  se  tirassem  d'elle  4 1  xerafins,  4  tangas  e  27  ^ji,  réis, 
liquido  de  senhoriagem,  quebras  e  mais  precalpos.  Mandava  lambem  a  dita  portaria  que 
todo  o  oiro  ou  prata  entrados  na  alfandega  só  fossem  restituídos  a  seus  donos  depois 
de  reduzidos  a  moeda  provincial,  conforme  as  estivas  em  vigor,  sendo  a  liga  de  22  7â 
grãos  em  cada  onça  do  oiro  do  toque  das  peças  de  G^iOO  réis,  correntes  n'aquella 
epocha  por  35  xerafins.,  2  tangas  e  20  réis^  e  de  66  grãos  por  onça  de  prata  dos  j^tí- 
sos  duros  hespanhoes. 


'  Esta  moeda  foi  g-ravada  por  engaiio  junto  ao  alia  do  reinado  de  D.  José  [,  mas  pelo  anno  mar- 
cado é  lacil  dislinsuil-o. 
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•   D.  JOÀO  VI 

179Q    A    1826 

FRANCISCO  ANTÓNIO  DA  VEIGA  CABRAL 
DA  CAMARÁ  PIMENTEL 

(Continuação) 

Na  monção  do  anno  de  1800  recebeu-se  em  Goa  a  participação  official  do  principe 
D.  João  haver  assumido,  em  15  de  jurdio  de  1799,  a  regência  do  reino,  que  já  gover- 
nava havia  sete  annos  em  nome  de  sua  mãe. 

O  bispo  eleito  de  Meliapòr,  D.  Manuel  de  Jesus  Maria  José,  falleceu  na  sua  diocese 
em  13  de  janeiro*. 

O  governo  inglez  da  Índia,  a  titulo  de  defender  dos  francezes  as  nossas  possessões, 
mandou  occupar  pelos  seus  regimentos  Goa,  Diu^  e  Damão,  e  o  governador  e  capitão 
general  da  Índia  portugueza,  pelo  seu  caracter  irresoluto  ou  por  instrucções  da  metró- 
pole, coUocou-se  servilmente  em  posição  secundaria,  com  quebra  da  dignidade  nacio- 
nal, conservando  do  supremo  poder  apenas  as  honras,  que  os  invasores  lhe  prodiga- 


'  Na  capella  de  S.  Thomé,  da  mesma  sé,  conserva-se  o  seu  jazigo,  tendo  na  campa,  por  haiso  do 
escudo : 

HIC  lACET 

EX.MVS  AC  R.^ivs  DOMINVS 

DNVS 

EMMANVEL  A  JESV  MARIA  JOSEPH 

ORDINIS  EREiMITARVxM 

S.  AVGVSTINI 

QVI  ELECTVS  EPISCOPVS 

MELIAPORENSIS 

DIE  29  JANVARII  ANNI  1787 

ET  CONSECRATVS  DIE  i3  APRILIS  ANNI  1788   . 

OBIIT  DIE  i3  lANVARII  ANNI  1800 

52  AETATIS  ANNO  NONDVM  EXPLETO 

REQVIESCAT  IN  PAGE. 

'  Por  esta  cpoclia  foi  posta  na  porta  do  Lazar  de  Diu  a  seguinte  inscripção,  que  ainda  aii  se  con- 
serva ; 

FELIZ,  Ó  CELEBRE  DIO  PODES  SER 

SE  O  RÉGIO  BRAÇO  TE  AMPARAR 

SE  GOA  DO  LETHARGO  TE  TIRAR 

SE  QVEM  TE  GOVERNAR  TE  CONHECER 

i7<jy- 


;5i4  JNDIÂ  PORTUGUEZA 

lisavam  como  engodo  que  inuilo  o  desvanecia.  O  Iralado  de  Amiens  veiu  por  cobro  a 
este  miserável  attentado  contra  o  direito  das  gentes,  abandonando  as  tropas  britanni- 
cas  o  nosso  território.  Em  dezembro  de  1802  com  os  mesmos  pretextos  frívolos  tor- 
naram a  entrar  a  barra  do  Mandovi  e  acamparam  os  regimentos  no  Cabo,  e  de  igual 
modo  entraram  em  Damão  e  o  guarneceram.  Os  nossos  fieis  alliados  não  obtendo  pela  as- 
túcia o  que  desejavam,  empregaram  as  bayonetas  contra  os  protegidos,  e  assim  se  apos- 
saram da  prafa  da  Aguada  em  novembro  de  1804,  ficando  inteiramente  senhores  do 
porto.  Veiga  Cabral  acceitava  quasi  impassível  todos  os  factos,  sem  se  incommodar 
com  o  miserável  papel  que  representava. 

As  reclamações  do  governo  de  Portugal  feitas  ao  gabinete  de  Londres,  ainda  que 
tardias,  não  conseguiram  demovel-o  do  propósito  de  nos  sa/mr  violentamente' de  um 
perigo  que  só  elle  previa! 

Veiga  Cabral,  apesar  de  dar  as  mais  exuberantes  provas  da  sua  incapacidade  para 
o  governo  da  índia,  onde  rebaixou  a  nossa  dignidade,  e  reputação  militar,  foi  re- 
conduzido por  mais  três  annos  no  dito  governo  com  a  patente  de  tenente  gene- 
ral, e  elevado  a  gran-cruz  da  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz.  A  30  de  maio  de 
1807  entregou  o  poder  ao  seu  successor;  mais  tarde  embarcou  para  o  Rio  de  Janeiro, 
para  onde  se  havia  retirado  a  família  real  e  a  corte.  Ali  foi  encarregado  do  governo 
das  armas,  promovido  a  marechal  do  exercito,  e  a  13  de  maio  de  1810  feito  visconde 
de  Mirandella.  Morreu  sem  descendência  em  31  do  mesmo  mez  e  anno. 

Conserva-se  o  seu  retrato  na  sala  docel  no  palácio  do  governo  em  Pangim,  tendo 
por  baixo : 

O  G.OR  E  CAPITÃO  GENERAL  FRANCISCO  ANTÓNIO 
DA  VEIGA  CABRAL,  GRAM  CRVZ  DA  ORDEM  DE  AVIS, 
TENENTE. GENERAL  EFFECTIVO  DOS  EXÉRCITOS  DE  S. 
MAGESTADE  FIDELÍSSIMA,  SVCCEDEV  A  FRANCISCO 
DA  CVNHA  E  MENESES  EM  22  DE  MAIO  DE  1794,  E  GO- 
VERNO V  ATÉ  3o  DE  MAIO  DE  1807. 


A  amoedação  nas  oííicinas  de  Goa  continuou  n'este  período  do  governo  de  Veiga 
Cabral  pelas  disposições  que  dissemos  anteriormente,  e  em  Diu  fabricaram-se  as  se- 
guintes moedas  de  prata: 

31 — Armas  do  reino  ornamentadas. 

}^.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada  pelas  quatro  letras  numeraes  do  anno  180G; 
por  cima,  600,"  indicativo  de  valor  em  réis,  por  baixo  DIO,  e  aos  lados  ornatos. 
Pesa  150  grãos.  Rupia  de  Diu.  Ai. —  800  réis. 

32  —  Armas  do  reino  amamentadas. 

Qr.  3oo.  DIO.  1806.  No  campo  a  cruz  de  S.  Thomé  tendo  por  baixo  um  or- 
nato. Pesa  75  grãos.  Pardau  de  Diu.  M. —  600  réis. 

33 — ^ Armas  do  reino  ornamentadas. 

I^.  i5o.  DIO.  1806.  No  campo  a  cruz  de  S.  Thomé,  tendo  por  baixo,  como 
ornato,  dois  XX  com  um  ponto  no  meio.  Pesa  37  grãos.  Meio  Pardau  de  Diu. 
.4\.— COO  réis. 
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A  moeda  de  Diu  era  considerada  fraca  cm  relação  á  de  Goa  pelo  seu  menor  peso, 
apesar  de  não  encontrarmos  lei  que  lai  auclorise. 

Durante  o  governo  de  Veiga  Cabral  lavraram-se  em  moeda,  nas  oíTicinas  de  Goa, 
2:935  marcos  de  oiro,  70:984  marcos  de  prata,  e  57:898  arrobas  de  cobre  approxi- 
madamente. 


BERNARDO  JOSÉ  MARIA  DE  LORENA 

%."  Governador,  e  48."  com  o  titulo  de  vicc-rei,  de  30  de  maio  de  1807  a  29  de  novembro  de  1816 

Bernardo  José  Maria  de  Lorena  nasceu  na  freguezia  dos  Santos  Reis  do  Campo 
Grande,  filho  de  Nuno  Gaspar  de  Távora  e  de  sua  mulher  D.  Liiiza  Francisca  xVntonia 
da  Silveira,  e  sobrinho  do  marquez  de  Távora,  que  havia  sido  vice-rei  da  índia.  Foi 
agraciado  a  9  de  agosto  de  1786  com  a  carta  do  conselho  de  Sua  Magestade^,  e  a  19 
do  dito  mez  nomeado  para  o  governo  da  capitania  de  S.  Paulo ^,  d'onde  passou  com 
o  mesmo  cargo  para  a  de  Minas  Geraes.  Concluídas  estas  commissões,  que  desempe- 
nhou com  o  maior  zelo,  foi  elevado  em  13  de  maio  de  1805  a  quinto  conde  de  Sar- 
zedas,  passando-se  a  carta  a  24  3.  Em  6  de  agosto  de  1806  leve  a  mercê  de  um  logar 
de  conselheiro  de  capa  e  espada  no  conselho  ultramarino*,  a  22  de  setembro  a  de  de- 
putado da  junta  da  administração  do  tabaco^,  e  a  17  de  outubro  recebeu  a  nomeação 
de  vice-rei  e  capitão  general  da  índia  ^.  Saiu  a  barra  do  Tejo  a  15  de  novembro  e  en- 
trou a  do  Mandovi  em  27  de  maio  de  1807,  toiuando  posse  três  dias  depois  na  capella 
mór  da  igreja  do  Bom  Jesus.  Por  essa  occasião  houve  muitos  festejos  promovidos 
pelos  habitantes  da  cidade,  por  verem  restabelecido  o  titulo  de  vice-rei,  supprimido 
em  1774  com  geral  descontentamento  da  nobreza  de  Goa.  Os  inglezes  ainda  occupavam 
com  3:748  homens  o  Cabo  e  a  praça  da  Aguada,  mas  o  conde  de  Sarzedas,  apesar  de 
obrigado  a  transigir  com  as  circumstanciab,  mostrou  sempre  força  de  caracter  e  digni- 
dade. A  1  de  novembro  de  1810  começaram  os  nossos  bons  alliados  a  evacuar  o  ter- 
ritório portuguez,  mas  só  a  2  de  abril  de  1813  saiu  o  ultimo  regimento  inglez  da  praça 
da  Aguada. 

Em  181 1  foi  mudada  a  alfandega  da  cidade  velha  para  Pangim,  e  a  10  de  feve- 
reiro de  1812  falleceu  em  Quepem,  com  geral  sentimento,  na  idade  de  86  annos,  o 
virtuoso  arcebispo  primaz  D.  Fr.  Manuel  de  Santa  Catharina;  ficou  sepultado  na  sua  ca- 
thedral.  A  18  do  mesmo  mez  assumiu  o  governo  da  diocese  o  bispo  de  Macau  D.  Fr. 
Manuel  de  S.  Galdino,  que  exercia  as  funcções  de  coadjutor  desde  1806. 

Bernardo  José  de  Lorena  entregou  o  governo  da  índia  ao  seu  successor  em  29  de 
novembro  de  1816,  retirando-se  em  principio  do  anno  seguinte  para  o  Pão  de  Janeiro, 
onde  residia  então  a  curte,  e  ali  falleceu  em  1818. 


'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Clianccllaria  de  D.  Maria  I,  liv.  xxx,  foi.  278. 

-  Idem,  liv.  xxix,  foi.  95. 

'  Idem,  liv.  lxxv,  foi.  30. 

»  Idem,  liv.  lxxiii,  foi.  87.  \ 

"  Idem,  liv.  v,  foi.  254. 

''  Idem,  liv.  vni  das  mercês  de  D.  Maria  1,  foi.  31.1. 


JR 
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Moedas  lavradas  n'este  vice-reinado 

Ir*reço   estimativo  actual 

!S.  Thomé  de  12  xerafins 5;|ÍO00  réis 

S.  Thomé  de    8  xerafins 5.^000  » 

S.  Thomé  de   4  xerafins 5^000  » 

S.  Thomé  de  "2  xerafins 6.^000  » 

S.  Thomé  de..  1  xeraflm ?. 

/  Rupia C 

jpardau G 

Meio  pardau  ou  meio  xerafim ^GOO  « 

Tan-a ?. 

Tanga ^400  » 

Meia  tanga de  400  a  2.^000  » 

Quinze  réis ^100  » 

'Uoze  réis j;400  » 

1  Dez  réis  i§400  » 

í  Sete  e  meio  réis  ^400  » 

l  Seis  réis MOO  » 

1  —  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 

1^.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada  em  cima  por  1:2  — X,  indicativo  do  valor,  e 
em  baixo  pelas  letras  mimeraes  do  anuo  18-13.  Pesa  86  grãos.  S.  Thomé  de  12 
xerafins.  N. —  4;5000  réis. 

3 — RVPIA  D  GOA.  Busto  laureado  á  direita,  por  baixo  1811. 

J^.  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado.  Pesa  216  grãos.  Rupia. 
M.—C. 

4  — PA  RD  AO  D  GOA.  Busto  laureado  á  direita,  por  baixo  1811. 

^r.  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado.  Pesa  110  grãos.  Pardau. 
M.—C. 

6  —  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 

B,.  No  campo,  em  duas  linhas,  6o  —  REIS.  Pesa  768  grãos.  Tanga.  Mi. — 
400  réis. 

7  —  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 

V^.  No  campo,  em  duas  linhas,  3o  — REIS.  Pesa  398  grãos.  Meia  tanga. 
.E.— 400  réis. 

8— JOANNES.D.G.PORT.  — ET.ALG.P.REGENS.  Busto  laureado  do 
príncipe  regente  á  direita;  por  baixo  1814.  G  (Goa). 

I^.  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado.  Pesa  28!  grãos.  Meia 
tanga?  Ensaio  monetário.  JE. —  2íi000  réis. 

9 — Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 

^:.  No  campo,  em  duas  linhas,  1 5  — REIS.  Pesa  198  grãos.  Quinze  réis. 
^.—  400  réis. 

10  —  Ai^mas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 

^'.  No  campo,  em  duas  linhas,  12  — REIS.  Pesa  153  grãos.  Doze  réis. 
^E.— 400  réis. 
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li — Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 
}y.  No  campo,  em  duas  linhas,  lo  —  REIS.  Pesa  120  grãos.  Lf'2z  réis.  M. — 
400  réis. 

12  —  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 

I}-.  No  campo,  em  doas  linhas,  7  V^  — REIS.  Pesa  93  grãos.  Sele  e  meio  réis, 
.E.— 400  réis. 

13  —  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 

J^.  No  campo,  em  duas  linhas,  6— REIS.  Pesa  72  grãos.  Seis  réis.  M. — 
400  réis. 

Duranle  o  governo  do  conde  de  Sarzedas  não  se  fez  alteração  na  moeda  colonial 
da  índia  porlugueza. 

Na  collecção  de  Filippe  Nery  Xavier  vimos  uma  rupia  tendo  em  voUa  do  busto  do 
príncipe  regente  — D.  lOÃO  P.  G.  D.  P.  R.  (Pela  graça  de  Deus  príncipe  regente) 
e  o  anno  1814,  e  no  Çr  as  armas  do  reino  com  o  escudo  de  feitio  oval.  Por  não  nos  ser 
possível  encontrar  outro  exemplar  d'esta  rupia,  de  uma  epocha  em  que  as  moedas 
são  abundantíssimas  no  mercado,  consíderamol-a  ensaio,  assim  como  a  de  cobre  n.°  8, 
que  é  do  mesmo  anno,  e  que  apesar  de  ter  menos  peso,  parece-nos  ser  também  um 
ensaio  da  meia  tanga.  É  provável  se  fabricasse  a  tanga  de  prata,  e  em  cobre  o  vin- 
tém, os  quatro  e  meio  réis,  e  os  três  réis,  moedas  que  nos  são  desconhecidas. 

Nos  annos  de  1807  a  18 10,  que  comprehendem  o  governo  do  conde  de  Sarzedas, 
amoedaram-se  nas  oííicinas  da  casa  da  moeda  de  Goa  1:263  marcos  de  oiro,  28:519 
de  prata  e  37:740  arrobas  de  cobre*. 


D.  DIOGO  DE  SOUSA 

97."  Governador,  e  49."  cora  o  titulo  de  vicc-rci,  de  29  de  novembro  de  1817  a  IG  de  setembro  de  1821 

D.  Diogo  de  Sousa  nasceu  em  Liál)oa  a  17  de  maio  de  1775,  filho  de  D.  João  de 
Sousa  e  de  sua  mulher  D.  Anna  Joaquina  Leite  Cerveira  de  Medeiros  Pestana;  depois 
de  assentar  praça  estudou  na  universidade  de  Coimbra,  onde  se  doutorou  na  facul- 
dade de  mathematica.  Sendo  major  de  cavallaria,  foi  nomeado  a  20  de  março  de  1793 
capitão  general  de  Moçambique;  a  3  de  outubro  de  1 798  passou  para  o  governo  do  Ma- 
ranhão, e  em  17  de  dezembro  de  1805  teve  despacho  para  um  logar  de  conselheiro  do 
capa  e  espada  no  conselho  ultramarino^.  Escolhido  em  19  de  setembro  de  1807  para 
ir  fundar  a  capitania  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  SuP,  desempenhou  esse  cargo  com  o 
maior  zelo,  e  em  seguida  comraandou  o  exercito  porluauez  na  campanha  de  Montevi- 
deu, que  durou  de  1810  a  1813.  Foi  vedor  da  casa  real  pelacartade  13  de  janeiro  de 
1812  ^,  commendador  e  gran-cruz  da  ordem  de  Christo  em  1 7  de  dezembro  do  mesmo 


Documento  comprovativo  n.°  130. 

Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  vií  das  mercês  de  D.  Maria  í,  foi.  310  v.  e  liv.  x,  foi.  S. 

Idem,  liv.  ix,  foi.  310  v. 

Idem,  liv.  xxir,  foi.  8. 
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anno*,  e  recebeu  o  titulo  de  conde  do  Rio  Pardo  pela  carta  regia  de  29  de  julho  de 
1815^.  Pelos  seus  merecimentos  e  serviços  foi  nomeado  vice-rei  e  capitão  general  da 
índia  em  4  de  março  de  1816;  chegou  ao  Mandovi  a  25  de  novembro,  e  tomou  posse 
do  governo  com  Iodas  as  solemnidades  na  capella  mor  da  igreja  do  Bom  Jesus  no 
dia  29. 

Tratou  logo  de  reformar  e  disciplinar  o  exercito,  que  a  esse  tempo  contava  mais 
de  5:000  homens;  organisou  a  segurança  publica  e  cortou  abusos  que  existiam  na 
administração,  do  que  resultaram  avultadas  economias.  O  conde  do  Rio  Pardo  alliava 
á  prudência  e  bom  senso  o  zelo  e  a  energia;  procurando  manter  pacificas  relações 
com  os  vizinhos,  nunca  transigiu  em  assumptos  que  oirendessem  a  dignidade  nacional. 
Pelos  insultos  feitos  a  uns  commerciantes  portuguezes  nos  dessaiados  de  Uspá  e  Zam- 
botim,  prohibiu  em  1817  todas  as  relações  com  esses  povos  e  mandou-lhes  invadir  o 
território  por  2:000  homens,  ás  ordens  do  bravo  coronel  João  Caetano  Gallego  da  Fon- 
seca, pelo  qual  foi  atacada  e  destruída  a  casa  forte  de  Uspá,  quanto  bastou  para  os 
dessais  solicitarem  o  perdão,  que  o  vice-rei  lhes  concedeu,  conservando  o  prestigio 
da  sua  auctoridade. 

No  fim  do  mesmo  anno  os  attentados  praticados  na  aldeia  de  Tiracol  pela  gente  do 
Sambagi  Saunto  Bounsuló  obrigaram-no  a  enviar  contra  a  praça  de  Rarim  outra  ex- 
pedição coramandada  pelo  marechal  Godinho  de  Mira,  que  apesar  de  não  a  chegar  a 
tomar,  causou-lhe  com  a  artilheria  notáveis  estragos. 

Em  1818  transferiu-se  o  tribunal  da  relação,  a  junta  da  fazenda,  a  contadoria  ge- 
ral e  outras  repartições  publicas  para  Pangira,  para  as  casas  do  chefe  de  divisão  Victo- 
rino  Freire  da  Cunha  Gusmão,  que  as  vendeu  ao  estado  por  19:300  xerafins  (5:790;5000 
réis).  A  junta  da  fazenda  mandou  em  19  de  julho  de  1820  demolir,  por  estarem  muito 
arruinados,  o  palácio  da  inquisição  e  o  da  fortaleza,  antiga  residência  dos  vice-reis. 

Em  16  de  setembro  de  182  1  revoltou-se  a  tropa,  acclamando  a  constituição;  e  de- 
pondo o  vice-rei,  prendeu-o  no  convento  do  Cabo  até  2  de  outubro  em  que  embarcou 
no  brigue  Pégaso  para  Bombaim.  A  7  de  fevereiro  de  1822  voltou  a  Goa,  a  20  jurou 
a  constituição  em  virtude  das  ordens  vindas  da  metrópole,  e  a  4  de  março  partiu  para 
o  Rio  de  Janeiro  a  bordo  da  charrua  Luconia,  em  que  havia  ido  o  seu  successor. 

O  governo  do  conde  do  Rio  Pardo  deixou  na  índia  famosas  tradições,  e  a  sua  me- 
moria ainda  ali  é  venerada^.  No  reino  foi  nomeado  conselheiro  de  guerra  em  22  de 
dezembro  de  1824*,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  guerra  em  3  de 
março  de  1828^,  e  conselheiro  d'estado  efTectivo  a  28  de  janeiro  de  1829^.  Falleceu 
sem  successão  n'esse  mesmo  anno  a  12  de  julho,  no  seu  palácio  da  calçada  da  Es- 
treita, e  foi  sepultado  na  igreja  do  convénio  de  S.  Pedro  de  Alcântara  de  religiosos 
arrabidos.  Tinha  sido  casado  com  D.  Cândida  de  Sá  Brandão  (da  casa  deTerena),  a  qual 
morreu  em  ^Moçambique  quando  elle  governou  aquella  província  (de  19  março  de 
1793  a  16  de  agosto  de  1797). 


'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxu  das  mercês  de  D.  Maria  1,  foi.  7. 

-  Idem,  liv.  xxu,  foi.  9. 

'  A  Iiistoria  do  vice-rei  conde  do  Rio  Pardo  na  Índia  foi  publicada  em  Goa  no  anno  de  18G9,  com 
curiosos  documentos,  pelo  distincto  ofíicial  da  secretaria  d'ariuclle  governo,  o  sr.  Miguel  Vicente  de 
Abreu. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  ii  de  D.  Pedro  ÍV.  foi.  198. 
Idem,  liv.  n,  foi.  198  v. 

'  Idem,  liv.  n,  foi.  198  v. 
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Na  sala  do  docel  no  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  um  bom  retrato  do  con- 
de do  Rio  Pardo,  tendo  escriplo  por  baixo: 

D.  DIOGO  DE  SOVZA,  CONDE  DO  RIO  PARDO,  DO  CONSELHO 
DE  ESTADO  E  DO  DE  GVERRA,  ORAM  CRVZ  DA  ORDEM  DE  CHRISTO, 
CAVALLEIRO  DA  TORRE  E  ESPADA,  VEDOR  DA  CAZA  REAL,  EX-GOVER- 
NADOR  DAS  CAPITANIAS  GENERAES  DE  MOÇAMBIQVE,  MARANHÃO, 
RIO  GRANDE  DE  S.  PEDRO,  EX  V.  REI  DOS  ESTADOS  NA  ÍNDIA,  PRE- 
SIDENTE DO  CONSELHO  VLTRAMARINO,  MINISTRO  E  SECRETARIO 
DE  ESTADO  DOS  NEGÓCIOS  DA  GUERRA,  ETC,  ETC. 


Moedas  lavradas  durante  este  vice-reinado 

Ir*reço   estimativo   actual 

/  S.  Thomé  de  12  xeraíins 4^000  réis 

Is.  Thomé  de    8  xeraflns 5|000  » 

N h-  Thomé  de    4  xeraflns 5.^000  » 

is.  Thomé  de    2  xeraflns 6^000  » 

( S.  Thomé  de    1  xerafim 10.^000  » 

/Rupia C 

ji           1  Pardau C 

iMeio  pardau  ou  meio  xerafim s3600  •> 

iTanga Is^OOO  » 

/Tanga de  (^200  a  ^600  » 

ÍMeia  tanga de  ^200  a  ^^600  ■> 

I  Quinze  réis G 

JDoze  réis G 

^ ( Dez  réis C 

Nove  réis |Í200  » 

Seis  réis ;^200  » 

Quatro  e  meio  réis ^200  » 

Três  réis ^300  » 

2 — Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 

1^.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada  em  cima  por  8 — X,  e  cm  baixo  pelas 
quatro  letras  mimeraes  do  anuo  18-19.  Pesa  64  grãos.  S.  Thomé  de  8  xerojins. 
JF._  5.^000  réis. 

5  —  MEI  X  GOA.  Busto  do  monarcba  á  direita,  por  baixo  1819. 

I^  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado.  Pesa  54  grãos.  Meio  par- 
dau ou  meio  xerafim.  M. — -600  réis. 

15  —  Armas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

^.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada  em  cima  por  I — X,  e  em  baixo  pelas  letras 
numeraes  do  anno  18-19.  Pesa  7  7-2  grãos.  S.  Thomé  de  1  xerafim.  N.  Inédi- 
to—lOr^OOO  réis. 

16  — RVPIA  GOA.  Busto  á  direita,  por  baixo  1818. 

I^.  Armas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil  entre  dois  ornamentos.  Pesa  215 
grãos.  Rupia.  M. —  C. 

17  —  RVPIA  GOA.  Busto  laureado  de  D.  João  VI  á  direita,  por  baixo  1820. 
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l}:.  Anuas  orn:iisi('!!!.i'^;!s  do  reino  de  Puilugal  o  Brazil.  Pesa  210  grãos.  Ru- 
pia. JR. — C. 

j^  —  PARDAO  GOA.  Busto  do  monarclia  á  direita,  por  baixo  1821. 

T^.  Armas  ornamentadas  do  reino  unido  de  Portuga!  e  Brazil.  Pesa  !06  grãos. 
Pardau.  A\. —  C 

49  —  MEÍ  X  GOA.  Basto  laureado  de  D.  João  VI  â  direita,  por  baixo  1819. 

Vy.  Armas  ornamentadas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil.  Pesa  53  grãos. 
Meio  xerafim  ou  melo  pardau.  JR.  Inédita  —  600  réis. 

20 — TANGA  GOA.  Busto  do  monarclia  á  direita,  por  baixo  -1819. 

1^.  Armas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil  entre  dois  pequenos  ornatos. 
Pesa  21  7-2  grãos.  Tanga.  JR. —  yOOO  réis. 

21 — Armas  ornamentados  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

Vy.  No  campo,  em  duas  linhas,  6o— REIS.  Pesa  786  grãos.  Tanga.  M. — 

200  réis. 

22  —  Armas  oriínuientadas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

Vy.  No  campo,  em  duas  linlias,  3o  — REIS.  Pesa  398  grãos.  Meia  tanga. 
^.I_900  réis. 

23  —  Ai-mas  oi'namentados  do  reino  unido  de  Poitugal  e  Brazil. 

^r.  No  campo,  em  duas  linhas,  1 5  — REIS.  Pesa  200  grãos.  Quinze  réis. 
M.—  C. 

24  —  Armas  ornamentadas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

I^.  No  campo,  em  duas  linhas,  12  —  REIS.  Pesa  140  grãos.  Doze  réis.  M. — C- 

25 — -Armas  ornamentadas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

I^.  No  campo,  em  duas  linhas,  10  —  REIS.  Pesa  139  grãos.  Dez  réis.  /E.  —  G. 

26  —  Armas  ornamentadas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

1^.  No  campo,  em  duas  linhas,  NOVE  — REIS.  Pesa  109  grãos.  Nove  réis. 
íE.— 200  réis. 

27  —  Aimas  ornamentadas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

I^^.  No  campo,  em  duas  linhas,  g  — REIS.  Pesa  120  grãos.  Aove  réis.  M. — 
200  réis. 

28  —  Armas  ornamentadas  do  reino  unido  do  Portugal  e  Brazil. 

I^.  No  campo,  em  duas  linhas,  (5  — REIS.  Pesa  66  grãos.  Seis  réis.  JE. — 
200  réis. 

29  —  Armas  ornamentadas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

I^.  No  campo,  em  duas  linhas,  4  7-2  — REIS.  Pesa  58  qvãqs.  Quatro  réis  e  meio. 
JE.—  200  réis. 

30  —  Armas  ornamentadas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil. 

^.  No  campo,  em  duas  linhas,  3 -REIS.  Pesa  37  grãos.  Três  réis.  JE  — 
300  réis. 

34  —  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 

1^-.  No  campo,  em  três  linhas,  60  — REIS  — Í818  — Pesa  662  grãos.  Tanga 
de  Diu.  .E.— 600  réis. 

35  —  Armas  do  reino  com  o  escudo  oval  ornamentado. 
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^r.  No  campo,  em  três  linhas,  3o  — REIS  — 1818.  Pesa  373  grãos.  Meia  tan- 
ga de  Diu.  JE.  —  600  réis. 

36 — Armas  do  reino  unido  de  Portn2;al  e  Brazil. 

^.  No  campo,  em  duas  linhas,  i5— REÍS.  Pesa  192  grãos.  Quinze  réis. 
JE.—  C. 

A  porlaria  de  10  de  outu])ro  de  1818  determinou  que  a  amoedarão  do  oiro,  praia 
e  cohre  se  fizesse  nas  oíficinas  de  Goa  da  seguinte  maneira: 


Dcs  li  nação 


De  rada  marco 

de  oiro 
de  22  quilates 


Scnlioriagom 

Provedor 

Tlicfoureiro 

Escrivão 

Ensaiador 

Cunliador 

Pesador  

i]atedor 

Fundidor 

Carvão  c  pinxar 

Quebra 

Recebe  o  doiío  do  metal 

Total 


O 
1 
1 

O 
O 
O 
O 
1 

O 

O 

O 

5G8 


00 
:0:00 
:2:2õ 
3:00 
■2:30 
2:30 
0:20 
4:05 
0:50 
I:2õ 
0:00 
3:55 


De  cada  marco 

de  prata 

amoediído 


576:0:00 


0:1:00 
0:0:05 
0:0:18 
0.0:00  /2 
0:0:1 3  ;í 
0:0:20  ' 
0:0:04 
0:1:25 
0:0:05 
0;():I9!4 
0:0:.:7 
41:4:271/, 

42:4:21 


Do  arrátel 
de  col)re 
amoedado 


0.0:45 
0:0:04 
0:0:04 
0:0:02^ 

0:0:17 

0:0:05 

0:0.02}^ 

0.-í:25 

0:0:03 

0:0:17''^ 

Q-.U-.W/i 

1:3:00 


2. -2: 00' 


Do  marco  de  oiro  fabric.avam-se  48  moedas  de  S.  Thomé  úò  12  pardaus,  com  o 
peso  de  96  grãos  cada  uma,  o  que  fazia  57G  pardaus.  Alem  d'estes  havia  as  fracções 
de  S.  Thomé  de  8  pardaus  com  64  grãos;  de  4  pardaus  com  32  grãos;  de  2  par- 
daus com  16  grãos,  e  de  1  pardau  com  8  grãos.  Ao  particular  que  mandava  cunhar 
o  seu  oiro  era  perinittitlo  escolher  a  moeda  cm  que  o  queria,  mas  quasi  sempre  prefe- 
ria a  maior.  O  oiro  em  pó  vindo  de  M()çambi(]ue  era  afinado  em  22  quilates  e  pa- 
gava o  direito  de  2  por  cento,  o  que  promovia  o  seu  contrabando. 

A  amoedação  da  prata  fazia-se  ordinariamente  áa.A  patacas  hespanholas,  que  pa- 
gavam também  2  por  cento  de  direitos  de  entrada,  sendo  obrigados  os  que  as  im- 
portavam a  mandar  reduzir  na  ofiicina  de  Goa,  pelo  menos,  15  por  cento  das  áilàs  pa- 
tacas em  moedas  coloniaes  d'aquelle  estado ;  como,  porém,  as  patacas  corriam  no  mer- 
cado a  4  pardaus  e  4  tangas,  resultava  d'isto  entrarem  por  contrabando.  Lavravam- 
se  rupias,  com  o  peso  de  2iõ  grãos;  pardaus  com  107,5;  meios  pardaus  com  53,75 
grãos,  e  tangas  com  21,5. 

O  arrátel  do  cobre  amoedado  era  reputado  em  2  xerafms  e  2  tangas,  e  fabrica- 
vam-se  tangas  com  738  grãos  cada  uma;  meias  tangas  com  369;  vinténs  com  246 
grãos;  quinze  réis  com  1 84,5 ;  doze  réis  com  147,6;  dez  réis  com  1  23 ;  sete  réis  e  meio, 
com  92  \  4;  quatro  réis  e  meio  com  55,3,  e  três  réis  com  36,9  grãos. 


'  O  documento  d'onde  tirámos  esta  somma  tem,  na  parcclla  dos  réis,  a  diíTercnça  para  menos  de 
41  réis.  f|uc  se  devem  considerar  incluídos  nas  verbas  acima  designadas. 
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As  pequenas  fracções  das  moedas  de  oiro,  praia  e  cobre,  pelo  augnicnto  de  tralja- 
Iho,  não  davam  lucro  á  fazenda,  pelo  que  se  fabricaram  somente  as  indispensáveis 
para  trocos  e  pequenas  transacções. 


MANUEL  JOSÉ  GOMES  LOUREIRO,  MANUEL  GODINHO  DE  MIRA 

JOAQUIM  MANUEL  CORREIA  Dx^  SILVA  E  GAMA 

GONÇALO  DE  MAGALHÃES  TEIXEIRA  PINTO 

MANUEL  DUARTE  LEITÃO 

98."  Governo,  de  17  de  setembro  a  3  de  dezembro  de  1821 

Espalhou-se  na  cidade  de  Goa  que  no  reino  se  havia  acclamado  a  constituição  sanc- 
cionada  depois  por  D.  João  VI  no  Rio  de  Janeiro,  declarando-se  beneméritos  da  pátria 
os  que  a  proclamassem  nas  províncias  do  ultramar.  Os  liberaes  apoiados  pelos  des- 
contentes entraram  logo  em  combinações  secretas  para  se  eíTectuar  a  revolução  em 
Goa,  e  conseguindo  chamar  ao  seu  partido  a  maioria  da  tropa,  na  noite  de  16  para  17 
de  setembro  de  1821,  cercaram  com  alguns  regimentos  o  palácio  do  governo,  depo- 
zeram  o  conde  do  Rio  Pardo,  que  levaram  preso  com  o  maior  respeito  para  o  palácio 
do  Cabo,  e  proclamaram  a  constituição,  ficando  parte  dos  principaes  chefes  da  revolta 
formando  a  junta  governativa. 

MANUEL  JOSÉ  GOMES  LOUREIRO,  nasceu  em  1768  no  pequeno  logar  de  Seza- 
res,  termo  de  Braga.  Depois  de  formado  em  direito  na  universidade  de  Coimbra  foi  des- 
pachado em  1796  juiz  de  fora  de  Alcoutim ;  em  22  de  março  de  1798  passou  a  ouvidor 
de  Moçambique,  sendo  transferido  a  23  de  setembro  de  1801  para  a  relação  de  Goa, 
onde  chegou  no  anno  seguinte,  e  alli  serviu  de  juiz  da  alfandega,  procurador  da  coroa 
e  fazenda  e  interinamente  de  chanceller.  Em  1809  foi  nomeado  para  a  casa  da  sup- 
plicação,  em  1812  tornou  para  a  índia  como  chanceller  da  relação,  e  pelo  aviso  régio 
de  22  de  setembro  de  1813  foi  despachado  secretario  do  estado,  logar  que  accu- 
mulou  e  desempenhava  quando  depozeram  o  conde  do  Rio  Pardo. 

Em  1822  regressou  ao  Rio  de  Janeiro  e  d"ali  voltou  ao  reino,  onde  occupou  vários 
cargos  na  magistratura;  era  membro  do  conselho  ultramarino  quando  se  extinguiu 
este  tribunal  em  1833;  fez  depois  parte  da  commissão  administrativa  da  santa  casa  da 
misericórdia,  e  achando-se  aposentado  no  supremo  tribunal  de  justiça,  falleceu  na  ida- 
de de  oitenta  e  sete  annos  a  8  de  maio  de  1855  e  foi  sepultado  no  cemitério  dos  Pra- 
zeres. 

MANUEL  GODINHO  DE  MIRA,  em  1 704,  tendo  dezoito  annos  de  idade,  chegou  á 
cidade  de  Goa  como  tenente  de  artilheria;  assistiu  a  differentes  campanhas,  subindo  na 
escala  dos  postos,  sendo  confirmado  em  brigadeiro  effectivo  dos  reaes  exércitos  no  es- 
tado da  Índia  pela  carta  de  22  de  junho  de  1800  *,  e  promovido  a  marechal  de  cam- 
po em  20  de  maio  de  1810.  Foi  general  da  província  de  Bardez  e  commandou  as  tro- 
pas que  bateram  Rarirn.  Falleceu  em  Goa  na  noite  de  2  de  abril  de  1826. 

'  Arei),  da  Torre  do  Tombo,  Ckancellaria  de  D.  João  VI,  liv.  vi,  foi.  247. 
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JOAQUIM  MANUEL  CORREIA  DA  SILVA  E  GAMA,  filho  do  capilão  de  mar  e  guer- 
ra Manuel  Correia  da  Silva  e  Gama,  nasceu  a  8  de  março  de  1776 ;  frequentou  a  acade- 
mia mililar  como  cadete;  sendo  alferes  passou  para  guarda  marinha,  chegando  a  ser 
promovido  em  12  de  janeiro  de  1802  a  capitão  de  fragata*;  tornando  para  o  exercito 
serviu  como  coronel  e  ajudante  general;  em  1810  saiu  brigadeiro,  e  em  1819  mare- 
chal de  campo. 

Pela  parte  activa  que  tomou  na  revolta  liberal  da  Índia,  foi  declarado  em  curtes 
benemérito  da  pátria. 

Demittida  a  junta  de  que  fazia  parte,  retirou-se  para  a  sua  casa  em  Rachol.  Morreu 
em  Goa  a  15  de  maio  de  1838. 

GONÇALO  DE  MAGALHÃES  TEIXEIRA  PINTO,  sendo  juiz  de  fóra  de  Angra  foi 
despachado  a  12  de  agosto  de  180G  provedor  da  fazenda  dos  defuntos  e  ausentes  da 
mesma  cidade^,  e  em  8  de  outubro  de  1811  tomou  posse  do  logar  de  ouvidor  geral 
do  crime  na  relação  de  Goa;  n'esta  cidade  serviu  também  de  juiz  da  alfandega.  Saiu 
para  o  Rio  de  Janeiro  em  1822,  sendo  logo  despachado  desembargador  da  casa  da  sup- 
plicação,  e  tornando-se  partidário  da  independência,  ali  continuou  no  mesmo  cargo  até 
fallecer  em  27  de  outubro  de  1825.  Foi  homem  illustrado  e  deixou  alguns  escriptos 
de  merecimento. 


MANUEL  DUARTE  LEITÃO  nasceu  em  Manteigas  a  1 1  de  abril  de  1787;  foi  des- 
pachado juiz  de  fóra  da  villa  de  Mogadouro  em  20  de  maio  de  1811  ■'',  passou  a  des- 
embargador da  relação  de  Goa  em  15  de  janeiro  de  1818  ^,  e  teve  carta  de  desembar- 
gador da  casa  da  supplicação  em  18  de  agosto  de  1823,  continuando  a  servir  na  rela- 
ção de  Goa. 

Voltando  a  Portugal  foi  conselheiro  do  supremo  tribunal  de  justiça,  par  do  reino, 
conselheiro  d'estado  effectivo,  ministro  das  justiças  em  1835,  1838  e  1847,  e  falleceu 
em  Lisboa  a  12  de  outubro  de  1856. 

Em  25  de  novembro  do  dito  anno  de  1821  entrou  a  barra  do  Mandovi  a  charrua 
Luconia  trazendo  D.  Manuel  da  Gamara  nomeado  governador  e  capitão  general  em 
successão  ao  conde  do  Rio  Pardo;  ajunta  constituída  em  17  de  setembro  duvidou  en- 
tregar-lhe  o  governo,  mas  existindo  a  esse  tempo  grande  numero  de  despeitados  que 
conspiravam,  reuniram-se  a  D.  Manuel  e  promovendo  outra  revolução  com  o  apoio 
da  mesma  tropa,  conseguiram  em  3  de  dezembro  depor  a  primeira  junta. 

Durante  este  governo  não  soffreu  alteração  a  moeda  colonial  da  Índia  portugueza, 
e  começou-se  a  publicação  do  primeiro  jornal  d'aquella  possessão,  intitulado  Gazeta 
de  Goa^. 


'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  ii,  das  mercês  de  D.  Maria  I,  foi.  8G  v. 

=  Idem,  Cliancellaria  de  D.  João  VI,  liv.  ix,  foi.  333. 

'  Idem,  Cliancellaria  de  D.  João  P.  Rcfjcnle,  liv.  xii,  foi.  256,  v. 

» Idem,  liv.  xxv,  foi.  371  v. 

'  Mandou  vir  a  typograpliia  de  Bombaim  o  marechal  Correia,  conforme  a  deliberação  tomada  pela 
junta  da  fazenda,  o  custou  3:710  rupias,  2  tangas  e  47  réis  (2:226^167  réis).  Estabelecida  no  palácio  do 
governo,  foi  incumbido  da  redacção  do  jornal  o  dr.  Lima  Leitão,  que  publicou  o  1."  numero  n'um 
sabbado  22  de  dezembro  de  1821;  pela  saída  do  redactor  para  a  Europa  como  deputado  ás  cortes,  foi 
nomeado  cm  1  de  março  para  o  substituir  n'aquelle  encargo,  o  capitão  Luiz  Prates  de  Almeida  e  Albu- 
querque, que  continuou  a  publicação  do  n."  8  era  diante,  e  pela  sua  morte  foi  entregue  a  redacção 
da  Gazela,  em  portaria  de  22  de  julho,  ao  tenente  José  Aniceto  da  Silva,  que  começou  no  n."  28. 

TOMO  III  23 
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D.  MANUEL  DA  GAMARA 

D.  FR.  PAULO  DE  S.  THOMAZ  DE  AQUINO 

ANTÓNIO  JOSÉ  DE  MELLO  SOUTOMAIOR  TELLES 

JOÃO  CARLOS  LEAL,   DR.  ANTÓNIO  JOSÉ  DE  LIMA  LEITÃO 

JOAQUIM  MOURÃO  GARCEZ  PALHA 

99."  Governo,  de  3  de  dezembro  de  1821  a  18  de  novembro  do  1823 

Os  primeiros  cinco  individues  acima  insci-iptos  foram  eleitos  na  revolução  de  3  de 
dezembro  para  constiluirem  a  nova  junla  governativa. 

D.  MANUEL  DA  CAMARÁ  nasceu  a  10  de  maio  de  1785,  filho  de  D.  Luiz  da  Ga- 
mara e  Athaide,  6."  conde  da  Ribeira  Grande,  e  de  sua  mulher  D.  Maria  da  Gonceição 
e  Almeida.  Começou  a  servir  como  cadete  em  cavallaria  n.°  4,  seguindo  n'este  regi- 
mento os  postos  até  sargento  mór  graduado,  quando  foi  nomeado  pela. carta  regia  de 
19  de  julho  de  1820  governador  e  capitão  general  dos  estados  da  índia,  e  por  essa 
occasião  promovido  a  tenente  coronel  eíTectivo.  Entrou  a  barra  do  Mandovi  a  25  de 
novembro,  e  encontrando  Goa  sublevada  sujeitou-se  depois  a  acceitar  a  presidência  da 
nova  junta,  conservando-se  n'esta  posição  até  novembro  de  1823. 

D.  FR.  PAULO  DE  S.  THOMAZ  DE  AQUINO,  dominicano,  foi  confirmado  pela  bulia 
de  16  de  janeiro  de  1819  arcebispo  de  Cranganor,  e  sagrado  no  collegio  de  S.  Thomaz 
de  Aquino  cm  Banguenim  a  4  de  março  de  1821.  Falleceu  a  20  dezembro  de  1823 
em  Olicaré  com  50  annos  de  idade,  e  está  sepultado  no  presbyterio  da  igreja  paro- 
chial  de  Changanacheira,  tendo  na  campa  uma  inscripção  malabar,  que  traduzida  diz : 

No  anno  de  1822  Mar  Paulo  lUetropolitano  da  dio- 
cese de  Kodungalloor  veio  para  o  Malabar,  na  cru  (ma- 
labar) í/e  998j  a  20  de  dezembro. 
No  anno  de  1 823  morreo  em  Olicarc  em  Coulão,  na 
era  (malabar)  de  999,  a  20  de  dezembro,  e  foi  sepul- 
tado- na  egreja  de  Changnacherry  a  22  dilo^ 

ANTÓNIO  JOSÉ  DE  MELLO  SOUTOMAIOR  TELLES  nasceu  em  S.  Pedro  a  24 
de  julho  de  1776,  filho  do  coronel  Luiz  de  Mello  e  de  sua  mulher  D.  Maria  Antónia  de 
Mello 2.  Assentou  praça  de  cadete  em  28  de  agosto  de  1787,  matriculou-se  depois  na 
academia  de  marinha,  seguindo  na  armada  os  postos  até  capitão  tenente,  e  em  1804 
passou  para  o  exercito  de  terra.  Foi  ajudante  general  do  conde  de  Rio  Pardo,  general 
da  província  de  Salsete,  e  em  1821  saiu  eleito  membro  do  governo  provisório. 

JOÃO  CARLOS  LEAL  nasceu  na  Bahia,  e  sendo  desembargador  da  relação  de  Goa 
foi  um  dos  eleitos  em  3  de  dezembro  para  formar  a  junta  governativa,  onde  exerceu 
o  cargo  de  secretario.  Dissolvida  a  junta,  requereu  a  D.  Manuel  da  Gamara  para  se  re- 
tirar da  índia,  allegando  ler  servido  mais  dois  annos  alem  do  tempo  que  lhe  estava 
marcado  no  seu  despacho,  mas  apenas  conseguiu  dois  mezes  de  licença  por  moléstia 

'  Publicada  por  Cunha  Rivara  no  Inslilulo  Vasco  da  Gama,  n.»  20,  a  pag.  177,  onde  diz  que  este 
epitapliio  c  um  protesto  publico  e  permanente  contra  as  usurpações  da  propaganda. 

'  Descendente  dos  governadores  da  índia  D.  Clu-istovão  de  Mello  e  D.  João  José  de  Mello. 
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para  ir  a  Bombaim  consultar  os  médicos  inglezes.  Saiu  de  Goa  a  9  de  março  de  1824, 
e  indo  juBlar-se  em  Malvane  aos  seus  collegas  deportados,  partiu  cora  elles  em  15  de, 
dezembro  para  o  Brazil,  onde  depois  falloceu. 

ANTÓNIO  JOSÉ  DE  LIMA  LEITÃO  nasceu  em  Lagos  a  1 7  de  novembro  de  1 787 ; 
sendo  cirurgião  ajudante  do  regimento  da  mesma  cidade,  partiu  para  Paris,  ali  se  dou- 
torou em  medicina  e  depois  serviu  no  exercito  de  Napoleão.  Em  1816  achava-se  no 
Rio  de  Janeiro  quando  foi  despachado  physico  raór  de  Moçambique ;  pela  carta  regia  de 
1 5  de  junho  de  1 8 19  foi  transferido  para  Goa,  accumulando  o  logar  de  lente  de  medicina  e 
de  intendente  de  agricultura.  Entrou  no  Mandovi  em  1 820  e  desde  logo  tomou  parte  acti- 
va na  propagação  das  idéas  iiberaes,  mas  a  sua  ambição  em  dirigir  os  negócios  pú- 
blicos collocou-o  por  vezes  era  posições  diíTiceis.  Conseguiu  ser  membro  do  governo 
em  3  de  dezembro,  e  a  14  de  janeiro  de  1822  foi  eleito  deputado  ás  cortes  por  Goa, 
d'onde  partiu  a  4  de  março  na  charrua  Litconia,  fazendo  escala  pelo  Rio  de  Janeiro 
por  falta  de  transporte  directo  para  Lisboa,  Mais  tarde  foi  nosso  lente  de  clinica  me- 
dica na  escola  medico-cirurgica  de  Lisboa  e  repetidas  vezes  tivemos  occasião  de  admi- 
ra;* os  seus  vastos  conhecimentos  e  talento.  Serviu  como  presidente  do  conselho  de 
saúde  publica  do  reino  e  representou  em  cortes  os  povos  de  um  dos  circules  do  Al- 
garve. Falleceu  em  Lisboa  a  8  de  novembro  de  1856,  legando  importantes  obras  scien- 
tificas,  poéticas  e  litterarias,  alem  de  grande  numero  de  artigos  que  escreveu  nos  jor- 
naes  politicos. 

JOAQUIM  MOURÃO  GARCEZ  PALHA  nasceu  em  Naróa  da  Ilhas  a  8  de  agosto 
de  1775,  filho  do  chefe  de  esquadra,  Cândido  José  Garcez  Palha,  e  de  sua  mulher 
0.  Angela  Maria  de  Sousa  Rançosa,  alistou-se  em  19  de  novembro  de  1785  na  mari- 
nha de  Goa,  onde  subiu  os  postos  e  desempenhou  varias  commissões  que  lhe  merece- 
ram elogios  e  recompensas  honorificas.  Quando  foi  eleito  era  7  de  março  de  1822 
para  a  vaga  que  deixou  na  junta  provisional  de  Goa  o  physico  mór  Lima  Leitão,  tinha 
acabado  de  governar  Diu  e  era  capitão  de  mar  e  guerra. 

Durante  a  gerência  d'este  governo  a  agitação  politica  continuou  perturbando  o  so- 
cego  publico,  e  attribuindo-se  a  causa  aos  partidários  da  junta  anterior,  foram  mandados 
sair  do  território  portuguez  o  chanceller  Manuel  José  Gomes  Loureiro,  os  desembarga- 
dores Gonçalo  de  Magalhães  Teixeira  Pinto,  António  Monteiro  da  Rocha,  João  Maria  de- 
Abreu  Castello  Branco  (depois  conde  de  Fornos  de  Algodres),  o  marechal  de  campo 
Joaquim  Manuel  Correia  da  Silva  e  Gama,  e  o  tenente  coronel  Luiz  Manuel  Correia  de 
Mello. 

Os  tumultos  e  as  desordens  não  acabaram  com  estas  e  outras  medidas  violentas. 
A  15  de  julho,  depois  das  onze  horas  da  manhã,  a  soldadesca  insubordinada  da  compa- 
nhia de  granadeiros  assassinou  barbaramente,  quando  passava  em  frente  do  seu  quar- 
tel, Luiz  Prates  de  Almeida  de  Albuquerque,  oíTicial  maior  da  secretaria  do  governo  e 
redactor  da  Gazeta  de  Goa^. 


'  Era  braziieiro;  servia  como  capitão  de  ordenanças  e  secretario  da  acadcnnia  militar  no  Rio  de  Ja- 
neiro quando  o  aviso  régio  de  II  de  agosto  de  1817  o  mandou  deportado  para  a  Índia  pelas  suas  opi- 
niões ultra-liberaes  a  favor  da  revolução  de  Pernambuco.  Residiu  algum  tempo  em  Macau  e  a  6  de 
fevereiro  de  1819  ciiegou  cá  cidade  de  Goa.  Alem  dos  escriptos  politicos,  deixou  impressa  uma  obra 
sobre  economia  politica  e  outra  de  poesias.  Foi  sepultado  no  cemitério  da  freguezia  de  S.  Pedro. 
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A  junta  foi  dissolvida  cm  18  de  novembro  de  1822,  e  durante  o  seu  governo  não 
SC  alterou  a  moeda  colonial  da  índia  portugueza. 

Nos  annos  de  1821  c  1822  não  se  lavrou  em  Goa  moeda  de  cobre;  em  oiro  cunha- 
ram-se  apenas  G7  marcos,  e  em  prata  818. 


D.  MANUEL  DA  GAMARA 

100."  Governador,  c  50."  com  o  titulo  de  vicc-rei,  de  18  de  novembro  de  1823  a  IG  de  novembro  de  1825 

Em  novembro  de  1823  constou  na  cidade  de  Goa  haver  caído  a  constituição  em 
Portugal,  e  no  dia  18  assumiu  D.  Manuel  da  Gamara  o  governo  do  estado  como  gover- 
nador e  capitão  general.  Pela  carta  regia  de  24  de  agosto  de  1824  foi  elevado  por 
D.  João  VI  a  vice-rei  e  capitão  general  de  terra  e  mar  dos  mesmos  estados,  e  tomou 
posse  d'este  novo  cargo  em  10  de  março  de  1825.  No  seu  tempo  concluiu-se  a  casa 
da  contadoria  da  fazenda  em  Pangim^  e  activaram-se  outras  obras  publicas. 

D.  Manuel  da  Gamara  falleceu  no  palácio  do  Cabo  a  IG  de  novembro  de  1825,  não 
tendo  ainda  trinta  e  seis  annos  de  idade,  e  foi  sepultado  na  capella  mór  da  igreja  do 
convento  de  S.  Francisco,  com  este  epitaphio  por  baixo  das  suas  armas: 

AQUI  lAZ 
D.  MANUEL  DA  GAMARA 
VICE  REY  E  CAPITÃO  GENERAL  DOS  ESTADOS  DA  ÍNDIA 
CHEGOU  A  GOA  EM  26  DE  NOV.o  DE  1821 
MORREU 
EM  16  DE  NOV.  o  DE  1825 
DEPOIS  DE  MUITO  PADECIMENTO 
COM  36  ÀNNOS  DE  IDADE 
ESTABELECEO  O  MONTE  PIO 
E  O  EXERCITO 
EM  GRATIDÃO  FEZ  COLLO 
CAR  ESTA 
CAMPA. 

Foi  casado  D.  Manuel  da  Gamara  com  D.  Maria  Thereza  de  Mello  (Sabugosa),  de 
quem  teve  quatro  filhas,  sendo  a  primogénita,  D.  Maria  Leonor  da  Gamara,  em  atten- 

'  Na  face  principal  do  edifício  lè-se  esta  inscripção: 

NO  REINADO 
DE 
S.  M.  F.  EL  REI  N.  S.  D.  JO- 
ÃO VI,  GOVERNANDO  O 
ILL.MO  E  EXC.   S.   D.  MANOEL 
DA  GAMARA  A  ÍNDIA,  ES- 
TE POR  PORTARIA  DE  1 5 
DE  NOV.o  DE  1824  ESTABELE 
CEO  O  MONTE  PIO  P.^  O  EXERC.» 
DE  GOA  O  Q.L  ERIGIO  ESTA  AD 
PERPETUAM  REI  MEMORIAM 
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ção  aos  serviços  de  seu  pae,  aíiraciada  com  o  titulo  de  condessa  da  Yilla  de  Pangim, 
pela  carta  regia  de  29  de  setembro  do  1829  ^ 


Moedas  cunhadas  n'este  vice-reinado 

Freço  estimativo  actnal 

jy I  S.  Thomó  de  12  xcrafins 4i^000  reis 

iRupia ' G 

M Pardau G 

(Meio  pardau G 

J^ t  Tanga  c  suas  fracções G 

14.  Armas  do  reino  com  o  escudo  assente  sobre  a  esphera  do  Brazil. 

l]c.  Cruz  de  S.  Thomé  cantonada  em  cima  por  12  —  X,  indicativo  do  valor,  e 
em  baixo  pelas  letras  numeraes  do  anno  18-24.  Pesa  86  grãos.  S.  Thomé  de  12 
xcrafins.  N.  —  4.^000  réis. 

Na  estatística  das  moedas  de  oiro,  prata  e  cobre  lavradas  nas  oíTicinas  de  Goa  desde 
1775  a  1829^  vem  mencionada  com  relação  aos  annos  de  1823  a  1825  a  cunhagem 
de  G8  marcos  de  oiro,  7:1 16  de  praia,  e  13: 157  arrobas  de  cobre. 

Nas  estivas  não  se  fez  alteração,  e  as  moedas  de  cobre  continuando  com  o  mesmo 
cunho  das  já  anteriormente  descriptas  (n.°*  21  a  30),  não  se  podem  dilFerençar. 


CÂNDIDO  JOSÉ  MOURÃO  GARCEZ  PALHA 

D.  FR.  MANUEL  DE  S.  GALDINO 

ANTÓNIO  RIBEIRO  DE  CARVALHO 

101."  Governo,  de  17  de  novembro  de  1825  a  9  de  outubro  de  1S26 

Em  17  de  novembro  de  1825  na  capella  mór  da  igreja  de  S.  Francisco,  onde  es- 
tava o  cadáver  do  fallecido  vice-rei,  reuniram-se  as  principaes  auctoridades  civis, 
ecclesiasticas  e  militares,  e  aberta  a  via  de  successão,  datada  de  21  de  abril  de  1821 , 
encontraram-se  nomeados  para  formarem  o  governo  da  índia,  os  três  indivíduos  aci- 
ma inscriptos.  Achando-se  em  Salsctc  o  arcebispo  primaz,  prestaram  juramento  e  to- 
maram posse  os  dois  que  estavam  presentes,  vindo  D.  Fr.  Manuel  a  fazel-o  em  1  de 
dezembro  seguinte. 

D.  FR.  MANUEL  DE  S.  GALDINO  nasceu  em  Lisboa  no  anno  17G9.  Foi  reli- 
gioso franciscano  na  província  de  Santa  Maria  da  Arrábida  em  Portugal,  nomeado 
em  1801  bispo  de  Tunckim,  pouco  depois  transferido  para  Macau,  sagrado  em  27  de 
março  de  1803,  e  chegou  á  sua  diocese  a  7  de  setembro  do  mesmo  anno.  Em  1805  foi 


Arei),  da  Torre  do  Tcímbo,  liv.  xxiv  ãus  uicrcês  de  D.  Miguel,  íoi.  252. 
Documento  comprovativo  n."  i;i(). 
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eleito  coadjutor  e  futuro  succcssor  do  arcebispo  de  Goa  D.  Fr.  Manuel  de  Santa  Ca- 
tharina,  e  a  14  de  março  de  1806  chegou  àquella  cidade,  começando  logo  a  gover- 
nar o  arcebispado.  A  erudição  de  D.  Fr.  Manuel  de  S.  Galdino  manifesta-se  nas  suas  pas- 
toraes  e  no  modo  porque  defendeu  os  direitos  de  Portugal  ao  padroado  da  índia;  mas 
dotado  de  convicções  absolutistas  e  intolerantes,  commetteu  repetidas  prepotências, 
que  llie  causaram  desgostos  e  (]uebras  de  prestigio  na  sua  auctoridade. 

Falleceu  de  um  ataque  de  cholera  a  15  de  julho  de  1831  pelas  quatro  horas  da  tar- 
de, e  foi  sepultado  junto  de  AÍTonso  de  Noronha,  na  capella  mór  da  só  de  Goa.  Em  1867 
o  arcebispo  primaz  o  sr.  D.  João  Chrysostomo  de  Amorim  Pessoa  compoz  o  seguinte 
epitaphio,  que  mandou  abrir-lhe  na  campa,  por  baixo  do  chapéu  de  prelado: 

HIC  lACET 
D.  F.R  EMANVEL 
A  S.TO  GALDI?íO 
ARCHIEP.  GOAN. 

OBIIT  DIE  XV 

JULII  AN.  i83i 

PIETATE  CLARVS 

ZELO  CLARIOR 

CHARITATE  CLARISSLMVS 

1867. 

CÂNDIDO  JOSÉ  MOURÃO  GARCEZ  PALHA  nasceu  em  1750,  Glho  do  capitão 
mór  de  Loures  Thomás  Mourão  Garcez  Palha;  saiu  de  Lisboa  em  1769  para  servir  na 
Índia,  onde  assentou  praça  de  aspirante  na  marinha  de  guerra;  foi  governador  de 
Diu  de  1797  a  1800,  sendo  promovido  ao  posto  de  chefe  de  esquadra  da  marinha  de 
Goa  a  23  de  abril  de  1818  *;  e  era  intendente  da  marinha  e  do  arsenal  da  mesma  cida- 
de, quando  saiu  nomeado  para  fazer  parte  do  governo  do  estado.  Falleceu  em  Goa  a 
27  de  janeiro  de  1837,  e  foi  sepultado  no  convento  de  Santa  Mónica,  junto  a  sua  mu- 
lher D.  Angela  Maria  de  Sousa  Rançosa,  de  quem  houve  descendência. 

ANTÓNIO  RIBEIRO  DE  CARVALHO  foi  despachado  em  12  de  julho  de  1804  ou- 
vidor de  Pernaguá^,  e  em  16  de  abril  de  1806  passou  a  provedor  das  fazendas  dos 
defuntos  e  ausentes 3,  sendo  promovido  a  desembargador  ouvidor  geral  do  eivei  na 
relação  de  Goa  em  1811,  logar  de  que  tomou  posse  em  8  de  outubro  do  mesmo  anno. 
Em  1814  foi  provido  no  cargo  de  procurador  da  coroa  e  fazenda;  em  20  de  abril  de 
1827  no  de  chanceller  da  relação  da  dita  cidade  de  Goa,  e  a  19  de  maio  do  mesmo 
anno  teve  carta  de  conselheiro  do  conselho  ultramarino*.  Falleceu  em  Goa  no  mez  de 
agosto  de  1828. 


•  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  i  de  D.  Pedro  IV,  foi.  288. 
'  Idem,  liv.  v  das  mercês  de  D.  Maria  1,  foi.  229  v. 

'  Idem,  liv.  VIII,  foi.  109. 

*  Idem,  liv.  XXII  das  onereis  de  D.João  VJ,  foi.  191. 
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D.  PEDRO  IV 

1826    A    1828 

D.  MANUEL  DE  PORTUGAL  E  CASTRO 

102."  Governador,  e  51.»  com  o  titulo  de  vice-rci,  de  9  de  outubro  de  182G  a  14  do  janeiro  de  1835 

D.  Manuel  de  Portugal  nasceu  no  Campo  Grande  a  5  de  novembro  de  1787,  filho 
de  D.  Aífonso  Miguel  de  Portugal  e  Castro,  4.°  marquez  de  Valença,  c  de  sua  mulher 
D.  Maria  Telles  da  Silva.  Achava-se  governando  a  ilha  da  Madeira  quando  foi  nomeado, 
por  decreto  de  20  de  janeiro  de  1826,  governador  e  capitão  general  da  Índia.  Chegou 
á  cidade  de  Goa  a  6  de  outubro,  e  ires  dias  depois  tomou  posse  do  governo  na  capella 
mór  da  igreja  do  Bom  Jesus  com  todas  as  solemnidades. 

Os  seus  primeiros  cuidados  foram  dedicados  a  melhorar  as  condições  hygienicas  e 
materiaes  de  Pangim,  e  fundou  ali  a  bibliotheca  publica,  que  mais  tarde  foi  enrique- 
cida com  os  livros  dos  extinctos  conventos. 

A  18  de  outubro  de  1827  foi  jurada  na  cidade  de  Goa  a  carta  constitucional  e  ac- 
clamado  D.  Pedro  IV  rei  de  Portugal. 

Moedas  lavradas  no  primeiro  período  d'este  governo 

Preço   estimativo   actixal 

N Is.  Thomé  de  12  xcraíins 4^000  róis 

!  Rupia C 

Pardau  ou  xeraflm C 

Meio  xeraíim  ou  meio  pardau C 

JE I  Tanga  e  suas  fracções : . 

n  \  Moeda  de  vinte  bazarucos   í^õOO    » 

'  "  i  Moeda  de  cinco  bazarucos ^õOO    » 

1.  Armas  do  reino  entre  as  letras  D  —  O  (Dio). 

I^.  Cruz  da  ordem  de  Ghristo  canlonada  pelas  quatro  letras  numeraes  do  auno 
1828.  Pesa  383  grãos.  Vinte  bazanicos?  C  — õOO  réis. 

2.  Armas  do  reino  entre  as  letras  D  —  O  (Dio). 

^r.  Cruz  da  ordem  de  Ghristo  canlonada  pelas  quatro  letras  numeraes  do  anno 
1827.  Pesa  84  orãos.  Cinco  bazarucos.  C.  —  500  réis. 

Nos  annos  de  1827  a  1829  lavraram-se  na  casa  da  moeda  de  Goa  15  marcos  de 
oiro,  5:428  de  prata,  e  30:246  arráteis  de  cobre  *,  servindo  os  cunhos  de  D.  João  VI. 

'  Documento  comprovativo  n."  130,  in  fine. 


3G0  I-NDIA  PORTCGUEZA 

Os  n.°'  1  e  2  perlencem  á  oíTiciaa  monetária  de  Diu,  pois  em  Goa  o  fabrico  da  moeda 
de  calaim  havia  cessado  de  facto. 

D.  Manuel  de  Portugal,  para  atalhar  as  irregularidades  que  se  davam  no  lavor  da 
moeda  colonial  da  índia  portugueza,  nomeou,  pela  portaria  de  30  de  julho  de  1828, 
uma  commissão  composta  de  Manuel  Felicíssimo  Louzada  de  Araújo  de  Azevedo,  chan- 
celler  da  relação,  cargo  a  que  andava  inherente  o  de  provedor  da  casa  da  moeda,  do 
coronel  de  engenheiros  Francisco  António  de  Lemos,  e  do  intendente  da  marinha  Ber- 
nardo José  de  Sousa  Soares  de  Andréa,  para  elaborarem  um  projecto  de  reforma 
d'aquella  casa,  conforme  as  instrucções  que  lhes  foram  presentes.  Outra  portaria  de 
31  de  agosto  de  1829  nomeou  presidente  da  commissão  o  chanceller  Louzada. 

A  junta  da  fazenda  resolveu,  em  7  de  outubro  do  referido  anno  de  1829,  que  se 
interrompesse  a  cunhagem  do  cobre  na  casa  da  moeda  de  Goa,  e  que  a  amoedação  de 
oiro  e  prata  somente  se  permittisse  precedendo  licença  da  mesma  junta. 
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D.  MIGUEL  DE  BRAGANÇA 

Ito^íS    A     183Õ 

D.  MANUEL  DE  PORTUGAL  E  CASTRO 

Continuação 

No  1.°  fie  dezembro  de  1829,  em  virtude  das  ordens  da  metrópole,  acclamou-se 
em  Goa  rei  de  Portugal  D.  Miguel  de  Bragança*. 

A  portaria  de  2  de  março  mandou  abolir  por  desnecessários  os  celleiros  públicos, 
e  em  20  de  agosto  do  mesmo  anno  determinou-se  que  o  arco  dos  vice-reis  fosse  con- 
servado como  monumento  histórico  '^.  Esta  disposição  era  indispensável,  pois  Pangim 
desenvolvia-se  á  custa  dos  grandiosos  edifícios  da  antiga  cidade  de  Goa,  e  se  não  hou- 
vesse sirailhante  resolução,  talvez  nem  aquellas  venerandas  pedras  escapassem  ao 
destruidor  camartello. 

Abstrahindo  dos  vandalismos  praticados  na  cidade  de  AflTonso  de  Albuquerque,  é 
innegavel  que  a  insignificante  aldeia  de  Pangim  foi  completamente  transformada,  me- 
lhorando na  salubridade  com  a  terraplenagem  dos  pântanos,  aformoseando-se  com 
passeios  3,  largas  ruas  e  praças,  marginadas  com  edificios  simples,  mas  elegantes,  con- 

'  >'a  índia  portugueza  também  o  infante  D.  Miguei  teve  partidários:  é  muito  curiosa  a  seguinte 
mcdallia  feita  em  Damão: 

D.  MIGUELI  R.  P.  E.  ALG.  Busto  imberbe  á  esquerda  fardado  e  com  o  manto,  segurando  na 
mão  direita  o  sceptro,  e  apoiando  a  esquerda  nos  copos  da  espada;  ao  lado  a  coroa  real;  no  exergo  1828 

R.  VI.— DE  NOVEMBRO  — FIDELIDADE  — DAM ANENSE—  1828,  escripto  em  cinco  li- 
nhas no  campo  da  medalha,  que  é  de  prata  e  formada  de  duas  laminas  unidas  pela  solda  depois  de  cu- 
nhadas cada  uma  de  per  si.  Pertence  este  raríssimo  exemplar  ao  sr.  António  Gomes  Roberto. 


'  Vid.  o  que  dissemos  a  pag.  43  d'este  tomo. 

'  É  referencia  ao  vasto  campo,  que  em  1838  recebeu  o  nome  de  Campo  de  D.  Manuel  (Yid.  a  pag.  65 
d'este  tomo).  A  communicação  faz-se  por  duas  bellas  pontes:  a  primeira  é  guarnecida  de  grades  e  duas 
elegantes  columnas,  observando-se  na  base  da  do  lado  esquerdo,  que  fica  da  parte  do  sul,  a  figura  de 
Minerva  assentada,  com  a  égide  aos  pés,  sustendo  o  escudo  dos  marquezes  de  Valença,  e  com  a  seguinte 
legenda: 

ESTE  ESCUDO  QUE  VES  O  CAMINHANTE 

A  GLORIA  SUSTENTOU  D'ALTA  LISBOA    " 

E  ANTEPOSTO  SE  MOSTRA  Á  FORTE  ÉGIDE 

NO  GRÃO  RESTAURADOR  DA  NOVA  GOA. 

ANNO 

DE 

l82q 
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struindo-se  a  famosa  cortina  de  alvenaria  na  margem  do  rio,  e  abrindo-se  para  escoante 
das  aguas  uma  grande  valia,  atravessada  por  seis  pontes  para  o  transito, 

O  decreto  de  7  de  abril  de  1830  conferiu  o  titulo  de  vice-rci  dos  estados  da  índia 
a  D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  que  continuou  com  o  maior  zelo  nos  melhoramentos 
de  Pangim,  sendo  também  do  seu  tempo  o  edifício  da  alfandega,  a  cadeia  publica,  a 
casa  para  onde  fez  mudar  em  1833  a  officina  monetária,  o  grandioso  quartel  de  arti- 
Iheria*,  e  outras  muitas  obras  que  seria  longo  especialisar. 


Moedas  lavradas  dura,nte  este  governo 

r*reço  estimativo  actual 

_^ I S.  Thomc  de  12  xeraíias 

iKupia J08OO  reis 

J^ '  Xerafim |;600    » 

f  ^leio  xcraílm ^GOO    » 

J£ i  Tanga G 

( Meia  tanga G 

A  que  íica  do  lado  opposto  tem  a  roda  de  Santa  Catliarina,  armas  da  cidade,  o  por  baixo- 

O  SENADO  JÁ  SÓE  ERGUER  OVANTE 
DE  LUSITÂNIA  O  TIMBRE  TÃO  FAMOSO 

ORA  AS  FORÇAS  REÚNE  DELIGENTE 

AOS  PROJECTOS  DE  UM  GÉNIO  GLORIOSO 

ANNO 

DE 

1829 

Na  meia  laranja  do  Campal,  rodeada  de  assentos,  estão  outras  duas  grandes  columnas,  tendo  escri- 
pto  a  do  lado  do  sul: 

O  BRAÇO  QUE  ME  ERGUEO  ANT'  ESTES  xMARES 

SEGUE  OS  PASSOS  DO  GÉNIO  LUSITANO 

QUE  VIO  PRIMEIRO  OS  CAMPOS  MALABARES 

i832. 
E  na  colurana  da  parte  do  norte: 

POSTERIDADE  IMPARCIAL  PONDERA 

O  QUANTO  PODE  A  MENTE  CREADORA 

SOCGORRIDA  DA  LUZ  DA  QUARTA  ESFERA 

i832 

^  Alii  se  accomm.odam  varias  repartições  militares,  e  nas  casernas  cabem  á  vontade  1:000  homens; 
sobre  a  porta  piúncipal  tem  a  seguinte  inscripção: 

NÃO  VOS  HÃO  DE  FALTAR  GENTE  FAMOSA 
HONRA,  VALOR  E  FAMA  GLORIOSA 

NO  BOM  E  FELIZ  GOVERNO  DO  ILLUSTRISSIMO 

EXCELLENTISSIMO  S.R  D.  MANUEL  DE  PORTUGAL 

E  CASTRO,  VICE-REI  DA  ÍNDIA. 

ANNO 

DE 

i832 


índia  PORTUGUEZâ  363 

1.  RVPIA  GOA.  Busto  laureado  do  monarcha  á  direita,  por  baixo  1831. 
I^.  Armas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil.  Pesa  219  grãos.  Riqyia.  M. — 

500  réis. 

2.  MEI  X  GOA.  Busto  laureado  do  monarcha  á  direita,  por  baixo  1831. 
1^.  Armas  do  reino  unido  de  Portugal  e  Brazil.  Pesa  54  grãos.  Meio  ocerafim. 

^.  —  600  réis. 

3.  Armas  do  reino  no  campo. 

]^.  Dentro  de  uma  coroa  JP  (Ásia  Portugueza)  e  por  baixo  um  T  (Tanga). 
Pesa  708  grãos.  Tanga.  JE. — G. 

4.  O  mesmo  da  anterior. 

^.  O  mesmo  reverso,  tendo  a  contra  marca  PRe  por  baixo  809.  Pesa  667 
grãos.  Tanga.  JE. —  G. 

5.  Armas  do  reino  no  campo. 

^^.  Dentro  de  uma  coroa  de  loiro  JP  (Ásia  portugueza)  e  por  baixo  '/a  T  (Meia 
tanga).  Pesa  369  grãos.  Meia  tanga.  M. —  G. 

Havendo-se  introduzido  em  Goa  e  suas  dependências  grande  quantidade  de  moeda 
de  cobre  falsa,  a  junta  da  fazenda  em  sessão  de  15  de  julho  de  1831  deliberou  que 
se  tomassem  as  seguintes  disposições:  mandar  recolher  á  Ihesouraria  todas  as  moedas 
de  cobre  de  tangas  e  meias  tangas,  e  que  as  verdadeiras  se  recunhassem  na  casa  da 
moeda,  pondo-se  nas  tangas  de  um  lado  as  armas  do  reino  e  do  outro  /P  (Ásia  Portu". 
gueza)  tendo  por  baixo  T  (Tanga) ;  nas  meias  tangas  as  mesmas  armas,  no  reverso 
JP  (Ásia  Portugueza)  e  por  baixo  Ya  T  (Meia  tanga).  Estas  providencias  foram  sanc- 
cionadas  pela  portaria  do  vice-rei  de  25  do  mesmo  mez,  e  mandadas  executar  por 
officio  ao  provedor  da  casa  da  moeda  de  17  de  fevereiro  de  1832,  remettendo-se-lhe 
por  essa  occasião  os  quatro  cunhos. 

Estes  exemplares  vão  representados  com  os  n.°^  3  e  5.  O  n.**  4  tem  o  carimbo 
PR— 809  (PRÍNCIPE  REGENTE  1809?);  mas  similhante  contra-marca  posta  n'um  cu- 
nho decretado  em  1831  torna-se  inexplicável,  e  até  hoje  não  nos  tem  sido  possível  en- 
contrar documento  que  nos  esclareça.  Por  inadvertência  serviu  para  a  gravura  ura 
exemplar  eni  que  o  9  se  acha  apagado,  mas  o  809  verifica-se  na  contra-marca  de 
outras  tangas. 

Pelo  edital  de  4  de  julho  de  1832  ordenou-se  que  a  moeda  velha  de  cobre  fosse 
trocada  na  thesouraria  pela  recunhada,  impondo  graves  penas  áquelles  que  assim  o 
não  cumprissem  no  praso  marcado.  Outro  edital  de  26  do  mesmo  mez  declarou  que 
as  moedas  de  cobre  de  valor  inferior  a  meia  tanga  não  eram  mandadas  recolher  á  the- 
souraria, mas  só  as  tangas  e  meias  tangas. 
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A  SENHORA  D.  MARIA  II 

1834   A   1835 

D.  MANUEL  DE  PORTUGAL  E  CASTRO 

Continuação 

Constando  na  índia  a  entrada  em  Lisboa  do  exercito  libertador  comra andado  pelo 
duque  da  Terceira,  deIDjerou  D.  Manuel  de  Portugal  fazer  a  acclamação  da  i-ainha  con- 
stitucional em  Goa,  o  que  se  eíTectuou  a  10  de  janeiro  de  1834,  continuando  elle  a 
reger  o  estado  até  14  de  janeiro  de  1835,  em  que  deu  posse  ao  seu  successor. 

Moeda  lavrada  durante  este  governo 

Freço  estimativo  actnal 

[Rupia  (ensaio) l^õOO  réis 

J^ jXcrafim  (ensaio) de  l^OOO  a  1^500  » 

(Meio  xerafim  (ensaio) de  1^000  a  1^500  » 

I  Tanga  (ensaio) 300  » 

\Meia  tanga  (ensaio) 300  » 

JE /Dez  réis  (ensaio) õOO  » 

jCinco  réis  (ensaio) 500  » 

'  Três  réis  (ensaio) 500  » 

6  —  RUPIA  DE  GOA.  Armas  do  reino  tendo  de  cada  lado  três  series  de 
cinco  pontos  em  cruz. 

I^-.  Dentro  de  uma  coroa  de  loiro  e  carvalho  600  (valor  em  réis),  por  baixo  um 
R  e  por  cima  uma  estrella;  no  exergo  1834.  Pesa  198  grãos.  Rupia.  Ensaio  mo- 
netário. ^.  — '1,:$.500  réis. 

•  7— HUM  XARAFIM  DE  GOA.  Armas  do  reino  tendo  de  cada  lado  três 
cruzes  formadas  por  cinco  pontos  cada  uma. 

I]r.  Dentro  de  uma  coroa  de  loiro  c  carvalho  300,  por  baixo  um  R,  indicativo 
do  valor  em  réis;  por  cima  um  circulo  formado  por  seis  pontos  e  outro  no  centro, 
e  no  exergo  1834.  Pesa  99  grãos.  Xerafim.  Ensaio  monetário.  JR. —  lòOOO  réis. 

8— HUM  XERAFIM  DE  GOA  ANNO  D  1834.  Armas  do  reino  tendo 
de  cada  lado  três  cruzes  formadas  por  cinco  i)ontos. 

13^.  Dentro  de  uma  coroa  de  loiro  e  carvallio  300,  indicativo  do  valor  em  réis. 
Pesa  133  grãos.  Xerafim.  Ensaio  monetário.  M. — 1-^500  réis. 

9— MEIO  XARAFIM  DE  GOA.  Armas  do  reino  tendo  de  cada  lado  três 
cruzes  formadas  de  cinco  pontos  cada  uma. 
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J^.  Dentro  de  uma  coroa  de  loiro  e  carvalho  150,  por  baixo  um  R,  indicativo 
do  valor  em  réis,  e  por  cima  uma  cruz  formada  com  cinco  pontos;  no  exergo 
1834.  Pesa  45  grãos.  Bleio  xerafim.  JR.  Ensaio  monetário — 1)$!000  reis. 

10—      MEYO  XERAFIM.      Armas  do  reino  tendo  de  cada  lado 

três  cruzes  formadas  por  cinco  pontos  cada  uma, 

I^.  Dentro  de  uma  coroa  de  loiro  e  carvalho  150,  indicativo  do  valor  em  réis; 
no  exergo  1834.  Pesa  54  grãos.  Meio  xerafim.  M.  Ensaio  monetário — lá!500 
réis. 

11 — Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro];  no  exergo  1834. 

I^.  Dentro  de  uma  coroa  de  loiro  e  carvalho  e  em  duas  linhas  60 — R,  indi- 
cativo do  valor  em  réis.  Pesa  780  grãos.  Tanga.  M.  Ensaio  monetário — 300 
réis. 

12 — Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro  e  carvalho;  no  exergo  1834. 

I^  30—  R,  indicativo  do  valor  em  réis,  'escripto  em  duas  linhas  e  dentro  de 
uma  coroa  de  loiro  e  carvalho.  Pesa  387  grãos.  Meia  tanga.  JE.  Ensaio  monetá- 
rio—  300  réis. 

13 — Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro  e  carvalho;  no  exergo  1834. 

I^  10 — R,  indicativo  do  valor  em  réis,  escripto  em  duas  linhas  e  dentro  de 
uma  coroa  de  loiro  e  carvalho.  Pesa  125  grãos.  Dez  réis.  JE.  Ensaio  monetá- 
rio—  500  réis. 

14 — Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro  e  carvalho;  no  exergo  1834. 

I^r  5 — R,  indicativo  do  valor,  em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro 
e  carvalho.  Pesa  62  grãos.  Cinco  réis.  JE.  Ensaio  monetário  —  500  réis. 

15 — Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro  e  carvalho;  no  exergo  1834. 

I^  3  —  R,  indicativo  do  valor,  em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro  e 
carvalho.  Pesa  43  grãos.  Três  réis.  lE.  Ensaio  monetário  —  500  réis. 

A  provisão  de  5  de  setembro  de  1834  approvou  o  novo  regulamento,  feito  pelo 
commissão  nomeada  em  1828,  para  a  casa  da  moeda,  e  transferiu  esta  para  Pangim. 

Pela  portaria  do  governo  de  6  de  outubro  do  mesmo  anno  1834,  raandaram-se 
la\Tar  12  mãos  *  de  prata  e  2  arrobas  de  cobre  na  nova  moeda  proposta  pela  commis- 
são, como  vae  desenhada  nos  n.''*  6,  7,  9,  e  11  a  15.  Os  n.°*  8  e  10  são  ensaios  então 
rejeitados. 


BERNARDO  PERES  DA  SILVA 

103.O  Governador,  e  1."  com  o  titulo  de  prefeito,  de  14  de  jaueiro  a  1  de  fevereiro  de  1835 

Bernardo  Peres  da  Silva  nasceu  em  Neurá,  concelho  das  ilhas  de  Goa,  a  15  de  ou- 
tubro de  1775,  fllho  de  José  Thomás  de  Villa  Nova  Peres  e  de  sua  mulher  D.  Marianna 
Velloso.  Tendo-se  dedicado  á  medicina,  concluiu  o  curso  da  escola  de  Goa,  da  qual  foi 
nomeado  professor  substituto.  Tomou  parte  activa  nos  movimentos  liberaes  da  índia 

'  A  mão  varia  conforme  o  objecto  que  se  pesa;  nos  metaes  regulava  por  25  arráteis  e  9  7»  onças. 
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portugueza,  c  saiu  eleito  deputado  ás  curtes  em  14  de  janeiro  de  1822.  Chegando  á 
Europa  no  anno  seguinte,  encontrou  restabelecido  o  poder  absoluto,  e  antes  de  voltar 
para  Goa  adheriu  ao  protesto  que  fizeram  alguns  dos  seus  collegas. 

Em  21  de  dezembro  de  1827  tornou  a  ser  eleito  deputado,  mas  ao  chegar  a  Lisboa, 
como  da  primeira  vez  achou  abolida  a  constituição;  e  por  assignar  novo  protesto,  foi 
obrigado  a  emigrar  para  Inglaterra,  d'onde  passou  ao  Rio  de  Janeiro.  Restabelecido  o 
governo  da  senhora  D.  Maria  II,  o  duque  de  Bragança  na  qualidade  de  regente  no- 
meou-o,  pela  carta  regia  de  7  de  maio  de  1834,  prefeito  do  estado  da  índia  com  o  or- 
denado de  20:000  xerafins  (6:000;$i000  réis  de  Goa).  Saiu  a  barra  do  Tejo  a  bordo  da 
charrua  Princeza  Real  e  entrou  a  do  iMandovi  a  10  de  janeiro  de  1835,  tomando  posse 
do  governo  a  14  nos  paços  do  senado  da  velha  cidade  de  Goa. 

Os  prejuízos  de  casta,  e  a  innovação  da  auctoridade  coincidindo  com  as  medidas 
violentas  que  mandou  executar,  como  a  extincção  da  relação  e  das  ordens  religiosas, 
prepararam  a  revolução  militar  que  lhe  tirou  o  poder  em  1  de  fevereiro  do  mesmo  anno, 
prendendo-o  a  bordo  da  corveta  Infante  Regente.  Dois  dias  depois  partiu  para  Bombaim, 
d'onde  passou  a  Damão,  assumindo  o  governo  d'aquella  praça  e  da  de  Diu  e  suas  de- 
pendências, que  conservou  até  chegar  á  cidade  de  Goa  o  barão  de  Sabroso  em  no- 
vembro de  1837. 

Bernardo  Peres  foi  eleito  deputado  pela  índia  terceira  vez  em  2  de  setembro  de 
1838,  quarta  em  27  de  abril  de  1839  e  quinta  em  9  de  outubro  de  1842.  Falleceu 
em  Lisboa  victima  de  um  aneurisma  a  14  de  novembro  de  1844  e  foi  sepultado  no 
cemitério  occidental.  Seu  fdho  Thomás  José  Peres  fez  levantar  ali  um  monumento  fú- 
nebre, inscrevendo-lhc  na  base: 

ÁS  VENEl^ANDAS  CINZAS  DE  UM  VERDADEIRO  PATRIOTA 

O  CONSELHEIRO  BERNARDO  PERES  DA  SILVA 

NATURAL  DE  NEURÁ  NOS  ESTADOS  DA  ÍNDIA, 

ELEITO  POR  AQUELLA  PROVÍNCIA  5  VEZES  E  CONSTANTEMENTE 

DEPUTADO  ÁS  CORTES  DA  NAÇÃO  DESDE  182 1  ATÉ  1844, 

NOMEADO  PELO  IMMORTAL  DADOR  DA  CARTA  PREFEITO 

DA  AZIA  PORTUGUEZA  EM  i834, 

NASCIDO  AOS  i5  DE  OUTUBRO  DE  lyyS  E  FALLECIDO  EM  LISBOA 

AOS  14  DE  NOVEMBRO  DE  1844, 

CONSAGRA  ESTE  JASIGO 

SEU  FILHO  THOMAZ  JOSÉ  PERES. 

Durante  os  dezesete  dias  em  que  governou,  não  houve  alteração  na  moeda  colo- 
nial da  índia  portugueza. 


D.  MANUEL  DE  PORTUGAL  E  CASTRO 

104."  Governador,  de  1  a  3  de  fevereiro  de  1835 

Pela  deposição  de  Bernardo  Peres  assumiu  outra  vez  o  governo  do  estado  D.  Ma- 
nuel de  Portugal,  que  no  dia  3  reuniu  no -palácio  de  Pangim  as  principaes  pessoas  de 
Goa,  e  apresentando  a  sua  demissão,  fez  eleger  para  o  governo  o  marechal  Correia, 
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primeiro  conselheiro  da  prefeitura.  Succederam-se  novos  tumultos  políticos  e  tendo  o 
ex-vice-rei  recusado  tomar  parte  no  novo  governo,  retirou-se  para  Vingurlá.  Saiu  da 
Índia  na  charrua  Pnncezcí  Real,  que  chegou  a  Lisboa  em  10  de  junho  de  1837,  onde 
depois  foi  nomeado  par  do  reino,  gentil-homem  da  real  camará,  vedor  da  casa  real, 
ministro  da  marinha  e  ultramar  e  interino  dos  estrangeiros  de  184G  a  1847,  e  falleceu 
na  mesma  cidade  a  13  de  julho  de  1854. 


JOAQUIM  MANUEL  CORREIA  DA  SILVA  E  GAMA 

105."  Governador,  de  3  de  fevereiro  a  3  de  março  de  1835 

Por  indicação  de  D.  Manuel  de  Portugal  ficou  encarregado,  no  dia  3  de  fevereiro, 
de  dirigir  os  negócios  públicos  do  estado  da  índia  o  marechal  Correia^  na  qualidade 
de  primeiro  conselheiro  da  prefeitura.  Joaquim  Manuel  Correia  da  Silva  e  Gama  tinha 
figurado  muilo  nos  acontecimentos  políticos;  depois  de  1821  refugiou-se  nas  posses- 
sões inglezas,  onde  recebeu  o  subsidio  de  13:500?$i000  réis,  mandados  por  D.  João  Vi 
para  repartir  com  os  outros  emigrados;  e  logo  que  lhe  constou  o  bom  resultado  do  pro- 
nunciamento de  Villa  Franca  em  1823,  voltou  para  Goa.  As  suas  opiniões  conservado- 
ras e  pouco  definidas  motivaram  descontentamento  e  desconfiança  no  animo  dos  mais 
exaltados,  que  receiosos  da  reintegração  de  Bernardo  Peres  no  governo  se  revoltaram 
apoiados  pela  tropa,  custando  este  acontecimento  a  perda  de  muitas  vidas  e  o  incên- 
dio do  forte  de  Gaspar  Dias.  O  marechal  Correia  entregou  o  poder  a  3  de  março,  e 
falleceu  em  Goa  a  15  de  maio  de  1838. 


JOÃO  CAZIMIRO  PEREIRA  DA  ROCHA  DE  VASCONCELLOS 

MANUEL  JOSÉ  RIBEIRO 

FR.  CONSTANTINO  DE  SANTA  RITA 

JOÃO  CABRAL  D'ESTIFIQUE,  ANTÓNIO  MARIA  DE  MELLO 

JOAQUIM  ANTÓNIO  DE  MORAES  CARNEIRO 

ANTÓNIO  MARIANO  DE  AZEVEDO 

JOÃO  ANTÓNIO  DE  LEMOS 

lOG.»  Governo,  de  3  de  março  de  1835  a  23  de  novembro  de  1837 

O  principaes  revoltosos,  quasi  todos  militares,  que  depozeram  o  marechal  Correia, 
reuniram-se  iio  palácio  de  Pangim  em  numero  de  137,  e  constituídos  em  assembléa 
nomearam  em  nome  da  rainha  um  governo  provisional,  em  que  entraram  os  indiví- 
duos que  vamos  mencionar  ^i 

JOÃO  CAZIMIRO  PEREIRA  DA  ROCHA  DE  VASCONCELLOS  assentOU  praça  em 
1 808  na  leal  legião  lusitana;  terminada  a  guerra  peninsular,  passou  a  servir  no  Brazil, 


'  Yid.  sobre  este  individuo  o  que  deixámos  dito  a  pag.  353. 

'  D.  Manuel  de  Portugal  e  o  desembargador  Manuel  Venâncio  Moreira  de  Carvalho  recusaram- se  a 
fazer  parte  d'este  governo. 
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onde  saiu  coronel  graduado  em  2  de  janeiro  de  1821,  e  voltando  a  Portugal  foi  despa- 
chado om  20  do  março  de  1824  governador  x^astellão  da  prapa  de  Diu,  cargo  de  que 
lhe  não  deu  posse  D.  Manuel  da  Camará,  pelas  ordens  confidenciaes  que  recebeu  da 
corte.  Durante  os  quinze  annos  que  residiu  na  Índia,  desempenhou  varias  commissões 
e  foi  o  presidente  do  governo  provisional.  Voltou  á  metrópole  e  em  20  de  março  de 
1844  foi  promovido  a  coronel  effectivo,  por  ter  sido  nomeado,  em  28  de  fevereiro  an- 
terior*, governador  do  districto  de  Benguella,  onde  falleceu  a  21  de  janeiro  de  1845. 

MANUEL  JOSÉ  RIBEIRO  foi  nomeado  physico  mór  do  estado  da  índia  por  decreto 
de  IG  de  março  de  1827  2;  achava-se  já  exonerado  d'este  cargo  por  haver  termina- 
do a  commissão,  quando  o  elegeram  em  3  de  março  para  fazer  parte  do  governo.  Fal- 
leceu em  Goa  a  10  de  abril  de  1837  e  foi  sepultado  no  cemitério  publico  da  mesma  ci- 
dade. 

FR.  CONSTANTINO  DE  SANTA  RITA,  egresso  capucho  do  extincto  convento  da 
Madre  de  Deus,  pae  dos  christãos,  falleceu  ás  nove  horas  da  manhã  do  dia  7  de  de- 
zembro de  1836  e  foi  sepultado  na  igreja  dos  Reis  Magos. 

Pelo  fallecimento  de  Fr.  Constantino  tornou  a  reunir-se  a  assembléa  no  mesmo  pa- 
lácio a  13  de  fevereiro  de  1837,  e  deliberou  que  o  governo  provisional  passasse  a  ser 
de  cinco  membros,  elegendo-se  para  o  completar  e  para  o  logar  vago  os  seguintes : 

JOÃO  CABRAL  D'ESTIFIQUE,  natural  de  Goa  assentou  praça  em  25  de  janeiro 
de  1795,  foi  promovido  a  tenente  coronel  para  o  batalhão  de  infanteria  3  em  12  de 
maio  de  1827 3,  nomeado  governador  de  Damão  em  11  de  dezembro  de  1838,  logar  de 
que  ficou  exonerado  em  15  de  outubro  de  1840,  e  foi  reformado  no  posto  immediato 
em  2  de  outubro  de  1851^.  Falleceu  em  Pangim  a  25  de  setembro  de  1854  com  se- 
tenta e  quatro  annos  de  idade. 

ANTÓNIO  MARIA  DE  MELLO  assentou  praça  em  1789;  era  tenente  coronel  re- 
formado de  milícias  e  juiz  intendente  das  Novas  Conquistas. 

JOAQUIM  ANTÓNIO  DE  MORAES  CARNEIRO  nasceu  a  9  de  setembro  de  1 793 
no  logar  de  Tinhella  de  Monforte  de  Rio  Livre,  concelho  de  Valle  Passos.  Foi  desembar- 
gador da  relação  de  Goa,  e  provido  n'um  logar  da  casa  da  supplicação  por  carta  de  25 
de  junho  de  1830  *;  serviu  depois  como  ouvidor  em  Macau,  onde  foi  agraciado  com  o 
titulo  de  conselheiro ;  tornou  a  fazer  parte  da  relação  de  Goa,  por  decreto  de  1 1  de  abril 
de  1850,  d'onde  regressou  a  Portugal,  e  falleceu  em  Lisboa  a  1 1  de  setembro  de  1873. 

Deixando  de  fazer  parte  do  governo  o  desembargador  Carneiro,  por  ir  presidir  à 
junta  da  justiça,  e  tendo  fallecido  o  ex-physico-mór  Ribeiro,  reuniu  nova  assembléa  em 
1 8  de  abril  de  1 837,  elegendo  para  preenchimento  das  duas  vagas  os  seguintes  vogaes : 

ANTÓNIO  MARIANO  DE  AZEVEDO;  major  do  exercito  de  Portugal,  secretario 
geral  do  governo  do  estado  da  índia,  logar  de  que  tomou  posse  a  22  de  abril,  foi  as- 


•  Arcb.  da  Torre  do  Tomljo,  liv.  xxi  das  mercês  de  D.  Maria  II,  foi.  204  v. 

Idem,  liv.  i  das  mercês  de  D.  Pedro  IV,  foi.  6.° 
^  Idem,  liv.  i  das  mercês  de  D.  Pedro  IV,  foi.  91. 
'  Idem,  liv.  xxxvni  das  mercês  do  D.  Maria  H,  foi.  59  v. 
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sassinado  em  Pangim  com  um  (iro  dado  á  Iraição,  estando  a  uma  janclla  na  noite  de  2 1 
de  novembro  de  1838. 

JOSÉ  ANTÓNIO  DE  LEMOS  sendo  ainda  menor  assentou  praça  de  cadete  no  regi- 
mento de  arliliíeria  de  Goa  em  1  de  julho  de  1802,  foi  promovido  a  primeiro  tenente 
de  engenheiia  em  23  de  agosto  de  1810,  a  capitão  em  4  de  julho  de  1821  c  a  ma- 
jor em  14  de  dezembro  de  1839  '. 

Não  se  conformando  estes  últimos  com  as  deliberações  tomadas  pelos  seus  colle- 
gas,  que  viam  em  continuas  desintelligencias-,  abandonaram  o  poder,  e  os  Ires  conti- 
nuaram a  gerir  os  negócios  do  estado  até  á  chegada  do  novo  governador. 

Em  portaria  de  24  de  março  de  1835  deu-se  execução  ao  decreto  de  30  de  março 
de  1834,  que  mandava  encorporar  na  fazenda  nacional  todos  os  bens  dos  conventos,  mos- 
teiros, collegios  e  hospícios  da  índia.  A  reducção  do  poder  ecciesiastico  ás  suas  justas 
proporções,  acabando  com  a  sua  influencia  politica,  que  tão  perniciosa  nos  havia  sido 
no  Oriente,  era  uma  necessidade  ha  muito  reconhecida,  mas  o  modo  por  que  se  eíTectuou 
a  extincção  das  corporações  religiosas  na  índia  foi  de  lamentáveis  consequências.  A  Pro- 
paganda  obteve  logo  de  Roma,  com  falsas  informações,  breves  como  o  de  24  de  agosto 
de  183G  e  4  de  abril  de  1838,  nos  quaes  com  pretextos  frívolos  se  pretende  tirar  a 
Portugal  a  igreja  do  Oriente.  A  nossa  incúria  tem  coadjuvado  tão  injustas  ambições, 
não  só  pela  falta  de  primaz  e  mais  prelados  nas  suas  dioceses,  como  pelo  abandono 
das  missões  e  de  grande  numero  de  igrejas  por  não  terem  sacerdotes,  apropriando-se 
os  adversários  d'ellas;  e  as  que  se  conservam  são  pela  maior  parle  pobríssimas  e  sus- 
tentadas por  esmolas.  Devemos  considerar  este  desleixo  uma  das  principaes  causas  do 
nosso  enfraquecimento  moral  na  Ásia. 

Com  relação  á  moeda  encontrámos  as  portarias  de  1 2  de  abril  e  5  de  setembro  de 
1836,  mandando  recolher  as  moedas  do  novo  cunho,  que  não  podiam,  ser  senão  as  de 
prata  e  cobre  de  D.  Miguel  lavradas  como  ensaio  cm  1834  ■',  n.°'  G  a  15;  em  seulogar 
ordenava-se  a  cunhagem  em  prata  de  rupias,  ■pardaus  e  meios  pardaus  com  o  busto 


'  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  llv.  xi  das  mercês  de  D.  Maria  11,  foi.  175  v. 

'  Este  governo  provisional  é  de  triste  recordação  para  a  índia  portuj-ueza ;  os  partidos  exaltados 
disputaram  o  poder  com  as  armas  e  pela  imprensa,  publicando-se  por  essa  occasião  o  Manifesto  do 
qovcrno  provisional,  a  Rcfulação  anahjlica  ao  mesmo  manifesto,  o  Resumo  histórico  da  revolução^ 
vários  artigos  nos  jornaes  de  Goa.  Chronica  constiliicional,  Eclio  da  Lusitânia,  c  no  Inveslif/ador  por- 
lufjuez  de  Bombaim,  na  Sentinella  da  liberdade  na  guarita  de  Damão  (litliograpliado),  alem  de  outros 
muitos  pampbletos,  que,  apesar  de  extremamente  parciaes,  ainda  assim  revelam  circurastancias  que 
debalde  se  procurarão  nos  docmuentos. 

'  D'estas  moedas  foram  remctlidas  ao  conselbo  ultramarino,  como  amostras,  vinte  exemplares  do 
cada  espécie,  e  a  sua  importância  lançada  em  despeza  pela  portaria  do  dito  governo  provisional  de  14 
de  março  de  1830.  O  ministério  da  marinha  e  ultramar  enviou  ao  da  fazenda  os  ditos  exemplares  com 
o  plano  da  reforma  da  casa  da  moeda  de  Goa  e  o  seu  novo  regimento  approvado  por  D.  Manuel  de 
Portugal,  quando  vice-rei  d'aquclle  estado,  em  22  de  fevereiro  de  1834,  para  ser  ouvida  a  repartição 
competente,  a  qual  era  2  de  junho  de  1838  formulou  o  seguinte  parecer: 

«Senhora— Ordenou-me  Vossa  Magestade  cm  Portaria  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  de  vinte  e  dois  de  Julho  ultimo,  que  examinando  cuidadosamente  o  Ofíicio  e  docmnentos  que 
sobem  juntos,  relativos  á  reforma  da  Casa  da  Moeda  de  Goa,  e  procedendo  aos  ensaios  e  exames  sobre 
as  moedas  e  cunhos  que  lambem  acompanham  esla,  informasse  mui  circumstanciadamente  sobre  este 
negocio. 

Tendo  pois  examinado  e  ponderado  com  o  possível  cuidado  esta  maioria,  levo  o  seguinte  ao  co- 
nhecimenlo  de  Vossa  Magestade: 

O  Governo  Provisório  dos  Estados  da  índia  com  o  incluso  rcniette—  1.",  a  copia  do  parecer  da  com- 
missão  que  examinou  a  Casa  da  Moeda  de  Goa,  c  o  plano  para  o  novo  regimento  delia;  2.°,  uma  co- 
TOMO  m  24 
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da  senhora  D.  Maria  II,  e  cm  cobre  tangas  e  meias  tangas  conforme  o  carimbo  mandado 
pôr  em  183-2.  Explicámos  esta  resolução  do  governo  provisional,  por  serem  as  moedas 
de  prata  fabricadas  em  1834  diminutas  em  peso  com  relação  ás  que  andavam  em  cir- 
cidação,  devendo  d"isto  resultar,  se  continuassem  aemittir-se,  o  seu  depreciamentoou 
o  aug-mento  de  preço  nas  antigas.  Quanto  ás  de  cobre,  sendo  mais  perfeitas  de  cunho 
e  de  igual  peso,  só  se  justifica  o  depreciamenlo  por  não  corresponderem  as  subdivi- 
sões nos  valores  ás  antigas  a  que  o  povo  estava  habituado. 

A  junta  da  fazenda  em  20  de  julho  do  mesmo  anno  de  183 G  prohibiu  que  se  admit- 
tisse  nos  pagamentos  feitos  ao  thesouro  mais  da  terça  parte  em  moeda  de  cobre,  mesmo 
com  indemnisação  do  respectivo  cambio. 

Não  se  chegou  a  lavrar  moeda  na  índia  portugueza  durante  a  administração  d'este 
governo  provisional. 


SIMÃO  INFANTE  DE  LACERDA  DE  SOUSA  TAVARES 

107.»  GovcrnadDr,  de  23  de  novembro  de  1837  a  14  de  outiiljro  de  1838 

Simão  Infante  de  Lacerda,  segundo  barão  de  Sabroso,  nasceu  a  4  de  novembro  de 
1793,  filho  de  João  Infante  de  Lacerda  e  de  sua  mulher  D.  Felícia  Joanna  de  Frias  de 
Macedo  de  Sousa  Tavares;  dislinguiu-se  na  guerra  peninsular  e  nas  campanhas  da  li- 
berdade. Sendo  coronel  do  regimento  de  cavallaria  2,  lanceiros  da  Rainha,  foi  nomeado 

pia  do  Regimento  approvado  pelo  ex-Vice-Rei  D.  ilanuel  de  Portugal;  3."  vinte  moedas  de  cada  um 
dos  novos  cnnlios  ali  feitos,  dez  moedas  de  cada  uma  das  qualidades  antigas  de  prata  e  cobre  e  doze 
Rupias  de  prata  de  Bombaim,  para  que  sendo  combinadas  se  llic  determine  qual  deve  ser  o  toque  e 
pezo  das  moedas  de  Goa;  4."  declaram  cpae  estão  resolvidos  a  mandar  cunhar  cobre  conforme  os  mo- 
delos que  remcttera,  a  fim  de  recolherem  o  antigo,  cujos  cunhos  alem  de  serem  pouco  elegantes,  siio 
susceptíveis  de  falsificação;  5.°  finalmente  remettem  um  cunho  da  nova  moeda  de  prata,  para  que  no 
caso  de  não  ser  approvado  lhe  sejam  mandados  os  que  ali  devam  servir. 

Pelo  parecer  da  commissão  facilmente  se  conhece  o  desgraçado  estado  era  cpie  se  acha  a  Casa  da 
Moeda  de  Goa,  tanto  pela  falta  de  pessoas  hábeis  para  fabricarem  moeda  regular,  como  por  carecer 
dos  engenhos  para  isso  necessários;  á  vista  do  que  quando  Vossa  Magcstade  haja  de  julgar  conveniente 
conservar  uma  Casa  de  Moeda  naquellas  possessões,  será  necessário  suppril-a  com  gente  e  engenhos 
próprios  para  se  obter  moeda  perfeita. 

Quanto  ao  Regimento  approvado  pelo  Vice-Rei  D.  Manuel  de  Portugal  só  tenho  a  informar  a  Vossa 
Magestade  que  elle  é  extrahido  quasi  no  todo  do  que  actualmente  rege  nesta  Repartição,  mas  nem  por 
isso  parece  sufficiente,  pois  que  o  mesmo  de  que  é  extrahido  terá  em  breve  de  ser  alterado,  como  o 
actual  provedor  desta  casa  tem  em  vista.  Quanto  ás  novas  moedas  de  prata  e  cobre,  de  que  vieram  os 
modelos,  e  que  juntas  sobem,  foram  estas  ensaiadas  pelos  Ensaiadores  desta  casa,  como  consta  das  cer- 
tidões também  juntas,  e  por  ellas  se  vê  que  nem  as  antigas  moedas  de  prata  nem  as  que  de  novo  se 
propõem  tem  a  lei  de  onze  dinheiros,  o  que  mostra  bem  a  insufficiencia  dos  Ensaiadores  de  Goa.  Quanto 
á  moeda  de  Bombaim  que  o  goveruo  provisório  remetteu  para  por  ella  se  determinar  rpial  deve  ser  o 
toque  e  pezo  das  dos  Estados  da  índia,  é  um  absurdo,  porque  as  moedas  estrangeiras  são  sempre 
uma  mercadoria,  e  como  taes  variam  de  preço  e  nunca  o  podem  dar  á  moeda  do  paiz. 

Quanto  á  fabricação  do  cobre  conforme  os  modelos  novos  que  remetteram.  o  Governo  Provisório 
declara  estar  resolvido  a  mandal-o  cunhar,  o  que  já  terá  feito,  e  então  nada  mais  posso  dizer  a  tal  res- 
peito senão  que  qualquer  alteração  que  haja  de  se  fazer  nas  moedas  é  privativa  do  Poder  legislativo, 
segundo  o  paragrapho  17."  do  artigo  37  da  Constituição  politica  da  monarchia. 

Finalmente  quanto  ao  cunho  da  nova  moeda  de  prata  que  remetteram  para  ser  approvado,  ou  para 
lhes  serem  mandados  outros,  também  só  tenho  a  dizer  que  nada  a  tal  respeito  se  pôde  fazer  antes  de 
sererti  legalmente  approvadas  as  alterações  que  propõem  para  a  nova  moeda. 

É  o  que  se  me  offercce  informar,  e  Vossa  Magestade  mandará  o  que  for  servida.— Casa  da  Moeda 
2  de  Junho  de  1838.  — O  Escrivão  servindo  de  Provedor,  Fernando  José  Maria  dos  Santos».  (Arcli.  da 
casa  da  moeda  de  Lisboa,  livro  IG-B,  foi.  411. 
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cm  2  do  março  de  183G  governador  geral  da  índia  e  promovido  a  brigadeiro.  Saiu  a 
barra  do  Tojo  a  bordo  da  fragata  D.  Pedro  e  chegou  á  cidade  de  Goa  cm  19  de  novem- 
bro de  1837,  tomando  posse  do  governo  quatro  dias  depois  na  capella  mór  da  igreja 
do  Bom  Jesus.  O  barão  de  Sabroso  ia  incumbido  de  fazer  executar  os  decretos  para  a 
nova  organisação  administrativa  e  judicial,  o  de  publicar  a  amnistia  aos  implicados  nos 
acontecimentos  politicos  de  1835  em  diante. 

A  sua  gerência  governativa,  apesar  de  curta,  correu  sempre  atribulada  e  cheia  de 
conflictos.  A  13  de  junho  caiu  desastradamente  do  carrinho,  de  que  lhe  resultou  a  fra- 
ctura de  um  braço,  e  por  se  aggravar  o  seu  estado  entregou  o  poder  ao  conselho  do 
governo  em  28  de  setembro  de  1838,  fallecendo  pela  uma  hora  e  vinte  minutos  da 
manhã  de  domingo  14  de  outubro  do  mesmo  anno.  Deixou  escripto,  que  dispensava 
toda  a  pompa  fúnebre  que  lhe  era  devida,  desejando  ser  acompanhado  á  sepultura  pe- 
los seus  ajudantes  de  ordens  e  conduzido  pelos  creados,  e  que  mais  tarde  as  suas  cin- 
zas viessem  para  Portugal. 

O  cadáver  ficou  depositado  na  casa  das  confrarias  da  igreja  de  Pangim.  O  conde 
das  Antas  em  1842  mandou-o  com  grande  apparato  e  solemnes  exéquias  para  o  car- 
neiro do  extincto  convento  de  S.  Caetano,  até  que  pela  portaria  de  22  de  julho  de  1873 
se  ordenou  a  trasladação  dos  seus  restos  mortaes  para  o  reino,  o  que  se  effectuou  a 
bordo  da  corveta  Infante  D.  João,  embarcando  a  4  de  fevereiro  de  1874,  dispensan- 
do-lhe  a  cidade  de  Goa  as  honras  que  lhe  competiam  quando  faheceu.  A  corveta  che- 
gou a  Lisboa  a  19  de  abril,  e  a  22  foi  conduzido  o  caixão  com  as  honras  militares  e 
grande  acompanhamento  para  o  jazigo  de  familia  no  cemitério  occidental. 

Foi  casado,  a  primeira  vez  com  D.  Maria  Antónia  de  Magalhães  Pizarro,  e  a  segunda 
com  D.  Maria  Theresa  de  Mello,  viuva  de  D.  Manuel  da  Gamara.  Só  teve  descendentes 
do  primeiro  matrimonio. 

No  governo  do  barão  de  Sabroso  não  se  cunhou  moeda  colonial  na  índia,  mas  em 
13  de  março  de  1838  foi  nomeada  uma  commissão  para  indagar  as  causas  do  desap- 
parecimento  da  moeda  de  prata  dos  mercados  de  Goa,  e  propor  as  medidas  mais  adequa- 
das para  impedir  a  introducção  da  moeda  de  cobre  falsa  e  facilitar  a  circulação  da  de 
oiro  e  prata  ^ 

A  1 4  de  agosto  a  junta  da  fazenda  auctorisou  a  venda  das  pratas  das  extinctas  or- 
dens religiosas,  exceptuando  os  vasos  sagrados,  para  com  o  seu  producto  se  lavrar 
moeda;  e  a  portaria  de  18  do  dito  mez  ordenou  a  reducção  das  mesmas  pratas,  tam- 
bém com  exclusão  dos  vasos  sagrados,  a  moedas  de  rupia,  pardau  e  meio  'pardaio'^. 


D.  ANTÓNIO  FELICIANO  DE  SANTA  RITA  OARVALHO 

JOSÉ  ANTÓNIO  VIEIRA  DA  FONSECA 

JOSÉ  CANCIO  FREIRE  DE  LIMA 

DOMINGOS  JOSÉ  MARIANO  LUIZ 

108.»  Governo,  de  28  de  setembro  de  1838  a  5  de  março  de  1839 

Assumindo  a  doença  do  barão  de  Sabroso  o  caracterdeperigosa,  entregou  a  direc- 
ção dos  negócios  do  estado  ao  conselho  do  governo,  que  alem  d'elle  governador  geral 
se  compunha  então  dos  seguintes  conselheiros: 

'  Boletim  do  governo  do  estado  da  índia,  n."  J5  de  1838. 
'  Idem  de  acosto  de  1838. 
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D.  ANTÓNIO  FELICIANO  DE  SANTA  RITA  CARVALHO,  natural  de  Alvações  do 
Corgo,  comarca  õe.  Villa  Real,  monge  benedictino,  douloron-seem  theologia  na  univer- 
sidade de  Coimbra  em  1814;  foi  nomeado  lente  da  mesma  faculdade  em  1834,  eleito 
arcebispo  de  Goa  em  setembro  de  1 836,  e  feito  vigário  capitular  pela  provisão  do  cabido 
de  29  de  novembro  de  1837.  N'esta  qualidade  presidiu  ao  conselho  do  governo  até 
fallecer  com  sessenta  annos  de  idade  pela  uma  hora  da  manhã  do  dia  1  de  fevereiro 
de  1839,  e  depois  das  exéquias  foi  sepultado,  com  todas  as  honras  que  compeliam  á 
sua  alta  dignidade,  na  capella  mór  da  sé  primacial  de  Goa. 

JOSÉ  ANTÓNIO  VIEIRA  DA  FONSECA,  fdho  de  José  António  Vieira  da  Fonseca, 
nasceu  em  Chaves  em  1793,  assentou  praça  no  regimento  de  cavallaria  9  em  1  de  no- 
vembro de  1808,  saiu  alferes  a  9  de  setembro  de  1813,  e  seguiu  os  postos  tomando 
parte  nas  campanhas  da  guerra  peninsular  e  nas  da  liberdade,  tendo  emigrado  por 
constitucional  em  1 828.  Era  tenente  coronel  de  cavallaria  2,  lanceiros  darainba,  quando, 
por  decreto  de  1  de  junho  de  1836,  foi  promovido  a  coronel  sem  prejuízo  dos  officiaes 
mais  antigos  da  sua  ciasse  e  arma,  a  fim  de  ir  servir  na  índia  como  commandanle  da 
força  armada  de  Goa,  cargo  que  exercia  quando  tomou  parte  no  governo  do  estado. 

JOSÉ  CANCIO  FREIRE  DE  LIMA  foi  juiz  de  fora  de  Monchique  por  uma  portaria 
do  duque  de  Palmella  de  28  de  junho  de  1833,  nomeado  secretario  da  prefeitura  do 
Algarve  em  19  do  março  de  1834,  e  encarregado  interinamente  da  administração  ci- 
vil de  Faro  pelo  ministério  do  reino  em  2  de  outubro  de  1835.  Entrou  para  o  quadro 
da  magistratura  despachado  delegado  do  procurador  régio  p.ara  a  comarca  de  Messe- 
jana  por  decreto  de  17  de  outubro  do  referido  anno;  passou  a  juiz  da  relação  da  Goa 
em  1 1  de  julho  de  1836  *  e  a  presidente  do  mesmo  tribunal  em  28  de  maio  de  1837. 

DOMINGOS  JOSÉ  MARIANO  LUIZ,  natural  da  aldeia  de  Curca,  entrou  no  serviço 
publico  em  1795,  e  achava-se  escrivão  da  junta  da  fazenda  de  Goa. 

Tendo  sido  nomeado  governador  geral  interino  o  coronel  José  António  Vieira  da 
Fonseca,  os  seus  dois  collegas  entregaram-lhe  o  poder  em  5  de  março  de  1839. 

Moedas  lavradas  durante  este  governo 

lr*reeo   estimativo   actixal 

1  Rupia C 

J[{ í  Pardau  ou  xcraíJm C 

'Meio  pardau  ou  meio  xerafim ? 

[Tanga C 

,  Meia  tanga C 

iQuinze  réis C 

■^ <  Doze  réis C 

Sete  e  meio  réis C 

[Seis  réis G 

l  Três  réis C 

Arei),  da  Torre  do  Tombo.  liv.  v  fias  mercf-s  de  D.  Maria  II,  foi.  255. 
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2 — RUPIA  DE  GOA.  Busto  da  rainha  a  senhora  1).  iMaria  II  á  esquerda 
com  o  penteado  alto,  por  baixo  1839  entre  duas  estrellas. 

1^.  Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro  sobrepostos  em  baixo.  Pesa  216 
grãos.  Rupia.  M. —  G. 

3 — PARDAO  DE  GOA.  Busio  da  rainha  a  senhora  D.  Maria  II  á  esquerda 
com  o  penteado  alto,  por  baixo  1839. 

I^.  Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro  sobrepostos  em  baixo.  Pesa  108 
grãos.  Pardau.  M. —  C. 

9— 'Armas  do  reino. 

l],.  60-T,  em  duas  linhas  dentro  de  duas  palmas.  Pesa  780  grãos.  Tanga. 
JE.—  C. 

10 — Armas  do  reino. 

I]r.  30-V2'-T,  em  três  linhas  entre  dois  ramos.  Pesa  392  grãos.  Meia  ta?i{/a. 

11 — Armas  do  reino. 

1^.  15-R,  em  duas  linhas  entre  dois  ramos  de  loiro.  Pesa  180  grãos.  Quinze 
réis.  M. — C. 

12 — Armas  do  reino. 

J^.  12- R,  em  duas  linhas.  Pesa  159  gríios.  Doze  réis.  JE.  —  C. 

13 — Armas  do  reino. 

Ij^.  7  V2~I^5  ^^  f^^^^  linhas.  Pesa  98  grãos.  Sete  e  meio  réis.  JE.  —  C. 

14 — Armas  do  reino. 

I]<r.  G-R,  em  duas  linhas.  Pesa  82  grãos.  Seis  réis.  JE.  —  G. 

15 — Armas  do  reino. 

Ijr.  3-R,  em  duas  linhas.  Pesa  38  grãos.  Ires  réis.  JE.  —  C. 


A  portaria  da  junta  da  fazenda  de  1  i  de  novembro  de  1838  renovou  a  ordem  para 
se  lavrar  em  moeda  o  oiio  e  prata  pertencentes  aos  extinctos  conventos  de  Goa  e  Da- 
mão, comprehendendo  os  da  casa  professa  do  Bom  Jesus  c  seminário  de  Chorão. 


JOSÉ  ANTÓNIO  VIEIRA  DA  FONSECA 

109.»  Governador,  de  õ  de  março  a  12  de  novembro  de  1839 

Pela  caria  de  prego,  datada  de  27  de  dezembro  de  1838  e  aberta  em  1  de  março 
do  amio  seguinte  no  palácio  de  Pangim,  ficou  encarregado  interinamente  do  governo 
do  cslado  o  coronel  José  António  Vieira  da  Fonseca.  Tomou  posse  na  capeíla  mór  da 
igreja  do  Bom  Jesus  com  as  formalidades  do  estylo  a  5  do  dito  mez  e  governou  até  12 
de  novembro  de  1839. 

Durante  os  mezes  que  governou  não  alterou  a  moeda  colonial  da  Índia  portugucza, 
que  continuou  a  cunhar-se  conforme  se  achava  determinado. 
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MANUEL  JOSÉ  MENDES 

I10.«  (lovcniador,  de  Ti  de  novembro  de  1n;í;)  a  18  de  abril  de  1840 

Manuel  José  Mendes  nasceu  na  cidade  do  Puiio  em  20  de  novembro  de  1784,  lillio 
de  Bonlo  José  Mendes  e  de  sua  mulher  D.  Maria  Theresa  Pacheco  de  Moraes;  entrou  no 
exercilo  em  fevereiro  de  1809,  como  alferes  da  leal  legião  lusitana,  distinguindo-sc 
pela  sua  bravura  na  guerra  peninsular  e  na  civil  a  favor  da  liberdade.  Fez  parte  da 
divisão  auxiliar  á  Hespanha  commandando  o  regimento  de  infanteria  1 0  e  a  primeira 
brigada  e  depois  da  acção  de  Ruivães  foi  promovido  a  brigadeiro  effectivo.  Entre  varias 
mercês  honorificas  recebeu  a  4  de  abril  de  1838  o  titulo  de  barão  do  Candal  e  a  28  de 
fevereiro  do  anno  seguinte  foi  nomeado  governador  geral  da  índia,  com  a  patente  de 
marechal  de  campo.  Partiu  de  Lisboa  a  30  pelo  Mediterrâneo,  chegou  a  Bombaim  em 
29  de  outubro,  a  Pangim  a  10  de  novembro  e  a  12  tomou  posse  do  .governo  na  ca- 
pella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus. 

No  seu  curto  mas  enérgico  governo,  coadjuvado  pelo  secretario  Cláudio  Lagrange, 
fez  estudar  varias  reformas  administrativas*,  que  não  logrou  pòr  em  execução  porfal- 
leccr  de  um  antraz,  às  oito  horas  e  meia  da  manhã  de  sabbado  18  de  abril  de  1840,  e 
o  seu  cadáver  foi  depositado  com  as  honras  devidas,  junto  ao  do  barão  de  Sabroso,  na 
casadas  confrarias  de  Pangim.  O  conde  das  Antas,  em  1 1  de  novembro  de  1842,  man- 
dou conduzir  os  dois  caixões  para  a  sé  primacial,  e  depois  das  solemnes  exéquias  ali 
celebradas  no  dia  1 2,  foram  encerrados  no  carneiro  do  extincto  convento  de  S.  Caetano. 

O  governo  mandou  vir  para  Lisboa  os  restos  mortaes  do  barão  do  Candal  e  do  bravo 
governador  de  Macau  Ferreira  do  Amaral,  victima  da  traição  dos  chins,  e  n'uma  terça 
feira  19  de  agosto  de  1879,  pelas  cinco  horas  da  tarde,  saíram  da  capella  do  arsenal 
os  dois  féretros,  sendo  conduzidos  com  todas  as  hoin'as  militares  ao  cemitério  Occiden- 
tal, onde  ficaram  no  jazigo  n.°  1617,  que  o  marquez  de  Stá  da  Bandeira,  quando  minis- 
tro da  marinha  e  ultramar,  mandou  construir  para  se  guardarem  as  cinzas  do  segundo 
governador,  como  homenagem  que  lhe  consagrava  a  pátria. 

No  governo  do  barão  do  Candal  continuou  a  lavrar-se  a  moeda  em  Goa  pelas  leis 
anteriores. 


'  o  barão  do  Caudal  no  seu  officio  de  G  de  março  d(;  1840  participa  remettcr  para  Lisboa  um  re- 
trato de  cl-rci  D.  Sebastião,  represeutando-o  a  cavallo  eutrc  varias  íiguras  fpic  custavam  a  distinguir 
pelo  estado  de  deterioração  das  tintas;  dizia  a  tradição  ser  copiado  do  natural,  c  achava-sc  no  semi- 
nário de  Rachol,  casa  que  liavia  pertencido  aos  jesuítas.  O  quadro  deu  entrada  na  academia  de  bellas 
artes  de  Lisboa,  onde  o  professor  Fonseca  foi  incumbido  de  tirar  uma  copia  que  devia  ser  enviada 
para  a  Índia  cm  togar  do  original,  o  que  se  não  realisou. 
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JOSÉ  ANTÓNIO  VIEIRA  DA  FONSECA 

JOSÉ  CANGIO  FREIRE  DE  LIMA 

ANTÓNIO  JOÃO  DE  ATHAYDE 

DOMINGOS  JOSÉ  MARIANO  LUIZ 

JOSÉ  DA  COSTA  CAMPOS 

CAETANO  DE  SOUSA  E  VASCONCELLOS 

111.»  Governo,  de  19  de  abril  a  24  de  setembro  de  1840 

Por  morte  do  barão  do  Caudal  assumiu  o  governo  do  estado,  conforme  o  ai-ligo  7.° 
do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1837,  o  conselho  do  governo,  que  era  composto  das 
seguintes  pessoas: 

JOSÉ  ANTÓNIO  VIEIRA  DA  FONSECA,  encarregado  pela  terceira  vez  de  dirigir 
os  negócios  da  índia  portugueza,  cargo  que  conservou  até  23  de  setembro,  voltou 
depois  para  Portugal,  e  apresentou-se  em  Lisboa  no  quartel  general  da  I  .^  divisão  mili- 
tar, em  3  de  setembro  de  184! .  Pertencendo  à  3.^  secção  do  exercito,  foi  nomeado  cm 
■25  de  julho  de  184G  commandunte  da  guarda  municipal  de  Lisboa,  e  exonerado  a  G 
de  outubro  do  mesmo  anno;  promovido  a  brigadeiro  em  G  de  junho  de  1847,  a  mare- 
chal de  campo  em  7  de  julho  de  1858,  e  reformado  em  tenente  general,  contando  mais 
de  setenta  annos  de  idade  e  cincoenta  de  serviço,  em  20  de  julho  de  18G3.  Falleceu 
a  1 0  de  novembro  do  dito  anno. 

JOSÉ  CAXCIO  FREIRE  DE  LIMA  era  juiz  da  relação  de  Goa,  servindo  de  presi- 
dente. Depois  de  entregar  o  governo  voltou  para  a  Europa,  sendo  por  decreto  de  28  de 
julho  de  1852  aggregado  como  juiz  á  relação  dos  Açores  e  em  2 1  de  dezembro  de  1853 
passou  a  eííeclivo.  Foi  transferido  para  a  relação  do  Porto  em  1 1  de  maio  de  1858,  no- 
meado presidente  do  mesmo  tribunal  em  IG  de  dezembro  de  1870,  e  veiu  para  a  de 
Lisboa  em  17  de  outubro  de  1872.  Morreu  n"esta  cidade  a  27  de  agosto  de  1877. 

ANTÓNIO  JOÃO  DE  ATHAIDE,  bramine,  natural  de  Sirulá  de  Bardez,  entrou 
para  quartenario  da  sé  primacial  a  30  de  janeiro  de  1804,  e  foi  chantre  da  mesma  e 
governador  temporal  do  arcebispado. 

DOMINGOS  JOSÉ  MARIANO  LUIZ,  escrivão  da  junta  da  fazenda  de  Goa,  teve 
depois  a  mercê  do  habito  de  Christo  em  6  de  abril  de  1842  *,  e  morreu  na  aldeia  de 
Murdà  das  ilhas  de  Goa,  a  8  de  janeiro  de  1854;  com  oitenta  annos  de  idade. 

JOSÉ  DA  COSTA  CAMPOS  nasceu  em  Goa  no  anno  179G,  filho  do  marechal  de 
campo  Hermenegildo  da  Gosta  Campos;  assentou  praça  no  regimento  de  artilheria  a  3 
de  maio  de  1808,  foi  alumno  da  academia  de  marinha,  e  antes  de  concluir  o  curso  foi 
nomeado,  em  IG  de  junho  de  1820,  lente  da  sexta  cadeira.  Pertencia  ao  conselho  do 
governo  como  vogal  de  eleição  popular. 

'  Arcií.  da  Torre  do  Torabo,  lio.  xv  das  mercês  de  D.  Maria  II,  foi.  234. 
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CAETANO  DE  SOUSA  E  VASCONCELLOS,  coroncl  do  milicias  da  vilhi  de  (juili- 
manc,  linlia  sido  por  vezos  presidente  da  camará  miiiiicipal  das  Ilhas,  e  da  junta  geral 
do  dislricío.  Fazia  parte  do  conselho  do  governo  por  ser  um  dos  vogaes  de  eleição  po- 
pular. 

Em  24  do  setemhro  de  18  iO  entregou  o  conselho  do  governo  o  poder  ao  governa- 
dor geral  interino  Lopes  de  Lima. 

Emquanto  durou  esta  administração  não  se  fez  alteração  na  moeda  colonial  da  ín- 
dia. Em  27  de  agosto  a  junta  da  fazenda  mandou  entregar  o  resto  das  alfaias  de  oiro 
e  prata  dos  exlinctos  conventos  ao  provedor  da  oíficina  monetária  de  Goa,  para  se  la- 
vrarem em  moeda  corrente,  incluindo  os  vasos  sagrados  que  estivessem  profanados, 
por  haver  n^isso  concordado  a  respectiva  auctoridade  ecclesiastica  ^  Esta  medida  fui 
tomada  no  intuito  de  acudir  ás  enormes  despczas  que  havia  a  fazer  com  o  batalhão 
provisório,  e  navios  que  o  conduziam  da  metrópole  para  Goa. 


JOSÉ  JOAQUIM  LOPES  DE  LIMA 

112.»  Governador,  de  24  de  sctcmJjro  de  1840  a  27  de  abril  de  1842 

José  Joaquim  Lopes  de  Lima  nasceu  na  cidade  do  Porto  pelos  últimos  annos  do 
século  xviir;  cm  IG  maio  de  1821  assentou  praça  de  aspirante  na  armada  nacional, 
onde  subiu  os  postos  até  capitão  de  fragata,  tendo  sido  deputado  em  varias  legislatu- 
ras e  encarregado  de  comraissões  de  confiança,  tanto  no  continente  do  reino  como  no 
Ultramar.  Achava-se  servindo  de  intendente  da  marinha  e  arsenal  de  Goa  quando, 
por  decreto  de  7  de  julho  de  1840,  foi  nomeado  governador  geral  interino  da  índia 
portugueza,  cargo  de  que  tomou  posse,  com  todas  as  solemnidades,  em  24  de  setem- 
bro do  mesmo  anno,  na  capella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus. 

Por  decreto  de  8  de  março  de  1841  foi  eleito  arcebispo  primaz  do  Oriente  o  pres- 
bylero  José  da  Rocha  Martins  Furtado,  egresso  de  S.  Jeronymo,  que  resignou  a  mitra ^. 

Lopes  de  Lima  era  homem  intelligente  e  activo,  reformou  o  ensino  primário  e  se- 
cundário no  dislricto  de  Goa,  e  fez  outros  melhoramentos  de  reconhecido  interesse  pu- 
blico. 

A  revolta  do  batalhão  provisório  obrigou-o  a  largar  o  poder  ao  conselho  do  governo 
em  27  de  abril  de  1842.  partindo  a  2  de  maio  a  bordo  da  corveta  Infante  regente,  da 
barra  da  Aguada  para  Bombaim,  d"onde  diligenciou  recuperar  o  governo  da  índia  por- 
tugueza até  chegar  á  cidade  de  Goa  o  conde  das  Antas,  e  voltou  para  o  reino  em  1  de 
novembro  do  dito  anno.  Trabalhou  nas  estatísticas  das  possessões  ultramarinas,  sendo 
por  ultimo  nomeado  governador  úq  Solor  e  Timor,  com  a  missão  de  rectificar  os  limi- 
tes do  nosso  território;  mas  o  governo  da  metrópole,  considerando  que  elle  exorbitara 
das  instrucções  que  levara,  mandou-o  recolher  ao  reino  debaixo  de  prisão,  fallccendo 
em  1853  durante  a  viagem  nas  alturas  de  Batavia,  onde  ficou  sepultado.  A  portaria 
de  31  de  janeiro  de  185G  ordenou  a  trasladação  dos  seus  restos  mortaes  para  Lisboa, 
o  que  ainda  se  não  pôde  cumprir. 

•  Ihlelim  do  governo  do  eslado  da  índia,  n."  35  de  1840. 

°-  Falleccu  sendo  prior  de  Santa  Ju.sta  c  Santa  iluíina  de  Lisboa,  a  l'J  de  dezembro  do  ISiiU. 
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Moedas  lavradas  durante  este  governo 

3?reço   estimativo  actvial 

Y S.  Tiiomó  de  12  xerafins 4,^000  rósi 

I  Rupia C 

ííl )  Pardau C 

( Meio  pardau ? 

I  Tanga C 

( Meia  tansa C 


M 


i  — Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro. 

1^.  Cruz  de  S.  Thomé*  cantonada  em  cima  pela  indicação  do  valor,  12 — X,  c 
em  baixo  pelas  letras  numeraes  do  anno  18-41.  Pesa  99  grãos.  S.  Thomc  de  12 
xerafms.  X. —  4í5000  réis. 

21  —  Armas  do  reino  ornamentadas. 

I^.  Cruz  de  S.  Tliomé  cantonada  pelas  letras  numeraes  do  anno  1-8-4-1 ;  por 
cima  600,  indicativo  do  valor  em  réis  de  Diu;  por  baixo  dio,  c  aos  lados  peíjue- 
nos  ornatos.  Pesa  152  grãos.  Rupia  de  Diu.  A{. —  C. 

22 — Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro,  por  baixo  1840. 

I^.  60- R,  em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro.  Pesa  860  grãos. 
Tanga.  JE.  —  C. 

23 — Armas  do  reino  entre  dois  ramos  de  loiro,  por  baixo  1840. 

J^.  30- R,  em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro.  Pesa  394  grãos. 
iMeia  lauga.  JE  —  C. 

A  amoedação  do  oiro  e  da  prata  no  governo  de  Lopes  de  Lima  continuou  como  se 
achava  estabelecida,  mas,  procurando  ellc  melhorar  o  nosso  systema  monelario  da  ín- 
dia, propoz  em  9  de  junho  para  a  metrópole  diílcrentcs  alterações,  como  consta  da 
consulta  feita  á  casa  da  moeda  de  Lisboa  em  16  de  outuhro  de  184 1^  onde  o  prove- 
dor deu  parecer  em  desaccordo  com  os  alvitres  apresentados^^. 


'  A  cruz  designada  de  S.  Thomé  foi  posta  na  moeda  cm  vez  da  figura  do  santo,  c  é  copia  da  que 
se  aclia  na  parede  atraz  do  altar  mor  da  igreja  dedicada  a  Aossa  Senhora  do  Ó,  no  Monte  grande  ou 
de  S.  Tliomé.  Dizem  ter  sido  descoberta  no  tempo  de  D.  João  de  Castro,  e  na  vida  d'este  governador, 
escripla  por  Jacinto  Freire  de  Andrade,  vem  um  desenho  mal  copiado  com  a  traducção  imperfeita  da 
inscripção  em  maratha  que  está  gravada  nas  hasteas  da  mesma  cruz. 

'  Senhora. —  Ordena-me  V.  Magestade  pela  primeira  repartição  da  Secretaria  de  Estado  dos  >'ego- 
cios  da  Fazenda,  em  Portaria  de  IG  do  corrente,  que  haja  de  informar  com  urgência,  e  interpondo  o 
meu  parecer,  sobre  o  incluso  extracto  de  um  ofíicio  do  Governador  Geral  interino  do  Estado  da  Índia, 
em  que  propõe  providencias  a  respeito  das  moedas  de  cobre  e  prata  do  mesmo  Estado,  que  se  redu. 
zem  ás  seguintes:  1."  diminuir  a  quantidade  da  moeda  de  cobre  que  anda  em  circulação,  e  emittir 
outra  de  maior  peso;  2.°  cunhar  nova  moeda  de  prata  do  mesmo  toque  e  valor  intrínseco  das  rupias 
clierinas:  isto  com  o  fim  de  obstar  ao  ágio  entre  a  moeda  de  cobre  e  a  de  prata,  que  diz  ser  de  vinte 
por  cento,  e  á  extracção  da  moeda  de  prata  em  troca  das  Rupias  de  Bombaim,  que  diz  deixar  um  lu- 
cro de  8  ou  9  por  cento;  3."  finalmente  reclamar  uma  das  antigas  fieiras,  ou  laminadores  abandonados 
desta  Casa  da  Moeda,  para  dar  ás  moedas  rpie  lá  se  cunharem,  uma  forma  certa  e  regular  que  não  tem. 
Quanto  á  diminuição  da  somraa  circulante  em  cobre,  a  fim  de  evitar  o  ágio,  devo  ponderar  a  Vossa 
Magestade  que  este  ágio  não  é  uma  consequência  necessária  da  superabundância  de  cobre  que  o  sof- 
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Dos  extinctos  conventos  de  Goa  e  Damão  entraram  na  oííicina  monetária  d'aquella 
cidade  para  se  amoedar,  de  4  de  dezembro  de  1838  a  6  de  julho  de  1841,  em  oiro: 
45  marcos,  4  onças,  3  oitavas  e  21  grãos,  no  valor  de  23:815  xerajins,  2  tamjas  e  35 
réis  (7:  144íÍ^655  réis);  em  prata  4:270  marcos,  3  onças,  3  oitavas  e  54  grãos,  que  im- 
portavam em  145:547  xerafins,  1  tanga  e  19  réis  (43:664.!51179  réis);  as  duas  verbas 
sommavam  169:367  xerafins,  3  tangas  e  52  vm  (50:808:>834  réis).  A  amoedação, 
além  das  quebras  do  feitio  e  de  algumas  peças  que  pelo  seu  mérito  artístico  se  não 
chegaram  a  fundir,  produziu  172:853  xerafins  e  31  réis  (51:855;$Í931  réis),  deixando 
de  senhoriagem  3:490  xerafms^  1  tanga  e  37  réis  (1:047^5097  réis). 

O  n.°  21  é  a  rupia  de  Diu  muito  diminuta  no  peso  em  relação  á  de  Goa,  o  quedava 
logar  ao  grande  cambio  que  existia  entre  as  duas  praças. 

Os  n.°  22  e  23,  tanga  e  meia  tanga,  têem  os  cunhos  similhantes  aos  das  amostras 
lavradas  em  1834  (n."^  11  e  12  de  D.  Miguel),  mas  com  maior  peso,  como  o  gover- 
nador havia  proposto  para  o  reino.  Disseram-nos  terem  sido  fabricadas  estas  moedas 
para  correrem  em  Damão,  mas  não  encontrámos  ainda  documento  que  o  comprove. 


fre;  pode  também  provir  da  cscaccz  da  moeda  de  prata,  causada  peia  extracção  que  deilasefaz,  como 
se  depreliende  do  olCcio  do  Governador,  c  neste  caso  o  remédio  proposto  não  cura  o  mal:  entretanto 
se  a  quantidade  da  moeda  de  cobre  é  excessiva  para  a  circulação,  convirá  restriniril-a  e  substituir 
toda  por  outra  mais  bem  feita  e  mais  forte  para  evitar  a  falsificação:  nada  digo  sobre  a  quantidade 
que  deve  ficar  em  giro,  nem  sobre  o  modo  da  su])stituição,  por  não  ter  os  necessários  conbccimentos 
dos  recursos  e  da  estatistica  daquella  possessão.  Quanto  a  cunhar  nova  moeda  de  prata  do  mesmo  to- 
que e  valor  intrínseco  das  rupias  clierinas  para  obstar  á  extracção  da  actual  moeda  era  troca  das  re- 
feridas rupias,  devo  também  levar  ao  conhecimento  de  Vossa  Magestade,  que  o  remédio  proposto  não 
evita  o  mal,  porque  sendo  as  rupias  moedas  estrangeiras,  não  passam  de  mercadorias  como  outra 
qualquer,  e  o  preço  em  geral  é  sempre  de  convenção,  por  isso  não  devem  prejudicar  a  moeda  legal 
do  paiz,  e  está  da  parte  das  auctoridades  ali  fazer  conhecer  ao  publico  qual  é  o  seu  valor  compara- 
tivo, e  mesmo  se  acaso  o  governo  de  Goa,  por  algum  acto  seu,  não  deu  valor  e  curso  legal  ás  rupias 
cherinas  superior  ao  que  devam  ter,  não  sei  como  possa  fazer  conta  trocal-as  por  moedas  de  Goa,  que  são 
de  toque  mais  baixo,  pois  que  as  rupias  peio  ensaio  que  se  fez  nesta  casa  da  moeda,  e  de  que  se  deu  conta 

cm  informação  de  8  (aliás  2)  de  junho  de  1838,  tem  1 1  dinheiros  ou  "_-  de  fino,  e  a  moeda  de  Goa  de 
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10  dinheiros  e  19  grãos,  ou  —  de  fino.  A  extracção  das  espécies  monetárias  de  prata  ou  ouro  provem 

sempre  de  desvantagem  do  commcrcio  exterior,  quando  as  exportações  dos  géneros  do  paiz  são  infe- 
riores ás  importações,  e  a  maneira  de  a  evitar  é  fazer-se  a  diligencia  para  que  o  valor  das  exporta- 
ções cubra  o  das  importações.  .\lem  do  exposto  entendo  que  de  maneira  alguma  se  deve  alterar  o  peso, 
toque  e  valor  da  actual  moeda  de  prata,  embora  se  altere  o  da  moeda  de  cobre.  Finalmente  em 
quanto  á  remessa  de  uma  das  antigas  fieiras  abandonada  desta  casa,  julgo  por  conveniente  a  remessa, 
não  digo  de  taes  fieiras  que,  se  não  são  peores,  serão  tão  boas  como  as  que  lá  tem.  mas  de  um  ou  dois 
laminadores  sufíicientes,  que  poderão  talvez  arranjar-.se  no  Arsenal  do  Exercito,  bem  como  de  um  banco 
de  ajuste,  sacabocados,  e  maíiuina  de  sarrilhar,  e  sobretudo  gente  que  saiba  trabalhar  em  fazer  moe- 
das, e  pelo  menos  um  bom  serralheiro  que  saiba  caldear  e  tornear  os  veios  dos  laminadores,  que  con- 
tinuadamente carecem  de  ser  concertados.  É  quanto  se  me  oíferece  dizer  sobre  este  objecto  c  Vossa 
Magestadc  resolverá  o  que  julgar  conveniente.  Casa  da  moeda  22  de  Outubro  de  1841  —  0  Provedor 
interino,  Fernando  José  Maria  dos  Santos.  {kic\\.  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  liv.  xvi-B,  foi.  118). 
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ANTÓNIO  RAMALHO  DE  SÁ 

ANTÓNIO  JOSÉ  DE  MELLO  SOUTOMAIOR  TELLES 

ANTÓNIO  JOÃO  DE  ATHAIDE,  JOSÉ  DA  COSTA  CAMPOS 

CAETANO  DE  SOUSA  E  VASCONCELLOS 

113.»  Governo,  de  27  de  abril  a  19  de  setembro  de  1842 

ANTÓNIO  RAMALHO  DE  SÁ  foi  provido  n'um  logar  de  juiz  de  primeira  instancia 
na  provinda  de  Moçambique  por  decreto  de  14  de  janeiro  de  1836  \  servindo  ali  até 
9  de  setembro  de  1838,  por  haver  sido  despachado  em  2  de  junho  do  mesmo  anno 
desembargador  da  relação  de  Goa,  onde  foi  em  17  de  agosto  de  1839  presidente  ^.  Te- 
ve o  titulo  de  conselheiro  em  24  de  março  de  1840  3,  e  na  quahdade  de  membro  do 
conselho  do  governo,  pela  saida  de  Lopes  de  Lima,  tomou  parte  directa  nos  negócios 
do  estado.  Voltando  á  metropolC;,  passou  a  aggregado  à  relação  dos  Açores  por  despa- 
cho de  29  de  agosto  de  1848  ^  e  a  juiz  eíTeclivo  do  mesmo  tribunal  em  4  de  outubro 
de  1853  ^.  Foi  aposentado  em  18  de  março  de  1857  e  morreu  em  Lisboa  a  29  de  agos- 
to de  1860. 

ANTÓNIO  JOSÉ  DE  MELLO  SOUTOMAIOR  TELLES^  foÍ  promovido  a  briga- 
deiro eíTectivo^o  exercito  da  índia  em  4  de  outubro  de  1842,  e  agraciado  com  carta 
de  conselheiro  em  29  de  setembro  de  1846 ''.  Serviu  como  presidente  do  supremo 
conselho  de  justiça  militar  e  falleceu  pelas  duas  horas  e  meia  da  tarde  do  dia  1 6  de 
janeiro  de  1848,  sendo  sepultado  no  seu  jazigo  da  igreja  de  S.  Pedro.  Foi  casado  e 
teve  descendência. 

ANTÓNIO  JOÃO  DE  ATHAIDE  ^  foi  provido  em  deão  da  sé  primaz  de  Goa  por  de- 
creto de  17  de  junho  de  1840  ^,  e  fazia  parte  do  conselho  do  governo  como  vigário  ca- 
pitular do  arcebispado,  cargo  que  exerceu  desde  1839  a  1844.  Falleceu  em  1850. 

JOSÉ  DA  COSTA  CAMPOS  ^"  pertencia  á  arma  de  engenheria,  onde  seguiu  os  pos- 
tos, chegando  a  coronel  em  17  de  junho  de  1859,  e  morreu  em  Goa  a  7  de  junho  de 
1862. 

CAETANO  DE  SOUSA  VASCONCELLOS  era  coronel  de  milicias  do  Quilimanc  e 
membro  do  conselho  do  governo,  onde  foi  reconduzido  por  eleição  popular. 


'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  iv  das  mercês  de  D.  Maria  II,  foi.  271  v. 

-  Idem,  liv.  ix,  foi.  206. 

'  Idem,  liv.  xir,  foi.  176  v. 

*  Idem,  liv.  xxix,  foi.  193. 

'  Idem,  liv.  xliii,  foi.  11  v. 

'  Yid.  o  que  deixámos  dito  a  pag.  3õ4. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xix  das  mercês  de  D.  Maria  II,  foi.  3õ  c  liv.  xxviii,  foi.  124  v. 

'  Vid.  anteriormente  a  pag.  37õ. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xiv  das  mercês  de  D.  Mana  II,  foi.  144  v. 

'"  Vid.  o  que  deixámos  dito  a  pag.  375. 
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Perlcncia  lamljcin  ao  mesmo  conselho  como  escrivão  voiial  da  junia  da  fazenda, 
António  Maria  Houyraf,  que  sendo  sub-chefe  graduado  do  Ihesouro  foi  despachado, 
em  3  de  dezembro  de  1841,  para  servir  aquelle  logar  por  commissão  no  eslado  da  ín- 
dia. Escusou-se  terminantemente  a  tomar  parte  no  governo  no  seu  oílicio  de  28  de 
abril  de  1842. 

O  conselho  do  governo  entregou  o  poder  em  19  de  setembro  de  1842  ao  conde 
das  Antas. 


FRANCISCO  XAVIER  DA  SILVA  PEREIRA 

1 14."  Governador,  de  19  de  setembro  de  1842  a  25  de  abril  de  1843 

Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira  nasceu  na  praça  de  Valença  a  14  de  março  de 
1793,  filho  de  Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira  e  de  sua  mulher  D.  Antónia  Josefa  de 
Abreu;  assentou  praça  no  primeiro  batalhão  da  leal  legião  lusitana  em  1808,  tornou-se 
muito  distincto  pelo  seu  acrisolado  valor  na  guerra  peninsular  e  depois  nas  lutas  ci- 
vis de  1826  a  1834,  e  foi  um  famoso  campeão  que  pugnou  sempre  pela  liberdade  da 
sua  pátria.  No  cerco  do  Porto  tomou  o  reducto  do  monte  das  Antas,  posição  que  susten- 
tou a  todo  o  transe  com  o  batalhão  de  caçadores  n.°  5,  de  que  era  coronel.  Relevantes 
foram  também  os  seus  serviços  no  cominando  da  divisão  auxiliar  á  Hespanha.  Entre 
as  muitas  mercês  honorificas  que  recebeu,  foi  feito  barão  das  Antas  em  1 7  de  setembro 
de  1835,  visconde  em  13  de  outubro  de  183G  e  conde  a  4  de  abril  de  1838.  Tendo 
sido  despachado  governador  geral  do  estado  da  índia  com  o  posto  de  tenente  general, 
em  18  de  julho  de  1842,  chegou  á  cidade  de  Goa  a  16  de  setembro,  e  três  dias  depois 
tomou  posse  do  governo  na  capella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus. 

Pela  auclorisação  de  27  de  julho  de  1842,  que  lhe  havia  dado  o  governo  da  metró- 
pole, ordenou  cm  portaria  de  16  de  novembro  do  mesmo  anno  a  venda  das  proprie- 
dades pertencentes  ás  extinctas  ordens  religiosas,  com  excepção  da  casa  e  cerca  do 
convento  do  Cabo,  S.  Caetano  e  Bom  Jesus. 

A  antiga  igreja  de  Nossa  Senhora  da  Serra,  edificação  do  grande  Albuquerque,  que 
tinha  servido  de  capella  da  Misericórdia,  foi  profanada,  e  começada  a  demolir  em  1841, 
para  o  recinto  servir  de  cemitério  pubhco.  No  seu  frontespicio  conservava-se  ainda  a  ve- 
neranda estatua  de  pedra  doirada  do  fundador,  e  o  conde  das  Antas,  para  salvar  a  pre- 
ciosa relíquia  de  ficar  soterrada  nas  ruinas,  projectou  collocal-a  na  praça  das  Sete  Ja- 
nellas  de  Pangim  cm  frente  do  quartel  de  artilheria.  D'estes  trabalhos  e  para  arranjar  os 
donativos  voluntários  para  as  despezas,  foi  nomeada  uma  commissão,  que  escolheu  o 
dia  17  de  fevereiro  de  1843,  em  que  se  completavam  trezentos  trinta  e  três  annos  que 
aquelle  heroe  havia  conquistado  pela  primeira  vez  Goa  aos  mouros,  para  o  governador 
geral  assentar  no  alicerce  a  pedra  fundamental  sobre  o  cofre  que  continha  as  moedas 
contemporâneas.  Á  ceremonia  assistiram  todas  as  auctoridadeseimmenso  concurso  de 
povo. 

A  22  de  março  foi  Pangim  elevada  á  categoria  de  cidade  com  a  denominação  de 
Nova  Goa  *. 

Pela  concessão  feita  na  portaria  de  28  de  julho  de  1842,  mandou  o  conde  abrir 

•  Vid.  a  pag.  G6  d"erite  tomo. 
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cm  25  de  abril  de  18  43  a  caria  de  prego  que  lhe  nomeava  successor,  a  quem  logo 
entregou  o  governo,  e  no  dia  seguinle  partiu  para  a  Europa,  sendo-lhe  lavrado  o  decreto 
de  exoneração  a  26  de  julho  do  mesmo  anno,  quando  já  estava  em  Lisboa. 

A  22  de  julho  de  1845  casou  com  D.  Maria  Theotonia  da  Guerra  e  Sousa  de  Uavago 
S.  Estevão,  filha  do  chefe  de  divisão  da  armada  Gaudino  José  da  Guerra  c  Sousa  e  de 
sua  mulher  D.  Maria  Bernarda  Josefa  Facunda  de  Ravago  S.  Estevão,  e  teve  geração. 

O  conde  das  Antas  conlinuou  a  figurar  na  politica  militante,  tomando  parte  activa 
na  revolução  de  184G  como  presidente  da  junta  do  Porto.  Em  1851  foi  nomeado  inspe- 
ctor de  infanteria,  e  a  19  de  maio  do  anno  seguinte  falleceu  de  uma  antiga  lesão  do 
coração,  sendo  sepultado  com  as  honras  que  lhe  eram  devidas  no  cemitério  Occiden- 
tal. Em  agosto  de  1856  foram  trasladados  os  seus  restos  mortaes  para  um  sumptuoso 
mausoléu,  levantado  no  mesmo  cemitério  por  subscripção  publica.  No  monumento  so- 
bresàe  a  estatua  *  do  bravo  conde  das  Antas^  com  o  uniforme  de  tenente  general,  a 
cabeça  descoberta,  a  mão  esquerda  nos  copos  da  espada  e  a  direita  segurando  o  manto 
de  par  que  lhe  pende  das  costas.  A  parte  superior  da  base  é  ornamentada  por  coroas 
de  loiro  contendo  as  condecorações  que  elle  ganhou  por  assignalados  serviços,  e  na 
face  principal  por  baixo  das  suas  armas  e  assente  n"um  tropheu  militar  ha  um  medalhão 
oiJado  por  uma  coroa  de  carvalho,  tendo  escripto  no  campo: 


FRANCISCO  XAVERIO  DE  SILVA  PEREIRA 

COMITl  DAS  ANTAS 

QVI 

NATVS  PRIDIE  IDVS  MARTIAS  AN.  M.  DCC  XCIÍI 

LVSITANI  EXERCITVS  PR^FECTVS 

ADSCITVS 

PRO  PÁTRIA  ET  PVBLICA  LIBERTATE 

STRENVE  PROPVGNAVIT 

OPTIMI  MILITIS  LAVDEM  FAMA 

SVPERGRESSVS 

AC  DIFFICILI  REIPVBLIC-E  TEMPORE 

PLVRIBVS  PVBLICIS  MVNERIBVS 

EGREGIE  PERFVNCTVS 

REGVM  CIVIVMQVE  BENEVOLENTIAM 

PROMERVIT 

ELATVS  EST  ANNVM  AGENS  LIX.  M.  II.  D.  Vi 

XIII  KALENDAS  JVNIAS  AN.  M.  DCCC.  LII. 

FVNVS  EJVS  ET  TVMVLVM 

OMNES  HONESTA VERE 

ATQVE  OB  PLVRA  ET  ASSIDVA  PRO  PÁTRIA  MERITA 

HEIC  CIVES 

EX  PECVNIA  COLLATITIA  OSSA  EJVS 

CVM  DESIDERIO  ET  LACRIMIS  COMPÔS VERVNT 

ANNO  M.  DCCC.  LVI 

O.  T.  B.  Q. 

Foi  fcila  por  Victor  Bastos. 
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Nas  duas  faces  lateraes  acha-se  a  mesma  inscrippão  traduzida  em  porliiguez. 

Com  relação  á  moeda  mandou  em  portaria  de  19  de  novembro  de  1842  fechar  a 
oíficina  monetária  de  Goa,  ficando  o  seu  material  a  cargo  do  arsenal,  para  servir  quando 
se  precisasse  cunhar  moeda  *. 


JOAQUIM  MOURÃO  GARCEZ  PALHA 

115.0  Governador,  de  25  de  abril  de  1843  a  20  de  maio  de  1844 

Joaquim  Mourão  tinha  feito  parte  do  governo  provisório  em  1821  ^,  e  em  1823 
commandava  a  fragata  Salamandra  que  n'aquelle  anno  supplantou  a  revolta  de  Macau, 
para  onde  o  despacharam  governador  por  decreto  de  21  de  abril  de  1824,  cargo  que 
exerceu  desde  28  de  julho  de  1825  até  15  de  novembro  de  1827.  A  21  de  junho  de 
1839  saiu  reformado  em  chefe  de  divisão  da  marinha  de  Goa  3,  foi  nomeado  governa- 
dor do  estado  da  índia  pela  carta  de  prego  datada  de  3 1  de  janeiro  de  1843,  e  tomou 
posse  do  governo  na  sala  do  docel  do  palácio  de  Pangim  a  25  de  abril. 

Em  27  de  janeiro  do  mesmo  anno  foi  nomeado  arcebispo  primaz  de  Goa  D.  José 
Maria  da  Silva  Torres^,  sendo  confirmado  pela  bulia  de  20  de  janeiro  do  dito  anno; 
desembarcou  em  Pangim  a  2  de  março  de  1844  e  cinco  dias  depois  tomou  conta  da 
diocese. 

Joaquim  Mourão  entregou  o  governo  ao  seu  successor  a  20  de  maio  de  1844  e  em 
seguida  foi  agraciado  com  o  titulo  de  conselheiro.  Falleceu  a  26  de  jullio  de  1850, 
sendo  sepultado  no  dia  27  no  cemitério  da  freguezia  de  Ribandar.  Seus  filhos  trasla- 
daram depois  as  suas  cinzas  para  um  sarcophago  collocado  na  parede  do  lado  da  epi- 


'  Gonformando-rae  com  a  opinião  da  comniissão  encarregada  da  revisão  do  orçamento,  e  pelos 
fundamentos  exarados  no  seu  parecer:  Hei  por  conveniente  dar  por  extincta  a  casa  da  moeda, com 
todos  os  seus  empregados,  ficando  o  material  da  mesma  a  cargo  do  arsenal,  depois  de  entregue  ao 
respectivo  almoxarife  por  meio  de  inventario,  e  guardado  em  casa  separada,  para  servir  quando  for 
mister,  chamando-se  então  os  obreiros  necessários  para  o  fabrico  eventual  de  qualquer  porção  de 
moeda.  O  thesoureiro  continuará  a  servir  de  pagador  das  obras  militares,  até  ser  convenientemente 
empregado,  não  percebendo,  no  entanto,  mais  do  que  vinte  e  quatro  xeralins  mcnsaes.  O  fiel,  e  pesa- 
dor  demittido,  por  não  ter  mais  do  que  quatro  annos  de  serviço;  e  o  Porteiro  ficará  sem  exercício  até 
que  possa  ser  collocado,  recebendo  provisoriamente  a  terça  parte  do  ordenado,  que  lhe  estava  arbi- 
trado. As  aulhoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  desta  pertencer,  assim  o  tenham  entendido 
e  executem,  fazendo-se  as  declarações  necessárias.  Palácio  do  governo  geral  em  Pangim,  29  de  novem- 
bro de  1^42.=  Toíiric  das  Anlãs.  fllolelim  do  governo  do  cslado  da  índia,  1842,  n.»  54). 

■  Vid.  o  que  dissemos  a  pag.  354  d'este  tomo. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  ix  das  mercês  de  D.  Maria  11,  foi.  181. 

'  Nasceu  na  villa  de  Caminha  em  14  de  outubro  de  1800,  fillio  de  Domingos  Francisco  da  Silva;  foi 
monge  benedictino  e  doutorou-se  em  theologia  na  universidade  de  Coimbra  em  1831,  ficando  oppositor 
na  mesma  faculdade.  Regeu  a  cadeira  de  philosopliia  no  collegio  das  arles  e  depois  no  lyceu  da  dita 
cidade  até  ser  nomeado  arcebispo. 
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stola  da  igreja  parochial  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  inscrevendo  por  baixo  das  suas 
armas: 

CONSAGRADO 

PELA  PIEDADE  FILIAL 

Á  MEMORIA 

DO  CONSELHEIRO 

JOAQUIM  MOURÃO  GARCEZ  PALHA 

E  DE  SUA  CONSORTE 

D.  LISARDA  DE  MENDONÇA  CORTE  REAL 

QUE  FALLECERAM 

ELLE  EM  26  DE  JULHO  DE  i85o 

ELLA  EM  9  DE  OUTUBRO  DE  i833, 

E  CUJAS  CINZAS  VENERANDAS 

FORAM  PARA  AQUI  TRANSFERIDAS 

DO 

CEMITÉRIO  DESTA  FREGUESIA  DE  RI- 

BANDAR 

E  DA  IGREJA  DO  EXTINCTO  CONVENTO 

DA  MADRE  DE  DEOS 

EM  i85i 


Moeda  lavrada  durante  este  governo 

■^ Quinze  réis C 

24 — Armas  do  reino  entre  dois  florões,  por  baixo  1843. 
Qr.  15  R.— D.,  em  duas  linhas  dentro  de  um  circulo  de  pontos.  Grenetis.  Pesa 
'195  grãos.  Quinze  réis.  JE.—C. 

Este  exemplar  foi  cunhado  em  Diu  ou  Damão,  pois  a  oíficina  monetária  de  Goa  con- 
tinuou fechada  até  1844. 


JOSÉ  FERREIRA  PESTANA 

116."  Governador,  de  20  de  maio  de  1844  a  15  de  janeiro  de  1851 

José  Ferreira  Pestana  nasceu  na  ilha  da  Madeira  a  26  de  março  de  1795,  assentou 
praça  em  23  de  junho  de  18 15,  e  matriculou-se  na  faculdade  de  mathematica  da  univer- 
sidade de  Goimhra,  onde  se  doutorou  a  4  de  jullio  de  1820.  Tornando-se  notável  pelas 
suas  idéas  liberaes  foi  preso  e  sentenciado  a  assistir  á  execução  do  desembargador 
Gravito  e  dos  seus  companheiros,  e  em  seguida  degredado  para  Angola.  Restaurado  o 
governo  constitucional,  saiu  despachado  segundo  tenente  de  artilheria  e  lente  de  ma- 
thematica na  universidade  de  Coimbra.  Foi  vice-presidente  da  camará  dos  deputados 
em  1840,  ministro  e  secretario  d'estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar  de  9  de 
junho  de  1841  ate  7  de  fevereiro  de  1842,  e  nomeado  governador  geral  do  estado  da 
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Índia  a  20  de  marfo  de  1844  K  Parliu  de  Lisboa  a  28  do  mesmo  mez,  entrou  a  l)arra 
do  Mandovi  em  17  de  maio,  e  (res  dias  depois  tomou  posse  do  governo  na  capella  mór 
da  igreja  do  Bom  Jesus. 

No  seu  lenipo  concluiu-se  o  modeslu  moiuimeiílo  aAíTunso  de  All)uquerque,razen- 
do-se  a  inauguração  com  a  maior  pompa  em  29  de  outubro  de  1847.  A  estatua  que 
adornava  o  frontão  da  igreja  de  Nossa  Senbora  da  Serra  acbava-se  mutilada  c  em  tosco 
sobre  a  face  posterior  por  ser  destinada  a  ficar  encostada  ao  fundo  do  nicho;  asuarestau- 
rafão  6  acabamento  foram  incumbidos  ao  artista  gentio  Rogunatazó.  O  major  de  enge- 
nheiros José  da  Costa  Campos  dirigiu  a  construcção  do  monumento,  que  representa  o 
templo  da  gloria;  a  cúpula  sustenta-se  em  12  coluninas  da  ordem  compósita,  das  quaes 
pertenciam  4  ao  pórtico  da  antiga  misericórdia  e  8  ámagestosa  igreja  do  convento  de 
S.  Domingos-.  Como  preferível  a  toda  a  descripção  fizemos  gravar  o  seu  desenho  para 
o  juntar  a  esta  pagina.  A  estatua  do  heróico  Albuquerque  attesta  a  maior  decadência 
artística,  o  que  levou  Ferreira  Pestana  a  requisitar  em  24  de  janeiro  de  1846  para  a 
metrópole  outra,  que  representasse  dignamente  o  grande  conquistador  de  Goa,  Or- 
muz e  Malaca.  Não  tendo  obtido  resultado,  o  visconde  de  Torres  Novas,  em  oíficio  de 
1 1  de  março  de  1856,  renovou  o  pedido,  dando  como  vergonha  nacional  tal  monu- 
mento, e  o  ministro  chegou  ainda  a  redigir  um  projecto  de  lei  para  ser  auctorisado  a 
despender  com  a  estatua  3:000;>000  réis,  mas  que  não  foi  apresentado  em  cortes. 

Por  decreto  de  18  de  novembro  do  mesmo  anno  ficou  o  conselheiro  José  Ferreira 
Pestana  reconduzido  por  mais  três  annos  no  governo  da  Índia. 

A  10  de  janeiro  de  1840  morreu  o  arcebispo  eleito  de  Cranganor  e  governador  do 
bispado  de  Cochim,  D.  Manuel  de  S.  Joaquim  Neves  ^. 

O  arcebispo  primaz  D.  José  Maria  da  Silva  Torres,  que  havia  pugnado  com  o  maior 
zelo  em  defeza  do  nosso  padroado  do  Oriente,  recebeu  aviso  para  regressar  ao  reino 
por  ter  sido  eleito  coadjutor  e  futuro  successor  no  arcebispado  de  Braga  *.  Saiu  para  a 
Kuropa  a  26  de  março  do  dito  anno,  deixando  encarregado  da  diocese  com  o  titulo  de 
governador  do  arcebispado  a  D.  Joaquim  de  Santa  Rita  Botelho,  bispo  eleito  de  Co- 
chim. 

Ferreira  Pestana  entregou  o  governo  ao  seu  successor  em  lõ  de  janeiro  de  1851 , 
e  a  25  de  março  embarcou  para  Portugal  por  via  de  Suez. 


'  Ardi.  da  Tori-e  do  Tombo,  liv.  xx  das  mercês  de  D.  Maria  U,  foi.  207. 
'  Vid.  o  que  dissemos  a  pag.  57  d"este  tomo. 

'  Existe  sepultado  na  igreja  de  Tangacheira,  próximo  a  Olicaré,  no  bispado  de  Cochim,  iTuina  pe- 
quena capcila  que  elle  mandou  construir;  o  seu  epitapiíio  diz: 

SEPULTURA  DO  EX.mo  e  R.mo  s.R  D.  MANOEL  DE  S.  JOAQUIM  NEVES, 
ARCEBISPO  ELEITO  DE  CRANGANOR,  GOVERNADOR  DO  BISPADO  DE 
COCHIM,  COMMENDADOR  DA  ORDEM  DE  CHRISTO,  DO  CONSELHO  DE  SUA 
MAGESTADE  FIDELÍSSIMA  &.  &.  &.  FALECEU  AOS  lo  DE  JANEIRO 
DE  1849,  TENDO  DE  IDADE  73  ANNOS,  4  iMEZES  E  lô  DIAS  E  DO  SEU 
ULTIMO  GOVERNO  i5  ANNOS.  VILLAM  EMIT,  ECCLESIAM  CONDIDIT, 
ET  IN  ILLAM  (sic)  REQUIEVIT.  ESTA  CAMPA  FOI  POSTA  POR  E.  S.  NEVES. 

(Cunha  Uivara,  Insliliilo  Vasco  da  Gama,  2.»  anno,  pag.  130.) 
'  Confirmado  110  consistório  de  17  de  fevereiro  de  ISjí.  Em  Porlngal  recebeu  o  titulo  de  arcebispo 
de  Palmyra  in  parlibus  c  a  graii-cruz  da  ordem  de  S.  TJiiago;  foi  par  do  reino,  conunissario  da  bulia  da 
Santa  Cruzada  c  provedor  <]a  santa  casa  da  mi.-;ericordia  de  Lis!)oa.  Morreu  n'esta  cidade  cm  18õ^. 
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Na  sala  do  tlocol  do  palácio  do  ííoverno  existe  o  seu  rei  ralo,  veslido  com  o  grande 
uniforme  de  ministro  d'cslado,  lendo  por  baixo: 

JOSÉ  FERREIRA  PESTANA  DO  CONSELHO  DE  S.  M.  F. 
Dr.  na  faculdade  de  MATHEMATICA  PELA  UNIVERSIDADE 
DE  COIMBRA,  E  NA  MESMA  LENTE  CATHEDRATICO,  MINIS- 
TRO E  SECRETARIO  DE  ESTADO  HONORÁRIO,  COMMENDADOR  DA 
ORDEM  MILITAR  DE  NOSSA  SENHORA  DA  CONCEIÇÃO  DE  VILLA- 
VIÇOSA,  CAVALLEIRO  DA  ORDEM  MILITAR  DE  S.  BENTO  DE  AVIZ 
E  G  °^^  GERAL  DO  ESTADO  DA  ÍNDIA  A  20  DE  JANEIRO  DE  1844, 
CONSERVADO  POR  MAIS  TRÊS  ANNOS  NO  MESMO  GOVERNO  A 
18  DE  NOVEMBRO  DE  1847.  NASCEU  NA  ILHA  DA  MADEIRA  A 
^6  DE  MARÇO  DE  1795.  ESTE  RETRATO  FOI  OFFERECIDO  AO 
MESMO  GOVERNADOR  PELOS  SEUS  NUMEROSOS  AMIGOS  DE 
GOA,  NO  SEU  NATALÍCIO  DE  i85o. 


Moedas  lavradas  durante  este  governo 

!E*reço   estimativo   actual 

-A    s.  Tlioiiié  (k»  li  xcralins.  .    .  .  ? 

Í  Rupia .  C 

Pardau C 

Meio  panlaii  G()0  réií 


M 


Dez  réis C 

Sete  c  meio  reis G 

Seis  réis G 

Quatro  c  meio  réis G 

Três  réis G 

4— MARIA  ■  II  PORTUG  :  ET  :  ALGARB  :  REGINA.  Busto  da  rai- 
nlia  a  senhora  D.  Maria  II  á  esquerda;  por  baixo,  entre  duas  estrellas,  1848. 

I^.  RUPIA,  dentro  de  uma  coroa  de  loiro.  Pesa  219  grãos.  Rupia.  M.. — C. 

5— MARIA  •  II  •  PORTUG  :  ET  ALGARB  :  REGINA.  Busto  da  rai- 
nha a  senhora  D.  Maria  II  cá  esquerda;  por  baixo,  entre  dois  pontos,  1848. 

I^.  PARDAO,  dentro  de  unia  coroa  de  loiro.  Pesa  110  grãos.  Pardau. 
.41.— C. 

6— MARIA  •  II  •  PORTUG  :  ET  •  ALGARB  :  REGINA.  Busto  da  rai- 
nlia  a  senhora  D.  Maria  II  á  esquerda;  por  baixo,  entre  dois  pontos,  184G. 

I^.  MEIO  — P,  em  duas  linhas;  dentro  de  uma  coroa  de  loiro.  Pesa  53  grãos. 
Meio  pardau.  JR. — 600  réis. 

IG — Armas  do  reino,  por  baixo  1845. 

I^.  10  — R,  em  duas  linhas;  grenetis.  Pesa  128  grãos.  Dez  réis.  M.—C 

17 — Armas  do  reino,  por  baixo  1845. 

I^^  7  1^/.^  —  R^  em  duas  litihas;  grenetis.  Pesa  9G  grãos.  Sete  e  meio  réis. 
íE.— C. 

TOMO  III  '  25 
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-18 — Armas  do  reino,  por  baixo  18i5. 

I^.  6 — R,  em  duas  linhas;  grenetis.  Pesa  76  grãos.  Seis  réis.  JE. — C. 
19 — Armas  do  reino,  por  baixo  1845. 

^.  4  Y-2 — R,  ^^^^  ^^^^^^  linhas:  grenetis.  Pesa  58  grãos.  Quatro  e  meio  réis. 
JE.—C. 

20 — Armas  do  reino,  por  baixo  1845. 

I^.  3 — R,  em  duas  linhas;  grenetis.  Pesa  38  giãos.  Três  réis  JE.—C. 

Em  1845  abriu-S6  a  officina  monetária  no  arsenal  de  Goa  para  amoedação  de  prata 
e  cobre. 

Ajunta  da  fazenda  n'csle  anno  e  no  de  184G  mandou  lavrar  em  praia  274:120 
xerafins  (82:236;5iOOO  réis),  em  cobre  3:650  xerafms  (1:095^^000  réis),  e  recunha- 
ram-se  tangas,  meias  tangas  e  moedas  de  15  réis  no  valor  de  1:802  xerafins  (540é>600 
réis). 

Por  essa  epocha  os  botiqueiros  e  outros  commerciantes  da  província  de  Bardez  pe- 
diram providencias  que  evitassem  o  prejuizo  que  lhes  causava  a  circulafão  da  moeda 
miúda  de  cobre  com  o  cunho  apagado,  e  o  governador  geral  determinou  que  a  Ihesou- 
raria  trocasse  por  outra  toda  a  moeda  que  estivesse  n"aque]]a3  condições*. 

No  mesmo  anno,  por  despacho  da  junta  da  fazenda  de  30  de  setembro  e  5  de  de- 
zembro, concedeu  se  licença  aos  particulares  para  mandarem  lavrar  prata  na  casada 
moeda  de  Goa  em  rupias,  pardaits  e  meios  pardaus,  conforme  a  lei  e  typo  estabele- 
cido, pagando  o  feitio  e  senhoriagem.  Esta  concessão  foi  renovada  por  despachos  de 
17  e  20  de  outubro,  10  de  novembro  e  11  de  dezembro  de  1847. 

As  moedas  que  então  se  fabricaram,  n.^^  4  a  6  e  16  a  20,  são  fáceis  de  distinguir 
pelo  anno  marcado,  excepto  as  tangas,  meias  tangas  e  15  réis,  que  parece  terem  sido 
fabricadas  e  recunhadas  com  os  ferros  usados  em  1839.  Não  podemos  encontrar  outras 
fracções  de  cobre  alem  das  que  vão  desenhadas. 

Em  28  de  agosto  de  1846  foi  publicada  na  parte  oíficial  do  Boletim  do  governo 
uma  relação  das  moedas  nacionaes  e  estrangeiras  que  corriam  no  estado  da  Índia  por- 
lugueza,  com  os  seus  valores  relativos  em  Goa,  Damão,  Diu  e  Portugal,  a  qual  coor- 
denámos no  seguinte  mappa: 


'  t)  tlicsourciro  do  estado  tcrn  ordem  da  junta  da  fazenda  para  retirar  da  circulação  a  moeda  de 
cobre  duvidosa  no  seu  valor,  por  o  cunho  estar  gasto.  Reunam  os  supplicaníes  aquellies  vier  á  mão, 
que  a  thesouraria  trocará  por  outra  regular.  —  Palácio  do  governo  geral.  2G  de  maio  de  l846.=  7o.';t? 
Ferreira  Pestana.  (Botelira  do  governo  do  estado  da  índia,  n."  24  de  1846.) 
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Víiíor  que  tiiiliain  as  moedas  carronlcs  na  índia  porlugucza  cm  1846 


Designarão  das  espécies 


Dobra  de  quatro  escudos,  peça 

/    -j^-r  ;  Ciuiraor  ingiez  fGoUl  mohnr)  . . 
'  -^   '  S.  Thonié  novo 


M 


/E 


M 


i  M 


S.  Thomc  velho 

Veneziano  ou  secjuim. 


Rupia 

Pardau  ou  xcrafim 

Meio  pardau  ou  meio  xeraflm 

lUipia  cliiriua  de  Conibaini. . . . 


Pardau  ou  xerafini,  dito 

Meio  pardau  ou  meio  xerafim,  dito 
Pataca  liespanliola  columnaria  . . . 


Meia  pataca,  dita. 


Tanga 

Meia  tanga 

Quinze  reis 

Doze  réis 

Dez  réis 

.Nove  réis 

Sete  e  meio  réis  . . . 

Seis  réis 

Quatro  c  meio  réis. 

Três  réis 

Um  e  meio  real  — 


Rupia  de  Barociíe 

Meia  rupia  de  Baroclie 

Rupia  cliirina  ou  de  Bombaim 

Meia  rupia  dita  ou  pardau 

Quarto  de  rupia  dita 

Oitavo  de  rupia  dita  

Pataca  liespanliola  columnaria 


Tanga 

Meia  tanga 

Quinze  réis 

Dabú 

Meio  dabú  ou  siuray 

Aricá  

Dois  aricás 

Três  aricás 

Anná 

Fadiá 

Dirqui  

Paé 


^■alo^  em 

S 

s 

9  '^ 

c5 

S 

ti. 

_5 

0 

■-3 

43 

00 

12.^900 

GjiSSO 

33 

0 

00 

9^900 

5^280 

[2 

0 

00 

.3,àG00 

1^920 

(; 

0 

15 

1,^815 

968 

VI 

2 

30 

3á750 

2^000 

0 

0 

00 

COO 

320   ) 

1 

0 

00 

300 

160  \ 

0 

2 

30 

150 

80   j 

2 

0 

30 

630 

336 

1 

0 

lõ 

315 

168 

0 

2 

.37.50 

157,50 

84 

4 

3 

30 

iMiO 

752 

2 

1 

45 

705 

376 

0 

1 

00 

GO 

12 

0 

0 

30 

30 

16 

0 

0 

15 

15 

8 

0 

0 

12 

12 

6,40 

0 

0 

10 

10 

5,33 

0 

0 

09 

9 

4.80 

0 

0 

07,.50 

7,50 

4 

0 

0 

1)6 

0 

3.20 

0 

0 

04,50 

4.. 50 

2.40 

0 

0 

03 

3 

i,(;o 

0 

0 

0!,50 

1,50 

0,80 

2 

i 

i5 

G75 

360 

1 

0 

37.50 

337,50 

180 

2 

1 

18 

678 

361.60 

1 

u 

39 

339 

180,80 

0 

2 

19,50 

169,50 

90,40 

0 

1 

24,75 

84,75 

45,:o 

5 

0 

^5,50 

\-^  25,50 

813,60 

0 

I 

00 

CO 

32 

0 

0 

30 

30 

16 

0 

0 

15 

15 

8 

0 

0 

18 

18 

9,00  ( 

0 

0 

09 

9 

4,80 

0 

0 

01, .'■,0 

1.50 

0,80 

0 

0 

03 

3 

1,G0 

0 

0 

04,50 

^    4.50 

2,40 

0 

0 

42,37 

42,37 

22,60 

0 

0 

21,  l> 

21,18 

11,30 

0 

0 

10,59 

10,59 

5,65 

" 

0 

03,. 50 

3.5 

1,8 

Preço  lluctuante  en- 
tre 43  e  48xerafins. 

Rara  no  mercado. 

Idem. 

Rarissima. 

Rara. 

Moedas  coloniaespor- 
tuguezas  que  gira- 
vam era  abundância 
no  mercado.  A  2.» 
servia  de  contagem. 

Valor  lluctuante  de  5 
a  18  por  cento  so- 
bre as  de  Goa. 


Tinha  curso  legal  e 
o  cambio  variava 
pouco. 


Maratbas. 


388 


índia  PORTUOURZA 


S2 


ne?ignaPão  dis  espécies 


JE 


S.  Tliomé  novo,  14  xcraliiis,  de  Diu 

Rupia  de  Diu 

Pardau  ou  xeraflm  de  Diu 

Meio  pardau  de  Diu  

Atiá  bazarucn.  ou  pataca,  lã  réis 

de  Diu 

Meio  atiá.  ou  sete  c  meio  réis  de 

Diu 

Quarto  de  atiá  ou  dugni,  3,75  réis 

de  Diu 

Oitavo  de  atiá  ou  duerá,  1,87  réis 

de  Diu  


Valor  em 

cr 

t= 

ti. 

í)^ 

^ 

s 

13 

0 

00 

1 

3 

00 

0 

4 

00 

0 

2 

00 

0 

0 

12 

0 

0 

06 

0 

0 

03 

0 

0 

01,50 

3^900 
480 
240 
120 


012 
006 
003 
001,50 


2^080 
250 
128 
0G4 


000,40 
003,20 
001,60 
000,80 


Nota 


Raríssima. 


O  governador  Pestana,  diligenciando  melhorar  o  fabrico  da  moeda  da  índia  portu- 
gueza,  requisitou  em  1848  para  a  metrópole  varias  machinas  e  os  cunhos  próprios, 
feitos  pelos  abridores  da  oíTicina  monetária  de  Lisboa,  para  se  lavrarem  em  Goa  ru- 
pias e  pardaus^.  O  ministro  da  fazenda,  instado  pelo  do  ultramar,  ordenou  se  desse 
cumprimento  á  recíuisição,  e.  não  havendo  machinas  disponiveis  foram  apenas  remet- 
tidos  pela  fragata  D.  Maria  U,  n'um  pequeno  caixote,  os  cunhos,  ponções,  matrizes, 
etc,  que  não  chegaram  ao  seu  destino  por  se  terem  extraviado  na  viagem.  Tornou  o 
governador  geral  a  insistir  no  pedido,  que  se  mandou  de  novo  executar,  recommen- 
dando-se  que  se  alterassem  os  ornatos  das  armas  do  reino  para  prevenir  qualquer  uso 
criminoso  que  porventura  se  pretendesse  fazer  dos  cunhos  perdidos^. 


'  Relação  das  macliiuas  e  outros  ohjectos  necessários  para  continuar  o  traballio  na  casa  da  moeda 
de  Goa : 

-  Objectos  novos  ou  usados : 
Cunho  de  parafuso  com  todos  os  seus  pertences  — um. 
Cylindros  para  reduzir  o  metal  a  chapas— um  par. 
Saca-bocados  para  tirar  os  círculos  ou  discos  de  metal  — um. 

Novos : 
Cunhos  para  modelos  de  outros  de  uma  rupia  e  de  ura  pardau,  devendo  ter  o  primeiro  uma  superíicie 
um  pouco  menor  que  meia  coroa,  por  um  lado  o  busto  de  Sua  Magestade,  lenda,  e  a  era  por  baixo 
do  busto;  no  lado  opposto  o  escudo  das  armas  portuguezas  e  por  baixo  — Rupia  de  Goa — esta  moeda 
tem  por  antiga  ordenação  o  peso  de  2  oitavas  e  71  grãos.  O  pardau  deverá  ter  dois  terços  do  diâme- 
tro da  rupia,  tudo  mais  o  mesmo,  mas  por  baixo  do  escudo  — pardau  de  Goa  — o  seu  peso  é  de  me- 
tade da  rupia,  isto  é.  1  oitava  e  35  '/s  grãos  — dois. 
Secretaria  do  governo  geral  do  estado  da  índia.  12  de  junho  de  lS48.=  I7c/or  Anastácio  Mourão 
Garcez  Palha,  secretario  do  governo. 

'  A  conta  da  despcza  cora  os  cunhos  feitos  na  casa  da  moeda  de  Lisboa  foi  a  seguinte: 
Feitio  de  4  cunhos,  sendo  dois  de  retrato  e  dois  de  reverso,  para  a  rupia  e  pardau  de  Goa         8.^000 

De  quatro  matrizes 8:^000 

De  quatro  ponções  para  a  reproducção  dos  cunhos,  a  12,^000  réis 48^000 

Doze  cunhos  forjados,  a  1^000  réis 12^:000 

Duas  argolas  a  400  réis,  uma  caixa  e  outras  despezas  miúdas 1^400 

Somma llòWO 
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JOSÉ  JOAQUIM  JANUÁRIO  LAPA 

117."  Governador,  de  15  de  janeiro  de  1851  a  C  de  maio  de  1855 

José  Joaquim  Januário  Lapa  nasceu  em  Belém  a  10  de  julho  de  1796,  assentou 
praça  em  23  de  dezembro  de  181 1  no  Brazil,  onde  seguiu  os  postos  até  major;  veiu 
para  Portugal,  distinguindo-se  na  arma  de  artilheria  a  que  pertencia,  como  oííicial  muito 
liabil.  Exerceu  vários  cargos  importantes,  como  foram  o  de  deputado  ás  cortes,  gover- 
nador civil  de  Lisboa,  ministro  da  marinha  e  ultramar  em  1848,  da  guerra  em  1849, 
lendo  recebido  varias  recompensas  honorificas,  sendo-lhe  dado  o  titulo  de  barão  de 
Villa  Nova  de  Ourem  em  20  de  janeiro  de  1847.  Pela  carta  regia  de  3  de  outubro  de 
1850  foi  nomeado  governador  geral  do  estado  da  índia  e  promovido  a  brigadeiro  cm 
7  do  mesmo  mez  e  anno.  Saiu  de  Lisl)oa  em  dezembro  e  entrou  a  barra  do  Mandovi  a 
12  de  janeiro  de  1851  e  no  dia  15  tomou  posse  do  governo  com  as  formalidades  do 
costume,  na  capella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus. 

Os  primeiros  actos  da  sua  administração  revelaram  logo  o  quanto  havia  a  esperar 
da  sua  intelligencia  e  energia,  mas  a  revolta  dos  Ranes  de  Satary,  capitaneados  por 
Dipu  ou  Dipagy  Ranes,  em  27  de  janeiro  de  1852,  obrigou-o  a  dirigir  os  seus  princi- 
paes  esforços  para  lhes  reprimir  as  correrias  e  roubos,  e  n'esta  guerra  com  os  saltea- 
dores consumiu  o  dinheiro  e  tempo  que  devia  aproveitar  em  melhoi-ar  as  condições 
d"aquelle  povo. 

Em  3  de  setembro  morreu  o  bispo  eleito  de  Meliapor  D.  António  Tristão  Vaz  Tei- 


xeira 


O  decreto  de  12  de  março  de  1853  elevou  o  barão  de  Villa  Nova  de  Ourem  a  vis- 
conde do  mesmo  titulo,  e  por  outro  datado  de  17  de  outubro  foi  reconduzido  por  mais 
Ires  annos  no  governo  da  Índia. 

A  morte  da  senhora  D.  Maria  11  constou  em  Goa  a  31  de  dezembro  de  1853,  ea31 


'  Mandou  edificar  em  1848  no  baixo  de  Poodoopettah  de  Madrasta  uma  igreja  da  invocação  do 
Coração  de  Jesus,  onde  jaz  enterrado  no  pavimento  da  capella  mór,  e  na  parede  do  lado  do  evange- 
lio  está  uma  lápida  com  a  seguinte  legenda: 

HIC  lACET 

D.  D.  ANTONIVS  TRISTÃO  VAZ  TEIXEIRA 

EX  AVGVSTINIANA  FAMÍLIA, 

IN  SACRA  THEOLOGIA  MAGISTER 

FIDELISSLMAE  REGINAE  A  CONSILIIS 

ILLVSTRISSIMI  ORDINIS  CONCEPTIONIS  MILES 

ET  ORDINIS  CHRISTI  MILES  COMMENDATARIVS, 

EPISCOPVS  ELECTVS  MELIAPORENSIS, 

ET  SANCTI  THOMAE  DIOECESIS 

EPISCOPALIS  GVBERNATOR, 

HVJVS  ECCLESIAE  FVNDATOR, 

NATVS  GOAE  DIE  DECIMA  OCTOBRIS 

ANNO  DOMINI  1786 

OBIIT  DIE  TERTIA  SEPTEMBRIS 

ANNO  DOMINI  i832 

S.  C  :  Fitzgerald  sculp. 
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de  janeiro  de  1854  leve  logar  na  aniiga  cidade  a  ceremonía  da  quebra  dos  escudos,  e 
fizeram-se  solemnes  exéquias  por  alma  da  virtuosa  rainha  na  sé  primacial. 

O  visconde  de  Villa  Nova  de  Ourem,  por  moíivo  de  doença,  e  usando  da  faculdade 
que  lhe  havia  sido  concedida,  entregou  o  governo  a  G  de  maio  de  1855,  partindo  por 
via  de  Suez  para  Lisboa,  onde  se  lavrou  o  decreto  da  sua  exoneração  em  24  do  dito 
mez  e  anno.  Depois  foi  elevado  a  par  do  reino  e  reformado  em  marechal  de  campo. 
Morreu  em  1  de  junho  de  1859  e  foi  sepultado  no  cemitério  occidenlal.  Tinha  casado 
com  D.  Anna  Margarida  de  Bettencourt,  de  quem  teve  geração. 

Na  sala  do  docel  do  palácio  do  governo  em  Pangim  existe  o  seu  retrato,  vestido 
com  o  grande  uniforme  de  general,  tendo  escripto  por  baixo: 

lOSÉ  lOAQUIM  lANUARIO  LAPA  VISCONDE  DE 
VILLA  NOVA  DE  OUREM,  PAR  DO  REINO  DO  CONSELHO 
DE  S.  MAG.^  FIDELÍSSIMA,  COMMENDADOR  DAS  ORDENS 
DA  TORRE  E  ESPADA,  DO  VALOR,  LEALDADE  E  MÉRITO, 
DA  DE  S.  BENTO  D'AVIS,  DA  DE  ISABEL  A  CATHOLICA, 
E  CONDECORADO  COM  A  MEDALHA  DE  GRATIDÃO  PELO 
EXERCITO  DE  GOA,  MINISTRO  E  SECRETARIO  DE  ESTA- 
DO HONORÁRIO,  BRIGADEIRO  DO  EXERCITO,  GOVERNADOR 
GERAL  DA  ÍNDIA.  CHEGOU  A  ESTE  ESTADO  A  12  DE  lANEIRO 
DE  i85i.  GOVERNOU  ATÉ  6  DE  MAIO  DE  i855. 


Moedas  lavradas  n'este  g'overno 

IPreço   estimativo   actual 

TU  \  Ilupia [.^000  réis 

(rardau I^OOO    » 

7— MARIA  •  II .  PORTG  :  ET  •  ALGARB  :  REGINA.  Biislo  da  sobe- 
rana á  esquerda  com  diadema;  por  baixo  1851. 

1^.  Armas  do  reino  entre  ornamentos,  por  baixo  —  RUPIA  DE  GOA.  Pesa 
218  grãos.  Rupia.  J\.— Ij^OOO  réis. 

8— MARIA  II  PORTUG  :  ET  •  ALGARB  :  REGINA.  Busto  da  sobe- 
rana á  esquerda  com  diadema;  por  baixo  1851. 

]^.  Armas  do  reino  enti-e  ornamentos,  por  baixo  —  PARDAO  DE  GOA. 
Pesa  110  grãos.  Pardaii.  M.  — 1?>000  réis. 

Por  despacho  da  junta  da  fazenda  de  14  de  fevereiro  de  1852  mandaram-se  lavrar 
25  marcos  de  rupias  de  íliderabad  em  rupias  e  pardaus  de  Goa,  com  os  ferros  aber- 
tos na  oíficina  monetária  de  Lisboa  n.°^  7  e  8,  mas  não  deram  bom  resultado,  por  serem 
batidos  a  martello,  o  que  destruiu  em  breve  os  cunhos. 
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D.  PEDRO  V 


1853    A.    1861 


D.  FR.  JOAQUIM  DE  SANTA  RITA  BOTELHO 

LUIZ  DA  COSTA  CAMPOS,  FRANCISCO  XAVIER  PERES 

BERNARDO  HEITOR  DA  SILVEIRA  E  LORENA 

VICTOR  ANASTÁCIO  MOURÃO  GARCEZ  PALHA 

118.0  Governo,  de  6  de  maio  a  2  de  novembro  de  1805 

Pela  saída  do  visconde  de  Villa  Nova  de  Ourem  assumiu  a  direcção  dos  negócios 
do  eslado  da  índia,  desde  6  de  maio,  o  conselho  do  governo,  a  esse  tempo  composto, 
como  acima  indicámos,  dos  seguintes  individues: 

D.  FR.  JOAQUIM  DE  SANTA  RITA  BOTELHO  nasceu  em  Pangim  a  30  de  ou- 
tubro de  1781,  filho  de  Manuel  Marques  Botelho  e  de  sua  mulher  D.  Rita  Francisca  de 
Faria;  seguiu  ávida  ecclesiastica,  concluindo  os  estudos  preparatórios  no  seminário 
de  Chorão  em  1797;  passou  d^ali  para  o  convento  da  Madre  de  Deus,  onde  professou 
e  se  habilitou  com  o  curso  iheologico.  Depois  de  exercer  o  magistério  foi  eleito  pro- 
vincial da  sua  ordem  e  em  1820  governou  o  arcebispado  de  Cranganore  juntamente  o 
bispado  de  Gochim.  Regressou  a  Pangim  em  1823,  e  em  1839  embarcou  para  a  Europa 
na  charrua  D.  João  Magnânimo,  chegando  a  Lisboa  em  agosto,  e  por  decreto  de  28  de 
fevereiro  de  1840  foi  eleito  bispo  de  Cochim.  Entrou  a  barra  do  Mandovi  em  março 
de  1842,  e  quando  o  arcebispo  D.  José  Maria  da  Silva  Torres  se  retirou  para  a  me- 
trópole, ficou  governando  a  diocese  primacial.  Em  7  de  maio  de  1851  foi  nomeado, 
sede  vacante,  vigário  capitular.  Presidiu  ao  conselho  do  governo  emquanto  dirigiu 
os  negócios  do  estado.  Falleceu  em  Betim  a  8  de  fevereiro  de  1859  tendo  mais  de  se- 
tenta e  oito  annos  de  idade  e  quasi  dez  de  governo  do  arcebispado  de  Goa.  Não  che- 
gou a  ser  confirmado  na  sua  diocese  de  Cochim. 

LUIZ  DA  COSTA  CAMPOS  nasceu  em  Goa  no  anno  de  1802;  assentou  praça  em 
'à  de  julho  do  1817,  foi  reconhecido  cadete,  e  seguindo  os  postos,  chegou  a  brigadeiro 
do  exercito  da  índia  e  presidente  do  supremo  conselho  de  justiça  militar.  Falleceu  na 
cidade  de  Goa  a  12  de  março  de  1858. 

BERNARDO  HEITOR  DA  SILVEIRA  E  LORENA  nasceu  na  provincia  de  Bardez 
a  7  de  abril  de  1810,  filho  de  Francisco  de  Assis  da  Silveira  e  Lorena  e  de  sua  mulher 
D.  Maria  Rita  de  Almeida  de  Sousa  e  Faro;  esteve  como  interno  no  real  collegio  mili- 
tar, mas,  sem  haver  concluído  ali  o  curso,  partiu  para  o  Brazil  em  1829,  e  dois  annos 
depois  voltou  para  a  índia.  Em  1834  succedeu  a  seu  sogro  no  cargo  de  thesoureiro  da 
junta  da  fazenda  de  Goa,  e  em  1835  pronunciando-se  a  favor  do  prefeito,  foi  obrigado 
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a  cmiprar  para  o  (errilorio  hrilannico,  regressando  a  sua  casa  logo  que  terminou 
aquella  kila  politica. 

Pertencia  ao  conselho  do  governo  como  vogal  eleito  pelo  povo,  quando  pela  saída 
do  visconde  de  Villa  Nova  de  Ourem  teve  parte  na  governança  do  estado.  Em  retri- 
buição dos  seus  serviços  recebeti  varias  mercês  hononQcas,  entre  as  quaes  a  carta  de 
conselho  cm  18G2,  e  em  outubro  do  mesmo  anno  o  titulo  de  conde  de  Sarzedas.  Tal- 
leceu  de  uma  febre  perniciosa  em  Goa  a  12  de  dezembro  de  1871. 

VICTOR  ANASTÁCIO  MOURÃO  GARCEZ  PALHA  nasceu  em  Goa;  tendo  con- 
cluído os  preparatórios,  assentou  praça  a  16  de  agosto  de  182G,  e  depois  de  iiabílilado 
com  o  curso  de  engcnberia  seguiu  os  postos  n'esta  arma,  sendo  major  quando  fez  par- 
te do  conselho  do  governo,  como  vogal  de  eleição  popular.  Falleceu  em  Uibandar  a 
28  de  outubro  de  1862. 

Estes  governadores  entregaram  o  poder  em  3  de  novembro  de  1855,  e  duraníc  a 
sua  gerência  não  se  cunhou  moeda  na  índia  portugueza. 


ANTÓNIO  CÉSAR  DE  VASCONCELLOS  CORREIA 

1 19."  Governador,  de  3  de  novembro  de  1855  a  24  de  dezembro  de  1864 

António  César  de  Yasconcellos  Correia  nasceu  em  Torres  Novas  a  9  de  fevereiro 
de  1797,  filho  de  António  Narciso  de  Vasconcellos  Correia  c  de  sua  mulher  D.  Joanna 
Barbosa  da  Costa  Caria  de  Faria  e  Sande.  Assentou  praça  no  regimento  de  cavallaria 
n.°  7  em  2  de  novembro  de  1816;  reconhecido  cadete,  seguiu  os  postos;  filiado  no  par- 
tido liberal;  emigrou  em  1828,  fez  toda  a  campanha  contra  o  usurpador,  sendo  sempre 
considerado  oíFicial  valente  e  de  muito  mérito.  Serviu  com  ajunta  do  Porto  em  1846; 
saiu  eleito  deputado  ás  cortes  em  diíTerentes  legislaturas,  até  ser  nomeado  a  24  de 
maio  de  1855  governador  geral  do  estado  da  índia  e  por  esse  motivo  foi  promovido 
a  brigadeiro  eíTectivo  com  a  graduação  em  marechal  de  campo  em  26  de  junho,  e 
agraciado  com  o  titulo  de  visconde  de  Torres  Novas  em  12  de  setembro  do  mesmo 
anno.  Saiu  de  Lisboa  a  23  de  setembro,  chegou  á  cidade  de  Goa  em  1  de  novembro,  e 
tomou  posse  a  3  do  dito  mez  na  capella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus. 

O  visconde  de  Torres  Novas  nobilitou  o  seu  nome  pelos  melhoramentos  rcalisa- 
dos  durante  a  sua  administração  na  índia  portugueza \  tão  rica  de  gloriosas  tradi- 
ções; e  o  rei,  attendendo  a  tão  relevantes  serviços,  nos  decretos  de  30  de  março  de 
1858  e  19  de  março  de  1861,  reconduziu-o  no  governo  por  m.aís  seis  annos.  A  21  de 
maio  foi  elevado  a  conde  do  mesmo  titulo. 


'  Do  seu  tempo  são  as  seguintes  inscripções  commemorativas : 

Na  ponte  de  Paniiim  por  cima  do  letreiro  com  a  data  de  IG34  (Vid.  pag.  215),  foi  gravado  em  1805: 

RESTAURADA 
NO  FELIZ  GOV- 
ERNO DE  S.  EX  O  SK 
CONDE  DE  TORRE 
S  NOVAS  EM  i85q 
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Em  8  de  fevereiro  de  1859  falleccu  o  bispo  eleito  de  Cocliim,  vigário  capitular  e 
governador  da  diocese  do  Goa.  O  cabido  procedeu  a  nova  eleição,  saindo  vigário  ca- 
pitular o  cónego  da  só  de  Lisboa  D.  António  da  Trindade  Vasconcellos  Pereira  de  Mello, 
e  como  este  residia  no  reino,  governou  o  cabido  collectivamente  o  arcebispado  até 

F,  do  lado  de  Kibandar,  da  parte  sul : 

ESTA  PONTE 

CUJA  EXTENSÃO  É  DE  3  KILOMETROS 

FOI  TODA  REFORMADA 

D'ORDEM 

DO 

EX.MO  VISCONDE 

DE 

TORRES  NOVAS 

GOVERNADOR  GERAL 

DESTE  ESTADO 

EM 

i859 

Em  Diu,  lia  nova  estrada,  estão  duas  columnas;  numa  está  cscripto ; 

ESTRADA  DE  TORRES  NOVAS 

E  na  outra,  por  baixo  da  coroa  de  visconde: 

DEDICADO  AO  EX.mo  VISCONDE  DE  TORRES  NOVAS 

GOVERNADOR  GERAL  DO  ESTADO  DA  ÍNDIA,  PELOS 

HABITANTES  DE 

DIO  i857 

Soijre  a  porta  do  forte  de  Simbor : 

SENDO  GOVERNADOR  GERAL  DO 

ESTADO  DA  ÍNDIA  O  EX.mo 

VISCONDE  DE  TORRES  NOVAS 

E  CASTELLÃO  GOVERNADOR  DE  DIU 

O  MAJOR  DE  CAVALLARIA 

ROMÃO  JOSÉ  DE  SOUSA 

SE  REEDIFICOU  ESTE  FORTE 

EM  1857. 

Na  mesma  illia  de  Diu,  na  entrada  da  estrada  do  Passo  Secco,  estão  dois  pilares  de  cantaria;  o  da 
esquerda  tem  inscripto : 

FOI  ESTA  ESTRADA  CONSTRUÍDA 

EM  BENEFICIO  PUBLICO  Á  CUSTA 

DO  COFRE  DA  CIDADE  E  PRAÇA  DE  DIO 

NO  ANNO  i858. 


e  no  da  direita : 


SENDO  GOVERNADOR  GERAL  DO  ESTADO 

O  ILL. MO  E  EX.MO  SENHOR  VISCONDE 

DE  TORRES  NOVAS,  E  GOVERNADOR 

CASTELLÃO  O  MAJOR  DE  CAVALLARIA 

ROMÃO  JOSÉ  DE  SOUSA,  NO 

ANNO  DE  i858. 
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ser  nomeado  em  26  de  maio  o  dito  D.  António  da  Trindade,  arcebispo  primaz  do  Goa, 
o  qual  mandou  a  Caetano  João  Peres  uma  provisão  para  servir  de  vigário  geral.  Tomou 
este  posse  do  cargo  em  11)  de  julho  c  faileccu  a  24  de  janeiro  de  1860,  succedendo- 
Ihe  o  cónego  da  sé  António  José  Pereira. 

A  12  de  outubro  de  1859  teve  logar  a  aberím-a  do  tumulo  o  a  exposição  do  corpo 
do  santo  apostolo  S.  Francisco  Xavier,  concorrendo  milhares  de  christãos  e  muitos 
gentios. 

O  fallccimento  do  senhor  D.  Pedro  V  constou  em  Goa  a  16  de  dezembro  de  1861; 
a  8  de  março  de  1862  quebraram-se  os  escudos  e  fizeram-se  exéquias  solemnes  na 
sé,  assistindo  o  governador  geral,  funccionarios  do  estado  e  immenso  povo. 

Moedas  lavradas  durante  este  governo 

IPreço   estimativo   actual 


JR. 


Rupia C 

Pardau Ca  2ÍÍ000  róis 

Meio  pardau de  400      a  2íiO0O    » 

Tanga GOO    » 


1  — PETRUS.V.PORTVG:  ET.ALGARB:  REX.  Busto  do  joven  monar- 
cha  ã  direita,  por  baixo  i8(Jl. 

I}r.  RUPIA — GOA— em  duas  linhas  no  campo  dentro  de  uma  coroa  de  loi- 
ro. Pesa  216  grãos.  Rupia.  M. —  C. 

2  -  PETRUS.V.PORTUG:  ET.ALGARB:  REX.  Busto  do  joven  monar- 
clia  á  direita,  por  baixo  18S7. 

I^.  PARDAU  —  GOA — em  duas  linhas  no  campo  da  moeda  e  dentro  de  uma 
coroa  de  loiro.  Pesa  i08  grãos.  Pardau.  M. —  C. 

R..— PETRUS.V.PORTUG:  ET.ALGARB:  REX.  Busto  do  joven  mo- 
narcha  á  direita,  por  baixo  1857. 

^:.  MEIO  — P — em  duas  linhas  no  campo  da  moeda  e  dentro  de  uma  coroa 
de  loiro.  Pesa  54  grãos.  Meio  pardas.  M. —  400  réis. 

4  —  Busto  do  joven  monarcha  á  direita,  por  baixo  1858. 

I^.  6o  — R  —  em  duas  linhas  no  campo  da  moeda.  Pesa  20  grãos.  Tanga. 
ií\.— 600  réis. 

5  —  Armas  do  reino. 

Durante  o  seu  governo  reedificou  o  padre  Santimano  a  igreja  de  S.  Pedro  de  Madacrá,  próximo 
de  Coulão,  collocando  por  cima  da  porta,  do  lado  de  dentro,  uma  pedra  com  a  segumte  legenda: 

NO  FELIZ  REINAD(3  DEL  REY  DE  PORTUGAL  O  SENHOR  D.  PEDRO  V, 

GOVERNANDO  A  ÍNDIA  PORTUGUEZA  O  EX.mo  GENERAL  VISCONDE  DE 

TORRES  NOVAS,  HE  REEDIFICADA  Á  CUSTA  DO  GOVERNADOR  DO 

ARCEBISPADO  DE  CRANGANOR  E  DO  BISPADO  DE  COCHIM  ANTÓNIO 

JOÃO  IGNACIO  SANTIMANO,  A  EGREJA  DE  S.  PEDRO  EM  MADACRÁ 

NO  TRAVANCOR  130  BISPADO  DE  COCHLVI  DO  REAL  PADROADO 

PORTUGUEZ.  ANNO  iSScj. 

'.Publicada  por  Cunha  l{ivar;i  no  InslUulo  Vasco  da  Gama,  n  "  18  do  auno  1873,  a  pag.  131.' 
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I}..  Cruz  de  S.  Thomé,  tendo  á  esquerda  um  ornato,  á  direita  DIO;  por  cima 
300,  indicativo  do  valor  em  réis,  e  por  baixo,  entre  duas  estreitas,  1859.  Pesa 
77  grãos.  Pardau  de  Diu.  M. — 2^^000  réis. 

6  —  Armas  do  reino. 

I^.  Cruz  de  S.  Tliomé,  tendo  á  esquerda  um  ornato,  á  direita  DIO  •,  por  cima 
150,  indicativo  do  valor  em  réis,  e  por  baixo  1859.  Pesa  38  grãos.  'Meio  pardau 
de  Diu.  zR.— 2r>000  réis. 

De  185G  a  1861  ajunta  da  fazenda  de  Goa  em  vários  despachos  ordenou  a  amoe- 
dação  em  praia  de  24:216  marcos  em  barra,  165:255  palacas  e  70:000  rupias  chiri- 
nas,  que  foram  lavradas  em  rupias,  pardaus,  meios  parda us  e  tangas,  n.°^  1  a  4. 

O  trabalho  artístico  não  satisfez  o  visconde  de  Torres  Novas,  que  relatou,  em  2  de 
julho  de  1850.,  para  o  ministério  do  ultramar,  o  lamentável  fabrico  da  moeda  na  índia 
portugueza,  e  que,  não  sendo  acceitavel  pelo  lado  económico  o  montar-se  ali  uma  oífi- 
cina  em  condições  de  cunhar  moeda  perfeita,  propunha  se  lavrasse  em  Bombaim  ou 
em  Portugal,  conservando  a  mesma  liga,  peso,  valor  e  denominação ;  pedia  também 
que  se  orçasse  na  casa  da  moeda  de  Lisboa  em  quanto  importaria  a  recunhagem  da 
moeda  colonial  da  índia  portugueza  de  prata  e  cobre.  Ouvida  a  referida  repartição, 
informou  o  provedor,  em  oíTicio  de  27  de  setembro,  a  impossibilidade  de  se  fazer  tal 
calculo  sem  os  esclarecimentos  precisos,  sendo  dos  principaes  a  liga  e  peso  das  moe- 
das que  se  pretendia  reduzir  e  que  andavam  em  circulação^, 

A  mesma  junta  resolveu  em  9  de  abril  de  1856  que  dipeça  (dobra  de  quatro  es- 
cudos) corrente  no  reino,  segundo  a  carta  de  lei  de  29  de  julho  de  1854,  por  8/5000 
réis,  valesse  21  rupias  ou  42  xerafins  (12?$Í600  réis  de  Goa),  e  em  portaria  datada  de 
27  de  agosto  de  1857  mandou  suspender  no  arsenal  de  Goa  o  fabrico  dos  atids.  O  ad- 
junto de  Diu  representou  a  necessidade  de  se  continuarem  a  lavrar  os  ditos  aliás  para 
trocos,  mas  a  junta  respondeu  com  a  portaria  de  23  de  dezembro  do  mesmo  anno, 
declarando  que  não  só  deixava  de  satisfazer  á  requisição,  mas  negava  a  licença  pe- 
dida para  se  cunharem  n'aquella  praça  rupias,  e  ordenava  que  se  remettesse  para 
Goa  a  machina  e  todos  os  utensílios  que  servissem  para  o  fabrico  da  moeda. 

Parece  que  esta  ordem  não  chegou  a  cumprir-se;  talvez  a  junta  da  fazenda  re- 
considerasse, pois  só  assim,  á  falta  de  outros  documentos,  poderemos  explicar  a  cu- 
nhagem em  Diu  dos  u.°^  5  e  6,  que  ali  circularam,  sendo  governador  o  major  Fran- 
cisco de  Mello  de  Eça. 


Arcli.  lia  casa  da  niufcla  de  Lisboa,  liv.  '20-A,  foi.  55  v. 
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O  SENHOR  D.  LUIZ  I 

1861 

ANTÓNIO  CÉSAR  DE  VASCONCELLOS  CORREIA 

(Continuação) 

A  15  dc  maio  de  1862  foi  proclamado  na  cidade  de  Goa  como  rei  de  Portugal  o 
senhor  D.  Luiz  I,  canlando-se  na  sé  o  Te  Deum,  e  havendo  festejos  pubhcos  Ires  dias, 
como  é  costume  em  taes  solemnidades. 

Tendo  resignado  o  arcebispado  D.  António  da  Trindade  Vasconcellos  Pereira  de  Mel- 
■lo*,  foi  nomeado  para  o  substituir  D.  João  Chrysostomo  de  Amorim  Pessoa,  que  saiu 
de  Lisboa  em  direcção  a  Roma,  partindo  d'ali  em'fins  de  novembro  para  a  índia,  e 
desembarcou  a  3 1  de  dezembro  em  Pangim,  onde  foi  recebido  com  as  honras  devi- 
das a  sua  alta  dignidade  e  com  todas  as  demonstrações  de  regosijo  da  parte  do  povo. 

0  conde  de  Torres  Novas  casou  era  Goa,  a  24  de  outubro  de  1863,  com  D.  .Maria 
Luiza  Helena  da  Silveira  Lorena,  Glha  do  conde  de  Sarzedas,  da  qual  não  teve  des- 
cendência. 

Em  18  de  agosto  de  18G4  foi  exonerado  do  governo  da  índia  portugueza,  fazendo 
d'elle  entrega  ao  seu  successor  em  24  de  dezembro,  e  a  9  de  janeiro  de  1865  partiu 
para  a  Europa. 

Depois  foi  nomeado  par  do  reino,  e  em  4  de  setemltro  ministro  da  guerra.  .Morreu 
em  Lisboa  pelas  sete  horas  da  tarde  do  dia  1 1  de  novembro  do  dito  anno  de  1865  c 
foi  sepultado  no  cemitério  occidental. 

Durante  os  três  últimos  annos  do  seu  governo  na  índia,  comprehendidosjáno  rei- 
nado do  senhor  D.  Luiz,  com  relação  á  moeda  d"aquella  possessão  apenas  conhece- 
mos o  seguinte  ensaio  para  a  cunhagem  da  rupia: 

1  —LUDOVICUS  I.  PORTUG.  ET  ALGAR.  REX.  Armas  do  reino,  ten- 
do por  baixo  1862. 

I]r.  RUPIA  —  GOA  —  boo  RÉIS  — escriplo  em  três  linhas  dentro  de  uma  co- 
roa de  loiro.  Pesa  108  grãos.  Rupia.  Ai. — Ensaio  monetário.  Inédito. 

O  desenho  foi  feito  pelo  fallecido  barão  de  Combarjua. 

Em  23  de  março  de  1863  ordenou  a  junta  de  fazenda  a  amoedação  de  1:0U0  mar- 
cos de  prata.  Não  podemos  dizor  o  cunho  de  que  então  se  serviram. 


'  Passou  a  bispo  dc  Lamego. 
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JOSÉ  FERREIRA  PESTANA 

1^0.»  GoYoniador,  do  24  de  dezembro  de  1864  a  7  de  maio  de  1870 

José  Ferreira  Pestana,  nomeado  cm  18  de  agosto  de  1864  pela  segunda  vez  ^  gover- 
nador geral  da  índia  portugueza,  desembarcou  em  Goa  a  22  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  e  tomou  posse  na  capella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus,  no  dia  24,  pelas  três  ho- 
ras da  tarde,  com  as  solemnidades  do  eslylo. 

O  arcebispo  D.  João  Ghrysostomo  de  Amorim  Pessoa  saiu  de  Goa  com  licença  para 
a  Europa  a  5  de  fevereiro  de  1869,  deixando  com  o  governo  interino  da  diocese  o  the- 
soureiro  mór  da  sé  Joaquim  António  do  Rosário. 

O  conselheiro  Ferreira  Pestana  depois  de  entregar  o  governo  ao  seu  successor,  par- 
tiu a  10  de  maio  de  1870  para  o  reino. 

Moeias  lavradas  durante  este  governo 

Preço   estiinativo   actual 

/n  l  Rupia G 

( 1'ardan C 

2  — LUDOVICUS  I  PORTUG  ET  ALGARB  REX.  Busto  do  soberano  á 
esquerda,  por  baixo  1869. 

1^.  RUPIA— GOA  — em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro.  Pesa  214 
grãos.  Rupia.  M.. —  C. 

•  3  — LUDOVICUS  I  PORTUG  ET  ALGARB  REX.  Busto  do  soberano  á 
esquerda,  por  baixo  1808. 

1^.  PARDAU— GOA  — em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro.  Pesa 
107  grãos.  Pardau.  M.. —  C. 

A  junta  da  fazenda  de  Goa  por  despacho  de  10  de  al)ril  de  18G6  mandou  amoe- 
dar em  rupias  e  pardaus  15:000  patacas. 


JANUÁRIO  CORREIA  DE  ALMEIDA 

l-^l.»  Governador,  de  7  de  maio  de  1870  a  12  de  dezembro  de  1871 

Januário  Correia  de  Almeida  nasceu  em  Paço  de  Arcos  no  anno  de  1829,  assentou 
praça  no  regimento  de  lanceiros  da  rainha  a  4  de  novembro  de  1842  e  foi  promovi- 
do a  alferes  em  22  de  dezembro  de  1846.  Tomou  o  grau  de  bacharel  em  mathcmatica 
na  universidade  de  Coimbra  em  1853,  passou  depois  ao  corpo  de  estado  maior,  sendo 
encarregado  de  varias  commissões  de  confiança  no  ultramar  e  no  reino.  PeJa  carta 
regia  de  9  de  fevereiro  de  1870  foi  nomeado  governador  geral  da  índia  portugueza, 

'  Vid.  aideriormenlc  a  pag-,  3S3. 
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desembarcando  em  Goa  a  5  de  maio,  e  no  dia  7  tomou  posse  do  governo  na  capella 
mór  da  igreja  do  IJoni  Jesus. 

O  visconde  de  S.  Januário  empregava  lodo  o  zelo  em  melhorar  a  a  Imiiiislração 
do  estado  e  augmentar-Uie  a  receita,  quando  alguns  regimentos,  esquecendo  se  dos 
seus  deveres,  se  revoltaram.  O  governo  da  metrópole  logo  que  teve  noticia  telegrapliica 
d'aquella  insubordinação,  considerando  o  exercito  da  índia  porlugucza  só  pela  sua  im- 
portância local,  que  dava  origem  a  contínuos  actos  de  indisciplina,  mandou  para  Goa  a 
corveta  de  guerra  Estephania,  e  afretando  em  Londres  o  transporte  Neera,  ahi  fez  em- 
barcar o  batalhão  de  caçadores  n.**  1  com  outro  governador  que  levava  os  decretos  da 
reducção  do  exercito  e  de  varias  reformas  tendentes  a  acabar  com  o  militarismo  e  a 
desenvolver  n'aquella  possessão  a  industria,  a  agricultura  e  o  commercio.  N'esta  ex- 
pedição, que  largou  do  Tejo  na  tarde  do  dia  12  de  novembro  de  1871,  foi  o  senhor 
infante  IJ.  Augusto  acompanhado  pelos  seus  dois  ajudantes  de  campo. 

A  corveta  Estephania  chegou  á  barra  do  Mandovi  em  9  de  novembro,  e  a  21  fun- 
deou no  rio  em  frente  do  palácio  do  governo.  O  vapor  Neera  com  o  senhor  infante,  o 
novo  governador  e  o  batalhão  de  caçadores  n.°  1  entraram  no  mesmo  porto  a  10  de 
dezembro.  A  12  do  mesmo  mez  e  anno  entregou  o  visconde  de  S.  Januário  o  poder 
ao  seu  successor  e  foi  morar  para  o  palácio  do  Cabo  até  embarcar  a  19  de  janeiro  de 
1872  para  a  China,  no  desempenho  de  uma  importante  missão  diplomática. 

Pelos  seus  serviços  tem  sido  agraciado  com  diíTerentes  ordens  militares  nacionaes 
e  estrangeiras,  sendo  feito  barão,  e  visconde  de  S.  Januário  em  9  de  setembro  de  18G7. 

Moedas  mandadas  lavrar  por  este  governador 

IPreço    estimativo    actual 

1  Tanga,  60  réis C. 

Meia  tanga,  30  róis C. 

Quarto  de  tanga,  15  réis C. 

jDez  réis C. 

/  Cinco  réis C. 

\  Trcs  réis C. 

4  —  IXDIA — PORTUG:  Araias  do  reino  cortando  a  legenda,  por  baixo 
1871. 

^r.  TANGA — 6o  —  RÉIS  — escripto  no  campo  em  três  linhas  dentro  de  uma 
coroa  de  loiro.  Pesa  752  grãos.  Tanga.  M. —  C. 

5  —  ÍNDIA  —  PORTUG:  Armas  do  reino  cortando  a  legenda,  por  baixo  1871. 
Rr.  Y-2  TANGA— 3o  RÉIS  —  escripto  em  quatro  linhas  dentro  de  uma  coroa 

de  loiro.  Pesa  37G  grãos.  Meia  tanga.  /E. —  C. 

6  —  índia  —  PORTUG:  Armas  do  reino  cortando  a  legenda,  por  baixo 
1871. 

I^.  */4  TANGA — 15  RÉIS  —  escripto  no  campo  em  quatro  linhas  dentro  de 
uma  coroa  de  loiro.  Pesa  188  grãos.  Quarto  de  tanga.  íE. —  C. 

7  —  ÍNDIA  — PORTUG:  Armas  do  reino  sem  ornatos,  cortando  a  legenda, 
por  baixo  1871 

I^.  IO  —  RÉIS— em  duas  linhas  no  campo  dentro  de  uma  coroa  de  loiro. 
Pesa  127  grãos.  Dez  réis.  /E.  —  C. 


ÍNDIA  PORTUGUEZA  39'J 

8  —  índia  —  PORTUG:  Armas  do  reino  sem  ornatos,  cortando  a  legenda, 
por  baixo  1871. 

1^.  5  — REIS  — em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro.  Pesa  Gi  V2 
grãos.  Cinco  réis.  M. —  C. 

9  — ÍNDIA  — PORTUG:  Armas  do  reino  sem  ornatos,  c-ortando  a  legenda, 
por  baixo  1871. 

I^-.  3  — RÉIS  — cscripto  em  duas  linhas  dentro  de  uma  coroa  de  loiro.  Pesa 
37 '/2  grãos.  Três  reis.  JE. —  C. 

As  moedas  que  acabámos  de  descrever  e  que  lizemos  gravar  na  est.  XII  com  os 
n.***  4  a  9,  foram  lavradas  em  Bombaim. 

No  .relatório  que  o  sr.  visconde  de  S.  Januário  leu  na  abertura  da  junla  geral  da 
provinda,  enconirámos  a  seguinte  referencia  a  estas  moedas: 

«A  imperfeilissima  moeda  de  Goa  não  estava  ao  par  da  civilisafão  d'este  estado. 

«Por  decoro  nacional  era  indispensável  o  seu  melhoramento.  Tenho  dado  as  ne- 
cessárias providencias  de  accordo  com  a  junta  da  fazenda  para  occorrer  a  esta  neces- 
sidade, devendo  em  breve  cunhar-se  moeda  perfeita  ^«. 

Ouvi  dizer  que  em  Bombaim  se  tinham  também  aberto  os  ferros  para  moedas  de 
prata  de  ntpia  e  jKirdau,  mas  que  não  chegaram  a  cunhar-se. 

Dos  livros  da  junta  da  fazenda  de  Goa  deverá  constar  a  quantidade  de  cobre  que 
então  foi  amoedado,  assim  como  a  estiva,  senhoriagem  e  peso  de  cada  espécie  de 
moeda.  Nos  exemplares  que  possuímos,  a  proporção  no  peso  não  está  bem  exacta. 

O  I  1."  da  portaria  do  governo  geral  de  26  de  maio  de  1871  manda  acabar  do  1." 
de  julho  do  mesmo  anno  era  diante  com  toda  a  escripluração  do  cxtinclo  arsenal  do 
exercito  e  da  casa  da  moeda,  passando  para  a  contadoria  geral  da  fazenda  os  livros, 
inventários  e  mais  papeis  d'aque]las  repartições. 

A  idéa  de  acabar  com  o  fabrico  da  moeda  colonial  em  Goa  e  nas  mais  provindas 
ultramarinas  é  acceilavel,  mas  o  mandal-a  lavrar  ao  estrangeiro,  alem  de  ser  um  erro 
económico,  traduz  desfavoravelmente  o  estado  da  nossa  industria,  e  quebra  um  dos 
mais  sagrados  direitos  de  nação  independente.  Quando  se  estuda  a  maneira  de  unifor- 
misar  a  moeda  para  facihtar  o  commercio,  é  inadmissível  que  Portugal  tenha  no  con- 
tinente, nas  ilhas  dos  Açores  e  nas  províncias  ultramarinas  moedas  de  diversos  no- 
mes, pesos,  toques  e  valores.  A  nossa  moeda  de  oiro  pode  ser  de  valor  flncluante 
n^aquelles  mercados,  como  succede  á  libra  esterbna,  mas  a  nacional  de  prata  e  cobre 
deve  ter  curso  forçado  em  lodos  os  domínios  portuguezes  com  valor  certo  e  determi- 
nado, acabando  a  odiosa  distincção  de  moeda  forte  e  moeda  fraca,  embora  se  lhe  con- 
serve a  nomenclatura  das  localidades. 

A  oíTicina  monetária  de  Lisboa  é  suíTiciente  e  acha-se  á  ai  (ura  de  bem  saíisfazer 
ao  fabrico  do  numerário,  tanto  para  o  reino  como  para  as  suas  províncias  do  ultramar. 

O  fallecido  visconde  de  Bucellas  publicou  em  1871  -  o  Projecto  de  um  novo  sys- 
tema  monetário  para  o  estado  da  índia,  onde  adoptou  a  riqna  de  prata  como  unida- 
de principal,  e  o  real  como  mínimo  de  contagem.  O  auctor,  reduzindo  a  moeda  ao  sys- 
tema  decimal,  alterou-lhe  o  peso  e  as  espécies^  mas  conservou-lhe  o  antigo  defeilo  de 


'  Boletim  do  governo  do  eslado  da  índia,  11/  93  do  anno  ISTO. 
Na,  Imprensa  11."*  39  e  40,  jornal  publicado  em  Ribandar. 
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moeda  fraca,  como  se  observa  na  seguinte  labella,  que  organisámos  seguntlo  o  seu 
plano : 


Metal 


A^ 


M 


JE 


Nomos  das  moedas 


S.  Thomé 

\  Meio  S.  Thomé 

1  Quinto  de  S.  Tliomé 

(  Decimo  de  S.  Tiiomé  — 

liupia 

Meia  rupia 

Quinto  de  rupia 

Decimo  de  rupia 

Tanga ' 

Meia  tanga 

Quinto  de  tanga 

!  Decimo  de  tanga  ou  leal 
Meio  leal 
Quarto  de  leal 

!  


12,50 

25 

G,25 

21 

2,50 

IS 

1,25 

15 

20 

33 

10 

27 

4 

22 

2 

17 

20 

35 

4 

2fj 

2 

23 

1 

19 

0,50 

14 

Valores  em 


Rupias 

Tangas 

Loacs 

10 

_ 

_ 

5 

- 

- 

2 

- 

- 

10 

_ 

- 

5 

- 

- 

2 
1 

- 

_ 

10 

- 

- 

5 

- 

- 

2 

- 

- 

1 

- 

- 

- 

Reis 
de  Goa 


10.^000 
5,3000 
2,íi000 
IjàOOO 
1 3000 

;3500 

,•5200 
^100 
^100 
;ã050 

:^020 

;3010 
-3005 
^002,50 


Sobre  este  assumpto  livemos  em  Goa  lai'ga  conversa  com  o  illustrado  visconde  de 
Bucellas,  qtie  a  final  concordou  que,  a  fazer-se  alteração  no  systeraa  da  moeda  da  índia 
portugueza,  não  poderia  deixar  de  ser  adoptado  o  da  metrópole,  conforme  expende- 
mos a  paginas  101  d'este  tomo. 

O  sr.  António  Pedro  de  Carvalho,  quando  foi  encarregado  pelo  governo  de  ir  às 
províncias  ultramarinas  estudar  a  reforma  das  repartições  de  fazenda,  oíUciou  em  Goa 
a  11  de  fevereiro  de  1878  ao  governador  geral  Macedo  e  Couto,  em  virtude  da  aucto- 
risação  que  llie  havia  sido  concedida,  estabelecendo,  entre  vários  questionários,  alguns 
sobre  a  moeda  d'aquelle  estado,  propondo  a  sua  substituição  pela  moeda  da  índia  in- 
gleza^  opinião  contraria  ao  que  temos  expendido  n'esta  obra,  não  só  por  espirito  do 
nacionalidade,  mas  também  pelo  lado  económico^. 


'  Pelo  seu  grande  peso  passava  a  ser  só  moeda  de  conta. 

*  A  parte  que  diz  respeito  á  moeda  é  a  que  se  segue : 

Não  c  necessário  repetir  a  enumeração  dos  defeitos  da  moeda  portugueza  na  Índia,  nem  lembrar 
as  dilíiculdades  que  oppõem  ás  operações  commerciaes.  Todos  os  conhecera  e  as  sentem. 

A  reforma  mais  acceitavel  parece  que  seria  adoptar  como  legal  a  moeda  ingleza  — a  rupia  chirina 
c  suas  sub-divisões,  retirando  da  circulação  as  informes  rupias,  pardaus  e  tangas  de  Goa.  O  território 
portuguez  na  índia  c  muito  reduzido,  encravado  como  está  nos  vastos  domínios  da  Gran-Eretanha,  c 
as  suas  transacções  mercantis  são  quasi  todas  realisadas  com  a  praça  de  Bombaim.  Andaremos  por- 
tanto mal  aconselhados,  creio  eu,  se  insistirmos  na  resolução  de  cunhar  moeda  especial  para  correr 
só  no  pequeno  território  de  Goa.  As  rasões  de  conveniência  commcrcial  e  financeira  prevalecerão 
sem  duvida  sobre  os  escrúpulos  de  mal  entendido  patriotismo. 

Se  a  moeda  estrangeira  tem  já  sido  recebida  parcialmente  na  circulação  em  concorrência  com  a 
moeda  portugueza,  por  cpic  rasão  deixaremos  de  adoptar  uma  providencia,  que  ha  de  facilitar  conside- 
ravelmente as  grandes  e  as  pequenas  transacções  commerciaes? 

A  pataca  hespanhola  é  recebida  na  thesouraria  pelo  valor  de  2'ío  rupias  desde  março  de  1S45;  a 
rupia  chirina,  e  a  mesma  pataca  foram  legalmente  admittidas  em  Diu  por  portaria  de  IO  de  outubro 
de  1861;  em  Damão  não  se  conhece  a  moeda  de  prata  de  Goa,  e  a  de  cobre  é  diflerente,  e  não  ha  muilo 
tempo  que  o  próprio  governo  do  estado  reconhecia  que  a  moeda  de  Damão  é  ingleza,  quando  em  por- 
taria n."  161  de  18  de  dezembro  de  1874  approvava  o  orçamento  das  obras  da  cadeia  na  importância 
de  1:386  rupias  c  4  anãs  (Boletim  n."  100  de  18741.  Até  no  continente  do  reino  as  moedas  inglezas  de 
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A  portaria  de  1 1  tle  novembro  de  1871,  ampliando  a  de  13  de  setembro  de  1870, 
determinou  que  a  moeda  de  oiro"oii  prata,  importada  ou  exportada,  ficasse  isenta  de 
direitos  nas  alfandegas  (da  índia  portugueza);  que  a  de  cobre  estrangeira  pagasse 
como  metal,  e  assim  a  nacional  exportada  (!),  mas  a  importada  seria  apprehendida 
como  contrabando*. 


JOAQUIM  JOSÉ  DE  MACEDO  E  COUTO 

122."  Governador,  de  12  de  dezembro  de  1871  a  10  de  maio  de  1875 

Joaquim  José  de  Macedo  e  Couto  nasceu  no  logar  da  Fonte  Santa  da  freguezia  de 
Nossa  Senhora  de  Caparica,  concelho  de  Almada,  a  9  de  março  de  1810,  íilho  do  te- 
nente Joaquim  Pulquerio  do  Couto  e  de  sua  mulher  D.  Gertrudes  Magna  de  Macedo. 
Concluiu  em  1826  com  distincção  o  curso  do  collegio  militar,  como  alumno  interno; 
assentou  praça  em  1  de  setembro  do  mesmo  anno,  e  foi  promovido  a  alferes  em  9  de 
julho  de  1827.  Matriculou'Se  depois  na  academia  de  marinha,  obtendo  approvação  plena 
no  segundo  anno  de  mathematica,  e  a  G  de  abril  de  1833  emigrou  para  a  cidade  do  Por- 
to. Fez  parte  da  divisão  que  veiu  desembarcar  no  Algarve,  commandada  pelo  duque 
da  Terceira,  e  continuou  nas  campanhas  da  hberdade  até  á  convenção  de  Évora  Monte, 
sendo  ferido  gravemente  n'um  braço.  Em  1842  foi  despachado  governador  de  Diu  e 
promovido  a  major,  e  n^aquella  commissão  houve-se  dignamente.  Voltou  ao  reino  em 


oiro,  denominadas  soberanos  e  meios  soberanos  tem  curso  legal  a  par  das  coroas  e  meias  coroas  de 
oiro,  em  virtude  da  carta  de  lei  de  29  de  jullio  de  1854. 

Mas,  para  ser  adoptada  a  rupia  cliiriua  como  moeda  legal,  é  indispensável  proceder  a  estudos,  e 
reunir  vários  esclarecimentos. 

É  necessário  advertir  em  primeiro  logar  que  a  escripturação  da  fazenda  tem  de  ser  feita  em  réis 
de  Portugal.  Toda  a  escripturação  do  reino,  ilhas  adjacentes,  e  províncias  de  Africa  é  feita  da  mesma 
moeda,  e  não  é  possível  sustentar  uma  nomenclatura  diílerente  unicamente  para  este  pequeno  paiz: 
exige-o  assim  o  poder  legislativo  quando  vota  a  receita  ou  a  despeza  do  estado,  o  poder  executivo 
quando  flscalisa  a  gerência  da  fazenda,  o  tribunal  competente  quando  haja  de  julgar  as  contas  dos 
exactores. 

Torna-se  portanto  preciso  estabelecer  a  relação  entre  o  valor  da  moeda  ingieza  e  o  da  moeda  que 
tem  curso  legal  na  metrópole,  da  mesma  forma  que  se  fez  para  a  libra  esterlina  na  já  citada  carta  de 
lei  de  1854,  attribuindo-se-Uie  o  valor  fixo  de  4j^500  réis. 

Não  me  parece  que  possa  haver  a  menor  dilflculdade  em  dar  curso  legal  á  rupia  chirina:  é  moeda 
já  conhecida  no  mercado,  onde  corre  com  valor  pouco  variável,  e  cuja  denominação  até  é  igual  á  actual 
unidade  monetária  do  paiz;  porque  a  unidade  monetária  de  Goa  é  decididamente  a  rupia,  equivalente 
sempre  a  12  tangas,  e  não  o  xeraflm  que  ora  vale  realmente  6  tangas,  ora  flcticiamente  5  tangas,  con- 
forme se  denomina  de  prata  ou  de  cobre. 

Não  sei  porém  se  o  mesmo  succederá  com  a  moeda  de  cobre,  anás  e  paés.  Recebida  a  rupia  chi- 
rina como  moeda  legal,  deverão  ser  também  adoptadas  as  suas  subdivisões,  ou  deverá  subsistir  uma 
moeda  especial  de  cobre,  ou  adoptar-se  a  moeda  de  cobre  portugueza,  visto  ser  indispensável  fixar  a 
relação  entre  a  moeda  da  Índia  e  a  moeda  de  Portugal? 

O  mesmo  que  se  resolver  com  relação  a  Goa  poderá  ser  sem  differença  applicado  a  Damão  e  Diu? 

Como  hão  de  ser  retirados  da  circulação  a  prata  e  o  cobre,  e  substituídos  nas  necessárias  quanti- 
dades pela  moeda  ingieza? 

É  principalmente  sobre  estes  pontos  que  eu  desejaria  ser  esclarecido  pelas  pessoas  competentes,  e 
sobre  quaesquer  outros  que  digam  respeito  a  tão  momentosa  questão. 

(Boletim  do  estado  da  índia,  1879,  n.»  12.) 

'  Documento  comprovativo  n.»  131. 

TOMO  III  2S 
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1849,  e  acliava-se  no  posto  de  general  de  brigada,  quando  a  carta  regia  de  1 0  de  no- 
vembro de  1871  o  nomeou  governador  geral  do  estado  da  índia,  e  na  mesma  data  foi 
feito  general  de  divisão  sem  prejuízo  dos  generaes  de  brigada  mais  antigos.  Saiu  de 
Lisboa  a  12  com  o  batalhão  de  caçadores  n.°  1  no  vapor  Neera,  onde  ia  lambem  o  Se- 
nhor Infante  D.  Augusto;  chegou  ao  Mandovi  a  10  de  dezembro  e  tomou  posse  do  go- 
verno na  capella  mòr  da  igreja  do  Bom  Jesus,  dignando-se  Sua  Alteza  assistir  á  solem- 
nidade  do  acto. 

No  Mandovi  estava  fundeada  a  corveta  Estcphania  do  commando  do  capitão  de 
mar  e  guerra  José  Baptista  de  Andrade,  e  a  4  de  janeiro  de  1872  entrou  no  mesmo 
rio  a  Infante  D.  João  commandada  pelo  capitão  de  fragata  Viegas  do  Ó. 

Os  decretos  de  que  o  general  xMacedo  e  Couto  era  portador  continham  reformas 
que  prejudicavam  mais  ou  menos  directamente  as  principaes  famílias  de  Goa,  mas  o  go- 
vernador geral,  apesar  de  considerar  menos  justas  parte  das  taes  medidas,  tratou  logo 
de  as  fazer  executar  com  a  energia  de  soldado  que  o  caracterisava;  favorecendo  quan- 
to lhe  foi  possivel  os  mais  infelizes. 

N'um  domingo  3  de  março  de  1872,  pelas  dez  horas  da  manhã,  entrou  a  barra  da 
Aguada  o  transporte  de  guerra  índia,  do  commando  do  capitão  de  fragata  Thomás 
Soares  de  Andréa,  conduzindo  o  batalhão  expedicionário,  e  no  dia  24  pelas  nove  ho 
ras  da  manhã  embarcou-se  no  mesmo  vapor,  com  todas  as  honras  devidas  á  sua  alta 
jerarchia,  o  Senhor  Infante  D.  Augusto,  acompanhado  dos  seus  ajudantes  de  campo 
e  do  batalhão  de  caçadores  n.°  1.  O  índia  aportou  em  Bombaim  para  metter  carvão 
e  seguiu  para  a  Europa  por  via  de  Suez,  entrando  no  Tejo  em  l  de  maio  do  referi- 
do anno. 

O  general  Macedo  e  Couto  foi  exonerado  do  governo  da  índia  portugueza  em  17 
de  dezembro  de  1874,  deu  posse  ao  seu  successor  a  10  de  maio  de  1875,  e  seis  dias 
depois  embarcou  para  Portugal. 

Falleceu  em  Lisboa  a  20  de  outubro  de  1879  pelas  duas  horas  da  tarde,  e  foi  de- 
positado n'um  jazigo  do  cemitério  occidental;  não  casou,  mas  deixou  cinco  filhos  re- 
conhecidos. 

Durante  o  seu  governo  apenas  temos  noticia,  com  respeito  á  legislação  monetária 
do  estado  da  índia,  do  artigo  14.°  do  decreto  de  30  de  abril  de  1874,  que  fixou  o  va- 
lor do  ccerafim,  a  contar  de  1  de  julho  de  1875,  em  6  tangas  ou  360  réis  de  Goa,  e 
da  mesma  data  em  diante  foi  também  fixado  em  200  réis  de  Portugal  o  valor  do  dito 
ccerafm  para  todas  as  transacções  com  a  fazenda'. 


JOÃO  TAVARES  DE  ALMEIDA 

123."  Governador,  de  10  de  maio  de  1875  a  24  de  jullio  de  1877 

João  Tavares  de  Almeida  assentou  praça  a  18  de  dezembro  de  1832,  seguiu  os 
postos  na  arma  de  artilheria  de  que  tinha  o  curso,  exerceu  vários  governos  nas  pro- 
víncias ultramarinas,  sendo  nomeado  por  decreto  de  17  dezembro  de  1874  governa- 

'  Diário  do  governo  n."  99  de  1874. 
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dor  geral  da  índia  porUigueza  e  em  seguida  promovido  a  general  de  divisão  sem  pre- 
juízo dos  generaes  de  brigada  mais  anligos.  Cliegou  a  Pangira  a  8  de  maio  de  1875  e 
no  dia  10  tomou  posse  na  capella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus  com  as  solemnidades 
do  costume. 

Pelo  breve  de  19  de  novembro  de  1 874  o  arcebispo  de  Goa  D.  João  Chrysostomo  de 
Amorim  Pessoa,  que  eslava  com  licença  no  reino,  passou  a  coadjutor  e  futuro  successor 
do  arcebispo  de  Braga,  e  o  bispo  do  Funchal  D.  Ayres  de  Ornellas  e  Vasconcellos  foi  trans- 
ferido para  o  archiepiscopado  primaz  do  Oriente.  D.  Ayres  tomou  posse  por  procura- 
ção em  28  de  julho  de  1875;  chegou  a  Pangim  a  27  de  dezembro  do  mesmo  anno,  e 
dois  dias  depois  fez  a  sua  entrada  publica  e  solemnc  na  antiga  cidade  de  Goa,  assu- 
mindo o  governo  da  archidiocese  e  das  igrejas  do  real  padroado. 

Tavares  de  Almeida  adoeceu  gravemente  a  5  de  julho  de  1877  o  falleceu  no  dia 
24  do  mesmo  mez  no  palácio  do  governo  em  Pangim.  O  cadáver,  depois  de  embalsa- 
mado e  feitas  as  ceremonias  religiosas,  foi  depositado  na  casa  das  irmandades  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  e  no  dia  30  trasladado  para  o  carneiro  de  S.  Caetano. 

Por  ordem  do  governo  da  metrópole  vieram  para  o  reino  no  transporte  índia  os 
seus  restos  mortaes,  os  do  visconde  de  Sérgio  de  Sousa  e  os  do  barão  de  Candal;  che- 
garam ao  Tejo  a  1 4  de  maio  de  1879  e  cinco  dias  depois  foram  conduzidos,  com  gran- 
dioso préstito  e  as  honras  devidas  á  sua  patente,  para  o  cemitério  Occidental. 

O  general  Tavares  de  Almeida  era  um  militar  brioso  e  honestíssimo ;  tinha  casado 
e  deixou  uma  filha  menor. 


D.  AYRES  DE  ORNELLAS  E  VASCONCELLOS,  arcebispo  primaz 
do  Oriente. 

JOÃO  CAETANO  DA  SILVA  CAMPOS,  juiz  servindo  de  presidente 
da  relação  de  Goa. 

FRANCISCO  XAVIER  SOARES  DA  VEIGA,  coronel  do  exercito  da 
índia. 

EDUARDO  AUGUSTO  PINTO  BALSEMÃO,  secretario  g-eral  do  es- 
tado. 

1-24. »  Governo,  de  24  de  jullio  a  12  de  novembro  de  1877 


ANTÓNIO  SÉRGIO  DE  SOUSA 

125.»  Governador,  de  12  de  novembro  de  1877  a  3  de  maio  de  1878 

António  Sérgio  de  Sousa  nasceu  em  Belém  a  19  de  fevereiro  de  1809,  filho  de  Ze- 
ferino José  de  Sousa;  tendo  completado  o  curso  da  academia  de  marinha  em  1829,  foi 
obrigado  pelos  seus  princípios  líberaes  a  emigrar  para  Inglaterra,  e  em  março  de 
1832  alistou-se  na  armada  constitucional.  Serviu  na  ilha  Terceira,  no  cerco  do  Porto, 
e  pertencendo  como  segundo  tenente  á  guarnição  de  um  dos  navios  da  esquadra  com- 
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mandada  pelo  almirante  Napier,  quando  a  5  de  julho  de  1833  no  Cabo  de  S.  Vicente 
depois  de  encarniçado  combate  se  aprisionou  a  esquadra  miguelista,  praticou  laes 
actos  de  heroísmo,  que  mereceu  os  maiores  elogios  do  bravo  almirante  e  foi  promo- 
vido a  primeiro  tenente  por  distincção. 

Restaurado  o  throno  da  Senhora  D.  Maria  II,  desempenhou  importantes  commissões, 
era  que  manifestou  sempre  a  maior  dedicação  pelo  serviço  publico.  Governou  Mos- 
samedes  e  Angola  de  1849  a  1852  ;  a  província  de  Macau  e  Timor  de  1869  a  1872,  e 
ultimamente  foi  nomeado  governador  geral  da  índia  portugueza,  pela  carta  regia  de 
25  de  julho  de  1877.  A  31  do  mesmo  mez,  em  attenção  aos  seus  relevantes  serviços, 
foi-ihe  dado  o  titulo  de  visconde  de  Sérgio  de  Sousa.  Chegou  a  Paogim  a  10  de  novem- 
bro e  tomou  posse  a  12  na  capella  mór  da  igreja  do  Bom  Jesus. 

Atacado  por  uma  febre  perniciosa  a  2  de  maio  de  1878,  falleceu  ás  dez  horas  do 
dia  seguinte.  O  cadáver  foi  embalsamado  e  exposto  na  capella  do  palácio  do  governo, 
onde  se  lhe  fizeram  os  suíTragios;  na  tarde  do  dia  4  saiu  o  préstito  fúnebre  para  a 
igreja  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Pangim,  e  no  dia  7  foi  para  o  jazigo  de  S.  Cae- 
tano. Por  uma  portaria  do  ministério  do  ultramar  foram  trasladados  para  o  reino  no 
transporte  índia  os  seus  restos  mortaes  juntamente  com  os  do  barão  de  Caudal  e  de 
Tavares  de  Almeida.  Foi  depositado  o  cadáver  do  visconde  de  Sérgio  de  Sousa  na  igreja 
da  Conceição  Nova,  e  d"ali  saiu  o  préstito  no  dia  17  de  maio  de  1879,  pelas  cinco  ho- 
ras da  tarde,  para  o  seu  jazigo  de  familia  no  cemitério  occidental. 

O  vice-almirante  visconde  de  Sérgio  de  Sousa,  alem  das  suas  quaUdades  superio- 
res como  militar,  era  dotado  de  um  caracter  probo  e  despretencioso.  Foi  casado  e  dei- 
xou descendência. 


D.  AYRES  DE  ORNELLAS  E  VASGONCELLOS,  arcebispo  primaz 

do  Oriente. 
JOÃO  CAETANO  DA  SILVA  CAMPOS,  juiz  servindo  de  presidente 

da  relação  de  Goa. 
FRANCISCO  XAVIER  SOARES  DA  VEIGA,  coronel  do  exercito  da 

índia. 
ANTÓNIO  SÉRGIO  DE  SOUSA  JÚNIOR,  capitão  tenente  da  armada 

e  secretario  interino. 

126.0  Governo,  de  3  de  maio  a  1  de  dezembro  de  1878 


Tendo  sido  communicado  por  telegramma  achar-se  despachado,  por  decreto  de 
28  de  maio  de  1878,  presidente  da  relação  de  Goa  o  procurador  geral  da  coroa  e  fa- 
zenda Thomás  Nunes  da  Serra  e  Moura,  foi  por  esse  motivo  substituído  no  conselho  do 
governo  em  4  de  junho  do  dito  anno  o  juiz  da  mesma  relação  João  Caetano  da  Silva 
Campos;  e  sendo  transferido  em  7  de  juíiho  de  secretario  geral  do  governo  de  Cabo 
Verde  para  igual  cargo  na  Índia  portugueza  Eduardo  Augusto  Pinto  Balsemão,  que 
tomou  posse  em  22  de  outubro  de  1878,  Qcou  exonerado  de  fazer  parte  do  governo  do 
estado,  desde  esta  data,  o  secretario  interino  António  Sérgio  de  Sousa  Júnior. 
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CAETANO  ALEXANDRE  DE  ALMEIDA  E  ALBUQUERQUE 

127."  Governador,  desde  2  de  dezembro  de  1878 

Caetano  Alexandre  de  Almeida  e  Albuquerque  nasceu  em  1824,  filho  de  Bento  de 
Almeida  Vieira  de  Albuquerque  e  de  sua  mulher  D.  Anna  Justiniana  de  Moura  Furta- 
do; assentou  praça  de  aspirante  a  guarda  marinha  em  1835,  sendo  promovido  a  este 
posto  em  1840  por  haver  completado  o  respectivo  curso.  Tendo  desempenhado  diíTe- 
rentes  commissões  na  nossa  marinha  de  guerra,  foi  nomeado  em  1869  governador  da 
província  de  Cabo  Verde;  passou  depois  em  igual  cargo  para  Angola,  e  em  1878  foi 
transferido  para  o  governo  da  índia  portugueza.  Tem  o  posto  de  contra-almirante. 
Entrou  em  Goa  a  1  de  dezembro  do  dito  armo  de  1878,  tomou  posse  a  2  e  no  dia  3 
assistiu  á  abertura  do  tumulo  e  exposição  do  corpo  de  S.  Francisco  Xavier. 


AFRICA  ORIENTAL 


MOÇAMBIQUE 


A  frota  de  Vasco  da  Gama,  havendo  dobrado  o  celebre  Cabo  da  Boa  Esperança,  pas- 
sou próximo  de  Sofalae  foi  entrar  em  Moçambique  nos  primeiros  dias  de  março  de  1498. 
O  xeque,  suzerano  do  rei  de  Quiloa,  não  tardou  em  ir  a  bordo  do  navio  almirante 
visitar  o  capitão  mór  com  fingidos  protestos  de  amisade,  mas  os  portuguezes  es- 
tavam prevenidos  e  lograram  escapar  ao  xeque  traiçoeiro,  com  a  certeza  de  ser  aquella 
ilha  o  centro  do  commercio  africano,  onde  existia  uma  colónia  de  árabes  do  mar  Roxo 
e  alguns  gentios  da  índia  permutando  roupas  e  quinquilharias  por  marfim,  cera,  âmbar 
prata  e  oiro  de  Sofala  e  de  Mocaranga  (Monomotapa).  Alem  d'isso  conheceram  ser  o 
porto  muito  seguro  para  estacionarem  as  armadas  e  servir  de  escala  para  o  trato  mer- 
cantil entre  a  Europa  e  a  Ásia. 

Na  costa  oriental  de  Africa  o  commercio  fazia-se  por  permutação  de  géneros  e  não 
se  usava  da  moeda,  mas  conheciam-lhe  o  valor,  assim  como  o  dos  metaes  preciosos,  que 
exploravam.  Em  Moçambique,  na  entrevista  que  o  xeque  teve  com  Vasco  da  Gama,  dis- 

se-lhe com  oiro  e  prata  em  todo  o  mundo  achariam  o  que  buscassem e  o 

capitão  mór  raandou-lhe  vinte  cruzados  em  oiro  e  vinte  tostões  em  prata  para  os  pi- 
lotos. . .  -  e  concertou  (o  xeque)  que  a  cada  um  lhe  desse  quatro  cruzados  de  oiro*. 

Em  1500  na  mesma  terra  Pedro  Alvares  Cabral  estabeleceu  trato  e  amizade  com  o 
xeque,  e  deu  por  dez  vaccas  e  vinte  cabras  que  lhe  mandaram  para  fornecimento  da 
armada  cem  cruzados  de  oiro  para  mostrar  grandeza^.  Sancho  de  Toar,  capitão  da 
mesma  arma-la,  foi  aportar  em  Sofala  no  anno  de  1501,  levando  mercadores  de  Moçam- 
bique com  roupas  de  Cambaia  e  contas  ruivas,  que  eram  a  principal  mercadoria  para 
o  resgate  do  oiro,  e  deram-lhe  em  troca  oiro  enfiado  em  conkisinhas,  com  que  o  em- 
prego se  dobrava  de  um  a  doze  e  quinze.  Por  essa  epoclia  o  malical  de  oiro  era  ali 
reputado  em  500  reaes^. 

Vasco  da  Gama  na  segunda  viagem  á  índia,  em  1 502,  encontrou  como  amigo  o  xe- 
que de  Moçambique,  onde  deixou  por  feitor  Gonçalo  Baixo,  e  uma  caravela  guarneci- 
da por  30  homens  para  proteger  o  trafico  com  os  indígenas,  e  seguindo  a  sua  derrota 
ao  longo  da  costa  fez  tributário  o  rei  de  Quiloa.  Em  1505  D.  Francisco  de  Almeida  em 
caminho  para  a  índia  pediu  ao  ardiloso  rei  as  páreas  em  divida,  o  qual  se  recusou  a 

'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  hidia,  tom.  i,  pag.  37. 

'  Idem,  pag.  IGl. 

'  Idem,  pag.  11'ò  e  274. 
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pagar,  fugindo  para  a  terra  firme.  D.  Francisco  elegeu  logo  outro  rei,  que  prestou  vas- 
sallagem  a  Portugal,  permittindo  que  na  ilha  se  levantasse  feitoria  e  fortaleza,  onde  fi- 
cou de  guarnição  o  capitão  Pêro  Ferreira  coni  1 00  portuguezes,  e  para  o  commercio 
n'aquella  costa  uma  naveta  hem  tripulada.  Em  Quiloa  não  havia  moeda  de  oiro,  mas 
este  metal  servia  de  equivalente  monetário  a  peso  de  malical,  que  correspondia  na 
moeda  poriugueza  d'aquelle  tempo  a  460  reaes.  Havia  também  uma  moeda  de  cobre 
como  ceitis,  equivalendo  quatro  a  um  real,  en'esla  proporção  valiam  as  que  levavam 
os  tripulantes  da  armada ^ 


'  Na  bibliotheca  particular  de  Sua  Magestade  El-Rei  o  Senlior  D.  Luiz  I  existe  um  raanuscripto  com 
o  Vúnlo  —  De  insiilis  el  peregrinalione  lusUanorinn  —  com\)õe-se  de  vários  opúsculos  coiligidos  ou  es- 
criptos  por  Valentim  Fernandes,  onde  vem  a  seguinte  noticia  a  respeito  de  Quiloa : 

Em  22  d.  de  Julho,  terça  feyra  ao  meio  dia  entrarom  no  porto  de  quyloa,  e  nom  eram  mais  que 
8  velas.  E  logo  o  capitam  mor  mandou  chamar  elrey  por  Lona  ajuta  veneziano,  ho  que  se  escusou  de 
vinir,  porem  mandou  em  presente  ao  capitam  mor  5  cabras  huma  vaquinha,  muytos  cocos  e  fruita. 

Outro  dia  mandou  o  capitam  aparelhar  as  nãos  de  artelharia  e  todos  capitães  juntos  qual  delles 
melhor  vestido  e  armado  forom  todos,  cada  hum  no  seu  batel,  volteando  na  vista  da  cidade,  esperando  se 
elrey  quisesse  vinir  E  lhes  mandou  dizer  que  nom  podia  vinir  que  tinha  hospedes  e  que  se  quisesse 
lhe  mandaria  as  parias  que  devia  a  elrey  de  portugal,  e  esta  embaixada  trouxeram  cinco  mouros  que 
logo  forom  presos. 

5  feyra  do  dito  mez,  véspera  de  santyago  apostolo,  pella  menhãa  sayndo  ho  sol  sayrom  todos 
com  seus  batees  das  nãos.  E  o  primeyro  que  sayo  em  terra  foy  ho  capitam  mor  e  despois  os  outros 
E  forom  logo  para  a  casa  delrey  E  neste  caminho  a  mouros  que  se  nom  defendiam  lhes  foy  dada  a 
vida,  na  qual  casa,  na  janella  estava  um  mouro  com  huma  bandeyra  de  portugal  bradando  — portugal 
portugal.  Esta  bandeyra  lhe  leixou  o  almirante  quando  íicou  com  1500  dobras  de  parias  cada  anno; 
disserom-lhe  que  abrisse  as  portas,  o  que  nom  quis,  começarem  a  quebrar  com  machados  e  logo  des- 
apareceo  ho  mouro.  Entrarom  e  nom  acharem  nenguem  se  nom  trãqeas  fechadas. 

Em  quiloa  ha  muy  fortes  casas  de  pedra  e  cal,  sobradadas  e  cobertas  dargamassa  com  mil  pintu- 
ras. Em  tomando  assy  toda  a  cidade  sem  comtrariadade  alguma  veo  os  receber  o  vigayro  com  certos 
frades  de  sam  francisco  com  duas  cruzes  alevantadas.  E  tanto  que  as  adorarem  começarem  a  cantar 
Te  deum  laudamus  E  assy  forom  atá  huma  casa  onde  poserom  a  cruz  e  ahy  se  recolheo  ho  capitam 
mor  E  toda  a  gente  se  meteo  a  roubar  a  cidade  de  muyta  mercadoria  e  mantimentos. 

Esta  cidade  quyloa  jaz  em  huma  ylha  e  em  torno  podem  andar  navios  de  500  tones.  Ha  nesta  ci- 
dade e  ylha  4000  almas,  he  muyto  fruitifera,  tem  muyto  milho  como  de  guynee,  mantega,  mel  e  cera. 
As  colmeas  nas  arvores  som  huma  jarra  de  três  almudes,  iapam-lhe  a  boca  com  hum  panno  de  palma 
fazendolhe  seos  buracos  por  onde  as  abelhas  entram  e  saem. 

Arvores  muytas  e  as  mais  palmeiras  e  as  outras  som  diílerenciadas  das  de  portuga!  e  assy  na  terra 
firme.  E  daqui  a  terra  lirme  a  lugares  2  Icgoas,  a  lugares  huma. 

Aqui  ha  muitas  laranjas  doces,  Umoês,  rábòs(  rábãos?)  e  ceboUnlias  pequenas,  manjarona  e  ma- 
goricam  em  seos  quintaes  que  regam  dos  poços. 

Aqui  cria  tambor  que  tem  a  folha  como  a  era  e  criam-se  como  ervilhas,  todas  tem  paos  ao  pee. 
Comem  esta  folha  os  mouros  homrrados  com  hmua  cal  confecionada  que  parece  unguento  e  assy  a  es- 
têdem  na  dita  folha  que  como  se  ha  ouvessem  de  poer  encima  dalguma  ferida.  Estas  folhas  assy  fazem 
a  boca  e  dentes  muyto  vermelhos,  dizem  que  refresca  muyto. 

Nesta  terra  ha  mais  escravos  negros  que  ha  mouros  alvos  por  estas  ortas  fazendo  lavoyra  do  mi- 
lho elo. 

Aqui  ha  grande  moltidam  de  ervilhas,  as  quaes  se  daõ  em  Immas  hervas  tam  altas  como  mostar- 
deyros  grandes,  apanhamnas  maduras  e  fazem  delias  celleyros.  Todas  as  ortas  estam  cercadas  com  sta- 
cadas  de  paos  e  canas  de  milho,  que  som  como  canaveaes,  ho  feno  tam  alto  como  hum  homem.  A  terra 
é  vermelha,  á  primeyra  face  he  arysca,  sempre  tem  cousas  verdes.  Tem  gordas  carnes,  boys,  vacas, 
carneyros,  ovelhas,  cabras,  muytos  pescados,  baleas  andam  derrador  das  naos^  nenhuma  agoa  doce  que 
corresse.  Arredor  desta  ylha  ha  muytas  ylhas  pequenas  todas  povoadas. 

Aqui  ha  zambucos  muytos  tam  grandes  como  huma  caravella  de  50  tonees  e  outros  menores.  Os 
grandes  estam  sempre  varados  em  terra.  E  quando  ham  de  hyr  iora  os  lançam  no  mar.  Nom  tem  pre- 
gadura,  ho  tavoado  ajuntam  com  ataduras  de  palmas  e  com  ellas  fediam  o  governalho.  Som  breados 
com  ençenso  bravo  e  almeçega.  Navegam  daqui  para  çoflala  donde  trazem  ouro  e  som  dhy  255  legoas 
E  por  outros  lugares. 

As  palmcyras  aqui  nom  dam  tâmaras,  lia  hy  humas  que  dam  vinho  de  que  também  fazem  vina- 
gre. E  estas  nom  dam  cocos  que  lie  o  fruito  das  outras.  Estes  cocos  som  tammanhos  como  boõs  me 
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Pêro  de  Anhaya  commandaiido  seis  navios  entrou  no  porto  de  Sofala  em  setembro 
de  1505  e  sem  dilílculdade  obteve  concessão  para  levantar  na  embocadura  do  rio, 
dentro  de  tranqueira  e  cava,  casa  de  feitoria  e  fortaleza,  da  qual  ficou  por  capitão  mór, 
como  levava  ordenado  no  seu  regimento. 

E  assim  começou  o  nosso  domínio  na  costa  oriental  de  Africa,  que  suecessivamente 
se  foi  dilatando  para  a  Bahia  de  Lourenço  Marques  e  Mombaça. 

António  Nunes,  que  escreveu  em  1554  a  respeito  de  Sofala,  diz:  «E  não  ha  moeda 
corremte  soomemte  pellas  roupas  se  compra  milho  e  outras  cousas,  e  per  medidas  de 
milho  que  se  chamam  comjas  se  compram  as  cousas  miúdas  na  praça»  ^ 

Os  maiores  pagamentos  faziam-se  com  o  oiro  em  pó,  e  para  evitar  abusos  o  alvará 
de  13  de  janeiro  de  1597  determinou  que  ao  seu  toque  devia  corresponder  o  valor 
de  84  xerafins  (25:200  réis  de  Goa)  em.  marco,  e  impunha  graves  penas  aos  que  infrin- 
gissem esta  disposição'^. 

Os  metaes  preciosos  e  as  pedras  finas  negociavam-sè  na  província  de  Moçambique  a 


loês,  tem  a  casca  grossa  da  qual  fazem  todailas  cordas,  e  dentro  tem  lium  fruito  como  grande  pinlio, 
terá  meo  quartilho  dagoa  a  qual  lie  gostosa  de  beber,  dcspois  desta  agoa  ser  fora  quebramno  e  co- 
menno,  de  dentro  tem  gosto  de  nozes  que  nom  som  de  todo  maduras  E  destes  cocos  secam  e  tiram 
delles  azeite  era  grande  avondanca. 

Dormem  todos  alevanfados  do  chão  em  humas  redes  de  palma  cm  que  cabe  huma  pessoa. 

Aqui  acharem  muyta  agOa  estillada  e  redomas  de  muyto  boõ  cheyro  que  levam  para  fora. 

Vidro  muyto  e  de  todas  feyçõcs,  pannos  dalgodom  muytos  e  de  muyías  sortes.  Encenso  e  almc- 
cega  grandes  costaes,  ouro  e  prata  e  algollar  em  grande  quantidade. 

Todo  roubo  mandou  o  capitam  mor  levar  a  huma  casa,  cada  hum  com  seu  juramento. 

Fortaleza  de  quiloa  fezerom  da  melhor  casa  que  hy  avia  e  derribarem  todas  outras  derraáor  delia, 
fezeromllie  logo  balluartes  e  bombardas  e  todo  que  para  cila  pertêçia  E  íicou  nella  por  capitam  p" 
(Pedro)  ferreyra  com  o  qual  ficam  80  homens. 

A  terra  nom  he  muyto  quente. 

Armas  tem  frechas  com  farpões,  escudos  bem  fortes  de  palma  tecidos  dalgodom,  azcgaias  como 
de  guynee  e  melhores,  spadas  poucas,  virom  quatro  bombardas,  nom  sabem  bem  da  pólvora. 

Na  fortaleza  bate  ho  mar  com  preamar  até  na  entrada  por  onde  entram  navyos. 

Elrey  fogido  de  quiloa,  lio  capitam  mor  fez  hum  outro  rey,  hum  mouro  da  terra  e  beiuquisto  de 
todos  e  ho  levarem  em  cavallo  pella  cidade. 

Aqui  fazem  cal  desta  maneira.  Empilham  em  redondo  nmyla  lenha  gorda  e  sobre  ella  pocm  pedra, 
e  a  lenha  quemada  faz-se  a  pedra  cal,  como  quando  desta  formam  em  portugal. 

Aigodom  ha  hy  muyto  e  muy  boõ  que  nesta  ylha  iiaçe  e  o  semeam. 

Carneiros  e  ovelhas  nom  tem  lãa  senoni  como  cabras. 

Os  escravos  trazem  hum  panno  da  cinta  atá  geolhos  e  todo  o  ai  dcsiiu. 

Os  mouros  brancos  e  senhores  destes  escravos  andam  cobertos  de  dons  pannos  dalgodom  s.  hum 
atado  pela  cinta  que  chegua  aos  pces.  E  outro  que  dece  peitos  ombros  solto  e  cobre  a  atadura  do  ou- 
tro. E  som  de  boõ  corpo  e  grandes  barbas,  temerosos  de  vis'a. 

Moeda  de  cobre  como  ceptis,  quatro  por  hum  real  e  assy  valem  lá  as  de  portugal. 

Ouro  não  tem  amoedado  senoni  a  peso  de  métical,  que  vai  em  portuga!  460  rs. 

Enverno  he  em  quiloa  abril,  mayo,  Junho,  Julho,  agosto,  setembro,  porem  não  faz  frio,  por  isso 
trazem  pouco  vestido. 

A  maior  parte  desta  ilha  correu  o  capitam  mor  por  duas  vezes  e  vio  por  huma  vez  2õ  veados  de 
pouco  para  [sic)  som  lançados  aqui. 

Amtas  ha  aqui  e  niuytas  no  sertão. 

Tem  aqui  muytas  mesquitas  abobadadas  E  huma  que  he  como  a  de  cordova.  Todos  honrrados  tra- 
zem contas  de  rezar. 

Aos  IX  dias  dagosto  partirom  de  quiloa  caminho  de  Mombaça  que  som  60  legoas  E  sam  raffael  xiv 
dias  do  dito  mes  e  ho  capitem  mor  chegava  com  x  navios  hum  dia  antes  (Copia  textualmente  da  via- 
gem de  dom  francisco  dalmeida,  primeyro  viso  rey  da  índia.  E  esto  quaderno  foy  trelladado  da  nao 
sam  ralfael  em  que  hia  hans  mayr  por  scrivam  da  feytoria  E  capitam  fcrnam  Suares). 

'  Livro  dos  pesos  da  Yindia  e  assy  medidas  c  moliedas,  publicação  da  Academia  real  das  sciencias, 
pag.  26. 

'  Documento  comprovativo  n,"  132. 
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peso  de  maticaes,  que  nem  em  todas  as  terras  era  o  mesmo.  António  Nunes,  referindo- 
se  ao  anno  1554,  diz  que  em  Sofala  e  Cuama  47  Y-2  maticaes  faziam  um  marco,  o  que 
correspondia,  sendo  o  marco  de  colónia  de  4:608  grãos  a  97  grãos,  cada  malical;  e  na 
mesma  epociía  em  Moçambique  eram  precisos  52  maticaes  para  fazer  um  marco,  equi- 
valendo n'este  caso  o  malical  a  88,61  grãos  *. 

O  malical  de  Sofala  foi  mais  tarde  adoptado  em  Moçambique,  pois  as  barrinhas 
de  oiro  ali  fabricadas  lêem  marcado  2^2  maticaes  e  pesam  4  oitavas,  o  que  corres- 
ponde a  47  Va  maticaes  no  marco. 

N'aquella  província  lambem  se  conta  por  pasto,  que  regula  boje  por  100  maticaes 
ou  2  marcos,  3  onças,  7  oitavas  e  52  grãos.  Das  fracções  d'estes  pesos  ha  o  dogado 
equivalente  a  6  oitavas,  o  murumo  a  3  oitavas,  oxivingue  a  1  Y^  oitava  e  o  inhamu- 
sira  a  6  grãos. 

Os  raetaes  e  as  pedras  preciosas  do  Oriente  foram  por  muito  tempo  o  sonho  mara- 
vilhoso dos  povos  da  Europa.  Portugal,  ensinando  o  caminho  marítimo  para  a  índia  e 
America,  abriu  um  campo  vastíssimo  aos  ambiciosos,  que  se  precipitaram  atravez  de 
immensos  perigos  e  de  lutas  sanguinolentas  á  procura  de  fabulosas  riquezas,  apoiados 
no  direito  da  força.  A  aureola  de  gloria  de  muitos  dos  nossos  feitos  heróicos  acha-se 
embaciada  pela  avidez  de  alguns  aventureiros,  que  só  levavam  a  mira  na  rapina,  acres- 
cendo a  islo  os  abusos  de  auctoridade,  o  fanatismo  religioso  e  a  falta  de  fé  nos  contra- 
tos, que  crearam  desconfiança  nos  indígenas  com  grande  prejuízo  do  nosso  commercio 
e  predomínio.  Ainda  assim  nação  alguma  tem  conseguido  e  conservado  tantas  sympa- 
thias  entre  os  povos  das  suas  possessões  como  Portugal,  apesar  dos  esforços  que  lêem 
feito  os  estranhos  para  lh'as  tirar. 

O  resgate  do  oiro  no  districto  de  Sofala  foi  nos  séculos  xvi  e  xvii  um  commercio 
dos  mais  lucrativos;  lenlou-se  com  grandes  sacrifícios  a  conquista  e  a  exploração  das 
minas  de  oiro  e  prata  de  Monomotapa  e  de  Chicova,  mas  o  resultado  não  correspondeu, 
considerando-se  mais  vantajoso  abandonarem-se  aos  negros  e  negociar-se  depois  com 
elles  o  metal. 

O  oiro  que  ali  se  obtinha  era  quasi  todo  exportado;  chegou-se  a  propor  o  estabele- 
cimento em  Moçambique  de  uma  casa  de  moeda  á  similhança  das  estabelecidas  pelo 
alvará  de  13  de  maio  de  1803  nas  capitanias  do  Brazil  que  tivessem  minas  de  oiro  em 
exploração.  Este  projecto,  alem  da  receita  da  senhoriagem,  facihtava  o  commercio 
nas  principaes  povoações  da  província,  foraecia  os  mercados  de  moeda  nacional  e 
diminuía  a  salda  do  oiro. 

Em  1800  ainda  se  exportaram  da  província  de  Moçambique  6:786  maticaes  de 
oiro  em  pó,  e  correspondendo  o  malical  a  pouco  mais  de  11 5  grãos,  faz  approxima- 
damenle  10:838  oitavas,  ou  169  marcos,  2  onças,  6  oitavas  e  34  grãos,  alem  do  que 
era  levado  por  contrabando  e  não  se  registava. 

O  trafico  principalmente  com  o  sertão  tem-se  feito  sempre  com  pólvora,  armas  de 
fogo,  pannos  de  algodão,  missangas  e  quinquilherias,  por  marfim,  metaes,  cera  e  ou- 
tros produclos.  O  uso  da  moeda  tanto  nacional  como  estrangeira  limitava-se  ás  princi- 
paes povoações  da  provinda,  onde  o  seu  preço  tem  sido  desproporcionado.  O  duro  ou 
feso  hespaiiliol  reputado  em  Lisboa,  termo  médio,  por  900  réis,  abunda  nos  mercados 
da  Africa  oriental,  mas  valia  em  moeda  provincial  na  ilha  de  Moçambique  3;>600  réis, 
e  em  Tete  na  compra  de  oiro  em  pó,  estimado  a  3  duros  o  malical  que  o  cofre  da  fa- 

'  Liv.  dos  pesos  da  Yinda,  ctc,  pag.  2G  e  27. 
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zenda  recebia  por  4á000  réis,  vinha  a  sair  cada  duro  por  l!$333,3  réis.  O  mesmo 
acontecia  com  a  moeda  do  reino:  por  exemplo  a  dobra  de  quatro  escudos  ou  peça,  iguai 
a  9  pesos,  equivalia  em  Moçambique  a  32!5400  réis  ou  81  cruzados,  em  Quillimane  a 
14^400  réis,  e  era  Tete  a  12j>000  réis!  Alem  das  desigualdades  de  valor  com  respeito 
ao  local,  que  muito  complicava  as  transacções  commerciaes,  havia  as  provenientes  doS 
câmbios. 

Em  Goa  amoedou-se  prata  e  calaim  com  destino  especial  para  Moçambique,  onde 
também  corriam  as  moedas  da  Índia  portugueza,  e  depois  da  separação  da  província 
lavrarara-se  em  Lisboa  nos  annos  17õG  e  1757  moedas  de  oiro  e  prata  para  terem  curso 
unicamente  na  Africa  oriental. 

Parece  que  no  século  xvir  se  fabricaram  em  Moçambique  bazarucos  de  calaim,  dos 
quaes  não  encontrámos  exemplar,  nem  documento  que  comprove  esta  noticia  dada  por 
um  escriptor.  No  reinado  de  D.  João  V  lavraram-se  ali  moedas  de  cobre  *,  mas  também 
não  conhecemos  a  lei  que  as  mandou  fazer.  Da  metrópole  remetteu-se  em  1840  uma 
porção  de  moedas  do  mesmo  metal  no  valor  nominal  de  80,  40  e  20  réis.  O  fabrico 
das  barrinhas,  meias  barrinhas  de  oiro  e  das  patacas  e  meias  jmtacas  de  prata  (co,- 
nellos)  começou  na  cidade  de  Moçambique  em  1835  e  em  1843  tizeram-se  outras  ]9a- 
tacas  de  prata  muito  baixa. 

O  decreto  de  29  de  dezembro  de  1852,  procurando  acabar  com  todas  as  irregula- 
ridades e  abusos,  mandou  adoptar  n'aquella  província  o  syslema  monetário  do  reino; 
mas  a  falta  de  numerário  obstou  a  retirar-se  da  circulação  a  antiga  moeda  provincial, 
calculada  em  perto  de  100:0000000  réis  fracos,  permittindo  a  portaria  de  26  de  maio 
de  1854  que  ella  continuasse  a  correr  até  ulterior  decisão,  com  o  valor  reduzido 
na  de  cobre  á  quarta  parte,  e  ainda  a  menos  na  de  oiro  e  prata.  O  povo,  costumado  a 
contar  pelos  cruzados,  não  se  entendia  com  as  reducções  a  réis,  e  o  governador  geral, 
attendendo  aos  queixumes,  em  outra  portaria  de  10  de  julho  do  mesmo  anno  arredon- 
dou os  valores  das  moedas  provinciaes,  passando  a  barrinha  que  tinha  sido  reduzida, 
de  6í>460  a  G,í»G00  réis,  a  meia  barrinha  de  3^230  a  3.Ò>300  réis,  e  a  pataca  de  prata 
de  585  */2  a  6U0  réis.  Estes  valores  nem  estavam  proporcionados  entre  as  três  espé- 
cies de  moeda  nem  com  relação  à  do  reino.  Foi  igualmente  calculado  que  410  réis  de 
Moçambique,  antes  de  26  de  maio  de  1854,  estavam  para  100  réis  de  Portugal,  e  as- 
sim se  mandou  pagar  aos  funccionarios  do  estado. 

A  carta  regia  de  1  de  abril  de  1757  ordenou  que  aos  governadores  e  mais  offlciaes 
da  provinda  se  pagasse  em  moeda  corrente,  prohibindo-lhes  qualquer  commercio  ou 
permutação  com  roupas;  a  escassez,  porém,  de  numerário  não  só  tem  obstado  a  que  se 
cumpra  tão  moralisadora  disposição  em  alguns  districtos,  mas  tem  sido  causa  da  eleva- 
ção dos  juros  6  da  emissão,  feita  pela  junta  da  fazenda  era  1854,  do  papel  moeda  em 
bilhetes  de  5i$'000  e  2^500  réis,  que  se  téem  conservado  no  mercado  sem  desconto. 

É  de  reconhecida  vantagem  para  as  condições  económicas  da  colónia  que  a  sua 
moeda  seja  a  mesma  do  reioo,  lendo  a  de  prata  e  cobre  curso  forçado  pelo  seu  valor 
nominal,  ficando  a  de  oiro  livre  em  concorrência  com  a  das  outras  nações.  D"este 
modo  estabelecia-se  a  unidade  monetária,  facihtava-se  a  importação  do  numerário,  e 
activava-se  o  commercio  cora  as  diversas  praças  da  Ásia  e  da  Europa,  sem  os  incon- 
venientes (la  nossa  moeda  forte  conservar  officialmente  valor  fixo,  pois  alem  das  con- 
stantes variantes  de  cambio,  a  relação  entre  o  oiro  e  a  prata  é  differente. 

'  Vide  estampa  13,  n."^  4,  5  e  G. 
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Este  systema  também  não  alterava  a  contagem  usada  na  província,  reputando-se 
o  nosso  toslão,  que  na  índia  equivalia  ao  meio  xerafim,  no  cruzado  de  Moçambique, 
dando-lhe  mesmo  um  cunho  especial  que  assim  o  designasse. 

A  moeda  de  prata  estrangeira  poderia  ser  admittida  como  meio  circulante,  mas  li- 
vre e  sem  valor  determinado. 

Já  passaram  três  séculos  e  meio  que  dominámos  n'aquella  fertilissima  colónia  sem 
lhe  sabermos  aproveitar  a  riqueza  nativa,  continuando  a  parte  agrícola  entregue  a 
negros  indolentes  e  ignorantes.  A  metrópole  conlenta-se  em  lhe  mandar  os  criminosos, 
os  soldados  incorrigíveis  e  funccionarios  na  maioria  mal  escolhidos  e  mal  pagos.  Com 
este  systema  não  se  attrahe  gente  laboriosa,  nem  capitães  para  o  desenvolvimento  da 
agricultura,  do  commercio  e  da  industria,  que  são  os  mais  poderosos  elementos  da 
civilisação. 

É  tempo  de  cuidarmos  a  sério  das  colónias,  principalmente  das  africanas;  alem  da 
obrigação  moral,  são  ellas  o  mais  solido  esteio  da  nossa  independência  e  a  única  espe- 
rança ao  nosso  equilíbrio  financeiro. 

Acabou  o  odioso  trafico  da  escravatura,  mas  o  negro  ainda  não  ganhou  com  essa 
medida  civilisadora  e  humanitária. 

Á  perda  da  Índia  seguiu-se  a  do  Brazil,  e  se  n  essa  occasião  fizéssemos  convergir 
todos  os  recursos  e  esforços  para  as  possessões  da  Africa  oriental,  aproveitando  os  in- 
dígenas, em  vez  de  consentir  que  os  vendessem  para  as  terras  da  America,  leríamos 
hoje  uma  compensação. 

Ao  governo  cumpre  abrir  n'aquella  provinda  as  vias  de  communicação  e  manter 
em  diversas  localidades  regimentos  da  metrópole  bem  disciplinados,  bem  retribuí- 
dos, e  em  numero  sufficiente  para  fazer  respeitar  a  nossa  bandeira.  A  geração  actual, 
apesar  de  menos  inclinada  a  expor-se  aos  perigos  das  navegações  e  das  explorações 
em  paizes  que  não  conhece,  e  que  a  tradição  lhe  pinta  exageradamente  insalubres,  não 
se  demorará  em  crear  emprezas  e  tentar  varias  especulações,  logo  que  tenha  a  certeza 
de  estar  garantida  a  segurança  individual  e  a  da  propriedade.  E  aquclles  que  vão  pelo 
antigo  rumo  a  paizes  hoje  estranhos  procurar  com  immensos  sacrificios  a  fortuna,  de 
certo  que  irão  de  preferencia  ganhal-a  com  menos  custo  e  mais  liberdade  nas  posses- 
sões da  pátria. 

A  sede  do  governo  portuguez  na  Africa  oriental  residiu  em  Sofala  até  aos  primei- 
ros annos  do  século  xvii;  por  essa  epocha  foi  mudada  para  Moçambique,  continuando 
a  fazer  parte  do  vice-rcinado  da  índia,  d'onde  se  separou  pelo  decreto  de  19  de  abril 
de  1752  para  constituir  um  governo  geral  com  todas  as  prerogativas  que  gosavam  os 
do  Rio  de  Janeiro  e  Angola. 

A  província  de  Moçambique  acha-se  situada  entre  10°  41'  e  26°  e  30'  de  latitude 
austral,  com  uma  extensão  superior  a  300  léguas  e  pouco  mais  de  330:000  almas, 
comprehendendo,alemdo  districto  da  capital,  onde  reside  o  governador  geral,  os  go- 
vernos subalternos  de  Lourenço  Marques,  Quilimane,  Tete,  Sofala,  Inhambane,  ilhas  de 
Cabo  Delgado,  Angoche  e  Bazaruto.  Estes  governadores  accumulam  attribuições  admi- 
nistrativas e  militares,  e  alguns  até  as  judiciaes. 

Os  capitães  mores  de  Sofala  e  Moçambique  até  ao  referido  anno  de  1752  foram 
providos  em  períodos  triennaes  pelo  rei  ou  pelos  vice-reis  e  governadores  da  índia. 
Em  muitas  occasiões  o  monarcha  passava  no  mesmo  mcz  diíTercntes  provisões  para  a 
dita  capitania,  devendo  os  nomeados  succeder  nas  vagantes  conforme  a  data  dos 
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seus  despachos,  que  levavam  qiiasi  sempre  a  clausula  dos  agraciados  partirem  logo 
para  o  oriente  e  esperarem  a  vez  no  serviço  das  armadas  e  fortalezas.  Nem  todos  lo- 
gravam tomar  posse;  uns  falleciam  antes  da  vagante,  e  outros  renunciavam  ou  ven- 
diam o  cargo. 

A  compra  do  direito  exclusivo  ao  commercio  de  toda  a  colónia,  d'onde  os  que  es- 
capavam ás  febres  do  paiz  voltavam  ricos  de  cabedal,  cessou  em  1671 ,  revertendo  este 
rendimento  para  o  estado. 

Quando  fallecia  o  capitão  mór,  substituia-o  o  individuo  nomeado  nas  vias  de  suc- 
cessão,  e  não  as  havendo,  o  castellão  mais  graduado.  Estando  já  a  província  constituída 
em  governo  geral,  determinou  o  alvará  de  12  de  janeiro  de  1782  que  na  falta  do  go- 
vernador fizesse  as  suas  vezes  uma  commissão  composta  das  duas  auctoridades  supe- 
riores ecdesiastica  e  judicial  e  do  oíficial  militar  de  maior  patente.  Algumas  vezes  foi 
a  commissão  eleita  pela  camará,  mas  o  decreto  de  7  de  dezembro  de  1836  estabeleceu 
definitivamente  para  todas  as  províncias  do  ultramar,  que  na  falta  do  governador  as 
suas  attribuições  passavam  ao  respectivo  conselho  do  governo. 

As  successões  e  governos  interinos  nem  sempre  se  fizeram  pacificamente,  muitas 
vezes  despertaram  rivalidades  e  desordens  com  grave  prejuízo  do  serviço  da  colónia. 

Relacionar  chronologícamcnte  todos  os  governadores  da  Africa  oriental  portugueza 
desde  o  século  xvi,  marcando  com  exactidão  os  annos  em  que  governaram,  é  uma  em- 
preza  acima  do  difficil,  mesmo  com  o  auxilio  dos  archivos  de  Moçambique  e  Goa^ 

Francisco  Maria  Bordalo  deu  a  serie  como  completa^  desde  Pêro  d'Anhaya  (1505) 
até  João  Tavares  de  Almeida  (1858),  mas  não  citou  a  origem  d'onde  colheu  as  datas 
e  os  factos,  e  por  isso  quando  nos  servimos  do  seu  trabalho  foi  com  a  maior  reserva, 
additando-o  e  coi-rigindo-o  com  o  auxilio  dos  documentos  de  diversos  archivos  e  com  o 
que  deixaram  os  historiadores  de  maior  credito. 


'  Aijgusto  Eslarnálau  Xavior  Soares  nianlou  imprimir  cm  Nova  Goa  no  anuo  1837  a  Descripção  da 
villa  de  So falia,  de  seus  principaes  edifícios,  população,  afiricuUura,  commercio,  ele.  (8."  de  99  pag.), 
onde  vera  o  catalogo  dos  seus  governadores  e  de  Moçambique,  com  a  declaração  de  não  ser  completo 
por  falta  dos  primeiros  livros  de  homenagens,  tendo-se  soccorrido  o  auctor  do  que  achou  em  alguns 
documentos  olficiaes;  mas  estes  só  o  poderiam  auxiliar  de  15G8  em  diante,  pois  d'este  anuo  é  o  docu- 
mento mais  antigo  que  existe  na  secretaria  do  governo  em  Pangim,  como  dissemos  a  pag.  81  d'este 
tomo. 

'  Ensaios  sobre  a  esíalisiica  das  possessões  porluguczas  na  Africa  oricnlal,  ele.  segunda  serie,  liv.  iv, 
de  pag.  103  a  134. 
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1."  PERIODO-1505  A  1606 
CAPITÃES  MORES  DE  SOFÀLÂ  EMOUANK^  FOI  SEDE  DE  GOVERNO 


D.   MANUEL 

150r>  A   15121 

1.  PÊRO  DE  ANHAYA  saíu  de  Lisboa  a  18  de  maio  de  1505  com  uma  divisão  de 
seis  navios  cncorporada  na  armada  do  vice-rei  D.  Francisco  do  Almeida,  levando  o 
encargo  especial  de  conslruir  forlalcza  e  feitoria  em  Sofala  para  o  trafico  do  oiro,  e 
tendo  cumprido  com  a  sua  missão,  morreu  das  febres  no  anno  seguinte.  Gaspar  Correia 
diz  que  FRANCISCO  DE  ANHAYA  ficài^a  substituindo  seu  pae  na  capitania  de  Sofala* ; 
parece  que  foi  por  pouco  tempO;  pela  inquirição  a  que  procedeu  Nuno  Vaz  Pereira  con- 
tra MANUEL  FERNANDES  DE  MEIRELLES,  capitão  de  Sofala,  seu  antecessor,  e  con- 
tra Sancho  Tavares,  feitor  na  dita  fortaleza;,  e  Gil  Annes,  escrivão  da  feitoria,  pelo  des- 
falque encontrado  no  cofre  do  oiro^. 

2.  NUNO  VAZ  PEREIRA,  como  diz  Gaspar  Correia,  foi  nomeado  pelo  vice-rei 
D.  Francisco  de  Almeida  com  a  clausula  de  tomar  o  commando  dos  navios  do  trato, 
que  estavam  a  cargo  de  Francisco  de  Anhaya,  se  o  encontrasse  governando  Sofala  com 
provisão  regia ^.  Nuno  Vaz  governou  desde  o  fim  do  anno  150G  até  setembro  de  1507. 

3.  VASCO  GOMES  DE  ABREU  saíu  de  Lisboa  em  abril  de  1507,  tomou  posse  da 
capitania  de  Sofala  em  setembro  do  mesmo  anno,  e  indo  inspeccionar  as  obras  da  for- 
taleza de  Moçambique,  que  el-rei  D.  Manuel  muito  lhe  recommendára,  perdeu-se  no 
canal.  Antes  de  embarcar  nomeou  para  o  substituir  interinamente  no  governo  Ruy  de 
Brito  Patalim,  feitor  e  alcaide  mór,  conforme  lhe  ordenava  o  regimento ''.  Francisco  Ma- 
ria Bordalo  inclue  em  seguida  na  hsta  dos  capitães  mores  de  Sofala  ANTÓNIO  DE 
SALDANHA,  que  embarcou  em  1503  para  a  Índia  como  capitão  mór  da  armada  en- 
carregada de  costear  no  mar  Roxo,  dando-o  em  Moçambique  em  1509  ;  apesar  das 

'  Lendas  na  Índia,  tom.  i,  pag.  G4õ.— Era  12  de  janeiro  de  1507  mandou  Nuno  Vaz  Pereira,  peias 
ordens  que  recebeu  do  vice-rei  da  índia,  restituir  a  Francisco  de  Anhaya  20  marcos,  3  onças  c  1  oitava 
de  oiro  que  lhe  havia  tomado  o  seu  antecessor  Manuel  Fernandes  (Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  Corpo 
chvon.j  part.  2.*,  maç    12.  doe.  47. 

*  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Corpo  chron.,  part.  2.-^,  mar.  12,  doe.  98. 

^  Lendas  da  índia,  tom.  \,  pag.  G4G. 

'  Idoni,  tom.  I,  pag.  7.S3. 

TOMO  lU  'Xl 
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{liligencias  que  cmpro.írámos,  não  achámos  documento  de  António  de  Saldanha  ter  lido 
esta  capitania. 

4.  si.MÃO  DE  íMIRANDA,  Qiho  de  Ayres  de  Miranda,  tendo  sido  capitão  de  uma 
nau  da  armada  de  Pedro  Alvares  Cabral  em  1500,  foi  nomeado  para  a  capitania  de 
Sofala  em  1512,  largando  de  Lisboa  a  bordo  da  nau  S.  Christovão  da  armada  de  Jorge 
de  Mello  de  Albuquerque,  a  25  demarco,  e  tomou  posse  no  fim  do  mesmo  anno.  Falleceu 
em  Sofala  a  29  de  dezembro  de  1515,  como  consta  da  inscripção  da  sua  sepultura, 
que  se  conserva  na  igreja  d'aquella  villa,  e  para  ali  foi  trasladada  de  outra  igi'eja  mais 
antiga,  da  qual  já  não  existem  vestígios.  Reza  a  legenda: 

AQVI  lAZ  SLMAM  DE  MIRANDA  DE  AZEVEDO  FIDALGO 
DA  CASA  D'ELREY  NOSSO  SENHOR,  QVARTO  GOVERNADOR  QVE 
FOI  DE  SOFALLA  E  MOÇAMBIQVE,  O  QVAL  FALECEO  AOS  29  DIAS 
DO  MEZ  DE  DEZEMBRO  DO  ANNO  DE  i5i5,  E  FOI  TRASLADADA 
SVA  OSSADA  PARA  PORTVGAL  NO  ANNO  iSij. 

Diz  Gaspar  Correia,  que  depois  da  sua  morte  ficara  com  o  governo  interino  o  al- 
caide múr  Francisco  Marecos  ^ 

5.  CHRISTOVÃO  DE  TÁVORA  foi  nomeado  para  a  capitania  de  Sofala  e  Moçam- 
bique a  26  de  outubro  de  1514 -;  saiu  a  barra  de  Lisboa  na  armada  de  Lopo  Soares 
de  Albergaria  a  7  de  abril  de  1515,  e  no  fim  doeste  mesmo  anno  tomou  posse. 

6.  SANCHO  DE  TOAR,  fidalgo  castelhano,  fui  nomeado  capitão  múr  de  Sofala  e 
Moçambique  em  18  de  dezembro  de  1517^;  saiu  do  Tejo  na  armada  de  Diogo  Lopes 

do  Sequeira  em  março  de  1518  e  tomou  posse  no  mesmo  anno. 

7.  DIOGO  DE  SEPÚLVEDA  teve  carta  de  capitão  mór  de  Sofala  em  5  de  abril 
de  1521  ^,  saiu  a  barra  de  Lisboa  na  armada  de  D.  Duarte  de  Menezes  n"esse  dia  5  de 
abril  e  tomou  posse  do  governo  no  mesmo  anno. 


D.   JOÃO   III 


1q21   a.   XooI 


8.  D.  LOPO  DE  ALMEIDA  foi  nomeado  capitão  múr  de  Sofala  e  Moçambique  pela 
carta  passada  em  Évora  a  14  de  dezembro  de  1524  ^. 


'  Lendas  da  Índia,  tom.  11,  pag.  290. 

■  Arch.  da  Torre  do  ToaiLo,  liv.  xxiv  de  D.  Manuel,  foi.  i,  e  liv.  das  Ilhas,  foi.  144  v. 
'  Idem,  liv.  xliv  de  D.  Manuel,  foi.  63  v.,  liv.  das  Ilhas,  foi.  1G2;  Gaspar  Correia,  Lendas  da  Índia, 
tora.  II,  pag.  55Õ. 

'  Idem,  liv.  xxxv  de  D.  Manuel,  foi.  87  v. 
'  Idem,  liv.  xlv  de  D.  João  III,  foi.  139. 
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9.  ANTÓNIO  DA  SILVEIRA  MENEZES,  cunhado  tle  D.  Nuno  da  Giinlia,  partiu  para 
a  índia  na  monpão  de  152-i  como  capitão  da  nau  S.  Migivel,  que  fazia  parte  da  arma- 
da de  D.  Vasco  da  Gama.  Em  1528  foi  mandado  de  Goa  render  D.  Lopo  de  Almeida  na 
capitania  de  Sofala,  e  em  1532  passou  a  governar  Ormuz  •. 

10.  VICENTE  PEGADO,  tendo  sido  secretario  do  conde  da  Vidigueira,  foi  despa- 
chado para  a  capitania  e  feitoria  de  Sofala  a  5  de  abril  de  1530^  e  deu-se-lhe  re- 
gimento 3.  Saiu  a  barra  do  Tejo  a  3  de  junho  e  no  fim  do  anno  recebeu  o  governo,  que 
lhe  entregou  o  feitor  João  da  Gosta,  que  se  achava  servindo  de  capitão. 

1 1.  ALEIXO  DE  SOUSA,  não  tendo  acceitado  o  cargo  de  capitão  da  cidade  de  Goa  \ 
pelas  desintelligencias  em  que  estava  com  o  governador  Nuno  da  Gunha,  foi  provido 
na  capitania  de  Sofala  e  Moçambique  a  22  de  dezembro  de  1536  ^,  saiu  de  Lisboa  na 
armada  de  D.  Ghristovão  da  Gama  em  12  de  março  de  1537,  e  tomou  posse  no  mes- 
mo anno.  Serviu  depois  na  Índia  como  vedor  da  fazenda. 

12.  JOÃO  DE  SEPÚLVEDA  foi  provido  na  capitania  de  Sofala  em  16  de  março 
de  1538^,  saiu  do  Tejo  na  armada  do  vice-rei  D.  Garcia  de  Noronha  a  6  de  abril  do 
mesmo  anno,  mas  só  tomou  posse  do  governo  em  1541,  e  voltou  a  Goa  em  setembro 
de  15447. 

13.  D.  JORGE  TELLO  começou  a  servir  na  Índia  com  o  governador  D.  Henrique 
de  Menezes  em  1525,  ficou  ferido  em  Calecut  n'um  combate  contra  os  mouros,  de  que 
lhe  resultou  aleijão,  e  teve  uma  perna  quebrada  na  barra  de  Panane.  Em  1543  saiu 
de  Goa  para  ir  tomar  conta  da  capitania  de  Sofala^,  e  por  morte  de  Garcia  de  Sá 
achou-se  indigitado  nas  vias  de  successão  para  o  governo  da  índia,  não  tomando  posse 
por  estar  a  esse  tempo  já  no  reino 9.  MARTINHO  DE  CASTRO  saiu  capitão  mór  de 
Sofala  e  Moçambique  em  3  de  fevereiro  de  1 546  *o,  mas  não  tomou  posse  por  ter  sido 
logo  transferido  para  outro  governo;  e  em  1547  foi  promovido  MANUEL  DE  MEN- 
DOÇA,  que  não  chegou  ao  seu  destino  por  fallecer  em  Goa. 

14.  FERNÃO  DE  SOUSA  DE  TÁVORA  começou  a  servir  na  bulia  no  governo  de 
Nuno  da  Cunha ;  D.  João  de  Castro  mandou-o  tomar  conta  da  capitania  de  Sofala,  saindo 
de  Goa  em  1547 1*,  e  foi-lhe  passada  a  carta  em  Lisboa  a  15  de  março  de  1 548  ^2.  To- 
mou posse  n'este  anno. 

'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  tom.  iii,  pag.  459. 

-  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxii  de  D.  João  IH,  foi.  97  v. 

'  Cunha  Rivara,  Arch.  porlvguez  oriental,  fase.  iir,  documento  84. 

*  Carta  passada  em  Almeirim  a  8  de  janeiro  de  1528  [krch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xiv  de  D.  João  III, 
foi.  9  V). 

s  Idem,  liv.  xxiv  de  D.  .João  111,  foi.  3. 

'  Idem,  liv.  xLix  de  D.  João  IH,  foi.  41. 

'  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  tom.  iv,  pag.  407.* 

8  Idem,  tom.  iv,  pag.  316.  A  carta  do  capitão  mór  de  Sofala  foi  passada  em  Lisboa  a  1  de  março 
de  1538,  marcando-llie  o  ordenado  de  400:^000  reis,  e  declara  que  deve  tomar  posse  depois  de  João  de 
Sepúlveda  (Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xlix  de  D.  João  IH,  foi.  40). 

°  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  tora.  iv,  pag.  680. 

'»  Ârcb.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxxiii  de  D.  João  III,  foi.  38  v. 

"  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  tom.  iv,  pag.  G05. 

"  Arch.  da  Torre  dn  Tomtio,  liv.  xl  de  I).  João  UI,  foi.  51  v. 
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15.  DIOGO  DH  MFSQIJITA  scrvia  na  índia  desde  1537,  leve  rarla  de  capilão 
múr  de  Soíala  e  Moçambique  em  24  de  fevereiro  de  1547^,  e  entrou  na  posse  em 
1551  na  vagante  dos  providos. 

IG.  D.  DIOGO  DE  SOUSA,  capitão  niúr  do  Solala  c  Moçaraijique  pela  carta  pas- 
sada em  Almeirim  a  15  de  novembro  de  1546-,  tomou  posse  em  1554. 

17.  SEBASTIÃO  DE  SÁ  foi  despacliado  para  a  capitania  de  Sofaia  e  iMoçambiquc 
na  vagante  dos  providos  em  1 2  de  fevereiro  de  1548  3,  e  entrou  em  excrcicio  em  1 558. 


D.   SEBASTIÃO 

1557   A   1578 

18.  PANTALEÃO  DE  SÁ  foi  nomeado  capilão  mór  de  Sofaia  e  Moçambique  em 
15  de  fevereiro  de  1548*,  com  declaração  que  partiria  logo  para  a  índia,  e  n'uma 
postilla  datada  de  13  de  março  do  mesmo  anno  vem  a  clausula  de  que  serviria  de  capi- 
lão da  fortaleza  de  Moçambique^.  Quando  chegou  a  vez  de  entrar  no  governo  acha- 
va-se  em  Goa,  d'onde  partiu  em  1559  acompanhado  dos  missionários  jesuilas,  conce- 
dendo-lhe  o  vice-rei  D.  Constantino  de  Bragança  licença  de  mandar  de  Sofaia  para  a 
índia  100  bares  de  marfim,  para  ser  vendido  onde  melhor  lhe  conviesse  ^.  Tomou  posse 
em  1560. 

19.  FERNANDO  MARTINS  FREIRE,  sobrinho  de  Pedro  Mascarenhas,  foi  provido 
na  capitania  de  Sofaia,  em  16  de  março  de  1 554,  para  enlrar  na  vagante,  despacho  que 
confirmou  D.  Sebastião  a  15  de  setembro  de  1559^.  Saiu  de  Lisboa  abordo  da  nau 
Esperança,  da  armada  de  D.  Jorge  de  Mello,  em  15  de  março  de  1562,  e  parece  que 
tomou  posse  n'esse  mesmo  anno.  Morreu  em  Sofaia^. 

20.  D.  FRANCISCO  MASCARENHAS,  filho  de  D.  João  Mascarenhas,  capitão  dos  gi- 
netes, foi  provido  em  15  de  fevereiro  de  1503  na  capitania  de  Sofaia  e  Moçambique, 
na  vagante  das  provisões  feitas  antes  d'esta  data,  devendo  por  isso  succeder  a  Fer- 
nando Martins  Freire^.  D.  Francisco  Mascarenhas  foi  depois  conde  da  villa  da  Orta  e 
vice-rei  da  índia  de  1581  a  1584*°. 


"  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xv  ãe  D.  João  III,  foi.  24  v. 

•  Idem,  liv.  xv  de  D.  João  III,  foi.  1. 

=  Idem,  liv.  Lx  de  1).  João  III,  foi.  21  v.      ' 

♦  Idem,  liv.  lx  de  D.  João  111,  foi.  21. 

'  Cunha  Rivara,  Archivo  porliujiiez  oriental,  fase.  v,  documento  91. 
«  Idem,  fase.  v,  documento  319. 

'  Arch,  da  Torre  do  Tombo,  liv.  iv  de  D.  Sebastião,  foi.  81,  e  Ardi.  portur/uez  oriental,  fase.  v, 
documento  411. 

«  D.  António  Caetano  de  Sousa,  Historia  genealógica,  lnni.  xn,  pag-.  42. 
»  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  x  de  D.  Sebastião,  loi.  17.J  v. 
'°  Vid.  a  pag.  1G7  d'este  tomo. 
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2  i .  JERONYMO  BARRETO,  filho  de  Jorge  Barreto,  passou  á  Índia  em  1 54 1 ,  sendo 
nomeado  para  a  capilania  de  Sofala  e  Moçambique  em  23  de  novembro  de  1564  *. 

22.  PEDRO  BARRETO,  irmão  do  antecedente,  foi  despachado  capitão  mór  de  So- 
fala e  Moçambique  em  4  de  setembro  de  1564^, 

23.  FRANCISCO  BARRETO,  que  havia  governado  a  Índia  em  vias  de  successão 
de  1555  a  1558  3,  foi  nomeado  em  19  de  março  de  1569  capitão  general  com  super- 
intendência na  capitania  de  Sofala*,  levando  três  naus  e  1:000  homens  de  armas,  com 
a  missão  especial  de  conquistar  as  minas  de  oiro  de  Monomotapa,  o  que  não  conse- 
guiu por  falta  de  mantimentos;  e  tendo  ido  a  Moçambique  remover  estas  diíTiculdades, 
estando  já  de  volta  morreu  de  repente,  e  foi  sepultado  na  ermida  de  S.  Marçal. 

Pensou  em  atravessar  o  sertão  até  á  costa  occidenlal  de  Africa  e  assim  o  escreveu 
a  cl-rei.  Em  1570  o  cosmographo  Manuel  de  Mesquita  saiu  de  Lisboa  no  galeão /S".  Gião 
como  explorador  geographico,  sendo  encarregado  de  correr  a  costa  desde  o  Cabo  da 
Boa  Esperança  até  ao  das  Correntes.  Em  1597  foi  dada  á  sua  viuva  uma  pensão  de  réis 
1 50í$*000  annuaes  de  tença  ^. 

24.  VASCO  FERNANDES  HOMEM,  meslre  de  campo,  achou-se  nomeado  nas  vias 
de  successão  que  se  abriram  por  morte  de  Francisco  Barreto;  desistiu  da  conquista 
das  minas  e  retirou-se  com  a  tropa  que  commandava  para  Moçambique.  Em  3  de  fe- 
vereiro de  1569  tinlia-lhe  sido  dada  a  capitania  de  S.  Tliomé  ". 

25.  D.  SIMÃO  DA  SILVEIRA,  sobrinho  do  segundo  conde  de  Sortelha,  teve  carta 
da  capitania  de  Sofala  e  Moçambique  na  vagante  dos  providos,  em  13  de  setembro 
de  1564^  Tomou  posse  em  1572. 


D.  HENRIQUE,  OS  GOVERNADORES  DO  REINO 
E  D.  ANTÓNIO  PRIOR  DO  CRATO 


1578  A   1581 


26.  D.  PEDRO  DE  CASTRO,  íilho  de  D.  Diogo  de  Castro,  foi  nomeado  capitão 
mór  de  Sofala  e  Moçambique  a  14  de  fevereiro  de  1566^,  chegou-lhe  a  vez  de  tomar 
posse  em  1577,  e  em  1581  acclamou  Filippe  11  de  llespauha  rei  de  Portugal^. 


'  Ârcli.  da  Torre  do  Tombo,  lie.  xvi  de  D.  Scbasliáo,  foi.  '208. 

'  Idem,  liv.  XIV  de  D.  Scbasliáo,  foi.  303. 

■'  Yid.  a  pag.  144  d'cstc  tomo. 

4  Ardi.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxii  de  D.  Sebaslião,  foi.  274. 

"■  Cunha  Rivara,  Archivo  poriuguez  orienlal,  fase.  v,  documento  1049. 

'  Ardi.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxiv  de  D.  Sebaslião,  foi.  288. 

'  Idem,  liv.  XVII  de  D.  Sebaslião,  foi.  259. 

*  Idem,  liv.  xviii  de  D.  Sebaslião,  foi.  3G. 

"  Viil.  o  f|ue  dissemos  a  pag-.  IG7  d'estc  tomo. 
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D,   FILIPPE   I 

1580  A   1698 

27.  NUNO  VELHO  PEREIRA,  despachado  capitão  mór  de  Sofala  e  Moçambique 
pela  carta  de  27  de  setembro  de  1577  *,  tomou  posse  em  1583,  c  em  29  de  outubro 
do  1 585  escreveu  a  el-rei  dizendo-lhe  a  quantidade  de  gente  que  seria  precisa  para 
conquistar  as  minas  e  Rios  de  Cuama^.  Terminou  o  governo  em  158G,  e  em  1591 
commandava  a  armada  da  costa  do  Malabar^. 

28.  D.  JORGE  DE  MENEZES,  fillio  segundo  de  D.  João  de  Menezes,  mestre  sala  da 
rainha  D.  Leonor,  tinha  o  officio  de  alferes  mór  ^,  e  foi  nomeado  para  a  capitania  de 
Sofala  na  vagante  dos  providos  em  15  de  abril  de  1578^.  O  vice-rei  da  Índia  man- 
dou-o  em  soccorro  de  Mo^^ambique,  e  ao  tomar  conta  da  fortaleza  em  1586  D.  Jorge 
teve  desavenças  com  o  seu  antecessor^. 

N'uma  carta  escripta  de  Almança  cm  2  de  março  de  1586  auclorisou  Filippe  I  ao 
vice-rei  da  índia  para  nomear  capitão  mór  de  Sofala  Ayres  Falcão,  fdho  de  Luiz  Fal- 
cão, conforme  a  proposta  que  lhe  havia  sido  remettida  em  22  de  março  de  1584; 
tendo  sido  provido  em  castcllão  de  Diu,  mandou-se  ficar  sem  eireito  a  mercê  da  capi- 
tania de  Sofala  ^ 

29.  D.  LOURENÇO  DE  BRITO  foi  provido  na  capitania  de  Sofala  e  Moçambique 
polo  alvará  de  4  de  julho  de  1586*^;  accusado  de  abusos  de  auctoridade  por  D.  Jorge 
de  Menezes,  o  governador  da  Índia  Manuel  de  Sousa  Coutinho  exonerou-o  do  cargo  c 
renielteu-o  preso  para  o  reino  ^,  onde  foi  julgado  e  absolvido.  Voltou  depois  á  Índia 
para  entrar  no  governo  da  capitania  na  primeira  vaga,  conforme  determinava  a  carta 
de  25  de  março  de  1596'°,  o  que  não  chegou  a  verificar-se. 

3U.  D.  PEDRO  DE  SOUSA,  nomeado  capitão  mór  de  viagem  pelo  alvará  de  21  de 
maio  de  1587**,  estando  no  governo  de  Sofala  e  Moçambique,  foi  derrotado  emTondo 
pelo  gentio,  quando  pretendia  expulsal-o  das  margens  do  Rio  Cuama*^. 

31.  NUNO  DA  CUNHA  DE  ATHAIDE,  capitão  mór  de  Sofala  e  Moçambique  pela 


'  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxxviii  de  D.  Sebaslião,  foi.  153  v. 
'  Idem,  Corpo  chron.,  part.  i,  maç.  U^,  doe.  6. 
'  Cunlia  Uivara,  Archivo  puriíiguez  oricnlal,  fase.  iii,  doe.  162,  §  12." 
*  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xli  de  D.  Sebaslião,  foi.  393  e  liv.  xliv,  foi.  315. 
'  Idem,/íi-.  XLU  de  D.  Sebaslião,  foi.  13  v. 

■^  Cunba  Uivara,  Arclúvo  porlugucz  oricnlal,  fase.  iii,  doe.  24,  §  13.",  doe.  33,  §  10.",  doe.  44,  §  6."  e 
doe.  58,  §  4." 

'  Idem,  Archivo  porlugucz  oricnlal,  fase.  iii,  doe.  22  e  doe.  33,  §  4.» 

'  Areli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xv  de  Filippe  1,  foi.  296  v. 

"  Cmdia  Uivara,  Arcliivo  porlugucz  oricnlal,  fase.  iii,  doe.  139,  §  18." 

'"  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxxi  de  Filippe  J,  foi.  1 15. 

"  Idem,  liv.  XV  de  Filippe  1,  foi.  382  v. 

"  Cindia  Uivara.  Archivo  porlugucz  oricnlal,  fase.  hl  doe.  244,  §  11."  e  doe.  364,  g  15." 
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carta  passada  em  Lisboa  a  26  de  agosto  de  1588*,  partiu  de  Goa  levando  contra- 
tado o  resgate  do  oiro  c  marfim  do  districto  que  la  governar,  por  AQiOOO  pardaus 
(12:000iíí0000  réis)  annuaes^.  Entrou  na  posse  em  1595. 


D.   FILIPPE   II 


1598  A  1621 


32.  D.  ÁLVARO  DE  ABRANCHES  embarcou  para  a  índia  em  1 590  com  Mathias  de 
Albuquerque,  e  foi  despachado  capitão  mór  de  Sofala  e  Mopambique  na  vagante  dos 
providos,  em  10  de  janeiro  de  1595^.  Depois  de  commandar  a  armada  das  costas  do 
Malabar  em  1597,  succedeu  a  b.  Nuno  da  Cunha  na  capitania  de  Africa,  e  assim  o  par- 
ticipou D.  Francisco  da  Gama  em  carta  a  el-rei  na  monção  de  IGOO  *. 

33.  VASCO  MASCARENHAS  serviu  na  índia  como  capitão  mór  de  armada  no  vi- 
ce-reinado  de  Mathias  de  Albuquerque,  e  a  carta  que  o  nomeou  capitão  mór  de  Sofala 
e  Moçambique  foi  passada  em  Lisboa  a  16  de  março  de  1596  ^.  Tomou  posse  em  1601. 

34.  SEBASTIÃO  DE  MACEDO  DE  CARVALHO:  não  encontrámos  registada  no 
archivo  da  Torre  do  Tombo  a  sua  carta  de  capitão  mór  de  Sofala  e  Moçambique,  exis- 
tindo ah  o  alvará  nomeando-o  em  data  de  8  de  março  de  1589  *^  capitão  de  viagem.  Par- 
tiu de  Lisboa  para  a  Índia  a  bordo  da  nau  Nazarcth  a  4  de  abril  do  mesmo  anno,  e  foi 
castellão  de  Diu  pela  carta  de  8  de  fevereiro  de  1602^,  d'onde  parece  que  passou 
para  o  governo  de  Moçambique,  nomeado  por  Ayres  de  Saldanha.  Bordalo  diz  que  go- 
vernou de  1604  a  1607,  sendo  accusado  de  ler  mal  bastecida  a  fortaleza  de  Moçambi- 
que no  tem])o  que  ella  se  via  ameaçada  de  batavos^.  Em  14  de  fevereiro  de  1613 
teve  licença  de  vir  ao  reino,  a  qual  não  chegou  a  gosar  por  faliecer  no  fim  d 'esse 
anno  ou  princípios  de  1614^. 


'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Hv.  xvii  de  Filippe  I,  foi.  267  v. 

-  Ensaios  sohrc  a  eslalislica  das  possessões  porlucjuczas  na  Africa  occidenlal  e  oriental,  ele,  pag.  109. 

'  Documentos  remetlidos  da  índia,  impressos  pela  academia  real  das  sciciicias,  tom.  iii,  pag.  357. 

'  Cunlia  Rivara,  Archivo  portuguez  oriental,  fase.  iii,  doe.  323,  §  4." 

"  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxvii  de  Filippe  I,  foi.  315  v. 

'  Arch.  do  cxtincto  conselho  ultramarino,  liv.  das  cartas  da  índia  de  IGOO  a  1G04. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxxii  de  Filippe  I,  foi.  264  v. 

»  Idem,  liv.  xvin  de  Filippe  1,  foi.  34. 

''  Idem.  liv.  X  de  Filippe  11,  foi.  122  v. 
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2."  período  — 1607  A  1752 

CAPITÃES  M(M{ES  DA  AFPJCA  ORIEPsTAL  PORTLGLEZA,  SENDO  A  SEDE 
DO  GOVERNO  EM  MOÇAMBIQUE 

35.  D.  ESTEVÃO  DE  ATHAIDE  fui  de  Goa  em  soccorro  de  Moçambique,  levan- 
do li-opa,  petrechos  de  guerra  e  mantimentos,  e  ali  se  defendeu  com  a  maior  bravura 
de  dois  cercos  que  lhe  pozeram  os  hollandezes,  sendo  o  primeiro  de  29  de  março  a 
29  de  maio  de  1G07,  e  o  segundo  de  28  de  julho  a  19  de  agosto  de  1G08*.  D.  Estevão 
de  Alhaide  foi  rendido  em  1G09  e  mandado  recolher  á  Índia  para  responder  ás  graves 
accusaçues  que  lhe  faziam. 

3G.  D.  NUNO  ALVARES  PEREIRA,  da  casa  da  Feira,  quarto  fdho  de  Manuel  Pe- 
reira e  de  sua  mulher  D.  Joanna  da  Silva,  servia  desde  1G05  nas  armadas  da  índia,  e 
qunndo  ali  governava  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes,  este  mandou-o  como  general  da  con- 
quista das  minas  de  Monomotapa^,  onde  conseguiu  a  doação  das  terras  de  Chicova 
com  todas  as  suas  minas  de  prata  para  a  coroa  de  Portugal.  Chegou  a  Moçambique  e 
tomou  posse  em  1G09. 

37.  RUY  DE  MELLO  DE  SAMPAIO  comprou  a  capitania  de  Moçambique  á  viuva 
de  D.  Constantino  de  Mello,  que  foi  exonerado  em  virtude  do  contrato  feito  com  D.  Es- 
tevão de  Aliiaide^. 

38.  D.  ESTEVÃO  DE  ATHAIDE  (segunda  vez)  veiu  de  Goa  com  a  patente  de  ca- 
pitão geral  e  governador  da  conquista  de  Monomotapa  e  das  fortalezas  de  Moçambi- 
que, Sofala  e  Sena,  mandando  a  carta  regia  de  21  de  março  de  1G08,  que  na  pro- 
vinda não  houvesse  auctoridade  superior  ao  general  da  conquista^.  D.  Estevão  de 
Athaide  morreu  das  febres  em  Moçambique,  e  foi  sepultado  na  capella  mór  da  igreja 
de  S.  Paulo  do  collegio  dos  Jesuítas  da  parte  da  epistola,  collocando-se  na  parede  uma 
lapida  com  a  seguinte  inscripção: 

AQVI  JAZ  D.  ESTEVÃO  D'ATAIDE  CASTELLÃO  QVE  FOI  DESTA 
PRAÇA,  QVE  A  DEFENDEO  DE  DOIS  CERCOS  DOS  HOLLANDEZES 
GENERAL  DAS  CONQVISTAS  DAS  MINAS  DE  PRATA  FALECEO  EM 
i633,  E  A  COMPANHIA  O  RECEBEO  NESTE  COLLEGIO. 

Accusado  de  se  ter  enriquecido  á  custa  da  fazenda  real,  foram-lhc  sequestrados 
todos  os  seus  bens,  e  no  espolio  encontrou-se  em  oiro,  marfim  e  outros  objectos,  o  va- 
lor de  cento  e  dez  mil  cruzados^. 

'  António  Diiran,  Cercos  de  Moçambique  defendidos  por  D.  Eslcvani  de  Atai/de  cafnlam  general 
y  fjovernador  de  aqiiella  Placa.  En  Madrid  1G33,  4." 

-  Documenlos  remcltidos  na  índia,  impressos  pela  academia  reul  das  scicncias,  tom.  i,  pag.  '209 
e  tora.  II  pag.  2  IS),  2G9  o  401. 

'  Idem,  tom.  ir,  pag.  248. 

'  Idem,  tom.  i,  pag.  226,  228  c  tom.  ii  pag.  370. 

°  António  Eocarro,  Deca/la,  tom.  i,  pag.  76. 
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Em  1  tle  março  de  1G13  separou-sc  do  arcebispado  de  Goa  a  parle  da  Africa  orien- 
lal  comprciícndida  enlre  os  cabos  de  Giiardafuy  e  o  da  Boa  Esperança,  creando  se  em 
vez  da  vigararia  um  administrador  ecclesiaslico,  conforme  o  breve  de  Paulo  V  de  2t 
de  janeiro  de  1612.  No  mesmo  alvará  foi  nomeado  para  o  dito  cargo  o  bispo  de  Salé 
D.  Fr.  Domingos  Torrado,  com  o  ordenado  de  200j$»000  réis  annuaes,  que  principiaria 
a  vencer  no  dia  que  embarcasse  em  Goa  para  o  seu  destino*.  D.  Fr.  Domingos  Torrado 
failecou  no  dito  anno  de  1613  sem  cliegar  a  tomar  posse,  e  foi  substituído  pelo  liccn- 
ceado  Francisco  da  Motta  Pessoa 2. 

39.  D.  JOÃO  DE  AZEVEDO,  irmào  do  vice-rei  D.  Jeronymo  de  Azevedo,  por 
mandado  d"estc  foi  de  Goa  servir  por  um  anno  a  capitania  de  Moçambique  e  Sofala^. 

40.  RUY  DE  MELEO  DE  SAMPAIO  (segunda  vez)  foi  mandado  entrar  na  posse 
da  capitania,  d"onde  havia  sido  tirado  por  causa  do  contrato  com  D.  Estevão  de  Athai- 
de  sobre  a  conquista  e  descobrimento  das  minas  de  prata,  devendo  servir  o  seu  íriennio 
por  inteiro  sem  desconto  algum,  embora  houvesse  estado  algum  tempo  no  dito  cargo. 
A  carta  é  datada  de  15  de  março  de  1 6 1  4  ''^  tendo  recebido  a  4  do  mesmo  mez  e  anno 
a  mercê  de  conselheiro.  Ruy  de  Mello  partiu  de  Lisboa  cm  1615  e  n'este  anno  tomou 
posse  do  cargo  com  obrigação  de  pagar  annualmente  á  fazenda  real  pelo  commercio 
e  resgate  de  Sofala  e  Rios  de  Cuama  40:000  serafins  de  Goa  (12:000;$i000  réis),  sen- 
do o  xeraftm  de  5  tangas  ou  300  rcis^\  Em  1616  foi  arbitrariamente  desapossado  do 
governo  pelo  ouvidor  Francisco  da  Fonseca  Pinto,  que  nomeou  para  o  substituir  Sal- 
vador Vaz  da  Guerra''.  Ruy  de  Mello  partiu  para  Goa  e  no  anno  seguinte  foi  reinte- 
grado. 

A  carta  regia  de  20  de  março  de  1614  determinou  que  em  Moçambique  e  gover- 
nos subalternos  só  corresse  o  oiro  do  toque  antigo,  não  sendo  de  Bolanga,  de  120  par- 
aaus  o  marco ''.  Diogo  Simões  Madeira,  que  servia  ha  muitos  annos  nos  Rios  de  Cuama, 
ficou  encarregado  do  descobrimento  das  minas. 

41.  D.  NUxNO  ALVARES  PEREIRA  (segunda  vez)  foi  transferido  do  governo  de 
Ceylão  para  o  de  Moçambique  em  carta  de  10  de  março  de  1618,  levando  contratado 
o  commercio  de  Sofala  e  a  exploração  das  minas  de  Chicova;  mas  tendo  sido  balda- 
das todas  as  suas  diligencias,  pelas  falsas  informações  de  Diogo  Simões  Madeira,  foi 
mandado  recolher  a  Goa  em  1622. 

42.  JACOiME  DE  MORAES  SARMENTO,  que  fora  nomeado  almirante  da  armada 
real  cm  9  de  junho  de  1618^'*  e  capitão  mór  da  armada  de  Moçambique  em  27  de  Ja- 
neiro de  1620^,  teve  alvará  da  dita  capitania  em  20  de  fevereiro  do  mesmo  anno*'*. 


'  Documcnlos  rcmellidos  da  Índia;  impressos  pela  academia  real  das  sciencias,  tom.  11,  pag.  358. 

=  Idem,  tom.  iii,  pag.  34. 

'  Idem,  tom  i,  pag.  7õ.  Cmilia  Hivara,  Archico  poríuçiuez  oriental,  fase.  vr,  doe.  337. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  íiv.  xxx  de  Filippe  II,  foi.  201  v. 

»  Documenlos  remellidos  da  índia,  tom.  ra,  pag.  147. 

*  António  Bocarro,  Década,  pag.  534. 

'  Documentos  remellidos  da  índia,  tom.  iii,  pag.  147. 

"  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xliii  de  Fitippc  11,  foi.  104. 

"  idem,  liv.  XLin  de  Filippe  II,  foi.  243. 

"  IdiTO,  foi.  248. 
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43.  NUNO  DA  CUNHA  distinguiu-se  na  índia  pelo  valor  com  que  combateu  os 
inglezes  e  hollandozes,  e  no  vice-reinado  de  Ruy  Lourenço  de  Távora  serviu  como  ca- 
pitão mór  da  armada  da  costa  do  norte.  Partiu  de  Goa  para  tomar  conta  do  governo 
de  Moçambique  em  1623,  e  tentando  também  descobrir  as  minas,  falleceu  em  Sena 
poucos  dias  depois  de  ali  chegar.  Substituiu-o  interinamente  no  governo  D.  Lopo  de 
Almeida,  que  ficara  por  capitão  em  Moçambique. 

44.  DIOGO  DE  SOUSA  DE  MENEZES  servia  na  índia  desde  1600;  teve  a  mercê 
da  capitania  de  Damão  em  18  de  janeiro  de  1608,  que  depois  renunciou  *,  e  em  18  de 
fevereiro  do  mesmo  anno  foi  nomeado  capitão  de  viagem  á  índia ^,  saindo  de  Lisboa  a 
29  de  março  no  galeão  Santo  António.  Parece  ter  sido  nomeado  para  .o  governo  de 
Moçambique  pelo  vice-rei  D.  Francisco  da  Gama. 

45.  D.  NUNO  ALVARES  PEREIRA  (terceira  vez)  foi  mandado  tomar  conta  da 
capitania  de  Moçambique,  partindo  de  Goa  na  monção  de  1627,  e  morreu  em  Quelimane 
com  suspeitas  de  envenenamento  em  1630.  Ficou  governando  interinamente  CHRIS- 
TOVÃO  DE  BRITO  E  VASCONCELLOS,  castellão  de  Moçambique. 

46.  DIOGO  DE  SOUSA  DE  MENEZES  (segunda  vez),  nomeado  pelo  vice-rei  da 
índia  o  conde  de  Linhares,  praticou  relevantes  serviços  na  Africa,  mas  accusado  de  gra- 
ves abusos,  foi  syndicar  dos  seus  actos  o  desembargador  Paulo  Rebello,  que  o  mandou 
preso  para  Goa,  onde  o  processaram  e  lhe  sequestraram  toda  a  fazenda. 

47.  D.  FILIPPE  MASCARENHAS,  despachado  com  a  capitania  de  Moçambique  e 
Sofala  em  16  de  março  de  1023'^,  partiu  de  Goa  para  tomar  posse  em  1633,  levando 
a  concessão,  mediante  o  pagamento  de  uma  renda  annual,  de  explorar  o  IraQco  dos 
Rios  de  Sena,  mas  no  anno  seguinte  desistiu  do  contrato  e  do  governo.  Foi  depois 
vice-rei  da  Índia  ^. 

48.  D.  LOURENÇO  SOTTOMAIOR,  filho  de  D.  Diogo  de  Sottomaior,  serviu  na 
índia  como  capitão  mór  da  armada  do  norte  em  1613^,  e  pelo  alvará  de  3  de  março 
de  1628  foi  approvado  para  ali  servir  cargos*'.  Morreu  era  Moçambique  em  1638. 

49.  D.  DIOGO  DE  VASCONCELLOS  E  MENEZES,  nomeado  pelo  vice-rei  da  ín- 
dia, tomou  posse  em  10  de  janeiro  de  1639  e  falleceu  no  anno  seguinte.  Ficou  com  o 
governo  interino  o  castellão  de  Moçambique  ANTÓNIO  DE  BRITO  PACHECO. 

50.  FRANCISCO  DA  SILVEIRA  foi  approvado  para  exercer  cargos  na  índia  em 
22  de  fevereiro  de  1636  '';  comprou  em  leilão  na  cidade  de  Goa  a  capitania  por  30:000 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xvi  ãc  D.  Fillppe  11,  foi.  278. 

-  Idem,  foi.  2G8. 

'  Idem,  liv.  iii  cie  Fílippe  III,  foi.  266. 

*  Vid.  este  tomo  a  pag.  229. 

'  António  Bocarro,  Década,  pag.  16,  23  e  68. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tomijo,  liv.  .xxxi  de  Filippc  IIL  fui.  17'J  v. 

'  Idem,  liv.  XXIX  de  Filippe  IIL  foi.  340. 
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pardaus  (9:000;$000  réis)  por  dois  annos,  tomou  posse  em  3  de  janeiro  de  1641,  e 
falleceu  em  1642. 

Em  agosto  de  164 1  constou  em  Moçambique  a  restauração  do  reino,  e  foi  logo  accla- 
mado  rei  de  Portugal  D.  João  IV. 


D.   JOÃO   IV 


1040  A   1G56 


51.  DIOGO  DE  SOUSA  MENEZES,  íllho  de  Pero  de  Sousa,  servia  na  índia  desde 
1 6 1 4  ;  em  6  de  março  de  1 640  foi-lhe  acceita  a  renuncia  da  capitania  de  Damão ',  e  a 
19  do  mesmo  mez  e  anno  passou-se-lhe  carta  de  capitão  mór  de  Moçambique'^.  Igno- 
ramos se  chegou  a  tomar  posse. 

52.  JÚLIO  MONIZ  DA  SILVA,  filho  de  Bernardo  Moniz  da  Silva,  servia  na  índia 
desde  1607;  Bordalo  diz  que  governou  em  Moçambique  desde  1643  a  1646  em  que 
falleceu:  na  Torre  do  Tombo  apenas  encontramos  a  carta  que  lhe  confere  em  31  de 
março  de  1645  a  capitania  de  Diu^;  o  alvará  de  5  de  janeiro  de  1647  nomeando-o 
conselheiro  do  estado  da  índia*,  e  outro  datado  de  18  de  março  do  mesmo  anno,  con- 
siderando-o  habilitado  para  os  cargos  da  índia  ^.  Xavier  Soares  na  Descripção  davilla 
de  Sofala  inclue-o  na  lista  dos  castellões  d"esta  fortaleza,  com  posse  em  5  de  outu- 
bro de  1642,  o  que  parece  mais  provável. 

Por  deliberação  do  conselho  da  fazenda  de  14  de  janeiro  de  1646  raandaram-se 
cunhar  em  Goa  cruzados  com  o  peso  dos  patacões  lavrados  no  vice-reinado  do  conde 
de  Linhares,  da  lei  dos  xera/lns,  para  correrem  em  Moçambique,  onde  se  fazia  sentir 
muito  a  falta  de  numerário,  devendo  servir  para  aquella  cunhagem  a  prata  vinda  do 
Japão  e  os  rcales  pagos  pelos  hollandezes  por  conta  das  1:000  patacas  do  ajuste  das 
pazes;  ficando  o  feitor  da  fortaleza  de  Moçambique  obrigado  a  mandar  na  primeira 
opportunidade  o  oiro  preciso  para  indemnisar  o  cofre  da  fazenda  de  Goa  do  valor  das 
ditas  moedas  de  cruzado  em  prata '^.  Estas  moedas  são  hoje  desconhecidas. 

53.  ÁLVARO  DE  SOUSA  TÁVORA  servia  na  índia  desde  1638,  e  recebeu  a 
merco  da  capitania  de  Moçambique  e  Sofala  em  4  de  março  de  1 643  '^.  Tomou  posse 
em  1 9  de  dezembro  do  mesmo  anno,  e  falleceu  em  fins  de  1651  ou  principies  de  1 652. 

54.  D.  FRANCISCO  MASCARENHAS,   1650"? 

55.  D.  FRANCISCO  DE  LIMA  foi  approvado  para  exercer  cargos  na  índia  em  al- 

'  Arcli.  da  Torre  do  Touibo,  liv.  xxxvii  de  Filippe  111,  foi.  42. 
■  Idem,  foi.  41. 

'  Idem,  liv.  xvii  de  D.  João  IV,  foi.  128  v. 
'  idem,  liv.  xix  de  D.  João  IV,  foi.  201  v. 
'  Idem,  liv.  XVI  de  D.  João  IV,  foi.  .508  v. 
» Idem,  liv.  xvi  de  D.  João  IV,  foi.  25  v. 

'  i\a  Torre  do  Tombo  existe  a  carta  nomeando-o  capitão  de  Sofala  em  7  de  março  de  1622,  c  em  20 
de  fevereiro  de  1G34  teve  concessão  de  poder  renunciar  o  dito  cargo  (liv.  m  de  Filippe  111,  foi.  122  v). 
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vara  de  28  de  dezembro  de  1G4G*;  tomou  posse  interinamente  da  capitania  de  Mo- 
çambique em  1G52,  e  em  1654  foi  confirmado  no  dito  cargo. 


D.   AFFONSO  VI 

16ÕG  A   1G07 

56.  MANUEL  CORTE  REAL  DE  SAMPAIO  teve  alvará  de  approvação  para  exer- 
cer cargos  na  índia  em  14  de  março  de  1653"^,  e  começou  a  governar  em  Moçambique 
a  18  de  janeiro  de  1657.  Foi  um  dos  governadores  da  índia  de  1668  a  1671  '^j  o  em  3 
de  março  do  1670  teve  a  mercê  da  capitania  de  Goa^. 

57.  D.  MANUEL  MASCARENHAS  foi  nomeado  para  a  capitania  de  Moçambique 
e  Sofala  em  8  de  abril  de  1658  pela  renuncia  quelhe  fez  d'este  cargo  seu  sobrinho 
D.  Pedro  Mascarenhas^.  Tomou  posse  em  18  de  dezembro  de  1660,  sendo  um  dos  in- 
digitados nas  vias  de  successão  para  fazer  parte  do  governo  da  índia  de  166 1  a  1662  ^, 
logar  que  não  acceitou;  e  completando  treze  annos  de  serviço  no  Oriente,  achando-se 
aleijado  em  resultado  de  ferimento  em  combate,  conseguiu  licença  para  voltar  para  o 
reino  em  13  de  março  de  1664  ''.  Partiu  n'este  anno  para  Goa,  onde  morreu  pouco  de- 
pois. 

58.  ANTÓNIO  DE  MELLO  DE  CASTRO,  promovido  a  capitão  de  mar  e  guerra 
em  4  de  agosto  de  1663  ^,  tomou  posse  da  fortaleza  de  Sofala  na  mesma  data  e  suc- 
cedeu  a  D.  Manuel  Mascarenhas  no  governo  de  Moçambique  em  1664.  Foi  um  dos  go- 
vernadores da  índia  de  1 668  a  1 67 1  ^. 


D.   PEDRO   II 

1GG7   A.   170G 

59.  IGNACIO  SARMENTO  DE  CARVALHO  foi  approvado  para  exercer  cargos 
na  Índia  em  1 1  de  abril  de  1650^°,  onde  o  nomearam  general  da  armada  da  costa  do 
Norte  em  1658;  diz  Bordalo  que  começou  a  governar  Moçambique  em  1667:  na  Torre 
do  Tombo  acham-se  registadas  as  cartas  em  que  D.  João  IV  lhe  faz  mercê  das  capita- 
nias de  Baçaim,  Damão  e  Rachol  **;  e  D.  Aflbnso  VI,  alem  de  lhe  dar  a  capitania  de  Goa, 
nomeou-o  conselheiro  do  estado  da  índia  e  concedeu-lhe  licença  de  voltar  para  o  reino*-. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xvi  de  D.  João  IV,  foi.  445. 
=  Idem,  liv.  xxv  de  D.  João  1 V,  foi.  30  v. 
'■'  Yid.  este  tomo  a  pag.  251. 

*  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxxv  de  D.  Affonso  VI,  foi.  71. 
'  Idem,  liv.  xxvii  de  D.  Affonso  VI,  foi.  109. 

"  Yid.  a  pag.  244  d'cste  tomo,  oudc  por  equivoco  citámos  a  data  da  posse  pela  da  nomeação,  o  que 
deve  ser  corrigido. 

'  Arcb.  da  Torre  do  Tomjjo,  liv.  xxvi  de  D.  Affonso  VI,  foi.  64  v. 

*  Idem,  liv.  xm  de  D.  João  IV,  foi.  187. 
"  Vid.  este  tomo  a  pag.  251. 

'»  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxi  de  D.  João  IV,  foi.  IGG  c  237  e  liv.  xxv,  foi.  30  v. 
''  Idem,  liv.  xxvi,  foi.  82  v.,  liv.  xv,  foi.  338  v,  e  liv.  xxvii  foi.  70. 
'"-  Idem,  liv.  xxv  de  D.  Affnrm  VI.  foi.  104,  e  liv.  xii,  foi.  159. 
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Xavier  Soares '  diz  Iiaver  tomado  posse  do  governo  de  Moçambique  em  6  de  ja- 
neiro de  1667  António  de  Castro  Sande,  filho  de  António  Paes  de  Sande,  que  depois 
(167fi  a  1681)  governou  a  índia-. 

60.  JOÃO  DE  SOUSA  FREIRE  tomou  posse  do  governo  de  Moçambique  em  20  de 
janeiro  de  1670^  como  capitão  geral  desde  o  Cabo  da  Boa  Esperança  até  ao  Cabo  Del- 
gado. Recebeu  de  D.  Affonso  VI  as  mercês  de  conselheiro  do  estado  da  índia,  e  as  ca- 
pilanias  de  Daugin,  Baçaim  e  Diu^. 

61.  SIMÃO  GONÇALVES  DA  SILVA  lomou  posse  da  capitania  em  23  de  janeiro 
de  1673. 

62.  ANDRÉ  PINTO  DA  FONSECA  tomou  posse  em  17  de  janeiro  de  1675,  e 
morreu  mezes  depois.  Tinha  sido  juiz  da  alfandega  de  Goa,  capitão  do  forte  dos  Reis 
Magos,  do  Passo  de  S.  Lourenço  e  da  enseada  de  Diu;  foi  feitor  em  Goa,  vedor  da  fa- 
zenda em  Ceylão  e  capitão  de  Mombaça^. 

63.  JOÃO  DE  SOUSA  FREIRE  (segunda  vez)  tomou  posse  em  1 1  de  janeiro  de 
1676  como  capitão  geral;  n'este  governo  tratou-se  de  colonisar  com  gente  do  reino 
os  Rios  de  Cuama,  Sena  e  Tete,  e  tornou-se  franco  o  commcrcio  para  os  nacionaes. 

64.  CAETANO  DE  MELLO  DE  CASTRO  foi  nomeado,  com  8:000  cruzados  de 
soldo  annual,  capitão  geral  dos  Rios,  de  Sofala  e  Moçambique  ^;  diz  Xavier  Soares*^, 
que  entrou  na  posse  do  cargo  em  3  de  dezembro  de  1683.  Caetano  de  Mello  foi  vice- 
rei  da  índia  de  1702  a  1707  7. 

O  conselho  da  fazenda,  presidido  pelo  vice-rei  conde  de  Alvor,  auctorisou  em  28  de 
setembro  de  1683  o  fabrico  de  cem  quintaes  de  tutanaga  em  hazarucos  da  marca  i.o  §, 
para  terem  curso  em  Moçambique,  evitando-se  por  este  modo  que  se  exportasse  de 
Goa  a  moeda  do  mesmo  metal,  devendo  o  producto  d'aquelles  hazarucos  ser  enviado 
ao  dito  conselho,  por  conta  da  fazenda  de  Sua  Magestade,  em  bom  oiro  ou  marfim  na 
monção  de  setembro  do  anno  seguinte,  e  também  ordenou  que  se  fizessem  as  formas 
para  as  mesmas  moedas,  caso  não  as  houvesse^. 

65.  D.  MIGUEL  DE  ALMEIDA  por  mercê  de  D.  AíTonso  VI  teve  as  capitanias  de 
Diu,  Damão  e  Baçaim**^,  e  tomou  posse  da  de  Moçambique  em  1686.  Governou  aludia 
em  1690  1*. 

66.  MANUEL  DOS  SANTOS  PINTO,  em  1688. 

'  Descripção  da  villa  de  Sofala,  ele,  já  citada,  pag-.  53. 
'  Vid.  este  tomo  a  pag.  25G. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xx  de  D.  Afíbnso  VI,  foi.  70  v,  e  3'i3,  c  Uv.  xxxvii  do  vicsixo  rei, 
foi.  GO  e  61. 

*  Idem,  liv.  xxix  de  D.  Affonso  VI,  foi.  102  v.  c  103  v.,  liv.  xxxvir,  foi.  31S,  319  e  320,  c  liv.  xxr, 
foi.  24  e  24  v. 

"  Idem,  liv.  xxxiv  de  D.  Affonso  VI,  foi.  184. 

*  Descripção  da  villa  de  Sofala,  ele,  pag.  53. 
'  Vid.  o  que  dissemos  a  pag.  274  d'este  tomo. 

*  O  typo  era  o  mesmo  que  representa  o  n.°  14  da  est.  3. 
»  Documento  comprovativo  n."  134. 

"  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  Uv.  xxu  de  1).  Affonso  VI,  foi.  427,  e  //í\  xliv  do  mesmo  rei,  foi  3  v.  e  4. 
"  Vid.  n'ostc  tomo  a  nag.  2GG. 
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G7.  THOMÉ  DE  SOUSA  CORREIA  começoLi  a  governar  nm  23  do  janeiro  de 
1G91  6  falleceu  em  1093.  O  povo  elegeu  para  o  governo  interino  Francisco  Correia 
de  Mesquita. 

68.  D.  ESTEVÃO  JOSÉ  DA  GAMA,  íillio  do  maiTjuez  de  Niza,  foi  nomeado  capi- 
tão geral  pelo  vice-rei  da  índia  condo  de  Viila  Verde,  tomou  posse  em  28  de  dezem- 
bro de  1 694,  e  indo  soccorrer  Rios  de  Sena,  morreu  pouco  tempo  depois  de  ali  chegar. 

69.  D.  FRANCISCO  DA  COSTA  tomou  conla  do  governo  em  27  de  janeiro  de 
1696  e  falleceu  pouco  depois. 

70.  LUIZ  DE  MELLO  SAMPAIO,  por  morte  do  precedente,  ficou  governando  por 
vias  de  successão. 

71.  JACOME  DE  MORAES  SARMENTO,  tenente  general  e  governador  de  Mo-, 
fambique  e  Rios,  tomou  posse  em  17  de  janeiro  de  1699. 

72.  D.  JOÃO  FERNANDES  DE  ALMEIDA,  governador  de  Moçambique,  Sona,  Rios 
de  Sofala  e  suas  fortalezas,  entrou  na  posse  do  cargo  em  8  de  dezembro  de  1703. 


D.   JOÃO  V 

1700  A   1750 

73.  LUIZ  DE  BRITO  FREIRE,  governador  capitão  geral  de  Moçambique,  Sena, 
Rios  de  Sofala  e  suas  fortalezas,  começou  a  exercer  o  seu  logar  em  22  de  janeiro  de 
1707  e  falleceu  no  mesmo  anno. 

74.  LUIZ  GONÇALVES  DA  CAMARÁ  COUTINHO  tomou  posse  em  1708.  Morre 
n'um  combate  em  Rios  de  Sena  o  general  António  Simões  Leitão,  succcdendo-lhe  Ra- 
phael  Alvares  da  Silva,  que  conseguiu  derrotar  os  inimigos  do  estado  *. 

'  Na  igreja  parochial  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  de  Ribandar,  existe  na  capclla  mór  uma  campa 
com  o  seguinte  epitaphio: 

AQVI  lAZ  lOÃO 
ROIZ  DA  COSTA 

G.OR  QVE  FOY  DE 

MOSS.E  VEDOR 

GERAL  DESTE  ESTADO 

E  PROV.OR  MOR  DOS 

CONTOS.  FALE- 
CEV  AOS  4  DE  ABRIL 

DE  1717 
PEDE  HVM  P.N.  E  A.M. 
Não  encontrámos  documento  do  seu  governo  em  Moçambicjue.  A  carta  de  provedor  mór  dos  con- 
tos da  cidade  de  Goa  — foi  lhe  passada  cm  21  de  março  de  1715  (Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xun 
de  D.  Juão  V,  foi.  155  v.) 
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75.  D.JOÃO  FERNANDES  DE  ALMEIDA  (segunda  vcz)  tomou  conta  do  governo 
em  12  de  janeiro  de  1712,  como  governador  e  capitão  geral;  tinha  sido  nomeado  con- 
selheiro do  estado  da  Índia  em  31  de  março  de  1707^,  e  passaram-lhe  carta  devedor 
geral  da  fazenda  do  mesmo  estado  em  10  de  fevereiro  de  1710^. 

76.  D.  FRANCISCO  MASCARENHAS  começou  a  governar  em  12  de  janeiro  de 
1714  e  falleceu  em  1715. 

77.  D.  FRANCISCO  SOTTOMAIOR,  mestre  de  campo  do  terço  de  Goa,  patente 
a  que  foi  promovido  em  18  de  fevereiro  de  1710^,  tomou  posse  do  governo  de  Mo- 
çambique em  1  de  janeiro  de  1716.  Na  mesma  data  saiu  nomeado  António  Cardim  de 
Froes  general  de  Moçambique,  Rios  de  Sena  e  suas  conquistas.  D.  Francisco  Sottomaior 
obteve  em  24  de  março  de  1723  alvará  de  licença  para  voltar  ao  reino  com  sua  mu- 
lher e  filhos  *. 

78.  D.  FRANCISCO  DE  ALARCÃO  SOTTOMAIOR:  em  30  de  julllO  de  1707 
mandou-se-lhe  abonar  a  ajuda  de  custo  de  250?^000  réis  para  embarcar  para  a  ín- 
dia^; tomou  posse  em  1719. 

79.  ÁLVARO  CAETANO  DE  MELLO  E  CASTRO  passou  á  Índia  como  capitão 
da  primeira  companhia  de  um  regimento  de  infanteria,  sendo  a  patente  datada  de  20 
de  março  de  1711  ^;  foi  investido  no  governo  de  Moçambique,  como  capitão  geral,  em 
1722,  sendo  rendido  no  anno  seguinte  para  tomar  o  commando  da  expedição  de  Mom- 
baça, que  elle  depois  de  conquistada  ficou  governando^. 

80.  ANTÓNIO  JOÃO  DE  SEQUEIRA  E  FARIA  servia  na  índia  desde  o  começo 
do  século  xviii,  e  em  1707  teve  licença  de  vir  ao  reino  ^.  Tomou  conta  do  governo  de 
Moçambique  em  1723,  onde  se  conservou  por  três  annos,  e  a  9  de  abril  de  1729  foi 
despachado  para  a  capitania  de  Damão  ^. 

A  provisão  do  governo  da  índia  de  1 7  de  janeiro  de  1 725  auclorisou  o  lavramento 
de  8:000  cruzados  em  hazarucos  na  feitoria  de  Moçambique,  sem  especificar  o  metal; 
parece-nos  terem  sido  cunhados  por  essa  occasião  os  seguintes  exemplares: 

4  —  M — E  (MoçambiquE)  tendo  no  meio  as  armas  do  reino. 

I^.  loV — 3o  (João  V — 30  réis)  em  duas  linhas  dentro  de  mii  circulo  pontuado. 
Pesa  558  grãos.  Trinta  réis.  tE. —  lí^OOO  réis. 

5  —  M  — E  (MoçambiquE)  tendo  no  meio  as  armas  do  reino. 

1^.  loIS  (João  15  réis)  no  campo.  Pesa  324  grãos.  Quinze  réis.  tE.^ — IjSÍOOO 
réis. 

'  Arcli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxix  de  D.  João  V,  foi.  57  v. 

'  Idem,  liv.  xxxiii  de  D.  João  F,  foi.  157  v- 

'  Idem,  liv.  xxxiii  de  D.  João  V,  foi.  IGl. 

'  Idem,  liv.  Lx  de  D.  João  V,  foi.  34G  v. 

^  Idem,  liv.  XXX  de  D.  João  V,  foi.  47. 

*  Idem,  liv.  xxxvi  de  D.  João  V,  foi.  70. 

'  Vid.  a  pag.  288  d"este  tomo. 

^  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxviii  de  D.  João  V,  foi.  20  v. 

'  Idem,  liv.  Lxx  de  D.  João  V,  foi.  314. 
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6  —  M— E  (Moçambique)  lendo  no  meio  as  armas  do  reino. 

I^.  Io  IO  (João  10  réis)  no  campo.  Pesa  186  grãos.  Dez  réis.  .E. —  1;>U0(J  réis. 

81.  ANTÓNIO  CARDLM  FROES,  172G. 

82.  D.  ANTÓNIO  CASCO  DE  MELLO  fui  nomeado,  na  vagante  dos  providos, 
para  as  capitanias  de  Diu  e  Baçaim  em  18  de  fevei-eiro  de  1713';  Bordalo  diz  ter  go- 
vernado Moçambique  de  1730  a  1733. 

Em  alvará  de  17  de  janeiro  de  1732-  determinou  o  governo  da  índia,  em  virtude 
da  resolução  do  conselho  da  fazenda  de  2  de  setembro  de  1728^,  que  as  moedas 
cunhadas  em  Goa  e  em  Diu  corressem  em  Moçambique  e  em  Sena  pelo  mesmo  valor 
que  tinham  n'aquelle  estado. 

83.  JOSÉ  BARBOSA  LEAL  em  5  de  abril  de  1732  foi  para  a  índia  como  capitão  da 
nau  de  Vid^^em.  Santa  Thereza  de  Jesus  ^^  e  começou  a  govei-nar  Moçambique  em  1733. 

A  provisão  de  23  de  janeiro  de  1735,  referindo-se  á  resolução  tomada  em  conse- 
lho da  fazenda  em  14  de  dezembro  de  1034^^  auctorisou  que  ajunta  docommercio  de 
Moçambique  mandasse  lavrar  na  casa  da  moeda  de  Goa  30:000  xerafins,  com  a  deno- 
minação de  cruzados,  mas  de  toc|ue  e  peso  igual  ao  do a7era/ímd'aquelle  estado,  afim 
de  correrem  na  Africa  oriental  portugueza  na  rasão  de  400  réis  o  cruzado^. 

D'e5ta3  moedas  apenas  conhecemos  o  meio  cruzado. 

3  —  lOANN  —  ES  V  R  P.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  letras 
immeraes  do  anno  1735:  em  baixo  200,  indicativo  do  valor  em  réis,  e  a  orla  pon- 
tuada. 

Ij^.  G — A  (Goa)  tendo  no  meio  as  armas  do  reino.  Pesa  59  grãos.  Meio  cru- 
zado. ^.—  3:5000  réis. 

84.  NICOLAU  TOLENTINO  DE  ALMEIDA  começou  a  governar  em  1736,  e  em 
1 739  foi  dissolvida  a  junta  do  commercio  e  mandado  preso  para  Goa  Nicolau  Tolenlino. 

85.  D.  LOURENÇO  DE  NORONHA  tomou  posse  em  1740,  e  retirou-se  para  Goa 
em  1743  por  ter  sido  nomeado  em  vias  de  successão  um  dos  governadores  da  índia'. 

86.  PEDRO  DO  REGO  BARRETO  DA  GAMA  E  CASTRO  ficou  substituindo  0 
antecedente  em  1743. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xli  de  D.  João  V,  foi.  23  v.  c  25. 

-  Arch.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  liv.  iii  de  serviços,  foi.  3. 

^  Arch.  do  extincto  conselho  da  fazenda  de  Goa,  liv.  sxiir,  foi.  81. 

*  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  Lxxxni  de  D.  João  V,  foi  G7  v. 

"  Assentou-sc  cm  conselho  da  fazenda  que  convém  que  a  junta  do  commercio  remctta  30:000  xe- 
raflns  ao  dito  Moçambique  cora  o  cunho  de  cruzados,  e  terão  o  mesmo  valor  de  400  réis,  como  são 
os  cruzados,  com  declaração  que  somente  a  dita  junta  poderá  utilisar  d'este  avanço,  remettendo  por 
sua  conta  os  ditos  30:000  xeraflns,  e  quando  o  não  possa  fazer  por  falta  de  dinheiro,  dará  parte  para 
se  tomar  expediente  pela  fazenda  real;  de  que  se  fez  este  assento,  assignado  pelo  ex."""  sr.  conde  V.  Rei, 
e  ministros  do  dito  conselho.  Manuel  do  Rego  Pereira  o  fez  em  14  de  dezembro  de  1734  annos.  Bar- 
Iholomeu  Soares  de  Gastello  Eranco  escrivão  geral  da  fazenda  o  fiz  escrever.  Com  quatro  rubricas. 
(.Vrch.  do  extincto  conselho  da  fazenda  de  Goa,  liv.  xxii,  foi.  8.) 

*  Documento  comprovativo  n.°  135. 
'  Vid.  a  pag.  299  d'este  tomo. 
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N'e3tc  anno,  conforme  o  auclorisava  a  provisão  de  23  de  janeiro  de  1735,  lavra- 
ram-se  em  Goa  as  seguintes  moedas : 

1 — IO. . .  NN— ES=V°RcP.  No  campo  cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada 
pelas  letras  niimeraes  do  anno  1743,  em  baixo  800,  indicativo  do  valor  em  réis. 

I^-.  G — A  (Goa)  tendo  no  meio  as  armas  do  reino.  Pesa  234  grãos.  Dois  cru- 
zados. J\. —  4;$000  réis.  N.B.  Este  exemplar  no  anverso  foi  recunhado,  ficafido  a 
legenda  da  orla  invertida  com  relação  á  cruz. 

2  —  lOANN — ES=V=RoP.  Cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  pelas  letras 
numeraes  do  anno  1743,  por  baixo. . .  (400)  indicativo  do  valor  em  réis. 

1^.  G — A  (Goa)  tendo  no  meio  as  armas  do  reino.  Pesa  117  grãos.  Cruzado. 
JR. —  3^000  réis.  Este  exemplar  pertence  á  collecção  do  sr.  José  Lamas. 

87.  CAETANO  CORREIA  DE  SÁ  tomou  posse  em  1746  como  capitão  geral  de 
Moçambique  e  Rios. 

88.  FRANCISCO  DE  MELLO  DE  CASTRO,  fiUio  do  conde  das  Galveias,  teve  a 
patente  de  capitão  da  quinta  companhia  do  regimento  de  infauteria  organisado  para 
ir  soccorrer  a  índia,  em  -26  de  março  de  1718  ^,  e  tomou  conta  do  governo  de  Moçam- 
bique em  janeiro  de  1750.  O  decreto  de  19  de  abril  de  1752  separou,  como  já  tive- 
mos occasião  de  dizer,  esta  província  do  estado  da  Índia,  declarando-a  governo  espe- 
cial, como  o  de  Angola  e  Rio  de  Janeiro,  e  Francisco  de  Mello  ficou  governador  e 
capitão  general^. 


3.°  PERlODO-1752  A  1879 


GOVERNADORES  CAPITÃES  GENERAES  E  GOVERNADORES 
GERAES  DE  MOÇAMBIQUE 


D.   JOSÉ   I 

175 o  A   1777 

FRANCISCO  DE  MELLO  DE  CASTRO  (conlinuação)  3. 

A  resolução  regia  de  16  de  novembro  de  1754  procurando  remediar  a  falta  de  nu- 
merário que  havia  na  Africa  Oriental,  principalmente  para  pagar  aos  empregados  e 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  li  de  D.  João  V,  foi.  317  v. 

'  Desde  essa  epocha  os  capitães  mores  e  governadores  gcraes  de  Moçambique,  depois  de  tomarem 
posse  do  governo  na  se  matriz,  vão  á  ermida  de  Nossa  Senliora  situada  n"mn  dos  baluartes  da  forta- 
leza de  S.  Sebastião,  c  á  similliança  do  que  se  pratica  em  Goa  na  igreja  do  Bom  Jesus,  recebem  do 
prelado  o  bastão  de  commando,  que  se  conserva  nas  mãos  da  Virgem,  e  finda  a  ceremonia  o  tornam 
a  restituir. 

^  Tinha  governado  em  Rios  de  Sena  cinco  aunos,  c  a  pedido  do  vice-rei  marquez  de  Távora  escre- 
veu a  interessante  memoria  que  tem  por  titulo  Ikscripção  dos  Bios  de  Sena  desde  a  barra  de  Queli- 
mane  até  ao  Zumbo,  a  qual  foi  publicada  nos  Bolclins  do  eslado  da  Índia,  18G1,  n."'  72  a  82. 
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tropas  que  a  guarneciam,  mandou  lavrar  20:000  cruzados  em  moeda  especial,  deter- 
minando o  aviso  de  20  do  mesmo  mez  e  anno^  que  fossem  as  de  oiro  nos  valores  de 
4?^000,  2.-)000  e  l->000  réis;  as  de  prata  de  800,  400,  200,  100  e  50  réis,  e  as  de  co- 
bre de  10,  5  £  3  réis,  devendo  todas  conter  na  legenda  as  letras  AF.  OR.  (Africa 
Oriental)  para  só  ahi  correrem. 

Em  3  de  março  de  1 755  o  conselho  da  fazenda  resolveu  que  a  moeda  para  Moçam- 
bique fosse  da  lei  da  do  Brazil  -;  mas  tendo  o  provedor  e  ofGciaes  da  casa  moeda  pon- 
derado os  inconvenientes  d'esta  resolução,  ordenou  a  portaria  de  7  de  abril  do  dito 
anno  que  o  marco  de  oiro  se  cunhasse  a  rasão  de  180í>000  réis,  e  o  de  prata  a  1 2;5500 
réis,  por  serem  estes  os  valores  dos  mesmos  metaes  n'aquella  província  ■''. 

Estas  moedas,  exceptuando  os  50  réis  em  prata  e  as  de  cobre,  foram  lavradas  na 
oílicina  monetária  de  Lisboa  em  1755  e  1756,  com  os  seguintes  typos: 

1  — IOSEPHUS=I=D=G^PORTUG=REX.  Armas  do  reino,  tendo  á  esquer- 
da, entre  dois  pontos,  4:000,  e  á  direita  três  florões  também  entre  dois  pontos. 

I}r.  ET^DOMINUS=AF=OR"ANNOm755.  Cruz  de  S.  Jorge  no  centro  de 
quatro  arcos  ligados  por  florões.  Pesa  102  grãos.  Quatro  mil  réis  ou  dez  cruzados. 
A^— 8;í!000  réis. 

2  — IOSEPHUS-I=D-G=PORT=REX.  Armas  do  reino,  á  esquerda  2:000 
entre  dois  pontos,  e  á  direita  três  florões  também  entre  dois  pontos. 

IV.  ET=DOAIINUS=AF=OR=ANNO=i755.  Cruz  de  S.  Jorge  no  centro  de 
quatro  arcos  ligados  por  florões.  Pesa  51  grãos.  Dois  mil  réis  ou  cinco  cruzados. 
A'.  — 6^000  réis. 

3  — JOSEPHUS--I=D-GoPORT^REX.  Armas  do  reino,  á  esquerda  1:000 
entre  dois  pontos,  e  á  direita  três  florões  também  entre  dois  pontos. 

^c.  ET=DOMINUS=AF=OR'-ANNO=i755.  Cruz  de  S.  Jorge  no  centro  de 
quatro  arcos  ligados  por  florões.  Pesa  24  grãos.  Mil  réis  ou  dois  e  meio  cruzados. 
A".— fi^OOO  réis. 

Segundo  a  lei  deviam  entrar  no  marco  45  peças  dos  quatro  milréis^  pesando  cada 
uma  102,4  grãos;  ou  90  peças  dos  duis  mil  réis,  tendo  cada  uma  51,2  grãos,  e  dos 
mirreis  180  peças,  cada  uma  com  o  peso  de  25,6  grãos. 

4  — IOSEPHUS=I=D=G=PORToREX=ET=D.AF=OR.  Armas  do  reino, 
tendo  a  coroa  real  entre  as  letras  numeraes  do  anno  17-55;  á  esquerda  do  escudo 
800  entre  dois  pontos,  e  á  direita  três  florões  também  entre  dois  pontos. 

Vy.  SVBQ.— SIGN.— NATA— STAB.  Esphera  assente  na  cruz  da  ordem 
de  Christo,  que  corta  a  legenda.  Pesa  292  grãos.  Oitocentos  réis  o\x  dois  cruzados. 
iíl.— 2-5000  réis. 

5  — lOSEPHUSJ-DcG^PcREXcET-D^AF^OR.  Armas  do  reino,  tendo  a 
coroa  real  entre  as  letras  numeraes  do  anno  17-55;  à  esquerda  do  escudo,  entre 
dois  pontos,  400,  e  á  direita,  também  entre  dois  pontos,  dois  florões. 

^.  SUBQ.— SIGN.— NATA  — STAB.  Esphera  assente  na  cruz  da  ordem 

Documento  comprovalivo  n.'  136. 
Idem,  ri."  137. 
lilem.  11."  13S. 
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de  Christo,  que  corla  a  legí^nda.  Pesa  146  grãos.  Quatrocentos  réis  ou  cruzado. 
^._2;>000  réis. 

6_iOSEPHUS4=DoGoP=.REXoEToDoAFcOR.  Armas  do  reino,  tendo  a 
coroa  real  entre  as  letras  nunieraes  do  anno  47-55;  á  esquerda  do  escudo,  entre 
dois  pontos,  200,  e  <á  direita,  também  entre  dois  pontos,  florões. 

^.  SUBQ.— SIGN.— NATA— STAB.  Esphera  assente  na  cruz  da  ordem 
de  Christo,  que  corta  a  legenda.  Pesa  68  grãos.  Duzentos  réis  ou  meio  cruzado. 
M.—  nOOO  réis. 

7_IOSEPHUS=IoD=G=P=REX=ET=DoAF=OR.  Armas  do  reino,  tendo  a 
coroa  real  entre  as  letras  numeraes  do  anno  17-55;  á  esquerda  do  escudo,  entre  dois 
pontos,  100,  e  á  direita,  também  entre  dois  pontos,  um  florão. 

1^.  SUBQ.— SIGN.— NATA  — STAB.  Esphera  assente  na  cruz  da  ordem 
de  Christo,  que  corta  a  legenda.  Pesa  33  grãos.  Cem  réis  ou  quarto  de  cruzado. 
M.—  3mOO  réis. 

O  peso  dos  exemplares  que  acabámos  de  descrever  não  está  exacto ;  a  lei  mandava 
entrar  em  marco  15;,625  peças  de  oitocentos  réis,  pesando  cada  uma  294,912  grãos; 
de  quatrocentos  réis  31,25  peças  do  peso  cada  uma  de  147,456  grãos;  de  duzentos 
réis  62,5  peças  em  marco  com  o  peso  cada  uma  de  73,728  grãos,  e  de  cem  réis  de- 
viam 125  peças  fazer  o  marco,  tendo  cada  uma  o  peso  de  36,864  grãos. 

Goncluida  a  cunhagem  dos  20:000  cruzados  d'esta  moeda  provincial,  foram  entre- 
gues em  outubro  de  1755  ao  thesoureiro  da  casa  da  índia,  e  pelo  terremoto  de  1  de 
novembro  ficaram  nas  ruinas  d'aqijclle  edifício.  Quando  se  fez  o  desaterro  apparece- 
ram  quasi  todas  as  moedas  mais  ou  menos  daraniQcadas,  e  em  3  de  fevereiro  de  1 750  or- 
denou-se  ao  conselho  da  fazenda  que  as  fizesse  restituir  á  casa  da  moeda,  para  se  bran- 
quearem as  que  estivessem  em  melhor  estado  e  lavrarem  de  novo  asinutilisadaspelo 
fogo,  de  modo  que  se  completasse  a  referida  quantia,  para  ser  remettida  para  Moçam- 
bique na  monção  de  março  do  mesmo  anno^ 

A  carta  regia  de  1  de  abril  de  1757  mandou  pagar  aos  funccionarios  da  província 
de  Moçambique  em  moeda  corrente,  e  prohibia-lhes  o  commerciarem. 

89.  JOÃO  MANUEL  DE  MELLO  foi  nomeado  em  1  de  abril  de  1757  governador  e 
capitão  general  de  Moçambique  2,  onde  chegou  a  9  de  março  de  1758;  tomou  posse  seis 
dias  depois,  e  suicidou-se  a  4  de  abril.  Na  metrópole  passaram-lhe  a  patente  de  capitão 
general  de  Goyaz  em  7  de  abril  de  1758^  e  a  carta  de  conselheiro  em  17  de  agosto ^ 

'  111.'"°  e  ex."""  sfir.  Os  vinte  mil  cruzados  de  Moeda  Provincial  destinada  pêra  a  Praça  de  Moçam- 
bique, que  se  tinlião  entregue  ao  Tliesourciro  da  Casa  da  índia,  para  serem  conduzidos  no  Navio  Glo- 
rioso áquella  Praça,  se  acharão  nas  ruinas  da  mesma  casa,  tão  alterada  a  moeda  peio  fogo  que  neces- 
sita de  se  fazer  de  novo,  aproveitando-se  alguma  que  estiver  em  estado  de  servir,  com  o  branquia- 
mento:  He  Sua  Magestade  servido  que  o  Conselho  passe  as  ordens  necessárias  para  que  o  Thesoureiro 
da  casa  da  índia  entregue  na  casa  da  Moeda,  tudo  que  se  achou  da  referida  Moeda,  e  que  na  dita  casa 
da  Moeda  se  alimpe  a  que  estiver  em  estado  de  correr,  e  a  mais  se  faça  de  novo,  completando-se  a 
quantia  dos  vinte  mil  cruzados,  que  estavão  destinados  para  a  dita  Praça  para  que  possão  ir  na  mon- 
ção de  Março,  o  que  V.  Ex.»  fará  presente  no  Conselho  pêra  que  assim  se  execute.  Deos  Guarde  V.  Ex.» 
Paço  de  Belém  a  3  de  Fevereiro  de  1756.  Diogo  de  Mendonça  Côrte-Real. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  Lxva  de  D.  José  1,  foi.  256. 

'  Idem,  liv.  xlvii  de  D.  José  I,  foi.  321. 

'  Idem,  Uv.  xxvi  de  D.  José  1.  foi.  303. 
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Ficou  com  o  governo  interino  o  velho  brigadeiro  DAVID  MARQUES  PEREIRA, 
mas  pelos  abusos  de  auctoridade  que  havia  commeUido  em  Rios  de  Sena,  foi  preso 
pelo  vice-rei  conde  da  Ega,  quando  em  agosto  aportou  a  Moçambique  em  viagem  para 
a  índia.  Marques  Pereira  falleceu  no  cárcere,  tendo  sido  substituído  interinamente  no 
cargo  peio  irmão  do  vice-rei. 

90.  PEDRO  DE  SALDANHA  E  ALBUQUERQUE,  que  acompanhava  0  vice-rei 
seu  irmão  para  servir  como  brigadeiro  de  infunleria  do  exercito  da  índia*,  foi  no- 
meado em  5  de  agosto,  para  substituir  Marques  Pereira,  e  confirmado  por  decreto  de 
28  de  maio  de  17õ9.  N'esta  nomeação  e  na  exoneração  de  Marques  Pereira  commetteu 
o  conde  da  liga  uma  illegalidadc,  por  constituir  aprovinciade  Moçambique  um  gover- 
no geral  só  dependente  da  metrópole. 

Em  1759  foram  confiscados  os  bens  que  a  companhia  de  Jesus  possuia  na  Africa 
Oriental,  e  os  jesuitas  remettidos  presos  para  Goa.  Pedro  de  Saldanha  foi  agraciado 
com  o  titulo  de  conselho  cm  28  de  março  de  17G0-,  e  com  a  patente  de  governador 
e  capitão  general  de  Moçambique,  Rios  de  Sena  e  Sofala,  em  2  de  abril  do  mesmo  anno^. 

CALISTO  RANGEL  PEREIRA  E  SÁ,  que  havia  sido  nomeado  para  este  governo 
em  1758,  morreu  na  viagem. 

91.  JOÃO  PEREIRA  DA  SILVA  BARBA,  mestre  de  campo  de  auxiliares  de  Lei- 
ria, nomeado  em  G  de  abril  de  1762,  teve  a  patente  quatro  dias  depois^,  e  tomou 
posse  a  G  de  janeiro  de  17G3.  A  carta  de  conselheiro  foi-lhe  conferida  em  24  de  abril 
do  mesmo  anno^.  Durante  este  governo  levantaram-se  em  Moçambique,  Sena,  Qui- 
limane,  Inhambane,  Sofala,  Tete  e  Zumbo  pelourinhos,  dando-se  a  estas  terras  o  foro 
de  villas,  e  em  seguida  procedeu-se  á  eleição  das  respectivas  camarás. 

92.  BALTHASAR  MANUEL  PEREIRA  DO  LAGO,  sargento  mór  de  cavallaria, 
teve  a  patente  de  governador  e  capitão  general  de  Moçambique,  Rios  de  Sena  e  So- 
fala em  9  de  abril  de  1765,  e  o  titulo  do  conselho  de  Sua  Magestade  em  10  do  mesmo 
mez  e  anno^.  Depois  de  um  longo  e  bom  governo  falleceu  a  3  de  junho  de  1779. 

Durante  este  governo  foram  contramarcadas  com  um  M  varias  moedas  de  prata  e 
de  cobre. 


D.  MARIA  I 

1777  ^V   1700 

Para  succeder  provisoriamente  ao  governador  fallecido  elegeu  a  camará: 

93.  JOÃO  NOGUEIRA  DA  CRUZ,  administrador  episcopal; 
DR.  DIOGO  GUERREIRO  ABOIM; 
PEDRO  DA  COSTA  SOARES,  capilão  dc  infantcria. 

'  Decreto  dc  16  cie  março  dc  1758.  Ârcli.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  lxxxv  de  D.  José  I,  foi.  20Õ  v. 

-  Idem,  liv.  lxix  de  D.  José  1,  foi.  55  v. 

'  Idem,  liv.  LXIX  de  D.  José  J,  foi.  55. 

»  Idem,  liv.  lxx  de  D.  José  1,  foi.  303  v. 

'  Idem,  liv.  xxvm  de  D.  José  l,  foi.  165. 

'  Idem,  liv.  lxxiv  de  D.  José  l,  foi.  257  v.  e  258. 

\ 
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Em  23  de  julho  reconslituiu-se  o  governo  inlerino  com  estes  indivíduos: 
FR.  VICTORIANO  DE  S.  JOSÉ,  da  ordem  dos  pregadores'; 
DR.  DIOGO  GUERREIRO  ABOIM; 

VICENTE  CAETANO  DA  MAIA  VASCONCELLOS,  tenente  coronel  com- 
mandante  do  regimento  de  Moçambique. 

94.  JOSÉ  DE  VASCONCELLOS  E  ALMEIDA,  capitão  tenente  da  armada  e  ca- 
valleiro  professo  na  ordem  de  S.  João  de  Jerusalém,  foi  nomeado  governador  e  capi- 
tão general  de  Moçambique,  Rios  de  Sena  e  Sofala  em  5  de  dezembro  de  1778  e  agra- 
ciado com  o  titulo  de  conselho  em  23  do  mesmo  mez  e  anno.  Falleceu  em  7  de  março 
de  1781,  sendo  eleito  pela  camará  para  lhe  succeder  interinamente  o  tenente  coro- 
nel VICENTE  CAETANO  DA  MAIA  VASCONCELLOS,  levantando  conflicto  O  gover- 
nador de  Rios  de  Sena,  António  Manuel  de  Mello  e  Castro,  por  ser  de  patente  superior, 
que  o  não  quiz  reconhecer. 

95.  PEDRO  DE  SALDANHA  E  ALBUQUERQUE  (segunda  vez)  nomeado  por  de- 
creto de  4  de  janeiro  de  1782,  sendo-lhe  passada  a  carta  patente  em  15  de  feve- 
reiro^, tomou  posse  em  21  de  agosto  do  mesmo  anno,  e  falleceu  a  24  de  novembro 
de  1783. 

Succederam-lhe,  conforme  a  lei  de  12  de  dezembro  de  1770  e  alvará  de  12  de  ja- 
neiro de  1782 : 

96.  FR.  AMARO  JOSÉ  DE  S.  THOMÁS,  prelado  e.  depois  bispo  de  Pentacomia 

in  parfibus^; 

ANTÓNIO  JOSÉ  DE  MORAES  DURÃO,  OU vidor  geral; 

VICENTE  CAETANO  DA  MAIA  VASCONCELLOS,  tenente  COronel. 
A  carta  regia  de  15  de  abril  de  1785  determinou  que  rs  patacas  hespanholas,  quer 
fossem. ou  não  carimbadas,  se  não  admitissem  por  mais  de  1)$Í600  réis  fracos  cada  uma; 
e  outra  carta  regia,  datada  de  19  do  mesmo  mez  e  anno,  declara  que  a  pasta  de  oiro 
de  Moçambique  tinha  o  peso  de  156  oitavas,  e  o  valor  de  780  cruzados  (sendo  o  cru- 
zado de  200  réis),  ou  195  ^patacas  hespanholas  (a  800  réis  fortes),  correspondendo 
assim  a  oitava  de  oiro  a  1:5000  réis  de  Portugal.  Na  mesma  data  tornou-se  livre  de 
direitos  o  oiro  importado  na  ilha  e  cidade  de  Moçambique,  vindo  dos  governos  subal- 
ternos, e  que  até  ahi  pagava  4  por  cento. 

97.  ANTÓNIO  MANUEL  DE  MELLO  E  CASTRO,  capitão  de  mar  e  guerra,  foi 
nomeado  em  23  de  março  de  1779  governador  de  Rios  de  Sena^,  e  em  16  de  feve- 
reiro de  1785  governador  e  capitão  general  de  Moçambique,  Rios  de  Sena  e  Sofala, 
sendo-lhe  passada  a  patente  em  2  de  março  ^.  Tomou  posse  em  1 1  de  maio  de  1786 
e  governou  até  19  de  março  de  1793. 

'  Tomou  conta  da  prelazia  de  Moçambique  cm  1779  e  morreu  em  19  de  abril  de  1780. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xii  de  D.  Maria  1,  foi.  121. 

'  Nasceu  em  Braga  a  10  de  janeiro  de  1747.  foi  sagrado  em  Goa  a  23  de  outubro  de  1785  e  morreu 
quando  visitava  as  igrejas  de  Rios  de  Sena,  a  18  de  julho  de  1801.  Ficou  sepultado  na  capella  mór  da 
igreja  de  Tete. 

*  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  vi  de  D.  Maria  1,  foi.  45. 

^  Idem,  liv.  vi  de  D.  Maria  I,  foi.  45,  onde  vem  também  transcripta  a  carta  de  conselbo  em  data  de 
4  lio  mesmo  moz  e  anno.  —  Jeronymo  José  Nogueira  de  Andrade  escreveu  Dcscripção  do  csludo  cm 
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98.  D.  DIOGO  DE  SOUSA:  a  carta  patente  que  o  nomeia  governador  e  capitão 
general  de  Mofamliique,  Rios  de  Sena  e  Sofala  é  datada  de  21  de  juliio  de  1792,  as- 
sim como  a  carta  que  lhe  confere  o  titulo  de  conselheiro  i;  tomou  posse  em  20  de 
março  de  1793,  em  1798  passou  para  o  governo  do  iMaranhão,  e  em  1817  foi  vice-rei 

da  índia  ^. 

99.  FRANCISCO  GUEDES  DE  CARVALHO  MENEZES  DA  COSTA  foi  nomeado 
governador  e  capitão  general  de  Moçambique  e  promovido  ao  posto  de  tenente  coro- 
nel em  14  de  dezembro  de  1796 3,  tomou  posse  em  27  de  agosto  de  1797,  e  entregou 
o  governo  em  10  de  setembro  de  1801. 

Em  1799  abriu-se  a  primeira  escola  de  instrucção  primaria  nos  extensos  domínios 
portuguezes  da  Africa  oriental.  O  dr.  Francisco  José  de  Lacerda  e  Almeida,  governa- 
dor de  Rios  de  Sena,  saiu  de  Tete  em  1798  para  o  interior,  conforme  ordenava  a  carta 
regia  de  12  de  março  de  1797.  e  falleceu  na  corte  do  rei  de  Cazembe  a  18  de  outubro. 
O  relatório  da  sua  viagem,  e  a  continuação  feita  pelo  padre  Francisco  João  Pinto, 
acha-se  publicada  nos  Annaes  marítimos  e  coloniaes^.  No  Gabinete  litterario  das  Fon- 
tainhas vem  transcripta  a  derrota  de  uma  viagem  por  terra  da  villa  de  Quelimane  á 
capital  de  Moçambique,  no  anno  de  1799  ^. 

Pela  portaria  de  14  de  novembro  de  1797  mandou-se  crear  em  Moçambique  í)aí>e/ 
moeda  ou  assignados. 


D.  JOÃO  VI 

1790   A   1826 

100.  iziDORO  DE  ALMEIDA  DE  SOUSA  E  SÁ,  nomeado  em  21  de  julho  de 
1800,  teve  a  carta  patente  em  15  de  outubro^,  e  tomou  posse  em  10  de  setembro 
de  1801. 

A  carta  regia  de  19  de  novembro  de  1801  extinguiu  q  papel  moeda,  creado  no 
governo  anterior. 

101.  FRANCISCO  DE  PAULA  E  ALBUQUERQUE  DO  AMARAL  CARDOSO,  filho 
de  António  José  de  Albuquerque  do  Amaral,  foi  despachado  em  5  de  janeiro  de  1805; 
a  carta  patente  tem  a  data  de  26  do  mesmo  mez  e  anno ";  tomou  posse  a  1 1  de  agosto, 
e  falleceu  em  28  de  dezembro  de  1807. 


que  ficaram  os  nerjocios  da  capilania  de  Moçambique  nos  fins  de  novembro  de  1789,  com  algumas  ob- 
servações e  reflexões  sobre  as  causas  da  decadência  do  commercio  e  dos  cslabelecin^enlos  portuguezes 
na  Cosia  oriental  da  Africa;  1790.  Foi  impressa  no  Investigador  poriuguez  em  1815,  n."'  4G  a  50. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tomho,  liv.  x  de  D.  Maria  1,  foi.  138. 

'  Yid.  o  que  dissemos  a  pag.  347  d'este  tomo,  onde  vem  a  data  da  posse  em  Moçambique  pela  da 
nomeação. 

'  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xviii  de  D.  Maria  1,  foi.  316. 

*  4.»  serie,  pag.  309,  e  5.^  serie,  pag.  149. 

»  Tom.  I,  pag.  237. 

»  Arcb.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  xxix  de  D.  Maria  1,  foi.  362. 

'  Idem,  liv.  vi  de  D.  João  Príncipe  Regente,  foi.  219  v. 
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No  começo  do  seu  governo  foram  prohibidos  os  enterros  nas  igrejas  e  mandarara-se 
construir  cemitérios  públicos. 

102.  Por  morte  do  governador  Amaral  Cardoso  constituiu-se  um  governo  provi- 
sório, composto  de : 

D.VASCO  JOSÉ  DA  BOA-MORTE  LOBO,  bispo  de  Olba*; 
AGOSTINHO  BERNARDO  DELGADO  PINTO,  OUVidor  geral; 
ELIAS  JOSÉ  PEREIRA  RAMOS,  tenente  coronel  de  milícias. 
O  ouvidor  geral  Delgado  Pinto  falleceu  em  16  de  março  de  1809,  e  ficou  em  seu 
logar  José  António  de  Araújo  Lima,  juiz  ordinário. 

103.  ANTÓNIO  MANUEL  DE  MELLO  CASTRO  E  MENDONÇA  foi  nomeado  em 
13  de  maio  de  1808,  tomou  posse  a  14  de  agosto  de  1809,  e  entregou  o  governo  ao 
seu  successor  em  28  de  agosto  de  1812,  passando  a  capitão  general  da  ilha  da  Ma- 
deira. Morreu  a  22  de  setembro,  estando  de  partida  para  o  seu  destino. 

104.  MARCOS  CAETANO  DE  ABREU  E  MENEZES,  nomeado  em  1 1  de  dezem- 
bro de  1811,  tomou  posse  em  28  de  agosto  de  1812. 

105.  JOSÉ  FRANCISCO  DE  PAULA  CAVALCANTI  DE  ALBUQUERQUE  foi  pro- 
movido a  capitão  de  mar  e  guerra  e  despachado  para  a  capitania  do  Rio  Grande  a  2 
de  dezembro  de  1805-,  e  a  2G  de  julho  de  1816  nomeado  governador  e  capitão  ge- 
neral de  Moçambique.  Tomou  posse  a  2  de  fcvereiro  de  1817,  e  falleceu  a  12  de  no- 
vembro de  1818.  A  vilia  de  Moçambique  foi  elevada  á  categoria  de  cidade  pela  carta 
de  lei  de  17  de  setembro  de  18 18  3. 

106.  Depois  da  morte  de  Cavalcanti  de  Albuquerque  organisou-se  o  seguinte  go- 
verno provisório : 

FR.  JOSÉ  NICOLAU  JESUS  MARIA  PEGADO; 
FRANCISCO  CARLOS  DA  COSTA  LACE,  brigadeiro  graduado; 
AMARO  GUEDES  DA  SILVA  E  SOUSA,  juiz  de  fora. 
O  brigadeiro  Lace  não  chegou  a  tomar  posse  por  se  achar  em  Rios  de  Sena. 

107.  JOÃO  DA  COSTA  BRITO  SANCHES  foi  despachado  por  decreto  de  3  de 
maio  de  1819  e  tomou  posse  em  14  de  setembro.  Chegando  a  Moçambique  a  noticia  de 
ter  vingado  na  metrópole  a  revolução  de  1820,  a  tropa  o  o  povo  em  25  de  junho  de 
1821  proclamou  a  constituição  e  demittiu  o  governador. 

D.  João  VI,  por  uma  determinação  regia  tomada  na  corte  do  Rio  de  Janeiro,  enviou 
em  1820  para  Moçambique  grande  porção  de  moedas  de  cobre  lavradas  n'aquella  ci- 
dade para  terem  curso  na  ilha  de  S.  Thomé,  do  valor  de  80,  40  e  20  réis,  as  quaes  de- 
viam correr  na  Africa  oriental  pelo  dobro  do  preço  marcado  no  cunho.  Estas  moedas, 

'  Nasceu  em  31  de  abril  de  1757,  e  sendo  cónego  regrante  de  Santo  Agostinlio  da  congregação  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  foi  despachado  bispo  titular  e  prelado  de  Moçambique  a  14  de  julho  de  1804,  confir- 
mado pelo  papa  Pio  Vil,  que  lhe  conferiu  o  titulo  de  bispo  de  Olba  in  parlibiis  a  25  de  junho  de  1805. 
Foi  sagrado  em  Lisboa  a  11  de  abril  de  1806,  chegou  a  Moçambique  e  tomou  posse  em  20  de  setembro 
de  1807. 

'  Arch.  da  Torre  do  Tombo,  liv.  viii  de  D.  João  Príncipe  Regente,  foi.  368. 

'  Bolelim  e  annaes  do  conselho  uUramaríno ;  legislação  novíssima,  pag.  301. 
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descriptas  c  gravadas  no  tomo  iv  d'esta  obra*,  produziam  para  a  fazenda  um  lucro 
superior  a  nove  vezes  o  cuslo  do  melai,  que  regulava  por  280  réis  o  arraiei,  e  depois 
de  amoedado  era  repulado  em  2í>560  róis.  A  emissão  d"este  dinlieiro  prejudicou  muito 
o  coramercio  e  a  agricultura  da  colónia^. 

108.  Pela  deposição  de  João  da  Costa  Brito  foram  eleitos  para  formarem  o  governo 
provisional : 

BISPO  DE  S.  THOMÉ,  prelado  da  diocese ; 
JOÃO  VICENTE  DE  CARDINAS,  brigadeiro ; 
JOAQUIM  ANTÓNIO  RIBEIRO; 

BALTHASAR  MANUEL  DE  SOUSA  E  BRITO,  capitão  mór  de  ordenanças; 

FRANCISCO  DE  PAULA. 

109.  A  28  de  agosto  de  1821  chegou  do  Rio  de  Janeiro  ao  porto  de  Moçambique 
João  Manuel  da  SUva,  tenente  general  de  artillieria,  que  havia  sido  nomeado  gover- 
nador e  capitão  general  d"aquella  província  em  26  de  março  do  mesmo  anno.  O  go- 
verno provisório,  que  não  reconhecia  outra  auctoridade  senão  as  curtes  de  Lisboa,  ne- 
gou-se  a  dar-lhe  posse  e  a  muito  custo  consentiu  no  seu  desembarque.  Nos  primeiros 
dias  de  setembro  o  tenente  general  Silva,  conseguindo  o  partido  da  tropa,  apoderou-se 
da  fortaleza  de  S.  Sebastião,  d'onde  convidou  o  povo  a  reunir-se  na  casa  da  camará 
para  eleger  novo  governo,  o  que  se  eCTectuou  no  dia  5,  saindo  eleitos : 

JOÃO  MANUEL  DA  SILVA,  presidente; 

BISPO  DE  S.  THOMÉ,  vice-presidente; 

JOÃO  VICENTE  CARDINAS,  brigadeiro; 

ANTÓNIO  ALVES  MACEDO,  capitão  mór  da  ilha  de  Quitangonha; 

DIONYSIO  IGNACIO  DE  LEMOS  PINTO  DA  FONSECA,  juiz  de  fóra. 

BALTHASAR  MANUEL  DE  SOUSA  E  BRITO,  capilão  mór  de  Ordenanças. 
ANTÓNIO  LUIZ  DE  SOUSA,  tenente  coronel  reformado. 

Em  1823  caiu  a  constituição  em  Lisboa,  e  logo  que  a  noticia  chegou  aMoçambi- 
bique  dissolveu-se  o  governo  provisório,  ficando  só  com  a  direcção  dos  negócios  da 
colónia  o  capitão  general  João  Manuel  da  Silva. 


D.  PEDRO  IV 

182G    A    1828 

1 10.  SEBASTIÃO  XAVIER  BOTELHO,  filho  natural  de  Thomás  José  Xavier  Bo- 
telho, nasceu  em  Lisboa  a  8  de  maio  de  1768,  formou-se  na  faculdade  de  direito  na 
universidade  de  Coimbra,  e  depois  de  exercer  vários  cargos  importantes  no  reino  e  no 

'  Est.  31  n.»'  5  e  6,  e  est.  32,  n."'  7  a  IO. 

=  Por  esse  tempo  o  governador  de  Rios  de  Sena,  José  Francisco  Alves  Barbosa,  escreveu  uma  me- 
moria com  o  seguinte  titulo:  Analyse  eslalislica,  lopof]raphica  e  politica  da  capilania  de  Rios  de  Sena, 
dirigida  ao  soberano  congresso  das  cortes  gcraes  e  extraordinárias  e  constiluinlcs  da  nação  portugue- 
sa. Está  datada  de  30  de  dezembro  de  1821,  e  conclue  por  um  projecto  de  reforma  para  a  mesma  ca- 
pitania. Manuscripto  de  116  paginas,  pertencente  á  livraria  particular  de  S.  M.  El-Rei  o  Senhor  D.  Luiz  I. 
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Brazjl,  foi  nomeado  em  23  de  junho  de  1824  para  o  governo  de  Moçambique  e  lomou 
posse  a  20  de  janeiro  de  1825  '. 

Em  1827  morreu  o  bispo  de  S.Thomé  D.  fr.  Barlliolomeu  dos  Marlyres. 


D.  MIGUEL  DE  BRAGANÇA 

1828    A    1834 

111.  PAULO  JOSÉ  MIGUEL  DE  BRITO,  despachado  em  29  de  maio  de  1828, 
tomou  posse  em  2  1  de  agosto  de  1829,  e  falleceu  a  28  de  janeiro  de  1832. 

112.  Succedeu-lhe  um  governo  provisório  composto  de : 

FR.  ANTÓNIO  JOSÉ  DA  MAIA,  prelado; 

JOAQUIM  XAVIER  DINIZ  DA  COSTA,  OUvidor  geral; 

FRANCISCO  HENRIQUES  FERRÃO,  coronel  de  miliclas  de  Manica. 

A  10  de  março  de  1834  chegou  a  Moçambique  a  noticia  da  entrada  do  exercito  li- 
bertador em  Lisboa,  e  os  habitantes,  proclamando  a  carta  constitucional,  demiltiram  o 
governo  provisional,  e  elegeram  em  nome  da  rainha  a  Senhora  D.  Maria  II  uma  junta 
governativa. 


A  SENHORA  D.  MARIA  II 

1834  A  1853 

113.  Fr.  ANTÓNIO  JOSÉ  DA  MAIA,  presidente ; 

JOÃO  ALEXANDRE  DE  ALMEIDA; 

ADOLPHO  JOÃO  PINTO  DE  MAGALHÃES,  thesoureiro  geral  da  junta; 

THEODORICO  JOSÉ  DE  ABRANCHES,  tenente  coronel ; 

FRANCISCO  DA  COSTA  XAVIER  FERREIRA  NOBRE,  majOr. 

114.  JOSÉ  GREGÓRIO  PEGADO  foi  nomeado  governador  militar  pela  carta  re- 
gia de  14  de  maio  de  1834,  chegou  a  Moçambique  em  7  de  outubro,  e  três  dias  depois 
tomou  posse. 


'  Terminou  o  governo  cm  21  de  agosto  de  1829,  e  em  1835  foi  elevado  a  par  do  reino.  Falleceu  em 
Lisboa  a  21  de  maio  de  1842  e  foi  sepultado  em  jazigo  próprio  no  cemitério  occidental.  Alem  de  ou- 
tros cscriptos,  tidos  em  bastante  consideração,  publicou  de  1834  a  1837  a  1.»  e  2.»  parte  àa  Memoria 
cslalisUca  sobre  os  dominios  porlugiiezes  na  Africa  oriental,  com  um  Resumo  para  lhe  servir  de  inlro- 
ducção;  trabalho  a  que  Alexandre  Herculano  teceu  os  maiores  elogios. 
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115.  Em  virtude  da  carta  regia  de  4  de  setembro  de  1835  assumiu  o  poder  em 
3  de  março  de  1836  uma  junta  governativa  composta  de: 

CÂNDIDO  DA  COSTA  SOARES,  majoT  de  artillieria; 

ANTÓNIO  RAMALHO  DE  SÁ,  juiz  de  direito; 

P.E  CUSTODIO  JOSÉ  VAZ; 

ANTÓNIO  FRANCISCO  CARDOSO,  director  da  alfandega; 

JOSÉ  IGNACIO  DE  ANDRADE  NERY. 

Esta  junta  logo  em  24  de  março  representou  para  a  metrópole  sobre  a  falta  de 
numerário  que  se  sentia  na  colónia  desde  que  se  prohibíra  o  trafico  da  escravatura, 
circulando  apenas  da  moeda  colonial  os  80,  40  c  20  réis  em  cobre  lavrados  no  Rio  de 
Janeiro  para  S.  Thomé,  e  algumas  barrinhas  e  meias  barrinhas  fundidas  na  cidade  de 
Moçambique  desde  1835  do  oiro  vindo  de  Rios  de  Sena;  e  concluía  pedindo  a  cunha- 
gem de  10:000  moedas  de  cobre  de  80,  40  e  20  réis,  que  deveriam  correr  também 
pelo  dobro  do  preço  marcado. 

No  dia  seguinte  a  mesma  junta  fixou  o  valor  do  cruzado  em  160  réis  fortes^,  não 
chegando  ainda  assim  ao  equivalente  na  moeda  de  Portugal. 

As  barrinhas  de  oiro  vão  desenhadas  na  estampa  xiv. 

1  — Parallelogrammo  de  0,025  por  0,012™;  n'uma  das  faces,  entre  dois  florões, 
tem  um  outro  quadiúlongo  com  os  ângulos  cortados,  e  no  centro  de  um  circulo  de 
pontos  um  M  (Moçambique)  contramarcado  por  uma  roseta. 

^  Na  superfície  lisa  2  Va  (dois  e  meio  maticaes).  Pesa  288  grãos.  Baninha, 
N  com  liga  de  prata. —  8:5000  réis. 

2  —  Parallelogrammo  de  0,017  por  0,010'°;  n"uma  face,  dentro  de  um  circulo 
de  pontos  um  M  (Moçambique),  nos  ângulos  superiores  duas  cruzetas,  e  o  inferior 
direito  cortado. 

^.  Entre  dois  anneis  1  74  (um  e  um  quarto  de  matical).  Pesa  144  grãos. 
Meia  barrinha.  A". —  8;$»000  réis. 

3  —  O  mesmo  anverso  tendo  em  cima  do  M  a  contramarca  da  roseta,  e  as  duas 
cruzetas  em  baixo,  com  os  cantos  superiores  cortados. 

1^.  O  mesmo  da  anterior.  Pesa  144  grãos.  Meia  barrinha.  JF. —  7,^000  réis. 

As  contramarcas  foram  postas  em  185 1.  A  liga  das  barrinhas  deve  ser  Ys  de  prata 
e  Vg  de  oiro  puro,  o  que  dá  approximadamente  o  valor  intrínseco  de  6^500  réis;  mas 
havendo  muitas  cerceadas  e  de  toque  inferior,  mesmo  entre  as  contramarcadas  es- 
tabeleceu-se  alguma  desconfiança  e  dilficuldade  no  seu  curso. 

As  meias  barrinhas  eram  de  oiro  de  22  quilates  e  por  isso  desappareceram  do 
mercado. 

116.  D.  ANTÓNIO  JOSÉ  DE  MELLO  foí  nomeado  governador  militar  e  civil  em 
carta  regia  de  27  de  maio  de  1836,  tomou  posse  a  12  de  março  de  1837,  e  entregou 
a  governança,  por  ter  sido  exonerado,  em  1  de  agosto  do  mesmo  anno. 

'  Arch.  da  secretaria  du  ultramar^  mat.-o  da  correspondência  do  anno  de  1836. 
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1 17.  Succecleu-lhe  o  seguinte  governo  provisório: 

JOAQUIM  DE  SANT'ANNA  GARCIA  DE  MIRANDA; 
ANTÓNIO  FRANCISCO  CARDOSO,  coronel ; 
JOÃO  DA  COSTA  XAVIER. 

118.  JOÃO  CARLOS  AUGUSTO  OYENHAUSEN,  marquez  de  Aracaíy  (Brazil),  foi 
despachado  governador  geral  em  7  de  dezembro  de  1836,  e  leve  a  carta  regia  em  22 
do  mesmo  mez  e  anno.  Tomou  posse  em  5  de  outubro  de  1837  e  falleceu  pelas  seis 
horas  e  três  quatros  da  tarde  em  28  de  março  de  1838.  Foi  sepultado  na  capella  mór 
da  igreja  de  S.  Francisco  Xavier,  que  pertence  actualmente  ao  palácio  do  governo. 

119.  Por  morte  do  marquez  de  Aracaty  assumiu  o  poder,  conforme  o  decreto  de 
7  de  dezembro  de  1837,  o  conselho  do  governo,  o  qual  se  compunha  de : 

ANTÓNIO  RAMALHO  DE  SÁ,  juiz  de  direito  * ; 

ANTÓNIO  FRANCISCO  CARDOSO,  COronel ; 

CAETANO  DA  COSTA  MATOSO,  major  e  thesoureiro  da  fazenda; 

FR.  ANTÓNIO  JOSÉ  DA  MAIA,  governador  da  prelasia ; 

JOAQUIM  DE  SANT'ANNA  GARCIA  MIRANDA,  presidente  da  camara  ; 

ADOLPHO  JOÃO  PINTO  DE  MAGALHÃES,  capitão  mór  da  Cabaceira  Grande. 

O  ministério  da  marinha  e  ultramar  na  portaria  n.°  14  de  2  de  junho  de  1838  de- 
terminou que  o  governador  geral  de  iMoçambique,  ouvido  o  conselho  e  a  junta  da  fa- 
zenda, organisasse  n'aquella  cidade  uma  casa  de  moeda,  oíficiando  na  mesma  data  ao 
governo  da  índia  para  lhe  fornecer  os  cunhos,  material  e  operários  precisos. 

120.  JOAQUIM  PEREIRA  MARINHO,  brigadeiro  de  artilheria,  sendo  governador 
geral  de  Cabo  Verde,  foi  transferido  por  decreto  de  20  de  abril  de  1839  em  igual  cargo 
para  iMoçambique,  onde  chegou  a  25  de  março  de  1840,  e  tomou  posse  no  dia  29. 
Procurou  desenvolver  o  commercio  e  a  industria  na  colónia,  perseguindo  tenazmente 
o  abominável  trafico  da  escravatura,  o  que  lhe  creou  muitos  inimigos,  que  consegui- 
ram pela  intriga  a  sua  exoneração^. 

Em  virtude  das  requisições  dos  governadores  o  decreto  de  9  maio  de  1840  man- 
dou lavrar  na  ofTicina  monetária  de  Lisboa  2:400^000  réis  em  moedas  de  cobre  para 
correrem  especialmente  na  Africa  oriental,  sendo  10:000  de  80  réis,  20:000  de  40  réis 
e  40:000  de  20  réis,  mandando-as  pôr  em  circulação  a  portaria  de  14  de  maio  do  mes- 


mo anno 


As  moedas  que  então  se  cunharam  são : 

5  — MARIA=II=D^G=PORTíjG=ET=ALG=REGINA.  Armas  do  reino. 

^.  PECUNIA=TOTUM=CIRCUMIT=ORBEM.  No  campo,  dentro  de  uma 
coroa  de  loiro  e  carvalho  e  entre  dois  pontos,  80,  indicativo  do  valor;  por  cima  um 
florão,  e  por  baixo,  também  entre  dois  florões,  o  anno  1840.  Pesa  296  grãos.  Oi- 
tenta réis.  JE. —  600  réis. 

'  Yíd.  o  que  dissemos  a  seu  respeito  na  pa^'.  379  d'este  tomo. 
'  Foi  preso  para  Goa  no  brigue  Caçador  Africano. 
'  Documento  comprovativo  n."  139. 
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6— MARIA-II=D.G-PORTUG-.ET-ALG=REGINA.  Armas  do  rfino. 

^r.  PECUNIA-TOTUM-CIRCUMIT-ORBEM.  No  cami)0,  dentro  de  uma 
coroa  de  loiro  e  carvallio  e  entre  dois  jtontos,  40,  indicativo  do  valor;  por  cima  um 
florão,  e  em  baixo,  também  entre  dois  florões,  o  anno  1 840.  Pesa  1 48  grãos.  Qua- 
renta réis.  JE. —  400  réis. 

7— MARIA-II-DoG-^PORTUG-^ET-^ALG=REGINA.  Armas  do  reino. 

^r.  PECUNIAoTOTUM-CIRCUMIT-ORBEM.  No  campo,  dentro  de  uma 
coroa  de  loiro  e  carvalho  e  entre  dois  pontos,  20,  indicativo  do  valor,  tendo  por 
cima  um  florão,  e  por  baixo,  também  entre  dois  pontos,  as  letras  numeraes  do  an- 
no 1840.  Pesa  74  grãos.  Vinte  réis.  ,E. —  ^^00  réis. 

Esta  remessa  não  satisfazia  as  necessidades  da  província;  e  os  planos  do  governa- 
dor Marinho,  exarados  nos  seus  oílicios  n."*  43  e  44  de  16  de  outubro  de  1840,  tinham 
por  íim  montar  em  Moçambique  uma  verdadeira  officina  monetária  para  lavrar  em  oiro 
a  peça  e  a  meia  peça,  differençando-se  só  das  do  reino  em  terem  do  lado  das  armas 
a  legenda — Moçambique;  em  prata  cruzados  novos,  seis  vinténs  e  três  vinténs,  com 
a  cruz  da  ordem  de  Christo  cantonada  por  quatro  ALM  em  vez  dos  florões;  em  cobre 
dez  réis  e  cinco  réis,  e  em  bronze  cjuarenta  réis  ou  pataco. 

Tratando  de  dar  execução  á  portaria  de  2  de  junho  de  1838,  submetteu  em  1 1  de 
agosto  de  1 840  o  seu  projecto  ao  conselho  do  governo,  pelo  qual  foi  approvado  por 
unanimidade,  como  também  o  foi  no  dia  seguinte  pela  junta  da  fazenda.  O  governador, 
conhecendo  a  imperfeição  da  moeda  colonial  de  Goa,  prescindiu  da  que  d'ali  se  lhe  po- 
desse  fornecer,  encommendando  para  o  nosso  cônsul  em  Bombaim,  alem  das  machinas, 
cunhos  e  mais  utensihos,  o  pessoal  indispensável  para  o  fabrico  da  moeda.  Parece  que 
foram  insuperáveis  as  diíficuldades  que  encontrou  em  realisar  a  encommenda  n'aquella 
possessão  ingleza,  pois  nos  seus  oíTicios  de  20  e  29  de  março  de  1841  para  o  ministé- 
rio do  ultramar,  insistindo  na  conveniência  do  seu  projecto,  requisita  uma  das  antigas 
machinas  da  casa  da  moeda  de  Lisboa,  que  deveria  ir  acompanhada  de  todos  os  uten- 
sílios, de  ura  mestre,  dois  ajudantes  e  um  ensaiador. 

121.  JOÃO  DA  COSTA  XAVIER,  nomeado  na  segunda  carta  de  prego  \  datada 
de  23  de  dezembro  de  1840,  tomou  posse  do  governo  em  8  de  maio  de  1841. 

Em  7  de  setembro  do  mesmo  anno  participou  a  junta  da  fazenda  haver  recebido 
2:400:5000  réis  em  moedas  de  cobre,  que  lhe  tinha  remettido  o  ministério  da  marinha 
e  ultramar  para  correrem  na  província  pelo  dobro  do  que  estava  marcado,  igualando 
assim  as  moedas  do  mesmo  metal  em  giro^  cunhadas  no  Rio  de  Janeiro  em  1820. 

122.  RODRIGO  LUCIANO  DE  ABREU  E  LIMA,  uomeado  governador  de  Cabo 
Verde  em  28  de  fevereiro  de  1840,  tendo  a  esse  tempo  dezoito  annos  de  serviço  no 
ultramar,  foi  transferido  por  decreto  de  9  de  março  de  1842  para  o  governo  geral  de 
Moçambique,  e  a  1 1  de  maio  promovido  a  brigadeiro.  Tomou  posse  a  16  de  fevereiro 
de  1843,  c  a  12  de  maio  de  1847  terminou  a  commissão  e  embarcou  para  Bombaim. 

A  junta  da  fazenda  na  sessão  de  6  de  setembro  de  1843,  em  presença  da  repre- 


'  Na  primeira  vinlia  designado  o  capitão  do  fragata  Januário  António  Martins  Morgado,  que  havia 
fallecido  cm  30  de  dezembro  de  1840.  João  da  Costa  Xavier  morreu  em  Lisboa  a  G  de  fevereiro  de  1880. 
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senlação  feita  em  4  do  mesmo  mez  pelo  escrivão  deputado  ao  governador  geral,  man- 
dou fabricar  patacas  com  dois  terços  de  prata  e  um  de  liga,  devendo  pesar  cada  peça 
uma  onça,  com  o  valor  do  2^5*400  réis;  e  na  sessão  de  25  ^  deferiu  a  pretensão  de  al- 
guns particulares  para  se  reduzirem  ás  ditas  patacas  varias  alfaias  de  prata,  pagando 
esta  a  2ij,\m  réis  a  onça,  para  depois  se  fundir  e  ligar  conforme  a  estiva  estabelecida. 

Esla  deliberação  parece  que  foi  temporária,  pois  a  10  de  janeiro  de  1844  o  tlie- 
soureiro  da  junta  propoz  se  continuasse  a  receber  dos  particulares  o  oiro  e  prata,  pa- 
gando-se  o  primeiro  a  vinte  e  cjuatro  cru-ados  o  matical  e  a  segunda  a  seis  cruzados  a 
onça,  o  que  foi  approvado.  No  dito  mez  de  janeiro  entraram  no  cofre  da  fazenda 278f>400 
réis,  producto  da  senhoriagem  e  feitio  de  cento  e  setenta  e  quatro  barrinhas  do  oiro 
entregue  pelos  particulares,  e  no  anno  económico  de  1843  a  1844  pagou  ajunta  ao 
ourives,  c{ue  havia  fundido  a  moeda  provincial,  372;>000  réis. 

Na  sessão  de  23  de  outubro  de  1844  ficou  auctorisado  o  thesoureiro  geral  a  man- 
dar fundir  em  patacas  os  objectos  de  prata  inutilisados,  pertencentes  á  confraria  e  ir- 
mandade da  sé  matriz,  arrecadados  no  deposito,  os  quaes  pesavam  quatro  arrobas  e 
doze  arráteis,  que  produziram  2:940  patacas  de  2^400  réis  cada  uma,  sommando 
7:506f$í000  réis. 

No  mesmo  anno  fizerara-se  do  metal  fornecido  pelos  particulares  cento  e  setenta 
e  cinco  barrinhas  de  oiro,  e  496  patacas  de  prata,  lucrando  a  fazenda  521ííí800  réis 
provinciaes. 

Na  sessão  de  29  de  janeiro  de  1845  o  governador  geral  fez  vários  considerandos 
para  provar  que  convinha  mais  vender  o  oiro  em  praça  do  que  reduzil-o  ás  barri- 
nhas, pois  em  Moçambique  o  matical  de  oiro  regulava  pelo  ágio  do  peso  columnario, 
valendo  três  doestas  moedas  um  matical  de  oiro;  que  a  barrinha  de  2*/^  maticaes 
valia  na  primitiva  sessenta  cruzados,  sendo  depois  elevada  a  sessenta  e  seis  cruzados 
e  lOO  réis  para  cobrir  as  despezas  do  feitio;  que  emquanlo  o  peso  columnario  fura 
reputado  em- oito  cruzados,  lucrava  a  fazenda  um  pouco  n>ais  de  três  cruzados  em  ca- 
da barrinha,  mas  subindo  o  preço  do  peso  columnario  e  proporcionalmente  o  do  oiro, 
que  estava  a  vinte  a  sete  cruzados  o  matical  em  vez  de  vinte  e  quatro,  correspondia 
a  barrinha,  alem  da  despeza  do  feitio,  a  67  Ya  cruzados;  e  terminou  demonstrando 
que  a  reducção  do  oiro  às  barrinhas  não  difficultava  a  sua  exportação,  pois  das  que 
se  tinham  fabricado  existiria  em  toda  a  província,  quando  muito,  a  metade. 

A  junta  em  presença  d'esla  demonstração  resolveu  por  unanimidade  mandar  aíTixar 
editaes  para  se  venderem  em  praça  os  duzentos  e  dezoito  maticaes  de  oiro  que  haviam 
chegado  da  feitoria  de  Tete,  o  que  se  eíTectuou  em  1  de  fevereiro  seguinte,  arrema- 
tando Curgy  Damador  cada  matical  por  30  cruzados^. 

A  pataca  de  prata  que  se  fabricou  durante  este  governo,  tinha  o  seguinte  lypo: 

4  —  Octogono  inegular  de  0'",032  por  0™,020;  no  campo  um  M  (Moçambique) 
tendo  por  baixo  o  anno  1843;  nos  cantos  inferior  esquerdo  e  superior  direito 
duas  pequenas  contramarcas  ({uadradas,  que  parece  conterem  um  L  ás  avessas,  e 
sobre  o  M  o  carimbo  posto  em  1851. 

I^.  No  campo,  dentro  de  um  quadrado  ornamentado,  ONÇA,  tendo  por  bai- 
xo G  Cr.'  (cruzados),  e  nos  cantos  esquerdo  inferior  e  direito  superior  as  mesmas 

'  Actas  n.°'  5G  c  G3  de  1843. 

'  Arcli.  da  juTila  da  fazenda  de  Merambique,  lir.  dcs  aclas  de  1845. 
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marcas  que  se  observam  nos  do  anverso.  Peza  540  grãos.  Pataca  valia  2^400 
réis.  JR  baixa — 4?5000  réis. 

O  peso  le^ral  cVesla  moeda  devia  ser  de  576  grãos,  o  que  raríssimas  vezes  se  en- 
contra; a  liga  também  não  corresponde  ao  determinado  na  lei,  verificando-se  n'um 
ensaio  feito  na  casa  da  moeda  de  Lisboa  ter  a  pataca  apenas  3  oitavas  e  42  grãos, 
equivalendo  ao  toque  de  5  7"  dinheiros  e  a  409  réis  da  moeda  de  Portugal;  mas  nem 
toda  apresenta  esta  proporção,  pois  o  terço  da  liga  era  feito  com  prata  de  dilferenles 
toques. 

123.  DOMINGOS  FORTUNATO  DO  VALLE,  commandante  da  estação  naval,  foi 
nomeado  governador  interino  na  primeira  via  de  successão,  datada  de  9  de  dezembro 
de  1845,  aberta  depois  da  partida  do  brigadeiro  Abreu  e  Lima,  dando-lhe  a  camará 
municipal  a  posse  em  13  de  maio  de  1847. 

124.  JOAQUIM  PINTO  DE  MAGALHÃES,  juiz  de  direito  de  Moçambique,  des- 
pachado governador  interino  por  decreto  de  3  de  julho  de  1851,  desembarcou  em  20 
de  outubro  e  dois  dias  depois  tomou  posse. 

Para  estudar  as  causas  das  frequentes  alterações  de  valor  na  moeda  circulante,  o 
governador  interino  nomeou  em  18  de  outubro  uma  commissão  composta  de  oito  mem- 
bros, e  a  seu  pedido  a  junta  da  fazenda  era  sessão  de  8  de  novembro  elevou  a  onze  os 
membros  da  dita  commissão,  e  mandou  aífixar  um  edital  para  as  barrinhas,  meias  bar- 
rinhas de  oiro  e  patacas  de  prata  serem  levadas  no  praso  de  trinta  dias  á  contadoria 
geral  para  se  contramarcarem  e  assim  correrem  pelos  mesmos  valores,  emquanto  se 
não  adoptavam  novas  providencias.  O  edital  continha  também  varias  disposições  para 
regularisar  a  sua  execução,  sendo  a  mira  principal  d"csta  medida  inulilisar  as  barri- 
nhas de  oiro  e  ?i?,  patocas'úe  prata  de  toque  ou  de  peso  falseado,  que  tanto  abunda- 
vam no  mercado  da  província,  e  fazer  o  seu  recenseamento.  Parte  das  disposições  re- 
gulamentares foram  logo  modificadas  na  sessão  de  19  do  mesmo  mez  por  proposta  do 
escrivão  da  juntai 

A  commissão  deu  por  conckiidos  os  seus  trabalhos  em  22  de  dezembro,  tendo  feito 
carimbar: 

2:576  barrinhas  a  26.ÍÍ500  réis 08:264<5000  réis 

91  meias  barrinhas  a  13.íí250  réis l:205f>750    » 

6:708  patacas  de  prata  a  2->400  réis 1 6:099;>200    » 

85:568^950    » 

Posteriormente  conlramarcaram-se  mais  24  barrinhas  de  oiro  e  271  patacas,  ele- 
vando esta  moeda  provincial  a  86:854?)350  réis. 

Em  virtude  do  relatório  da  commissão  e  da  informação  do  governador  interino,  o 
decreto  de  29  de  dezembro  de  1852  estabeleceu  a  uniformidade  da  moeda  nos  domí- 
nios portuguezes  da  Africa  oriental,  para  acabar  com  os  abusos  tão  frequentes  n'este 
importante  assumpto  económico,  ficando  n"aqupila  província  com  o  curso  legal  só  as 
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moedas  de  oiro,  prata  e  cobre  usadas  no  continente  do  reino  e  com  o  mesmo  valor, 
acabando  por  este  modo  a  moeda  fraca.  Para  as  pequenas  transacções  ordenava  que 
se  fabricassem  na  casa  da  moeda  de  Lisboa  moedas  de  um  e  de  dois  réis.  Declarava 
que  seriam  consideradas  para  todos  os  eíTeitos  como  fabricantes  de  moeda  falsa  as 
auctoridades  que  por  sua  ordem,  ou  em  virtude  de  resolução  de  qualquer  corpo  col- 
lectivo  da  província,  alterassem  ou  concorressem  para  se  alterar  o  valor  das  moedas; 
estabelecia  o  modo  como  se  deveriam  pag-ar  as  dividas  contrahidas  em  moeda  fraca, 
flxando  o  preço  o  conselho  do  governo,  ouvida  a  junta  da  fazenda,  calculando  o  valor 
em  relação  às  diííerentes  epochas  em  que  tinha  sido  alterada  a  moeda;  tolerava  o  giro 
das  moedas  estrangeiras  mandadas  admittir  em  Portugal  em  184G  e  1847  com  os  mes- 
mos valores  especificados  n'uma  tabeliã  addicional  ao  decreto;  auctorisava  ajunta  a 
emittir  12:000?)i000  réis  em  bilhetes  de  5!$Í000  réis  e  2il>õ00  réis  para  retirar  da  circu- 
lação a  antiga  moeda  provincial  de  oiro  e  prata,  sendo  acceitos  os  bilhetes  em  três 
quintas  partes  nos  pagamentos  à  fazenda  publica  na  cidade  de  Moçambique,  adiantan- 
do também  o  governo  da  metrópole  ao  cofre  para  o  mesmo  effeito  8:000;>000  réis  em 
moedas  de  oiro  e  prata  do  reino.  O  resgate  seria  feito  com  três  partes  em  bilhetes  e 
duas  em  moedas  de  oiro  ou  prata,  e  o  cobre  com.  moedas  do  reino  do  mesmo  metal, 
na  rasão  de  100  réis  fortes  por  4  10  réis  fracos.  A  moeda  assim  retirada  da  circulação 
devia  ser  remeltida  para  Portugal,  e  depois  de  recunhada,  e  pago  o  thesouro  dos 
8:000;^0G0  réis,  a  restante  devolver-sc-ia  ao  cofre  da  proviucia  para  se  amortisarem 
os  bilhetes  por  sorteio*. 

As  moedas  de  cobre  que  então  se  cunharam  para  Moçambique  foram  os  20  réis, 
10  réis  e  5  réis.  iguaes  às  do  reino,  descriptas  e  desenhadas  no  tomo  ii  a  pag.  220, 
224  e  estampa  lix,  n.°'  iO,  11  e  12. 

As  miiiimas  de  dois  réis  e  de  um  real  eram  especiaes  para  correrem  n"aquella  co- 
lónia e  linbam  o  seguinte  typo : 

8  —  AIARIA=II=DEI'-GRATIA.  Armas  do  reino  ornamentadas. 

?y.  PORTUGALI.E  ET=ALGARBIORUM=REGINA.  No  campo  II,  den- 
tro de  uma  coroa  de  loiro  e  carvalho,  designando  as  duas  unidades  o  valor  em  réis; 
por  baixo  1853.  Pesa  51,2  grãos,  i^ois  réis.  jE. —  C. 

9— MARIA=II=DEI=GRATIA.  Armas  do  reino  ornamentadas. 

I^.  PORTUG=ET=ALGARB=REGINA.  No  campo  I,  dentro  de  uma  coroa 
de  loiro  e  carvalho,  designando  a  unidade  o  valor  em  réis:  por  baixo  1853.  Pesa 
25.6  srãos.  Um  nal.  M.—C. 


D.  PEDRO  V 


1853    A     1SC51 


125.  VASCO  GUEDES  DE  CARVALHO  E  MENEZES,  nomeado  a  4  de  janeiro  de 
1853,  chegou  a  Moçambique  em  19  de  abril  de  1854  e  tomou  posse  no  dia  24. 

A  imprensa  nacional  mandada  estabelecer  em  7  de  dezembro  de  1836  começou  a 

'  Dnciinionío  (•nniprdvativn  ii."  !íl. 
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funccionar  a  13  do  maio  do  dilo  anno  1854,  publicando  o  primeiro  numero  do  Boletim 
do  governo  do  província  de  Moçambique. 

A  26  do  mesmo  mez  o  governador  geral,  lendo  ouvido  o  conselho  do  governo,  de- 
terminou que  conlinuassem  a  ter  curso  as  anligas  moedas  provinciaes  até  nova  reso- 
lução do  governo  da  metrópole,  com  os  valores  marcados  na  seguinte  tabeliã: 


Uonominação  das  moedas 


Barrinha  de  oiro 

Meia  barrinlia  de  oiro 

Pataca  de  prata 

Moeda  de  cobre  de  . . 
Moeda  de  cobre  de  . . 
Moeda  de  cobre  de  . . 


provi  Dciaei 

líuií  Ibi-tes 

26,^500 

6;^460 

13^250 

3^230 

2^400 

mõ^Á 

s51()0 

^040 

.^080 

;S020 

m'íO 

5010 

Estes  valores,  embora  designados  fortes,  ainda  não  representavam  os  das  moedas 
de  oiro  e  prata  do  reino. 

Em  setembro  de  1850,  a  requisição  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  fizeram- 
se  na  casa  da  moeda  de  Lisboa  ensaios  na  meia  barrinha  de  oiro  e  nas  patacas  de 
prata,  calculandose-lhes  o  valor  e  o  das  moedas  de  cobre  e  calaim  correntes  em  Mo- 
çambique com  as  de  Portugal,  dando  o  seguinte  resultado  ^ 


Desis^nar.ão  das  moedas 


Meia  barrinha  de  IK  matical,  oiro  de  22  quilates  e  %  grão. 

Moeda  de  oito  cruzados,  cunho  de  1755 

Moeda  de  quatro  cruzados,  cunho  de  1755 

Moeda  de  dois  cruzados,  cuniio  ('c  1755 

Pataca  canelio 

Pataca  de  1843 

Pataca  de  1843  (falsa?) 

Moeda  de  80  réis,  corrente  por  1  GO  réis 

Moeda  de  40  réis,  corrente  por  80  réis 

Moeda  de  20  réis,  corrente  por  40  reis 

Moeda  de  calaim,  15  réis 

Moeda  de  calaim,  1 0  réis 


142 

290 
141 

65 
536 
524 
510 
283 
109 

87 
221 
131 


Prata 


20 
2!) 
20 
23 


L2,d7 
84,55 
105,99 
41,7 
70,35 


3,è9C6 
,^480 
3233 
âl07 
.5896 
5560 
^260 
5011,7 
5004,3 
5003,5 

-5- 

-5- 


É  para  notar  que  se  não  submetiessem  também  ao  ensaio  as  barrinhas  de  2  Va 
maticaes,  de  oiro  baixo,  onde  as  variedades  de  liga  e  a  falsificação  eram  tão  frequen- 
tes. Os  dois  e  meio  maticaes  correspondem  ao  peso  de  4  oitavas  da  nossa  dobra  de 
quatro  esciulos  ou  peça,  mas  o  oiro  é,  termo  médio,  de  14  quilates  em  vez  de  22,  o 
que  dá  a  proporção  de  509  para  800. 

No  ensaio  feito  na  prata  das  patacas  fabricadas  em  1843,  uma  era  de  7  dinheiros 
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e  outra  de  3  e  1 1  grãos,  deveiKlo  esta  considerar-se  falsa.  Era  outra /)«/</e«  analysada 
posteriormente  no  mesmo  laboratório  achou-se  a  liga  de  5  ^7  dinheiros,  equivalendo 
assim  na  moeda  do  reino  a  469  réis. 

Pelas  experiências  que  citámos  se  conhecem  as  extremas  variantes  no  valor  intrín- 
seco doestas  moedas;  a  commissão  nomeada  em  18  de  outubro  de  1851  fez  um  traba- 
lho deficiente  por  falta  de  um  ensaiador  hábil  que  designasse  com  exactidão  as  ligas 
encontradas,  chegando  por  ignorância  ou  má  fé  o  perito  que  empregaram,  a  pôr  a  con- 
tramarca em  peças  que  pouco  depois  se  reconheceram  como  falsas. 

Alem  das  irregularidades  que  acabamos  de  apontar,  o  povo,  que  estava  acostuma- 
do a  contar  pelos  cruzados,  por  se  não  entender  com  os  câmbios,  recebeu  mal  a  alte- 
ração no  valor  nominal  das  barrinhas  de  oiro  e  patacas  de  prata,  e  o  governador,  que- 
rendo remediar  este  inconveiente,  depois  de  consultar  o  conselho  do  governo,  publi- 
cou em  10  de  julho  uma  portaria*  fixando  á  barrinha  o  valor  de  QÍJ>QOO  réis  em  moe- 
da forte,  á  meia  barrinha  o  de  3^300,  e  ás  patacas  o  de  600  réis,  como  já  djssemos. 

O  continuar  a  admittir  na  circulação  com  preço  determinado  a  moeda  provincial 
de  oiro  e  prata  dej)0is  da  pubhcação  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1852,  foi  um 
erro  económico  que,  pelas  especulações  a  que  se  prestava,  acarretou  graves  conse- 
quências ás  transacções  commerciaes.  O  valor  das  barrinhas,  meias  barrinlias  e  pa- 
tacas, pela  irregularidade  da  sua  liga,  não  se  podia  proporcionar  com  a  moeda  do 
reino;  assim  a  meia  barrinlia  com  metade  do  peso  e  metade  do  valor  da  barrinha 
correspondia  a  3í>966  réis  fortes,  por  ser  o  oiro  de  22  quilates,  emquanto  esta,  que 
tinha  apenas  14  quilates,  equivalia  a  5.ÍÍ090  réis  fortes. 

A  portaria  de  10  de  julho  modificou  também  o  referido  decreto  de  29  de  dezem- 
bro de  1852,  em  consequência  da  resolução  tomada  na  junta  da  fazenda  e  conselho  do 
governo,  determinando  que  os  bilhetes  de  5?$Í000  réis  e  2^500  réis,  em  vez  de  entra- 
rem n'um  terço  dos  pagamentos,  tivessem  curso  forçado  como  moeda  metallica;  e  na 
sessão  de  2  de  dezembro  de  1854  decidiu  a  mesma  junta  que  esta  disposição  se  es- 
tendesse a  toda  a  província,  e  n'este  sentido  foi  lavrada  a  portaria  do  governo  geral 
de  5  do  mesmo  mez-. 

O  ministro  da  marinha  e  ultramar  na  sua  portaria  n.°  1:458  do  anno  de  1855  cen- 
surou a  alteração  feita  no  modo  de  se  porem  em  circulação  os  bilhetes  emittidos  pela 
junta. 

126.  JOÃO  TAVARES  DE  ALMEIDA  nomeado  pelo  decreto  de  26  de  dezembro 
de  1856,  chegou  a  Moçambique  em  21  de  setembro  de  1857,  tomou  posse  cinco  dias 
depois,  e  por  motivo  de  doença  entregou,  com  auctorisação  do  governo  da  metrópole, 
a  gerência  dos  negócios  da  província  ao  conselho  do  governo  em  25  de  fevereiro 
de  1864.  Em  1874  foi  encarregado  do  governo  geral  da  índia  portugueza^. 


'  Documento  coipprovativo  n."  143. 
'  Documento  comprovativo  n."  144. 
'  Vld.  a  pag.  402  (]'oste  tomo. 
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127.  O  ronsellio  do  governo  que  assumiu  o  poder  compunha-se  de  : 

CÂNDIDO  MÁXIMO  MOULES,  que  Serviu  de  presidente; 
LUIZ  CARLOS  GARCIA  DE  xMlRANDA,  delegado  do  procurador  da  coroa  e  fa- 
zenda ; 

P.e  JOAQUIM  DA  VIRGEM  MARIA; 
JOAQUIM  DA  CUNHA  TRAVASSOS; 
CELESTINO  FELICIANO  DE  MENEZES. 

128.  ANTÓNIO  DO  CANTO  E  CASTRO,  major  de  infanteria  do  exercito  de  Por- 
tugal, despachado  por  decreto  de  12  de  novembro  do  I8G3.  tomou  posse  em  20  de 
abril  de  18G4,  e  entregou  o  governo  ao  seu  successor  em  12  de  outubro  de  1867. 

Em  G  de  outubro  de  18G-i  resolveu  o  conselho  da  fazenda  que  se  pedissem  ao  go- 
verno de  metrópole  30:0000000  réis  de  papel  moeda  ou  em  notas,  para  se  retirar  da 
circulação  a  moeda  provincial,  barrinhas  de  oiro  e patacas  de  praia,  que  tinham  caído 
em  grande  descrédito  e  embaraçavam  as  transacções  mercantis.  O  governador  geral 
fez  a  proposta  no  officio  n.°  152  de  17  do  mesmo  mez,  e  o  ministro  da  marinha  e  ul- 
tramar, em  portaria  de  17  de  maio  de  1865,  mandou  ouvir  o  conselho  ultramarino. 

129.  ANTÓNIO  AUGUSTO  DE  ALMEIDA  PORTUGAL  CORREIA  DE  LACERDA, 
coronel  do  corpo  do  estado  maior  do  exercito  de  Portugal,  foi  nomeado  a  9  de  janeiro 
de  1867,  entrou  no  porto  de  Moçambique  em  10  de  outubro  e  tomou  posse  no  dia  12. 
Falleceu  pelas  Ires  horas  e  meia  da  manhã  de  31  de  agosto  de  1868,  e  foi  sepultado 
com  as  honras  que  lhe  eram  devidas  no  alpendre  da  capella  de  >s'ossa  Senhora  do  Ba- 
luarte na  praça  de  S.  Sebastião. 

130.  Os  vogaes  do  conselho  do  governo  que  então  assumiram  o  poder  eram: 

VICENTE  MÁXIMO  DA  SILVEIRA,  que  serviu  de  presidente; 

MANUEL  NICOLAU  PONTES  DE  ATHAIDE  AZEVEDO; 

ANTÓNIO  JOSÉ  SOTERO ; 

CELESTINO  FELICIANO  DE  MENEZES; 

JOSÉ  ZEFERINO  XAVIER  ALVES. 

O  capitão  da  guarnição  de  Timor.  Manuel  Nicolau  Pontes  de  Athaide  Azevedo,  foi 
substituido  em  8  de  setembro  pelo  capitão  de  fragata  joÃO  EUSÉBIO  DE  OLIVEIRA, 
e  António  José  Solero  pelo  escrivão  deputado  josÉ  vigente  da  gama.  Tendo  ob- 
tido hcença  para  vir  ao  reino  o  juiz  de  direito  Vicente  Máximo  da  Silveira,  tomou  o  seu 
logar  ANTÓNIO  BALTHAZAR  DE  MENEZES  até  á  chegada  do  novo  juiz  de  direito 
ERNESTO  KOPKE  DA  FONSECA  GOUVEIA,  que  assumiu  a  presidência. 

13  1.  ANTÓNIO  TAVARES  DE  ALMEIDA,  sendo  capitão  do  exercito  da  índia,  foi 
despachado  em  1858  governador  de  Tele  e  a  20  de  maio  de  1859  promovido  ao  posto 
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rJe  major  da  província  de  Moçambique.  Em  1869  parliu  de  Goa  commandando  o  bala- 
Ihão  expedicionário  á  Zambezia,  levando  a  portaria  do  governador  geral  do  eslado  da 
índia  José  Ferreira  Pestana,  de  27  de  janeiro  do  mesmo  anno,  passada  em  virtude 
das  ordens  do  ministério  da  marinha  e  ultramar,  para  assumir  interinamente  o  gover- 
no geral  de  Moçambique,  caso  ainda  ali  não  encontrasse  governador  nomeado  por  Sua 
Magestadc. 

132.  FERNANDO  DA  COSTA  LEAL,  despachado  por  decreto  de  7  de  novembro 
de  1868,  chegou  a  Moçambique  em  7  de  abril  de  1869  e  no  dia  seguinte  tomou  posse 
do  governo.  Falleceu  de  uma  febre  perniciosa  ás  dez  horas  e  cincoenta  minutos  da 
manhã  de  29  de  dezembro  do  mesmo  anno,  e  foi  sepultado  no  dia  30  no  alpendre  da 
capella  de  Nossa  Senhora  do  Baluarte  da  praça  de  S.  Sebastião. 

133.0  conselho  do  governo  que  assumiu  o  poder  por  morte  do  governador  geral, 
era  composto  de : 

ERNESTO  KOPKE  DA  FONSECA  GOUVEIA,  juiz  de  direito,  que  ficou  presidente; 

AMÍLCAR  BARCINIO  NUNES,  capitão  ; 

P.e  VALENTIM  CONSTANTINO  FERNANDES,  govemador  da  prelasia; 

EDUARDO  AUGUSTO  DA  CUNHA  SEIXAS,  escrivão  deputado; 

CELESTINO  FELICIANO  DE  MENEZES; 

JOSÉ  ZEFERINO  XAVIER  ALVES,  director  da  alfandega. 

134.  IGNACIO  AUGUSTO  ALVES,  coronel  de  infanleria,  veiu  da  índia  nomeado 
interinamente  em  25  de  abril  de  1870  pelo  governador  geral  d'aquelle  estado,  em  con 
sequencia  das  ordens  que  lhe  haviam  sido  transmittidas  em  telegramma  pelo  ministé- 
rio da  marinha  e  ultramar  em  17  do  mesmo  mez;  chegou  a  Moçambique  em  25  de  ju- 
nho e  tomou  posse  no  dia  seguinte. 

135.  JOSÉ  RODRIGUES  COELHO  DO  AMARAL,  general  de  brigada  da  arma  de 
engenheria,  sendo  governador  geral  da  provincia  de  Angola,  foi  transferido  para  a  de 
Moçambique,  onde  chegou  a  24  de  agosto  de  1870;  desembarcou  a  26  e  n'esse  mes- 
mo dia  tomou  posse  do  governo. 

Continuando  a  guerra  na  Zambezia,  e  tendo  cessado  o  abono  do  subsidio  que  a  me- 
trópole enviava  paraess  as  despezas  extraordinárias,  o  governador  Amaral,  depois  de 
haver  esgotado  por  empréstimo  todo  o  dinheiro  existente  nos  cofres  dos  defuntos  e 
ausentes  e  do  imposto  para  obras  publicas,  achou-se  em  crise  difficil,  e  para  lhe  acu- 
dir reuniu  em  1 1  de  fevereiro  de  1873  os  membros  do  conselho  do  governo,  da  junta 
da  fazenda  e  os  principaes  negociantes  da  cidade,  e  relatando-lhes  as  circumstancias 
financeiras  em  que  se  achava,  propoz  como  único  recurso  a  emissão  de  30:000:000 
réis  em  bilhetes  de  b-SOOO  e  2?$!500  réis,  feita  pela  junta  da  fazenda  em  seis  series  á 
proporção  que  fossem  precisas.  A  proposta,  depois  das  objecções  do  procurador  da  coroa 
e  fazenda,  foi  approvada  com  a  condição  de  terem  os  bilhetes  curso  forçado  em  toda 
a  provincia,  podendo  entrar  na  totalidade  nos  pagamentos,  como  se  determinara  para 
os  anteriores  em  portaria  de  5  de  dezembro  de  1854*. 

'  Documento  comprovativo  n."  145. 
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O  í^overnador  Coelho  do  Amaral  falleccu  em  Mo^-ambique  ás  quatro  horas  e  meia 
da  tarde  de  li  de  dezembro  de  1873,  e  foi  sepultado  no  dia  seguinte. 

loG.  O  conselho  do  governo,  que  então  assumiu  o  poJer,  era  composto  de : 

JOSÉ  MANUEL  CRISPINIANO  DA  FONSECA,  juiz  de  direito; 

AMÍLCAR  BARCINIO  DAS  NEVES; 

HONORATO  JOSÉ  DE  MENDONÇA,  major  e  secretario  geral. 

137.  JOSÉ  GUEDES  DE  CARVALHO  MENEZES,  sendo  coroni;l  de  cavallaria,  foi 
nomeado  governador  geral  por  decreto  de  28  de  janeiro  de  1874,  e  a  4  de  fevereiro 
promovido  a  general  de  brigada;  chegou  a  Moçambique  em  8  de  agosto  e  dois  dias 
depois  tomou  posse  com  as  formalidades  do  costume. 

138.  FRANCISCO  MARIA  DA  CUNHA,  coronel  do  estado  maior  de  artilheria,  foi 
despachado  pelo  decreto  de  O  de  março  de  1877  e  tomou  posse  em  1  de  setembro  do 
mesmo  anno. 


IV-*^  1 

1517 -NOVEMBRO  OU  DEZEMBRO 

Treslado  de  híí  Capitulo  do  Regimento,  que  deixou  Feruão  d'Alcaçova,  da  moeda, 
de  que  se  usará  e  usareis  em  quoamto  nõ  virdes  outro  em  contrario* 

Item. — Por  quoamto  eu  fiz  ora  estiba  dos  custus  que  cada  quintal  de  cobre  custava  a  la- 
vrar nesta  moeda  do  dito  Senhor,  a  saber,  cinquo  partes  em  leaes  e  húa  era  pequeninos;  e 
acboussc  que  custavaõ  cada  quimtal  a  lavrar  mil  quoremta  dois  reis,  e  que  respomdia  em 
leaes  três  mil  setecentos  quoremta  quoatro  leaes,  que  valem  vimte  três  pardáos  e  búu  quoarto, 
em  que  montaõ  de  cruzados  a  rezaõ  de  trezentos  vimte  reis  pardáos,  dezoito  cruzados  e  do- 
zemtos  e  hoitenta  hoito  reis,  os  quoaes  se  carreguarão  loguo  em  recepta  sobre  vós,  tamtoque 
o  cobre  emtregardes  pêra  se  lavrar  por  cada  búu  quintal,  com  declaração  que  vos  seraõ  leva- 
dos em  despesa  dos  ditos  dezoito  cruzados  e  dosemtos  hoitenta  e  oyto  reis  mil  quaremta  dous 
reis  por  cada  hú  quintal,  que  asy  faz  de  custos,  e  loguo  os  ditos  escrivães  vollo  lamçaraõ  em 
despesa  em  seu  titulo,  porque  vós  tereis  cuydado  de  com  eles  paguar  as  ditas  despesas  e 
feitios. 

Postilla  de  Allbnso  Mexia ^ 

E  porem  porque  eu  fiz  baixa  acerqua  deste  lavramento  do  cobre,  easemtey  percoracerto 
nora  averem  de  levar  mays  por  cada  quimtal  de  cobre  lavrado  em  leaes  e  pequeninos  que 
hoyto  arrates  de  cobre,  em  que  se  montaõ  quatrocentos  cimquoenta  réis,  nom  pagareis  por 
elle  mais'. 


]>í.°  2 


1518-NOVEMBRO-8 


Diogo  Lopez  de  Sequeira,  do  consselho  delRei  noso  senhor,  capitaõ-moor,  c  governador 
das  Imdias,  etc.  Faço  saber  a  quoaesquer  juizes,  justiças  e  ofQciaes  da  cidade  de  Guoa,  a  que 
este  meu  Alvará  for  mostrado,  e  o  conhecimento  perteracer,  que  polo  assy  aver  por  bem  e 
serviço  do  dito  senhor  me  apraz  que  daquy  em  diamte  se  possa  tirar  da  dila  cidade  toda 
moeda  por  homde  quisserem,  naõ  sendo  porem  ouro  nem  prata;  toda  outra  moeda  poderão 
tirar  sem  embargo  de  ser  defeso.  Porem  vos  mando  que  façais  asi  apreguoar,  e  notificar,  e 
terla.dar  no  lugar  da  emmenta  da  dita  cidade.  Feito  em  Cochim  a  biij.°  de  novembro  de  1518. 
Foi  registado  a  xxj  do  dito  mez  e  era-J. 

'  Com  o  metlior  fundamento  attribue  o  sr.  Rivara  a  data  d'cste  documento  a  novembro  ou  dezem- 
bro de  1517,  pois  diz  João  de  Barros  (Dec.  ni,  liv.  i,  cap.  x)  que  Fernão  de  Alcáçova  cliegára  á  índia 
a  17  de  setembro  d'aquel!e  anno,  recolhendo  no  immediato  ao  reino  pelas  desintelligencias  que  teve 
logo  cora  o  governador  Lopo  Soares.  (Ardi.  port.  oriení.,  fase.  v,  p.  8.) 

'  Âffonso  Mexia  veiu  em  setembro  de  1524  com  o  conde  Almirante  vice-rei,  e  embarcou  para  o  reino 
em  janeiro  de  1531. 

'  Liv.  de  Registos  antigos  no  cartório  da  fazenda  de  Goa,  foi.  106  v.  e  Ardi.  port.  orienl.,  fase.  v, 
p.  8  e  9. 

'  Idem,  a  foi.  93  v.  Ardi.  porl.  orienl.,  fase.  v,  p.  31. 
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1510-MARÇO-123 

xv-It.— Ey  por  bem  c  serviço  do  dito  senhor  que  lia  moeda  selliedè  lugar  (jue  saya pêra 
fora,  pêra  que  se  despemda  e  gaste  aqui  mais  rohre  em  luoeda  do  que  se  gasta,  o  nom  se 
fará  moeda  nliQa  de  ouro  nem  de  prata  jiei^a  l*;ii!ei.  ^ 


1557-AGOSTO-127 


Francisco  Barreto,  Capitão  geral  e  Governador  da  índia,  etc.  faço  saber  a  vós  Dom  Antó- 
nio de  Noronha,  capitam  da  cidade  e  fortaleza  de  Dio,  e  ao  feitor  delia  e  tesoureiros  das  al- 
fandegas da  dita  cidade,  e  aos  mais  oficiaes  a  que  pertencer,  que  ora  saõ  e  ao  diante  forem, 
que  eu  sou  enformado  que  os  pagamentos  de  soldos  e  ordenados  que  saõ  feitos  uadita  forta- 
leza, e  se  fazem  a  todos  os  oflciaes  delia  e  aos  soldados  e  gente  que  regidem  na  dita  forta- 
leza, e  asy  aos  marinheiros  dos  navios  de  remo  que  se  nella  armaõ,  e  houtras  despezas  da 
dita  fortaleza,  he  em  pardáos  douro  ha  rezaõ  de  tresentos  reis  o  pardáo,  ou  cinquo  tangas  de 
prata  por  elles,  correndo  em  todas  as  outras  fortalezas  da  índia  a  rezaõ  de  tresentos  e  sesenta 
reis  o  dito  pardáo,  que  he  o  que  commumente  valle  em  toda  a  parle;  em  que  elRei  noso se- 
nhor tem  recebido  e  recebe  muita  perda  em  sua  fazenda,  e  por  naõ  ter  obriguaçam  de  darás 
ditas  moedas  em  menos  vallia  do  que  co)Tem ;  e  querendo  saber  da  maneira  que  esta  ordem 
ficou  na  dita  foilaleza,  c  o  respeito  por  que  se  fez,  achcy  que  quando  se  ella  edificou,  a  prin- 
cipal moeda  que  na  terra  corria  eraõ  tangas  de  pi'ata,  as  quaes  naquelle  tempo  valiam  ha  re- 
zaõ de  cinquo  por  hum  pardáo  de  ti'esentos  reis,  seis  por  pardáo  douro,  e  depois  vieraõ  a 
levantar  as  ditas  tangas  como  mercadoria,  que  íicaraõ  com  sua  çarrafagem  em  cinquo  tangas 
de  [irata  por  um  pardáo  douro,  por  onde  ficou  cm  ordenança  pagarse  asy  na  dita  feitoria  ho 
dito  pardáo  douro  ou  cinco  tangas  de  prata  por  elle  em  tresentos  reis,  que  he  a  valia  de  hum 
xerafim,  avendo  de  ser  dado  em  tresentos  e  sesenta  reis,  pois  os  vai  em  toda  a  outra  parte, 
como  dito  he.  E  querendo  eu  niso  prover  pelo  asy  asentar  com  ofBciaes  de  Sua  Alteza,  com 
que  o  pratiquei,  ey  por  bem,  e  ser  serviço  e  bem  de  sua  fazenda  que  todos  os  pagamentos 
que  se  fizerem  na  dita  fortaleza  da  notificação  deste  em  diante  da  dita  moeda  de  pardáo  douro, 
sejaõ  feitos  ha  razam  de  tresentos  sesenta  reis  cada  hum  delles,  comovallem,  eosxeraGs,ou 
pardáos  de  tangas  ha  ti'esentos  reis  o  dito  pardáo,  e  as  tangas  de  prata  a  este  respeito,  como 
vallerem  com  sua  çarrafagem;  toda  a  outra  moeda  douro  e  prata,  que  na  dita  fortaleza  e  ci- 
dade correr,  será  feito  á  mesma  razão;  e  fazendo-se  os  ditos  pagamentos  doutra  maneira, 
naõ  scraõ  levados  em  conta  ao  tal  oficial  que  o  fizer,  e  alem  diso  encorrerá  em  perdimento 
de  seus  ordenados  pelos  fazer  contra  forma  desta  provisão. 

E  asy  me  praz  que  os  pagamentos  que  se  fizerem  na  dita  fortalesa  aos  marinheiros  dos 
navios  de  remo  que  se  nella  armarem,  seja  feito  a  razaõ  de  tresentos  reis  cada  hum  pormez, 
que  he  de  hum  pardáo  de  tangas,  por  esta  ser  a  sua  soldada  ordinária  nesta  cidade  de  Goa 
e  em  todas  as  mais  fortalezas,  e  aos  marinheiros  dos  navios  dallo  bordo,  gualés  e  galiotas,  a 
rezaõ  de  tresentos  e  sesenta  reis  cada  hum  por  mes,  que  he  hum  pardáo  douro  pela  dita 
guisa. 

'  Regimento  que  o  G.or  Diogo  Lopes  de  Sequeira  deixou  a  Uuy  de  Mello,  capitão  da  cidade.  Ardi. 
porl.  orienl.,  fase.  v,  p.  19. 
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E  da  mesma  maneira  ey  por  bem  que  todo  ho  mantimento  que  os  omens  da  guarda,  e 
oficiaes  de  terra,  naiques,  e  piaès,  e  outros  servidores  que  venciaõ  na  dita  fortaleza  porpar- 
dáos  douro,  se  lhes  pagarão  a  xarafis  a  rezaõ  de  tresentos  reis  cada  bum  nas  moedas  que 
valerem,  porque  este  era  seu  mantimento  pelo  respeito  atrás  decrarado,  os  quaes  ficarão  nos 
ditos  pardáos  douro,  salvo  aquclles  que  mostrarem  que  antigamente  lhe  foy  asentado  per 
pardáos  douro  de  seis  tanguas  o  pardáo,  e  o  dccrarar  asy  seus  títulos,  ou  dos  seusantepasa- 
dos,  e  per  provisões  dos  govei'nadoi-cs  que  o  hordenaraõ,  e  quando  os  taes  assentamentos 
naõ  dixerem  mais  que  pardáos,  ou  cinquo  tangas  de  prata,  entendese  tresentos  reis  por  el- 
les,  sob  a  dita  pena  dos  que  o  contrario  fizerem.  Noteficovolo  asy,  e  a  todos  os  ditos  oficiaes 
e  pesoas,  a  que  pertencer,  e  mando  que  inteiramente  cumpraes  e  façaes  cumprir  este  como 
nelle  se  contem,  sem  duvida  nem  contradição  alguma  lhe  ser  a  este  posto;  u  qual  seránote- 
ficado  ao  dito  feitor  e  tbesoureiro,  e  registado  na  dita  feitoria,  e  no  livro  do  recebimento  do 
dito  tbesoureiro,  e  este  se  carregará  em  receita  sobre  o  dito  feitor  pêra  o  entregar  ao  que  so- 
ceder  no  dito  cargo,  e  asy  mando  que  fique  registado  nos  contos  pêra  se  saber  como  foi  orde- 
nado, e  se  comprio.  António  Gonsalves  o  fez  em  Goa  a  vinte  sete  dagos*o  de  mil  quinhentos 
e  cincoenta  e  sete.  E  este  naõ  pasará  pela  chancelaria.  — Francisco  Barreto. ' 


1550-OUTUBRO-25 

Alvará  do  Viso  Rey  Dom  CoustaiiUno  sobre  o  bater  do  cobre  em  moeda 

O  Viso-Rey  da  índia  etc.  Faço  saber  a  quantos  este  meu  alvará  virem  que  eu  ey  por  bem 
polo  asy  aver  por  serviço  de  EIRei  meu  senhor,  que  todo  o  cobi'e  que  este  anuo  veio  do  Reino 
e  Fernaõ  Martins  Vidal,  feitor  de  Sua  Altesa  nesta  cidade,  recebeo,  se  bata  a  rezão  de  corenta 
e  dous  pardáos  de  tangas  de  sessenta  reis  a  tanga  por  quintal,  e  á  dita  razaõ  se  pagará  o  fei- 
tio ao  moedeiro  conforme  ao  contrato  que  tem  feito,  e  á  provisão  que  o  vedor  da  fazenda 
Aleixo  de  Sousa  tem  passado,  e  isto  emquanto  durar  o  dito  contrato.  Noteflco-o  asyaosoffi- 
ciaes  e  pessoas,  a  que  pertencer,  pêra  que  o  cumpraõ  e  guardem  da  maneira  que  se  neste 
contem  sem  duvida  nem  embargo  algum,  a  ao  dito  feitor  mando  que  pague  ao  dito  moedeiro 
o  que  soldo  á  livra  montar  no  dito  feitio  conforme  ao  dito  contrato;  e  este  se  registará  na 
caza  dos  contos  da  dita  cidade,  e  na  feitoria  delia.  António  Pires  o  fez  em  Goa  a  xxb  de  ou- 
tubro de  1559.  Manoel  Nunes  o  fez  escrever. — Viso  Rey.  ~ 


15G1-ABRIL-2G 

Provisão  do  V.  Rey  Dom  Coiistaiitino  sobre  o  valor  dos  pardáos  de  ouro  em  Malaca 

O  Viso  Rey  da  índia  etc.  Faço  saber  a  vós  capitão  de  Malaca,  veador  da  fazenda  delRei 
meu  senhor,  feytor  e  mais  ofíiciaes  da  dita  cidade,  que  por  eu  ter  algumas  queixas  e  reque- 
rimentos de  partes  acerqua  dos  pardáos  doui'0  que  no  dito  Malaqua  se  daõ  em  pagamento  a 

•  Liv.  III  do  antigo  cartório  da  fazenda  de  Goa,  foi.  13;  Arch.  porl.  orienl.,  fase.  v,  p.  324. 
'  Idem,  foi.  101:  Arch.  porí.  orirnl.,  fase.  v,  p.  421. 
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rezão  de  criisados,  dizendo  que  nisso  recebiaõ  perda  por  elles  nau  t(!reai  laiila  valia;  e  tendo 
também  acerca  disso  outras  cnfoi-macoês  por  que  me  pareceo  que  era  necessário  e  cumpria 
a  serviço  de  Deus  e  do  dito  senhor  prover  neste  caso,  praticando-o  com  padres  e  religiosos, 
e  com  os  voadores  da  fazenda  de  Sua  Alteza,  e  o  seu  procurador,  e  outros  oficiaes,  achey  que 
por  rezaõ  e  boa  consciência  se  naõ  podiaõ  dar  os  ditos  pardáos  douro  na  valia  de  crusados 
como  se  davaõ,  senaõ  a  seis  tangas  como  valiaõ  na  índia  e  quaa  corriaõ,  e  se  davaõ  nella  em 
pagamento;  pelo  que  hey  por  serviço  de  Deos  e  do  dito  senhor  que  asy  se  cumpra,  e  que  daquy 
em  diante  os  ditos  pardáos  douro  se  dem  Já  em  pagamento  asy  na  feytoria  de  Sua  Alteza 
como  em  todos  os  mais  lugares  á  dita  rezaõ  de  seis  tangas  como  quaa  na  índia  valem,  eque 
desa  maneira  se  huse  no  dito  Malaqua  como  quaa  se  husa,  posto  que  laa  este  mandado  per 
regimento  ou  provisão  que  se  dem  a  rezaõ  de  cruzados.  Portanto  volo  notefiquo  asy  e  a  to- 
dollos  mais  officiaes  e  pessoas  a  que  pertencer,  e  vos  mando  que  asy  o  cumpraes,  e  façais 
cumprir  e  guardar  inteiramente  sem  duvida  nem  embargo  algum;  e  este  se  registará  iiesa 
feitoria,  e  se  cumprirá,  posto  que  naõ  passe  pela  chancelaria,  sem  embargo  da  Ordenação  em 
contrario.  Rodrigo  Monteiro  o  fez  em  Goa  a  26  de  Abril  de  15G1.  Bertolameu  Chanoca  o  fiz 
escrever. — Viso  Rey.  ^ 


15G2-JUNHO-11 

D.  Sebastião  per  graça  de  Deos  Rey  de  Portugal  e  dos  Algarves  daquem  e  dalém  mar  em 
Afriqua,  senhor  de  Guiné,  e  da  conquista,  navegação,  comercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia, 
e  da  índia.  A  quantos  esta  minha  carta  vire  faço  saber  que  os  Vereadores  c  oficiaes  da  camará 
desta  cidade  de  Guoa  requererão  è  nome  da  dita  cidade  e  pouo  delia  ao  conde,  meu  Viso-rey 
que  hora  he  da  Índia,  que  prouese  acerqua  da  moeda  dos  bazarucos  que  nella  corriaõ,  pela 
perda  que  o  dito  pouo  recebia  na  moeda,  que  o  Viso-rey,  que  foy  Dõ  Costantino,  mandou 
fazer  a  resaõ  de  corenta  e  dous  pardáos  o  quintal,  valendo  na  terra  firme  geralmente  a  trinta 
e  dous  pardáos  pouco  mais  ou  menos,  por  na  dita  cidade  e  ilha  delia  naõ  auer  mantimentos, 
nê  outra  cousa  algCia,  c  se  auer  de  prouer  tudo  da  dita  terra  firme,  pello  que  por  resaõ  da  dita 
moeda  valiaõ  os  ditos  mantimentos  ecousas  o  dobro  do  que  dantes  valiaõ ;  e  auendo  o  dito  con- 
de meu  Visorrey  a  isso  respeito,  e  vendo  que  era  necessário  e  compria  a  meu  seruiço  prouer 
no  dito  caso,  assentou  em  camará  cõ  o  Arcebispo,  desembargadores,  e  meu  procurador,  ca- 
pitão da  dita  cidade,  secretario,  inquisidores,  e  parte  dos  fidalgos,  caualeiros,  cidadãos  da  dita 
cidade,  que  todos  foram  juntos  na  dita  camará,  que  daqui  por  diante  se  laurasse  o  dito  cobre 
a  resaõ  de  trinta  e  cinquo  pardáos  de  tangas  o  quintal  cõ  todos  os  custos  que  fizesse:  pello 
que  ey  por  bem  e  meu  serviço  que  asy  se  cumpra,  e  que  na  dita  moeda  se  laurasse  aa  dita 
resaõ  dos  trinta  e  cinquo  pardáos  da  maneira  que  dito  o  Visorrey  assentou  cõ  os  sobreditos. 
Portanto  o  notefiquo  asy  aos  vedores  de  minha  fazenda  e  a  todos  meus  oficiaes  e  justiças  a  que 
pertencer,  que  hora  saõ,  e  ao  diante  forè,  e  lhe  mando  que  asy  o  cumpraõ,  e  façaõ  comprir  e 
guardar  inteiramente  sem  duuida  nê  embarguo  algú;  e  esta  carta  se  registaraa  na  dita  Gama- 
ra pêra  que  se  saiba  em  todo  o  tempo  como  asy  se  assentou,  e  ey  por  bem  que  se  cumpra. 
Dada  ê  a  minha  cidade  de  Guoa  sob  meu  scllo  aos  onze  de  Junho.  El-Rey  o  mandou  por 
D.  Francisco  Coutinho,  Conde  do  Redondo,  e  Visorrey  da  índia.  Ruy  Martins  a  fez  ano  do  na- 
ciraento  do  noso  Senhor  Jesu  Ghristo  de  mil  quinhêlos  sesenta  e  dous. —  Conde  Visorrey.  ^^ 

'  Liv.  III  dos  Registos  antigos  do  cartório  da  fazenda  de  Goa,  foi.  147  v.;  Arch.  porl.  orient.,  fase.  v, 
p.  474. 

'  Arch.  poii.  orienl.,  fase.  ii,  p.  18-2. 
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1508  -NOVEMBliO-15 

Provisão  do  Viso  Ro}  Dom  liiiz  de  Atajde  sobre  a  moeda  qne  se  faz  em  Cochim 

O  Viso  lley  da  índia  ctc.  Faço  saber  a  quantos  este  meu  alvará  virem  que  porquanio  cu 
mando  ora  fazer  moeda  d'ouro  c  prata  em  Cochim  para  cargua  das  náos  do  Reino,  por  assy 
coraprir  a  serviço  delRei  meu  senbor,  e  mando  lá  a  isso  Diogo  Rodrigues  Cabaço,  mestre  e 
thesoureiro  da  moeda,  desta  cidade  de  Guoa,  Ey  por  bem  e  me  praz  que  elle  faça  a  dita  moeda 
no  dito  Cocbim,  posto  ([uc  nelle  aja  mestre  da  dita  moeda,  e  o  dito  Diogo  Rodrigues  averá  os 
proes  e  percalços  delia,  c  vencerá  o  seu  ordenado  como  vencia  nesla  cidade.  Portanto  o  no- 
tefiquo  assy  ao  capitão  e  vedor  da  fazenda  de  Cochim,  e  ao  feitor  e  mais  officiaes  e  pessoas 
a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o  cumpraõ  e  guardem,  e  façaõ  cumprir  e  guardar 
inteiramente  sem  duvida  nem  embargo  algum,  posto  que  naõ  passe  pela  chancelaria,  sem 
embargo  da  ordenação  do  2.°  Livro,  titulo  20,  que  dispõe  o  contrario.  Manoel  Coelho  o  fez 
em  Guoa  a  15  de  Novembro  de  J5G8.  Nuno  Âívrcs  Carneiro  o  fez  escrever.  E  acabado  de  se 
fazer  esta  moeda  que  ora  mando  fazer  por  o  dito  Diogo  Rodrigues,  todos  os  cunhos  que  lá 
houver  na  dita  cidade  me  enviarão  a  esla  cidade  pêra  os  mandar  ver,  c  emquanto  lá  naõ  for 
meu  recado,  se  naõ  fará  lá  moi-da  nenhuma.  —  O  Viso-Rei.  ^ 


IS.^  9 
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D.  Sebastião  etc.  A  quantos  esta  minha  carta  de  Ley  vire  faço  saber  que  os  Vereadores  e 
oíiciaes  da  Camará  da  minha  cidade  de  Guoa  enuiai'aõ  dizer  per  sua  petição  a  DõLuis  dalaide, 
do  meu  conselho,  e  Visorrey  das  partes  da  índia,  que  por  ley  deuina  e  humana  eraõ  os  Reis 
obrigados  a  dar  a  seus  vassallos  moedas  pêra  seu  uzo,  que  correspondesê  ao  metal  e  peso  de 
que  eram  feitas,  pêra  que  corresè  cm  todos  seus  Regnos,  o  nos  outros  onde  fosse  leuadas, 
per  seu  justo  preço;  e  nos  tempos  passados  tomando  Affonso  dalbuquerque,  que  Deos  tem,  a 
dita  cidade  aos  mouros,  e  depois  de  a  meter  debaixo  de  meu  senhorio,  mandara  loguo  bater 
moeda  de  cobre  conforme  ao  preço  que  vailia,  que  era  o  quintal  a  treze  pardáos,  e  se  fczc- 
raõ  leais  a  rczaõ  de  corcnfa  e  oito  a  tanga,  que  corriaõ  jtor  todas  as  partes  onde  se  leuauaõ, 
e  por  auer  muita  moeda  de  pardáos  douro,  xerafins,  tangas  laai'is,  que  vinliaõ  dormuz,  naõ 
quisera  mandar  laurar  mais  que  esta  moeda  de  cobre  pela  muita  abastança  que  da  outra  auia, 
naõ  auendo  deferença,  e  corria  igualmente  no  Balaguate,  Bisnaga,  e  Cambaya,  eem  todos  os 
Regnos,  o  que  eu  aprouára  e  ouuera  ({ue  naõ  era  necessário  mandar  bater  mais  moeda;  e 
corrêdo  o  tempo,  gouernando  Nuno  da  Cunha,  [)or  o  cobre  ir  sobindo,  e  valler  o  quintal  a 
dezaseis  pardáos,  a  essa  razaõ  o  mandara  bater;  e  sobcedendo  na  gouernança  Dom  Garcia  de 
Noronha,  o  posera  a  desoilo  pardáos,  e  pêra  beneficio  do  pouo  mãdára  que  se  pagase  a  cada 
home  de  mantimento  seis  tangas  por  mez,  pagandose  dantes  a  quatro,  jior  respeito  deste 
aleuantamento;  e  sendo  gouernador  Marlim  Affonso  de  Souza,  fizera  outro  mudamcnioê  man- 
dar que  SC  laurasc  o  quintal  a  trinta  o  seis.pardáos,  que  causara  muito  desasocego  no  povo 
pella  grandíssima  perda  que  recebia,  por  valer  em  pasta  a  desoito  até  vinte,  c  ouuera  muitos 

'  Livro  IV  do  cartório  da  fazenda  de  Goa,  foi.  "201  v.;  Árch.  poii.  orimL,  fase.  v,  pag-.  Ç>^òl. 
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dias  grande  detriniGto,  porquo  os  mesteiracs  naõ  usavaõ  de  seu  mister,  e  se  fecharão  todas 
as  tendas,  nem  os  mercadores  trasiaõ  mantimentos,  e  cstaua  tudo  muito  fora  do  que  sobia;  e 
andando  a  dita  cidade  cõ  seus  requerimentos  pediíido-llic  tornasc  a  moeda  ao  preço  que  dan- 
tes estava,  ciíeíiára  Dom  Joaõ  de  Castro,  que  Deos  tem,  do  Jleino,  por  Gouernador,  o  qual 
enformado  do  damuo  e  perda  asy  de  minlia  fazenda,  como  da  repuhrica,  mandara  cõ  parecer 
do  Bispo  que  se  laurase  a  rezaõ  de  vinte  e  cinquo  jjardáos  o  quinta],  que  era  o  preço  que 
então  o  cobre  vallia,  e  nunca  alé  entaõ  nbQ  destes  Visorreis  e  governadores  entenderão  no 
lauramento  da  moeda  douro  nem  prata,  vendo  que  auia  muita  bastança  delia,  e  vallia  liQ 
pardáo  redondo  seis  tangas  laarins,  e  liQ  xerafim  dormuz  cinquo,  e  bú  venezeano  sete,  eera 
tanta  que  sobejaua,  como  o  dito  meu  Msorrey  seria  lembrado  deste  tempo  que  nas  ditas  par- 
tes andara ;  e  naõ  se  contentando  os  Visorreis  e  gouernadores  que  subccderaõ  desta  estiba  que 
inda  corria,  foraõ  na  aleuantando  cada  uez  mais,  naõ  dando  pelos  requerimentos  e  exclama- 
ções da  cidade,  até  que  o  Visorrey,  que  foi.  Dom  Constantino,  posera  o  quintal  do  cobre  coreia 
e  dous  pardáos,  e  que  era  a  moeda  que  ora  corria,  e  fora  o  primeiro  fundamento  da  perda 
e  destruição  do  dito  pouo,  porque  como  os  meus  oficiaes  o  vendiaõ  geralmente  aos  inQeis,  e 
a  quê  o  queria  a  rezaõ  de  vinte  e  vinte  e  quatro  pardáos  o  quintal,  de  necessidade  os  bomês 
auiaõ  de  comprar  em  suas  terras  os  mãtimentos  e  cousas  necessárias  pêra  seu  sustentamento, 
e  loraarlbe  a  moeda  pelo  preço  e  vallia  por  que  comprouaõ  o  cobre,  e  somente  eu  íiquaua 
ganhando  cõ  meu  pouo,  que  mo  aceitaua  no  ê  que  lho  daua:  e  apresentando-se  ao  conde 
Visorrey,  que  Deos  tem,  este  dano,  vislo  por  clle  camanbo  era,  juntos  em  Gamara  cõ  o  Ar- 
cebispo, ca})itaõ,  inquisidores,  desembargadores,  meu  procurador,  secretario,  fidalguos,  ca- 
ualeiros,  cidadãos,  cõ  parecer  de  todos  mandara  que  o  cobre  se  laurasse  a  trinta  e  cinquo  par- 
dáos o  quintal,  de  que  mandara  passar  carta  ê  meu  nome  per  elle  asinada,  que  estaua  no 
cartório,  de  que  se  naõ  usara  por  ê  aigúa  parte  ser  em  fauor  da  dita  repubrica.  E  que  outro 
danno  recebia  no  lauramento  da  moeda  douro  e  praia,  porque  sendo  gouernador  Garcia  de 
Saa,  mandara  que  se  laurase  nesta  cidade  a  douro,  que  foraõ  os  Santhomés,  que  hora  corriaõ, 
a  que  a  cidade  e  oficiaes  delia  lhe  foraõ  aa  maõ  cõ  requerimêlos  e  protestos,  receando  que  a 
tal  moeda  causase  danno,  c  mais  auendo  tanta  abastança  de  moeda,  que  naõ  auia  necessi- 
dade doutra  nhiãa.  E  depois,  sendo  Visorrey  D.  Affonso  de  Noronha,  ordenara  e  mandara  la- 
urar  moeda  de  prata,  que  foraõ  palacoês,  e  posto  que  fosse  de  ley  e  peso  que  correspondiaõ 
cõ  o  metal,  nunca  a  cidade  em  tal  consentira,  antes  fizera  muitas  petições  e  exclamaçoiis, 
sentindo  já  grande  perda  que  auia  de  causar  no  pouo;  sem  embarguo  do  tal  mandara  dar  á 
execução  seu  mandado,  e  se  laurara  o  marquo  de  prata  a  rezaõ  de  dous  mil  e  quatrocentos 
reis,  a  qual  moeda,  inda  que  naõ  fora  aceitada,  era  justa  na  ley  e  peso,  e  corria  igualmente 
com  o  pardáo  douro  redondo,  e  nenliíia  dcferença  auia  delles  no  preço;  e  naõ  contentes del- 
le,  o  Visorrey,  que  foi.  Dom  Pedro  .Mascarenhas,  e  depois  o  gouernador  Fransisco  Barreto 
poseraõ  o  marquo  em  Ires  mil  quinhentos  e  corenta  reis.  a  saJ)cr,  três  mil  c  tresentos  que 
se  daua  ás  partes,  e  os  dozentos  corenta  de  direitos  e  feitio  aos  oficiaes,  que  he  a  queaynda 
agora  corria^  e  fora  a  deslroiçaõ  desta  len-a,  c  estar  no  estado  cm  que  a  o  dito  meu  Visorrey 
achara,  porque  aynda  que  a  perda  do  pouo  fosse  muito  grande  pehis  rasoês  que  apontariaõ, 
mayor  era  a  de  minha  fazenda:  c  posto  que  a  dita  cidade  e  oficiaes  sempre  clamasê  e  pedisê 
justiça  aos  ditos  Visorreis  e  gouernadores,  naõ  foraõ  prouidos  por  rezaõ  do  contrato  dos  ar- 
madores, que  no  Reino  se  fizera  neste  tempo,  por  terêpor  condição  delle,  que  êu  confirmara, 
que  emquanto  llie  durase  naõ  ouuese  nouidade  na  moeda,  antes  se  laurase  pelo  preço  em 
que  estaua,  por  nisso  terem  ganho,  por  laa  comprarê  a  prata  a  dous  mil  e  tantos  reis  o  mar- 
quo, e  quá  se  lauraua  a  três  mil  e  trezentos,  em  que  ganhauaõ  a  trinta  e  sete  e  meio  por 
cêto  na  praia  somente,  que  causara  acodir  tanta  asy  do  Reyno,  como  de  Mequa,  que  vieraõ 
a  valer  os  pardáos  douro  a  corista  por  cento:  e  escreuendome  este  dano  todos  os  annos,  es- 
creui  que  qu'a  se  retjuerese  aos  meus  Visorreis,  que  ellcs  proueriaõ,  porque  asy  lho  man- 
daua,  como  pelas  cartas  da  cidade  jioderia  uer:  o  que  se  naõ  efectuara;  somente  o  Visorrey, 
que  foi  Dõ  Antaõ  de  Noronha,  mandara  que  se  naõ  laurase  mais  nhãa  moeda  de  prata,  cdei-a 
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corto  termo  pêra  que  a  feita  se  gastase,  e  já  fora  gastada,  se  se  naõ  laurara  mais  nhúa  em 
Cocbim,  como  ynda  se  lauraua,  cê  todas  as  outras  terras  de  infiéis,  que  como  a  faziaõ  desta 
Icy  e  peso,  e  cò  os  cunhos  da  que  se  na  casa  da  moeda  fazia,  corria  onde  se  leuaua,  que  era 
a  rezaõ  por  onde  se  naõ  acabaua  de  gastar:  e  dando  a  dita  cidade  conta  ao  dito  meu  Visorrey 
do  dano  da  rcpubrica  por  caso  da  dita  moeda.,  llie  mandara  que  apontase  por  escrito  as  per- 
das que  minha  fazenda  e  u  pouo  por  ella  recebia,  as  quaes  por  serè  taõ  noloreas  e  manifestas 
tinha  pouco  que  dizer,  porque  baslava  saber  que  o  cobre  se  vendia  geralmente  em  pasta  a 
vinte  e  cinquo  pardáos  o  quintal,  quando  era  caro,  e  que  já  se  vendera  muitas  vezes  a  vinte, 
c  a  moeda  se  mandaua  laurar  a  corenla  e  dous ;  e  como  eu  naõ  tinha  nas  ditas  partes  Regnos 
que  fosse  de  minha  vasalagè  peia  obrigar  a  meus  vasallos  que  a  tomasê  polo  preço  em  que 
lha  posesc,  e  na  ilha  de  Guoa  naõ  auia  mantimentos  nê  o  mais  de  que  os  homês  viuiaõ,  e 
tudo  auia  de  ser  comprado  em  terra  de  infieiSj  e  elles  a  toraauaõ  a  peso  pello  preço  e  vallia 
de  como  o  cobre  vai,  e  se  lhe  vendia  por  quintal;  e  aynda  que  na  dita  cidade  obrigase  que 
naõ  vallese  húa  tanga  mais  que  sesenta  leais,  tanto  que  pasauaõ  da  outra  banda  se  achaua  a 
oytenla  e  a  mais,  de  maneira  que  a  perda  somente  recehiaõ  os  moradores  e  vasalos  meus, 
que  os  mercadores  estrangeii'0s,  e  todos  os  outros  que  vinhaõ  vender  suas  mercadorias,  as 
vendiaõ  cõforme  ao  preço  era  que  achavaõ  as  moedas  de  prata  c  cobre;  e  o  candil  darroz, 
que  sohia  valler  a  Ires  pardáos,  se  naõ  achaua  agora  por  seis  e  sete  patacots,  e  todas  as  ou- 
tras cousas  a  este  respeito;  e  polo  grande  ganho  que  tinhaõ  os  que  mercauaõ  o  cobre,  o  ba- 
tiaõ  ê  moeda,  e  o  traziaõ  aa  dita  cidade,  ê  que  quasi  dobrauaõ  o  seu  dinheiro,  e  o  mesmo 
acõtecia  nos  patacoês  que  elles  faziaõ  em  toda  esta  costa,  por  naõ  auer  defei^en^a  dos  que  se 
batiaõ  na  moeda,  de  que  eu  naõ  tinha  nhu  proueito,  antes  muita  perda  ê  minha  fazenda  ena 
de  meus  vasallos,  porque  como  minhas  compras  eraõ  muitas  e  grossas,  ficauaperdêdomais, 
e  pêra  a  carga  da  pimenta  em  que  se  dispendia  tanta  contia  de  dinheiro  que  auia  de  ser  com- 
prada per  moedas  douro;  e  se  tinha  algCi  ganho  na  de  prata,  por  me  custar  no  Reino  menos 
da  que  se  lauraua  quá,  naõ  podia  ser  tanto  que  mais  naõ  fosse  a  serrafagê  da  que  se  com- 
praua;  ora  em  todas  as  outras  cousas  que  todos  os  dias  se  cõprauaõ  de  madeira,  pregadura, 
breu^  cairo,  cifa,  cotonias,  mantimêtos  de  toda  sorte  pêra  prouimenlo  de  minha  ribeira,  arma- 
das e  ahnazens,  quanta  contia  de  dinheiro  se  auia  mister,  e  pelos  preços  que  se  sohiaõ  com- 
prar, quando  naõ  auia  mais  moedas  que  as  estrangeiras,  e  como  indagora  cõ  ellas  se  compra- 
ria, e  o  ([ue  custaua  por  estas  se  poderia  ver  a  deferença  que  auia  húa  da  outra,  que  naõ  podia 
ser  menos,  porque  o  pardáo  douro,  xeraQm,  e  mais  moedas,  naõ  ouuera  nellas  alteração  nê 
mudamento,  que  todas  eraõ  da  ley  e  peso  que  sempre  foi'aõ,  e  tiidiaõ  sua  justa  vallia;  estou- 
tra de  prata  que  se  batia  na  moeda,  fazendose  de  principio  justa  e  boa,  que  corria  no  preço 
de  pardáo  redondo,  asy  na  dita  cidade  de  Guoa,  como  O  todas  as  partes  onde  se  leuaua,  vie- 
raõna  a  baxar  na  ley  e  peso,  que  flquára  muito  desigual  da  outra,  e  causara  auer  serrafagê 
pêra  que  Geasse  iguaes,  pello  que  minha  fazenda  e  o  pouo  recehiaõ  o  danno,  que  naõ  teriaõ  naô 
auendo  mais  moeda  que  a  antiga;  e  pois  prouuera  a  nosso  Senhor  trazer  ao  dito  Visorrey  aas 
ditas  partes  cõ  tanto  zello  de  meu  serviço,  e  de  emendar  danos,  e  remedear  meus  vassailos 
que  nellas  tinha,  e  este  negocio  da  moeda  estaua  mostrando  pejo  è  minha  conciencia  por 
culpa  de  meus  oficiaes,  pois  por  minhas  cartas  mandara  que  se  enmendase,  o  queategorase 
naõ  fizera,  que  fora  causa  da  dest  uiçaõ  e  pobresa  do  pouo,  que  naõ  auia  ja  quê  se  podesse 
manter  por  este  respdto,  e  já  se  naõ  achauaõ  marchantes  que  quisesè  dar  carne,  e  os  mes- 
teiraes  naõ  queriaõ  vsar  de  seu  mester,  e  todos  os  dias  pediaõ  que  lhe  aleuantasem  as  taxas 
pelo  aleuantamêto  da  dita  moeda;  e  como  estaua  è  meu  nome,  a  dita  cidade  ê  seu  nome  e 
das  outras  do  meu  estado  da  índia  lhe  pediaõ  que  por  escusar  tamanhas  perdas  ordenase  e 
mãdase  que  ê  nhfia  parte  se  laurasse  nhãa  moeda  douro  nc  prata,  e  que  somente  correse  a 
estrangeira,  como  sohia,  pois  craramente  se  via  os  muitos  proueitos  que  cõ  ella  se  recehiaõ; 
e  lemitase  algCi  tempo  honesto  pêra  que  se  acabace  de  gastar  os  patacoês,  e  que  mais  naõ 
ouuese  nhús,  e  os  que  se  achasê  fosse  cortados  e  Gcasê  em  prata,  porque  se  esperaua  que 
com  isso  tornasè  a  seu  prinieiro  preço,  e  que  ouuesse  muita  ê  abastança,  e  o  mesmo  fosse  em 
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lodalas  oulras  cousas  qiic  se  cõprascm  e  vendcsê;  como  luiiibê  mandar  emendar  a  do  cobro, 
que  se  nau  ])odia  escusar,  e  se  laurase  conforme  a  como  se  vendese  por  quintal,  mandando 
tomar  cnformaçaõ  ondo  tinha  mor  valia,  e  por  essa  o  desse  ao  dito  pouo  christaõ  e  vasalos 
meus,  que  todos  os  dias  me  estauaõ  seruindo  cõ  as  [)esoas  c  fazendas;  e  parecia  rezaõ  que 
se  nau  negase  a  clles  o  que  se  concedia  aos  infiéis,  como  mais  larguo  se  continha  na  dita  pe- 
tição, que  era  asinada  pelos  ditos  Vereadores  e  oficiaes;  a  qual  vista  pelo  dito  meu  Visorrcy, 
c  o  que  nella  se  cõtinha,  mandou  que  os  meus  desembai-gudores  a  visse  e  lhe  desê  seu  pare- 
cer, os  quacs  a  vyraõ,  e  deraõ  o  que  se  segue : 

=Parece  que  quâto  aos  patecoês  se  dçuc  de  publicar  a  lei  que  fez  o  Visorrey,  que  foi, 
Dom  Ântaõ.  V.  S.  a  confirme,  e  se  cumpra,  e  naO  corraõ  mais  que  por  todoo  mes  dabril  que 
embora  vem.  E  quãto  aos  xcrafins  de  prata  que  se  baterão  em  Cocliym,  que  se  apregoue  que 
se  nau  bataõ  mais,  e  se  passe  prouisaõ  para  que  o  capitaO  laa  tome  os  cunhos,  c  os  mande 
qua:  c  os  que  estaô  feitos  naõ  corraõ  mais  que  por  todo  abril  do  ano  que  vem  de  mil  e  qui- 
nhêtos  setenta;  e  que  se  naõ  laure  mais  nhCia  moeda  de  prata  nesta  cidade,  nê  em  outra 
parte.  R  quanto  aa  moeda  douro,  que  se  bataõ  Sam  Tliomcs  aquy  em  Guoa  som.ente,  e  que 
V.  S,  proueja  no  feitio,  porque  se  diz  que  he  cxcesiuo.  E  quanto  aa  moeda  de  cobre  V.  S.  a 
deuc  mandar  bater  a  rezaõ  de  trinta  pardáos  cm  tangas  o  quintal  cõ  o  feitio;  e  os  bazarucos 
sejaõ  fundidos,  e  naõ  se  venderá  ê  menos  preço  em  pasta.  E  se  lhe  parecer  bem  bater  amais 
ou  menos,  asy  se  porá  o  preço  ao  cobre  que  se  vender  por  quintal,  tirado  o  feitio,  de  ma- 
neira que  nunqua  se  venda  por  menos  a  peso  do  que  se  bater  na  moeda.  E  por  aquy  se  eui- 
taraõ  muitas  deserdes  e  falsidades  de  moedas  que  vem  da  terra  firme.  E  quanto  aosxerrafos, 
que  a  cidade  ordene  como  lhe  parecer  mais  seruiço  de  S.  A.  e  bem  da  republica  sê  embargue 
da  provisão  que  mandou  apregoar.  Oje  vinta  quatro  de  março  de  mil  quinhentos  e  sesenta  e 
noue.  —  Gonçalo  Lourenço  —  Francisco  Marques  Botelho  — Francisco  Alvarez  —  Manoel  de  Vi- 
lhcguas.= 

Da  qual  petição  e  parecer  ouueraõ  também  vista  o  Arcebispo  de  Guoa,  Don  Jorge  Temudo, 
c  o  Arcebispo  Dom  Gas{)ar,  Inquisidor,  Prouisor,  e  Vigário  Geral,  e  os  Prelados  e  Padres  dos 
cõuenlos  de  S.  Paulo,  S.  Domingos,  S.  PYancisco  da  dita  cidade,  capitão  delia,  vcador  de  mi- 
nha fazenda,  secretario,  fidalguos;  os  quoaes  por  seus  asinados,  que  estaaõ  juntos  aos  autos 
que  se  disso  fizeraõ,  conformarão  cõ  o  parecer  dos  ditos  desembargadores,  dando  cada  hú  as 
rezõos  que  lhe  parecerão  conuenientes  pêra  bem  de  meu  seruiço  e  do  pouo.  Pelo  que  o  dito 
meu  Visorrey  mandou  que  se  tresladasem  nos  ditos  autos  os  capitules  das  cartas  que  escreui 
ua  dita  cidade  sobre  a  moeda  de  cobre  e  prata,  das  quais  o  theor  he  o  seguinte: 

(Neste  logar  vem  transcriptos  os  documentos  publicados  no  texto  a  pagina  148  e  152  d'esle 
tomo,  que  lêem  a  data  d(!  4  de  março  de  1563  e  23  de  fevereiro  de  1565.) 

E  visto  tudo  pelo  dito  meu  Visorrey,  assêlou  e  determinou  cõ  os  ditos  desembargadores 
que  vista  a  petição  da  cidade,  [)arecer  dos  Arcebispos,  desembargadores,  prelados,  veadorda 
fazenda,  fidalgos,  capitules  de  minhas  cartas,  per  que  mando  prouer  a  cidade,  carta  que  o 
Conde  Visorrey,  que  Deos  aja,  acima  treladada,  e  que  nos  autos  anda,  passou  sobre  a  moeda 
de  cobre,  auia  por  bem  que  a  provisão,  por  que  se  mandava  que  se  naõ  laurase  moeda  de  pa- 
tacoês,  meios  patacoês,  tangas  redondas,  se  goardase  inteiramente  e  se  comprise,  e  naõ  cor- 
resse por  mais  que  pelo  peso  que  tiuesê,  e  somente  correriaõ  ê  Malaqua  como  atequi  corre- 
rão nos  mesmos  preços,  e  do  dito  Malaqua  por  diante,  pêra  por  esta  uia  se  espedir  dostc  es- 
tado; e  quanto  ao  cobre  se  laurase  a  resaõ  de  trinta  c  cinquo  pardáos  de  tangas  o  quintal 
cõ  o  feitio,  e  a  este  preço  e  naõ  menos  o  mandaria  vender  a  peso.  E  por  justos  respeitos  que 
lhe  apontarão  o  praticou  cõ  pessoas  expertas  e  entendidas  neste  negocio,  auia  por  bem  que 
corresê  as  ditas  moedas  de  prata  até  todo  mez  dagosto,  este  presente  que  ora  vinha;  e  quando 
se  batesse  os  bazarucos,  proueria  nos  que  estauaõ  feitos  e  ora  corriaõ  como  fosse  meu  serviço 
e  bem  deste  pouo;  e  os  reales  correriaõ  per  prata  da  maneira  dos  patacoês,  conforme  á ley  e 
peso  que  tiuerê.  E  porque  naõ  auendo  a  dita  moeda  de  prata,  se  auia  de  bater  a  do  ouro  á 
valia  da  serrafagê  por  respeito  da  moeda  de  prata,  e  na  terra  aver  muyta  moeda  douro  e  la- 
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rys  dormuz,  ávida  por  muito  mais  do  que  em  sy  vai  por  caso  das  ditas  scrrafagês,  no  que  re- 
ceberão grande  perda  os  que  a  tem,  auendo  de  correr  sê  serrafagê,  sem  sclhe dar  algu  tempo 
pêra  se  sairè  delia  sem  perda;  e  por  aynda  naõ  serê  feitos  os  bazarucos  de  maior  peso  que 
haõ  de  corresponder  aas  valias  das  moedas,  e  ser  tambè  necessário  darse  algu  tempo  pêra  se 
fazerê,  c  asy  pêra  se  cnmendarê  as  taxas  que  ora  ha  feitas  conforme  aa  valia  das  moedas 
que  corriaõ,  que  se  haõ  de  redusir  aa  valia  das  que  daqui  em  diante  haõ  de  correr;  e  poros 
ditos  Vereadores  e  oficiaes  da  Gamara  da  dita  cidade  pedirê  tambè  ao  dito  meu  Yisorrcy  que 
prouesse  nisso  como  lhe  parecese  meu  serviço  e  bê  do  pouo:  e  vistas  as  ditas  rezOcs  e  pra- 
ticado sobristo  cõ  o  dito  vedor  da  fazenda,  desembargadores,  e  outros  oficiaes  e  pessoas  de 
cõfiança,  assentou  que  as  moedas  douro  e  larins  corresê  também  até  fim  do  dito  mez  dagosto 
como  ora  corriaõ,  e  dahy  cm  diante  corresê  em  sua  justa  e  antigua  valia  se  serrafagê,  como 
corriaõ  antes  de  aucr  a  dita  moeda  de  prata,  a  saber,  os  pardáos  douro  redondos,  e  Sam  Tho- 
més  douro,  seis  tangas  cada  hCi  de  sescnta  i'eis  aa  tanga,  quesaõ  trezentos  e  sessenta  no  par- 
dáo;  o  madrafaxão  nouo  de  peso  de  três  oitauas  vinla  quatro  grãos,  vinte  e  três  tangas;  e  o 
venezeano  de  peso  de  liCia  oitaua  menos  dous  graõs,  sete  tangas;  cinquo  laris  de  prata,  hú 
pardáo  douro  de  seis  tangas;  as  quaes  tangas  todas  saõ  de  sesenta  reis;  e  todas  as  mais  moe- 
das douro  correrão  a  este  preço  conforme  ao  peso  e  quilates  que  tiuerê;  pelo  que  por  asy  auer 
por  meu  seruiço,  e  l)em  de  minha  fazenda,  e  estado,  e  pouo  delle,  e  por  todas  as  rczoês  e 
respeitos  sobreditos:  Fy  por  bem  e  me  praaz  que  o  assêto  e  determinação  que  o  dito  meu 
Visorrcy  tomou  e  deu  sobre  as  ditas  moedas,  se  cumpra  e  guarde  inteiramente  asy  e  da  ma- 
neira que  foy  por  clle  assêtado  e  delreminado,  e  como  acima  decrara,  eque  senaõlaurenem 
bata  mais  a  dita  moeda  de  paíecoês,  e  meios  patecoês,  e  tangas  redondas,  e  asy  na  dita  mi- 
nha cidade  de  Guoa,  como  ê  Cochym,  nê  em  nhúa  outra  cidade,  fortalezas,  nè  lugares  das 
ditas  partes  conformo  a  prouisaõ  que  sobiisso  passou  o  dito  Visorrey  Dõ  Antaõ,  que  se  cum- 
priraa,  e  a  confirmo  como  se  nelia  conte  sob  as  penas  nella  decraradas,  cõ  decraraçaõ  que 
corraõ  as  ditas  moedas  de  prata  até  por  todo  dito  mes  dagosto  que  ora  vem  deste  anno  pre- 
sente pelo  mesmo  preço  e  valia  que  ora  corre,  e  passado  o  dito  tempo  naõ  correrão  mais  que 
pelo  peso  que  tiuerem  como  prata  quebrada,  e  somente  correrão  ê  Malaqua  como  até  qai  cor- 
rerão nos  mesmos  preços,  e  do  dito  Malaqua  por  diante,  pêra  por  esta  via  se  gastarê  eexpe- 
dirê  deste  estado  da  maneira  que  dito  he.  E  o  cobre  Ey  por  bem  c  mando  que  se  laure  a  rc- 
zaõ  dos  ditos  trinta  c  cinquo  pardáos  de  tangas  o  quintal,  c  a  este  preço  e  naõ  menos  o 
mandarcy  vender  a  peso,  e  os  ditos  reales  corraõ  per  prata  da  maneira  dos  ditos  patecoês 
conforme  aa  ley  e  peso  que  liverê;  c  asy  que  as  ditas  moedas  douro  e  tangas  laris  corraõ 
tambê  como  agora  corre  até  fim  do  dito  mes  dagosto;  e  do  primeiro  de  setembro  deste  anno 
presente  de  mil  quinhentos  c  sesenta  noue  que  ora  vem  em  diante  correrão  aos  ditos  preços 
acima  decrarados  asy  na  dita  minha  cidade  de  Guoa,  como  em  todas  as  mais  cidades,  forta- 
lezas, e  lugares  das  ditas  partes  asy  e  da  maneira  que  tudo  foy  assentado  e  determinado  peio 
dito  meu  Visorrey,  sê  nas  ditas  moedas  douro  e  tangas  laris  auer  alteração  nê  mudamêto  al- 
gu, senaõ  correrê'  sempre  igualmente  por  os  ditos  preços  e  maneira  acima  decrarados,  sob 
pena  de  que  o  contrario  fizer  e  o  naõ  cumprir  como  nesta  minha  carta  vay  decrarado  encor- 
rer  naquelas  penas  que  por  mim  e  è  minha  ordenação  saõ  postas  sobre  o  caso  das  taes  moe- 
das, e  doutras  semelhantes  aaqueles  que  vaõ  contra  a  ley  ou  leis  que  sobre  ellas  fizer,  ou 
mandar  fazer  por  meus  Visorreis  e  gouernadores,  e  nas  mais  penas  que  a  mym,  ou  ao  dito 
meu  Visorrey  parecer,  e  ouuer  por  bem,  pêra  que  inteiramente  c  sem  falta  algúa  se  cumpra 
esta  minha  ley,  como  se  nela  contem.  Portanto  noteficoo  asy  aos  Veadores  de  minha  fa- 
zenda, capitão  da  dita  cidade,  ouuidor  geral,  e  a  todos  os  mais  capitães,  justiças,  oficiaes,  e 
pessoas  a  que  pertencer,  que  ora  saõ,  e  ao  diante  forê;  e  lhes  mando  que  asy  o  cumpraõ  e 
goardê,  e  façaõ  inteiramente  comprir  e  goardar  da  maneira  que  dito  he,  e  se  nesta  minha 
carta  conte  sê  duuida  nê  cmbarguo  alga  que  a  ello  ponhaõ;  a  qual  seraa  registada  no  Liuro 
dos  registos  da  minha  fazenda  dos  contos,  e  na  dita  camará,  pêra  que  em  todo  tempo  se  sai- 
ba como  asy  o  tenho  mandado  e  ordenado,  e  se  hade  comprir  inteiramente,  e  se  pubricaraa 
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na  minha  chancelaria,  o  na  dila  Camará,  sendo  o  pouo  junto  pêra  que  se  saiba  como  asyes- 
taa  dctreminado,  e  se  cnuiaraa  o  treslado  delia  assinado  pelo  chançarel  mor  a  todas  as  ditas 
cidades  c  fortalezas  das  ditas  partes  pêra  que  nellas  se  pubrique  pela  mesma  maneira,  e  se 
registe  no  Liuro  das  Camarás  delias,  c  das  minhas  feitorias,  para  que  tambè  se  saiba  como 
asy  o  mando  e  está  assentado.  Dada  na  minlia  cidade  de  Guoa  sob  meu  sello  aos  dezaseis  de 
Junho.  EÍRcy  o  mandou  por  Dom  Luis  dalaide,  do  seu  conselho,  e  Visorrey  da  índia.  Gaspar 
Pereira  a  fez  ano  do  nacimêto  de  noso  senhor  Jesu  Christo  de  mil  e  quinhentos  sesenta  e 
noue.  Nuno  Alm-ez  Carneiro  a  fez  escreuer. — O  Viso  Rey.  ^ 


IX.^  IO 

15GO-AGOSTO-27 

Reijimento  da  Casa  da  moeda  do  Estado  da  índia 

1." 

D.  Luis  de  Attaide,  do  Conselho  de  ElRei  meu  Senhor,  e  seu  Vice-Pici  nestas  partes  da 
índia,  ctc.  Faço  saber  aos  que  este  Regimento  virem,  que  havendo  eu  respeito  ao  muito  que 
importa  ao  serviço  de  Sua  Alteza,  e  ao  bem  commum  do  meu  povo  neste  Estado,  o  lavra- 
mento  da  moeda,  como  por  se  laurar  de  alguns  annos  a  esta  parte,  sem  haver  Regimento  al- 
gum, e  a  ordem  que  se  nisso  tinha,  ser  de  maneira  que  a  moeda  de  prata  naõ  aceitava,  nem 
recebia  pela  valia  em  que  estava  posta,  de  que  se  seguio  a  moeda  de  ouro  hir  em  tanto  cres- 
cimento nas  serrafagens,  e  a  Fazenda  do  dito  Senhor,  e  seu  povo  receber  grande  detrimento 
e  perda,  e  querendo  nisso  prover,  c  com  a  informação  que  tomei,  e  me  foi  dada  por  pessoas 
espertas,  e  que  o  bem  entendessem,  com  parecer  do  vedor  da  Fazenda  de  Sua  Alteza,  Desem- 
bargadores, e  Procurador  do  dito  Senhor,  ordenei  acerca  do  fazimcnto  da  dita  moeda,  e  or- 
dem que  nisso  se  hade  ter,  o  Regimento  seguinte. 

2.» 

Item.  —  Porque  na  caza  da  moeda  desta  cidade  naõ  ha  tantos  Olliciaes  como  no  Reino,  e 
somente  ba  Mestre  e  Thesoureiro  da  moeda  juntamente  Ensaiador,  Acunhador,  Escrivão  e  Ba- 
tedores, e  todos  tem  obrigação  de  olharem,  o  que  cumpre  ao  serviço  de  Sua  Alteza,  e  bem 
comum  deste  povo;  estes  somente  haverão  na  dita  caza  da  moeda,  e  todos  juntamente,  ceada 
um  por  si,  teraõ  as  obrigações  contheudas  neste  Regimento,  as  quaes  guardarão  inteiramente 
sub  as  penas  nelle  contheudas. 

3." 

Item.— Porque  em  tempo  do  Governador  que  foi  Garcia  de  Sá,  ordenou  que  na  dita  caza 
se  batesse  moeda  de  ouro,  a  saber,  santomens,  que  saõ  da  Ley  dos  pardaos  redondos,  e 
Cosme  Annes  Vedor  da  Fazenda  que  entaõ  era  fez  uma  lembrança  como  Regimento,  de  que 
athé  agora  os  Oííiciaes  da  Caza  usaraõ,  e  se  achou  a  dita  moeda  de  Santomem  de  ouro  ser 
bôa,  e  de  Ley,  e  corrente  em  toda  a  parte,  mando,  que  a  dita  moeda  se  laure  assim  e  da  ma- 
neira que  se  atheagora  fez  com  as  declarações  seguintes. 

4.° 

Item.  —  O  ouro  dos  ditos  Santomens  hade  ser  de  Ley  de  quarenta  e  Ires  pontos,  que  saõ 
vinte  quilates  e  um  quarto,  e  cada  marco  de  ouro  da  dita  Ley  lia  de  responder  a  Fazenda  de 

'  Tombo  dos  privilt-gios  da  cidade  de  Goa,  também  chamado  livro  verde,  foi.  12;Anii.  porl.  orienl., 
fase.  II,  p.  174  a  187. 
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Sua  Alteza,  quando  o  ouro  fôi-  seu,  ou  ás  partes  que  o  na  moeda  metterem,  sessenta  e  sete 
Santomens  de  ouro,  e  duas  tangas,  e  de  cada  Santoniem  da  dita  Lcy  ha  de  pezar  secenta  e 
oito  graõs  e  dcseseis  auos  do  grau. 

5." 
Item.— O  Escrivão  da  dita  moeda  terá  um  livro  de  marca  grande  bem  encadernado,  enu- 
merado, e  assignado  por  um  contador  da  Caza  dos  Contos,  para  passado  um  anno  dar  conta 
por  elle  o  Mestre,  e  Thesoureiro  da  dita  moeda,  sub  quem  se  carrega  em  receita  o  dito  ouro, 
e  prata,  que  entra  na  dita  moeda. 

C." 
Item.  — Todo  o  ouro  que  se  entregar  ao  dito  Mestre  e  Thesoureiro,  para  se  fazer  em  moeda, 
será  primeiro  ensaiado  pelo  Ensaiador  delia,  sendo  as  partes  presentes,  e  o  dito  Escrivão, 
Mestre,  e  Thesoureiro  pela  maneira  seguinte:  a  saber  que  o  ouro  que  as  partes  metterem  na 
dita  moeda,  para  se  laurar  om  Santomens,  primeiro  que  carreguem  cm  receita;  o  Ensaiador, 
da  dita  moeda,  com  o  Mestre^  Thesoureiro,  e  Escrivão,  tomará  um  marco  de  ouro  do  que  a 
parte  aprezentar,  ao  ensaio  ou  dous,  segundo  a  quantidade  do  ouro  fôr,  e  o  mandarão  fundir 
pelo  fundidor  da  dita  moeda,  sendo  o  dono  do  dito  ouro  prezente  com  os  ditos  officiaes,  e  o 
guarda  da  dita  fundição,  e  depois  de  fundido  o  dito  ouro,  que  se  tomou  para  o  ensaio,  so 
tornará  ao  Ensaiador  para  tornar  a  pezar,  e  ver  as  quebras  que  teve  na  fundição,  e  a  forma, 
c  cadilho  em  que  se  o  dito  ouro  fundio,  se  levarão  diante  do  dono  do  dito  ouro,  e  os  mes- 
mos officiaes  para  mais  desengano  dclles,  e  da  mesma  parte;  e  isto  feilo  o  Ensaiador  tirará 
huma  ponta,  e  fará  o  ensaio  delle  para  saber  a  Ley  de  que  o  dito  ouro  fica,  e  fazel-a  conta 
para  saber  a  parte  o  que  lhe  o  dito  ouro  responde,  depois  de  feito  o  dito  ensaio,  e  ver  a  dita 
parle  se  lhe  vem  bem,  laurarem-lho  em  moeda  ou  naõ, 

7.» 

Item.  — Sendo  a  dita  parte  contente  de  se  lhe  laurar  o  dito  ouro  cm  moeda,  o  dito  Escri- 
vão o  carregará  em  receita  sc^bre  o  dito  Mestre  e  Thesoureiro^  declarando  o  dia,  mez  eanno, 
e  nome  da  pessoa  cujo  tal  ouro  fôr,  de  que  se  passai'á  certidão  em  forma  á  parte^  assignada 
pelo  dito  Mestre,  e  não  passará  conhecimento  razo,  para  que  tudo  possa  ser  sem  duvida  no 
que  convém  a  seu  officio,  e  bôa  conta  do  dito  Thesoureiro,  e  de  Sua  Alteza,  e  das  partes,  e 
o  dito  livro  estará  na  caza  da  lialança  cm  uma  arca  fechada,  de  duas  fexaduras,  de  que  o 
Mestre  e  Thesoureiro  terá  uma  chave,  e  o  dito  Escrivão  outra,  para  estar  em  melhor  guarda, 
e  dali  se  tirar  aos  tempos  que  fôr  necessário,  havendo-se  de  escrever  nellc  algumas  couzas 
do  seu  officio. 

8." 

Item.  —  Nunca  o  dito  Escrivão  assentará  em  receita,  nem  despesa  nenhuma  outra  couza, 
salvo  aquellas  a  que  fôr  presente,  e  a  que  de  vista  possa  dar  verdadeira  fé,  e  se  o  dito  The- 
soureiro o  receber  ou  entregar  alguma  cousa  do  seu  officio,  que  o  dito  escrivão  haja  de  es- 
crever, de  qualquer  maneira  que  seja,  a  que  o  dito  Escrivão  naõ  fôr  presente,  elle  o  naõ  as- 
sentará no  dito  livro,  sub  pena,  se  o  contrario  fizer,  perder  o  officio,  e  pagar  por  sua  fazenda 
qualquer  perda,  que  delle  se  seguir,  assim  á  Fazenda  do  dito  Senhor,  como  ás  partes,  e  ha- 
ver outra  qualquer  pena  que  eu  houver  por  bem. 

9.» 

Item. — A  maneira  em  que  o  dito  Escrivão  assentará  o  ouro  e  prata,  que  entregar  ao  dito 
Thesoureiro,  e  Mestre,  para  se  haver  de  laurar  em  moeda,  será  a  seguinte.  Primeiramente 
fará  titulo  no  dito  livro  apartados  de  ouro  e  prata  do  povo,  nos  quaes  titulos  depois  do  dito 
ouro,  e  prata  ser  ensaiado  pelo  dito  Ensaiador,  o  carregará  em  receita  sobre  o  dito  Mestre,  e 
Thesoureiro,  o  dito  ouro  c  prata  nos  ditos  titulos  da  maneira  que  se  segue. 
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10.» 

Item. — Aos  tantos  dias  de  tal  mez  e  anno,  recebeu  FuaO  morador  nesta  cidade,  ou  do 
lugar  donde  o  fôr,  de  ouro  de  Ley  de  quarenta  e  seis  pontos,  que  saõ  vinte  quilates  e  hum 
quarto,  para  se  laurar  em  Santomés,  tantos  marcos,  tantas  onças,  outavas  e  graõs,  cm  que 
assignou.  E  logo  o  dito  TIjesoureiro  c  Mestre  dará  conhecimento  ás  partes  de  todo  o  ouro  que 
lhe  assim  entregarem,  feito  e  assignado  pelo  dito  Escrivão,  e  por  elle  Thesoureiro  com  as  so- 
breditas declarações,  para  as  partes  o  terem  para  sua  guarda,  e  cobrarem  seus  pagamentos 
do  dito  Thesoureiro,  tanto  que  o  seu  ouro  fôr  laurado,  ao  qual  tempo  o  dito  Thesoureiro,  e 
Mestre  tornará  a  cobrar  os  taes  conhecimentos  para  ficar  desobrigado  o  que  assim  pagar,  e 
para  nunca  vir  cm  duvida  nenhum  pagamento  que  assim  fiser;  e  lhe  mando  que  alem  do 
dito  Thesoureiro  recolher  os  ditos  conhecimentos,  quando  pagar  a  cada  parte  o  que  delia  re- 
ceber, lho  fará  assignar  por  assento  feito  pelo  Escrivão  ao  pé  das  addiçoês,  declarando,  que 
se  pagarão,  e  se  entregarão  as  quantias  que  as  partes  delle  receberem,  em  que  outrosim  as- 
signaraõ  com  o  dilo  Escrivão;  e  pela  mesma  ordem,  e  m.aneira  sobredita  se  usará  a  da  prata, 
quando  se  entregar  na  dita  moeda  para  se  laurar  depois  de  posta  na  Ley  em  que  se  ha  de 
laurar  em  moedas  pelo  dito  Ensaiador. 

11.» 

Item. —  Se  algum  pagamento  fizer  o  dito  Mestre  por  si  ou  por  quem  por  elle  pagar,  e  fôr 
feito  sem  a  dita  parte  e  Escrivão  assignar,  lhe  naõ  será  tomado  em  conta,  nem  a  parte  o  dará 
por  recebido  se  quizer,  e  o  dito  Thesoureiro  e  Mestre  será  obrigado  a  lhe  pagar  inteiramente 
o  que  naõ  fôr  assignado  pela  parte,  e  pelo  dito  Escrivão,  como  quem  se  nunca  o  recebeo,  e 
ás  parles  se  fará  o  pagamento  do  que  entregarão  de  ouro  e  prata  pela  ordem  que  se  na  Casa 
metteo  o  de  cada  hum,  a  saber,  o  que  metteo  primeiro  será  primeiro  pago,  e  assim  o  segun- 
do, e  pela  mesma  ordem  procederá  cada  um. 

12.° 
Item. — Ao  tempo  que  o  Escrivão  fiser  a  dita  receita  do  ouro  e  prata,  que  assim  lhe  fór 
entregue,  o  dito  Thesoureiro  e  Mestre  que  ó  receber  terá  um  livro  separado,  seu,  assignado 
pelo  dito  Escrivão  da  Caza,  e  numerado,  em  que  logo  fará  lembrança  do  ouro  e  prata,  que  lhe 
assim  fôr  carregado,  a  saber,  do  pezo,  ley,  e  cujo  he,  assim  e  de  maneira  que  lhe  fôr  carre- 
gado, com  as  próprias  declarações,  para  que  havendo  alguma  duvida  se  possaõ  cotejar,  e 
lambem  para  saber  o  ouro  e  prata  que  recebe,  e  assim  as  entregas  que  faz  ás  partes,  e  em 
cada  marco  fará  a  quinta  parle  em  Santomés  de  ouro,  e  naõ  fasendo  assim,  lhe  naõ  pagarão 
o  feitio,  somente  o  que  onlenar  o  vedor  da  Fazenda. 

13.° 
Item. —  Quando  o  Mestre  e  Thesoureiro  fizer  entrega  ás  partes,  fará  declaração,  a  saber: 
a  tantos  de  tal  mez  o  dito  Mestre  e  Thesoureiro  entregou  em  obra  tantos  marcos,  tantas  onças 
6  outavas  e  graõs,  a  Fuaõ:  a  saber,  tantos  Santomés  de  ouro,  por  que  lhe  pagou  inteiramente 
os  ditos  tantos  marcos,  e  tantas  onças  que  delle  tinha  recebido,  para  se  laurar;  porque  assim 
como  o  dito  Thesoureiro  recebe  por  peso  o  ouro,  assim  deve  de  entregar  a  moeda  feita  por 
pezo,  e  assim  mando  que  se  faça,  posto  que  athé  agora  na  dita  Caza  houvesse  outra  ordem. 

14." 
Item.  —  Porque  athé  agora  da  moeda  de  oui'0  que  se  lanrava  na  dita  Caza  de  cada  marco 
uíi  dita  ley  se  tiravaõ  dous  Santomens  de  ouro,  hum  para  a  Fazenda  de  Sua  Alteza,  e  outro 
para  a  despesa,  c  feitio  dos  ofRciaes:  ordeno  e  mando  que  daqui  em  diante  se  naõ  leve  mais 
por  cada  marco  de  ouro  feito  em  Santomens,.  para  a  Fazenda  de  Sua  Alteza,  que  meio  Santo- 
mem  de  ouro,  "porquanto  HlRei  meu  Senhor  tem  obrigação  de  mandar  laurar  moeda,  ea 
elle  taõ  somente  pertence  esta  superioridade,  e  naõ  he  justo  que  o  dito  lauramento  lhe  leve 
tanta  quantia,  pelo  que  o  dilo  meio  Santomé  assentei  ser  cousa  sufTiciente,  digo  conveniente, 
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de  cada  marco,  para  com  isso  se  papar  os  ordenados  dos  oíBciaes  da  dita  Gaza,  e  isto  do  ouro, 
por  estar  em  costume  taõ  antigo  que  o  pouvo  asseilou  atiié  agora,  e  naõ  contradisse  pagar- 
se:  porem  da  prata  e  lavrameuto  delia  se  naõ  pagará  nenhuma  cousa  a  Sua  Alteza,  como 
athó  agora  levou  sem  disso  haver  Regimento  algum,  e  quanto  ao  Santomem  de  ouro  de  cada 
marco,  dos  officiaes,  de  seus  trabalhos  a  despesa  se  lhe  dará  inteiramente,  porque  isso  me- 
rece, e  he  necessário  para  lauramento  de  cada  marco  de  ouro  pelas  muitas  despezas  que  ha 
em  o  fundir,  ensaiar,  salvar,  e  outros  trabalhos  que  tem. 

15." 

Item. — E  tanto  que  o  dito  Thesoureiro  entregar  toda  a  moeda  de  ouro  c  prata  ás  partes 
por  peso,  como  acima  vae  declarado,  da  mesma  parte  receberá  o  dito  Thesoureiro  de  laura- 
mento o  Santomé  e  meio  de  cada  marco,  que  se  carregará  em  receita,  para  do  meio  Santomé 
dar  conta  na  Fazenda  de  Sua  Alteza,  e  do  Santomem  fazer  repartição  pelos  officiaes,  o  que 
lhe  couber  a  cada  um  de  seu  precalço,  como  adiante  vai  declarado. 

16.» 

Item. — Porque  o  Ensaiador  ha  de  ser  homem  de  boa  consciência,  e  fama,  que  saiba  mui 
bem  faser  as  cousas  que  a  seu  officio  pertencem,  de  maneira  que  se  guarde  inteiramente  o 
serviço  de  Sua  Alteza,  e  ao  povo  sua  justiça:  ordeno  que  na  caza  da  moeda  lhe  seja  apartada 
uma  caza  pertencente  para  faser  seus  ensaios,  a  qual  será  fechada  de  sua  chave,  e  nellaterá 
a  balança  e  pesos  mui  bera  afinados,  e  concertados  quaes  pertencem  a  seu  officio,  e  assim 
terá  pontas  de  ouro  fino  de  vinte  e  quatro  quilates,  e  outras  dali  para  baixo  athé  ley  de  doze 
quilates,  e  assim  terá  toque,  para  pelas  ditas  pontas  e  toque  haver  de  julgar  todo  o  ouro  que 
vier  de  qualquer  parte,  e  lhe  dará  verdadeira  ley,  e  preço  de  que  fôr;  de  maneira  que  Sua 
Alteza  seja  delle  bem  servido,  e  o  povo  provido  com  diligencia  do  que  lhe  fôr  necessário 
do  seu  officio. 

17." 

Item. — Depois  que  o  ouro  que  se  na  dita  casa  meter,  fôr  posto  na  lei,  de  que  se  ha  de  la- 
urar,  que  saõ  quarenta  e  três  pontos,  se  entregará  ao  Mestre  e  Thesoureiro  da  moeda,  para 
elle  o  entregar  aos  officiaes  que  o  haõ  de  bater  e  laurar  nos  ditos  Santomens,  e  feito  em 
moeda,  o  dito  Mestre  e  Thesoureiro  o  receberá  destes  para  o  mandar  ensaiar,  e  depois  de 
ensaiada  a  salvará  o  salvador  da  dita  moeda  de  ouro;  como  for  salvada  peça  e  peça,  se  le- 
vará a  dita  moeda  de  ouro  á  meza  do  Ensaiador,  e  o  Ensaiador  a  revolverá  de  todo  por  uma 
parte,  e  da  outra,  e  tirará  os  Santomens,  que  lhe  parecerem,  conforme  a  quantidade  que  fo- 
rem, e  os  mandará  fundir,  e  tornará  a  faser  ensaio  delles,  para  ver  se  vem  com  o  desengano 
necessário  das  maõs  dos  batedores,  e  officiaes  que  os  fizeram,  e  a  que  achar  de  mais  peso  ou 
menos  o  cortará,  e  os  batedores  tornarão  a  faser  perfeita. 

18." 
.  Item.— Porque  de  laurar  a  moeda  de  Santomés  de  prata,  que  athé  agora  se  lauravaõ,  se 
seguirão  muitas  (perdas?)  i  á  Fazenda  de  Sua  Alteza,  e  ao  povo,  por  não  ser  de  pezo  que  ver- 
dadeiramente devia  ser,  e  se  laurou  sem  ordem,  nem  regimento;  mandei  e  assentei  por  o 
assim  haver  por  serviço  do  ElRei  meu  Senhor,  e  bem  do  povo,  que  a  dita  moeda  de  Santo- 
mens de  prata,  e  patacoês  se  naõ  laurassc  mais  na  dila  caza  da  moeda,  nem  em  outra  ne- 
nhuma Fortaleza  destas  partes,  como  se  contém  na  ley,  que  cm  nome  de  Sua  Alteza  sobre 
isso  fiz,  e  penas  nella  declaradas. 

19.°- 
Item.  — E  porquanto  sendo  D.  Affonso  de  Noronha  Vice-Rei  nestas  partes  mandou  laurar 


TamLcm  no  outro  reaisto  a  foi.  8  do  livro  das  Monções  do  anuo  del718  não  existe  esta  palavra. 
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Santomcns  de  [)rala  de  ley  de  onze  dinheiros,  que  iio  da  Ley  que  laura  a  prata  no  Reino,  e 
de  cada  marco  se  faziam  oulo  palacoês  e  quatro  tangas,  e  por  a  dita  moeda  ser  perfeita,  e 
boa  no  toque,  o  dito  Vice-lU'i  a  mandou  laurar,  a  queriaõ  antes  que  a  moeda  de  ouro,  pelo 
que  esta  moeda  tinha  ali;uma  serrafagcm  por  rasaõ  do  peso  que  linha  mais  ([ue  os  que  depois 
se  lauraraõ  a  razaO  de  nove  patacoês  e  meio  o  marco,  sendo  os  de  antes  que  o  dito  Vice-Rcí 
mandou  laurar  de  onto  e  quatro  tangas  o  marco,  pelo  que  em  patacoês  derradeiros,  linha 
menos  cinco  tangas  por  marco,  de  que  se  seguio  tanta  perda  á  Fazenda  de  Sua  Alteza  e  ao 

povo. 

20.° 

Item.  —  E  havendo-se  de  laurar  cm  algum  tempo  moeda  de  prata  nesta  cidade  de  Gôa, 
por  o  eu  assim  haver  por  serviço  de  Deos,  e  de  ElRei  meu  Senhor,  c  bem  do  povo,  ordeno  e 
mando  que  se  laure  pela  maneira  seguinte. 

21." 

Item. — Toda  a  prata  que  vier  na  dita  Gaza  da  moeda  para  se  nella  laurar,  se  laurará  da 
dita  Ley  de  onze  dinheiros  como  athé  agora  se  laurou,  e  que  cada  marco  de  prata  da  dita  Ley 
responda  dez  pardaos  da  terra  e  duas  tangas;  e  a  parte  que  meter  prata  na  dita  Gaza  para  lhe 
faser  cm  moeda,  pagará  a  cada  marco  de  feitio  duas  tangas  aos  oíBciaes,  sem  mais  se  arre- 
cadar outra  cousa  alguma  para  a  Fazenda  do  dito  Senhor,  como  athé  agora  se  fez,  porquanto 
naõ  ei  por  seu  serviço  que  se  leve,  por  ser  cousa  nova  que  nunca  se  levou,  salvo  no  tempo 
do  Governador  Francisco  Barretto  para  cá  sem  Regimento  algum. 

22." 
jtcni.  — Para  que  naõ  haja  a  dita  moeda  mais  de  Santoraens  de  prata,  como  tenho  man- 
dado, e  defezo :  Iley  por  bem  que  quando  a  dita  moeda  de  prata  houver  de  laurar,  por  o  ha- 
ver por  serviço  de  Sua  Alteza,  como  dito  he,  se  laure  da  dita  Ley  de  onze  dinlieiros  em 
moeda  de  tresentos  reis  somente,  que  terá  hum  S.  Sebastião  de  uma  l)anda,  e  as  quinas 
Reaes  da  outra,  e  a  cada  marco  da  dita  moeda  que  assim  laurar,  responderá  dés  moedas  de 
trezentos  reis  cada  uma,  e  duas  tangas,  e  cada  moeda  pesará  seis  outavas  e  onze  graõs  pe- 
quenos, e  o  Mestre  da  moeda  será  obrigado  a  laurar  em  cada  marco  cinco  moedas  de  tresen- 
tos reis,  trez  de  cento  e  cincoeuta,  que  seraõ  meios  pardaos,  e  o  mais  em  moeda  de  tangas, 
que  terá  uma  setta  de  uma  banda,  e  as  quinas  da  outra,  porque  naõ  laurando  nas  ditas  moe- 
das cada  marco,  lhe  naõ  pagarão  as  partes  o  feitio  per  encheyo,  e  o  Vedor  da  Fazenda  de  Sua 
Alteza  proverá  nisso,  e  os  constrangerá  a  laurar  da  sol)redita  maneira,  sob  pena  de  privação 
de  seus  officios,  e  as  mais  penas  que  houver  por  bem. 


Item. —  E  porquanto  se  acontece  muitas  veses  vir  á  dita  Gaza  da  moeda  prata  para  se 
laurar  de  mais  ou  menos  Ley,  do  que  está  assentado  e  mando  se  laure,  por  tal  que  todos  as- 
sim naturaes  como  Estrangeiros  que  a  ella  virem  ajam  seu  bom  e  certo  Despacho :  Hey  por  bem 
e  mando,  que  tanto  que  qualquer  pessoa  vier  em  a  dita  moeda  com  prata  para  se  laurar,  se 
onsaye  primeiro  pelo  cnsayador  da  dita  moeda,  e  tanto  que  o  tiver  feito  virá  com  seu  ensayo 
á  Meza  e  ahi  dará  razaõ  do  que  lhe  achou,  sendo  a  parte,  cuja  a  dita  prata  íôr,  presente,  e  se 
pelo  dito  ensayo  a  dita  prata  se  achar  de  mais  Ley  do  que  ordeno  se  laure,  perguntarão  á 
parte  se  quer  que  lhe  seja  laurada,  e  prazendo-lhe  isso,  se  fará  logo  conta  da  verdadeira  lia- 
çaõ  que  houver  de  haver  para  ficar  a  moeda  da  Ley  sobredita  de  onze  dinheiros,  e  feita  a  dita 
conta,  a  parte  cuja  prata  fôr,  dará  liga  que  nella  se  houver  de  lançar,  perante  todos  os  officiaes, 
e  se  fará  o  pezo  da  dita  prata  com  a  dita  liga  juntamente  perante  a  dita  parte,  e  quanto  quer 
que  fôr  o  dito  pezo  de  prata  e  liga,  tanto  se  carregará  pelo  dito  Escrivão  sobre  o  dito  mestre 
e  Thesoureiro  nos  seus  livros;  o  dito  Thesoureiro  passará  seu  conhecimento  em  forma,  o  que 
está  declarado  neste  Regimento  com  as  mesmas  declarações  «Gapitulo  da  entrega  do  ouro» 
para  acodir  inteiramente  á  parte,  que  assim  a  dita  prata  entregar,  em  moeda  porjjczo,  o  que 
BC  montar,  e  feita  entrega  á  parte,  da  dita  parte  se  receberá  as  duas  tangas  para  os  custos  e 
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feitios,  que  dará  aos  oíBciacs  a  cada  ura  a  parte  que  lhe  cabe  por  este  Regimento,  e  sendo 
de  mais  Ley  se  fará  da  Ley  de  onze  dinheiros  era  que  se  ha  de  laurar  a  dita  moeda,  para  que 
haja  sem  erro,  e  as  partes  haver  o  seu  inteiramente. 

24." 
Item.— Do  Santomem  de  ouro  que  os  ofhciaes  haõ  de  levar  de  cada  marco  de  ouro,  se 
fará  a  repartição  seguinte;  a  saber:  ao  Ensayador  meia  tanga  por  marco  do  seu  ensaio,  aos 
batedores  uma  tanga  e  meia  de  cada  marco  de  laurarem  em  Santomens  e  meios  Santomcns, 
como  está  dito;  ao  fundidor  dez  reis  por  marco  de  o  fundir,  ao  cunhador  meia  tanga  também 
por  marco  de  ouro  de  a  cunhar,  ao  salvador  de  salvar  os  Santomens  de  cada  marco  quatro 
reis,  e  o  Escrivão  da  dita  moeda  haverá  de  cada  marco  meia  tanga,  com  declaração  que  naõ 
levará  das  receitas  que  fizer,  e  conhecimento  que  passar,  couza  alguma  ás  partes,  porquanto 
por  este  respeito  se  lhe  dá  os  ordenados  que  tem,  e  todo  o  mais  que  resta  do  dito  Santomem 
de  ouro  levará  o  dito  Mestre  de  moeda,  para  elle  pôr  todas  as  couzas  necessárias  à  sua  custa 
para  lauramenlo  da  dita  moeda,  e  servir  juntamente  de  Thesoureiro  delia;  e  os  desoito  mil 
reis  mais  que  tem  de  ordenado  saõ  para  abrir  os  cunhos  para  a  moeda  de  cobre. 

25.° 
Item. — As  duas  tangas  que  haõ  de  haver  os  ditos  oíBciaes  de  feitio  de  cada  marco  de  prata 
que  laurar,  se  repartirão  desta  maneira:  o  Ensaiador  de  a  pôr  na  Ley,  era  que  se  bade  laurar, 
c  lhe  fazer  seu  ensaio,  desaseis  reis;  os  batedores  de  baterem  a  dita  moeda  trinta  reis,  e  o  cu- 
nhador de  a  cunhar  vinte  reis,  e  o  fundidor  de  a  fundir  cinco  reis,  e  isto  tudo  por  cada  marco 
de  prata,  e  o  Escrivão  outo  reis,  e  naõ  levará  outro  precalso  algum  ás  partes  da  receita,  nem 
conhecimento,  como  dito  he,  e  o  mais  que  restar  das  ditas  duas  tangas  levará  o  dito  Mestre 
e  Thesoureiro  pelas  razoes  sobreditas. 

26." 
Item.  — O  Thesoureiro  e  Mestre  da  moeda.  Ensaiador,  Escrivão  e  mais  officiaes,  todos  os 
dias,  que  naõ  forem  de  guarda  por  ordenança  da  Igreja,  tanto  que  ouvirem  Missa  viraõ  com 
boa  diligencia  á  dita  Gaza  da  moeda  para  serem  prczenles  a  todas  as  couzas  que  a  cada  um 
pertencer  por  bem  do  seu  officio  e  saõ  obrigados,  de  maneira  que  por  sua  cauza  naõ  scjaõ 
deteudas,  e  se  possaõ  fazer  naquelles  tempos  que  cumpre  ao  serviço  de  Sua  Alteza,  e  bera 

do  Povo. 

27.0 

Itera. — Porquanto,  como  dito  he,  tenho  mandado  e  defezo  que  naõ  laurcm  os  ditos  pata- 
cocs,  nem  corraõ  mais  que  somente  pelo  pezo;  as  pessoas  que  tiverem  palacoens  os  poderão 
levar  á  dita  caza  da  moeda,  e  os  otTiciaes  lhe  faraõ  na  moeda,  que  por  este  Regimento  mando 
laurar,  sem  lhe  levar  cousa  alguma  de  feitio,  nem  outra  cousa  alguma  por  se  fazer  em 
boa  moeda  :  naõ  perdem  as  partes  mais  que  os  quatro  e  meio  por  cento  da  dita  moeda  bôa, 
e  perfeita,  que  mando  se  laure:  quando  se  houver  de  laurar  mo  faraõ  primeiro  saber,  e  sem 
isso  se  naõ  laurará. 

28.'' 

Itera.— O  official  da  dita  moeda  que  naõ  cumprir  este  Regimento  nos  capítulos  era  que 
lhes  naõ  he  posta  pena,  terá  suspensão  de  seu  officio,  e  pagará  cincoenta  pardaos  por  cada 
vez  que  contra  elle  fôr,  a  metade  para  as  obras  da  Ribeira  desta  Gidade,  e  a  outra  metade 
para  a  Misericórdia  de  Lisboa,  alem  de  haver  mais  pena  crime  que  bem  e  justo  rae  parecer. 

29.» 

Itera.  — Portanto  notifico  ao  Vedor  da  Fazenda,  que  ora  he,  e  pelo  tempo  fôr,  e  a  todos 

os  ditos  officiaes  da  dita  moeda,  e  lhes  mando  que  cumpraõ  este  Regimento  inteiramente 

como  nellc  se  contém  sem  duvida  nem  embargo  algum,  sub  pena  nelle  declarada,  o  qual  se 

registará  na  Gamara  desta  Gidade,  e  na  Gaza  dos  Contos,  e  assim  na  casa  da  moeda  e  valerá 
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como  carta  feita  em  nome  de  ElRei  meu  Senhor,  e  selada  de  seu  selo  pendente,  sem  embargo 
da  ordenação  do  segundo  livro,  titulo  vigecimo,  que  diz  que  as  couzas  cujo  cíTeito  houver 
de  durar  mais  de  um  anno  passem  por  cartas,  e  passando  por  Alvarás,  naõ  vaihaõ,  c  posto 
que  naõ  passe  pela  Chancellaria  sem  embargo  da  Ordenação.  Simaõ  Fernandes  a  fez  cm  Goa 
aos  vinte  e  sele  dias  de  Agosto  de  mil  quinhentos  o  secenfa  e  nove. =Nuno  Alvares  Carvalho 
a  fez  escrever  — Nuno  Alvares  de  Carvalho.  O  Vicc-Rei  =  Registado=Nuno  Alvares  de  Car- 
valho. ' 

O  qual  trcslado  vai  aqui  tresladado  bem  e  fielmente  sem  acrescentar,  nem  diminuir 
cousa  alguma  que  duvida  faça,  do  próprio  que  fica  na  caza  desta  Fazenda  dos  contos  por  mim 
contador  por  Sua  Magestadc  que  Deos  Guarde  abaixo  assignado  —  Goa  30  de  Dezembro  de 
1718.=  José  Lobo  da  Silva. 

Registo  da  Estiva  nova  approvada  pela  Junta  da  Real  Fazenda, 
que  se  ha  de  observar  nesta  casa  da  moeda,  como  nella  se  contém  pela  factura  da  moeda 

de  onro,  prata  e  cobre 

Estiva  do  ouro — Braçagem  aos  officiaes 

Para  o  provedor  da  casa  da  moeda 1-0-00 

Para  o  thesoureiro 1-2-25 

Para  o  escrivão 0-3-00 

Para  o  ensaiador 0-2-30 

Para  o  cunhador,  entrando  os  cunhos 0-2-30 

Para  o  fundidor,  entrando  os  cadinhos 0-0-50 

Para  o  pesador 0-0-20 

Para  os  batedores,  entrando  a  quebra 1-4-05 

Para  liga 1-1-00 

Para  carvão  c  tincal 0-1-25 

Para  quebra  da  fundição 2-1-2272 

Para  direito 6-0-00 

1 5-4-27  Va 

De  um  arrátel  de  ouro  de  lasca  de  toque  de  quarenta  e  cinco  pontos.  .... 576-0-00 

Abate-se  a  despeza  acima 15-4-27i/2 

Fica  liquido  ás  partes 5G0-0-32i/2 

Estiva  da  prata — Braçagem  aos  officiaes 

Para  o  provedor 0-0-05 

Para  o  thesoureiro 0-0-21 

Para  o  escrivão 0-0-08 

Para  o  ensaiador 0-0-16 

Para  o  cunhador,  entrando  os  cunhos 0-0-20 

Para  o  fundidor,  entrando  os  cadinhos 0-0-05 

Para  o  pesador 0-0-05 

Para  os  batedores,  entrando  a  quebra 0-1-30 

Para  carvão  e  tincal 0-0-30 

Para  quebra  da  fundição .• 0-1-00 

Para  direito ". 0-3-00 

1-2-20 
Igual  registo  consta  do  livro  n."  ÍIO  de  t836  das  Monções  do  reino  de  foi.  491  em  diante. 
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Do  um  marco  do  prata  do  patacas : 

Lei 43-2-20 

Âbatc-sc  a  despeza  acima 1-2-20 

Fica  liquido  ás  partes 42-0-00 

Estiva  do  cobre  —  Braçagem  aos  officiaes 

Para  o  provedor 0-0-04 

Para  o  thesoureiro 0-0-04 

Para  o  escrivão O-O-O2V2 

Para  o  ensaiador 0-0-17 

Para  o  cunhador,  entrando  os  cunhos 0-0-05 

Para  o  fundidor ; 0-0-03  V2 

Para  o  pesador 0-0-02 

Para  o  batedor 0-1-06 

Para  carvcão 0-0-17  V2 

Para  quebra 0-0-13  V2 

Para  direito 0-0-45 

0-3-00 

De  um  arrátel  de  cobre  produz 2-2-00 

Abale-se  a  despeza  acima 0-3-00 


Fica  liquido  ás  partes 1-4-00 

Málopá  Chátim^. 

1V.°  11 

1569-OUTUBRO-13 

V/'  Juizes,  off.'"'  e  parte  dos  fidalgos,  cavalleiros,  cidadãos  que  andaõ  no  regimento,  e 
dos  vinte  e  quatro  dos  mesteres  —  Por  António  Ferraõ,  V.""'  lhes  foi  dito  que  o  Senhor  Viso 
Rey  mandara  a  esta  mesa  huns  apontamentos  feitos  por  António  Gonijalves,  escrivão  da  fa- 
zenda, que  mandou  a  mim  escrivão  da  camará  abaxo  nomeado  que  os  lesse,  e  aqui  tresla- 
dasse^  e  saõ  os  seguintes: — Enformaçaõ  da  moeda  de  prata  que  se  pode  lavrar  nesta  cidade 
de  Goa,  que  saõ  os  xeraGns — Esta  moeda  de  xerafins  fica  a  valia  delles  em  tresentos  réis 
cada  hum,  que  saõ  cinco  tangas  de  sessenta  réis  a  tanga,  que  he  a  mais  corrente,  e  des- 
embaraçada moeda  que  pode  aver,  assi  pêra  conta  da  fazenda  delRei  nosso  senhor,  como 
pêra  o  povo;  e  toda  a  que  se  fez  em  Gochim  o  anno  passado  naõ  teve  nenhuma  duida  a  se 
correr,  scnaõ  que  davaõ  por  esta  mais  sarrafagem,  que  sobio  de  três  até  dez  por  cento,  pela 
bondade  e  peso  delia. — Item.  Hum  marco  de  prata  feito  na  dita  moeda  dá  dez  xerafins  e 
duas  tangas,  de  que  os  dez  xerafins  fica  ao  dono  da  prata,  e  as  duas  tangas  aos  officiaes  da 

'  Esta  taboUa  é  extraliida  do  registo  constante  do  livro  n."  219  de  1836,  das  Monções  do  reino, 
a  íl.  499  V.,  que  fica  era  seguida  ao. registo  do  regimento.  Copia  conforme  o  registo  do  livro  das  Mon- 
ções de  1718,  a  11.  õ. 
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moeda  que  a  lavraõ. — liem.  porque  ha  necessidade  de  moeda  pêra  correr  no  povo,  pêra  eIRey 
nosso  senhor,  c  os  liomens  se  proverem  do  necessário,  determina  Sua  Senhoria  de  mandar 
bater  a  dita  moeda  da  prata,  (]ue  veio  este  anno  do  reino,  sendo  a  cid.''  em  nome  do  dito 
povo  contente  disto;  e  pêra  esta  moeda  ficar  de  mais  peso  tem  feito  com  os  ofTiciaes  delia, 
que  alarguem  seus  direitos  das  duas  tangas,  que  aviaõ  davcr  por  cada  marco,  vinte  réis,  que 
fica  ao  crccimento  e  valia  da  dita  moeda,  de  maneira  que  hum  marco  de  prata  adc  dar  dez 
xcrafins,  huma  tanga  e  quorenta  reis,  os  dez  xerafins  com  o  dito  acreccntamento  dos  vinte 
réis  ficaõ  ao  dono  da  prata,  c  aos  ditos  oíficiaes  fica  ó  dito  marco  huma  tanga  quorenta  réis 
de  direitos  por  seu  trabalho.  It.  per  onde  parece  que  naõ  avcrá  duvida  a  ella  correr  muito 
bem,  senaõ  quanto  ha  opinioõs  que  se  naõ  poderá  ter  nenhuma  na  terra  pela  averem  de  le- 
var logo  para  fora  [lela  bondade  e  valia  delia;  e  por  onde  o  ouro  pode  vir  a  abaixar  muito 
na  sarrafagem,  que  he  outro  bem  grande,  c  na  terra  aver  moeda  justa  para  correrem  com 
cila.  — E  foi  pelo  dito  vereador  dito  que  Sua  senhoria  como  quem  pertendia  o  bem  commum 
deste  estado  e  povo,  e  zeloso  desta  republica,  vendo  a  necessidade  que  nella  avia  de  moeda, 
por  ao  presente  naõ  correr  nem  aver  outra,  somente  algumas  tangas  larius,  queria,  parecendo 
bem  á  dita  cidade,  fidalgos,  cavalleiros,  cidadãos,  e  mais  povo  delia,  mandar  lavrar  moeda 
de  prata  para  uso  e  serviço  delia,  de  lei  e  peso  que  conformasse  a  matéria  com  o  preço;  e 
porque  elles  oíficiaes  naõ  podiam  responder  a  Sua  Senhoria  sem  o  consultarem  com  suas 
mercês,  foraõ  para  isso  chamados;  dizendolhe  mais  que  quando  o  dito  Senhor  Viso  Rey  cbe- 
gára  do  Reino,  lhe  pedira  a  cid.''  por  sua  petição  provesse  na  moeda  de  cobre,  prata,  couro, 
que  se  nella  lavrava,  que  por  naõ  ser  de  lei  nem  peso  o  povo  recebia  tanta  perda  como  era 
notório,  pedindoibe  mandasse  que  naõ  se  lavrasse  ouro  nem  prata,  somente  corresse  a  es- 
trangeira, e  a  do  cobre  fosse  conforme  a  como  se  vendia  aos  infiéis;  e  Sua  Senhoria  proveo 
mandando  que  se  naõ  lavrassem  palecoês,  que  té  entaõ  se  lavravaõ,  por  ser  moeda  que  naõ 
era  de  peso  ncin  lei  que  correspondesse  com  o  metal,  e  mandou  que  os  pardáos  d'ouro  re- 
dondos, santomés  d'ouro  valessem  a  seis  tangas,  e  os  veneseanos  a  sete,  e  os  madrafaxáos 
novos  a  vinte  e  três  e  meia,  e  os  velhos  a  vinte  e  huma,  e  cinco  tangas  larins  hum  pardáo 
douro,  que  saõ  os  preços  que  antigamente  valiaõ  as  ditas  moedas;  e  pareccndolhe  que  assi 
correriaõ,  e  averia  moeda  em  abastança  pêra  uso  do  povo,  mandou  que  naõ  corressem  os  di- 
tos patecõcs,  e  que  depois  de  prematigua  feita  naõ  avia  nenhuma  d'ouro,  nem  se  podia  achar, 
que  era  opressão  c  perda  a  todos,  que  foi-a  a  resaõ  por  onde  o  dito  Senhor  Viso  Rey  ordenava 
mandar  lavrar  moeda  de  prata,  e  que  pelo  preço  que  a  mandava  pôr  era  justa  e  boa  por  ser 
inda  da  melhoria  que  o  Viso  Rey,  que  foi  Dom  AíTonso,  a  mandou  lavrar,  que  corria  e  tinha 
expediente,  e  valia  hum  patecaõ  tanto  como  um  pardáo  redondo,  por  se  lhe  acrescentar  mais 
em  cada  marco  vinte  réis,  que  os  oíficiaes  da  moeda  largaõ  de  seus  feitios,  e  isto  era  o  que 
mais  tinha  de  peso;  e  que  posto  que  a  cidade  per  seus  oíficiaes  pedissem  que  naõ  ouvesse 
nem  se  lavrasse  moeda  doui^o  nem  prata,  e  Sua  Senhoria  mandava  que  a  naõ  ouvesse  de 
prata,  todavia  o  tempo  foi  mostrando  naõ  se  poder  remediar  sem  esta  de  prata,  sendo  boa  o 
justa,  porque  seria  caminho  p(M-a  que  a  do  ouro  viesse  a  abaxar,  e  ser  igual  com  ella:  pe- 
dindo elle  dito  Vereador  que  tratassem  todos  o  caso,  e  cada  hum  desse  seu  parecer  do  que 
lhe  parecia,  e  se  devia  fazer,  pêra  com  isso  se  responder  a  Sua  Senhoria;  e  ouvido  por  todos 
os  apontamentos  e  rasoês  dadas,  o  depois  de  praticarem  nellas,  se  acordou  por  todos,  exce- 
pto huma  só  voz  que  ouve  em  contrario,  que  visto  a  necessidade  que  o  povo  tinha  de  moeda, 
se  devia  lavrar,  e  beijar  as  maõs  a  Sua  Senhoria  em  nome  deste  povo  [)ela  mercê  que  lhe 
faz,  e  aceitala,  com  tal  condição  e  entendimento  que  a  dita  moeda  de  prata  nunca  em  nenhum 
tempo  se  alevantasse  deste  preço,  porque  alevantandose,  aviaõ  este  consentimento  por  ne- 
nhum; e  bem  assi  que  se  tomasse  nos  pagamentos  que  o  povo  e  mercadores  fasiaõ  do  que 
devessem  nos  direitos  e  dividas,  foros,  que  saõ  obrigados  pagar  a  EIRey  nosso  Senhor,  c 
suas  alfandegas,  feitorias,  thesouro,  direitos  de  cavallos,  sem  aver  nenhuma  diferença  de 
toda  outra  moeda  d'ouro;  e  que  nunca,  agora,  nem  em  nenhum  tempo  se  possa  lançar  na 
dita  prata  e  moeda  que  se  delia  fizer  mais  liga  do  que  ora  está  assentado  lançarse;  c  que 


índia  PORTUGUEZA  473 

responda  o  marco  delia  conforme  ao  que  está  assentado  nestes  apontamentos  aqui  encorpo- 
rados  de  Sua  Senhoria,  e  que  valhaõ  estes  xeraGns  assi  pela  própria  maneira  que  está  assen- 
tado valer  a  moeda  d'ouro,  a  saber,  seis  tangas  destas  bum  pardáo  d'ouro  redondo,  c  bum 
saiitomé,  c  sete  tangas  bum  venesiano,  e  vinte  e  trcs  tangas  e  mea  bum  madrafaxáo  novo, 
e  vinte  c  bunia  tangas  o  velbo;  sendo  todas  estas  moedas  de  peso  conforme  a  lei  e  estiba 
que  o  Senbor  Viso  Rey  tem  feita,  e  com  estas  condições  consenliaõ  que  se  batesse,  de  que  se 
mandou  fazer  este  auto,  cm  queassignaraõ,  etc.  ^ 


1V.°  1S3 

1570-MAI0-1 

V."  Juizes,  Procu."''  Procd."  dos  mesteres  — Pelo  escrivão  da  camará  foi  dito  que  bontem 
que  fora  o  derradeiro  de  Abril  o  mandara  o  Snr.  Viso  Rey  chamar  aos  Reis  Magos,  onde  Sua 
Senhoria  estava,  e  lhe  mandou  que  lhe  dissesse  que  era  informado  que  na  d/  mesa  da  camará 
SC  fisera  chamamento  per  duas  veses  pêra  se  praticar  acerca  da  moeda,  per  se  dizer  que  o  povo 
recebia  detrimento  na  lei  que  fisera  acerca  delia,  e  que  dos  ditos  chamamentos  se  naõ  fisera 
auto  como  Sua  Alteza  mandava.  E  porque  António  de  Teve  veador  da  fasenda  dos  contos  lhe 
dissera  o  outro  dia  que  a  fasenda  delRey  nosso  Senbor  recebia  muita  perda,  e  também  o  povo 
em  se  comprir  a  lei,  porque  a  alfandega  naõ  corria  como  devia,  e  os  mercadores  estrangeiros 
tornavaõ  a  levar  sua  moeda  d  ouro  fora  da  terra,  e  a  hiaõ  vender  a  outras,  onde  tinha  mais 
valia,  pedia  e  lembrava  a  Sua  Senhoria  que  nisso  provesse  como  fosse  bem  do  serviço  do 
dito  Senhor,  e  desta  republica,  pelo  que  mandara  que  os  vereadores  se  fossem  á  Relação  pêra 
com  os  veadores  da  fazenda  e  desembargadores  tratar  o  que  milhor  parecesse,  e  com  o  pa- 
recer de  todos  Sua  Senhoria  trataria  o  que  ouvesse  por  bem ;  e  sendo  lá^  e  tratandose  do  caso, 
ellcs  vereadores  disseraõ  que  o  praticariaõ  em  camará,  e  tomado  enformaçaõ  responderiaõ; 
e  que  juntos  nella  mandarão  huraa  reposta  sem  se  continuar  com  os  chamamentos  de  cida- 
dãos c  povo;  que  lhes  mandava  que  se  fisesse  auto  delles,  e  do  que  passara n'um  c no  outro, 
pêra  comtudo  responder  na  verdade,  porque  quando  sua  Senhoria  fisera  mudamento  na 
moeda,  c  lhe  mandara  dar  a  estiba  na  do  ouro,  fora  per  a  cid.''  lho  pedir,  e  apontar  rcsoês, 
e  com  parecer  dos  Arcebispos,  tbeologos,  desembargadores,  capitães,  fidalgos,  pêra  que  as 
taixas  se  abaixassem,  e  os  mantimentos  tivessem  outro  preço,  e  todas  as  cousas  se  vendes- 
sem per  preços  conforme  a  dita  taxa,  o  que  naõ  via,  antes  tudo  estava  como  d'antes,  e  em 
preços  mais  altos;  e  como  elles  vereadores  eraõ  eleitos  para  bem  desta  republica  e  governo 
delia,  sua  obrigação  era  tratar  tudo  aquillo  que  fosse  em  bem  e  prol  do  povo.  E  depois  de 
lhe  apresentar  o  dito  recado,  logo  por  Ruy  Freire,  Proc."*"  da  cid."^  foi  dito  que  requeria  a 
elle  escrivão  da  ^camará  da  p.'"  do  dito  Senhor,  e  do  Senhor  Viso  Rey  que  escrevesse  e  tra- 
tasse do  que  passou  no  primeiro  chamamento,  e  no  segundo,  e  com  o  que  nelles  passou,  a 
resposta  que  elles  V.^"  e  offi."  dcraõ,  se  respondesse  a  Sua  Senhoria;  e  por  elles  foi  dito  ao 
escrivão  que  tudo  tratasse  e  escrevesse  do  que  passou  nos  ditos  chamamentos  na  verdade. 
Per  bem  do  qual  digo  que  os  dias  passados  eu  escrivão  disse  nesta  mesa  da  camará  que  per 
alguns  ofBciaes  da  fazenda  de  S.  A.  me  fora  dito  que  o  Snr.  Viso  Rey  por  algumas  enforma- 
çoõs  que  tinha  da  opressão  deste  povo  acerca  da  lei  da  moeda  se  comp^rir,  estava  disposto 
pêra  prover  nella,  e  que  deviaõ  de  fallar  nisso;  o  que  elles  vendo  por  parecer  ser  assi  neces- 
sário, mandarão  faser  chamamento  dos  fidalgos,  cavalleiros,  cidadãos  que  andaõ  no  regi- 


'  Livro  G."  (los  acórdãos  da  camará  de  Goa  11.  1"24  v.,  desde  janeiro  de  Í5G5  até  '27  de  agosto 
de  1572. 
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mento,  e  se  fizeraõ  róis,  cm  que  se  mandarão  chamar  cem  pessoas,  das  quaes  viriaõ  a  esta 
camará  hum  sábado  quinze  do  mez  d'Abi'il  quorenta  pessoas  pouco  mais  ou  menos,  e  sendo 
presentes  o  capitão,  vereadores,  João  Caldeira,  Ouvidor  da  cidade,  antes  de  praticar  no  ne- 
gocio se  moveo  antre  elles  offi."  pratica  que  seria  bom,  por  este  negocio  ser  de  importân- 
cia, darse  conta  ao  Senhor  Viso  Rey  primeiro  pêra  se  faser  aquillo  que  Sua  Senhoria  ouvesse 
por  serviço  de  Deos  e  de  S.  A.  e  bem  deste  povo,  porquanto  o  que  eu  dissera  naõ  me  fora 
dito  nem  mandado  por  Sua  Senhoria;  mas  porque  o  povo  que  era  junto  se  naõ  escandalisasse 
em  diser  que  os  chamarão  sem  consultarem  com  elle  nada,  se  lhe  desse  resaõ  do  pêra  que 
foraõ  juntos,  mas  naõ  pêra  se  faser  auto,  pois  tinhaõ  assentado  de  si  de  irem  a  Sua  Senho- 
ria. E  praticado  o  caso  per  todos,  o  Juiz  António  de  Moraes,  comigo  escrivão,  tomamos  o  pa- 
recer delles,  e  poios  mais,  salvo  cinquo  ou  seis  votos  que  disseraõ  que  estivesse  a  cousa  como 
estava,  e  a  lei  de  Sua  Senhoria  se  comprisse,  todos  os  mais  assentaram  e  votaram  que  por 
quanto  a  moeda  de  ouro  era  estrangeira,  e  vinha  de  fora  parte,  que  devia  de  correr  conforme 
e  como  o  tempo  lhe  desse  a  valia,  pola  perda  que  o  povo  e  mercadores  nisso  recebiaõ,  e  ne- 
nhum podia  vender  sua  fasenda,  e  estava  cheia  esta  cidade  delia  sem  a  comprarem,  por  naõ 
aver  moeda,  antes  a  que  vinha  se  levava  pêra  fora  a  outras  partes  onde  tinha  maior  valia;  e 
sendo  outrosi  presentes  na  dita  camará  o  Juiz  dos  vinte  e  quatro  e  alguma  parte  delles,  naõ 
votarão  por  dizerem  que  aviaõ  de  faser  seu  ajuntamento  com  todos,  e  que  lhe  mandassem  dar 
o  treslado  da  lei,  que  Sua  Senhoria  mandara  faser  da  moeda,  e  responderiaõ,  e  menos  vota- 
rão os  quatro  Procuradores  da  mesa,  nem  os  oíTiciaes  delia  por  terem  assentado  de  fallarcm 
primeiro  a  Sua  Senhoria,  e  ouveraõ  que  naõ  era  necessário  fazerse  auto  do  dito  chamamento, 
l)elo  que  se  naõ  fez.  E  depois  de  passado  o  sobredito,  sexta  feira  que  foraõ  vinte  e  oito  do  dito 
mes  de  Abril,  se  ajuntarão  os  à.°^  vereadores  e  officiaes  em  camará,  e  sendo  juntos,  por  An- 
tónio Peixoto,  vereador,  que  falia  no  meio,  foi  dito  que  ontem  á  tarde  cmbarcandose  Sua  Se- 
nhoria na  ribeira  para  os  Reis  Magos,  dissera  a  elle,  e  a  Fernaõ  Rodrigues  de  Gars^alho,  ve- 
reador, que  fossem  á  Relação  pêra  nella  com  os  Desembargadores  e  voadores  da  fasenda  tra- 
tar sobre  esta  moeda,  e  logo  se  foraõ  lá;  e  estando  presentes  António  de  Teve,  veador  da 
fasenda  dos  contos,  e  secretario,  foi  dito  per  o  dito  António  de  Teve  que  Sua  Senhoria  vendo 
algumas  queixas  deste  povo  e  mercadores,  que  naõ  vendiaõ  sua  fasenda,  nem  a  alfandega 
corria  por  respeito  da  estiba  que  estava  feita  sobela  moeda  do  ouro  pela  lei  que  mandara  fa- 
ser, mandava  que  juntos  na  dita  Relação  praticassem  e  tratassem  aquillo  que  milhor  fosse 
pêra  a  fazenda  de  S.  A.  e  bem  do  povo;  e  ouvido  per  elles  vereadores  e  officiaes  disseraõ  que 
porquanto  aviaõ  de  praticar  e  tomar  enformaçaõ  do  que  nisso  passava,  e  naõ  podiaõ  logo  res- 
ponder, mas  que  se  ajuntariaõ  em  camará,  e  do  que  passasse  dariaõ  sua  resposta;  e  porque 
pêra  este  negocio  lhe  pareceo  necessário  que  deviaõ  tomar  enformaçaõ  de  alguns  mercadores 
e  pessoas  expertas,  posto  que  naõ  fossem  cidadãos,  mandarão  faser  chamamento,  e  se  cha- 
marão vinte  e  tantos  homens,  e  antre  elles,  Lourenço  Estroce,  Estevão  Gonçalves  de  Bulhaõ, 
homens  solteiros,  Mem  Lopes,  morador  em  Chaul,  Niquoláo  Coelho,  Miguel  Antunes,  mora- 
dores em  Cochim,  e  os  mais  nesta  cidade,  e  somente  eraõ  cidadãos  Lopo  Vaz  de  Sequeira, 
Fernaõ  Gomes,  António  Ferrão,  Luis  Marchione,  Aires  Gomes,  André  Daniel,  António  de  Vi- 
var, e  sendo  juntos  no  dito  dia  da  sexta  feira  á  tarde  na  dita  camará,  se  praticou,  e  pelo  dito 
António  Peixoto  foi  dito  o  que  passara  na  Relação,  e  o  que  dissera  o  dito  António  Teve;  epor 
desasete  pessoas  dos  que  se  ajuntarão  foi  dito  que  lhe  parecia  pela  experiência  que  tinhaõ 
visto  de  tempo  que  avia  que  a  lei  era  feita,  da  perda  que  os  mercadores  e  povo  recebia,  era 
de  parecer  que  se  devia  pedir  a  Sua  Senhoria  mandasse  que  cada  hum  pudesse  vender  a  sua 
moeda,  e  dalla  pelo  preço  que  o  tempo  lhe  desse  a  valia,  porque  desta  maneira  correria  c 
viria  muita  a  ella,  e  se  comprariaõ  muitas  mercadorias  que  estavaõ  na  terra,  que  naõ  tinhaõ 
saqua,  por  naõ  aver  dinheiro;  e  alguns  destes  disseraõ  que  se  devia  desimular  com  a  lei,  c 
que  inda  que  os  homens  dessem  sua  moeda  fora  delia-,  se  lhe  naõ  levasse  pena,  pêra  ver  se 
com  isso  tornava  a  seu  preço;  e  cinquo  pessoas  foraõ  de  contrario  parecer,  que  disseraõ  que 
a  lei  se  guardasse :  e  disto  se  naõ  fez  outrosi  auto,  por  elles  vereadores  dizerem  que  os  man- 
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daraõ  chamar  pcra  delles  tomar  enformarão  somente,  e  ver  se  dariaõ  taes  rasoês  de  que  pu- 
dessem lançar  maõ,  por  os  mais  nau  serem  cidadãos,  nem  andarem  no  regimento;  nem  elles 
vereadores  e  mais  officiaes  votarão.  E  ao  outro  dia  que  foi  sábado  vinte  e  nove  do  dito  mez, 
sendo  juntos  cm  camará  responderão  o  que  por  eiles  foi  acordado;  e  tendo  eu  escrivão  feito 
a  resposta,  que  decrarava  os  pareceres  passados  n'um  papel  de  fora^  foi  per  elles  offi."  dito 
que  naõ  era  necessário  escreverse,  porquanto  o  primeiro  chamamento  naõ  se  fisera  por  elle 
obra  pelas  rasoês  já  ditas,  e  o  segundo  se  naõ  fez  mais  que  pêra  se  enformarem  daquellas 
pessoas,  que  os  mais  eraõ  mercadores,  e  homens  solteiros,  e  que  naõ  eraõ  moradores:  mas 
o  que  lhe  parecia  pêra  beneDcio  deste  povo  era  que  Sua  Senhoria  mandasse  que  a  lei  se  com- 
prisse  assi  nesta  cid.^  como  nas  outras  de  S.  A.,  que  de  se  naõ  comprir  nellas  naciaõ  estes 
inconvenientes;  e  bem  assi  que  o  cobre  se  vendesse  em  pasta  pelo  preço  que  se  batia  ao 
povo,  e  que  no  tbesouro  de  S.  A.  se  tomassem  as  moedas  pelo  preço  da  lei  de  Sua  Senhoria; 
que  como  se  isto  guardasse,  cntendiaõ  que  a  moeda  viria  ao  preço  antigo.  E  istoheoquehe 
passado  na  verdade  até  hoje  neste  dia:  e  mandarão  que  se  tresladasse  este  auto,  e  que  se 
ajuntasse  ao  outro  da  resposta  que  se  dera  a  Sua  Senhoria,  pêra  tudo  juntamente  lhe  ser 
levado. 

E  decrararaõ  elles  d."^  V.",  Juizes,  offi."  que  sem  embargo  do  que  tinhaõ  respondido  a 
Sua  Senhoria,  avendo  por  serviço  de  Deos,  de  S.  A.  e  bem  deste  povo  que  aministra,  e  tem 
debaixo  de  seu  emparo,  que  deve  revogar  a  lei,  e  mandar  que  se  naõ  cumpra,  a  cidade  pede 
muito  por  mercê  a  Sua  Senhoria  pêra  beneficio  do  bem  commum,  aja  per  bem  que  lhe  naõ 
seja  limitado  preço  á  moeda  do  ouro;  e  quanto  aos  patecoês  mande  que  naõ  corraõ  per  moeda, 
e  se  cortem,  e  fiquem  em  prata  quebrada,  assi  nesta  cidade  como  em  todas  as  outras,  e  que 
a  moeda  do  cobre  se  acabe  de  lavrar  pela  estiba  que  lhe  he  posta  em  abastança  pêra  se  tirar 
a  antigua,  pelos  inconvenientes  e  perda  que  o  povo  recebe,  e  que  se  façaõ  mcos  bazarucos. 
E  de  todo  se  mandou  fazer  este  auto  que  eu  escrivão  fiz  na  verdade  em  que  todos  assina- 
rão, etc.  ^ 


IV-°  13 

1577-FEVEREIRO-28 


Provisão  do  governador  António  Moniz  Barreto,  sobre  se  fazerem  bazarucos 
na  cidade  de  Cochim,  etc,  em  que  confirma  Fernão  Telles 


Hei  por  bem  e  me  aprás  em  nome  d'ElRei,  meu  Senhor  de  confirmar  o  assento  atraz  que 
o  capilaõ  c  a  cidade  de  Cochim  e  Diogo  Velho  veador  da  fazenda  do  dito  senhor,  tomaram 
sobre  se  lavrar  na  dita  cidade  moedas  de  bazarucos  de  cobre,  e  mando  que  se  cumpra  e  guarde 
da  maneira  que  se  nelle  contem,  e  que  os  ditos  bazarucos  se  lavrem  da  maneira  que  está 
assentado,  sem  duvida  nem  embargo  algum  que  a  elle  ponham,  e  esta  postilla  valerá  como 
carta  passada  em  nome  de  Sua  Alteza,  e  sellada  de  seu  sello  pendente,  sem  embargo  da  orde- 
nação do  2."  liv.  tt.°  20  que  diz  que  as  cousas  cujo  effeilo  houver  dcdurar  mais  deumanno, 
se  passe  por  cartas,  e  passando-se  por  alvarás  naõ  valham.— António  Barbosa  o  fez  em  Goa 
ao  derradeiro  de  fevereiro  de  1577  — Matheus  Pires  o  fez  escrever— Governador  António 
Moniz  Barreto  — pagou  nada  — Braz  Martins— Diogo  Lopes  de  Faro  — Reg'*°  Matheus  Pires.— 
Reg'"'  f.°  232  do  6."  1.°  António  Barbosa. 

'  Livro  G.»  dos  acórdãos  da  camará  de  Goa  11.  138  v.,  desde  janeiro  de  1565  ate  27  de  agosto 
de  1572. 
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Por  quanto  cumpre  ao  serviço  de  Sua  Mag.'*''  e  ao  bem  commum  deste  povo  de  Cochim 
haver  bazarucos  de  cobre  ou  Calaiii  para  o  meneo  ordinário  delle,  apraz-me  em  nome  do 
dito  Senhor  que  se  lavre  conforme  o  assento  atraz,  e  postilla  de  confirmação  do  Governador 
António  Moniz  Barreto,  pela  falta  que  delles  ha  ao  prezente,  e  deve  haver  sempre  em  muito 
prejuízo,  se  naõ  lavrarem  de  continuo  pelas  grandes  monsoês  que  nesta  cidade  ha  na  mor 
parte  do  anno  de  embarcações  e  desembarcações  das  náos  do  Reino  e  das  partes  do  sul  e  do 
norte,  e  muito  concurso  de  mercadores,  e  passageiros  que  nelles  vaõ  o  vem  —  Jorge  de  Le- 
mos o  fez  em  Cochim  a  16  de  dezembro  de  581.  Fernaõ  Telles  — Cumpra-se  esta  postilla 
como  se  nella  contem,  hoje  10  de  Janeiro  de  582. — Bernardo  da  Fonseca. 

Assento  sobre  a  moeda  de  bazarucos  — Em  Cochim,  aos  30  de  Janeiro  de  577  na  Fortaleza 
d'ElRei  nosso  Sur.  se  ajuntaram  os  Senhores  D.  Jorge  de  Menezes  Baroche  do  conselho  do  dito 
Sõr  e  capitão  delia,  e  Diogo  Velho  veador  da  fazenda  geral  de  Sua  Alteza,  nestas  partes  da  ín- 
dia, e  os  vereadores.  Juizes  e  Officiaes  da  Gamara  desta  cidade,  e  trataram  sobre  o  lavramento 
da  moeda  de  ouro,  prata,  e  cobre  que  os  ditos  Officiaes  da  Gamara  me  requeriaõ,  digo  reque- 
riam ao  Sõr.  Governador  que  se  batesse  nesta  dita  cidade,  para  o  serviço,  e  uso  commum  do 
povo  delia,  e  sobre  que  Sua  Senhoria  tinha  respondido  á  dita  cidade  por  uma  Carta  sua,  em 
que  manda  que  juntos,  as  ditas  pessoas  tomassem  assento  do  que  se  nisso  devesse  ordenar, 
considerando  os  inconvenientes  e  proveitos  do  dito  lavramento,  no  qual  cazo  já  outras  vezes, 
por  virtude  da  dita  carta  de  Sua  Senhoria  tinham  praticado,  e  depois  de  tudo  visto  assenta- 
ram que  se  devia  lavrar  nesta  cidade  moeda  de  bazarucos  de  cobre  do  pezo  e  estampa,  que 
se  já  aqui  lavrou  por  conta  da  fazenda  de  Sua  Alteza,  do  tempo  do  Viso  Rei  D.  Antaõ  para 
cá,  que  será  a  razaõ  de  quarenta  e  dous  pardáos  de  tangas  por  quintal,  e  de  sessenta  baza- 
rucos a  tanga,  dos  quaes  se  pagaria  o  feitio,  e  quebras  do  lavramento;  e  que  a  cidade  po- 
desse  comprar  e  haver  para  isso  todo  o  cobre  que  fosse  necessário,  e  mandaí-o  lavrar  na  dita 
moeda,  e  entregando-se  o  dito  cobre  ao  Thezoureiro  e  feitor  de  Sua  Alteza  por  pezo,  elle  o 
faria  lavrar,  e  o  tornaria  a  entregar  ao  Thezoureiro  da  Cidade,  ou  a  quem  os  ditos  officiaes 
delia  ordenassem  lavrado ;  e  os  ganhos  que  no  lavramento  houvesse  ficasse  á  dita  cidade  para 
as  despezas  das  galés  delia,  os  quaes  ganhos  se  carregariam  no  1."  da  fabrica  das  ditas  galés, 
como  os  ditos  vereadores  oi'denassem;  a  dita  moeda  seria  vista  e  examinada  de  tempos  a  tem- 
pos como  melhor  parecesse  pelos  Juizes  ordinários  da  dita  cidade,  para  que  naõ  seja  de  me- 
nos pezo,  nem  se  lavre  mais  metal  que  o  que  for  da  dita  camará,  e  que  havendo  falta  de 
cobre  na  terra  como  ao  presente  acontesse,  e  o  povo  receba  detrimento  em  naõ  haver  a 
dita  moeda  de  bazarucos,  e  parecer  aos  ditos  Officiaes,  e  cidadoês  da  cidade,  que  se  deve  de 
lavrar  bazarucos  doutro  metal,  o  possaõ  fazer  de  calaim,  pela  mesma  ordem,  e  de  tal  gran- 
deza e  pezo  que  responda  ao  que  delle  for,  de  quebras  e  feitio  de  lavramento,  ao  preço  que 
commummente  valer  o  dito  calaim  na  terra,  sem  mais  ganho,  visto  como  naõ  é  metal  desente 
para  a  dita  moeda,  e  que  se  naõ  ha  de  lavrar  mais  quantidade  que  a  que  bastar  para  suprir 
a  dita  necessidade  quando  acontecer  havel-a;  e  por  assim  assentarem  mandaram  a  mim  Lopo 
Dias  Picanso  escrivão  desta  feitoria  de  Cochim,  que  fizesse  este  assento  e  que  todos  assigna- 
ram,  feito  no  dito  dia  atraz — Don  Jorge  de  Menezes  Baroche — Diogo  Velho  —  Francisco  Vaz 
de  Sequeira — Amador  Glaio — BrazP.'" — Damiaõ  Corrêa — António  Barroso— António  Roiz. — 
Francisco  Miz. — Reg.**"  no  1."  3.°  dos  Registos  desta  Feitoria  de  Cochim,  a  f."  199.  não  façam 
duvida  no  emendado  que  diz  feitoria,  que  se  fez  na  verdade,  e  na  entrelinha  diz  que  fizesse 
este  assento;  a  qual  confirmação  e  assento  e  tudo  o  mais  encorpòrado,  eu  Bento  Gomes  Bor- 
ralho escrivão  da  camará  desta  cidade  de  Santa  Cruz  de  Cochim  aqui  fiz  registar,  e  consertei 
com  o  próprio  que  está  no  cartório  da  camará  desta  cidade.  Bento  Gomes  Borralho,  i 
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1577-MARÇO-28 

Provisão  de  António  Moniz  Barreto,  governador,  para  a  cidade  de  Cocliim 
poder  ordenar  que  se  lavre  moeda  de  bazarucos 

O  Governador  da  índia  etc.  Fa(,'0  saber  aos  que  este  meu  alvará  virem,  que  havendo  eu 
respeito  ao  que  diz  Gaspar  Alexandre  procurador  geral  da  cidade  de  Cocbim  na  peliçaõatraz 
escrita,  e  ao  que  nella  alega,  bei  por  bem  c  me  apraz  de  dar  licença  em  nome  d'ElRei  meu 
Senhor  ú  dita  cidade  de  Cocbim  para  que  possa  ordenar  uma  pessoa  que  lavre  moeda  de  ba- 
zarucos nella,  que  será  hábil  e  suficiente  para  isso,  a  qual  pessoa  que  assim  ordenar  gozará 
de  todos  os  privilégios  e  liljerdades  que  tem  o  moedeiro  que  lavra  os  bazarucos  desta  cidade 
de  Goa;  notifico  assim  ao  vedor  da  fazenda  de  Sna  Alteza  e  ao  capitão  da  dita  cidade  de  Co- 
cbim e  mais  Officiaes  e  pessoas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assim  o  cumpram  e  guar- 
dem e  façam  cumprir  e  guardar  de  maneira  que  dito  é,  sem  duvida  nem  embargo  algum,  e 
este  valerá  como  carta  passada  em  nome  de  Sua  Alteza,  e  sellada  de  seu  sello  pendente,  sem 
embargo  da  ordenação  do  2."  1."  tt."  20  que  diz  que  as  cousas  cujo  clíeito  houver  de  durar 
mais  de  um  anno,  passem  por  cartas,  e  passando  por  alvarás,  nau  valham.  Tbomé  Giz  o 
fez  em  Goa  a  28  de  março  de  1577  Matheus  Pires  o  fez  escrever. — O  Gov."  António  Moniz 
Barreto— Cunha  — pg.°  200  rés.  e  aos  oíBciaes  120  rés. — BrazMiz — Reg."*' naChancellaria, 
WatheusPiz  — p.M'.  S.  ver,— Reg.*""  no  1."  6."  f."  275— Domingos  Chaves —Reg."*"  Matheus  Piz. 

Praz-me  em  nome  de  Sua  Mg."  pelo  que  cumpre  ao  seu  serviço,  e  ao  bem  commum  da 
cidade  de  Cocbim  confirmar  a  provisão  atraz  do  Governador  António  Moniz  Barreto,  e mando 
que  se  cumpra  como  se  nella  contem  sem  duvida  nem  embargo  algum.  Jorge  de  Lemos  o  fez 
em  Cocbim  a  15  de  dezembro  de  581. — Fernaõ  Telles  —  Cumpra-se  a  poslilla  acima  como 
se  nella  contem,  hoje  10  de  Janeiro  de  582,  Bernardo  da  Fonseca. 

Diz  Gaspar  Alexandre  como  p.'*"'"  Geral  da  cidade  de  Cocbim  queVS.  fez  mercê  á  dita  ci- 
dade de  confirmar  o  assento  que  tomou  na  dita  cidade  por  mandado  de  VS.  o  vedor  da  fazen- 
da, capitão  e  cidade  para  se  bater  moeda  de  bazarucos  de  cobre,  pela  maneira  assentada;  e 
porque  é  necessário  moedeiro  para  bater  a  dita  moeda,  pede  o  dito  Gaspar  Alexandre,  era 
nome  da  dita  cidade,  lhe  faça  VS.  mercê  que  a  cidade  possa  apresentar  moedeiro,  homem  fiel 
e  que  o  saiba  fazer,  para  bater  a  dita  moeda,  ao  qual  VS.  faça  mercê  de  lhe  conceder  todos  os 
privilégios  e  liberdades  que  tem  os  mocdeiros  por  S.  Alteza,  no  que  receberá  mercê — Manda  o 
Sn."""  Governador  que  se  passe  provisão  para  as  pessoas  que  a  cidade  de  Cocbim  ordenar  para 
lavrar  a  moeda  de  bazaiucos,  para  que  Sua  Senhoria  lhe  dá  licensa,  e  gozar  dos  privilégios 
que  tem  os  mocdeiros  que  fazem  bazarucos  nesta  cidade.  Em  28  de  março  de  577  —  Diogo 
Velho  —  Reg,''"  no  1.°  3."  dos  registos  desta  feitoria  de  Cocbim  a  f.°  200,  e  naô  façam  duvida 
as  entrelinhas  que  dizem  —  cujo  eífeito  —  de  dezembro  e  o  emendado  sessenta;  nem  o  riscado 
de  Cochim,  que  fez  tudo  por  fazer  verdade,  o  qual  alvará,  com  tudo  o  mais  nelle  encorpo- 
rado  eu  Bento  Gomes  Borralho  escrivão  da  Camera  desta  cidade  Santa  Cruz  de  Cochim  aqui 
fiz  registar  e  consertei  com  o  próprio  que  está  no  Cartório  da  Camará  desta  cidade — Bento 
Gomes  Borralho.  ^ 
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Í58Í2-JUNHO-15 

D.  Tristão  de  Menezes  capitão  da  cidade,  V/*  Anrique  de  Sousa,  Jorge  Moreira,  Francisco 
Paes,  Juiz,  Procd/'  dos  mesteres,  e  p.""  dos  cidadãos  que  andaõ  no  regimento,  Franco  Dias 
Juiz  dos  vinta  quatro  com  a  maior  p.'^  delles — Por  Anrique  de  Souza,  V.""'  que  o  presente 
mcz  falia  no  meio,  lhes  foi  dito  que  o  111."°  Snr.  D.  Francisco  Mascarenhas,  Conde  de  Villa 
d'Orta,  os  mandara  chamar,  e  lhes  dissera  as  necessidades  em  que  Sua  Magestade  estava,  e 
falta  d'armadas,  c  d'outras  cousas  necessárias  ao  serviço  do  d."  senhor,  por  onde  lhe  era 
necessário  faseremse  xerafins  de  prata,  e  moeda  de  cobre,  os  xerafins  assi  e  da  maneira  que 
o  conde  d'Atouguia  os  mandara  fazer;  e  por  elles  V/'*  foi  dito  a  Sua  Senhoria  que  naõ  podiaõ 
dar  resposta  disso  sem  cjjamarem  o  povo  á  camará,  e  com  o  que  elles  dissessem  e  assentas- 
sem responderiaõ  a  Sua  Senhoria;  e  por  todos  foi  dito  que  se  desse  por  resposta  ao  Snr. 
Conde,  e  lhe  pedissem  e  requeressem  que  cumpra  neste  negocio  da  moeda  a  ley  que  se  fez 
o  anno  de  sessenta  e  nove,  sendo  Viso  Rey  Dom  Luis  d'Atayde,  pois  foi  feita  com  consenti- 
mento da  cidade,  c  com  parecer  de  dous  arcebispos,  e  de  muitos  teólogos  c  letrados,  e  com 
parecer  dos  oíBciaes  de  Sua  Magestade  e  de  muitos  fidalgos  e  pessoas  principaes,  e  que  pe- 
dem a  Sua  Senhoria  que  em  moeda  de  cobre  nem  de  prata  se  faça  nenhuma  novidade  sem 
primeiro  se  dar  conta  a  elRey  nosso  Senhor,  e  elle  mandar  o  que  for  mais  seu  serviço  depois 
de  vistas  as  rasoês  que  Sua  Senhoria  lhe  escrever  que  teve  pêra  faser  mudança  na  dita  moeda, 
e  a  resaõ  que  a  cid.^  tem  pêra  a  contrariar,  pois  he  em  tanto  perjuizo  do  povo,  como  he  no- 
tório a  todos,  c  que  sobre  isso  se  dessem  as  mais  resoês  que  estavaõ  apontadas  perescripto, 
e  por  nisso  assentarem,  assinarão  aqui,  etc.  ^ 


IS."  IO 


1582 


Apontamentos  que  deu  a  cidade  ao  Viso-Rev  D.  Francisco  Mascarenhas 
sobro  as  moedas  de  prata  e  de  cobre  que  queria  bater  ^ 


Mandanos  V.  S.  que  lhe  demos  parecer  sobre  as  moedas  de  prata  e  cobre,  que  ora  nova- 
mente manda  bater,  e  lhe  apontemos  os  incõvenientes  que  ha  pêra  naõ  serê  do  peso,  ley,  e 
valia,  que  tê  assentado. 

Primeiro  que  tudo  lembramos  a  V.  S.  que  sempre,  ou  as  mais  vezes,  a  nouidade  de  moe- 
das he  em  prejuízo  do  pouo;  e  que  por  a  moeda  ser  cousa  taõ  uniuersal,  e  com  ela  os  bons 
Reis  e  príncipes  tem  muita  conta  cõ  a  dar  aos  seus  pouos  de  boa  ley,  e  a  proueito  delles, 
porque  dahy  resulta  tambè  o  seu.  Disto  ha  muitos  exemplos,  e  o  principal,  e  que  V.  S.  estaa 
obriguado  imitar  he  o  delRei  nosso  Senhor,  que  posto  em  grandíssimas  necessidades  de  guer- 

'  Li\To  7.0  dos  acórdãos  da  camará  de  Goa,  íl.  268  v.,  começado  cm  1."  de  setembro  de  1572,  e 
acabado  em  6  de  abril  de  1583. 

'  Cunba  líivara  attribue  este  documento,  que  não  traz  data,  ao  anno  de  1582,  com  o  que  nos  con- 
formámos, cm  vista  do  seu  conteúdo. 
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ras  pela  defensão  e  bem  universal  da  Christandade,  asy  contra  o  turco  inimigo  comú  delia, 
como  cõtra  os  hereges  (que  soo  na  guerra  de  Fraudes  se  diz  ter  gastado  mais  de  cinquoenta 
contos  douro  nunqua  innouou  moeda  em  prejuízo  do  seu  pouo,  e  corre  oje  em  dia  em  Hes- 
panlia  os  reales  do  mesmo  peso  e  ley,  que  os  mandarão  fazer  os  Reis  catholicosD.  Fernando 
e  Dona  Isabel  ha  cem  annos. 

A  Republica  Venczeana,  que  se  tê  geralmente  pela  de  milhor  gouerno  que  quantas  ouue 
no  mundo,  a  moeda  que  bate  he  de  melhor  ley  que  todas  as  outras,  cm  tanto  que  se  traz  por 
rifaõ  na  Índia  quando  se  quer  gabar  algíi  ouro,  dizè  que  he  ouro  de  Veoezeano.  E  conforme 
a  isto  he  a  sua  moeda  de  prata.  Até  o  Turquo,  que  he  o  mor  tiranno  do  mundo,  nesta  cousa 
da  moeda  o  naõ  he,  antes  imita  nisso  os  Vcnezeanos,  e  bate  moeda  do  mesmo  [jeso  e  ley  e 
valia  da  sua.  e  asy  corre  entre  nós.  Tratando  quá  da  Índia,  todos  os  Reis  gentios  e  mouros 
daõ  aos  seus  pouos  moeda  de  boa  ley,  e  muy  cõueniente  ao  proueito  delles.  E  os  Reis  da 
China  c  Pegú,  porque  naõ  queriaõ  euitar  que  se  naõ  falsiíiquase  a  moeda,  defenderão  que  a 
naõ  ouuesse  douro  nem  prata;  e  assy  a  naõ  ha;  e  corre  o  ouro  e  prata  a  peso  cõforme  a  ley 
que  tem. 

Pois  de  crer  he  que  se  este  ganho  da  moeda  fosse  licito,  e  dahy  naõ  resultasse  muito 
maior  perda  aos  mesmos  Reis  e  Republicas,  que  naõ  saõ  os  menistros  e  oficiaes,  per  que  se 
gouernaõ  tau  ignorantes  que  naõ  ontendaõ  o  que  entendem  aquelles  que  estes  aluitres  daõ  a 
V.  S.  tanto  em  prejuiso  de  sua  alma,  e  deste  pouo. 

E  porque  este  negocêo  naõ  he  nouo  na  índia,  deixadas  as  razoes,  pois  temos  a  experincia 
em  caza,  ella  nos  digua  o  que  nisto  he  o  melhor. 

Dias  o  anno  de  510,  em  que  Affonso  dalboquerque  tomou  esta  cidade,  até  o  de  550  naõ  se 
bateo  nella  moeda  de  prata.  Corriaõ  entre  nós  as  moedas  estrangeiras,  e  na  valia  que  tinhaõ 
quando  se  tomou  Goa,  nessa  mesma  se  conseruaraõ  sem  auer  alteração  aquelles  corenta  an- 
nos, que  foraõ  os  mais  felizes  que  este  estado  teve. 

No  dito  anno  de  550  mandou  o  Visorrey  Dom  Affonso  bater  moeda  de  prata,  a  que  se  pôs 
uome  Palacões,  e  por  ser  de  menos  ley  do  que  deuera,  começou  loguo  a  moeda  estrangeira 
a  subir  na  valia,  c  pelo  conseguinte  a  aleuantarê  os  mantimêtos  'porque  estas  duas  cousas 
andaõ  sempre  juntas).  Podese  dizer  que  foy  hfia  pragua,  que  o  demónio  semeou  nesta  terra; 
e  como  a  obra  era  sua,  naõ  somente  teue  cuidado  de  a  sustentar,  mas  acrescentoua,  porque 
depois  se  baterão  os  mesmos  {jatacocs  cõ  muito  mais  ligua,  e  juntamente  crescerão  os  preços 
em  tudo:  e  posto  que  os  oficiaes  desta  camará  cramauaõ,  e  o  pouo  se  queixaua,  naõ  eraõou- 
uidos,  porque  quê  auia  de  dar  o  remédio  punha  os  olhos  no  interesse,  que  EIRey  tinha  da 
moeda  (e  no  seu  particular)  e  naõ  na  grande  perda,  que  o  pouo  recebia. 

Durou  isto  até  o  ano  de  66,  e  antaõ  acabarão  dentender  o  perjuizo,  que  a  dita  moeda  fazia 
naõ  somente  ao  pouo,  mas  aa  fazenda  delRey,  porque  se  ganbaua  trinta  mil  pardáos  por  huã 
parte,  perdia  cê  mil  pela  outra  no  que  mais  custavaõ  os  mantimentos,  c  as  cousas  que  se 
comprauaõ  pcra  os  almazês  e  armadas  por  respeito  da  mesma  moeda,  que  claramente  se  vio 
ser  causa  de  tudo  valer  mais  caro;  pelo  que  o  Visorrey  Dõ  Antaõ  defendeo  que  naõ  batesse 
mais  a  dita  moeda,  e  lemitou  tempo  pêra  se  gastar  a  que  auia.  O  Vi.sorrey  Dõ  Luis  dataide, 
que  lhe  sobcedeo,  naõ  somente  confirmou  isto,  mas  por  se  naõ  poderê  esgotar  os  ditos  pata- 
coês,  poios  muitos  que  traziaõ  da  terra  lirme,  mandou  que  se  naõ  corresê  ê  mais  preço  que 
o  que  tinham  de  prata;  e  comnçaraõ  loguo  as  serrafagês,  e  mais  cousas  a  baxar.  E  se  elle 
posera  entaõ  a  moeda  de  cobi'e  no  que  era  justo  pois  auia  muito  e  baratoi,  naõ  ha  duvida 
senaõ  que  todos  os  preços  tornarão  ahás. 

Porê  como  por  nossos  peccados  o  bem  naõ  perualcce,  o  mesmo  Dõ  Luis  mandou  bater 
moeda  de  cobre,  cm  que  respondia  o  quintal  trinta  e  cinco  pardáos,  e  depois  sobio  a  corenta 
e  dons,  naõ  custando  per  contrato  mais  que  vinte;  e  juntamente  fez  moeda  de  prata  que  era 
do  ley  mais  sofriuel,  e  em  que  o  pouo  naõ  perdia  tanto. 

E  quando  tornou  da  segunda  vez  aa  índia,  de  seu  poder  absoluto,  e  cõtra  todo  direito 
deuino  e  humano  mandou  bater  bus  xerafins,  a  que  mãdou  lançar  de  ligua  cm  cada  dous 
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laris  e  moo  de  prata  liQ  iarí  de  cobre,  e  que  valescm  cinquo  tangas,  cu  que  acabou  de  arrui- 
nar ludo,  e  alterar  os  preços  a  todalas  cousas,  de  feiçaõ  que  já  naõ  sabemos  que  cousa  lie  cõ- 
prar  barato,  porque  como  os  mãtimêtos  e  ludo  mais  de  que  a  cidade  se  provê,  vem  de  fora,  c  a 
dita  moeda  naõ  tem  em  sy  a  valiia  que  lhe  elle  quis  dar  (aa  custa  do  pouo  ,  be  forçado  tro- 
calla  cô  a  estrangeira,  a  qual  tem  sobido  já  tanto,  que  bu  Venezeano,  que  valia  sete  tangas, 
vai  agora  dez;  e  o  pardáo  redondo,  que  valia  seis,  vai  noue;  e  o  xerafim  douro,  que  valia 
cinquo,  vai  sete  e  meia;  até  os  realcs,  que  dantes  naõ  valiaõ  mais  que  seis  tangas  edezaseis 
reis,  vale  §ete  e  dez  reis;  e  conforme  a  isto  foraõ  sobindo  os  mantimentos,  e  tudo  o  mais, 
porque  o  paõ,  que  valia  dous  bazarucos,  vai  cinquo;  c  o  arraiei  de  vaca,  que  valia  quatro, 
vai  dez;  e  o  candil  darrôs,  que  valia  doze  tangas,  vai  Irinta:  e  naõ  digaõ  a  V.  S.  que  esta 
alteração  nasce  doutra  cousa,  porque  as  terras  naõ  respondem  agora  cõ  menos  nouidades,  e 
a  gente  nesta  cidade  be  muito  menos  que  dantes,  asy  por  respeito  de  doenças  e  mortes  que 
bu  nella,  como  porque  muitos  bomês  se  vaõ  viuer  a  outras  partes,  por  se  naõ  poder  susten- 
tar aquy  cõ  a  grande  carestia. 

E  por  esla  moeda  ser  taõ  perjudicial,  tanto  que  faleceo  Dõ  Luis  dataide,  o  Governador 
Fernaõ  Telez  naõ  consentio  mais  bater-se.  E  se  V.  S.  agora  mandar  bater  de  nouo,  aalem  de 
ir  cõtra  sua  cõciencia,  e  ser  cõtra  todo  direito  e  justiça,  daraa  grandíssima  perda  a  este  pouo, 
e  acabará  cõ  isso  de  pôr  as  cousas  em  tanta  carestia,  que  naõ  poderão  os  homês  viuer  nesta 
cidade,  porque  estando  taõ  consumidos  e  pobres,  tomarão  por  remédio  ir  viuer  a  outras  fiar- 
tes  como  muitos  fazê. 

Quanto  aa  moeda  de  cobre  manda  V.  S.  bater  bazarucos  taõ  pequenos  que  cada  quitai 
responde  a  cinquoenta  e  sete  pardáos,  custando  aa  fazenda  de  S.  M.  vinte  e  dous,  e  desta  ma- 
neira fiquaraa  ElRey  dando  ao  seu  pouo  moeda  por  preço  taõ  eycesiuo,  que  em  cada  cê  cru- 
sados  Ibe  leua  cêto  e  setenta  de  ganbo  (se  este  nome  se  Ibe  pode  pôr). 

E  posto  que  a  moeda  de  cobre  seja  necessária  ao  pouo,  naõ  se  lhe  pode  dar  ccforme  a  di- 
reito senaõ  pelo  preço  que  vai  em  pasta,  por  onde  a  cidade  he  de  parecer,  e  pede  a  V.  S. 
que  mande  fazer  bazarucos  conforme  aa  ley  e  detreminaçaõ,  que  se  tomou  nesta  cidade  o 
aiino  de  69  com  parecer  de  dous  Arcebispos,  e  de  muitos  tbeologos,  e  dos  Provinciaes  de 
todas  as  Religiões,  e  dos  f)rincipaes  fidalgos  da  índia,  e  do  Vedor  da  fazenda,  desembarga- 
dores, e  mais  oficiaes,  que  todos  sem  nbú  descrepar  assentarão  que  o  cobre  se  batesse  a 
trinta  e  cinquo  pardáos  (entrando  nisso  o  feitio),  como  mais  larguo  parece  pela  dita  ley,  que 
foi  apregoada  cõ  trombetas,  cujo  Ireslado  apresentamos  aqui  a  V.  S.  e  Ibe  pedimos  nola 
guarde,  pois  foi  feita  com  parecer  dos  mesmos  oficiaes  da  fazenda,  e  de  taõ  doctos  letrados, 
e  conforme  a  direito  deuino  c  bumano,  e  por  vertude  das  cartas,  que  ElRey  nosso  Senbor  so- 
bre isto  escreveo. 

E  se  os  oficiaes  da  fazenda  acbaõ  quê  Ibe  compre  o  cobre  em  pasta  por  mais  preço  que  os 
ditos  trinta  cinquo  pardáos,  V.  S.  o  deue  mandar  vender,  pois  nisso  a  fazenda  de  S.  M.  ga- 
nha tanto;  e  pêra  o  pouo  mande  V.  S.  bater  bazarucos  de  calai,  como  aléqui  se  batiaõ;  eco 
isso  escusaraa  o  grande  escândalo  c  perda,  que  este  pouo  receberaa  cõ  bazarucos  de  cobre 
de  preço  taõ  excessiuo. 

E  pelo  conseguinte  pedimos  a  V.  S.  que  naõ  mande  bater  moeda  de  prata,  pois  be 
taõ  perjudicial,  c  pela  dila  ley  estaa  determinado  que  se  naõ  bata,  e  que  em  tudo  nola 
guarde,  porque  aalem  de  ser  justiça,  ElRei  noso  Senhor  naõ  se  ha  dauer  por  seruido  de 
no  principio  de  seu  governo  se  dar  oppresaõ  ao  seu  pouo  cõ  moeda  que  naõ  he  de  ley, 
e  mais  em  tempo  que  os  homês  estaaõ  taõ  pobres  e  necessitados,  e  que  ha  taõ  pouco 
que  cõcedemos  o  nouo  trebuto  do  hum  por  cêto,  que  monta  nas  suas  alfandegas  mais  de 
cincoenla  mil  pardáos  cadano;  e  V.  S.  tem  rezaõ  de  nos  fazer  muitas  honras  e  mercês 
em  seu  nome,  asy  pelos  grandes  seruiços  dos  moradores  desta  cidade,  e  estarmos  ofreci- 
dos  a  outros,  como  pelos  que  nosso  Senhor  lem  feito  a  V.  S.  neste  estado,  e  o  amor  com 
que  o  receberão,  e  gosto  que  tem  de  se  ver  gouernados  por  V.  S. — Fransisco  Paaez  —  Jorge 
Moreira. 
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Vendo  o  Senhor  conde  estas  razoes  da  cidade,  e  como  era  prejuízo  do  pouo  batersc  moeda 
de  prata,  mandou  que  se  naõ  laurase,  e  na  de  cobre  abaixou  dez  pardáos  por  quintal  do  que 
dantes  tinha  assentado  '. 


IS'.''  ir 

1Õ82-SETEMBRO-7 


Dom  Francisco  Mascarenhas,  conde  da  Villa  d'Orta,  capitão  mór  dos  ginetes  e  da  guarda 
de  Sua  Magestade,  do  seu  conselho,  Viso  Rey  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  este  meu  al- 
vará Yirem  que  eu  sou  informado  que  na  terra  firme  se  fazem  bazarucos  de  calaim,  e  muitas 
pessoas  os  trazem  a  esta  cidade,  por  interessarem  nelles,  por  serem  mais  pequenos  dos  que 
na  casa  da  moeda  delRei  meu  Senhor  se  fundem,  pelo  qual  caso,  e  por  também  os  levarem 
para  fora  desta  terra,  muitas  vezes  abaixaõ  nelles,  e  o  povo  padece  detrimento;  e  querendo 
nisso  prover  pelo  que  cumpre  ao  serviço  de  Deos  e  de  Sua  Magestade,  e  bem  dos  moradores 
desta  cidade,  hey  por  bem  e  me  praz,  e  por  este  mando  em  nome  do  dito  senhor  que  da  pu- 
blicaçíiõ  deste  em  diante  corraõ  os  bazarucos  de  cobre  e  de  calaim  a  rezaõ  de  setenta  e  cinco 
a  tanga  somente,  e  mais  naõ,  e  nenhuma  pessoa  de  qualquer  calidade  e  condição  que  seja  os 
tragaõ  da  terra  firme  para  esta  cidade,  sô  pena  de  quem  quer  que  o  contrario  fizer,  ser  de- 
gradado por  quatro  annos  pêra  as  galés  sem  remissão,  e  perderem  as  moedas  que  assim  fo- 
rem achadas,  ou  trocando  mais  dos  ditos  setenta  e  cinco  bazarucos  de  cobre  e  calaim,  ou  tra- 
zendo da  terra  firme,  ametade  para  quem  os  accusar,  e  a  outra  metade  para  as  despezas  da 
ribeira  das  ditas  galés,  que  tudo  muito  inteiramente  se  dará  á  execução,  e  esta  mesma  pena 
teraõ  as  pessoas  que  levai'em  os  taes  bazarucos  pela  barra  fora  desta  cidade  sem  minha  es- 
pecial licença;  e  mando  ao  capitão  e  tanadar  do  passo  de  Pangim,  e  aos  dos  mais  passos 
desta  ilha  de  Goa  que  achando  nelles  pessoas,  que  contra  forma  desta  minha  defesa  fizerem 
o  que  naõ  devem,  os  mandem  prezos  ao  ouvidor  geral,  com  os  autos  feitos  pelos  escrivães 
de  seu  cargo  com  as  moedas  dos  bazarucos,  para  elle  os  julgar,  esentencear  pela  ordem  desta 
dita  defesa.  Notifico-o  assy  ao  ouvidor  geral,  e  aos  capitães  e  tanadares  dos  ditos  passos,  ea 
todas  as  mais  justiças,  officiaes,  e  pessoas,  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assi  o  cumpraõ 
e  guardem,  e  inteiramente  façaõ  cumprir  e  guardar  da  maneira  que  se  neste  contem  sem  du- 
vida nem  embargo  algum,  o  qual  será  apregoado  pelos  lugares  públicos  desta  cidade,  e  re- 
gistado nos  ditos  passos,  para  que  a  todos  seja  notório,  e  outrosy  se  registará  na  camará  da 
dita  cidade,  de  que  se  fará  assento  nas  costas  deste.  António  da  Costa  o  fez  em  Goa  a  7  de 
setembro  de  1582  annos. — O  conde  Dom  Francisco  de  Mascarenhas  2, 


1583-OUTUBRO-29 

Dom  Francisco  Mascarenhas,  conde  da  Villa  d'Orta,  capitão  mór  dos  ginetes  e  da  guarda 
de  Sua  Magestade,  do  seu  conselho.  Viso  Rey  da  índia  etc.  Aos  que  este  meu  alvará  virem 
faço  saber  que  eu  mandei  passar  huma  provisão  feita  a  21  deste  mez  de  Outubro  de  583, 

'  Tombo  dos  privilégios  da  cidade  de  Goa,  também  cliamado  livro  verde,  fl.  76;  Cunlia  Rivara  Arch. 
porlugiiez  oriental,  fase.  11.°,  p.  de  216  a  221. 

'  Cunha  Rivara,  Arch.  porluguez  oriental,  fase.  6.°,  1."  supplemento,  doe.  888,  p.  713. 
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assinada  por  mim,  que  se  apregoou  nesta  cidade  de  Goa,  por  que  defendo  pelos  respeitos 
Delia  declarados  que  se  naõ  leve  desta  cidade;  e  ilha  para  a  len-a  firme  dos  mouros  as  moe- 
das de  Rcales  de  prata,  que  vem  do  Reino,  nem  ouro,  nem  outras  nenhumas  moedas  sem 
minha  especial  licença  assinada  por  mim,  sob  as  penas  declaradas  na  dita  provisão;  e  por- 
que a  minha  tençaõ  naõ  he  que  se  cmpida  pela  dita  defesa  o  comercio  que  ha,  de  se  irem 
buscar  á  terra  firme  roupas,  fazendas,  mantimentos,  e  as  mais  cousas,  que  commumente 
delias  vem  para  esta  cidade  pelos  passos  desta  ilha,  e  levarcm-se  para  isso  as  mais  moedas 
necessárias,  declaro  por  este  meu  alvará  que  as  moedas,  que  defendo  que  se  naõ  levem  desta 
cidade  e  ilha  para  a  terra  firme  sem  minha  licença  saõ  as  dos  lleales  de  prata,  ouro  em  pó, 
e  em  paês,  barras,  e  manilhas,  e  anneis  roliços,  e  toda  a  outra  sorte  de  ouro,  ainda  que 
sejaõ  de  jóias,  que  naõ  for  feita  em  moeda,  e  assi  bazarucos  de  cobre,  porque  mandando  ba- 
ter muitos  na  caza  da  moeda  delRey  nosso  senhor  do  cobre  que  vem  da  China,  se  levarão 
todos  para  fora,  sem  nesta  cidade  aver  nenhuns  que  se  cambem,  e  dos  Reales  e  ouro  se  fazem, 
e  lavraõ  na  teri'a  firme  muitos  xerafins  e  paguodes  falsos,  e  de  menos  ley,  que  se  de  lá  tor- 
naõ  a  trazer,  e  meter  nesta  cidade,  sendo  tanto  em  prejuízo  do  estado,  e  dano  commum,  como 
he  notório,  pelas  quaes  causas  defendo  as  ditas  moedas,  e  ouro;  e  as  que  se  poderão  levar 
pêra  terra  firme  para  effeito  das  ditas  cousas,  e  mercadorias,  seraõ  venezeanos,  pardáos,  pa- 
guodes, santoinés  de  ouro,  larins,  xerafins  de  prata,  e  bazarucos  de  calaim,  e  as  mais  que 
commumente  costumaõ  levar,  e  pela  mesma  ordem  que  até  agora  as  levarão  sem  nenhum 
impedimento  nem  pena,  e  somente  as  ditas  moedas  de  Reales  e  bazarucos  de  cobre,  e  ouro 
em  pó,  e  de  toda  a  mais  sorte  que  tenho  defeso,  e  por  este  declaro,  e  torno  a  defender,  naõ 
poderão  levar  para  a  terra  firme  sem  minha  licença,  como  dito  he;  e  as  penas  contendas  na 
dita  provisão  entiTidcr-se-haõ  que  todas  as  pessoas  de  qualquer  condição  que  seja,  asychris- 
taõs,  mouros,  gentios,  infiéis,  que  forem  achados  nos  ditos  passos,  e  nos  limites  de  cada  um 
delles  com  os  ditos  Reales  de  praia  e  ouro,  e  bazarucos  de  cobre  sem  minha  licença,  e  assi- 
nada por  mim,  os  perderem  lodos  sem  remissão,  amelade  para  quem  o  acusar,  e  a  outra 
ametade  para  a  fazenda  de  Sua  Mageslade,  e  averem  as  mais  penas  que  merecer;  e  porque 
podem  levar  o  dito  dinheiro  e  curo  por  alguns  lugai'cs  dos  ditos  passos,  que  se  naõ  saiba,  e 
depois  de  passado  á  outra  banda  será  difficultoso  tornar-se,  hey  por  bem  que  provando  que 
o  levarão,  ou  mandarão  contra  forma  desta  defesa  ])or  testemunhas  dinas  defé  sem  sospeita, 
em  que  se  faraõ  os  exames  necessários,  e  os  capitães  dos  passos  tomarão  as  informações  que 
comprirem,  sendo  as  partes  que  foraõ  accusados  ouvidos,  percaõ  pela  mesma  maneira  todo 
o  que  se  provar,  e  constar  que  levarão,  e  se  ajaõ  por  suas  fazendas  onde  quer  que  forem 
achadas,  para  que  por  huma  via  e  outra  se  evite  que  o  naõ  levem  sem  minha  licença;  e  indo 
algumas  molheres  gentias  e  infiéis  para  a  terra  firme,  que  vivaõ  nesta  cidade,  e  ajaõ  de  tor- 
nar para  ella,  e  levarem  algumas  jóias  de  ouro,  que  saõ  tartaspatis,  orelheiras,  e  outras  que 
costumaõ  trazer,  naõ  sendo  de  muila  sostancia,  senaõ  as  acostumadas,  lhas  deixarão  passar, 
e  ficarão  registadas  nos  livros  dos  ditos  passos  com  as  declarações  necessárias,  para  as  tor- 
narem a  trazer  quando  vierem,  sem  pelos  ditos  registos  os  escrivães  lhes  levarem  nada.  No- 
tifico-o  assi  ao  veedor  da  fazenda  de  Sua  Magestade,  ouvidor  geral,  e  capitães  e  lanadares 
dos  dilos  passos,  e  às  mais  justiças  e  oííiciaes  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o 
cumpraõ  e  guardem,  e  façaõ  cumprir  como  se  neste  contem  sem  duvida  nem  embargo  algum, 
a  qual  será  apregoada  nesta  cidade  pelos  lugares  públicos  e  acostumados,  e  nos  ditos  passos. 
e  se  registará  no  livro  dos  registos  da  fazenda  e  contos  de  Sua  Magestade,  e  assi  nos  livros 
dos  ditos  passos,  de  que  tudo  passarão  certidões,  e  valerá  como  carta  começada  em  nome  do 
dito  Senbor,  e  sellada  de  seu  sello  pendente  sem  embargo  da  ordenação  do  2.°  liv.  tit.  20, 
que  o  contrario  dispõe.  Julião  Cordeiro  o  fez  em  Goa  a  29  de  Outubro  de  1583.— O  conde 
D.  Francisco  Mascarenhas  i.  . 

'  Ardi.  da  relação  de  Goa,  liv.  moralo,  íl.  13i  v.;  Cunlia  Rivara,  Arch.  porluguez  orienlal,  fase.  6.» 
supplementos,  doe.  890,  p.  7IG. 
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]X.°  19 


1587-FEVEREIRO-17 


Em  esta  cid.'^  de  Goa  dentro  na  fortaleza,  na  casa  da  moeda  delRey  nosso  Senhor,  sendo 
presentes  os  Snr."  V."  Francisco  d'Andrade,  e  Francisco  Peixoto,  e  o  Juiz,  Procd."  daCid.® 
e  dous  Procuradores  dos  mesteres,  tendo  já  feito  a  estiba  aos  bazarucos  novos  que  se  come- 
çaõ  a  fazer  por  provisão  do  Snr.  Viso  Iley  Dom  Duarte  de  Menezes  que  pêra  isso  ouvera  do 
d.°  Senhor;  estando  também  presentes  o  thesoureiro  da  moeda  Damiaõ  Rodrigues  Quintos,  e 
Joaõ  Simões  ensaiador  da  d.'  moeda,  pelo  qual  fora  feita  a  d/  estiba,  e  Gaspar  Fialho  cida- 
dão e  morador  em  a  d."  cid."  que  a  cid.''  ordenou  por  fiel  da  d/  moeda;  por  elles  d."^  V."  e 
offi."  foi  mandado  chamar  Affonso  Rodrigues  fundidor  da  dita  moeda  e  a  Rusu,  gentio,  aos 
quaes  lhe  fizeram  pergunta  se  queriaõ  tomar  por  contrato  os  bazarucos,  que  ora  novamente 
se  faziaõ  conforme  a  estiba,  que  era  pesar  hum  quintal  vinte  cinco  xerafins,  três  tangas,  e 
cada  arrátel  pesar  setenta  cinco  bazarucos,  e  será  a  tanga  de  boa  moeda  de  setenta  cinco  ba- 
zarucos; logo  por  elles  foi  dito  que  elles  eraõ  contentes  e  satisfeitos  de  tomar  o  dito  contrato 
pela  dita  maneira,  e  seraõ  obrigados  a  receber  do  povo  a  rezaõ  de  nove  tangas,  vinte  três  ba- 
zarucos de  má  moeda  por  bum  xerafim,  e  darlhe  outro  xerafim  de  bazarucos  novos  da  estiba 
acima,  e  naõ  levarão  mais  por  cada  quintal  que  seis  tangas  de  boa  moeda,  e  seraõ  obrigados 
a  pôr  todas  as  cousas  necessárias  e  quebras  á  sua  custa;  juntamente  seraõ  obrigados  a  satis- 
fazer ao  thesoureiro  da  moeda  Gaspar  Fialho,  fiel  da  d.*  moeda,  a  quem  elles  pedirão  pêra 
assistir  com  elles  no  trabalho,  e  na  verdade  e  fieldade  da  d.^  moeda:  e  pelo  d."  fundidor  Af- 
fonso Rodrigues  e  Buzu  foi  dito  que  eraõ  contentes  d'aceitar  o  d."  contrato  pela  dita  maneira 
acima  declarada,  pcra  o  qual  obrigarão  suas  pessoas  e  fazendas,  bens  moveis  e  de  raiz  a  com- 
prir  e  manter  o  dito  contraio,  e  os  d.°'V.''^  e  ofti/^  assi  o  aceitaram,  e  disso  mandarão  fazer 
este  auto  de  contrato,  em  que  se  todos  assinarão,  etc.i. 


1V.°  SO 
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V."  Juiz,  offi.'^*  era  ausência  de  Francisco  Peixoto  V.'"'  e  m."  p.'^  dos  cavalheiros  e  cida- 
dãos que  andaõ  no  regimento,  que  p/  isso  foram  chamados — Por  Francisco  de  Andrade,  V." 
que  o  presente  mes  falia  no  meio,  llies  foi  dito  que  o  Snr  Viso  Rey  mandara  sábado  passado 
que  foraõ  26  do  d."  mez,  dizer  á  cid.''  por  Jerónimo  de  Lima,  que  era  necessário  p/  supprir 
as  necessidades  do  Estado,  e  acudir  ás  presentes  novas  que  tinha  de  gallés  no  estreito  de  Me- 
qua,  bater  alguns  xerafins,  a  saber,  trinta  ou  corenta  mil  cruzados  da  lei,  em  que  ora  cor- 
riaõ,  lhes  pedia  quizessem  consentir  nisso;  ao  que  lhe  foi  respondido  que  chamariaõ  o  povo 
com  brevidade,  e  lhe  proporiaõ  a  causa,  porque  sem  seu  consentimento,  pois  era  cousa  que 
tocava  a  todos,  naõ  podiaõ  dar  certa  reposta;  pelo  que  os  tinhaõ  mandado  chamar  p/  que 
dessem  seus  pareceres  se  era  justo  e  serviço  de  Dcos  e  delRey,  e  bem  do  povo  baterse  a  dita 
moeda;  e  sendolhe  proposto  o  sobredito,  e  representado  as  presentes  necessid.'%  per  todos 
foi  respondido  a  huma  voz  que  a  d."  moeda  se  naõ  podia  nem  devia  fazer,  porque  era  de  prata 

'  Livro  8/  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  11.  97  v.,  desde  6  de  abril  de  1583  até  5  de  fevereiro 
de  1592. 
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muito  baixa,  e  que  em  nenhuma  parte  corria  fora  das  nossas  fortalezas,  e  que  até  para  irem 
buscar  mantimentos  á  terra  firme,  era  neccss."  levarem  moedas  estrangeiras,  as  quaes  os  di- 
tos estrangeiros,  de  quem  nas  aviamos,  alevantavaõ,  e  putibaõ  em  j)reços  excessivos,  por  a 
nossa  ser  taõ  baixa  que  naõ  corria  em  suas  terras,  c  nos  era  forçado  comprarmoslhe  as  suas 
moedas  pelos  preços  que  elles  quizessem;  e  que  já  por  se  baterem  semelhantes  xeraGns  em 
tempo  do  Viso  Rey  Dom  Luis  Conde  d'Atouguia  vicraõ  as  moedas  estrangeiras  em  tanto  cres- 
cimento de  sarrafagens,  e  os  mantimentos  por  essa  causa  em  tanta  carestia,  que  passa  do 
dobro  que  dantes  valia;  e  naõ  somente  houvera  o  dito  excesso  nas  moedas  estrangeiras,  mas 
ainda  os  Reales,  que  vinhaõ  do  Reino  creceraõ  tanto  em  sarrafagens,  que  valendo  no  d." 
tempo  a  quatro  centos  reis  cada  pardáo  de  reales,  e  agora  passavaõ  de  quatrocentos  e  cin- 
coenta  cada  hum,  e  no  tempo  das  monções  creciaõ  ainda  mais;  pelo  que  o  dano  que  resul- 
tava da  d.'  moeda  se  fazer  era  nmito  grande,  e  total  destruição  do  povo,  e  alem  disso  que  o 
interesse  que  Sua  Senhoria  podia  pretender  de  bater  a  d/  moeda,  era  taõ  pouco  que  naõ  re- 
mediava as  necessidades  do  estado,  e  que  por  respeito  de  taõ  pouco  interesse  se  naõ  podia 
nem  devia  consentir  fazer  a  d.^  moeda,  principalmente  que  tanto  que  se  fizesse  nestacid/a 
batiaõ  logo  os  negros  na  terra  firme,  porque  debaixo  de  capa  de  xerafins  novos  os  meterem 
também  nesta  cid.®  o  que  era  total  destruição  delia,  e  grave  prejuízo  da  fazenda  d'ElRey;  c 
que  estava  certo  batendose  esta  moeda,  alevanlarem  logo  as  sarrafagens  dos  reales,  e  d'ou- 
tras  moedas  estrangeiras  em  muito  mór  crecimento  do  que  ora  estaõ,  e  que  já  por  este  res- 
peito mandara  Sua  Magd.^  a  requerimento  da  cid.*  os  annos  atraz  que  se  naõ  batesse  seme- 
lhante moeda,  e  que  tinhaô  por  enformaçaõ  que  assi  o  escrevera  Sua  Magd/  a  Sua  Senhoria; 
e  por  todos  serem  deste  parecer  se  assinarão,  etc.  i. 


TV."  2X 

1588-.JANEIRO-28 

Carta  regia  sobre  o  cunho  de  xerafins  com  liga 


Vissorrey  amigo.  Eu  ElRei  vos  enuio  muito  saudar.  Os  vereadores  e  mais  oíficiaes  da  Ga- 
mara da  Cidade  de  Goa  se  me  enuiaram  queixar  que  os  xerafins  de  prata,  que  os  Visorreis 
passados  mandarão  laurar  na  moeda  da  mesma  Cidade,  correm  nella  por  cinco  tangas  cada 
um,  naõ  tendo  mais  de  prata  que  três  e  meia,  e  húa  e  mea  de  ligua,  que  era  em  notauel 
dano  dos  moradores  daquela  cidade  por  ser  ocasião  de  os  mercadores  gentios  deixarem  de 
trazer  mercadorias  a  ela,  e  trazerem  antes  a  moeda  que  corre  entre  elles,  por  na  sarrafagem 
dela  ganharem  a  corenta  e  cincoenta  por  cento,  pela  qual  cauza  estaua  aquele  pouo  desba- 
ratado, e  minhas  alfandegas  com  pouco  rendimento,  pelo  que  vos  encomendo  que  pratiqueis 
esta  matéria  com  letrados  e  pessoas  que  a  bem  entendaõ;  e  asentaudo  com  elles  que  estes 
xarafins  devem  valer  somente  o  que  tem  de  prata,  o  deis  logo  a  execução  naõ  consentindo 
que  se  laurem  mais  com  liga  nem  sem  ela;  e  naõ  vos  concordando  nisto  me  avisareis,  pêra 
mandar  prouer  neste  cazo  como  vir  que  he  meu  seruiço  e  bem  de  meus  vassalos,  como  volo 
já  mandei  escreuer  nas  vias  do  anno  de  85  de  que  naõ  tive  reposta  vosa,  e  folgarei  de  saber 
o  que  nisto  entaõ  fizestes,  ou  deixastes  de  fazer,  e  as  cauzas  que  para  isso  ouue. 

Escripta  em  Lisboa  a  xxbiij"  de  Janeiro  de  1588 — Rey-. 


'  Livro  8.»  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  fl.  112,  desde  G  de  abril  de  1583  até  õ  de  fevereiro 
de  1592. 

'  Livro  3."  das  monções  foi.  308,  segunda  via  no  mesmo  livro.  foi.  312:  Arch.  porluguez  oricnlal, 
fase.  3.",  p.  121. 
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IV.**  2^ 


1588-FEVEREIRO-G 


Eu  ElRey  faço  saber  a  vós  meu  Viso  Rey  e  gouernador  das  partes  da  índia  que  ora  sois  e 
ao  diante  fordes. . .  meu  seruico  que  me  a  isso  mouem;  ey  por  bem  e  mando  que  daqui  em 
diante  os  capitães,  mercadores,  e  quaesquer  outras  pessoas  que  trouxerem  ou  mandarem  tra- 
zer por  sua  conta  fazendas  da  China,  seiaõ  obrigados  a  trazer  tanta  cantidade  de  cobre  quanta 
bastar  pêra  poderem  pagar  era  minhas  alfandegas  no  mesmo  cobre  todos  os  direitos  que  nelas 
deuerem  das  ditas  fazendas,  e  assy  mando  aos  meus  ofBciaes  a  que  o  conhecimento  pertencer 
que  os  ditos  direitos  se  naõ  recebaõ  nas  ditas  alfandegas  senam  no  dito  cobre,  o  qual  se  car- 
reguará  em  receita  ao  thesoureiro  da  cidade  de  Goa  pêra  se  laurar  em  moeda  na  ribeira  delia 
no  modo  e  maneira  que  se  sempre  fez,  tomando-se  por  uosso  mandado  a  parte  que  dellc  for 
necessarea  pêra  as  fundições  da  artelharia:  e  o  dinheiro  que  se  fizer  no  cobre  que  se  laurar 
se  carregará  outrosy  en  receita  ao  dito  thesoureiro  conforme  ao  que  responder  cada  quintal 
feito  em  moeda.  E  outrosi  ey  por  bem  e  uos  mando  que  nam  deis  licença  a  nenhCia  pessoa  de 
qualquer  qualidade  e  condição  que  seia  pêra  que  possa  laurar  nessas  partes  moeda  de  cobre 
nem  de  calaim,  e  que  toda  a  que  se  laurar  seia  per  conta  de  minha  fazenda.  E  tendo  algnas 
pessoas  licenças  minhas  ou  nossas  pêra  poderem  laurar  algum  cobre  seu  em  moeda,  sospen- 
dereis  o  effeito  das  ditas  licenças  atee  me  anisardes  disso  conforme  ao  que  vereis  per  minhas 
cartas,  e  eu  mandar  o  que  ouuer  por  bem  que  se  faça  sobre  as  taes  licenças.  Noteficouolo 
assi  e  uos  mando  que  na  forma  que  se  neste  contem  o  façaes  comprir  e  goardar  inteiramente, 
o  quoal  se  registará  na  casa  dos  contos  dessas  partes,  e  nos  liuros  das  alfandegas  dessa  ci- 
dade e  Cochim,  e  se  publicará  ncs  luguares  públicos  delias  e  Bxará  o  treslado  delle  aulhen- 
tico  nas  portas  das  ditas  alfandegas  pêra  a  todos  ser  notório.  E  ey  por  bem  que  valha  como 
se  fosse  carta  passada  pela  Chancellaria  sem  embargo  do  segundo  Livro,  titulo  vinte,  que  o 
contrario  dispõe.  Jerónimo  de  Barros  o  fez  em  Lisboa  a  seis  de  fevereiro  de  mil  e  quinhentos 
oitenta  e  oito.  Diogo  Velho  o  fez  escreuer. — Rey — Miguel  de  Moura  *. 


IV."'  23 


1591- AGOSTO- 14 


Mathias  d'Albuquerque,  do  Conselho  de  Sua  Magestade,  Viso  Rey  da  índia,  etc.  Faço  sa- 
ber aos  que  este  meu  aluará  virem  que  eu  sou  informado  que  nas  cidades  e  fortalezas  de 
Chaul,  Baçaim.  Damaõ,  e  Dio,  e  nas  mais  partes  do  norte  por  falças  presunções  e  informa- 
ções tem  concebido  que  trago  ordem  delRei  meu  Senhor  pêra  mandar  extinguir  e  abater  a 
moeda  dos  xerafins  de  prata,  e  encerrando  os  bazarucos,  laris,  e  mais  moedas,  de  que  se  tem 
seguido  grandes  necessidades  e  oppressaõ  nos  ditos  pouos;  e  querendo  nisso  prouer  como 
cumpre  ao  seruiço  do  dito  Senhor  e  bem  geral,  ey  por  bem  e  mando  que  da  notificação  e 
pubhcaçaõ  deste  em  diante  toda  a  pessoa  de  qualquer  calidade  e  condição  que  seja  receba  os 
ditos  xeraGns  em  conta  de  tudo  que  se  comprar  ou  trocar,  ou  em  pagamento  das  diuidas  que 
se  deuaõ,  sob  pena  de  quem  o  contrario  fizer  ser  preso  e  degradado  por  dous  annos,  se  for 
peaõ  pêra  as  galés,  e  de  qualquer  outra  calidade  pêra  Ceilaõ,  ou  pêra  onde  me  parecer,  pa- 

■  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  livro  I ."  das  monções,  foi.  12. 
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gando  mais  flc  pena  pela  primeira  vez  cem  pardáos,  ametade  pêra  oá  catiuos,  e  outra  ame- 
tade  pêra  quem  os  acusar,  c  pela  segunda  pagarão  quinlienlos  pardáos  aplicados  pela  dita 
maneira,  e  das  mais  penas  que  me  parecer,  c  alem  de  tudo  os  deuedores  que  fizerem  paga- 
mento dos  ditos  xerafins  c  os  seus  acrcdores  lhos  naõ  tomarem,  naõ  seraõ  obrigados  a  em 
uenhum  tempo  lhe  pagar  outra  moeda.  E  outrossy  mando  que  os  mercadores  e  xarrafos  e 
quaesquer  outras  pessoas  que  tiuerem  bazarucos  e  os  naõ  trocarem  encorreraõ  nas  ditas  pen- 
nas.  Noteficoo  assy  aos  capitães,  ouuidores,  e  mais  justiças,  c  a  todos  os  oíliciaes  e  pessoas 
das  ditas  fortalezas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o  cumpraõ  e  guardem,  e  façaõ 
inteiramente  comprir  e  guardar,  e  dar  á  execução  o  conteúdo  neste  aluará  como  dito  hesem 
duuida  nem  contradição  algCia;  e  pela  mesma  maneira  mando  aos  feitores  e  recebedores  de 
Sua  Magestade  e  aos  rendeiros  que  reccbaõ  os  ditos  xeraQns  em  pagamento  do  que  for  deuido 
á  fazenda  do  dito  Senhor,  e  que  nas  mesmas  façaõ  pagamentos  a  quem  deuerem,  e  finalmente 
tudo  corra  como  sempre  até  aqui  correo  sem  nhúa  alteração  nem  demenuiçaõ.  E  pêra  que 
a  todos  seja  notório  mando  que  este  seja  apregoado  nos  lugares  públicos  das  ditas  cidades  e 
fortalezas,  de  que  se  fará  assento  nas  costas  deste  que  se  registará  no  Livro  da  Gamara  e  fei- 
toria das  ditas  cidades,  e  tanto  que  estas  deligencias  forem  feitas  na  cidade  de  Chaulserá  en- 
tregue este  aluará  aos  ofBciaes  da  Gamara  pêra  que  elles  o  mandem  aos  de  Baçaim,  e  assy 
irá  correndo  as  mais,  e  depois  de  feito  as  deligencias  em  todas  as  partes,  os  oíEciaes  da  der- 
radeira fortaleza  aonde  acaba  mo  tornarão  a  enuiar  pêra  eu  saber  que  em  tudo  be  comprido 
o  que  nelle  mando.  E  este  valerá  como  carta  passada  em  nome  de  Sua  Magestade  sem  em- 
bargo da  Ordenação  em  contrario,  e  sem  embargo  de  naõ  ser  passado  pela  Ghancelaria,  pelo 
fazer  em  Pangim,  e  mandar  com  muita  breuidade  por  comprir  assy  ao  seruiço  delRei  meu 
senhor.  Fransisco  da  Costa  o  fez  em  Pangim  a  xiiu  de  Agosto  de  591.  António  de  Moraes  o 
fez  cscreuer.  O  Viso  Rey^ 


1591-0UTUBR0-20 


Dom  Filipe  etc.  A  quantos  esta  minha  carta  de  ley  virem  e  o  conhecimento  dela  com  di- 
reito pertencer  que  sendo  eu  informado  dos  Viso  Reys  e  Gouernadores  que  foraõ  no  estado  da 
índia,  e  por  carta  dos  ofBciaes  da  Gamara  da  cidade  de  Goa  das  grandes  e  notáveis  perdas 
que  meus  vassalos  e  pouos  do  dito  estado  recebiaõ  no  comercio  de  suas  fazendas  e  mercan- 
cias, e  na  compra  dos  mantimentos  e  cousas  necessárias  pêra  prouimento  de  suas  casas  e 
famílias,  principalmente  os  moradores  da  cidade  de  Goa  e  Ilha  em  que  está  situada,  por  nella 
os  naõ  aver  em  abastança  e  a  maior  parte  lhe  virem  de  fora,  e  as  mesmas  perdas  receberem 
as  minhas  alfandegas  nos  direitos  que  noUas  se  me  pogaõ  por  causa  das  sarrafagens  que  ha 
nos  Realles,  que  com  ellas  se  alteraõ  os  preços  das  cousas  especialmente  nos  xerafins  de  prata 
que  correm,  e  que  os  meus  Viso  Reys  e  Gouernadores  passados  fizeraõ  laurar  com  ligua  ex- 
cesiua  pelos  respeitos  que  aleguaõ  nas  prouisoês  que  sobre  yso  passarão,  fundadas  todas  em 
comprir  assy  a  meu  seruiço,  com  o  que  por  todas  as  vias  os  infiéis  ficauaõ  ganhando  na  com- 
pra e  venda  das  ditas  cousas  cm  menoscabo  de  minha  fazenda  e  da  de  meus  vassalos,  pelo 
que  mandei  por  algumas  vezes  escreuer  ao  Viso  Rey  Dom  Duarte  de  Menezes  e  ao  gouerna- 
dor  Manoel  de  Sousa  Coutinho. . .  que  os  ditos  xerafins  naõ  corresem  nem  se  laurasem  com 
a  dita  liga  nem  sem  ella;  e  vendo  eu  o  grande  descuido  que  ouue  em  se  naõ  dar  esta  execu- 
ção, de  nouo  encomendei  a  Mathias  d'Albuquerque,  do  meu  Conselho,  que  o  anno  passado 


Livro  1."  dos  alvarás,  foi.  2G.  Arch.  purUiguez  oriental,  lasc.  ui,  pag-.  331  a  333. 
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de  quinhentos  e  nouenta  enuiey  às  partes  da  índia  por  Viso  Rey  delias,  o  fizesse  comprir  in- 
teiramente, e  neste  presente  de  nouenta  hum  em  hum  capitulo  de  huma  Instrução  que  lhe 
mandei  o  torno  a  encomendar  rauy  encarecidamente,  como  se  vê  do  mesmo  Capitulo  de  que 
ho  treslado  he  o  seguinte : 

«Per  alguãs  veses  mandey  escreuer  ao  Viso  Rey  Dom  Duarte,  de  que  a  uilima  foy  nas  nãos 
«do  anno  de  oytenta  e  oyto,  per  algfias  rezoês  de  consciência  e  hom  gouerno  que  naõ  avia  por 
«bem  que  se  laurassem  os  xerafins  de  prata  com  a  liga  que  se  lhe  botaua  nem  sem  ella,  so- 
«bre  que  taOhem  me  escreueo  a  Gamara  da  cidade  de  Goa,  c  tiue  outras  informações;  e  por- 
«que  tenho  entendido  que  naõ  taõ  somente  resulta  de  se  laurar  esta  moeda  muito  dano  a 
«meus  vassallos,  mas  laõbem  nos  direitos  das  alfandegas,  e  ficar  sendo  ocasião  para  nos 
«mantimentos  e  mercadorias  crescerem  os  preços  tanto  em  danno  do  estado,  recebi  muito 
«desprazer  de  meu  Gouernador  escreuernie  que  se  tornarão  a  laurar,  c  me  espantey  disso;  e 
«posto  que  pelas  náos  do  anno  passado  de  oitenta  e  noue  lhe  lorney  a  mandar  escreuer  que 
«naõ  avia  por  meu  seruiço  qúe  se  lavrasem  os  ditos  xerafins,  me  pareceo  devemos  mandar 
«per  esta  Instrução  que  por  nenhum  caso  se  laure  mais  a  dita  moeda  com  liga  nem  sem  ella 
«nem  se  use. . .  mais  delia,  o  que  comprireis  inteiramente  sem  exceyçaõ  algúa,  posto  que  a 
«isso  vos  obriguem  as  necessidades  do  estado,  que  naõ  convém  que  se  remedeem  por  modo 
«taõ  contrario  a  como  em  sy  ha  (sic)  e  a  tudo  o  mais  que  entendereis  deste  capitulo,  e  mi- 
«Ihor  pela  mesma  matéria.» 

E  visto  pelo  dito  meu  Viso  Rey  o  tal  capitulo  e  o  que  por  elle,  e  quando  se  destes  Reinos 
partio  o  anno  passado,  lhe  encomendey  sobre  eslenegoceo,  querendo  dará  execução  por  assy 
comprir  ao  meu  seruiço,  o  comunicou  com  o  Capitão  e  Vreadores  de  dita  cidade,  que  juntos 
na  Camará  delia  com  os  Religiosos,  letrados,  creliguos,  Juiz  dos  feitos  de  minha  fazenda, 
meu  Procurador  delia,  e  desembargadores  da  Relação  das  ditas  partes,  com  que  laõbem  o 
comunicou,  depois  de  bem  examinado,  fundandose  nos  respeitos  acima  declarados  por  serem 
dos  principaes,  e  que  se  contem  na  defesa  que  o  Viso  Rey  Dom  Luiz  d'Alhaide  fez  no  anno 
de  quinhentos  sesenta  e  noue  sobre  as  moedas  douro  e  prata,  e  eu  mandar  que  se  naõlaura- 
sem  nem  corresem  mais  os  ditos  xerafins  por  ser  a  causa  principal  das  sarrafagens  que  os 
Realles  tinbaõ,  asentaraõ  todos  com  comum  conhecimento  e  parecer  que  naõouuesseas  taes 
sarrafagens  nos  Realles  em  todo  o  estado  da  Índia,  que  se  entenderia  da  ponta  de  Dio  thé  ás 
Ilhas  de  Nicobar;  que  por  estes  dous  annos  primeiros  seguintes,  que  seacabariaõ  na  monçaõ 
de  Setembro  do  anno  que  vem  de  nouenta  e  três,  corresem  os  ditos  Realles,  que  á  rezaõ  de 
quinze  por  cento. . .  elles  naõ  valesem  mais  que  quatro  centos  reis  o  pardáo  de  Realles,  e 
que  dentro  nos  ditos  dous  annos  se  desfizese  o  pouo  dos  ditos  xarafins  que  eraõ  laurados;  e 
auendo  eu  a  tudo  respeito,  e  ao  muito  que  cumpre  a  meu  seruiço  e  bem  de  minha  fazenda  e 
dos  moradores  e  pouo  do  estado  da  Índia  darsse  isto  á  execução,  pela  obrigação  que  tenho  de 
favorecer  a  meus  vassallos,  e  de  lhes  dar  moedas  correntes  para  seu  uso,  e  por  se  euitarem 
as  aUeraçoês  que  nellas  ouue  thé  o  presente,  e  por  outros  justos  respeitos  que  me  a  isso  mo- 
uem,  e  que  se  contem  no  capitulo  acima  tresladado,  ey  por  bem  e  me  praz,  e  per  esta  mando 
que  o  dito  assento  se  cumpra  muyto  inteiramente,  e  que  em  todo  o  meu  estado  da  Índia,  que 
se  entenderá  da  ponta  de  Dio  thé  as  ilhas  de  Nicobar,  naõ  tenhaõ  os  Realles  nenhua  sarrafa- 
gem,  nem  pessoa  alguma  de  qualquer  calidade  e  condição  que  seja  os  compre  nem  venda 
nem  dê  em  pagamento  do  que  comprar  e  vender  mais  que  a  rezaõ  de  quatro  centos  reis  por 
cada  pardáo  de  Realles  e  mais  naõ,  isto  passados  estes  dous  annos  primeiros  seguintes  que 
se  acabaram  na  monçaõ  de  Setembro  que  vem  do  anno  de  nouenta  e  três,  dentro  dos  quaes 
correrão  os  ditos  Realles  a  rezaõ  de  cada  cem  pardáos  de  Realles  e  quinze  reis,  queheasar- 
rafagem  que  em  conciencia  pareceo  justo  darlhe  de  ganho  delles  por  estes  dous  annos  so- 
mente, os  quaes  passados,  naõ  teraõ  mais  valia  que  de  quatrocentos  reis  por  cada  hum  par- 
dáo de  Realles  como  dito  he,  sob  penna  de  que  toda  a  pessoa  que  o  contrario  fizer  e  for  contra 
esta  minha  defesa  e  ordem  delia  em  parte  ou  em  todo,  de  perder  assy  o  comprador  como  o 
vendedor  a  valia  dos  Realles  que  der,  vender  ou  comprar,  e  ser  degradado  por  dous  annos 
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pêra  Damaõ,  c  sondo  contratadores  por  três  annos  pêra  as  armadas,  e  sendo  gentios  por  cin- 
quo  annos  pêra  as  gallés  do  estado,  alena  de  perderem  o  dito  dinheiro  como  dito  he,  o  que  se 
dará  á  execução  sem  remiçaõ  ajgúa.  E  assy  mando  e  defendo  pelos  mesmos  respeitos  que  da 
publicação  desta  Icy  orn  diante  se  naõ  laurem  em  nenhúas  das  cidades  e  fortalezas  do  dito 
estado  mais  nenhuns  xarafins  de  prata  com  ligua  nem  sem  eiia,  nem  corraõ  nas  ditas  par- 
tes por  moeda  pelo  prejuízo  e  grande  dano  que  disso  se  tem  seguido  e  se  pode  seguir  á  mi- 
nha fazenda  e  á  de  meus  vassallos,  e  os  que  saõ  feitos  correrão  como  correrão  thegora  por 
tempo  dos  ditos  dous  annos  somente,  que  se  acabarão  na  dita  monçaõ  de  setembro  de  noventa 
e  três,  que  he  o  tempo  que  limito  aos  ditos  meus  vassallos  e  pouos  para  se  poderem  desfazer 
dellcs,  os  quaes  pasados,  naõ  teraõ  valia  alguma  de  moeda,  nem  correrão  mais  em  tempo 
algum  por  moeda,  por  serem  os  xerafius  causa  de  se  introduzirem  as  ditas  sarrafagens,  e  por 
esse  respeito  alteraõ  os  preços  dos  mantimentos  e  das  mais  cousas  como  dito  he,  que  he  con- 
forme ao  parecer  que  tomei  de  creligos,  e  letrados,  e  mais  oíFiciaes  acima  declarados.  Noti- 
ficoo  assy  ao  Vedor  de  minha  fazenda,  capitão  da  cidade  de  Goa,  Vreadores  delia,  Ouuidores 
geraes  do  crime  c  ciuel  do  estado  da  índia  que  ora  saõ  e  ao  diante  forem,  e  lhes  mando  que 
assy  o  cumpraõ  e  inteiramente  façaõ  comprir  e  guardar  esta  minha  carta  de  ley  e  defesa  da 
maneira  que  se  nella  contem  sem  duuida  nem  embargo  de  qualquer  outra  ley,  regimento, 
prouisoês,  e  defesas  que  sobre  isso  sejaõ  passadas,  e  ao  diante  se  passarem,  que  hey  todas 
por  nenhiias  e  de  nenhum  etleito,  somente  esta  quero  e  mando  que  se  cumpra  e  guarde  pêra 
sempre  com  as  clausulas  nella  declaradas  sem  exeyçaõ  de  tempo  nem  de  pessoas  algúas  por 
assy  comprir  muito  a  meu  seruiço  e  bem  de  minha  fazenda  e  de  meus  vassallos.  E  esta  será 
apregoada  na  cidade  de  Goa  pellos  lugares  públicos  delia,  e  registada  nos  liuros  dos  acordos 
da  Gamara  delia,  e  dos  registos  de  minha  fazenda  dos  Contos,  e  na  Chancelaria,  donde  se 
enuiaraõ  os  treslados  asinados  pelo  Chanceler  delias  e  das  feitorias  pêra  a  todos  ser  notório, 
e  se  saber  como  assy  o  mando  e  ordeno  pellos  respeitos  nella  contheudos.  Dada  na  minha  ci- 
dade de  Goa  sob  meu  sello  das  armas  reaes  da  coroa  dePortugal  a  xx  de  Outubro.  ElRey 
iVosso  Senhor  o  mandou  por  Mathias  d'Albuquerque,  do  seu  conselho,  Viso  Rey  da  índia,  etc. 
António  da  Cunha  a  fez  anno  de  591.  Luiz  da  Gama  o  fez  escreuer.  —  O  Viso  Rey^ 
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Dom  Felipe  etc.  a  quantos  esta  carta  de  ley  virem  faço  saber  que  auendo  eu  respeito  ao 
grande  e  notauel  danno  e  prejuízo  que  se  segue  ás  minhas  alfandegas  e  ao  bem  comum  do 
estado  da  índia  de  se  Icuarem  Realles  para  a  terra  dos  infleis,  poros  mercadores  que  os  vem 
buscar  naõ  trazerem  outras  fazendas  mais  que  Pagodes  com  que  os  troquam,  dando  por  elles 
exceciuos  preços,  naõ  querendo  os  tais  mercadores  asi  naturaes  como  estrangeiros  pellamór 
narte  tratar  noutras  mercadorias,  e  auendo  eu  a  isso  respeito,  e  querendo  a  tudo  prouer  por 
se  euitarem  as  ditas  desordens,  conformandome  com  o  parecer  dos  desembargadores  da  Re- 
lação que  pêra  isso  tomey,  ey  por  bem  e  me  praz  e  por  esta  mando  e  defendo  por  assy  o  aver 
por  meu  seruiço  e  bem  de  minha  fazenda,  e  prol  comum  dos  moradores  do  dito  estado,  que 
daquy  em  diante  nenhúa  pessoa  de  qualquer  calidade  e  condição  que  seja  assy  Portuguezes, 
como  christaõs  da  terra,  nem  nenhúa  outra  pessoa  tire  Realles  desta  cidade  por  mar  nem  por 
terra  pêra  nenhúa  parte  sem  os  registar  perante  o  meu  Juiz  dos  feitos  desta  Corte,  o  qual  lho 

'  Ârch.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim.  livro  1."  dos  alvarás,  foi.  3;  Cunha  Rivara,  Ardi.  por- 
luguez  oriental,  fase.  3.",  p.  337  a  342. 


ÍNDIA  PORTUGUEZÂ  489 

dará  juramento  ao  tempo  do  registo,  dos  santos  evangelhos  que  declare  cujos  saõ  os  ditos  Real- 
les  e  pêra  onde  os  leua,  c  sendo  achados  quaesquer  Realles  sem  o  dito  registo  fora  desta  ci- 
dade e  seus  arrabaldes  ou  embarcados  em  qualquer  em  barcaçaõ  seraõ  perdidos  ametade  pêra 
a  fazenda  de  Sua  Magestade  e  a  outra  ametade  pêra  quem  os  tomar,  e  o  mesmo  se  entenderá 
prouando-se  que  os  leuauau  sem  o  dito  registo  fora  desta  cidade,  ou  de  qualquer  outra  deste 
estado,  em  que  taõbem  se  praticará  e  guardará  esta  minha  ley,  com  declaração  que  o  registo 
nas  cidades  e  fortalezas  fora  desta  se  fará  perante  os  Ouuidores  delias,  e  onde  os  naõ  ouuer 
perante  os  Juizes  ordinários,  pêra  o  que  todos  teraõ  seus  liuros.  E  outrossy  ordeno  e  mando 
que  nenhum  ynfiel  de  qualquer  calidade  e  condição  que  seja  possa  mandar  nem  leuar  os  ditos 
Reales  pêra  fora  com  registo  nem  sem  elle,  sob  penna  que  sendo  achados  nos  ditos  lugares,  a 
saber,  fora  desta  cidade  e  seus  arrebaldes  ou  embarcados  serem  perdidos  pela  maneira  que 
dito  he,  e  a  pessoa  que  os  leuar  ser  degradado  por  cimquo  annos  pêra  as  gallés;  e  nas  ditas 
pennas  de  degredo  encorreraõ  todas  as  pessoas  que  derem  ajuda  ou  fauor  a  passarem  os  ditos 
Realles,  e  os  Tanadares  dos  passos  seraõ  sos  pendidos  de  seus  cargos  athé  a  minha  mercê, 
prouandoselhe  que  per  elles  passarão  com  seu  consentimento.  E  para  Cambaya  os  poderão 
leuar  as  pessoas  que  naõ  saõ  prohibidas,  registandoos  primeiro  pela  maneira  sobredita,  e  os 
contractadores  que  por  bem  de  seu  contrato  os  podem  mandar  a  Cambaya.  E  porque  para  a  Chi- 
na e  Malaca  na  monçaõ  seria  grande  opresaõ  para  os  que  vaõ  para  as  ditas  partes  se  ouuesem 
de  registar,  ordeno  e  mando  que  neste  caso  somente,  e  para  a  dita  China  e  Malaca  naõ  sejaõ  a 
isso  obrigados  os  que  para  as  ditas  partes  forem,  durando  a  dita  monçaõ,  naõ  sendo  pessoa  de 
naçaõ,  porque  estes  os  naõ  poderão  leuar  nem  mandar  para  as  ditas  partes  nem  para  nenhuma 
outra,  saluo  sendo  casados,  naõ  sendo  respondentes,  e  todauia  os  ditos  casados  e  solteiros  da 
naçaõ  os  poderão  leuar  para  a  China  registandoos  primeiro,  e  os  casados  para  as  cidades  e 
fortalezas  aonde  forem  moradores  para  onde  taõbem  os  registarão.  Noteficoo  ass^  etc.  etc. . . 
Dada  na  minha  cidade  de  Goa  sob  meu  selio  das  armas  reaes  da  coroa  de  Portugal  a  dez 
de  Março.  ElRei  Nosso  Senhor  o  mandou  por  Mathias  d'Albuquerque,  etc.  Luiz  Gonsalvcs  a  fez 
anno  do  nacimento  de  N.  S.  J.  C.  de  1592— Luiz  da  Gama  o  fez  escrever-— O  Viso  Rey  *. 
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V."  Nuno  Velho  de  Macedo,  António  d'Azeredo,  em  ausência  de  Dom  Duarte  d'Eça,  Juiz, 
Procd."  da  cid.^Procd.*^*  dos  mesteres. — Pelo  V."""  do  meio  Nuno  Velho  de  Macedo  foi  dito 
aos  mais  off.'^  que  na  Provisão,  que  ouveraõ  do  Snr  Viso  Rey  os  dias  passados  pêra  a  cid." 
poder  bater  vinte  e  cinco  quintaes  de  calaim  pêra  serviço  do  povo,  polhi  falta  que  avia  de 
bazarucos  pêra  se  poderem  comprar  as  cousas  meudas,  era  necessária  huma  postilha  pêra 
se  poderem  fazer  os  ditos  bazarucos  a  rezaõ  de  trinta  e  três  xerafins  o  quintal,  e  que  os 
trcs  xerafms  eraõ  pêra  os  officiaes,  mais  gastos,  e  quebras  que  se  fasiaõ,  segundo  a  estiba 
que  fez  Joaõ  Simões  per  mandado  da  cidade,  a  qual  naõ  era  licito  que  perdesse  cousa  alguma 
na  compra  do  dito  calaim,  pois  o  comprara  pêra  prol  do  povo,  movida  da  queixa  geral  que 
nelle  avia,  porque  como  quatro  bazarucos  de  cobre  valiaõ  cinco  de  calaym,  faltando  os  de 
calaym,  naõ  havia  troco,  e  ficava  o  povo  comprando  mais  caras  as  cousas  meudas.  E  que 
pois  os  contratadores  naõ  tiveraõ  duvida  a  se  baterem  os  d."'  vinte  e  cinco  quintaes  de  ca- 
laym, conforme  a  reposta  que  puscraõ  na  petição,  que  esta  cid."  apresentou  ao  Siir  Viso  Rey 

'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Panglm,  livro  1."  dos  alvarás,  foi.  7v.;  Cunha  Rivara,3ij^c/i. 
poiiufjuc:-  oriental,  fase.  3.°,  p.  348  a  350. 
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sobre  este  negocio,  c  a  provisão  se  passou  com  parecer  dos  Desembargadores,  vista  a  neces- 
sidade taõ  urgente,  que  parece  que  o  Snr.  Viso  Rey  naõ  deixará  de  conceder  a  d/  postilla, 
respeitando  a  ser  pcra  prol  commum,  de  que  elle  6  taõ  zeloso^  que  suas  mercês  vissem  se 
lhes  parecia  que  se  pedisse  ao  Snr.  Viso  Rey  a  d.^  postilla;  o  que  ouvido  per  todos,  assen- 
taram de  commum  consentimento  que  logo  se  pedisse  ao  Snr.  Viso  Rey  da  p."=  de  Sua  Ma- 
gestade  e  deste  povo  Gsesse  mercê  á  cidade  de  passar  a  d.^  postilla,  visto  as  causas  sobred.^' 
e  o  detrimento  que  recebe  este  povo  na  dilação,  mormente  cora  a  cbegada  das  nãos  do  Reino, 
que  Nosso  Senhor  trará  cedo  a  salvamento. 

E  poUo  assi  determinarem,  assignai-aõ  aqui  etc. 

A  assi  foraõ  mandados  chamar  alguns  sarrafos,  e  pelos  d."*  V."  lhes  foi  proposto  se  seria 
inconveniente  baterem-se  os  d."^  bazarucos,  porquanto  avendo  depois  baixa  no  calaim,  se 
poderiaõ  meter  muitos  mais  dos  que  se  batessem  nesta  cid.^  poUo  interesse  que  nisso  se  po- 
dia ter,  e  alem  disto  se  fariaõ  perjuizo  á  fazenda  de  Sua  Magestade  quando  o  Senhor  Viso  Rey 
na  monçaú  da  China  mandasse  bater  por  conta  do  d."  Senhor  bazarucos  de  cobre ;  e  pelos  d.°' 
xarrafos  foi  respondido  que  a  cautidade  de  vinte  e  cinco  quintaes  era  taõ  pouca,  que  sem  ne- 
nhuma duvida  se  haviaõ  de  gastar  antes  da  monçaõ;  e  que  socedendo  metterem-se  outros  ba- 
zarucos, que  se  cortariaõ;  e  que  sendo  caso  que  na  monçaõ  ouvesse  ainda  bazarucos,  que 
entaõ  deviaõ  suas  mercês  mandar  lançar  pregaõ  que  todos  se  recolhaõ  nesta  Camai-a,  porque 
naõ  baõ  de  correr  mais,  e  pagarem  a  seus  donos  o  procedido  dos  ditos  bazarucos  em  prata, 
no  que  a  cid.^  podia  perder  pouco.  O  que  ouvido  pelos  d.^^V.''*  e  off.''^  assentarão  se  pedisse 
ao  Snr.  Viso  Rey  a  d.^  postilla  com  declaração  que  mandarão  recolher  os  d."*  bazarucos, 
avendoos  na  monçaõ,  como  assentaõ  os  xarraífos.  E  por  o  assi  assentarem,  assinarão  aqui 
etc.  K 


IS,' 


1593-FEVEREIRO-15 


V.  —  E  porque  fui  enformado  que  por  causa  do  muito  dano  que  a  moeda  dos  xerafins  tinha 
feito  nesse  estado  ordenareis  que  na  dos  Realles  de  prata  que  uaõ  deste  reino  naõ  ouuesse 
mais  serrafagem  que  a  rezaõ  de  15  por  cento,  vendo  o  muito  dano  que  esta  taxa  fará  ao  di- 
nheiro do  contrato  da  pimenta  e  ás  partes  que  o  leuaõ  á  Índia,  vos  encomendo  e  mando  que 
loguo  tireis  a  dita  taxa,  e  se  torne  a  uailia  da  sarrafagem  dos  Realles  e  mais  moedas  que 
correm  nessas  partes  ao  estado  em  que  estauaõ  quando  cheguastes  a  ellas,  até  me  enformar- 
des muito  particularmente  das  rezoès  que  ha  pêra  auer  esta  taxa  ou  deixar  de  auer^  e  vos 
mandar  escreuer  o  que  ouuer  por  mais  meu  serviço  que  se  nisto  faça;  e  no  que  toca  a  se  ex- 
tinguirem os  xerafins  vos  tenho  mandado  por  minhas  cartas  que  se  naõ  laurem  de  nenhiia  ma- 
neira com  ligua  nem  sem  ella,  e  de  nouo  uolo  torno  a  encomendar,  por  ser  matéria  de  que 
tenho  entendido  que  resulta  muito  dano  a  meu  seruiço  e  aos  moradores  desse  estado,  e  es- 
pero que  mé  escreuaes  que  a  tendes  remedeada. 

Escripta  em  Lisboa  a  15  de  feuereiro  de  593.  Rey.  Miguel  de  Moura.  —  A  Mathias  d'Albu- 
querque  do  seu  conselho  e  seu  Viso  Rey  da  Índia  —  2.^  via  ^ 


'  Livro  9.0  de  accordãos  da  camará  de  Goa,  foi.  16  v.,  desde  o  derradeiro  de  fevereiro  de  1592 
até  30  de  maio  de  1597. 

'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  livro  2.»  das  monções,  foi.  126,  5.»  via,  foi.  195;  Cu- 
nha Rivara,  Arch.  poiiugue:  oricnlal,  fase.  3.",  p.  370. 
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Mathias  d'ÂlbuquerquG,  do  conselho  de  Sua  Magestade,  Viso  Rey  da  índia,  etc.  Faço  saber 
aos  que  este  aluará  uirem  que  auendo  eu  respeito  á  falta  que  nesta  cidade  á  de  bazarucos,  c 
os  ofBciaes  da  camará  delia  me  pedirem  prouesse  muito  como  fosse  mais  proueito  dos  mora- 
dores e  pouo  da  dita  cidade,  ey  por  bem  e  me  praz,  e  por  este  mando  e  defendo  em  nome  de 
Sua  Magestade,  que  oenhiia  pessoa  de  qualquer  calidade  e  condição  que  seja  leue  daqui  pêra 
fora  pela  barra  nbCis  bazarucos  sem  licença  da  cidade,  sob  penna  deser  emperdidosametade 
para  a  pessoa  que  os  tomar,  e  a  outra  amelade  para  os  captiuos;  e  ey  outrossy  por  bem  sob 
a  dita  penna  que  naõ  sayaõ  pelos  passos  desta  Ilha  sem  os  Tenadares  e  capitães  delles  busca- 
rem e  examinarem  com  muita  diligencia  as  embarcações  e  pessoas  que  per  elles  ouuerem  de 
passar,  deixando  leuar  comtudo  aos  gallinheiros  hum  pardáo  em  bazarucos  somente  a  cada 
hum,  e  aos  regatoés  de  fruta  meo  pardáo  em  bazarucos,  e  achandoos  em  quaesquer  embar- 
cações fora  do  registo  dos  ditos  capitães  e  Tenadares  seraõ  perdidos  pela  dita  maneira,  aos 
quaes  encomendo  tenhaõ  muita  uigia  que  nenhua  pessoa  traga  da  terra  firme  bazarucos,  por 
euitar  que  se  naõ  falssifiquem,  saluo  aos  moradores  de  Salssete  e  Bardes,  e  isto  com  licença 
e  exame . . .  das  ditas  terras,  que  será  o  que  cada  hum  ouuer . . .  a  mercadoria  que  a  ella  vier 
buscar,  e  seraõ  os  que  se  agora  lauraõ  por  ordem  da  cidade,  que  saõ  de  ley  de  vinte  e  oyto 
pardáos  xeraBns  o  quintal,  sob  pena  de  lodos  os  que  forem  achados  fora  desta  ordem  serem 
perdidos,  e  os  que  os  trouxerem  presos  e  degradados  por  dous  annos  para  as  gallés ;  e  este 
será  apregoado  nesta  cidade  para  a  todos  ser  notório,  e  registado  nos  passos  pellos  escriuaês 
delles.  NoliBcoo  assy  a  todas  as  justiças  de  Sua  Magestade,  capitães,  e  Tenadares  dos  passos 
desta  Ilha  e  cidade,  mais  oíBciaes  e  pessoas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o  cum- 
praõ  e  guardem,  e  façaõ  cumprir  e  guardar  como  se  neste  contem,  sem  duuidanem  embargo 
algum,  e  este  valerá  como  carta  sem  embargo  da  ordenação  do  Livro  2.°,  Tit  20,  que  diz  que 
as  cousas  cujo  effeito  ouuer  de  durar  mais  de  um  anno  passem  per  cartas,  e  per  aluarás  naõ 
valhaõ.  António  da  Cunha  o  fez  em  Goa  a  xbu  de  Abril  de  1593.  Luis  da  Gama  o  fez  escre- 
uer. — O  Viso  Rey'. 


1593-JUNHO-lO 

Capitão  da  cid.''  D.  Miguel  de  Castro,  V.'"  Juiz,  Procd.""'  e  os  quatro  Procd."  dos  meste- 
res, sendo  presentes  alguns  cidadãos  que  andaõ  no  regimento  e  governo  da  d.'  cid.^  que  fo- 
raõ  chamados  per  róes. — Por  António  de  Moraes,  V."  que  o  presente  mês  falia  no  meio,  Ibes 
foi  dito  que  elles  V."  e  off."  da  Cam."  tinhaõ  lavrados  tresentos  e  vinte  e  dous  quintaes  de 
calaim  em  Bazarucos,  a  resaõ  de  vinte  e  oito  pardáos  o  quintal,  a  saber,  vinte  e  cinco  que 
custou  cada  quintal,  e  os  três  pêra  quebras  e  despesas  do  feitio,  e  o  que  daqui  crecesse  tinha 
o  Síír.  Viso  Rey  aplicado  por  sua  provisão  pêra  as  despezas  do  hospital  dos  Lázaros;  o  qual 
calaim  teria  rendido  nove  mil  pardáos  de  bazarucos  pouco  mais  ou  menos;  e  comtudo  ao  pre- 
sente avia  tanta  falta  de  bazarucos  na  terra  como  ao  principio  quando  se  começarão  abater; 

'  Arch.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  livro  1."  dos  alvarás,  foi .  37  v.;  Gunba  Rivara,  Ardi. 
porluguez  oriental,  fase.  3.°,  p.  406. 
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e  que  se  entendi;)  per  experiência  ser  a  causa  disto  levarenos  pêra  a  terra  firme,  por  valerem 
lá  a  mais  preço;  polio  que  esta  cid/  padecia  detrimento,  e  querendo  nisso  prover  o  Senhor 
Viso  Rey,  por  elles  V."  c  ofF.*^  lho  pedirem,  visto  a  queixa  e  necessid.'^  ser  geral,  mandara 
chamar  religiosos  letrados,  e  os  officiaes  da  fasenda  de  Sua  Magd/  com  os  quaes  communi- 
cára  este  negocio,  e  foraõ  de  parecer  que  Sua  Senhoria  podia  mandar  lavrar  os  ditos  híjza- 
rucos  a  mais  preço  do  que  custasse  com  os  gastos  c  quebras  três  ou  quatro  xerafins  por  quin- 
tal, com  tanto  que  as  crecenças,  que  nisso  ouvesse,  se  applicassem  a  huma  obra  do  bem  com- 
mum;  do  que  tudo  o  Senhor  Viso  Rey  dera  conta  a  elles  ditos  V."  e  oíf.°^  mandandoos  pêra 
isso  chamar  ontem,  que  foraõ  nove  dias  deste  mês  de  Junho,  e  lhes  disse  que  praticassem 
este  negocio  em  camará  com  alguns  cidadoês  do  governo  delia,  pêra  que  dessem  seu  parecer 
nas  ditas  causas,  a  saber,  no  quanto  se  acrescentaria  em  cada  quintal  de  calaim,  e  em  que 
se  appiicariaõ  as  ditas  crecenças;  e  que  p."  isto  eraõ  suas  mercês  chamados,  e  lhes  pedia 
dessem  cada  hum  seu  parecer  conforme  ao  que  fosse  mais  serviço  de  Deos,  de  Sua  Mages- 
tade,  e  bem  desta  republica:  o  que  ouvido  por  elles,  e  praticado  tudo,  e  as  resoês,  e  incon- 
venientes que  avia,  foraõ  os  mais  votos  de  parecer  que  o  Snr.  Viso  Rey  devia  mandar  lavrar 
os  ditos  bazarucos  que  saissê  a  rezaõ  de  trinta  e  quatro  pardáos  por  quintal,  e  isto  emquanto 
ouvesse  a  necessidade  que  ao  presente  ha,  e  o  calaim  naõ  tivesse  a  reputação  e  preço  que 
ora  tem,  porque  por  respeito  do  dito  lavramento  que  se  fez  delle,  e  defesa  que  o  Snr.  Viso 
Rey  porque  o  naõ  levassem  pêra  fora,  pêra  se  lavrar,  e  o  haver  pêra  isso,  sabidamente  pro- 
metteu  ós  mercadores  a  vinte  e  oito  pardáos  o  quintal;  e  que  vindo  a  monçaõ  seguinte  de 
Malaca,  ou  vindo  de  outra  parte  calaim,  que  abaixe  o  d.°  preço,  que  entaõ  se  fará  nova  es- 
tiba  conforme  ao  que  valer,  porque  a  cid."  naõ  consente  a  d/  alteração,  senaõ  pollo  d."  res- 
peito de  remediar  a  necessidade,  que  ora  ha  no  povo ;  e  porque  as  ditas  crecenças  ficaõ  appli- 
cadas  a  obra  do  bem  commum,  a  qual  obra  se  poz  em  votos  qual  seria,  e  os  mais  foraõ  que 
pêra  se  trazer  a  agoa  de  Xossa  Senhora  da  Luz  ao  pelourinho  velho,  ou  onde  mellior  parecer, 
e  que  o  dinheiro  das  ditas  crecenças  se  depositasse  era  S.  Francisco,  ou  na  Misericórdia,  ese 
nau  gastaria  em  outra  cousa  alguma,  por  urgente  que  seja  a  necessidade,  salvo  na  dita  obra. 
E  pollo  assi  assentarem,  se  assinarão  aqui  etc.i. 


]V-°  30 

1Õ93-SETEMBRO-2G 


Eu  EIRey  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  os  contratadores  da  trasida  da  pimenta 
da  índia,  do  contrato  que  ora  corre,  me  enviarão  dizer  por  sua  petição  que  por  um  capitulo 
de  seu  contrato  durante  clle  naõ  averia  imiovaçaõ  alguma  em  prejuízo  delle;  e  que  nas  par- 
tes da  índia  se  mandara  apregoar  sob  graves  penas  que  os  reales  se  naõ  podessem  vender 
por  mais  preço  que  de  doze  por  cento  de  sarrafagem,  taxandolhes  o  crescimento  que  os  ditos 
reales  costumaõ  ter  nas  ditas  partes,  o  qual  alem  de  perjuizo  delles  supplicantes,  é  em  muito 
dano  de  minha  fazenda,  porque  quantos  mars  xerafins  renderem  na  índia  os  cento  e  setenta 
mil  crusados  que  mandaõ  cada  anno  pêra  compra  da  dita  pimenta,  tanto  menos  ficará  ella  cus- 
tando, pois  o  preço  do  custo  delia  se  ade  fazer  a  respeito  dos  ditos  cento  e  setenta  mil  cru- 
sados por  trinta  mil  quintaes  de  pimenta,  e  o  que  mais  restar  ade  ser  por  conta  de  minha  fa- 
zenda, por  bem  de  huma  provisão  que  se  lhe  disso  passou,  e  conforme  a  ella  pedindome  lhes 
mandasse  passar  provisão  para  naõ  aver  mudança  no  preço  dos  ditos  reales,  nem  taxaçaõ  na 

'  Livro  9.»  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  foi.  55  v.,  desde  o  derradeiro  de  fevereiro  de  1592 
até  30  de  maio  de  1597. 
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sarrafagom  ou  troco  dollcs,  e  os  deixem  vender  livremente  a  seus  feitores,  sem  por  isso  terem 
pena  alguma  nem  os  compradores  delles:  e  visto  por  mim  a  dita  petição,  e  informação,  que 
do  caso  tive,  ey  por  bem  que  a  tal  taxaçaõ  se  naõ  use  nem  aja  effeito,  e  que  todas  as  pessoas 
que  tiverem  os  ditos  reales  os  possaõ  vender  e  trocar  livremente  como  dantes,  sem  por  isso 
encorrercm  em  pena  alguma,  nem  outrosy  os  compradores  dos  ditos  reales;  e  mando  ao  meu 
Viso  Rey  ou  Gouernador  das  ditas  partes,  e  aos  Vedores  de  minha  fazenda  em  ellas,  e  a  to- 
das as  justiças  e  ofBciaes  a  que  este  meu  alvará  for  presentado,  e  o  conhecimento  delle  per- 
tencer, que  deixem  correr  os  ditos  reales,  e  delles  usar  como  dantes,  sem  lhe  pôr  taxa  nem 
preço  limitado  na  sarrafagem  ou  troco  na  forma  e  maneira  que  dito  he,  e  que  nas  cidades  e 
lugares  onde  foi  apregoada  a  dita  taxaçaõ,  façaõ  apregoar  o  conteúdo  neste,  e  de  como  se 
assy  fez  passem  suas  certidões  nas  costas  delle  os  ofíiciaes  a  que  pertencer,  e  o  cumpraõ  e 
guardem,  e  façaõ  cumprir  e  guardar  inteiramente  este  meu  alvará  sem  duvida  nem  embargo 
algum  que  a  isso  seja  posto,  porque  assy  o  ey  por  meu  serviço,  e  quero  que  valha,  lenha 
força  e  vigor  como  se  fosse  carta  feita  em  meu  nome,  e  passada  pela  chancellaria,  posto  que 
por  ella  naõ  passe,  sem  embargo  da  ordenação  do  2.°  Livro,  titulo  2.",  que  diz  que  as  cousas 
cujo  effeito  ouver  de  durar  mais  de  hum  anno,  passem  por  cartas,  e  sendo  por  alvarás  naõ 
valhaõ.  E  este  se  registará  nos  livros  da  casa  da  índia,  e  nos  das  camarás  das  cidades  de  Goa 
e  Cochim  com  as  ditas  certidões  que  nas  costas  delle  tiver,  para  se  em  todo  tempo  saber 
como  assy  o  ouve  por  bem,  o  qual  foi  passado  por  quatro  vias,  de  que  esta  he  a  terceira, 
avendo  uma  eífeito,  as  outras  naõ  seraõ  de  vigor  algum.  António  de  Payva  a  fez  em  Lisboa  a 
26  de  Março  de  1593— Pêro  de  Payva  o  fez  escrever. —  O  Cardeal. 

Cumprase  este  alvará  de  Sua  Magestade  inteiramente  como  se  nelle  contem.  Em  Goa  26 
de  setembro  de  1593.  Luis  de  Gama  o  escreveo. — Viso-Rey  i. 


IV.»  31 

159  4 -FEVEREIRO -IO 


Francisco  de  Brito  Pereira,  cap.  da  cid.''  V."  Juiz^  Procd."  e  Procd.*"*  dos  mesteres,  e  p."-" 
dos  cidadãos  e  cavalleiros  que  andaõ  no  regimento,  que  foraõ  juntos  per  róes  o  assi  o  Juiz  da 
caza  dos  vinte  e  quatro  com  alguns  delles. —  Por  o  Snr.  V."  do  meio  Belchior  Berenguer  lhes 
foi  dito  que  eraõ  suas  mercês  chamados  pcra  darem  seu  parecer  acerqua  das  tangas  e  meãs 
tangas  de  prata  que  a  cid.*"  intenta  fazer  dos  xeraBns,  pêra  remediarem  a  necessidade  e  op- 
pressaõ  que  ora  ha  no  povo  de  moedas  meudas,  por  causa  dos  bazarucos  se  passarem  á  terra 
firme,  e  naõ  bastarem  os  muitos  que  saõ  lavrados  para  cessar  a  falta  que  muitos  dias  ha  ouve 
delles  neste  povo;  e  que  as  d.^^  tangas  e  meãs  tangas  fazem  pouco  de  custo,  conforme  a  in- 
formação, que  suas  mercês  veriaõ,  que  fora  apresentada  aos  conventos,  a  saber,  de  Saõ  Do- 
mingos, de  Nossa  Senhora  da  Graça,  e  de  Saõ  Francisco,  e  assi  aos  Padres  da  Caza  Professa 
do  Bom  Jesu,  que  todos  per  muitas  e  differentes  rezoés  aprovarão^  avendo  qualquer  dilação 
por  muito  grande  inconveniente,  mas  com  tanto  que  as  tangas  tivessem  o  pezo  do  xeraQm,  a 
saber,  que  cinco  tangas  pezassem  tanto  como  hum  xcrafim ;  e  que  as  quebras  se  satisfizessem 
das  crecenças  dos  bazarucos,  pois  este  negocio  era  de  tanto  serviço  de  Deos,  c  do  bem  com- 
mum  de  todos  assi  pobres  como  ricos;  a  qual  informação  eu  escrivão  li  em  alta  voz,  com  a 
pergunta  que  se  fez  aos  Padres,  e  resposta  que  deraõ  os  da  Casa  do  Bom  Jesu,  pollos  mais  pare- 
ceres responderem  no  mesmo  eííeito:  e  ouvido  tudo  pollos  d."^  cidadãos  e  cavalleiros,  e  Juiz 

'  Ârch.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  livro  I.°  dos  alvarás,  n."  Í-A,  foi.  78;  Cunha  Rivara 
Arch.  porluguez  oriental,  fase.  õ.»,  p.  1317  a  1.319. 
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da  caza  dos  vinte  e  quatro  com  os  que  ahi  acharão,  e  praticado  o  caso,  e  a  necessidade  que 
nesta  repu[)lica  lia  de  moedas  miúdas,  e  por  ora  naõ  aver  outro  meio  mais  fácil  para  se  atalhar 
taõ  grande  opprcssaõ^  assentarão  de  commum  consentimento  que  se  fizessem  as  d."  tangas 
e  meãs  tangas  de  prata  do  peso  do  xerafim,  e  dos  mesmos  xerafins,  e  naõ  doutra  prata  algu- 
ma, conforme  ao  parecer  dos  Padres,  cora  declaração  que  se  eleja  hum  fiel,  pessoa  de  muita 
conGança,  pêra  assistir  no  fundir  das  ditas  tangas  e  meãs  tangas,  taxandolhe  a  cidade  o  que 
parecer  justo  das  mesmas  crecenças  dos  bazarucos;  e  com  declaração  que  a  cid/  possa  fazer 
as  dit."  tangas  e  meãs  tangas  emquarito  vir  que  cumpre  ao  bem  do  povo,  e  levar  maõ  del- 
ias tanto  que  entender  naõ  ser  necessário  fazeremse  mais;  e  com  declaração  que  o  povo  con- 
sinte  nisto  por  respeito  da  necessidade  que  ha,  e  por  se  fazer  esta  moeda  dos  xerafins,  e  naõ 
se  acrecentar  doutra  prata,  porquanto  nunca  consentio  o  povo,  e  menos  o  consente  agora 
que  se  faça  moeda  de  menos  ley,  antes  sempre  o  contrariou  fazendo  disso  muitas  lembranças 
a  Sua  Magd."  e  requerimentos  aos  VisoReis:  c  que  por  esta  ordem  pedisse  a  cid.''  ao  Snr, 
VisoRey  seu  beneplácito,  e  que  as  ditas  quebras  fossem  das  crecenças  dos  bazarucos,  posto 
que  estejaõ  aplicadas  pêra  a  agua  de  Nossa  Senhora  da  Luz  vir  ao  pelourinho  velho,  por 
quanto  por  ora  haõ  esta  necessid."  por  mais  urgente,  assi  polias  resoês  apontadas,  como  por- 
que por  este  meio  se  iraõ  extinguindo  os  xerafins,  taõ  perjudiciaes  a  este  estado  ^ 


1504-MARÇO-5 

§.°  IV. — Vi  também  o  que  me  escrevestes  sobre  vos  parecer  meu  serviço  baler-se  moeda 
de  Venezianos  e  Larins  com  as  minhas  armas  na  fortaleza  de  Diu,  onde  vem  ter  quantidade 
d'ouro  e  prata,  e  que  se  achavaõ  pessoas  que  por  se  lavrar  esta  moeda  dariaõ  em  cada  hum 
anno  á  minha  fazenda  oito  mil  pardáos,  e  por  ser  matéria  de  muita  consideração,  e  que  sou 
informado  que  se  tratou  já  em  tempo  do  Viso  Rey  Dom  Constantino,  e  que  por  lhe  acharem 
muitos  inconvenientes  a  meu  serviço,  e  ao  bem  commum  de  meus  vassallos  dessas  partes 
naõ  ouve  eíTeito,  me  parece  que  assi  por  este  respeito,  como  também  por  naõ  ser  conveniente 
lavrar-se  moeda  nesse  Estado  fora  da  cidade  de  Goa,  onde  assistem  os  meus  Viso  Reis  e  Gover- 
nadores, naõ  he  meu  serviço  aue  se  lavre  nenhuma  moeda  na  dita  fortaleza  de  Diu  2. 


IV.°  33 


1595-FEVEREIRO-18 


§  3.°  E  assy  me  dizeis  que  á  instanfia  da  Cidade  de  Goa  com  parecer  de  theologos  e  le- 
trados, e  dos  oíliciaes  de  minha  fazenda  dessas  partes  se  fez  ley  sobre  a  sarrafagem  dos  Rea- 
les  pêra  se  estiragirem  de  todo  os  xerafins  de  prata,  que  naõ  ouue  efeito  por  alguns  imcom- 


'  Livro  9.»  de  accorclãos  da  cantara  de  Goa,  fl.  78  v.,  desde  o  derradeiro  de  fevereiro  de  1592  até 
30  de  raaio  de  1597. 

-  Livro  vermelho  da  relação  de  Goa,  foi.  184  v.:  Ardi.  porluguez  oriental,  fase.  5.°,  p.  1374. 
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ucniemtes;  e  vcmdo  o  que  sobre  esta  matéria  me  escreueis,  e  emformaçoês  que  dela  mandoy 
tomar  de  pessoas  de  esperiencia  dessas  parles,  me  parece  que  naõ  conuem  a  meu  seruiço  que 
aja  esta  sarrafagem  uos  Reales  pelo  muito  dano  que  disso  se  comsigirá  a  minha  fazenda,  e 
assy  aos  contratadores  da  trazida _da  pimenta,  como  yoIo  já  tenho  mandado  escreuer,  e  vos 
emcomendo  e  mamdo  que  trabalheis  por  de  todo  se  extimgirem  estes  xarafins  comoleuastes 
por  minhas  cslruçoGs. 

Escrita  em  Lisboa  a  18  de  Feuereiro  de  mil  quinhentos  e  nouenta  e  cimquo.  Rey. 

(No  sobrescripto)  Por  ElRey  aMathias  de  Albuquerque,  do  seu  conselho,  Visorrei  dahidia. 
3.'  via  1. 


159Õ -MARÇO- 19 

Mathias  d'Alboquerque  etc.  faço  saber  aos  que  este  meu  aluará  uircm  que  PondcaCbatim, 
rendeiro  da  moeda  do  ouro  desta  cidade  de  Goa,  me  enuiou  dizer  por  sua  petição  atraz  escri- 
pía  que  a  elle  fora  arrematada  a  dita  renda  por  preço  e  contia  de  sete  milpardáos,  afora  qui- 
nhentos que  montaõ  os  ordenados  dos  officiaes,  a  qual  elle  aceytara  com  as  condições  de  seu 
contrato;  c  porque  eu  ora  mandara  passar  prouisaõ  e  lançar  pregaõ  que  os  Saõ  Thomés  douro 
naõ  corressem  por  mais  de  oito  tangas  e  meia  sob  graues  penas,  o  que  hera  em  grande  perda 
e  prejuízo  delle  rendeiro,  e  ser  causa  bastante  de  se  elle  perder  com  a  dita  renda,por  as  pes- 
soas que  tem  ouro  o  naõ  quererem  laurar  na  moeda  em  São  Thomés,  pois  o  naõ  podiaõ  ven- 
der como  sempre  venderão  a  sua  avença  e  de  quem  lhos  comprauaõ,  pelo  que  me  pedia  man- 
dasse passar  provisão  per  que  todas  as  pessoas  que  tiuessem  Saõ  Thomés,  douro  os  possaõ 
vender  pelo  que  quizercm,  ou  que  os  pagodes  nouos  que  se  a  esta  cidade  trazem  naõ  corraõ 
por  mais  preço  daqulllo  que  elles  valerem,  que  seria  o  que  se  detreniinassc  por  pessoas  que 
o  enteridaõ,  e  receberia  mercê:  da  qual  petição  mandey  dar  vista  aos  Vereadores  e  officiaes 
da  camará  desta  cidade,  e  per  seu  asinado  responderão  que  naõ  tinhaõ  duuida  ao  que  o  dito 
rendeiro  pedia  em  sua  petição  no  que  toca  aos  Santhomés,  pela  informação  que  se  por  elles 
tomou,  e  que  podia  mandar  que  corraõ  pela  ordem  que  correm  as  outras  moedas  em  sua  sar- 
rafagem ;  o  que  tudo  vislo,  e  o  parecer  do  Vedor  da  fazenda  de  Sua  Magestade,  ey  por  bem  o 
me  praz,  c  por  este  mando  que  os  Santhomés  que  se  batem  na  casa  da  moeda  desta  cidade 
de  Goa  corrraõ  pelo  que  valerem  na  terra  sem  limitação  do  preço,  como  correm  as  mais  moedas 
de  ouro  que  se  trazem  de  fora  a  esta  dita  cidade,  visto  como  ella  naõ  teue  duuida  a  isso,  como 
consta  da  sua  certidão  e  resposta  atrás  na  outra  mea  folha  de  papel,  e  serem  prol  da  fazenda 
de  Sua  Magestade.  Noteficoo  asy  aos  ditos  Vereadores  etc,  etc. . .  António  da  Cunha  o  fez  em 
Goa  a  XIX  de  março  de  1595.  E  pcra  que  venha  á  noticia  de  todos  mando  que  este  se  apre- 
goe pelos  lugares  públicos  e  acustumados  desta  cidade,  e  que  a  prouisaõ  que  o  auno  passado 
mandey  passar  a  requerimento  dos  officiaes  da  camará  sobre  os  Santhomés  naõ  valerem  mais 
que  oyto  tangas  e  mea  se  naõ  guarde  daquy  em  diante,  porque  por  esta  a  derogo,  e  ey  por 
bem  que  naõ  tenha  força  nem  vigor  em  juizo  nem  fora  delle.  Luis  da  Gama  o  fez  escreuer. — 
O  Viso  Rev2. 


'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  livro  5.°  das  monções,  foi.  545,  4.»  via,  foi.  549  e  5.='  via 
foi.  553;  Arch.  porliigiiez  oricnlal,  fase.  3.°,  p.  483. 

"  Iclcni,  livro  l."  dos  alvarás,  foi.  5G  v.;  Arch.  porlvf/ucz  orieiílal,  fase.  3.",  p.  542. 
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1596-MARÇO-8 

No  que  toca  á  moeda  de  xarafins  que  se  lavrou  n'essas  partes,  sobre  que  mandey  ao  Viso 
Rey  Malliias  d'Albuquerque  tomasse  o  raellior  e  mais  conueniente  meo  que  pudesse  avcr  para 
SC  extinguirem  de  todo,  e  me  dizeis  que  por  se  entender  que  se  deuia  de  recolher  toda  por 
conta  de  minha  fazenda  e  fica,r  cõ  ella  a  perda  que  se  nelles  tiuesse,  naõ  acabara  o  dito  Ma- 
thias  d'Albuquerque  de  tomar  assento  nesta  maleria,  porque  convê  fazersse  com  a  considera- 
ção que  ella  pede,  mando  ao  comde  Almirante  que  ora  enuio  por  meu  Viso  Rey  d'esse  Estado, 
que  nuuidas  as  rasoês  que  ha  por  parte  de  minha  fazenda,  e  assy  d'essa  cidade,  se  acabe  de 
tomar  resolução  neste  negocio,  e  que  naõ  consinta  laurarse  mais  a  dita  moeda,  como  tenho 
mandado  ^ 


jV.°  30 


159 7 -AGOSTO- 13 


Capitão,  v/*  officiaes  e  alguns  cidadãos  que  andaõ  no  regimento  da  cidade  que  foraõ 
chamados  per  rol. —  Pelo  vereador  Gaspar  Rarbosa,  que  este  mês  falia  no  meio,  lhes  foi  dito 
que  o  Siír.  Conde  Viso  Rey  mandara  chamar  a  cidade  e  lhe  dissera  que  mandassem  chamar 
á  camará  alguns  cidadãos  principaes,  com  os  quaes  (ratassem  as  matérias  seguintes  a  saber: 
que  porquanto  os  bazarucos  de  cobre,  que  ora  se  lavraõ,  passaõ  todos  á  terra  firme,  de  que 
naciaõ  alguns  inconvenientes,  se  seria  serviço  de  Sua  Magestade  e  bem  desta  republica  fase- 
rcmse  os  taes  bazarucos  mais  pequenos,  em  modo  que  fiquem  nesta  cidade  e  se  naõ  levem 
todos  pêra  fora,  como  se  ora  faz.  E  assy  que  tinha  por  informação  que  da  oulra  banda  se  me- 
tiaõ  nesta  cidade  muitos  pagodes  novos  de  menos  pontas  e  ley  do  que  eraõ  os  antigos ;  e  que 
consultassem  se  seria  utilidade  do  povo  defender  que  não  corraõ  pello  dito  respeito;  das  quaes 
matérias  lhe  dessem  seu  parecer  per  escrito,  pêra  se  resolver  nellas  como  fosse  mais  serviço 
de  Deos  e  de  Sua  Magestade  e  bem  commum  desta  republica :  que  pêra  isso  eraõ  suas  mercês 
chamados;  que  communicassem  o  negocio  com  a  consideração  que  requeria:  o  que  ouvido 
por  todos,  depois  de  se  altercarem  muitas  rezões,  assentarão  se  desse  ao  Súr.  Conde  Viso  Rey 
o  parecer  seguinte :  —  Que  quanto  aos  pagodes  pedissem  a  Sua  Senhoria  os  naõ  defendesse, 
nem  innovasse  nisso  nada,  porque  os  que  vinhaõ  a  esta  cidade  corriaõ  por  mercancia,  e  que 
pollo  preço  porque  se  davaõ,  por  esse  mesmo  os  tornavaõ  a  tomar,  e  logo  desapareciaõ,  que 
os  naõ  avia  nunca  na  terra,  e  se  levavaõ  pêra  fora,  sem  se  resultar  perda  alguma  ao  povo  ;  e 
que  quanto  aos  bazarucos,  a  cidade  pedisse  a  Sua  Senhoria  que  as  moedas  que  mandasse  bater 
fossem  todas  de  lei,  porque  a  cidade  sempre  requereo  o  mesmo  aos  Viso  Reis  e  Governadores 
passados  ;  mas  que  conformandose  com  o  tempo  presente,  o  Snr.  Conde  Viso  Rey  tratasse  esta 
matéria  com  theologos,  que  dessem  nisso  o  meio  mais  conveniente,  pêra  que  avendose  de  fazer 
os  bazarucos,  sejaõ  de  modo  que  não  perjudique  ao  bem.  commum  deste  povo,  nem  alterem 
os  preços  dos  mantimentos  e  cousas  necessárias  que  se  compraõ  da  outra  banda  pêra  o  uso 
ordinário,  porque  a  cidade  está  ora  satisfeita  com  os  bazarucos  de  calaim,  por  estarem  rece- 
bidos em  toda  a  parte,  os  quaes  faltando,  se  vê  por  experiência  detrimento  no  povo,  e  depois 

'  Arcli.  da  camará  municipal  de  Goa,  livro  1."  do  registro  das  carias  í^eàrms^  foi.  85,  publicado  por 
Cunha  liivara  iin  Arcii.  porliiguez  oriental,  fase.  1.",  p.  110. 
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que  se  batcraõ  naõ  ouve  oppressau  alguma  ;  c  com  lai  declararão  que  batendose  os  taes  baza- 
rucos  de  cobre,  se  façaõ  de  setenla  e  cinco  a  tanga,  porque  lie  pcrjuizo  fazeremse  de  sessenta 
a  tanga,  como  se  tem  visto  por  experiência,  em  que  sabidamente  este  povo  recebe  de  perda 
na  compra  dos  mantimentos  quinze  bazarucos  em  cada  tanga  ;  e  juntamente  pedisse  a  cidade 
ao  Súr.  Conde  Viso  Rey  visse  a  reposta  que  em  semelhante  matéria  dos  bazarucos  de  cobre 
deu  António  Rodrigues  de  Gamboa,  sendo  procurador  de  Sua  Magestade  em  tempo  do  Gover- 
nador D.  João  de  Castro  '. 


1597-OUTUBRO-20 


Dom  Felipe  &c.  a  quantos  esta  minha  carta  de  ley  virem  faço  saber  que  por  assy  o  auer  por 
meu  serviço,  e  se  assentar  pcllos  desembargadores  da  mesa  da  Relação  das  partes  da  Índia 
perante  o  meu  Viso  Rey  dela,  ey  por  bem,  mando,  e  ordeno  que  os  pagodes  que  vem  de  fora 
naõ  corraõ  se  naõ  forem  de  corcnla  e  três  pontas  comforme  a  sua  primeira  instituição, 
que  se  chamaõ  de  Agra,  e  he  a  mesma  valia  que  tem  os  Samtomés  que  á  sua  semelhança  foraõ 
instituídos,  avcndo  respeito  á  informação  que  se  teve,  e  os  que  corriaõ  ora  serem  de  menos 
pontas  e  que  cada  vez  se  deraenoiaõ  mais,  por  os  mercadores  gentios,  mouros,  e  outras 
pessoas  estrangeiras  os  fazerem  á  sua  vontade  e  por  sua  própria  authoridade  da  banda  dalem, 
levando  ouro  bom  e  legitimo  da  minha  cidade  de  Goa  para  o  dito  efeito,  que  he  em  grande 
pcrjuizo  dos  vassalos  meus  e  perda  de  minha  fazenda  e  quebra  da  caza  da  moeda  da  dita 
cidade,  porque  com  a  dita  occasiaõ  se  leva  muito  ouro  bom,  e  logo  da  dita  banda  dalem  o 
refundem  e  fazem  de  má  ley,  e  convertem  ós  ditos  pagodes  de  menos  pontas  da  sua  pri- 
meira instituição,  e  os  tornaõ  trazer  para  com  elles  pagarem  as  mercadorias  que  compraõ, 
dandoos  em  mor  vallia  do  que  valem  por  razão  da  demenuição  das  ditas  pontas  e  bon- 
dade do  dito  ouro;  pello  que  e  por  outros  justos  respeitos  tratandosse  primeiro  este  negocio 
no  conselho  da  fazenda  e  na  dita  Relação  e  officiaes  da  Casa  da  moeda,  e  com  outras  pessoas 
doutas  e  de  experiência  e  zellosas  do  bem  commum,  se  ordenou  que  se  defendesse  que  naõ 
corressem  os  ditos  pagodes,  se  não  fossem  das  ditas  coreuta  e  três  pontas,  como  dito  he;  e 
mando  que  sendo  achado  de  menos,  sejaõ  perdidos  para  a  minha  fazenda  as  duas  partes  e  a 
outra  para  o  tomador  e  acusador,  e  as  pessoas  em  cujas  maõs  ou  cazas  se  acharem  encorrc- 
raõ  nas  penas  em  que  emcorrem  os  que  saõ  achados  passando  ouro  para  fora,  conforme  a  ley 
do  estado  sobre  isto  feita,  segundo  a  diferença  dos  dous  casos  nela  declarados;  e  para  que 
a  todos  seja  notório  e  naõ  haja  poder  alegar  ignorância  será  esta  minha  carta  de  ley  apre- 
goada na  cidade  de  Goa  pelos  lugares  costumados,  e  se  registará  no  Livro  da  Camará  delia, 
de  que  se  fará  assento  nas  costas  delia.  NoteQcoo  assy  ao  chanceler  do  estado  da  índia,  e  a 
todas  as  mais  justiças,  oíficiaes  e  pessoas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  o  cumpraõ  e 
goardem,  e  façaõ  inteiramente  comprir  e  goardar  da  maneira  que  dito  he  sem  duvida  nem 
embargo  algum.  Dada  na  minltó  cidade  de  Goa  sob  meu  selo  das  armas  reaes  da  Coroa  de 
Portugal  a  XXIX  de  outubro.  El  Rey  nosso  Senhor  o  mandou  por  Dom  Fransisco  da  Gama, 
Conde  da  Vidigueira,  Almirante  e  Viso  Rey  da  índia  &ç.  Joaõ  de  Freitas  a  tez  anno  do  nasci- 
mento de  nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  ITiílV.  João  d'Abreu  a  fez  escrever  — O  Conde  Almi- 
rante Viso  Rey-. 


'Livro  10."  dos  accordáos  da  camará  de  Goa,  II.  4  v.  desde  18  de  junlin  de  1597  até  9  de  março 
de  1603. 

■Arcti.  da  secretaria  do  governo  cm  Pangun,  liv.  I."  dos  alvarás.  11.  130.  Ardi.  porluguez  orien- 
tal, fase.  3.",  p.  781. 
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lõOS-FEVERElHO-õ 

Capitão,  v/'  ofT."  p.'''  dos  cavaileiros,  c  cidadãos  (|ue  andaõ  no  governo  da  d/  cid.^^que 
foraõ  chamados  {)0r  rol,  e  assim  o  Juiz  da  casa  dos  vinle  e  quatro  com  amor  [)aile  delles. — 
Peio  Snr.  V.*-""  do  meio  Fradi(]ue  Carneiro  dWragaõ  llics  foi  dito  que  o  Snr.  Conde  Viso  Rey 
pedira  a  esta  mesa  em  treze  dias  do  mês  d'agosto  do  anuo  próximo  passado  de  97  seu  parecer, 
sendo  pêra  isso  chamados  alguns  cidadãos  que  assistem  no  governo  desta  cid.''  so  seria  ser- 
viço de  S.  Magd.''  e  bem  desta  republica  defender-se  que  não  corressem  os  pagodes,  que 
actualmente  cori'iaõ  enlaõ,  por  serem  de  menos  lei  que  os  antigos  (e  supposto  que  o  parecer 
do  povo  foi  por  então  que  a  tal  defezaiião  seja  em  prol  commum'  por  alguns  inconvenientes 
que  se  offereceraõ  ajiontados  no  mesmo  assento  que  sobre  isso  se  tomou;  todavia  consultando 
o  Sm*.  Viso  Rey  o  dito  caso  com  os  desembargadores,  e  tomando  informações  d'outras  pessoas 
em  particular,  pareccndolhe  outra  cousa,  passou  provisão  em  nome  de  S.  Magd.*'  que  man- 
dou publicar,  pela  qual  defendeo  corressem  os  ditos  pagodes.  E  porquanto  ao  presente  ha 
queixas  em  geral  da  dita  defeza,  sentindo  todo  o  povo  o  prejuízo  que  delia  se  lhe  segue,  como 
se  mostrou  por  apontamentos  dados  per  algumas  pessoas  a  esta  mesa,  que  foraõ  vistos  pelos 
cidadãos,  e  bem  examinados  por  elles,  de  commura  consentimento  parcceo  averse  de  pedir 
recurso  ao  dito  senhor  da  substancia  da  d."  defeza  e  provisão  pelo  relatório  dos  mesmos  apon- 
tamentos ofiferecidos,  que  são  os  seguintes. 

Âs  rezões  que  ha  para  que  seja  necessário  correrem  pagodes  nesta  cidade,  alevantandose 
a  lei  sobre  elles  feita,  per  se  encontrar  com  o  serviço  de  S.  Magd.*"  e  prol  desta  )'0[»ublica  e 
bem  commum  d'ella,  são: 

Primeiramente  tersc  visio  que  cm  nenhum  Reino  ouve  nunca  defeza,  per  que  se  prohi- 
bisse  meter  nelle  dinheiro  doutros  reinos,  d'ouro  ou  prata,  mormente  quando  com  este 
dinheiro  se  não  pôde  levar  outro  de  nossas  terras,  antes  fazendas  per  elle,  comprandoas  aos 
mercadores,  pagando  delias  os  direitos  n'alfandega,  que  oje  não  fazem,  porque  os  estrangeiros 
que  vem  do  Balagate,  não  tem  lá  fazendas  que  trazer  pêra  pelo  valor  delias  levarem  as  de  cá, 
por  as  fazendas  todas  que  do  Balagate  entraõ  nesta  cidade,  quando  muito  importarão  cincoenta 
mil  xerafins,  assy  as  que  n'esta  terra  se  gastaõ,  como  as  que  vaõ  pêra  o  Reino;  ecotejandose 
esta  valia  com  o  que  valem  as  fazendas  da  China  e  Malaca,  de  que  se  gastaõ  ametade  no 
Balagate,  claramente  se  vê  a  grande  desigualdade,  da  qual  se  não  pôde  deixar  de  seguir  no- 
tável prejuízo  á  fazenda  do  dito  Senhor,  e  moradores  deste  estado,  mormente  tirandoselhe  o 
remédio  e  meio  de  entrar  dinlieiro  na  terra  pêra  lhe  serem  compradas  suas  fazendas,  e  des- 
pachadaà  na  alfandega,  o  que  se  fica  impedindo  com  a  defeza  do  dinheiro  que  dantes  entrava. 

Ajuda  muito  considerar  que  este  dinheiro  naõ  serve  de  mais  que  de  hum  troco  e  cambio 
pêra  aviamento  das  fazendas  desta  republica,  em  que  se  naõ  achará  pessoa  alguma  nesta  ci- 
dade, que  em  tempo  algum  tivesse  perda  em  pagodes,  antes  assi  como  dela  vem  se  põem  na 
maõ  dos  xarafos,  que  daõ  por  elles  bom  dinheiro  ás  partes,  a  que  se  compraõ  as  fazendas,  e 
das  maõs  dos  mesmos  xarafos  tornaõ  os  estrangeiros  a  comprar  os  mesmos  pagodes,  e  assi 
os  naturaes,  para  com  elles  trazerem  provimentos  á  terra,  sem  ficarem  n'esla  cidade. 

E  que  se  veja  o  dano  que  neste  p.artícular  recebe  o  povo,  tem  nolo  mostrado  a  experiência 
presente,  pois  vemos  que  as  galinhas,  que  dantes  valiaõ  seis  por  hum  xerafim,  oje  valem 
três,  e  a  esse  respeito  vaõ  os  mais  legumes,  que  da  terra  firme  vem,  por  causa  de  não  aver 
dinheiro  com  que  os  possaõ  lá  comprar,  por  somente  pagodes  ser  a  moeda  corrente;  e  pêra 
se  remediar  esta  falta  em  parte,  valendo  o  quintal  de  bazarucos  a  cincoenta  e  nove  xarafins, 
oje  se  compra  a  setenta  e  oito,  só  por  com  elles  se  irem  buscar  alguns  pagodes  a  Ducholy, 
onde  os  compraõ  huma  tanga  mais  que  dantes  por  rezaõ  da  defeza ;  e  com  esta  carestia  do 
dinheiro,  e  do  que  por  este  respeito  levantarão  os  santomés,  he  forçado  subirem  na  valia  os 
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inantimenlos,  que  da  terra  íirme  vem  em  muita  cantidade,  vindo  por  essa  causa  menos  ilo 
que  dantes  sohiaõ  vir,  que  naõ  pode  deixar  de  ser  opressão  do  povo. 

Assy  mais  se  se  altentar  que  por  correrem  aqui  os  pagodes  se  leva  ao  Balagate  todo  o 
ouro  que  entra  nesta  cid/,  por  isso  tem  S.  Magd.''  lei  per  que  se  incorre  em  perdimento  de 
todo  o  que  se  tirar,  pollo  que  se  deve  vigiar  em  cumprimento  delia,  como  sempre  se  usou, 
quanto  mais  quando  era  todos  os  Reinos  a  moeda  d'ouro  e  prata  lie  livre  entrar  e  sair. 

Ora  imaginandose  que  debaixo  d'cste  risco  ha  de  deixar  de  passar  ouro,  ou  que  se  evi- 
tará pela  defeza,  parece  não  poder  ser,  porque  o  ouro  vai  oje  quinze  por  cento  mais  do  que 
nunca  valeo,  e  deve  ser  por  se  levar  todavia,  e  baterem  os  pagodes,  pondose  nos  xarrafos  de 
Ducboly,  onde  se  vaõ  comprar  pollo  preço  que  elles  querem  pêra  a  compra  dos  mantimentos, 
de  que  tanta  necessidade  ha  sempre,  de  que  naõ  pode  deixar  de  redundar  ennobrecerse  a 
terra  dos  mouros,  e  damnificar-se  a  nossa,  como  se  vô  de  presente. 

Emtanto  que  se  tem  experimentado  per  meio  dos  chatins  de  cavallos,  que  vieraõ  do  Ra- 
lagate,  que  trazendo  de  lá  copia  grande  de  pagodes,  que  lhes  deraõ  em  pagamento,  chegando 
com  ellas  a  Ducboly,  lhes  foi  forçado,  por  resão  da  defeza,  vendellos  ahi,  como  fizeraõ,  a  rezão 
de  cincoenta  e  cinco  por  cento,  preço  mais  excessivo  do  que  nunca  tiveraõ  nesta  cid.%  o  que 
se  evitara,  se  não  ouvera  a  defeza;  e  em  effeito  sempre  lá  os  haõ  de  ir  comprar  e  buscar  as 
pessoas  que  trataõ  em  mantimentos,  e  no  Ralagate,  pois  naõ  corre  lá  outra  moeda,  ficandosc 
enriquecendo  por  todas  as  vias  com  dano  notável  desta  republica. 

E  pollo  assy  assentarem  e  acordarem,  se  assinarão  todos  aqui,  &.•■ '. 


1508-MAI0-4 

Dom  Felipe  &c.  aos  que  esta  minha  carta  virem  faço  saber  que  avendo  eu  respeito  aos 
Vereadores,  Pi'OCurador,  c  mais  officiaes  da  minha  cidade  de  Goa  me  emviarem  dizer  por  sua 
petição  que  eu  mandara  passar  bua  ley  cm  vinte  e  nove  doutubro  do  anno  passado  de  noventa 
c  sete,  e  per  que  defendera  que  não  emtrassem  nela  Pagodes  pelos  respeitos  que  então  pare- 
cerão justos  e  necessários ;  e  que  a  experiência  tinha  mostrado  ser  a  dita  defesa  em  muito 
prejuízo  do  povo,  como  se  via  das  rczoês  que  apresentavaõ,  me  pediaõ  mandasse  naõ  se  fizesse 
obra  pela  dita  defeza,  e  que  os  ditos  Pagodes  corressem  como  dantes ;  e  visto  por  mim  seu 
pedir  e  dizer,  mandey  que  os  desembargadores  da  mesa  da  Relação  vissem  a  dita  petição,  e 
conformandome  com  seu  parecer,  ey  por  bem  que  de  boje  por  diante  não  se  use  nem  pratique 
a  dita  ley,  e  a  derogo,  e  por  esta  a  ey  por  nulla  e  derogada,  e  mamdo  que  os  ditos  Pagodes 
corraõ  assy  e  da  maneira  que  damtes  corriaõ  na  dita  cidade,  avemdo  respeito  ao  tempo  ter 
mostrado  não  ser  perjuizo  do  bem  commum,  nem  de  minha  fazenda  correrem  os  ditos  Pagodes 
por  moeda  pello  presso  e  valia  que  damtes  tinhaõ.  NoteGquoo  assy  ao  Chançaler  do  estado, 
Ouvidor  geral  do  crime,  mais  justiças,  officiaes,  e  pessoas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que 
a  cumpraõ  e  guardem,  e  inteiramente  façaõ  comprir. e  guardar  como  se  nesta  contem  sem 
duvida  nem  embargo  algum,  e  esta  se  apregoará  na  praça  e  lugares  públicos  da  cidade  de 
Goa  para  a  todos  ser  notório.  Dada  na  minha  cidade  de  Goa  sob  o  sello  das  minhas  armas 
reaes  da  Coroa  de  Purtngal  a  quatro  de  mayo.  ElRey  nosso  Senhor  o  mandou  por  Dom  Fran- 
sisco  da  Gama,  Conde  da  Vidigueira,  Almirante  e  Viso  Rey  da  índia  &c.  António  da  Cunha 
a  fez  anno  de  MDLRbiij   1598).  Luis  da  Gama  a  fez  escrever.  O  conde  Almirante  Viso  Rey~. 

'Livro  IO."  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  íl.  27  v.  começado  em  18  de  junho  de  1597  e  acabado 
em  9  de  Março  de  1603. 

^Ârcli.  da  secretaria  do  governo  era  Pangiin,  liv.  1.»  dos  alvarás,  11.  163,  bis;  Arch.  porLugucz  orien- 
lal,  fase.  3.",  p.  909. 


500  ÍNDIA  PORTUGUEZA 

l£;)8-r)EZEMP.RO-1('. 

Capitão,  Y."  ofí."  em  ausência  do  Procd."'"  da  cid.'' por  estar  doente:  sendo  presentes 
muita  parte  dos  fidalgos,  cavalleiros,  e  cidadãos,  que  andaõ  no  regimento  e  governo  da  d.* 
cid/'  que  foraõ  chamados  per  róis.  — Pelo  Snr.  v."'  Lourenço  da  Veiga,  que  este  mes  serve  no 
meio,  lhes  foi  dito  que  vendo  a  cid/"  a  pouca  ordem,  que  nella  se  teve  athé  o  presente,  assy 
no  lavramento  do  ouro,  como  no  peso  de  xerafim,  por  f|ue  cá  se  vende  a  obra  feita,  não  avendo 
o  tal  peso  entre  nós,  linhaõ  ora  feita  huma  postura,  e  feitas  pontas  novas  pêra  toque,  e  assy 
hum  padrão,  tudo  no  cei'to,  polias  antigas  terem  muitas  fallencias,  a  qual  eu  escrivão  logo 
li  em  voz  alta,  e  nella  se  declarava  que  todo  o  ouro  lavrado  se  venderá  por  marcos,  onças, 
oitavas,  e  grãos,  e  não  por  xerafins  d'ouro,  como  athéqui  se  costumou;  e  que  toda  a  obra 
fosse  de  ley  de  corenta  e  seis  pontas,  e  assy  que  o  marco  do  dito  ouro  lavrado  valesse  sem- 
pre a  cento  c  vinte  c  cinco  xerafins,  três  tangas  e  dezaseis  reis,  com  as  penas  que  na  dita 
postui"!  se  declararão.  E  porquanto  a  d.^  postura  se  naõ  podia  dar  á  execução  som  o  parecer 
de  suas  mercês  na  forma  da  ordenação,  lhes  pedia  tratassem  nisso,  e  no  que  mais  conviesse 
ao  bem  commum  desta  republica  e  desengano  delia :  o  que  ouvido  por  todos,  ouve  alterca- 
ções sobre  o  que  a  d."  postura  dispoê;  pollo  que  se  deu  juram.'"  dos  santos  evangelhos  a 
cada  um  pelo  Juiz  Ordinário  Balthazar  Rengel,  e  aos  mais  votos  se  assentou  que  se  cumprisse 
a  d.''  postura  na  forma  seguinte,  a  saber:  que  o  ouro  lavrado  não  fosse  de  menos  lei  que  de 
corenta  c  seis  pontas,  como  tinhaõ  ordenado,  e  que  o  peso  fosse  por  marco,  onças,  oitavas,  e 
grãos,  e  não  se  fallasse  por  xerafins,  e  se  usasse  das  pontas  novas  pêra  o  toque,  e  do  padraõ 
que  se  ora  fez ;  mas  que  naõ  se  limitasse  preço  ao  ouro,  e  no  mais  puzessem  as  penas  que 
fossem  necessárias  pêra  se  cumprir,  e  dar  á  sua  devida  execução,  porque  assy  lhe  parecia 
serviço  de  Deos  e  bem  deste  povo^ 


]V.«  41 


IGOO -JULHO- 1 


Dom  Francisco  da  Gama,  Conde  da  Vidigueira,  Almirante  c  V,  Rey  da  bulia  &c.  Faço  saber 
aos  que  este  meu  Alvará  virem  como  os  oíficiaes  da  camará  desta  cid.''  de  Goa  antre  outras 
cousas  me  enviarão  dizer  que  os  mercadores  que  naõ  vendiaõ  suas  fazendas  nella  senaõ  a 
troco  de  moedas  d'ouro  e  prata,  e  que  neste  tempo  se  davaõ  muito  maisbazarucos  decalaim 
pelas  ditas  moedas  que  em  nenhum  outro,  e  que  este  excesso  teve  principio  da  licença  que 
haveria  cinquo  annos  o  V.  Rey  que  foi  Mathias  d'Âlbuquerque  dera  para  se  lavrar  o  quintal 
de  calaim  por  estyba  de  trinta  e  quatro  xerafins,  e  por  causa  do  grande  ganho  que  havia  na 
dita  moeda  entrava  ordinariamente  por  todos  os  passos  d'esta  Ilha  muita  falsificada;  e  que- 
rendo eu  prover  no  dano,  e  notável  perjuizo  que  nisto  recebe  o  bem  commum,  mandei  que  o 
ensayador,  e  mais  officiaes  da  moeda  fizessem  estvba  dos  bazarucos  que  se  podiaõ  fazer  de 
hum  quintal  de  calaim,  em  que  se  não  recebesse  perda,  e  fosse  tão  pouco  o  ganho  que  os 
não  quizessem  trazer  de  fora;  e  feitas  por  elles  as  diligencias  necessárias,  foraõ  de  parecer 

'Livro  10."  dos  accordãox  da  cornara  clc  Goa.  fl.íD.  cnniocatln  om  IS  de  junho  do  1597  c  acahado 
em  9  de  março  de  160;I 
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que  se  fizesse  de  cada  quintal  vinte  c  cinco  xcrafins  e  três  tangas,  e  que  pezasse  hum  arrátel 
de  calaim  lavrado  eui  bazarucos  buma  tanga  de  boa  moeda,  de  que  ouveraõ  vista  os  officiaes 
da  camará  da  dita  cidade  e  em  nome  do  povo  delia  foraõ  disto  contentes,  e  o  acceitaraõ ;  pelo 
que  hey  por  bem  e  me  praz  de  dar  licença  aos  ditos  officiaes  da  Gamara  que  por  esta  vez 
somente  possaõ  mandar  bater  nesta  cid.''  na  caza  da  moeda  d'ElRey  meu  scnlior  três  mil  xera- 
fins  de  calaim,  e  de  cada  quintal  se  faraõ  vinte  e  cinco  xerafms  e  três  tangas,  e  pezará  bum 
arrátel  de  bazarucos  buma  tanga  de  boa  moeda  de  setenta  e  cinquo  bazarucos,  os  quaes  baza- 
rucos serão  cunhados  de  hunia  banda  com  buma  esfera,  e  da  outra  com  a  coroa  e  armas  reaes, 
e  dos  ditos  bazarucos  se  descontarão  as  quebras,  despezas  feitas,  e  ordenados  dos  ofiBciaes; 
e  o  escrivão  da  casa  da  moeda  fará  assento  do  calaim,  que  nella  entra  por  conta  da  cidade, 
e  do  que  se  lavra,  e  sác  delia  em' bazarucos,  para  se  saber  quando  se  acaba  de  lavrar  o  calaim 
que  montou  nos  ditos  três  mil  xcrafins  que  lhe  concedo  por  esta  licença;  e  da  mesma  maneira 
fará  o  dito  escrivão  assento  dos  bazarucos  velhos,  e  pequenos,  que  pessoas  particulares  leva- 
rem á  dita  caza  para  se  fundirem,  e  baterem  delles  outros  novos,  como  tenho  mandado  que 
se  faça,  que  carregará  sobre  o^^thcsoureiro  da  moeda,  que  ficará  obrigado  a  entregar  aos  donos 
dos  ditos  bazarucos  velhos,  os  novos  que  delles  se  fizerem,  descontadas  as  quebras,  feitios, 
e  despesas  como  be  costume.  Noteficoo  assy  ao  Vecdor  da  fazenda  de  S.  Magd.''  mais  officiaes 
e  pessoas,  a  que  este  for  apresentado,  e  o  conhecimento  dellc  com  direito  pertencer,  e  lhes 
mando  que  assy  o  cumpraõ  e  guardem,  e  façaõ  cumprir  e  guardar  sem  duvida  alguma.  Estevão 
Nunes  o  fez  em  Goa  ao  primeiro  de  Julho  de  GOO.  Luis  da  Gama  o  fez  escrever.  Hey  por  bem 
que  sejaõ  quatro  mil  xcrafins,  posto  que  atraz  diga  três  mil.  —  O  Gonde  V.  Rey  '. 


IV."    4íi 


lOOl-JUNHO-S 


Ayres  de  Saldanha,  do  Conselho  de  Sua  Magd.'"  V.  Hey  da  Índia  &c.  Faço  saber  aos  que 
este  Alvará  virem  que  eu  sou  informado  como  nesta  cidade  de  Goa  ha  muitos  larins  de  menos 
peso,  e  de  prata  baixa,  com  que  se  fazem  pagamentos  e  tractos,  em  muito  prejuizo  do  bem 
commum;  e  querendo  nisto  prover  de  modo  que  não  aja  os  tais  larins  senão  bons,  e  de  receber, 
por  todos  os  ditos  respeitos,  e  por  assy  o  haver  por  serviço  de  Sua  Magestade,  com  o  parecer 
do  Chanceler  do  Estado,  e  ouvidor  geral  do  crime,  hey  por  bem,  e  me  praz,  defendo,  e  mando 
em  nome  do  dito  Senhor,  que  nenhum  pagamento  de  qualquer  calidade  que  seja,  se  recebaõ 
por  larins  de  menos  peso,  nem  de  prata  baixa;  e  os  xerrafos,  a  quem  forem  mostrados,  os 
cortem  pelo  meio,  e  cortados  os  tornem  a  entregar  ás  partes,  que  pertendem  fazer  pagamento 
com  elles,  sob  pena  que  pela  primeira  vez  que  algum  dos  xarrafos  o  contrario  fizer,  encorrer 
em  pena  de  cincoenta  cruzados,  pagos  da  prisão,  ametade  para  o  acusador,  e  outra  ametade 
pêra  as  despezas  da  Relação,  e  pela  segunda  e  terceira,  eucorrerá  nas  penas  que  a  ordenação 
dá  aos  que  despendem  moeda  falsa,  e  nas  penas  pelo  mesmo  modo  incorrerá  a  parte  que  não 
consentir  ao  xarrafo  cortar-lhe  os  ditos  larins,  como  por  esta  defesa  he  obrigado,  de  que  os 
mesmos  xarrafos  denunciarão  ao  Ouvidor  geral  do  crime  para  proceder  contra  os  culpados, 
como  também  procederá  na  fornia  do  direito  contra  os  ditos  xarrafos  quando  a  culpa  for  sua; 
e  esta  se  apregoará  nos  lugares  públicos  desta  cidade  para  a  todos  ser  notório.  iN'oteficoo  assy 
ao  dito  chanceler  do  Estado,  e  ouvidor  geral  do  crime,  mais  justiças,  oíficiaes,  e  pessoas,  a 

'  Livro  de  alvarás  c  provisões  de  S.  M.  e  dos  Vicc-Reis,  1593-1781,  da  Camará  de  Goa,  11.  8  v. 
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f|ucin  |icr(oii(C'r,  o  lhes  mando  qiiií  assy  o  cumpraõ,  e  guardem,  e  façaõ  cumprir  c  guardar 
(l;i  maneira  (|uc  dito  lie,  sem  duvida  nem  embargo  algum.  Joaõ  de  Freitas  a  fez  em  Goa  a  8 
de  Juidjo  de  (;ol.  António  de  Moraes  o  fez  escrever. —  V.  Rey '. 


]S.°    ^3 


1 OO 1  - OUTUBR  o - 3 1 


Ca[iilão,  V."  e  oíT/*  em  abscncia  do  v."^  ^"uno  Vaz  de  Casteibranco  por  estar  doente.  — 
Foi  mandado  chamar  Ptro  Cardoso,  Balthazar  Coelho,  e  Fernaõ  d'Andrade,  cazados  e  mora- 
dores nesta  cid."'  e  C-dadaõs  delia,  e  pelos  v/^  lhes  foi  dito  que  vendo  elles  como  se  abrira 
o  preço  dos  Reales  á  chegada  das  nãos  do  Reino  do  presente  anno  polias  mesmas  partes 
interessadas  nelles  em  prejuízo  e  dano  notável  do  bem  publico,  ouveraõ  do  Snr.  Viso  Rey 
huma  Provisão  pêra  o  d.°  preço  dos  Reales  não  proceder  senão  com  ordem  da  Camará,  con- 
sultando com  pessoas  que  disso  saibam,  e  bem  informem,  a  qual  foi  logo  lida  por  mim  escrivão; 
pelo  que  suas  mercês  eraõ  chamados  pêra  tomarem  detreminaçaõ  neste  caso;  o  que  ouvido 
por  elles,  e  considerado  o  negocio,  pelo  d.°  capitão,  vreadores,  off."  e  adjuntos  se  resolverão 
de  commum  parecer  que  o  dito  preço  dos  Reales  se  abrissea  vinte  por  cento,  que  era  o  mais 
favorável  que  se  podia  dar  pêra  quem  pagava,  e  o  de  que  as  partes  se  satisíizeraõ  sempre, 
por  ser  o  mais  geral  e  acomodado  pêra  todos,  não  ficando  porem  isto  pêra  uso  ao  diante, 
|)orquc  se  terá  respeito  ao  tempo,  visto  correrem  já  a  menos  de  vinte  por  cento  em  paga- 
mentos, e  contratos  que  se  fizeraõ,  segundo  a  informação  que  se  tomou  2.. 


]X.°    ^4 


1002-SETEMBR0-28 


V."  off." — ausejile  o  capitão,  e  o  V."'  Baltezar  Rodrigues  d'Alvellos,  por  estar  preso. — 
Foraõ  mandados  chamar  Francisco  de  Andrade,  e  Beltezar  Marecos,  e  Manuel  Ribeiro,  cida- 
dãos, casados  e  moradores  nesta  cidade,  e  vindos  á  mesa  lhes  foi  dito  que  vendo  os  oíf.*^ 
passados  como  os  Reales  que  do  reino  vinhaõ  na  monçaõ  das  náos,  se  lhes  abria  o  preço  pelas 
próprias  partes,  que  os  tinhaõ  p/  com  elles  fazerem  seus  pagamentos  ás  pessoas  a  quê  de- 
viaõ,  e  p.^  esse  effeito  lhe  punhaO  o  preço  como  lhes  bem  parecia,  em  que  este  povo  recebia 
notável  perda,  ouveraõ  do  Snr.  Viso  Rey  huma  provisão  p.'  se  lhes  abrir  o  preço  por  esta 
cid.^  com  parecer  de  alguns  cidadãos  de  experiência,  e  que  p.*  este  effeito  eraõ  suas  mercês 
chamados  para  consultarem  o  preço  por  que  se  deviaõ  abrir;  o  que  ouvido  por  elles,  e  con- 
sultado o  negocio,  logo  pelos  d."'  off.*^  e  adjuntos  foi  assentado  que  o  d."  preço  fosse  a  vinte 
por  cento,  respeitando  á  contia  que  veo,  e  ser  o  preço  mais  accomodado  que  se  lhe  podia 
dar,  asy  p."  as  pessoas  que  os  tem,  como  p.^  as  que  os  aõ  de  receber,  comtanto  que  se  naõ 


'Livro  de  alvarás  e  provisões  de  S.  M.  e  dos  Vice-Reis,  1593-1781,  da  camará  de  Goa.  íl.  12. 
"Livro  10."  dos  accordáos  dacaniurudc  Goa,  11.  141  v.  romerudo  eia  18  do  junliu  de  1597  e  acabado 
cm  9  de  marco  de  1G03. 
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entenda  este  prego  p/  o  tempo  adiante,  pelo  que  pode  soceder  de  vir  mais  ou  menos,  e  avcr 
já  tempo,  em  que  valerão  a  menos  de  vinte  por  cento  ^ 


ÍG05-ABRIL-2G 

Capitão,  V."  off.",  cidadãos  c  cavallr."^  abaixo  assinados,  que  foraõ  chamados  p."  o  acto 
abaixo  declarado. — Por  Fernaõ  d'Andrade,  V."''  que  este  mes  falia  do  meio,  lhes  foi  dito  que 
este  povo  padecia  notável  detrimento  por  razaõ  da  alta  e  baixa  que  avia  nos  bazarucos,  qu*^ 
vinbaõ  da  outra  banda,  porque  sem  embargo  da  reformação  que  estava  feita,  edeoSnr.  Viso 
Rey  ter  mandado  que  os  velhos  e  sem  cunhos  valessem  a  resaõ  de  cinco  por  quatro,  o  que 
por  ora  já  se  naõ  guardava,  porque  sem  embargo  do  que  estava  mandado,  tinhaõ  acudido 
tantos  da  outra  banda,  c  taõ  pequenos,  cm  canlidade,  que  quem  os  tinha  de  sua  livre  von- 
tade dava  por  hum  xerafim  bum  xeraQm  e  meo,  e  por  huma  tanga  tanga  e  meia.  que  vem  a 
ser  hum  bazaruco  e  meo  por  cada  bazaruco,  por  cuja  alteração  os  mercadores,  botiqueiros,  e 
caçapos,  e  toda  a  outra  pessoa  que  vende  mantimento,  tinha  alterado  também  o  preço  aos 
ditos  mantimentos,  e  pelas  penas  que  tinhaõ,  e  perdas  que  recebioõ  se  fechavaõ  todos,  e  naõ 
avia  já  vaca,  nem  paõ,  nem  botica  aberta,  ao  que  querendo  t'sla  cid/acodir,  na  camará  pas- 
sada fora  elle  d."  Fernaõ  d'Andrade  por  ordem  desta  mesa  dar  de  tudo  conta  ao  d.°Snr.  Viso 
Rey,  para  que  provesse  como  lhe  parecesse  mais  serviço  de  Deos,  e  de  Sua  Magd.''  e  bem 
desta  republica;  o  qual  lhe  respondeu  que  a  cid.^  comonicassc  esta  matéria  com  alguns  ci- 
dadãos velhos,  e  de  mais  experiência,  e  que  o  parecer  que  nisso  dessem,  se  lhe  mandasse 
por  escrito,  para  conforme  a  elle  se  resolver  no  que  devia  mandar  fazer;  e  que  p/ este  effeito 
foraõ  suas  mercês  eleitos;  c  que  pois  lhe  eraõ  presentes  os  inconvenientes  deste  negocio,  e 
suas  mercês  os  padeciaõ,  vissem  agora,  e  considerassem  em  o  que  mais  conveniente  pare- 
cesse, p/  que  dandose  conta  ao  Snr.  Viso  Rey,  proveja  elle  como  a  necessidade  requere. 
O  que  ouvido  por  todos,  e  tratado  o  negocio  com  consideração,  foi  assentado  com  osofficiaes 
desta  mesa,  que  visto  como  os  bazarucos,  que  oje  correm,  eraõ  muito  mais  pequenos  que 
aquelles  que  corriaõ  ao  tempo  que  se  rcformavaõ,  e  o  Snr.  Viso  Rey  mandou  que  valessem 
cinco  por  quatro;  e  que  posto  que  avia  defezas  que  ninguém  desse  mais  nem  menos  dos  d.°' 
cinco  por  quatro,  todavia  como  naõ  havia,  nem  podia  aver  execução  nas  taes  penas,  e  dado 
caso  que  ouvesse,  se  ficaria  dando  muito  proveito  aos  que  trazem  da  outra  banda,  porque  está 
claro,  porque  se  dando  elles  hum  pardáo  e  meo  por  hum  xerafim  ganhaõ,  e  os  trazem,  defen- 
dendose  que  naõ  dem  senaõ  cinco  por  quatro,  ficaõ  com  mais  interesse  para  si,  os  trazerem 
em  mais  cantidade;  pelo  que  o  meo  que  por  ora  parecia  mais  conveniente,  era  mandar  Sua 
Senhoria  que  todos  os  bazarucos  de  cobre,  que  oje  ha  na  terra,  corraõ  e  valhaõ  a  rezaõ  de 
bum  bazaruco  e  meo  por  bazaruco,  que  he  o  mesmo  preço  porque  oje  os  dá  quem  os  tem,  e 
sáe  hum  xerafim  e  meo  por  um  xerafim,  com  declaração  que  os  bazarucos  que  ouver  novos 
dos  que  se  baterão  cunhados  na  reformação  passada,  corraõ  hum  por  hum,  pondo  Sua  Senho- 
ria pena  grave  a  quem  vender  mais  ou  menos  do  que  por  ora  se  assenta,  que  durará 
emquanto  se  naõ  puder  continuar  a  reforma  com  que  está  principiada;  e  que  sobretudo  Sua 
Senhoria  ordenaria  o  que  mais  lhe  parecesse  serviço  de  Deos  e  de  Sua  Magd.*  e  bem  desta 
republica,  de  que  mandarão  fazer  este  assento  etc.  ^. 

'  Livro  10."  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  íl.  198  v.,  começado  em  18  de  junho  de  1597  e  aca- 
bado cm  9  de  março  de  1G03. 

'  Livro  11."  do  accordãos  da  camará  de  Goa,  IL  118,  conicçado  em  11  de  março  de  1003  e  aca- 
bado cm  21  de  dezembro  de  1G08. 
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ISJ'    4C3 


1G05-MAIO-25 

E  oulrosi  disse  mais  o  V."'  do  moiu  (|ue  esta  cid."  padecia  notável  delrimeiUo  com  a  alta 
e  haixa  que  lia  nos  bazarucos,  e  que  por  este  respeito  foraõ  suas  mercês  chamadas  os  dias 
passados,  c  assentarão  que  se  puzessem  a  rezaõ  de  hum  e  mco  por  cada  bum;  e  que  sem  em- 
bargo da  provisão  que  sobre  isso  se  passara,  acodiraO  tantos  que  oje  já  daO  a  mais  de  dous 
por  hum,  e  que  por  este  respeito  estava  todo  o  mantimento  alterado,  e  padecia  este  povo  no- 
tável perda  e  detrimento;  e  que  fallandose  nisto  ao  Snr.  Viso  Rey  que  foi  Aires  de  Saldanha, 
tinha  mandado  que  a  cid.''  commonicasse  com  os  cidadãos  delia  o  que  por  ora  convinha  que 
se  fizesse,  p/  conforme  a  isso  se  determinar  no  que  devia  fazer;  pelo  que  vissem  suas  mercês 
o  que  neste  particular  parecia  que  se  devia  pedir  ao  Snr.  Viso  Rey  Dom  Alartim  Affonso  de 
Castro,  que  ora  veo,  o  qual  tinha  mostrado  desejos  de  favorecer,  ajudar,  c  honrar  em  tudo  a 
esta  cid/  e  assi  lho  tinha  manifestado.  O  que  ouvido  por  todos,  foi  assentado  (}ue  visto  como 
oje  quem  tem  os  ditos  bazarucos,  os  dá  de  sua  livre  vontade  e  rezaõ  de  dous  por  hum,  e  mais 
ainda,  devia  pedirse  ao  Snr.  Viso  Rey  que  neste  preço  mandasse  que  corressem,  visto  naõ 
aver  ao  presente  commodidade  p.'  se  fazerem  na  moeda  de  Sua  Magd.^  por  naõ  aver  cobre 
c  que  com  isto  se  ficaria  em  parte  remediando  o  trabalho  que  ora  ha,  e  pelo  conseguinte  se 
lhe  peça  que  mande  Sua  Senhoria  pôr  vigia  c  guarda  nos  paços  desta  ilha,  e  nos  mais  luga- 
res por  onde  entraõ,  que  isto  será  m.°  grande  parte  p.^  se  evitar  este  dano,  que  da  terra  firme 
este  povo  1'ecebc.  E  com  isto  se  assinarão  etc.  *. 


]V.°    4-r 


1606  -FEVEREIRO-23 


Eu  ElRei  faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  eu  sou  informado,  que  o  cobre,  que 
nas  partes  da  índia  se  lavra  cm  moeda,  se  passa  todo  aos  mouros,  de  que  se  seguem  inconve- 
nientes de  pouco  serviço  de  Deos  e  meu;  pelo  que  querendo  a  isso  atalhar  e  prover  os  justos 
respeitos  que  me  a  issso  movem.  Hei  por  bem  e  mando  que  da  publicação  deste  meu  Alvará 
em  diante,  que  será  tanto  que  estas  nãos  que  ora  vão  chegarem  as  ditas  partes,  se  não  lavre 
cobre  algum  em  Bazarucos  nem  em  outra  moeda  alguma  por  nenhum  caso,  e  que  o  que  se 
achar  feito  se  recolha  para  minha  fazenda,  pagando-se  delia  ás  partes  o  que  se  montar  no  que 
se  tomar;  pelo  que  mando  ao  V.  Rei  ou  Governador  das  ditas  partes  que  ora  he  e  ao  diante  for, 
e  ao  Yeedor  da  fazenda,  Ofíiciaes  da  moeda,  e  a  todas  as  justiças  e  pessoas  a  que  pertencer, 
que  sem  darem  a  este  meu  alvará  interpretação  alguma,  cumprão  e  guardem,  e  facão  intei- 
ramente cumprir  e  guardar  como  nelle  se  contem;  e  toda  a  pessoa  de  qualquer  qualidade,  e 
condição  que  seja  que  contra  esta  minha  prohibição  lavrar  ou  mandar  lavrar  o  dito  cobre 
cm  moeda  alguma;,encorrcrá  em  pena  de  morte,  e  confiscação  dos  bens  para  minha  fazenda, 


'  Livro  ti."  dos  accordàos  da  camará  de  Goa,  11.  124  v.,  começado  em  11  de  março  de  1003  c  aca- 
bado em  20  de  dezcmljru  de  1008. 
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e  este  se  registará  nos  livros  da  Secretaria,  fazenda,  contos,  e  Casa  da  moeda  das  ditas  par- 
tes para  em  todo  o  tempo  se  saber  como  o  assy  tenho  mandado,  e  das  cinco  vias  per  que  este 
foi  passado  se  porá  uma  na  torre  do  tombo,  e  as  outras  se  me  tornarão  a  enviar  por  vias  com 
certidão  de  como  ficão  registadas  pela  dita  maneira,  e  serão  entregues  ao  meu  Secretario  do 
Estado  do  Conselho  da  índia,  e  valerá  como  Carta  começada  em  meu  nome,  e  passada  por 
minha  chancellaria,  posto  que  por  ella  não  seja  passada,  sem  embargo  das  Ordenações  do  2." 
Liv.  tit.  39,  e  40  que  dispõem  o  contrario.  Simão  Luis  o  fez  em  Lisboa  a  23  de  Fevr."  de 
1606.  Eu  Secretario  António Viles  decimas  o  6z  escrever:  haV.  Mag.**  por  bem  que  nas  par- 
tes da  Índia  se  não  lavre  nhCi  cobre  em  Bazarucos  nem  em  outra  moeda  sob  as  penas,  e  pela 
maneira  a  cima  declarada:  p.^  V.  Mag.*"  ver  — Rey  —  per  carta  de  V.  Mag.^  de  31  de  Janeiro 
de  1606.  P.°  de  Mendonça  Furtado.  Dom  Fran.'"  dalmeida.  Cumpra-se  como  S.  Mag."  manda, 
e  o  Chanceller  do  Estado  o  faça  publicar  e  registar  nos  logares  declarados  neste  ». 


]X-°     ^^ 


l(jOG-JUNHO-121 


V.*^^  off."  p."^  dos  fidalgos  &c.  —Pelo  V."'  Luis  d'Abreu  Bustamante,  que  este  mes  falia  do 
meo,  lhes  foi  dito  que  era  a  todos  mui  notório  as  grandes  vexações  c  tiranias  que  os  rendei- 
ros dos  mantimentos,  e  em  especial  o  presente  fazião  aos  mercadores  dos  mantimentos,  asy 
os  que  nesta  cidade  vivião,  que  por  seu  dinheiro  o  mandavão  trazer  de  fora  para  vender  no 
mandovim,  como  lambem  aos  estrangeiros  que  de  fora  os  trazião,  por  cujo  respeito  não  so- 
mente hia  em  muito  grande  carestia  e  alevantamento  o  preço  do  d."  mantimento,  mas  total- 
mente tinhão  os  mercadores,  asy  moradores  como  estrangeiros,  deixado  de  tal  maneira  od.° 
trato,  que  no  dito  mandovim  não  avia  mantimento  algum  ao  presente,  e  inda  no  verão  acodia 
muito  devagar,  e  se  esperava  muito  cedo  padecerse  nesta  cid.^  muito  grande  falta,  ao  que  se 
não  achava  outro  remédio  mais  que  tomar  a  cidade  sobre  si  esta  venda,  e  obrigar-se  ao  pa- 
gamento delia  á  fazenda  de  Sua  Magd.*"  obrigando  ás  perdas  que  nisso  ouver  as  rendas  da 
dita  cidade,  e  arrendalla  ella  de  sua  mão  com  as  condições  que  forem  mais  proveitosas  ao 
povo,  e  a  cid."  assentar  com  os  off.'''  da  fazenda  com  quem  se  ade  fazer  o  contrato;  que  esta 
matéria  tratassem  suas  mercês,  e  dessem  nella  seu  parecer:  o  que  ouvido  por  todos,  foi 
a  matéria  tratada,  e  altercada,  e  por  aver  pareceres  encontrados  tomamos  os  votos  o  Juiz 
Christovão  Pires  de  Almeida,  e  eu  escrivão  da  camará,  dando  o  Juramento  dos  santos  evan- 
gelhos a  cada  hum,  em  que  poz  sua  mão;  e  aos  mais  votos  sahio  que  a  cid.*"  aceitasse  a  d.' 
venda  dos  mantimentos,  somente  obrigando  a  ella  e  á  baixa  que  nisto  em  algum  tempo  ou- 
vesse,  as  suas  rendas. 

E  assi  lhe  foi  dito  mais  que  esta  cid.*^  padecia  detrimento  por  falta  de  bazarucos,  e  que 
não  avia  na  terra  outro  metal  para  se  fundirem  senão  tutunaga:  o  que  ouvido  por  todos  foi 
assentado  que  se  devia  pedir  ao  Srn.  Governador,  mandasse  bater  os  d."^  bazarucos,  com- 
tanto  que  correrião  por  ordem  da  cidade,  e  como  ella  lhe  parecesse  que  não  receberia  o  povo 
perda.  E  pelo  assy  assentarem  mandarão  fazer  este  assento  em  que  se  todos  assinarão*. 


'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  era  Goa.  Liv.  2.»  dos  alvarás  reaes,  foi.  5;  e  Arcli.  da  Rei.  de  Goa 
liv.  moráto,  foi.  201,  pag.  38. 

'  Livro  11."  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  11.  197  v.,  começadq  em  II  de  março  de  1G03  e 
acabado  em  20  de  dezembro  de  1G08. 
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]X-°    4Q 


1607-JULH0-14 


Capitão,  V"  Juiz,  Procd/  e  Procd/'^  dos  mesteres,  p""  dos  fidalgos  &  e  M/'  d'01iveira, 
Juiz  da  casa  dos  vinte  e  quatro  com  a  mór  p"'  delles.  —  Por  Dom  Bernardo  de  Noronha,  V."" 
que  este  raes  falia  do  meo,  lhes  foi  dito  que  o  Sfir  G."'  chamara  os  dias  afraz  aos  V."  desta 
cid."  e  lhes  dissera  que  desejando  elles  prover  em  algumas  cousas  que  lhe  parecerão  neces- 
sárias ao  bem  commum,  e  de  que  recebia  perjuiso  o  povo,  huma  das  quaes  em  particular 
era  que  nesta  cid.*  e  moeda  de  Sua  Magd/  se  pudesse  lavrar  moeda  de  prata  fina  sem  liga 
nenhuma,  nem  acrecentamento  no  preço  daquillo  que  a  d/  prata  valer,  estava  persuadido 
pelas  informações  que  tomara  que  o  devia  ordenar  e  mandar  que  se  fizesse,  por  ter  alcançado 
que  nesta  cid/'  ha  muitas  pessoas  que  tem  muita  prata  lavrada  velha,  da  qual  muitas  vezes 
querendo-se  valer  em  suas  necessidades,  como  se  vio  este 'presente  anno,  e  o  passado  cora  a 
falta  das  náos,  e  desfazerse  delia,  não  achavão  quem  lha  comprasse,  porque  querendoa  vender 
aos  ourives,  ou  não  tinhão  possibilidade  para  a  comprarem,  ou  tendoa,  respeitando  á  necessi- 
dade do  dono,  lha  querião  por  muito  menos  do  que  ordinariam."' vale  a  prata  quebrada,  que  he 
a  treze  xerafins,  e  assy  do  próprio  e  valia  delia  ficavão  inda  perdendo;  e  faltandolhe  este  meo, 
a  vinhão  a  empenhar  pagando  interesse,  que  inda  lhes  prejudicava  mais,  porque  ao  cabo  do 
tempo  em  ganhos  se  lhe  vinha  a  consumir  toda;  e  que  avendo  este  meo  de  se  bater,  ficaria 
o  povo  remediado,  e  interessado,  porque  tendo  necessidade,  levarião  essa  prata  á  moeda, 
onde  se  lhe  bateria,  e  se  lhe  faria  em  moeda  de  prata  fina,  respondendo  a  seu  dono  com  a 
vaha  de  sua  prata  por  inteiro  sem  nenhuma  crecença  ou  alta  uella  mais  que  o  feitio ;  e  que 
isto  não  obrigava  a  lavrar  ninguém  prata  mais  que  quem  voluntariamente  o  quizcsse  fazer, 
nem  por  ordem  de  Sua  Magestade  se  avia  de  lavrar,  o  que  he  claro,  pois  nella  não  ha  de  aver 
crecença;  e  porque  elle  se  queria  resolver  com  mais  inteireza  e  clareza  nesta  matéria,  o  com- 
municava  á  cidade,  que  lhe  parecia  devia  vir  facilm.""  no  conhecimento  deste  beneficio,  a 
quem  pedia  lhe  desse  seu  parecer,  e  avendo  inconvenientes,  lhos  apontassem :  e  que  a  cid,^ 
lhe  respondeo  que  em  matérias  desta  calidade  não  podia  ella  per  si  só  resolver-se  sem  no 
communicar  ao  povo,  o  que  elle  ouve  por  bem;  pelo  que  p.^  suas  mercês  darem  seus  pare- 
cer forão  chamados;  vissem  agora  cm  Dcos  e  suas  conciencias  o  que  devião  responder  ao 
Snr.  Governador,  e  se  o  povo  recebe  nisto  algum  perjuizo.  O  que  ouvido  i)or  todos,  e  tratada 
a  matéria,  por  todos  foi  assentado  que  o  povo  recebia  muito  perjuizo  de  se  lavrar  esta  moeda, 
por  muitas  rezões,  algumas  das  quaes  erão  as  seguintes: — Primeirara."'  que  ni^sta  cid/  não 
ha  prata  de  minas,  nem  outra  de  fora,  p/  se  poder  bater  a  moeda  de  prata;  e  a  prata  que- 
brada, que  ha  na  terra,  de  commum  he  m.'"  baixa,  e  levandose  á  moeda,  não  dará  o  moe- 
deiro  por  cila  o  que  se  dá  no  leilão,  que  nunca  he  tão  deneficada,  posto  que  baixa,  que  se 
não  dê  por  ella  treze  xerafins  por  marco,  a  respeito  de  cada  hum  querer  pagar  o  feitio,  eassi 
be  nobreza  da  terra,  porque  a  compra  também  o  ourives  pelo  dito  preço,  e  a  concerta,  e  vende 
ao  homem  que  se  quer  melhorar,  assy  da  terra  como  de  fora,  que  aqui  a  vera  buscar.  E 
quanto  a  se  bater  de  prata  quebrada  de  tostão,  vai  o  marco  treze  xerafins,  e  tem  oito  onças, 
o  qual  refinado  á  ley  de  larins,  abate  seis  oitavas,  e  ficão  sete  onças  e  duas  oitavas,  e  cada 
onça  pesa  seis  larins,  que  são  corenta  e  três  larins  com  as  duas  oitavas,  que  são  doze  xera- 
fins e  quatro  tangas  e  mea,  pelo  que  falta  mea  tanga,  e  o  feitio,  que  de  necessidade  se  ade 
meter  de  liga,  o  que  he  grande  perjuizo  do  povo,  assy  por  ficar  moeda  falsa,  como  porque 
está  claro  que  o  moedeiro  não  pode  bater  prata  quebrada  senão  de  larins  e  reales,  e  como 
Sua  Magestade  não  tem  proveito  nenhum  de  tal  moeda,  haver  este  inconveniente  de  se  des- 
azer  moeda,  e  outros  que  ao  diante  se  podem  seguir,  e  juntamente  Sua  Magd/  ter  mandado 
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que  se  não  facão  xerafins,  com  liga  nem  sem  i-lla;  pelas  quaes  rezões,  e  pelas  que  já  a  ci- 
dade o  anno  passado  apontou  a  Sua  Senlioria,  que  estão  em  poder  do  Secretario,  pede  esta 
cid/  Ibe  faca  Sua  Senhoria  mercê  mandar  que  se  não  lavre  tal  moeda.  E  com  isto  mandarão 
fazer  este  assento,  em  que  se  todos  assinarão  &c^. 


IV."     SO 


1608-DEZEMBR0    25 


XI.  De  alguns  annos  pêra  qua,  por  não  aver  cobre  na  China,  ouve  grande  falta  de  baza- 
rucos,  e  pêra  se  remediar  foi  forçado  baterem-se  de  outra  cousa,  c  assi  se  ordenou  fazeremse 
de  hum  metal,  que  também  vem  da  China,  que  he  calaiin  ou  tutunaga,  e  como  isto  he  fa- 
zenda que  se  traz  ordinariamente,  ouve  sempre  muitas  alterações  e  baixas  nos  preços  da 
moeda,  porque  quando  hum  quintal  delia  valia  menos  do  pr^eço  em  que  estava  lavrada  em 
bazarucos,  não  corrião,  nem  avia  quem  os  aceitasse,  e  quando,  ou  por  vir  pouca,  ou  por  se 
levar  a  que  avia  na  terra  pêra  fora, valia  mais,  levavão-se  os  bazarucos,  e  deixavão  o  metal; 
assim  que  he  huma  grandíssima  opressão  e  perda  pêra  este  povo,  de  maneira  que  quando  se 
avião  de  fazer  estes  bazarucos,  fazião-se  por  esta  cidade,  e  comprando  ella  o  metal,  manda- 
va-os  lavrar  que  respondessem  ao  próprio  custo,  acreccntandose  só  os  gastos,  que  erão  cousa 
muito  pouca,  pêra  que  quando  tornasse  acudir  cobre,  não  ficasse  o  povo  perdendo  o  cabedal 
metido  nesta  moeda.  Bastou  procurarsc  por  esta  via  huma  vez  remédio  á  falta  que  havia  de 
moeda  mcuda  no  povo,  pcra  lhe  ficar  sendo  huma  total  destruição,  porque  se  ficou  abrindo 
porta  pêra  se  mandar  lavrar  esta  moeda  por  muito  mais  do  que  o  metal  vai  ao  tempo  em  que 
se  bate.  Alem  do  que  dão  os  Viso  Reis  per  suas  provisões  muitas  licenças  a  fidalgos  e  pes- 
soas particulares  pêra  mandarem  bater  muita  copia  de  bazarucos  pelo  ganho  que  nisso  tem, 
porque  tendo  a  fazenda,  quando  não  vai  hum  quintal  pela  terra  doze  pardáos,  ficalhe  respon- 
dendo lavrada  a  vinte,  e  ás  vezes  a  mais:  assy  que  toda  quanta  entra  nesta  cidade  se  lavra 
em  bazarucos,  de  maneira  que  está  a  terra  chea,  e  os  que  se  lavrarão  correm  oje  Ires  por 
hum,  não  considerando  os  Viso  Reis  o  grande  dano  que  este  povo  recebe  em  fazerem  mercês 
a  particulares  da  fazenda  dos  pobres:  pelo  que  pede  este  povo  a  V.  Magestade  mande  por 
serviço  de  Nosso  Senhor  que  se  não  balão  neste  Estado  mais  que  as  moedas  que  tégora  se 
usarão,  que  são,  santomés  d'ouro,  e  bazarucos  de  cobre,  e  que  quando  ouver  falta  delles  na 
terra,  deixem  esta  cidade  remediala  com  bater  qualquer  destes  metaes  pelo  próprio  custo  sem 
acrecentaraento  de  preço,  pois  o  não  pode  aver  em  conciencia,  nem  em  nenhuma  forma  os 
mandem  lavrar,  nem  concedão  licença  a  nenhuma  pessoa  pêra  isto,  porque  he  matéria  esta 
de  restituição,  e  muito  grande  encarrego  de  suas  conciencias,  porque  quando  a  cidade  a  man- 
dava lavrar  pelo  que  valia,  se  tornava  a  recolher  como  vinha  cobre,  e  vendiãose  então  os 
bazarucos  por  metal,  em  que  se  não  perdia  mais  que  o  feitio,  como  se  fez  muitas  vezes,  e 
ficava  só  servindo  a  moeda  no  tempo  da  necessidade,  o  que  oje  não  he,  porque  quando  se 
lavra  cara,  vindo  depois  outra,  fica  a  velha  abatida;  e  assi  não  ha  quem  recolha  estes  baza- 
rucos, e  perdeos  quem  os  tem :  pelo  que  V.  Magestade  deve  prover  com  justiça,  como  pedi- 
mos... ^ 


'  Livro  ti."  fios  accordãos  da  camará  de  Goa,  fl.  248,  começado  cm  II  de  março  de  1603  e  aca- 
bado em  20  de  dezembro  de  1608. 

'  Cunha  Uivara,  Aich.  poiiiigiiez  oricnlal  fase.  !.",  part,  2.»,  doe.  17,  a  pag.  224. 


508  ÍNDIA  PORTUGUEZA 

1G09-JUNH0-1T 

V."  oEF/* — Por  Joaõ  Caiado  de  Gamboa,  que  este  mes  falia  do  meo,  foi  dito  que  o  Snr. 
G.'"'  André  Furtado  de  Mendonça  o  mandara  chamar,  e  lhe  dissera  que  avia  no  povo  algumas 
queixas  sobre  naõ  estar  averiguado  o  preço  por  que  aviaõ  de  correr  os  Reales,  c  por  essa  ra- 
saõ  naõ  aver  quem  os  quizcsse  aceitar;  pelo  que  devia  a  cid.^  assentar  o  preço  porque  os  d." 
Reales  aviaõ  de  correr,  considerando  o  que  convém  ao  bem  commum,  e  serviço  de  Sua  Magd." 
que  também  tem  Reales  ao  presente:  e  que  clle  d.°  João  Caiado  de  Gamboa  o  diria  assi  á 
cid.*  de  sua  p.'^  p/  dispor  no  caso  como  convinha.  O  que  ouvido  por  todos,  foi  logo  assen- 
tado que  fossem  chamados  á  mesa  Pêro  da  Silveira  de  Menezes,  Álvaro  de  Carvalho  da  Silva, 
e  Baltezar  Rodrigues  d'Alve]los,  e  António  Martins  do  Porto,  pessoas  praticas  e  de  experiên- 
cia da  matéria;  e  que  outrossy  se  comonicasse  ao  vedor  da  fazenda  de  Sua  Magd.*  se  avia  de 
tomar  esta  determinação,  p.^  que  querendose  também  achar  presente  o  pudesse  fazer,  p.^por 
parte  de  Sua  Magd.*  poder  dizer  o  cpe  lhe  parecesse  necessário :  o  que  assi  se  fez,  e  foraõ  as 
d."  pessoas  chamadas,  as  quaes  vieraõ,  e  assi  veo  Garcia  de  Mello,  vedor  da  fazenda  de  Sua 
Magd."";  e  sendo  todos  juntos  em  camará,  se  tratou  sobre  o  preço  dos  ditos  Reales,  e  conside- 
radas as  rezoês  necessárias  p/  se  milhor  poder  acertar  na  resolução  da  matéria,  se  assentou 
aos  mais  votos  que  por  ora  se  abrisse  o  primeiro  preço  aos  Reales  que  ha  na  terra  que  vieraõ 
nas  náos,  que  ora  saõ  chegadas,  a  rezaõ  de  vinte  e  cinco  por  cento,  eqiie  por  este  corressem, 
e  se  tomassem,  e  pagassem  geralmente.  E  com  isto  mandarão  fazer  este  assento  e  determi- 
nação, em  que  se  assinarão  todos,  excepto  o  Vedor  da  Fazenda,  e  Álvaro  de  Garvallio,  e  An- 
tónio Martins,  por  serem  idos  antes  de  se  este  assento  acabar  de  fazer  i. 


I 


1611-AG0ST0-20 

Ruy  Lourenço  de  Távora  etc.  Faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  avendo  eu  res- 
peito a  ter  feito  mercê  de  dar  licença  aos  vreadores  desta  cidade  deste  presente  anno  para 
mandarem  que  os  bazarucos  velhos  corressem  três  por  dous,  por  se  evitar  com  isso  a  altera- 
ção que  no  preço  dellcs  avia,  e  os  danos  que  este  povo  com  elles  recebia,  o  que  se  fez  assi; 
e  por  se  não  evitar  com  isso  de  todo  o  dano,  que  recrescia,  se  ordenar  pelos  mesmos  verea- 
dores valessem  dous  por  hum,  e  nascer  disso  virem  a  faltar,  ey  por  bem  de  dar  licença  para 
que  conforme  a  primeira  estiba  que  se  fez  de  bazarucos  de  salala  (?),  e  de  três  se  fazerem 
dous,  que  responde  a  cincoenta  e  hum  pardáos  e  huma  tanga  por  quintal,  se  lhe  batão  e  fa- 
çaõ  na  moeda  da  Ribeira  até  seis  quintaes  dos  ditos  bazarucos  de  salala  (?)  em  bazarucos 
corridos,  e  pela  mesma  estiba  e  ordem  que  se  teve  nos  outros,  que  se  fizerão,  e  de  maneira 
que  nisso  não  aja  nenhum  ganho,  nem  interesse,  assi  por  não  receber  o  povo  dano  e  perda, 
como  também  por  pertencer  isso  á  fazenda  real  de  S.  Magestade,  e  avendo  algum  ganho  ou 
interesse,  será  para  ella,  conforme  ao  que  sobre  isso  de  novo  tem  mandado,  visto  a  grande 
falta  que  ha  nesta  cidade  de  bazarucos,  e  por  esse  respeito  passar  muito  detrimento  os  po- 

'  Livro  12.»  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  íl.  17,  começado  cm  20  de  dezembro  de  1G08  e 
acabado  em  31  de  marco  de  IGIõ. 
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brcs  c  mesquinhos.  Notifico-o  assi  ao  vedor  da  fazenda  gorai,  chanceller  delle,  mais  minis- 
tros, officiaes  e  pessoas  a  que  o  conhecimento  delle  pertencer,  e  lhes  mando  que  assi  o  cum- 
prão  e  guardem,  e  facão  inteiramente  cumprir  e  guardar  da  maneira  que  se  neste  conthem 
sem  duvida  nem  embargo  algum.  Sebastião  Martins  o  fez  em  Goa  a  20  de  Agosto  de  1611. 
E  eu  o  secretario  Francisco  de  Souza  Falcão  o  fiz  escrever. — Ruy  Lourenço  de  Távora. 

Postula  — Eci  por  bem,  e  me  praz  que  este  alvará  se  passe  pela  chancellaria,  posto  que 
seja  passado  o  tempo  em  que  o  ouvera  de  passar,  e  da  ordenação  do  liv.  2.°,  titulo  38  em 
contrario.  Sebastião  Martins  o  fez  em  Goa  ao  derradeiro  de  Março  de  612,  E  eu  o  secretario 
Francisco  de  Sousa  Falcão  o  fiz  escrever. — Rui  Lourenço  de  Távora  ^ 


1V.°  S3 


1611-AGOSTO-22 


Ruy  Lourenço  de  Távora  etc.  Faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  avendo  eu  respeito 
ao  que  diz  a  cidade  de  Damão  na  petição  atraz  escrita  na  outra  meia  folha  desta,  e  ao  que 
nella  allega,  e  ao  passar  aquelle  povo.  muitas  necessidades  e  detrimento  por  falta  de  não  aver 
bazarucos,  a  respeito  de  ser  huma  das  mais  alongadas  fortalezas  desta  corte,  que  ha  no  norte, 
e  não  ter  em  si  trato  nem  commercio  de  muitas  gentes,  o  que  he  occasião  de  aver  nella  mui- 
tas faltas  assy  do  que  convém  aos  moradores  como  das  vitualhas  e  mantimentos,  que  lhe  vem 
de  fora  pêra  sua  sustentação,  e  assy  a  ser  aquelle  conselho  também  o  mais  pobre  de  quantas- 
cidades  ha  no  norte,  por  não  ter  renda  alguma,  e  a  dita  cidade  gozar  dos  privilégios  da  ci- 
dade de  Évora,  de  que  a  cidade  de  Raçaim  goza,  a  quem  mandei  passar  provisão  a  15  de  Ja- 
neiro de  611,  com  parecer  dos  deputados  da  mesa  da  fazenda,  pedindo-me  lhe  concedesse 
licença  para  também  poder  fazer  os  ditos  bazarucos;  e  respeitando  os  serviços  que  conforme 
sua  possibilidade  tem  feito  a  S.  Magestade,  e  espera  ao  diante  fazer,  e  avendo  eu  a  tudo  res- 
peito, e  conformando-me  com  o  parecer  de  Gonçalo  Pinto  da  Fonseca,  procurador  da  coroa  de 
S.  Magestade,  a  que  mandei  dtir  vista  da  dita  petição  com  o  treslado  da  dita  provisão,  que 
mandei  fazer  á  dita  cidade  de  Baçaim  atraz  referida,  que  respondeu  o  seguinte:  —  «Não  vejo 
rasão  pêra  se  não  conceder  á  cidade  de  Damão  o  que  nesta  matéria  se  tem  concedido  á  cidade 
de  Baçaim  pelo  mesmo  modo» — como  de  sua  resposta  atraz  ao  pé  da  dita  petição;  ey  por  bem, 
e  me  praz  de  dar  licença  á  dita  cidade  de  Damão  para  que  possa  bater  os  bazarucos  de  cobre, 
que  lhe  forem  necessários,  com  declaração  que  scjão  inteiramente  de  ley,  tirando-se  de  cada 
quintal  de  cobre  tantos  bazarucos  que  valhão  a  valia  do  dito  quintal  de  cobre,  e  a  despeza  que 
mais  se  Gzer  no  feitio  dos  ditos  bazarucos,  sem  se  tirar  mais  ganho  algum  do  dito  quintal, 
por  asy  comprir  ao  serviço  de  S.  Magestade,  avendo  outrosy  respeito  a  ser  isto  mesmo  conce- 
dido á  dita  cidade  de  Baçaim  pela  dita  provisão,  como  parece  do  treslado  delia  tirado  dos  re- 
gistos da  fazenda,  que  com  esta  andará  sempre  junta,  pêra  se  fazerem  em  Damão  os  ditos 
bazarucos  na  forma  e  maneira  que  se  fizerão  em  Baçaim,  e  não  noutra  forma,  visto  ter-se 
assentado  perante  my  em  mesa  da  dita  fazenda  pelos  deputados  delia  se  desse  licença  para  a 
dita  cidade  de  Baçaim  poder  fazer  os  ditos  bazarucos,  e  sem  embargo  do  assento  que  sobre 
esta  matéria  se  tem  tomado,  e  se  declara  na  dita  provisão,  que  se  passou  a  Baçaim.  Notifi- 
co-o assy  ao  vedor  da  fazenda  do  Estado,  capitão  do  dito  Damão,  vereadores  delle,  mais  offi- 
ciaes e  pessoas,  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o  cumprão  e  guardem,  e  inteira- 
mente facão  cumprir  e  guardar  da  maneira  que  se  neste  contem  sem  duvida  nem  embargo 

'  Arch,  da  secretaria  do  governo  cm  Goa,  liv.  2."  de  alvarás,  foi.  398  y.—  ArciL  porlnguez  orien- 
tal, fase.  VT,  doe.  135,  pag.  870. 
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algum,  e  este  valerá  como  carta  passada  em  nome  de  S.  Magestade,  sellada  de  seu  sello 
pendente,  sem  embargo  da  ordenação  do  liv.  2.°,  titulo  40  em  contrario.  Sebastião  Martins  o 
fez  em  Goa  a  22  de  Agosto  de  16 J 1.  E  eu  o  secretario  Francisco  de  Souza  Falcão  o  íiz  escre- 
ver.— Ruy  Lourenço  de  Távora^. 


1612-AGOSTO 

Petição. — Diz  Mangú  Sinay,  rendeiro  dos  mantimentos  e  betre,  das  quaes  paga  vinte  c 
cinco  mil  e  quinhentos  pardáos  por  anno  á  fazenda  de  Sua  Magd.*  que  por  causa  de  muitos 
bazarucos  que  ha  na  terra,  e  na  vendagem  os  mercadores  avençais  dellesupplicante  os  rece- 
bem conforme  a  estiba  e  rezaõ  e  no  cab. . .  (sic)  os  soldados  como  moços  de  poderosos  pedi- 
rem mais,  e  dando-os,  o  rendeiro  do  verde  os  coimar  na  penna  da  postura,  como  alguns  estão 
presos  e  avexados,  pela  qual  causa  os  mais  delles  andaõ  ausentes,  e  os  outros  fechado  suas 
boticas,  com  que  elle  supp."'  e  os  ditos  seus  avençaes  recebem  perda  e  dano  notável,  e  no 
tempo  em  diante  receberão  muito  mais  por  causa  de  se  fazerem  ora  muitos  bazarucos,  e  os 
capitães  e  Tanadares  dos  passos  consentirem  a  trazerem-nos  da  terra  firme,  que  saõ  pequenos 
e  falsos.  Pede  a  V.  Magd.^  havendo  a  tudo  respeito,  hnja  por  bem  demandar  passar  Provisão 
para  naõ  fazerem  mais  bazarucos  na  moeda  emquanto  ha  em  abastança,  nem  que  os  ditos 
capitães,  nem  Tanadares  os  consintaõ  a  pessoa  alguma  a  os  trazerem  da  terra  firme,  sob 
pena  de  cem  cruzados,  e  suspensão  de  seus  officios,  e  as  pessoas  que  os  trouxerem  serem 
presos,  e  degredados  hum  anno  para  as  galés,  alem  de  perderem  os  ditos  bazarucos  para 
elle  rendeiro,  no  que  Receberá  mercê. 

Despacho  —  Haja  vista  a  cidade  de  Goa,  a  16  de  Julho  de  612  annos — Ruy  Lourenço  de 
Távora. 

Resposta  da  cidade  —  Por  justa  informação  que  esta  cid.^  tomou,  achou  que  o  que  o  supp.^ 
pede  he  muito  justo,  e  que  do  contrario  resulta  á  republica  grande  perjuizo,  e  de  se  fazer  o 
deduzido  haverá  quietação  no  bem  commum.  Em  Mesa  a  4  de  Agosto  de  612  annos — (assi- 
gnaturas). 

Despacho  —  Sim,  como  pede,  vista  a  reposta  da  cidade.  Em  Goa  6  de  Agosto  de  612  —  Ruy 
Lourenço  de  Távora. 

Provisão 

Ruy  Lourenço  de  Távora,  do  Conselho  de  Estado  de  Sua  Magd.""  seu  Viso  Rey  e  capitão  ge- 
ral da  Índia  etc.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que  avendo  eu  respeito  ao  que  diz  Mangú 
Sinay,  rendeiro  dos  mantimentos  e  betre,  na  petição  atraz  escrita  na  outra  mea  folha  desta, 
e  ao  que  nolla  allega,  e  visto  a  reposta  desta  cid.%  hey  por  bem,  e  me  praz,  e  por  este  mando 
que  se  naõ  façaõ  mais  Ijazarucos  na  moeda,  emquanto  ha  em  abastança,  nem  os  capitães, 
nem  tanadares  dos  passos  da  dita  cid."  os  consintaõ  a  pessoa  alguma  aos  trazerem  da  terra 
firme,  sob  pena  de  cem  cruzados,  e  suspensão  de  seus  officios;  e  as  pessoas  que  os  trouxe- 
rem seraõ  presos,  e  degredados  hum  anno  pêra  as  galés,  alem  de  perderem  os  ditos  bazaru- 
cos pêra  elle  dito  rendeiro.  Notificoo  assy  aos  Vreadoi-es,  capitão,  e  mais  officiaes  da  Gamara 
desta  cid.''  e  aos  capitães  c  tanadares  dos  ditos  passos,  mais  justiças,  officiaes  e  pessoas,  a 

i 

'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  liv.  2.»  dos  alvarás,  foi.  399.  Publicado  por  Cuiilia  Uivara 
no  Arch.  porlurjuez  oriental,  fase.  vi,  doe.  135,  a  pag.  871, 
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que  o  conhecimento  deste  com  direito  pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o  cumpraõ  e  guar- 
dem, e  façaõ  inteiramente  cumprir  e  guardar  da  maneira  que  se  nelle  contem,  sem  duvida 
nem  embargo  algum,  o  qual  valerá  como  carta  passada  em  nome  de  Sua  Magestade,  sellada 
de  seu  sello  pendente,  sem  embargo  da  ordenação  do  2."  Livro,  tit.  4.°,  que  o  contrario  dis- 
põe. Diogo  de  Sousa  o  fez  em  Goa  a  7  de  Agosto  de  612  annos.  Eu  o  secretario  Francisco  de 
Souza  Falcaõ  o  flz  escrever. — Ruy  Lourenço  de  Távora  ^ 


]N"-°  a^ 


1613-iMA10-18 


D.  Jerónimo  d'Azevedo  etc.  Faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  eu  sou  informado 
de  alguns  inconvenientes  de  consideração,  que  se  seguião  ao  serviço  de  Sua  Magestade  e  bem 
commum  do  povo  da  cidade  de  Damão  de  se  baterem  ali  bazarucos  de  cobre,  pelo  que  bey 
por  bem  que  do  dia,  em  que  esta  minha  provisão  chegar,  e  se  publicar  naquella  cidade,  se 
não  batão  mais  uella  os  ditos  bazarucos,  sem  embargo  da  provisão  de  licença  que  para  isso 
se  lhe  concedeo,  porque  por  esta  a  derogo  e  hey  por  derogada,  para  se  não  fazer  mais  obra 
por  ella  emquanto  eu  não  ordenar  outra  cousa  em  contrario,  porque  quando  no  verão  que 
vem  for  embora  áquella  cidade,  como  cora  ajuda  de  Deus  o  determino  fazer,  verei  ali  de  mais 
perto  esta  matéria  com  as  informações  que  me  parecer  tomar  de  novo  sobre  ella,  e  com  isso 
ordenarei  então  o  que  tiver  por  mais  conveniente.  Notiíico-oassy  ao  veedor  da  fazenda  de  Sua 
Magestade  deste  Estado,  capitão  de  Damão,  juizes,  vreadores,  e  ao  feitor  daquella  cidade,  em 
particular  ao  ouvidor  delia,  a  quem  mando  que  a  faça  publicar,  e  dar  á  sua  devida  execução 
sem  duvida  nem  embargo  algum,  e  dos  pregoes  que  se  lançarem  se  passarão  certidões  nas 
costas  desta  provisão  para  constar  como  se  fez  esta  dcligencia,  e  se  não  poder  alegar  igno- 
rância, e  se  registará  também  na  camará  daquella  cidade,  e  ouvidoria  delia.  Diogo  de  Sousa 
o  fez  cm  Goa  a  18  de  Maio  de  1613.  E  eu  o  secretario  AíTonso  Rodrigues  de  Guevara  o  fiz  es- 
crever.—  Viso-Rey ', 


IS"."  sa 


161-4  -  JANElRO-8 


V."  Juizes,  e  mais  off.''^ — Veio  á  mesa  buma  carta  enviada  pelo  Procd.'"'  da  coroa  pela 
qual  dizia  ter  ordem  do  Snr.  Viso  Rey  para  comnmnicar  com  a  cid.*  a  necessidade  que  havia 
de  se  fazer  moeda  meuda,  e  assim  tivera  consentimento  da  vereação  passada  para  fazer  a 
prata  das  pastas,  e  outra  prata  de  moedas  estrangeiras  de  diversos  princepes,  que  estaõ  no 
tbesouro,  na  dita  moeda  meuda,  a  saber,  meãs  tangas,  e  tangas,  e  duas  tangas  de  prata  de 
justo  peso  e  ley  de  tostaõ,  conforme  as  mostras  da  dita  moeda,  e  huma  listra  assinada  por 
Angelo  Fadrique  ensaiador  desta  cidade  e  moedas,  por  elle  assignada,  que  aqui  fica  junto  com 
a  dita  carta;  e  sendo  tudo  visto  em  mesa,  requereo  o  Procurador  da  cid.*  que  se  chamasse  o 


'  Livro  de  alvarás  e  provisões  de  S.  M.  e  dos  Vice-Reis,  1593-1781,  da  camará  de  Goa,  fl.  17. 
'  Arcli.  da  secretaria  do  goverao  em  fioa,  liv.  3."  de  alvarás,  foi.  110.  Publicado  por  Cunba  fiivara 
no  Arcli.  porluguez  oriental,  fase.  6.°,  doe.  245,  a  pag-.  967. 
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povo  p/  SC  lomar  resolução,  e  logo  se  poz  a  votos  se  se  chamaria  o  povo,  ou  se  se  deferiria 
logo,  e  saio  a  raais  votos  que  vista  a  dita  carta  se  devia  deferir  sem  o  dito  chamamento,  e  que 
na  forma  da  dita  listra  o  Snr.  Viso  Rcy  mandasse  fazer  a  dita  moeda,  por  parecer  conve- 
niente e  necessário,  vistas  as  causas  allegadas,  e  a  moeda  ser  de  ley,  e  a  mesa  passada  ser 
do  mesmo  parecer;  e  por  assim  se  assentar  se  fez  este  assento  em  que  se  assinarão  todos  com 
o  capitão  da  cid/  ^ 

Moeda  de  |irata 

Entre  as  íl.  160  e  IGl  do  mesmo  livro  12."  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  está  o  pa- 
pel original  sobre  moeda  de  prata,  que  diz : 

—  Os  dias  passados  por  mandado  do  Senhor  V.  Rey  fui  chamado  diante  de  Sua  Senhoria, 
e  me  encarregou  que  desse  ordem  e  regimento  para  se  fazer  huma  pouca  de  prata,  que  está 
no  thesouro,  de  pastas,  e  assy  outra  moeda  estrangeira,  para  se  fazer  em  moeda  meuda,  een- 
carregando-me  que  me  declarasse  em  minha  consciência,  e  que  dixesseo  qucmeparecia,  de 
que  respondi  a  Sua  Senhoria  que  pelo  meu  parecer  a  dita  prata,  depois  de  cada  huma  feita 
sua  repartição,  poderá  ser  de  prata  de  tostaõ  pouco  mais  ou  menos,  e  que  por  ser  de  tanta 
diversidade  de  prata,  e  de  diversos  princepes  de  Itália,  de  Alemanha,  e  de  mouros,  naO  se 
podia  dar  rezaõ  certa  sem  se  reOnur,  de  que  fui  considerando  que  querendo  a  dita  prata  refi- 
nar, torn. , .  muita  perda  a  Sua  Magd.%  e  se  determinou  que  eu  fizesse  hum  regimento  do 
modo  que  se  avia  de  ter  ao  fazer  em  moeda  a  dita  prata,  e  assy  o  fiz,  que  he  o  seguinte: 

Depois  de  repartida  a  dita  prata  cada  huma  per  si,  se  pesará,  e  se  verá  de  cada  huma 
quanto  entra  na  fundição,  e  assy  se  verá  logo  de  que  bondade  de  prata  será  pouco  mais  ou 
menos,  fazendo  a  experiência  cotejando  com  o  padraõ  da  cidade,  que  está  na  maõ  do  Juiz  do 
officio  da  prata  da  cidade,  e  sendo  como  cuido  de  tostaõ  pouco  mais  ou  menos,  se  poderá 
fazer  em  moeda  como  abaixo  declaro. 

Primeiramente  de  hum  marco  desta  prata  se  fará  catorze  xerafuis;  treze  seraõ  p.'  Sua 
Magd.*  e  bum  será  pcra  o  gasto  e  feitio  do  dito  marco  de  prata. 

Aos  batedores  para  fazer  este  marco  de  prata  em  sessenta  e  cinco  moedas,  quinze  de 
duas  tangas,  que  cada  moeda  desta  pesará  cento  e  trinta  hum  graOs  e  dous  terços, 
trinta  moedas  de  tangas  que  pesará  ametade  das  duas,  e  vinte  de  meãs  tangas  que 
pesará  metade  de  huma,  que  todas  sessenta  e  cinco  virá  pesar  hum  marco  justamen- 
te, e  pelo  feitio  se  leve  sessenta  reis GO 

por  a  quebra  aos  ditos  oííiciaes  do  dito  marco,  doze  reis 12 

ao  fundidor  de  fundir  e  refundir  a  dita  prata  todas  as  vezes  que  for  necessário,  nove 

reis 09 

ao  salvador  ou  ajustador  da  dita  prata  cm  moeda,  quatro  réis 04 

ao  mestre  e  tesoureiro  conforme  o  regimento  que  ha  na  dita  casa  da  moeda,  quarenta 

e  hum  reis 41 

ao  escrivão  da  moeda  conforme  ao  regimento,  oito  reis 08 

ao  ensaiador  conforme  ao  regimento,  dezaseis  reis 16 

ao  cunhador  se  lhe  acrecenta  dez  reis  mais,e  vinte  que  dá  o  regimento,  fazem  trinta. . .  30 
porquanto  o  regimento  tem  vinte  reis,  e  isto  era  quando  de  hum  marco  de  prata  se  faz 

em  xcrafins  e  meos  xerafins,  que  emtudo  se  faziaõ  quando  nmito  desaseis  moedas. 
Para  fazer  os  cunhos  de  ferro,  e  para  abrir  as  armas  reaes,  e  outras  cousas  necessárias, 

que  estamos  concertados,  porquanto  no  regimento  naõ  declara,  quinze  reis 15 

Pêra  carvaõ  o  tinqual,  e  outras  meudezas,  e  ferramentas  necessárias  para  isso,  quinze 
reis 15 

'  Livro  [l."  dos  accordãos  da  coimara  de  Goa,  fl.  162  v.,  começado  em  W  de  dezeml)ro  de  1608  e 
acahado  em  31  de  marco  de  161  õ. 
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Que  todo  este  gasto  faz  Ires  tangas  e  nica,  que  pêra  a  contia  do  xcrafim  faha  tanga  e  mca, 
a  qual  será  pêra  a  quebra  que  pode  ter  o  dito  marco  de  prata,  e  se  parece  que  a  quebra  seja 
muita,  naO  se  estranhe,  porque  a  dila  prata  ade  ser  fundida  muitas  vezes  primeiro  que  seja 
feita  em  moeda,  e  isto  por  causa  da  dita  prata  ser  de  diversas  calidades,  porque  se  ella  for  de 
huma  só  bondade,  naõ  seria  necessário  fundila  mais  que  duas  vezes,  a  primeira  quando  se 
faz  cm  barras  para  se  bater,  c  a  segunda  quando  se  refundem  as  insarsidur?.s  ou  falhas 
das  ditas  moedas,  que  tudo  vai  á  conta  de  quem  tomar  sobre  si  entregua,  porque  naõ  é  rczaõ 
que  vá  á  conta  dos  ourives,  porque  estas  falhas  no  refundir  tem  muita  quebra;  e  também 
nesta  tanga  e  mea  á  conta  delia  se  fará  despeza  de  porteiro  da  dita  caza  da  moeda,  e  outros 
serviços  quotidianos,  porque  no  regimento  naõ  ha  mençaõ,  nem  Sua  Magd/  dá  cousa  ne- 
nhuma. 

E  porquanto  o  que  pertence  na  matéria  de  moeda  ho  de  muita  importância,  e  hc  espe- 
lho de  princepe,  que  todo  o  mundo  se  espelha  uclla,  digo  que  primeiro  que  se  chegue  a  fazer  e 
se  acunhar  a  dita  moeda,  se  verá  se  a  dita  prata  he  de  ley,  como  acima  he  declarado,  c  naõ 
sendo  assy,  e  tendo  falta  na  bondade,  se  sobrestará,  e  o  princepe  mandará  em  tal  caso  o  que 
bem  lhe  parecer,  e  poderá  abaixar  o  preço  delia  que  he  o  que  em  tudo  se  fará  o  mandado  de 
Sua  Senhoria. 

E  este  regimento  foi  feito  por  mandado  do  Snr.  V.  Rey  por  ensayador  da  moeda.— An- 
gello  Fadrique. 


1G14-JANE1RO-29 


Dom  Jerónimo  de  Azevedo  etc.  Faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  tendo  eu  res- 
peito a  haver  nesta  cidade  de  Goa  muita  falta  de  moeda  de  prata  miúda,  e  á  utilidade  que  o 
commum  delia  receberá  de  se  lavrar  n'esta  forma,  para  melhor  correnteza  e  expediente  dos 
gastos  ordinários,  c  por  haver  de  presente  quantidade  de  prata  pertencente  á  real  fazenda  de 
Sua  Magestade,  da  qual  he  muita  parte  lavrada  fora  de  seus  reinos  e  senhorios,  assy  em  ou- 
tras partes  da  cbristandade,  como  em  terras  de  infiéis,  que  na  forma  cm  que  ora  está  não 
poderá  correr  sem  inconvenientes;  havendo  tralado  a  matéria  com  o  licenciado  Gonçalo  Pinto 
da  Fonseca,  procurador  da  coroa  e  fazenda  de  S.  Magestade,  e  com  outros  ministros  delia, 
e  vendo  hum  apontamento  que  sobre  isso  fez  por  meu  mandado  Angelo  Fadrique,.  ensayador 
da  casa  da  moeda  d'esta  cidade,  resolvi  que  se  tratasse  de  fundir  e  lavrar  em  moeda  a  dita 
prata  de  Sua  Magestade,  e  que  se  fizesse  pela  ordem  e  maneira  seguinte.  Que  porquanto  ha 
tanta  diversidade  nesta  prata,  se  faça  separação  de  cada  huma;  sendo  assy  separada,  se  pese 
cada  huma  dé  per  sy,  e  se  advirta  quanto  entra  de  cada  huma  na  fundição  para  assy  se  ver 
a  bondade  da  prata  que  sahir,  fazendo  a  experiência  e  cotejando-a  com  o  padrão  da  cidade, 
que  está  na  mão  do  juiz  do  officio  da  prata  delia,  e  advertindo  que  a  prata,  que  da  dila  fun- 
dição se  tirar,  hade  ser  de  tostão  pouco  mais  ou  menos.  Far-se-hão  de  um  marco  desta  prata 
quatorze  xerafins,  dos  quacs  serão  treze  para  a  fazenda  de  S.  Magestade,  e  hum  para  gastos 
e  feitio  do  dito  marco  de  prata:  e  de  cada  marco  se  farão  sessenta  e  cinco  moedas,  quinze 
de  duas  tangas,  que  pesarão  cada  huma  cento  e  trinta  e  hum  grãos  e  dous  terços,  e  trinta 
moedas  de  tanga  cada  huma,  cujo  peso  será  ametade  do  que  as  de  duas  tangas  hão  de  pesar, 
e  vinte  de  meias  tangas,  que  pesarão  a  respeito  das  outras,  e  todas  as  ditas  moedas  virão  a 
pezar  hum  marco  justamente.  Por  cada  marco  desta  prata  que  assy  se  lavrar,  haverão  os 
batedores  sessenta  réis,  e  polia  quebra  que  nisso  ha  de  haver,  se  lhe  descontarão  doze  reis 
em  cada  marco.  O  fundidor  por  fundir  e  refundir  a  dita  prata  todas  as  vezes  que  for  neces- 
sário, haverá  por  cada  marco  nove  reis.  O  salvador,  ou  justador  delia  em  moedas,  quatro 
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róis.  I)  iiicsire,  c  lli('soiu'cir(»,  quarfiilu  rcLs;  o  escrivão  oito  reis;  o  ensayadoí'  desasois  reis, 
o  acunliador  triíila  reis.  E  para  se  fazerem  os  cunhos  de  ferro,  e  al)rireiii  nelles  as  armas 
reaes,  com  que  se  Jião  de  acunhar  cslas  moedas,  o  o  mais  que  a  isto  locar,  quinze  reis:  e 
porque  este  gasto  faz  ao  todo  Irez  tangas  e  meia,  e  sobeja  buma  e  meia  do  dito  xerafim,  que 
de  cada  marco  se  liade  tirar,  será  a  dita  tanga  e  meia  para  a  quebra  que  o  dito  marco  de 
prata  pode  ter,  supposto  que  polia  diversidade  da  prata  será  necessário  fundilla  muitas  ve- 
zes, e  também  daqui  se  pagará  o  porteiro  da  dita  casa,  c  se  farão  outras  despesas  que  con- 
vier; e  cm  caso  que  a  dita  prata  depois  de  feitas  as  fundições  necessárias  não  saya  da  bon- 
dade de  tostão  pouco  mais  ou  menos,  como  dilo  be,  sobrestará  no  lavrar  delia,  e  se  me  dará 
conta  do  que  se  acbar,  para  eu  ordenar  o  que  tiver  por  mais  conveniente  c  serviço  de  S.  Ma- 
gestade,  c  somente  se  lavrará  a  dita  prata  de  S,  Magestade,  que  ora  está  no  thesouro,  e  não 
outra  alguma.  NotiGco-o  assy  a  lodos  os  ministros  da  fazenda  de  S.  Magestade,  e  aos  da  justiça, 
e  á  camará  desta  cidade  de  Goa,  mais  ofriciaes,  e  pessoas  delia  a  que  pertencer,  olhes  mun- 
do que  feita  assy  a  dita  moeda  pela  maneira  referida,  a  deixem  correr  livremente,  c  se  use 
delia  sem  contradição  alguma,  sob  as  |)cnas  que  polias  leis  e  ordenações  de  S.  Magestade  se 
impõem  aos  comprchcndidos  neste  caso;  e  este  alvará  valerá  como  carta  passada  em  nome 
do  dilo  senhor,  poslo  que  o  effeito  delle  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da 
ordenação  do  2."  liv.,  titulo  40  em  contrario.  Salvador  Oonçalves  o  fez  em  Goa  a  29  de  Ja- 
neiro de  614.  \l  cu  o  secretario  Aííbnso  liodricues  de  Guevara  o  fiz  escrever.— Viso  lley'. 
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Dom  Jerónimo  de  Azevedo,  visorey  amigo,  eu  el-rey  vos  envio  muito  saudar.  Sobre  o 
valor  das  moedas  d'essas  partes,  c  foi'ma  em  que  devem  correr,  se  me  propuzeram  algúas 
convenienííias,  com  intento  de  se  conseguirem  d'ellas  cffeitos  de  bem  commum  e  beneficio 
de  minha  fazenda;  e  posto  que  por  ora  não  mandei  tratar  d'ellas,  por  ter  entendido  que  era 
alguns  particulares  d'esta  matéria  se  tiuba  provido  de  próximo,  me  pareceu  comludo  encar- 
regar-vos  e  encommendar-vos  por  esta,  como  o  faço,  que  deis  ordem  que,  para  que  haja  ba- 
zai'ucos  para  expediente  do  povo  e  não  falte  o  necessário  para  a  fundição  da  artelharia,  ve- 
nha a  esse  Estado  todo  o  cobre  que  puder  ser;  advertindo  que  aos  ditos  bazarucos  haveis  de 
pôr  a  valia  conforme  ao  como  se  apreciar  aquelle  metal,  e  gastos  que  se  fizerem  em  sua  tra- 
zida, com  algum  ganho  moderado  para  minha  fazenda;  e  que  nenbúa  pessoa  os  poderá  la- 
vrar, senão  por  conta  d'ella;  para  o  que  hei  por  bem  e  mando  que  os  meus  viso-reys  ou  go- 
vernadores d'esse  Estado  não  possam  fazer  mercê  d'estas  liberdades,  como  antigamente  se 
faziam:  e  para  que  esta  resolução  venha  ú  noticia  de  todos  os  que  vos  succederem,  fareis 
que  esta  minha  ordem  se  registe  nas  partes  que  convier.  E  porque,  como  em  outra  carta  das 
que  vão  n'esta3  vias  vol-o  aviso,  tenho  entendido  que  de  se  não  pagar  com  pontualidade  o 
cobre  que  veio  os  annos  passados  a  esse  Estado  e  se  tomou  pai-a  meu  serviço,  resultou  não 
o  trazerem  os  mercadores  depois,  e  disso,  a  falta  cm  que  elle  está  de  arlilheria;  tereis  par- 
ticular cuidado  em  satisfazer  a  seus  donos  inteiramente  todo  o  que  tomardes,  assi  para  as 
fundições,  como  para  se  baterem  bazarucos,  porque  com  este  procedimento  lie  cei'to  que  ha- 

'  Arcb.  da  secretaria  do  governo  cm  Goa,  liv.  3.»  de  alvarás,  foi.  lõl.  Publicado  por  Canha  Rivara 
no  Ardi.  poriuçiiicz  oricnlal,  fase.  vi,  doe.  30-2,  a  pag-.  1013. 
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vorá  sempre  o  cobre  necessário  na  índia  para  as  occasiões  que  se  offerecem;  e  do  que  n'esta 
matéria  fizerdes,  me  avisareis,  para  o  ter  entendido.  Escripta  cm  Lisboa  a  18  de  março  de 
1615 — O  Arcebispo  primas'. 


1015-.JUNHO-11 

Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda  presente  o  s'.  V.  Rei  c  os  mais  ministros  delia,  que 
visto  o  grande  prejuiso  que  he  para  as  rendas  reacs  a  muita  falta  que  na  terra  há  de  baza- 
rucos,  e  o  grande  detrimento  que  todo  o  povo  geralmente  tem  pelos  não  haver,  consideradas 
todas  as  resões  que  há  por  parte  de  Sua  Magestade,  e  as  da  Cidade,  eo  preço  porque  estão 
03  metaes  de  que  se  pode  fazer  a  dita  moeda,  vistas  as  estibas  que  se  tem  feito  por  ordem 
dos  V.Reis  e  Governadores  passados,  que  se  passe  Provisão  para  se  fazerem  bazarucos  de 
tutimaga  na  Casa  da  moeda  delles,  que  está  na  Ribeira  grande;  com  declaração  que  de 
cada  quintal  do  dito  metal  se  farão  tantos  pardaos  dos  ditos  bazarucos  quanto  será  o  preço  do 
custo  delle,  com  mais  seis  pardaos  alem  do  dito  custo,  de  que  serão  três  para  os  officiaes, 
conforme  ao  que  lhes  está  assentado  por  Provisões,  c  os  outros  três  para  a  Fazenda  Real,  de 
direitos,  que  o  Vedor  da  Fazenda  geral  mandará  receber,  e  se  fará  a  dita  moeda  por  sua  Or- 
dem com  muita  vigilância,  que  se  não  bata  mais  tutunaga  que  a  que  elle  mandar  bater,  e 
dando  o  Rendeiro  dos  mantimentos  e  betle  Narsuna  Naique  tutunaga,  ou  dinheiro  para  com- 
pra delia,  se  Uie  receberá,  e  mandará  bater;  mas  não  se  lhe  pagará  em  bazarucos,  senão  eífi 
moedas  de  prata,  depois  de  trocados  na  mesma  Casa  da  moeda,  onde  o  dito  Vedor  da  Fazen- 
da porá  seus  olheiros  pessoas  de  confiança,  e  o  Thesoureiro  da  dita  moeda  António  de  Esco- 
uar  correrá  com  o  fazimento  delia  com  muita  brevidade  pela  Ordem  do  Regimento,  e  se  lhe 
fará  receita  de  toda  a  tutunaga  que  entrar,  com  declaração  se  he  por  conta  da  Faz.**  Real  ou 
do  dito  Rendeiro,  para  bem  da  conta  que  se  lhe  hade  tomamos  Contos,  e  mandará  logo  fazer 
formas,  e  o  mocadão  dos  Caldereiros  e  mais  officiaes  que  as  fazem  serão  obrigados  a  fazel-as 
com  a  brevidade  que  se  requer,  para  se  supprir  a  grande  falta  que  há,  e  se  acodir  ao  detri- 
mento das  rendas,  e  registar-se-há  no  Livro  da  Receita  do  dito  Tíiezoureiro,  e  as  formas  es- 
tarão em  guarda  de  Vedor  da  Fazenda.  Goa  a  11  de  Junho  de  615.  Diogo  de  Abreu  da  Silva 
o  fez  escrever.  Viso  Rey  —  Azevedo  —  Cunha  —  Pereira  —  Adfui,  Mello 2. 


■l(317-MARÇO-20 


Eu  EIRei  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  cu  fuy  informado  em  como  por  causa 
dos  Bazarucos  que  se  lavrão  na  Cidade  de  Goa,  recebeo  o  povo  notável  perda,  porque  como 
os  metaes  de  que  se  fazem,  assim  cobre,  como  calaim,  ou  tutunaga,  são  fazendas  que  tem 
altas  e  baixas,  conforme  a  quantidade  que  ha  delias,  não  \)ódv  deixar  de  haver  grande  con- 

'  Uocumenlos  remellidos  da  índia,  publicados  pela  academia  real  das  sciencia,  tom.  3.°,  pag.  3'24. 
'  Arcli.  da  junta  do  fazenda  do  Goa,  liv.  11  dos  assentos,  l'ol.  27  e  liv.  v,  foi.  21. 
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fusão  e  detrimento,  causado  tudo  pelos  Vice-Rcys  do  Estado  da  índia  e  meus  ministros  or- 
denarem lavrarse  esta  moeda  por  muito  mais  preço  do  que  o  metal  anda,  e  assim  mandan- 
do-a  fazer  pequena  pelo  muito  interesse  que  recebera,  e  os  Mouros  da  outra  banda  da  Ilha 
da  Cidade  de  Goa  lavrarem  o  mesmo  metal  ainda  em  muito  mais  pequena  Moeda,  e  metendo 
na  dita  lUia  muita  (juanlidade.  Geando  com  o  ganho;  e  como  ha  muitos  Bazarucos  na  terra, 
vem  logo  a  levar  muitas  sarafagens,  e  darem  por  hum  XaraDm  mais  de  Bazarucos  a  quarta 
e  quinta  parte,  c  por  esta  razão  alterão  os  preços  a  todas  as  cousas;  e  porque  convém  pro- 
ver nesta  matéria  de  remédio  conveniente  para  que  se  possa  atalhar  a  que  não  passe  adiante, 
e  o  povo  não  receba  perda,  nem  moléstia:  Iley  por  bem  que  o  Vice-Rey  da  índia  não  possa 
mandar  bater  Bazarucos  senão  quando  a  necessidade  o  pedir,  c  depois  que  for  faltando  quan- 
tidade que  ha  delles,  porque  então  se  baterão,  e  o  metal  de  que  se  fizerem,  por  nenhum 
caso  seja  de  calaim,  nem  de  outro  algum  metal  senão  de  cobre,  porque  delle  somente  se  hão 
de  lavrar  estes  Bazarucos;  e  bey  por  meu  serviço,  que  as  ordens  que  houver,  e  alvará  que 
se  passou  no  anno  de  seiscentos  e  cinco  sobre  o  Vice-Rey  da  índia  não  poder  dar  licença  para 
se  baterem  bazarucos  na  moeda  de  Goa  se  observe,  e  guarde  inviolavelmente.  Pelo  que  man- 
do ao  dito  meu  Viso  Rey,  ou  governador  das  partes  da  Judia,  que  ora  he  e  ao  diante  for,  e 
aos  Vereadores  de  minha  fazenda  em  ellas,  cumprão  e  guardem  esta  Provisão  e  as  ordens 
e  Alvará  referido,  e  nas  residências  que  se  tomarem  a  todos  osVice-Reys  e  Governadores, 
que  forem  daquelle  Estado,  se  perguntará  sempre  se  as  fizerao  cumprir,  os  quaes  Bazarucos 
se  não  poderão  trazer  da  terra  firme  para  Goa,  sob  as  penas  contendas  na  Provisão  que  o 
Vice-Rey  D.  Francisco  Mascarenhas  mandou  passar  no  anno  de  oitenta  e  três,  que  confirmo 
para  este  effeito,  e  este  valerá  como  carta,  posto  que  seu  effeito  haja  de  durar  mais  de  hum 
anno,  sem  embargo  das  ordenações  do  segundo  Liv.  Tit.  39  e  40  que  dispõem  o  contrario,  a 
qual  se  passou  por  três  vias.  Manoel  Ribeiro  o  fez  em  Lisboa  a  vinte  de  Março  de  1G17  — 
Diogo  Soares  o  fez  escrever'. 


IX.^  61 


lG19-ABRlL,-26 


D.  João  Coutinho,  etc.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem,  que  tendo  eu  respeito  a. 
se  assentar  pelos  Vereadores  e  alguns  Cidadãos  da  Camará  desta  Cidade  de  Goa,  que  visto  o 
grande  detrimento  que  o  povo  recebe  na  alteração  que  hoje  há  na  terra  dos  bazarucos,  por 
havei-em  entre  os  que  se  baterão  na  moeda  de  S.  Mag."""  outros  muitos  mais  pequenos,  feitos 
na  terra  firme  por  rasaõ  do  interesse  que  elies  tem  a  respeito  da  valia  do  metal,  que  em  ba- 
zarucos fica  sendo  muito  grande,  e  que  não  se  atalhando  a  entrada  dos  Rios  se  alagará  a  terra, 
de  maneira  que  nada  se  quererá  vender  por  elles;  E  lançando-se  pregaõ  para  correrem,  ou 
a  três  por  dous,  ou  a  dous  por  hum,  receie-se  outro  damno,  que  lambem  está  certo,  c  he 
que  pondo  a  dous  por  hum,  á  de  perda  ou  ganho  a  cento  por  cento,  e  pondo  a  três  por  dous 
a  cincoenta  porcento,  e  por  este  interesse  se  haõ  de  passar  logo  á  terra  firme,  para  então  delia  os 
tornarem  a  melter  nesta  liba  hum  por  hum,  por  ficarem  com  este  ganho :  tendo  eu  a  isso  con- 
sideração, e  ser  assim  de  parecer  o  Chanceller  e  m.^  desembargad."'^  da  Relação :  Hey  por  bem 
e  me  praz  que  de  hoje  em  diante  naõ  corraõ  nesta  Cidade  mais  bazarucos  de  Calairj  ou  tu- 
tunaga,  que  aquelles  que  novamente  se  conhecerão  que  saõ  feitos  na  moeda  de  S.  Mag.%  e 
os  outros  naõ  corraõ,  nem  tenhaõ  valor  nenhum,  e  a  pessoa  ou  pessoas  que  os  tiver  seraõ 
obrigados  a  dentro  em  vinle  dias  os  levar  á  dita  moeda,  aonde  seraõ  reformados;  e  feitos 


Historia  (jencalogica,  tom.  iv.,  pfg.  347. 
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peld  estiva  e  tamanho  dos  mais,  da  qual  moeda  se  naõ  badc  tirar  interesse  algum  mais  que 
o  gasto  dos  mocdeiros  que  os  fundirem,  e  lornar-se  a  seu  dono  o  mesmo  metal  pesado  que 
entregou,  tirando  somente  o  dito  gasto  dos  fundidores,  e  q  toda  a  pessoa  que  naõ  levar  os 
ditos  bazarucos  á  moeda,  que  por  este  mando  naõ  corra  da  publicação  deste  em  diante,  em 
termo  dos  ditos  vinte  dias,  e  Ibo  forem  achados,  seja  açoutado  logo,  e  perca  os  bazarucos  p.'  o 
accuzador,  e  vinte  xerafins  mais;  e  p.^  q  a  todos  seja  notório  mando  que  este  seja  apregoado 
pelas  praças  e  logares  públicos  desta  Cidade,  e  nos  paços  e  Aldéas  desta  Ilha  de  Goa,  e  de 
Bardez  e  Salcete,  aonde  mando  aos  Capitães  e  Ouvid/"  das  ditas  terras  o  façaO  apregoar, 
guardar  e  cumprir  como  neste  se  contem.  NotiQco-o  assy  ao  Vedor  da  Fazenda  G.'  de  S.  Mag." 
e  ao  Chanceller  do  Est.",  e  aos  Veread."%  Juizes  e  Proc."  desta  Cidade,  e  m/  ministros 
e  OfBciaes  delia  p/  q  o  façaõ  cumprir  e  guardar  o  q  nesta  se  contem,  como  cousa  de  tanto 
serviço  de  D.*  e  bem  commum,  e  valerá  como  Carta  passada  em  Nome  de  S.  Mag.*^  sem 
embargo  da  Ordenação  do  3."  L.°  tit."  39  c  40.  Belchior  da  Silva  o  fez  em  Goa  a  26  de 
abril  de  1619,  E  eu  o  Secret."  Fr.'°  de  Sz.^  Falcaõ  o  fiz  escrever  —  O  Conde  do  Redondo*. 


TV.*'  G2 


161'J-MA10-15 


D.  João  Coutinho  etc.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  havendo  eu  respeito  á 
grande  opressão  que  esta  Cidade  e  povo  recebe  em  naõ  correrem  os  bazarucos  assim  de 
Calaim  como  de  Tutunaga,  pelos  muitos  que  nelle  de  prezenle  se  achaõ  mais  pequenos,  que 
foi  causa  da  dita  opressão,  e  os  Veread.'"''^  Juizes  e  mais  officiaes  da  Camará  desta  Cidade 
me  pedirem  mandasse  que  os  ditos  bazarucos  de  Calaim  e  tutunaga  corressem  três  pordous, 
e  bum  e  meio  por  hum,  e  o  parecer  do  Chanceller  e  Dez.""  da  Relação,  ser  conveniente  e 
necessário  mandar  eu  o  que  a  Cidade  me  pedio ;  e  conformando-me  com  isso,  e  pelo  haver  assy 
por  serviço  de  Deos  e  de  S.  Mag.*,  deste  commum  da  dita  Cidade  e  do  seu  povo  e  desta  Ilha 
e  das  mais  adjacentes  a  ella  e  de  Salsete  a  Bardez:  Hey  por  bem  e  mando  que  nesta  dita  Cid.'' 
e  sobred.'^  Ilhas  e  suas  terras,  da  publicação  deste  em  diante  naõ  corraõ  mais  os  ditos  ba- 
zarucos de  Calaim  e  Tutunaga  hum  por  hum,  senaõ  três  por  dous,  e  hum  e  meio  por  hum, 
e  que  todos  os  dem  e  recebaõ  da  dita  maneira,  sob  pena  de  açoutes  pelas  ruas  e  praças  desta 
Cidade,  guardandose  a  Ord.  do  L."  4."  tit."  21,  que^declara  as  quantidades  que  se  haõ  de  pa- 
gar em  pena  de  tal  cobre,  o  que  assim  se  cumprirá  sem  duvida  nem  embargo  algum,  e  sem 
embargo  do  que  por  outra  provisão  minha,  e  requerimento  desta  mesma  Cid."  e  parecer  do 
Chanceller  e  Dez.''"  da  Relação,  feita  a  26  d'Abril  deste  anno  de  1619  tinha  mandado,  e  na 
dita  Cidade  foi  bem  apregoada,  a  qual  por  este  a  hey  por  revogada  e  de  naõ  ser  de  nenhuma 
força  c  vigor,  e  só  quero  e  mando  que  este  se  cumpra  e  guarde  inteiramente  como  nelle  se 
contem,  o  qual  será  apregoado  pelos  logares  públicos  e  acostumados,  e  nos  paços  e  Aldeãs 
desta  liba  de  Goa  e  de  Salcete  e  BardeZ;,  c  na  dita  Cidade,  de  que  os  officiaes  a  que  perten- 
cer passarão  suas  Certidões  nas  costas  deste.  Notiíico-o  assim  ao  Vedor  da  Faz.^  Geral  deste 
Estado  e  ao  Chanceller  delle,  e  aos  Vereadores,  Juizes  e  Proc."  da  dita  Cidade,  e  a  todos  os 
Ministros,  Officiaes  e  pessoas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que'assim  o  cumpraõ  e  guardem 
e  façaõ  inteiramente  cumprir  e  guardar  da  maneira  que  se  neste  contem,  sem  duvida  nera 

'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  cm  Goa,  liv.  3."  de  Alvanls  Rcacs,  fot.  70.  publicado  por  Cunlia 
Rivara  no  Arch.  porluQucz  oriental,  fase.  vi,  doe.  4'JO,  a  pag.  1175. 
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embargo  alguiu,  o  qual  valerá  como  carta  passada  em  nome  de  Sua  Magest/,  sem  embargo 
de  Ordenação  do  Livro  4."  em  contrario.  Diogo  de  Souza  o  fez  cm  Goa  a  15  de  Maio  de  1619. 
E  eu  o  Secretario  Francisco  de  Sz.^  Falcaõ  a  fiz  escrever  —  O  Conde  de  Redondo.  ' 


IV.  ^  (53 


lGlO-JUNHO-28 


Dom  Joaõ  Coutinho  etc.  Faço  saber  aos  que  esle  Alvará  virem,  que  tendo  eu  respeito  que  eui 
mesa  da  Relação,  aonde  por  ordem  minha  se  considerou  o  caso,  foi  assentado  pelo  Chan- 
celler  e  Dez.""''  que  o  tem[)0  tinha  mostrado  haver  inconvenientes  em  correrem  os  bazarucos 
de  tutunaga  que  hoje  ha  no  Estado  a  dous  e  meio  por  hum,  e  que  fora  mais  acertado  a  corre- 
rem a  dous  por  hum,  como  estava  assentado  no  Conselho  da  Faz.%  que  se  fez  em  ISdomez 
de  Junho,  e  porque  convém  a  bom  governo  comformar  com  a  exposta  forma  por  melhor:  Hey 
por  bem  que  da  publicação  deste  por  diante  corraõ  os  ditos  bazarucos  de  tutunaga  a 
dous  por  hum,  e  que  por  esta  valia  sejaõ  dados  e  tomados,  sem  a  isso  pôr  duvidas,  sob  as  pe- 
nas declaradas  na  Ord.  Liv.  4.°  tt.°  21  e  22,  e  sem  embargo  do  que  por  outras  duas  Provi- 
sões minhas  tinha  mandado  que  corressem  os  ditos  bazarucos  três  por  dous,  e  cinco  por  dous, 
que  nesta  Cidade  foraõ  apregoadas,  as  quaes  por  este  hei  por  derogadas,  e  de  naõ  serem 
de  nenhuma  força  e  vigor,  e  só  quero  e  mando  que  este  se  cumpra  e  guarde  inteiramente 
como  nelle  se  contem,  o  qual  será  apregoado  nos  logares  públicos  e  costumados  desta  Ci- 
dade, e  nos  passos  e  Aldeãs  desta  Ilha  de  Goa,  e  nas  terras  de  Salcete  e  Bardez,  de  que  os 
OÍIiciaes  a  que  pertencer  passarão  suas  Cerlidoens  nas  Costas  deste.  Notifico-o  assy  ao  Chan- 
celler  deste  Estado  e  ao  Ouv."'  Geral  do  Crime,  e  a  todos  os  mais  ministros,  justiças,  off."e 
pessoas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assim  o  Cumpraõ  e  guardem  e  façaõ  inteiram.'^ 
cumprir  e  guardar  este  Alvará  como  se  neile  contem,  som  duvida  nem  embargo  algum,  o 
qual  valei'á  como  Carta  passada  cm  nome  de  S.  Mag.^,  sem  embargo  da  Ordenação  do  2."L.° 
tt.°  40  cm  contrario.  Diogo  de  Souza  o  fez  em  Goa  a  28  de  Junho  de  1G19.  E  eu  o  Secretario 
Francisco  de  Souza  Falcaõ  o  fiz  escrever. — O  Conde  de  Redondo.  ~ 


N-''  04 


1610-AGOSTO-2-4 


Dom  Joaõ  Coutiniio,  Conde  do  Redondo,  do  Conselho  de  Estado  de  Sua  Magd."  e  seu  Viso 
Rey  e  capitão  geral  da  índia,  etc.  Faço  saber  aos  que  este  Alvará  virem  que  havendo  eu  res- 
peito ao  que  esta  cid.''  de  Goa  de  novo  me  representou  da  falta  que  nella  tornava  a  aver  de 
bazarucos,  por  se  entender  que  se  foraõ  recolhendo  dous  por  hum  com  intento  de  que  com  o 
aperto  e  necessidade,  que  com  a  falta  delles  ouvesse,  se  tornasse  a  mandar  correr  hum  por 
hum,  ou  três  por  dous,  no  que  se  interessaria  o  moio  ou  o  torço;  e  que  fazendo  a  dita  cid.'' 


'  Ârcl).  lia  secretaria  do  governo  em  Goa,  liv.  3.»  dos  alvarás  reaes,  íl.  79,  publicado  por  Cunlia 
Uivara  no  Ardi.  porluguez  oriental,  fase.  vi,  doe.  492,  a  pag.  1178. 

-  Arch.  da  secretaria  do  governo  em  Goa,  liv.  S.»  dos  alvarás  reaes,  U.  80,  pul)licado  por  Cunlia  Ui- 
vara no  Arch.  porluguez  oriental,  fase.  vi,  doe.  494,  pag.  1180. 
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iDuitiis  diligencias  por  buscar  remédio  a  tamanho  dano  c  prejuiso  do  povo,  naõ  poder  achar 
outro  melhor  que  o  de  fazer-sc  moeda  miúda  de  prata  de  larins,  a  saber,  de  dez  bazarucos, 
de  vinte,  e  de  trinta,  e  de  maneira'que  de  três  marcos  de  prata  de  larins,  que  em  cada  hum 
entraõ  corenta  e  oito  larins,  se  fizessem  de  hum  marco  seiscentas  c  noventa  c  sete  moedas  de 
dez  bazarucos,  e  que  cada  huma  pese  seis  graõs  e  meio  hem  pezados;  de  outro  marco  se  fa- 
çaõ  trezentas  corenta  e  nove  moedas  de  vinte  bazarucos,  e  que  cada  huma  poze  treze  graõs 
bem  pezados;  de  outro  marco  se  façaõ  duzentas  trinta  e  três  moedas  de  trinta  bazarucos,  e 
peze  cada  huma  dezanove  graõs  e  dous  terços  bem  pezados,  de  maneira  que  de  cada  marco 
se  venhaõ  a  fazer  quatrocentas  e  vinte  e  oito  moedas  de  dez,  de  vinte,  e  de  trinta  bazarucos, 
c  de  maneira  que  custando  o  marco  dos  ditos  larins,  a  resaõ  de  vinte  seis  por  cento,  quinze 
xerafins  e  quorenla  e  cinco  bazarucos,  e  dandose  de  feitio  aos  ourives,  e  pola  quebra  que 
nisso  se  pode  ter,  que  ade  ser  por  sua  conta,  dous  xerafins  e  quatro  tangas,  e  ao  cunhador 
por  cunhar  e  fazer  os  cunhos  e  abrillos,  tudo  ú  sua  custa,  trcs  tangas  por  marco,  e  pcra  a 
despeza  de  carvaõ,  lenha  e  lineal  e  outras  cousas  quinze  bazarucos,  e  ao  salvador,  que  ha 
de  pezar  e  salvar  toda  a  dita  moeda,  quinze  bazarucos  por  marco,  que  huma  cousa  e  outra 
faz  contia  de  dezoito  xerafins  e  três  tangas,  porquanto  os  olTiciaes  da  moeda  por  zelo  do 
bem  conimum  e  de  servir  a  Sua  Magd.'=  e  a  esta  cid.*=  naõ  quizerão  levar  os  percalços  quedo 
feitio  desta  moeda  lhe  peilencc  por  seus  oíBcios  e  regimento  delles,  c  por  assy  se  ficar  fa- 
zendo a  dita  moeda  taõ  ajustada  a  sua  valia,  que  nem  se  possa  levar  desta  cidade,  nem  met- 
ter  de  fora  nella;  e  parecer  ao  chanceller  e  desembargadores  desta  Relação,  com  quem  com- 
muniquei  a  dita  proposta  e  requerimento  desta  cid.'',  que  cu  devia  conceder  licença  á  cid.'= 
para  fazer  lavrar  a  d."  moeda,  por  naõ  avcr  cousa  que  encontre,  antes  pareceu  seria  remé- 
dio mui  grande  para  tornarem  a  correr  os  bazarucos,  e  se  remediar  o  comnium  desta  cid,% 
que  sem  isso  virá  a  passar  o  trabalho  e  aperto  que  passou  os  dias  utraz;  e  conformando-me 
com  o  dito  parecer  dos  ditos  chanceller  e  desembargadores,  e  proposta  da  cidade,  e  por  ella 
pedido:  hey  por  bem  que  a  dita  moeda  se  faça  na  sobredita  maneira,  e  corra  pelos  ditos 
preços  de  dez,  vinte,  e  trinta  bazarucos;  a  qual  terá  as  armas  reaes  de  Sua  Magestade  de 
huma  banda,  e  da  outra  o  numero  da  sua  valia  por  duas  leiras  do  algarismo;  e  que  o  mes- 
tre e  thesourciro  da  dita  moeda,  e  mais  officiaes  delia  façaõ  lavrar  nella  a  dita  moeda  na  for- 
ma neste  referida.  Noteficoo  assy  ao  Vedor  da  fazenda  de  Sua  Magestade,  ao  dito  chanceller  e 
a  todas  as  mais  justiças,  oíficiaes  e  jiessoas  a  que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o  cum 
praõ  e  guardem,  e  façaõ  inteiramente  cumprir  e  guardar  este  Alvará  como  se  nelle  contem, 
sem  duvida  nem  embargo  algum,  o  qual  valerá  como  carta  passada  em  nome  de  Sua  Mag,*^ 
sem  embargo  da  ordenação  do  2."  Livro,  titulo  40  em  contrario.  E  este  será  apregoado  pelas 
praças  e  lugares  públicos,  para  que  venha  á  noticia  de  todos.  Belchior  da  Silva  o  fez  cm  Goa 
a  24  de  Agosto  de  1619.  E  cu  o  Secretario  Francisco  de  Sousa  Falcaõ  o  fiz  escrever  — Condo 
do  Redondo.  ' 


1G19- OUTUBRO- IO 


Dom  Joaõ  Coutinho  etc.  Faço  saber  aos  que  este  alvará  virem  que  lendo  eu  respeito  a  se 
assentar  assy  em  conselho  do  governo  do  Estado,  que  se  teve  em  minha  prezença  em  15  de 
outubro  deste  presente  anno  de  619,  por  todos  os  votos,  e  juntamente  por  todos  os  votos  dos 
desembargadores  da  Pielaçaõ,  que  pêra  este  caso  foram  chamados;  hey  por  bem  e  mando  em 
nome  de  Sua  Magestade,  que  daqui  por  diante  corraõ  neste  Estado  as  patacas  grandes  de  qual- 
quer calidade  que  sejaõ,  naõ  sendo  cerceadas,  a  resaõ  de  oito  tangas  por  pataca  inteira,  e  to- 

'  Livro  (los  alvarás  e  provisões  de  S.  M.  c  dos  Vicc-Reis,  1593-1781,  da  cainara  de  Goa,  íl.  35. 
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(las  as  mais  que  iiaO  forem  inteiras,  como  meãs  patacas,  quartos,  e  oitavos  de  pataca  corre- 
rão respeito  das  ditas  oito  tangas,  e  naõ  poderão  valer  menos  do  dito  preço,  por  se  entender 
sor  esla  a  mente  c  vontade  de  Sua  Magestade,  declarada  em  huma  carta  que  com  as  nãos 
deste  presente  anno  me  mandou  escrever,  feita  em  Lisboa  a  4  de  Março  do  ditoanno,  e  tam- 
bém outra  escrita  ao  vedor  da  fazenda  geral.  Notifico-o  assy  ao  Cbanceller  do  Estado  e  a  to- 
dos os  mais  ministros,  justiças,  ofTiciaes  e  pessoas  a  que  o  conhecimento  disto  pertencer,  e 
lhes  mando  que  assy  o  cumpraõ  e  guardem,  c  façaõ  inteiramente  cumprir  c  guardar  este  al- 
vará como  se  nelle  contem,  sem  duvida  nem  embargo  algum,  o  qual  será  publicado  nesta  ci- 
dade pelas  praças  e  lugares  acostumados  delia,  apregoado  na  chancelaria  do  Estado,  e  regis- 
tado nos  livros  da  Gamara  de  Goa  pêra  a  todos  ser  notório,  e  valerá  como  carta  passada  era 
nome  de  S.-  Magestade  sem  embargo  da  ordenação  do  -2.°  liv.  titulo  40  em  contrario.  Salva- 
dor Gonçalves  o  fez  em  Goa  a  19  de  Outubro  do  1610.  E  eu  o  secretario  Francisco  de  Sousa 
Falcaõ  o  fiz  escrever.  —  <)  conde  de  Redondo,  i 


IV.°  60 


1G21-DEZEMBRO-17 


Fernaõ  de  Albuquerque  etc.  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem  que  tendo  eu  res- 
peito ás  grandes  c  continuas  queixas  que  de  algum  tempo  a  esta  parte  ha  nesta  Gidade  de 
Goa,  por  causa  de  faltarem  bazarucos  para  o  expediente  e  gasto  ordinário  do  povo,  e  se  im- 
possibilitarem e  encarecerem  por  esta  falta  as  couzas  necessárias  a  seu  uso  e  mantcnça,  so- 
bre que  assy  por  via  dos  \'ereadores  e  mais  Officiaes  da  Gamara  da  mesma  Cidade  como  por 
outras  se  me  tem  por  vezes  feito  lembrança  e  instancia  para  que  proveja  do  remédio  em  cousa 
taõ  principalmente  necessária,  e  de  que  tanto  depende  o  bem  publico;  por  todos  os  ditos  res- 
peitos e  pola  obrigação  que  em  rasaõ  de  bom  governo  me  corre  de  prover  nisto,  Hey  por  bem 
que  se  lavrem  bazarucos,  e  que  estes  sejaõ  de  cobre,  por  ser  o  metal  que  menos  differença 
costuma  ter  no  preço  que  os  mais  de  que  estes  tempos  se  lavrarão,  visto  que  quando  os  ditos 
metaes  abaixavaõ,  se  costumavaõ  entaõ  meter  bazarucos  de  fora  pelo  ganho  que  se  nisso  ti- 
nha, e  quando  subiaõ  se  recolhiaõ,  resultando  de  huma  couza  ou  outra  os  inconvenientes  que 
se  deixaõ  entender,  o  «que  se  fica  em  muita  parte  atalhado  com  serem  de  cobre;  e  de  cada 
quintal  delle  se  tirarão  tantos  bazarucos  que  montem  e  importem  o  preço  em  que  ora  correr, 
tirando  somente  a  despesa  que  se  fizer  com  os  Officiaes  e  mais  fabrica  necessária  p.'  se  ba- 
terem, para  o  que  se  fará  estiba  na  casa  de  moeda  em  que  se  houverem  de  lavrar,  sendo 
prezentes  a  ella  o  Veedor  da  Faz.*  de  Sua  Magestade,  com  o  Proc."''  da  Coroa  e  hum  dos  Ve- 
readores da  Camará  com  o  Procurador  da  Cidade,  em  cuja  presença  se  faraõ  também,  depois 
de  feita  a  dita  estiba  e  conforme  a  ella,  as  formas  necessárias  para  se  irem  os  bazarucos  la- 
vrando, e  assentarão  que  quantidade  de  quintaos  de  cobre  se  devem  lavrar;  e  os  que  a  Ci- 
dade para  isso  der,  como  com  o  seu  bom  zelo  do  bom  publico  tem  offerecido,  se  lhe  iraõ  pa- 
gando na  mesma  moeda  que  se  lavrar,  e  como  houver  quantidade  delia  lavrada  que  baste 
para  se  ir  acodindo  ao  uso  e  despesa  ordinária  se  naõ  usará  mais  de  outros  bazarucos  sob 
pena  que  os  que  o  contrario  fizerem  incorrerão  nas  penas  impostas  aos  que  usaõ  de  moeda 
prohibida.  Notifico-o  assim  ao  dito  Vedor  da  Fazenda  e  mais  Ministros  neste  Alvará  nomeados, 
,e  a  todas  as  Justiças  de  S.  Mag.*"  e  mais  officiaes  c  pessoas  a  que  pertencer,  para  que  assy 


'  Arch.  da  secretaria  do  governo  em  Goa,  liv.  4.»  dos  alvarás,  íl.  9G  v.  Publicado  por  Cunha  Ui- 
vara no  Arch.  porluguez  orienlal,  fase.  vi,  doe.  506,  a  pag.  1194. 
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o  cumpraõ  c  guardem,  e  façaõ  inteiramente  cumprir  e  guardar  este  Alvará  como  se  nelle 
contem  sem  duvida  nem  embargo  algum.  Belchior  da  Silva  o  fez  em  Goa  u  17  de  Dezembro 
de  16"21.  O  Secretario  Aífonso  Rodrigues  de  Guevara  o  fez  escrever.  —  O  Governador*. 


]V.°  G^T 


1624-MAIO-21 


Dom  Francisco  da  Gama  etc.  Faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  porquanto  a  ex- 
periência tem  mostrado  que  a  causa  de  naõ  vir  á  moeda  de  Sua  Magcstade,  de  annos  a  esta 
parte,  a  mór  parte  do  ouro,  ou  quasi  todo  que  a  esta  cidade  vem  de  Moçambique,  China  e 
outras  partes,  he  a  desigualdade  que  ha  no  preço  dos  Santhomés  aos  pagodes  novos  de  me- 
nos lei,  que  balagatins  contratantes  do  ouro  meltem  nesta  cidade  para  fazerem  seu  trato  e 
emprego  no  dito  ouro,  e  com  o  preço  que  os  xerrafos  lhes  põem  em  seu  favor,  compraõ  todo 
o  que  podem,  pelo  muito  que  nisso  ganhaõ;  e  assi  se  naõ  empregaõ  em  outras  fazendas,  nem 
trazem  do  Balagate  mais  que  pagodes,  que  he  em  perda  dos  direitos  reaes  desta  alfandega, 
por  naõ  entrarem  nem  sahirem  com  outras  fazendas  de  que  paguem  direitos;  e  tratandose  do 
remédio  que  se  a  isso  deva  dar,  se  assentou  em  conselho  da  fazenda  em  minha  presença 
pelos  ministros  deputados  delle,  que  o  Santhomé  deviavaler  mais  que  o  pagode,  em  qualquer 
preço  que  elle  andasse,  huma  tanga  e  vinte  reis,  por  tanto  ter  de  peso  e  lei  por  sua  justa  va- 
lia nas  quatro  pontas  que  tem  de  mais:  tendo  eu  a  isso  consideração,  e  ao  proveito  que  disto 
resulta,  assi  ao  geral  do  povo  como  ã  fazenda  real;  ey  por  bera  e  mando,  em  nome  de  Sua 
Magestade,  que  o  Santhomé  de  ouro  valha  mais  que  o  pagode,  em  qualquer  preço  que  elle 
andar,  huma  tanga  e  vinte  reis,  por  ser,  como  fica  dito,  sua  justa  valia;  e  mando  que  nesta 
conformidade  se  use  daqui  em  diante.  Notifico-o  ao  chanceler  do  estado,  ao  capitão  da  ci- 
dade etc.  Salvador  Gonsalves  o  fez  em  Goa  a  21  de  Maio  de  1624.  Ey  outrosy  por  bem  e 
mando,  que  naõ  possaõ  nesta  cidade  correr  pagodes  de  monos  pontas  dos  que  hoje  correm, 
sob  pena  de  serem  perdidos  os  que  em  outra  forma  se  acharem,  e  os  xerrafos  e  quaesquer 
outros  mercadores  por  cujas  maõs  correrem,  degradados  cinco  annos  para  as  galés.  O  secre- 
tario Aífonso  Rodriííues  de  Guevara  o  fez  escrever. — O  conde  Almirante-. 


IS-"  6S 


1624-JULHO-l 


Dom  Francisco  da  Gama  etc.  Faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que  porquanto  a  ex- 
periência tem  mostrado  o  grande  prejuízo  que  a  fazenda  real  e  o  bem  commum  recebe,  de 
correrem  as  moedas  d'ouro  e  prata  nesta  cidade  pelo  preço  que  os  xerrafos  por  si  somente 


'  Arch.  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  alvarás  reaes,  liv.  3.",  íl.  15Gv.  Publicado  por  Cunlia  Ui- 
vara no  Arch.  porluguez  orienlal,  fase.  vi,  doe.  536,  a  pag.  1227. 

■  Liv.  verde  1.°,  foi.  118.  Arch.  da  relação  de  Goa,  pag.  334,  publicado  pelo  sr.  Abranclies  Garcia 
cm  1872. 
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lhe  põem,  sem  nisso  intervir  niini.stro  de  Sua  Mageslade,  de  que  nasce  subirem  o  dito  piooo 
a  buma  moeda,  e  abaixai -o  a  outra  nas  monções  e  occasioês  em  que  a  podem  recoJbcr  por 
preço  baixo,  e  logo  tornar  a  subir;  e  ser  matéria  esta  do  preço  e  valia  da  moeda,  em  que 
sempre  deve  baver  preço  certo  e  igualdade,  de  maneira  que  os  moradores  desta  cidade  e  fo- 
rasteiros, assi  vassallos  de  Sua  Magestade,  como  os  que  o  naõ  foi'em,  saibaõ  e  Ibes  soja  pre- 
sente a  todos  o  preço  certo  das  ditas  moedas,  e  evitarse  o  damno  e  perda  que  os  vassallos  de 
Sua  Magestade  recebem  em  ter  ou  deixar  de  ter  mais  ou  menos  dinheiro  do  que  tem,  por 
causa  dos  ditos  xerrafos  subirem  e  abaixarem  as  ditas  moedas,  e  ser  cousa  que  em  neubum 
reino,  nem  parte  do  mundo  se  usa,  o  que  os  ditos  xerrafos  por  si  somente  fazem,  e  tem  in- 
troduzido nesta  cidade  com  muy  grande  prejuízo  do  serviço  de  Sua  Magestade;  chegando  ou- 
trosy  a  tanto  o  excessso  e  procedimento  nesta  matéria  dos  ditos  xerrafos,  que  mandando  eu 
passar  buma  provisão  era  21  de  Maio  deste  presente  anno  de  624,  em  que  se  declara  valer  o 
Santhomé  d"ouro  buma  tanga  e  vinte  reis  mais  do  que  o  pagode,  em  qualquer  preço  que  as 
ditas  moedas  andarem,  que  per  sua  justa  valia  de  toque  e  peso  tem  o  dito  Sautbomé  mais 
que  o  pagode;  e  sendo  o  que  assi  se  mandou  buma  declaração  somente,  para  se  saber  o  que 
o  dito  Santhomé  mais  vale  que  o  pagode,  e  ser  notório  que  todos  os  ditos  xerrafos,  cotn  a 
grande  perda  que  nisso  se  lhe  deu,  fecharão  huns  suas  tendas,  e  outros  naõ  deraõ  preço  ao 
Santhomé,  moeda  de  Sua  Magestade,  c  só  o  deraõ  aos  pagodes,  chegando  a  tanto  mais  a  des- 
ordem que  nisto  comclteraõ,  que  naõ  quizeraõ  trocar  os  ditos  Santbomés;  no  que  querendo 
eu  prover  com  o  remédio  que  negocio  de  tanta  consideração  pedia,  mandei  passar  outra  pro- 
visão em  15  de  Junho,  per  que  ordenei  que  toda  a  pessoa,  de  qualquer  calidade  que  fosse, 
naõ  deixasse  de  dar  e  receber  os  ditos  Santbomés  em  pagamento,  eos  xerrafos  os  trocassem, 
e  corressem  com  elles  na  forma  e  sob  as  penas  das  ditas  provisões,  que  nesta  cidade  foram 
apregoadas.  Pelo  que  em  consideração  de  todo  o  sobredito,  e  por  assi  se  assentar  hora  de 
novo  em  conselho  de  fazenda  pelos  ministros  deputados  delle,  sendo  eu  presente;  ey  por 
bem  e  mando  que  os  ditos  xerrafos  e  mercadores  desta  cidade  e  suas  ilbas  adjacentes  naõ 
ponhaõ  nenhum  preço,  nem  outra  pessoa  alguma  de  qualquer  qualidade  e  condição  que  seja, 
ás  moedas  d'ouro  e  prata  que  nesta  cidade  correm,  por  si  como  athegora  faziaõ,  e  corra  a 
moeda  de  Santbomés  e  pagodes  pelo  preço  declarado  nas  ditas  provisões,  e  assi  as  mais  moe- 
das d'ouro  e  pi-ata,  no  pi-eço  que  se  achar  correm  nesta  cidade  hoje  actualmente;  e  nos  livros 
da  camará  se  tomará  por  lembrança  (em  que  assinarão  os  vereadores  e  mais  ofiBciaes  dellay 
o  preço  das  ditas  moedas,  para  a  todo  o  tempo  poder  constar,  sob  pena  de  serem  os  ditos 
xerrafos  açoutados  pelas  ruas  publicas  desta  cidade,  e  de  pagarem  tresefitos  xerafins  para  as 
obras  da  ribeira,  e  as  mais  pessoas  pagarem  a  mesma  confia  de  dinheiro  e  serem  degrada- 
dos para  a  conquista  de  Ceilaõ  por  tempo  de  dous  annos,  com  declaração,  que  quando  for  ne- 
cessário abaixar  ou  subir  alguma  das  ditas  moedas,  faraõ  os  ditos  xerrafos  petição  á  cidade, 
em  que  se  assinarão,  e  declararão  as  causas  e  rasoês  que  ha  para  isso;  e  a  dita  cidade  Ília 
aceitará  ioformando-se  do  fundamento  delia,  e  achando  que  o  tem,  ma  trará  para  eu  a  des- 
pachar como  me  parecer  que  mais  convém  ao  serviço  de  Sua  Magestade  e  bem  commum  do 
povo.  E  este  alvará  será  apregoado  pelas  praças  e  lugares  acostumados  desta  cidade,  de  que 
se  fará  termo  nas  costas  delle,  para  ser  notório  a  todos,  c  naõ  poderem  allegar  ignorância. 
Noti6co-o  assi  ao  cbanceller  do  estado  e  ao  ouvidor  geral  do  crime,  e  aos  ditos  vereadores 
c  mais  oíSciaes  da  camará,  e  a  todos  os  ministros  e  justiças  de  Sua  Magestade  a  que  o  co- 
nhecimento disto  pertencer,  e  lhes  mando  que  assi  o  cumpraõ  e  guardem,  c  façaõ  inteira- 
mente cumprir  e  guardar  este  alvará,  como  se  nelle  contem,  sem  duvida  nem  embargo  algum; 
o  qual  valerá  como  carta  passada  em  nome  de  Sua  Magestade,  sem  embargo  da  ord.  do 
2."  liv.  tit.  40  em  contrario.  Salvador  Gonçalves  o  fez  em  Goa  ao  1.°  de  Julho  de  1G24.  O  se- 
cretario AfFonso  Rodrigues  de  Gucvara  o  fez  escrever.— O  Conde  Almirante.  * 

'  Liv.  verde  \:\  lol.    lli  v.  Ardi.  da  relação  de  Gua.  nuljUcado  pelo  sr.  Abranches  Garcia,  a 
pag.  337. 
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TV.°  OO 


1624-JULHO-17 


V."  off/'^ — Pelo  \.°'  do  meio  D.  Lourenço  de  SoUomaior,  que  no  dito  niés  pi-esidia,  foi 
dito  como  estava  alii  huma  Provisão  do  Conde  Viso-Rey  passada  em  conselho  da  fazenda, 
pela  qual  mandava  a  elles  á.°^  V/'  e  mais  oíf.'''  da  Cam.^  que  tomada  enformaçaõ  do  preço 
[)or  que  de  presente  corriaõ  nesta  cid."  as  moedas  d'oiro  e  prata,  fizesse  disso  assento,  pêra 
pelo  d."  preço  correrem  e  as  trocarem  os  xerafos,  na  forma  da  d/  Provisão;  e  pela  informa- 
ção que  se  tomou,  se  achou  correrem  os  santomés  por  catorze  tangas  e  vinte  e  seis  reis,  e 
os  Pagodes  por  treze  tangas,  e  os  Venezianos  de  duas  figuras  a  desasseis  tangas,  e  os  velhos 
a  quinze  tangas  e  meia,  e  os  venezianos  novos  por  o  preço  de  Santomés.  E  as  patacas  cor- 
rentes por  oito  tangas,  e  conforme  a  este  preço  correrão  os  mais  reales  correntes;  e  raeas  pa- 
tacas a  quatro  tangas,  e  pataquinhas  a  duas  tangas.  Larins  da  Pérsia  a  oito  vinténs,  eos  mais 
a  tanga  e  meia.  ^ 


]N'.''  rO 


1G20-ABR1L-5 


Conde  Viso  Rey,  amigo.  Eu  El-lley  vos  envio  muito  saudar,  como  aquelle  que  amo.  Vi 
o  que  me  escrevestes  em  carta  vossa  de  12  de  Fevereiro  do  anno  passado  acerca  da  provisão 
que  passastes  sobre  os  xerrafos  e  mercadores  da  cidade  de  Goa  e  suas  Ilhas,  ou  outra  pes- 
soa alguma  uaõ  porem  preço  ás  moedas  d'ouro  e  prata  que  nella  correm ;  e  ey  por  bem  e 
mando  que  se  guarde  a  dita  provisão,  até  que  o  tempo  mostre  os  inconvenientes  que  disso  se 
seguem,  com  declaração  que  a  pena  de  que  se  hade  usar  nesta  matéria  seja  pecuniária  so- 
mente; e  com  esta  occasiaõ  me  pareceu  remetter-vos  o  papel  que  vai  com  esta,  em  que  se 
contem  o  meio  de  que  se  usou  em  Flandes,  havendo  naquelles  estados  variedades  nos  preços 
das  moedas,  para  que  o  vejaes,  e  se  convirá  usar-se  delle  nesse  estado.  Escripta  em  Lisboa  a 
õ  de  Abril  de  162G.  — Dom  Diogo  de  Castro  — Dom  Diogo  da  Silva. 

Copia  do  papel  de  que  acima  se  faz  menção 

Em  Flanáes  em  tempo  do  Duque  do  Parma,  havendo  naquelles  estados  varias  províncias 
e  nellas  naO  só  differentes  moedas,  mas  differenças  de  preços  nas  mesmas  moedas,  segundo 
o  como  corriaõ  em  cada  província,  mandou  Sua  Magestade,  que  Dcos  tem,  bater  humas 
moedas  de  preço  de  dez  reales,  a  que  chamaõ  Plúslippes,  o  que  com  estas  em  todas  as  pro- 
vindas, e  a  todas  as  naçoès  que  militaõ  no  exercito  calholico,  se  fizesse  pagamento  de  seus 
soldos;  e  que  este  meio  se  poderá  ver  se  terá  lugar  na  índia,  para  se  atalhar  os  inconve- 
nientes que  resultaõ  de  variar  o  preço  da  moeda.  ^ 

•  Livro  14."  dos  accordãos  da  camará  de  Goa,  11.  223  v.,  começado  cm  29  de  janeiro  de  1621,  e 
acabado  em  o  1."  de  março  de  1625. 

'  Livro  verde  [.",  íol.  143  v.  Ardi.  da  relação  de  Goa,  piújlicado  [tolo  sr.  Abranclies  Garcia,  a 
pag.  368. 
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1627-NOVEMBRO-26 

Assentou-sc  em  Conselljo  da  Fazenda,  prezente  o  S/  Conde  Viso-Rey  e  mais  Ministros 
deputados  delle,  que  de  todo  o  ouro  dei  Rey  que  for  á  caza  da  moeda,  naõ  pague  nada  aos 
oíliciaes  deIJa,  visto  serem  elles  officiaes  do  dito  S/,  e  ser  couza  do  seu  Real  serviço ;  e  para 
firmeza  do  conteúdo  se  fez  este  assentamento,  em  que  o  S/  Conde  assignou  com  os  ditos  Mi- 
nistros. Luiz  Fernandes  o  fez.  Goa  a  26  de  Novembro  de  1627. — Joaõ  de  Souza  o  fiz  escre- 
ver. E  declara-se  que  se  naõ  pagará  lagimas  aos  officiaes  nem  direitos  ao  Rendeiro.  —  Eu  Joaõ 
de  Souza  de  Lacerda  o  fiz.  —  Conde — Salema  —  Amaral  —  Sanches  —  adfui  Nogueira.  * 


]V.°  -TQ 


1629-SETEMBRO-28 


Em  Goa  aos  vinte  e  oito  de  Setembro  de  seiscentos  vinte  e  nove,  estando  os  Sr.'  Gover- 
nadores em  Conselho  da  Fazenda  e  os  Ministros  deputados  delle  tratando  de  algumas  couzas 
da  Ilha  de  Ceilaõ  convenientes  ao  serviço  de  Sua  Magostade  em  prol  e  bencíicio  de  sua  Real 
Fazenda,  e  em  particular  do  grande  prejuízo  que  era,  vallcrem  os  Santomés  na  dita  ilha  me- 
nos preço  que  nesta  Cidade  de  Goa,  por  dali  resultar  levarem  os  mercadores  mui  pouco  di- 
nheiro pela  perda  que  nella  tinhaõ,  e  algumas  fazendas  que  levavaõ  eraõ  de  pouca  importân- 
cia, pola  terra  naõ  dar  lugar  a  se  levarem  a  ella  muitas  veniagas,  e  que  a  esse  respeito  havia 
muitas  vezes  baixa  na  canela,  por  os  mercadores  naõ  terem  cómodo  para  poderem  levar  o 
dito  dinheiro  sem  muita  perda  sua,  e  tratando-se  do  remédio  que  ao  sobredito  se  podia  dar, 
pelo  grande  prejuízo  que  disto  resultava  à  fazenda  de  Sua  Mag.''  e  seus  vassallos  ;  E  visto  como 
os  Santomés  valem  a  quinze  tangas  e  um  vintém  nesta  Cidade,  que  fazem  moeda  delia  três 
xerafins  e  um  vintém,  e  naõ  se  poder  a  Ceilaõ  levar  outra  moeda  em  que  haja  menos  perda 
que  santomés;  se  assentou  no  dito  Conselho  por  todo?  os  ditos  Ministros  delle  que  da  mesma 
maneira  que  nesta  cidade  valha  cada  santomé  na  lllia  de  Ceilaõ  quinze  tangas  da  dita  moeda 
desta  Cidade,  e  que  venha  a  fazer  três  xerafins,  de  cinco  tangas  o  xerafim;  c  que  da  feitura 
deste  assento  se  guarde  o  quf  iielle  assim  se  contém  inviolavelmente,  para  nunca  mais  os  di- 
tos santomés  vallerem  na  dita  Ilha  menos  dos  ditos  três  xerafins,  moeda  desta  Cidade;  c  em 
virtude  deste  assento  com  que  os  ditos  senhores  Governadores  se  conformarão,  se  passara  pro- 
visão que  será  apregoada  na  Ilha  de  Ceilaõ  e  aonde  mais  pertencer  e  for  necessário  para  a 
todos  ser  notório.  Paulo  Serraõ  o  fez.  —  Eu  Manuel  Pereira  de  Samiguel,  Escrivão  da  Fazenda 
o  fiz  escrever. — Gonçalo  Pinto  da  Fonseca — D.  Lourenço  da  Cunha  —  Leitaõ  —  Salema  —  Soa- 
res—Sanches— Adfui  Maealbaês.  2 


'  Arch  du  cxliiiclo  cuu.sclho  da  fazenda  de  Goa.  liv.  4.",  foi.  7. 
'  Idem. 
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IV."  ^3 


1G29 -NOVEMBRO- 4 

Conde  de  Linhares,  V.  Rey  da  índia,  amigo.  Eu  ElRey  vos  envio  muito  saudar  como  aquellc 
que  amo.  Vendo  eu  a  copia  da  Provisão  que  passou  o  Conde  da  Vidigueira  sendo  meu  Viso 
Rey  desse  Estado,  para  se  poderem  levar  reales  á  outra  banda  da  terra  firme,  sem  embargo 
das  defesas  sobre  isso  feitas,  pagandose  a  dous  por  cento  de  direito  delles,  mandei  por  carta 
minha  de  13  de  Março  do  anno  de  626  que  fossem  ouvidos  na  matéria  a  cidade  de  Goa,  a  Re- 
lação desse  Estado  e  o  Conselho  de  minha  fazenda  delia,  e  se  me  enviasse  tudo  com  os  pare- 
ceres que  deraõ  o  dito  Conselho  da  fazenda  e  o  que  assiste  a  esse  governo,  quando  o  Conde 
passou  a  dita  Provisão,  para  me  serem  presentes  as  causas  e  fundamentos  delles,  e  mandar 
tomar  na  matéria  a  resolução  que  tivesse  por  mais  conveniente,  e  entretanto  se  naõ  faria  no- 
vidade do  que  se  usasse  antes  de  passar  a  dita  Provisão;  sobre  o  que  me  rcspondeo  o  dito 
Conde  V.  Rey  nas  vias  do  anno  de  1627,  naõ  enviando  as  rezoês  du  cidade,  nem  os  pareceres 
dos  ministros  da  Relação  c  mesa  da  fazenda,  dizendo  que  se  assentara  se  naõ  innovasse  ne- 
nhuma cousa  do  que  nisto  estava  lá  ordenado,  com  outras  rezoês  que  naõ  tenho  por  bastan- 
tes; e  avendoas  visto,  me  pareceo  estranhar  ao  V.  Rey  naõ  somente  naõ  mandar  os  papeis, 
mas  também  naõ  suspender  a  ordem  que  elle  tinha  dado  p/  se  poderem  levar  reales  á  outra 
banda  da  terra  firme,  vista  a  que  lhe  foi  minha  de  que  se  naõ  faria  novidade  do  que  se  usava 
antes;  e  hey  por  bem  e  mando  se  goardem  as  leis  e  regimentos  que  ha  neste  pailicular  entre- 
tanto que  se  naõ  satisfizer  o  que  tenho  ordenado,  e  se  ver  se  preponderaõ  mais  as  resoês  que 
sobre  este  particular  tem  a  camará  e  ministros  da  Relação  e  fazenda,  que  as  com  que  as  di- 
tas leis  e  defezas  se  Gzeraõ.  Escrita  em  Lisboa  a  20  de  Fevereiro  de  629. — Rey. 

P.^  o  Conde  V.  Rey  da  índia  —  1.^  via.  O  Duque  do  Villa  Hermosa,  Conde  de  Ficalho. 

Vendose  esta  copia  em  Conselho  da  fazenda  se  assentou  que  por  esta  renda  a  extinguir  o 
Bispo  Governador,  c  os  Reales  se  levarem  escondidamente  á  outra  banda,  sem  se  poder  ata- 
lhar aos  passadores  que  os  naõ  levem,  e  Sua  Magd."  perder  a  renda  que  valia  por  anno  cinco 
mil  xerafins,  sem  se  poder  conseguir  o  contrato  dos  Reales  ficarem  na  terra,  se  devia  remet- 
ter  á  Relação  e  á  cid."  porá  que  dêm  seus  parecei-es  na  forma  (jue  Sua  Magd.""  o  ordena.  Goa 
a  4  de  Novembro  de  629.  —  Francisco  de  Sousa  Falcão. 

Foi  copia  á  cid.""  em  10  de  Novembro  de  629'. 


lG~0-MARÇO-2:2 

Conde  sobrinho,  Viso  Rey  da  índia  amigo.  Eu  El-Rey  vos  envio  muito  saudar  como  aquclle 
que  amo.  Por  ter  entendido  que  no  anno  de  1627  se  metteram  na  casa  da  moeda  dessa  cidade 
mil  e  trezentas  e  tantas  moedas  de  quatro  cruzados  dos  q  foram  deste  Reino  pertencentes  ao 
dinheiro  do  soccorro,  c  seiscentas  e  tantas  do  cabedal  da  pimenta,  q  pesaram  todas  cento  e 
quatro  ou  cento  e  cinco  marcos,  para  se  fazerem  delias,  como  se  fizeram,  Samtomés,  c  que 

'  Livro  de  alvarás  c provisões  de  S.  M.  e  dos  Yice-Reis,  1593-17SI,  da  camará  fie  Goa,  foi.  (  1. 
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sendo  liRUiiilos  |tor  cuiila  de  ininliii  fazenda  se  Jeuarani  desle  ouro  os  direvlos  e  lagiinas 
q  o  regimento  concede  se  leue  do  de  partes  (|ue  se  nielte  na  dita  casa,  me  pareçeo  enco- 
mendaruos  ordeneis  ao  Pi'OCurador  de  minha  fazenda  intente  auçaõ  contra  os  oíFiciaes  q 
Icuaram  os  taes  direylos  e  lagimas,  c  sigua  a  causa  até  íinal  sentença,  e  o  que  se  sentenccar 
se  execute;  e  para  ao  diante  hey  por  bem  de  mandar  declarar  q  na  dita  casa  se  nani  leuem 
os  ditos  dircytos  quando  se  fizer  moeda  por  couta  de  minlia  fazenda.  Escripta  em  Lisboa  a 
22  de  marco  de  1630.  D.  Diogo  de  Castro.  ^ 


1G30-MAHÇ0-31 

Provisão  (lo  V.  Roy  sobre  tis  Tangas  de  Malaca 

D.  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Linhares  do  Conseliio  de  estado  de  Sua  Magd.'e  seu  gen- 
til homem  da  camará,  Viso  Rey  e  capitão  geral  da  índia  etc.  Fago  saber  aos  que  este  alvará 
virem,  que  avendo  respeito  a  ser  forçoso  e  preciso  prover  a  fortaleza  de  Malaca  da  necessi- 
dade que  nella  se  acha  o  Capitão  Geral  e  Veador  da  fazenda  António  Pinto  da  Fonseca,  que 
avisa  se  tem  empenhado  por  naõ  aver  rendimento  daquella  alfandega  com  que  acudir  ás  ne- 
cessidades que  o  cerco  que  o  Dachem  poz  á  d."  fortaleza  causou;  e  querendo  eu  fazello  com 
mandar  quinze  mil  .xerafins,  com  parecer  dos  conselhos  que  me  assiste,  e  fazendo  e  procu- 
rando saber  em  que  moeda  se  poderiaõ  mandai-,  e  que  se  naõ  perdesse  do  próprio,  pareceo 
que  em  Tangas  feitas  do  toque  e  peso  das  que  em  Malaca  se  fazem,  seria  o  mais  convenien- 
te, em  que  se  ganharia  a  dez,  onze,  ou  doze  por  cento:  ey  por  bem  que  os  d.°'  quinze  mil 
xerafins  se  façaõ  c  lavrem  nas  ditas  Tangas  com  as  mesmas  armas  reaes  de  huma  banda,  e 
da  outra  letras  que  digaõ  —  Tangas  que  correm  cm  Malaca  — c  que  nellas  vaõ  os  d."'  quinze 
mil  xerafins  e  a  crecença  que  ouvcr  mais,  c  que  a  cid.''  de  Goa  como  cabeça  das  mais  da 
hidia  e  procuradora  de  todas  assista  á  estiba,  fundição  e  lavramento  das  d.'^  moedas  por 
hum  Vereador  c  o  Procurador  da  cid.",  p."  que  se  faça  somente  a  dita  quantia  dos  ditos  quinze 
mil  xerafins  e  sua  crecença  nas  ditas  Tangas,  e  nenhuma  mais,  e  a  elles  se  entregue  pelo 
thesoureiro  de  Sua  Magd.*^  as  patacas  de  peso  que  pêra  isso  se  ande  fundir;  e  os  d.°'  verea- 
dor e  Procurador  da  cid.''  de  Goa  entregue  ao  d."  thesoureiro  de  Sua  Magd.""  a  quantia  dos 
d.°^  quinze  mil  xerafins  e  suas  crecenças  nas  d.'^  Tangas,  pêra  elle  entregar  a  d."  quantia  a 
quem  eu  mandar,  para  a  levar  a  Malaca  e  entregar  ao  feitor  daquella  fortaleza  pêra  despen- 
der por  ordem  e  mandados  do  d."  capitão  geral  e  veador  da  fazenda  António  Pinto  da  Fonse- 
ca; e  os  d."^  Vereador  e  Procd."  da  cid.''  que  assistirem  na  fundição  da  d.'  prata  na  moeda  e 
lavramento  delia,  se  assinarão  nas  receitas  que  se  fizerem,  e  também  nas  quitações  que  se 
derem  ao  mestre  e  thesoureiro  da  d.^  moeda  pêra  sua  descarga.  Noteficoo  assy  ao  vedor  da 
fazenda  geral  e  ao  chanceller  do  Estado,  e  á  sobred."  cid."  e  ao  mestre  e  thesoureiro  da 
moeda,  e  escrivão  e  mais  officiaes  delia,  pêra  que  todos  e  cada  hum  delles  o  cumpraõ  e  fa- 
çaõ cumprir  inteiramente  como  neste  se  contem,  e  nas  costas  deste  se  fará  declaração  da  es- 
tiba que  se  fizer,  que  será  assinada  por  hum  vreador  e  Procd."""  da  cid.^  e  do  que  se  levou  por 
lavrar  cada  marco  de  prata  nas  d."  Tangas,  pêra  a  todo  tempo  constar  disto;  c  este  será  re- 
gistado nos  livros  da  fazenda  de  Sua  Magd.*",  da  cid.''  e  da  moeda.  E  eu  o  Secretario  Fran- 
cisco de  Sousa  Falcaõ  o  fiz  escrever.  Era  Goa  ao  derradeiro  de  Março  de  630.  —  O  Conde  de 
Linhares. — Falcaõ. 

'  .\rcli.  da  Torro  do  Toniljo,  documentos  remelUdos  da  índia,  liv.  27.  foi.  473. 
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Regislo  da  conla  dos  i'á$  xerafias,  que  forão  ciilrp(|ues  ao  IbcsouiTiio  da  moeda 
eni  Patacas  a  rezão  de  nove  laiujas  e  dez  réis  cada  hiiiiia,  pêra  se  lavrarem  em  moedas 

de  Taiijjas  de  Malaca 

E  os  15^  xcralins  fazem  8^181  patacas,  Ires  quartos  e  37  reis  e  meio,  a  rezaõ  de  nove 
tangas  c  dez  reis,  que  fasem  962  marcos,  quatro  ongas  e  doze  graõs,  a  rezaõ  de  oito  patacas 
e  meia  por  cada  maiTO.  Destes  se  naõ  fundiaõ  mais  que  923  marcos,  trcs  oitavas,  59  graõs. 

Os  quaes  icvaraõ  de  liga  de  cobre  74  marcos,  sete  oitavas  e  37  graõs,  a  rezaõ  de  cinco 
oitavas  e  dez  graõs  por  cada  marco,  conforme  a  estiba  feita  por  Olimpio  Dourante,  perante  o 
vereador  Manoel  Rodrigues  Bravo,  o  Procurador  da  cid."  Vicente  da  Cruz,  e  o  Juiz  Jerónimo 
de  Souza. 

Os  quaes  juntos  aos  923  marcos.  Ires  oitavas,  59  graõs,  montaõ  997  marcos,  uma  onç-a, 
trcs  oitavas  e  24  graõs. 

Destes  se  ande  abater  seis  marcos,  cinco  onças,  seis  uilavas  e  23  graõs,  que  veio  de  que- 
bra á  primeira  fundição.  E  assi  mais  se  liande  abater  hum  marco,  três  onças,  duas  oitiwas 
c  bum  graõ  de  quebra  da  segunda  fundição,  que  tudo  junio  fazem  oito  marcos,  buma  onça, 
24  graõs.  As  quaes  fundições  foraõ  feitas  presente  os  ofUciaes  da  cidade.  Abatidos  estes,  fi- 
cam 989  marcos,  três  oitavas. ^ 


IV.-^  TO 
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D.  Miguel  de  Noronba,  conde  de  Linhares,  do  concelho  de  Estado  de  Sua  Magestade,  seu 
gentil  homem  da  camará,  Viso  Rey  e  capitão  geral  da  índia  &c.  Faço  saber  aos  que  este  al- 
vará virem,  que  em  concelho  da  fazenda  cm  minha  [ji-esença  se  fez  hum  assento  sobre  as 
patacas  que  este  anno  vieraõ  do  reino,  cujo  theor  é  o  seguinte:  Em  conselho  da  fazenda  pre- 
sente o  sr.  Conde  Viso  Rey  e  mais  ministros  deputados  delia,  propoz  o  dilo  sr.  que  estava 
informado  que  as  patacas  que  este  anno  vieraõ  do  reino  naõ  corriaõ,  eestavaõ  empatadas,  o 
os  pagamentos  se  iiaõ  faziaõ  a  respeito  de  naõ  tercní  as  ditas  patacas  preço  certo;  e  que  con- 
vinha ao  serviço  de  Sua  Magestade  e  bem  desta  republica  dar-se  ordem,  com  que  o  trato  se 
desempida,  e  cori'aõ  as  ditas  patacas  por  preço  cerío.  sem  que  fique  lugar  ú  maliciade  quem 
as  cercêa  o  poder  fazer,  e  se  atalharem  outros  inconvenientes  que  podem  haver  em  prejuízo 
do  bem  commum  e  do  credito  da  moeda  real;  que  visse  o  dito  conselho  o  meio  e  remédio  que 
pode  haver,  para  as  ditas  patacas  poderem  correr,  e  se  atalharem  os  ditos  inconvenientes 
apontados,  e  outros  que  na  matéria  concorrem;  e  praticando-se  o  dito  negocio  no  dito  conse- 
lho, e  tendo-se  todas  as  considerações  que  no  dito  negocio  concorrem,  se  assentou  que  s.  cx.^ 
deve  ordenar  se  façaõ  onze  pezos,  que  sirvaõ  de  padrões  para  por  elles  se  pczarem  as  diías 
patacas  por  esta  maneira,  a  saber:  hum  peso  de  11  marcos  e  4  onças  e  5  oitavas  e  48  grãos, 
que  he  o  peso  de  800  pagodes  que  haõ  de  ter  100  patacas,  a  rosaõ  de  8  pagodes  cada  buma, 
c  que  o  preço  por  que  havia  de  correr  cada  pataca  saia  a  rasaõ  de  .9  tangas,  que  vem  a  sair 
cada  graõ,  de  530  gi-aõs  que  pezaõ  os  ditos  8  pagodes,  a  resaõ  de  um  real  cada  graõ;  e  que 
a  este  respeito  de  pezo  se  facaõ  os  10  padrões:  hum  de  5  marcos,  G  onças e  2  oitavas  e  GO 

'  Livro  IG."  (los  acórdãos  da  camará  de  Goa,  foi.  120  v.,  romoeailo  om  24  de  marco  do  IG'2!)  o 
acabado  cm  3  do  ai)rii  do  iG32. 
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graus,  que  lie  de  jíczo  de  50  patacas;  e  outro  de  3  marcos,  3  onças,  G  oila\as  e  36  graõs, 
que  he  de  peso  de  30  patacas;  outro  de  2  marcos,  2  onças  c  4  oitavas  e  24  grãos,  de  20  pa- 
tacas; outro  de  1  marco,  1  onça,  2  oitavas  c  12  graõs,  por  10  patacas;  e  outro  de  4  onça?,  5 
oitavas  e  6  graõs,  de  5  patacas;  outro  de  2  onças,  6  oitavas  e  18  graõs,  de  3  patacas;  outro 
de  I  onça,  6  oitavas  e  60  graõs,  de  2  patacas;  outro  de  7  oitavas  e  30  graõs,  de  1  pataca, 
que  he  o  peso  de  8  pagodes,  que  bade  ter  uma  pataca  de  [)('So;  outro  de  3  oitavas  e  õl 
graõs,  de  meia  pataca,  e  o  ultimo  de  huma  oitava  e  61  graõs  e  meio,  de  1  quarto  de  pataca. 
E  que  por  estes  padrões  se  façaõ  os  pagamentos,  e  se  recebaõ  a  resaõ  de  9  tangas  cada  pa- 
taca do  dito  peso,  de  8  pagodes,  com  declaração  que  a  pataca  que  tiver  mais  alguns  graõs  de 
pczo,  que  se  trocar  por  meudo,  se  dará  alem  das  9  tangas,  por  cada  graõ  que  livcr  mais  1 
real,  que  vale  1  bazaruco  e  1  quarto,  e  o  mesmo  se  entenderá  na  que  tiver  menos  graõosde 
peso,  que  se  trocar  pelo  meudo,  que  por  cada  graõ  que  livcr  menos  de  pezo  das  7  oitavas  c 
30  graõs,  se  daraõ  outros  tantos  reis  menos  por  quantos  graõs  pesar  menos.  E  os  pagamen- 
tos por  maior  será  pelos  ditos  padrões,  para  virem  a  ajustar  os  ditos  pezos  dos  números  das 
patacas,  e  ainda  que  entre  alguma  mais  nos  ditos  números;  e  que  nesta  conformidade  se 
passe  provisão  para  correrem  as  ditas  patacas  a  resão  de  9  tangas  cada  buma,  e  mais  e  me- 
nos segundo  os  graõs  que  crescerem  nos  ditos  pesos  ou  faltarem;  porquanto  este  foi  o  meio 
e  remédio  que  se  achou  para  se  atalharem  os  inconvenientes  referidos,  e  se  naõ  poderem  cer- 
cear as  ditas  patacas:  e  que  S.  Ex.'  ordenará  a  pena  que  haõ  de  ter  os  botiqueiros  e  xerra- 
fos,  que  naõ  guardarem  o  conlheudo  neste  assento  e  determinação,  que  se  registará  na  ca- 
mará desta  cidade,  e  se  publicará  para  a  todos  ser  notório.  E  como  assy  se  assentou,  se  man- 
dou a  my  Joaõ  de  Souza  de  Lacerda,  escrivão  da  fazenda  de  Sua  Magestade,  fazer  este  assento, 
em  que  o  dito  sr.  Conde  de  Linhares,  Viso  Rey,  se  assinou  com  os  mais  ministros.  Goa  9  de 
setembro  de  630  annos. — O  Conde  —  Mello — Mergulhão  — adfui  Soares. — Hey  por  bem  que 
o  dito  assento  acima  e  atraz.tresladado  em  tudo  se  cumpra  e  guarde  assy  e  da  maneira  que 
se  nelle  contem,  sob  pena  de  os  que  forem  contra  este  alvará  pagarem  50  xerafins  para  as 
obras  pias,  e  estarão  dous  mezes  em  prisão,  ou  em  galé  conforme  a  sua  calidade.  Notifico-o 
assy  ao  vedor  da  fazenda  geral,  e  ao  ouvidor  geral  do  crime,  aos  vereadores  e  mais  officiaes 
da  camará  desta  cidade  de  Goa,  e  a  todos  os  mais  ministros,  justiças,  ofBciaes  e  pessoas  a 
que  pertencer,  e  lhes  mando  que  assy  o  cunipraõ  e  guardem,  e  façaõ  inteiramente  cumprir  é' 
guardar  este  alvará,  ccmo  se  nelle  contem,  sem  duvida  nem  embargo  algum;  o  qual  valerá 
como  carta  passada  em  nome  de  Sua  Mageslade,  sem  embargo  da  ord.  do  liv.  2."  tit.  40  em 
contrario.  Bartholomeu  Lobo  o  fez  em  Goa  a  12  de  Outubro  de  1630.  E  eu  o  secretario  Fran- 
cisco de  Sousa  Falcaõ  o  Gz  escrever. —  O  Conde  de  Linhares  L 


K  >-0- NOVEMBRO- 1: 


Aos  treze  dias  do  mez  de  Novembro  de  seiscentos  e  trinta,  propondo  em  Conselho  da  fa- 
zenda o  Conde  de  Linhares  Viso-Rcy  da  índia  aos  Ministros  deputados  delle,  como  a  maior 
parte  da  moeda  que  de  prezente  ha  nesta  Cidade  são  reallcs,  que  alem  de  ser  muito  grossa 
pcra  expediente  do  gasto  oi'dinario  do  povo,  também  em  razão  da  differença  que  tem  no  pe- 
zo, ha  nelles  variadade  no  valor,  com  que  os  moradores  desta  Cidade  padecem  grande  detri- 
mento nas  compras  das  cousas  mcudas  e  gastos  ordinários  de  suas  cazas,  e  que  era  conve- 


'  Livro  verde  \.'>,  fof.  199.  .Sr.  .Vbraiiclics  Garcia,  Arch.  da  relação  de  Goa,  p.  4t8. 
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nicDlc  dar-se  remédio  a  isso;  e  praticada  a  dita  matéria  se  assentou  prczentc  o  dito  Condo 
V.  Rey  que  todos  os  ditos  Rcales  que  os  particulares  levarem  á  caza  da  moeda  se  acceitem 
nella  por  forma  do  capitulo  quinto  do  regimento  da  dila  caza  da  moeda,  sem  se  lhe  botar  li- 
ga alguma,  e  ficando  a  dita  prata  da  mesma  Lei  de  rcalles  de  que  era,  se  baterá  cm  pata- 
cões  de  seis  tangas,  e  meios  palacõcs  de  trcs  tangas,  e  moedas  de  tanga,  e  meia,  de  sorte  que 
lenha  cada  patacão  de  pezo  írescnlos  quarenta  c  cinco  grãos,  e  por  essa  conta  se  dará  o  pezo 
ás  outras  moedas,  e  se  entregarão  ás  ditas  partes  por  pezo  feitos  cm  moedas  os  marcos  que 
para  isso  tiverem  dado,  sem  quebra  alguma  na  forma  do  capitulo  vinte  e  um  do  dilo  Regi- 
mento; e  cada  marco  da  dita  prata  de  realles  fundidos  responderá  aos  donos  delia  treze  pa- 
tacões  e  duas  tangas  e  oito  grãos,  de  que  deixarão  na  dita  caza  da  moeda  duas  tangas  para 
os  officiaes  na  forma  do  dezanove  capitulo  do  dito  Regimento,  fcando  limpo  pêra  o  dono  da 
dita  prata  treze  patacões  e  oito  grãos,  de  que  abatidos  vinte  e  sete  grãos  que  fazem  vinte  e  oito 
reis  e  um  sesmo  que  a  dita  prata  quebra  na  fundição,  era  cada  marco  vem  a  ficar  a  parle  com 
quinze  xerafins,  duas  tangas  o  quarenta  rés  forros,  que  be  o  que  de  presente  vai  um  marco  de 
patacas  a  rezão  de  nove  tangas  a  pataca,  que  tem  de  pezo  sete  oitavas  e  trinta  grãos;  e  que  se 
passe  provisão  em  nome  do  dilo  Conde  Vizo  Rey  pêra  correr  a  dita  moeda  na  d/  forma,  e 
poderem  pêra  o  dito  eíleilo  levar  realles  á  dita  caza  da  moeda  todas  as  pessoas  que  quizerem. 
E  pêra  firmeza  do  contheudo  se  mandou  fazer  este  assento,  em  que  se  assignou  o  dito  sr.  V. 
Rey  e  os  mais  Ministros.  Francisco  Manoel  o  fez.  João  de  Souza  Lacerda,  Escrivão  da  Fa- 
zenda o  fiz  escrever. — Conde  — Mello  —  Magalhães  —  Salema  —  Sanclics  —  Adfui  Soares'. 


leSl -MARÇO -22 

Aos  vinte  e  dois  dias  do  mez  de  Março  de  mil  seiscentos  trinta  e  um  annos,  estando  em 
Conselho  da  Fazenda  os  Ministros  deputados  delle  na  caza  dos  Contos  prezente  eu  Escrivão  da 
Fazenda  geral  abaixo  nomeado,  e  António  da  Cosia  Pereira  que  serve  de  Escrivão  do  Juiz  dos 
Feitos  em  lugar  de  Diogo  Rasquinbo,  e  António  da  Fonseca,  Escrivão  da  Feitoria  e  da  Caza 
da  moeda  de  bazarucos,  que  todos  sentindo  o  achado  na  ultima  estiba  que  em  dez  do  dito  mez 
de  março  se  tinha  feito  pelos  ditos  Ministros  sobre  os  bazarucos,  e  tratando-se  sobre  a  dita 
ultima  estiba,  se  assentou  que  posto  que  nelía  se  achara  quebrar  em  um  quintal  de  calaim 
um  arrátel  e  dez  onças  e  meia,  comtudo  pela  differença  que  poderá  haver  no  calaim  e  fun- 
dição, se  deve  dar  de  quebra  por  cada  quintal  dous  arráteis,  que  fica  sendo  cinco  arráteis  me- 
nos do  que  se  dava  na  estiba  antiga,  por  nella  se  darem  de  quebra  sete  arráteis  por  cada  quin- 
tal. E  trazendo-se  ao  dito  Conselho  os  ditos  bazarucos  da  dila  ultima  estiba,  se  fizerão  alguns 
pezos  delles  de  arrátel  cada  um,  e  contando-os  se  achou  lançar  um  pezo  de  arraiei  meioxe- 
rafim  e  dez  bazarucos  e  meio,  que  nos  ditos  cinco  arráteis  que  ha  de  cressensa  da  estiba  an- 
tiga se  montaõ  dous  xerafins,  três  tangas,  dez  bazarucos  e  meio  era  cada  quintal  de  calaim. 
Por  bem  do  que  se  fez  este  assento,  em  que  se  assignaram  os  ditos  Ministros  e  Escrivães  aci- 
ma nomeados.  Francisco  Manoel  o  fez.  Eu  João  Rarboza  Escrivão  da  Fazenda  o  fiz  escrever 
e  subscrevi.  —  Mello  —  Salema — Amaral — Sanches  —  Adfui  Soares. 

E  assi  se  alcançou  mais  pella  dita  ultima  estiba  e  diligencias  judiciaes  e  por  os  ditos  offi- 
ciaes  da  caza  da  moeda  dos  bazarucos  que  das  seis  tangas  e  meia  que  se  daõ  ao  Thezr.° 
pêra  as  despezas  da  lenha  e  trabalhadores,  em  cada  qninla!  de  calaim  se  nãodispendem  mais 


'  Arch.  do  extincto  conscllio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  4.'\  foi.  125. 
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quií  quatro  tangas  c  meia,  e  por  essa  razão  se  assentou  que  tanto  se  deve  dar  ao  dito  The- 
soureiro  pcra  o  dito  efToito,  por  onde  ficaõ  crescendo  duas  laníías  em  rada  quintal  de  calaim 
(juo  se  lavrar,  alem  de  dous  x.'  e  ires  tangas,  dez  bazarucos  e  meio,  que  ao  todo  vem  fazer 
Ires  X.*  dez  bazarucos  em  cada  quinlal,  por  bem  do  que  se  fez  esta  declaração  em  que  se 
assignaraõ  os  ditos  .Ministros.  Goa  no  dito  dia  acima.  Mello  —  Amaral  —  Salema — San- 
ches ^ 


jX.^     ro 


lGõl-AGOSTO-127 


Em  Conselho  da  Fazenda  propoz  o  Sr.  Conde  de  Linhares  Viso  Rey  aos  Ministros  deputa- 
dos delle,  que  pelo  que  lhe  tinha  csrrI|)to  António  Pinto  da  Fonseca,  Capitão  Geral  e  Vedor  da 
Fazenda  das  partes  do  sul,  linha  assentado  mandar  dez  mil  xeraíins  pêra  o  provimento  da 
Foilaleza  de  Malaca,  alem  dos  cinco  mil  xerafins  e  tantos  que  haviaõ  de  ir  pêra  o  provimento 
d'armada,  com  que  ora  pcra  lá  vai  o  Capitaõ-mór  Dom  Álvaro  de  Castro;  e  porque  se  dizia 
que  sendo  em  roupa  de  Cambaia  haveria  algum  ganho  para  a  Fazenda  Real,  a  mandara  bus- 
car por  esta  Cidade  por  via  de  alguns  mercadorts,  e  naõ  pudera  achar  mais  que  de  seis  mil 
X.*,  pouco  mais  ou  menos,  e  essas  muito  ruins  e  caras,  e  por  essa  cauza  e  por  não  ser  quan- 
tidade bastante  mandara  que  se  desse  aqui  as  ditas  roupas  a  mercadores  que  ora  pêra  lá  vão, 
a  responder  pelo  risco  de  Sua  Mag.*,  pêra  em  Malaca  darem  os  ditos  seis  mil  x."  com  mais 
sete  por  cento  de  ganho;  e  que  como  não  havia  outra  couza  em  que  [)udesse  empregar  o  resto 
dos  ditos  dez  mil  x.%  queria  que  fosse  em  tangas  de  Malaca  dos  cunhos  que  o  anno  passado 
pêra  lá  foraõ,  e  porque  nos  quinze  mil  x.^  que  em  o  dito  anno  se  metteraõ  na  caza  de  moeda 
pêra  o  dito  effeito  perdera  Sua  Mag.''  quatrocentos  e  dezeseis  x.^  ainda  que  por  outra  via  ga- 
nhou, em  razaõ  de  que  indo  os  ditos  quinze  mil  x.^  em  Realles  pêra  a  dita  Fortaleza,  arazaõ 
de  nove  tangas  c  dez  reis,  como  entaõ  valiaõ  nella,  se  não  haviaõ  de  despender  por  mais  de 
oito  tangas,  por  ser  este  seo  preço  ordinário  nella.  E  considerando  também  que  as  ditas  tangas 
que  o  anno  passado  forau  pêra  a  dita  fortaleza  passarão  todas  a  China  por  via  dos  mercado- 
res, que  as  recolherão  por  serem  de  prata  boa,  e  com  isso  ficar  faltando  na  dita  Fortaleza  para 
o  uzo  dos  moradores  delia,  pelo  que  queria  que  este  anno  nestas  que  mandava  fazer  naõ  ou- 
vesse  a  dita  quebra  dos  quatro  centos  e  dezeseis  x.^  mas  antes  fossem  do  toque  das  tangas 
que  correm  em  Malaca,  que  he  de  prata  mais  baixa,  por  assim  se  evitar  o  dito  inconveniente, 
suposto  que  a  differença  de  uma  prata  a  outra  he  mui  pouca;  pêra  o  que  era  necessário,  con- 
forme a  estiba  que  se  tinha  feito,  lançar-se  em  cada  cem  marços  de  prata  de  Realles,  que  va- 
lem mil  quinhentos  e  cincoenta  e  Ires  x.%  uma  tanga  e  quarenta  reis,  a  razão  de  nove  tan- 
gas a  pataca,  dez  marcos,  sete  onças  e  meia  de  liga  de  cobre,  que  vai  três  x.%  uma  tanga  e 
vinte  reis,  que  saia  a  sete  oitavas  por  cada  marco,  com  o  que  Gcam  os  ditos  cento  e  dez  mar- 
cos, sete  onças  e  meia  de  prata  e  liga,  respondendo  mil  quinhentos  oitenta  e  nove  x.%  uma 
tanga,  quarenta  e  sete  reis,  dos  quaes  abatidos  os  mil  quinhentos  cincoenta  e  seis  x.^  e  três 
tg.%  que  vai  o  próprio  custo  dos  ditos  cento  e  dez  marcos  e  sete  onças  e  meia  de  prata  e  liga, 
e  o  feitio  dos  trabalhadores  e  mais  gastos,  ticava  Sua  Mag."  avançando  trinta  e  dous  xera- 
fins, três  tg.%  e  quarenta  e  sete  reis,  conforme  parecia  da  dita  estiba,  que  he  o  que  se  pagava 
aos  oíficiaes  da  dita  caza  da  moeda,  que  Sua  Magestade  manda  que  se  lhes  naõ  pague  do  di- 
nheiro que  de  sua  Real  Fazenda  entra  na  dita  caza,  e  que  vissem  no  dito  Conselho  se  man- 
daria bater  a  dita  moeda  pela  dita  estiba :  o  que  visto  e  praticado  por  lodos  os  Ministros,  e 
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considerado  as  razoes  que  havia,  se  assentou  que  as  ditas  tangas  se  Gzessem  pelos  cunhos  do 
anno  passado  e  pela  esliba  acima  apontada  na  proposta  de  S.  Ex.^  E  que  se  dessem  aos  di- 
tos mercadores  com  fiança  as  ditas  roupas  a  responder,  por  ser  em  prol  da  Fazenda  Real, 
visto  baver  de  correr  o  mesmo  lisco  o  dinheiro  que  se  mandasse;  e  que  pêra  a  dita  moeda 
se  fazer  mandasse  ao  Vedor  da  Fazenda  Real  do  dinheiro  do  socorro  os  Reales  necessários 
pêra  isso,  e  que  sendo  necessário  passarse  Provisão  para  em  Malaca  correr  a  dita  moeda,  se 
passe;  e  por  firmeza  do  conteúdo  se  fez  este  assento,  em  que  se  assignou  o  d.°  V.  Rey  com 
os  ditos  Ministros.  Paulo  Serrão  o  fez  aos  27  de  Agosto  de  631.  Eu  Pedro  d'AImeida  Escri- 
vão da  Fazenda  o  Hz  escrever  —  Conde — Mello  —  Salema  —  Amaral — Sanches — Adfui  Ma- 
galhães '. 

Estiva 

Registo  da  lista  que  foi  feita  sobre  a  moeda  que  trata  o  assento  atraz: 

«100  Marcos  de  prata  pezão  8G3  patacas  e  mais  -42  grãos,  de  sete  oitavas 
e  trinta  grãos  cada  pataca,  nas  quaes  se  montão  a  rezão  de  nove  tangas 
cada  pataca 1^553:2 

«10  Marcos  e  sele  onças  e  meia  se  hade  botar  de  lyga  de  cobre  nos  100  mar- 
cos acima,  que  a  rezão  de  7  oitavas  por  cada  marco,  vai  cada  marco  de 
liga  a  tanga  e  meia,  em  que  se  monlaõ 0^003:1:221/2 

1^556:3:221/2 
Nestes  cento  c  dez  marcos  e  sete  onças  e  meia  se  lhe  dá  de  quebra  da  pri- 
meira e  segunda  fundição,  conforme  a  estiba  passada  que  se  fez,  6  onças 
e  meia,  que  abatidas  de  cento  e  dez  marcos  e  sete  onças  e  meia  acima,  fi- 
caõ  cento  e  dez  marcos  e  huma  onça,  dos  quaes  se  hade  fazer  8119 
moedas  de  tangas  de  mallaca  e  18  grãos  e  meio,  de  sessenta  e  dous  grãos 
e  meio  cada  tanga,  que  vem  a  montar  1623  x.^  4  tg.*  e  19  reis,  de  que 
SC  ha  de  abater  de  gastos  de  batedores,  e  o  mais  que  parece  abaixo,  are- 
zaõ  de  94  reis  por  cada  marco,  em  que  se  monta  nos  110  marcos  e  huma 
onça  34  x.%  2  lg.%  32  reis,  que  abatidos  dos  1623  x.%  4  tg.%  19  reis,  fi- 
caõ  líquidos  1589  x.%  1  tg.,  47  reis 1^589:1:22 1/2 

Avanso  a  S.  Mag.''  em  100  marcos 0^032:3:24  1/2 

Abatidos  dos  1623  x.%  4  tg.%  e  19  reis  que  rendem  os  110  marcos  e  huma  onça  de  prata 
ligada  1556  x.*,  3  lg.*,  que  vai  como  parece  acima  os  100  Marcos  de  prata  de  realles,  e  os 
10  marcos  e  sete  onças  e  meia  de  liga  que  se  lhe  botarão,  fica  El-Rei  avansando  32  x.%  3  tg.% 
47  reis  cm  cada  100  marcos  de  prata  que  se  figura  em  moedas,  que  se  naõ  paga  aos  oíFiciaes 
da  moeda  por  rezaõ  de  vencer  ordenado  da  Fazenda  de  S.  Magestade  e  lhe  aver  dadoosoffi- 
ciaes;  os  94  reis  que  hade  levar  de  gastos  por  cada  marco,  como  acima  se  declara,  se  hade 
repartir  pela  maneira  seguinte: 

Ao  Cunhador  de  cunhar  a  moeda  e  dar  os  cunhos  para  isso,  15  reis  por 

marco 15 

Ao  Fundidor  por  fundir  e  dar  carvão  nove  reis 9 

Ao  Saluador  de  ajustar  as  moedas  a  três  reis  por  marco 3 

Aos  Batedores  Ourives  do  seu  trabalho  sessenta  reis 60 

Ao  Mestre  e  Thezr."  da  moeda  pelos  mais  gastos 7 

94  reis  por  marco 
'  Arch.  do  oxtincto  conselho  da  fazenda  de  Goa,  liv.  4.".  foi.  169. 
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Eu  Pedro  (FAlmcida  Escrivão  fia  Fazenda  a  fiz  escrever — Conde  —  Mello  — Salema  —  Ama- 
ral—Sanches —  Adfui  Magalhães  '. 


1031-NOVEMBRO-5 

Em  Goa  aos  5  de  Novembro  de  1 631  cm  Conselho  da  Fazenda  propoz  o  Sr.  D.  Miguel  de  No- 
ronha, Conde  de  Linhares,  Vice-Rei  deste  Estado,  que  pelo  muito  que  o  ouro  tinha  sobido  de 
preço  de  alguns  annos  a  esta  parte,  se  passava  todo  ás  terras  dos  mouros,  que  o  lauravam  em 
pagodes,  e  por  serem  cinco  pontos  mais  baixos  que  os  nossos  S.  Thomés,  ficavam  interessando 
na  valia  de  cada  marco  melhoria  de  26  x/,  que  era  a  principal  canza  por  que  as  pessoas  a 
quem  vinha  o  ouro  de  fora  o  naõ  levavam  á  caza  da  moeda  pelo  venderem  aos  mesmos  mou- 
ros por  muito  maior  preço  do  que  nella  rendia  laurando-se  em  S.  Thom.és:  e  que  naõ  somente 
se  passava  ás  terras  da  outra  banda  todo  o  ouro  que  nesta  Cidade  entrava  por  laurar,  mas 
ainda  os  mesmos  S.  Thomés  que  se  na  moeda  batiam,  e  lodo  o  mais  que  do  Reino  vinha,  e  que 
tinha  isto  chegado  a  tanto  excesso,  que  se  naõ  achava  na  terra  nenhuma  das  ditas  moedas, 
com  que  cvidentem."  se  via  que  o  commcrcio  e  trato  que  era  a  substancia  de  que  dependia  a 
conservação  deste  Estado,  hir-se  de  todo  extinguindo.  E  que  para  se  evitarem  os  grandes  c 
irremediáveis  inconvenientes  que  se  ao  diante  podia  seguir  da  passagem  do  dito  ouro  ás  ter- 
ras da  culra  banda,  visse  o  Conselho  o  remédio  que  se  a  isto  [)odia  dar,  com  que  a  moeda 
naõ  sahisse  da  terra,  por  ser  a  principal  parte  do  commercio  delia,  e  as  partes  naõ  perdes- 
sem do  preço  do  seu  ouro,  conforme  ao  que  ao  prezente  valesse,  porser  esteo  meio  com  que 
se  podia  não  somente  evitar  a  passagem  do  dito  ouro,  mas  ainda  que  fosse  todo  á  moeda 
para  se  nella  iaurar  e  pagar  os  Direitos  á  Fazenda  Real;  e  considerada  no  Conselho  a  pro- 
posta de  S.  Ex.^  e  as  mais  informações  e  diligencias  que  se  fizeram,  assim  com  algumas  pes- 
soas bem  entendidas  neste  negocio,  como  com  as  estibas  e  ensaios  que  se  na  moeda  fiserara 
por  ordem  de  S.  Kx.^ :  Assentou  o  Conselho  se  fizesse  nova  moeda  do  mesmo  pezo  dos  S.  Tho- 
més de  trinta  e  nove  pontos  e  meio,  do  valor  de  3  x."  e  12  reis,  por  ser  a  mesma  valia  que  so 
tinha  dado  ao  S.  Thomé  no  Governo  do  Conde  Almirante,  e  que  tenha  de  uma  banda  as  Ar- 
mas Reaes  e  de  outra  uma  cruz,  para  assim  se  differençar  dos  Saõ  Thomís,  e  em  uma  das 
bandas  por  algarismo  os  novecentos  e  12  reis  da  sua  valia:  E  porque  de  prezente  valer  nesta 
Cidade  o  marco  douro  da  Cliina  de  48  pontos  234  x.%  se  baõ  de  fazer  de  cada  marco  da  dita 
Lei  e  peso  80  moedas  e  3  quintos  de  moeda,  botando-se  em  cada  marco  12  oitavas  e  3 
quartos  de  8.^  de  liga,  de  que  se  baõ  de  pagar  de  direitos  e  lagimas  2  moedas  e  meia  e  a  liga 
e  solimaõ,  e  tudo  o  mais  que  restar  se  ha  de  dar  á  parte,  p.^  que  assim  lhe  possa  ficara  va- 
lia do  seu  ouro;  o  que  naõ  fôr  da  China  se  responderá  ás  partes  na  conformidade  do  toque 
delle,  botando-se-Ihe  a  liga  que  fôr  necessária  [lara  se  fazer  dos  39  pontos  e  meio,  e  da  dita 
Lei  se  baõ  de  fazer  de  cada  marco  07  moedas  e  um  terço  de  moeda,  de  que  se  baõ  de  pagar 
duas  e  meia  de  direitos  e  lagimas  e  o  solimaõ  e  liga  que  se  lhe  botar,  e  o  que  restar  se 
dará  ás  partes:  c  por  a  experiência  ter  mostrado  que  a  grande  alta  a  que  o  ouro  tem  chegado 
é  a  cauza  principal  de  os  mouros  da  outra  banda  abaixarem  os  laes  pagodes,  e  os  fazerem  de 
38  pontos,  sendo  de  primeiro  de  40;  e  pelo  muito  que  nisso  interessam  levarem  desta  Cidade 
todo  o  ouro  que  a  ella  vem,  para  o  converterem  nos  ditos  pagodes,  que  commummente  nella 
correm  com  pouca  diíferença  da  valia  de  S.  Thomé,  tendo  menos  ao  valor  e  peso  duas  tan- 
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gas  om  cada  iim,  conformo  a  experiência  que  se  na  moeda  fez :  Assentou  outrosi  o  Conselho, 
que  os  ditos  pagodes  de  38  pontos  pesando  6G  grãos  e  3  quintos  de  grão,  que  c  o  loque  e 
peso  que  tem  ao  prezente  os  que  vem  de  outra  Landa,  corram  n'esla  Cidade  por  14  tangas  e 
12  reis,  por  ser  esta  a  differença  que  ha  no  peso  que  tem  mais  as  ditas  moedas  do  que  ellas 
pesaõ,  e  assim  o  ponto  e  meio  da  banda  do  ouro  deJJas.  E  que  assim  as  ditas  moedas  como 
os  ditos  pagodes  naõ  possam  correr  por  maior  pi'cço  e  valia  do  que  se  lhes  ora  limita,  nem 
seram  os  pagodes  de  mais  baixa  Ley  que  dos  38  pontos,  porque  sendo  de  menos  Ley,  se  lhes 
limitará  de  novo  o  preço  que  houverem  que  ter,  na  conformidade  da  Ley  e  valor  das  ditas 
moedas;  e  achando-se  que  algumas  pessoas  vendem  ou  com|>ram  as  ditas  moedas  e  pagodes 
por  maior  preço  do  que  se  lhes  ora  limita,  as  perderão  sem  remissão,  ametade  para  quem 
accuzar,  e  a  outra  a  Fazenda  Real,  e  alem  disto  incorrerão  sendo  Portuguezes  em  pena  de  5 
annos  de  degredo  para  a  Conquista  do  Ceilaõ,  e  soíido  gentios  ou  gente  da  terra  era  seis  para 
as  galés;  e  todas  as  pessoas  (jue  quizerem  mctter  o  seu  ouro  na  moeda  para  o  laurarem  em 
S.  Thomós  de  Ley  de  43  pontos,  o  poderão  também,  como  se  agora  lhe  fez,  e  se  cunharão  com 
os  mesmos  cunhos  de  S.  Thoniés,  os  quaes  poderão  vender  e  trocar  como  lhes  bem  estiver; 
e  sendo  deste  Assento  e  determinação  dada  conta  aos  Ministros  da  Relação  em  presença  de 
V.  Ex.%  se  conformaram  com  elle,  suppostas  as  rasoês  apontadas,  e  praticando  outro  si  com 
os  officiaes  da  Camará  desta  Cidade  por  ordem  de  S.  Kx.",  responderão  que  o  bater  e  mu- 
dança da  moeda  naõ  tocava  á  dita  Cidade,  senaõ  somente  a  S.  Mag.^  e  ao  Conselho  de  sua 
Real  Fazenda,  e  o  que  nelle  determinasse  seria  mais  acertado;  e  p.^  firmeza  de  tudo  man- 
dou S.  Ex.^  faser  este  Assento,  em  que  se  assignou  com  os  membros  do  dito  Conselho  da  dita 
Fazenda  e  Relação,  e  que  em  virtude  delle  se  passasse  Provizaõ  em  forma  de  Lei,  que  se  re- 
gistará na  Fazenda,  e  nos  Contos,  a  qual  se  apregoará  nos  logares  públicos  desta  Cidade. 
Francisco  Manoel  o  fez.  E  eu  Pedro  de  Almeida  Escrivão  da  Fazenda  o  fiz  escrever.  —  Conde 
Vice-Reji. 


16Õ2-ABRIL-11 

Conde  sobrinho,  Vice-Rei  da  índia  amigo.  Eu  El-Rei  vos  envio  muito  saudar  como  aquellc 
que  muito  amo.  Vi  a  vossa  Carta  de  4  de  Janeiro  do  anno  passado  de  631,  por  que  me  des- 
tes conta  das  razoes  que  Tos  moveram  a  ordenar  que  as  patacas  do  Cabedal  da  Companhia 
do  Commercio  e  as  do  socorro  e  de  particulares  se  fundissem,  fazendo  delias  moeda  de  6  tan- 
gas, três,  uma,  e  meia,  e  das  provisões  que  passastes  para  a  execução,  de  que  juntam." 
vieram  copias;  e  pareceu-me  dizer-vos,  que  é  esta  matéria  taõ  grave  e  de  tal  qualidade,  que 
naõ  devereis  proceder  nella  á  execução,  como  o  fizestes,  sem  me  dar  primeiro  conta  dos 
fundamentos  com  que  vos  resolvestes,  p."  com  approvação  minha  se  ordenar  o  que  fosse 
mais  meu  serviço  e  de  maior  conveniência  ao  bem  publico  desse  Estado.  E  porque  se  offe- 
recem  em  haver  de  passar  adiante  o  que  ordenastes,  os  inconvenientes  apontados  no  papel 
que  vae  com  esta  Carta,  assignado  por  Francisco  de  Lucena  do  meu  Conselho  e  meu  Secre- 
tario d'Estado,  vos  encommendo  que  o  vejaes,  e  tratando  tudo  com  a  Junta  da  Fazenda  e  cora 
o  Conselho  que  vos  assiste,  e  consideradas  as  utilidades  que  se  seguirão  da  execução  das 
vossas  provisões,  e  os  inconvenientes  que  houverem  resultado,  cora  o  que  se  propõem  no 
papel  que  se  vos  remette,  votem  por  escripto  todos  os  ministros  que  forem  presentes  ao  ne- 
gocio, cujos  pareceres  serrados  me  enviareis  com  o  vosso;  e  fio  eu  de  vós,  que  havendo 
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mostrado  o  tempo  ser  nocessarrio  reformar-se  o  declarado  nas  provisor^s  que  passastes,  ©ha- 
vereis feito  com  todo  o  cuidado,  e  avizar-me-heis  dos  ganhos  que  houve  nas  serrafagens  e 
mudança  da  moeda  que  se  fundio,  c  o  que  importarão,  e  se  se  carregou  sobre  o  official  meu 
que  haja  de  dar  conta,  e  em  que  se  despendeu.  Escripta  em  Lisboa  ali  de  abril  de  1G32. — 
O  Conde  de  (lastro  '. 


1054 -MARÇO- 15 

Conde  Sobrinho,  V.  Rei  da  hidia,  Amigo.  Eu  El-Rei  vos  envio  muito  saudar  como 
aquelle  que  amo.  Em  resposta  da  vossa  Carta  de  31  de  Janeiro  de  1G31,  por  que  me  destes 
conta  das  rasoês  que  vos  moverão  a  ordenar  que  as  patacas  do  Cabedal  da  Comp.^  do  Gom- 
mercio  e  as  do  socorro  e  particulares  se  fundissem,  fazendo  delias  moedas  de  6  tangas, 
três,  huma,  e  meia,  e  das  Provisões  que  para  esse  effeito  passastes,  se  vos  escreveo  em  11 
d'abril  de  1632,  que  não  devêreis  resolver  esta  matéria  sem  me  dar  conta  primeiro,  e  se  vos 
enviou  hum  papel  dos  inconvenientes  que  se  vos  offereciara  em  passar  adiante  o  que  ordenastes, 
e  encommendando-vos  que  ouvísseis,  e  tratando  tudo  com  a  Meza  de  Fazenda,  e  Conselho 
que  vos  assiste:  E  consideradas  as  utilidades  que  se  seguiram  de  vossas  provisões,  e  os  in- 
convenientes que  houvessem  resultado,  com  o  que  se  propunha  no  papel,  votassem  por 
escripto  todos  os  Ministros  que  fossem  presentes,  e  me  enviásseis  os  pareceres  serrados,  e  o 
vosso;  e  que  fiava  do  vosso  zelo,  que  mostrando  o  tempo  que  havia  que  emendar  nas  Provi- 
sões que  passastes,  o  terieis  feito  com  todo  o  cuidado;  e  assim  mesmo  me  avisareis  dos  ganhos 
que  houve  nas  serrafagens  e  mudança,  da  moeda  que  se  fundio,  e  o  que  importaram,  e  se 
se  carregara  sobre  official  meu  que  houvesse  de  dar  conta,  e  em  que  se  despendera:  e 
vendo  agora  o  que  respondestes  a  esta  Carta  em  uma  vossa  de  3  de  Fev."  do  anno  passado, 
vinda  na  navcta  e  galeaõ  S.  Francisco  de  Borja,  e  as  rasoês  que  apontaes,  e  o  que  disseram 
os  Ministros  da  Meza  da  Fazenda,  e  conselheiros  que  vos  assistem,  cujos  pareceres  me  en- 
viastes, e  as  moedas  que  vieram  antigas  e  modernas;  me  pareceu  dizer-vos  que  se  excedeu 
na  substancia  da  fabrica  desta  moeda  e  no  modo,  por  se  fazer  contra  minhas  ordens  e  leis, 
pelas  quaes  está  disposto  que  nenhuma  pessoa  possa  bater  moeda,  nem  fazel-a  bater,  sem 
particular  ordem  minha,  pelo  qual  naõ  podieis,  nem  tinheis  jurisdicçaõ  para  mandar  fundir 
a  de  que  se  trata,  de  que  tem  resultado,  alem  de  outros  inconvenientes,  estar  gastada  e  naõ 
haver  já  em  Goa  senaõ  mui  poucas,  com  que  ficou  naõ  surtindo  eílVito  vosso  intento  e  dos 
conselheiros  que  vol-o  approvaram;  porque  tratando  de  que  houvesse  moeda  na  terra  com 
que  se  facilitasse  o  troco,  foi  esta  na  qualidade  tal  por  sua  fineza,  que  logo  o  gentio  da  terra 
firme  a  levou  toda;  e  ainda  que  se  poderá  bater,  naõ  devera  cunhar-se,  salvo  com  as  mesmas 
armas  e  signacs  que  tinhaõ  as  minhas  moedas  nesse  Estado,  e  naõ  mudando  forma  aos  Sam- 
thomés  cunhados,  em  lugar  da  figura  do  Santo  que  era  eCTigie  antiga,  e  uma  Cruz  da  ordem 
de  Avis,  que  na  moeda  deste  Reino  se  naõ  usa  de  muitos  annos  a  esta  parte,  por  tudo  o  qual 
se  naõ  devêraõ  haver  feito  as  taes  moedas,  e  assim  o  declaro,  e  mando  que  assim  vós  como 
os  mais  Vice-Reis  e  Governadores  desse  Estado  em  nenhum  caso  bataõ  moeda,  nem  desfaçaõ 
a  antiga,  sem  particular  ordem  minha;  e  quando  a  necessidade  peça  que  se  faça,  para  haver 
troco  na  Ilha  de  Goa,  com  que  se  possa  comprar  o  necessário,  se  me  dará  primeiro  conta,  c 
a  moeda  que  se  fizer  deve  ser  de  xerafins,  e  com  tanta  liga  que  o  gentio  naõ  tenha  proveito 
de  a  levar,  nem  meter  outra  em  seu  logar,  porque  desta  maneira  se  pode  conseguir  naõ 
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bavcr  falta  de  iiiooiUi  para  os  trocos,  compras  e  vendas  ordinárias;  c  lainl)eiii  vos  quiz 
advertir  que  naõ  convinha  pôr  preço  certo  ás  patacas,  porque  correndo  ellas  em  todo  esse 
oriente  como  mercadoria  e  fazenda  que  sobe  e  baixa,  conforme  a  falta  e  abundância  que 
delias  ha,  em  nenhuma  maneira  se  deve  introduzir  que  o  preço  delias  se  fixe,  antes  conti- 
nuar-se  o  que  ategora  se  uzou,  de  que  corram  pelos  preços  que  sempre  tiveram,  e  por  que 
as  quizerem  comprar;  e  por  ser  o  Apostolo  S.  Thome  Padroeiro  da  índia,  e  naõ  ser  justo  que 
se  tirasse  sua  etfigie  das  moedas,  que  ató  agora  em  razaõ  delias  tiveram  o  seu  nome  e  por 
onde  sempre  foram  conhecidas,  havendo  de  ter  alguma  cruz  as  que  de  novo  se  fundirem"será 
a  de  Chrislo,  por  pertencerem  ao  mestrado  da  sua  Ordem  os  dízimos  desse  Estado,  e  a  ima- 
gem de  S.  Thome,  como  ategóra  se  costumou,  e  com  alguma  pequena  diíferença  se  buscará 
meos  com  que  os  S.  Thomés  novos  se  ditferencem  dos  Velhos,  sendo  necessário.  Escripta  em 
Lisboa  aos  15  de  Março  de  1634. — D.  Diogo  de  Castro  i. 
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Em  Goa  aos  18  de  Agosto  de  1634  estando  o  Ex.""»  S."  Goude  de  Linhares  com  os 
fidalgos  e  Ministros  declarados  á  margem  deste  assento,  lhes  propoz  que  a  Gamara  desta 
Cidade  de  Gôa,  a  de  Cochim,  Mallaca,  Ceilaõ,  e  também  a  Companhia  do  Commercio  lhe  fa- 
ziaõ  apertadas  instancias  pela  grande  falta  que  nellas  havia  de  moeda,  e  que  por  essa  causa 
estava  quasi  exlincta  de  todo  a  mercancia  e  deminuido  com  isso  o  trato  e  as  rendas  Heaes 
das  Alfandegas,  e  que  a  moeda  antiga  que  havia  de  Xerafins,  alem  de  ter  muita  liga  era  de 
todo  acabada,  e  que  os  50^000  xerafins,  que  em  seu  tempo  se  haviaõ  batido  em  patacoês  de 
6  tangas,  três,  tanga,  emeia,  desfazendo-se  para  isso  patacas  do  dinheiro  do  Soccorro,  tinha 
S.  Magestade  reprovado,  e  ainda  estranhado  por  Carta  sua  de  11  d'Abril  de  1632,  que  logo 
foi  lida  no  dito  Conselho  por  mim  Ambrósio  de  Fretas  da  Gamara  Secretario  do  Estado;  e  que 
agora  naõ  era  menor  a  necessidade  de  moeda,  como  era  notório  e  presente  ao  dito  Conselho, 
assy  nesta  Cidade  como  nas  mais  referidas,  cujas  Cartas  também  foraõ  lidas;  e  que  conside- 
rando o  que  S.  Magestade  ordenava  pela  dita  sua  Carta,  e  a  necessid.^quese  padecia  por  falta 
de  moeda,  lhe  dissesse  o  Conselho  o  que  se  devia  fazer  na  matéria;  e  depois  de  se  praticar 
nella  com  todas  as  considerações  devidas,  foi  de  parecer  todo  o  Conselho  conformemente 
que  se  devia  logo  accodir  a  esta  taõ  urgente  necessid.",  que  nafj  dava  logar  a  ser  consultada  a 
S.  Mag.''  c  esperar  dons  annos  resposta  sua,  e  que  assy  se  devia  acodir  a  esta  falta  tão  ma- 
nifesta, mandando-se  bater  a  moeda  necessária,  c  que  essa  devia  ser  de  lei  detostaõ,  porque 
a  que  se  havia  batido  em  patacoês  de  6  tangas,  trcs,  tanga,  e  meia,  era  de  taõ  boa  qualidade 
que  toda  teve  saca  para  o  inimigo,  que  foi  a  causa  de  nos  acharmos  de  presente  sem  ne- 
nhuma, e  que  assim  naõ  havia  lugar  da  dilação,  nem  se  topava  em  inconveniente  algum 
para  se  deixar  de  remedear  taõ  grande  falta,  e  da  qual  dependia  o  Commercio  de  toda  a  índia 
ainda  que  fosse  com  se  desfazerem  os  Realles  que  vem  do  Reino;  porque  era  sabido  que 
todo  o  ouro  e  prata  na  índia  era  fazenda  em  que  há  ganho  e  perda,  e  que  se  entendia  que  se 
os  Ministros  de  S.  Magestade  em  Portugal  liveraõ  noticia  dessa  falta,  com  os  mesmos  fun- 
damentos que  neste  Conselho  se  considerarão,  viriaõ  em  mandar  bater  a  dita  moeda  sem 
embargo  de  o  haver  o  dito  Senhor  prohibido  pela  dita  sua  Carta,  que  parecia  era  fundada 
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om  cnformaçoís  erradas;  c  que  pai^a  se  bater  a  dita  moeda  se  Gzesse  diligencia  se  liavia 
prata  lavrada,  e  em  falta  delia  se  batessem  Reallcs  como  ficava  dito. 

E  depois  de  se  ter  assy  assentado  acrescentou  D.  Francisco  de  Moura  o  seu  voto:  que 
lhe  parecia  por  fugir  do  inconveniente  de  se  desfazerem  os  Realles  e  se  naõ  encontrar  com 
a  dita  Carta  de  S.  Mag/',  que  seria  de  voto  que  se  batesse  a  dita  moeda  de  ouro  de  S.  Tho- 
mem  para  baixo  athó  tangas  e  meias  tangas,  pois  a  necessidade  prezente  era  taõ  grande 
que  se  naõ  podia  remedear  de  outra  maneira,  e  punha  cm  contingência  o  soccorro  de  Malaca; 
e  approvando  S.  Ex."  e  o  Conselho  todo  este  seu  parecer,  assentou  que  da  praia  de  reallcs 
se  naõ  fizesse  moeda  alguma,  pois  S.  Magestade  a  prohibia;  porém  que  da  prata  lavrada  e 
outra  de  barras  ou  de  pastas  se  lavrasse  até  a  quantia  de  50^000  xerafins  em  tangas  de  Ma- 
laca, de  peso  e  toque  das  que  se  fizeraõ  em  Abril  passado,  p."  com  isso  poderem  os  mercadores 
fazerem  seus  empregos  p/  Mallaca;  e  que  para  o  Commercio  e  uso  desta  Cidade  e  da  de 
Cochim  c  Ceilaõ  se  fizessem  Xerafins  de  ouro  de  lei  de  S.  Tiiomés  velhos,  que  valha  300  réis 
cada  hum;  e  meio  xerafim  de  150  réis,  dando  S.  Ex."  de  tudo  conta  a  S.  Mag.*,  do  que  se  fez 
este  Assento  em  que  o  dito  S/ Yiso-Rci  se  assignou  com  os  ditos  Conselheiros. — O  Conde  ^ 


16Õ4-DEZEMBR0-0 


Senhor.  —  Sobre  a  matéria  desta  Carta  escrevi  ja  outra  taõ  larga  a  V.  Mag.^  que  me 
fica  pouco  que  dizer  de  novo,  e  só  o  farei  advertindo  que  V.  Mag.^  naõ  prohibe  que  se 
laure  moeda  neste  Estado,  antes  manda  por  muitas  ordens  multiplicadas  que  aqui  ha,  que 
só  em  Goa  se  faça,  aonde  V.  Mag."  tem  officiaes  sallariados,  uns  e  outros  que  tem  seus 
estipêndios  nos  feitios  da  dita  moeda.  Alem  de  que  os  direitos  de  se  laurar  moeda  valem 
a  V,  Mag.^  cada  anno  cinco  mil  oitocentos  pardaos,  por  arrendamento  que  está  feito;  com 
o  que  em  laurar  moeda  naõ  só  naõ  errei,  mas  cumpri  as  ordens  de  Vossa  Mag.*":  o  de  que 
dei  conta  foi  de  ser  moeda  nova,  e  naõ  xerafins  como  aqui  se  fizeram,  de  que  a  terra 
se  encheu  antigamente  cm  grande  damno  dos  vassalos  de  Vossa  Mag.^,  porque  como 
havia  de  ser  justo,  que  sendo  elles  donos  e  senhores  do  dinheiro,  lhe  ficasse  só  o  muito  li- 
gado, e  que  passasse  para  terra  dos  mouros  o  muito  fino?  Alem  de  que,  como  considerei 
naquella  Carta,  c  de  autoridade  de  V.  Mag."  sellar  com  o  seu  Real  sello  a  moeda  que  em 
si  naõ  tiver  intrínseco  valor;  pôr-lhe  uma  Cruz  de  S.  Bento  foi  por  differençar  dos  xe- 
rafins, e  que  se  conhecesse,  e  naõ  por  vaidade  minha  em  verdade.  Resta  agora  argumentar- 
se-me  se  era  precizamente  necessário  ou  naõ  para  o  governo  e  meneio  das  terras  haver 
moeda,  e  se  se  podia  escuzar,  ou  também  se  as  partes  tiveraõ  perda,  ou  so  seguio  alguma 
á  Fazenda  de  V.  Mag.^  A  primeira  por  si  se  responde,  porque  a  necessidade  era  grande; 
V.  Mag.''  quer  que  em  Goa  se  laure  moeda;  o  preço  da  prata  era  o  que  entaõ  valia.  Prova-se 
com  que  as  partes  trouxeram  voluntariamente  as  patacas  de  que  se  ella  fundio,  c  de  que 
naõ  havia  tempo  para  se  communicar  a  Vossa  Mag.^  o  negocio.  Se  mostra  bem  que  necessi- 
dade grande  naõ  pode  esperar  dous  annos  que  tardaria  a  resposta;  mormente,  que  todas  as 
moedas  differentes  que  aqui  lauraraõ  os  V.  Reis  passados,  naõ  acho  que  a  pedissem,  porqueV. 
Mag.*  a  tem  concedido  geral,  e  é  Renda  sua.  E  Nuno  Alvares  Botelho  bateu  em  Malaca  umas 
moedas  a  que  chamaõ  botelhas,  que  eu  lhe  gabei,  por  ser  para  remir  a  necessidade  em  que 
eslava.  Dora  Jerónimo  de  Azevedo  o  Constantino  de  Sá  em  Ceilaõ  sempre  estiveram  batendo 


'  Asscnlos  do  conselho  de  cslado  de  lG-29,  fui.  124. 
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moeda,  o  que  boje  se  iiaõ  faz,  porque  em  conformidade  da  ordem  de  V.  Mag."  o  tenho  pro- 
bibido,  para  que  só  em  Goa  se  laure.  É  contra  uma  lei  de  V.  Uãg.^  quebrar  moeda:  vi 
muito  bem  a  Lei,  porem  pareceo-me  que  se  ha  de  entender  que  he  aonde  ha  talmoeda  corre 
como  moeda;  na  índia  só  naô  é  isto,  porque  em  passando  as  patacas  ao  Idalcaõ,  logo  se  tor- 
naõ  cm  laris,  no  Mogol  em  rupias,  ua  China  em  pedacinhos  ou  pastas  maiores,  porque  por 
pezo  e  toque  corre  lá  tudo,  c  as  patacas  oaõ  é  moeda  corrente  em  Goa,  nem  correu  nunca 
nelia  para  o  trato  ordinário,  pelas  altas  e  baixas  que  tem;  Alem  de  que,  se  era,  como  era,  a 
necessidade  grande,  de  que  sorte  de  prata  (porque  aqui  naõ  ha  outra)  se  havia  de  dar  moeda 
corrente  ao  povo  naquelle  tempo  naõ  valiaõ  mais  as  patacas  que  nove  tangas,  e  assim  lhe 
naõ  dei  eu  o  preço;  dcu-lho  a  estimação  dos  homens,  e  dos  mercadores;  sobiram  a  mais  de 
9  tangas  e  meia,  com  que  os  xerafins  antigos,  e  que  tinhaõ  de  liga  trinta  por  cento,  em  uns 
a  figura  de  5.  Sebastião,  e  em  outros  a  de  S.  Felipe,  se  levaram  todos,  porque  na  prata  que 
entaõ  se  lhe  lançou,  que  era  a  rasaõ  de  7  tangas  e  meia  por  cada  pataca,  vem  a  ganhar  muito 
mais;  por  este  respeito  naõ  ficou  nenhuma  moeda  das  de  6  tangas  em  Goa,  nem  também  se 
acha  nenhuma  das  muitas  moedas  que  em  tcm()o  do  Conde  de  Redondo  se  lauraraõ;  e  em 
quanto  for  subindo  a  prata,  o  mesmo  acontecerá  a  tudo  o  que  se  fôr  laurando;  mas  se  o  tem- 
po baixar  o  valor  da  prata,  será  rasaõ  que  tomem  os  Vassalos  de  V.  Mag/  moeda  ligada,  e 
que  fiquem  elles  enganados  dando  patacas  por  ella?  com  estes  fundamentos  e  com  estas 
ordens  de  V.  Mag.^  que  refiro. ..  attençaõ  com  que  o  fiz,  mostro  naõ  laurarei  outra  moeda 
de  prata;  porém  os  povos  perecera,  e  em  prova  para  o  remédio  que  dei,  será  com  esta  os  as- 
sentos que  os  Conselhos  do  Governo  e  Fazenda  tomaram  sobre  a  matéria;  mas  naõ  é  este 
remédio  que  haja  de  durar,  nem  aproveitar,  e  supposto  que  das  Patacas  que  vem  desse  Reino, 
naõ  Bca  uma  nas  terras  de  V.  Mag/;  e  se  a  moeda  que  se  laurar  delias  tem  o  preço  que  as 
patacas  valem  conforme  ao  tempo  em  que  se  lauram,  como  naõ  ha  de  ser  útil  aos  Povos  de 
V.  Mag.^  dar-se-lhe  moeda  corrente,  e  que  gozem  desle  descanço  todos  os  annos,  emquanto 
as  nãos  vem,  porque  qd."  ellas  chegam  se  tornam  a  bater  de  novo?  resta  agora  por  ultimo 
saber  se  de  minha  parte,  ou  da  dos  mais  Ministros  de  V.  Mag.*  por  quem  este  meneio  corre, 
ha  algum  dolo,  engano,  ou  interesse;  para  se  saber  isto,  V.  Mag,*  tem  lá,  porque  enviei  as 
provisões,  as  estivas,  e  as  moedas,  com  que  me  naõ  fica  mais  que  dizer.  D.'  G.*  a  Catholica 
e  Real  Pessoa  de  V.  Mag."  como  a  Christaiid.*  c  seus  Vassalos  havemos  mister.  De  Goa  a  9 
de  Dezembro  de  1634. — O  Conde  de  Linhares  '. 


1657 -JANEIRO- IG 

Em  Concelho  da  Fazenda  propoz  o  Sr.  Vice-Rei  aos  Ministros  Deputados  delia,  que  os 
Vereadores  desta  Cidade  de  Goa  lhe  tinhaõ  manifestado  por  vezes,  que  haviam  muitos  annos, 
que  nella  fora  batida  a  moeda  dos  xerafins,  meios  xeraf.%  tg.*  e  meias  tangas,  para  o  me- 
nco  e  trato  do  Povo  e  mercadores  que  nella  trataõ,  aqual  moeda  corria  até  Cochim,  e  nas 
terras  des  Reis  visinhos;  e  por  causa  de  alterar  a  prata  de  toda  a  sorte  em  seu  valor  de 
poucos  annos  a  esta  parte,  e  vendo  que  (irada  a  liga  da  dita  moeda  x,^  que  havia  feito,  e 
delia  render  mais  do  que  por  que  ella  corria  na  terra,  toda  fora  uzurpada  econsummida,  de 
feiçaõ  que  de  prezente  na  terra  naõ  havia  nenhuma  da  ilita  moeda,  pela  qual  cauza  perecia  o 
serviço  Real,  e  o  povo,  mercadores,  avençaes  das  Rendas  de  S.  Mag."  padeciam  grandes 


Arch.  da  secretaria  do  f^overno  cm  Goa,  liv.  das  monções  ibl.  41. 
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detrimentos  nos  câmbios  e  trocas  que  sahem  a  faser  nas  suas  veniagas;  Convinha  muito  ao 
serviço  de  S.  Mag.^  e  ao  bem  que  resultava  ao  dito  Povo,  dar-se  remédio  a  isso,  mandando 
fazer  a  dita  moeda,  accrescentando  nella  mais  liga,  de  maneira  que  depois  de  batida  a  dita  moeda 
de  prata  laurada  ou  de  barras,  que  seja  de  Lei  e  toque  de  prata  de  tostaõ,  que  é  a  que  vem 
do  Reino,  naõ  possam  os  atravessadores  aproveitar  nella  de  couza  alguma,  como  o  faziaõ  da 
dita  moeda  de  x.'  de  prata  antigos;  o  que  vendo,  mandara  elle  dito  Sr.  V.  Rei  faser  na  casa 
da  moeda  estiva  com  as  ditas  considerações  e  conta,  feita  prezentes  os  ministros  e  mais 
pessoas  praticas  e  de  experiência,  que  para  isto  foram  eleitos,  e  da  veriQcaçaO  do  que  se 
achava,  o  que  contêm  no  papel  dos  apontamentos  da  dita  conta,  que  o  d."  Sr.  Vice  Rei 
mandou  ler  no  dito  conselho,  cujo  theor  é  o  seguinte:  —  Conta  para  se  baterem  moedas  de 
prata  que  valhaõ  um  xerafim,  meio  xeraBm,  tanga  e  meia  tanga,  de  prata  laurada  ou  de  bar- 
ras, que  seja  de  lei  e  toque  de  prata  do  tostaõ,  que  é  a  que  vem  do  Reino,  e  hade  ser  do  pezo 
cada  xerafim  trezentos  e  doze  grãos  e  meio;  o  meio  xerafim  de  156  grãos  e  um  quarto; 
uma  tanga  62  grãos  e  meio:  e  meia  tanga  31  grãos  e  um  quarto,  que  é  conforme  o  peso 
que  tem  as  tangas  que  se  fzeraõ  p.^  Malaca  estes  annos  passados. 

Para  se  fazerem  xcraGns  deste  peso  e  que  sendo  a  prata,  que  é  de  lei  de  tostaõ,  a  rasaõ 
de  17  X.'  o  marco  fora  a  quebra  e  gastos,  é  necessário  botar  de  liga  de  cobre  em  cada  marco 
de  prata  do  toque  de  lei  de  tostaõ  12  oitavas  e  38  grãos,  que  na  prata  e  liga  monta  um 
marco,  uma  onça,  quatro  oitavas  e  trinta  e  oito  grãos,  de  que  se  hade  dar  de  quebra  da  sua 
fundição  a  41  grãos  por  marco,  e  aos  ourives  batedores  a  12  grãos  por  marco,  que  vem  a 
ser  53  grãos  por  marco,  e  vem  a  montar  a  quebra  de  um  marco,  1  onça,  4  oitavas  e  38 
grãos,  sessenta  e  três  grãos  e  meio,  que  abatidos,  ficaõ  um  marco,  uma  onça  e  3  oitavas,  qua- 
renta e  seis  grãos  e  meio,  que  fazem  5  mil  quatro  centos  e  46  grãos  e  meio,  de  que  se  haõ 
de  faser  x.^  de  312  grãos  e  meio  de  peso  cada  um,  e  as  mais  moedas  por  este  peso,  con- 
forme o  valor  delias,  e  vem  a  montar  17  xeraGns,  2  tg.%  8  Ví  réis,  os  quaes  17:2:  8^4  se 
haõ  de  dar  pela  maneira  seguinte : 

«A  Fazenda  Real,  sendo  prata  sua,  17  x.^  por  marco 17  —  O  —  00 

«De  1  onça  e  4  oitavas  e  38  grãos  de  liga  de  cobre  a  quem  a  der  a  ra- 
zão de  90  rs.  o  marco  17,  r.^  e  3  quartos 00  —  O  — 17  Ví 

«De  gastos  c  officiaes  de  moeda  que  naõ  tem  sallario,  sendo  prata  da 
Fazenda  Real,  a  94  réis  por  marco,  por  naõ  pagar  aos  officiaes  que  tem  sal- 
lario,  por  estar  assim  mandado,  e  em  um  marco,  1  onça  e  3  oitavas  e  46 
grãos  e  meio  que  fica  abatido  a  quebra,  se  monta  uma  tanga  e  cincoenta  e 
um  réis 00  —  1 — 51 

17_2  — 08Vi 


«Que  mettendo  as  partes  prata  por  sua  conta,  se  lançará  a  liga  pela  ma- 
neira acima  e  atraz  declarada,  sendo  delles,  e  toque  da  prata  de  tostaõ,  e 
terá  o  mesmo  pezo;  e  sendo  prata  mais  fina,  se  botará  mais  liga,  e  sendo  de 
menos  lei  que  de  tostaõ,  se  botará  menos  liga,  o  que  o  ensaiador  fará  que 
fique  do  mesmo  toque  de  lei,  toda  conforme  a  conta  acima  e  atrás  dita. 

»Que  as  ditas  partes  haverão  menos  por  cada  marco  de  prata,  que  mette- 
rem  na  moeda,  31  réis,  de  17  x.%  por  q.'"  se  devem  pagar  aos  officiaes,  ba- 
tedores, e  gastos,  conforme  o  Regimento  da  moeda  a  2  tg.*  por  marco,  por 
q.'"  S.  Mag.^  paga  menos,  o  que  vai  a  dizer  pela  razaõ  acima:  E  assim  ha- 
verão as  partes  por  o  marco  de  prata  de  tostaõ  que  mctterem,  16  x.%  4  tg.^ 
29  reis JG  — 4  — 29 

«E  para  quem  der  o  cobre,  conforme  está  alraz.  17  reis  e  3  quartos.  .       0  —  0  — 17  V^ 

10— 4  — 4G3,'i 
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«Os  officiaos  da  moeda,  c  batedores  e  gastos  a  2  lg.'  por  marco,  2  tg.% 
22  reis 0-2—22 


17  — 2  — 08  Vi 


Que  depois  de  lidos  os  ditos  apontam.'"'  da  conta  e  estiva  da  d.^  moeda  de  xs.  de  prata, 
mandou  o  Sr.  V.  Rei  aos  ditos  Ministros  deputados  do  Conselho  que  vissem  e  considerassem 
sobre  a  dita  proposta,  e  a  cauza  que  allegava  a  dita  cidade;  o  que  visto  por  todos  os  ditos 
ministros  deputados,  e  descorrido  sobre  a  dita  matéria,  com  as  considerações  necessárias,  se 
assentou  por  todos  uniformem.^:  que  visto  estar  inteiram.^  consumida  a  dita  moeda  de  x.* 
de  prata  antigos,  haver  muita  falta  delia,  e  por  isso  padecer  o  povo  grandes  detrimentos,  e 
também  faltar  para  o  serviço  de  S.  Mag.",  p.^  os  trocos,  e  uzo  de  dinheiro,  que  na  forma  e 
maneira  que  contém  nos  ditos  apontamentos  da  conta  e  estiva  se  fizesse  na  casa  da  moeda 
de  Sua  Mag.'  a  dita  moeda  de  xerafim,  meio  xeraGm,  tangas  e  meias  tangas,  lauradas  ou  de 
barras,  que  seja  de  lei  e  toque  de  prata  de  tostaõ,  que  é  como  a  que  vem  do  Reino,  do  peso, 
contas  e  modo  que  contém  os  ditos  apontamentos  acima  e  atraz  copeados,  visto  outro  si  naõ 
apparecerem  as  moedas  de  xerafins  de  ouro,  nem  de  patacocs  de  prata  e  outras  miúdas  que 
foram  batidas  na  dita  caza  de  moeda  nos  tempos  atraz,  e  toda  se  consumir,  e  de  mais  delias 
não  haver  memoria.  E  o  V.  Rei  se  conformou  com  o  dito  parecer  dos  ditos  Ministros  depu- 
tados, e  com  elles  se  assignou  aqui,  e  que  deste  assento  se  passassem  traslados,  p.^  se  regis- 
tar na  caza  da  moeda  e  aonde  mais  cumprir  para  o  effeito  e  comprimento  delle.  E  para 
firmeza  do  contheudo  mandou  fosse  feito  este  assento. — Jordaõ  Pereira  o  fez  no  Forte  de 
Agoada  aos  16  de  Janeiro  de  1637 — .  , .  Valeriano  Corrêa  que  faço  o  officio  de  Escrivão  da 
Fazenda,  pelo  que  o  fiz  escrever. — Fero  da  Silva —  (Com  mais  4  rubricas)  *. 


1645- JANEIRO- 4 

Foraõ  mandados  chamar  os  xarrafos  de  bazarucos,  aos  quacs  foi  mandado  que  tomem  os 
bazarucos  que  fazem  os  moedeiros  na  Ribeira  por  ordem  desta  nobre  cidade,  e  que  assistaõ 
todos  no  lugar  acostumado  do  pelourinho,  p."  darem  aviamento  ao  povo,  o  que  elles  assim 
aceitarão,  e  se  obrigarão  a  aceitarem,  tomando  os  d."'  bazarucos  ao  d."  moedeiro  Miguel  An- 
nes,  o  qual  também  se  obrigou  a  dar  aviamento  aos  d."*  xarrafos  com  dar  os  d."*  bazarucos, 
sô  pena  de  que  qualquer  delles  que  faça  o  contrario,  assim  moedeiro  como  os  xarrafos,  pa- 
garem vinte  xerafins  de  pena,  e  serem  castigados  como  a  nobre  cidade  lhe  parecer^. 


1645-MAHÇO-õ 

Vitula  Sinay,  Rendeiro  da  casa  da  moeda,  que  por  ser  desde  ab  inicio  preço  certo  no  Reino 
das  patacas  a  320  Réis  cada  pataca,  tendose  consideração  a  isso,  se  fez  contrato  com  elle  sup- 

'  Arcli.  do  extincto  conselho  de  fazenda  em  Goa,  liv.  5,  foi.  216  v. 
'  Livro  19."  dos  acórdãos  da  comarca  de  Uou,  do  1G4Í-1G48,  11.  153. 
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p.*^  da  d.'  casa,  e  cstiha  da  prata  a  rezaõ  de  10  xerafins,  liuma  tanga,  e  43  Réis  por  cada 
marco,  de  pataca  e  de  tostaõ,  a  18  xerafins  e  mco;  e  comtudo  S.  Mag.''"  por  consideração 
que  teve,  e  bem  do  Rn."  acrescentou  o  dito  preço  das  patacas,  pondo-as  em  480  Réis  cada 
huma,  e  pelo  grande  excesso  que  vai  iiisto^  veo  a  valer  a  pataca  nesta  cid/  a  12  tangas  e 
alguns  réis,  valendo  primeiro  a  10  e  mea,  e  a  11,  no  que  vem  amontar  omarco  dad.'  prata 
21  xerafins  e  meo^,  preço  por  que  os  mercadores  a  compraõ  de  fora,  e  nenhuma  vai  á  dita  casa 
da  moeda,  pela  perda  sabida  que  fica  tendo  da  estiba  ao  preço,  e  vaõ  lavrar  á  terra  firme  em 
moedas  suas  pelo  d."  preço,  e  ficaõ  aproveitando  dos  avanços,  e  clle  supp/ recebendo  perda 
notável;  e  também  os  vassallos  e  avençaes,  e  os  travessadores  ficaõ  tendo  todo  o  d."  avanço: 
e  como  a  dita  crescença  das  patacas  ordenada  por  S.  Magd/  foi  cousa  nova  c  naõ  esperada, 
e  no  tempo  do  contrato  e  estiba  se  naõ  sabia,  a  esse  respeito  ordenou  no  Reino  a  ley  junta, 
reduzindo  a  moeda  pelo  valor  presente  do  metal,  p.'  assim  continuarem  os  vassallos  com  fa- 
cilidade o  commercio;  e  o  mesmo  deve  ser  neste  Estado:  portanto  P.  a  V.  Magd.%  avendo 
respeito  ao  que  allega  e  á  d.'  ley,  e  p.'  que  possa  ir  a  prata  á  moeda,  e  ser  cousa  ordinária, 
e  aver  mudança  das  estibas  das  moedas  conforme  o  valor  do  metal,  e  de  presente  nos  baza- 
rucos,  aja  por  bem  ordenar  se  faça  estiba  nova  conforme  o  preço  e  valor  que  corre  de  pre- 
sente na  terra  a  prata,  p/  assy  evitar  occasioês  aos  atravessadores  a  passarem  a  terra  firme. 

E.  R.  ^í.^ 

Despacho— Vista  ao  Pi-ocd."  da  coroa  e  fazenda  de  S.  Magd.^^Em  31  de  Março  de  G45.  Ve- 
nha ao  Conselho,  o  primeiro  que  ouver.—  O  conde. 

Direi  em  Mesa.  Goa  13  de  Maio  de  645. — Cacei-es. 

Despacho  do  Conselho  da  fazenda  —  Aja  vista  a  nobre  cidade  de  Goa  deste  requerimento, 
e  diga  por  scripto  o  que  lhe  parece  no  tocante  a  este  negocio,  visto  ser  de  tanta  importância 
e  tocante  ao  povo;  e  se  naõ  quiz  tomar  resolução  sobre  elle  sem  primeiro  ser  ouvida  a  d.' 
nobre  cid.*  e  povo.  Goa  17  de  Maio  de  645  annos.  ^\ssignaturas  dos  ministros  do  conselho 
da  fazenda.) 

Resposta  da  cidade 

A  cidade  mandou  íijuiit;u'  o  povo,  e  se  lhe  leu  a  peliçaõ  do  Rendeiro,  e  despachos  que 
tem,  entendendo  todos  a  proposta  e  o  requerimento  do  mesmo  Rendeiro;  uniformemente  res- 
ponderão que  por  nenhum  caso  convinha  aver  mudança  na  moeda  por  resoês  que  deraõ, 
apontando  o  dano  que  resultaria  á  Republica  e  seu  povo,  se  a  moeda  se  alterasse  fora  daquillo 
em  que  corre.  Sobscripta  por  mim  Luis  Soares  de  Góes,  escrivão  da  camará,  cm  Mesa  delia 
a  24  de  Maio  de  G45    Assignaluras.) 

Aos  24  de  Maio  de  645  foi  chamado  este  povo,  em  que  entrarão  os  Prelados  das  Religiões, 
ministros,  fidalgos,  cidadãos.  Juiz  dos  vinte  e  quatro,  mais  pessoas  do  povo,  que  assentarão 
o  que  a  nobre  cidade  respondeo  sobre  a  pretenção  do  Rendeiro ;  por  bem  do  que  fiz  esta  de- 
claração, visto  naõ  se  fazer  assento  disso  ^ 


ZN"."    SS 

164G-ABRIL-5 


Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda,  presentes  os  S."''"  V.  Rei  e  ministros  deputados 
delle,  se  passe  provizaõ  para  todo  o  ouro  que  ora  veio  de  China  e  o  mais  que  haja  de  Moçam- 
bique, se  leve  á  caza  da  moeda  para  se  lavrar  em  santhomés-do  toque  do  santhomé  velho,  a 

'  Livro  19."  dos  acórdãos  da  camará  de  Goa,  de  1C41-1G4S,  II.  172. 
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quatro  x.*,  meia  tanga  cada  um,  proco  que  no  presente  tem,  soh  pena  de  quem  o  contrario 
fizer,  alem  do  ouro  que  lhe  for  achado  e  constar  tenha  vendido,  ser  perdido,  estar  ú  mais  pena 
que  parecer  ao  S,°'  V.  Rey,  em  que  encorreraõ  taõbem  os  compradores,  e  que  se  executa- 
rão em  todo  e  qual  quer  tempo  que  constar  terem  encorrido  no  sobre  dito;  e  que  os  balaga- 
íis  que  constar  vam  a  esta  Cidade  comprar  o  dito  ouro  sejaõ  presos  e  degredados  para  a  caza 
da  pólvora  por  cinco  annos,  e  se  apregoará  a  dita  provisão  nesta  Cidade  e  nos  lugares  onde 
mais  cumprir,  para  que  venha  a  noticia  de  todos  e  naõ  alegará  ignorância;  e  porGrmeza  do 
conthoudo  se  fez  este  assento,  em  que  se  assiguou  o  dito  S."  V.  Rei  com  os  ditos  ministros  de- 
putados. Manoel  Salvador  o  fez  em  5  d'Abril  de  646.  Francisco  Marques  de  Taura  o  fez 
escrever.  —  Rubrica  do  S."  V.  Rei.  —  Macedo— Mello  —  Figueiredo  —  Façanha  — Adfui  Al- 
vares 1. 


]>r.°     S9 


1649-JUNHO-15 


Propoz  o  Sr.  V.  Rei  D.  Felippe  Mascarenhas  aos  Ministros  Deputados  do  Conselho  da  Fa- 
zenda que  no  dinheiro  do  cabedal,  que  este  aimo  veiu  no  Galeaõ  S.  Roque,  estavam  algumas 
patacas  velhas,  as  quaes  valiam  a  raznõ  de  21  x.^  e  meio  o  marco,  e  que  por  esse  preço  as 
vendiam  os  homens  de  negocio  as  que  lhe  vieram  no  mesmo  Galeaõ  ;  e  mandando  elle  dito 
S."'  Vice  Rei  fazer  um  ensaio  das  ditas  patacas  pelo  ensaiador,  prezente  o  Vedor  da  Fazenda 
Geral  e  o  Procurador  da  Coroa  e  mais  officiaes,  para  ver  se  fazendo  em  moeda  de  x.*  de  to- 
que dos  que  correm  de  presente  nesta  Cidade,  avançava  a  Fazenda  Real  alguma  couza,  se 
achara  que  botando-se  em  um  marco  de  prata  dos  à.°^  reales  velhos  oito  oitavas  de  liga,  vi- 
nha a  corresponder  a  23  xerafis,  2  tg.^  e  50  reis  o  marco,  e  abatendo-se  o  jornal  dos  traba- 
lhadores, quebras  e  o  custo  de  liga  e  os  mais  gastos  ordinários,  que  tudo  vinha  a  montarem 
3:0:15,  pela  maneira  ao  diante  declarada,  ficavam  para  a  Faz.*  Real  líquidos  22  x.%  4  tg.%  35 
reis,  em  que  vinha  avançar  em  cada  marco  1:2:15  p.*  a  F.  R.;  c  que  visto  naõ  haver  na  terra 
moeda  de  x.*  p.*  o  trato  e  meneio  delia,  como  lhe  haviam  significado  os  mercadores,  visse 
o  conselho  se  seria  conveniente  raetterem-se  as  d.^*  Patacas  na  moeda,  p."  se  laurar  em  x.', 
ou  vendercm-se  aos  balagateiros  a  21  x.*  e  meio  por  marco.  O  que  praticado  por  todos,  o 
discursado  a  matéria,  se  assentou  uniformem.''  q.  visto  os  balag.°*  comprarem  as  patacas, 
para  levarem  a  outra  banda,  contra  as  defezas  de  Sua  Mag.'^  c  do  bem  commum  desta  terra, 
e  na  moeda  se  avançar  por  cada  marco  um  xerafim,  duas  tg.*  e  5  reis,  que  se  passe  provizaõ 
p.'  se  metterem  todas  as  d.*'  patacas  velhas  na  moeda  por  conta  e  peso,  p.*  selaurarem  em 
x."  do  toque  dos  que  correm  de  prezente  nesta  Cidade,  e  de  que  se  fará  as  declarações  neces- 
sárias na  receita  que  he  feita  ao  Ther."  do  Estado,  e  que  outro  si  por  esta  mesma  razaõ  e  toque 
selaure  a  prata  dos  particulares  na  d.*  moeda,  dando  se  lhes  por  cada  marco  21;4:00, 
ficando  p.*  a  F.  R.  3  tangas  por  cada  marco,  abatida  a  liga  eo  trabalho  e  o  percalço  dos 
officiaes  da  moeda;  e  por  assim  se  assentar,  se  mandou  fazer  este  assento,  em  que  assignou  o 
dito  V.  R.  e  os  ditos  Ministros.  Guillierme  Per.*  offl.  maior  o  fez  em  Goa  em  15  de  Junho  de 
1649.  Diogo  de  Pinho  Teixeira  Escrivão  da  Fazenda  Geral  o  fiz  escrever. — Rubrica  do  Vice- 
Rei.  Mello — Mergulhão  —  Cardoso  —  Adfui  Figueredo-. 


'  Arcb.  do  extincto  consellio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  7.",  fl.  170  v. 
'  Idem,  liv.  8.",  fl.  76. 
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]V-°  9  o 

16ÕO-FEVEREIRO-18 

Prepôs  o  S/  Visorey  aos  ministros  deputados  do  Gonsellio  da  P"'azenda  que  convinha  muito 
ao  serviço  de  Sua  Magestade  dar-se  algum  remédio  para  que  os  xeraSns  de  prata  naõ  possaO 
sahir  desta  Cidade,  porque  tendo-se  feito  muitos  em  muita  quantidade,  já  naõ  aparecia  ne- 
nhum para  o  troco  ordinário,  senaõ  tudo  eraõ  Santomés,  no  que  o  Povo,  regatoês  e  vende- 
deiras percehiaõ  detrimento,  por  naõ  terem  moeda  meuda  para  o  meneio  e  cambo,  e  que  se 
dizia  que  davaõ  por  cada  xerafim  de  prata  três  e  quatro  reis  mais  para  os  levarem  para  ou- 
tra banda;  e  que  considerando  esta  matéria  e  praticando  com  algumas  pessoas,  achava  que 
só  hum  remédio  se  poderia  dar,  o  qual  era  que  os  xei-afins  que  ora  correm  por  25  vinténs, 
e  tem  de  peso  trcs  oitavas  e  quatro  grãos,  que  são  220  grãos,  que  se  fizessem  de  menos 
nove  graõs  cada  hum,  que  vale  hum  vintém,  e  ficando  de  24  vinténs  corressem  por  25,  pode- 
ria ter  algum  remédio,  porque  as  partes  naõ  perdiaõ  na  prata  que  mctiaõ  na  moeda  cousa 
alguma,  nem  taõ  pouco  se  abaixava  o  toque  do  ensaio  passado,  e  a  Fazenda  Real  ficaria  com 
avanço  de  hum  vintém  cada  xerafim,  e  com  isso  se  poderia  evitar  o  levarem-se  á  outra  ban- 
da, porque  se  naõ  ganhava  nelles;  e  que  visse  o  Concelho  o  que  lhes  parecia  sobre  esta  ma- 
téria; o  que  praticado  por  todos  e  considerado  com  toda  a  attençaõ,  se  assentou  por  todos 
uniformemente,  que  se  fizessem  xerafms  de  211  grãos,  que  saõ  menos  nove  graõs  de  peso 
dos  que  agora  correm  e  do  mesmo  loque ;  e  para  se  diíferençarem  dos  que  até  agora  estaõ 
feitos,  se  ponha  de  uma  banda  as  armas  reaes,  e  de  outra  outra,  em  logar  de  S.  João,  se  porá 
huma  cruz,  como  está  nos  tostões  novos  do  Reino,  e  que  se  faça  Xerafms  inteiros,  e  meios 
Xerafins,  e  tangas  em  quantidade  p.*  o  meneio  do  povo;  e  por  assim  se  assentar,  se  fez  este 
assento,  em  que  se  assinou  o  dito  S/  Visorrei  e  Ministros  deputados.  Bernardo  de  Souza  a 
fez  em  Goa  a  18  de  Fe  ver."  de  1650.  Diogo  de  Pinho  Teixeira  . 


]V.°   91 

1G5G  -DEZEMBRO-2- 


Em  Conselho  da  Fazenda,  presente  o  S."""  Governador  e  mais  ministros  deputados,  se  pra- 
ticou a  grande  falta  que  havia  nesta  Cidade  de  bazarucos,  e  o  detcrimonto  que  padecia  este 
povo  por  falta  delles,  por  naõ  se  poderem  fazer  de  calaim  pelas  estibas  passadas,  pelo  naõ 
haver  na  terra,  como  também  haver  crecido  no  preço,  cauza  por  que  se  passarão  todos  os  ba- 
zarucos a  terra  firme,  e  que  convinha  dar  se  remédio  esta  operação;  e  discorrendo  na  maté- 
ria, se  assentou  depois  de  se  tomarem  algumas  informações  de  mercadores,  que  se  fizesse  ba- 
zarucos novamente  de  calaim,  pagando-se  ás  partes  que  o  ([uizerem  trazer  á  moeda  a  rezaõ 
de  noventa  x.^  o  quintal,  por  ser  o  preço  que  de  presente  vai  na  terra;  e  que  o  Vedor  da  Fa- 
zenda Geral  com  o  procurador  da  Coroa  e  Fazenda,  Escrivão  da  fazenda  geral,  fizesse  a  dita 
estiba,  mandando  emendar  as  formas  em  rasaõ  de  o  preço  ser  mais  alto,  e  ficarão  os  bazaru- 
cos de  modo  que  naõ  possaõ  levar  para  a  outra  banda,  e  que  tendo  ja  feito  quantidade  delles, 
se  lance  pregaõ  para  correr  nesta  cidade  e  sua  jurisdição ;  c  para  a  firmeza  do  conteúdo  se  fez 


'  Arcli.  da  .«crretaria  do  governo  em  Goa,  liv.  de  monções,  n."  22.  íl.  14. 
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este  assento,  em  que  se  assignou  o  dito  senhor  governador  e  mais  ministros  deputados.  João 
Borges  a  fez.  Pangim  27  de  Dezemi)ro  de  1656.  Simaõ  Pinto  Preto  a  fiz  escrever.— Masca- 
renhas—  Sá — Mergulhão  —  Carvalho  —  Alvares — adfui  Figueiredo. 

Estiba  dos  bazarucos  de  Calaini,  de  que  o  Assento  atraz  faz  mensão 

«Em  hum  quintal  de  Galaim  se  daraõ  5  arráteis  de  quebra,  ficaõ  limpos  xerafins.  123 
«Hum  arrátel  botará  4  tg.%  3  vinténs  e  2  bazarucos  limpos,  que  em  123  x.*  mon- 
tão 113  x.%  4  tg."  e  6  bazarucos 113:4:06 

«Dos  q.''*  se  abatem  90  x.%  de  valia  de  1  quintal  de  calaim 90:0:00 

«Restaõ  23  x.*,  4  tg.*  e  C  bazarucos 023:4:06 

Despeza  dos  officiaes 

«1  X."  aos  trabalhad."'*  para  cada  quintal,  aos  que  fundem  o  Calaim 1:0:00 

«3  tg.^  ao  Thezour."  da  moeda  do  seu  precalso  por  quintal 0:3:00 

«2  tg.^  de  lenha  p.^  derreter  o  calaim 0:2:00 

«í  lg.'  ao  porteiro 0:1:00 

« 1  Vs  tanga  ao  moedeiro 0:1 :30 

«1  tg."  ao  Escrivão 0:1:00 

« V2  tg-"  ao  Naiqiíc 0:0:30 

Somaõ  quatorze  tangas 2:4:00 

Soma  a  despesa  atraz  2  x.^  c  4  lg.*,  os  quaes  abatidos  dos  23:4:06  bazarucos,  restaõ  21 
X.'  e  6  bazarucos,  que  tantos  ficam  de  avanço  em  cada  quintal  p."  a  Fazenda  de  S.  Mag.*",  de 
que  dará  conta  o  Thesoureiro,  e  do  que  se  montar  no  Calaim  que  laurar  p.^  entrega  ao  feitor 
de  S.  Mag.%  e  cobrara  conhecimento  em  forma  p.^  sua  defesa,  por  ordem  do  Vedor  da  Fa- 
zenda Geral,  a  qual  estiba  foi  feita  presente  o  dito  Vedor  da  Fazenda  Geral  e  o  Proc."""  da 
Coroa  e  Faz.^  de  Sua  Mag.^  e  o  Escrivão  da  Fazenda  Simaõ  Pinto  Preto.  Goa  cm  29  de  De- 
zembro de  1656.  —  Simaõ  Pinto  Preto  o  fez  escrevera 


1657-JUNHO-6 

Assentou  se  em  Conselho  da  fazenda  presente  os  senhores  governadores  e  mais  ministros 
deputados  delle,  que  porquanto  ha  grande  falta  de  bazarucos  nesta  Cidade  para  o  povo,  e  por 
razaõ  disso  recebe  grande  detrimcnío  e  opressão,  que  por  conta  de  S.  Mg.*"  se  mande  buscar 
callaim  aonde  quer  que  estiver,  e  se  laure  em  bazarucos;  e  outro  sim  o  que  poder  vir  da  ou- 
tra banda,  venha  liberto  dos  direitos  de  alfandega,  visto  vir  por  conta  da  fazenda  real;  com 
declaração  que  os  officiaes  da  moeda  naõ  levarão  dinheiro,  e  os  trabalhadores  se  lhes  pagará 
conforme  estiba  que  se  fez  no  tempo  do  V.  Rei  D.  Felippe  Mascarenhas ;  e  por  assi  se  assentar, 
se  fez  este  assento,  em  que  se  assignaraõ  os  S."'"  Governadores  e  ministros  deputados.  Joaõ 


Arcli.  do  cxtincto  consollio  da  fazenda  de  Goa,  iiv.  10.",  íl.  138  e  139. 
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Borges  o  foz  em  Goa  a  G  de  Junho  de  1657.  Manuel  Carreira  Escrivão  da  fazenda  geral  o  fez 
escrever. —  Mello  — Souza  —  Sá  —  MergulbaO  —  Cardozo  —  Alvares  —  adfui  Figueiredo  '. 


1057-NOVEMBRO-2G 

Eslilta  de  hazariicos  de  tutiiiiap 

Em  1  quintal  de  tutunaga  se  daraõ  de  quebra  31  arráteis,  ficaõ  limpos  97,  que  ren- 
de quatro  tangas  e  60  bazarucos  o  arrátel,  e  por  essa  conta  fazem  noventa  e  três 
x/  e  quarenta  e  cinco  bazarucos 93:0:45 

Despesa 

"Aos  fundidores,  e  cortadores  &c.  1  x."  por  quintal 1:0:00 

«Ao  Thezour."  da  moeda  3  tg.'  por  quintal 0:3:00 

«P.''  Lenha  por  quintal 0:2:00 

«Ao  Moedeiro  1  V2  tg.'  por  quintal 0:1 :30 

«Ao  Portr."  1  tg.^  dito 0:1:00 

«Ao  Escrivão  1  tg.^  dito 0:1:00 

«Ao  Naique  V2  tg.^  dito 0:0:30 

«P.^  derreter  a  sujo  45  bazarucos,  por  quintal 0:0:45 

2:4:45 

Soma  a  despesa  2:4:45,  que  abatidos,  ficaõ  líquidos  ás  partes,  da  tutanaga  que  meterem 
na  dita  Casa,  arasaõ  de  75  x.*  o  quintal;  ficaõ  p.^  aFaz.^  R.'  líquidos  de  avanço  15 x.^el  tg.'; 
com  declaração  que  da  tutunaga  que  veio  nopataxo  de  ElRei,  da  China,  que  saõ  11  quintaes 
e  meio,  se  naõ  dará  percalso  algum  aos  OíEciaes  mais  que  hum  x."  aos  trabalhadores,  e  2 
tangas  de  lenha  e  45  bazarucos  de  azeite  p.^  derreter  a  tutunaga  por  cada  quintal;  a  qual 
estiba  se  fez  perante  o  Vedor  da  Faz."  G.'  Araes  de  Saa  e  o  Proc."''  da  Coroa  e  Faz."  de 
S.  Mag.^  o  Dr.  Fran."  de  Figueiredo  Cardozo,  e  Esc."  da  Faz."  Gl.  Manoel  Carreira.  Joaõ  Bor- 
ges o  fez  era  Goa  a  26  de  Kobr."  de  1657.  Eu  Manoel  Carreira  Escrivão  da  Fazenda  Gl.  o  fiz 
escrever". 


1067-JUNHO-27 

Assentou-se  em  conselho  da  Fazenda,  presente  o  Sn."''  Conde  V.  Rcy  e  mais  Ministros 
Deputados  delle  q  uisto  a  renda  dos  direitos  do  ouro  q  nos  tempos  passados  rendia  mavs  de 
doze  mil  xerafms  eífectivos  à  Fazenda  Real,  haver  chegado  a  menos  de  quatro  mil  x,^  mal  pa- 
gos por  cauza  de  muitas  pessoas  q  o  trazem  e  lhes  uem  ouro  de  Mons.^  e  do  sul  dezemca- 


'  Arcb.  do  extincto  consellio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  10.»,  fl.  168  v. — >'ota  >i.\rgix.\l— Estiba  está 
atraz  a  fl.  139,  e  o  Calaim  custou  a  92  x.'  o  que  veio  por  conta  da  Real  Fazenda— ^'B.  Esta  estiba  be 
datada  de  29  de  Dezembro  de  1G56. 

'  Ârch.  do  extincto  consolbo  da  fazenda  de  Goa.  liv.  10,  foi.  178  v. 
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miiiharem  os  direitos  rccolhcndo-o,  passantio-o,  escondendo-o  occuUamente  para  as  terras 
dos  mouros  contra  as  dcfczas  reaos,  resultando  disso  naõ  só  perda  grande  á  fazenda  Real,  cm 
tempo  q  se  acba  taõ  exausta,  mas  tãobem  uiuilo  prejuízo  ao  Pouvo  e  trato  mercantil,  pois  o 
mesmo  ouro  q  os  moradores  desta  Cidade  e  sua  jurisdição  por  leues  interesses  vendem  p." 
as  terras  dos  mouros,  o  tornaõ  a  receber  delles  redusido  em  moedas  dos  pagodes  falsifica- 
dos, ficando  daquella  banda  toda  a  conueniciicia,  e  esta  Cidade  sem  a  nossa  moeda  de  ouro, 
porq  atbé  os  poucos  Santbomés  que  aqui  se  laurau,  se  tornaõ  lá  a  fundir,  e  fazer  pagodes  de 
ouro  baixo,  e  nos  tornaõ  por  preço  das  delles  (?);  que  toda  a  pessoa  de  qualq/  qualidade  e 
condição  que  seja,  asira  moradores  desta  Cidade,  suas  Ilhas,  e  terras  de  Salcelte  e  Bardes, 
como  estrangeiros  q  tiverem  os  taes  pagodes,  dentro  de  hum  mez  da  publicação  deste  em 
diante  os  troquem,  e  diuirtaõ  pai-a  fora  desta  jurisdição,  ou  os  reduzaõ  em  SantomésnaCaza 
da  moeda,  para  que  mais  naõ  bajaõ,  nem  corraõ  nas  terras  de  Sua  Magestade  por  nenhum 
preço,  sob  penna  de  os  perderem  e  toda  sua  fazenda  para  a  Camr."  Real,  de  q  terá  a  terça  parte 
o  acusador,  nem  daqui  em  diante  os  tragaõ  da  outra  banda  sob  penna  de  serem  publicamente 
asoutados,  e  degredados  para  as  gallés  por  dez  annos,  e  sendo  pessoas  em  q  naõ  possa  caber 
o  dito  degredo  e  asouíes,  seraõ  degredados  por  sinco  annos  para  os  Rios  de  Cuama,  excepto 
aos  pagodes  de  Barçalor,  chamados  Sanagaris  Pataxa,  e  agramutes,  e  que  só  estes  poderão 
correr,  entrar  e  sahir  por  naõ  haver  o  vicio  q  os  da  outra  banda  tem;  e  que  nenhú  xerafo 
balagates  ande  nesta  cidade  publico,  nem  desfarçado,  e  mercador  de  qualquer  trato,  sob 
a  dita  penna  de  asoutes  e  degredo  e  de  quinhentos  cruzados,  dos  quaes  o  accusador 
terá  terça  parte,  e  as  duas  a  fazenda  Real;  c  o  mesmo  castigo  e  penna  de  perdimento  dos 
bens  haverão  os  corretores,  mercadores,  e  ourives  q  venderem  e  fizerem  vender  e  comprar, 
e  passar  por  sy,  ou  por  qualquer  via,  ouro  à  outra  banda,  ou  tratarem  nelle,  excepto  para  se 
laurar  na  casa  da  moeda  desta  Cidade,  e  para  as  obras;  e  os  Capitaens  dos  Passos  mandarão 
ter  cobro  na  passagem  de  ouro  e  pagodes,  para  o  que  poderá  o  rendeiro  pôr  suas  espias  e 
adgentes  nellcs,  e  mandar  entrar,  e  dar  busca  pello  meirinho  da  Corte,  ou  outros  quaesquer 
a  cazas,  logeas,  buticas  e  challes,  onde  ouvercm  pagodes  e  ouro  descaminhado;  e  outro  sy  o 
Juiz  dos  feitos  da  fazenda  tirará  deuaça  destes  descaminhos,  e  dos  que  daõ  favor  a  elles,  ea 
terá  em  aberto  hum  anno  para  que  dentro  nelle  possa  depor  toda  a  pessoa  q  tiver  noticia,  e 
mandará  logo  segurar  na  cadèa  os  culpados,  fazendo  outro  sy  exame  e  delligencia  com  os 
mercadores  q  vierem  de  Mosambique  e  de  outras  partes,  donde  uem  ouro  ós  desta  Cidade, 
se  o  registarão  na  caza  da  moeda,  e  pagarão  os  diíeitos  no  prazo  acostumado,  e  se  a  quan- 
tidade registada  he  conforme  ao  seu  meneo,  e  carregações  que  leuaraõ,  e  mandarão  por  des- 
pachos de  Alfandega;  e  executará  as  penas  impostas  sem  exessaõ  alguma,  para  o  que  man- 
dará o  Snor  Conde  V.  Rey  passar  Prouisaõ  em  forma  da  ley,  com  o  theor  deste,  e  será  reg.*^* 
na  secretaria,  fazenda,  contos,  chancellaria,  e  no  Juizo  dos  feitos,  e  publicado  nesta  Ci- 
dade, e  na  Alfandega;  c  por  se  assentar,  se  mandou  fazer  este  assento  em  que  se  assinou  o 
dito  Snor  Conde  V.  Rey,  c  ministros.  Francisco  da  Cunha  a  fez  em  Goa  aos  27  de  Junho  de 
1667  annos  '. 


]>í.°  QS 


1667-JULHO-O 


Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda,  presente  os  Sr.'  Conde  V.  Rei  e  mais  Ministros 
deputados  delle,  que  nas  Cidades  de  Chaul,  Baçaim  e  Damaõ,  e  terras  a  ellas  annexas  da 
jurisdicçaõ  de  Sua  Magestade,  naõ  corra  nenhuma  sorte  de  moeda  esti-anha  de  cobre  como 

'  Manuscripto  da  bibliotlieca  de  Évora,  Cod.  7i|^  fl.  132. 

TOMO  in  35 
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se  uza,  Tiom  de  calaim  ou  tutunnga,  e  somente  possaõ  correr  nas  dilas  ten-as  osbazarucosde 
calaira  antigos  e  prczentes  que  liouverem  saliido  e  saliirem  da  caza  da  moeda  desta  Cidade; 
c  para  assi  se  executar  mandará  o  S/  Conde  ^'.  Rei  escrever  aos  Capitães  das  dilas  Cidades, 
e  remctter-lhes  copias  deste  assento  para  o  mandarem  publicar  nellas,  enas  terras  de  sua  ju- 
risdicção,  que  cm  termo  de  três  mczes  toda  a  pessoa  de  qualquer  qualidade  c  condição  que 
seja,  moradores  ou  estrangeiros,  que  tiverem  a  dila  moeda  estranha,  dêem  sabida  a  ella  pe- 
las vias  que  lhes  parecer,  ou  a  desfação  som  Ibes  ficar  nenhuma  em  ser,  e  uzem  somente 
dos  ditos  bazarucos,  por  assi  convir  ao  serviço  de  Sua  Magestade,  sob  pena  de  passado  o  dito 
prazo,  toda  a  pessoa  que  mais  uzar  ou  tiver  a  dita  moeda,  alem  de  a  perder,  pagar  milx.',  á 
fazenda  Real  sem  remiçaõ,  de  que  se  dará  a  terça  parte  ao  accuzador,  e  será  outro  si  degre- 
dado por  cinco  aniios  para  as  Galés,  ou  para  Manamotapa  conforme  a  qualidade  da  pessoa, 
e  para  naõ  faltar  provimento  de  bazarucos  áquidlas  terras,  se  liberta  a  passagem  delles  a 
a  toda  a  pessoa  que  os  quizer  daqui  mandar,  ou  levar  a  ellas;  e  esta  prohibiçaõ  se  naõ  en- 
tenderá era  nenhuma  qualidade  de  moeda  de  ouro  e  prata  de  quaesquer  Reinos;  e  por  assi 
se  assentar,  se  mandou  fazer  esle  assento  que  assignou  os  ditos  Conde  V.  Rey  e  mais  Mi- 
nistros. Francisco  da  Cunha  o  fez  cm  Goa  a  9  de  Julho  de  1667.  —  António  Dcmoui-a  Lobo  o 
fiz  escrever,-^ Conde  Vizorrei  — Sande  —  Andrade—  Cunha  '. 


1S.°  Q(5 


1668- NOVEMBRO -121 


Em  cada  marco  de  patacas  relhas  se  diúlaraõ  uma  onça  e  meia  de  liga,  com  que  ficaõ 
sendo  nove  onças  e  meia  de  prata  de  Ley,  por  se  achar  pelo  ensaio  feito  poderem  as  ditas 
patacas  levar  a  dila  liga,  e  ficarem  os  xerafios  iguaes  no  toque  dos  que  correm  autual- 
mente. 

Cada  xeraQm  que  se  fizer  di^sta  prata  terá  de  pezo  duzentos  e  onze  grãos  que  tem  os  mes- 
mos xerafins  correntes,  feitos  conforme  o  assento  de  dezoito  de  Fevereiro  de  seiscentos  e  cin- 
coenta  que  está  a  fl.  114  do  livro  oitavo  delles. 

E  pelo  dito  pezo  rendem  as  ditas  nove  onças  e  meia  vinte  e  cinco  xerafins,  qua- 
tro tangas  e  trinta  e  oito  reis  e  Ires  quartos  de  res,  de  despezas  seguintes. . .   25:4:38  Y4 

Trinta  e  três  res  que  custa  a  onça  e  meia  de  liga 0:0:33 

Vinte  e  três  res  e  três  quartos  de  tincal,  carvaõ  e  outras  despezas 0:0:23  3/^ 

Dezenove  res  a  Cunhador  a  dezeseis  reis  por  marco 0:0:19 

Cinco  res  e  cinco  oitavas  a  Fundidor  a  cinco  res  por  marco 0:0:05  Vs 

Cinco  rés  e  cinco  oitavas  a  salu.°''  á  d.*  razaõ 0:0:05  Vg 

Huma  tanga  vinte  nove  res  a  Batedores  a  buma  tanga  e  quinze  reis  por  marco..  0:1:29 
Huma  tanga  e  Vinte  res  e  três  quartos  de  quebra  a  quarenta  e  oito  res  por 

marco 0:1:20  3/^ 

E  abatidas  as  despezas  ficaõ  líquidos  pêra  a  Fazenda  Pical,  vinte  e  cinco  x.% 

vinte  e  um  res  e  ura  quarto 25:0:21  i/i 

E  tantos  lhe  fica  rendendo  cada  marco  de  patacas  velhas 00:4:16  3/4 

25:4:38  ■/-, 
'  Arcli.  do  estincto  consellio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  de  1667.  fl.  107. 
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Estiba  de  prata  de  Abacis 

Em  cada  marco  de  Abacis  se  deitarão  quatorze  oitavas  de  liga,  com  que  ficam  sendo 
nove  onças  e  seis  oitavas  de  prata  de  Lei,  igual  a  toque  de  xeraQns  correntes. 

Das  quaes  nove  onças  e  seis  oitavas  se  faraõ  vinte  e  seis  x.%  três  tangas  e  três 
res,  do  pezo  de  duzentos  e  onze  graõs  cada  xerafim,  conforme  fica  declarado  na 
estiba  atraz,  dos  quaes  se  abatem  quatro  tangas,  vinte  e  oito  res  e  três  quartos 
de  dcspezas  abaixo 26:3:03 

Trinta  e  oito  rés  e  meio  que  custaõ  as  quatorze  oitavas  de  liga 0:0:38  i/. 

Três  tangas,  cincoenta  res  e  um  quarto  de  despeza  de  tincal,  carvaõ,  feitio  de 
batedores,  fundidor,  a  cunhador,  saluador,  e  quebra,  pelarezaõ  atraz  declarada 
na  primeira  estiba 0:3:50  >/4 

0:4:28  Vi 

E  abatida  a  dita  despeza  ficaõ  líquidos  pcra  a  Fazenda  Real,  vinte  e  cinco  x.% 
Ires  tangas,  trinta  e  quatro  res  c  um  quarto,  e  tantos  lhe  fica  rendendo  cada 
marco  de  abacis 25:3:34  1/4 

Estiba  de  pastas,  barretas  e  Rupias  de  prata 

Em  cada  marco  desta  prata  se  deitarão  duas  onças  de  liga,  com  que  fica  sendo  dez  onças 
de  prata  da  Lei  igual  á  de  xerafins  correntes. 

Das  quaes  dez  onças  se  farão  vinte  e  sete  x.%  uma  tanga,  vinte  e  sete  res  e 
meio,  do  pezo  de  duzentos  e  onze  graõs  o  x."  com  o  que  fica  declarado  nas  ver- 
bas atraz,  dos  quaes  se  abatem  quatro  tangas,  quarenta  e  um  res  e  um  quarto 
de  despeza  abaixo 27:1 :27 1/2 

Quarenta  e  cinco  res  que  custaõ  as  duas  onças  de  liga 0:0:45 

Três  tangas  cincoenta  e  seis  rés  e  um  quarto  de  despezas  do  tincal.  carvaõ,  of- 
ficiaes  e  quebras,  rata  por  quantidade,  pela  maneira  declarada  nas  estibas 
atraz 0:3:56 'A 

0:4:41  1/4 
E  abatida  a  dita  despeza  rende  o  marco  desta  prata  vinte  e  seis  x.%  uma  tanga, 

quarenta  e  seis  res  e  um  quarto  pêra  a  Fazenda  Real 26:1:46  V4 

Estiba  de  prata  de  Sadis 

Em  cada  marco  de  prata  de  sadis  por  ser  baixa  se  bãde  deitar  duas  onças  de  prata  re- 
finada, com  que  fique  sendo  dez  onças  de  prata  de  Lei,  igual  á  de  xerafins  correntes. 

Das  quaes  dez  onças  se  faraõ  vinte  e  sete  res  e  meio  do  pezo  declarado  nas  esti- 
bas atraz.  e  delles  e  bade  abater  seis  x.%  uma  tanga,  cincoenta  e  dous  res  e  um 
quarto  de  valia  de  duas  onças  de  prata  refinada  que  se  bade  deitar,  o  das  des- 
pezas abaixo  declaradas 27: 1 :27  V2 

Seis  x.^  duas  tangas,  cincoenta  e  seis  res  que  custaõ  as  duas  onças  de  prata  re- 
finada, a  vinte  e  seis  x.%  uma  tanga,  46  re.^  o  marco 6:2:56 

Três  tangas,  cincoenta  e  seis  res  e  um  quarto  de  despezas  do  tincal,  carvaõ,  of- 

ficiaes  e  quebras  peias  ditas  dez  onças 0:3:56  1/4 

7:1:521/4 
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E  abatida  a  dita  dcspeza  ficaõ  líquidos  pêra  a  Fazenda  Real  dezenove  x.*,  qua- 
tro tg.'  e  trinta  c  cinco  res  e  um  quarto  por  cada  marco  de  prata  de  sadis.  . .   19:4:35  i/,,, 


Estiba  de  prata  de  Aparas 

Esta  prata  he  igual  ú  de  x.""  como  se  vio  pelo  ensaio,  e  deita  o  marco  delia  vinte 

e  um  X.',  quatro'  tg.  e  dez  res 21:4:10 

dos  quacs  abatidas  três  tg.'  e  nove  res,  de  dcspezas  de  tincal,  carvaõ,  batedores 

officiaes  e  quebras 0:3:09 


ficaõ  líquidos  pêra  Faz.'  Real  vinte  e  um  x.%  uma  tg."  e  um  real  per  cada  marco 
desta  prata 2!. -1:01 


As  quaes  estibas  foraõ  feitas  na  caza  da  moeda,  em  presença  dos  ditos  Ministros  e  Offi- 
ciaes, conforme  os  ensaios  que  mandarão  fazer  pelo  ensaiador  da  dita  caza,  Juiz  do  officio 
de  ourives  com  os  mais  officiaes,  os  quaes  ajustarão  na  forma  nellas  declarada  pêra  olavra- 
mento  da  prata  da  Faz.^  Real  sob  juramento  de  seus  officios,  em  fó  do  que  se  assignaraõ  aqui 
com  03  ditos  Ministros  e  Escrivão. —  Goa,  21  de  Nobr.°  de  1668. — Cora  sete  assignaturas. 


]V.°  ô^ 


1668-NOVEMBRO-2S 


Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda,  presentes  o  Sr.^  Governadores  e  mais  Ministros 
deputados  delle,  que  as  patacas,  sadis,  pastas  e  barras  de  prata,  e  as  mais  moedas  delia 
que  se  acharão  nas  quatro  canastras  que  vierão  na  Armada  de  alto  bordo  do  Capitão  geral 
D.  Hjeronimo  Manoel,  das  cotias  que  tomou,  se  metão  na  moeda  e  se  lavrem  em  xerafins  na 
forma  das  estibas  atraz  feitas  por  ordem  deste  Conselho,  apartando-se  primeiro,  presente  o 
vedor  da  Fazenda  geral.  Escrivão  delia  e  da  Feitoria,  as  qualidades  de  prata  que  pelo  inven- 
tario se  achar  pezada  sem  a  distinccão  necessária;  e  os  venezeanos  que  vierão  destas  prezas, 
e  os  que  rcmetteo  o  feitor  do  Congo  na  mesma  Armada,  mande  o  dito  vedor  da  Fazenda  des- 
pender, em  ser,  em  pagamentos  das  compras  da  ribeira  pelos  preços  que  lhe  parecerem  mais 
assentados ;  e  depois  de  lavrada  esta  prata  se  lavre  lambem  os  Abacis  que  vierão  do  rendi- 
mento da  feitoria  do  Congo,  conforme  a  estiba  dclles  atraz  rezumida,  visto  valerem  menos 
pêra  fora,  e  os  xerafins  que  se  forem  fazendo  se  irão  recolhendo  nos  mesmos  Cofres,  para  da- 
li se  fazer  as  despezas  necessárias;  de  que  se  mandou  fazer  este  assento,  em  que  se  assi- 
gnaraõ os  ditos  Senhores  Governadores  e  ministros.  —  João  de  Miranda  o  fez  a  28  de  Novem- 
bro de  1668. —  António  Demoura  Lobo,  o  fiz  escrever.— Mello—  Corte-Real  — Cunha — Fal- 
cão—  Andr.^  —  Munis  —  Adfui  Figeredo^. 


'  Arei),  do  extincto  conppllio  (ia  fazenda  de  Goa.  liv.  dos  assentos  do  anno.  1668.  fl.  205  v. 
■-  Idem,  foi.  207  v. 
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]>í.°   OS 


1672-JULHO-21 


Assentou -se  em  Conselho  da  Fazenda,  prezente  o  S'.  Conde  Vice  Rei  e  Ministros  Deputa- 
dos delle,  que  o  Vedor  da  Fazenda  geral,  Juiz  dos  Feitos  e  Procurador  da  Coroa,  façaõ  em  sua 
presença  estiba  pelos  Officiaes  da  moeda  das  patacas  que  se  meterão  nella  a  lavramento,  de 
que  se  fez  este  assento,  era  que  se  assignou  o  dito  S^  Conde  V.  Rei  e  Ministros.  Manoel  Gon- 
çalves o  fez,  Goa  21  de  Julho  de  1672  annos.  Fero  Pereira  o  fez  escrever. — Mendonça  (Ru- 
brica de  V.  Reyi  Viegas  —  Mag." — And.^ — Fui  prez.**  Menezes. 

Estiba  referida  —  Patacas  velhas 

Em  cada  marco  de  patacas  velhas  se  deitará  huma  onça,  6  oit.  e  meia 
de  liga,  com  que  ficaõ  sendo  nove  onças,  5  oitavas  e  meia  de  prata  de 
lei,  por  se  achar  pelo  ensaio  feito  poderem  as  ditas  patacas  levar  a  dita 
hga,  e  ficarem  os  xerafins  igoaes  no  toque  dos  que  correm  actualmente. 

Cada  xerafim  que  se  fizer  desta  prata  terá  de  peso  211  graõs,  que 
be  o  mesmo  que  tem  os  xerafins  correntes,  feitos  pela  estiba  feita  em  21 
de  Novembro  de  1668,  que  está  a  fl.  205  do  Livro  escrito  dos  Assentos. 

Pelo  dito  peso  rendem  as  ditas  9  onças  õVa  oitavas,  26  x.*,  2  tan- 
gas,. 13  reis  e  Vs,  dos  quaes  se  abatem  0:4:27  Vs  da  despesa  seguinte. . .  26:2:13-/3 

Trinta  e  oito  reis  que  custa  huma  onça,  5V2  oitavas  de  liga  a  6  tan- 
gas o  arrátel 0:0:38 

Vinte  e  quatro  reis  e  V4  de  tincal,  carvaõ,  e  outras  despezas,  20  réis 

por  marco 0:0:24  V4 

De  19  reis  V4  e  meio  a  cunbador  a  16  réis  por  marco 0:0:19 Vs 

De  1278  ao  Fundidor,  e  Salvador  a  5  réis  a  cada  hum  por  marco.  .  0:0:1278 
Huma  tanga,  e  31  reis  e  meio  oitavo  a  batedores  a  huma  tanga  e  15 

réis  por  marco 0:1:31  7i6 

Huma  tanga  22  V2  reis,  e  meio  oitavo  de  quebra  a  48  grãos  por  marco .  0:1 : 22  72 


0:4:27  73 


26:2:13  73 
00:4:27  73 


Estabelecidas  as  ditas  despezas  ficaõ  líquidos  para  a  Faz.'  Real  25  x.% 
2  tg.»  46  reis,  e  74 25:2:46  73 


Prata  de  Sizalhas 

Em  cada  marco  de  sisalhas  se  deitará  huma  onça  d'j  liga,  com  que  fi- 
caõ sendo  9  onças  de  prata  de  lei  igoal  á  do  toque  dos  serafins  correntes. 

Das  quaes  9  onças  se  faraõ  24  x.%  2  tg.%  5072  reis,  do  peso  de  211 
graõs  cada  xerafim,  como  fica  declarado  na  estiba  a  cima,  e  delias  se 
abatem  0:3:55  7í  de  despesa  seguinte 24:2:50  72 

Vinte  e  dons  réis  e  meio,  que  custa  huma  onça  de  liga  a  O  tg.'  o 
arrátel 0:0:22  72 

Vinte  dons  reis  e  meio  de  tincal,  carvão,  e  outras  despezas,  a  ra- 
saõ  de  23  reis  por  marco 0:0:22  72 
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Dezoito  reis  ao  Cunbador,  a  16  reis  por  marco 0:0:18 

Onze  reis  e  Vi  aos  Salv."^  e  Fundidor  a  5  reis  por  marco  a  cada  hum  0:0:11  Ví 

íluma  tanga  e  24  '/i  féis  a  bated/"  a  1  tg.^  e  l.")  reis  por  marco 0: 1 :24  V'í 

lluiiiu  tanga  e  16  V4  reis  de  quebra,  a  48  graus  a  cada  marco 0:1.-16  V4 


0:3:55 'A 


24:2:50  V2 


00:3:55  72 


Abatidas  estas  despesas  ficaõ  líquidos  para  a  Faz.°  Real  23:3:5574- •  23:3:55  74 

Prata  de  patacas  novas  e  falsas 

Em  cada  marco  de  patacas  novas,  e  falsas,  se  deitará  3  oit.  de  liga, 
com  que  ficaõ  sendo  hum  marco,  e  três  oitavas  de  prata  de  lei,  igoal  á 
de  toque  de  X.'  correntes. 

Do  qual  marco  e  três  oitavas  se  farão  22:4:18^4,  de  peso  de  211 
graus  cada  X.",  como  fica  declarado  atraz,  e  delles  se  abatem  0:3:26  72 
da  despesa  seguinte 22:4:18  74 

Oito  reis  7í  e  meio  de  liga  de  3  oitavas,  a  6  tangas  ao  arrátel 0:0:08  74 

21  réis  de  lineal,  carvão,  e  outras  despezas  a  20  reis  por  marco.. . .  0:0:21 

16  74  reis  a  Cunbador  a  16  reis  por  marco 0:0:16  74 

1072  ao  Salv.'"'  e  fundidor  a  5  reis  por  marco  a  cada  hum 0:0:10  '/z 

1  tg.'  e  18 72  reis  ao  batedor  a  buma  tg."  e  85  reis  por  marco 0: 1 :  18  72 

1  tg."  11  V2  +  72  de  quebra  a  48  graõs  por  marco 0:1 :  11  74 


0:3:26  i,'2 


22:4:18  74 
00:3:26  72 


E  abatidas  as  ditas  despezas,  ficaõ  líquidos  22:0:5274  para  a  fa- 
zenda   22:0:52  'A 


Foi  feita  esta  estíba  em  virtude  do  Assento  do  Conselho  da  Faz."  lançado  atraz  fl.  140  v. 
era  presença  dos  Ministros  e  Officíaes  declarados  no  intróito  delia  atraz,  que  todos  se  assi- 
gnaraõ  aqui  pêra  a  todo  tempo  constar.  Goa  11  de  Agosto  de  1672.  Pedro  Pereira  a  fez  es- 
crever.—  Rubricas  do  Vedor  da  Faz.^—  Juiz  dos  Feitos,  Prod.'  da  Coroa  e  Faz.'  —  Escrivão  do 
Thesouro  e  Fectoria — Tbesoureiro  e  Officiaes  da  Casa  da  Moeda,  e  o  juiz  do  Oíficio  de  Ou- 
rives'. 


:n^.°  ô9 


1673 -NOVEMBRO- 10 


Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda,  presente  o  sr.  Conde  V.  Rei  e  Ministros  deputados 
delle,  que  por  se  evitarem  incovcnientes  que  resultavaõ  da  variedade  cora  que  se  lavi^ava  a 
moeda,  em  desserviço  das  partes  e  prejuíso  da  Fazenda  Real,  que  daqui  por  diante  se  tivesse 


'  Arcli.  do  extincto  conselho  da  fazenda  de  Goa,  livro  10  dos  assentos,  foi.  140  e  144. 
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a  forma  seguinte:  a  saber,  que  os  Santomés  de  Ouro  fossem  do  toque  de  41  pontos,  assim 
como  se  tinlia  ordenado  em  tempo  do  S^  D.  Filippe  Mascarenhas,  V.  Rei  que  foi  deste  Esta- 
do, e  se  mandou  observar  em  tempo  do  Governo  de  Francisco  de  Mello  e  Castro  e  António  de 
Sousa  Coutinho.  E  no  que  tocava  á  prata,  o  Juiz  Conservador  da  Casa  de  Moeda  fosse  a  ella,  c 
na  forma  da  estiva  que  ultimamente  se  fez  neste  Conselho  da  Fazenda  o  anno  passado,  man- 
dasse fundir  buma  harreta  de  praia  e  liga,  p  "  se  ver  o  toque  que  tinha,  para  assim  determi- 
nar o  que  se  deva  fazer,  com  informação  sua,  do  que  virá  dar  conta  a  este  Conselho.  E  que 
outro  si  assim  do  ouro  como  da  prata  mandará  fazer,  as  formas  dos  toques,  marcadas  com  as 
Armas  Reaes,  p."  ficarem  na  Casa  da  moeda  em  ordem  aos  ditos  toques,  e  que  por  nenhuns 
outros  se  podia  examinar  a  prata,  ou  Oui-o,  nem  vender,  nem  Comprar,  assim  dentro  como 
fora  da  Casa  da  Moeda,  com  pena  que  quem  o  contrario  fizesse,  se  procederá  contra  elle  como 
se  fizera  moeda  falsa.  E  na  mesma  forma  incorrerão  os  officiacs  da  moeda  que  não  observarem 
estes  Assentos,  os  quaes  se  registarão  na  dita  Casa;  e  q.*"  querendo  o  juiz  do  Officio,  ou  Ourives 
os  ditos  toques,  requererão  ao  dito  Juiz  Conservador,  que  lhos  mande  dar  com  a  marca  referida, 
sem  as  quaes  os  naõ  poderão  usar  outros  alguns  antigos  de  que  té  agora  vzavaõ;  e  que  este 
dito  Assento  se  registaria  na  Fazenda,  e  se  publicaria  nos  logares  públicos  e  costumados  p." 
vir  á  noticia  de  todos,  de  que  se  fez  este  Assento,  assignado  pelo  dito  S^  Conde  V.  Rei  e  Mi- 
nistros. António  de  Souza  o  fez  em  Goa  a  10  de  Novembro  de  1G73  aniios.  Pero^Pereira  o  fez 
escrever. — Mendonça  —  mais  cinco  Rubricas i. 


TV.°  lOO 


1G78-MAIO-11 


Em  Goa  aos  11  de  Maio  de  1C78,  nos  aposentos  da  Quinta  de  Panelim  do  111."""  Arcebispo 
Primaz  D.  Fr.  António  Brandão,  do  Conselho  de  Sua  Alteza  e  Governador  do  Estado  da  índia, 
onde  também  se  achou  presente  António  Paes  de  Sande,  outro  si  do  Conselho  do  dito  Senhor 
e  Governador  do  mesmo  Estado,  foraõ  convocados  por  Ordem  dos  ditos  Governad.''"  os  Con- 
selheiros do  dito  Estado,  o  D."  Francisco  Delgado  e  Mattos  Inquizidor  Apostólico,  D.  Fernan- 
do de  Castro  Capitão  da  Cidade,  José  de  Mello  de  Castro  Capiíão  Geral  das  Terras  de  Salcete, 
Christovão  de  Souza  Coutinho  e  Manoel  Furtado  de  Mendonça;  c  bem  assim  os  Ministros  do 
Conselho  da  Fazenda,  o  D."'  Manoel  Martins  Madeira  Cbanceller  da  Relação  e  Juiz  dos  Feitos 
da  Coroa  e  Fazenda,  o  Dz.'"'  Miguel  Nunes  de  Misquita  Dez."''  dos  Aggravos  e  Provédor-mór 
das  fazendas  dos  defunctos  e  auzentes,  e  o  D.°'  Francisco  Nabo  de  Alcáçova  Dez."  da  dita 
Relação  e  Proc."  da  Coroa  e  Fazenda;  e  sendo  todos  juntos,  lhes  propoz  o  dito  111.""*  iVrcebis- 
po  Primaz  —  que  correndo  sempre  a  moeda  de  Ouro  de  Santomés  geralmente  em  todo  o  Es- 
rado  da  Índia  por  cinco  Xerafins,  se  alterou  de  poucos  annos  a  esta  parte  o  dito  valor,  no 
tempo  do  Governo  do  V. Rei  Conde  do  Lavradio,  acrescenlando-se  mais  huma  tanga  era  cada 
hum,  limitando-se  somente  este  crescimento  de  cinco  Xerafins  e  huma  tanga  nos  Santomés 
que  corriaõ  nesta  Cidade  de  Goa,  suas  Ilhas,  e  Terras  de  Salcete  e  Bardez,  sem  se  extender 
esta  permissão  ás  terras  do  Norte  e  mais  praças  do  dito  Estado,  de  cujo  crescimento  naõ  re- 
sultou interesse  algum  á  Fazenda  Real,  por  naõ  irem  os  ditos  Santomés  á.Casa  da  moeda 
para  se  cunharem  cora  mais  o  vallor  da  dita  tanga,  ficando  todo  o  lucro  e  interesse  nos  par- 
ticulares que  o  tinhaõ;  e  havia  mostrado  a  experiência  os  danos  que  se  tinhuõ  seguido  ao 
mesmo  Estado  de  correrem  os  ditos  Santomés  nesta  dita  cidade,  suas  Ilhas,  e  terras  de  Sal- 


Arch.  do  extincto  conselho  da  fazenda  de  Goa,  livro  10  dos  assentos,  fl.  129. 
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cete  e  Bardez  por  cinco  xoraDiis  e  liuma  tanga,  naõ  correndo  nas  Terras  e  Fortalezas  do  Norte 
mais  que  por  cinco  xerafins,  de  que  tinha  resultado,  com  esta  variedade,  grande  diminuição 
nos  tratos  c  commercios,  sendo  este  crescimento  causa  de  não  haver  no  dito  Estado  a  moe- 
da de  xerafins  de  prata,  por  toda  se  ter  levado  para  terras  estranhas,  por  lhe  acharem  me- 
lhor conta,  chegando  a  tanto  extremo,  que  com  difficuldadc  se  achavaõ  os  ditos  xerafins  de 
prata,  com  que  os  Vassallos  de  S.  Alteza  padeciaõ  grande  detrimento  a  respeito  dos  trocos 
para  as  couzas  ordinárias  c  uzuaes  do  sustento:  c  dezejando  clle  Arcehispo  Primaz  c  o  Gov."' 
Seu  Companheiro  António  Paes  de  Sande  remediar  este  damno,  ainda  que  fosse  a  troco  de  algu- 
ma despcza  da  Fazenda  Real,  mandarão  lançar  Bandos  nesta  cidade,  e  nas  Terras  deSalcete 
e  Bardez,  para  que  todas  as  pessoas  que  tiverem  a  moeda  de  Santomés  de  Ouro,  os  fossem  ma- 
nifestar nas  partes  que  se  assignaraõ,  de  que  se  fizeraõ  Cadernos  que  se  recolherão,  e  sendo 
sommado  se  achou  que  importava  a  dita  manifestação  99.34G  Santomés,  dos  quaes  ahaten- 
do-se  huma  tanga  em  cada  hum,  vinlia  a  importar  a  quehra  19.8G9  X.*:  e  posto  que  a  prin- 
cipio antes  de  se  lançarem  os  ditos  Bandos,  entendendo  elles  Gov/'''  que  a  dita  manifestação 
seria  muito  menor,  com  que  a  quehra  poderia  vir  a  importar  quatro  a  cinco  mil  X.%  foi  sua 
tenção  compor  ás  partes  da  Fazenda  Real  essa  diminuissão,  conforme  ao  que  cada  hum  ma- 
nifestasse; comtudo  como  a  quantia  fora  taõ  crecida,  naõ  será  possível  tomar  a  Faz."  R.'  so- 
bre si  satisfação,  maiormenle  qd.°  deste  crecim.'"  da  tanga  naõ  tivera  lucro  algum  e  todo  fi- 
cara nos  particulares,  como  tinha  dito;  e  que  por  este  negocio  ser  da  importância  q  se  dei- 
xava considerar,  mandara  elle  Arcebispo  Primaz  e  o  d."  G."  seu  Companheiro  convocar  os 
dous  Cons.°^  do  Estado  e  Faz.%  que  estavaõ  presentes,  p."  que  com  parecer  de  todos  se  re- 
solvesse o  quc-fosse  mais  conveniente  do  Serviço  de  S.  Alteza  e  ao  bem  publico  e  commum 
de  Seus  Vassalos;  e  praticando-se  sobre  esta  matéria,  se  assentou  uniformemente  por  votos 
de  todo?  os  ministros  dos  ditos  Conselhos,  que  a  dita  moeda  de  Santomés  corresse  geralmente 
em  todo  o  dito  Estado  da  índia  por  cinco  X.%  sem  se  attender  ao  prejuiso  q  alguns  particu- 
lares receberiaõ  nisso  em  rasaO  da  tanga  que  se  liie  diminuía,  porquanto  essa  diminuição  fi- 
cava compensada  com  o  que  dantes  tinhaõ  lucrado,  quando  se  acrescentou  a  dita  tanga,  e 
que  por  haverem  tido  cómodo  e  utilidade  naõ  deviaõ  estranhar  agora  o  incomodo  deste  aba- 
timento, porque  nos  termos  em  que  este  negocio  se  achava  naõ  se  podia  dar  outro  meio,  nem 
se  devia  esperar  que  a  Faz."  R.'  suppra  esta  baixa,  por  naõ  haver  tirado  interesse  do  cres- 
cimento da  dita  tanga,  nem  ella  se  achava  com  possibilidade  para  isso  por  estar  muito  atte- 
nuada,  e  ser  precisam.*"  necessário  valer-se  o  Estado  p.°  sua  conservação  de  lodos  c  quaes- 
quer  cffeitos  que  houvesse,  e  ainda  de  empréstimos;  e  que  deste  assento  se  devia  fazer  lei, 
para  que  daqui  em  diante  corresse  a  moeda  que  estava  lavrada  de  Santomés  a  rasaõ  de  cin- 
co X.*  cada  hum,  assim  nesta  Cid.^,  suas  Ilhas,  c  terras  de  Salcete  e  Bardez,  como  em  todas 
as  Cid.",  Fortalezas  e  Terras  do  Norte,  e  m.*  Praças  e  Lugares  do  dito  Estado,  e  pela  mes- 
ma conta  corressem  p.^  todos  os  pagamentos  e  trocos  sem  alteração,  nem  diminuição  alguma, 
ficando  o  direito  reservado  ao  Proc.''  da  Coroa  e  Faz.'  p.^  requerer  contra  a  {)essoa  ou  pessoas 
que  foraõ  interessadas  no  Crescimento  da  tanga  cm  cada  Santomé,  p.^  pagarem  per  seus  bens 
e  fazenda  o  avanço  que  nisso  tiveraõ,  para  do  que  se  cobrar  delias,  se  satisfazer  pro  rata  a  di- 
minuição que  agora  lhe  fazia  da  dita  tanga  conforme  ao  que  cada  huma  das  ditas  pessoas  ma- 
nifestou dos  Santomés  que  tinha,  em  Cumprimento  dos  Bandos  que  elles  Gov."'  tinhaõ  man- 
dado lançar  nesta  Cidade  e  Terras  de  Salcete  e  Bardez ;  e  se  devia  Ordenar  ao  Mestre  e  Thc- 
soureiro  da  Casa  da  Moeda  desta  d.*  Cidade  fizesse  lavrar  em  X.*  de  Ouro  todo  o  que  tivesse 
entrado  e  fosse  entrando  nella,  com  os  mesmos  Cunhos  dos  X.*  de  prata  pelo  mesmo  toque 
dos  Santomés,  a  resaõ  de  Cinco  X.^  por  cada  hum  sem  alteração  nos  pontos,  nem  no  peso 
que  de  presente  tem;  e  que  todos  os  Santomés,  meios  Santomés,  e  quartos  que  estivessem 
na  dita  Casa  sem  estarem  cunhados,  se  lavrassem  nos  ditos  Xerafins;  e  todas  as  pessoas  que 
tivessem  Ouro  p.^  lavrar,  o  poderiaõ  levar  a  d.^  Casa,  onde  se  não  lavrariaõ  mais  a  moeda  do 
Santomés,  sem  nova  Ordem  de  S.  Alteza  ou  deste  Governo  da  índia,  sob  pena  de  que  quem 
o  contrario  fizesse  incori'ia  nas  penas  que  estavaõ  estabelecidas  nas  Ordenações  do  Reino 
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contra  os  que  falsificavaõ  a  moeda;  de  que  se  fez  este  assento,  que  todos  assignaraõ.  O  secre- 
tario Luís  Gonsalves  Cota  a  fez  Escrever.  —António  Paes  de  Sandc  — D.  Fernando  de  Castro  — 
João  de  Sousa  Coutinho'. 


P«í.°  lOl 


1G7S-MA10-12 


D.  Pedro  por  graça  de  Deus  &c.  Faço  sai)er  aos  que  esta  minha  carta  de  lei  virem,  que 
sou  informado  que  correndo  sempre  a  moeda  de  ouro  de  sãolhomés  gerahnente  em  todo  o 
estado  da  hidia  por  cinco  xerafins,  se  alterou  de  poucos  aunos  a  esta  parte  o  dito  valor  no 
tempo  do  governo  do  Viso  Rcy  o  conde  do  Lavradio,  acrescentando-se  mais  huma  tanga  em 
cada  hum,  limitando-se  somente  este  crescimento  de  cinco  xerafins  e  huma  tanga  nos  são- 
thomés  (jue  corriâo  na  cidade  de  Goa,  suas  Ilhas  c  terras  de  Salcete  e  Bardez,  sem  se  exten- 
der  esta  permissão  ás  terras  do  norte  e  mais  praças  do  dito  estado,  de  cujo  crescimento  não 
resultou  interesse  algum  á  minha  fazenda  real,  por  não  terem  ido  os  ditos  sãothomés  á  casa 
da  moeda  para  se  cunharem  com  mais  o  valor  da  dita  tanga,  licando  todo  o  lucro  e  interesse 
nos  particulares  que  os  tinhão.  E  porque  a  experiência  tem  mostrado  os  damnos  que  se  tem 
seguido  ao  mesmo  estado  de  correrem  os  ditos  sãothomés  na  dita  cidade  de  Goa,  suas  ilhas 
e  teiras  de  Salcete  e  Bardez  por  cinco  xerafins  e  huma  tanga,  não  correndo  nas  terras  e  for- 
talezas do  norte  mais  que  por  cinco  xerafins,  de  que  tem  resultado  com  esta  variedade  gran- 
de diminuição  nos  tratos  e  commercios;  sendo  este  crescimento  causa  de  não  haver  no  dito 
estado  a  moeda  dos  xerafins  de  prata,  por  toda  se  ter  levado  para  terras  estranhas  por  lhes 
acharem  conta;  chegando  a  tanto  estremo  que  com  dificuldade  se  achão  os  ditos  xerafins  de 
prata,  com  que  meus  vassallos  padecem  grande  detrimento  a  respeito  de  trocos  para  as  cou- 
sas ordinárias  e  usuaes  do  sustento  :  E  desejando  remediar  estes  damnos,  e  atalhar  a  que  não 
vão  em  augmento,  mandei  ver  esta  matéria  nos  conselhos  do  estado  e  fazenda  da  Índia,  com 
assistência  do  procurador  da  minha  coroa  e  fazenda,  pêra  que  se  assentasse  o  que  fosse  mais 
conveniente  ao  meu  serviço,  e  ao  bem  publico  e  commum  dos  meus  vassalos;  e  consideran- 
do este  negocio  com  toda  a  attencão  que  pede  a  importância  delle:  se  assentou  uniforme- 
mente por  todos  os  ministros  dos  ditos  conselhos,  que  a  dita  moeda  de  sãothomé  corresse 
geralmente  em  todo  o  dito  estado  por  cinco  xerafins,  sem  se  attender  ao  prejuízo  que  alguns 
particulares  recebião  nisso,  em  resão  da  tanga  que  se  lhe  diminuía,  porquanto  esta  dimi- 
nuição ficava  compensada  com  o  que  tinhão  dantes  lucrado,  quando  se  accrescentou  a  dita 
tanga;  c  que  por  averem  tido  o  dito  commodo  e  utilidade,  não  devião  estranhar  agora  o  in- 
commodo  deste  abatimento,  porque  nos  termos  em  que  este  negocio  se  achava  não  se  podia 
dar  outro  meio,  nem  se  devia  esperar  que  minha  fazenda  real  suprisse  esta  baixa,  por  não 
haver  tirado  interesse  do  crescimento  da  dita  tanga,  nem  ella  se  achava  com  possibilidade 
para  isso,  por  estar  muito  atenuada  e  ser  precisamente  necessário  valer-se  de  todos  os  effei- 
tos.  E  conformando-me  com  o  dito  assento,  em  que  se  referirão  outras  mais  resoès  concer- 
nentes a  esta  matéria,  dinas  de  toda  a  ponderação:  hey  por  bem  e  mando  que  daqui  em 
diante  corra  a  moeda,  que  está  lavrada  de  sãothomé,  a  resão  de  cinco  xerafins  cada  hum,  as- 
sim na  cidade  de  Goa  e  suas  ilhas  e  terras  de  Salsete  e  Bardez,  como  em  todas  as  cidades  e 
fortalezas  e  terras  do  norte,  e  mais  praças  e  lugares  do  dito  estado.  E  pela  mesma  conta  cor- 
rerão para  todos  os  pagamentos  e  trocos,  sem  alteração  alguma,  ficando  direito  reservado  ao 
procurador  da  minha  coroa  e  fazenda,  para  requerer  contra  a  pessoa  ou  pessoas  que  foraõ 


Arei'.,  da  secretaria  do  governo  de  Goa,  livro  do  conselho  do  estado  de  I67G,  fl.  36. 
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interessadas  no  crescimcnUj  da  tanga  eni  cada  Sãothomé,  que  paguem  por  seus  bens  e  fazen- 
da o  avanço  que  nisso  livcrão,  para  do  que  cobrar  dclles  se  satisfazer  pro  rata  ás  partes  a 
deniinuição  que  agora  se  faz  da  dita  tanga,  conforme  ao  que  cada  liuma  das  ditas  partes  mani- 
festou dos  Sãotboraés  que  linba,  em  cumprimento  dos  bandos  que  os  meus  governadores  da 
índia  mandarão  lançar  na  dita  cidade  de  Goa,  terras  de  Salcete  e  Bardez.  E  mando  ao  mestre 
e  thesoureiro  da  casa  da  moeda  da  dita  cidade  de  Goa  faca  lavrar  em  xeraíins  lodo  o  ouro 
que  tiver  entrado,  e  for  entrando  nella,  com  os  mesmos  cunbos  dos  xerafins  de  prata,  pelo 
mesmo  toque  dos  sãolbomés,  a  resão  de  cinco  xeraíins  por  cada  bum,  sem  alteração  nos  pon- 
tos e  peso  que  de  presente  tem;  e  todos  os  sãolbomés,  meios  sãolbomés  e  quartos,  que  esti- 
verem na  dita  casa  sem  estarem  cunbados,  se  lavrarão  nos  ditos  xerafins;  e  todas  as  pes- 
soas que  tiverem  ouro  para  iavi-ar,  o  poderão  levar  á  dita  casa,  onde  se  não  lavrará  mais  a 
moeda  dos  sãolbomés  sem  nova  ordem  miuba,  ou  do  governo  da  Índia,  tudo  na  conformida- 
de do  assento  tomado  nos  ditos  consclbos  do  estado  e  fazenda,  sob  pena  de  quem  o  contra- 
rio fizer,  incorrer  nas  que  estão  estabelecidas  na  ordenação  do  reino  contra  os  que  falsificão 
moeda.  Notifico-o  assim  ao  vedor  da  fazenda  geral,  cbanceler  da  Relação,  juiz  conservador 
da  moeda  e  mais  ministros  da  justiça  e  fazenda  da  dita  cidade  de  Goa  e  mais  partes  da  ín- 
dia, para  que  cada  bum  na  parte  que  Ibe  tocar  cumpra  e  faça  cumprir  e  guardar  inteiramen- 
te esta  lei  como  nella  se  contem,  sem  duvida  nem  contradic^ão  alguma,  e  o  dito  cbanceler  a 
faça  publicar  na  cbancelaria,  nos  lugares  públicos  e  costumados;  e  para  que  venlia  á  noticia 
de  todos  mandará  os  treslados  delia  assinados  por  elle  para  as  fortalezas  do  norte,  onde  tam- 
bém será  publicada;  e  se  registará  nos  livros  de  registo  da  secretaria  do  dito  estado,  e  nos 
da  cbancelaria.  Relação  e  camará  da  nobre  cidade,  de  que  os  officiaes  a  quem  tocar  passarão 
certidões  nas  costas  da  mesma  lei,  e  não  pagará  annata,  nem  os  direitos  de  cbancelaria,  por 
ser  do  meu  serviço.  Dada  em  Goa  sob  o  sello  das  armas  reaes  da  coroa  de  Portugal.  Nicolau 
Ferreira  a  fez  a  12  de  Maio  do  anno  do  Nascimento  de  N.  S.  Jesus  Cbrislo  de  1678.  O  se- 
cretario Luiz  Gonçalves  Cotta  a  fez  escrever.  —  Dom  Fiey  António  Brandão,  arcebispo  Primaz 
—  António  Paes  de  Saúde  —  Luiz  Gonçalves  Cotta  ^ 


IN'.^  10Í2 


1680-JANEIR0-11 


Assentou-se  em  Consellio  da  Fazenda,  prezenteo  S.' G."' e  Ministros  deputados  delle,  que 
o  Vedor  da  Fazenda  Geral  mande  parar  com  o  lavramento  de  bazarucos,  e  fecbar  a  Casa  em 
que  se  lavraõ,  até  se  tomar  outra  resolução  neste  Conselbo,  e  faça  ajustar  a  conta  dos  que  se 
tcni  lavrado,  e  se  conferir  se  está  dado  cumprimento  aos  Assentos  que  para  isso  se  fizeraõ, 
porq.'"  ba  queixas  dos  Administradores  do  Estanco  Real  do  tabaco  sobre  terem  muita  quanti- 
dade de  bazarucos  a  que  naõ  podem  dar  sabida,  por  haverem  muitos  por  fora  que  sabiraõ  de 
lavramento  de  S.  A.  e  vieraõ  da  terra  firme  lavrados  com  formas  falsas,  de  que  se  mandou 
fazer  este  assento,  assignado  pelo  dito  S.''  Gov.°''  e  Ministros.  Manoel  Gonsalves  a  fez  em  Goa 
onze  de  Janeiro  de  G80  annos.  Manoel  da  Cruz  o  fez  escrever. — Saúde — Mg." — Valladr.*' — 
Costa  — Adfui  Aboim'. 


'  .\branches  Garcia,  Arch.  da  relação  de  Goi,  doe.  791,  a  pa^.  600,  copiada  do  Livro  verde  2.", 
foi.  120  V.  da  mesma  relação. 

■  Arch.  do  extincto  con.<ellio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  14.  foi.  27  v. 
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IS."  103 


1G81 -FEVEREIRO- 4 


Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda,  prezente  o  S/  Governador  e  Ministros  deputados 
dellc,  que  porquanto  ha  annos  a  esta  parte  naõ  ha  nesta  Cidade  moeda  de  prata,  porque 
toda  se  passa  para  as  terras  dos  Mouros,  em  rasaõ  de  ter  maior  valor  que  a  moeda  de  Ouro 
e  bazarucos  que  correm  nesta  Cidade,  e  por  isso  em  cada  pardáo  daõ  mais  vinte,  e  vinte  e 
cinco  bazai"ucos  por  cada  xerafim,  alem  do  que  nesta  Cidade  corre,  e  quem  os  tem,  sem  em- 
bargo do  valor  que  o  dito  pardáo  tem,  aceilaõ  o  que  mais  lhe  daõ,  fazendo  ganância  e  mer- 
cancia da  mesma  moeda,  o  que  hc  tanto  prejuízo  do  Estado,  que  a  mesma  moeda  fica  sendo 
droga,  e  por  isso  se  passa  continuamente  toda  a  que  se  lavra  na  moeda  para  a  outra  banda; 
demais  de  que  toda  a  prata  que  vem  a  este  Estado,  tendo  os  mercadores  obrigação  de  meter 
na  moeda,  o  naõ  fazem  por  ter  fora  mais  valor  que  na  mesma  moeda,  sendo  a  venda  delia 
industria  das  partes,  e  naõ  preço  certo;  e  querendo-se  atalhar  este  inconveniente,  depois  de 
se  terem  aplicado  vários  meios,  por  nau  ter  sido  nenhum  bastante  para  atalhar  semelhante 
damno:  Se  resolveo  que  se  desse  alguma  diminuição  no  toque  da  pi'ata,  para  que  na  terra  a 
pudesse  haver,  ficando  a  moeda  de  prata  igoal  á  de  ouro,  para  que  naõ  tivessem  as  partes 
mais  resaõ  de  levarem  huma  do  que  a  outra,  com  que  ficaria  o  povo  com  huma  e  outra  moeda 
corrente  e  igoal;  debaixo  de  cujas  razoOs  se  ordenasse  que  visto  como  de  presente  S.  A.  ti- 
nha 200  mil  xerafins  em  prata  de  Abacins  e  Manmdes,  que  vieraõ  de  Pérsia,  que  estes  se 
metessem  na  moeda,  e  se  lhe  dessem  alguma  baixa  na  prata,  de  sorte  que  ficasse  a  moeda  de 
menos  toque  que  a  antiga,  porem  em  quantidade  que  naõ  excedesse  o  valor  de  que  mais  se 
dava  por  ella  para  a  levar  para  fora,  pêra  que  ficasse  sempre  sendo  boa  a  moeda  que  cor- 
resse; porquanto  esta  baixa  se  lhe  mandava  dar  para  a  tal  moeda  naõ  sahir  para  fora  se- 
não com  a  igoaldade  da  Outra  moeda,  de  sorte  que  não  tivessem  os  mercadores  mais  lucro 
em  levar  a  moeda  de  huma  qualidade  do  que  da  outra;  c  que  para  isto  fossem  á  Casa  da 
Moeda  o  Vedor  da  Fazenda,  que  também  serve  de  Juiz  dos  Feitos,  com  o  Procurador  da  Co- 
roa e  Provedor-mor  dos  Contos,  e  ahi  com  os  OCficiaes  a  que  tocar,  façaõ  esliba  da  prata  que 
S.  A.  hade  meter  na  moeda,  pondoa  na  conta  em  que  se  hade  fazer  o  lavramenlo,  ajustan- 
do-a  no  toque  que  ha  de  ter  de  menos  que  o  xerafim  que  corria  até  agora,  na  forma  que  fica 
dito,  e  de  tudo  façaõ  assento  por  todos  assignado,  e  o  tragaõ  a  este  Conselho,  com  hum  e 
outro  toque  para  nelle  se  ver,  e  se  mandar  o  que  melhor  parecer  para  bem  deste  Estado,  de 
que  se  fez  este  assento  assignado  pelo  dito  Sr.  Governador  e  Ministros.  João  do  Rego  o  fez. 
Goa  4  de  Fevereiro  de  681.  Manoel  da  Cruz  o  fez  escrever. —  Sande  —  Mello  —  Guiaõ  —  Adfui 
Mendes. 

Estiba  ordenada  —  De  abacins 

Em  cada  marco  de  Abacins  se  deitarão  2  onças  e  5  oitavas  de  liga,  com  que  fazem  10 
onç.  e  5  oit.,  nas  quaes  se  abatem  48  gr.  de  quebras,  e  ficaõ  liquidas  10  onç.,  4  oit.  e  24 
gr.  de  prata  alguma  cousa  somenos  que  a  dos  xerafins  que  actualmente  correm,  que  he  da 
que  o  Conselho  da  Fazenda  tem  mandado  fazer  xerafins. 

«Cada  Xerafim  que  se  fizer  desta  prata  terá  de  peso  duzentos  e  onze  gr.  (211),  que  tem 
os  Xeraf.'  correntes  feitos  por  estiba  de  8  de  Junho  de  673,  que  está  lançada  a  fl.  210  v.  do 
L."  12  de  assentos,  e  por  outras  nellas  apontadas. 

"E  pelo  dito  peso  rendem  as  ditas  10  onç.,  4  oit.  e  24  gr.  de  prata,  29  x.',  3  tg.*  e 
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53  r.'  l/i,  nos  q.^^  se  abatem  0:3:38,  4  oitavas  c  meio  ele  desaseis  avos,  da  despesa  se- 
guinte : 

Gincocnta  e  nove  r/  e  hum  dessaseis  avos  de  liga,  a  6  tangas  o 
arrátel 0:0:59     Vic 

Vinte  e  seis  reis,  2  oit.,  1  desaseis  avos  c  meio  de  tincal,  carvaõ 

e  outras  despezas,  a  20  reis  por  marco 0:0:26  %  +  'Ag  +  Vaz 

Treze  reis,  1  oitavo,  e  1  desasseis  avos  ao  Fundidor  e  a  Salva- 
dor, a  5  reis  a  cada  hum  por  marco 0:0:13  Vs  +  Vie 

Vinte  e  lium  reis,  1  desasseis  avos  e  meio  ao  Gunhador,  a  10  r.^ 

por  marco 0:0:21  Vie  +  Vaz 

lluma  tanga,  38  reis,  6  oitavos,  hum  desaseis  avos  e  meio  aos 
batedores,  a  1  íg.'  e  15  reis  por  marco 0:1:38  Vs  +  Vie  +  Vsz 


0:3:38  Vs        O  +  V: 


32 


E  abatidas  as  ditas  despesas,  ficaõ  líquidos  vinte  e  oito  X/,  14  reis,  5  oit.,  1  desasseis 
avos  e  meio. 

De  mamudes 

Era  cada  marco  de  mamudes  se  deitarão  de  liga  1  onça,  5  oit.  e  60  graõs,  com  que  fica 
igoa]  esta  prata  á  de  Abacim,  com  a  liga,  e  fazem  9  onças,  5  oitavas  e  60  gr.,  nos  quaes  se 
abatem  48  gr.  de  quebra,  e  ficam  liquidas  9  onç.,  5  oit.  e  12  gr.  E  as  ditas  9  onç.,  5  oit.  e 
12  gr.  rendem  26  x.^  1  tg.°,  e  39  reis  e  meio,  do  dito  peso  de  211  graõs  o  Xerafim,  nos  q." 
se  abatem  ires  tangas  e  4  reis,  6  oitavas,  1  dessaseis  avos  e  meio,  da  despesa  seguinte : 

De  liga  38  reis,  7  oitavas  Va  e  16  avos,  a  6  tg."  o  arrátel 0:0:38  Vs           +  Vsz 

De  tincal,  carvão,  e  outras  desp."  24  Vg  reis,  a  20  r."  por  marco.  0:0:24  Vs 

Ao  Gunhador  19  Vs  reis  1  désseis  avos  e  V2,  a  16  r.'  o  marco 0:0:19  Vs  +  Vie  +  V32 

Aos  Batedores  1  tg.»  30^8,  e  meio  16  avos,  al5  r.'  por  marco. .  .  0:1:30  Vs           4- V32 

0:2:52  Vs  +V^ 

Ao  Fundidor,  e  ao  Salv.*"'  12  rs.  e  1  desaseis  avos,  a  5  reis  cada  hum         0:0:12      +  Vie 

0:3:  4V8  +  V16  +  V32 


E  abatidas  as  ditas  despesas  ficaõ  liquidos  25  x.%  trcs  tangas,  trinta  e  quatro  reis,  5  oi- 
tavas, 1  desaseis  avos  e  meio. 

E  por  estas  estibas  de  Abacins  e  Mamudes,  tomando-se  o  marco  de  cada  prata  ametade, 
responde  26  x.',  4  lg.%  e  24  reis,  e  6  oitavas;  e  á  dita  rasaõ  responde  hum  timaõ  de  5  aba- 
cins, que  pesaõ  bum  marco^  4  onças,  3  oitavas  e  27  graõs,  quarenta  e  hum  X.",  3  \g.%  42 
reis,  e  3  oitavos. 

Foi  feita  esta  Estiba  por  bem  do  assento  do  Gonsclbo  da  Fazenda  lançado  atraz  a  £1.  103, 
em  presença  dos  ministros  e  Officiaes  declarados  no  Assento,  que  todos  assignaraõ  aqui  para 
a  todo  o  tempo  constar.  Goa  8  de  Fevereiro  de  681.  Manoel  da  Gruz  o  fiz  escrever.  Mello  — 
Mendes  — Adfui  Aboim  — Fr.*°  Marques  de  Roza  — Agostinho  Goelho  de  Souza  ^ 


'  Ardi.  do  extincto  consellio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  14,  foi.  10:3. 
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1681-FEVEREIRO-25 

Asscnlou-sc  em  Conselho  da  Fazenda,  prez.*'  o  S/G."""  e  Ministros  Deputados  delle,  que 
na  forma  das  duas  estiijas  atraz  lançadas  a  fl.  104  v.  deste  Livro  feitas  por  Ordem  deste  Con- 
selho, em  presença-dos  Ministros  e  Ofliciaes  assignados  nellas,  se  lavrem  na  Casa  da  Moeda 
os  Abacins  e  Mamudes,  que  vieraõ  do  Congo  por  conta  de  S.  A.,  em  moeda  de  Xera6nsame- 
tade,  e  da  outra  ameíade  duas  partes  em  meios  Xerafins,  e  a  terça  parte  cm  tangas  e  meias 
tangas,  naõ  excedendo  do  toque  c  peso  declarado  nas  ditas  estibas;  c  a  mais  prata  que  hou- 
ver de  S.  A.  e  das  partes  q  se  meter  na  moeda,  terá  o  mesmo  peso  e  toque;  e  para  que  em 
nenhum  tempo  possa  haver  falsidade  na  dita  moeda,  e  se  castigue  com  conhecimento  os  que 
a  fizerem,  sem  que  os  Officiaes  possaõ  allegar  ignorância,  ficarão  os  três  toques,  que  apre- 
sentou neste  Conselho  o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  de  S.  A.  tirados  da  dita  Estiba,  hum  del- 
les  em  poder  do  Chanceller  Juiz  da  Casa  da  Moeda,  outro  na  Cidade  e  Gamara,  ambos  mu- 
trados  com  o  sello  das  Armas  Reaes,  e  o  terceiro  ficará  na  Casa  da  Moeda,  fechado  na  Caixa 
era  que  se  costuma  guardar  os  Cunhos,  para  que  por  elle  se  governe  o  ensaiador  da  Casa  da 
Moeda,  e  a  todo  tempo  que  houver  engano  se  possaõ  conferir  e  fazer  exame,  de  que  se  man- 
dou fazer  este  Assento,  em  que  se  assinou  o  d."  Gov.°''  e  Ministros.  Joaõ  do  Rego  o  fez  em 
Goa  em  25  de  Fevereiro  de  681 .  Manoel  da  Cruz  o  fez  escrever.  — Sande  —  Misquita  — Guiaõ  — 
Adfui  Mag.^^  K 


1G84-OUTUBRO-24 

Em  Conselho  da  Fazenda  prezente  o  Ex."""  Sr.  Conde  de  Alvor  V.  Rey  e  Capitão  geral  da 
índia,  e  Ministros  deputados  delle,  se  vio  um  capitulo  da  carta  de  Manoel  Furtado  de  Men- 
donça, Capitão  da  Fortaleza  de  Dio,  escripta  ao  dito  sr.  Conde  V.  Rey,  em  que  significa  a 
muita  falta  que  ha  de  moeda,  e  por  esta  cauza  perecerem  os  mercadores  e  o  povo,  e  as  ne- 
cessidades daquella  Praça  serem  precizas,  sem  se  poderem  remediar;  e  conferindo-se  com 
outras  cartas  do  Contratador  daquella  Alfandega  Cosseminas  Arménio,  e  de  outros  mercado- 
res residentes  na  dita  Fortaleza,  se  acha  ser  a  dita  falta  ein  grande  prejuízo  do  trato  mercan- 
til e  direitos  reaes,  como  do  remédio  dos  vassallos  de  S.  Magestade  que  Deus  Guarde;  o  que 
visto  e  praticado  por  todos,  e  attendendo  a  inconveniência  qíie  disso  se  seguia  á  Fazenda 
Real  e  conservação  daquelle  commercio,  se  assentou  que  se  conceda  licença  pêra  que  toda  a 
pessoa  que  quizer  lavrar  moeda  assi  de  ouro  como  de  prata  naquella  Fortaleza  cm  santomés 
e  x.%  o  faça  na  caza  que  pêra  isso  se  dedicar,  por  tempo  de  um  anno,  até  virem  as  náos  de 
Mecca,  com  assistência  do  Administrador  e  Feitor,  pagando  cinco  por  cento  pcra  a  Faz. ^  Real, 
que  seraõ  receitados  ao  dito  Feitor,  de  que  se  fez  este  assento  assignado  pelo  dito  Sr.  Conde 
Vice  Rey  e  Ministros  Joseph  Borges  o  fez.  Goa,  24  de  Outubro  de  684.  Joaõ  Pereira  de  Lago 
o  hz  escrever.— Com  4  Rubricas 2. 


'  Arch.  do  extincto  consellio  da  fazenuca  de  Goa,  liv.  14,  foi.  t05  v. 
^Idem,  liv.  15,  foi.  55. 
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]>í.°  lOO 

1685-MARÇO-8 

Mandando  cunhar  Saníomcs  de  20  xerafins — Meios  Santomés  de  10 
e  Pardáos  dobrados,  isto  he,  Rupias 

Asseutou-se  cm  Conselho  dii  P'azenda  prezente  o  Sr.  Conde  Vicc-Roy  e  Ministros  deputa- 
dos delle,  que  pelas  continuas  queixas  que  havia  do  pouco  expediente  que  se  dava  na  caza 
da  moeda  ao  hivramento  da  prata  e  ouro  que  entrava  nella,  em  razaõ  de  poucos  officiaes 
que  tem,  e  naõ  ser  conveniente  duplicar-se,  por  se  escuzarem  descaminhos  pela  pouca  fide- 
lidade que  commumenle  se  exprimenta  nos  officiaes,  c  ser  a  moeda  de  ouro  que  hoje  se  la- 
vra de  cinco  x.',  e  a  de  prata  de  um,  podendo-se  com  um  só  cunho,  sendo  de  maior  valor  a 
moeda  de  um  e  outro  metal,  dar  mais  l)rcve  expediente,  porque  tanto  se  ohtem  no  cunho  de 
um  Santomé  e  de  um  pardao,  como  se  pode  obter  sendo  de  maior  estimação;  que  de  hoje 
para  diante  se  lavrem  na  caza  da  moeda  as  de  ouro  cada  uma  delias  de  quatro  santomés,  que 
saõ  vinte  x.%  e  os  meios  santomés  de  dez,  tendo  de  uma  parle  a  cíBge  do  mesmo  Santo,  e  da 
outra  a  cruz  com  as  armas  reaes;  e  as  moedas  de  prata  cada  uma  delias  de  dous  x.'  com 
o  mesmo  cunho  que  tem  os  pardaos  até  agora,  não  se  prohibindo  continuar-se  na  mesma 
caza  da  moeda  lavrarem-se  os  Santomés  de  cinco  x.'  cada  um  e  os  pardaos  de  prata,  como 
até  agora  se  fazia,  tendo  cada  uma  destas  moedas  que  de  novo  se  lavrarem  o  mesmo 
toque  que  o  tem  os  santomés  de  cinco  x.'  e  os  pardaos  de  prata,  e  deste  modo  correrão  como 
a  mais  moeda  de  que  alé  agora  se  uzou,  para  o  que  o  Vedor  da  Fazenda  mandará  fazer  novos 
cunhos,  que  se  guardarão  na  caza  da  moeda  com  resguardo  para  que  fora  delia  se  naõ  possa 
uzar  delles,  de  que  tudo  se  mandou  fazer  esle  assento  assignado  pelo  dito  Sr.  Conde  Vice 
Rey  e  Ministros.  Ant."  João  de  Sz.'  o  fez.  Goa  8  de  MaiTO  de  685.  Joaõ  Pereira  do  Lago  o  fiz 
escrever.  — Rubrica  do  V.  Rei  —  Mattos  —  Paes  —  Guiaõ  —  adfui  Moniz  '. 


1685-NOVEMBRO-16 

Mandando  carimbar  os  Mamudes  da  Pérsia  e  correr  por  duas  tangas 

Assentou-se  cm  Conselho  da  Fazenda  prezente  o  Sr.  Conde  V.  Rey  e  Ministros  deputados 
delle,  que  pelos  mamudes  que  proximamenie  vieraõ  da  feitoria  do  Congo  em  pagamento  da 
pençaõ  que  El-Rey  de  Pérsia  paga  daquella  Alfandega  a  S.  Mag.",  se  naõ  poderem  fundir  pêra 
correrem  era  x.%  por  rezaõ  das  despezas  da  liga,  carvaõ  e  salário  dos  officiaes  e  outras, 
por  cauza  das  quaes  a  Fazenda  Real  havia  de  ter  necessariamente  alguma  perda;  e  na 
consideração  de  a  dita  moeda  ter  por  seo  valor  intrinrico  duas  tangas  de  prata,  que  he  a 

'  Arch.  do  extiricto  conselho  da  fazenda  de  Goa.  liv.  lõ,  foi  73. 
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mesma  estimnçaõ  por  que  se  rcccLeo  na  Percia :  uniformemente  a  rezolveo  que  os  dilosma- 
mudcs  se  marcassem  na  caza  da  moeda,  com  marca  das  Armas  Reaes  e  cruz  e  corressem 
por  duas  tangas  cada  um  doiles,  assim  nesta  Cidade  como  nas  mais  Fortalezas  deste  Estado 
e  terras  sugeitas  a  S.  Magcstade,  e  que  a  copia  deste  Assento  se  remettesse  á  dita  caza  da 
moeda  pêra  se  fazer  o  cunlio  na  forma  que  elle  contem,  de  que  se  fez  este  dito  assento,  as- 
signado  pelo  dito  S/  Conde  V.  Rey  e  Ministros.  António  de  Menezes  o  fez.  Goa  16  de  No- 
vembro de  685.  João  Pereira  do  Lago  o  fez  escrever.  —  Rubrica  do  V.  Rey  -Mattos  — Paes — 
Nazarcth  —  Corrêa — adfui  Pereira  '. 


1G87-FEVEFIEIRO-2G 

Determinando  fazer  correr  os  bazarucos  2  por  hum 

Em  Conselho  da  Fazenda  prezente  o  S."'  Governador  e  Minisiros  deputados  delle,  foraõ 
vistos  e  conferidos  os  pareceres  que  os  Conselheiros  do  Estado  Ministros  do  Tribunal  da  Re- 
lação, o  Senado  da  Camará  e  nobreza  desta  Cidade,  o  Rd.°  Cabido  sede  vacante.  Prelados 
das  religiões,  e  o  superentendente,  e  Administradores  do  Estanco  real  do  tabaco,  dei"aõ  a 
a  uma  proposta  do  dito  S.'  Governador  sobre  se  acudir  com  reniedio  prompto  ao  clamor  do 
povo  queixoso  de  muita  quantidade  de  bazarucos  de  tutunaga  que  havia  nesta  Cidade  e  sua 
jurisdicçaõ  e  terras  de  Salsete  e  Bardez,  com  que  se  embaraçava  o  trato  mercantil,  compras 
e  vendas  de  mantimentos  e  couzas  uzuacs  do  sustento  ordinário,  sem  valer  o  haverse  man- 
dado correr  os  bazarucos  com  sarrafagês  de  seis  por  cento  de  mais,  por  ser  muita  a  quanti- 
dade delies  que  aqui  havia  de  lavramento  da  caza  da  moeda  e  tornados  de  Moçambique  e 
Mombaça  por  não  serem  lá  necessários,  e  ouli"Os  que  se  ajuntarão  das  terras  circumvizinhas 
(por  cauza  das  guerras)  menos  povoadas  do  que  eraô,  e  outros  que  positivara. ""  se  lavrarão 
naquella  e  nesta  jurisdicçaõ  pela  muita  conveniência  que  havia;  e  discutindo-se  sobre  os  di- 
tos pareceres,  que  se  remetteraõ  á  Secr.^  do  Estado  com  a  consideração,  se  assentou  no  dito 
Conselho  que  convinha  ao  bem  da  i-epublica  e  remédio  da  queixa  do  povo,  que  o  dito  S.' 
Governador  mandasse  lançar  bando  pcra  os  Botiqueiros  e  quaesquer  mercadores  receberem 
em  pagamento  dos  eífeitos  que  comprarem  e  venderem  um  bazaruco  por  meio,  dous  por  um, 
cinco  por  dous  e  meio,  dez  por  cinco,  e  quinze  por  sete  e  meio,  e  naõ  haja  sarafagem  de 
seis  por  cento  como  d'antes  havia,  nem  haja  sarafos,  e  fiquem  exlinctos  os  taes  officios,  para 
assim  ficar  corrente  o  trato,  e  cessar  o  motivo  da  queixa,  emquanto  se  naõ  faz  lavramento 
da  moeda  nova,  a  que  se  deve  dar  ordem  com  esliba  feita  do  que  renderem  os  bazarucos  ve- 
lhos, segundo  o  valor  da  tutunaga,  aos  novos  que  se  lavrarem;  e  por  assim  se  resolver  se 
mandou  fazer  este  assento  ao  Senado  pelo  dito  S.""  Governador  e  Ministros.  José  Borges  o 
fez.  Goa,  26  de  Fevereiro  de  687.  Rafael  Mendes,  Escrivão  o  fez  escrever.  Com  cinco  Ru- 
bricas 2. 


'  Arch.  do  cxlincto  consellio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  15,  tol.  107  v. 
'  Idem,  Io!.  IGS  v. 
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1C88-MARÇO-17 

Dom  Pedro  por  graça  de  Dcos  Rey  de  Portugal,  &  dos  Algarves  daquem,  &  dalém  Mar 
em  Africa,  Senhor  de  Guiné,  da  Conquista,  Navegação,  ConicrciodeElhiopia,  Arábia,  Pérsia, 
&  da  índia,  &c.  Faço  saber  aos  que  esta  minha  Ley  virem,  que  sendo  informado,  que  na  For- 
taleza de  Dio  linhaõ  os  Xerafins  de  prata  differontc  valor,  do  que  tem  nailidade  de  Goa,  & 
nas  mais  terras  sugcitas  ao  meu  Estado  da  índia,  de  que  resuhaõ  grandes  inconvenientes, 
pois  sem  ellcs  nam  podem  os  homens  de  ftegocio  exercitar  seu  Comercio  de  humas  para  ou- 
tras terras,  por  ser  iufallivel  a  perda,  sendo  desigual  o  valor  da  moeda,  a  cujo  respeito  pa- 
dece também  o  Povo,  por  comprarem,  assim  cm  humas  terras  mais  caros  os  mantimentos, 
&  arverias  que  vem  das  outras;  &  atlcntando  a  que  o  principio  deste  inconveniente  saõ  as 
excessivas  avaliaçoens,  que  na  Alfandega  da  dita  Fortaleza  se  fazem  da  prata,  queaellavem 
da  Meca,  naõ  o  encontrando,  antes  procurando-o  os  mesmos  Mercadoi'es,  donos  da  dita  prata, 
por  considerarem,  que  no  crescimento  delia  tem  mais  utilidade  nos  avanços  que  lucraõ,  do 
que  detrimento  nos  direitos  que  pagaõ.  E  querendo  Eu  a  tudo  prover  d(!  remédio  conveniente; 
Hey  por  bem,  &  mando,  que  daqui  em  diante,  se  naõ  faça  na  Alfandega  da  dita  Fortaleza  ava- 
liação da  prata,  que  a  cila  vier,  por  mais  excessivo  valor,  do  que  corre,  &  ao  diante  correr 
na  Cidade  de  Goa,  &  que  a  este  respeito  se  lavrem  os  XeraRns  com  o  mesmo  pezo,  quali- 
dade, &  valor,  que  tem  na  dita  Cidade,  sem  alteraçam  alguma,  sob  pena  de  quem  o  contra- 
rio fizer,  sendo  algum  dos  Officiaes  da  Alfandega,  incorra  em  suspensão  de  seu  ofíicio,  tè 
nova  mercê,  &  em  dous  annos  de  degredo  para  o  Morro  de  Cliaul;  &  sendo  alguma  pessoa 
particular,  encorrerà  em  pena  de  mil  Xarafios  para  minha  Real  fazenda:  E  mando  ao  Vice  Rei 
do  Estado  da  índia,  Chanceller,  Desembargadores,  &  mais  Ministros  delle,  &  ao  Vedor  geral 
da  Fazenda,  ao  Castellaõ,  ou  ao  Capitão  da  dita  Fortaleza  de  Dio,  que  ao  presente  saõ,  &  ao 
diante  forem,  &  mais  OíTiciaes  da  Alfandega  delia,  Ministros,  &  pessoas  a  que  pertencer,  que 
assim  o  curaprão,  &  guardem,  &  façaõ  inteiramente  cumprir,  &  guardar  como  nella  se  con- 
tém: E  ao  meu  Chanceller  Môr  a  faça  publicar  na  Chancellaria,  &  enviar  a  copia  delia  sob 
meu  seilo,  &  seu  sinal  a  todos  os  Ministros,  &  Ouvidores  das  Fortalezas,  &  Capitanias  do 
dito  Estado  da  índia,  para  que  assim  Ibes  seja  notório;  &  se  registara  nos  Livros  do  Desem- 
bargo do  Paço,  Casa  da  Supplicaçaõ,  Relação  do  Porto,  &  Conselho  Ultramarino,  onde  seme- 
lhantes Leys  se  costumaõ  registar.  Faustino  Ayres  de  Carvalho  a  fez  em  Lisboa  aos  dezasete 
de  Março  de  mil  &  seiscentos  &  oitêta  &  oito.  Francisco  Galvaõ  a  fez  escrever.  REY.  Mo)i- 
téiro  Môr  P.  i. 


IV."  lio 

1G97-NOVEMBRO-19 

Conde  de  Villa  Verde  V.  Rei  da  índia  Amigo.  Eu  ElRey  vos  enviu  muito  saudar  como 
aquelle  que  amo.  Havendo  visto  a  conta  que  mandaste  do  meio  que  ellegestes,  para  evitar 
o  damno  que  se  havia  de  seguir  ao  Commercio  desse  Estado  com  a  nova  fabrica  que  em  Bi- 
choly,  povoação  dei  Rey  Mogor,  se  havia  aberto  de  rupias  de  prata  falsificadas,  por  ser  a  prata 
muito  baixa,  e  a  resposta  que  destes  á  queixa  que  vos  fez  o  Capitão  de  Bicholy  do  bando  que 

'  Impresso  avutso. 
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mandastes  lançar  para  que  as  ditas  rupias  não  corressem;  me  pareceu  dizcr-vos  obrastes  bem 
no  meio  que  tomastes  para  se  evitar  a  iniroducção  destas  rupias,  porque  qualquer  outro  que 
SC  elegesse,  seria  inútil  e  infrucluoso,  e  se  se  não  atalbasse  a  entrada  delias  se  podia  seguir 
uns  damnos  irreparáveis  c  prejudicialissimos  a  esse  Estado,  e  assim  se  vos  aprova  o  que  fi- 
zestes neste  [)articular.  Escrita  em  Lisboa  a  19  de  novembro  de  1697.  Revi. 


N.°  111 

1697 -NOVEMBRO- 19 


Conde  de  Villa  Verde  V.  Rey  da  índia.  Eu  ElRey  vos  enviu  muito  saudar  como  aquelle 
que  amo.  Havendo  visto  o  que  representastes  em  carta  de  oito  de  Dezembro  do  anno  de  1695 
sobre  o  levantamento  da  moeda  de  S  Tboniés,  e  o  que  nesta  matéria  se  votou  no  Consellio 
desse  Estado,  me  pareceu  dizervos  fui  servido  mandarvos  declarar  por  Carta  de  5  de  Março 
deste  anno  de  1697,  que  por  muitas  consederações  mio  convinba  que  se  levantasse  a  moeda, 
assim  pelo  perjuizo  que  pode  receber  esse  Estado  de  que  crescerão  no  vallor  os  mantimentos 
e  mai§  géneros  a  este  respeito,  como  também  o  damno  que  se  pode  seguir  a  este  Reino, 
pois  se  mandará  de  aqui  o  ouro  por  negocio,  em  muito  maior  quantidade  que  até  agora  ia, 
porque  de  ordinário  a  mercancia  sempre  ia  buscar  o  maior  interesse,  quanto  mais  pelas  ra- 
zões que  expúnheis,  não  seria  o  levantamento  o  que  bastasse  para  deixarem  de  levar  os  São 
Thomés  para  o  Sunda,  pois  correndo  já  com  a  mesma  maioria  que  se  lhe  queria  impor,  e 
sem  que  se  lhe  puzesse  a  Lei,  o  levavam  para  aquellas  partes:  e  vcndo-se  de  novo  a  conta 
que  me  destes  em  carta  de  15  de  Dezembro  do  anno  passado  sobre  a  mesma  matéria,  repre- 
sentando o  acbar-se  alterado  o  arbitrio  que  bavies  inculcado  de  se  levantarem  as  ditas  moe- 
das de  São  Thomés  de  ouro  uma  tanga  em  cada  uma  no  valor  extrinsico,  por  se  achar  este 
negocio  em  forma  que  ficava  sendo  impraticável,  e  infrutífero  o  dito  arbitrio,  por  terem  os 
mesmos  São  Thomés  subido  entre  os  homens  de  negocio,  não  somente  a  dita  tanga  que  pre- 
tendíeis acrecentar-lhe,  mas  ainda  muito  mais,  sem  que  fosse  bastante  o  excessivo  vallor 
que  o  tempo  lhe  fizera  acrecer,  para  que  se  obviasse  a  saca  para  fora:  Me  pareceu  mandar- 
vos repetir  por  esta  o  que  na  referida  carta  se  vos  ordemna,  e  dizer  vos  se  obrou  muito  mal 
em  se  estar  pelo  arbitrio  e  disposição  da  mercancia,  pois  esta  não  podia  ter  pod'er  nem  au- 
thoridade  para  dar  maior  vallor  á  moeda  que  lhe  não  dava  a  Ley,  seguindo-se  disso  tão  pre- 
judiciaes  consequências  e  danozas  a  esse  Estado,  como  se  tem  ponderado.  Escrita  em  Lisboa 
a  19  de  Novembro  de  1697.  —  Rey*. 


IN."  llâ 


I  7 1 5  -  S  ETEMBRO -  O 


Vasco  Fernandes  Cezar  de  Menezes  do  Conselho  de  Estado  de  Sua  Mageslade,  Vice-Rei  e 
Capitão  Geral  da  índia  &c.  Faço  saber  aos  que  o  presente  Alvará  em  forma  de  Lei  virem,  que 
sendo-me  presente  (por  universal  queixa  de  todos)  a  grande  falta  de  dinheiro  nacional,  não 

'  Jlanuscripto  da  bibliotlieca  da  Ajuda,  Governo  do  vice-rei  almolacé  mor,  tom.  iv,  foi.  13  v. 
•  Idem,  foi.  17. 
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só  para  os  tractos  e  contractos  dos  mercadores,  mas  ainda  para  o  trafego  commum  e  uzo 
de  lodo  o  povo,  originada  da  que  d(!  annos  a  esta  parte  se  experimenta  de  patacas  e  mais  pi-ata 
que  do  Ilcino  costumava  vir  por  negocio,  que  também  deu  motivo  á  extracção  dos  xeraQns 
d'esta  Cidade  para  a  Cíjina,  Sendo  esta  falta  cauza  e  origem  de  outra  maior,  qual  é  a  que  se 
experimenta  de  commercio  nesta  Cidade  c  nas  mais  terras  do  Estado,  nasquaes  seacliaquasi 
cxtincto;  c  este  o  principal  motivo  de  tantos  mercadores  e  homens  de  negocio  desta  Cidade 
terem  quebrados  de  seu  credito  com  grossas  quantias,  em  notável  damno  de  outros,  e  dos 
particulares  que  tinhaõ  alguns  em  suas  conGancas,  e  tudo  em  grave  prejuízo  da  repui)iica, 
que  só  com  a  frequência  do  commercio  e  trado  permanece,  e  com  os  interesses  e  cabedaes 
que  delle  resultam  se  augmenta:  e  desejando  cu  dar  remédio  a  tantos  damnos  experimenta- 
dos, e  obviar  os  futuros  na  continuação  do  esquecimento  em  tanta  ruina,  entrei  na  conside- 
ração de  investigar  os  meios  que  facilitassem  a  abundância  da  moeda  nacional,  e  em  con- 
sequência o  commercio  que  com  a  falta  delia  se  impossibilita:  e  por  ter  a  certeza  que  muitos 
homens  de  negocio  e  outros  muitos  particulares  tem  quantidade  de  ouro  em  paõ  e  em  bar- 
ra, sem  se  poderem  valer  delle  por  naõ  ter  sabida  para  as  terras  do  Canará  para  onde  cos- 
tumava hir  por  negocio,  e  esta  comraunicaçaõ  se  achar  do  anno  passado  a  esta  parte  pro- 
hibida  por  circumstancias  e  maioi'es  conveniências  impoi'lantes  ao  Estado;  e  aos  tacs  lhes 
resultar  perda  conhecida,  se  o  metessem  na  Casa  da  moeda  para  o  lauramento  delia,  por 
ter  a  moeda  de  S.  Thomés  diminuto  valor  na  dita  Casa  do  que  tem  o  seu  pczo  na  commum 
estimação  de  todos,  dependendo  esta  maior  valia  de  allieo  arbítrio,  com  estranho  absurdo  e 
censurado  por  pcrmiltido  ou  dissimulado:  E  entendendo  cu  que  balendo-se  a  moeda  de  S. 
Thomés  nacional  neste  Estado  com  pezo  correspondente  ao  valor  que  de  annos  a  esta  parte 
tem  por  commum'  estimação  de  todos,  ficava  a  praça  abundante  de  moeda,  c  facilitadas  as 
compras  e  vendas  das  fazendas  e  drogas  de  que  uza  o  trafego  mercantil;  para  proceder  nesta 
deliberação  com  o  maduro  conselho  que  a  sua  matéria  pede,  a  mandei  proposta  porescripto 
com  as  circumstancias  importantes  aos  Conselheiros  do  Estado,  Ministros  da  Relação,  Cabido, 
Prelados  das  Religiões,  Senado  da  Camará  desta  Cidade  e  aos  homens  de  negocio  delia,  con- 
sultando os  seus  pareceres,  que  deram  por  escripto  e  assentando-se  por  ultima  conferencia, 
entre  todos  universalmente  que  a  fabrica  da  nova  moeda  que  cu  pcrtendia  fazer,  ainda  que 
diminuta  era  pezo  da  antiga,  não  ira  levantal-a  do  commum  valor  que  ella  tinha,  e  por  esta 
cauza,  sem  prejuízo  do  Povo,  nem  ainda  de  particulares,  mas  antes  em  utilidade  de  todos, 
e  sem  evidente  perigo  de  se  extrahir  para  fora  das  terras  do  Estado,  com  o  risco  de  se  expe- 
rimentar a  mesma  falta  presente;  e  para  que  esta  resolução  se  execute  e  lenha  o  effeito  que 
pretendo:  Hei  por  bera  c  mando  que  toda  a  pessoa  que  quizer  reduzir  a  dinheiro  todo  ou 
parte  d'ouro  que  tiVer,  o  meta  na  casa  da  moeda,  aonde  por  cada  marco  de  oiro  de  paõ  da 
China  receberá  noventa  e  seis  S.  Thomés  do  pezo  de  cincoenta  e  seis  grãos  e  meio  cada  um, 
(e  a  este  respeito  o  que  resultar  de  qualq/  outro  ouro,  regulado  pelo  seu  toque)  os  quaes  Sam- 
thomés  correrão  universalmente  em  todas  as  terras  do  Estado  com  o  valor  de  cinco  xerafins; 
e  outro  si  mando  que  os  S.  thomés  antigos,  que  athéagora  se  fabricarão  na  casa  da  moeda 
com  pezo  de  sessenta  e  oito  grãos  e  meio,  menos  um  avo,  e  com  o  valor  de  cinco  xerafins, 
corram  na  mesma  forma  com  o  valor  de  seis  xerafins  e  quinze  reis,  por  ser  este  o  que  lhe 
dava  a  estimação  commum,  e  o  que  lhe  corres[ionde  em  razaõ  do  tal  peso,  regulado  pelo 
que  liade  ter  o  Samthomé  novo  que  ora  nKindo  fabricar,  sem  que  pessoa  alguma  de  qual- 
quer estado,  qualidade  e  condição  que  seja,  assim  Christaõ,  como  gentio,  ou  moiro,  natural 
ou  estrangeiro,  possa  alterar  a  sua  valia  e  estimação,  assim  cm  cobranças  e  pagamentosde 
dividas,  como  nos  que  fizer  em  razaõ  de  seus  contractos,  ou  por  outra  qualquer  causa  haja 
de  dar,  entregar  ou  receber  a  tal  moeda,  nem  a  poderão  levar,  mandar,  dar  ajuda  e  favor, 
consentir  ou  encobrir  que  outros  a  mandem  ou  levem  para  fora  das  terras  do  Estado;  e  quem 
o  contrario  fizer,  sendo  nisso  achado,  ou  sendo- lhe  provado,  incorra  nas  penas  estabelecidas 
e  declaradas  na  nossa  Lei  da  ordenação  L.°  5.°  tit.  113,  c  o  denunciante  haverá  para  si  o  que 
na  mesma  Lei  se  acha  determinado,  com  todas  as  mais  clauzulas  e  circumstancias  delia:  e 
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mando  ao  Juiz  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fazenda  tome  as  denunciaçoês  que  nesta  matéria  se  fi- 
zerem, na  qual  o  nomco  por  Juiz  competente  e  privativo,  para  proceder  contra  os  transgres- 
sores desta  lei ;  e  ao  Chanceler  do  Estado  a  faça  publicar  na  Chancelaria,  e  as  copias  delia  com 
o  sello  das  armas  reaes  e  assignadas  por  olle  as  enviará  ás  praças  e  terras  do  Norte,  para 
que  a  todos  seja  notório;  e  ao  Chanccller  da  Relação,  Ouvidor  geral  do  crime  e  mais  Desem- 
bargadores delia,  e  a  todos  os  ouvidores  Juizes  e  mais  Justiças  desta  Cidade  e  terras  do  Es- 
tado, a  cumpram  e  façaõ  inteiramente  cumprir  e  guardar  como  nclla  se  contém,  sem  duvida 
alguma;  e  naõ  pagará  os  novos  direitos,  nem  os  da  Chancelaria,  por  ser  do  serviço  de  Sua 
Magestade  que  D.'  G.%  e  passado  pela  dita  Chancellaria  este  alvará  se  registará  na  Secretaria  do 
Estado  e  aonde  mais  competir.  Francisco  Gomes  o  fez  era  Goa  a  nove  de  Setembro  de  mil 
setecentos  e  treze.  O  Secretario  João  Rodrigues  Machado  o  fez  escrever.  Vasco  Fernandes 
César  de  Menezes.  Por  resolução  do  Exmo  S.""  Vice  Rei  o  Capitão  geral  da  índia  de  2  de 
Agosto  de  mil  setecentos  e  treze.  José  da  Silva  Gouveia. — Pagou  nada  por  ser  do  Serviço  de 
Sua  Magestade  que  D.*  Guarde.  Goa  9  de  Setembro  de  1713.  Agostinho  Rodrigues  de  Carva- 
lho.—  Registado  na  Chancelaria  no  Livro  segundo  as  f  25  v.  Pedro  de  Silveira. —  A  9  de 
Setembro  de  1713  em  Goa  na  Chancelaria  foi  publicado  o  Alvará  atrás  perante  os  Officiaes 
delia,  e  mais  parles  que  vinham  requerer  seus  despachos,  de  que  fiz  este  termo.  Agostinho 
Rodrigues  de  Carvalho  que  escrevi.  Agostinho  Rodrigues  de  Carvalho.  José  da  Silva  e  Gou- 
veai. 
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Registo  da  proposta  feita  ao  Ex.™°  sr.  V.  Rej,  e  assento  tomado 
sobre  a  fabrica  dos  bazarucos 

Exmo  snor.  Pareceo  aos  Ministros  do  Conselho  da  Fazenda,  que  os  bazarucos  que  he 
precizo  fazer-se,  deve  ser  caldeados  cõ  calaim  por  três  fundamentos  dignos  de  attenção:  o 
primeiro  para  se  fazer  a  moeda  mais  nobre;  segundo  por  se  embaraçar  mais  aos  Estrangei- 
ros a  magnifactura  de  semelhante  moeda;  terceiro  porque  havendo  pouca  Tutunaga,  se  fica 
laurando  mais  moeda  com  introducção  de  Calaim,  suprindo  nesta  forma  a  dita  falta  de  Tutu- 
naga: e  ponderando-se  com  toda  atenção  os  preços  que  deve  estabelecer  para  a  conta  e  peso 
da  moeda,  de  sorte  que  se  difficulle  quanto  he  possível  a  saca,  ou  introdução  da  moeda,  se 
achou  os  preços  mais  convenientes  e  ajustados  ao  dito  respeito  são  o  de  seccnta  xerafins  por 
cada  quintal  de  Tutunaga,  e  de  cem  xerafins  por  cada  quintal  de  calaim,  livres  estes  preços 
para  os  domnos  dos  metaes  de  braçagem  e  quebras;  e  que  nesta  forma  e  por  estes  preços 
se  deve  fazer  na  caza  da  moeda  a  conta  do  peso  e  valor  intrínseco  dos  ditos  bazarucos,  e  que 
a  pr."'  de  Calaim  que  se  deve  ajuntar  á  Tutunaga,  deve  ser  a  cada  quatro  aroubas  de  tutuna- 
ga húa  de  Calaim,  e  nesta  mesma  forma  a  cada  quatro  arráteis  de  Tutunaga  hum  de  Calaim, 
c  a  cada  quatro  quintaes  de  Tutunaga  hum  de  Calaim;  de  que  se  fez  esta  proposta  para  o 
Exmo  Snor  V.  Rey  resolver  o  que  for  servido.  Panelim  trinta  de  Mayo  de  mil  setecentos  e 
dezaseis.  Jacinto  de  Araújo  de  Castro  escrivão  da  Fazenda  a  fiz  escrever. — D.  Christovaõ  de 
Mello  —  João  Roiz  da  Costa — José  da  Silva  e  Gouvêa  —  fui  presente  Augustinho  de  Azevedo 
Monteiro. 

Eu  me  conformo  com  esta  proposta.  Racliol  trinta  e  um  de  Mayo  de  mil  setecentos  desa- 
seis.  Rubrica  do  SnorV.  Rey-. 

'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Goa,  livro  2  de  serviços^  foi.  41  v. 
'  Ardi.  do  exiincto  conselho  da  fazenda  de  Goa,  livro  19,  foi.  2 17. 
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Assentou-?c  em  conselho  da  Fazenda  presente  o  Exmo.  Sr.  V.  Uey  e  Ministros  deputados 
delle,  que  para  o  lauramento  da  moeda  de  bazarucos  (fue  de  presente  se  manda  fazer,  se  ob- 
serve em  tudo  a  forma  declarada  na  proposta  atraz,  de  que  se  fez  este  assento  assinado  pelo 
dito  snor  V.  Rey  e  Ministres.  José  Marchone  o  fez.  Goa  quinze  de  Junljo  de  mil  setecentos  e 
dezaseis.  Jacinto  de  Araújo  de  Castro  escrivão  da  Fazenda  o  fez  escrever.  — Rubrica  do  Exmo. 
Sr.  V.  Rey  — Mello  Costa —Gouvéa.  —  Fui  presente  Azevedo. 

Estiva  de  Tutunaga  com  a  quinta  parte  de  chumbo  que  se  manda  laurar  em  moeda 
de  bazarucos,  e  também  de  Calaim  com  a  terça  parte  de  chumbo. 

Fundirão-se  dez  arráteis,  a  saber,  oito  de  tutunaga  e  dons  de  chumbo,  e  tiverão  de  quebra 
três  arráteis  e  meio,  que  era  cento  sessenta  arráteis  que  tem  sinco  arrobas,  importam  sincoen- 
la  e  seis  arráteis,  que  abatidos,  restam  de  metal  limpo  para  a  fabrica  cento  e  quatro  arráteis, 
os  quaes  se  devidirão  pelo  pezo  das  moedas  declaradas  nas  adiçoens  abaixo. 

Cada  meyo  vintém  hade  ler  de  pezo  três  oitavas  e  vinte  sete  grãos  e  moio,  que  em  oito 
moedas  que  leva  a  forma  em  que  se  faz  a  dita  moeda,  importa  três  onças,  três  oitavas  e  qua- 
tro graõs. 

Cada  moeda  de  sinco  bazarucos  hade  ter  de  |)ezo  duas  oitavas  e  dezaoilo  graõs,  que  em 
oito  moedas  que  leva  a  forma  em  que  se  faz  a  dita  moeda,  importa  duas  onças  e  duas  oitavas. 

Cada  moeda  de  dous  bazarucos  e  meio  hade  ter  de  pezo  húa  oitaua  e  nove  graõs,  que 
em  nove  moedas  que  leva  a  forma  cm  que  se  faz  a  dita  moeda,  importa  hua  onça,  duas  oi- 
tavas c  nove  graõs. 

Cada  moeda  de  hum  bazaruco  hade  ter  de  pezo  trinta  e  dous  grãos  e  hum  quinto  de  grão, 
que  em  oito  moedas  que  leva  a  forma,  importa  três  oitavas  e  quarenta  e  hum  grão. 

Custo  dos  metaes  e  despeza  da  braçagem  e  senhoriagem. 

GO  »  O  ■>  00  O  quintal  de  Tutunaga. 

03  »  3  "  45  De  buma  arroba  de  chumbo. 

07  I.  2  »  30  De  braçagem. 

07  »  2  "  30  De  Senhoriagem. 


78  i>  3  ')  45 


Fundiram-se  duas  arrobas  de  calaim  e  húa  de  chumbo,  que  em  arráteis  sommara  noventa 
e  seis,  nos  quaes  houve  de  quebra  dez  arateis,  que  abatidos  nos  ditos  noventa  e  seisarateis, 
restarão  limpos  oitenta  e  seis  arateis,  pelos  quaes  repartida  a  importância  do  custo  dos  me- 
taes, braçagem  e  senhoriagem,  cabe  a  cada  moeda  o  que  se  vé  da  lista  abaixo,  em  cujo  fim 
está  a  conta  e  somma  do  custo  dos  metaes  e  mais  despezas. 

Cada  moeda  de  meyo  vintém,  três  oitavas  e  meya  e  ti'es  quintos,  e  nas  oito  que  leva  a 
forma  importão  três  onças,  quatro  oitavas,  quatro  graõs  e  quatro  quintos. 

Cada  moeda  de  cinco  bazarucos,  duas  oitavas,  vinte  quatro  graõs  e  dous  quintos,  e  nas 
oito  que  leva  a  forma  huma  onça,  huina  oitava,  vinte  sinco  grãos  e  três  quintos. 

Cada  moeda  de  hum  bazaruco,  trinta  e  três  graõs  três  quintos  e  quatro  décimos,  e  nas 
oito  que  leva  a  forma  importam  três  oitavas  e  meya,  dezasete  grãos  e  três  quintos. 
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Custo  e  despeza. 

X.*     50  :  O  :  00     De  duas  arobas  de  calaim  a  cem  x.'  o  quiiilal. 
X.*       3:3:  45     De  hCia  aroba  de  cbumbo  a  qujuze  x/  o  quintal. 
X.^       9  :  O  :  00     De  braçagem  e  senhoriagem '. 


G2     3 
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Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda,  presente  o  Exmo  SnorV.  Rey  e  Ministros  deputa- 
dos delle,  que  o  Vedor  geral  da  Fazenda  mande  obrar  a  moeda  na  forma  da  estiva  e  contas 
assima  e  atraz,  e  da  repartição  do  que  pertence  á  braçagem  levará  o  Thesoureiro  da  Gasa  da 
moeda  três  tangas  por  quintal  do  seu  precalço,  com  obrigação  de  pôr  seu  fiel,  tomar  entrega 
dos  metaes  e  dar  a  satisfação  delles,  com  o  Mestre  assistir  á  Caldeaçaõ  da  liga  para  que  leve 
somente  a  determinada;  e  o  escrivão  terá  bua  tanga  de  precalço  em  cada  quintal,  com  obri- 
gação de  fazer  a  sua  sem  falta;  e  o  mais  que  sobra  da  dita  braçagem  levará  o  fundidor,  de 
que  se  fez  este  assento  assinado  pelo  dito  snor  V.  Rey  e  Ministros.  António  Baptista  Pereira 
o  fez.  Goa  dezoito  de  Julho  de  mil  setecentos  e  dezaseis.  Jacinto  de  Araújo  de  Custro,  escri- 
vão da  Fazenda  o  fiz  escrever. — Rubrica  do  Exmo  SnorV.  Rey— Mello  —  Costa — D. °' Mo- 
reira—fui  presente  Azevedo  2. 


]v.°  110 
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Para  se  fabricarem  bazarncos  de  tutunaya  pura 

Asscniou-se  em  conselho  da  Fazenda,  que  visto  haver  falta  na  terra  de  moeda  de  baza- 
rucos  para  o  trato  e  meueyo  do  povo,  que  o  D."  Chanceler  do  Estado  mande  obrar  a  dita 
moeda  de  Tutunaga  pura  sem  a  liga  de  Chumbo,  para  evitar  as  duvidas  de  levarem  as  moedas 
mais  ou  menos  liga  por  causa  de  não  poder  ligar  bem  a  Tutunaga  com  o  chumbo,  e  sabir 
parte  da  dita  moeda  de  Tutunaga  pura,  e  outra  com  a  mayor  parte  do  chumbo  de  liga,  na 
forma  da  estiva  feita  em  presença  do  dito  chanceller  do  Estado,  e  apresentada  n'este  conselho 
cujo  theor  he  o  seguinte: 

Fundio-se  hum  quintal  de  Tutanaga,  que  tem  cento  vinte  e  oito  ar.%  nos  quaes  abatidos 
quarenta  e  dous  de  quebra  de  fundição,  restaõ  oitenta  e  seis  arateis. 

Estes  repartidos  em  setenta  e  sinco  xerafins,  a  saber,  sessenta  xerafins  que  custa  o  quintal 
de  tutunaga  e  sete  xerafins  e  meyo  de  senhoriagem  e  sete  xerafins  e  meyo  da  braçagem, 
cabe  a  cada  pardau  um  arrátel,  duas  onças,  duas  oitavas  e  sincoenta  e  sinco  grãos  e  três 
quartos. 

E  pelas  sincoenta  moedas  de  meyos  vinténs  que  tem  um  xerafim,  cabe  a  cada  moeda 
iluas  oitavas,  sessenta  e  sete  grãos  e  hum  terço;  e  pelas  oito  moedas  que  tem  a  forma,  im- 
portão  duas  onças,  sete  oitavas  e  trinta  e  quatro  graõs  e  dous  terços. 

'  Arcli.  do  cxtincto  coiisellio  da  fazenda  de  Goa,  livro  19,  foi.  217  v. 
■  Idem  221  v. 
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\í  lepartitios  por  setenta  c  sinco  moedas  de  sinco  bazarucos  que  tem  um  xeraíim,  cabe 
a  cada  moeda  húa  oitava  e  sessenta  c  oito  grãos  e  trcs  quartos,  e  sobejão  dez  graõs  e  três 
quartos  que  não  podem  repartir;  e  pelas  oito  moedas  que  tem  a  forma,  importa  huraa  onça, 
sete  oitavas,  quarenta  e  seis  graõs. 

Repartidos  por  cento  e  sincoenta  moedas  de  dous  bazarucos  c  meio  que  tem  bum  xcra- 
fini,  cabe  a  cada  húa  settenta  grãos  e  bum  terço,  e  subcjão  vinte  e  sele  grãos,  que  não  po- 
dem repartir  pelas  ditas  cento  e  sincoenta  moedas ;  c  pelas  oito  q  tem  a  forma,  importâo 
sete  oitavas,  sincoenta  e  oito  grãos  c  dous  terços;  e  os  ditos  vinte  e  sete  grãos  q  sobejão  nas 
ditas  cento  e  sincoenta  moedas  repai'tidos  em  dczouto  formas  de  oito  moedas  cada  forma,  c 
subejão  seis  moedas,  cabe  a  cada  buma  gram  e  meio;  e  com  as  sete  oitavas,  sincoenta  coito 
grãos  e  dois  terços,  que  leva  cada  forma,  imporlão  sete  oitavas  sessenta  grãos  c  meio  terço, 
que  bade  ter  cada  forma  de  oito  moedas. 

E  o  thesoureiro  da  casa  da  moeda  levará  três  tangas  por  cada  quintal,  de  seus  precalços, 
com  obrigação  de  pôr  seu  fiel  para  tomar  entrega  da  Tulunaga  e  dar  satisfação  á  pr.'%  e  o 
Escrivão  da  casa  de  moeda  terá  húa  tanga  de  precalços  em  cada  quintal  e  com  obrigação  de 
fazer  a  sua  sem  falta;  c  o  mais  q  sobra  da  braçagcm,  tirado  o  xerafim  da  lenha  e  quatro 
tangas  em  cada  quintal,  levará  o  Fundidor,  ficando  livre  á  parte  pela  dita  estiba  sessenta  e 
oitoxerafins  c  meio,  com  senboriagem  e  o  xerafim  da  leiíba,  de  que  se  fez  este  assento  assi- 
nado pelo  Ex.""  Snr.  V.  Rey  e  Ministros  do  Conselho.  Christovam  Peres  o  fez,  Goa  2.5  de 
Julho  de  1722.  Victorino  Freire  de  Brito,  Escrivam  da  Fazenda  o  fiz  escrever. —  Piubrica  do 
Ex.""  Snr.V.  Rey  Francisco  Joze  de  Sampaio.  —  Mello — Monis — Horta— Fui  presente  Aranha'. 


1712G-MARÇO-13 

João  da  Saldanha  da  Gama  do  Consellio  de  Estado  de  Sua  Mageslade,  Vice-Rei  e  Capitão 
geral  da  índia,  ele.  Faço  saber  aos  que  esta  provisão  em  forma  da  lei  virem,  que  attendendo  á 
universal  queixa  que  havia  da  falta  de  dinheiro  nacional  de  xerafins  de  prata,  naõ  só  para  os 
tratos  e  contratos  dos  mercadores,  mas  ainda  para  o  trafego  conimum  e  uzo  do  povo,  se 
propoz  aos  Conselheiros  do  Estado,  ministros  da  Relação,  Senado  da  Camará  desta  Cidade, 
Prelados  de  Religiões,  e  outras  algumas  pessoas  praclicas,  e  com  os  seus  pareceres  se  tomou 
assento  no  Conselho  da  Fazenda  sobre  o  lauramento  dos  ditos  xerafins  de  prata,  cujo  Iheor 
é  o  seguinte : 

Asscntou-se  em  Conselho  de  Fazenda  ele.  que  visto  ser  notória  a  falta  de  moeda  de  prata 
que  ha  nesta  Corte,  e  que  por  esta  cauza  perece  o  meneio  e  trato  delia,  e  que  sendo  ouvido 
todo  o  Povo  pelo  Senado  da  Gamara  desta  Cidade,  que  o  reprezenta,  o  qual  neste  particular 
deu  o  seu  parecer,  como  também  o  deram  os  homens  de  negocio,  os  Prelados  de  todas  as 
Religiões,  as  pessoas  principaes,  os  Conselheiros  do  Estado,  e  os  ministros  de  toda  esta  re- 
publica, assim  Ecclesiasticos,  comos  seculares,  cujos  pareceres  se  achaõ  na  Secretaria  deste 
Estado,  naõ  duvidarem  ser  muito  conveniente  e  precizo  á  mesma  republica  para  conserva- 
ção delia,  que  se  mandasse  laurar  a  dita  moeda,  o  Dezembargador  Juiz  conservador  da  Gaza 
da  moeda  José  Ferreira  de  Horta  mandasse  laurar  moeda  de  prata  de  dois  pardaos,  de  par- 
dao,  de  meio  pardao,  de  tanga  e  meia  tanga,  a  qual  terá  o  toque  de  prata  de  pataca,  sem  se  lhe 

"  Manuscripto  da  Bibliotlicca  de  Évora,  Cod.  ^  foi.  341.  Arch.  do  e.xtincto  consellio  da  fazenda 
de  Goa,  liv.  20,  foi.  92.  v. 


ÍNDIA  PORTUGUEZA  5G7 

deitar  liga  alguma,  o  qual  toque  da  dita  prata  de  pataca,  de  que  se  liade laurar  a  dita  moeda, 
hade  ser  aquelle  cuja  [irala  for  mais  inferior,  ou  tiver  menos  valia  que  a  de  rupia  a  impor- 
tância de  siuco  oitavas  e  quarenta  e  oito  grãos  somente  em  cada  marco,  conforme  se  assen- 
tou na  dita  Caza  da  moeda,  em  virtude  da  estiva  que  por  ordem  deste  Consellio  nella  man- 
dou fazer  o  dito  Dezembargad/  Juiz  Conservador  perante  si,  o  Dezembarg/  Procurador  da 
Coroa  c  Fazenda,  o  Procurador  da  Cidade,  o  Juiz  de  officio,  o  Ensaiador  da  mesma  caza, 
Escrivão  e  mais  oíiiciaes  delia  da  dila  prata  de  pataca,  cujo  marco  laui'ado  nas  referidas 
moedas  lia  de  produzir,  abatida  a  (|Uobra  da  fundição  (que  saõ  vinte  c  oito  grãos  e  meio  em 
cada  marcoj  tiinta  e  nove  xcrafins,  uma  tanga  e  cinco  reis,  dos  quaes  tirando-se  Ires  tangas 
de  direitos  para  Sua  Magestade  de  cada  marco,  e  Ires- tangas  e  cinco  reis  que  importaõ  as 
despezas  de  se  laurar  cada  marco,  íicaõ  líquidos  para  -seu  dono  trinta  c  oito  pardaos,  os 
quaes  hade  valer  e  importar  a  moeda  que  produzir  cada  um  dos  ditos  marcos;  e  o  pezo  de 
cada  uma  das  ditas  moedas  ha  de  ser  o  seguinte,  a  saber:  a  moeda  de  dois  pardaos  ha  de  ter 
de  pezo  trcs  oitavas;  e  dcsesetc  graõs  a  moeda  de  um  pardao  lia  de  ler  de  pezo  oitava  e 
meia,  oito  grãos  e  trcs  quartos;  a  moeda  úq  meio  pardao  irã  tí^r  úí.',  \)(.iw  cincoeida  e  oito  grãos 
eum  quarto  e  meio;  a  moeda  de  tanga  hade  ter  de  \w.7.o  vinte  e  trcs  grãos  e  um  quarto;  e  a 
moeda  de  meia  tanga  onze  grãos  c  dous  quartos  e  meio;  e  que  (oda  a  moeda  de  prata  seja 
do  mesmo  toque  de  prata  de  pataca  acima  referido,  de  sorte  que  naõ  se  poderá  laurar  moeda 
alguma  de  prata  na  dita  Caza,  que  naõ  seja  do  dito  toque;  e  na  forma  acima  refei'ida  o  dito 
Dezembargador  Juiz  Conservador  tei-á  na  sua  maõ  o  referido  toqut;  de  que  se  hade  laurar  a 
dita  moeda,  e  porá  todo  o  cuidado  neste  particular,  fasendo  observar  cm  tudo  o  Regimento 
da  dita  Caza  e  juntamente  o  conlheudo  neste  assento,  o  qual  irá  inserto  na  Provizaõ  que 
para  este  eífeito  se  ha  de  passar,  de  que  se  fez  este  assento  assignado  pelo  Ex.'"°S/Vice-Rey 
e  ministi-os  do  dito  Conselho.  Joaõ  de  Mello  o  fez.  Goa  vinte  e  otto  de  Fevereiro  de  mil 
setecentos  viiite  e  seis  annos;  José  Lobo  da  Silva  Escrivão  da  Fazenda  o  qual  o  íiz  escrever. 
—  Saldanha  —  Mello  —  Pereira  —  Horta  — Fui  prezente  Serqeira.=E  conformando-me  com 
o  dito  assento  e  pareceres  das  pessoas  referidas:  Hei  por  bem  e  mando  que  na  Gaza  da  moe- 
da se  laure  a  de  prata  de  dous  pardaos,  um  pardao,  meio  pardao,  de  tanga  c  de  meia  tanga, 
a  qual  terá  o  toque  da  prafa  de  pataca,  sem  lhe  deitar  liga  alguma,  o  qual  toque  da  dita 
prata  de  [lataca,  de  que  se  hade,  laurar  a  referida  moeda  hade  ser  aquelle  cuja  [irata  formais 
inferior,  ou  tiver  menos  valia  que  a  de  rupia  a  importância  de  cinco  oitavas  e  quarenta  e 
oito  grãos  somente  em  cada  marco,  conforme  se  assentou  na  dita  Caza  de  moeda,  em  vir- 
tude de  estiva  que  por  ordem  do  mesmo  Conselho  se  fez  pellas  pessoas  nelle  declaradas;  c 
o  marco  laurado  nas  mencionadas  moedas  hade  produzir,  abatida  a  quebra  da  fundição  (que 
saõ  vinte  c  oito  grãos  e  meio  em  cada  marco)  trinta  e  novexerafins,  uma  tanga  e  cinco  reis, 
dos  quaes  tirando-se  três  tangas  dos  direitos  p.'  S.  Mag."  de  cada  marco,  e  trcs  tangas  e 
cinco  reis  que  importaõ  as  despezas  de  se  laurar  o  marco,  ficam  líquidos  para  seu  dono  trinta 
c  oito  pardaos,  os  quaes  ha  de  valer  e  importar  a  moeda  que  produzir  cada  um  dos  ditos 
marcos;  eo  pezo  década  uma  das  ditas  moedas  hade  ser  o  seguinte,  a  saber:  a  moeda  de  dotís 
pardaos  ha  de  ter  de  pezo  três  oitavas  e  desesete  grãos ;  a  de  um  pardao  ha  ter  de  pezo  uma 
oitava  e  meia,  oito  grãos  e  três  quartos;  a  de  meio  pardao  ha  ter  de  pezo  cincoenta  e  oito 
grãos  e  um  quarto  e  meio;  a  de  tanga  ha  de  ter  vinte  e  três  grãos  e  um  quarto;  a  de  meia 
tanga  onze  grãos  e  dois  quartos  c  meio ;  e  toda  a  moeda  será  do  mesmo  toque  de  prata  de 
pataca,  de  sorte  que  naõ  se  poderá  laurar  moeda  alguma  de  prata  na  dita  Caza  que  naõ  seja 
do  dito  toque,  e  na  forma  nesta  referida;  e  o  Dezembargador  Juiz  Conservad.''  terá  na  sua 
maõ  o  referido  toque  de  que  se  hade  laurar  a  dita  moeda,  e  também  o  dará  para  se  deixar 
no  Senada  da  Gamara,  e  ao  Ensaiador  para  uzar  delle,  e  porá  todo  o  cuidado  neste  particular, 
fazendo  observar  em  tudo  o  regitnenlo  da  Idita  Caza  e  juntam.^  o  conlheudo  nesta  Provisão. 
E  ordeno  e  mando  que  a  referida  moeda  de  prata  que  assim  se  laurar  e  cunhar  na  dita  Gaza 
de  moeda,  corra  pelo  valor  declarado,  assim  nesta  Cidade,  como  nas  terras  do  Norte  e  nas 
mais  do  dominio  da  Coroa  Real;  e  tanibem  se  guardará  a  mesma  estiva  do  toque  e  pezo  da 
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moeda  de  prata  que  se  laurar  iia  J''oitaleza  de  Diu,  conforme  a  permissão  que  tem  para  isso, 
com  o  si'mal  que  traziàõ  no  cunlio  os  xeraíins  antigos  que  se  lauravaõ  nclla,  para  a  lodo  o 
tempo  se  poder  conliccer  e  examiiiarque  nelles  haja  algum  engano,  a  qual  outrosi  correrá 
na  mesma  Fortaleza  c  nas  mais  terras  do  Estado,  como  sempre  se  obseivou.  Notiíico-o 
assim  ao  Vedor  geral  de  Fazenda  e  ao  Cbanceller  do  Estado,  mais  ministros  e  officiaes  e 
pessoas  a  quem  pertencer,  para  que  assim  o  cumpraõ  e  guardem,  e  façaõ  inteiramente  cum- 
prir e  guardar  esta  Provizaõ  da  Lei,  como  nella  se  contém,  sem  duvida  alguma,  e  naõ  pa- 
gará os  novos  direitos,  nem  os  de  Chancellaria,  por  ser  do  serviço  de  Sua  Magestade,  e  pas- 
sada por  ella  se  registará  nas  Gazas  de  moeda,  Fazenda  geral,  e  nas  mais  partes  aonde  locar. 
Manoel  Dias  da  Gosla  a  fez  em  Goa  a  i;^  de  Março  de  1726.  O  Secretario  Tliomé  Gomes 
Moreira  a  fez  escrever.  Joaõ  da  Saldanlia  da  Gama.— Por  assento  do  (Conselho  da  Fazenda 
de  28  de  Fevr."  de  172G.  José  Ferreira  da  Horta.  —  Pagou  nada  por  ser  do  serviço  de  S.  Mag.'^ 
que  D.*  G.^  Goa  14  de  Março  de  1726.  António  da  Canha  Barros.— Ilegist."  na  Chancel- 
laria no  Livro  3."  dos  Registos  de  Leis.  Rodrigo  de  Souza.  — Fica  Regist."  este  a  f.  20  do 
Livro  que  serve  nesta  Gaza  de  moeda  no  Livro  das  Provisões  c  Leis  delia.  Goa  13  deMarço 
de  J726.  Manoel  Fei-rcira*. 
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Discurso  sobre  o  dano  que  em  Goa  se  padece  no  uso  da  moeda  chamada  bazarucos 
formada  de  tutunajja,  Calalm  e  chumbo,  e  no  grande  premio  ou  usura  de  cambio  que  se  costuma 

receber  na  commutação  delia     • 

He  a  moeda  entre  as  couzas  politicas  de  q  se  compõem  hum  Estado  Ima  das  mais  impor- 
tantes, mais  úteis  e  mais  necessárias;  e  se  reputa  a  mais  delicada  de  todas,  de[)endendo  de 
muito  cuidado  o  importante  aceilo  da  sua  qualidade,  por  serem  de  grande  prejuízo,  e  muitas 
vezes  irremediáveis,  os  erros  que  na  sua  fabrica  se  podem  cometler. 

Se  o  valor  iutrinzeco  do  metal  da  moeda  não  differe  ou  differe  pouco  do  extrinzeco  legal, 
q  se  lhe  constituo  pelo  cunho,  segue-se  a  extracçcão  delia  para  fora  do  Estado  com  grave  dano 
dos  súbditos,  q  por  falta  de  moeda  padecem  difficuldades  nos  seus  tráfegos;  este  dano  porem 
da  extracção  não  se  considera  nas  terras  onde  a  abundância  dos  metaes  facilita  a  continua 
fabrica  da  moeda;  e  desta  limitação  resulta,  q  o  erro  de  se  fabricar  moeda  com  valor  qne 
faça  conveniente  a  sua  extracção,  pode  não  ser  sempre  prejudicial,  nem  irremediável. 

Se  o  valor  iutrinzeco  do  metal  da  moeda  dilTere  muito  do  extrinzeco,  e  lhe  provem  do 
cunho  muito  maior  valor  do  que  intrinzecamente  lhe  compete,  segue-se  a  introducção  de 
muitas  moedas  da  mesma  qualidade,  ou  fabricadas  em  domínios  extrangciros,  ou  occulta- 
mente  nos  do  mesmo  Estado  a  que  a  moeda  pertence,  principalmente  se  he  de  metal  dutil, 
não  difficil  de  se  lavrar,  e  o  cunho  fácil  de  imitar-se;  resultando  da  introdução  o  irreparável 
dano  de  se  mutiplicar  no  Estado  cora  valor  legal,  Ror  equivalente  de  fazendas  de  valor,  ma- 
téria q  as  não  equivale;  e  não  podendo  ter  extracção  para  terras  onde  lhe  falta  a  aulhoridade 
do  cunho,  cresce  o  dano  na  continua  multiplicação  da  mesma  moeda,  sendo  neste  caso  não 
só  prejudicial,  mas  verdadeiramente  irremediável  o  erro  commettido  na  sua  fabrica. 

'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Goa,  liv.  2.»  de  serviços,  foi.  98.  v. 
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Este  he  o  cazo  em  que  nos  achamos.  Havia  cm  Goa  no  anno  de  1716  grande  falia  de 
moeda  baixa,  por  ser  já  pouca  a  de  cobre  que  então  corria,  liavendo-se  exlrabido  para  fora 
das  terras  do  Estado  a  mayor  pai'te  delia  [lor  ter  subido  o  preço  daquelle  metal  e  haver  con- 
veniência na  extracção.  Tinha  chegado  da  China  no  mesmo  anno  hfia  carregação  de  Tutu- 
naga  o  Calaim,  que  tendo  pouca  saiiida  para  Balgatte,  se  vendeu  por  baixo  preço.  Conside- 
rou-se  que  destes  metaes,  misturando-lhe  chum])o,  se  podião  fazer  bazarucos,  de  que  muito  se 
necessitava;  c  desejando  o  Vedor  tia  Fazenda  real,  que  entaõ  era,  zídoso  das  utilidades  da  fa- 
zenda real,  que  a  fabrica  dos  ditos  bazarucos  produzisse  também  algCia  á  mesma  Fazenda, 
conseguio  que  jior  conta  delia  se  fizesse  a  sua  fabrica  com  importante  lucro.  Foi  muito  bem 
aceita  esta  moeda  pellas  referidas  circumstancias,  c  o  exemplo  de  interesse  que  a  Fazenda 
Heal  teve  na  sua  fabrica  fez  que  algQs  mercadores  e  pessoas  particulares  conduzissem  da 
China  nas  monções  seguintes  outras- carregações  dos  mesmos  metaes,  ou  as  comprasse  em 
Goa  para  que  se  lhe  concedesse  fundirem-se  por  sua  conta  mais  bazarucos  da  mesma  quali- 
dade, o  que  com  eífeito  se  lhe  facilitou,  assim  pela  aceitação  com  f|ue  corríaõ,  como  porque 
com  a  novidade  delles  tinha  continuado  a  extracção  dos  de  cobre  athé se  extinguirem;  e  sem 
se  advertir  entaõ  no  grande  dano  publico,  que  ao  futuro  resultaria  de  se  fabricar  aquella 
moeda  com  tanta  diminuição  no  valor  intrinzeco  quanto  tinha  sido  o  lucro  que  a  Fazenda 
Real  primeiro,  c  despois  outras  muitas  pessoas  receberão  da  fabrica,  se  consentio  por  vezes 
a  repetição  delia,  athé  abundar  a  terra  tanto  desta  moeda,  que  na  grande  multidão  delia  se 
começou  em  poucos  annos  a  conhecer  q  viria  a  ser  uociva,  principalmente  despois  q  refle- 
ctindo-se  no  excessivo  valor  que  o  cunho  lhe  dava  a  respeito  do  pouco  q  o  metal  merecia, 
se  advertio  em  q  as  variadades  dos  cunhos  que  nella  se  via,  e  também  a  differença  que  se 
achava  ua  composição  dos  metaesde  que  era  formada,  indicava  haver-se  introduzido  de  fora, 
ou  fundido  occultamente  na  terra  muito  mais  q  a  fabricada  por  authoridade  publica;  e  ainda 
q  para  se  imjiedir  a  q  corria  conhecidamente  falça  formada  de  chumbo  simples,  se  publicou 
hum  bando  prohibindo  toda  a  moeda  que  facilmente  se  dobrasse  com  os  dedos,  não  bastou 
este  remédio  para  evitar  que  continuasse  aintroduçam,  porque  bastava  fazerem-se  da  mesma 
qualidade  que  as  aprovadas,  para  q  desse  muito  interesse  a  introducção  Jellas,  com  a  qual 
se  começou  a  sentir  semelhante  duno  ao  q  Hespanha  padeceu  no  uzo  da  moeda  a  que  cha- 
marão Mend)rilho.  A  falta  que  houve  de  cabedal  e  moedas  nos  Erários  Reaes  de  Hespanha 
em  tempo  de  Phelipe  IV  deu  occazião  a  muitos  alvitres,  de  que  entaõ  foi  bem  provida,  ou 
bem  perseguida  aquella  Monarquia.  Consistio  hum  delles  em  presuadir  que  a  soberania  da 
Magestade  não  devia  sentir  faltas  de  diidieiro,  pois  estava  no  seu  absoluto  poder  dar  valor 
ao  que  o  não  tinha,  mandando  pôr  seu  real  cunho  em  qualquer  matéria  com  ordem  de  cor- 
rer por  moeda  do  vallor  que  lhe  quizesse  dar.  Como  a  execução  deste  alvitre  era  muito  fácil, 
não  teve  difficuldade  a  sua  aprovação;  mandando-se  cortar  de  couro  certas  porções,  impi-e- 
mio-se-lhes  cora  o  real  cunho  o  valor  da  moeda  com  o  nome  de  Membrillo  i.  Com  esta  cha- 
mada moeda  pagou  logo  o  erário  publico  o  que  devia  ás  tropas  e  a  outros  credores,  e  pare- 
ceo  ter  sido  conveniente  aquelle  a-lvitre,  q  de  nada  ou  quasi  nada  tinha  feito  muito;  mas  em 
breves  tempos  se  conheceu  o  prejuízo  e  irremediável  dano  daquelle  inconsiderado  remédio, 
porq  introduzindo-se  facilmente  grande  quantidade  da  chamada  moeda,  q  sem  diíficuldade 
se  podia  bater  occultamente  em  muitas  partes,  foi  tanta  a  multidão  delia,  e  tão  inútil,  sendo 
de  nenhfi  valor  nos  domínios  estranhos,  q  os  soldados  das  fronteiras,  estando  abundantes 
deste  dinheiro,  nada  tinhão  e  lhe  faltava  tudo,  pois  por  elle  nenhCia  couza  achavão.  Nos  por- 
tos de  comercio  se  experimentava  o  mesmo  dano,  e  finalmente  por  toda  a  Monaixjuia  chegou 
elle  a  tanto  excesso,  q  para  se  evitar  a  sua  continuaçam  não  houve  outro  remédio  mais  q  re- 


'  É  engano;  em  Hespanha  não  se  fabricou  moeda  de  sola;  a  de  billião,  que  attingiu  preço  exces- 
sivo, foi  por  vezes  reduzida,  clicgando  Carlos  II  na  pragmática  de  10  de  fevereiro  de  IG80  a  diminuir- 
Ihc  50  por  cento  no  valor,  e  a  22  de  maio  do  mesmo  anno  proliibiu  o  seu  curso.  Vulgarmente  eram 
conhecidas  estas  moedas  com  o  nome  de  molinos. 
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duzir-sc  outra  vez  ao  nada  aquillu  (]iie  tinha  sido  e  verdadeiramente  era  nada,  ou  quasi  nada, 
ordenando  Carlos  2."  que  nenliuui  valor  tivesse  o  cunho  da  d.*  chamada  moeda,  e  que  se  não 
uzasse  delia.  Grade  foi  a  perda  q  os  vasçalos  de  Hespanha  liverãocom  esta  resolução,  íicando 
pobres  cm  hum  instante  muitos  q  se  achavão  com  importante  cabedal  nas  referidas  moedas; 
mas  não  teve  nem  podia  ter  outro  remédio  o  grande  erro  de  que  procedeu  aquelle  irreme- 
diável dano,  q  cresceria  sem  limites,  se  assim  se  não  evitasse  a  sua  continuação. 

Muito  parecido  hc  ao  referido  cazo  o  nosso  de  q  tratamos,  porque  ainda  q  nos  bazarucos 
ha  mais  valor  intrinzeco  do  q  havia  no  membrilho,  he  muito  menor  do  que  lhe  compete  pelo 
cunho.  Tem-se  aviriguado  q  u  nu-tal  de  hum  pardao  de  bazarucos,  dos  que  não  sãofalcifica- 
dos  com  muita  parte  de  chumbo,  não  chega  a  valer  três  tangas,  importando  assim  em  mais 
de  sessenta  c  seis  por  cento  o  valor  i]  recebe  do  cunho,  differêça  excessiva  em  hiia  moeda  vil, 
fácil  de  lavrar-se  e  falsiíicar-se. 

Quando  com  o  socego  da  paz  possuído  Goa  abundantes  e  muito  povoadas  as  Províncias 
de  Salcete  e  Bardez,  e  cori'iaõ  por  Iodas  estas  terras  os  bazarucos  com  seu  valor  legal,  já  en- 
tão a  multidão  dellcs  e  a  sua  iiiulilidade  para  se  extrahirem  a  domínios  estranhos  deu  occa- 
siaõ  a  não  se  trocarem  por  moeda  de  prata  ou  ouro  sem  algum  premio  ou  uzura  de  Cambio, 
e  já  ha  mais  de  quinze  ânuos  q  esto  premio  ou  uzura  corria  communmente  a  qualro  e  a  seis 
ou  pouco  mais  por  cento.  Despois,  occupadas  pelos  inimigos  as  ditas  províncias  de  Salcete  e 
Bardez,  e  faltando  nellas  o  valor  legal  aos  bazarucos,  cresceu  muito  a  uzura  do  cambio,  por- 
que deixando  de  ser  moeda  corrente  nas  ditas  províncias,  se  recolheo  toda  a  multidão  delles 
a  Goa,  onde  e  nas  suas  Ilhas  somente  podião  correr  por  moedas;  e  ainda  que  depois  de  res- 
tituídas as  Províncias  tornou  a  ter  o  curso  dos  bazarucos  a  mesma  extenção  que  antes  tinha, 
ficarão  ellas  tão  diminutas  de  gente  e  cabedaes  q  sem  comparação  o  ficou  também  muito  do 
que  linha  antes  da  guerra  o  uzo  da  referida  moeda,  e  tem  continuado  a  uzura  do  seu  cambio 
a  quatorze  e  quinze  por  cento,  e  atlié  vinte,  principalmente  quando  em  quantia  grossa  se  per- 
teudem  trocar  bazarucos  por  prata  ou  oiwo. 

O  dano  que  o  pouo  padece  na  grande  uzura  deste  cambio  deu  motivo  a  q  o  sennado  da 
camará  entendendo  ser  conveniente  a  prohibiçao  delia,  pertendesse  q  fosse  defferido  pelo 
snor  Conde  Více-Rei  o  requerimento  q  o  Juiz  do  pouo  fez  para  q  com  eíTeito  se  prohíbísse 
todo  o  interesse  no  cambio  dos  bazarucos,  ou  muita  parte  do  que  actualmente  tem;  e  ainda 
q  o  dito  snr.,  presumindo  ser  justo  o  requerimento,  desejou  defferir-lhe,  consideradas  melhor 
as  circumstancias  de  tão  importante  negocio  conheceu  q  o  pretendido  remédio  augmentaria 
infalivelmente  o  mayor  dano,  e  certificado  da  verdade  deste  conceito,  resolveu  não  alterar  o 
prezente  estado  dos  bazarucos  athé  conseguir  os  meyos  q  occorrerão  para  o  único  remédio  q 
pode  ter  esta  importante  matéria.  Muitas  são  as  resoens  em  q  se  funda  o  referido  conceito, 
e  se  apontarão  aqui  com  a  possível  brevidade. 

Toda  a  causa  do  prejuízo  q  se  está  experimentando  no  uso  dos  bazarucos  procedeu  do 
erro  cometido  em  se  fabricarem  com  a  grande  diminuição  que  tem  no  valor  intrínseco  do 
seu  metal.  O  conhecimento  de  seu  pouco  valor  deu  occasião  a  se  introduzir  ha  muitos  annos 
a  referida  uzura  no  seu  cambio,  e  sem  embargo  de  se  diminuir  com  ella  o  valor  legal,  não  se 
diminuio  a  continuada  introducção  de  mais  bazarucos,  e  sempre  se  tem  expei-imentado  cada 
vez  mayor  a  multidão  delles,  porq  ainda  não  chegou  a  referida  uzura  a  igualar  proporcional- 
mente o  valor  extrinzeco  com  o  intrinzeco,  único  cazo  q  pode  evitar  a  continuação  de  mais 
moedas  desta  qualidade ;  e  se  por  novas  ordens  tomarem  as  mesmas  moedas  a  todo  o  va- 
lor que  o  cunho  lhe  deu  ou  a  pouco  menos,  diminuindo-se-lhe  a  uzura  do  cambio,  tornare- 
mos ao  mesmo  estado  do  pi'inci|iio  do  referido  erro,  para  se  facilitar  cada  vez  mais  a  nova 
introdução  de  mais  moedas. 

Hoje  mesmo  offerecendo  de  muito  boa  vontade  as  pessoas  que  tem  bazarucos,  quatorze, 
quinze  e  vinte  por  cento  de  avanço  para  os  trocarem  por  prata  ou  ouro,  naõ  achanj  facilmente 
quem  cora  todo  este  interesse  lhe  dé  aquelles  preciosos  metaes  por  bazarucos,  cujo  pouco 
valor  é  bem  conhecido  c  não  pode  servir  senão  dentro  dos  limites  das  terras  do  Estado:  e  se 
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o  interesse  se  impedir  ou  diminuir,  q  dano  padecerão  os  q  necessitarem  trocar  hazarucos 
por  metal,  q  lhe  sirva  para  o  extraliirom  ! 

Em  todas  as  terras  em  que  faltaO  artes  fabris  para  o  comercio,  e  frucfos  que  possão 
C(iuivaler  as  fazendas  e  mantimentos  ([ue  de  fora  necessitaõ,  não  pode  evitar-se  a  extracção 
dos  metacs  e  moedas  para  satisfação  do  q  recebem;  e  sendo  isto  o  que  se  experimenta  em 
Goa,  onde  es  metaes  e  moedas  são  o  principal  retorno  de  muito  mantimento,  roupas  e  tudo 
o  mais  de  que  totalmente  necessita  para  o  sustento,  cómodo  e  uzo  dos  seus  habitantes,  muito 
prejudicial  lhe  he  húa  qualidade  de  moeda  cujo  Ínfimo  valor  intrinzcco  não  só  lhe  impede  a 
extracção,  que  lhe  seria  conveniente,  pela  dependência  de  ter  sempre  q  extrahir  para  se  pro- 
ver do  que  necessita,  mas  também  lhe  facilita  a  introducçoõ  da  mesma  moeda,  para  que  lhe 
cresça  sempre  o  grande  prejuízo  q  com  ella  padeça. 

A  reflexão  do  grave  dano  q  resulta  da  continuação  desta  vil  moeda  faz  lembrado  neste 
lugar  hú  notável  alvitre,  q  ha  menos  de  hCi  anno  se  deu  ao  snr.  Conde  V.  Rey  sobre  esta 
mesma  moeda,  do  prezente  estado  de  hazarucos,  prometendo  não  só  evitar-se  com  elle  o  dano 
da  uzura  do  seu  cambio,  mas  também  interessar-se  a  Fazenda  real  em  bua  grande  receita 
procedida  dos  mesmos  hazarucos.  Consistia  o  alvitre  em  que  mandando-se  recolher  á  Fa- 
zenda todos  03  hazarucos,  tornassem  a  sahir  com  dobrado  valor  do  que  linhão,  correndo  a 
moeda  de  dous  hazarucos  e  meio  por  sinco,  a  de  sinco  por  dez,  e  a  de  sete  e  meio  por  quin- 
ze, e  deste  modo  prometia  o  Aulhor  á  Fazenda  real  o  grande  interesse  de  outro  tanto  cabe- 
dal, quanto  importa  a  grande  mulipliçaõ,  digo  multidão  de  hazarucos  espalhados  pelas  ter- 
ras do  Estado.  Não  se  sabe  quem  foi  o  aulhor  deste  alvitre,  mas  sabe-se  q  a  conceitos  desta 
e  semelhanles  qualidades  está  Goa  bem  acostumada,  não  sendo  a  menor  das  suas  infelicida- 
des a  facilidade  com  q  muitos  se  formão  por  pessoas  que  se  contenlão  com  a  primeira  vista 
das  cousas,  ou  vêm  somente  o  q  lhe  põem  diante  dos  olhos,  e  olhando  só  para  o  prezente, 
nada  cuidão  do  futuro.  Ao  mesmo  tempo  q  he  já  irremediável  o  dano  que  na  continua  intro- 
ducçaõ  de  hazarucos  resulta  de  terem  os  introductores  o  lucro  de  mais  de  sessenta  e  seis 
por  cento  nelles,  queria  o  Aulhor  do  dito  alvitre  este  mesmo  lucro  a  mais  de  duzentos  e  trinta 
e  três  por  cento.  Se  já  agora  não  pode  ser,  sem  grande  prejuízo  commum,  aplicar-se  aos  ha- 
zarucos o  mesmo  remédio  que  se  aplicou  ao  Membrilho  de  Hespanha,  sendo  este  mesmo  re- 
médio o  único  capaz  de  impedir  o  dano  continue  sem  limite,  q  seria  se  o  dito  alvitre  se  ad- 
mittisse? 

Tudo  o  que  he  aparente  facilmente  se  desvanece,  presestindo  somente  o  que  he  realdade. 
Aparência  era  nos  hazarucos  o  excessivo  valor  extrínseco  q  pelo  cunho  se  lhe  constiluio,  e 
ainda  q  era  legal,  o  curso  dos  tempos  e  a  alteração  das  couzas  o  foi  pouco  a  pouco  dimi- 
nuindo, e  aproximando  ao  real  intrínseco,  sem  embargo  de  que  ainda  em  multa  distancia. 
Esta  pequena  emenda  q  o  tempo  fez  ao  grande  erro  da  fundição  desta  moeda,  naõ  pode  ser 
justo  prohibir-se,  nem  deixará  de  ser  multo  Inconveniente  que  se  prohiba,  pois  comaprohl- 
hiçaõ  se  repelirá  novamente  o  grande  erro,  que  depois  de  conhecido  e  experimentado  com 
tanto  dano  só  convém  evltar-se,  e  de  nenhum  modo  reprovar-se  o  dissimulado  uzo,  que  em 
[larte,  ainda  q  o  tem  emendado. 

O  mayor  prejuízo  q  resulta  do  prezente  uzo  da  uzura,  a  que  vulgarmente  chamão  cunho, 
he  o  que  se  considera  na  gente  mais  humilde,  que  costuma  receber  em  hazarucos  os  seus 
jornaes,  os  salários,  ou  nmxaras,  e  preços  dos  uzuaes  que  vende  de  pouca  Importância;  mas 
este  mesmo  prejuízo  he  sem  comparação  multo  menor  do  que  aquelle  q  hade  resultar  de 
augmentar-se  novamente  o  Injusto  valor,  q  a  rezão  e  a  experiência  mostrão  dever  dlml- 
nulr-se. 

Toda  a  dita  gente  humilde  q  já  conhece  a  diminuição  em  q  pelo  uzo  se  achão  os  hazaru- 
cos, ajusta  o  seu  serviço  e  preço  das  couzas  q  vende,  respeitando  a  qualidade  da  moeda  em  q 
se  lhe  hade  fazer  pagamento,  e  estamos  vendo  q  nos  ajustes  q  faz  distingue  logo  os  preços 
com  a  conchçaõ  de  ser  a  satisfação  em  prata,  ou  em  hazarucos;  e  de  tempos  a  esta  parte, 
desde  q  o  dito  cambio  se  augmenlou,  experimentamos  serem  mayores  os  jornaes,  mayorcs  as 
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muxaras,  o  mais  cai-as  as  com[)i'as  q  se  fazem  com  bazarucos,  de  q  se  infere  não  ser  muito 
importante  o  prejuízo  q  a  dita  gente  padece,  pois  nos  seus  pagamentos  já  se  attende  á  dimi- 
nuição q  nos  bazarucos  recebe. 

O  prcjuizo  q  se  seguirá  da  probibiçaõ  do  cambio  bade  ser  muito  mayor  não  só  a  toda  a 
gente,  principalmente  aos  mercadores,  mas  também  á  mesma  gente  humilde  de  q  ja  trata- 
mos. Aos  mercadores,  butiqueiros  e  todos  os  mais  q  vendem  as  suas  fazendas  por  meudo,  es- 
pecialmente mantimentos  e  outros  viveres,  de  q  ajuntaõ  quantidade  de  bazarucos,  custa  au- 
lualmente  achar  com  o  interesse  do  cambio  quem  os  troque  por  outros  metaes  necessários 
para  mandarem  vir  de  fora  novas  carregações,  ou  satisfazerem  aos  seus  constituintes,  e  não 
he  possivel  q  dcspois  de  proiíibido  o  dito  interesse  acbem  meyo  de  trocarem  a  quantidade  de 
bazarucos,  q  inútil  ou  (juasi  inútil  lhes  ficará  em  caza,  pois  não  he  crivei  q  haja  quem  lhes 
queira  dar  mil  pardaos  de  prata  por  mil  de  bazarucos,  q  no  seu  valor  intrínseco  apenas  pas- 
são  de  quinhentos,  e  como  o  prcjuizo  destes  homens  he  summamente  nocivo  ao  comercio, 
de  cujo  favor  se  deve  cuidar  muito  em  todas  as  republicas  bem  governadas,  muito  convém  q 
o  prejuízo  se  lhes  evite.  Este  gravíssimo  e  irremediável  prejuízo  ha  de  fazer  com  q  os  mer- 
cadores difBcuitem  muito  mais  do  q  já  agora  difificultaõ,  vender  as  suas  fazendas  por  bazaru- 
cos, de  que  se  seguirá  á  referida  gente  humilde,  que  não  tem  outra  moeda,  muito  mayor 
dano  do  que  o  pouco  q  já  ponderamos  no  cambio  q  se  uza.  Quererá  qualquer  plebeo  comprar 
hum  pano  para  sua  família,  ou  outra  qualquer  couza  semelhante,  e  não  o  achará  por  não  ter 
outra  moeda  mais  que  bazarucos  para  o  comprar,  pois  os  mercadores,  na  certeza  de  q  lhes 
hão  de  ficar  ê  caza  sem  sabida,  não  os  quererão  receber,  ou  venderão  o  pano  por  dobrado 
preço  do  seu  valor,  pois  tanto  ou  quasi  tanto  lhes  hade  importar  a  diminuição  dos  bazaru- 
cos, SC  por  ultimo  remédio  os  houverem  de  mandar  para  fora  em  satisfação  das  fazendas  q 
por  elles  venderem.  Dir-se-ha  q  não  se  conhecerão,  ou  não  se  consideraram  estes  danos 
quando  os  bazarucos  correrão  com  o  mesmo  valor  extrínseco,  com  q  agora  podem  ficar,  pro- 
hibido  o  cambio;  mas  responde-se  q  entaõ  nem  os  bazarucos  erão  tantos,  nem  a  terra  tinha  a 
grande  falta  de  prata  e  ouro  que  hoje  padece,  e  quanto  mais  têpo  durarem  os  bazarucos  cora 
o  valor  q  não  merecem,  tanto  mayor  será  a  multidão  delles  com  augmento  continuo  dos  gran- 
des danos  q  delles  resultão. 

Finalmente  por  todas  as  razoes  convém  muito  extinguir-se  esta  vil  moeda,  nem  os  danos 
que  delia  se  seguem  e  se  hão  de  augmentar,  podem  ter  outro  remédio  mais  que  a  sua  extin- 
ção; e  sendo  infallivel  a  perda  que  uella  ha  de  haver,  será  menor  quando  se  lhe  diminua  em 
valor;  e  esta  só  resão  seria  bastante  para  se  não  duvidar  de  q  he  conveniente  a  diminuição,  em 
que  já  a  tem  posto,  e  que  será  muito  prejudicial  fazer-se  que  torne  a  subir,  ao  mesmo  tempo 
que  só  merece  abaixar-se  e  extinguir-se. 

A  mayor  duvida  que  occorre  no  arbítrio  de  extinguir-se  esta  moeda,  consiste  na  difficul- 
dade  de  resolver-se  quem  deve  sentir  a  perda  da  sua  extinção,  parecendo  resolução  injusta 
que  as  pessoas  q  innocentemente  se  achão  com  algum  cabedal  nesta  moeda,  sem  haverem 
concorrido  para  o  erro  das  suas  primeiras  fundições,  nem  incorrido  no  dilicto  de  falsificar  e 
introduzir,  hajaõ  de  perder  quasi  metade  do  mesmo  cabedal,  q  tanto  importará  a  perda;  mas 
sendo  impraticável  outra  qualquer  resolução,  pois  be  impossível  q  a  fazenda  real  possa  so- 
portar  esta  perda,  nem  que  se  averígue  quantas  e  quaes  pessoas,  e  em  quanto  se  interessa- 
rão nas  primeiras  fundições,  e  muito  mais  impossível  averiguar-se  quaes  cometerão  o  delicto 
da  falsificação  e  introducção,  fica  fora  dos  limites  do  possivel  outro  qualquer  meyo;  e  ainda  q 
pareça  injusta  e  tirânica,  wiíZtó-  o  será  coutínuar-se  para  sempre  hum  mal  commu  e  taõ  perni- 
cioso que  com  o  tempo  se  augmcnta,  do  q  padecer- se  por  húa  só  vez  aquella  perda,  q  com- 
parada com  a  continuação  dos  danos  successivos  nunca  os  pode  igualar,  c  quanto  mais  se 
dillatar  este  remédio  tanto  mais  difticil  será,  e  a  perda  muito  mayor. 

Concluo  referindo  que  todas  as  ditas  rezoens  foraõ  as  q  moverão  ao  snor  V.  Rey  Conde 
de  Sandomíl  a  não  alterar  o  prezente  estado  dos  bazarucos,  dissimulando  o  uzo  em  que  se 
pòz  a  uzura  do  seu  cambio,  e  resolvendo  mandar  bater  moeda  de  cobre,  para  depois  de  a  ter 
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prompta  ordenar  a  tdtal  cxlincçaõ  delles;  o  isto  se  teria  já  executado,  se  não  tivesse  faltado 
o  navio  de  Monssambique,  em  que  se  traz,  c  se  tivesse  havido  os  nieyos  íj  também  faltarão 
de  conduzir-se  de  outras  partes ;  aplicou-se  porem  a  ordenar  a  sua  conducçaõ,  e  a  Monssam- 
bique se  expedirão  as  ordens  a  este  fim  competentes,  cujo  effeito  se  espera  q  chegue  na  pró- 
xima monçaõ  de  septembro.  Goa  sinco  de  Junho  de  mil  setecentos  quarenta  e  hum.  Do  Ve- 
dor da  Fazenda  António  de  Brito' Fieyre. 

Í741-JUNHO-G 

II 
Parecer  do  Provedor  mór  dos  contos  sobre  a  moeda  de  bazarueos 

III.""  e  Exm."  S."  Marquês.  Toda  a  moeda  q  o  snor.  da  terra  mandar  lavrar  para  se  cor- 
rer nella,  deve  ter  o  seu  valor  justo  e  determinado,  e  em  todas  as  vezes  que  houver  excesso 
ou  deminuiçaõ  no  valor,  não  [)0(le  deixar  de  fazer  confusão  na  terra  e  prejuízo  commum  do 
Povo.  Nesta  Cidade  sendo  a  sua  moeda  corrente  de  xerafim  de  trezentos  reis,  valor  ceito  e 
determinado  pela  Fazenda  Real,  corre  hoje  por  trezentos  quarenta  e  outo  ou  sessenta  reis  o 
xerafim  de  prata,  e  recebendo  em  bazarueos  tem  de  diminuição  de  quarenta  e  outo  ou  ses- 
senta reis,  que  levão  a  titulo  de  cambo  nas  compras  e  vendas,  computando  o  xerafim  de 
prata  a  tresentos  quarenta  e  outo  ou  sessenta  reis,  e  por  esta  causa  ha  confusão  e  prejuízo 
commum  do  povo,  que  deve  ser  evitado. 

A  causa  desta  confusão  e  prejuízo  he  haver  na  terra  muito  lavramento  da  moeda  de  ba- 
zarueos, e  por  esta  causa  sendo  determinado  por  muitos  bandos  que  não  levem  o  tal  cambo, 
não  he  possível  evital-o,  e  antes  parece  que  o  remédio  era  fundir  de  novo  as  moedas  neces- 
sárias, mais  liaipas  no  metal,  por  formas  novas,  e  salvando  o  prejuízo  da  quebra  e  despeza, 
feita  estiva,  dar  o  valor  ús  moedas  do  lavramento  novo,  fazendo  correr  somente  estas  e  reco- 
lher todas  as  q  correm  de  presente,  as  quaes  também  com  utilidade  da  Fazenda  Real  se  podo 
remetter  em  Mossambique  para  lá  as  correr  pelo  valor  que  der,  visto  naõ  haver  nas  ditas  ter- 
ras semelhantes  moedas  miúdas  para  todo  o  commercio,  e  ser  precizo  que  haja,  e  nesta  forma 
parece  que  ficará  cessada  esla  confuzão  e  prejuízo  do  povo  e  satisfeito  a  quem  se  lirar  os  dl' 
tos  bazarueos.  Ribandar  6  de  Junho  de  1741.  Do  Provedor  mór  dos  contos  Manoel  Soares 
Velho. 

JT41-JUNHO-8 
III 

Parecer  do  Juiz  dos  feitos  sobre  a  nioeda  de  bazarueos 

111."°  e  Rx."""  Snr.  O  requerimento  do  Juiz  do  Povo  desta  cidade  sobre  a  diminuição  do 
preço  e  vallor  legal  a  que  aclualmente  se  acha  reduzida  a  moeda  de  bazarueos,  assim  nas 
compras  como  nas  permutaçoêns  e  cambos  por  moedas  de  pratta  ou  ouro,  contem  a  matéria 
mais  útil  e  importante  para  o  bom  regimen  do  governo  económico  e  poUitico  de  bua  Repu- 
blica, cuja  indagação  necessitava  de  mayor  e  mais  exacto  exame,  que  nem  a  brevidade  do 
tempo  nem  a  minha  moléstia  permitem;  porém  obedecendo  com  amais  profunda c reverente 
veneração  ás  ordens  deV.  Ex.%  direi  brevemente  e  em  summa  o  que  em  matéria  Ião  grave 
pude  alcançar. 

Não  ha  duvida  que  conforme  a  direito  expresso  e  commCia  ojunião  dos  D.  D.  de  q  atesta 
Peg.  n.  9  ad.  Ord.  liv.  2.°  tit.  26,  §  3,  r/Is.  5.^  a  n."  2."  só  ao  Príncipe  soberano  he  permitido 
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o  au^^menfo  ou  diniinuiçaõ  da  moeda,  por  sei*  esta  faculdade  c  podin-  huma  das  suas  princi- 
paes  regalias,  como  se  prova  do  capitulo  único  quae  únlRcgaliae  iniisib.  fod.  lib.  [."ccerl. 
de  fals.  monda. 

De  que  procede  ser  proliihido  aos  contrahentes  receber  a  moeda  por  menor  vallor  e  esti- 
mação do  que  o  taxado  e  determinado  pela  ley,  como  também  o  regeitar-se,  ainda  que  seja 
de  mais  infima  matéria,  ul  cx  Icxt  in  lefj.  1.^  cod.  de  vetcris  mimmism.  potcsl.  Barlhol.  in  kg. 
qui  falsam  /]'ad  leg.  Cornei;  e  a  resão  dá-a  C.  na  L.  primeira  Ef.  de  contrahenda  emptione, 
em  que  no  dinheiro  se  não  considera  tanto  a  substancia  e  qualidade  da  matéria  de  que  he 
fabricado  como  a  forma  e  vallor  que  se  lhe  constilue. 

Porem  esta  disposição  de  direito  não  he  tão  genérica  e  absoluta  que  deixe  de  ter  muitas 
limitações,  e  huma  das  principaes  que  os  D,  D.  assinão  vem  a  ser  no  caso  que  o  devedor  de 
grande  quantidade  de  dinheiro  o  quizesse  satisfazer  todo  em  moedas  menores  e  de  inferior 
matéria,  porque  nestes  termos  seria  muito  iniquopermitir  semelhantes  pagamentos,  como  re- 
solve com  muitos  Âuthores  de  boa  nota  Pinei  de  rescind.  vend.  1/  jjart.  Rab.  cap.  3. 
a  n."  17. 

Entre  nós  procede  sem  a  menor  duvida  avista  da  ord.  in  4.",  tit.  2  et  22,  que  dão  forma 
e  modo  com  que  se  permitem  os  pagamentos  em  moeda  inferior  de  cobre  atíié  certa  quan- 
tia, e  tabS  regeitar-se  toda  a  qualidade  de  moedas  que  forem  de  menos  peso  do  que  devem 
ser  conforme  a  sua  ley  e  peso. 

Também  se  limita  aquella  disposição  de  direito  e  da  mesma  ord.  nos  pagamentos  que  se 
fizerem  de  compras  de  trigo  de  fora  do  Reino,  vender-se  pelas  mesmas  pessoas  que  o  trou- 
xerem, porque  na  forma  delia  não  estaõ  obrigadas  a  aceitar  moeda  inferior  de  cobre,  mas 
sim  na  moeda  de  ouro  ou  prata,  conforme  o  ajuste  e  convenção  que  com  as  partes  fize- 
rem. 

He  perraitlido  também  levar-se  avanço,  lucro  ou  excesso  nos  cambos  e  pcrrautaçoens  de 
huma  moeda  com  outra,  como  refere  Cov.  Riib.  in  suo  tr.  de  re  numism.  potest.  cap.  7, 
a  lí."  S."  pella  rezão  do  off."  a  que  vulgarmente  se  chama  de  xerrafo,  ou  cambiador,  de  que 
falia  o  text  no  lib  2."  §  deinde  ff  de  orig.  júris  qui  tabernas  argentanias  ff  de  ....,  e 
antigamente  se  chamavão  em  Roma  Triumviratos  da  moeda,  para  o  cambo,  peso  e  exame 
delia,  e  em  muitas  Republicas  tiverão  Magistrados  para  este  fim,  como  entre  nós  o  Juiz  da 
caza  da  moeda. 

E  desta  mesma  sorte  pode  ser  licito  ao  que  recebe  moeda  de  inferior  matéria,  dando  ou- 
tra de  mais  nobre.,  preciozo  metal,  acceitar  algú  avanço,  ou  pella  razão  do  costume  ou  pella 
do  dano  emergente  ou  do  lucro  cessante,  como  eruditamente  resolve  —  Medina  de  cambiis 
foi.  157,  e  muitos  Theologos  que  refere  Cov.  supra,  assentando  ser,muito  útil  á  Republica 
esta  espécie  de  commutaçaõ;  isto  supposto  vamos  ao  intento  do  prezente  cazo. 

Que  haja  costume  nesta  Cidade  de  se  levar  avanço  (a  que  vulgarmente  chamam  cambo) 
nos  pagamentos  e  commutaçoês  que  se  fazem  com  moeda  de  bazarucos,  diminuindo-se-lhe 
alguma  parte  do  valor  exirinseco  taxado  pella  ley,  he  inquestionável  c  o  confessa  o  mesmo 
Juiz  do  Povo  na  suplica  e  representação  q  fez  a  V.  Ex.^ 

A  questão  principal  consiste  só  em  resolver  se  o  tal  costume  he  licito  para  algum  princi- 
pio que  interinamente  permita  a  sua  dissimulação,  ou  se  deva  logo  escusar-se  de  todo  como 
contrario  á  ley  e  dissonante  á  utilidade  do  bem  publico. 

Bem  reconheço  que  para  se  derrogar  esta  pello  contrario  costume,  devem  concorrer  mui- 
tos requesitos,  de  q  trataõ  os  D.  D.  no  cap.  fin.  de  conmetudine  assignando  por  principal  re- 
saõ  a  justiça  em  que  se  funda. 

Para  vermos  se  este  costume  foi  introduzido  com  racionabilidade,  he  precizo  advertir 
que  as  moedas  de  bazarucos  forão  compostas  da  matéria  infima  de  lulunaga  e  calaim  e  chumbo 
com  injustiça  taõ  notória,  com  imporporçaõ  taõ  manifesta,  que  bem  examinada  a  estimação 
intrinzeca  desse,  vil  metal,  pouco  ou  nada  /ia,  sobre  a  metade  do  vallor  extrinzeco  que  se  lhe 
constituio,  de  sorte  que  hum  pardao  de  bazarucos  vem  a  ter  cõ  pouca  diíferença  meio  pardao 
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somente  de  vallor,  e  pezo  intrinzeco,  o  que  por  nenhum  liliilo  se  podia  colioneslar,  excepto 
nos  cazos  que  referem  os  D.  D.  ao  cap.  quanto  de  júris,  o  que  se  naõ  verificou  nos  lermos  do 
prczente  caso,  pois  he  certo  e  commua  opinião  dos  D.  D.  que  refere  Port.  de  donat.  2.-p. 
cap.  25  §."  37,  que  na  fabrica  da  moeda  deva  concorrer  luima  tal  proporção  do  vallor  intrin- 
zeco do  metal  com  exti-inseco  da  ley,  de  sorte  que  naõ  (enba  este  maisaugmcnlo  que  asdes- 
pezas  do  cunlio,  como  quotcdianamente  se  observa  na  fabrica  das  moedas  de  ouro  c  prata, 
em  q  ali  onde  seria  mais  justo  o  augmcnto  do  valior  cxtrinzeco  para  se  naõ  extrabirem  para 
os  Reynos  estranhos. 

E  se  esta  igualdade,  justiça  c  porporçaõ  se  observou  sempre  albé  o  presente  na  fabrica 
das  moedas  de  ouro  e  pratta  que  se  cunbão  na  casa  da  moeda  deste  Estado,  com  mayor  re- 
saõ  se  devia  observar  na  fabrica  das  moedas  de  bazarucos,  porque  de  outra  forma  foi  dar  mo- 
tivo e  occasião  a  que  com  mais  frequência  se  introduzissem  dos  domínios  estranhos  neste  Esta- 
do, em  grave  prejuiso  d'elle  e  do  bem  publico,  porque  com  o  grande  avanço  e  utilidade  que  rc- 
cebiaõ  os  seus  introductores,  experimentávamos  ao  mesmo  tempo  grande  falta  das  moedas  de 
ouro  e  pratta  que  se  extrahiaõ;  e  se  para  obviar  este  danino  e  inconveniente  da  Republica  he 
permittido  o  excesso  e  augmento  do  vallor  extrínseco  das  moedas  de  mais  nobre  e  precioso 
metal,  parece  que  ao  contrario  se  devia  diminuir  o  vallor  extrínseco,  q  com  tanta  inequalidadc 
e  imporporçaõ  se  constituio  as  moejJas  de  bazarucos,  porque  tirando-se  este  grande  avanço  e 
lucro,  se  evitaria  o  meyo  de  tão  fácil  inlroducçaõ,  athé  se  procurar  outro  mais  cíBcás  para  se 
extinguirem  as  moedas  de  tão  vil  matéria,  como  se  fes  no  Icmpo  de  Carlos  11  com  a  exlinçaô 
do  dinheiro  de  coiro,  que  no  tempo  de  Phelipe  1\'  se  tinha  lavrado  no  Ueyno  de  Espanha. 

Esta  sem  duvida  lie  huma  das  circumstaiicias  que  fas  racionavel  o  custumedocamboquo 
se  recebe  nas  vendas  e  commulaçoês  feitas  com  os  bazarucos,  e  não  he  taõ  destituído  de  di- 
reito que  não  seja  também  fundado  na  disposição  da  ord.  4,  tit.  42,  pela  qual  se  permitte 
engeitarem-se  as  moedas,  ainda  de  ouro  ou  prata,  que  não  tiverem  o  justo  peso  c  vallor  con- 
forme a  ley,  e  só  refazendo-se  ajusta  valhia  do  que  menos  pesão  se  não  poderão  engeitar, 
como  são  formaes  palavras  da  mesma  ordenação. 

....  como  já  mostramos  a  injustiça  com  que  foi  fabricada  a  moeda  de  bazarucos,  com 
menos  vallor  intrínseco  e  peso  do  que  devia  de  ter  conforme  a  ley,  que  não  podia  derro- 
gar-se  de  nenhuma  sorte,  nem  permitir-se  a  sua  fabrica  aos  particulares,  fica  manifesto  que 
naõ  foi  o  dito  costume  iracionavel,  mas  sim  de  alguma  sorte  justo  para  emendar  o  primeiro 
erro  e  desigualdade  que  houve  na  fabrica  das  ditas  moedas;  e  assim  parece  que  será  menos 
sensível  a  sua  tollerancia,  que  com  o  uso  diuturno  se  acha  aprov.%  do  q  total  prohibiçaõ  delle, 
de  que  se  seguirão  mayores  inconvenientes  ao  comercio  publico. 

Mayormente  se  se  observar  com  os  Mercadores  estrangeiros  que  nos  trasem  mantimen- 
tos, fazendas  e  outros  muitos  géneros  de  que  necessitamos;  e  ainda  a  respeito  dos  buliquei- 
ros  e  mercadores  do  Estado  naõ  he  de  menos  consideração  o  dano  que  experimcntarião,  por 
cujo  principio  se  faz  também  licito  o  cambo  que  recebem,  como  já  mostramos. 

Ultcrius  se  pode  comprovar  a  tollerancia  do  cambo,  na  moeda  de  bazarucos,  com  o 
lucro  e  avanço  que  tiverão  este  anno  as  moedas  de  ouro  de  santomés  dobrados,  pois  não 
tendo  de  vallor  mais  que  dez  pardaos,  se  cambavam  por  onze  cada  hum,  pela  esperança  do 
lucro  que  esperavão  ter  os  que  as  transportavam  para  o  Canará. 

E  SC  a  respeito  das  moedas  de  ouro  se  dava  este  avanço  pella  preciosidade  e  nobreza  do 
melai  de  que  saõ  fabricadas,  não  he  muito  q  .lambem  a  respeito  da  inferioridade  do  metal 
dos  bazarucos  se  receba  algum  lucro  e  cambo  pellos  acceitar,  assim  nas  compras  como  nas 
pernmiaçoês  feitas  por  moedas  do  metal  mais  nobre;  do  q  tudo  se  vem  a  concluir  ser  menos 
prejudicial  ao  bem  publico  a  tolerância  deste  cambo  albó  que  se  procure  meyo  de  se  extin- 
guir a  moeda  de  ba/.arucos,  de  que  probibir  o  cambo.  Ribandar  8  de  Junho  de  1741.  O  Dou- 
tor Ignacio  de  Fiíjueiredo  Juiz  dos  feitos. 
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IV 
Parecer  do  procurador  da  coroa  sobre  a  moeda  de  bazarucos 

111."'°  o  I']x.'"°  S.'"'  Manda-me  Y.  Ex."  ([ue  diga  o  mcyo  que  mo  parece  mais  conveniente 
para  se  evilar  o  excesso  que  se  tem  introduzicio  em  rebaixar  o  valior  de  bazarucos,  cbe- 
gando  a  lauto  que  por  bum  pardáo  de  pra[ía  se  não  aceita  menos  de  seis  tangas  em  baza- 
rucos. 

Este  excesso  todo  nasce  do  valior  iiilrinseco  que  tem  a  moeda  de  ouro,  de  pratta  e  de 
bazaruco  neste  Estado;  nas  primeiras  duas  se  Ibe  deu  valior  conforme  o  peso  e  quilates  que 
tem,  a  terceira  sem  se  fazer  caso  do  bem  commum  se  deu  estimação  a  bum  metal  que  tem 
de  valor  iiilrinseco  a  metade  do  i)or  que  se  mandou  correr,  sem  se  advertir  que  toda  a  moeda 
usual  de  bum  Reyno  deve  incluir  peso,  constância  e  firmesa,  para  que  assim  se  conserve  il- 
leso  o  estado  delle,  conforme  aquelle  bem  decantado  dislico  de  que  fas  mençaõ  Solors.  em- 
blema 81,  n.°  28  ibi: 

Una  fides,  pondus,  mensura,  monela  sit  una.  Et  status  iUaesus  totius  orbis  crit. 

He  certo  que  pode  o  Príncipe  fazer  que  buma  vil  maleria  corra  com  o  valior  de  ouro  c 
prata,  pois  be  regalia  do  mesmo  Príncipe,  como  se  prova  da  Ley :  Cod.  de  falsamoneta  tenet: 
Portug.  de  donat.  Rcg.  lib  2.  cap.  25.  n.°  2G.  —  Peg.  ad  ord,  lib.  2.  tit.  26,  §  3.  glossa  5 
n."  2,  3,  4  e  5.  Darb.  in  remission.  ad  ord.  lib.  4.°,  t.°  21,  aprincip.  n.  5  e  6.  Cabed.  2. 
j).  decis.  45,  ?)."  8,  com  immensos  D.  D.  forasteiros,  q  todos  advertem  que  o  Príncipe  pode  au- 
gmentar  ou  diminuir  o  valior  da  moeda  quando  a  necessidade  publica  o  pedir,  advertindo 
porem  Cabed.  cõ  outros,  que  cessando  a  tal  necessidade  publica,  se  restitua  a  moeda  ao  seu 
valior  antigo. 

E  porque  se  não  guardou  neste  Estado  a  igualdade  necessária  no  valloi"  que  sedou  ao  ba- 
zaruco, vierão  em  justa  resâo  os  possuidores  das  moedas  de  ouro  e  pratta  a  não  quererem 
cambar  csles  metaes  pelas  de  bazaiticos,  sem  que  o  interesse  de  mais  bazaiiicos  os  convi- 
dasse, olbando  só  para  o  valior  intrínseco  dos  metaes  e  não  para  a  estimação  que  se  deo  á 
moeda  de  bazarucos. 

Pertende  V.  Ex.^  agora  que  a  tal  moeda  de  bazaruco  tenba  o  primeiro  valior,  e  que  sinco 
tangas  dellcs  se  aceitem  por  bum  pardáo  de  pralta;  quanto  a  mim  be  bem  diiFicultosa  em- 
preza,  porque  julgo  que  nas  terras  do  Estado  e  nas  circumvisinbas  não  se  toma  a  nossa 
moeda  pello  valior  que  Ibe  está  imposto,  senaõ  pello  que  intrinsecamente  valle,  eheisto  tão 
evidente  que  os  santomés  dolirados  de  ouro  que  toca  dezenove  quilates^  e  tem  de  peso  buma 
8.'  e  quarêla  grãos,  pella  falta  que  ba  deste  melai  cbegarão  a  valler  nesta  Cidade  onze  xe- 
rafins  de  pratta,  sendo  o  seu  valior  legal  dês,  e  as  moedas  de  ouro  de  três  8.^'  c  de  vinte  e 
dous  quillates  e  meyo,  que  valião  a  vinte  e  dous  xerafins,  vallerão  a  vinte  c  quatro  e  chegarão 
a  valler  vinte  e  seis,  c  tudo  isto  para  baver  de  se  comerciar  com  os  mercadores  nas  terras 
vísínbas. 

Exm."  8."  Âs  terras  do  Estado  não  produzem  outra  cousa  que  delias  saya  mais  que  co- 
cos, aréca  e  sal,  géneros  mui  limitados  e  de  pouco  valor  para  se  poi-mutarom  pelos  que  são 
necessários  para  a  sustentação  destes  povos,  e  por  isso  na  falta  de  géneros  be  necessário  que 
se  permutteni  o  ouro  e  pratta,  não  como  moeda,  mas  como  género,  e  por  isso  se  consentio 
sempre  a  extraçaõ  de  dínbeíro  para  fora  das  terras  do  Estado,  porque  de  oulra  sorte  não  po- 
dião  manter-se  nellas  seos  babitadores. 

Corre  o  ouro  o  pratta  neste  Estado  e  em  lodo  este  Paiz  pello  seu  valior  intrínseco  respe- 
ctivo ao  toque  que  tem  cada  bum  destes  mettaes,  e  não  con-e  o  bazaruco  ou  tulunaga  pello 
valior  q  usualmente  tem,  mas  com  tanto  excesso,  que  valendo  bum  arraltel  de  tutunaga  ccnlo 
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e  qualro  rcacs,  quatro  tangas  desta  pesão  bum  arrattel,  e  á  vista  desta  desforrnidade,  que 
liomons  haverá  no  mundo  que  queirão  dar  ouro  e  pralta  pello  seu  vallor  intrínseco  a  quem  lhe 
der  lulunoga  lavrada  em  bazaruco  por  dobrado  vallor  ao  que  intrinsecamente  tem?  certa- 
mente que  os  não  pode  haver:  se  a  moeda  de  ouro  e  pratla  corresse  neste  Estado  por  dobrado 
vallor  ao  que  intrinsecamente  tem,  não  duvidarião  os  homens  aceitar  a  tutunaga  ou  bazaru- 
cos  da  mesma  sorte  em  cambo  de  ouro  e  pratta,  em  q  também  levavão  o  excesso  de  dar  ouro 
c  pratta  com  vallor  dobrado;  mas  este  excesso  se  houvesse  em  todos  os  metaes  lavrados  em 
moeda,  ainda  era  huma  da  Republica  pella  falta  de  comércios,  e  pella  de  custarem  os  géne- 
ros dobrado  do  que  vallem,  porq  havião  de  subir  á  immittaçaó  do  pouco  vallor  intrínseco  que 
em  moeda  recebiaõ. 

Sobre  o  dano  que  se  segue  de  se  alevantar  ou  abaixar  o  vallor  a  moeda  fas  largo  discurso 
Peg.  á  ord.  lib.  2,  t."  26  §  3,  n."  \Q  et  segg.  trazendo  á  memoria  as  callamidades  que  pa- 
decerão. Espanha  em  tempo  de  Dom  AíTonso  decimo  pella  mudança  que  este  fes  na  moeda  e 
por  taxar  o  preço  ás  couzas,  As  de  França  em  tempo  de  Phelippe  Valesio  pello  mesmo  mo- 
tivo, A  reprehensaõ  que  o  Papa  Innocencio  terceiro  deu  a  El-Rey  Dom  Pedro  segundo  de  Ara- 
gão por  mudar  o  vallor  ú  moeda,  como  se  lô  no  cap.°  5.  18  dejurejurando;  e  porque  dos 
danos  q  o  dito  Peg.  aponta,  estão  as  historias  cheias,  e  a  mesma  experiência  os  está  mos- 
trando, não  sou  de  parecer  que  se  augmcnte  o  vallor  ao  bazaruco  sem  respeito  ao  vallor  in- 
trínseco. 

Sou  sim  de  parecer  q  ou  se  extinga  o  bazaruco,  lavrando-se  cobre  com  o  seu  vallor  in- 
trínseco, ou  se  reduza  o  vallor  do  bazaruco  ao  que  intrinsecamente  tem,  porq  desta  sorte  ses- 
sarão  de  o  lavrar  nas  terras  firmes,  ou  ainda  nas  do  Estado  pella  grande  conveniência  que 
lhe  resulta,  e  isto  a  meu  ver  he  o  motivo  por  q  esta  Ilha  se  acha  taõ  carregada  de  bazarucos, 
alem  de  o  ser  também  ter-se  recolhido  a  ella  todo  o  que  corria  em  Bardez  e  Salsete  com  a 
perda  destas  províncias. 

E  ainda  reduzindo-se  a  tutunaga  ao  seu  valor  intrínseco,  abatendo-se  as  despezas  de  ma- 
nufactura cm  bazarucos,  fica  este  género  de  moeda  de  inferior  valor  amoeda  de  ouro  e  prata, 
porq  he  mais  difficultoso  o  transporte  delia  de  hum  lugar  para  outro,  mais  difficultosa  a  guar- 
da, mais  vagaroso  o  contal-a,  como  bem  adverte  Sacc.  de  comerc.  §  1  q.''  5,  n.°  28;  e  se  ainda 
sendo  bazaruco  posto  no  seu  valor  intrínseco,  tem  este  menos  valor,  como  pode  ser  justo  que 
se  dé  hum  marco  de  praia  do  toque  de  rupia,  que  em  toda  a  Ásia  vale  quarenta  xerafins,  por 
cincoenta  arráteis  de  tutunaga,  que  tem  de  valor  intrínseco  dezesette  xerafins,  huma  tanga 
e  quarenta  reaes?  pois  o  valor  intrínseco  de  cada  arrátel  de  tutunaga  saõ  cento  e  quatro  reaes, 
e  o  pezo  de  hum  arrátel  em  bazaruco  prodús  quatro  tangas,  sem  ainda  se  fazer  a  conta  ao 
muito  que  se  tem  introduzido  de  chumbo,  pela  facilidade  com  que  esta  moeda  se  falsifica,  la- 
vrando-se de  outras  matérias  de  mais  inferior  valor  intrínseco. 

Este  he  o  meu  parecer,  se  bem  que  sobre  esta  matéria  melhor  poderão  discorrer  os  ho- 
mens de  negocio  e  os  possuidores  das  moedas  de  ouro  e  prata,  porq  na  prezcnça  deste,  como 
advertio  Horácio  fallando  nos  costumes  dos  médicos,  só  o  ouro  e  prata  pode  fallar.  Nummus 
honoraíur,  sine  nummis  nvllus  amalur.  Nummus  ubi  loquitur,  Tullius  ipse  tacct. 

Pois  como  dis  Presonio  os  q  tem  dinheiro  navegão  seguro  nos  seus  comércios,  e  fazem 
que  a  fortuna  esteja  ao  seu  arbítrio.  Quisquis  habet  nummos  secura  naviget  aura,  Fortunam 
que  suo  temperei  arbítrio.  E  assy  porque  neste  negocio  se  proceda  com  todo  o  acerto,  me  pa- 
recia q  tambê  se  devião  ouvir  os  mayores  homens  de  negocio  e  os  mais  ricos  deste  Estado. 
No  que  V.  Ex.*  ordenará  o  q  for  servido.  S.  Pedro  8  de  Junho  de  1741.  Veríssimo  António 
da  Silva,  Procurador  da  Coroai. 


'  Manuscripto  da  bibliotlieca  nacional  de  Évora,  /^  foi.  344  a  359.  K  uma  copia  pouco  correcta 
tirada  no  fun  do  século  i)assado. 
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TV."  119 

1T4  2-SETEMBRO-24 

Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda  que  por  ser  Ião  pernicioso  ao  bem  commum  deste 
Estado  o  Cambo  de  bazaruco,  que  se  tem  introduzido,  não  se  querendo  aceitar  por  valor  de 
bum  pardáo  monos  de  seis  tangas  e  mais  em  bazaruco,  e  que  cada  dia  vai  diminuindo  o  va- 
lor do  tal  bazaruco,  cora  o  fundamento  de  não  ter  igualdade  o  valor  intrinzico  do  metal  de 
que  he  lavrado  ao  por  que  corre,  sendo  lambem  o  motivo  de  se  introduzir  nas  terras  do  Es- 
tado grande  quantidade  das  vizinbas;  e  como  o  producto  da  renda  do  tabaco  de  folba,  das 
urracas  e  de  outras  o  recebem  os  Rendeiros  quasi  todo  em  bazarucos,  e  da  mesma  fazem-se 
os  pagamentos  ao  Tbesoureiro  do  Estado,  vem  as  pessoas  que  recebem  deste  seus  pagamen- 
tos a  ficarem  com  grande  prejuízo,  por  lhes  ser  necessário  despenderem  mais  do  que  rece- 
bem, quando  comprão  o  que  lhes  be  preciso  para  sua  sustentação:  Considerando-se  esta  ma- 
téria com  a  devida  reflecção,  e  examinando-se  o  peso  que  tem  bum  pardáo  em  bazaruco, 
pareceo  conveniente  que  se  rebaxasse  o  valor  do  tal  bazaruco  na  moeda  que  está  lavrada, 
ficando  valendo  uma  roda  real  e  meio,  e  por  bazarucos  hum  e  sete  oitavas  =  2  Rodas,  3 
réis  —  bazarucos,  3  bazarucos  e  três  quartos  =  3  rodas,  4  reis  e  meio  —  bazarucos,  5  baza- 
rucos e  5  oitavas  =  4  rodas,  6  reis  —  bazarucos,  7  bazaruco  e  meio  =  5  rodas,  7  reis  e 
meio — bazarucos,  9  bazarucos  e  3  oitavas  =  6  rodas,  9  reis  —  bazarucos,  11  bazarucos  e 
bum  quarto  =  7  rodas,  10  reis  e  meio  —  bazarucos,  13  bazarucos  e  buma  oitava  =  8  ro- 
das, 12  reis — bazarucos,  15  bazarucos  =  9  rodas,  12  reis  e  meio  —  bazarucos,  16  bazaru- 
cos e  7  oitavas  =  10  rodas,  hum  rubo  (15  réis)  —  bazarucos,  18  bazarucos  e  3  quartos  = 
20  rodas,  meia  tanga  (30  reis)  —  bazarucos,  37  bazarucos  e  meio  =  40  rodas,  buma  tanga 
(60  reis) — bazarucos,  75  bazarucos  =  80  rodas,  duas  tangas  (^120  réis:  —  bazarucos,  150 
bazarucos  =  120  rodas,  três  tangas  '180  reis; — bazarucos,  225  bazarucos. =  160  rodas, 
quatro  tangas  (240  reis)  —  bazarucos,  300  bazarucos  =  200  rodas,  hum  pardáa  (300  reis)  — 
bazarucos,  375  bazarucos.  E  que  desta  sorte  recebessem  os  Rendeiros  das  Rendas  Reacs  o  pro- 
ducto delias,  e  que  pela  mesma  aceitasse  o  Thezour."  do  Estado,  e  assim  fizesse  lambem  os  pa- 
gamentos ás  pessoas  a  quem  he  obrigado  fazel-os,  e  que  daqui  por  diante  se  não  praticasse  mais 
cambo  algum,  de  baixo  das  penas  da  lei  do  Reino  L."  4.°  tt."  22,  de  que  se  fez  este  Assento 
assignado  pelo  111.™"  S.""  0.°''  e  Ministros  Deputados  delle.  ilanuel  Gonsalves  Oíf/'  maior  da  Fa- 
senda  a  fez  a  24  de  Setembro  de  1742.  José  de  Vasconcellos  Esc.*"  Geral  da  Fazenda  a  fez  es- 
crever.—  Com  5  Rubricas  ^ 


]N'.°  ISO 

174  3-FEVERElRO-lO 

Dando  maior  valor  aos  Santomés 

Assentou-sc  que  visto  a  notória  alteração  que  ha  no  preço  de  Ouro,  e  ser  conveniente 
que  haja  lavramenlo  de  moedas  para  que  a  Fazenda  Real  tenha  maior  acréscimo  na  sua  ren- 
da, os  Santomés  do  Cunho  da  Cruz  que  corriaõ  por  dez  xerafins,  de  boje  em  diante  corraõ 

■'  Arcli.  do  extincto  conselho  da  fazenda  de  Goa,  liv.  22.  foi.  145. 
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por  onze  xcraGns,  sendo  do  mesmo  toque  e  peso;  e  na  mesma  forma  os  Santomés  de  sinco, 
por  cinco  xcrafins  e  meio,  c  os  meios  Santomés  por  dous  xerafins  e  três  tangas  e  quarenta  c 
cinco  res,  vistoque  nesta  forma  ficará  cessada  a  maior  alteração,  em  que  o  bem  commum  lie 
interessado,  de  que  se  fez  este  assento  assignado  pelos  Ex.™"*  e  111."""^  S/""^  Governadores  e 
Ministros.  Caetano  António  Lopes  o  fez.  José  de  Souza  o  fez  escrever. — Com  cinco  Rubricas. 
NB  —  No  titulo  deste  Assento  se  lê  —  tomado  por  resolução  de  10  de  Fevereiro  de  1743, 
e  o  .assento  anterior  a  f.  152  v.  he  de  27  de  Janeiro,  e  o  posterior  a  f.  153  v.  de  14  de  mar- 
ço, todos  do  mesmo  anno  de  1743  i. 
/ 


1761-ABRIL-15 


Attendendo  á  grande  falta  que  ha  da  moeda  Provincial,  assim  do  ouro,  como  de  prata,  e 
da  que  se  chama  bazarucada,  e  ao  grave  prejuízo  que  se  segue,  não  só  ao  Commercio  pu- 
blico, mas  também  ao  trafico  particular  dos  povos;  e  havendo  de  dar  providencia,  que  de  al- 
guma sorte  possa  remediar  os  danos  sobreditos:  bei  por  bem  que  na  caza  da  moeda  se  fabri- 
quem quarenta  mil  xerafins  de  bronze  com  a  mistura  de  uma  parte  de  tulunaga,  na  forma 
das  amostras  que  se  aciíaõ  em  poder  do  cnseador  da  dita  caza  Mala  Chatim,  e  com  o  pezo 
que  consta  das  mesmas  amostras,  cujo  valor  principiará  da  maior  em  duas  tangas,  seguindo- 
se-lbe  uma  tanga,  meia,  um  vintém,  quinze  reis,  dez  reis,  cinco  reis,  e  dois  reis  e  meio;  ad- 
vertindo que  nesta  nova  bazarucada  naõ  liaverá  differença  de  vinténs  novos  a  vclbos,  mas 
sim  ti'esentos  reis  da  dita  bazarucada  passará  correntemente  por  um  pardao;  pelo  que  no- 
tifico ao  Dezembargador  Juiz  da  Caza  da  moeda,  para  que  logo  mande  executar  o  disposto 
nesta,  e  ao  mais  Ministros,  officiaes  e  pessoas  a  que  pertencer,  para  que  assim  o  cumpraõ  e 
guardem.  Pangira  15  de  Abril  de  1761.  Rubrica  do  Ulmo  e  Exmo  S.'  Conde  V.  Rey2. 


1761 -ABRIL  E   MAIO 


I  —  Recebo  a  carta  de  V.  m.  escripta  de  hontcm,  em  que  me  representa  que  eu  mande 
declarar  se  se  hade  continuar,  ou  não  continuar  na  factura  da  moeda  de  bazarucada;  e  como 
na  minha  carta  de  21  do  prezente  mez  se  declara  que  suspenda  V.  m.  a  dita  factura  de  ba- 
zarucada athé  a  segunda  resolução  minha,  não  tenho  por  hora  mais  que  lho  dizer  a  este  res- 
peito. Deos  Guarde  V.  m.  &  Pangim  23  de  Abril  de  1761. —  Conde  da  Ega. — Para  o  desem- 
bargador chanceller  do  Estado  João  de  Souza  Menezes  Lobo. 

II  —  Para  se  dar  a  providencia  preciza  á  falta  de  moeda  de  bazaruco,  mandai-á  V.  m.  com 
a  mayor  brevidade  fazer  exame  nos  livros  pretencentes  á  casa  da  moeda,  quaes  são  os  me- 
taos  de  que  esta  se  tem  batido  neste  Estado,  e  igoalmente  as  despezas  que  se  precizão  fazer 
na  sua  fabrica,  e  as  utilidades  que  de  cada  hum  dos  diios  metaes  ficam  liquidas  á  Fazenda 
Real;  e  porque  a  de  bronze,  que  eu  determino  mandar  bater,  seja  inteiramente  nova,  deve 


'  Arcli.  do  extincto  consellio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  22,  foi.  i53. 

'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim.  liv.  de  carias  e  ordens,  foi.  26. 
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V.  m.  tambom  examinar  a  despeza  que  nesta  se  pode  arbitrar,  para  que  com  a  informação  de 
tudo  possa  cu  tomar  a  mais  justa  resolução.  Também  mandará  V.  m.  fazer  um  calculo  dos 
referidos  metaes  de  que  se  costuma  bater  moeda,  no  qual  se  veja  as  utilidades  proporciona- 
das de  cada  bum,  e  logo  que  esta  deligencia  estiver  concluída,  me  informará  de  tudo  com  o 
seu  parecer.  D.'  G.**"  a  V.  m.  Pangim  14  de  Mayo  de  17G1. —  Conde  da  Kga. — Para  o  cban- 
celler  do  Estado  João  de  Souza  Menezes  Lobo. 

III  —  Recebi  o  papel  que  V.  m.  me  remetoo  sobre  o  que  respeita  á  moeda  de  bazaruco, 
em  que  alem  das  opinioeus  dos  Autores  que  escreverão  naquella  matéria,  discorre  V.  m.  com 
a  sua  costumada  erudição,  ajuntando  aos  discursos  daquolles  muitos  judiciaes  e  delicados 
que  Ibe  occorrerão  para  fortificar  mais  solidamente  as  referidas  opinioens;  e  ainda  que  cada 
hum  he  ordinariamente  louco  com  a  aua,  e  por  esta  causa  me  não  faltassem  objecçoens 
muito  consideráveis  com  que  bater  as  contrarias,  comtudo  como  esta  dependência  involvc 
em  si  escrúpulos,  de  que  desejo  livrar-me,  faltando-me  igoalmente  o  tempo  que  se  fazia  pre- 
cizo  para  combater  taõ  respeitáveis  sujeitos,  como  saõ  os  queV.  m.  aponta,  c  igualmente 
aquelle  meretissimo  Procurador  da  coroa  actual,  elegiantes  ceder  e  conformar-me  com  o  seu 
parecer;  e  porque  a  providencia  da  referida  moeda  se  faz  preciza,  desejo  que  V.  m.  vendo  a 
carta  e  papel  incluso  de  Desembargador  Chancellcr  do  Estado,  tome  o  trabalho  de  fazer  um 
calculo  justo  para  que  aquella  se  mande  bater  de  qualquer  dos  metaes  que  se  julgar  mais 
conveniente  ao  povo ;  advertindo  que  eu  quero  que  esta  confusão  de  vinténs  novos  e  velhos 
se  extinga  na  nova  moeda,  e  que  cada  pardáo  não  tenha  da  referida  mais  de  trezentos  reis 
ou  quinze  vinténs.  Toda  a  brevidade  se  faz  preciza,  pela  grande  falta  que  se  experimenta 
de  semelhante  dinheiro.  D.*  G."*^  a  V.  m.  Pangim  19  de  maio  de  1761. —  Conde  da  Ega. — 
P.*  o  desembargador  Procurador  da  coroa  José  Luiz  Coutinho. 

IV  —  Sendo  precizo  dar-se  providencia  á  falta  da  moeda  chamada  de  bazarucada,  con- 
stando-me  que  a  que  desta  qualidade  corre  neste  estado  foi  fabricada  pela  fazenda  Real,  man- 
dará V.  S.*  fazer  hum  exame  nos  livros  em  que  deve  constar  a  forma,  pezo  e  utilidades  que 
a  mesma  Fazenda  teve  naquellas  occasioens,  e  do  que  achar  me  remetterá  as  clarezas  para 
eu  resolver  o  que  fòr  mais  conveniente,  no  que  deve  haver  toda  a  brevidade.  Deos  G.''"  a 
V.  S."  Pangim  26  de  Mayo  de  1761 . —  Conde  da  Ega.  —  Para  o  Vedor  da  Fazenda  Caetano  Cor- 
reia de  Sá^ 


1761-JUNHO-lH 

Assento  para  cunhar  moeda  de  Calaim  e  Tutunaga 

Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda  perante  o  111.™"  e  Ex.™"  S.""  Conde  da  Ega,  V.  Rei, 
que  visto  haver  extrema  falta  na  terra  de  moeda  de  bazarucos  para  o  trato  e  meneio  do  Povo, 
o  Dz."''  Chanccller  do  Estado  mande  obrar  até  mil  quintaes  de  tutunaga  em  moeda,  pura  e 
sem  a  liga  de  chumbo,  que  alguma  vezes  se  juntou,  para  se  evitar  o  naõ  sahirem  as  moedas 
igoalm.'"  perfeitas,  regulando-se  o  dito  Dz.'"'  e  Chanccller  pelo  avanso  q  houve  no  anno  de 
1722,  em  o  qual  hum  quintal  de  tulanaga  de  128  arráteis,  abatida  a  quebra  e  restando  líqui- 
dos 86  arráteis,  produzio  em  moeda  75  x.'  entrando  o  lucro  que  teve  o  dono  da  tutanaga, 
c  os  sete  xerafins  e  meio  de  senhoriagem,  e  7  x.^  e  meio  da  braçagem,  a  qual  moeda  he  a 


'  Arcli.  do  cxtincto  conselho  ultramarino,  livro  das  porlarias  e  ordens  do  conde  da  Ega,  foi.  204  v., 
206  e  207. 
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que  hoje  corre,  e  por  ella  se  deve  também  regular;  por  bem  do  que  se  fez  este  assento  p.* 
ser  remettido  ao  Dz."""  Ghanceller  do  Estado,  e  Juiz  da  Casa  da  moeda,  assignado  pelo  d.° 
111.'"''  c  Ex.""  S/  Conde  V.  Rei,  e  Ministros  do  Conselho.  Pangim  a  18  de  Junho  de  1761.— 
Com  cinco  rubricas '. 


1761-JUNHO-18 

Assento  para  cunhar  moeda  de  praia 


Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda,  perante  o  111.""  e  Ex."""  S.''  Conde  da  Ega  V.  Rey, 
que  visto  a  grande  falta  de  moeda  de  prata  na  Terra  p.^  o  curso  e  meneio  do  povo  e  remé- 
dio do  Commercio,  da  que  saõ  continuas  as  queixas,  o  Dz.""'  Cbanceler  do  Estado  mande 
obrar  quarenta  mil  X.*  da  dita  moeda  de  prata,  em  tangas,  oneios  pardaos,  pardaos  e  rupias, 
na  mesma  forma  e  com  o  mesmo  peso  e  valor  que  se  tem  obrado  nas  outras  vezes  a  moeda 
de  prata,  segundo  o  Regimento  e  estilo  praticado,  por  bera  do  que  se  fez  este  assento  p.*  ser 
remettido  ao  dito  Dz.'"'  Ghanceller  do  estado,  e  Juiz  Conservador  da  Casa  da  moeda,  assignado 
pelo  dito  Ill."°  e  Ex.""  Sr.  Conde  V.  Rei  e  Ministros  do  Conselho.  Pangim  a  18  de  Junho  de 
1761  —  Com  5  rubricas  2. 


17612- NOVEMBRO- 11 

Gomo  por  assento  do  Conselho  da  Fazenda  se  determinou  fazer  cunhar  moedas  de  ouro, 
ordeno  que  V.m."  do  ouro  que  mandei  Bear  na  caza  da  moeda  pertencente  aos  defuntos  e 
auzentes  se  cunhem  as  moedas  seguintes :  dons,  quatro,  oito,  e  doze  x.'  com  o  cunho  de  que 
antes  se  uzava  nos  Santhomês,  e  com  o  toque  na  forma  que  vai  declarado  na  lista  inclusa 
do  enseador  da  mesma  caza  da  moeda,  proporcionado  quanto  for  possível  o  pezo  e  toque  ao 
das  moedas  de  6^400  r.^,  em  que  devem  entrar  as  despczas  que  se  tiram  sempre  para  os 
salários  dos  officiaes;  o  que  aV.m."  hei  porrecommendado  para  o  acerto  e  brevidade.  Deos 
Gu."  a  V.m."  etc.  Goa  11  de  Novembro  de  1762.— Conde  da  Ega. 

Brassagem  dos  officiaes 

«Thesoureiro 2:2:55 

«Escrivão 0:2:30 

«Ensaiador 0:2:30 

«Cunhador 0:2:30 

«Fundidor 0:0:50 

«Pesador 0:0:20 

«Batedor 1:4:05 

«Quebras 2:1:22 

«Ligas 1 : 1 :00 

«Carvão  e  tincal 0:1:25 


9:4:27 
«Direito  do  rendeiro 6-0-00 


15-4-27 


Ârcli.  da  junta  da  fazenda  de  Goa,  liv.  23,  foi.  10 
Idem,  liv.  23,  foi.  11. 


582  INDfA  PORTUGUEZA 

De  um  marco  de  ouro  de  liisca  de  toque  de  45  pontos  importaõ  xerafins 576-0-00 

Ahate-se  da  despeza  acima 015-4-27 


560-0-33 
Os  baiitoraés  que  se  liaõ  de  fazer  baõ  de  ter  43  pontos  e  V4  '. 


IV.°     lí^O 


17G8-JULHO-7 


Assento  para  aceitar  o  contrato  proposto  pelo  Fundidor  do  .\rsenal, 
de  cunhar  moeda  de  tutunaga,  com  menos  quebra  na  fundição 

Assentou-se  em  Conselho  da  Fazenda,  prezente  o  III.""'  e  Ex.""  S/  Governador  e  Capitão 
Gn/'  D.  Joaõ  José  de  Mello,  e  mais  Ministros  Deputados  delle  abaixo  assignados,  que  visto 
a  informação  e  estiva  que  o  Dez."""  Chanceller  e  Juiz  Conservador  da  Casa  da  moeda  envia, 
e  que  abaixo  vai  Copeada,  pela  qual  consta  a  dificuldade  de  se  poder  deprebeuder  a  verda- 
deira quebra  da  tutunaga  nos  buzarucos,  que  pelas  resoés  ponderadas  no  Assento  deste 
Conselho  de  31  de  Outubro  de  1767  se  mandarão  fundir;  e  que  visto  outro  si  baver  pessoa, 
qual  be  a  do  fundidor  da  Ribeira,  que  se  offerece  a  fabrical-os  com  a  de  trinta  e  oito  arráteis 
em  cada  quintal  do  referido  metal  de  tutanaga,  quando  pelas  fundições  que  os  ofiBciaes  da 
Casa  da  moeda  praticarão  na  presença  do  mencionado  Juiz  Conservador  se  experimentou  a 
quebra  de  ametade  do  peso  da  quantia  que  se  fundio,  patente  tudo  em  o  requerimento  e 
informe  do  mesmo  Ministro,  que  também  abaixo  vai  transcrito:  que  aceitaõ  o  oífercimento 
que  faz  o  referido  fundidor  da  Ribeira,  e  na  conformidade  desta  útil  resolução  mandaõ  se 
lhe  entregue  a  tutunaga,  que  hade  servir  para  a  fabrica  da  bazarucada,  por  hum  Official  da 
Fazenda  que  o  Vedor  delia  nomear,  com  caulella  de  se  lhe  entregar  aquella  quantia  que  em 
dous  dias  se  poder  naturalmente  fundir,  e  a  segunda  recebendo  os  bazarucos  da  primeira:  c 
como  sendo  chamados  a  este  Conselho  todos  os  Oíficiaes  da  Casa  da  moeda  e  o  dito  Fundi- 
dor, com  o  entento  de  se  indagar  a  causa  da  grande  diíierença  que  se  encontra  na  quebra  das 
fundições  que  aquelles  praticarão  na  presença  do  Juiz  Conservador  a  respeito  da  menor  que 
offerece  o  Fundidor,  e  a  respeito  das  que  se  fizeraõ  em  1716  e  1722,  se  originasse  o  escrú- 
pulo de  elles  a  terem  executado  com  a  detestável  máxima  de  na  fabrica  dos  bazarucos  utili- 
zarem o  augmento  da  quebra,  que  o  seu  artificio  soubera  muito  bem  figurar:  e  considerando- 
se  também  que  sendo  o  mesmo  Fundidor  obrigado  a  servir-se  na  fundição  destes  Oíficiaes, 
lhe  poderão  elles  causar  algum  damno  irreparável  com  os  s4iiistros  fins  de  fazerem  aparecer 
verdadeiras  as  fundições  que  com  a  dita  quebra  por  ametade  figurarão,  e  de  vendicarem  o 
acto  de  Offerecimento  que  faz  o  mencionado  fundidor,  em  desabono  delia  e  utilidade  da 
Real  Fazenda,  se  assentou  também  que  o  dito  Fundidor  se  possa  servir  na  fundição  de  baza- 
rucos que  formar,  dos  officiaes  que  lhe  parecer  e  que  lhe  merecerem  mais  sam  conseito;  que 
a  sobredita  fundição  a  faça  na  Casa  da  moeda  com  assistência  do  Fiel  delia,  que  será  obri- 
gado a  assistir  á  mesma  nos  dias  e  horas  que  o  Fundidor  quizer  e  apontar,  e  que  a  faça  pela 
estiva,  que  como  já  se  disse,  vai  a  baixo  escrita,  cora  a  declaração  de  que  alem  dos  86  par- 
dáos  e  meio  que  por  ella  deve  dar  p/  a  Real  Fazenda  de  Sua  Magestade  de  cada  quintal  de 
tutanaga,  dará  as  três  tangas  que  tocavaõ  a  quem  na  Casa  de  moeda  se  entregar  o  metal  que 


'  Arcli.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  liv.  de  carias  e  ordens,  foi.  143. 
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se  verte  em  moeda,  visto  este  se  lhe  mandar  entregar  por  um  Ofticial  da  Fazenda,  como 
acima  se  dispõem,  e  huma  tanga  que  devia  pagar  ao  Escrivão  da  mesma  Casa,  visto  outro  si 
se  fabricar  o  sobredito  bazaruco  sem  a  sua  inspecção  ou  trabalho;  as  quaes  tangas  juntas 
aos  ditos  8G  pardáos  e  meio  fazem  a  total  importância  de  87:1:30,  cuja  integrai  quantia  será 
obrigado  o  mencionado  Fundidor  a  dar  p.^  a  Real  Fazenda  por  cada  quintal  de  lutanaga  que 
se  lhe  entregar  para  fundir,  sem  duvida  ou  diminuição  alguma,  de  que  se  fez  este  assento 
assignado  pelos  ditos  111.""  e  Ex."""  S/  Governador  e  Gap.'"  G.°^'  e  Ministro  do  mesmo 
Conselho.  Francisco  J.''  Gonsalves  Ofíl.  m/  da  Faz.^  a  fez  a  7  de  Julho  de  1768,  Bernardo 
Cabral  Pinto  do  Amaral  Escrivão  da  Faz."  G.'  o  fez  escrever. — lluma  rubrica,  e  os  seg.'" 
meios  sinaes  — D.''  Mendanha — Saldanha — Braga  —Corte  Real. 


Informação  do  Dez,°'"  Chanceller,  e  Estiva 

Senhor. — Pelo  Assento  do  Conselho  da  Fazenda  de  V.  Mag.*  de  31  de  Outubro  do  anno 
passado  se  determina  faça  nova  estiva  para  o  bazaruco  de  tutanaga,  q  p.''  conta  da  mesma 
Fazenda  se  hade  lavrar,  e  que  determina  huma  nova  forma  da  referida  moeda  que  se  aco- 
mode ao  prezente  tempo,  ao  que  se  satisfez  pondo-sc  nas  formas  cunhos  de  moeda  de  doze, 
seis,  quatro,  dous,  e  hum  reis,  cujas  moedas  pezadas,  as  dos  mesmos  réis  humas  com 
outras,  naõ  tem  igual  peso,  porque  ainda  que  saõ  igoaes  na  formatura,  comtudo  em  humas 
está  o  metal  bem  derretido,  e  em  outras  naõ,  alem  de  ser  algum  de  mais  peso,  e  outro  de 
menos,  e  naõ  se  pode  saber  em  varias  fundições  que  se  íizeraõ  a  verdadeira  quebra  que  o 
referido  metal  tem  na  sua  fundição ;  porém  como  ha  quem  quer  obrar  o  diío  bazaruco  com 
a  de  38  arráteis  em  cada  quintal,  o  que  he  favorável  á  mesma  Fazenda,  fiz  estiva,  que  induzo 
remetto,  pela  referida  quebra  e  do  possível  modo  que  pode  ser  feita  com  a  braçagem  acostu- 
mada aos  officiaes  que  a  obrão  e  nella  costumaõ  intervir.  V.  Mag.^  mandará  o  que  for  servido. 
Daugim  30  de  Junho  de  1768.  D.'  Dez."  Juiz  da  Casa  da  Moeda  José  Lobo  da  Veiga. 


Estiva  da  bazarucada 

Fundio-se  hum  quintal  de  tutunaga  pura  por  128,  quebra  na  fundição  38,  e  a  moeda 
fica  nos  nov.'"  que  restaõ.  A  referida  moeda  hc  de  12,  6,  4,  2.  e  1  reis,  e  pesado  hum  arrá- 
tel da  mesma  moeda  contada  ella,  acha-se  iium  pardáo  e  14  reis,  e  vem  a  sahir  nos  ditos 
noventa  arraieis  94  x.^ — Do  dito  dinheiro  se  tira  a  braçagem  dos  Officiaes  7  pardaos  e  meio, 
a  saber,  3  tangas  p."  quem  toma  entrega  do  metal,  1  tanga  para  o  Escrivão,  e  1  pardáo 
para  lenha,  e  o  mais  que  resta  para  o  fundidor,  e  fica  liquido  para  a  Fazenda  de  Senhoria- 
gem,  e  para  o  custo  do  metal  86  pardaos  e  meio.  Daugim  30  de  Junho  de  1768. — D." 
Dez.'"'  Juiz  da  Casa  da  Moeda  José  Lobo  da  Veiga. 


Requerimento  de  Pilozó,  Mestre  fundidor 

Senhor.— Diz  Pilozó,  Mestre  Fundidor  da  Ribeira,  que  elle  tem  ajustado  com  o  Dez. °^ 
Chanceller-mór  deste  Estado  para  fundir  a  tutanaga  e  fazer  bazarucos,  com  quebra  de  38 
arráteis  o  quintal;  e  na  forma  do  dito  ajuste  está  o  Supp."  prompto,  havendo  V.  Mag.*  por 
bem,  entregando  as  formas  e  tutanaga;  portanto.  P."  V.  Mag.''  seja  servido  mandar  ao  dito 
Dez."  entregar  as  formas  p."  o  Supp.''  obrar  a  moeda  na  forma  do  dito  ajuste,  no  que  R.  M.« 
— Inf.'^  o  Dez."  Juiz  Conservador  da  Casa  da  moeda.  S.  Pedro  9  de  Jniiho  de  1708.— Rubrica 
do  111.'""  e  Ex."""  S.'  G."  c  Cap.™  G.""  da  índia.  — Saldanha— Braga— Corte  Real  Prez.*^- 
D.''  Mendanha. 
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Senhor. -—IVclcridc  o  Suii[)/'  fundir  a  tulanof/a  que  está  na  Faz."  i)a'a  se  obrar  em 
moeda,  com  a  quebra  de  38  arráteis  em  cada  quintal,  o  que  V.  iMag  "^  manda  informar. — 
He  conveniente  c  necessário  que  ao  Supp.*-'  se  conceda  o  que  pede,  porque  nas  fundições 
que  do  referido  metal  se  tem  feito  na  minha  prezença  em  13  e  30  de  abril,  e  10  de  Maio  do 
prez."-'  anno,  chegou  a  quebra  delle  a  metade  do  peso  do  que  se  fundio,  e  nas  estivas  que 
se  achão  feitas  nos  annos  de  1716,  e  1722  vejo  que  a  quebra  chegou  a  42  arráteis  por  quintal. 
Parece  preciso  que  o  Supp."  funda  a  dita  tutanaga,  em  a  Casa  da  moeda,  ou  sendo  fora,  que 
as  formas  estejaõ  na  inspecção  de  pessoa  fiel,  de  soi  te  que  naõ  possa  com  ellas  fundir  mais 
tutanaga  do  que  a  f|ue  lhe  for  i)ara  isso  entregue.  V.  Mag.*  mandará  o  que  for  servido.  Dau- 
gim  27  de  Junho  de  17G8.  Do  Dez."  Juiz  da  Casa  da  moeda  José  Lobo  da  ^'eiga. 

Aceitaõ  ao  Su|)p."  o  olTereciniento  que  faz  de  fabricar  o  bazaruco  de  tutagana  laõ  so- 
mente com  a  (juebra  de  38  arráteis  em  cada  quintal,  do  que  fará  termo  da  obrigação  do 
referido  offerecimento  na  forma  do  Assento  da  data  de  hoje.  S.  Pedro  7  de  Julho  de  1768. — 
Rubrica  do  111.""  e  líx."»  S.'  G."  e  Cap."  G."^'  da  índia  — Saldanha  — Braga  — Corte  Real 
P.  —  D.'-''  Mendanha.  =Nota  marginal — O  íei-mo  que  se  tomou  ao  fundidor  na  forma  deste 
assento  fica  a  f.  62  do  livro  21  das  fianças  ^ 


17GO-JUNHO-212 

Asseuto  para  cunhar  moeda  de  íutunaga 

Aos  22  de  Junho  de  1769  em  Conselho  da  Fazenda  prezentc  o  111."°  e  Ex.""  S.""  Gov."  e 
Capitão  Gen.''emais  Ministros  do  mesmo  Conselho  foi  proposto,  que  visto  haver  grande  falta 
de  moeda  miúda,  e  ser  necessário  ao  commercio  e  ao  interesse  publico,  e  ser  juntamente 
útil  a  Real  Fazenda  fabricar-se  alguma  da  tutanaga  que  já  p.'  este  effeito  havia  comprado 
p.*  a  Faz."  R.,  se  tomasse  assento  p.^  que  o  Chanceller  e  Juiz  Conservador  da  Casa  da  moeda 
fizesse  estiva  na  forma  do  estilo,  para  que  na  certeza  delia  se  tomasse  neste  Conselho  a  deli- 
beração que  parecesse  justa,  do  que  se  fez  este  assento  assignado  pelo  dito  111."""  e  ex.""  S.' 
Gov.''  e  Cap.""  G.""'  e  Ministros.  Francisco  José  Gonsalves,  Official  m.^da  Fazenda  o  fez.  Ber- 
nardo Cabral  Pinto  do  Amaral,  Escrivão  da  Fazenda  G.'  o  fez  escrever. — Rubrica — Maga- 
lhães—  Saldanha  —  Braga  —  Corte  Real. 

Aos  28  de  Junho  de  1769  em  Conselho  da  Fazenda  prez."  o  111."°  eEx.""»  S.^Gov."eCa- 
])itaõ  Gen.''  e  os  mais  Ministros  abaixo  assignados  foi  proposto,  que  tendo-se  conhecido  a  ne- 
cessidade que  havia  da  moeda  meuda  do  Paiz,  que  se  costuma  fazer  de  tutanaga,  e  hequasi 
taõ  precisa  para  o  Commercio  como  elle  he  necessário  para  a  vida,  foraõ  jcomprados  pela 
Fazenda  R.'  175  Candins,  1  quintal,  3  arrobas  e  19  arráteis  do  mencionado  género,  para  ser 
reduzido  a  bazaruco;  151  Candins  e  21  arráteis  a  preço  de  195  x."  o  candil,  e  24  Candins, 
1  quintal,  2  arrobas,  e  30  arráteis  a  preço  de  220  x.^  o  Candil ;  e  depois  de  feita  esta  dita 
compra,  se  tomou  neste  Conselho  hum  assento  p.^  que  o  Dz."  Chanceller  Juiz  Conservador 
da  Casa  da  moeda  fizesse  a  estiva  ou  exame  experimental  da  producçaõ  que  dava  cada  arroba 
da  dita  tutanaga  bruta,  fundida  em  hazarucos,  da  quebra  que  tinhaO  os  arráteis,  afim  de  se 
estabelecer  hum  principio  certo,  em  que  naõ  só  ficasse  acautelada  a  arrecadação  da  sobredita 
moeda,  mas  donde  se  podesse  formar  hum  calculo  dos  interesses  que  podiaõ  resultar  ao  Era- 


Arcli.  do  extiiicto  conscilio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  23,  foi.  84,  v. 
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rio  Rogio,  p.*  que  na  attençaõ  deste  objecto  e  do  bem  do  Commercio  publico  se  tomasse  neste 
Conselho  a  deliberação  que  fosse  justa.  E  pelo  termo  da  Estiva  ou  exame  experimental  a  que 
o  dito  Dz."  Cbanceller  e  Juiz  Conservador  procedeo,  e  hade  ir  adiante  copeado,  se  mostra  que 
sendo  pesada  buma  arroba  da  referida  tutanaga  bruta  pela  balança  e  peso  da  Casa  da  moeda, 
e  sendo  esta  mesma  arroba  de  tutanaga  bruta  fundida  em  cadinhos  de  barro,  e  reduzida  a 
moeda  ou  bazarucos  fabricados  pelas  formas  novas,  produzio  22  arráteis,  9  onças,  2  oitavas 
e  meia,  alem  dos  seus  subejos,  que  reduzidos  a  moeda  pura,  e  junto  o  seu  peso  liquido  á 
primeira  importância,  monta  todo  computo  de  peso  que  a  dita  arrobado  tutanaga  vem  a  pro- 
duzir em  moeda  limpa  e  apurada,  23  arráteis,  10  onças  e  três  oitavas  e  meia,  vindo  a  ter  de 
quebra  na  fundição  e  lavramento  oito  arraieis,  5  onças  e  4  oitavas  e  meia,  por  cujo  calculo 
deve  hum  quintal,  que  tem  4  arrobas  ou  128  arráteis,  produzir  em  peso  de  moeda  limpa  94 
arráteis,  9  onças  e  G  oitavas;  e  sendo  contadas  as  moedas  de  bazarucos  ([ue  a  dita  fundi- 
ção e  lavramento  produzio,  unido  a  estas  moedas  aquella  quantidade  que  se  podia  tirar  dos 
referidos  subejos,  vem  a  produzir  a  dita  arroba  de  tutanaga  bruta  29  x.^  e  meio,  c  deve  pro- 
duzir cada  quintal  118  x.*;  e  porquanto  nesta  forma  se  mostra  por  hum  augmeuto  conclu- 
dente e  claro,  que  na  fabrica  desta  moeda  naõ  tem  prejuiso  a  Real  Fazenda,  antes  teria  tal 
vantagem  que  o  interesse  excede  o  principal;  e  por  outra  parte  he  certo  e  notório  que  esla 
providencia  he  taõ  útil  como  necessária  ao  Commercio  publico:  Assentou-se  que  a  referida 
tutanaga  se  entregasse  em  proporcionadas  quantidades  e  differentes  tempos  aos  Officiaes  da 
Casa  da  moeda,  e  que  essa  entrega  fosse  feita  pelas  balanças  e  pesos  da  mesma  Casa;  e  que 
os  ditos  Officiaes  íicariaõ  obrigados  a  entregar  a  producçaõ  delia  reduzida  a  moeda  limpa  e 
apurada,  conforme  a  demonstração  de  estiva;  porém  como  do  referido  termo  consta  que  a  res- 
peito da  quantidade  da  moeda  naõ  se  pode  estabelecer  huma  regra  certa,  pela  diíTrrença  que 
ha  nas  producçoês,  cauzada  por  huma  piquena  improporçaõ  de  alguns  dos  cunhos,  se  de- 
clara que  os  ditos  Officiaes  só  seraõ  obrigados  a  entregar  a  moeda  conforme  o  peso  da  es- 
tiva, praticando  a  entrega  pelos  mesmos  pesos  e  pelas  mesmas  balanças  por  onde  lhe  foi 
feita  a  receita:  mas  em  cada  huma  das  receitas  que  se  fizer  na  Fazenda,  se  deve  declarar  não 
somente  o  peso  que  se  entrega,  mas  também  a  quantid.*  real  e  verdadeira  moeda  em  que  im- 
porta o  mesmo  peso.  E  como  finalmente  pelo  dito  exame  se  conheceo,  e  pelo  refer."  termo  se 
mostra  que  a  despesa  do  carvaõ  neste  lavramento  era  maior  que  a  ordin.%  e  naõ  bastava 
hum  xerafim  que  se  acha  destinado  a  cada  quintal,  se  fez  nesta  prezente  hum  prudente  ar- 
bítrio, e  se  destina  mais  hum  xerafim  p."  a  referida  despeza,  de  que  se  fez  este  assento  as- 
signado  pelo  dito  111.™"  e  Ex."""  Sr.  G."  e  Cap."  Gen.'"  e  Ministros.  Francisco  José  Gonsal- 
ves,  Off.'  m.'  da  Fazenda  o  fez.  Bernardo  Cabral  Pinto  do  Amaral,  Esc."  da  Faz.'  G.'  o  fez 
escrever.  —  Rubrica — Magalhães  —  Saldanha — Braga  —  Corte  Real. 

Termo  de  nova  fundição  e  Estiva 

Aos  23  de  Junho  de  1769,  em  Panelim  no  Palácio  da  residência  do  111."°  e  Ex.""  S.' 
D.  João  José  de  Mello,  G."  e  Cap."  Gn.''  deste  Estado  da  Índia,  sendo  prez.^  o  Dz.°'  José 
Lobo  da  Veiga,  Cbanceller  do  mesmo  Estado  e  Juiz  Conservador  da  Casa  de  Moeda,  comigo 
Escrivão  delia  e  com  o  fiel  da  mesma  Pedro  Miguel  Gomes,  Ensaiador  Malpá  Chatim,  Fun- 
didor Sebastião  Fernandes,  Pezador  Salvador  Gonsalves  e  mais  Officiaes  batedores  ao  diante 
assignados;  em  observância  do  Assento  do  Conselho  da  Faz."  da  data  de  22  do  corr.^  mez, 
copeado  retro,  para  se  fazer  a  estiva  determinada  nelle,  foi  pesado  pelos  pesos  da  dita  Casa 
de  moeda  buma  arroba  de  tutanaga  bruta,  a  qual  sendo  fundida  em  cadilhos  de  barro  pro- 
duzio em  moedas  de  bazarucos,  feitas  pelas  formas  novas,  vinte  e  dous  arráteis,  9  onças,  2 
oitavas  e  meia,  alem  de  bum  arrátel,  7  onças,  que  produzirão  os  subejos  da  dita  fundição, 
com  os  quaes  ficou  a  producçaõ  importando  em  24  arráteis,  2  oitavas  e  meia,  nos  quaesdis- 
contando-se  e  abatendo-se  cinco  onças  e  7  oitavas,  importância  q.*"  corresponde  á  de  quebra 
dos  ditos  subejos  da  fundição  para  serem  estes  reduzidos  a  moeda,  fica  importando  o  que  a 
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dita  arroba  de  tutanaga  bruta  produz  em  moeda  limpa  e  apurada  23  arraieis,  10  onças,  3  oi- 
tavas e  meia,  cuja  quantid."  abatida  na  de  32  arraieis  da  mesma  arroba  de  lulanaga  bruta, 
vem  esta  a  ter  de  quebra  na  dita  fundição  e  lavramento  8  arraieis,  5  onças  e  4  oitavas  e 
meia.  E  por  esta  forma  a  bum  quintal  de  quatro  arrobas,  que  tem  128  arraieis  de  tutanaga 
bruta,  vem  a  produzir  em  moeda  limpa  e  lavrada  Oi  arraieis,  9  onças  e  6  oitavas,  c  vera  a 
ter  de  quebra  33  arraieis,  6  onças,  2  oitavas,  fazendo-se  a  fundição  e  lavramento  da  dita  ba- 
zaruoada  na  forma  praticada  nesta  Estiva:  e  porque  nella  e  na  fundição  da  mencionada  ar- 
roba de  tutanaga  se  bouve  consumir  quasi  bum  fardinbo  e  meio  de  carvaõ,  e  a  esta  propor- 
ção na  de  hum  quintal  se  bade  despender  quasi  seis  fardinhos  do  mesmo  carvaõ,  lembrou  o 
Fiel  Pedro  Miguel  Gomes,  que  a  hum  xerafim  que  dos  sete  e  meio  dabraçagem  que  por  cada 
quartel  se  acha  destinado  para  a  despesa  do  carvaõ,  naõ  era  bastante^  visto  levar-se  maior 
porçaõ  delle  na  fundição,  praticada  na  forma  desta  Estiva.  E  ultimamente  sendo  contadas  as 
moedas  de  bazarucos  que  produzirão  os  ditos  22  arraieis,  9  onças,  2  oitavas  e  meia,  se  acha 
importar  este  peso  em  28  x.%  1  tg.^  e  8  reis,  aos  quaes  juntos  mais  hum  xerafim,  1  tg."  e 
22  reis  que  pode  produzir  o  dito  bum  arrátel  e  7  onças  das  sobras  da  fundição,  vem  a  pro- 
duzir 1  arroba  de  tutanaga  bruta  29  x.^  e  meio;  porem  nesta  parte  disseraõ  todos  os  ditos 
OfBciaes  que  se  naõ  podia  estabellecer  regularidade  certa;  porque  como  a  dita  moeda 
era  fundida,  acontecia  sabirem  algumas  com  mais  e  outras  com  menos  peso,  que  ainda  que 
a  respeito  de  cada  buma  era  era  diminuta  quantidade,  esta  mesma  em  muitas  podia  occazio- 
nar  considerável  differença;  porem  que  era  sem  duvida  produzir  huma  arroba  de  tutanaga 
bruta  23  arraieis,  10  onças,  3  oitavas  e  meia  de  moeda  limpa  e  lavrada,  como  se  Imha  ave- 
riguado; de  que  tudo  mandou  o  dito  Dez.""'  fazer  este  termo,  em  que  se  assignou  com  os  di- 
tos ofíiciaes  e  comigo  Caetano  Luis,  Escrivão  da  Conservatória  da  moeda,  que  o  escrevi. — 
Caetano  Luis— Veiga — Pedro  Miguel  Gomes  —  Seb.""  Ferd.'— Malopá  Cliatim  —  Salv."  Gon- 
salves  — J."  Gonsalves  — Maurício  Per.=— Ant.»  Giz  — Caet.»  Maria  Giz— Ant.°  Fr.''"  Giz  — 
Mais  5  cruzes  de  Sinaes  de  Caet."  Ferd.' — Dg."*  Giz  —  Pedro  Ferd.' — Caet.°  Giz.  —  Luis 
Ferd.^^ 


1775-JUNHO-2Õ 

Estivas  de  Oaro,  Prafa  e  Cobre 


Braçagem  dos  ofQciaes 

x 

De  Ouro 

=—- —- 

Praia 

-j: 

Coljve 

_ 

'j: 

"3 

ic 

_^ 

"j5 
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« 

0; 
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CS 

Para  o  Provedor  da  C.  da  Moeda  . . 

1 

_ 

■ 
05 

04 

Ao  Tliesoureiro 

1 

0 

20 

21 

04 

Ao  Escrivão 

0 

3 

— 

08 
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Ao  Ensaiador 

0 

2 

30 

— 

— 

16 

— 



17 

Ao  Cuniiador,  inclusive  os  Cunhos 

0 

2 

35 

— 

— 

20 

— 



05 

Ao  Fundidor,  idem  os  Cadilhos... 

0 

— 

50 

— 

— 

05 

— 

— 

03!^ 

Ao  Pesador 





20 

_ 
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02 

Aos  Batedores,  entrando  a  quebra 

1 

4 

5 

— 

1 
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1 

06 

Para  liga 

1 

0 

1 
1 
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— 

30 

— 

— 

n% 

Para  Carvão  e  lineal 

Para  quebra  de  fundição 

2 

1 

22% 

— 

1 

— 
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m 

Para  Direito 

6 

— 

— 

3 

— 

— 

— 

45 

15 

4 
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1 

2 

20 

0 

— — 

3 

-  Arch.  do  extincto  conselho  da  fazenda,  liv.  23,  foi.  97. 


IXDIA  PORTUGUEZA 


587 


Braçagem  dos  olliciaes 

DeOu:o 

cã 

Piata 

ti 

c 

C3 

v: 

1 

Cobre 

m 

a 

fcD 

a 

CS 

'S 

ca 

C3 

ca 

57G 
15 

p 

27/j 

De  1  arraiei  de  Ouro.de  lasca,  de 

toque  de  45  pontos  são 

Abate  a  despesajacima 

Liquido  ás  partes 

De  bum  Marco  de  prata  de  pata- 
cas de  lei 

4 

43 
1 

2 
2 

20 
20 

2 
0 

2 
3 

— 

5G0 

Abate-se  a  despeza  a  cima 

Fica  liquido  ás  partes 

De  um  arraiei  de  Cobre  produz. 
Abate-se  a  despesa  acima 

Fica  liquido  ás  partes 

4-2 

— 

— 

— 

— 

1 

4 

Approvação  da  Junta  da  Real  Fazenda 


Malopá  Chaiim. 


Seodo  vistas  as  Estivas  de  Ouro,  e  prata,  e  Cobre  para  a  moeda  que  se  haõ  de  fundir  e 
lavrar,  se  approvaõ  as  que  se  achaõ  neste  papel,  as  ynovadas  pelo  Ensaiador  Malopá  Cbatim, 
visto  constar  que  nellas  se  naõ  excede  a  antiga  Senhoriagem  de  direitos  c  braçagem,  que 
se  costumarão  ate  aqui  levar  na  Casa  da  moeda,  Goa  23  de  Junho  de  1775.  —  Rubrica  doS." 
G."  e  Cap."  G.°='  — Saldanha  — D/  Nobre— Braga  — Rangel '. 


1775-JULHO-6 

Dom  José  Pedro  da  Camará  do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelíssima,  Governador  e  Ca- 
pitão General  da  Índia,  &c. 

Faço  saber  aos  que  este  edital  virem,  que  sendo-me  presente  que  tendo-se  estipulado  que 
o  marco  de  prata  de  pataca  corresse  nesta  Cidade  e  suas  Províncias  pelo  preço  de  trinta  e 
oito  xerauns,  presentemente  tinha  o  vallor  de  quarenta  e  dous  xeraBns,  pelo  qual  se  recebia 
em  commercio;  e  por  ser  conveniente  que  por  este  preço  se  bata  na  caza  da  moeda  desta  Ci- 
dade a  referida  prata  de  Pataca  para  se  reduzir  a  pardaos  de  Goa,  conformando-me  com  o  as- 
sento tomado  na  Junta  da  Real  Fazenda:  Declaro  a  todos  os  mercadores  desta  Cidade  e  mais 
pessoas,  que  da  publicação  deste  em  diante  hade  e  deve  correr  o  marco  de  prata  de  pataca, 
pelo  preço  de  quarenta  e  dous  xerafms;  e  para  que  venha  á  noticia  de  todos,  será  este  publi- 
cado a  som  de  caixas  nos  lugares  públicos  e  costumados  desta  Cidade  e  nos  das  Províncias 
de  Salsete  e  Bardez,  e  registado  nos  Livros  competentes  da  caza  de  moeda  desta  Cidade,  de 
que  os  officiaes  a  que  tocar  passarão  sua  certidão,  e  o  próprio  se  entregará  na  Secretaria  do 
Estado.  Panííim  6  de  Julho  de  1775. — D.  José  Pedro  da  Gamara  2. 


'  Arch,  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  liv.  das  monções,  n."  310,  foi.  499  v.  a  foi.  500. 
'  Idem,    liv.  de  carias  e  ordens,  de  1775,  foi.  15. 
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Estalistica  dos  metaes  que  se  amoedaram  na  oíDcina  de  Goa  desde  1775  a  1829  ^ 


Marcos 

Marcos 

Adlio 

Arrobas 
de  cobre 

Senho- 
riagem 

Anuo 

— 



Arrobas 
de  cobre 

Senho- 
riagem 

De  ouro 

De  prata 

De  ouro 

De  prata 

I77Õ 

145 

223 

3:564 

696 

1803 

196 

3:571 

871 

1776 

261 

4:098 

74:434 

12:193 

1804 

580 

10:638 

— 

2:591 

1777 

602 

661 

23:278 

4:106 

1805 

342 

11:105 

6:678 

2:574 

1778 

62 

70 

— 

69 

1806 

158 

7:231 

— 

2:119 

1779 

641 

5:382 

— 

1:589 

1807 

76 

10:290 

672 

877 

1780 

156 

2:210 

— 

567 

1808 

132 

3:363 

— 

397 

1781 

593 

5:547 

— 

1:584 

isdO 

124 

1:487 

— 

161 

1782 

235 

3:444 

— 

879 

1810 

74 

513 

3:828 

1:539 

1783 

433 

5:744 

— 

1:495 

ISll 

94 

4:493 

— 

567 

1784 

434 

6:326 

— 

1:612 

IS  12 

105 

2:413 

966 

354 

178Õ 

405 

4:246 

— 

1:173 

1813 

172 

356 

400 

457 

1786 

243 

12:010 

8:429 

2:598 

1814 

243 

1:015 

3:015 

686 

1787 

393 

12:514 

— 

3:781 

1815 

152 

562 

5:394 

1:688 

1788 

90 

983 

268 

1816 

91 

4:027 

27:293 

4:453 

1789  ■ 

290 

1:301 

6:067 

492 

1817 

76 

1:495 

25:205 

4:162 

1790 

135 

1:413 

— 

1:391 

1818 

96 

1:527 

3:100 

805 

1791 

452 

9:531 
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2:288 

1819 

GO 

1:461 

— 

298 

1792 

426 

7:556 

— 

1:852 

1820 

31 

1:369 

1:530 

322 

1793 

759 

2:749 

— 

1:159 

1821 

43 

289 

— 

125 

1794 

274 

1:757 

— 

570 

1822 

24 

529 

— 

255 

1795 

448 

482 

— 

450 

1823 

15 

1:217 

2:720 

647 

1796 

432 

1:190 

25:600 

585 

1824 

24 

1:098 

4:033 

1:588 

1797 

75 

1:993 

— 

4:299 

1825 

29 

4:801 

6:404 

2:208 

1798 

29 

0:907 

— 

1:382 

182G 

61 

992 

1:321 

498 

1799 

256 

11:733 

— 

2:552 

1827 

10 

,  1:458 

8:086 

1:803 

1800 

140 

10:275 

19:200 

2:167 

1828 

4 

2:991 

— 

— 

1801 
1802 

12 
163 

2:937 
1:099 

6:420 

3:477 
1:503 

1829 

1 
11:597  1 

979 
209:663 

22:160 
290:397 

3:520 

107:353 

isr.o  131 

1871- NOVEMBRO- 11 

Governo  geral.  N."  325.  O  governador  geral  do  estado  da  índia  determina  o  seguinte: 

Como  ampliação  ás  disposições  da  portaria  deste  governo  geral  de  13  de  setembro  de 
1870:  hei  por  conveniente,  ouvida  ajunta  da  fazenda  publica  e  o  conselho  do  governo,  de- 
terminar o  seguinte: 

Artigo  1."  A  moeda  estrangeira  de  ouro  ou  prata  importada  ou  exportada  pelas  alfande- 
gas do  estado  é  isenta  de  direitos  geracs  e  especiaes  da  alfandega. 

Art.  2.°  A  moeda  estrangeira  de  cobre  importada  ou  exportada  pelas  ditas  alfandegas  pa- 


'  Arch.  da  secretaria  do  governo  em  Pangim,  liv.  210  das  monções,  foi.  539.  Publicada  por  Filippe 
Kery  Xavier  na  Memoria  das  moedas  cunhadas  em  Goa,  pag.  98. 
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gará  como  se  fosse  metal  em  colire,  e  será  sujeita  aos  respectivos  direitos  geraes  e  cspe- 
ciaes. 

Art.  3.°  A  moeda  nacional  de  cobre  deste  estado,  exportada  pelas  referidas  alfandegas, 
será  igualmente  considerada  metal  em  cobre,  e  como  tal  sujeita  áquelles  direitos.  E  quando 
importada  será  apprehendida  como  contrabando. 

As  auctoridades  a  quem  competir,  assim  o  tenham  entendido  e  cumpram.  Palácio  do  go- 
verno geral  em  Nova  Goa,  11  de  novembro  de  1871.  —  O  governador  geral,  Visconde  de  San 
Januário  ^ 


'  Bolelim  âo  governo  rJo  eslado  da  huVa,  n."  88  de  1871, 
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1597- JANEIRO- 13 

Dom  Phelippc  &c.  aos  que  esta  minha  carta  de  ley  virem  e  o  conhecimento  delia  com  direito 
pertencer  faço  sahcr  que  por  justos  respeitos  que  me  a  isto  movem,  e  por  se  asentar  perante 
Mathias  d'Alboquerque,  do  meu  conselho,  e  meu  Viso  fioy  da  Imdia,  pelos  desembargadores 
da  mesa  da  Kelaçaõ  das  ditas  partes,  ey  por  hem  e  me  praz,  e  jjor  esta  mando  que  da  publi- 
cação delia  em  diante  que  todo  o  ouro  em  pó  que  correr  em  Moçambique  nos  pagamentos 
deuidos  aos  moradores  da  minha  cidade  de  Goa,  como  aos  da  dita  fortaleza  e  a  todos  os  mais, 
seja  tal  que  responda  a  oitenta  e  quatro  xerafins  por  marco;  e  prouandosse  que  algQa  pessoa 
pagou  em  ouro  que  responda  menos  da  dita  contia,  emcorrerá  em  pena  de  perdimento  de  va- 
lia do  dito  ouro  que  asy  pagou,  para  calinos  e  acusador,  repartido  igoalmente,  e  em  Ires  annos 
de  degredo  para  Ceilaõ ;  e  quando  algiãa  pessoa  se  queixar  que  lhe  foi  feito  pagamento  com 
ouro  que  responda  menos  contia  que  a  desta  ley,  requererá  amte  o  ouvidor,  o  qual  mandará 
fazer  exame  delle  por  pessoas  que  mais  razaO  tcnhaO  de  o  emtender,  e  achando  que  tem  me- 
nos contia  que  a  dos  ditos  oitenta  e  quatro  xerafins  por  marco,  fará  satisfazer  á  parte  o  que 
faltar,  e  condenará  ao  que  pagou  na  pena  desta  ley,  a  qual  será  publicada  nos  lugares  públi- 
cos da  dita  fortaleza  de  Moçambique,  de  que  se  fará  assento  nas  costas  delia,  e  se_ registará 
no  cartório  da  Ouuidoria  da  dita  fortaleza  para  a  todos  ser  notório  e  se  saber  como  o  asy 
mando  com  asento  e  parecer  dos  ditos  desembargadores.  Notefiquoo  ao  capitão  c  ouuidor  de 
Moçambique,  e  lhes  mando  que  o  cumpraõ  e  guardem  e  inteiramente  façaõ  comprir  e  guar- 
dar como  se  nesta  contem,  sem  duvida  nem  embargo  algum.  Dada  na  minha  cidade  de  Goa 
sob  meu  sello  das  minhas  armas  reaes  da  Coroa  de  Portugal  a  xnj  de  Janeiro.  ElRey  nosso 
Senhor  o  mandou  por  Mathias  d'Alboquerque,  do  seu  conselho,  seu  Viso  Rey  da  Índia  &c. 
António  da  Cunha  a  fez,  anno  do  nascimento  de  nosso  Senhor  JesuChristo  de  mil  quinhentos 
noventa  e  sele.  Luis  da  Gama  a  fez  escrever. — O  Viso  Rey^ 


]No°    133 

1646- JANEIRO- 14 

Assento  maudaiido  cunhar  Cruzados 


Em  Conselho  da  Fazenda  propoz  o  S."'  Vice  Rei  aos  ministros  deputados  deUe  em  como 
tinha  por  informação  certa  que  na  Fortaleza  de  Moçambique,  por  naõ  haver  moeda  corrente 
que  corra  naquella  terra  para  o  meneio  delia,  os  moradores  falsificavaO  todo  o  ouro  que  vi- 

'  Livro  1.°  dos  alvarás,  fel.  100.  Cunha  Rivara,  Arch.  porluguez  oriental,  fase.  3.°,  doe.  263,  p.  746. 
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nlia  dos  Rios,  de  feiçaõ  que  os  mercadores  perdiaõ  nelle  muito  por  ser  de  loque  muito  baixo; 
e  assim  as  patacas  que  havia  riella  todas  as  levavaõ  para  a  liba  de  S.  Lourenço  e  outras  par- 
tes, com  o  que  pereciaõ  muito;  e  que  para  remédio  deste  dano  queria  mandar  fazer  algumas 
moedas  de  cruzados  de  prata  para  correrem  naquelia  Fortaleza,  de  valia  de  400  reis,  porém 
naõ  bavia  prata  nem  outra  moeda  donde  se  podesscra  fazer,  que  visse  o  d.°  Conselho  donde 
se  poderiaõ  tirar  de  seis  até  sete  mil  xerafins  para  o  dito  eITeito.  O  que  praticado  no  dito  lIou- 
selho,  e  visto  a  utilidade  que  a  Fortaleza  de  Moçambique  e  o  povo  delia  e  mercadores  re- 
cebiaõ  de  se  lhe  mandar  moeda  corrente,  em  resaõ  de  naõ  falsificarem  o  ouro,  nem  divertirem 
as  patacas  para  outra  parte,  se  assentou  por  todos  uniformemente  que  da  prata  de  Japaõ,  e 
reales  que  ora  entregou  Francisco  Zuzarte  que  pagarão  os  Olandezes  por  conta  das  cem  mil 
patacas  conforme  o  contrato  das  pazes,  se  fizessem  as  ditas  moedas  de  cruzados  de  prata  do 
toque  e  lei  dos  xerafins  que  de  [iresente  correm  nesta  Cidade,  e  peso  de  patacoês  que  se  íi- 
zeraõ  no  Governo  do  Conde  de  Linhares,  e  que  o  procedido  das  ditas  moedas  de  Cruzados 
seria  obrigado  o  Feitor  da  Fortaleza  de  Moçambique  mandar  a  esta  Cidade  era  bom  ouro  na 
monçaõ  de  Setembro  na  primeira  EmbarcEçaõ  que  de  lá  partir,  onde  por  conta  da  Fazenda 
Real  se  toma  o  risco  do  dito  ouro.  Guilherme  Pereira  Official  maior  do  Cartório  da  Fazenda  o 
fez  em  Goa  a  14  de  Janeiro  de  1646.  Francisco  Marques  de  Távora,  Escrivão  da  Fazenda,  o 
fez  escrever. — Rubrica  do  S.''  V.^  Rei  —  Mello  —  Mergulhão  —  Figueredo  —  Adfui  Alva- 
res 1. 


TV."  134 


1G83-SETEJMBRO-2S 


Mandando  cunhar  100  Quintaes  de  tutenaga  em  bazarueos  para  Mossamedes 
com  o  padrão — I.  0. 

Asscntou-se  em  Conselho  da  Fazenda  prezente  o  S.''  Conde  V.  Rey  e  Ministros  deputados 
dello,  que  visto  avizar  o  Feitor  da  Fortaleza  de  Moçambique  que  as  partes  levavão  para  aquella 
Praça  quantidade  de  bazarueos  nas  monções  passadas,  e  convir  atalhar-se  o  damno  que  nisto 
se  segue  á  Fazenda  Real,  que  o  Governador  Geral  delia  mande  lavrar  cem  quintaes  de  tuta- 
naga  em  bazarueos  de  marca  de  1.  O  como  se  tinha  uzado,  mandando  para  isso  fazer  as  for- 
mas, naõ  nas  havendo,  para  o  dito  lavramento,  e  remetta  os  que  importarem  dos  ditos  cem 
quintaes  para  a  dita  Fortaleza,  na  monçaõ  de  Janeiro  que  agora  vê,  na  charrua  Nossa  Se- 
nboríLjda  Vizitaçaõ,  ao  Feitor  delia  para  correrê  em  toda  aquella  jurisdicção,  e  com  isso  se  evi- 
tar levarem-nos  as  partes;  e  o  procedido  delles  mandará  o  dito  Feitor  á  esta  Cidade  na  mon- 
ção de  Setembro  do  dito  anno,  em  bom  ouro  ou  marfim  na  dita  charrua,  e  em  sua  falta  no 
barco  do  Reino,  e  na  deste  no  barco  do  Risco,  e  dos  ditos  bazarueos  que  daqui  forem,  e  do 
procedido  delles  que  o  dito  Feitor  remetter,  se  toma  o  risco  por  conta  da  Fazenda  Real,  de 
que  se  fez  este  assento  assignado  pelo  dito  S.""  Conde  V.  Rey  e  Ministros.  António  Joaõ  Diniz 
o  fez.  Goa,  vinte  e  oito  de  Setembro  de  seiscentos  e  oitenta  e  três.  Joaõ  Pereira  do  Lago 
o  fiz  escrever.  — Com  cinco  rubricas  e  com  4  Rubricas-. 


'  Arcli.  (lo  extiiicto  consellio  da  fazenda  de  Goa,  liv.  7,  foi.  153. 
'  Idem  Uv.  15,  foi.  12  v. 
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17Õ5-JANEIRO-123 

Moedas  de  iOO  réis  para  Moçambique 

Pedro  Mascarenhas,  Conde  de  Sandomil,  &c.  Faço  saber  aos  que  esta  Provizaõ  em  forma 
de  Lei  virem,  que  pela  queixa  que  os  moradores  de  Moss.''  me  fizeraõ  da  total  falta  de  moe- 
da que  aquella  terra  padecia,  se  assentou  em  Conselho  da  Fazenda  por  Assento  tomado  em 
minha  presença  pelos  Ministros  Deputados  dcUe  em  14  de  Dezembro  de  1734,  queseremet- 
tessem  para  Moss."  30^000  x.'  lavrados  na  Casa  da  Moeda,  com  o  Cunho  de  Cruzados,  e  do 
mesmo  toque  e  peso  de  XeraQns,  os  quaes  Cruzados  correriaõ  cm  Moss.*  com  o  valor  de  400 
reis  cada  hum,  e  que  somente  a  Junta  Geral  do  Comraercio  de  Moss,*"  os  poderia  mandar  la- 
vrar na  dita  Casa  da  Moeda,  e  remetter  por  sua  conta,  e  utilizar-se  do  avanço  delles ;  e  quando 
o  naõ  podesse  fazer  por  falta  de  dinheiro,  daria  parte  para  se  tomar  expediente  pela  Fazenda 
Real:  e  appresentando-sc-me  depois  por  pessoa  particular  hum  papel  jurídico,  em  que  se  pre- 
tendia provar  haver  alguns  inconvenientes  a  fabrica  da  dita  moeda,  a  propuz  no  mesmo  Con- 
selho da  Fazenda  para  que  se  examinasse,  e  se  tomasse  a  resolução  que  parecesse  mais  ulil ; 
sobre  que  foraõ  de  parecer  os  Ministros  do  mesmo  Conselho,  que  se  ouvissem  as  pessoas 
que  nesta  Cidade  se  achavaõ  com  experiências  de  Moss.%  adquiridas  nos  Governos  daquella 
Fortaleza  e  dos  Rios  de  Senna,  as  quaes  convocadas  á  minha  presença  em  14  do  prezente  mez 
de  Janeiro,  e  tambcm  os  mesmos  Ministros  do  Conselho  da  Faz.%  se  considerou  por  todos  o  re- 
ferido papel,  e  discorrendo-se  com  a  devida  ponderação  sobre  esta  matéria,  se  assentou  pela 
maior  parte  dos  votos  que  se  devia  pôr  em  pratica  o  dito  assento,  por  se  naõ  reconhecer  na 
execução  delle  o  prejuiso  que  no  referido  papel  se  considerava;  e  conformando-me  com  o 
dito  assento  e  pareceres:  Hey  por  bem  que  na  Casa  da  moeda  desta  Cidade  de  Goa  se  la- 
vrem 30^000  X.*  com  o  cunho  de  Cruzados,  e  com  o  mesmo  toque  e  peso  de  Xerafms  que 
actualmente  correm  nesta  Cidade,  os  q."  correrão  na  Fortaleza  de  Moss/  e  seus  Destrictos  a 
resaõ  de  400  r/  cada  hum,  e  somente  a  Junta  Geral  do  Commercio  de  Moss.'  e  Rios  os  po- 
derá mandar  lavrar  na  dita  Casa  da  Moeda,  e  remetter  por  sua  conta,  c  utilizar-se  do  avanço 
delles.  Notiíico-o  assim  ao  Vedor  Geral  da  Fazenda  e  ao  Chanceller  do  Estado,  mais  Minis- 
tros, Oíf.'%  e  pessoas  a  que  pertencer,  p."  que  assim  o  cumpraõ  e  guardem,  e  façaõ  inteira- 
mente cumprir  e  guardar  esta  Provizaõ  de  Lei,  como  uelia  se  contem,  sem  duvida  alguma;  e 
naõ  pagará  os  Novos  direitos,  nem  os  da  Chancellaria,  por  ser  do  serviço  de  S.  Mag.*,  e  pas- 
sada por  ella  se  registará  na  Casa  da  moeda,  Fazenda  Geral,  na  Junta  G.'  do  Commercio  de 
Moss.''  e  Rios,  e  nas  mais  partes  aonde  tocar,  e  na  secretaria  do  Estado.  Caetano  António  da 
Costa  a  fez  em  Goa  a  23  de  Janeiro  de  1735.  O  Secretario  Luis  Afonço  Dantas  a  fez  escrever. — 
Conde  de  Sandomil,  e^c.  &c.  ^ 


]V.°  i3e 


1  -54-N0VEMBF-Í.0-2O 


hl."'"  e  Ex."""  Sr.  Sendo  presente  a  Sua  Magostade  em  consulta  do  Conselho  Ultramarino 
a  grande  necessidade  que  hauia  de  moeda  prouincial  no  governo  de  Moçambique  e  em  toda 

Arcli.  da  secretaria  do  p;overno  em  1'angini,  liv.  3."  de  serviços,  foi.  59. 
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a  cosia  tie  Africa  oriental  da  sua  tlopcndcncia  para  o  pagamento  das  Tropas  da  guarnição  da 
dita  Praça  o  mais  Fortalezas  da  mesma  costa;  Foy  o  dito  Senhor  seruido  por  resolução  de 
dezaseis  do  prezcntc  raez  resolver  que  se  fizesse  a  dita  moeda  Prouiiicial,  c  em  execução  da 
referida  rezoluçaõ  ordena  o  mesmo  Senhor,  que  o  conselho  mande  fazer  cunhos  para  a  dita 
moeda  Prouincial,  que  ande  ser  de  coatro  mil  reis,  de  dous  mil  reis,  c  de  mil  reis,  em  prata 
oito  centos  reis,  quatro  centos  réis,  duzentos  reis,  cem  reis  e  sincoenla  reis,  e  em  cobre  dés 
reis,  sinco  reis,  três  reis;  e  que  todas  estas  moedas  entrem  na  quantia  de  vinte  mil  cruzados, 
fazendossc  também  nos  cunhos  a  destinçaõ  de  AF.  OR  ,  para  que  com  ella  só  corra  a  dita 
moeda  Prouincial  na  Cosia  de  Africa  oriental,  o  que  V.  Ex/  fará  prezente  no  Conselho  para 
que  asim  se  exzecute.  D.''  G.'*''  aV.  Ex.''  Palma  a  vinte  de  Novembro  de  1754.  Diogo  de  Men- 
donça Corte  Real.  S.*"  Marquez  de  Abrantes. —  Sebastião  Xavier  da  Gama  Lobo  '. 


IS."  i3r 

■1755 -MARÇO- 5 

O  Prouedor  da  caza  da  moeda  tenha  emlcndido  que  fazendo-se  prezente  a  Sua  Magestadi\ 
em  consulta  deste  conselho,  a  conta  que  nelle  deu  a  respeito  do  ualor  que  deuc  ter  hum  marco 
de  ouro,  e  prata,  c  ley  de  que  hauia  de  ser  o  dinlieiro  que  se  mandara  cunhar  de  moeda  pro- 
uini'ial  para  o  governo  de  mosanbiquc  e  toda  a  Costa  de  Africa  oriental  da  sua  dependência, 
fui  o  dito  Senhor  seruido  por  sua  real  resolução  do  primeiro  do  corrente,  tomada  no  dito  con- 
selho, ordenar  que  a  referida  moeda  se  laurc  da  mesma  ley  que  corre  no  Brazil.  Lx.^  3  de 
Marco  de  1755.  Com  cinco  rubricas  dn  miiiisli-n  do  Consellio-. 


iV.'^  13)^ 

1755-ABRlL-T 

Fazcndo  prezente  a  S.  Magestade  a  duvida  em  que  se  entrou  na  casa  da  moeda  sobre  o 
ualor  da  moeda  provincial  de  ouro  e  praia,  que  o  mesmo  senhor  mandou  selaurasse  a  quan- 
tia de  vinte  mil  cruzados:  Foy  S.  Magestade  seruido  rezoluei-  que  se  laure  a  referida  quantia, 
o  ouro  sendo  o  marco  no  ualor  de  cento  oufenia  mil  reis,  e  a  |)rala  o  marco  no  valor  de  doze 
mil  e  quinhentos  reis,  por  serem  os  preços  que  feni  o  ouro,  c  prata  cm  Mosambique,  o  que 
participo  a  V.  m,c«  para  que  assim  se  execute  logo.  Deos  guarde  a  V.  m.™  Paso  7  de  Abril  de 
1755.  Diogo  de  Mendonça  Corte  Real  —  Sr.  Provedor  da  caza  da  Moeda  ■*. 


IV.°  130 

1840-:\rA10-9 

Tendo  o  Governo  da  Província  de  Moçambique  representado  que  a  grande  escacez  de  nu- 
merário que  havia  naquella  Província,  c  a  difficuldaile  que  d'ahí  provinha  para  aefíVctuação 

'  Ai-cli.  da  casa  da  moeda  de  LisJjoa,  rcfiislo  geral,  liv.  l.'\  foi.  '219  v. 

'  Idem,  liv.  8.%  fo!.  S  v.— N.  lí.  Não  cliegoii  acumprir-sc,  pela  disposição  de  7  do  abiil  dn  mesmo 
anuo. 

'  Idem,  liv.  8.»,  foi.  II. 

TOMO  !II  38 
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dos  pagamentos  de  pequenas  quaniias,  nas  Rcparlições  Publicas,  c  mesmo  para  o  giro  da 
praça,  tornava  indcspeusavel  a  emissão  de  uma  porção  de  cobre  cunhado  em  moedas  de  oi- 
tenta, quarenta  e  vinte  reis,  iguaes  em  peso  e  dimensões  ás  que  já  ali  circulam  em  virtude 
de  uma  determinação  regia,  tomada  na  corte  do  Rio  de  Janeiro,  antes  da  separação  do  Impé- 
rio do  Brazil;  e  Havendo  Eu,  em  consideração  ao  exposto  mandado  cunbar  dez  mil  daquellas 
moedas  de  oitenta  reis,  vinte  mil  das  de  quarenta  reis,  e  quarenta  mil  das  de  vinte  reis,  com 
as  convenientes  alterações  na  sua  legenda,  e  escudo  de  armas,  para  serem  rcmeltidas  à  men- 
cionada Província:  Hei  outrosim  por  bem,  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  ua  conformidade 
do  artigo  137.",  §  l."  da  Constituição  da  Monarchia,  eafim  de  evitar  os  inconvenientes  que 
poderiam  provir  de  se  julgar  esta  nova  emissão  contraria  ao  disposto  no  artigo  37.",  §  17." 
da  mesma  Constituição,  Authorisar  o  curso  das  referidas  moedas  na  Província  de  Moçambi- 
que. O  conde  deBomfim,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Cuerra,  e  encarregado  dos  da  Marinha  e  Ultramar,  o  tenha  assim  entendido, 
e  faça  execular.  Paço  das  Necessidades  em  novo  de  Maio.de  mil  oilocenlos  cquarenla. — Rai- 
nlm. —  ('.onde  t]r  líriínfiin  '. 


IN'.'»  140 
i85c:>-setemt:!I!o-ii 

111."'"  e  Ex.""  Sr.— Tendo  recebido  o  oíílcio  de  V.  Ex.'  de  27  de  agosto  ultimo,  acompa- 
nhado de  uma  pequena  caixa  contendo  doze  moedas  das  que  correra  na  província  de  Moçam- 
bique, a  Dm  de  serem  ensaiadas  com  o  maior  escrúpulo,  para  se  conhecer  o  seu  exacto  toque 
e  valor  em  reis  correntes,  conforme  a  requisição  do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  con- 
stante dos  papeis  que  inclusos  devolvo  com  a  indicada  caixa:  cumpre-me  sobre  este  objecto 
informar  a  V.  Ex.^  que  pelos  ensaios  reaes  a  que  mandei  proceder,  em  duplicado,  pelos  trcs 
ensaiadores  desta  Administração,  se  mostra  em  resultado  pela  relação  junta  em  n.°  1  qual  é 
o  [)eso,  loque  ou  liga  c  valor  em  reis  fortes  de  cada  uma  das  ditas  moedas  de  prata  e  ouro, 
segundo  as  suas  dílTerentes  denominações,  feito  o  calculo  ua  proporção  de  7|>7õ0  reis  o  marco 
de  praia  e  de  1-28|>000  reis  o  marco  de  oiro,  que  tanto  é  agora  o  valor  destes  dois  mctaes 
depois  de  reduzidos  a  moeda  do  continente  do  reino,  como  determina  a  carta  de  lei  de  24  de 
abril  de  1835  e  decreto  de  3  de  março  de  1847.  O  valor  das  moedas  de  cobre  vai  regulado  na  ra- 
são  de  3G0  reis  que  é  quanto  produz  um  arrátel  depois  de  amoedado;  e  pelo  que  toca  ás  moe- 
das de  chumbo,  sendo  este  um  metal  extremamente  ordinário  e  de  um  preço  muito  baixo, 
não  se  pode  delermínar  valor  algum,  e  por  isso  se  declara  só  a  quantidade  que  de  taes  moe- 
das entra  em  cada  arrátel,  segundo  o  peso  que  ellas  apresentão,  como  se  veda  relação  n."  2. 
Por  ultimo  direi  a  V.  Ex."  que  as  faltas  que  se  encontram  nas  referidas  moedas  de  prata  e 
ouro  foi  a  parte  indispensável  que  se  tirou  para  submetter  aos  ensaios,  que  tiverão  logar  por 
diversas  formas,  tanto  por  copella,  como  por  meio  de  reagentes.  Deus  Guarde  a  V.  Ex."  Ad- 
ministração geral  da  casa  da  Moeda  e  Papei  Sellado  11  de  setembro  de  1850  —  111.™°  c  Ex."" 
Sr.  Conselheiro  Director  da  thesouraria  do  Ministério  da  Fazcnda.—Joaquim  Francisco  d'Aze- 
vedo2. 


'  Boletim  e  annacs  do  conselho  uUramarino,  legislação  novíssima,  pag.  155. 
-  Arcli.  da  casa  da  mooda  de  Lisl^oa,  liv.  18  13,  foi.  129. 
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X.°  1  —  Relação  das  moedas  de  jtraía  e  ouro  que  correm  em  .U(»('anil)i(iue 

c  que  forauí  mandadas  ensaiar  por  oííicio 

da  thesouraria  do  minisícrio  da  fazenda,  de  27  de  agosto  de  !8IiO 


Designação  das  moedas 


llarriíilia  de  ['ri  matical 

Outra  dita  de  prata 

Outra  dita,  idem 

Pataca  antiga  denominada  cancllo... 
Moeda  de  prata  do  cunho  de  800  réis 

Outra  dita  de  400  réis 

Outra  dita  de  200  réis 


142 
õiO 
524 
536 
290 
141 
Gõ 


Ouro 


Pi-ata 


3.^9GG 

3 

11 

^269 

7 

— 

^500 

m 

23 

^896 

10 

20 

,ji480 

10 

20 

.Í5233 

10 

20 

,4107 

Administração  gonil  da  (*,asa  da  inooda  e  papel  sollado.  II  de  setembro  de  1850. 
./.  F.  de  Azevedo. 


N."  2  —  Reiacão  das  moedas  de  cobre  e  chumbo  que  correm  em  Mocamblijue, 

c  qnc  foram  mandadas  ensaiar  por  oflicio 

da  thesouraria  geral  do  ministério  da  fazenda,  de  27  de  agosto)  de  ISoO 


■ 
n<>siíinaoão  das  movdas 

d 

ali 

S  0)  c: 

i|| 

l't 

7 

Moeda  de  cobre  de  cunho  de  80  réis 

Dita  de  40  réis 

283 
109 
87 
221 
131 

32'°".s3 
84  "^7.09 

iOõ^Vsr 

4r-7i:. 

70'7;3> 

1 !'/,.« 

4 ''7128 

3^'/.:s 

Dita  de  20  réis 

Moeda  de  chumbo  do  lõ  réis 

Dita  de  IO  réis 

Administração  geral  da  casa  da  moeda  o  papel  sellado,  il  de  setembro  de   1850. 
./.  F.  de  Azevedo. 


JS,"  1^1 


1851-NOVEMBRO-S 


Na  sessão  da  Junta  da  fazenda  de  8  de  novembro  de  1851  resolvou-se  se  alixassc  o  se- 
guinte edital  a  pedido  do  presidente  da  commissão  crcada  para  a  reforma  da  moeda: 

1."  Dentro  do  prazo  de  trinta  dias  a  contar  da  data  deste,  todos  os  possuidores  de  barri- 
nhas, meias  barrinhas  e  patacas  deverão  apresentar  na  Contadoria  geral,  perante  uma  com- 
missão que  para  isso  estará  reunida,  durante  os  trabalhos  da  dita  Contadoria,  toda  a  moeda 
que  livenmi  das  indiraihis  espécies,  para  nessa  moeda  ser  posto  um  carimbo  especial  com  o 


59G  AFlilCA  OIUIÍNTAI- 

(iiuil  a  mesma  moeda  roíitiiiuará  a  convr  pelos  mesmos  valores  que  aléiiora  (em  lidi»,  em- 
quanto  se  não  adoplarem  novas  provideneias. 

2."  Não  será  poslo  eariinl)o  em  ueidiuma  das  dilas  moedas,  fjue  for  reconlieeidameiíle 
Calsa,  não  só  pela  ailnllerneâo  maiiifesla  dos  melaes,  m;is  ainda  pela  delicicncia  do  rcspe- 
rlivd  peso. 

3."  As  moedas  nas  circumslaiií-ias  dilas  licarão  delidas  na  Tliesouraria  geral  c  aos  por- 
tadores se  dará  um  documenlo  pelo  qual  conste  o  numero  d'ellas  que  assim  entregaram,  e 
de  que  espécies,  alé  que  em  leinpo  a  Junia  da  Fazenda  venlia  a  adoplar  providencias  a  simi- 
lliante  respeito. 

i."  Findo  o  praso  que  fica  dito  não  será  admissivel  nas  Estações  publicas  nenhuma  das 
ditas  moedas  que  não  esteja  carimbada,  nem  na  Tliesoui'aria  geral  serão  levadas  em  conta 
aos  exactores  íiscacs  aquellas  que  elles  apresentarem  sem  o  dito  carimbo. 

')."  (Js  cofi-es  da  Camará  municipal,  Hatallião  de  Inlanteria,  Defunctos  e  ausentes,  c  em 
summa  d<'  todas  as  confrarias  e  outros  eslabelecimeiílos,  são  considerados  [lara  lodos  os  ef- 
feilos  como  qualquer  outro  possuidor,  individualmente  fallando,  cum|>rindo  ás  pessoas  á 
gLiai'da  das  (|uaes  esses  cofres  estão  confiados,  apresentarem  á  mencionada  commissãoas  so- 
breditas moedas. 

G."  Na  disposi(,'ão  do  presente  Edital  enlrão  as  moedas  ditas  que  circulam  nas  Ilhas  do 
Cabo  Delgado,  jjara  que  a  .lunta  da  Fazenda  tem  adoptado  uma  providencia  especial. 

Na  mesma  data  foram  nomeados  para  lambem  fazerem  parte  da  conniiissão  encarregada 
de  fazer  todo  o  recenceamento  da  moeda  André  Lopes  Pereira  da  Silva,  Fi'ancisco  Emigdio 
Tiomes  Barbosa  e  o  R.''"  P."  Joaquim  da  Virgem  Maria. 

Na  sessão  de  19  de  novembro  de  1851  deu  parte  o  escrivão  da  Junta  que  se  haviam  fixa- 
dos os  edilaes,  mas  que  elles  não  tinham  destruído  o  grande  pânico  e  que  não  havia  quem  qui- 
zessc  trocar  uma  barrinha  ou  pataca,  c  por  isso  propoz  que  se  emendasse  o  edital  do  se- 
guinte modo,  o  que  a  junta  aprovou  por  unanimidade: 

Artigo  ]."  Eliminadas  as  expressões  —  cmquanlo  se  não  adoptarem  novas  providencias  — 
snbstituindo-as  pelas  seguintes  —  em  preferencia  a  qualquer  moeda  estrangeira. 

Ai'l.  2."  e  3."  substituídos  pelos  correspondentes  na  proposta. 

Não  será  carimba<la  nenhuma  das  ditas  moedas  que  for  reconhecidamente  falsa,  não  só 
pela  adulteração  nKuiifesla  dos  melaes,  mas  ainda  por  evidente  dificiencia  do  respectivo 
peso. 

,^  único.  Entendei'-sc-ha  por  manifesta  adulteração  dos  metaes  e  conseguintcmenle  [lor 
evidente  dificiencia  do  respectivo  peso,  pelo  que  diz  respeito  ás  barrinhas  de  ouro,  todas  aquel- 
las (|uc  forem  feitas  úo  praia  dourada,  latão,  cobre,  ou  outro  qualquer  metal  dourado  ou  não 
dourado,  ligado  diversamente  d*aquelle  com  que  o  governo  mandou  cunhar  as  ditas  barri- 
nhas; e  pelo  que  pertence  ás  patacas,  todas  aquellas  de  estanho,  calaim  ou  outro  qualquer 
metal  ligado  tam]K'm  diversamente  d'aquelle  com  que  o  governo  mandou  cunhar  as  ditas 
patacas. 

As  moedas  nas  cii'cumstancias  ditas  ficarão  detidas  na  thesouraria  geral,  e  aos  portadores 
se  dará  um  documento  pelo  qual  conste  o  numero  d'cllas  que  assim  entregaram  e  de  quees- 
[jecie;  podendo  este  documento  ser  logo  admissivel  no  pagamento  dos  foros  e  dizimos  atra- 
zados,  e  nos  direitos  a  pagar  na  Alfandega,  advertindo  porem  que  nesta  segunda  hypothese 
só  serão  recebidos  na  quarta  parte  dos  respectivos  direitos. 

Em  estes  lilulos  enli'ando  na  Thesoui'aria  geral  não  tornarão  a  sair,  e  serão  inutilisa<los 
logo  que  estejão  todos  i'ccolhidos^ 


Arcli.  da  secretaria  du  ullraniar.  ?ilac()  tlu  anuo  de  1851. 
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IV. °  14;^ 

l«512-DEZEMBHO-liO 

Decreto 

Sendo  ilt)  urgente  nccetísiilaile  eálabelecor  a  indispensável  uniformidade  nu  moeda  da  IVo 
viiicia  de  Morambiíiue,  acabando  a  diíToronça  de  valores,  que  as  mesmas  moedas  teem  em 
dilTerentcs  ponlos  daquella  Provincia,  e  fixando-lL'os  cpnvcnientemenle  para  pôr  lermo  ao 
abuso,  com  que  por  vezes  lêem  sido  alterados;  Hei  por  bem,  Conformando-Me  com  o  parecer 
lio  Conselho  Ultramarino,  Uecrclar  o  seguinte: 

ARTIGO  1.» 
Serão  somente  consideradas  moedas  legacs  na  Pioviíicia  de  Moçambique  as  moedas  tle 
ouro,  prata,  e  cobre^  que  têem  curso  no  Continente  do  Pieino,  ua  conformidade  das  Cartas  de 
Lei  de  vinte  e  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  trinta  c  cinco,  e  quinze  de  Fevereiro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  c  um,  e  do  Decreto  com  força  de  Lei  de  três  de  Março  de  mil  oitocentos 
([uarenta  e  sele. 

ARTIGO  2.'' 

Todas  estas  moedas  correi-ão  pelo  mesmo  valor^  que  correm  em  Poilugal,  e  terão  o  mesmo 
pieso,  forma,  e  inscripçõcs. 

ARTIGO  3.» 

Para  facilitar  as  pequenas  transacções  nesta  Provincia  serão  fabricadas  moedas  de  cobre, 
de  um  e  dois  réis,  que  terão  o  peso,  forma,  e  inscripçõcs  correspondentes. 

AliTIGO  4." 
Todas  as  moedas  portuguezas,  que  tiverem  curso  legal  na  Provincia  de  Mocambiijue,  se- 
rão cunbadas  na  Casa  da  Moeda  de  Lisboa. 

ARTIGO  5.» 
Serão  consideradas  ]jara  todos  os  elleitos  como  fabricantes  de  moeda  falsa,  as  Autlioi-i- 
dades  que  por  ordem  sua,  ou  em  virtude  de  resolução  de  qualquer  coi'po  collectivo  da  Pro- 
vincia, alterarem  ou  concorrerem  para  que  seja  alterado  o  valor  das  moedas. 

ARTIGO  G.o 

Os  contratos,  ou  obrigações  de  divida  enti'e  particulares  serão  satisfeitos  nas  moedas,  epela 
forma  determinada  no  presente  Decreto,  depois  de  reduzida  a  inq)ortancia  dos  mesmos  con- 
tratos a  moeda  forte,  calculando-se  pelo  valor,  que  tinha  na  Provincia,  ou  nos  Districtos, 
respectivamente,  a  moeda  portugueza  de  ouro  do  peso  de  quatro  oitavas  ao  tempo  em  que  se 
celebraram  os  referidos  contractos. 

§  único.  Este  valor  será  fixado  em  ('onselbo  do  Governo  da  Provincia,  ouvitla  a  Juntad<i 
Fazenda  para  cada  uma  das  epoclias  em  que  foi  alterado  o  valor  das  moedas. 

ARTIGO  7.» 
Os  contratos  que  tiverem  sido  feitos,  estipulando-se  o  pagamento  em  certo  numero  de 
moedas  designadas,  para  nellas  ser  realisado,  serão  satisfeitos  nesse  mesmo  numero  de  moe- 
das, (]ual(]uer  que  fosse  o  seu  valor,  emquanto  existirem,  observando-so  na  falta  delias  a 
mesma  regra  estabelecida  no  artigo  aulecedente. 
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AUTiGO  8." 

É  tolerada  a  circularão  das  moedas  estrangeiras  que  íorain  ailiuiltidas  i'iii  Pui'lugal  como 
meio  circulante  pelos  Decretos  de  vinte  c  três  de  Junho  de  mil  oitocentos  quarenta  o  seis, 
e  de  vinte  e  quatro  de  Fevereiro,  de  dez  de  Março,  vinte  e  um  de  Abril,  vinte,  e  vinte 
e  quatro  de  Maio,  qualorze,  e  vinte  e  um  de  Julho  de  mil  oitocentos  quarenta  e  sete;  as 
(juaes  coj^reifio  com  os  valores  iTxados  nos  mesmos  Decretos,  na  confcjrmidade  da  Tabeliã 
junta. 

AIITIGO  9." 

Todas  as  moedas  provinciaes'  (|ue  por  este  Decreto  deixam  de  ter  (;urso  legal,  serão  reti- 
radas da  circulação. 

AUTIGO  IO." 

É  auctoi'isada  a  emissão  de  doze  contos  de  reis  em  bilhetes  da  Fazenda,  dos  valores  de 
cinco  mil  réis,  c  dois  mil  e  quinhentos  réis,  os  quaes  serão  admissíveis  desde  logo  em  Ires 
quintas  partes  nos  direitos  que  se  pagarem  na  Alfandega,  e  em  todos  os  mais  pagamentos 
que  se  fizerem  á  Fazenda  Publica  na  Cidade  de  Moçambique. 

AIITIGO  11.» 

Estes  bilhetes  serão  impressos  com  talão  na  Imprensa  Nacional  em  Lisboa,  tendo  no  topo 
o  cunho  da  moeda  ([ue  representam  (coroas  e  meias  coroas  de  ouroj ;  e  serão  assiguados  por 
todos  os  membros  da  Junta  da  Fazenda. 

Os  talões  ficarão  guardados  na  casa  da  mesma  Junta,  tendo  um  numero  de  ordem  corres- 
pondente ao  dos  bilhetes. 

ARTIGO  12." 

(lá  bilhetes  da  Junta  da  Fazenda  são  especialmente  destinados  para  resgatar  a  moeda  {)ro- 
vincial  de  ouro  e  prata,  que,  por  este  Decreto,  deixai  de  ter  o  curso  legal,  devendo  a  troca  fa- 
zer-se  dando-se  cera  réis  fortes  por  quatrocentos  e  dez  réis  fracos. 

ÂIITÍGO  13." 
Para  nielhor  se  etíectuar  o  resgate  da  moeda  provincial,  que  por  este  Decreto  é  retirada 
da  circulação,  o  Governo  adiantará  ao  cofre  da  Província  de  Moçambique  a  somma  de  oito 
coutos  de  réis  em  moedas  de  ouro  e  prata  do  Reino. 

ARTIGO  14." 
A  Junla  ua  Fazenda  da  Província  procederá  ao  resgate  ordenado  no  artigo  12.",  dando  Ires 
quintas  partes  em  bilhetes,  e  duas  quintas  partes  em  ouro  ou  prata. 

.VRTIGO  iõ." 
A  miOeda  provincial  de  cobre,   que  também  deixa  de  ter  curso  legal,  sei'á  resgatada 
com  moedas  do  mesmo  metal  de  vinte  réis,  dez  réis,  cinco  réis,  dois  réis,  e  um  real,  dan- 
do-se nas  estações,  que  a  Junta  da  Fazenda  designar,  cem  réis  fortes  por  quatrocentos  e  dez 
réis  fracos. 

ARTIGO  16." 
Os  bilhetes  correrão  como  moeda,  e  serão  admittidos  na  rasão  de  três  quintas  partes  em 
iniliií  e  quaesquer  pagamentos  e  transacções  que  se  fizerem  ua  Capital  da  Província. 

ARTIGO  17." 
A  moeda  provincial  retirada  da  circulação,  lanto  de  ouro  e  prata,  como  de  cobre,  seráre- 
mettida  [)ara  o  Reino,  a  hm  de  ser  cunhada  na  Casa  da  Moeda  em  Lisboa,  segundo  o  disjjosto 
neste  Decreto. 
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AUTÍCO  18." 
A  moeda  de  oui'o  e  |ii'ala  cuubada  de  novo,  deduzido  o  adiaiilaiueiilo  de  (]Ue  li'ala  o  ai- 
ligo  13.",  seiá  restiluida  ao  cofre  da  Província  paru  a  amoilisação  dos  ditos  bilhetes. 

AllTlíJO  19." 

A  Junla  da  Fazenda  pi'occdcrá,  por  meio  de  sorleamcnU),  ao  resgiile  dos  bilhetes,  trocaii- 
do-os  por  moedas  de  ouro  ou  de  prata  pelo  seu  valor  nominal. 

§  1."  O  sorteanietilo  de  que  trata  este  artigo  será  feito  na  Junta  da  Fa/.eiuhi  em  sessão 
publica,  entiinido  na  urna  todos  os  números  de  ordem  dos  bilhetes  emiltidos,  e  sendo  exlra- 
hidos  delia  serão  collocados  em  relações  pela  ordem  em  ([ut;  saíram. 

§  2."  O  resgate  se  fará  sempre  pela  ordem  da  extracção. 

ARTIGO  20.» 
Os  bilhetes  resgatados  serão  queimados;  devendo  este  acto  da  queima  sci-  publico,  e  as- 
sistir a  elle  a  Junta  da  Fazenda,  o  Presidente  da  Camará  Municipal,  e  mais  três  negociantes, 
ou  proprietários  dos  mais  acreditados  da  Capital;  lavrando-se  de  tudo  auto,  cm  que  se  de- 
clare o  numero  de  oi'dem  dos  bilhetes  amorlisados,  e  o  seu  valor,  o  qual  será  assignado  por 
todos  os  indivíduos  referidos.  Este  auto  será  publicado  por  Fdital,  remcttendo-sc  cói»ia  delle 
ao  Ministério  da  Marinha  c  Ultramar. 

ARTIGO  21.» 
Se  no  fim  desta  operação  ficarem  existindo  alguns  bilhetes,  serão  estes  resgatados  por 
meio  de  uma  consignação,  que  para  isso  será  destinada  pela  Junta  da  Fazenda,  em  vista  do 
valor  que  clles  representarem;  seguindo-sc  sempre  pai'a  o  resgate  o  numero  da  extracção. 

Emquanto,  porém,  existirem  na  circulação  alguns  bilhetes  da  Fazenda,  serão  admit- 
Midos  nos  cofres  públicos,  c  entrarão  nas  transacções  na  conformidade  do  disposto  nos  artigos 
lO.-clG." 

ARTIGO  22.» 

O  Governador  Geral  da  Província,  de  accòrdo  com  a  Junta  da  Fazenda,  convido  o  {^onse- 
llio  do  Governo,  tomará  as  providencias  que  se  julgarem  necessárias  para  a  melhor  execução 
deste  Decreto,  sem  comtudo  poder  alterar  qualquer  disposição  delle. 

ARTIGO  23.» 
Fica  revogada  toda  a  Legislação  em  contrario. 

ARTIGO  24.^ 
O  Governo  dará  coiUa  ás  Cortes  das  disposições  deste  Decreto. 

Os  Ministros  c  Secretários  d'Estado  de  todas  as  Repartições  o  tenham  assim  entendido,  e 
façam  executar.  Paço  das  Necessidades,  em  vinte  e  nove  de  Dezeuibi-o  de  mil  oitocentos  cin- 
coenla  e  dois.  —  Puiinha. — Duque  de  Saldanha — Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães —António 
Maria  de  l<'ontes  Pereira  (h;  Mello  —  António  Aluizio  Jervis  do  Aliioguia. 
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Tabeila  das  moiMlas  ostraiifjHras  de  oiiro  e  prata  que  em  \ii-(udc  in  arliiji»  S." 
du  decreto  d>sta  data  são  toleradas  eoiiio  Jiieio  de  circulação  ua  província  de  Moçaiiihique 


Desiirn  irão  das  luoudas 


Ouro 
Onças 

M(_'ias  Onç-as 

Quartos  d'Onça 

Águias  de  10  patacas 

Meias  Águias 

Peças 

Meias  Peças 

Moedas  4.^000 

Soberanos  

Meios  ditos 

Prata 
Patacas  e  Duros  — 


Moedas  de  5  Francos 


NiHjões  a  inic  [Mjrt^íjiceiíi 


Ilespanliola,  Peruviaiia-Cliilina,  Boliviana,  Me- 
xicana, CoIomlMana,  IJucnos-Ayres,  iíqua- 
dor,  e  Centro  d'Anierica,  Nova  flranada... 

As  mesmas 

As  mesmas 

Estados  Unidos  dWmerica 

Idem 

Brasileira 

idem 

Idem 

Ingleza 

Idem 


Ilespanliola  (Colmnnarias  e  Sevilhanas),  Poru- 
viana-Chilina,  Boliviana,  Estados  Unidos, 
Mexicana,  Brasileira,  Buenos-Ayres,  Colom- 
biana   " 

Franceza  


Valor 
em  róis 


14,^G00 
7^300 
3^050 
9;3-200 
4-3G00 
8^000 
4,^000 
4^500 
4^500 


mo 

..^860 


Peso 


Oitavas 


Cirãos 


3G 
54 
3G 

48 


3G 


SccrelaiMU  (restado  dos  negócios    da  inariíilia  e  Ldtrainar,  em  "20    de  dezembro  de 
\Sõ-2.--=  António  Aluizio  Jervis  de  Alhoguia^. 
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O  governador  geral  da  Província  de  Moçambi([ue  em  Conselho  determina  o  seguinte:  Ha- 
vendo mostrado  a  experiência  a  necessidade  de  modiGcar  a  portaria  sob  n.°  55,  datada  de  27 
de  maio  ultimo,  peJa  qual  se  mandou  publicar  o  Decreto  de  29  de  dezembro  de  1852  com 
algumas  alterações  feitas  cm  Junta  da  fazenda  e  conselho  deste  governo,  relativo  á  uniformi- 
dade da  moeda  em  toda  esta  província,  pelas  dilliculdades  e  confusões  que  tem  aparecido,  e 
continuarão  a  aparecer,  se  por  ventura  de  prompto  se  não  adoptar  o  meio  de  as  evitar,  per 
quanlo  o  povo  desde  ha  muito  avesado  a  fazer  as  suas  transações  era  cruzados  enão  em  réis, 
calcula  um  cruzado  provincial  a  tostão  forte,  c  não  está  habilitado  nem  comprehende  as  ope- 
rações do  cambio;  attendcndo  mais  que  ha  um  clamor  geral,  que  pede  providencias  para  fa- 
cilitar as  transacções,  tanto  do  commercio  como  dos  contratos  particulares,  fixando  d'um  modo 
mais  obvio,  e  fácil  para  a  comprehensão  cotnmum,  o  cambio  da  moeda,  c  a  emissão  dos 


Í!Hj)resso  avulso 
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bilhetes,  de  sorte  (jue  estes  [tossam  lei-  a  inais  |)ron)[jta  troca,  c  sem  estorvo;  atleiícleiulo  li- 
iialnientc  que  esta  medida  foi  considerada  em  junta  da  fazenda  e  conselho  deste  governo  da 
maior  necessidade  e  da  mais  prompla  adopção  sobre  as  bazes  que  o  escrivão  deputado  da 
mesma  junta  apiesentou  em  sessão  de  21  de  junlio  ultimo:  Iley  por  conveniente  determinar 
o  seguinte: 

Artigo  1."  A  moeda  de  ouro  e  prata  provincial  terá  o  seguinte  valor: 

A  barrinha  de  oui'0  do  valor  de  20^^  reis  provinciaes  terá  o  valor  fixo  de  6^000  reis 
fortes. 

A  meia  barrinha  de  ouro  do  valor  de  13^250  reis  provinciaes  terá  o  valor  de  3^300  rcus 
fortes. 

A  pataca  de  prata  do  valor  de  2-5400  réis  provinciaes  terá  o  de  GOO  réis  foiles. 

Art.  2,'*  Os  bilhetes  serão  considerados  como  moeda  metálica,  c  recebidos  em  todos  os 
pagamentos  feitos  á  junta  da  fazenda,  ou  pela  mesma,  e  entre  particulares  indislinctamente 
ou  tudo  em  bilhetes,  ou  parte  em  bilhetes  e  parle  cm  metal,  ficando  altei'ado  o  artigo  6.°  da 
suj)radita  portaria. 

Artigo  3."  Ficão  em  pleno  vigor  todas  as  disposições  da  referida  jiortaria  que  não  forem 
contrarias  ás  desta.  As  Authoridades  a  quem  o  conhecimento  desta  pertencer  assim  o  tenham 
entendido  e  cumpram. — Palácio  do  goveiiio  geral  de  Moçambiiiuc  10  de  julho  de  1854. — Vasco 
Guedes  de  Carvalho  e  Menezes  ^ 
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Governo  Geral  de  Moçambique  —  Expediente  Geral — Numero  153  —  O  Governatlor  Geral 
da  Provinda  de  Moçambique,  em  Conselho  determina  o  seguinte:  Ilavendo-se  reconhecido, 
em  Conseliio  deste  Governo,  em  sessão  de  2  de  corrente  nu^z,  a  necessidade  de  tornar  exten- 
sivas a  toda  a  Pj-ovincia  as  disposições  do  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1852,  relativamente 
á  circulação  dos  bilhetes  da  Fazenda  dos  valores  de  cinco  mil  réis,  e  dois  mil  e  quinhentos 
réis,  os  quaes  deverão  ser  considerados  como  moeda,  a  fim  de  facilitar  os  pagamentos  que  se 
fizerem  á  Fazenda  Publica,  e  outras  transacções  e  contratos:  Hey  por  conveniente  determi- 
nar que  desde  a  publicação  desta  lenha  vigor  em  toda  esta  Província  o  disposto  no  citado  De- 
creto de  29  de  Dezembro  de  1852,  relativo  a  esta  Capital.  As  Auctoridades,  a  quem  o  co- 
nhecimento desta  pertencer,  assim  o  lenlião  entendido  e  cumprão.  —  Palácio  do  Governo  Ge- 
ral de  Moçambique,  5  de  Dezembro  de  1854.— Vasco  Guedes  de  Carvalho  e  Menezes-, 


1875-FEVEr>ElRO-ll 

O  governador  geral  ila  [irovincia  de  Moçandjique  deleiwnina  o  scgniule: 

>'ão  havendo  sido  votado  o  subsidio  de  oitenta  contos  de  réis  para  esia  provincia  noexei'- 

'  Arcli.  da  secretaria  do  ultrani;ir.  iiwicn  ilc  1854. 
'■  Iclcm.  maço  de  1'^54. 
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cicio  de  1871-J872,  nem  proposto  liciihum  outro  para  o  oxercicio  de  1872-1873,  vindo  d'aqui 
os  gravíssimos  embaraços  em  que  se  vé  a  administração  local  para  occorrer  ás  extraordiná- 
rias despesas  resultantes  do  estado  de  guerra  cm  que  se  acham  os  dislrictos  da  Zam- 
liczia: 

Tendo  o  governo  de  Sua  Mugestade  sobre  a  exposição  que  Ibe  foi  feita  destas  diíficulda- 
des,  assegurado  á  província  os  auxilios  indespeosaveis  que  lhe  fossem  requisitados,  como 
se  \6  da  portaria  do  ministério  da  marinha  e  do  ultramar  n."  169  de  19  de  setemljro  do  anno 
próximo  passado,  publicada  no  boletim  n."  40  de  16  de  novembro  do  mesmo  anno: 

Tendo  sido  logo  feita  tal  requisição;  mas  não  permittindo  o  extremo  apuro  das  circum- 
stancias  esperar  que  ella  seja  satisfeita,  deixondo  no  entretanto  de  acudir  a  encargos  inipre- 
teriveis : 

Urgindo  prover  de  remédio  no  caso,  e  tendo  ouvido  a  junta  da  fazenda  e  o  conselho  do 
governo;  hei  por  conveniente  determinar  o  seguinte: 

Artigo  1.°  E  autorisada  ajunta  da  fazenda  a  emittir  bilhetes,  com  gai'antia  nos  rendimen- 
tos públicos  da  provincia,  até  á  quantia  de  trinta  contos  de  réis. 

Ârt.  2.°  Os  bilhetes  serão  dos  valores  de  dous  mil  e  quinhentos,  c  cinco  mil  réis,  segundo 
o  modelo  que  acompanha  esta  portaria, 

Art.  3."  A  emissão  será  feita  por  series  de  cinco  contos  de  reis,  com  prévio  reconheci- 
mento da  sua  necessidade  pela  junta  da  fazenda,  e  annuncio  da  mesma  junta  no  bohitimofh- 
cial  do  governo. 

Art.  4."  Os  bilhetes  correrão  como  moeda,  pelo  seu  valor  nominal,  em  toda  a  provincia, 
quer  nas  transacções  com  os  cofres  públicos,  quer  entre  particulares. 

Art.  5.°  Os  mesmos  bilhetes  irão  sendo  resgatados  á  medida  que  as  circumstancias  finan- 
ceiras da  provincia  o  consentirem,  ou  antes^  pelo  modo  que  o  governo  de  Sua  Magestade  o 
determinar. 

As  autoridades  e  mais  pessoas  a  quem  o  conhecimento  d'csta  competir,  assim  o  enten- 
dam e  cumpram.  Palácio  do  governo  geral  da  provincia  de  Moçambique,  11  de  fevereiro  de 
1873.  —  O  governador  geral,  José  Rodrigues  Coelho  do  Amaral. 

Segue  o  modelo '. 


Buicliiii  n/licial  (lo  (/oocrn-i  (/cral  da  provinda  de  Moçambique,  ii."  7,  de  1873. 
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AUI)!€íOX.\ME\TOS,  CORRECÇÕES  E  ALTERAÇÕES  EXCOMRADAS 

E  SICCEDIDAS  DEPOIS  DA  IMPRESSÃO  DO  SEGUNDO  TOMO,  EM  REFERE.XCIA 

AO  QIE  ESCREVEMOS  NO  PRIMEIRO  DE  PAGIXAS  70  A  433 

Abridores  de  cunlios 

MANUEL  DA  PONTE  serviu  na  casa  da  moeda  do  Porto  nos  íins  do  século  xvi  e 
começo  de  xvii  K 

ANTÓNIO  AíENGiM,  cavalíciro  da  ordem  de  Ghristo,  fallecen  em  oulubro  de  1772 
e  foi  sepultado  na  igreja  de  S.  Paulo. 

JOSÉ  GASPx-vR  morreu  a  15  de  março  de  1812. 

CAETANO  ALBEPV.TO  NUNES  DE  ALMEIDA  nasccu  a  7  de  agosto  de  1795  C  fal- 
leceu  a  21  de  agosto  de  1851. 


Golleccionadores  numismáticos 

Falleceram : 

ADELINO  ANTÓNIO  DAS  NEVES  E  MELLO,  em  Coimbra. 

ANTÓNIO  DIONYSIO  MENDONÇA  BONICHO,  em  Loulé  a  4  de  julho  de  1878. 

CARLOS  BARCELLOS  MACHADO,  em  Serpa  a  14  de  abril  de  1870. 

FRANCISCO  MARTINS  DE  ANDRADE,  conservador  do  gabinete  numismático  da 
bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  em  19  de  outubro  de  1878.  Foi  substituído  pelo  sr.  josÉ 
GOMES  GÓES  na  direcção  do  gabinete  e  regência  da  cadeira  de  numismática. 

Pesfizeram-se  das  suas  collecções: 

JOÃO  CARLOS  INFANTE  DE  SEQUEIRA  CORREIA  DA  SILVA  CARVALHO  (vis- 

conde  da  Torre  da  Murta). 

JOSÉ  JOAQUIM  ALVES  CHAVES. 
JOSÉ  MARIA  PENHA  E  COSTA. 


'  Ucv.''"  Bispo  — Vi  uma  coasuUa  do  coiisellio  da  minlia  fazenda  sobre  André  Ferrcií-a,  ourives  da 
praia,  que  me  pede  lhe  faça  mercê  do  olOcio  de  abridor  dos  cunlios  e  guarda  deilcs  da  moeda  da  ci- 
(!ade  do  i'orto,  que  vagou  por  fallecimento  de  Manuel  da  Ponte;  e  sem  embargo  do  que  parcssc  ao 
dito  conselho,  liey  por  bem  de  me  conformar  com  o  vosso,  e  mando  que  o  dito  olílcio  senão  proveja, 
e  que  o  Alcaide  delles  o  não  possa  fazer,  e  se  passe  provizão  para  que  os  mais  officios  desta  qualida- 
de que  ha  na  dita  cidade  se  extingam  c  se  execute  iaviolavehucnte,  a  qual  se  registará  na  Gamara  e 
Uelação  delia.  Escripta  a  3  de  novembro  de  GOG.-  (Ms.  da  real  bibliotheca  de  Ajuda,  1  vol.  foi.  que  tem 
o  titulo  POSTIL.  VARIA;  onde  se  contêem  documentos  avulsos  dispostos  por  ordem  clu-onologica. 
.^endo  o  i)rin.K'iro  uma  carta  datada  de  21  de  abril  do  mesmo  auno). 
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A  rclai-àu  tlus  cullccionadures  de  moedas,  indicados  a  paginas  92  do  lomu  i,  deve 
acrescentar- se: 

ALFREDO  RIBEIRO,  residente  em  Lislioa,  ({iie  comprou  o  medailieiro  do  íallecido 
dr.  ABEL  JORDÃO  DE  PAIVA  MANSO. 

ANTÓNIO  GOMES  ROBERTO  reside  em  Lisboa,  tem  reunido  uma  soilVivelcol- 
lecção  de  moedas,  principalmente  da  índia  porlugueza,  onde  esleve  muitos  aniios.  Al- 
guns exemplares  vão  citados  e  desenhados  n'este  tomo. 

CARLOS  MARIA  GOMES  MACHADO,  commissario  de  estudos  e  reitor  do  lyceu 
nacional  de  Ponta  Delgada. 

FRANCISCO  EDUARDO  GOMES  CARDIM,  illustrado  negociante  estabelecido  no 
Rio  de  Janeiro,  conseguiu  reunir  uma  interessante  coUecção  de  moedas,  que  descreve 
no  seu  catalogo,  achando-se  já  impressa  a  primeira  parte  contendo  as  moedas  portu- 
guezas  do  continente,  ilhas  adjacentese,  coloniaes,  do  Brazil.  O  sr.  Cardim  leve  a  bon- 
dade de  nos  oíFerecer  alguns  (exemplares  do  seu  trabalho,  que  temos  em  consideração 
e  muito  agradecemos. 

A  paginas  9  traz  a  seguinte  synopse  da  collecção: 


Designarão  das  moedas 

Ouro 

Prata 

Cobru 

224 

40 

35 

192 

9 

ÕOG 

liroiize 

Bilhão 

Total 

Portuguezas 

Iloinanas 

52 

r 
1 

2 
10 

202 

158 

12 

27 

75 

3 

477 

17 

4 

2 

11 



ÕOG 

205 

13 

G4 

281 

14 

Araljc.-' 

Ilespanliolas '. 

De  varias  nações 

Meilallias 

6G 

23 

11  • 
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Pela  descripção  especial  dos  exemplares  vè-se  que  possue  muitos  raros. 


FRANCISCO  FERREIRA  SOARES  reside  no  Hio  de  Janeiro,  onde  tem  colleciona- 
do  moedas  portuguezas. 

FRANCISCO  FRANCO  VELLOSO  da  cidade  de  Thomar,  reuniu  á  sua  collecção  a 
maior  parte  das  moedas  do  visconde  da  Torre  da  Murta. 

JOAQUIM  DE  ARAÚJO,  da  cidade  do  Porto,  possue  uma  collecção  de  moedas  por- 
tuguezas, sendo  algumas  raras. 

JOSÉ  MARCELLINO  DA  COSTA  E  SÁ  FILHO  residc  no  Rio  de  Janeiro,  onde 
coUecciona  moedas  desde  1869;  em  1874  comprou  o  medallieiro  do  dr.  Marcellino  de 
Matos,  e  com  os  exemplares  que  adquiriu  de  Portugal  por  enconnnenda,  adiantou  mui- 
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to  a  serie  puríugueza,  que  é  imporlante,  não  só  pelo  numero,  como  pela  ravklade  dos 
exemplares ;  eis  a  synopse  : 


Mccdas 


Gregas 

Romanas 

Municiplos  c  colónias  de  Hcspaniia. . 

Celtibcricas 

Godas  

Árabes  

Portuguczas  e  suas  colónias 

Medalhas  portuguezas 

Moedas  e  medalhas  de  varias  nações. 


N 


1 

IG 


C 
87 

1 
72 


185 


^R 


37 


37 

510 

IG 

2:090 


2:950 


19 

187 
511 


717 


24 


M 


33 

288 

3! 

1 


G8Í 


2:128 


3:117 


Tolal 


8fi 
580 

31 
4 
2 

4(; 

1:4G9 

27 
4:808 


7:053 


J.  M.  CARDOSO  DE  LIMA,  residente  em  Penacova;  apenas  sabemos  que  colleccio- 
na  moedas  antigas. 

VALÉRIO  PíNTO  DE  SÁ  nasceu  em  Braga  a  12  de  dezembro  de  1G81,  e  falleceu 
na  mesma  cidade  em  outubro  de  1758,  sendo  sepultado  em  jazigo  de  familia  no  claus- 
tro de  Santo  Amaro,  próximo  da  Sé.  Foi  uni  distincto  genealógico  e  antiquário;  reuniu 
avultada  collecção  de  moedas  romanas,  godas  e  portuguezas,  que  deixou  em  vinculo 
a  um  sobrinho,  com  os  seus  manuscriptos,  onde  se  comprehendia  o  Nobiliário  das  fa- 
miUas  bracarenses  em  2  tomos;-  o  Catalogo  dos  bispos  cnadjuctores  de  Braga,  ele.  *. 
Ignoramos  a  paragem  dos  livros  e  das  moedas. 


Em  outubro  de  1818  Thomás  Aquino  da  Fonseca,  morador  na  rua  do  Paço  da  ci- 
dade de  Évora,  annunciou  a  venda  das  moedas  que  consta  da  seguintes  synopse : 


Designnriío  das  moedas 

A" 

5 
3 

3 
1 

Aí 

4 
43 
10 

A\ 

IS 

7G 
3G 

130 

Tdlal 

Romanas 

43 

3 

4 

122 

47 

Godas ....                         

Árabes  . .                         

Portuguezas  

De  varias  nações 

12 

77 

219 

'.arhosa  Maciíadn,   Jlililiollieca  lusilana. 


coe,  ÍNDIA  POUTUGUEZA 

As  12  (Ic  oiro  pesavam  1  1  oitavas,  c  as  77  de  prata  onde  se  iiicluiam  as  du  bilhão, 
76  oitavas,  o  que  podia  dar  ás  doestes  dois  melaeso  valor  intrinseco  aproximadamente 
de  2G/$>000  réis,  mas  o  vendedor  pedia  86ái400  reis.  Pela  descripção  especial  dos  exem- 
plares, sendo  os  mais  raros,  em  oiro  o  pardau  S.  Tliomé  de  D.  João  III  e  em  prata 
o  cinquinho  de  D.  Manuel,  se  reronhccc  que  os  vendedores  de  hoje  rom  diíficuldade 
pediriam  (anio. 


Na  lista  dos  auctores  portuguezes  que  escreveram  sobre  a  moeda  devemos  in- 
cluir: 

Anonymo  —  Prnjeclo  de  medidas  vantajosas  sobro  a  actual  moeda  portugueza,  c 
offereddo  d  publica,  utilidade  do  malfadiado  reino  do  Portugal.  Lisboa,  8."  15  pa- 
ginas. 

ANTÓNIO  DE  ARAÚJO  TRAVASSOS,  natural  de  Elvas,  no  começo  do  presente 
século  escreveu:  Discursos  sobre  amoeda,  Manuscripto  da  academia  real  das  scien- 
cias,  á  qual  o  auctor  pertencia  na  qualidade  de  sócio  livre. 

ANTÓNIO  FELICIANO  MARQUES  PEREIRA  publicou  em  1879  um  interessante 
opúsculo  em  8.°  de  29  paginas,  sobre  as  Moedas  de  Siam;  é  um  trabalho  conscien- 
cioso e  diííicil  pela  escacez  de  subsídios  para  o  seu  estudo. 

CAiMILLO  PALLAVICINI,  de  Grimaldi  (marquez  de),  genovez  que  residiu  por  al- 
gum tempo  em  Lisboa,  publicou  em  1855  um  opúsculo  em  4."  de  88  paginas  intitu- 
lado :  A  legislação  monetária  de  Portugal  examinada.  Saiu  também  no  jornal  o  Pro- 
gresso de  n."'  74  a  127  do  mesmo  anno. 

HENRIQUE  DE  BARROS  GOMES  escreveu  em  1877  a  Resposta,  da  associação 
commercial  de  Lisboa  ao  ciuesiionario  formulado  pola  commissão  encarregada  do 
estudo  da  reforma  monetária  nos  Estados  Unidos,  e  remettido  d  associação  por  s.  cx.^ 
o  sr.  Benjamin  Moran.  8."  de  24  paginas. 

JOSÉ  FERREIRA  BORGES  — /)o  banco  de  Lisboa,  1827.  4.°  de  42  paginas.  As 
tlieorias  espendidas  n'este  opúsculo  foram  refutadas  por  um  anonymo  n"um  opúsculo 
intitulado:  Breve  ensaio  para  servir  á  historia  do  banco  de  Lisboa.,  1829,  4.°  de  G3 
paginas. 

LUIZ  JOSÉ  RIBEIRO  —/?e/?6',rõe.9  sobre  a  possibilidade  de  extinguir  o  papel  moeda 
em  Portugal,  1834,  4.° 

PEDRO  AUGUSTO  DIAS  coordenou  com  raethodo  e  sciencia  o  catalogo  da  pre- 
ciosa collecção  do  sr.  Eduardo  Luiz  Ferreii'a  Carmo,  publicado  em  1877,  com  o  formato 
de  8.°  e  232  paginas. 
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rorfiií;-nozní 


'Cnnliiioiito 

Ilhas 

lAlVica  orionlal  c  Occidental 

iludia 

ilírazil 


1  Ccltibericas. 


Antigas  de  Hespanha . . .  Latinas 

( Sucvo-lusitanas 

Dos  reis  -vrisigodos  do  Hespaniia 

líomanas 

\Maltczas  de  um  grão-mestre  portugiiez  . 

Medalhas  portuguezas 

Jetons  portuguezes 


N 


156 


9 

18 

20 

1 


244 


M 


380 
5 

20 

87 


33 
G 

52 
1 

"G3u" 


105 


o 
107 


JE 


133 

24 
47 
74 
70 
45 
127 


220 

70 

30 

849 


18 


44 


Tolal 


776 
29 
G7 

194 

143 
45 

127 
9 
18 

273 
7 

153 
42 
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Por  (ranstornos  commerciaes  que  soííreu  a  casa  do  sr.  Rdiiardo  Carmo  parece  que 
o  medallieiro  terá  de  ser  vendido  em  praça. 


Com  relação  a  este  3.*^  tomo  devemos  acrescentar: 

A  paginas  40,  linha  19:  no  antigo  hospital  real  existia  uma  lapida,  represenlando 
cm  i)aixo  relevo  a  descida  do  Espirito  Santo  sobre  os  apóstolos,  com  a  legenda: 

HOSPITAL 
REAL  DO  ESI^T.o  S.to  dA  CIDADE  DE  GOA 
AMPARO  DE  TODA  A  ÍNDIA,  E  REMÉ- 
DIO DE  TODA  A  SOLDADESCA. 


Ao  governo  de  D.  João  de  Castro,  pela  descripção  feita  a  paginas  138,  competia  a 
seguinte  moeda,  que  obtivemos  haverá  quinze  dias  e  hoje  pertence  ao  gabinete  real 
de  Ajuda: 

—  Y  coroado,  tendo  de  cada  lado  quatro  pontos  o  um  no  centro. 
í}-.  Cruz  de  S.  Jorge  cantonada  por  quatro  pontos.  Pesa  168  grãos.  M. — r 
Inedila. 


008  INHiA  P01iTí'i-URZ.\ 

A  pagina?  lio,  depois  da  quarta  linha,  devia  ir  a  inscripção  scpulchral  que  se  acha 
na  carnpa  por  ])ai.\o  das  suas  armas: 

AQVI  lAZ  GARCIA  DE  SAA 

GOVERNADOR  QVE  FOI 
DA  índia.  FALLECEO  NESTA 

CIDADE  A  XIII  DE  IVIJIO 
DE  1 549.  E  ASSI  h\Z 
DONA  lOANA  DALBVQVER- 
QVE  SVA  FILHA,  MOLHER 
QVE  FOI  DE  DÕ  ANTÓNIO 
DE  NORONHA,  FALECEO 
A  XXX  DE  MARÇO  DE  r55i . 

^  Na  parede  do  mesmo  lado  existe  um  rico  tumulo  de  mármore  com  a  seguinte  in- 
scripção : 

AQVI  lAZ  DONA  CATERINA 

MOLHER  DE  GARCIA  DE  SAA 

A  QVAL  PEDE  AQVEM 

ISTO  LER  QVE  PEÇA  MISE 

RICORDIA  A  DEOS  PÊRA 

SVA  ALMA.  1 

A  paginas  18G  faltou  a  nota: 

Armadas  e  capitães  mores  que  saíram  do  Tejo  para  a  índia  durante  o  governo  de 
'Ayres  de  Saldanha : 

D.  Francisco  Tello  e  Menezes,  em  abril  de  1601,  com  7  navios,  que  arribaram. 

1).  Francisco  Tello  e  iMenezes,  em  25  de  março  de  1G02,  com  õ  naus. 

Pêro  Furtado  de  Mendoça,  a  9  de  abril  de  1G03,  com  5  naus.  O  capitão  mór  che- 
gou á  barra  de  Goa  em  3  de  outubro. 

D.  Martim  Aííonso  de  Castro,  a  2  de  maio  de  1G04,  com  5  naus. 

Braz  Telles  de  Menezes,  em  27  de  março  de  1605,  com  7  naus  e  3  galeões.  N"esta 
aiTiiaila  foi  para  a  Iiulia  D.  Fr.  Christovão  de  Sá  ou  de  Lisboa,  filho  de  Henrique  de  Sá 
de  Menezes,  da  ordoiii  de  S.  Jeronymo,  sagrado  bispo  de  Malaca  no  convento  de  Be- 
lém a  2  1  de  noveiiiliiD  de  1G04,  o  qual  passou  depois  a  arcebispo  de  Goa,  onde  falle 
ceu,  e  jaz  sepultado  na  cathedral  da  mesma  cidade^  tendo  na  campa  o  seguinte  epi- 
taphio: 

SEPVLTVRA  DE  F.^  CHRISTOVAM  DE  LISBOA  FRA- 
DE JERÓNIMO,  FILHO  DE  BELÉM,  3.°  BISPO  DE  MALA- 
CA, E  8.°  ARCEBISPO  DESTA  CIDADE.  FALECEO  NO  DE- 
RADEIRO  DE  MARCO  DE  1G222. 


'  Garcia  de  Sá  devia  ser  viuvo  cjuando  assumiu  o  governo  da  índia,  pois  um  documonfo  que  existe 
na  secretaria  do  governo  em  fangim  diz  que  o  seu  successor  .lorge  Cabral  fora  o  |»ri moiro  que  go^ 
vernou  lendo  a  esposa  na  índia. 

'  Barbosa  Machado,  Monarchia  lusUana. 
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A  paginas  210: 

Armadas  e  capitães  inúres  que  partiram  do  Tejo  para  a  índia  emquanlo  a  gover- 
nou D.  Fr.  Luiz  de  Brito: 

D.  Francisco  i\Iascarenhas,  a  20  de  abril  de  1628,  com  3  naus,  das  quaes  arriba- 
ram duas,  sendo  uma  d'ellas  a  capitania;  a  outra  entrou  o  porto  de  Goa  em  25  de 
novembro. 

D.  Miguel  de  Noronha,  conde  de  Linhares,  vice-rei  da  Índia,  saiu  de  Lisboa  a  3  de 
abril  de  1629,  levando  9  embarcações;  7  chegaram  ao  Mandovi  em  15  e  21  de  ou- 
tubro e  2  perderam-se. 

No  governo  do  visconde  de  Villa  Nova  de  Ourem,  a  paginas  390,  devem  ser  incluí- 
das as  seguintes  moedas: 

ATI  A  DE  —  DIO.  Armas  do  reino  ornamentadas  e  cortando  a  legenda. 
^r.  Cruz  da  ordem  de  Cbristo.  Pesa  156  grãos.  Atid  de  Diu.  JE. — Inédita. 


Va  ATI  A  DE  —  DIO.  Armas  do  reino  ornamentadas  e  cortando  a  legenda. 
I^.  Cruz  da  ordem  de  Ghristo.  Pesa  77  grãos.  Meio  atiá  de  Diu.  M. — Inédita. 


Estes  dois  exemplares,  pertencentes  ao  sr.  Joaquim  de  Araújo^  de  que  tivemos  co- 
nhecimento depois  de  impresso  o  texto  d'este  3.°  tomo,  são  ensaios  monetários,  pro- 
vavelmente feitos  em  Diu,  onde  governava  a  esse  tempo  o  major  do  corpo  do  estado 
maior  Frederico  Augusto  de  Almeida  Portugal  Correia  de  Lacerda.  Não  encontrámos 
documento  que  ordenasse  ou  auctorisasse  o  lavramento  de  taes  cunhos. 
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iic[  íLPHi8[ii  m  mm  míis  noíívos  do  íoí  íbcío 


Ai>ací8,  moeda  de  praia  da  índia,  jiag. 
■233,  255  e  259. 

Alíraeiíios,  mouda  de  oiro,  pag.  97. 

ASíul-Slozfor  A<laiS-xá,  conhecido 
{lelos  porlucuczeá  com  o  nome  de  Sabaio, 
pag.  28. 

AbusoN  pratii-ados  pelos  ecclesiasticos  na 
Ilidia,  pag.  16,  48  a  52,  163,  214  e  294. 

Acaííemia  real  das  sciencias  de  Lisboa, 
pag.  82. 

Aeadeiiiia  i'eal  de  historia  portuííucza, 
pag.  284  e  285. 

Aí-cas  ou  liaccas,  espécie  de  soldo,  pag.  25. 

Acctssacões  feitas  aos  vice-reis  c  gover- 
nadores^ pag.  65,  176,  185,  193  e  197. 

Aílílicioisamontos,  correcções  e  altera- 
ções encontradas  e  succedidas  depois  da 
impressão  do  segundo  tomo,  em  referen- 
cia ao  que  escrevemos  no  primeiro  de 
pag.  73  a  133,  pag.  603. 

AíleSiíso  António  das  Neves  e  Mello,  collc- 
ctor  numismático,  pag.  603. 

Adcoílaio  Fr.),  pag.  42  e  46. 

AíJíísisKslo  de  um  terço  da  moeda  de  co- 
bre iioj  pagamentos,  pag.  370. 

A«ieIpiio  João  Pinto  de  Magalhães  fez 
parte  da  junta  governativa  de  Moçambi- 
que, pag.  441  e  443. 

AíTosaso  V   El-rci  D.),  pag.  109. 

AíTosisíí  VI   El-rci  D.i,  pag.  241  e  428. 

AgFoisso  de  Albuquerque,  governador  da 
índia,  pag.  17,  25,  28,  30,  37,  43,  44, 
49,  52,  55  a  57,  95,  99,  105,  103  a  118, 
221  e  226. 

Afíí>3igo  iMestre),  cirurgião,  pag.  149. 

AíTosiso  Mexia,  vedor  da  fazenda  na  ín- 
dia, pag.  125  e  126. 

AíFoiíso  de  Noronha,  vice-rei  da  índia, 
pag.  104,  141  a  143  e  150. 

AífoEiso  de  Noronha  (D.),  outro,  chegou  a 
estar  nomeado  vicc-rèi  da  índia,  pag.  203 
e  213. 

AfTon^o  de  Pr.iva,  pag.  t. 


Afíonso  Rodrigues,  fundidor  da  casa  da 
moeda  de  Goa,  pag.  172. 

Afa-it-a  orieiital,  pag.  407  o  590. 

Agofttiiiaio  de  Almeida  Gato,  escriptor, 
pag.  227. 

Agosísulio  da  Annunciacão  D.  Fr.),  arce- 
bispo de  (;oa.  fez  pai-te  do  íroverno  da  ín- 
dia, pag.  62,  267,  268,  272,  273  c  279. 

As^o.^íiiilao  Bernardo  Delgado  Pinto  fez 
parle  do  governo  de  Moçambique,  pag. 
439. 

Ago^íinlio  de  Santa  Maria  Fr.  i,  escriptor, 
pag.  217. 

Ae^ricsiltura  na  índia  portugueza,  pag. 
17. 

Ap;uae!a,  fortaleza  na  barra  de  Goa,  pag. 
27,  194,  195,  207,  214,  344  e  345. 

Albano  Anthero  da  Silveira  Pinto,  escri- 
[jtur,  pag.  105  e  149. 

AliíOB*to  da  Silva  ou  de  S.  Gonçalo  (D.), 
arcebispo  de  Goa,  pag.  264,  266. 

ASoix©  Dias  Falcão  fP.''),  pag.  48. 

Aleixo  de  Menezes  (D.  Fr.;,  arcebispo  de 
Goa  e  governador  da  índia,  pag.  45,  52, 
54,  55,  61,  175,  184,  188,  190  a  194. 

ASesxo  de  Menezes  (D.),  capitão  de  arma- 
da, pag.  115. 

Aieã.xo  de  Sousa,  capitão  mór  de  Sofala  e 
vedor  da  fazenda  em  Goa,  pag.  133  e 
419. 

AíexaBida-e  Herculano,  historiador,  pag. 
10. 

ABfaiídoga  de  Goa,  pag.  36  e  45. 

Alfredo  Ribeiro,  collecciouador  de  moe- 
das, pag.  604. 

Aljiibe,  pag.  46. 

Alteração  no  valor  da  moeda  colonial  de 
Moçambique,  pag.  413. 

Alvssrá  para  as  moedas  cunhadas  em  Goa 
e  Diu  correrem  nas  terras  de  Moçambique, 
pag.  290  e  291. 

Alvará  elevando  a  povoação  de  Pangim  a 
cidade,  pag.  66. 

Álvaro  de  Abranches  (d.),  capitão  mór  de 
Sofnhi,  pag.  423. 
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Álvaro  (.laolano  de  Mello  c  Castro,  eapitão 

iíei'al  de  Moçambique,  pag.  289  e  431. 
Alvar©  de  (lastfo  D.j,  filho  de  D.  João  de 

Castro,  pag.  131  e  135. 
Álvaro  Pinto  Coutinlio,   guarda-mór  da 

Torre  do  Tombo  de  (joa,  pag.  79. 
Álvaro  de  Sousa  de  Tavura,  capitão  mór 

de  Moçambique,  pag.  427. 
Álvaro  Vaz  Coutinho,  rendeiro  da  sarra- 

fagem  da  moeda  em  Chaul,  pag.  104. 
Álvaro  A'elho,  pag.  9. 
ABiaaro  (lucdes  da  Silva  e  Sousa  fez  pai'te 

do  governo  de  Moçambique,  pag.  439. 
Amaro  Josó  de  S.  Thoinás  (Fr.)  fez  parle 

do  governo  de  Moçambique,  pag.  437. 
Auiaro  Simões,  primeiro  governador  que 

teve  a  ilha  de  x\ngediva,  pag.  13. 
Asiailoar  Barcino  iNuncs  fez  parto  do  go- 
verno de  Moçambique,  pag.  451  e  452. 
AsííSré  Furtado  de  Mendoça,   capitão  de 

Cevião,  pag.  176,   184,  186,  J88,  191, 

193  c  194. 
André   Henriques^   castellão   de   Pacem, 

pag.  122. 
André  Pinto  da  Fonseca,  cajiitão  mór  de 

Moçambique,  pag.  429. 
André  Ribeiro  Coutinho,  cscriptor,  paií. 

288. 
André  de  Santa  Maria  (D.  Fr.),  bispo  de 

Cocliim,  pag.  200. 
Angediva  filha  de),  pag.  108  e  261. 
Angaria,  o  pirata,  pag.  279,  284  e  294. 
Anná,  moeda  de  cobre  de  Bombaim,  paíi. 

102. 
Anna  de  Mondlogui  (D.),  pag.  335. 
Anísio  de  Noronha    D.),  vice-rei  da  bulia, 

pag.  149,  152,  156  e  161. 
António  Alvares,   guarda  mór  da  Torre 

do  Tombo  de  Goa,  pag.  80. 
António  Ah^es  Macedo  fez  parte  do  go- 
verno de  Moçambique,  pag.  440. 
António  de  Araújo  Travassos,  cscriptor. 

[tag.  606. 
António  Augusto  de  Almeida  Correia  de 

Lacerda,  governador  geral  da  província 

de  Moçambique,  pag.  450. 
António  Bocarro,   guarda-mór  da  Toi're 

do    Tombo   de  Goa  e   historiador,    ms. 

79. 
António  Brandão  (D.  Fr.),  arcebispo  de 

Goa,  fez  parte  do  governo  da  índia,  pag. 

256  e  257. 
António  de  Brito  Pacheco,  castellão  de 

Moçambique,  pag.  426. 
António  Caetano  de  Sousa,  historiador, 

pag.  109  e  135. 
António  do  Canto  c  Castro,  governador 

geral  da  província  de  Moçambique,  pag. 

450. 
António  Cardim  deFróes,  capitão  morde 

armada,  general  e  governador  de  Moçam- 
bique, pag.  279,  431  e  432. 


António  Casco  de  Mello  D.í,  capitão  ge- 
ral de  .Moçambique,  pag.  432, 

António  de  Castro  Sande,  governador  de 
Moçambiijue,  pag.  429. 

António  César  de  Vasconcellos  Correia, 
visconde  e  conde  de  Torres  Novas,  gover- 
nador ííeral  da  hidia  portuíueza,  paíí.  26, 
47,  55^  63,  392,  395  e  39>). 

António  Dionysio  Mendonça  Bonicho,  col- 
Icccionador  di;  moedas,  pag.  603. 

Asstonio  Duran,  esciúptor,  pag.  424. 

António  da  Encarnação  'D.  Fr.),  bispo 
da  Halicarnasso,  vid.  .\ntonio  José  de  No- 
ronha. 

António  da  Encarnação  (Dr.  Fr.),  bispo 
de  S.  Thomé  de  Meliapor,  pag.  307. 

António  de  Faria  .Machado,  inquisidor  em 
Goa,  pag.  50. 

Antosíio  Feliciano  Marques  Pereira,  es- 
crii)tor,  pag.  606. 

António  Feliciano  de  Santa  Rita  Carvalho 
(D.  I,  arcebispo  eleito  de  Goa,  fez  parte  do 
governo  da  Índia  poríugueza,  pag.  371  e 
372. 

António  Francisco  Barata,  cscriptor,  pag. 
279.  t      '1    o 

António  Francisco  Cardozo  fez  parle  do 
governo  de  Moçambique,  pag.  442  c  443. 

Anlonio  Galvão,  historiador,  pag.  9. 

AntoBiio  Gomes  Roberto,  collector  numis- 
mático, pag.  273,  29J,  330,  361  e  604. 

António  de  Ilollanda.  pintor,  pag.  138. 

António  João  de  Athaide,  governaílor  tem- 
|)oral  do  arcebispado  de  Goa,  fez  parte  do 
governo  da  índia,  pag.  375  e  379. 

António  João  de  Frias  'P.''),  escri{)tor;, 
pag. 23. 

António  João  Ignacio  Sanlimano  'P.''), 
governador  do  arcel}is[)ado  de  Cran^-auor, 
pag.  394. 

Anioiai©  João  de  Sequeira  c  Faria,  ca|)!tão 
geral  de  Moçambique,  pag.  431. 

António  José  da  Costa  (D.),  nomeado  em 
via  de  successão  para  fazer  parte  do  go- 
verno da  índia,  pag.  311. 

António  José  de  Lima  Leitão  (Dr.;  fea 
parte  do  coverno  da  índia,  pag.  353  a 
355. 

António  .losé  da  Maia  (Fr.)  fez  parte  do 
governo  de  Moçambique,  jpair.  441  e 
443. 

António  José  de  Mello  (D.j,  governador 
militar  e  civil  de  Moçambique,  pag.  442. 

Antosaío  José  de  Mello  Soutomaior  Telles, 
general  da  província  de  Salsete,  fez  pai'te 
do  íiovcrno  provisório  da  índia,  pag.  354 
e  379. 

António  José  de  Moraes  Durão  fez  parte 
do  governo  de  Moçambique,  pag.  437. 

Anfesaio  José  de  Noronlia  iD.)  ou  D.  Fr. 
António  da  Encarnação,  bispo  de  Halicar- 
nasso e  nababo,  pag.  122,  304  e  305. 
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Aiifonio  José  Pcrcini,  vigário  geral  do  ar- 
ccliispailo  de  Goa,  [tag.  39'i. 

AsitoEiio  l.ourciif-o  (]aiiiiiilia,  cscrijilor, 
[ja_'.  41  V  ií>. 

Aiitouio  Luiz  Gonçalves  da  Gamara  Gou- 
tiiiho,  almotacel  niór  do  reino  e  vicc-rei 
da  índia,  pag.  271  e  272. 

AtiíGBiio  Luiz  de  Souza  fez  parte  do  go- 
verno de  Moçambique,  pag.  440. 

Aiiíoiiio  Manuel  de  Mello  e  Gastro,  capiíaõ 
general  de  Moçambique,  pag.  437. 

António  Manuel  de  Mello  Gastro  c  Men- 
donça, capitão  general  de  Moçambique, 
pag.  439. 

António  Maria  Bouyart  recusou  fazer  par- 
te do  governo  da  índia,  pag.  380. 

António  Maria  de  Mello,  tenente  coronel 
(]l'  milícias  reformado,  fez  parte  do  go- 
verno da  índia,  pag.  367  e  3G8. 

António  Mariano  de  Azevedo,  major  do 
exercito  de  Portugal,  fez  parte  do  governo 
da  Índia,  pag.  3G7  a  3G9. 

António  de  Mello  Brevner,  general,  pag. 
207. 

António  de  Mello  de  Gastro,  vice-rei  da 
l;idia,  pag.  245  a  248. 

António  de  Mello  de  Gastro  (outro)  fez 
parte  do  governo  da  índia,  pacr.  251  a  253 
e  428. 

António  Mengim.  pag.  G03. 

António  Moniz  Barreto,  governador  da  ín- 
dia, pag,  157  a  IGO 

António  de  Noronha  ÍD.i,  vice-rei  da  ín- 
dia, pag.  139,  157  c  158. 

António  de  Noronha  íD.j,  sobrinho  de  Af- 
fonso  de  Albuquerque,  pag.  55  e  204. 

António  Nunes,  escriptor,  pa2.  94,  97, 
JIG,  411c412. 

AEstonio  Paes  de  Sande  fez  parte  do  go- 
verno da  Índia,  pag.  25G  a  258. 

António  Pinto  Pereira,  historiador,  pag 
152. 

António  iD.:.  prior  do  Grato,  pag.  IGl, 
1G3,  IG5,  170,  212  e  421. 

António  llamalho  de  Sá  fez  parte  dos 
governos  da  índia  e  de  Moçambique,  pag. 
379,  442,  e  443. 

António  Ribeiro  de  Garvalho,  chanceller 
da  relaçíio  de  Goa,  pag.  357  e  358. 

António  Rodrigues  da  Gosta,  escriptor, 
pag.  278. 

António  de  Saldanha,  capitão  mór  de  ar- 
mada, pag.  105  e  417. 

António  Sérgio  de  Sousa,  visconde  de 
Sérgio  de  Sousa,  governador  geral  da  Ín- 
dia portugueza,  pag.  403  e  404. 

António  Sérgio  de  Sousa  Júnior,  secreta- 
rio interino,  fez  parte  do  governo  da  Ín- 
dia, pag.  404. 

António  da  Serra,    Fr.)  pag.  51. 

António  da  Silva  Tullio,  escriptor,  pa^. 
J12.  11^ 


António  da  Silveira,  pag.  13,  14  e  128. 

António  da  Silveira  Menezes,  capitão  mór 
de  Sofala,  pag.  419. 

António  Tavares  de  Almeida,  governador 
interino  de  Moçambique,  pag.  450. 

António  Taveira  de  Neiva  Rrum  da  Sil- 
veira 'D.  ,  arcebispo  de  Goa,  fez  parte  do 
governo  da  índia,  pag.  307,  311,  312, 
321  e  329. 

António  Telles  de  Menezes,  conde  de  Villa 
Pouca  de  Aguiar,  governador  da  índia, 
pag.  223,  225,  22G,  241  c  244. 

António  de  Sousa  Goutinho  fez  parte  do 
governo  da  Índia,  pag.  231,  232,  239. 
2il  a  2i3  0  255. 

António  daTrindade  eVasconcellos Pereira 
de  Mello  íD.)  foi  nomeado  arcebispo  de 
Goa,  pag.  393,  394  e  396. 

António  Tristão  Vaz  Teixeira  (D.),  bispo 
eleito  de  Meliapor,  pag.  389. 

Apara»,  moeda  em  prata  da  índia,  paa. 
253. 

Apontnnaento«<>  offerecidos  pela  cidade 
de  Goa  ao  vice-rei  D.  Francisco  Mascare- 
nhas, pag.  IIG,  143  elG9. 

Aa'<'hivo  do  extincto  conselho  ultramarino 
e  da  secretaria  do  ultramar,  paa.  49,  84 
e  85. 

Ab'cEíívo  do  íTOverno  em  Goa,  pag.  49,  e 
82  a  84. 

An-ciiivo  da  secretaria  do  reino,  pag.  87. 

Arclaivo  da  Torre  do  Tombo,  pag.  81  e 
82. 

Arswí'irosç  mestre  de  obras,  pag.  60. 

Aricá,  moeda  maratha,  pag.  102. 

Ai'ina<ia$«  que  saíram  do  Tejo  para  o 
Oriente,  pair.  1,  2,  5,  6,  28,  105,  106, 
108,  110,  Íi7,  119,  122,  125,  126,  128, 
129,  131,  133.  136,  140  a  143,  145,  147 
a  149,  151.  153,  157,  160  a  163,  165, 
168,  171,  174  176,  185,  188,  191,  195, 
198,  201,  203,  208,  217,  224,  225,  228, 
230,  234,  236,  239,  242,  245,  247,  248, 
253,  254.  258,  262,  265,  268,  270,  272, 
274,  275.  277,  280,  285,  288,  289,  295, 
298,  301 ,  305,  308,  310,  312,  608  e  609. 

Arsenal  de  Diu,  pag.  329. 

Arsenal  da  Ribeira  em  Goa,  vid.  Ribeira 
das  naus. 

Afia  de  Diu,  moeda  de  cobre,  paa,  103, 
306,  322,  395  e  609. 

Augusto  Estanislau  Xavier  Soares,  escri- 
ptor, pag.  315. 

Autorização  para  selavrai'em  na  casa  da 
moeda  de  Goa  cruzados  em  prata  para 
Moçambique,  pag.  432. 

Autos  de  fé  em  Goa,  pag.  48. 

Avionias  ou  instrucções  para  servirem  as 
pecas  de  artilheria  do  novo  invento,  pag. 
297. 

Ayres  Falcão,  proposto  para  capitão  mór 
de  Sofala,  pag.  422. 
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.4yre«  da  (lama,  ii^nião  de  Vasco  da  (iania, 
pag.  4. 

Ayres  de  Urncllas  e  Vasconcellos  (D.),  ar- 
cebispo de  Goa,  fez  parte  do  governo  da 
índia,  pag.  403  c  404. 

Ayres  de  Saldanha,  vice-rei  da  índia,  pag. 
50,  184,  186  e  189. 

Axery,  moeda  de  prata,  pag.  94, 


Baçaiiu,  cidade,  pag.  30,  248  e  294. 

Bailatleirns,  |iag.  19  e  110. 

Baixo  relevo  representando  S.  Martinho, 
pag.  54  e  55. 

Baltliasar  Manuel  Pereira  do  Lago,  capi- 
tão general  de  Moçambique,  pag.  436. 

Baltiiasar  Manuel  de  Sousa  e  Brito  fez 
parte  do  governo  de  Moçambique,  pag. 
440. 

Baltliasar  da  Veiga,  pag.  59. 

Bambiial  plantado  em  Salsetc,  pac  282 
e  283. 

Banatamo  Bubacar  Bina  Mabametb,  rei 
de  Patê,  pag.  289. 

Baueanes,  pag.  39. 

Bangaçal,  armazém,  pag.  36. 

Bape  Gamolim,  arrematante  da  senhoria- 
gem  da  moeda  em  (loa,  pag.  266. 

Bar,  peso,  pag.  91  a  94  e  322. 

Barbas  de  D.  João  de  Castro,  pag.  135. 

Barflex,  concelho,  pag.  12,  13,  71,  96, 
97,  156  e294. 

Barg^anis,  moeda  de  prata,  pag.  96,  97, 
113,  116,  127  c  155. 

BarríBilias,  moeda  de  oiro  de  Moçambi- 
que, pag.  413,  442,  445,  446  e  448  a 
450. 

Bartlioloiiieii  Dias  de  Novaes,  pag.  1. 

Bartlioluiueu  Galvão,  guarda  mór  da 
Torre  do  Tombo  e  chronista  do  estado  da 
índia,  pag.  79. 

Bartliolomeu  dos  Martyrcs,  bispo  de 
S.  Thomé,  fez  parte  do  governo  de  Mo- 
çambique, pag.  440  e  441. 

Bassii,  gentio,  pag.  172. 

Bastardo,  moeda  de  calaim,  pag.  112  e 
115^ 

Bastão,  insígnia  dos  vicc-reis  e  governa- 
dores da  índia  e  Moçambique,  pag.  71, 
72,  261  e  433. 

Bastião  ou  pardau,  moeda  de  prata,  pag. 
154  e  155. 

Batallias  pintadas  no  arco  dos  vice-reis, 
pag.  46. 

Bazar  grande,  pag.  36  e  47. 

Baxnr  [)e(|ueno,  vid.  Terreiro  dos  Gallos. 

Bay.aríscos,  moedas  da  índia,  pag.  98, 
100,  102,  192,  250,  259,  303,  308  c 
320. 


Bazariieos  fabricados  em  Moçambique, 
i)ag.  41. 

Baxarueos  de  calaim,  pa?.  103,  115, 
169,  180,  181,  185,  187,  189,  192,  200, 
201,  222,  229,  240,  243,  260,  265,  280, 
283,  285,  286,  299,  302,  300,  309,  323, 
325,  326,  330  e  340. 

Bazarucos  de  cobre,  pag.  97,  113,  114, 
133,  137,  138,  168,  169^,  172,  180,  183, 
187,  189,  190,  193,  196,  199,  200,  205, 
273,  323  c  325. 

Baxarueos  para  terem  curso  em  Moçam- 
bique, pag.  429  e  431. 

Belchior  José  Vaz  de  Garvalho,  dcsem- 
bargor  e  secretario  do  estado,  paíí  316  o 
317: 

Bernardo  (]arneii'o  de  Alcáçova,  capitão 
de  mar  e  guci-ra,  pag.  327. 

Bernardo  Heilor  da  Silveira  e  Lorena, 
depois  conde  de  Sarzedas,  fez  parle  do 
governo  da  índia,  pag.  391  e  396. 

Bernardo  José  Maria  de  Lorena,  conde 
de  Sarzedas,  vice-i'ei  da  Índia,  pag.  68, 
345  e  347. 

Bernar<Io  Peres  da  Silva  governou  a  ín- 
dia com  o  cargo  de  Prefeito,  pag.  365  e 
366. 

Bernardo  de  S.  Caetano  (D.  Fr.),  bispo 
de  Meliapor,  pag.  333. 

Betie  e  aréca,  pag.  19. 

Bibliotiieca  nacional  de  Evoi"a,  pag.  46 
e  87. 

Bibliotheca  nacional  de  Pangim,  pag. 
359. 

Biebolini,  pequena  província  das  Novas 
Conquistas,  pag.  25,  303  e  313. 

Bisarmas,  amieiros,  pag.  76. 

Bolsa  de  esmolas,  pag.  111. 

Bonnsoló,  rajah  que  fez  varias  correrias 
nos  territórios  de  Goa,  pag.  25,  294,  303, 
305,  313,  338  e  339. 

BotelSias,  moedas  de  prata  mandadas  la- 
vrar por  Nuno  Alvares  Botelho,  pag.  103 
e  221. 

Boyás,  carregadores,  pag.  35. 

Bransá,  deus  gentílico,  pag.  22. 

Brâmanes,  casta,  pag.  22  e  23. 

BraK  de  Albuquerque,  filho  de  Affonso  de 
Albuquerque,  pag.  116. 

Brás  de  Castro  (D.),  capitão  do  Passo  de 
Daueim,  covernou  a  índia,  pag.  229,  234, 
236^e  239. 
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Cabo  da  Boa  Esperança  ou  Cabo  Tormen- 
toso, pag.  1,  2,  105  e  109. 

Cadeira  da  liní?ua  maralha  em  (joa,  ms. 
20. 

Cães  da  cidade,  pag.  35  e  36. 

Cães  da  fortaleza  ou  d,n  vicc-rei,  pag.  3b 
e  45. 
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Csiof*  ite  Saiila  Cailiaiiiia,  pag.  35. 

CiM-iaiio  Alberto  Munes  de  Almeida,  pag. 
(jit;<. 

Caeiniio  Alexandre  de  Almeida  c  -VJbu- 
qm-rque,  governador  geral  da  Índia  porlu- 
gueza,  pag.  405. 

«'aesaiio  da  Costa  Matoso  fez  parle  do  go- 
verno de  Moçambique,  pag.  443. 

C.-toíano  Correia  de  Sá,  capitão  geral  de 
.Míujambique,  pag.  433. 

iaeiaiio  João  Peres,  vigário  geral  do  ar- 
cebispado de  Goa,  pag.  394. 

Caetano  de  Mello  do  Castro,  vice-rei  da 
Índia,  ])ag.  75,  273  a  275  c  429. 

Caetano  de  Sousa  c  Vasconcellos,  coro- 
nel de  milícias,  fez  parte  do  governo  da 
índia,  pag.  375,  376  c  379. 

Caixa,  pequena  moeda  de  cobre  da  índia, 
jiag.  94  e  95. 

CaliNto  Rangel  ila  Silva  Barba,  capitão  ge- 
neral de  Moçandjique,  pag.  436. 

Camará  gei'al  agraria,  pag.  17  e  46. 

Camará  presidiai  ou  relação,  pag.  36. 

Cansillo  Pallavicino  de  Griraaldi,  escri- 
ptor,  pag.  606. 

Campal  ou  campo  de  D.  Manuel  em  Goa, 
[lag,  65  e  361 . 

Campo  de  S.  Lazaro  ou  de  S.  Tliiauo. 
pag.  38. 

Cai!  a  já,  pirata,  pag.  308. 

Caeias-iiiK,  pag.  39. 

Cândido  da  Costa  Soares  fez  parte  do  go- 
verno de  Moçambique,  pag.  442. 

Cândido  José  Mourão  Garcez  Pallia  fez 
parte  do  governo  da  índia,  pag.  357. 

Cândido  Máximo  Moules  presidiu  ao  go- 
vei'no  de  Moçambique,  pag.  450. 

Caneiloí*,  vid.  patacas,  moeda  de  prata  de 
Moçambique. 

Canó««,  moeda  de  conta,  pag.  95.    ' 

Capelia  das  Cinco  Chagas,  pas.  33,  41 
e99. 

Capefla  de  Nossa  Senhora  da  Conceição. 
pag.  55. 

Capelia  de  Xossa  Senhora  da  Serra  ou  de 
Santa  Maria  da  Serra,  pag.  55  c  111. 

Capelia  de  S.  Francisco  Xavier,  pag.  55. 

Capeila  de  Santa  Catharina  de  Alexandria, 
pag.  54  e  55. 

Capelia  de  Santa  Maria  do  Monte,  pag.  55. 

Capelia  de  Santo  António  de  Pádua,  pag. 
55. 

Capitães-móres  da  Africa  oriental  porlu- 
gueza,  sendo  a  sede  do  governo  em  Mo- 
GMubique,  pag.  424. 

i"apsjâeí*-mórc3  de  Sofala,  emquanio  foi 
sede  do  governo  da  Africa  oriental,  riag. 
414  e  417. 

Carlos  II,  rei  de  Inglaterra,  paíí.  245  e 
246. 

Carlos  Darcellos  Machado,  colleclor  nuinis- 
liialico,  pag.  603. 


Carlo^i  Maria  Gomes  Maclnido,  collector  nu- 
mismático, [)ag.  60 i. 

CarnK-litaM  descalço?  de  Chimhel,  pag. 
23  e  54. 

Carta  escripta  por  D.  Braz  de  íiastro  a 
D.  João  IV,  pag.  235. 

Carta  escripta  por  el-rei  D.  Manuel  ao  car- 
deal protector  parlicipando-lhc  a  desco- 
berta da  índia,  pag.  3. 

Carta  escrifita  por  el-rei  D.  Maimel  aos  mo- 
narclias  de  (]aslella  participando-lhes  a  des- 
coberta da  índia,  pag.  2. 

Carta  de  Filippe  111  ao  conde  de  Linhares, 
pag.  215. 

Carta  de  D.  Pedro  II  ao  vice-rei  conde  de 
S.  Vicente,  pag.  248. 

Carta  ao  vice-rei  António  de  Mello  de  Cas- 
tro a  respeito  da  entrega  de  Bombaim, 
pag.  246. 

Carta  regia  ao  vice-rei  conde  de  Ega  j)ara 
a  extincção  da  companhia  de  Jesus  na  ín- 
dia, pag.  313. 

Carta  regia  restituindo  os  bens  e  honras  a 
Filippe  de  Valladares  Soutomaior,  pag. 
327. 

Caria  do  vice-rei  conde  de  Sandomil  sobre 
os  missionários,  pag.  294. 

Casta  dos  catecu menos,  pag.  39. 

Casa  da  catualia,  pag.  207. 

Casa  forte  de  Gullullera,  pag.  26. 

Caiiia  da  moeda  cm  Ceylão,  pag.  103. 

Ca!«a  da  moeda  em  Cochim,  pag.  102  e  210. 

Ca««a  da  moeda  em  Damão,  pag.  102,  103 
e  196. 

Casa  da  moeda  em  Diu,  pag.  102  e  103. 

Casa  da  moeda  em  Goa,  pag.  33,  99,  103, 
116,  154  c399. 

Casa  da  moeda  em  Malaca,  pag.  103  e  114. 

Casa  da  moeda  em  Moçambique,  pag.  412. 

Casa  do  peso  em  Goa,  pag.  36. 

Casa  da  fabrica  da  pólvora  em  Panclim, 
pag.  46,  75,  99  e  214. 

Casa  professa  do  Bom  Jesus,  vid.  collegio 
e  igreja  da  casa  professa  do  Bom  Jesus. 

Casados  de  Goa,  pag.  17  e  43. 

Castas  e  seus  privilégios  na  Índia  portu- 
gueza,  pag.  20  e  23. 

Castii^os  que  os  índios  infligem  aos  seus 
Ídolos,  pag.  22, 

Catitaa>ina  de  Bragança  liifanlaD.).  pag. 
245. 

Catliarina  ''Santa),  padroeira  de  Goa, 
pag.  28,  36,  38,  44  a  46,  52  e  53. 

Catisas-ina  (D.),  regente,  pag.  146. 

CafSiarina  de  Sá  (D.),  pag.  608. 

Caíliedral  ou  sé  de  Goa,  pag.  30,  38, 
49,  52,  53,  60,  104,  129,  1.59'"e  213. 

CaflJtolieo,  moeda  de  oiro,  pag.  112,  115 
e  116. 

Cawry,  busio  que  corre  [«or  moeda,  pag. 
93  e  '.14. 

Casamento  entre  os  Índios,  iiag.  22  e  23. 
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Ccle«itiiio  Feliciano  de  Menezes  fez  parte 
do  coverno  de  Moçambique,  pag.  450  e 
45L 

Cem  réis<í)u  quarto  de  cruzado,  moeda  de 
prata  para  a  Africa  oriental,  pag.  435. 

Cercos  de  Diu,  pag.  13. 

Cercos  postos  pelos  hollandezes  a  Moçam- 
bique, pag.  424. 

Cerimonia  da  posse  dos  governadores  ca- 
pitães generaes  de  Moçambique,  pag.  433. 

Cerimonias  que  se  praticavam  na  bidia 
depois  da  morte  do  vice-rei  ou  governador, 
pag.  74. 

Cbauceller  ou  descmbargador-maior, 
pag.  36. 

Cliandar  Saib,  nal)abo  de  Arcata,  pair. 
304. 

Cliarodós,  vid.  quetris. 

Cliartriás,  casta  da  Índia,  pag.  22. 

Cbegada  a  Lisboa  de  Vasco  da  Gama  vin- 
do da  descoberta  da  índia,  pag.  G. 

Cliinga,  instrumento  bellico  dos  indios, 
pag.  18. 

Cbrisná,  padroeiro  de  vagabundos  super- 
sticiosos, pag.  22. 

Clirisfovam  de  Brito  e  Vasconcellos,  cas- 
tellão  de  Moçambique,  pag.  426. 

Cbrisfovam  Luiz  de  Andrade,  fez  parte 
do  governo  da  índia,  pag.  287  e  288. 

Cliristovam  de  Mello  (D.),  governador  da 
índia,  governou  também  associado,  pag. 
287,  288,  291  e  293. 

Cltristovam  de  Sá  ou  de  Lisboa  D.  Fr.l, 
bispo  de  Malaca  e  arcebispo  de  Goa,  pag. 
197,  203  e  608. 

Cliristovam  da  Silveira  'D.  Fr.),  arcebis- 
po de  Goa,  pag.  254. 

Ctirislovam  de  Távora,  capitão-mór  de 
Sofala,  pag.  418. 

Cinco  bazarucos  de  Diu,  moeda  decalaim, 
pag.  341,  342  c  359. 

Cinco  bazarucos  de  Goa,  moeda  de  calaim, 
pag.  258,  260,  286,  330  e  331. 

Cinco  réis,  moeda  de  calaim,  pag.  318  c 
319. 

Cinco  réis,  moeda  de  Goa  em  cobre^  pac. 
318,  320,  364,  365,  398  c  399. 

Cinco  réis,  moeda  para  Moçambique  em  co- 
bre, pag.  309. 

Cipaes  para  defesa  dosdessaiados,  pag.  25. 

Cláudio  Lagrange  Monteiro  Barbuda,  se- 
cretario do  governo  da  índia,  pag.  246  e 
374. 

Clemente  José  Collaço  Leitão  (D.),  bispo 
de  Cochim,  pag.  324. 

Coliras  de  ca[)ello  na  índia,  pag.  57. 

Colíre  da  Cbina,  [)ag.  172,  173,  175,  180 
e  190. 

Código  de  Manú,  pag.  20. 

Códigos  dos  gancares,  [)ag.  17. 

Coge-Çofar,  pag.  111  c.  134. 

Cogehcqiii,  [lag.  Ui. 


Colacliarins  faziam  parle  das  ganca- 
rias. 

Coilegio  e  igreja  da  casa  professa  do  Bom 
Jesus,  pag.  30,  38,  39,  58  a  61,  71  c 
380. 

CoSlegio  e  igreja  dos  Reis  Ma^os,  pag.  71 
e  153. 

Coilegio  e  igreja  de  S.  Tbomás  de  Aqui- 
no, pag.  39  e  63. 

Coilegio  e  noviciado  de  Chorão,  pag.  145 
e  320. 

Coilegio  c  noviciado  de  Santo  Agostinho, 
pag.  58. 

Coilegio  dos  padres  da  congregação  de 
S.  Filippe  Nery,  depois  igreja  c  convento 
dos  Carmelitas,  pag.  62. 

Coilegio  do  Populo,  pag.  58. 

Coilegio  de  S.  Boaventura  dos  francisca- 
nos, pag.  61. 

Coilegio  de  S.  Roque,  ou  S.  Paulo  Novo, 
[lag.  46  e  58. 

Coilegio  velho  de  S.  Paulo  ou  da  conver- 
são, pag.  39,  55  c  57. 

Conimisssio  encairegada  em  1871  de  pro- 
mover a  trasladação  dos  restos  moilaes  de 
Vasco  da  Gama,  pag.  5. 

Comííiissão  encarregada  dccstudare  pro- 
por a  reforma  da  casa  da  moeda  de  Goa, 
pag.  360  e  365. 

Communidades  agrícolas,  pag.  65.' 

Communidades  agrarias,  vid.  camará 
geral  agraiia. 

Companhia  da  índia  para  o  desenvolvi- 
mento da  navegação  e  do  commercio,  pag. 
269. 

Compra  do  direito  exclusivo  ao  commer- 
cio de  Moçambique,  pag.  415. 

Concessão  para  se  lavrarem  bazarucos  na 
cidade  de  Cliaul,  pag.  231. 

Concessão  para  os  particulares  manda- 
rem cunhar  prata  na  casa  da  moeda  de 
Goa,  conforme  a  lei  estabelecida,  pau.  231 
e  386. 

Concílios  provinciaes  reunidos  em  Goa^ 
pag.  151,  159,  170,  175  e 188. 

Conde  de  Conculim,  pag.  282. 

Condessa  da  villa  de  Pangim,  pag.  357. 

Congregação  de  S.  Filippe  Nery,  pag. 
23. 

Conjuração  na  índia  em  1787,  pag.  338. 

ConseSSso  do  governo,  pag.  75. 

Conssílerações  económicas  sobre  a  moe- 
da de  Moçambique,  pag.  413  e  414. 

Constantino  de  Bragança  íD.i,  paíí.  14, 
23,  145  a  147. 

Constantino  de  Sá,  governador  de  Co- 
lumbo, i)ag.  103  e  214. 

Constantino  de  Santa  Rita  (Fr.),  paedos 
chrislãos,  fez  parte  do  governo  tia  índia, 
pag.  367  e  368. 

Consíilssicão  em  Mocambi(iue,  na;:.  439 
a  441. 
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CoiiNtiliiicõow   do  aiicliispado   de   (loa, 

j.a-.  :'y2i).  ' 
Conlrabníido  da  iiiolmUi  de  caiaiiii  (.'in 

Diu,  pag.  1U;5. 
Contra  marca  posta  nas  tangas  c  meias 
tangas  de  cobre,  pag.  3G3. 

CoiitraiuarcaM  nas  moedas  de  Moçambi- 
que, pag.  43G  c  442. 

Contraio  do  resgate  do  oiro  na  Africa 
oi'ieiilal,  pag.  423. 

Convenção  sobre  os  bens  dos  pagodes, 
|)ag.  37. 

Convento  e  iííreja  de  Santo  Aííostiiilio, 
-pag.  30,  54,  58  e  63. 

Convento  e  igreja  de  Santo  António  dos 
Franciscanos  em  Cochim,  pag.  124. 

Convesifo  e  igreja  de  Santa  Baibara, 
pag.  64. 

Convento  c  igreja  de  S.  Caetano  da  Di- 
vina Providencia  pertencente  aos  llieati- 
nos,  pag.  62,  63  e  380. 

Convento  e  igreja  de  S.  Dominaos,  pag. 
36,  57  e  384. 

Convento  e  igreja  de  S.  João  de  Deus, 
pag.  63. 

Convento  e  iíreja  da  Madre  de  Deus,  pag. 
63,  151  e  159. 

Convento  e  igreja  de  Nossa  Senhora  do 
Cabo,  pag.  64,  195  e  380. 

Coiívenlo  e  igreja  do  Pilar,  pag.  64. 

Convento  e  igi'eja  dos  Franciscanos,  patr. 
38,  49,  56,  57  e  74. 

Convento  ou  mosteiro  de  Sauta  Mónica, 
pag.  30,  39  e  61. 

Conversão  e  baptismo  dos  ceulios,  [lair. 
39  e  40. 

Cordão  de  três  fios  representando  a  trin- 
dade indiana,  pag.  22. 

Coroa,  moeda  de  oiro,  101. 

Correi©  na  índia  portugueza,  pag.  341. 

Cosnie  Annes,  vedor  da  fazenda  em  Goa, 
pag.  141  e  154. 

Cottineau  de  Kloguen  P."  Diniz  L.),  es- 
criptor  sobre  a  índia,  pag.  41,  47  e 
245. 

Creação  do  conselho  ultramarino,  pag. 
227. 

Creacão  da  junta  da  real  fazenda  em  Goa, 
pag.'324. 

CrKz  de  oiro  offertada  pelos  jesuítas  da  ín- 
dia ao  papa,  pag.  39. 

Cr«K  de  S.  Tbomé  posta  nas  moedas  da  Ín- 
dia portugueza,  pag.  377. 

Cruzado,  moeda  de  prata  de  Mocamljiiiue. 
pag.  413  e  449. 

Cruzado,  moedade oiro  do  reino,  pag.  92, 
94,  97,  118e  194. 

CruxadoK,  moedas  de  prata  para  Moçambi- 
que, pag.  296,  427,  432  e  433. 

CunSiale,  [)irata,  pag.  193. 

Cuí«todio  José  Vaz  (P.'')  fez  paríG  do  go- 
jeino  de  Moçambique,  pag.  442, 


naltú,  moeda  de  cobre  corrente  em  Damão, 
pag.  102.  » 

Damão,  12,  14,  146,  167,  196,  197  e 
366. 

Damião  de  Góes,  historiador,  pag.  6  c 
109. 

Damião  Rodrigues  Quintos,  thesoureiro  da 
casa  da  moeda,  pag.  99. 

David  Marques  Pi^reira,  governador  inte- 
rino de  Moçand)ique,  pag.  436. 

Decadência  do  poder  politico  e  do  com- 
mercio  portuguez  na  índia,  16,  29,  42, 
47  a  49,  68,  163,  236,  241,  294, '334, 
335,  339  c  369. 

Decimo  de  coroa,  moeda  de  oiro,  pag.  101 . 

Decreto  concedendo  a  saída  do  condo  da 
Kga  da  prisão  com  fiança,  pag.  317. 

Decreto  mandando  adoptar  o  systema  mo- 
netário de  Portugal  na  província  de  Mo- 
çambique, pag.  413  e  446. 

De  inftíulis  et  peregrinationelusitanorum, 
manuscripto  do  principio  do  século  xvi, 
pag.  410. 

Delíon,  francez,  escreveu  sobre  a  índia 
portugueza,  pag.  49. 

Demarcação  das  dioceses  da  índia,  pag. 
194. 

Demediam,  moeda  de  bilhão,  pag.  94. 

Dente  de  Budda,  pag.  146. 

Deposição  do  conde  de  Óbidos  do  governo 
da  Índia,  pag.  233  e  234. 

De<«ig;nação  que  os  índios  dão  ás  moedas 
com  o  valor  em  réis,  pag.  98. 

Dessaes  ou  dexmuka,  titulo  de  nobreza 
indiana,  pag.  25  e  309. 

Determinação  para  as  moedas  cunha- 
das na  índia  correrem  pelo  mesmo  valor 
cm  Moçambique,  pag.  432. 

Devy  varnas,  casta,  pag.  22. 

Deas  bazarucos,  moeda  decalaim,  pag.  283, 
325,  326,  341  e  342. 

Dez  bazarucos,  moeda  de  prata,  pag.  202. 

Dez  réis,  moeda  de  calaim,  pag.  318. 

Dez  réis  ou  meio  vintém,  moeda  em  cobre 
de  Goa,  pag.  318  a  323,  328,  346  a  351, 
364,  365,  385,  398  e  399. 

Dez  réis,  moeda  de  cobre  de  Moçambi({ue, 
pag.  309  e  432. 

Dinlieiro,  moeda  de  calaim,  pag.  112  e 
113. 

Dinlieiro  ou  ciqiavqua.  moeda  de  cobre, 
pag.  112,  113  e  116  a  118. 

Diogo  da  Annunciação  Justiniano  'D.),  ar- 
cebispo de  Cranganor,  pag.  279. 

Diog^o  de  Bermudes  íFr.),  superior  dos  do- 
minicanos de  Goa,  pag.  57. 

Diogo  D.s,  bispo  de  annel,  pai:.  119  e 
121. 

Diogo  Cão,  pag.  1 

Diogo  do  Couto,  historiador,  pag.  lU,  15, 
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28,  Í2  a  44,  40,  55,  77,  78,  144,  150  o 

185. 
nio^o  da  Costa  de  Athaide  Teive,  pag.  40. 
Diogo  Fernandes  Pereira,  pag.  105. 
Diogo  Guerreiro  de  Aboim  (Dr.)  fez  parte 

do  governo  de  Moçambique,  pag.  430  e 

437. 
Diogo  Lopes  de  Sequeira,  governador  da 

bidia,  pag.  117,  119  a  121,  139,  195  c 

418. 
Diogo  de  Mendonça  Corte  Real,  pag.  284. 
Diogo  de  Menezes  (D.),  governador  da  ín- 
dia, pag.  100  e  101. 
Diogo  de  Mesquita,  capitão-mór  de  Sofala, 

pag.  420. 
Diogo  de  Noronba  iD.,,  capitão  de  Damão, 

pag.  204. 
Diogo  Rodrigues,  capitão  da  fortaleza  de 

Racbol,  pag.  151. 
Diogo  de  SanfAnna  (Fr.),  pag.  01. 
Diogo  de  Sepúlveda,  capitão-mór  de  Sofuia, 

pag.  418. 
Diogo  da  Silveira   D.),  pag.  132. 
Diogo  Simões  Madeira,  pag.  425. 
Diogo  de  Sousa  (D.i,  capitão  general  de 

Moçambiíiue,  pag.  438. 
Diogo  de  Sousa  (D.),  capitão-mór  de  Sofala, 

pag  420. 
Diogo  de  Sousa  (D.),  conde  de  Rio  Pardo, 

vice-rei  da  Índia,  pag.  68,  74,  347  a  349 

e  353. 
Diogo  de  Sousa  Menezes,  capitão-mór  de 

Moçambique,  pag.  420. 
Diogo  de  Sousa  Menezes  (outro),  capitão- 
mór  de  Moçambique,  pag.  427. 
Diogo  de  Vasconcellos  íD.;,  capitão-mór  de 

Moçambique,  pag.  420. 
Diogo    Vieira   de   Tovar   e  Albuquerque, 

pag.  80. 
Dioiíyíiio  Ignacio  de  Lemos  Pinto  da  Fon- 
seca fez  parte  do  governo  de  Moçambi- 
que, pag.  440. 
Dipu  ou  Dipagi  Ranes,  pag.  20  e  389. 
Dia,  pag.   12  a  14,  135,  174,  179,  237, 

252,  203,  20(3,  291  e  300. 
Di%-inclafle$>i  indianas,  pag.  20  e  21. 
Divisão  das  castas  por  Manú,  pag.  22. 
Divi^ião  da  província  de  Moçambique,  pag. 

414, 
Doação  do  rei  de  Sunda,  pag.  24. 
Dobra  de  quatro  escudos  ou  peca,  moeda 

de  oiro.  pag.  99,  102,  413  e  448. 
Doeotri,  moeda  de  cobre  de  Diu,  pag.  94. 
Dociimeiííosi    comprovativos,    de    pag. 

453. 
noeamoiito!^  para  a  bistoria  dos  portu- 

guczes  no  f Jriente,  pag.  78  e  80. 
Doc-iimciitoM  remettidos  da  índia,  pag. 

40  e  80  a  82. 
Doga<lo,  jicso  da  Africa,  pag.  412. 
DoIn  liazarucos,  moeda  decaluim,  pac.  325 

e  320. 


Dois  cruzados,  moeda  de  prata  paraMoçanr 

bique,  pag.  433. 
Dois  e  meio  réis,  moeda  de  cobre,  paa.  318 

e  320. 
Dois  mil  réis,  moeda  de  oiro  para  a  Africa 

oriental,  pag.  434. 
Dois  réis,  moeda  de  cobre  para  Moçambi- 
que, pag.  447. 
Doas  xerafins,  moeda  de  prata,  pag.  263. 
Doiubfiily,  moeda  de  conta,  pag.  97  e  98. 
Domingos   de  Castilho,  guarda-mór   da 

Torre  do  Toml)0  de  (joa,  pag.  78. 
Domingos  Fernandes,  arcbitecto,  pag.  00. 
Domingos  Fortunato  do  Valle,  governa- 
dor interino  de  Moçambique,  pag.  440. 
Domingos  José  Mariano  Luiz  fez  parte  do 

governo  da  índia,  pag.  371,  372  e  375. 
Domingos  Torrado  D.  Fr.),  liispo  de  Salé, 

administrador  ecclesiastico  na  Africa  orien- 
tal, pag.  425. 
Dominios  dos  portuguezcs  na  índio,  usos 

e  costumes  dos  indianos,  pag.  12. 
Doze  bazarucos  de  Goa,  moeda  de  calaim, 

pag.  325  e  320. 
Doxé  réis  em  cobre,  pag.  318,  319,  330, 

337,  340,  349  a  351,  372  e  373. 
Dranaos,  moeda  de  conta,  pag.  95. 
Droqua,  moeda  de  conta  indiana,  pag,  93 

e  94. 
Duarte  Barbosa,  escriptor,  pag.  118. 
Duarte  de  Menezes  fD.),  governador  da 

índia,  pag.  119,   121  a  124,  170,  171, 

173,  175  e418. 
Duarte  Nunes  (D.  Fr.),  bispo  de  annel, 

pag.  117. 
Duarte  Pacheco  Pereira,  pag.  8,   110  e 

117. 
Duas  tangas  em  cobre,  pag.  318  e  320. 
Duas  tangas,  moeda  de  prata,  pas.  198  e 

199. 
Dudú  ou  durú,  moeda  de  conta,  pag.  97 

e98. 
Dugny  ou  quarto  de  atiá  de  Diu,  moeda  de 

cobre,  pag.  103,  300,  322  e  330. 
Dupleix,  governador  das  colónias  francc- 

zas  na  índia,  pag.  304. 
Duque  de  Alva,  pag.  101. 
Duro  ou  peso  hcspanhol,  vid.  patacas. 
Duzentos  réis  ou  meio  cruzado,  moeda  de 

prata  para  a  Africa  oriental,  pag.  435. 


E 


Kduardo  Augusto  Pinto  Balsemão  fez 
[larte  do  governo  da  índia,  pag.  403  e 
404. 

Etluardo  Luiz  Ferreira  Carmo,  collector 
numismático,  pag.  113  e  000. 

Egreja  da  Cruz  dos  Milagres,  pag.  02. 

Egreja  da  Misericórdia,  pag.  37,  55  c  50. 
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Ks«'<''J«  '1l'  Nossa  Senhora  da  Luz,  pag.  53. 

KKs-t'j«  (Ic  Nossa  Senhora  do  Rosário,  pag. 
:}í)  e  53. 

Ksr<'Ja  o  recoUiimeiíto  de  Nossa  Senhora  da 
Serra,  pag.  37,  56,  58,  203,  380  e  384. 

Egr<'ja  de  Santa  Cruz,  pag.  53. 

Kgroja  de  Santa  Luzia,  pag.  53. 

KgB'<'ja  da  Saiitissiina  Trindade,  pag.  54. 

Esi^í^jí»  de  Santo  .Vleixo,  pag.  54  e  268. 

■■^Si'<'i«  de  Santo  Anionio,  pag.  39. 

í'^lí«"*'j«  de  S.  Pedro  de  Panelim,  pag.  53  e 
242. 

Egroja  de  S.  Ilo([U(!  da  companhia  de  Je- 
sus, pag.  39,  40  e  58. 

Egroja  de  S.  Thonié  quebrado,  pag.  38 
e  54. 

Egrcjas  de  Goa,  pag.  39. 

Elias  José  Pereira  Ramos  fez  parte  do  go- 
verno de  Moçambique,  pag.  438. 

Eliá,  aldeia  onde  foi  a  primitiva  Goa, 
pag.  27. 

Esnarileu  deus  genlilico,  pag.  95. 

EEaiitai-qiic  dos  je.^uitas  da  hidia  para  o 
reino.  pag.  315. 

Eiicananieuio  da  agua  do  monte  de 
Nossa  Senhora  da  Luz,  pag.  181. 

EHícorporação  dos  liens  das  extinctas 
ordens  religiosas  na  fazenda  nacional,  pag. 
309. 

EiiíiaioM  monetários  em  prata  e  em  cobre, 
pag.  304,  305,  309,  370  e  448. 

Entrada  solemne  e  posse  dos  vice-reis, 
pag.  08. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  do  Baluarte  em 
Moçamliique,  pag.  100. 

Ermida  de  S.  Lourenço  de  Linhares,  paçr. 
213  e  228. 

Ernesto  Kopke  da  Fonseca  Gouveia  pre- 
sidiu ao  governo  de -Moçambique,  pag. 451. 

Escola  de  instrucção  primaria  cm  Moçam- 
bique, pag.  428. 

Esitiiora  ou  espera,  moeda  de  prata,  pag. 
112  c  114. 

Estanco  real  dos  tabacos,  pag.  40. 

Estandarte  bordado  pelas  freiras  de  Santa 
Mónica,  pag.  227. 

Estatística  das  ilhas  de  Goa,  Salsete  e 
Bardez,  pag.  285. 

Estatística  das  moedas  cunhadas  em  Goa 
de  1775  a  1829,  pal^  340,  357,  359,  378, 
386  e  395. 

Estatua  de  Affonso  de  Albuquerque,  pag. 
112,  380  e 384. 

Estatua  de  Vasco  da  Gama,  paíí.  44  a  46 
e  184_. 

Estc%-ão  de  Athaide,  capitão-mór  de  Mo- 
çambique, pag.  424. 

Estevão  da  Gama  D.  ,  governador  da  ín- 
dia, pag.  129  a  131  e  195. 

Estevão  José  da  Gama  (D.),  cupitão  geral 
de  Moçambique,  pag.  430. 

Eiitiva  para  a  moeda  do  oiro  e  prata  desti- 


nada para  a  Afi-ica  oriental,  pai;'.  434  e 
435. 

Estrago  causado  pelo  terramoto  nas  moe- 
das destinadas  á  Africa  oriental,  pag.  435. 

Eugénio  Trigueiros  (D.  Fr.),  bispo  de  Ma- 
cau, chegou  a  ser  nomeado  arcebispo  de 
Goa,  pag.  295. 

E.^peilição  para  a  descoberta  da  índia, 
pag.  2.' 

Exportação  do  oiro  em  pó  de  Moçambi- 
que, [lag.  412. 

Extincção  dos  celleiros  públicos  em  Goa, 
pag.  361. 

Extinccão  do  tribunal  dos  contos  em  Goa, 
pag.  324. 

Extiuccão  do  tribunal  da  inquisição  em 
Goa,  pag.  49  e  329. 

Extravio  de  documentos  que  dizem  res- 
peito ás  nossas  possessões  do  ultramar, 
pag.  89  c  90. 


Faltrico  da  artilheria  em  Goa,  pag.  46  e 
181. 

Fasiões*  moeda  de  oiro  de  Gevlão,  pag.  93 
c  94. 

Faraeolas,  peso  indiano,  pag.  91  e  92. 

Febres,    quebras   no   fabrico  da  moeda,      J 
pag.  127.  " 

Fedeas,  moeda  de  Diu,  pag.  93  e  94. 

Feliciano  Ramos  Nol^re  Mourão,  pag.  81. 

Fernaniio  II,  gran-duque  da  Toscana, 
pag.  59. 

Fernando  Coutinho  (D.),  pag.  108. 

Fernando  da  Costa  Leal,  governador  ge- 
ral da  província  de  Moçambique,  pag.  451. 

Fernando  Martins  Freire,  capitão-mór  de 
Sofala,  pag.  420. 

Fernando  .Martins  Mascarenhas  de  Len- 
castre D. ;  fez  parte  do  governo  da  índia, 
pag.  207  e  208. 

Fernando  Vaqueiros  iD.:,  bispo  de  Goa, 
pag.  128. 

Fernão  de  Albuquerque,  governador  da 
índia,  pag.  79,  203  e  204. 

Fernão  de  Alcáçova,  pag.  118. 

Fernão  Lopes  de  Castanheda,  historiador, 
pag.  9. 

Fernão  Martins  de  Almada,  pag.  109. 

Fernão  Rodrigues  Castello  Branco,  pag. 
127. 

Fernão  de  Sousa  de  Távora,  capitão-mór 
de  Sofala,  pag.  419. 

Fersião  Telles  de  Menezes,  governador  da 
índia,  pag.  165  a  167. 

Ferreira  do  Amaral,  governador  de  Ma- 
cau, [)ag.  374. 


Fiiippa  de  Castro  iD.j,  pa^; 


?36. 


Filippe  I  (D.j,  rei  de  Portugal,  pag.  -i-i, 


filO 


7-2,  163,  165,  167,  17U,  175,  182.  i:?l 
e  4-22. 

Filippf"  II  íD.),  rei  de  Porlucal,  pag.  7, 
-iC,  50,  184,  207  c  423. 

Filippe  III  íD/s,  rei  de  Poiiucal,  pas;.  206 
e2l5. 

Filippc  Mascarenhas  (D.),  vice-rei  da  ín- 
dia, pag.  228  a  231,  235  e  426. 

Filippe  Nery  Xavier,  escriptor,  pair.  16, 
17,  19,  27,  31,  41,  48,  49,  57,  60,  61, 
84,  95,  97,  116,  156,  198,  201,  221. 
263,  305,  335  e  347. 

Filippc  de  Valladares  Soutomaior  fez  par- 
te do  governo  da  índia,  pag.  311.  312  e 
327. 

Fodiá  OU  meio  anná,  moeda  de  coljre  cor- 
rente em  Damão,  pag.  102. 

Foii<l<lit  Saunto  BounsuJó,  pag.  288. 

FoMie  de  Scridão,  pag.  304. 

Forca  em  Goa,  pag.  38. 

Foro  de  villa  ás  principacs  povoações  da 
Africa  oriental  portugueza,  pag.  436. 

Forlaloaia  do  Calto  de  Rama,  pag.  316. 

Foríe  de  S.  Braz  do  Passo  Secco,  pag.  270, 
c  275. 

Forte  de  Gaspar  Dias,  pag.  184. 

Forte  de  Mandur,  pag.  316. 

Forte  dos  Reis  Magos,  pag.  275. 

Forte  de  Tivim.  pag.  215. 

Franoi^eo  Adolpho  de  VarnLagen,  vis- 
conde de  Porto  Seguro,  pag.  90. 

Francisco  de  Alarcão  Soutomaior,  gover- 
nador de  Moçambique,  pag.  431. 

Francisco  de  Alliuquerque,  pag.  105  e 
110. 

Francisco  de  Almeida  CD.),  vice-rei  da 
Índia,  pag.  72,  76,  108,  109,  409  e  410. 

Francisco  de  Anbaya,  capitão  de  Sofala, 
pag.  417. 

Francisco  António  da  Veiga  Caliral  da 
Gamara,  governador  da  índia,  pag.  297, 
339,  340,  343  e  344. 

Francisco  de  Assis  de  Távora  iD.),  mar- 
quez  de  Távora,  vice-rei  da  índia,  pag. 
307,  308  e  314. 

Francisco  da  Assumpção  e  Brito  ÍD.),  ar- 
cebispo de  Goa,  pag.  80,  328  e  333. 

Francisco  Barreto,  governador  da  índia, 
e  capitão-mór  do  Sofala,  pag.  77,  144, 
141  e 421. 

Francisco  Cabral  de  Almada  'Dr.í,  no- 
meado para  fazer  parte  do  governo  da  ín- 
dia, pag.  256  e  257. 

Francisco  Gailos  da  Cosia  Lace  fez  parte 
do  governo  de  Moçamltique,  pag.  439. 

Francisco  de  Castro  (D.),  bisoo  da  Guar- 
da, pag.  135  e  136. 

Francisco  Coutinho  (D.),  conde  de  Re- 
dondo, vice-rei  da  índia,  pag.  76,  79  e 
147  a  149. 

Francisco  Correia  de  Mesquila,  governa- 
dor interino  de  ilorambique,  jiag.  430. 


Francisco  da  Costa  iD.  ,  ca[)itão-mór  de 
Moçamiiique,  pag.  430. 

Francisco  da  Cosia  Xavier  Fei'reira  No- 
bre fez  paitc  da  junta  governativa  de  Mo- 
çambique, pag.  441. 

Frasscssco  da  Cunha  e  Menezes,  governa- 
dor da  índia.  pag.  338  a  340. 

Francisco  Eduardo  Gomes  Cardim,  colle- 
ctor  numismático,  pag.  604. 

Francisco  Ferreira  Soares,  collccciona- 
dor  de  moedas,  pag.  604. 

Francisco  Fr'anco  Velloso,  colleccionador 
de  moedas,  pag.  60 'i. 

Francisco  da  Gama  'D.),  vice-rei  da  ín- 
dia, pag.  42  a  46,  52,  73,  79,  180  a  184, 
206  a  210  c  219. 

Francisco  Guedes  de  Carvalho  Menezes 
da  Costa,  capitão  general  de  Moçambique, 
pag.  438. 

Francisco  Henriques  Ferrão  fez  parle  do 
governo  de  Moçambique,  pag.  441. 

Francisco  de  Hollanda,  pintor,  pag.  138. 

Francisco  João  Pinto  iP.'),  pag.  438. 

Francisco  João  Xavier,  escriptor,  pag.  17. 

Francisco  José  Freire,  escriptor,  pag. 
298. 

Francisco  José  de  Lacerda  e  Almeida  (Dr.), 
governador  de  Rios  de  Sena,  pag.  438. 

Francisco  José  de  Sampaio  e  Castro,  vice- 
rei  da  índia,  pag.  283,  284  e  294. 

Francisco  de  Lima  (D.),  capitão-mór  de 
Moçambique,  pag.  427. 

Francisco Marecos,  ajcaidc-mór  de  Sofala, 
pag.  418. 

Francisco  Maria  Bordalo,  escriptor,  pag. 
415. 

Francisco  Maria  da  Cunha,  governador 
geral  da  província  de  Moçambique,  pag. 
452. 

Francisco  Marques  Botelho  iP.''),  pag.  48. 

Francisco  Martins  de  Andrade,  professor 
de  numismática,  pag.  603. 

Francisco  dos  Martyres  iD.  Fr.  i ,  arcebispo 
de  Goa,  fez  parte  do  governo  da  índia,  pag. 
223  a  225,  230  a  232  e  243. 

Francisco  Mascarenhas  (D.),  pag.  427. 

Francisco  Mascarenhas  (D.j,  outro,  capi- 
tão geral  de  Moçambique,  pag.  431. 

Francisco  Mascarenhas  ^D.),  vice-rei  da 
Índia,  pag.  110,  156,  157,  167  a  169, 
171  e  420. 

Francisco  Mascarenhas  D. ,  foi  nomeado 
vice-rei  da  índia,  pag.  208  e  211. 

Francisco  de  Mello  'D.),  bispo  de  Goa, 
pag.  128. 

Francisco  de  Mello  de  Castro  fez  parte 
do  governo  da  índia,  pag.  231,  232,  239, 
241  a  243  c  255. 

Francisco  de  Mello  de  Castro  foutroi,  ca- 
pitão general  de  Moçambique,  pag.  433. 

Francisro  de  Mello  de  Eça,  governador 
de  Diu,  |)ag.  395. 


FraiK-isoo  Moniz   ã^^  Caivallio,    guarda- 

mór  (la  Torre  do  ToiiiIjo  de,  Goa,  pag.  79. 
Francisco  da  Mota  Pessoa  (?.*-'),  adminis- 
trador ecclcsiastico  da  Africa  oriental,  pag. 

4-25. 
Fraiici>»co  de  Paula  fez  parte  do  governo 

de  Moçaniliique,  pag.  4-iO. 
Francisco   de   Paula  e  Alliuqucrque  do 

Amaral  Cardoso,  capitão  general  de  Mo- 
çambique, pag.  438. 
Francisco  Peixoto,  fiel  da  moeda,  pag. 

170. 
Francisco  Pereira  da  Silva,  pag.  271. 
Francisco  Pyrard,  escrijilor  sobre  a  índia 

portugueza,  pag.  8,  28,  33,  41,  45  a  47, 

54  e  99. 
Francisco  da  Silveira,  capitão-raór  de  Mo- 
çambique, pag.  223  e  42G. 
Francisco   Soutomayor  (D.;,  governador 

de  Moçamliique,  pag.  51  e  431. 
Francisco   de    Sousa     P.'';,    paa.    18    e 

153. 
Francisco  de  Sousa  Falcão,  thesoureiro 

da  casa  da  moeda  de  Goa,  pag.  99. 
Francisco  de  Távora,  conde  de  Alvor, 

vice-rei  da  índia,  pag.  29,  30,  71,  260  a 

2G2  e  2G6. 
Francisco  de  Vasconcellos  D.),  bispo  de 

Cochim.  fez  parte  do  governo  da  índia, 

pag.  299. 
Francisco  Xavier    S.),  pag.  46,  49,  57, 

59.  60,  71,  72,  132,  142,  197,  261,  272, 

c  335. 
Francisco  Xavier  Mascarenhas,  sargeuto- 

múr  de  batalha,  pag.  297  e  299. 
Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira,  conde 

das  Antas,  governador  da  índia.  pag.  371, 

374.  376,  380  c  381. 
Francisco  Xavier   Soares   da  Veiga  fez 

parte  do  coverno  da  índia,  pau.  403  c 

404. 
Frederico  Guilherme  de  Sousa  íD.),  go- 
vernador da  índia,  pair.  25,  332,  333  e 

335. 
Freilorico  Jacob  Weinholtz,  inventor  das 

peças  que  davam  vinte  tii-os  por  minuto, 

pag.  297. 

O- 

Ciadiannicas  ou  gadiaiiacas,  moeda  de 
oiro,  pag.  95. 

C>;alalea«  moeda  de  cobre  de  Diu,  pag.  94. 

ftíalé  Xabá,  salteador,  pag.  19. 

€>iancares,  pag.  17,  96,  127,  150,  155  e 
156. 

Magicarias  ou  guncarias,  pag.  16  e  95. 

Cinnses,  rio  sagrado,  pag.  21. 

Garcia  de  Xoronha  D.  ,  governador  da  Ín- 
dia, pag.  128  a  130  e  419. 

Clareia  de  Sá,  covernador  da  Índia,  paa. 
130,  1411,  419  o  608. 


Ciaspar  AíTonso  (D.),  bispo  de  Meliapòr, 
pag.  277. 

Ciaspar  Ayres,  guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo  de  Goa,  pag.  79. 

Gaspar  Correia,  historiador,  pag.  8,  16, 
27,  28,  54,  75,  91,  92,  112,  113,  116, 
118,  122,  133,  136,  138. 

Gaspar  de  Leão  ou  de  Ornellas  D.  i,  arce- 
bispo de  Goa,  pag.  63,  146,  151  e  157. 

Gaspar  de  Sousa  de  Lacerda,  guarda-mór 
da  Torre  do  Tombo  de  Goa,  pag.  79. 

Gente  que  era  precisa  para  guarnecer  a  ín- 
dia portugueza,  pag.  215. 

Goa.  capital  da  ludia  portugueza,  pag.  12  a 
19,  27  a  33,  41,  47,  49,  71,  95  e  329. 

Goa,  elevada  a  arcebispado,  pag.  146. 

Goa,  elevada  a  bispado,  pag.  128. 

Goa  velha,  pag.  27  e  95. 

Guarda  do  vice-rei,  pag.  37. 

Gonçalo  Baixo,  feitor,  pag.  409. 

Gonçalo  de  Magalhães  Teixeira  Pinto  fez 
parte  da  junta  governativa  da  índia,  pag. 
246,  352,  353  e  355. 

Gonçalo  Nunes,  pag.  2  e  6. 

Gonçalo  Pinto  da  Fonseca  fez  parte  do  go- 
verno da  índia,  pag.  211  e  212. 

Gonçalo  de  Sequeira,  pag.  28. 

Gonçalo  Velloso,  viirario  capitular,  pag. 
213. 

Governaflores  capitães  generaes  e  go- 
vernadores geraes  de  Moçambique,  pag. 
433. 

Governadores  do  reino,  pag.  163  e421. 

Gran-Mogol,  pag.  122,  181,  279  e  304. 


Henrique  (D.),  cardeal-rei,  pag.   163  e 

421. 
llenrique  de  Barros  Gomes,  escriptor, 

pag.  606. 
Henrique  Cravo  de  Moraes,  governador 

do  arceliispado  de  Goa,  pag.  283. 
Henrique  Carlos  Henriques,  pag.  329. 
Henrique  Jacques  de  Magalhães,  general 

dos  galeões,  pag.  271  e  272. 
Henrique  de  Menezes  'D.:,  governador 

da  Ilidia,  pag.  124  e  125. 
Henrique  de  Távora    D.  Fr.),  arcebispo 

de  (ioa,  pag.  162,  163  e  165. 
Honorato  José  de  Mendonça  fez  parte  do 

governo  de  Moçambique,  pag.  452. 
Hospital  de  S.  Lazaro  em  Goa,  pag.  38, 

56  e  180. 
Hospital  da  misericórdia  em  Goa,  pag.  63 

e  64. 
Hospital  da  Piedade,  pag.  56. 
Hospital  real  de  Goa,  pag.  35,  46,  58  e 

6117. 
Hospital  de  Todos  os  Santos,  pag.  56. 
Hostil  idades  dos  hollandezes  e  inglezes 


G21 


na  Ilidia,  pai:.  15,  188,  -207,  211,  "212, 
227,  236.  242,  245  a  247,  294,  304,  343, 
a  345. 


I«Iail  -Moimdikan,  principc  do  Mogol,  pag'. 

304. 
Idal-kaii,  rajali  de  Bf'ja[)ur,  pa^^  28,  64, 

e  134. 
ídolos»  de  maior  veneração  entre  os  indús, 

pag.  22. 
Igiiacio  Augusto  Alves,  governador  inte- 
rino de  Moçambique,  pag.  451. 
Ignacio  de  Santa  Theresa  (D.),  arcebispo 

de  Goa,  fez  parte  do  governo  da  índia, 

pás.  283  a  285,  287,  289,  291,  292,  295 

e  299. 
Igiiaeio  de  Sarmento  de  Carvalho,  capitão 

mór  de  Moçambique,  pag.  428. 
Ignacio  Seliastião  da  Silva,  pag.  80. 
Is^reja,  vide  Egreja. 
Illia  lios  mortos,  pag.  128. 
Iiiía  de  Bombaim,  pag.  245  e  246. 
Illaa«!i  de  Angediva,  pag.  12  e  13. 
Illiaw,  concelho  de  Goa,  pag.  12. 
Iniag-eni  de  S.  Francisco  Xavier  em  prata, 

pag.  60. 
Ininiaciilada    Conceição,   padroeira   do 

reino,  pag.  237. 
Iniprcima  nacional  na  província  de  Mo- 

çamltiqun,  pag.  447. 
liitianiHi^ifa,  peso  africano,  ])ag.  412. 
liKIiaãMRcslo  ou  casa  da  santa  inquisição, 

pag.  37.^43,  47  a  49,  163  e  348. 
ln!iialnl>i'idado  da  cidade  de  Goa,  pag. 

29.  64  e  67. 
liiNeripcão  na  casa  da  balança  da  alfan- 
dega de  Diu,  pag.  322. 
ln»i»ci*B|)€(io  mandada  pôr  pela  inquisição 

na  casa  de  uma  família  que  havia  sido 

queimada,  pag.  48. 
liiKcríEtção  na  cruz  da  ponte  de  Pangim 

a  liibandar.  pag.  324. 
In<44>E-lg94;ão  que  existe  no  edilicio  da  con- 

tadoiia  da  fazenda  em  Pangim,  pag.  356. 
iisK<>i-ii>c;«»oK  em  Diu,  pag.  13,  14  e  343. 
liiKc-riíicõe^  no  arco  dos  vice-reis,  paír. 

46. 
lii*«<>i>ipcõcK  na  praça  de  Mormugão,  pag. 

29. 
Instituição  do  papel  sellado  na  índia, 

pag.  30  L 
Instituto  Vasco  da  Gama,  pag.  21  e  83. 
Insulto  feito  em  Goa  ao  conde  de  Aveiras, 

pag.  229. 
Insulto  feito  em  Goa  ao  conde  de  Linha- 
res, i)ag.  216  e217. 
Insulto  feito  em  Goa  a  D.  Francisco  da 

Gama,  png.  184  e  207. 
Insubordinação  do  exercito  da  índia 

portugueza  em 'l 871,  pag.  398. 


Inventários  dos  conventos,  pag.  56  a 

64. 
Ismael  Adil-xá,  vid.  Idal-Kan. 
Izidoro  de  Almeida  de  Sousa  e  Sá,  capitão 

general  de  Moçamliique,  pag.  438. 


Jacinto  Freire  de  Andrade,  historiador, 

pag.  122  e  377. 
Jacome  de  Moraes  Sarmento,  capitão-mór 

de  Moçandjique.  pag.  425. 
«laeome  de  Moraes  Sarmento  (outro;,  go- 
vernador de  Moçambique,  pag.  430. 
•lalsaniadlii,  sacrifício  dos  paaãos,  paír. 

21. 
•lanuario  António  Martins  Morgado,  pai^-. 

444. 
Januário  Correia  de  Almeida,  barão  e 

visconde  de  S.  Januário,  governador  geral 

da  índia,  pag.  41,  75,  397  e  398. 
«lapão,  pag.  132. 
Jean  Baptistc  Tavernier,  escriptor,  pai?. 

243. 
•feronymo  de  Azevedo  íD.),  vice-rei  da 

Índia,  pag.  48,  79,  103,  122  e  195  a  199. 
deronynio  Barreto,  capitão-mór  de  Sofa- 

la,  pag.  421. 
Jeronyiuo   José  Nogueira  de   Andrade, 

escriptor,  pag.  437. 
«feronymo  Mascarenhas  (D.),  pag.  58. 
«Jeronyino  Osório  (D.),  historiador,  pag. 

Jesuitas  na  Africa  oriental,  pag.  436. 
desuitas  na  índia,  pag.  40,  5Í,  57,  58, 

150,  151,  173,  179,  282,  305  e  317. 

•loão  II   El-i-ei  D.),  pag.  1  e  2, 

João  III  íEI-rei  D.),  pag.  122,  146  e  418. 

João  IV  íEl-rei  D.;,  pag.  227,  237,  241  e 
427. 

João  V  ÍEl-rei  D.l,  pac  62,  307  e  430. 

João  VI  (El-rei  D.),  pag.  343  e  438. 

João  de  Albuquerque  (D.  Fr.),  bispo  de 
Goa,  pag.  128  e  142. 

João  Alexandre  de  Almeida  fez  parte  da 
junta  governativa  de  Moçambique,  pair. 
441. 

João  de  Azevedo  D.),  capitão-mór  de  Mo- 
çambique, pag.  425. 

João  Baptista  Vaz  Pereira  fez  [)arte  do  go- 
verno da  índia,  pag.  321. 

João  de  Barros,  historiador,  pae.  5,  8  e 
116. 

João  Caliral  de  Eslifique  fez  parle  do  go- 
verno da  índia,  pag.  367  e  368. 

João  Caetano  Gallego  da  Fonseca,  pag. 
348. 

João  Caetano  da  Silva  Campos  fez  parte 
do  governo  da  índia,  pag.  403  e  404. 

João  Carlos  Augusto  Oye-nhauscn.  marqjcz 
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(Ic  AraiTity,  i^oveniiulor  gora!  de  Mocain- 

l»i(|U(',  jjag.  4'í:3. 
sloã«  Carlos  ínfaiitL-  de  Seiíucira  (Àjrrria  da 

Silva  Cai-valho,  [ia".  G03. 
»9oão  Carlos  Loal  fez  parle  do  governo  da 

Índia,  pag.  354. 
*!<>íl«>  de  Castro  (D.),  governador  da  índia, 

png.  13,  òí,  75,  122  c  134  a  13í). 
*3€tntí    da    Costa,    feitor   de   Sofala,    pag. 

410. 
«Soão  da  Costa  Brito  Sanclics,  ca[)itão  gene- 

i'al  de  Moçambique,  pag.  439.0  440. 
*?oã«  da  Costa  Xavier,  governador  do  Mo- 

çamijiquo,  pag.  443  e  444. 
^oão  Cazimiro  Pereira  da  Rocha,  presi- 

drnle  do  governo  pi^ovisional  da  índia, 

png.  3G7. 
^**ãi>  Cl)rysostonio  de  Amorim  Pessoa  fD.l, 

arcebispo  de  Goa,  pag.  358,  396.  397  e 

403. 
«fosí^  de  Coimbra,  pag.  2  o  G. 
*5oão  (Coutinho   fD.l,  condo  de  Redondo. 

viee-rei  da  índia,  pag.  197,  200  a  202. 
«505SO  de  Faria,  jesuila,  pag.  57. 
João  Fernandes  de  Almeida  (D.),  governa- 
dor de  Moçaml)ique,  pag.  430  o  431 
João  Figueira,  pag.  9. 
João  Forjaz  Pereira  (D.),  conde  da  Feira, 

nomeado   vice- rei   da   Índia,   pai.    45  e 

J91. 
João  Fi'eire  de  Andrade,  clianceller,  pag. 

42 
efoão  rinuo  de  Liiiscbot,  esciijilor,  pa:;'.  28, 

31,  41.47  e  170. 
cSoão  Infante,  pag.  1. 
João  José  de  Mello  (D.),  governador  da 

índia,  pag.  68,  304,  321,  323,  324  c  327. 
João  de  Lencastre  (D.),  conde  da  Louzã,  não 

chegou  a  tomar  posse  do  governo  da  ín- 
dia, pag.  316. 
J.  M.  Cardoso  de  Lima,  colleclorde  moedas, 

pag.  605. 
João  Manuel  de  Mello,  capitão  gencra.l  de 

Moçambique,  pag.  435. 
João  Manuel  da  Silva,  capitão  general  de 

Moçandjique,  pag  440. 
Joãio  de  Mascai-onhas  ÍD.i,  pag.  13,  13  i  e 

136. 
João  de  Mendoca,  govci'nador  da  índia, 

pag.  149. 
João  do  Mesquita  Matos  Teixeira  fez  parte 

do  iroverno  da  índia,   pag.  311,  312  e 

327" 
João  Noljre.  abridor  de  cunhos,  pag.  lli. 
João  Nogueira  da  Cruz  íP.")  fez  parte  do 

governo  de  Moçambique,  pag.  436. 
João  da  Nova,  pag.  105  e  110. 
João  Nunes  Barreto   (D.),   patriarcha  da 

Elhiopia,  pag.  145. 
€i©ã«  Nunes  da  Cunlia,  conde  de  S.  Vicente, 

vice-rei  da  índia,  pag.  248  o  249. 
João  Pedro  Ribeiro,  historiador,  pag.  80. 


J<»ão  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Coutinho, 
guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  de  Lis- 
bsa,  pag.  81. 

João  Pi'èa  Pandar  D.i,  ixd  de  Ceylão,  paií. 
163. 

João  Ilodrigues  da  Costa,  governador  do 
Moçambique,  pag.  430. 

João  de  Sá,  pag.  4  o  6. 

João  do  Saldanlia  da  Gama,  vice-roi  da  ín- 
dia, pag.  288,  289  o  292. 

João  de  Sepúlveda,  capitão-mór  de  Sofala, 
pag.  419. 

João  de  Sequeira  de  Faria,  castollão  de 
Diu,  pag.  252. 

João  da  Silva  Tello  de  Menezes,  conde  de 
Aveiras,  vice-rei  da  índia,  pag.  227,  228 
o  230. 

João  Simões,  ensaiador  da  moeda,  paíí. 
172  e  180. 

João  dc'  Sousa  Freire,  capitão  geral  de  Mo- 
çambique, pag.  429. 

93oão  de  Sousa  Menezes  Lobo,  clianceller 
da  relação  de  Goa,  pag.  320. 

João  Tavares  de  Almeida,  governador  ge- 
ral da  índia  portugueza  o  da  provinda  do 
Moçambique,  pag.  402,  404  o  449. 

João  de  Tovar  deValasco,  capitão  de  Chaul, 
png.  224. 

eSoão  Vasco  Casco,  guarda-mór  da  Torre 
do  Tomljo  di;  Goa,  pag.  79. 

João  Vicente  do  Cardinas  fez  parte  do  go- 
verno de  Moçambique,  pag.  440. 

Joa«í9ii3ii  António  de  Moraes  Carneiro 
fez  parte  do  iroverno  da  índia,  pag.  367  o 
368. 

JoaqsBizu  António  Ribeiro  fez  parte  do 
governo  de  Moçambique,  pag.  440 

«9oa(|uiiii  António  do  Rosário  governou 
a  diocese  de  Goa,  pag.  397. 

JoafSEais»  de  Araújo,  coUeccionador  de 
moedas,  [)ag.  604. 

Joacfaism  da  Cunha  Travassos  fez  parle 
do  governo  de  Moçaml)ique,  pag.  450. 

Joaqsiiíei  lleliodoro  da  Cunha  Rivara,  his- 
toriador, pai.  30,  31,  41,  81,  83,  122, 
253,  279,  292,  297  e  335. 

Joaqiaisu  José  de  Macedo  o  Couto,  gover- 
nador íreral  da  índia  poiluirucza,  pair.  400 
a  402.'^ 

Joaiiuiiu  Manuel  Correia  da  Silva  Gama, 
fez  parte  da  junta  governativa  da  índia, 
pag.  352,  353,  355  e  367. 

Joagíiian  Mourão  Garcez  Palha,  governa- 
dor da  índia,  pag.  354,  355  o  382. 

Joaíiítiais  Pereira  Marinho,  governador 
ííeral  da  província  de  Moçambique,  pag. 
443. 

Joaíísiifss  Pinto  d(!  MagnJhães,  governador 
interino  de  Moçamliique,  pag.  446. 

Joasiiasiu  de  Sant'Anna  Garcia  do  Miran- 
da fez  parie  do  governo  de  Moçam!)ique, 
pag.  443. 
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jo  tlc  Mello,  pa^í.  c 
lic  de  Menezes  íD.). 


c  108. 
capilão-mór  de  So- 

lão-mór  de  Sofala, 

Cochiin, 


•Soaqdinii  de  Santo  Rita  Bolellio  (D.),  bi.-- 
()0  eleito  de  Cocliim,  governou  o  arcebis- 
pado de  Goa  c  fez  parte  do  govei'no  da 
índia,  pag.  384,  391  e  393. 

•SoaqiiiBii  da  Virgem  Maria  (P.*),  fez  parte 
do  governo  de  Moçambique,  pag.  i.jO. 

Joaquisn  Xavier  Diniz  da  Gosta,  foz  parte 
do  governo  de  Moçambique,  pag.  441. 

•9oias  da  rainba  de  Sunda,  pag.  24. 

Jorge  Barreto,  pag.  110. 

•Jorgí'  Gal)ra],  governador  da  Lídia,  pag. 
54,  76,  141  e  142. 

«lorge  de  Gastro,  capitão  da  fortaleza  de 
Ghale,  pag.  157. 

Jorge  Gesar  de  Figaniere,  escriptor,  pag. 
77. 

«Forge  de  Lemos,  escriptor,  pag.  159. 

«Sorj 

Jori 

fala,  pag.  422. 

eforge  Tello  íD.i,  ca| 
pag.  141  e  419. 

Jorge  Thcmudo   (D.),   bispo  de 
pag.  147,  151  e  153. 

Jorge  de  Santa  Luzia  (D.),  bispo  de  Mala- 
ca, pag.  147. 

José  I  (el-rei  D.),  pag.  307,  329  c  433. 

José  dú  Amarai,  escriptor  numismático, 
pag.  185  e  290. 

Joisé  Aniceto  da  Silva,  pag.  353. 

José  Autonio  de  Araújo  Lima  fez  parle  do 
governo  de  Moçambique,  pag.  439. 

José  António  de  Lemos  fez  parte  do  go- 
verno da  Índia,  pag.  307  e  309. 

José  António  Vieira  da  Fonseca,  governa- 
dor interino  da  Índia,  pag.  371  a  373  e 
375. 

José  Baptista  de  Andrade,  pag.  402. 

José  Barbosa  Leal,  governador  de  Moçam- 
bique, pag.  432. 

José  Gancio  Freire  de  Lima  fez  parte  do 
governo  da  Índia,  pag.  371,  372  e  375. 

José  Gorreia  de  Sá,  pag.  311. 

José  da  Gosta  Gampos  fez  parle  do  gover- 
no da  índia,  pag.  375,  379  e  384. 

José  Ferreira  Borges,  escriptor,  pag.  000. 

José  Ferreira  Pestana,  governa(lor  geral  da 
índia  portugueza,  pag.  21,  383  a  385, 
388  e  397. 

José  Francisco  Alves  Barbosa,  escripío!', 
pag.  440. 

José  Francisco  de  Paula  Gavalcantc  de  Al- 
buquerque, capitão  general  de  Moçambi- 
que, pag.  439. 

José  Fi-eire  Montarroio  Mascarenbas,  es- 
criptor, pag.  278. 

José  Gaspar,  pag.  603. 

José  Gregório  Pegado,  governador  de  Mo- 
çambique, pag.  441. 

José  Guedes  de  Garvalbo  Menezes,  gover- 
nador geral  da  província  de  l^oçambique, 
pag.  452. 


José  Ignaciu  de  Abranrbes  Garcia,  escri- 
ptor, pag.  84  e  246. 
José  Ignacio  de  Andrade  Nery  fez  parte  do 

governo  de  Moçambique,  pag.  442. 
José  Joaquim  Alves  Ghaves,  colleccionador 

de  moedas,  pag.  603. 
José  Joaquim  Januário  Lapa,  visconde  de 

Villa  Nova  de  Ourem,  governador  geral  da 

índia  portugueza,  pag.  389  e  390. 
José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  governador 

interino  da  Índia,  pag.  297,  376  e  377. 
José  Lourenço  Domingues  de  Mendonça, 

escriptor,  pag,  48. 
José  Manuel  Grispiniano  da  Fonseca,  pre- 
sidente do  governo  de  Moçambique,  pag. 

452. 
José  Marcellino  da  Gosta  e  Sá,   collector 

numismático,  pag.  60i. 
José  Maria  Delorme  Gollaço,  pag.  70. 
José  Maria  Penha  da  Gosta,  colleccionador 

de  moedas,  pag.  603. 
José  Maria  da  Silva  Torres  (D.),  arcebispo 

de  Goa,  pag.  382  e  384. 
José  de  Mello  de  Gastro,  pag.  266. 
José  Nicolau  de  Jesus  Maria  Pegado  (Fr.)  fez 

parte  do  governo  de  Moçambique,  pag. 

439. 
José  Pedro  da  Gamara  iD.i,  governador  da 

Índia,  pag.  30,  43,  68,  329,  331  c  332. 
José  Pedro  de  Oliveira  e  Bi'ito,  pag.  300. 
José  Pereira  de  Brito,  pag.  278. 
José  Pereira  de  Menezes,  pag.  252  e  253. 
José  Pinheiro  (D.),  bis[io  deMeliapor,  pag. 

301. 
José  Rodi-igues  Goelho  do  Amaral,  gover- 
nador da  província  de  Moçambique,  pai. 

451. 
José  da  Rocha  Martins  Furtado,  nomeado 

arcebispo  eleito  de  Goa.  pag.  370. 
José  da  Silva  Mendes  Leal,  escriptor,  pag. 

5  e8. 
José  Silvestre  Ribeiro,  escriptor,  pag.  4. 
José  Vaz  (O  venerável  Fr.),  pag.  62. 
José  Vieira  de  Santa  Rita,  pag.  4. 
José  Zeferino  Xavier  Alves  fez  parte  do 

governo  de  Moçambique,  pag.  450  e  451. 
Josopíaa  do  Goração  de  Jesus  (Soror),  prio- 

reza  do  convento  de  Santa  Mónica  de  Goa, 

pag.  61. 
Jssary,  i'io  da  índia,  pag.  2i. 
Jnlío  Firmino  Júdice  Bicker,  [)ag.  246  e 

305. 
JulBo  Moniz  da  Silva   capilão-mór  de  Mo- 

çamliique,  pag.  427. 
Jsalâo  Simão,  engenheiro  e  arcbiteclo,  pau. 

44  e  52. 


Xiiíiigolissa,  pag.  19. 
liariBta  ou  tanga  larim,  pag.  94,  90,  97 
148,  180,  186,  192,  195  e  209. 
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I^avraiMoiiío  da   iiiocila   iiara    a    AfVica 

oi'it'ntal,  pag.  433. 

I^eal  ou  Jtazaruco,  moeda  de  co])re,  pag. 
!)(;,  07,  112  a  118,  127  e  158. 

I^oililo  das  capilauias  e  cargos  públicos  da 
índia  porlugueza,  pag.  198. 

Líconardo  Paes  'V/j,  escriptor,  pag.  23 
e  27. 

lioonor  Mascarenhas  iD.),  pag.  233. 

LiiDra  esterlina,  pag.  100. 

L<iga  do  calaim  e  tutunaga  para  o  faljrico 
de  moeda,  pag.  280. 

E,ivi'o  dos  Vedas,  pag.  20. 

Livro»*  de  registros  que  vieram  de  Goa  pa- 
ra a  Torre  do  tombo,  pag.  80  a  82. 

Liopo  de  Almeida  ÍD.),  capitão-mór  de  So- 
fala,  pag.  418  e  419. 

L^opo  Soares  de  Albergaria,  governador  da 
índia,  pag.  lOG,  112,  115,  117  a  119  e 
418. 

liopo  de  Sousa  Coutinho,  escriptor,  pag. 
128. 

liopo  Vaz  de  Sampaio,  aovernador  da  índia, 
pag,  125,  12G,  128e"l41. 

L,oui*<'iiço  de  Almeida  íD.i,  pag.  108. 

líouroneo  de  Brito  D.  capitão-mór  de 
Sofala,  pag.  422. 

l<oureiiço  da  Cunha  (D."i  fez  parte  do  go- 
verno da  índia,  pag.  211  e  212. 

liouroiiço  de  Noronha  (D.)  fez  parte  do 
iíovcj-no  da  índia  e  foi  capitão  geral  de 
Moçambique,  pag.  299,  300  e  432. 

líOni-oBico  de  Santa  Maria  (D.  Fr.),  arce- 
bis|)0  de  Goa,  pag.  304,  305  e  307. 

LiOíireiíçoSoutomaior  (D,),  capitão-mór  de 
Moçamliique,  pag.  42G. 

liuiz  iSua  Magestadc  El-Rei  o  Senhor  D,"i, 
pag.  31,  396  e  450. 

Liuiz  de  Athaide  (D.:,  conde  da  Atouguia, 
vice-rei  da  índia,' pag.  99,  131, 140,  152, 
153.  156,  158,  161  a  165  e  337. 

L.11ÍX  de  Brito  íD.  Fr.),  bispo  de  S.  Thomé 
de  Meliapor,  eleito  de  Cochim  e  governa- 
dor da  Índia,  pag.  210  e  211. 

liuiz  de  Brito  Freire,  capitão  geral  de  Mo- 
çambique, pag.  430. 

liuiz  Caetano  de  Almeida  (D.j  fez  parte  do 
governo  da  índia,  pag.  297,  299  e  300. 

Ijuík  de  Camões,  pag.  142,  144,  145  e 
148. 

l<oix  Carlos  Garcia  de  Miranda  fez  parte 
do  governo  de  Moçambique,  pag.  450. 

liUix  da  Costa  Campos,  fez  parte  do  gover- 
no da  índia,  pag.  391 . 

Ltuix  Falcão,  pag.  135. 

liuix  de  Figueiredo  Falcão,  escriptor,  pag. 
6  e  7. 

liuiz  da  Gama   D.  ,  pag.  42. 

líuix  Gonçalves  da  Gamara  Coutinho,  capi- 
tão gei'al  de  Moçambique,  pag.  430. 

Liuík  Gonçalves  Coita  fez  parte  do  governo 
da  índia,  pag.  267  e  268. 


Ijuík  José  llibeiro,  escriptor,  (lag.  606. 

Ijuiz  Mascarenhas  ÍD.),  conde  de  Alva,  vi- 
ce-rei da  índia,  í>09  a  311  c  327. 

Ijuíx  de  Mello  de  Sampaio  governou  Mo- 
çambique, pag.  289  e  430. 

liiiix  de  Mendoça  Furtado  e  Albuquerque 
fez  parte  do  governo  da  índia,  pag.  244, 
253  e  254. 

liUiz  de  Miranda  Henriques,  pag.  251  c 
e  252. 

LiUiz  Prates,  pag.  353  c  355. 

liuix  Xavier  de  Menezes  (D),  conde  da  Eri- 
ceira e  marquez  do  Louriçai,  vice-rei  da 
índia,  pag.  51,  282,  283,  296  a  298  e 
302. 
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Haflrafaxõe»,  moeda  de  oiro,  pag.  93, 
97,  148  e  155. 

.Martrafaxões,  moeda  de  prata,  f)ag.  83. 

Halacitiez  ou  real  branco,  pair.  112,  115, 
e  116. 

3iaBiiii4ie»  ou  mahmudes,  moeda  persa 
era  prata,  pag.  259  e  264. 

Mandovi,  rio  de  Goa,  pag.  27. 

Uaiiiieis,  moedas  do  oiro,  pag.  116. 

.^lanuel  El-rei  D.1,  pag.  2,  28,  105,  106, 
116c417. 

Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes,  escri- 
ptor numismático,  pag.  263. 

Uannel  da  Gamara  (D.),  governador  e  vi- 
ce-rei da  índia,  pag.  68,  353,  354,  356  e 
368. 

Manuel  de  Carvalho,  jesuita,  pag.  29. 

Manuel  Coelho,  Gel  dos  bazarucos,  pag. 
173. 

Manuel  Corte-Real  de  Sampaio  fez  parte 
do  coverno  da  índia,  pag.  251  a  253  e 
428" 

Manuel  Duarte  Leitão  fez  parte  da  junta 
governativa  da  Índia,  pag.  252  e  253. 

Manuel  de  Faria  c  Sousa,  historiador, 
pag.  44  e  76. 

Manuel  Felicissimo  Louzada  de  Araújo, 
chanceller,  pag.  101,  337  e  360. 

Manuel  Félix  Valente  de  Azevedo  Cotrim, 
escriptor,  pag.  289. 

Manuel  Fernandes  de  Meirelles,  capitão 
de  Sofala,  pag.  417. 

Manuel  de  S,  Galdmo  íD.  Fr.),  arcebispo 
de  Goa,  fez  parte  do  governo  da  índia, 
pag.  345,  357  e  358. 

Manuel  Godinho  de  Mira  fez  parle  do  go- 
verno da  índia,  348  e  352, 

Manuel  de  Jesus  Maria  José  (D,),  bispo 
de  Meliapor,  pag.  343. 

Manuel  de  S.  Joaquim  Neves  (D.),  arce- 
bispo eleito  de  Cranganor  e  governador 
do  bispado  de  Cochim,  pag.  384. 

Manuel  José  Gomes  Loureiro  fez  parte  do 
governo  da  índia,  pag.  352  e  355. 
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llniiuel  Josó  Mpndug,  Imlfio  de  Caudal  e 
governador  geral  da  índia  portugucza, 
pag.  2C,  G3,  374,  375  e  404. 

Slanuci  José  Ribeiro  fez  parte  do  gover- 
no da  Índia,  pag.  367  e  3G8. 

Manuel  de  Liz,  pag.  227. 

Sianuel  Maria  Barbosa  du  Bocaííe,  pag. 
335. 

Manuel  Mascarenhas  (D.),  capilão-niór  de 
Moçandjique,  pag.  244  e  428. 

Manuel  Mascarenhas  Homem  (D.)  fez  par- 
te do  goveino  da  índia,  pag.  234  e  239  a 
241. 

Manuel  de  Mendonça,  pag.  411). 

Manuel  de  Mesquita,  cosmographo,  pag. 
421. 

Manuel  Nicolau  Pontes  de  Âlhaide  Aze- 
vedo fez  parte  do  governo  de  Moçambi- 
que, pag.  450. 

Manuel  Pinto  Pereira,  pag.  223. 

Manuel  da  Ponte,  abridor  de  cunhos,  pag. 
003. 

Manuel  de  Portugal  e  l^asti'0  (D.),  paíj.  IG, 
47,  04,  68,  359  a  369. 

Manuel  de  Saldanha  de  Alljuqucrque,  con- 
de da  Ega,  c  vice-rei  da  índia,  pair.  24, 
313,316,  317,  321  e  327. 

Manuel  de  Santa  Catharina  (D.  Fr.),  ar- 
ccbisjjo  de  Goa,  pag.  333,  338,  345  e  358. 

Manuel  dos  Santos  Pinto,  capitão-mór  de 
Moçambique,  pag.  429. 

Manuel  Severim  de  Faria,  historiador, 
pag.  140. 

Manuel  de  Sousa  Coutinho,  governador 
da  índia,  pag.  104,  173  a  175. 

Manuel  de  Sousa  Menezes  (D.),  arcebispo 
de  Coa,  pag.  260  a  261. 

Manuel  de  Sousa  de  Sepúlveda,  pag.  139 
e  141. 

Manuel  Telles  (D.  Fr.i,  arcebispo  de  Coa, 
pag.  214. 

Manuel  de  S.  Thomás  (Fr.),  pae  dos  chris- 
tãos,  pag.  321. 

ManuMcrifttos  da  Academia  real  das 
sciencias  de  Lisboa,  pag.  87. 

Hanuaícri|)to«  da  bibliotbeca  da  Ajuda, 
pag.  88. 

Mao,  peso  indiano,  pag.  365. 

Mappa  do  valor  que  tinham  as  moedas 
correntes  na  índia  portugucza  em  1846, 
pag.  387. 

Marcas  das  oflicinas  monetárias  da  índia 
portugueza,  pag.  103. 

Marcos»  Caetano  de  Abreu  e  Menezes,  ca- 
pitão general  de  Moçambique,  pag.  439. 

Maria  I  (A  rainha  D.),  pag.  329,  332  e 
436. 

Maria  II  'A  rainha  a  Senhora  D.),  pag. 
102,  364,  389  e  441. 

Maria  Francisca  de  Sabóia  (A  rainha  D.  i, 
pag.  234. 

Maria  S()[)liia  'A  rainha  D.i,  pag.  60. 


Mariiiiez  de  Sá  da  Bandeira,  escii[itoi', 

pag.  61  e  374. 
Martini  AlTonso  de  Castro,  vice-rei  da  Ín- 
dia, [lag.  187  a  190. 
Mariini  AtTonso  de  Mello,  [jag.  167  cl68. 
Martini  Affonso  de  Sousa,  governador  das 

Índia,  pag.  53,  102,  129,  131  a  134,  138 

e  139. 
Martinho  (D.),  bispo  de  annel,  pag.  122. 
Martin  lio  de  Castro,  pag.  419. 
Martiniio  de  Mello  de  Castro,  pag.  51  c 

81. 
Matlieus  de  Medina  íD.Fr.),  arcebispo  de 

Goa,  pag.  167,  173  c  175. 
Matiiia»  de  Albuquerque,  vice-rei  da  ín- 
dia, pag.  60,  173  e  175  a  180. 
Maticalí  peso  da  Africa  oriental,  pag.  409, 

410,  412  e  445. 
Matrimonio  dos  catecunienos,  pag.  321. 
Medalha  do  infante  D.  Miguel,  pag.  361. 
Me<ialha  depositada  no  tunmld*tle  S.  Fi-an- 

cisco  Xavier,  pag.  271. 
Meia  bari-inha,   moeda  de  oiro  da  Africa 

oriental,  pag.  442,  446,  448  e  449. 
Meia  coroa,  moeda  de  oiro,  pag.  101. 
Meia  esphera  ou  meio  cruzado,  moeda  de 

oiro,  pag.  112. 
Meia  peça  ou  moeda  de  dois  escudos  em 

oiro,  pag.  99  c  102. 
Meia  [)istola,  moeda  de  oiro,  pag.  243. 
Meia  rupia,  vid.   [lardau  ou  xerafim,  em 

prata. 
Meia  tanga  de  cobre,  pag.  318  a  320,  322, 

323,  328,  336,  337,  339  a  341,  346, 349 

a  351,  362  a  365,  370,  372,  373,  378  e 

398. 
Meia  tanga  de  prata,  [)ag.  100,  179,  198, 

199,  218,  219,  224,  225,  228,  258  a  260, 

269,  289,  290,  296,  301,  306,  308,  310, 

311,  318,  319,  336,  337  e  339. 
Meio  atiá  de  Diu,  moeda  de  cobre,  pag.  103, 

306,  322,  341,  342  e  609. 
.Meio  bastião  ou  meio  pardau,  moeda  de 

prata,  pag.  154  e  155. 
Meio  bazaruco,  moeda  de  coljre,  pag.  156. 
Meio  cruzado  de  Moçambique,  moeda  de 

prata,  pag.  296  e  432. 
Meio  i)ardau  ou  meio  xerafim  de  prata, 

pag.  100,  103,  154,  224,  225,  228,  238, 

262,  289,  290,  296,  301,  306,  308,  310, 

318,  322,  325,  330,  336,  339  a  341,  346, 

349  a  351,-  357,  359,  364,  369,  372,  373, 

385,  394  c  395. 
Meio  pardau  de  Diu,  moeda  de  prata,  pai;. 

308,  344  e  395. 
Meio  patacão,  moeda  de  prata,  pag.  219  e 

222. 
Meio  S.  Thomé,  moeda  de  oiro,  pag.  303. 
Meio  vintém  ou  7 '/a  bazarucos,  pag.  281, 

285  e  286. 
Meliapor  fS.  Thomé  dei,  bispado,  pag. 

54,  122,  188,  304  e  305'. 
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Sloiiioria»  scpultlirací,  piíg.  135  e  143. 
SI<?rfoiiaí*ios,  |);iíj:.  25. 
.ifesa  (la  (níi.-ciciicia  cm  Goa,  pag.  153. 
saéiSíuel  (Ic  Almeida  (D.),  governador  da  ín- 
dia, pag.  -26G  e  429. 
Mi^^iiol  de  S.  Boaventura  ÍFr.),  pag.  Gl. 
.iiígiioi   de  Bragança    ^D.i,    pás.   3G1   e 

441. 
llig:u(^l  de  Noronlia  D.;,  conde  de  Linha- 
res, vicc-rci  da  liidia.  pag.  50,  Gl,  213  c 

220. 
Miguel  Rangel  íD.  Fr.),  hispo  de  Cocbim 

e  aovcrnador  do  arcebi-^^pado  de  Goa,  pair. 

223. 
llij^ucl  Vicenie  de  Aljrcu,  cscri[itor,  paií. 

31,  41,  49,  253  e  348. 
Mil  réis,  moeda  de  oiro  pai-a  a  Afi^ica  oi'ien- 

tal,  pag.  434. 
sainaí^  de  oiro  c  pralu  na  Africa  oriental, 

pag.  412,421,  422  c  425. 
%iocamliJl<£ue,  pag.  270,  307,  407,  409, 

4Í4  e430. 
Modo  como  se  deviam  fazer  os  pagamenlos 

pela  moeda  antiga,  pag.  155. 
íSoetla  na  Africa  oriental  portusueza,  pag. 

409  a  413  e  447  a  449. 
Moeda  de  bronze,  pag.  320. 
asotMJa  do  cobre,  pag.  113,  MG,  llS,  120, 

127,  129,  130,  133,  147,  148,  150,  154, 

157, 1G9,  172  a  174,  180,  189,  190,  320, 

323,  330,  340  e  3G3. 
SBoeda  de  cal  ai  m,  vid.  Bazarucos  do  ca- 
iai m. 
Moeda  de  cobre  lavrada  para  S.  Thomó, 

vinda  do  Rio  de  Janeiro  para  correr  em 

Moçambique,  pag.  439. 
.lloeda  de  cobre  lavrada  para  Moçambique, 

pag.  443  e  444. 
SSoeda  de  conta,  pair.  95,  97  e  100. 
.Moeria  falsa,  pag.  1Ó4,  148  154,  190,  196, 

201,  220,  271,  331,337,  3G3,  371,  44G 

e449. 
SSoeda  na  índia  portucueza,  pag.  81,  91, 

100,  102,  120,  123,  154  158,  179,  2G3, 

303,  308,  345,  399  e  400. 
Moeda  colonial  de  Moçambique  mandada 

retirar  da  circulação,  pag.  447. 
Moeda  dos  reis  gentios  de  Goa,  pag.  95. 
Moeda  do  Sabayo,  pag.  113. 
Moeda  colonial  de  Moçambique  mandada 

retirar  da  circulação,  pag.  447. 
Moedas  attribuidas  aos  go\"Grnadores  D. 

Fr.  António  Brandão  e  António  Paes  de 

Sande,  pag.  258. 
Moedas  attribuidas  aos  governadores  D. 

Francisco  de  ^'asconcellos,  D.   Lourenço 

de  iS^oronba  e  D.  Luiz  Caetano  de  Almeida, 

pag.  301. 
Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 

Affonso  de  Albuquerque,  pag.  112  a  IIG. 
Moedas  mandadas  lavrar  pelo?  governado- 
res D.  António  Feliciano  de  Santa  Rita  Gar- 


valbo,  José  António  Vieira  da  Fonseca, 
José  Gancio  de  Lima  c  Domingos  José  Ma- 
ria Luiz,  pag.  372. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelos  governado- 
res António  Taveira  de  Neiva  Brum  da 
Silveira,  João  Baptista  Vaz  Pereira  e  D.  João 
José  de  Mello,  pag.  322. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
António  Telles  de  Menezes,  pag.  225. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
conde  de  Torres  Novas,  pag.  394  e  396. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
Filip[)e  de  Valladares  Soutomaior,  pag. 
328. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelos  governa- 
dores D.  Fernando  Martins  Mascarenhas 
de  Lencastre  e  Luiz  Gonçalves  Cotta,  pag. 
269. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
Francisco  José  de  Sampaio  e  Castro,  paíi. 
285. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelos  governa- 
dores Francisco  de  Mello  de  Castro  e  An- 
tónio de  Sousa  Coutinho,  pag.  243. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
I).  Frederico  Guilhei^me  de  Sousa,  pag. 
336. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
Garcia  de  Sá,  pag.  140. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
1).  João  José  de  Mello,  pag.  325.  ■ 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador       ■ 
Joaquim  Mourão  Garcez  Palha,  pag.  383. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
José  Ferreira  Pestana,  pag.  385  e  397. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
José  Joaquim  Lopes  de  Lima,  pag.  377. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
I).  José  Pedro  da  Gamara,  pag.  329. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  governador 
visconde  de  S.  Januário,  [lag.  398. 

Moe«ias  mandadas  lavrar  pelo  governador 
visconde  de  Villa  Nova  de  Ourem,  pae. 
390. 

SSoeclas  mandadas  lavrar  [lelo  vice  rei, 
António  de  Mello  de  Castro,  pag.  247. 

Moedas  mandadas  lavi-ar  pelo  vice-rei 
conde  d"Alva,  pag.  310. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  vice-rei 
conde  de  Alvor,  pag.  262. 

Mooílas  mandadas  lavrar  pelo  vice-rei 
conde  de  Athouguia,  pag.  154. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  vice-rei 
conde  de  Aveiras,  pag.  288. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  vice-rei 
conde  da  Ega,  pag.  318. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  vice-rei 
conde  de  Horta,  pag.  168. 

Moedas  mandadas  lavrar  pelo  vice-rei 
conde  de  Lavradio,  pag.  255. 

MoetSas  mandadas  lavrar  pelo  vice-rei 
conde  de  Linhares,  pag.  218. 
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)ioefin<«   mandadas    lavrar   pelo   vice-rei 

condf  do  Redondo,  pag.  201. 
Moedas    mandadas    lavrar    pelo  vice-rei 

conde  d(}  Rio  Pardo,  pag.  349. 
Moedas    mandadas    lavrar   pelo  vice-rei 

conde  de  Sandoniil,  pag.  296. 
Moedas  mandadas  lavrar  pelo  vice-rei  o 

primeiro  conde  de  Sarzedas,  pag.  238. 
Moedas  mandadas  lavrar  pelo  vice-rei  o 

quinto  conde  de  Sarzedas,  pag.  346. 
Moedas    mandadas   lav)-ar   pelo    vice-rei 

D.  Jeronymo  de  Azevedo,  pag.  198  e  199. 
Moedas    mandadas    lavrar    pelo    vice-rei 

D.  João  de  Castro,  pag.  137. 
Moedas   mandadas   lavrar   pelo    vice-rei 

João  de  Saldanha  da  Gama,  pag.  289. 
Moedas    mandadas    lavrar    pelo  vice-rei 

D.  Manuel  da  Gamara,  pag.  357. 
Moedas   mandadas    lavrar   pelo    vice-rei 

D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  pag.  359, 

362  e  364. 
Moedas    mandadas    lavrar   pelo    vice-rei 

marquez  de  Castello  Novo,  pag.  306. 
Moedas    mandadas   lavrar   pelo  vice-r^i 

Mathias  de  Albuquerque,  pag.  177. 
Moedas    mandadas   lavrar   pelo  vice-rei 

Pedro  da  Silva,  pag.  224. 
Mombaça,  pag.  271,  274,  288  e  289. 
Monainieiiio  levantado  cm  Pangim  a  Af- 

fonso  de  Albuquerque,  pag.  380  e  384. 
Morinu^ilo,  fortaleza  na  barra  de  Goa, 

pag.  27,  29,  64,  75,  206,  227  e  262. 
Mudança  da  cidade  de  Goa  para  Mormu- 

gão,  pag.  29,  30  e  262. 
Muinlia  Hameth  \'anasquipay,  pag.  288. 
Maralha  da  cidade  de  Goa,  pag.  150  e 

258. 
Murunio,  peso  africano,  pag.  412. 
Museu  de  Bombaim,  pag.  224. 
Mussuiniaaios  da  índia,  pag.  106  . 
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IValtalio  de  Surrate,  pag.  213. 
iVaiques,  pag.  34. 

IVecessidade  de  conservar  os  edifícios 
monumentaes  que  restam  da  antiga  Goa. 
pag.  65. 

::¥icolau  Coelho,  pag.  2,  5,  6,  8,  10  e  11. 

IVicolau  da  Silva,  guarda-niór  da  Torre 
do  Tombo  de  Goa,  pag.  79. 

TVicolau  Tolenlino  de  Almeida,  governa- 
dor de  Moçambique,  pag.  432. 

j\'ol>reKa  dos  índios,  pag.  24  e  25. 

TVova  alteração  no  valor  da  moeda  colonial 
de  Moçambique,  pag.  449. 

:%ova  G''oa,  pag.  64,  66  e  380. 

-"^'ovas  Conquistas,  pag.  12,  16  a  19,  21, 
25  e  309. 

T¥ove  réis,  moeda  de  cobre,  pag.  349  e  350. 


:\uuo  Alvares  Botelho  fez  jiai-te  doiíovenio 
da  índia,  pag.  103,  207,  211,  212  c  221. 

iVnno  Alvares  Pereira  (D.),  general  das 
conquistas  de  Monomotapa  e  capilão-mór 
de  Moçambique,  pag.  424  a  426. 

]Vuiio  da  Cunha,  governador  da  índia,  pag. 
13,  126  a  128. 

:Vuuo  da  Cunha,  capitão-mór  de  Moçambi- 
que, pag.  426. 

iVuno  da  Cunha  de  Athaide,  capitão-mór 
de  Sofala,  pag.  422. 

i\'uiio  Pereira,  governador  de  Ternate,  pag. 
159. 

::\uno  Vaz  Pereira,  capitão-mór  de  Sofala, 
pag.  417. 

iVnno  Velho  Pereira,  capitão-mór  de  Sofa- 
la, pag.  422, 


Occupação  hespanhola,  pag.  167  a  227. 

Ofllclaias  monetárias  na  índia  portugueza, 
pag.  98. 

OlVicio  do  governador  D.  Frederico  Gui- 
lherme de  Sousa,  descrevendo  o  estado 
em  que  encontrou  a  Índia,  pag.  333. 

Oiro  em  pó,  pag.  411  e  412. 

Oitavo  de  atiá,  moeda  de  cobre  de  Diu, 
pag.  306. 

Oitenta  réis,  moeda  de  cobre  da  Africa 
oi'iental,  pag.  439,  442  e  443. 

Oito  rodas  ou  vintém,  moeda  de  calaim, 
pag.  301  a  303. 

Oitocentos  réis  ou  dois  cruzados,  moeda 
de  prata  da  Africa  oriental,  pag.  434. 

Oi.^oi,  rixcs  ou  chatins,  casta  indiana,  pag. 
22. 

Olaia*  cidade,  pag.  151. 

Ordem  para  se  beneficiarem  e  completa- 
rem na  officina  monetária  de  Lisboa  as 
moedas  destinadas  para  a  Africa  oriental, 
tiradasdasruinasdacasadahidia,pag.435. 

Ordem  para  se  organisar  em  Moçambique 
casa  de  moeda,  pag.  443. 

Oríleiss  para  se  tirar  da  circulação  a  moe- 
da de  cobre  de  cunho  apagado,  pag.  386. 

Ordenados  dos  vice-reis  da  índia,  pag. 
72  a  74. 

Ordens  relij^iosas  na  índia  portugueza, 
pag.  23. 

Orlemgor,  pag.  49. 

Órfãs  de  Sua  Magestade,  pag.  54. 

Ostapocod,  casta  indiana,  pag.  22. 

Ostentação  dos  vice-reis  e  governadorefí 


da  índia,  pag.  68  e  74. 


Padroado  do  Oriente,  pag.  384. 
Patarões  para  a  nioeda  de  oiro  e  prata, 
pag.  255  e  259. 
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Pat'  dos  clirislãus,  pii,!^.  'M)  c  84. 
IPagraniciito  das  dividas  conlraliidas(|uan- 

do  a  moeda  era  fi'aca,  pag.  447. 
l»«Kroíl«>   niixany,   moeda  de  conta,   pag. 

pag.  í).'). 
B»ag4>íle  sannoy,  moeda  de  conta,  pag.  9.). 
E^agodes,  templos,  pag.   17,  151,  292  e 

310. 
Pagos,  moeda  de  conia,  pag.  95. 
Paiú,  moeda  de  cobre  de  Bumliaim,  jiag. 

102. 
E»aiííeís  represeiilarido  as  armadas  portu- 

guezas,  pag.  37  e  42. 
Paiqaa-  moeda  de  conta,  pag.  94. 
falacio  do  arcel)ispo  de  Goa,  pag.  38  e 

Palácio  do  governo  cm  Paníiim,  paa.  75 

e  316. 
Palácio  de  S.  Pedro  de  Paiielim,  pag.  43, 

46,  75  e  316. 
Palácio  do  Saliayo,  depois  da  inquisição, 

pag.  41,  47,  75  e  110. 
Palácio  da  fortaleza  ou  dos  vice-reis,  pag. 

36,  41  e  348. 
Paiigini,  pag.  30,  41,  46,  53,  57,  58, 

75,  99,  348,  359,  361  e  362. 
Paislaleã©  de  Sá,  capitão-niór  de  Sofala, 

pag.  420. 
Papel  moeda  em  Moçambique,  pag.  413, 

438,  447,  449  a  451. 
Parabráliina.  Deus  dos  índios,  pag.  20. 
Parííau  paiíode,  moeda  de  oiro,  pag.  93, 

96,  97,  113,  123,  156,  169,  182,  183, 

195,  209,  218,  219  e  249. 
Parciau  S.  Thomé,  moeda  de  oiro,  pag. 

137,  138,  140,  143,  147,  148,  155,  158, 

178,  182,  209  c  213. 
Parecer  do  provedor  da  casa  da  moeda 

de  Lisboa  sojjrc  a  moeda  de  Goa,  pag. 

369. 
Pasia,  peso  usado  na  Africa,  pag.  412. 
Paiaca,  moeda  de  co])re,  pag.  103. 
Paíaca,  moeda  de  prata  de  Mocam])ique, 

pag.  413,  445,  446,  448  a  450^ 
Patacas,  ou  pesos  hespanhoes,  moedas  de 

prata,  pag.  100,  202,  220,  222,  229  a 

231,  248,  253,  255,  278,  290,  331,  351, 

412,  413  e445. 
Patacões  ou  S.  Thomés  de  prata,  pag. 

143,  148,  152,  155, 156,  158,  218,  219, 

222  c  255. 
Paulo  da  Gama,  pag.  2,4,  6,  7  e  11. 
Paulo  José  Miguel  de  Brito,  governador  de 

Moçambique,  pag.  441. 
Paulo  de  S.  Tbomaz  de  Aquino  ÍD.  Fr.), 

arcebispo  de  Cranganor,  fez  parte  do  go- 
verno provisório  da  Índia,  pag.  354. 
Pecas  de  artilberia  de  novo  invento,  pag. 

297  e  303. 
Pecas  de  artilberia  notáveis,  paiz.  13  e  14. 
Pedro  II  (El-rei  D.^  paíí.  60.  248,  251  c 

428.  .... 


Pedro  IV  í  Kl -rei  D.),  pag.  359  c  440. 

Pedro  V  íKl-rei  D.)  pag.  99,  391,  394  e 
447. 

Pedro  de  Alcniquer,  pag.  2  e  6, 

Pedro  de  Almeida  (D.  i,  conde  de  Assumar, 
vice-i'ei  da  índia,  {)ag.  255  e  250. 

Pedro  Alvares  Cabral,  pag.  105  e  409. 

Pedro  António  de  Koronba  de  Albuquerque 
e  Sousa  (D.),  conde  de  Villa  Verde,  depois 
marquez  deAngeja,  vice-rei  da  índia,  pag. 
43,  75,  267  e  269  a  271. 

Pedro  Augusto  Dias,  escriptor  numismá- 
tico, pag.  113  e  606. 

Pedro  Barreto,  capitão-mór  de  Sofala,  pag. 
421. 

Pedro  Barreio  de  Resende,  pag.  76. 

Pedro  de  (lastro  (D.j,  capitão-mór  de  So- 
fala, pag.  421. 

Pedro  da  Costa  Soares  fez  |)arte  do  governo 
de  Moçambique,  pag.  436. 

Pcílr©  da  Cruz  íFr.),  dominico,  pag.  58. 

Pe«Iro  Dias,  pag.  1. 

Pefiro  de  Lencastre  (D.)  fez  parle  do  go- 
verno da  Índia,  pag.  244  e  245. 

Pe«lro  Mascarcnbas  (D.),  governador  de 
Diu,  pag.  62. 

Pe«lro  Mascarcnbas  (D.),  conde  de  Sando- 
mil,  vice-rei  da  índia,  i)ag.  29,  30,  292, 
a  296  e  300. 

Pedro  Mascarcnbas  i'D.),  vice-rei  da  índia, 
pag.  41,  75,  143  e  144. 

Pedro  Miguel  de  Almeida  Portugal  (D.), 
conde  de  Assumar  e  marquez  de  Casteiío 
Novo,  vice-rei  da  índia,  pag.  303  a  305  e 
308. 

Peílro  Nunes,  vedor  da  fazenda,  pag.  92. 

Pedro  Pacbeco  (D.  Fr.);  bispo  de  Cochim, 
pag.  279. 

Pedro  do  Rego  Barreto  da  Gama  e  Castro, 
governador  de  Moçambique,  pag.  432. 

Pe«!ro  de  Saldaiiba  c  Albuquerque,  capi- 
tão general  de  Moçambique,  pag.  436  e 
437. 

Peilro  da  Silva,  vice-rei  da  índia,  pag.  223, 
224  e  229. 

Peílro  da  Silva  (D.Fr.),  bispo  de  Cocbim, 
l)ag.  264. 

Pedro  de  Sousa  (D.),  capitão-mór  de  So- 
fala, pag.  422. 

Pelouriíílíos  na  Africa  oriental  portu- 
gueza,  pag.  436. 

Permutação  dos  géneros  em  Moçambi- 
que e  Sofala,  pag.  409,  411  e  412. 

Pêro  de  Alpoim,  pag.  113. 

Pêro  de  Anbaya,  capitão-mór  de  Sofala, 
pag.  411  e  417. 

Pêro  da  Covilban,  pag.  1. 

Pêro  de  Escobar,  pag.  6. 

Pêro  Ferreira,  pag.  410. 

Pêro  Mascarenbas,  pag.  125,  126  c  141. 

Peita  aos  salteadores,  pag.  19. 

Pelourinho  cm  Goa,  pag.  38,  45  e  47. 
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Pequoiiinoís  íou  cepayquas?),  moeda, 
pag.  118  e  1-27^. 

Perda  de  prestigio  dos  ranes  de  Satary, 
pag.  26. 

Pcrozil*  moeda  de  bilhão,  pag.  94. 

Permissão  à  cidade  de  Bacaim  para  la- 
vrar bazarucos  de  cobre,  pag.  196. 

Perniisisão  para  os  particulares  amoeda- 
rem oiro  na  casa  da  moeda  de  Goa,  pag. 
280. 

Pés  de  castcllo,  pag.  34. 

Peso  na  moeda  da  índia,  pag.  260. 

Pesos  na  índia,  pag.  91  a  93. 

Pessoal  que  fazia  a  corte  aos  vice-reis  c 
governadores  da  índia,  pag.  72  e  73. 

Plantas  da  cidade  de  Goa,  pag.  32,  41, 
e47. 

Foiiclá«  província  das  Novas  Gonquistas, 
pag.  24,  25,  279,  298,  304,  308,  310  e 
316. 

Pone,  moeda  de  Bengala,  pag.  94. 

Pondea  Ghalim,  arrematante  do  fabrico  da 
moeda  de  oiro  cm  Goa,  pag.  178. 

Ponte  de  Pangim,  pag.  214  e  392. 

Ponte  de  Portugal,  pag.  65. 

Porta  dos  Bações  em  Goa,  pag.  55. 

Porta  da  cidade  ou  Arco  dos  vice-reis  (es- 
tampa) em  Goa,  pag.  43,  44,  182,  237 
e361. 

Portas  da  cidade  de  Goa,  pag.  33  a  36, 
43  a  45,  182,  237  e  361. 

Portaria  do  conde  da  Ega  mandando 
amoedar  a  prata  pertencente  ao  noviciado 
de  Chorão,  pag.  320. 

Portaria  isentando  dos  direitos  de  impor- 
tação e  exportação  na  índia  porlugueza  a 
moeda  de  oiro  e  prata,  pag.  401. 

Portaria  mandando  fechar  a  casa  da  moe- 
da de  Goa,  pag.  382. 

Porfugnexes*  moedas  de  oiro,  pag.  92. 

Posse  dos  vice-reis  e  governadores  do  es- 
tado da  índia,  pag.  71  e  72. 

Possessões  portuguezas  no  oriente  na 
restauração  de  Portugal  de  1640,  pag. 
227. 

Praça  de  Morna,  pag.  303. 

Pratap,  moeda  indiana  de  conta,  pag. 
95. 

Preço  do  marco  de  oiro  em  Moçambique, 
pag.  425. 

Preços  das  renuncias  das  mercês,  das  ca- 
pitanias e  oflicios  da  índia,  pag.  260. 

Prelasia  de  Moçambique,  pag.  194. 

Preste  João  das  índias,  pag.  1  e  119. 

Primeira  missa  em  Salsete,  pag.  142. 

Printeiras  religiosas  do  mosteÍ!'o  de  Santa 
Mónica,  p;ig.  61. 

Primeiro  jornal  que  se  publicou  em  Goa, 
pag.  353. 

Prisão  dos  jesuítas  cm  Goa,  pag.  314. 

Privilégios  concedidos  aos  habitantes 
das  Novas  Conquistas,  pag.  308. 


Prí%'ileg;ios  dos  moedeiros  de  Goa,  pag. 
99  e  161. 

Processo  e  execução  de  conjurados  cm 
Goa,  pag.  338. 

Proliíltição  de  se  fazei'eni  enterramentos 
nas  igrejas  de  MoçambiqLie,  pag.  439. 

Proiii!>ieão  dos  particulares  poderem 
mandar  lavrar  moeda  de  cobre  ou  calaim, 
pag.  173  e  200. 

ProitiCtição  de  se  exportar  moeda  e  me- 
taes  preciosos  das  ilhas  de  Goa,  pai.  169, 
180,  192  e  249. 

ProltiMção  dos  governadores  e  vice-reis 
da  índia  poderem  levar  os  fdhos  para 
aqucUe  estado,  pag.  16. 

Proliibiçiio  dos  jesuítas  entrarem  no  pa- 
lácio dos  vice  reis,  pag.  313. 

Prol&iltição  de  se  levantarem  mais  con- 
ventos em  Goa,  pag.  50. 

Projecto  ])ara  a  recunhagem  da  moeda 
provincial  da  índia  porlugueza,  pag.  395. 

Projectos  de  novo  sysícma  monetário 
píjra  o  estado  da  índia,  i)ag.  377,  388, 
399  e  400. 

Propaganda  na  índia  porlugueza,  pag. 
369. 

Proporção  entre  a  moeda  colonial  de  Mo- 
çambique e  a  de  Portugal,  pag.  413. 

Proporção  entre  o  peso  da  moeda  de  ba- 
zarucos de  cobre  e  os  reaes  do  mesmo  me- 
tal, pag.  172. 

Providencias  ])ara  evitar  o  cerceio  das 
patacas,  pag.  222. 

Provisão  sobre  a  partida  das  naus  da  ín- 
dia, pag.  160. 

Publicação  dos  documentos  dos  archivos 
do  ultramar,  pag.  78. 


Quarenta  réis,  moeda  de  cobre  da  Africa 

oriental,  pag.  439  e  442  a  444. 
Quarto  de  cruzado  em  prata,  ou  tostão, 

para  Moçambique,  pag.  296. 
Qua{a'o  bazarucos,  moeda  de  calaim,  pag. 

325  e  326. 
^uaís'oce«íoíi  ivis  ou  cruzado,  moeda  de 

prata  pai-a  a  Africa  oriental,  pag.  434. 
Quatro  mil  réis,  moeda  de  oiro  para  a 

Africa  oriental,  pag.  434. 
Quatro  réis  e  meio,  moeda  em  cobre  de 

Goa,  pag.  336,  337,  347,  349  a  351,  385 

e  386. 
Queiuá  Saunto  Bounsuló,  pag.  274  e298. 
Queíris  ou  charodós,  casta  indiana,  pag. 

22,  23  e  64. 
Quinto  de  coroa,  moeda  de  oiro,  pag.  101. 
Quinxct  réis,  moeda  de  calaim,  pag.  318 

e  319. 
Quinze  réis,  moeda  de  cobre  para  Moçam- 
bique, pag.  431. 
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Quinxe  i\'\>,  moeda  de  cohre  de  Diu,  i);ig. 

351  e383. 
Quinze  réis,  ou  quarto  de  tanga,  moeda 

em  cot)re,  pag.  318,  320,  346,  349  a  351, 

372,  373  e  398. 


Rncliol,  forlaleza,  pag.  251  e  2G1. 
RajaliM  de  Bisnagar,  pag.  27. 
Rajali!i«,  moeda  cíe  oiro,  pag.  94. 
RajaiiN  de  Panganur,  pag.  24. 
Raiteíí  dessaes,  titulo  de  nobreza  entre  os 

Índios,  pag.  25. 
Stn-^-suuiido  António  de  Bullião  Pato,  pag. 

79,  82  e  111. 
Reat  e  meio,  moeda  de  cobre,  pag.  336  e 

337. 
Real,  moeda  de  cobre  para  Moçambique, 

pag.  447. 
Reaeí»  ou  leacs,  moeda  cm  cobre  de  Goa, 

pag.  96  c  97. 
Reaies,  moeda  liespanhola  de  prata,  pag. 

148,  169,  171,  178,  179,  187,  189.190, 

193,  196,  219  e  221. 
ReeoIBsimeiífo  de  Nossa  Senhora  da  Ser- 
ra, pag.  61. 
RecoESiisaienSo  de  Santa  Maria  Magda- 

lena,  pag.  37,  54  c  56. 
Reducção  a  moeda  das  pratas  das  cxtin- 

ctas  ordens  religiosas,  pají.  371 ,  373,  376 

e  378. 
Redacção  nos  ordenados  e  ostentação  dos 

governadores  da  índia,  pag.  73. 
BeediOcacão  das  muralhas  de  Diu,  pag. 

13. 
Regimento  da  Alçada,  pag.  158. 
BegÈniento  e  ordem  como  se  ha  de  rece- 
ber o  vicc-rei,  pag.  68  a  71. 
Slegimeuto  para  a  casa  da  moeda  de  Goa, 

pag.  154  e  337. 
SSegisío  das  cartas  cscriplas  para  a  índia, 

pag  84. 
Rei  de  Quiloa,  pag.  409. 
Rei  ou  rajah  de  Sunda.  paíí.  2i,  278,  308, 

313  e338. 
Reino  de  Maluco,  pag.  93  e  132. 
ílviH  do  Dekan,  pag.  27. 
iteis  de  Goa,  pag.  27. 
Renila  do  bangue,  ampbião,  sabão  e  sar- 

rafagem  da  moeda,  pag.  104. 
Rendas  da  cidade  de  Goa,  pag.  48. 
Reisgafe  do  oiro  na  Africa  oriental,  pag. 

409,  412  e  425. 
Res^idenc-àa  de  campo  dos  governadores 

geraes  da  índia  portugueza,  pag.  63  c  64. 
Ressabeiecinsento  do  vice-reinado  da 

Índia,  jjag.  74  e  345. 
Reií-ato    de    el-rei    D.    Sebastião,    pai:. 

37  i. 


Retratos  dos  vice-reis,  pag.  37  e  75  a  77- 

Revolta  dos  sar-dessaes  de  Salary,  pag- 
25,  26  e  309. 

Uibandar,  pag.  29,  64  e  66. 

Ribeira  giande,  pag.  33  c  99. 

Ribeira  das  naus  ou  arsenal  de  Goa,  pag. 
18,  41  e  181. 

Rios  das  ilhas  de  Goa,  pag.  12. 

Roda  ou  1  e  meio  real,  moeda  de  calai m, 
pag.  98,  100,  301  a  303,  308  e  309. 

Rodrigo  da  Gosta  (D.),  governador  da  ín- 
dia, pag.  262  e  264  a  266. 

Rodrigo  da  Gosta  'D.),  vice-rei  da  índia, 
l)ag.  277. 

Rodrigo  Lobo  da  Siiveiía  D.;,  conde  de 
Sarzedas,  vice-rei  da  índia,  paa.  236  a 
329,  241  c  243. 

Rodrigo  Luciano  de  Abreu  cLima,  gover- 
nador geral  da  província  de  Moçambique, 
pag.  444. 

Rodrigo  José  de  Lima  Felner,  pag.  82. 

Roa  das  moedas  cunhadas  no  estado  da  ín- 
dia em  1753,  pag.  308  e  309. 

Rota  ou  bastão,  insignia  dos  vice-i'eÍ3  c  go- 
vernadores da  índia  portugueza,  vid.  Bas- 
tão. 

Roteiro  da  viagem  de  Vasco  da  Gama, 
pag.  9  e  10. 

Roubo,  como  é  considei'ado  pelos  mara- 
tbas,  pag.  18. 

Boubo  feito  no  tumulo  de  S.  Francisco  Xa- 
vier, pag.  59. 

Rua  direita  ou  dos  Leilões  em  Goa,  pag. 
37,  47  e  104. 

Ruas  da  cidade  de  Goa,  pag.  38,  47,  57, 
58  e  63. 

Rupia  de  Baroche,  moeda  de  prata,  paií. 
100  e  102. 

Rupia  chirina  ou  de  Bombaim,  moeda  de 
jirata,  100  e  102. 

Rupia  de  Diu,  moeda  de  prata,  pag.  103, 
291,  296,  308,  337,  344,  378  e  395. 

Rupia  de  Goa,  moeda  de  prata,  pag.  60, 
100,  103,  264,  270,  289  a  291,  296,  301, 
306,  308,  310,  318,  320,  321,  325.  330, 
336,  339,  341,  346,  347,  349,  351,  357, 
359,  362  a  364,  369, 372, 373, 377, 385, 
390,  394  a  397  e  399. 

Buy  de  Brito  Patalim,  feitor  de  Sofala,  pag. 
417. 

Buy  Freire  de  Andrade,  [uig.  203  e  207. 

Ruv  Lourenço  de  Távora,  paa.  139,  159, 
160  e  186. 

Ruy  Lourenço  de  Távora,  neto  do  antece- 
dente, vice-rei  da  índia,  pas.  46  c  194  a 
196. 

RuT  de  Mello,  capitão  da  cidade  de  Goa, 
pag.  120. 

Ruy  de  Mello  Sampaio,  capitão-mór  de  Mo- 
çambique, pag.  424  e  425. 

Ruy  Vaz  de  Noronha,  thesoureiro  d('S  ba- 
zamcos  de  calaim,  lui::.  181. 
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Salíyale,  moeda  de  coltrc  indiana,  pa^;.  94. 
íyadéw,  moeda  de  prata  da  índia,  pag.  253. 
Salsele  (Província  de),  pag.  12,  13,  51, 

71,  96,  97,' 142,  155,  282  e  294. 
Salfeaiiores  nas  Novas  e  Velhas  Conquis- 
tas, pag.  18. 
lialvador  do  Couto  Sampaio,   escriptor, 

pag.  223. 
gtalvailoA*  Vaz  da  Guerra,  capitão-mór  de 

Moçam])ique,  pag.  425. 
Sambagy»  pag.  71. 
liíaaailíagy  Saunlo  Bounsuló,  pag.  348. 
íiaBicSao  de  Toar,  pag.  409  c  418. 
Saukar  Varnas,  casta  mixta,  pag.  22. 
Sapeca,  moeda  de   cobre  chineza,  pag. 

117. 
Serrafageiíi  ou  xarrafagem,  pag.  103, 

104,  155,  156,  179,  231  e  265. 
Sarrafo  ou  xarrafo,  cambista  do  oriente, 

pag.  104,  113,  180,  186,  209  e  229. 
Sar-dessae§  ou  sar-dexmukas,  titulo  de 

nobreza  entre  os  Índios,  pag.  25. 
Satfary,  província  das  Novas  Conquistas, 

pag.  25  c  309. 
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Governo  de  D.  Manuel  Mascarenhas,  Luiz  de  Mendoça  Furtado  e  Albuquerque  c  D.  Pe- 
dro de  Lencastre 244 

António  de  Mello  de  Castro,  vice-rei 245 

João  Nunes  da  Cunha,  conde  de  S.  Vicente,  vice-rei 248 

Governo  de  António  de  Mello  de  Castro,  Luiz  de  Miranda  Henriques  e  Manuel  Corte  Real 

de  Sampaio 250 

Luiz  de  Mendoça  Furtado  e  Albuquerque,  conde  de  Lavradio,  vice-rei 253 

D.  Pedro  de  Almeida,  conde  de  Assumar,  vice-rei 255 

Governo  de  D.  Frei  António  Brandão  e  António  Paes  de  Sande 256 

Francisco  de  Távora,  conde  de  Alvor,  vice-rei 260 

D.  Rodrigo  da  Costa,  governador 264 

D.  Miguel  de  Almeida,  governador 266 

Governo  de  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas  de  Lencastre,  Luiz  Gonçalves  Cotia  e 

D.  Fr.  Agostinho  da  Annunciação 267 

D.  Pedro  António  de  Noronha  de  Albuquerque  e  Sousa,  conde  de  Villa  Verde,  vice-rei.   269 

António  Luiz  Gonçalves  da  Camará  Coutinho,  vice-rei 271 

Governo  de  D.  Frei  Agostinho  da  Annunciação  e  D.  Vasco  Luiz  Coutinho  da  Costa 273 

Caetano  de  Mello  de  Castro,  vice-rei 274 

D.  Rodrigo  da  Gosta,  vice-rei 277 

Vasco  Fernandes  César  de  Menezes,  vice-rei 278 

D.  Sebastião  de  Andrade  Pessanha,  arcebispo,  governador 281 

Luiz  Xavier  de  Menezes,  conde  da  Ericeira,  vice-rei 282 

Francisco  José  de  Sampaio  e  Castro,  vice-rei 283 

D.  Christovam  de  Mello,  governador 287 
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Governo  de  D.  ígiiacio  de  Santa  Tbercsa,  D.  Cbristovam  de  Mello  e  Christovam  Luiz  de 

Andrade 287 

João  de  Saldaiiba  da  Gama,  vice-rei 288 

Governo  do  D.  Ignacio  de  Santa  Tiíeresa,  D.  Cbristovam  de  Mello  e  Thomé  Gomes  Mo- 
reira..  . .  r 291 

D.  l\(lro  xMascarenhas,  conde  de  Sandomil,  vice-rei 293 

D.  Luiz  de  Menezes,  segunda  vez  como  vice-rei  e  com  o  titulo  de  marquez  do  Lou- 

riçal 296 

Governo  de  D.  Francisco  de  Vasconcellos,  D.  Lourenço  de  Noronba  e  D.  Luiz  Caetano  de 

Almeida 299 

D.  Pedro  Miguel  de  Almeida  Portugal,  marquez  de  Castello  Novo,  vice-rei 303 

D.  Francisco  de  Assis  de  Távora,  marquez  de  Távora,  vice-rei 307 

D.  Luiz  Mascareubas,  conde  de  Alva,  vice-rei 309 

Governo  de  D.  António  Taveira  de  Neiva  Brum  da  Silveira,  João  de  Mesquita  Matos  Tei- 
xeira e  Filippe  de  Valladares  Soutomaior ' 311 

Manuel  de  Saldanlia  de  Albuquerque,  conde  da  Ega,  vice-rei 313 

Governo  de  D.  António  Taveira  de  Neiva  Brum  da  Silveira,  João  Baptista  Vaz  Pereira  e 

D.  João  José  de  Mello 321 

D.  João  José  de  Mello,  governador 323 

Filippe  de  Valladares  Soutomaior,  governador 327 

D.  José  Pedro  da  Gamara,  governador 329 

D.  Frederico  Guilberme  de  Sousa,  governador 332 

Francisco  da  Cunba  Menezes,  governador 338 

Francisco  António  da  Veiga  Cabral  da  Camará  Pimentel,  governador 340 

Bernardo  José  Maria  de  Lorena,  conde  de  Sarzedas,  vice-rei 345 

D.  Diogo  de  Sousa,  conde  do  Rio  Pardo,  vice-rei 347 

Governo  de  Manuel  José  Gomes  Loureiro,  Manuel  Godinbo  de  Mira,  Joaquim  Manuel  Cor- 
reia da  Silva  c  Gama,  Gonçalo  de  Mngalbães  Teixeira  Pinto  e  Manuel  Duarte  Leitão  352 
Governo  de  D.  Manuel  da  Gamara,  D.  Frei  Paulo  de  S.  Thomaz  de  Aquino,  António  José 
de  Mello  Sonlomaior  Telles,  João  Carlos  Leal,  dr.  António  José  de  Lima  Leitão  e 

Joaquim  Mourão  Garcez  Palba 354 

D.  Manuel  da  Gamara,  vice-rei 356 

Governo  de  Cândido  José  Mourão  Garcez  Palba,  D.  Frei  Manuel  de  S.  Galdino  e  António 

Ribeiro  de  Carvalbo 357 

D.  Manuel  de  Portugal  e  Castro,  vice-rei 359 

Bernardo  Peres  da  Silva,  prefeito 365 

D.  Manuel  de  Poitugal  e  Castro,  governador 366 

Joaquim  Manuel  Correia  da  Silva  e  Gama,  governador 367 

Governo  de  João  Cazimiro  Pereira  da  Rocba  de  Vasconcellos,  Manuel  José  Ribeiro,  Fr. 
Constantino  de  Santa  Rita,  João  Cabral  d'Estirique,  António  Maria  de  Mello,  Joaquim 

António  de  Moraes  Carneiro,  António  Mariano  de  Azevedo  e  João  António  de  Lemos.  367 

Simão  Infante  de  Lacerda  de  Sousa  Tavares,  barão  de  Sabroso,  governador  geral 370 

Conselbo  do  governo 371 

José  António  Vieira  da  Fonseca,  governador  interino 373 

Manuel  José  Mendes,  barão  do  Candal,  governador  geral 374 

Conselbo  do  governo : 375 

José  Joaquihi  Lopes  de  Lima,  governador  interino 376 

Conselbo  do  governo 379 

Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira,  conde  das  Antas,  governador  geral 380 

Joaquim  Mourão  Garcez  Palba,  governador  interino 382 

José  Ferreira  Pestana,  govei'nador  geral 383 
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Josó  Joaquim  Januário  Lapa,  Visconde  de  Viila  Nova  de  Ourem,  governador  geral 389 

Conselho  do  governo 391 

António  César  de  Vasconcellos  Correia,  conde  de  Torres  Novas,  governador  geral 392 

José  Ferreira  Pestana,  governador  geral  (segunda  vez) 397 

Januário  Correia  de  Almeida,  visconde  de  S.  Januário,  governador  geral 397 

Joaquim  José  de  Macedo  e  Couto,  governador  geral 401 

João  Tavares  de  Almeida,  governador  geral 402 

Conselho  do  governo 403 

António  Sérgio  de  Sousa,  visconde  de  Sérgio  de  Sousa,  governador  geral 403 

Conselho  do  governo 404 

Caetano  Alexandre  de  Almeida  e  Albuquerque,  governador  geral 405 

Africa  oriental  —  Moçambique 407 

Capitães  mores  de  Sofala  cmquanto  foi  sede  de  governo 417 

Capitães  raóres  da  Africa  oriental  portugueza,  sendo  a  sede  do  governo  em  Moçambi- 
que  r 424 

Governadores  capitães  generaes  e  governadores  gei-acs  de  Moçambique 433 


DOCUMENTOS  COMPEOYATIYOS 


1  Treslado  de  um  capitulo  do  Regimento  que  deixou  Fernão  de  Alcáçova,  da  moeda, 

de  que  se  usará  e  usareis  em  quoanto  nO  virdes  outro  em  contrario  novembro  ou 
dezembro  de  15 1 7) , 455 

2  Concede  a  exportação  da  moeda  na  cidade  de  Goa  com  excepção  da  de  oiro  e  |)rata 

í'8  de  novembro  de  1518) 455 

3  Facilita  a  saída  da  moeda  de  cobre  e  prohibe  que  se  lavre  a  moeda  de  ouro  e  prata 

(23  de  março  de  1519; 456 

4  Augmenta  na  fortaleza  de  Diu  o  valor  dos  pardaus  de  oiro,  e  dos  pardaus  em  tangas 

de  prata  1 27  de  agosto  de  1557; 456 

5  Manda  bater  moeda  de  cobre  a  razão  de  quarenta  e  dons  pardaus  de  tangas,  de  ses- 

senta réis  a  tanga,  cada  quintal  1 25  de  outubro  de  1559; 457 

6  Provisão  do  Vice-  liei  D.  Constantino  de  Bragança  sobre  o  valor  dospardaosdeouro 

de  Malaca  (26  de  abril  de  1 561; 457 

7  Manda  que  o  cobre  se  amoede  na  rasão  de  trinta  e  cinco  pardaus  de  tangas  cada 

quintal  í  1 1  de  junho  de  1562) 458 

8  Provisão  do  Vice-Rei  D.  Luiz  de  Athaide  sobre  a  moeda  de  Cochim    15  de  novem- 

bro de  1568) 459 

9  Carta  em  que  se  relatam  as  priucipaes  pbases  por  que  passou  a  moeda  colonial  na 

índia  portugueza,  desde  a  conquista  até  1569    10  de  junho  de  1509) 459 

10  Regimento  da  casa  da  moeda  do  estado  da  índia  (_27  de  agosto  de  1569) 464 

11  Estabelece  nova  sarrafagem  na  moeda  de  xeraQns  de  prata  e  melhora  a  mesma  moeda 

(13  de  outubro  de  1569i 471 

12  Torna  livre  o  valor  da  moeda  de  oiro,  e  ordena  que  os  patacões  sejam  recebidos 

como  prata  quebrada,  e  que  se  active  o  fabrico  da  moeda  de  cobre  para  se  reco- 
lher a  antiga,  lavrando-sc  também  os  meios  bazarucos  (1  de  maio  de  1570i 473 

13  Provisão  do  governador  António  Moniz  Barreto  sobre  se  fazerem  bazarucos  na  ci- 

dade de  Cochim,  etc.  (28  de  fevereiro  de  1577) 475 

14  Provisão  de  António  Moniz  Barreto,  governador,  para  a  cidade  de  Cochim  poder  or- 

denar que  se  lavre  moeda  de  bazarucos  (28  de  março  de  1577 477 

15  Consulta  sobre  novo  iavi-amento  de  moeda  de  [)rata  e  cobre    15  de  junho  de  1582).  478 


16  Apontamentos  que  deu  a  cidade  ao  Viso-ReyD.  Francisco  Masrarcnlias  soLrc  as  moe- 

das de  prata  e  cobre  que  queria  bater  í  1 582 , 478 

17  Ordena  que  os  l)azarucos  de  col)re  c  calaim  corram  só  a  razão  de  75  a  tanga  c  pro- 

bibe  a  sua  impoilação  da  terra  firme  (7  de  setembro  de  1582) 481 

18  Permitte  a  saida  de  Goa  das  moedas  cm  oiro  veneseanos,  pardaus,  jiagodes  (!  S.  TIio- 

mós,  cm  prata  hirins  e  xerafins,  c  bazarucos  de  calaim,  continuando  a  [)robibi- 
ção  nos  reales  de  prata,  oiro  cm  pó,  etc.  (2d  de  outul)ro  de  1583) 481 

19  Accordão  da  camará  de  Goa  para  o  contrato  do  fabrico  dos  bazarucos  conforme  a 

provisão  do  vicc-rci,  correspondendo  75  bazarucos  ao  arrátel,  etc.  (17  de  feve- 
reiro de  1587) 483 

20  Resolução  tomada  em  camará  contra  a  proposta  do  vice-rei  para  se  lavrarem  xera- 

fins de  prata  baixa  i28  de  setembro  de  1587) 483 

21  Carta  regia  sobre  o  cunho  de  xerafins  com  liga  (28  de  janeiro  de  1588) 484 

22  Ordena  que  os  mercadores  que  tiverem  trato  com  a  China  mandem  vir  d'ali  o  cobre 

que  baste  para  com  elle  pagarem  os  direitos  das  mercadorias  (las  alfandegas,  de- 
vendo parte  do  dito  ser  amoedado;  e  prohibe  terminantemente  que  os  particulares 
lavrem  moeda  de  cobre  ou  calaim  por  sua  conta  nas  officinas  monetárias  (G  de 
fevereií-o  de  1 588; 485 

23  Alvará  impondo  penas  aos  que  deixassem  de  receber  ou  trocar  os  xerafins  de 

prata  (14  de  agosto  de  1591) 485 

24  DeteiTuina  que  no  praso  de  dois  annos  corram  os  reales  com  o  cambio  de  15  por 

cento  para  o  povo  se  poder  desfazer  dos  xerafins  de  prata,  e  findo  o  dito  prazo 
deixarão  os  xerafins  de  ter  curso  como  moeda   21)  de  outubro  de  1591) 486 

25  Ordena  que  seja  só  permittida  a  exportação  dos  reales  depois  de  registados  e  com 

declaração  jurada  do  destino  que  tiverem  (10  de  março  de  1592) 488 

26  Auctorisa  o  fabrico  de  bazarucos  de  calaim  pela  estiva  de  João  Simões,  na  rasão  33 

xerafins  o  quintal  (26  de  agosto  de  1592 489 

27  Cai-ta  regia  mandando  ficar  sem  eífeito  o  cambio  fixado  aos  reales  '15  de  fevereiro 

de  1593) 490 

28  Prohibe  a  saida  dos  bazarucos,  sem  licença  da  cidade,  e  regula  a  sua  entrada    17 

de  abril  de  1593) 491 

29  Vianda  fabricar  bazarucos  a  razão  de  34  pardaus  o  quintal  para  impedir  a  sua  ex- 

portação (10  de  junho  de  1593) 491 

30  Torna  livre  o  preço  dos  reales,  que  correrão  segundo  der  o  mercado  ;2G  de  setem- 

bro de  1593; '. 492 

31  Ordena  o  lavramento  da  tanga  e  meia  tanga  da  juata  dos  xerafins  para  supprir  a 

falta  de  trocos    10  de  fevereiro  de  1594) 493 

32  Nega  a  licença  pedida  para  sí;  lavrar  moeda  cm  Diu  (3  de  mai-ço  de  1594' 494 

33  Reprova  a  sarrafagem  posta  nos  reales  com  o  fim  de  extinguir  a  moeda  dos  xera- 

fins (18  de  fevereiro  de  1595) 494 

34  Para  os  S.  Thomés  correrem  [iclo  preço  que  lhe  desse  o  mercado,  como  acontecia 

com  as  outras  moedas  de  oiro  estrangeiras  '19  de  março  de  1595; 495 

35  Recommenda  se  resolva  sobre  a  maneira  de  tirar  da  circulação  os  xerafins  de  prata 

e  que  não  se  consinta  se  lorne  a  lavrar  tal  moeda  (8  de  março  de  1596) 496 

36  Consulta  sobre  a  conveniência  de  se  cunharem  bazarucos  mais  pequenos,  e  de  ex- 

cluir os  pagodes  da  circulação  (13  de  agosto  de  1597) 496 

37  Prohibe  o  curso  dos  pagodes  inferiores  a  43  pontas  (29  de  outubro  de  1597; 497 

38  Representação  do  senado  contra  a  prohibição  de  correrem  os  pagodes  inferiores  no 

toque  a  43  pontas  (5  de  fevereiro  de  1598) 498 

39  Alvará  mandando  annullar  a  lei  que  prohibia  o  curso  dos  pagodes  inferiores  a  43 

pontas  !4  de  maio  de  1 598) 499 


40  Determina  que  o  oiro  manufacturado  se  peze  por  marcos,  onças,  oitavas  e  grãos, 

e  não  por  xerafins  (16  de  dezembro  de  1598) 50U 

41  Manda  fabricar  bazarucos  de  calaim  na  rasão  de  25  xerafins  e  3  tangas  o  quintal 

(1  de  junho  de  1600) 500 

42  Provisão  para  se  não  receberem  larins  inferiores  no  toque  ou  no  peso  ao  que  lhe  era 

devido,  devendo  n'esse  caso  serem  cortados  antes  de  entregues  aos  seus  possuido- 
res (8  dejunhodelOOl) 501 

43  Fixa  o  preço  dos  reales  em  20  por  cento   31  de  outubro  de  i60lj 502 

44  Declara  que  o  cambio  de  20  por  cento  se  deve  entender  só  para  aquella  monção  28 

de  setembro  de  1602) 502 

45  Sobre  o  preço  por  que  deveriam  correr  os  bazarucos  velhos  cm  relação  aos  novos 

(26  de  abril  de  1605) 504 

46  Trata  do  mesmo  assumpto  (25  de  maio  de  1605) 505 

47  Alvará  de  Filippe  II  mandando  suspender  a  cunhagem  da  .moeda  de  cobre  na  índia 

portugueza  c  recolher  a  que  andava  em  circulação,  pagando-a  aos  seus  possuido- 
res, ele.  (23  de  fevereiro  de  1006) 504 

48  Pedido  da  camará  de  Goa  para  se  mandarem  fabricar  bazarucos  de  calaim  sem  se- 

nhoriagem  (21  de  junho  de  1606) 505 

49  Consulta  para  se  lavrar  moeda  de  prata  sem  senhoriagem,  a  que  o  senado  respon- 

deu negativamente  (14  de  julho  de  1007: 506 

50  Representação  do  senado  sobre  os  abusos  que  se  davam  na  cunhagem  dos  bazaru- 

cos 25  de  dezembro  de  1608  507 

51  Fixa  o  cambio  de  25  por  cento  aos  reales  (17  de  junho  de  1609) 508 

52  Designa  por  quanto  deviam  correr  os  bazarucos  e  concede  licença  á  camará  para  os 

fabricar  a  rasão  de  51  pardaus  c  1  tanga  o  quintal  (20  de  agosto  de  1611 1 508 

53  Alvará  deferindo  á  cidade  de  Damão  o  pedido  para  cunhar  bazarucos  de  cobre  22  de 

agosto  de  1611) 509 

5i  Requerimento  para  se  parar  com  o  fajjrico  dos  bazarucos,  proliibir  a  sua  entrada  nas 
ilhas  de  Goa,  e  o  despacho  do  vice-rei  mandando-o  assim  cumprir  (agosto  de 
1612) ^! 510 

55  Provisão  para  se  suspender  o  fabrico  dos  bazarucos  de  cobre  em  Damão  (18  de  maio 

.    de  10131 511 

56  Proposta  para  se  lavrar  moeda  de  prata  pela  lei  dos  tostões  8  de  janeiro  de  1614, .   511 

57  Alvará  mandando  cunhar  em  prata  meias  tangas,  tangas  e  duas  tangas  (29  de  ja- 

neiro de  1614) 513 

58  Carta  regia  de  18  de  março  de  1615  recommendando  o  lavramento  da  moeda  de  co- 

bre, e  prohibindo  que  os  particulares  podessem  mandar  fabricar  moeda  (18  de 
maio  de  1615) 514 

59  Ordem  do  conselho  da  fazenda  para  se  amoedar  tutenaga  em  bazarucos    1 1  de  junho 

de  1615) 515 

60  Alvará  para  só  se  lavrarem  bazarucos  em  cobre  (20  de  março  de  1617) 515 

61  Alvará  para  só  correrem  os  bazarucos  de  calaim  que  se  reconhecesse  serem  fabri- 

cados na  casa  da  moeda,  e  que  os  outros  fossem  entregues  para  serem  reduzidos 
ao  cunho  legal  e  restituídos  peso  por  peso,  pagando  apenas  os  donos  as  dcspezas 
da  fundição  (26  de  abril  de  1619; 516 

62  Para  correrem  três  bazarucos  pequenos  por  dois  grandes  (15  de  maio  de  1619).. . .   517 

63  Mandando  dar  dois  bazarucos  pequenos  por  um  grande  (28  de  junho  de  1619;. . . .   518 

64  Alvará  para  se  lavrar  moeda  de  prata  miúda  de  30,  20  e  10  bazarucos  (24  de  agosto 

de  1619) 518 

65  Para  as  patacas  grandes  correrem  a  8  tangas  e  na  mesma  proporção  as  suas  fracções 

Í19  de  outubro  de  1619) 519 


GG  Oídfiia  a  cunliaíícm  de  bazarucos  de  cobre  sem  senhõriagein  (17  de  dezembro  de 

1G2I) ^20 

G7  Reiiula  o  valor  enUe  os  S.  Thomés  de  oiro  e  os  pagodes  novos  (21  de  maio  de 

■16-24) 521 

68  Manda  correr  as  moedas  de  oiro  c  prata  pelos  \n-eços  estabelecidos  (1  de  jujbo  de 

1624) 521 

69  Registo  do  valor  das  moedas  de  oiro  c  prata  que  circulavam  em  Goa  a  17  de  juníio 

de  1624  (17  de  julho  de  1624) 523 

70  Reduz  as  penas  corporaes  impostas  na  lei  que  constitue  o  documento  ii.°  68  a  mul- 

tas pecuniárias  e  aponta  o  exemplo  do  que  se  fizera  em  Flandres  n'um  caso  aná- 
logo (5  de  abril  de  1626,i 523 

71  Para  os  oíBciaes  da  casa  da  moeda  não  levarem  emolumentos  quando  amoedam  oiro 

por  conta  do  estado  (26  de  novembro  de  1627) 524 

72  Determinando  que  os  S.  Thomés  corressem  em  Ceylão  por  3  xerafins  ou  15  tangas, 

visto  valerem  em  Goa  este  preço  e  mais  um  vintém  (28  de  novembro  de 
1629j 524 

73  Sobre  a  exportação  dos  reales  (4  de  novembro  de  1629) 525 

74  Manda  processar  os  oíficiaes  da  casa  da  moeda  de  Goa  por  levarem  indevidamente 

direitos  e  lagimas  na  reducção  da  moeda  por  conta  da  fazenda  (22  de  março  de 
163U) 525 

75  Provisão  do  vice-rei  sobre  as  tangas  de  Malaca  (31  de  março  de  1630) 526 

76  Manda  correr  as  patacas  vindas  do  reino,  a  nove  tangas,  e  para  impedir  o  cerceio 

regulai'isa  o  preço  por  que  se  devem  receber  quando  tiverem  mais  ou  menos  peso 
(12  de  outubro  de  1630) 527 

77  Resolução  do  conselho  da  fazenda  para  se  cunharem  patacOes,  meios  patacões,  tan- 

gas e  meias  tangas  da  prata  dos  reales  (13  de  novembro  de  163o) 528 

78  Sobre  a  quebra  do  calaim  no  fa])rico  dos  bazarucos  (22  de  março  de  1631) 529 

79  Manda  CHuihar  tangas  para  Malaca  (27  de  agosto  de  1631) 530 

80  Provisão  para  o  lavramento  de  nova  moeda  de  oii'0,  no  valor,  cada  peça,  de  3  xera- 

íins  e  12  réis  (5  de  novembro  de  1631) 532 

81  Carta  regia  mandando  consultar  a  junta  da  fazenda  e  o  conselho  do  estado  sobre  a 

provisão  do  vice-rei  que  ordena  o  lavramento  dos  reales  em  patacões,  tangas,  etc.   . 
(11  de  abril  de  1632, 533 

82  Carta  regia  censurando  o  vice-rei  pelo  lavramento  da  nova  moeda  e  haver-se  sub- 

stituído a  imagem  de  S.  Thomé  pela  cruz  de  Aviz,  rccommendando  se  não  cu- 
nhasse moeda  nova  nem  se  desfizesse  a  antiga  sem  licença  regia,  etc.  )15  de 
março  de  1634) 534 

83  Manda  lavrar  mais  tangas  para  Malaca,  e  em  oiro  xeraDns  c  meios  xeralins  (18  de 

agosto  de  1634) 535 

84  Justifica-se  com  varias  rasOes  o  vice-rei  de  haver  mandado  cunhar  moeda  sem  li- 

cença do  rei  (9  de  dezembro  de  1634) 536 

85  Resolução  do  conselho  da  fazenda  para  se  lavi-ar  moeda  em  prata  de  um  xe-aiim, 

meio  xerafim,  tanga  e  meia  tanga  (16  de  janeiro  de  1637) 537 

86  Para  os  xarrafos  acceitarem  os  bazarucos  (4  de  janeiro  de  1645) 539 

87  Indefere  a  petição  do  rendeiro  da  casa  da  moeda  de  Goa  pai-a  se  alterar  a  estiva  da 

moeda  de  prata  (3  de  março  de  1645) 539 

88  Manda  cunhar  S,  Thomés  de  oiro,  do  toque  dos  velhos  e  no  valor  de  4  xerafins  e 

meia  tanga  cada  um  (5  de  abril  de  16i6) 540 

89  Resolução  do  conselho  da  fazenda  para  se  lavrarem  xerafins  de  prata  das  patacas  ve- 

lhas (13  de  junho  de  1649; 54 1 

90  Para  se  fazerem  xerafins,  meios  xerafins  e  tangas  de  prata  de  menos  peso  d'aquel- 
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Ics  que  ostuvam  em  circulação,  para  assim  se  impedir  a  sua  saída  do  estado  (18 

de  fevereiro  de  1650) ^42 

91  Resolução  do  conselho  da  fazenda  para  se  fabricarem  bazarucos  de  calaim  por  for- 

mas mais  pequenas  (27  de  dezembro  de  1656) 542 

92  Delil)cração  do  mesmo  conselho  para  se  fazerem  mais  bazarucos  de  calaim  (6  de 

junho  de  1657) 543 

93  Estiva  dos  bazarucos  de  tutunaga  (26  de  novembro  de  1657) 544 

94  Manda  que  os  possuidores  das  moedas  pagodes  os  exportem  ou  reduzam»  S.  Tho- 

més,  com  excepção  dos  pagodes  de  Barcelor  que  eram  de  l)om  oiro,  e  prohibe 
a  entrada  d'aquellas  moedas  pagodes  (27  de  junho  de  1667) 544 

95  Prohibe  o  curso  da  moeda  estrangeira  de  cobre,  calaim  e  tutunaga  nas  cidades  de 

Chaul,  Baçaim,  Damão  e  terras  annexas  do  dominio  portuguez  (9  de  julho  de 
1667) 545 

96  Estiva  para  a  amoedação  da  prata  por  conta  da  fazenda  (21  de  novembro  de 

1668) 546 

97  Approvação  da  estiva  anterior  (28  de  novembro  de  1668) 548 

98  Manda  fazer  nova  estiva  da  prata  das  patacas  velhas  e  novas  e  das  cizalhas,  que 

se  estavam  reduzindo  a  serafins  (21  de  julho  de  1672) 549 

99  Ordena  o  lavramento  dos  S.  Thomés  de  oiro  com  o  toque  de  41  pontos,  e  que  se 

verifique  a  lei  das  barras  de  prata,  fazendo  padrões  dos  dois  meíaes  para  se  re- 
gularem de  futuro  as  compras  do  oiro  e  prata  (10  de  novembro  de  1G73) 550 

100  Para  se  diminuir  uma  tanga  no  valor  dos  S.  Thomés  de  oiro,  a  qual  lhe  havia  au- 

gmentado  o  vice-rei  conde  de  Lavradio  sem  vantagem  da  fazenda  nem  do  com- 
mercio  (1 1  de  maio  de  1678) 551 

101  Alvará  determinando  que  os  S.  Thomés  corressem  por  5  xerafins,  sem  os  possui- 

dores terem  direito  a  indemnisação  da  fazenda,  por  esta  nada  ter  lucrado  com  o 
augmento  da  tanga,  e  que  na  casa  da  moeda  se  lavrassem  xerafins  de  oiro  em 
vez  de  S.  Thomés  (12  de  maio  de  1678) 553 

102  Suspende  o  fabrico  da  moeda  de  calaim  (1 1  de  janeiro  de  1680) 554 

103  Manda  dimiimir  o  toque  da  moeda  de  prata  para  impedir  a  sua  exportação,  e  or- 

dena nova  estiva  (4  de  fevereiro  de  1681) 555 

104  Approva  a  estiva  escripta  no  documento  anterior,  c  determina  se  façam  da  prata 

dos  abacis  e  mamudes  vindos  do  Congo,  xerafins,  meios  xerafins,  tangas  e  meias 
tangas,  e  para  evitar  dolo  futuro  o  ensaiador  se  guiará  pelos  padrões  apresen- 
tados no  conselho  da  fazenda  (25  de  fevereiro  de  1681) 557 

105  Âuctorisa  o  fabrico  da  moeda  em  Diu  (24  de  outubro  de  1684) 557 

106  Manda  cunhar  S.  Thomés  de  20  xerafins,  meios  S.  Thomés  de  dez,  e  pardaus  do- 

brados ou  rupias  (8  de  março  de  1685) 558 

107  Manda  carimbar  os  mamudes  da  Pérsia  para  correrem  por  duas  tangas  (16  de  no- 

vembro de  1685) 558 

108  Determina  que  os  bazarucos  de  tutunaga  corram  a  dois  por  um,  pela  grande  quan- 

tidade que  tem  afiluido  ao  mercado  (26  de  fevereiro  de  1687) 559 

109  Prohibe  que  na  alfandega  de  Diu  se  avalie  a  prata  em  preço  superior  ao  que  tem 

em  Goa,  e  que  os  xerafins  cunhados  n'aquella  fortaleza  tenham  o  peso,  qua- 
lidade e  valor  dos  lavrados  na  capital  do  estado  da  índia  (17  de  março  de 
1688) 560 

110  Carta  regia  approvando  as  medidas  tomadas  pelo  vice-rei  para  obstar  á  circulação 

das  rupias  falsas  (19  de  novembro  de  1697) 560 

111  Carta  regia  para  se  não  levantar  o  preço  á  moeda  de  oiro  S.  Thomé  (19  de  novem- 

bro de  1697) 561 

112  Alvará  do  vice-rei  mandando  cunhar  moeda  de  oiro  de  S.  Thomé  com  o  valor  de 
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5  xerafins,  de  18  quilates,  (juo  so  ficarão  chamando  S.  Thomés  novos  9  de  se- 
tembro de  1713) 561 

113  Registo  da  proposta  feita  ao  vice-rci,  e  assento  tomado  sobre  a  fabrica  dos  bazaru- 

cos  (30  de  maio  de  1 7 1 6) 5G3 

114  Deliberação  do  consellio  da  fazenda  para  os  bazarucos  se  fabricarem  com  uma  parle 

de  calaím  c  quatro  de  tulunaga,  e  estivas  que  se  fizeram  (15  de  juUio  de 

17IG    . . . ; 564 

11  õ  Ordem  do  mesmo  conselho  mandando  lavrar  bazarucos  pela  estiva  que  fora  appro- 

vada  (18  de  julho  de  1716) 565 

1 16  Para  se  fabricarem  bazarucos  de  tutunaga  pura  (25  de  julho  de  1722; 565 

117  Provisão  para  se  lavrar,  em  prata  do  toque  das  patacas,  rupias,  xerafins,  meios 

xerafins,  tangas  e  meias  tangas  (13  de  março  de  1726) 566 

118  Pareceres  que  deram  sobre  a  inconveniência  do  uso  da  moeda  bazarucos,  feita  de 

tutunaga,  calaim  c  chumbo,  o  vedor  da  fazenda,  o  provedor-mór  dos  contos,  o 
juiz  dos  feitos  e  o  procurador  da  coroa  (5  de  junho  de  1741  j 568 

119  lieducção  da  quinta  parte  no  preço  dos  bazarucos  de  calaim  '24  de  setembro  de 

1742 f 578 

120  Augmenta  o  valor  á  moeda  de  oiro  S.  Thomés  (10  de  fevereiro  de  1743) 578 

121  Ordem  do  vice-rei  para  se  substituir  a  moeda  de  calaim  pela  de  bronze  e  acabar  a 

diíferença  entre  vinténs  velhos  e  vinténs  novos  (15  de  abril  de  1761) 579 

122  Manda  suspender  a  cunhagem  da  moeda  de  bronze  e  ordena  consultas  soljre  este  as- 

sumpto labril  e  maio  de  1761) 579 

123  Assento  para  se  fabricar  moeda  de  calaim  e  tutunaga   18  de  junlio  de  1761; 580 

124  Resolução  do  conselho  da  fazenda  para  se  lavrar  moeda  de  prata,  de  rupias,  par- 

daus  e  tangas  '18  de  junho  de  1761 581 

125  Ordem  para  se  lavrar  moeda  de  oiro  do  typo  dos  S.  Thomés,  e  valor  de  doze,  oito, 

quatro  e  dois  xerafins  (11  de  novembro  de  1762j 581 

126  Assento  tomado  no  conselho  da  fazenda  para  se  acceitar  o  contrato  proposto  pelo 

fundidor  do  arsenal  para  se  fabricar  moeda  de  tutunaga,  com  menos  quebra  na 
fundição  (7  de  julho  de  1768; 582 

127  Sobre  o  mesmo  assumpto  (22  de  junho  de  1769: 584 

128  Estivas  da  moeda  de  oiro,  prata  e  cobre  (23  de  junho  de  1775; 586 

129  Edital  fixando  o  marco  de  prata  das  patacas  em  quarenta  o  dois  xerafins  (6  de  ju- 

lho de  1775; 5b7 

130  Estatística  dos  metaes  que  se  amoedaram  na  officina  de  Goa  desde  1775  a  1829. .  588 

131  Ordena  que  a  moeda  estrangeira  de  oiro  e  prata,  importada  ou  exportada,  seja 

isenta  de  dii'eitos,  que  a  de  cobre  estrangeira  pague  como  metal,  e  a  nacional 
de  cobre  sendo  exportada  fique  sujeita  aos  mesmos  direitos,  e  (juando  importada, 
apprehendida  como  contrabando  '11  de  novembro  de  1871 1 588 

132  Alvará  para  se  pagar  o  oiro  em  pó  em  Moçambique  a  rasão  de  oitenta  e  ijuatro  xe- 

rafins por  marco  (13  de  janeiro  de  1597 590 

133  Resolução  do  conselho  da  fazenda  mandando  cunhar  cruzados  em  prata  j)ara  Mo- 

çambique (14  de  janeiro  de  1646; 590 

134  Ordena  o  fabrico  de  100  quintaes  de  tutunaga  em  bazarucos  para  Moçambique  28 

de  setembro  1683) 591 

135  Moedas  de  400  réis  para  Moçambique  (23  de  janeiro  de  1735) 592 

136  Manda  abrir  cunhos  para  moeda  de  oiro,  de  4^000,  2^000  e  1^000  réis,  em 

prata  de  800,  400,  200,  100  c  50  réis,  e  era  cobre  de  10,5  e  3  réis,  para  cor- 
rerem na  Africa  oriental  (20  de  novemliro  de  1754) 592 

137  Ordem  para  o  oiro  e  prata,  que  devia  ser  amoedada  para  a  Africa  oriental,  se  la- 

vrasse na  mesma  lei  da  moeda  do  Rrazil    3  de  mairo  de  1775) 593 
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138  Manda  cLuiliar  viiitc  mil  cruzados  oin  oiro  e  prata  na  moeda  para  a  Africa  orien- 

tal portugueza  (7  de  abril  de  1755) 593 

139  Decreto  para  se  cunharem  moedas  de  cobre  de  80,40  e  20  réis  jiara  aprovinciade 

Moçambique  (9  de  maio  de  1840) 593 

140  Ensaios  reaes  feitos  nas  moedas  provinciaes  da  Africa  oriental  (11  de  setembro  de 

1850) ' 594 

141  Edital  da  junta  da  fazenda  de  Moçambique  mandando  apresentar  na  contadoria  ge- 

ral todas  as  barrinhas,  meias  barrinhas  de  oiro  e  patacas  de  prata,  a  fim  de  serem 
carimbadas  (8  de  novembro  de  1851) 595 

142  Decreto  estabelecendo  a  uniformidade  da  moeda  nos  domínios  portuguezes  da  Africa 

oriental,  onde  só  deveriam  ter  curso  as  usadas  no  continente  do  reino  e  com  o 
mesmo  valor.  Manda  lavrar  em  cobre  moeda  de  dois  e  um  real  e  tolera  o  giro 

da  moeda  estrangeira  conforme  a  tabeliã  junta  (29  de  dezembro  de  1852) 597 

li3  Providenceia  sobre  o  valor  da  moeda  provincial  de  barrinhas  de  oiro,  patacas  de 

prata  e  sobre  o  curso  dos  l)ilhetes  da  junia  (10  de  julho  de  1854) 600 

144  Torna  extensiva  a  toda  a  província  de  Moçambique  as  disposições  da  ])ortaria  an- 

terior, relativas  aos  bilhetes  emiltidos  pela  junta  da  fazenda  (5  de  dezembro  de 
1854; 001 

145  Auctorisa  a  junta  da  fazenda  a  emittir  até  á  quantia  de  30:000^000  réis  mais  em  bi- 

lhetes do  valor  de  5^000  réis  e  2^500  réis  (11  de  fevereiro  de  1873) 601 


Addicionamentos,  correcções  e  alterações  encontradas  e  succedidas  depois  da  impressão 
do  segundo  tomo,  em  referencia  ao  que  escrevemos  no  primeiro  de  pag.  70  a 
133 603 

hulerr  aljilialjelico  tias  cousas  mais  notáveis  do  tomo  terceiro 610 
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O  quarto  e  iillimo tomo  vae  em hreve  para  a  imprejisa.  Trata  Uas  mor- 
das do  Brazil  emquanto  fez  parte  dt)  reino  de  Portugal,  e  das  da  Africa 
Occidental, , com  os  documentos  e -as  gravuras  de  todas  as  moedas  ahi 
descriptas. 

Do  mesmo  auctor: 

UlISilICO 

^         DE  m  MAGESTADE  EL-REI  O  SENHOR  D.  LUZ  1 

Lisboa,  lypograpliia  oniversal,  1870,  oitavo  de  640  pag. -Preço  l^oOO  réis 

Este  liyro  inclue  as  noções  de  numismática  antiga,  indispensáveis 
para  a  apreciação  das  moedas  da  ida^le  media  e  modernas,  cujo  systema 
mais  ou  menos,  foi  copiado  dos  romanos.  O  seu  estudo  sçrve  à  histori;i 
e  ás  bellas  artes  das  nações  que  mais  floresceram,  sendo  um  poderos': 
auxiliar  para  comprovar  factos,  miíitas  vezes  não  mencionados  em  outroí 
documentos. 
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DESCRIPÇÃO  GERAL  E  HISTOEK^A 

íSâs  cunhadas  li  imm  rei^,  mãm  í  mmmm  de  mM\í 

LISBOA,  IMPRESSA  K 

•lS7o,  tomo  1, 8."  grande,  424pag.-l877,  tomo  II,  ^."  grande,  i/ti pag. 

r 
PREÇO  DE  CADA  VOLUME  6^000 -RÉIS 


I  ■lli  ILJ    Lli-i    1  1-.  iiiw   L' nií' 


Uul:.i-m;  .in>  ci^llcctores  de  iii.jlii.k>  portnguez.i: 
(las  possessões  ultramarinas,  qiie  possuam  algum  exemplar  não  desciãpt" 
nos  três  tomos  já  publicados,  o  favor  de  remettcrem  ao  auctor  (rui  d 
Salitre  329)  o  íac-simile  desses  exemplares  e  bem  assim  quaesqrui 
esclarecimentos-  que  possam  servir  a  estes  estudos,  para  serem  inclui- 
tliis  no  supplf""""'"  '^ 
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